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CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 

Min  tía  ia  nÉtit  lodÉtiira  lo  GoDgrKiiio  Naiil 


IS*^  SESSÃO  EM  1  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Âo  meío-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Carlos 
de  Novaes,  Júlio  de  Mello,    Pereira  Lima, 
Thomaz    Accioly,    Joaquim  Pires,   Antero 
Botelho,    Aurélio  Amorim,    Hosannah    de 
Oliveira,   José  Eusébio,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,   Cunha   Machado,  Dias  Vieira, 
Dunshee  de  Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Virgilio  Erigido,  Francisco 
Sá,Frederico  Borges,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  [zidro 
Leite,    Pereira    de  Lyia,    Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Angelo  Neto, 
Eusébio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Tasta,    Félix  Gaspar,  Garcia 
Pires,    Satyro    Dias,    Alves  Barbosa,    Ro- 
drigues   Lima,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,   Corrêa    Dutra,  Leite   Ribeiro,  Bulhões 
Marcial,    Américo   de  Albuquerque,   Érico 
Coelho,     Alvares    de    Azevedo,    Cruvello 
Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,   Carlos  Tei- 
xeira Brandão,  Francisco  Botelho,  Francisco 
Veiga.  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastão 
da  Cunh  i,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Rodolpho   Paixão,  Moreira  da   Silva,  Ber- 
nardo  de  Campos,   Rebouças  de  Carvalho, 
Costa   Júnior,   F3rnando   Prestes,    Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro 
de  Carvalho,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ber- 
nardo António,  Costa  Netto.  Aquino  Ribeiro, 
Cândido  de  Abrou,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  An- 
vou  n 


gelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs,  Alencar  Guimarães,   Wan- 
derley  de  Mendonça,  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery  Passos  Miranda,  Arthur  Le- 
mos, Carlos  de  Novaes,  Rogerío  de  Miranda, 
[ndio  do  Brazil,  Chrístino  Cruz,  João  Gayoso, 
Ttiomaz  Cavalcanti,  Fonseca  e  Silva,  Paula 
e  Silva,  Abdon  Milanez,  Trindade,  Teixeira 
de  Sá,  Celso  de  Souza,  José  Marcellino,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,    Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,-  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarâes,  Neiva,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Vergue   de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Oscar  Godoy,  Fidelis  Alves,  João  Ba- 
ptista, Belisario  de  Souza,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Henrique  Borges,  E^ 
tovam  Lobo,  Carlos  Peixoto  Filho,  Francisco 
Bernardino,  Leonel  Filho,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,   Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  d3  Castro,    Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Amolpho  Aze- 
vedo, Leite  de  Souza,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joaf» 
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quim  Teixeira  Brandão,  Lindolpho  Serra, 
Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima,  James 
Dapcy  e  Alfredo  Varoia. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Ani- 
zio  de  Abreu,  João  Lopes,  Pereira  Reis,  Al- 
berto Maranhão,  Affonso  Costa,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Bricio  Filho,  láparainonda> 
Gracindo,  Oliveira  Valladão,  Castrp  Re- 
bello,  Eduardo  Rarttos  Rodrigues  Salda- 
nha, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomosí,  Jo- 
sé Monjardim.  Irineu  Machado,  Nelsun- 
de  Vasconcellos,  Aufíust)  de  Vasconcei- 
los,  Sá  Freire,  Alfredo  Backer,  Júlio  San- 
tos, Paulino  de  Souia,  Viriato  Masoare- 
hhas,  J09é  Booifaeio ,  Ribeiro  Junquâra, 
Astolpho  Dutra,  Penido  Filho.  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Fer- 
raz, Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Filh  s 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brittp^ 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Camillo 
Prates,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  César,  José  Lobo,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  Juve- 
nal Miller,  Marçal  Escobar,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Homem  de  Carvalho, 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
eessao  antecedente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr»  XUomp,»  Acoioly  (2^  Se- 
cretario, servindo  ae  /")  procede  â  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlciosí 

Do  Sr.  l**  Secretario  do  Senado,  do  30  do 
mez  ultimo,  communicando  que,  nessa  data, 
o  Senado  enviou  á  sancção  presidencial  a 
resolução  do  CDngresso  Nacional  autori- 
ssaudo  a  concessão  do  licença,  com  o  respe- 
ctivo oi>ionado,  a  João  Augusto  Antunes  de 
Freitas,  4°  escripturario  da  5*  divisão  da 
í  strada  de  Ferro  Contrai  do  Brazil,  em  pro- 
rogação  da  que  lhe  lora  concedida. — Intei- 
rada. 

1)0  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pttblitias,  de  30  do  mez  lindo,  enviando  o 
requerimento  em  que  o  mestre  de  offlcina 
dô  Eôgenho  de  Dentn)  Fernando  José  da 
Costa  solicita  um  anno  de  licença,  para 
tratamento  do  sua  saúdo.— A's  Commisáões 
de  Petições  o  Poderes  e  do  Finanças, 

Roquedmeatos: 

De  Anna  Augusta  Muniz  Braga,  viuva  do 


tria  Manoel  da  Costa  Braga,  pedindo  uma 
penv^ão.— A'  Commissão  de  Finanças. 

De  Francisca  Espíndola  Tralon,  viuva  do 
voluntário  da  pátria  Alberto  Tralon,  pe- 
dindo uma  pensão. — A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

De  João  do  M^.galhâes  Faria,  pedindo  re- 
leVaiflo  da  preschDção  em  que  diz  ter  in- 
corrido para  receber  o  soldo  em  dobro,  a 
que  se  julga  com  direito,  como  ex-praça 
voluntária  do  2°  regimento  de  cavallaria 
ligeira  do  exercito  que  militou  na  campanha 
d  >  Paraguay,— A'  C-.ramií>são  de  Marinha  e 
Juerra, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  3  A  —  1905 

(Do  Senado) 

Proroga  atd  o  dia  30  de  setembro,  inclusive, 
oprazopara  o  alistamento  eleitoral  no  Dis^ 
tricto  Federal 

Proroíra  o  projecto  n.  3,  do  Senado,  até  ao 
mez  do  setembro,  inclusive,  o  prazo  para  o 
alistamento  eleitoral  neste  Districto. 

K  uma  medida  reclamada  pela  reconhe- 
cida insuãicioncia  do  prazo  dado  ^  respectiva 
CQmmissãu,  peia  lei  da  reforma  eleitoral, 
para  acudir  a  todas  as  petições  de  alista- 
mento em  um  districto  do  tão  grande  e 
culta  popula(^^o,  qual  a  Capital  da  Repu- 
blica. 

Em  tae^  caso^,  ú  a  experiência  a  melhcKT 
conselheirji  do  legislador,  e  porque  ella 
aqui  tenha  foito  sentir  a  conveniência  da 
medida,  é  de  parecer  a  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça  que  também  a  Camará  a 
adopte. 

Sala  das  Commis»ões,  1  do  junho  de  19(^. 

—  HosanncÁ  de  Oliveira,  pi«esidente  inteHuo. 

—  Luiz  Domingues,  relator. —  Bernardo  de 
Campos, —  Gertriafie  Sasslóoher. —  Frederico 
Borges» 

N.  3  —  1905 

(  Do     Senado  ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unjjco.  Fica  prorogado  até  o  dia  30 
de  setembro»  inclusive,  o  prazo  para  o  alis- 
tamento eleitoral  na  Capital  Federal. 

§  I.o  Da  data  dBSta  lei  em  deante,  a  com- 
mifisão  de  alista oídBto  eleitoral  desta  Capital 
(Xinccic^ará^  &8  segundas,  quartas,  quintas, 
sabbado^  e  doiaiii(roi,  dai  10  horas  da  raaBb& 


cantão  do  27^  corpo  de  volunterio»  aa  pa-ás  4  1/2  boras  da  tarde. 
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§  2.0  Do  dia  10  a  30  de  setembro,  a  com- 
missao  funccionará  diariamente  e  prorogará 
as  horas  de  trabalho  pelo  tempo  que  for 
necessário  para  alistar  todos  os  cidadãos  que 
o  requererem  devidamente  habilitados. 

Sala  das  seâtôes,  24  de  maio  de  1905.— 
Oliveira  Figy^eiredo,  presidente  interino.— 
Mariim  Torr^^  relator. —  Mar  Unho  Garcez, 
—  Gama  e  ^xello.  — /,  Af.  Metello, 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Moreira  da  Silva. 
(Pausa,) 

Nao  está  presents. 

Não  havendo  mais  oradores  inscriptos  e 
nenhum  Sr.  Deputado  querendo  usar  da 
palavra,  passa-se  á  ordem  do  dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>reí8ii<ieiite  — Não  havendo 
numero  legal  para  96  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  208  B,  de  1904,  que  prohibe  a  importação 
de  qualquer  producto  ou  mercadoria  com 
falsa  indicação  de  pr^^cedencia,  noá  termas 
do  ajuste  de  Madiid,  de  14  de  abril  de  1891, 
e  dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação, 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  176  B,  de  1904,  sobre  a  emenda  oíTe- 
recida  na  3^^  discussão  do  projecto  n.  176, 
deste  anno,  que  estabelece  que  a  Alfan- 
dega da  Parahyba  passará  a  ser  regu- 
lada pela  tabeliã  L,  relativa  á  de  Santa  Ca- 
tharina. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  334,  de  1904,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  o  ordenado  respectivo,  a  António 
Angelitino  Martins,  secretario  da  Capitania 
do  Porto  do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  335,  de  1904,  autoâzando  o  Poder 
Bsecativo  a  c  )nceder  um  anno  de  licença, 
com  o  ordenado  resoectivo,  a  Manoel  Rodri- 
gues da  Costa,  ajudante  de  estação  especial 
da  fiíArada  de  Ferro  Central  do  Brasil»  em 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas paia  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  84  Srs.  Depu- 
tados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  ás  vo- 
tações, e,  estando  esgotadas  as  matérias  da 
ordem  do  dia,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n,  336  A,  de  1904,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissões  do  policia  e  exploração 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  (3^  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1905,  conce- 
dendo licença  para  não  comparecer  á  actual 
sessão  legislativa  ao  Deputado  João  Vieira 
de  Araújo,  por  motivo  de  moléstia  (dis- 
cussão única) ; 

Votado  do  parecer  n,  6,  de  19(^,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  Raymundo  de  Miranda  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Pernam- 
buco José  Marcellino  da  Rosa  e  Silva,  três 
mezes  de  licença,  para  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  8,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  José  Manoel  de  Azevedo  Marques, 
para  tratar  de  sua  saúde  fora  do  paiz  (disr- 
cussão  única); 

Votação  dox)arecer  n.  11,  de  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes  Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva 
dous  mezes  de  licença,  para  deixar  de  com- 
parecer ás  sessões  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  13,  de  1905^  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Augusto  de  Frei- 
tas, para  ausentarnse  temporariamente  deste 
paiz  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de 
Estatística,  autorizando  a  reformai-^  sob  as 
bases  que  estabelece;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
precedendo  a  do  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  343,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
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Interiores  o  credito  extraordinário  de  19:300s 
para  pagamento,  no  exercicio  de  1905,  de 
gratificação  addici  mal  aos  íunccioaari  3S  da 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  c  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  continuo»  e 
correiod  da  mesma  Secretaria,  cm  cumpri- 
mento á  d jlib  Taçâo  da  Gamara,  de  17  de 
dezembro  de  1904  (2"  discussão); 

Votação  do  projecto  a.  14^  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  (Joverno  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  do  Gamocira  até  There- 
zina,  lançando  um  ramal  era  direcção  á 
Amarração,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceras  das  Gommissoeí  de  Obras 
Publicas  e  Golonlzação  c  de  Orçitracnto  C^" 
discussão)  ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  158,  de  1904,  do 
Senado,  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
deverão  ser  feitas  na  construcçao  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  secção  que  pe- 
riodicamente assolam  alguns  Estados  do  norte 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  347  A.  de  1904,  re- 
gulando o  preenchimento  das  varras  no^  pos- 
tos de  tenente  e  capitão  do  exercito  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  4:070^666,  sup- 
Slementar  á  verba  da  rubrica  18  do  art.  /« 
a  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
para  occorrcr  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos devidos  ao  coramissario  geral  da  ar- 
mada João  Maria  Bernes  de  Parrabêre  (3'^ 
discussão)  ; 

Votação  do  projc^cto  u.  181)  A,  do  1904.  do 
Senado,  autorizando  o  presidente  da  Repu- 
blica a  mandar  anuuUar  a  carga  feita,  em 
fevereiro  de  1897,  ao  cipitão  de  engenheiros 
Domingos  Alvos  Leite,  da  quantia  de  2:100$, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
da  commissão  de  que  era  chefe,  na  expe- 
dição a  Ganudos,  coraraandada  polo  coronel 
António  Morei.-a  Gesar.  e  a  restituir  á  viuva 
daquelle  official,  D.  Plr^ilia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  meio-soldo  lhe  teeni  sido 
descontadas  para  pagamento  daquelle  debito 
<3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  337,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Exccutixo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:30i$298  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  dezembro  de 
1903  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  President  í  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  2a0:000$ 
para  pagar  ã  Gompanhia  Brazileira  Torrens 


a  indemnização  fixada  no  termo  de  16  de  de- 
zembro do  1901,  recisorio  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  t^^xecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Faz  mda  o  credito  extraordinário  de 
10:033§01G  para  pagamento  de  vencimentos 

âue  competem,  no  exercicio  de  1903,  aos 
ous  fieis  do  thesoureiro  da  Recebedoria  da 
Gapital  Federal,  com  parecer  e  emenda  da 
Gommissão  de  Orçamento  (2»  discus^o); 

Votação  do  projectou.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  (roverno  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de 21  de  junho  de  1893,  o  dando 
outras  providencias  (3*  dijcussão); 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  escrivão 
do  .íuizo  Federal,  na  secção  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar 
Acyprcste,  um  anno  do  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (díscusíão  única); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo da  ivscola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica (!•'  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  340,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  o  premio 
de  Viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade  com 
os  arts.  221  e  222  do  Godigo  do  Ensino  (2* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  4:190$554 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  2^  offi- 
cial addido  da  Repartição  Geral  de  Esta^ 
tistica  Dr. José  Boni rácio  Burlamaque  Moura, 
d^^sde  24  de  novembro  de  1902  a  31  de  de- 
zembro de  1903  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  a 
quem  mais  vantagens  oíferecer,  privilegio 
para  construcçao,  Uvso  e  goso  de  pontes  ou 
portas  com  serviço  de  transporto  de  margem 
a  margem,  por  moio  de  barcos  movidos  a 
vapor  ou  a  electricidade,  nos  rios  de  que 
trata  o  art.  34,  §  6°,  da  Gonstituição ;  e 
dando  outras  providencias  (3^^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  ..xecutivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de2:972$608  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  escrivão  aposentado  do  extincto  Arsenal 
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do  Guerra  de  Pernambuco  Francisco  Mau- 
rício de  Abreu,  de  ordenado.s  a  que  tem  di- 
reito desde  27  de  outubro  de  1900  até  5  de 
setembro  de  190á  (3*  diácu&sâo) ; 

Votado  do  projecto  n.  208  B,  de  1904,  que 
prohibe  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  falsa  indicação  de  pro- 
cedência, nos  termos  do  ajusto  de  Madrid, 
de  14  de  abril  de  1891,  e  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  176  B,  de  1904,  que 
estabelece  que  a  Alfandega  da  Parahyba  pas- 
sará a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa 
á  de  Santa  Catharina  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  334,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  António  Angelitino  Martins,  secretario  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Ceará,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  rospectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudam  te  de 
esiâção  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  BrazJ,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida nelo  Ministério  da  Induòtria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  320,  de  1904, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  do  archivista  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  Eugonio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  temDo  decorridj  de  17 
de  abrii  de  1893  a  21  de  maio  de  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  342,  do  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia  para  o  fim  de  serem 


sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  ; 

3*  discussão  do  projectou.  241  C,  de  1904, 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2*  discussão  do  projecto  n.  241, 
deste  anno,  equiparando,  para  todos  os  ef- 
feitos  legaes,  ás  escolas  officiaes,  a  Escola 
de  Pharmacia  do  Pernambuco,  nas  condições 
que  estabelece  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  241  D,  de  1904, 
redacção  para  a  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2*  discussão  do  projecto  n.  241, 
deste  anno,  equiparando,  para  todos  os  ef- 
feitos  legaes,  ás  escolas  officiaes,  a  Escola  de 
Odontologia  do  Instituto  Grambery,  de  Juiz 
de  Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con- 
dições que  estabelece  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  destar 
cada,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que 
falta  ao  CoUegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3^^  discussão  da  emenda  áGBr 
tacada.de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  360  do  Código  do  Ensino. 

Levanta-se  a  sessão  ás  12  horas  e  40  mi- 
nutos (ia  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimnrnes 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  JuIio 
de  Mello,  Pere  ra  Lima,  Thomaz  Accioly, 
Joaquim  Pires,  Aurélio  Amorim,  Hosa- 
nah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues,  Duns- 
hee  de  Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Bezerril 


Fontenelle,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão, 
Trindade,  Izidro  Leite,  Malaquias  Gonçalves, 
Angelo  Neto,  Epaminondas  G/aclndo,  Eusébio 
de  Andrade,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Al- 
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v^s  Barboáa,  Rodrigues  Saldanha,  Heredia 
de  Sá,  Leite  Ribeiro,  Américo  de  Albuquer- 
que, Júlio  Santos,  Maurício  do  Abroii, 
Carlos  Toixeira  B/aulao,  Paulino  de 
Souza,  Francisco  Botei iio,  Ki*ancisco  Veiga, 
João  Luiz,  CaL*Ioá  Peixoto  Filho,  David  Cam- 
pista, Adalbjrto  Ferraz,  Carvalho  Britto, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Re- 
bouças  de  Ca.'valho,  F.í.nando  Presuss,  Fer- 
reira Braga,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Ca.los  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Elizeu  Guilherme,  Marçal  £scobar  e  Barbo^sa 
lima» 

Abre-se  a  ses^o. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-seao  expediente. 

O  Sr.  Tlioiiia.2:  il.eoioly;  {2^  Se- 
cretaria, servindo  de  í^)  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


OfScios 


Do  Sr,  P  Secretario  do  Senado,  de  1  do 
corrente,  transmittindo,  devidamente  sanc- 
clonado,  um  dos  respectivos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  fixando  o 
numero,  cla-sse  e  vencimentos  doe  funccio- 
narios  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores 

—  Inteirada ;  archlve-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  30  do  mez  findo,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 

—  Cumprindo  o  determinado  no  §  3°  do 
art,  80  da  Constituição,  venho  communicar- 
vos  que,  depois  de  once  Tados  os  trabalhos 
do  Congresso  Nacional,  tive  de  expedir  os 
actos  sob  ns.  5,432  e  5.461,  de  14  de  ja- 
neiro e  15  de  fevereiro  do  corrente  anno, 

Srorogando  o  estado  de  sitio  que  já  havieis 
ecretado  a  16  de  novembro  do  anno  findo. 
Basearam-se  esses  meus  actos  nos  mesmos 
motivos  que  vos  levaram,  em  14  de  dezem- 
bro, a  prorogar  o  estado  de  sitio ;  mas  com 
toda  a  satisfação  vos  declaro  que,  durante 
aquelle  interregno  constitucional,  apenas  foi 
tomada  uma  medida  de  excepção,  a  qual 
consistiu  na  prisão  de  indivíduos  cujos  de- 

Soimento^  inleressavam  ao  desvolvimento 
os  implicados  no  movimento  sedicioso  de  14 
de  novembro. 

Apenas  para  garantia  da  ordem  publica 
foram  retirados  desta  cidade  para  o  territó- 


rio do  Acre  os  desordei  'os  conhecidos  e  indi 
viduos  de  má  reputação,  p/esos  pela  policia 
nos  dias  11  a  14  do  referido  mez  quando 
quebravam  os  combustores  da  illuminação 
publica,  inutulizavam  carros  das  compa- 
nhias feri*o-carris  c  praticavam  outras  de- 
predações, estando  presentemente  elies  em 
liberdade. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  maio  do  19a5.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, —  A' 
Commmissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Requerimentos : 

De  Tullia  Teixeira  Ribeiro,  pedindo  papra- 
mento  do  montepio  e  meio  soldo  a  que  tem 
direito  desde  a  data  do  fttllecimento  de  seu 
marido,  ao  contrario  do  que  tem  sido  lavrado 
pelo  Tribunal  de  Contas.—  A*  Comraissão  de 
Finanças. 

De  José  Zacarias  Vieira,  telegraphista  de 
2*  classe,  p  >.dindo  um  anno  de  licenç  i  para 
tratamento  de  saúde.—  A's  Comraissões  de 
Petições  e  Poderes  o  de  Finanças. 

O  «!••   Moreira    dct    Silva  — 

Sr.  Presidente,  sob  palavra  de  quem  faz  o 
amor  de  si  mesmo  extensivo  a  todos  os  de 
sua  espécie,  declaro  que  ainda  agora  sou  o 
mesmo  republicano  do  tempo  da  propa- 
ganda, que  ainda  agora  sou  um  espirito 
aberto  a  todas  as  idéas  liberaes,  que  ainda 
agora  sou  ou  procuro  ser  con  requente  com 
o  principio  de  liberdade,  que  prefiro  sempre 
ao  da  autoridade;  que  ainda  agora  o  prin- 
cipio de  liberdade  domina  toda  a  minha 
existência  mental. 

Sirvam  estas  minhas  palavras  do  expli- 
cação aos  que  extranharam  a  maneira  pela 
qual  justifiquei  o  projecto  de  amnistia  que 
trouxe  ao  conhocimento  e  deliberação  da 
Camará.  Não  *'stava  era  meu  pensamento 
a  glorificação  de  um  crim  í,  fosse  elle  qual 
fosse,  muito  menos  o  meu  apoio  á  destruição 
da  Republica  democrata  federativa.  Não 
«stava  nem  podia  estar  em  meu  pensamento 
aterrar  com  a  glorificação  do  crime  o  espi- 
rito bom  e  pacifico  da  população  brazileira, 
e  menos  ainda  ameaçar  á  ordem  legal . 

O  que  estava  em  meu  pensamento  e  ainda 
está  é  assegurar  que  não  ha  crime  politico, 
emquanto  o  politico  não  entra  na  região  dos 
factos,  e,  quando  elle  entra  nessa  região,  já 
não  commette  crime  politico,  ma^  crime 
commum  de  ataque  ao  direito  individual,  de 
ataque  ao  exercício  de  funcções  de  autori- 
dade. 

Não  se  pôde  almittir  que  alguém  seja  cri- 
minoso, quando  vencido,  e  benemérito  quan- 
dj  vencedor.  E'  o  que  acontece  no  pretenso 
crime  politico  definido  nos  códigos. 
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0^  revolucionário  que  vence,  receba  as  ad- 
hcâoes  do  vencido.  O  revolucionário  vencido 
vae  para  o  castiíjo. 

Nao;  pensar  nao  foi,  nem  ser.t  crime;  pen- 
sar é  ura  direito  na  .ural  do  qual  ninííuem 
legitimamente  poderá  $er  privado.  K'  livre 
a  cada  ura  ^eguir  a  escola  politica,  reli^i^sa 
ou  pbilosophica  que  quize/,  bera  como  fazer 
a  propagação  das  mas  idéas,  onde  o  como 
quizer,  respondendo  pelas  acções  ou  omis- 
sões que  coraraettcr  contra  as  leis  penaes, 
fluo  aliás  não  podara  ser  contrarias  a  liber^ 
dade  do  pensamento. 

Ser  m  ^narchista  na  Republica  não  é  utu 
crlme«  com )  não  era  um  crirae  ser  r  jpubli- 
caòo  liei  .víonarchia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  não  íbi  ve- 
readoí'  da  Camará  de  São  Simão  ? 

O  Sr,  Moreira  da  Silva  —  Assim  como 
eu  peu^iva  que,  si  eu  morresse  pelas  rai- 
nhas id  as,  não  era  ura  criminoso,  mas  um 
benen;eri:.o  das  rainhas  idéas,  assim  tam- 
bém o  monarchista  áiucero  poderá  acreditar 
que  se  sacriflcanao,  que  morrendo  mesmo 
pela  Monarchia,  terá  prestado  serviço  re- 
levante á  sua  pátria,  aos  seus  principies 
IK)liticos. 

Ora  vejam,  conspirar  é  crime  antes  nies- 
mo  de  se  traduzir  era  facto  a  idéa  da  con- 
spiração, emquanto  o  coi^spirador  não  mos- 
trar que  se  arrependeu  do  crime  que  ideou 
praticar,  trahindo  os  seus  companheiros  de 
conspiração ! 

Póde-se  divergir,  póde-se  condemnar,  pó- 
de-se  rcpcUir  uma  oçinião,  mas  não  se 
deve  premiar  com  a  impunidade  os  quj 
trahem  os  seus  companheiros,  entregandp-os 
ásjuátiçiS. 

Um  tal  crime  deve  ser  ri.scíido  jdo  nosso 
codi<?). 

Contra  a  existência  do  crime  politico  vou 
ler  um  trecho  de  uma  das  lições  de  Braz  Flo- 
i^entiao,  professor  de  direito  criminal  da 
Paculdade  de  Direito  do  llecife.  Não  ó  elle 
ura  siLS. leito  para  a  Camará.  E'  clle  um 
catholico  romano  confesso,  não  andou  com  o 
modernismo,  não  se  filiou  á  escola  da  re- 
volução francezci.  E*  um  espiritualista 
christão,  da  g.*ande  e  poderosa  i^eli^rião  ca- 
thoíica  romana,  á  qual  não  pertenço,  assim 
corao  não  pertenço  a  nem  uma  outra,  por 
divergência  profunda. . . 

O  Sr.  LtTiz  Domingues— Pód6  divergir, 
mas  reconheça  que  6  grande. 

OSr;  Morbira  da  Silva— Braz  Floren- 
tino doutrina  a^im  naa  suas  Lições  de  Di- 
reito Criminal^  tratando  da  d  dinquencia  : 

cMais  de  un^  delicto,  diz  juitame^t^  Rau- 
ter,  tem  sido  coíiimetiido   com  boa^  iuten- 


ÇÕ3S ;  os  delictos  políticos  offerecem  disto 
innuraoros  exoraplos. 

A  questão,  porém,  coraplica-se  e  torna-se 
do  mais  difãcil  solução,  quando,  segundo  a 
liuííuagem  do  Rjssi,  a  iraputabilidade  moral 
e  a  iraputabilidade  politica  d  âxam  do  coin- 
cidir, ou,  para  (Ullar  mais  claro,  auando  a 
lei  penal  prohibe  um  acto  em  si  licito,  ou 
que  imp:>rta  o  cumprimento  de  um  dever ; 
quando,  era  uma  palavra,  ha  opposição  entro 
a  l3i  positiva  e  a  justiça.  As  hypotheses  dests^ 
ordem  são  felizmente  mui  raras;  entretanto, 
ellas  podem  dar-so,  pois  que,  como  diz  S.  Je- 
Tony  mo,  ^jur  a  poli  non  sunt  jura  fori^albc^ 
Ccesaris  sunt,  atice  Christi  leges,  aliud  Faulus 
nostes,  aliud  Papinianus  prcecipitK  E  nestag 
conjuncíiuras  tão  diffic  3is  quanto  deploravi?is, 
Qual  a  linha  de  conducta  a  traçar  aiO  homem 
aebem? 

Haverá  naquelle  que  infringiu  a  lei  penal 
iraputabilidade  politica,  haverá  iraputabili- 
dade moral  ?  » 

Sr.  Presidente,  poder-se-ha  dizer,  tomadi^ 
em  consideração  a  lição  de  Braz  Florentino, 
apoiado  em  Rossi,  que  ha  crime  politico, 
quando  para  esse  crime  faltem  as  condições 
elementares  —  iraputabilidade  e  culpabili- 
dade? 

«  Haverá,  pergunta  Braz  Florentino^  na 
espécie,  paquelle  que  infWngiu  a  lei  penal 
iraputabilidade  politica,  haverá  iraputabi- 
lidade nioral  ?  > 

V6,  pjis,  Sr.  Presidente,  que  ha  boas  ra- 
zões para  se  duvidar  da  existência  do  crirae 
politico,  e  que  eu.  acceitando  as  ccmsequen- 
cias  dos  meus  princípios,  sou  coherente  aflRr- 
raando  que  elle  não  exUte. 

Agora,  pas>o  a..ustiíicar  o  motivo  que  pne 
levou  a  dar  ao  meu  projecto  a  couhecida  re- 
dacção: «São  po4o3  em  perpetuo  silencio, 
para  os  effeitqs  das  leis  penaes,  o  movimento 
militar  dá  noite  d^  14  de  novdínbro  e  os  fa- 
ctos com  elle  relacionados». 

Na  palavra— amnistia— muito?  enxergum 
ura  synonirao  do  perdão  ou  de  indulto.  Tal- 
vez |iouve>^o  para  essa  intelligentíia  unia 
juátiflcaçâo  no  reirlraen  absoluto,  qu  de  di- 
reito divino,  mas  é  de  iiotar-se  quie  o  pôrdão 
é  mais  próprio  desse  regimen,  talvez  hou- 
vesse para  essa  intelligencia  uljia  justifi- 
cação no  regimen  monarchlcd  constitu- 
cional, mas  é  do  notar-$e  que,  na  monar- 
chia brá?ileira,  o  pleno  direito  de  amnistiar 
era  attribuiçaó  úo  parlamento,  comquanto 
fosse  tambera,  em  ca>o  de  urgência,  un|a  d^ 
prérogativas  do  imperador,  da  (Jual  elle 
não  usou  em  bera  dos  J^olitlcos,  eiyis  e  mi- 
litares que  se  envolveram  em  revoluções, 
como  vou  mostrar  com  as  leis  que  tenho  de 
citar. 

A  amnistia  nãp  é  perdão,  nem  indulto,  qud 
pOde  ser  concedido  pôlo  Poder  Èi^ectitiro, 
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Amaifitia  C%  como  snstonto  com  apoio  na 
opinião  de  bons  C3cripú)s  o  na  historia  poli- 
tica de  nosso  paiz,  ura  pacto  que  a  lei  propõe 
e  que  os  vencidos  acceitam— para  apaziguar 
as  exaltações,  congénitas  de  todo  o  movi- 
mento revolucionário.  E'  um  accordo  em 
que,  de  uma  parte,  se  promette  plena  garan- 
tia dos  direitos  individuaes,  e  de  outra,  a 
tolerância  do  poder  vencedor. 

A  liistoria  politica  do  nosso  paiz  justifica  o 
que  venho  de  dizer.  A  revolução  de  1835  a 
1845,  a  que  constituiu  a  gloriosa  republica 
de  Pirafinim,  não  terminou  pela  amnistia, 
mas  pelo  convénio  que  Caxias  celebrou  com 
08  revolucionários,  promettendo-lhes  quo, 
depostas  as  armas,  poderiam  voltar  para  a 
casa  a  cuidar  dos  trabalhos  habituaes  para 
a  manu  tenção  de  suas  famílias;  compromet- 
teu-se  mesmo  por  umas  certas  regalias  e 
vantagens  aos  revolucionários  de  maior  no- 
meada e  collocação  no  exercito  da  revo- 
lução. O  mesmo  procedimento  teve  Caxias 
com  os  revolucionários  de  1842,  em  S.  Paulo 
e  Minas  Geraes,  comquanto  puzesse  o  grande 
Fejijó,  sob  as  vistas  do  um  tenente.  Mas 
Feyó  não  fUgiu,  deixou-so  prender  na  cidade 
de  Sorocaba  para  assumir  inteira  a  respon- 
sabilidade de  seus  correligionários  políticos. 

Em  consequência  da  revolução  de  1842,  íi- 
zeram-se  numerosisimos  processos  contra  os 
cabeças,  mas  recommendou-so  muito  que  a 
todos  os  outros  envolvidos  se  garantisse  a 
mais  plena  liberdade  contra  toda  e  qualquer 
perseguição.  •  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Si  fosse  a^^ora  se- 
riam remettidos  para  o  Acre.  {Riso,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—.  . .  por  motivos 
de  haverem  conspirado,  de  haverem  tomado 
armas  contra  o  Império. 

A  revolução  separatista  mineira,  já  na 
Republica,  terminou  por  convénio  expresso 
pelo  indulto  que  o  marechal  Floriano,  en- 
tão Presidente  da  Republica,  concedeu  aos 
revolucionários.  Ninguém  então  foi  perse- 
guido, nem  mesmo  houve  algum  proce3so, 
segundo  me  parece. 

A  revolução  rio-grandense  do  sul,  também 
já  na  Republica,  igualmente  não  terminou 
por  amnistia,  mas  pelo  compromisso  que 
tomou  o  general  Innocencio  de  Queiroz, 
commandante  das  forças  legaes,  com  o  ge- 
neral Tavares,  a  quem  reconheceu  chefe  re- 
volucionário. 

Todos  estes  accordos  ou  convénios  produ- 
ziram desde  logo  todos  os  seus  effeitos,  vindo 
apenas  homologal-os  as  respectivas  leis  de 
amnistia. 

Bem  se  vê,  pois,  que  a  anmistia  não  é 
perdão,  nem  f^vor,  nem  Indulgência,  é  pacto 
entre  vencedor  e  vencido,  de  um  lado,  por 
amor  da  paz.  e  de  outro,  por  amor  da  con* ' 


.-•orvacâo  do  poder.  K  todos,  absolutiimento 
todos  a  querem,  todos  trabalham  por  ella, 
sompro  que  se  abre  conílicto  annado  entre 
03  governos  e  grande  corrente  da  opinião 
representada  pelo  elemento  revolucionário. 
Ninguém  foi  contrario  ao  ma  echal  Floriano 
pelo  indulto  quo  elle  incon4itucionalmento 
concedeu  aos  mineiros  separatistas,  embora 
todos  reconh3cesíem  a  inconstitucionalidade 
do  seu  acto.  Ninguém  o  denunciou  por  isso. 

O  Sr,  Prudente  de  Moraes  autorizou  o  seu 
pr aposto,  general  Innocencio  de  Queiroz,  a 
fazer  a  paz  no  Rio  Grande  do  Sul,  a  j  ignando 
o  compromisso  de  garantia  aos  direit  js  dos 
revolucionários,  pois  não  se  comprehende 
que  o  general  Innocencio  de  Queiroz  pra- 
ticasse acto  de  tamanha  importância,  não 
estando  esso  acto  previsto  nas  suas  instru- 
cções.  E  ninguém  so  lembrou  de  denunciar 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  por  esse  excesso 
ou  abuso  do  poder. 

Fez-se  a  paz.  A  amnistia  veiu  depois  com 
o  voto  do  Congresso,  sem  repugnância  de 
pessoa  alguma,  sem  reclamação  dos  políticos 
a  que  ella  interessava,  a  que  cila  prejudi- 
cava, 

O  Sr.  Duiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  engana- 
se,  A  lei  que  amnistiou  os  rio-grandenses  do 
sul  veiu  depois  do  compromisso  tomado 
pelo  general  Innocencio  de  Queiroz.  O  con- 
vénio que  este  general  celebrou  tem  a  data 
de  23  do  agosto. 

Vou  enumerar  as  amnistias  concedidas  no 
Império  e  na  Republica.  Então  V.  Ex.  verá 
que  a  amnistia  rio-grandense  do  sul  ó  pos- 
terior ao  convénio  Queiroz-Ta vares. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  {ironicainente)  — 
O  Presidente  é  uma  cousa  e  o  Congresso  6 
outra.  O  Congresso  não  pôde  agir  sem  per- 
missão do  Presidente.  E*  por  isso  que  não 
podemos  conceder  amnistia. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  No  caso  do  Rio 
Grande,  o  general,  em  nome  do  Governo, 
prometteu  amnistia,  mas  quem  decretou  foi 
o  Congresso, 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  general 
pactuou,  o  Con  ,'resso  legalizou  o  pacto.  No 
goso  pleno  da  amnistia  já  estavam  os  revo- 
lucionários, a  paz  já  estava  feita,  quando  o 
Congresso  homologou  o  acto  do  preposto  do 
Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  De  facto  houve 
armistício  e  amnistia ;  depois  o  Congresso 
sanccionou  o  facto  por  ordem  do  Presidente, 
que  até  redigiu  o  projecto  de  amnistia  apre- 
sentado no  Senado  com  sua  própria  lettra, 

O  Sr.  Luiz  Domingues — O  Governo  entrou 
em  accordo,  prometteu  anmistia,  mas  esta 
só  foi  decretada  pelo  Congrosso, 
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Lembro-me  que  votei  amnistia  ampla. 

O  Sr  .  Marçal  Escorar —  A/^rora  nâo  te- 
mos projecto  escripto  pelo  PrcNidente;  nao 
podemos  discutir  nem  votar  amnistia. 

O  Sr.  Moreira  ©a  Silva  —  V.  Ex.  deve 
dizep  o  contrario,  isto  ('s  que  desr.a  vez  o 
Congrcâso  nâo  se  viu  deante  de  um  con- 
vénio em  que  estivesse  obrigado  o  Governo 
a  sanccionar  o  acto  de  um  general  que  pa- 
ctuou a  amnistia,  em  virtude  de  suas  in- 
strucções... 

O  Ss.  Barbosa  Lima  —  Então  o  Congresso 
(^  dependência  do  Poder  Executivo  para  que 
os  actos  deste  sejam  por  olle  sempre  san- 
ccionados  ?  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Portanto,  a 
amnistia  concedida  nas  hypotheses  que  cito 
não  foi  imnistia  por  direito  de  graça,  e, 
sim,  amnistia  medida  politica  de  concilia- 
ção, tendente  a  pacificar  os  espirites  exal- 
tados, quer  do  lado  dos  vencedores,  quer  dos 
vencidos. 

Não  incluo  a  amnistia  no  direito  de  graça, 
nem  o  meu  projecto  isso  dá  a  entender.  A 
amnistia  ^^  o  pacto  que  tem  por  fim  a  con- 
ciliação politica,  a  tolerância  reciproca  de 
adversários,  em  beneficio  da  paz. 

Para  não  dar  á  palavra—amnistia— a  in- 
teLLigencia  de  perdão,  ou  indulto,  é  que  não 
uso  delia  no  meu  projecto. 

Escreveu  um  jornalista  conhecedor  da 
sciencia  do  direito  e  lido  nas  leis  nacionaes: 
<  Para  acabar  com  a  desmoralização  immi- 
nentc  só  ha  um  recurso  —  pedra  em  cima, 
amnistia,  como  lhe  chamam  todos,  ou  per- 
petuo esquecimento,  como  lhe  querem  agora 
chamar.»  E  continua:  «.Antes  que  em  tal 
sentido  se  pronuncie  algum  Deputado  ini- 
migp  (cuidado  com  o  Barbosa  Lima),  V.  Ex. 
(djrigense  o  jornalista  em  carta  aberta  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica)  fará  apre- 
sentar por  pessoa  de  sua  confiança  o  pro- 
jecto do  pedra  de  cima.»  Nomeia  o  Deputado 
que  lhe  parece  dever  apresentar  o  projecto 
e  lembra  que  podo  haver  um  irmão  torrivel 
X^ara  o  combater,  como  ha  na  Maçonaria. 

O  jornalista  esquece  que  a  phrase  de 
que  uso— perpetuo  silencio— 6  a  de  que  usa  o 
legislador  orazileiro  e  esta  consagrada  no 
nosso  direito  judiciário  desde  o  Brazil-Co- 
loniapara  suspender  o  curso  de  um  pro- 
cesso, ou  para  impedir  que  ellc  prosiga. 

Vou  citar  as  leis  do  Império  em  que  se 
usa  dessa  phrase : 

Decreto  legislativo,  de  1835,  n,  5— A  Re- 
gência, etc. 

Art.  1"»  Ficam  amnistiadas  todas  as  pessoas 
envolvidas  nos  crimes  políticos  commettidos 
até  o  flm  do  anno  próximo  i)assado  nas  E^o- 
vincias  de  Minas  Qeraes  e  Rio  de  Janeiro,  e , 


em  perpetuo  silencio  todos  os  processos  que  se 
fizeram  a  este  respeito,  qualquer  que  seja  o 
estado  em  que  se  acham. 

Art.  2.»  Revogam-se,  ctc. 

Decreto  legislativo  n.  342,  de  14  do  março 
de  1844,  amnistia  todos  os  crimes  commetti- 
dos no  anno  de  1842  nas  Provmcias  de  São 
Paulo  o  Minas  Geraes. 

Decreto  legislativo,  de  17  de  julho  de  1875, 
amnistia  os  bispos,  governadores  e  outros 
ecclesiasticos  das  dioceses  de  Olinda  e  do 
Pará. 

Na  Republica: 

Decreto  legislativo  n.  8,  de  10  de  setem- 
bro de  1891,  amnistia  todos  os  individues  que 
directa  ou  indirectamente  tomaram  parte 
nos  movimentos  armados  no  Estado  do  Pará. 

Supprimiu-so  a  phrase  em  silencio  perpetuo, 
da  segunda  lei  de  amnistia  da  Reoublica,  em 
deante,  como  se  vê  nos  decretos  legislativos 
n.  83,  de  16  de  setembro  de  1892,  crimes 
políticos  em  Matto  Grasso  e  Rio  Grande  do 
Sul;  n.  72,  de  5  do  agosto  de  1892,  crimes 
políticos  de  10  abril  e  13  de  janeiro  de  1892; 
n.  144.  do  12  de  setembro  de  1893,  crimes 
políticos  no  Estado  de  Santa  Gatnarina  e  no 
município  do  Triumpho  em  Pernambuco ; 
n.  176,  desse  mesmo  mez  e  anno,  crimes 
políticos  em  Catalão,  Estado  de  Goyaz ;  e 
n.  310,  de  21  de  outubro  de  1895,  que  amnis- 
tia os  crimes  politico  >  até  23  de  agasto  desse 
mesmo  anno,  com  as  restrlcções  que  estabe- 
lece. 

Ahí  está  a  approvação  do  convénio  entre 
as  generaes  Innocencio  de  Queiroz  e  Silva 
Tavares.  Ahí  está  a  lei  posterior  ao  facto, 
á  qual  me  referi;  e  ahí  está  também  a  sem 
razão  de  se  chamar  ao  meu  projecto,  pro- 
jecto do  silencio  perpetuo  para  os  effeitos 
das  leis  penaes. 

Silencio  perpetuo  é  phrase  perenne  que 
significa— cessação  de  toda  a  controvérsia. 

Estranho  um  jurista  cstranhal-a. 

Não  me  desviarei  mais,  pelo  menos  é  o 
meu  do^o,  de  justificar  o  meu  projecto 
pelo  apoio  que  elle  recebeu  de  toda  a  im- 
prensa e  de  todo  o  publico.  E  não  foi  só  da 
imprensa  e  de  todo  o  publico,  foi  também 
dos  homens  políticos,  alguns  atô  da  maúi 
alta  reopsnsabílidade. 

O  íllustrado  Sr.  Dr.  Frederico  Lisboa,  jor- 
nalista distincto,  dirígindo-se  ao  Sr,  Presi- 
dente da  Republica,  em  brilhante  discurso, 
na  grande  manifestação  feita  a  S.  Ex.  por 
toclas  Hs  class&s  sociaes  desta  grande  capital, 
pela  víctoría  da  legalidade  sobre  a  revolta  de 
14  de  novembro,  declarou  que  a  população 
espei*ava  ancíosa  que  o  animo  publico  fosse 
acalmado  com  a  amnistia  imposta  pela  ge- 
nerosidade reconhecida  do  mesmo  Sr.  Presi- 
dente da  Republica .  E  não  houve  pronuncia- 
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mento  em  contrario  á  bem  inspirada  idóa  do 
orador. 

Tem  dito  A  Platéa^  folha  paulista  do  gran- 
de circulação  e  de  tradicional  republicanismo, 
na  secção  intitulada  Indiscreções,  correspon- 
dência daqui  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  meu 
projecto  foi  muito  bem  i^ecebido,  tiraiido-me, 
entretanto,  o  mérito  da  idúa  da  sua  iniciação 
noCongrosso.  Refere,  por  exemplo,  este  dia- 
logo: 

—  A  idéa  da  amnistia  partiu,  ao  que  me 
consta,  do  Anizio  de  Abreu. 

—  Diversos  tiveram  a  lembrança.  Quem, 
porííra,  tornou  a  idéa  victorioia  foi  o  Enéas 
Martins. 

—  O  líneas ! 

—  Sim.  O  Enéas  trabalhou  fortemente  a 
ftLvor  da  amnistia  junto  ao  Rio  Branco.  O 
Rio  Branco  do  seu  lado  preparou  a  cousa 
junto  ao  Governo. 

Já  acima  estava  dito:  «  O  Governo  ou 
aaceita  esse  projecto,  o  que  é  mais  possivel, 
ou  fará  apreáentar  outro.» 

Note-se,  na  mesma  secção  da  folha  a  que 
alludo,  por  mais  de  uma  vez  tem-.ie  feito 
acreditar,  e  me  parece  que  é  a  verdade,  que 
o  Sr.  Deputado  Anizio  de  Abreu  vive  nas  me- 
lhores relações  aífectuosas  e  politicas  com  o 
Sr.  Ministro  do  interior  e  Justiça,  pelo  que  é 
(lo  crer- se  que  não  só  o  Sr.  Ministro  do  Èxt'> 
rior  é  partidário  da  amnistia,  como  tam- 
bém o  Sr.  Miniàtro  da  Justiça »  Mas  n&o 
tiro  illações.  Contóm-se  expressamente  em 
artigos  dessa  mesma  secção  narrativa  dia- 
logada, era  que  se  aílirma  que  os  Srs.  Mi- 
nistros das  pastas  civis  e  militares  são  fran- 
camente pela  amnistia.  Afíirma-se  mesmo 
qu3  o  eminente  Sr.  Dr.  Bernardino  de 
Campos  escreveu  uma  carta  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  solicitando-llie  benevo- 
lência para  a  generosa  idéa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nessa  occasião 
não  S3  fallava  ^inda  nas  candidaturas  Campos 
Salles  e  outras  ? 

O  Sr,  Moreira  da  Silva—  Eu  sei  muito 
^m  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não 
d^ve  ser  ouvido,  uera  intervir  era  assumptos 
da  privativa  competência  do  Congresso  Na- 
cional . 

Sei  que  a  sua  missão  é  outra:  O  pei*segulr 
06  criminosos  políticos,  ou  não,  ))or  meio  de 
processos  criminaes  e  intermédio  do  Mi- 
nistério Publico. 

Sf*i  que  não  está  ua  indole  do  Podi*r  Ex- 
ecutivo perdoar  a  revolucionarior!.  No  Im- 
pério o  monarcha  nunca  julgou  caso  de 
urgência,  abemdo.^  sentimentos  li  um  luita- 
rios,  usar  da  sua  prerogativa— do  amnis- 
tiar os  que  aggrediram  a  ordem  publica, 
deixou  sempre  essa  attribuição  ao  Parla- 
mento, que,  é  bem  sabido,  não  tinha,  como 


o  Congresso  Nacional,   competência  priva- 
tiva para  amnistiar. 

Meu  projecto  está,  apadrinhado,  não  com 
minha  opinião,  qu3  pouco  vale,  mas  comas 
opiniões  dos  mais  autorizados. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Dá  licença  para 
um  aparte  ?  A  Platéa  é  órgão  offlclal  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Não,  senhor, 
mas  reflro  indiscrições  feitas  por  esse  jornal, 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Então,  que 
fiquem  como  indiscrições. 

O  Sr.  Moreírada  Silva—  Perfeitamente: 
estou  me  refbrindo  a  indiscrições. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Vô  V.  Ex.  que 
o  projecto  não  vem  assim  apadrinhado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Supponho  q[ue 
vem,  porque  mai:í  de  uma  vez  tenho  visto 
realizadas  aquellas  indiscreções. 

Emftm,o  facto  pôde  ser  contestado.  Acceito 
a  contestação  do  meu  illustre  amigo  e  hon- 
rado leader,  a  quem  muito  preso  e  com 
quem  nunca  quebrei  minha  affeição  indi- 
vidual. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Affeição  que  é 
reciproca. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Roconheço-o  e 
agradeço. 

Invoco,  porém,  ura  novo  elemento  em 
meu  soccorro,  a  opinião  do  no>so  muito  il- 
lustre amigo  e  chefe  politico  Sr.  general 
Glycerio. 

S.  Ex.,0  Sr.  general,  esteve  no  grão-mes- 
tradi)  iut  Tino  da  Maçonaria  Brazil^ira,  no 
impedi  nientj  qui  ainda  perdura  do  grão- 
ni-^strn  oíT-c.ivoe  ausência  do  grã>mestre 
adjunto.  Ne^sa  quaLdade  presidia  a  asseni- 
bléa  maçónica  em  que  se  approvou  o  pare- 
cer da  commissão  central  (equivalo  essa 
commissáo  central  á  nossa  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  com  maisamplas  attri- 
buições,  porém),  em  que  se  declarou  que  a 
Maçonaria  não  i-oconhece  a  existência  de 
crime  ].'olitico,  e  se  promette  por  is  ^o  quo  sg 
não  o  julga  criminoso,  toda  a  protecção  legal 
ao  Sr.  Senador  Lauro  Sodrts  grão-mestre, 
como  s'3  sabe,  da  Maçonaria  Brazileira. 

O  Su.  Fernando  Prestes— Então,  meu 
caro  amigo,  publica /a m  o  que  se  pa«?sou  n<» 
Graud;*  Oiieute  ?  a  sessão  foi  i)ublica  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Sil\  a— Não  :  publica- 
ram a  sumnia  dos  trabalhos. 

O  Sr.  José  Lobo— Mas  isto  não  está  de 
accordo  cora  as  pranchas  que  o  general  01  y- 
cerio  fez  publicar  no  Jornal  do  Commerdo . 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Aliás,  acho  que  não 
tem  importancJA  para  o  caso. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —A  prancha  maçó- 
nica í  Novo  elemento  interpretativo  que  nos 
lovaaas  dorainios  da  comedia.  (Trocam-se 
outros  apartes.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  MotiisiRA  DA  Silva— Sr.  Presidente, 
não  estou  violando  nenhum  socrredo,  estou 
reproduzindo  um  facto  que  cahiu  no  do- 
mínio da  publicidade,  necessariamente  por 
ordem  superior,  isto  ó,  por  ordem  maçónica 
superior. 

Si  esse  facto  fosse  publicado  indepen- 
dentemente da  vontade  dos  que  dirigem  a 
Maçonaria,  a  consequência  ^eria  que,  da 
mesma  lórraa  que  o  grâo-mestre  interino 
cobriu  dous  jornalistas  pauli-itas,  porque  se 
manifestaram  sobre  a  questão. . , 

O  Sr.  BARBOSA  Lima  —  Cobriu  ?  ! 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Ck)br'u,  sim. 
Cobriria  também  os  maçons  que  trouxeram 
a  publico  o  parecer  a  que  me  refiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  b  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes.  {Hilaridade,  Soam  os 
tijmpaíws.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Sr.  Presidente, 
as  couí$as  são  ridicuias. . . 

O  Sr.  Bbrbosa  Lima  —  Mas,  é  o  rito  es- 
cos»ez  ou  qu3  rito  é  ?   {íJa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  . ,  .para  aquel- 
l03  que  as  julgam  taes. 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
absorvido  nas  doutriaas  da  escola  positivista, 
não  conhece  ou  não  quer  compreheoder  a 
lingua^rem  corr jnte  entre  maçons ;  mas, 
não  desvirtuasse  a  palavra  por  mim  empre- 
gada, e,  principalmente,  si  conhecesse  a  Ma- 
çonaria, estiu  be  n  certo  siria  o  primeiro 
a  reipeital-a  e  aos  seus  itos.  A  Maçonaria 
<^  uma  escola  de  amor  i%  humanidade,  cuja 
origem  se  perde  na  noute  dos  tempos . 

O  Sr  ,  Barbosa  Lima — Mas  não  preciso  do 
esoterismo  maçónico  cara  sci*  favorável  á< 
aomLítia.  Acho  graça,  nao  no  eoUega,  a  quem 
muito  respeito  e  considera,  mas  no  contira^ie 
que  existe  entre  o  problema  que  se  debate  o 
a  esquisitice  dessa  linguagem  esotérica,  per- 
dôe-me  o  collCe^a  que  o  diga  com  a  abundân- 
cia de  alma  que  me  6  própria. 

O  Sr.  Moreira  DA  Silva— V.  Ex.  fallarã 
a  moderna   hnguage.a  do  positivismo  mili- 
tante. En,  faliando  de  cousas  maçónicas,  fal 
larei  a  lingua-rem  que  me  farA  entendido  do 
mundo  maçónico,  que  é  o  Universo, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Confesso  minha 
ignorância.  Não  sabia  que  a  expressão — 
oobrir^tivesse  eisa  sigHiâcaç&o.  Vou  com- 
prar um  dicionário  desse  novo  volapuh. 


O  Sr.  Moreira  da  Silva— Seguindo,  pois, 
a  successão  do  meu  p3nsamento,  interrom- 
pida, concluo  aíflrmando  que  meu  projecto 
tem  por  si  o  parecer  e  o  apoio  do  i ilustre 
politico  brazileiro,  Sr.  Senador  general  Gly- 
cerio,  não  porque  elle  me  dissesse,  mas  pela 
publicidade  que  te  ve  o  parecer  da  Commissão 
Central  Maçónica,  approvado  unanimemente 
pelos  maçons  presentes  á  sessão  em  que  esse 
parecer  foi  posto  em  discussão  e  a  votos.  A 
Maçonaria  Brazileira  não  vé  no  Senador  Lauro 
Sodré  um  criminoso;  vê,  sim,  nelle,  um  po- 
litico que  soffre  por  amor  ás  suas  idéas.  As 
decisões  maçónicas,  como  6  natural,  não 
obrigam  sinão  aos  operários  da  orderti,  e  a 
ess&s  meamos  só  obrigam  moralmente.  Mas 
m  creio  bem .  As  decisões  moraes  da  Maço- 
naria valem  mais  para  aquelles  a  quem  ellas 
aproveitam  do  que  as  decisões  dos  poderes 
políticos  das  nações. 

O  meu  pr.  jecto  tem,  portanto,  por  si  não 
só  a  opinião  dos  políticos,  das  classes  cha- 
madas supciriores  e  inferiores  da  sociedade, 
dirigentes  e  dirigidos,  como  também  o  voto 
da  consciência  universai,que  é  o  voto  do  povo 
maçónico.  {Apartes,  Soam  os  tympafios,) 

Um  projecto  que  assim  se  justifica  devi^, 
ao  raeno8,ser  julgado  objecto  de  deliberação. 
Não  deve  ser  despresado  antes  de  b.^m  con- 
siderado. Eu  nio  o  podia  justificar  iiinão 
com  as  minhas  opiniões,  inão  com  os  m-íus 
sentimentos.  Cada  um,  votando-o,  ju!gue-o 
Delas  suas  opiniões  individuaes  c  c^m  os  seus 
seatimeutos,  sem  se  importar  com  a  justifi- 
cação que  eu  lhe  dei . 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente,  está 
exgottada. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva — Sr.  Presidente, 
vou  resumir  o  que  tenho  a  dizer,  esperando 
a  castumada  tolerância. 

Sr.  Pre4deQte,  uma  outra  razão  poderosa 
para  a  concessão  da  amnistia  6  a  impossibi- 
lidade de  verificar- se  a  criminalidade,  si 
crime  houve,  de  todos  os  im^iiicados  na  re- 
volta. 

O  factf)  principal  é  este  :  A  14  de  novem- 
bro o  general  Travas  ^s  assumiu  o  eom  nando 
da  Escola  Militar,  que  o  general  Gostailat  ihe 
cedeu .  Os  alumnos.  em  sua  maior  parte  por 
obediência  militar,  reconheceram  o  superior 
liierarchico. Muitas  mesmo  daquelJes que  não 
estavam  na  escola  na  occa^jão,  depois  que 
soiberan  do  fracasso  que  havia  s  iccedido 
aos  seus  cjllegas,  po:-  brio  militar,  wv  gene- 
i'jsidade  própria  de  moços  que  aioda  não 
alim^tam  o  egoismo  dos  velhos,  declararam- 
s*co-róos  dos  seus  collegas.  Assim,  os  mo- 
ços que  não  sahiram  da  disciplina  militar  — 
obdeeendo  â^aeiie  que  se  investiu,  sem  se  lhe 
oppor  nenhuma  resii^tencta,  do  oonamando 
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da  ascola,  estão  presos  e  subraettidos  a  pro- 
cesso, soíf rendo  injustamente,  sem  que  se 
lhes  possa  imputar  com  razão  um  crime. 
Quem  sabe  si  muitos  não  foram  embalados 
na  espe.*ança,  fúndamentavcl  em  boatos  cor- 
rentes, de  que  as  classes  armadas  —  cxe  *cito 
o  malinha — eram  contraiia^ij  á  lei  da  vaccina 
obrigatória,  acreditando-a  inconstitucional, 
pelo  que  não  sahiriam  ao  encontro  dos  que  a 
impugnassem—solicitando  do  poder  publico 
a  sua  revogação  ?  !  Pois  não  ô  certo  que 
o  exercito  e  a  armada  pela  Constituição  da 
Republica  só  obedece.n  dentro  da  lei  ? ! 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  Depu- 
tado que  já  exgottou  a  hora  destinada  ao  ex- 
pediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anthcro  Bote- 
lho, Carlos  de  Novaes,  Índio  do  Brazil,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Anizio  de  Abreu, 
João  Lopes,  Celso  de  Souza,  Pereira  do  Lyra. 
Esmeraldino  Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Oli- 
veira Valladão,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Galdino 
LoiHíto,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá 
Freire,  Curvello  Cavalcante,  Bernardo  Mon- 
teiro, Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Valois 
de  Castro,  Costa  Júnior,  José  Lobo,  Paulino 
Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo 
António,  Benedicto  de  Souza,  Cândido  de 
Abr  )u,  Luiz  Gualberto,  Suares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Corrêa,  Victj- 
rino  Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs,  Alencar  Guimarães,  Wandor- 
ley  do  Mendonça,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Neiy,  Passos  Miranda,  Arthur  I^mos,  Ro- 
gério de  Miranda,  Christino  Cruz,  João 
Gayoso,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva, 
Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sã,  José  Marcel- 
lino,  João  Vieira,  Moreira  Alves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidío  Figueiredo,  Arthur  Or- 
lando, Raymundo  de  Miranda,  Joviniano 
de  Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domin- 
gos Guimarães,  Neiva,  Loovegildo,  Fil- 
gueiras.  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna, 
Prisco  Paraiso,  Vergne  do  Abi'eu,  Eugénio 
Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Rodrigues  Lima,  Tolen tino  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belisario 
de  Souza,  Galvão  Baptisti.  Silva  Castro,  Bo- 
zamat.  Alvares  de  Azevedo,  Henrique  Borges, 
Estevam  Lobo,  Gastão  da  Cunha,  Francisco 
,  Bernardino,  Henrique  Sallcs,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgoncio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Wenccslão  Braz,  Jesuino  Cardoso,  Do- 
mingues de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Arnólpho  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Cândido 
Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 


randa, Joaquim  Teixeira  Brandão.  Lindolpho 
Serra,  Carvalho  Chaves,  James  Darcy  e  Al- 
fredo Varela. 

E  sem  causa  os  Srs.  António  Bastos, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Virgílio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Affonso  Costa,  Medeiros  o  Albuquei-que,  Bri- 
cio  Filho,  Arroxellas  Galvão,  Eduardo  Ra- 
mos, Bernardo  Ho  ta,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardim,  Irincu  Machado,  Nelson  de  Va»- 
concellos.  Augusto  de  Vasconcollos,  Érico 
Co4ho,  Alfredo  Backer,  Viriato  Mascare- 
nhas, José  Bonifácio.  Ribeiro  Junqueira,  As^ 
tolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Carneiro  de  Re- 
zende, João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria, 
Ant  mio  Zacarias,  Lamounier  Godofredo,  Ca- 
millo  SoaixíS  Filho,  Calogoras,  Sabino  Bar- 
roso. Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel, 
Camillo  Prates,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Amaral  César, 
Francisco  Malta,  Juvenal  Miller,  Germano 
Hasslochor,  Domingos  Mascarenhas,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Campos  Cartier  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr,  Presidente —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
da^  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

São  successivamente  sem  de  debate  encer- 
rados  em  2*  discussão  os  art.  \^  e  29  áo 
proj)cto  n.  320,  de  1904,  relevando  da  pre- 
scripção  em  que  incorreram  os  vencimentos 
do  archivista  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu,  rela- 
tivos ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril  do 
1893  a  21  de  maio  de  1894,  ficando  adiada  a 
votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  M2,  de  1904» 
relevando  a  prescripçào  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  241  C,  de  1904,  redacção  para  3*  discussão 
da  emenda  destacada,  de  accordo  com  o 
Rogimento  Interno,  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  241,  doste  anno,  equiparando  para 
todos  os  elfeitos  legaes,  ás  escolas  ofiiciaes,  a 
Escola  de  Pharmacia  de  Pernambuco,  nas 
condições  que  estabelece. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n,  241  D,  de  1904,    redacção  para  3*  djs- 
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cussão  da  emenda  destacada,  de  accordo 
com  o  Regimento  Interno,  na  2»  discusssâo 
do  projecto  n.  :í41,  deste  anno,  equiparando, 
para  todos  os  effcitos  lef^aes,  iis  cíjcolas  ol- 
ficiacs,  a  EscjJa  de  Odontologia  do  Instituto 
Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de 
Minas  Ctcraes,  nas  condições  que  estabe- 
lece. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  270  B,  de  1904,  redacção  para  3*  discussão 
da  emenda  destacada,  de  accordo  com  o 
Regimento  Interno,  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  270,  deste  anno,  dispensando  o 
resto  de  tempo  que  falta  ao  CoUegio  Gram- 
bery, de  Juiz  de  Fora,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  completar  os  dous  annos  de 
fiscalização  prévia  exigida  pelo  art.  366  do 
Código  do  Ensino. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discu<»sãoe  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3''  discussão  do  projecto 
n.  270  C,  de  1904,  redacção  para  3*  discussão 
da  emenda  destacada,  de  accordo  com  o 
Regimento  Interno,  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  270,  deste  anno,  dispensando  o  resto 
de  tempo  que  falta  ao  CoUegio  Diocesano 
de  Diamantina,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
para  completar  os  dous  annos  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Código  do 
Ensino. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr .  !Pi'esl<leiite  —  Estão  esgo- 
tadas ivi  matérias  dadas  para  discussão  e 
constantes  da  ordem  do  dia. 

Terminada  a  hora  do  expediente,  o  nobre 
Denutado  por  S.  Paulo,  o  qual  antes  se 
achava  na  tribuna,  pediu  a  palavra  para 
uma  explicação  possoal. 

N^ão  havendo  numero  para  se  proceder  ás 
votações,  vou  conceder-lhe  a  palavra,  de 
accordo  com  o  art.  112  do  Regimento,  que 
dispõe  o  seguinte: 

«O  Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  to- 
mado no  seu  verdadeiro  sentido,  ou 
produzir  um  facto  desconhecido  á  Ca- 
mará, que  tenha  relação  directa  com  a 
questão  em  debate,  o  poderá  fazer.  Neste 
caso,  porém,  não  será  permittido  ao 
Deputado  exceder  os  limites  restrictos 
da  explicação  ou  producção  do  facto  para 
que  tiver  pedido  a  palavra,  não  podendo  1 


Tem  a  palavra,  para  uma  explicação  pc)^ 
soai,  o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sx*.  3!lox*ei]:*a/  da.  Silvai  {para 
uma  explicação  pessocU) — Demonstrei  que  o 
projecto  de  anmistia  apresentado  á  Camará 
se  basêa  em  razões  de  ordem  politica  e 
de  justiça. 

Agora  demonstrarei  que  o  ministério  pu- 
blico não  conseguirá,  pelo  menos,  não  é  de 
receiar  que  legalmente  consiga,  a  condemna- 
ção  irrevogável  dos  accusados  peio  crime  de 
fevolta  contra  as  instituições  republicanas. 
O  simples  enunciado  na  mensagem  em  que 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  communica 
ao  Congresso  Nacional  os  graves  aconteci- 
mentos de  14  de  novembro  attesta  que  so 
trata  de  crime  politico :  «Sabe-se  que  ei*a 
intuito  dos  revoltosos  depor  o  Governo  legal 
e  instituir  no  paiz  a  dictadura  militar>. 

Politico,  inilludivelmente  politico,  esse 
crime.  Declara  a  Constituição  da  Republica 
que  são  da  competência  da  justiça  federal 
os  crimes  políticos,  o  assim  decidiu  o  Su- 

Sremo  Tribunal  Federal  em  diversos  accor- 
ãos,  entre  os  quaes  citarei  um  através  de 
uma  nota  na  Constituição  Federal,  que  trago 
commigo,  annotada  pelo  Deputado  Milton,  de 
saudosa  memoria  :  <  A'  vista  desta  dispo- 
sição (a  da  lettra  t  do  art.  60)  só  os  juizes  e 
tribunaes  communs  da  justiça  fe  leral  são 
competentes  para  processar  e  julgar  taes 
crimes,  que  escapam  ájurisdicção  militar, 
(  iccordOo  do  Supremo  Tribunal  Federal^  de 
Í9  de  setembro  de  1894.) 

Militares  e  civis,  pois,  implicados  nos  acon- 
tecimentos de  novembro  devem  responder 
criminalmente  poios  seus  actos  perante  a 
justiça  federal  commum,  e  não  perante  a 
justiça  federal  militar.  Não  podem  haver 
duas  opiniões  ingénuas,  duas  opiniões  desin- 
tressadas  que  se  choquem  em  a^umpto 
assim  tão  simples  o  claramente  exposto. 

Assim  também  é  claro  que  a  unidade  de 
processo  é  uma  garantia  para  esclarecimen- 
to da  verdade,  pois  que  o  juiz  deve  ter,  para 
pronunciar  alguém,  o  pleno  conhecimento  do 
crime  e  vehementes  indicies  dd  quem  seja  o 
criminoso. 

Entretanto,  os  revoltados  civis  foram  pro- 
ces  >ado « pelo  crime  de  conspiração,  perante 
a  justiça  civil,  e  os  militares  perante  a  jus- 
tiça militar,  ficando  bipartido  o  processo» 
que  devia  ser  um  único,  não  só  porque  o 
crime  é  um  só,  como  também  porque  não  se 
poderá  affirmar  judicialmente  que  houve 
crime  de  conspiração —quando  o  juiz  não  te- 
nha averiguado  a  existência  de  20  delin* 
quentes,  pelo  menos. 

De  um  processo  assim  nullo  só  se  podem 


ser  prejudicada  a  ordem  do  dia,  salvo  1  esperar  effeitos   nullos,  quando  não~ desde 
urgência  concedida  pela  Gamara.»         I logo,  ao  menos  desde  que  se  componha  di« 
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veraamente  o  Supremo  Tribunal  Federal. 
As  decisões  que  vão  sendo  proferidas  nâo 
prevalecerão  por  muito  tempa.  Eu  o  creio, 
pelo  menos.  Mesmo,  quando  existia  no 
no-jso  Codlgc  o  crime  do  rebelliâo,  e  vigo- 
rava semderogação  o  art.  109  da  lei  de  3 
de  dezembro,  náo  se  quebrava   a  unidade  da 

S recesso,  comquanto  se  drssc  o  julgamento 
e  militares  pelos  militares  e  o  de  civis 
pelos  civis.  Esse  artigo  do  lei  preceituava: 
€  Quando  nas  sedições  e  rebelliõe^  entra- 
rem militares,  serão  iulgados  pelas  leis  e 
trlbunaes  militares.  Attenda-se  bem— serão 
julgados,  e  não  serão  processados— como 
acaba  de  acontecer. 

Outra  questão  de  competência,  de  não  me- 
nor importância,  que  não  sei  porque  não 
tom  sido  debatida,  mas  que  mo  parece  ainda 
em  futuro  próximo  surgirá,  6  a  do  sa  estai* 
encaminhando  para  a  justiça  militar  o  julga- 
mento do  um  Senador  da  Republica,  e  a  de 
um  Deputado  pelajutiça  civil  commum. 

A  Constituição  do  império,  nos  seus  arts.  27 
e  28,  só  pcrmittia,  seni  licença  da  respectiva 
Camará,  a  prisão  dos  membros  da  assembléa 
geral  leg  slativa,  no  caso  do  flagrante  de- 
licto  de  ciimo  de  pena  capital,  e  consentia 
que  o  Doputado  ou  Senador  fosse  processado 
—reservando  para  a  respectiva  Camará  o 
julgamento  da  procedência  ou  improcedên- 
cia da  accusação.  Quer,  porém,  no  ca:»  da 
prisão  era  flagrante  delicto,  quer  no  do  Jul- 
gamento da  procedência  ou  impt'jcedencia 
da  accusação,  pela  respectiva  Camará,  o 
julgamento  deôaitivo  competia  sempre  ao 
Senado,  que  para  esse  fim  se  convertia  em 
camará  de  Justiça,  sendo  a  accusação  pro^ 
movida  e  ffeita  pelo  procurador  da  corôã, 
soberania  e  fazenda  nacional. 

E*  disposição  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal: 

«Art.  170.  Quando  qualquer  das  camarás 
legi>lativas  resolver  que  continue  o  processo 
de  algum  dos  fseus  membros  pronunciados 
por  crime  de  responsabilidade,  serão  os.  autos 
e  mais  papeis  romettidos  ao  Senado,  obser- 
vando-se  no  processo  e  accusação  a  mesma 
ordem  que  tem  Ioga  •  na  accu  sacão  dos  Mi* 
nistros  de  Estado,  com  a  dilTerença  de  que, 
em  vez  de  commissão  accusadora,  accusará 
o  procurador  da  coroa,  soberania  o  Fazenda 
Nacional.» 

A  lei  n.  284,  do  14  de  junho  de  1843,  no 
art.l«,diz:  <0  art.  170  do  Código  do  Processo 
Criminal  é  anplicavel  ao  julgamento  dos 
crimes  individuaes  dos  Membros  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa». 

Não  eátã  abrogadas  e^tas  disposições  de 
lei.  Não  ha  nem  uma  disposição  de  lei  í)os- 
terior  que  as  tornasse  inappl içáveis.  E'  certo 

tue  os  Juristas  su:>tentam  que  competência 
de  direito  estricto,  que  competonoia  não 


se  presume,  deve  ser  expressa.  Mas  também 
ó  certo  que,  si  a  Constituição  da  Republica 
não  deu  expressamente  ao  Senado  compe- 
tência para  o  julgamento  dos  congressistas, 
declarou  expressamente  no  art.  78,  capitulo 
que  trata  de  assegurar  os  dii^eitos  indivi- 
duaes declarados,  que  «A  especificação  dis 
garantias  e  direitos  expressos  na  Consti- 
tuição não  exclue  outras  garantias  e  di- 
reitos não  enumerados,  mas  resultantes  da 
forma  de  governo,  rjue  ella  estabelece,  e  dos 
principies  que  consigna». 

O  julgamento  dos  accusados  pertence  ao  di- 
reito das  acções,  e  a  acção  é  a  mais  preciosa 
das  garantias  dos  direitos  individuaes.  D^ 
clarou  mais,  no  art.  83,  capitulo  das  dispo- 
sições geraes,  que  c  Continuam  em  vigor, 
emquanto  não  revogadas,  as  leis  do  an- 
tigo regimen,  no  que  explicita  ou  implicita- 
mente não  for  contrario  ao  systema  de  go- 
verno firmado  pela  Constituído  e  nos  prin- 
cípios nella  consignados  ». 

Haverá  quem  pos-ja  sustentar  com  bons 
fundamentos,  em  vista  da>  disposições  que 
li,  que  não  pertence  respectivamente  ao  Se- 
nado ou  ã  Camará  o  julgamento  da  proce- 
dência ou  improcedência  de  aocusações 
intentadas  contra  os  seus  membros,  e  que 
não  pertence  ao  Senado  a  competanoia  de 
julgar  o  Deputado  ou  o  Senador  nos  crimes 
de  responsabilidade  e  individuaes? 

Em  q  e  as  disposições  citadas  são  contra- 
rias e>iplicitaou  implioltamente  aos  direitos 
individuaes  declarados,  ou  aos  princípios 
que  consigna  o  regimen  constitucional  da 
Republica  ? 

O  regimen  republicano  não  adoptou  o 
principio  da  independência  e  harmonia  dos 
poderes  políticos  ? 

Não  foi  em  respeito  desses  princípios,  que 
as  leis  imperiaes  confiaram  ás  camarás  re- 
spectivas o  julgamento  da  procedência  ou 
improcedência  das  accusações  intentadas 
contra  seus  membros,  e  o  julgamento  defi- 
nitivo lias  mesmas  accusações  ao  Senado, 
convertido  em  alta  Camará  de  Justiça  ? 

Parece-me,  a  mira  que  leio  as  leis  iinpe- 
riacs  e  procuro  entendol-as  de  accordo  com 
os  princípios  da  Constituição  da  Republica, 

âue  argumento  bem,  que  aciírto  em  acre- 
ítar  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  ainda 
annullará  os  pi^ocessos  contra  o  Senador 
Lauro  Srdré  e  Deputado  Alfredo  Varela, 
pelos  motivos  expostos,  por  Jic^eas^i^arpíis^ 
por  appellação,  ou  em  revisão. 

Eu  que  assim  penso,  eu  que  doutrino  pela 
forma  exposta,  eu  que  zelo  do  Poder  Pu- 
blico e  não  o  quero  ver  eafroquooido  por 
ter  agido  em  desaocordo  com  as  leis,  eu 
propuK  a  amnistia  para  os  revoltosos  de 
novembro,  além  de  outroi  motivos^  pela 
profUidã  convicção,   dm  que  estou,  de  que 
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os  processos  contra  elles  promovidos  tr^rral- 
uaràu  pela  nullidado. 

Conveiu  nao  desmoralizar  os  processos  con- 
tra revolucionário.^,  emquanto  a  Icl  não 
possa  sei'  revoíçada  pela  lei,  Isto  (^  em- 
quanto o  povo  não  dispõe,  contra  a-j  leia  In- 
con^títucionaes,  ou  íDoonveniontes  aos  :iem 
inteiefl  es  do  remédio  de  modiflcal-as  pelo 
direito  de  iniciativa,  de  pcâeital-as  polo  di- 
reito de  referendum,  ou  de  influir  para  sua 
fjrraação  pelo  direito  de  revogar  o  man- 
dato de  quem  nao  o  representa,  conforme 
sua  vontade  soberana. 

l*:mquanto  nao  obtivermos  o  lemcdio  in- 
dicado, lembremo-nos  do  opúsculo  de  Ma- 
galhães Castro,  sob  o  titulo  de  Direito  de 
Grana,  petição  dirigida  ao  Contrresso  Nacio- 
nal, repi*e&entando  sobre  a  necessidade  de 
proporcionar  a  pena  ao  delicto  e  á  moral 
do  delinquente,  no  ponto  em  que  ello  ex* 
prime  o  sou  desejo  de  que  a  Republtca  nash 
cent^  nao  seja  uma  mona^chia  sem  monar- 
cha,  para  que  se  evitem  «as  resistencicot,  a 
que  os  advogado .  do  absolutismo  dào  o  no-- 
me  de  revoluça,>,  sem  ver  que  as  revolu* 
çíKK  menos  frequentes  seriam  si  os  Kstados 
sempre  fossem  regidos  pelos  priuoipios  da 
justiça  e  equidade». 

Lembrem>nQ  j  das  palavras  de  Feijó,  o  be- 
nemérito homem  do  povo  que  subiu  ao  mais 
alto  carpro  que  o  brazileiro  na  monai'chia 
podia  attingir,  do  revolucionário  contra  as 
leis  da  interpretação  dj  acto  addlciuiial  e 
da  reforma  judiciaria,  que  arrancaram  dos 
municípios  e  dos  juizes  electivos  o  da -5  as- 
serabléas  provinciaes  as  competências  que 
lhes  deram  a  democracia,  do  martyr  que  se 
Hacrilloou  pelas  suas  idéas  e  que  teve  a 
franqueza  de  declarar  ao  Senado^  do  qual 
era  ornamento,  e  a  cujo  julgamento  foi 
submettido  : 

€  Si  eu  pudesse,  daria  por  certo  esto  ex- 
emplo ao  Brazil,  de  rv3?istir  a  ordena  ille- 
gaes,  sem  o  que  será  ^emprc  nominal  a  li- 
berdade. . . 

Eu  penso  que,  si  uma  nação  ó  tal  que  vê 
submissa  a  violação  das  suas  instituiçoos,  é 
ell»  indigna  de  aer  nação  livre,  é  jA  eiicrava, 
e  si  já»  não  tem  senhor,  terá  o  primeiro  que  o 
qui£er.» 

Não  consintamos  que  nossa  Pátria  chegue  a 
esse  miserando  estado. 

E'  a  minha  explicação  pessoal.  {Muito  bem; 
muito  bem») 

o 

O  ©!••  I*resi<leiito  —  Não  havcnda 
nada  mais  a  tratar^  designo  paia  amanlâ 
seguinte  ordom  do  dia : 

Votação  do  prqjccto  n,  336  A,  de  1904,  que 
autorlsa  o  iPoàei' Exeeutivo  a  arbrir  ao  Mini^^ 


500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quati*o  commióáões  de  policia  e  exploração 
no  Alto  Pur lis  o  AltoJuruá  (3*  diácusdào) ; 
Votação  do  parecer  n,  5,  de  1905,  conce- 
dendo licença  para  não  oomparecer  á  actual 
^es:5ão  legislativa  ao  Deputado  João  Vieira 
de  Araújo,  por  motivo  de  moléstia  (di^icus^ão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  6,  de  1905,  ôonoe- 
dendo  licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  Raymundo  de  Miranda  (discussão 
unicd) ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  dô  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Pcrnara- 
bMco  Jasé  Marcellino  da  Rosa  e  Silva  três 
mezes  de  licença,  para  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n,  8,  de  1905,  conce- 
tlendo  licença,  por  tempo  indetermiaado,  ao 
Deputado  José  Manoel  do  Azevedo  Marques 
para  tratar  do  sua  sauile  fora  do  paiz  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  parecer  ii.  11,  de  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  listado  do  Minas 
(leraes  Llndolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva 
dous  mezes  de  licença,  para  deixar  de  com- 
parecer éi,i  sessões  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  13,  de  1005,  conce^ 
dendo  licença  ao  Deputado  Augusto  de 
F  eitas,  para  ausentar-í^o  temporariamente 
deste  paiz  (discussão  iiuica); 

Votação  do  prcó^cto  n.  305  A,  ao  1004, 
traniforindo  para  o  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  a  Directoria  (íeraí  de 
Kstatistica,  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece;  com  parecer  da  Gom- 
mi-isão  de  Con>tituição,  Legislação  o  Justiça, 
m*ecodendo  a  do  reqrierimento  do  Sr»  Paula - 
Ramos  (2*  discussão); 

Votação  do  prqjecto  n.  343,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  19:300^ 
para  pagamento,  no  exercido  d )  1905,  de 
gratificação  addicional  aos  funccionarios  da 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  e  para 
o  augmcnto  de  vencimentos  doe  continues  e 
correios  da  mesma  secretaria,  em  cumpri- 
mento á  deliberação  da  Gamara,  de  17  de 
dezembro  de  1904  (^  discussão); 

Votação  do  projecto  a.  142  A,  de  1904, 
do  Senado,  autorizando  o  (lovemo  a  p.*o- 
longar  a  I^>;trada  de  Ferro  de  Gamocim  ató 
Thcrezina,  lançando  um  ramal  em  direcção 
á  Amarração,  e  dando  outras  pronden* 
cias  cora  paiecres  dasCommissõerí  de  .Obras 
Publicas  e  Colonização  e  do  Orçamento 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  prG|jeeto  n*  158,  de  1904,  do 


terio   das  Reíaçoès  Exteriores  o  credito  deSenado,  que  dispõe   f^obre  as  despezas  que 
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deverão  ser  feitas  na  coastrucçâo  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seccas,  que  p^ 
riodicamento  assolam  alguns  Estados  do 
norte  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904, 
regulando  o  preenchimento  da^  vagas  nos 
postos  de  teaonte  e  capitão  do  exercito 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abilr  ao  Mini^ 
terio  da  Marinha  o  credito  de  4:070í^6G0, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  18""  d  * 
art.  7^  da  lei  n.  1.145,  de  31  do  dezembro 
do  1903,  para  occorrer  ao  píigamento  das 
vencimentos  devidos  aocommis^rio  geral 
da  armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabòre 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  mandar  annullar  a  carga  feita,  em 
fevereiro  de  1897.  ao  capitão  do  cngeDheii*os 
Domingos  Alves  Leite,  na  quantia  de  2:100$, 

âue  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
a  commissão  de  que  era  chefe,  da  expedi- 
ção a  Canudos,  commandada  pelo  coronel 
António  Moreira  César,  e  a  restituir  á.  viuva 
daquelle  official,  D.  Ersilia  Alves  Leite,  as 
quantias  que  do  meio-soldo  lhe  teem  sido 
descontadas  para  pagamento  daquoUo  debito 
(3»  discussão); 

Votação  do  nrojecto  n.  337,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  a!)rir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:d01$298,  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  (3^  discussão) ; 

Votação  do  çrojecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  pagar  á  Companhia  Brazilcira  Torrens 
a  indemnização  âxada  no  termo  de  19  de  de- 
zembro de  1901,  rescisório  do  contracto  de  18 
de  julho  de  1890  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
10:033$016  para  pagamento  de  vencimentos 

Sue  competem,  no  ex3rcicio  de  1903,  aos 
ous  íleis  do  thesoureiro  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal,  com  parecir  e  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  escrivão  do 


Juízo  Federal,  na  secção  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acy- 
preste,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Ar- 
tes aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  o  proraio  de 
viagem  a  que  tem  direi '.o  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Viaima.  de  conformidade 
com  os  arts.  221  e  222  do  Código  do  Ensino 
2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abril»  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Vi^^Ão  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de4:190$554,  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  2»  oíficial 
adaido  da  Repartição  Genilde  Kstatistica,Dr. 
José  Boniíkcio  Burlamarque  Moura,  desde 
24  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro  de 
1903  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  234,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  a 
quem  mais  vantagens  offerecer,  privilegio 
para  construcção,  uso  e  goso  de  pontes  ou 
portai  com  serviço  de  trán-sporte  de  mar- 
gem a  margem,  por  meio  de  barcos  movi- 
dos a  vapor  ou  a  electricidade,  nos  rios  de 
âue  trata  o  art.  34,  §  6»,  da  Con^titu.^  ;  e 
ando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:972$608,  para  occorrer  ao  pagamento  ao 
escrivão  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  Francisco  Maurício 
de  Abreu,  de  ordenados  a  que  tem  dii'eito 
desde  27  de  outubro  de  1900  até  5  de  setembro 
de  1902  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1904,  que 
prohibe  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  falsa  indicação  de  proce- 
dência, nos  termos  do  ajuste  de  Madrid,  de 
14  de  abril  de  1891,  e  dando  outras  providen- 
cias (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  176  B,  de  1904,  que 
estabelece  que  a  Alfandega  da  Psvrahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  relativa 
á  de  Santa  Catharina  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  334,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  António  Angelitino  Martins,  secreiskiio  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Ceará*  par^ 
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tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cnsiâo  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  d3  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoúl  Rodri^^ues  da  Costa,  ajudante 
da  estação  especial  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  cm  prorogação  da  que 
lhe  foi  concedida  peio  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  do  1904,  rele- 
vando da  pre>cripção  em  que  incorreram  os 
vencimento.s  do  archivista  da  Secretaria  das 
Relações  £xterioros,Eugemo  Ferraz  de  Abreu, 
relativas  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (á"*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  do  1904,  rele- 
vando da  pre^cripção  era  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
£ageaio  Pereira  Maia,  para  o  íim  de 
serem  sua  viuva  e  filhos  admittidos  a 
perceber  o  que  nesse  montepio  lhes  couber, 
descontadas  as  contribuições  não  pagas  (2^ 
discus^o); 

Vota^  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
caJa,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  diâCU:>são  do  projecto  n.  241,  d*ste 
anno,  equiparando  para  todos  os  effeitos  Ic- 
gaes,  ás  ex;olas  officiaes,  a  Ebcola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece  (3*  discussão); 


Votação  do  proiecto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  6ramb>ry,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con- 
dições que  estabelece  (3*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacçãj  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2<^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  C,de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimsnto  Interno, 
na  2*'  discussão  do  projecto  n.  270,  dest^  anno, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta  ao 
Collegio  Dioce:iano  de  Diamantina,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art,  366  do  Código  «io  Ensino  ( 3»  dis- 
cussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  3  A,  de  1905, 
do  Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de 
setembro,  inclusive,  o  prazo  para  o  alista- 
mento eleitoral  no  Districto  Federal. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  c  10  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr. 


Paula  Gaimarõ€s  (Presidente),  Júlio  de  Mello  (i»  Vice-Presidente)  e 
Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meiu-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello, .  Pereira  Lima,  Thomaz  Actioly, 
J  oaquim  Pires,  Carlos  de  Novaes,  Luiz  Do- 
mingues, Cunha  Machado,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Anizio  de  Abreu,  Arlindo  Nogueira,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Frederico  Borges,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Celso  de 
Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Angelo  Neto, 

Yd.  U 


Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Dória,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Sal- 
danha, Corrêa  Dutra,  Júlio  Santos,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos 
Peixoto  Filho,  David  Campista,  João  Luiz 
Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Car- 
valho Brito,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
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Ppestesf,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvã^lho, 
UorinenegUao  de  Moraes,  Cândido  de  A^reu, 
Pawla  Ramo8,Luiz  Gualberto.Mar^al  Escobar, 
B^íl^boia  Lima,  Angelo  Pinheiro  Ye^pasiano 
íte  Albuquerque  e  Oiiveií^a  Braga. 

Abre^e  a  cessão. 

E'  Úda  e  sem  debate  apprQvada  a  acta  d^ 
se$$ap  antecedente. 

Passa-^  ao  expediente. 

O  Sr,  Tlioiiiaz  .4LOcioly  {2^  Se- 
cretario, seroindo  de  i*)  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  mesa. 

g^o  Udo0  e  vao  a  impirinúr,  para  eatrar 
1^  ordem  dos  trat>alhos,  os  seguintei^ 

PftOJSCTOS 

N.  4—1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  ♦»,  47  B,  de 
Í9Í14,  da  Camará  dos  Deputados,  g^  con- 
cede a  D,  Francisca  ^ancioni  da  Fonseca, 
viiAna  do  ex^enadov  Pedro.  P<xvã\no  do,  Fo»^ 
seca,  e  a  stM  fUka  solteira  Aibeviina  da 
Fotiseca  a  peasãa  de  2ÕO0  mensais  a  cada 

ÍYiàQ  proJQctQS  ii8.  34»  e  t09,  de  1902,  47  e 
47  A.  de  1904) 

A  Commissão  de  Finanças  é  de  par«oer 
q,\je  seja  approvada  a  emenda  do  Senado  au 
projecto  desta  Gamara  n.  345  A,  de  1902, 
reduzindo  a  150$  a  pen!>ão  de  20(^  meusae^ 
votada  em  lavur  da  viuva  do  cx-Seaadpr 
Pedro  Paulin(  da  Fon>eca  e  de  sua  filha  ...ol- 
teipa  D.  Alb^^rtlna  da  Fonseca. 

Sala  das  Commissões  2  de  junho  de  1905. 
— l^rancisco  Veiga,  presidente.— C/rôano  San- 
tos, relator. — Ignacio  Tosta. — Francisco  Sá, 
— David  Campista, — Paula  Ramos, 

Emenda  do  Senado  ao   projecto  n.  47  B,  de 
1904,  da  Camará  dos  Deputodos 

Ao  art.  l.«  Onde  se  diz— 200$  a  cada  uma— 
diga-se  :  150$  a  cada  uma. 

Senado  Federal,  17  de  setembro  de  1904,— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. 
—Joa^im  dVXatundfii,  1?  Secretário.— -á^«r<o 
José  Gonçalves,  2°  Secretario. 


Pedro  Pauiipo  da  Foaaeoa,  e  a  aua  dlhi^  mú- 
teira  Albertina  da  Fonseca  a  pan^ãQ  meus^id 
de  -^00$  a  cada  uma. 

Art.  2.<>  Revogamnse  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  io8  Deputados,  15  de  julho  de 
1904.—  F,  de  Paula  O.  Guimarães,  Ptg^^ 
dente.— Aíafio^j  de  Alencar  Guimarães,  1°  Se- 
cretavio.— /•  B.  Wanderleu  de  ikfttti|<w«» 
3»  Secretario,  servindo  de  2f. 

N,  5-1905 

Emenda  do  Senado  aa  prq}ecjta  n.  ^i^,  de 
i903.  que  equipara  em  vejsoímenêos  o  pa^ 
gaáor  e  fieis  da  Pagadoífia  da  Thesúure^  i^- 
deral  aos  thesoureiros  e  fieis  da  Cai^a  de 
Àm&rtizaçãQ 

A  Gommissão  de  Finanças  examiaail  » 
emenda  do  Senado  aq  projecto  n,  1 12,^  de 
1903,  relativo  á  ecjuiparação  dos  vencinaen- 
tos  d  >  pa-çador  e  Ôeis  da  Pa^faJoria  do  í be- 
souro Federal  aos  do>  thesoureivos  e  fieis  d^ 
Caixa  de  Amortiíjação  e,  attcndendo  a  quo 
oUa,  apenas  luodiôcando  a  redacção  do  pro- 
jecto app/ovado  peía  Camará,  tornqu-o  mais 
claro,  O  de  parecer  que  a  mencionai, da  emen- 
da seja  approvada. 

Sala  da§  Commissoes,  2  de  junho  de  1905. 
^]^hancisco  Veiga,  presidente  e  relator. — 
Francisco  Sá. — PatUa  Ramos, — Ignacio  'fbsta, 
paviíi  Campista ,  — Urbano  Santos , 

Emenda   do  Senado    ao  projecto    n.  Íf<?^    àe 
i903,  da  Oamçra  éos  J>eputados 

(Vide  projectos    ns.  316,  de  1901  e  115, 
de   1902) 

Acoreseente-se : 

Ficam  elevados  de  2:800$  a  3:600$  an- 
nuaes,  os  vencimentos  do  archi vista  da  Caixa 
de  Amortizarão,  sendo  2:400$  de  ordenado  e 
1:200$  dè  gratiâcação. 

Senado  Federal,  22  de  dezembro  de  1904. 
—Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente, 
— Jeakim  d^O.  Catunda,  1°  Secretario. 


Projecto  n.  47  B,  de  1904,  da  Camará  dos 
Deputados^  que  concede  a  D,  Francisca 
l^mncioni  da  Ponseca,  viuva  do  eaj-Senador 
Pedro  Paulino  da  Fonseca^  e  a  sua  filha 
solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão  de 
S00$  mensaes  a  cada  uma 

(Vide  projectos  ns.  345  e  208,  de  i902,  47  e 
47  A,  de  1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  1.*  Fica  concedida  a  I>.   Francisca 
Francioni  da  Fonseca,  viuvado  ex-Senador 


Projecto  «,  112,  de  1903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  equipara  em  vencimentos  o 
pagador  e  fieis  da  Pagadoria  do  Tkesouro 
federal  aos  theeoHvmros  e  fieis  da  Caixa  da 
Amortização 

(Vide  pyojeetoQ  114.    316   de  1901  e  115 
d^  1902 

O  Gonsprosso  Nacional  decreta : 

A?t.  \^  PioaBi  8quinaradoB  em  feoeimea- 
tes  o  pagador  e  tal»  da  Pagadovia  da  The^ 
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sparo  FMeral  aos  thesourelrod  e  fieis  da  Caixa 
da  Amortizado» 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Gamara  4o9  Deputados,  30  de  julho  de 
l9Q&.—f^  de  Pauia  O, Guimarães^  Presidente. 
^Mcmoel  4e  ÁkBfincaíf  GtimarAe^,  l»  Secre- 
ifffi^.-^Thoímaz  Pcun^tm  Pinto  Acckly^  2^  Se- 

T^om  ^g.  Prwide^te,  oão  teado  até  hQJe 
meu  boAfado  eompanlieirQ  de  repre^ataçao, 
Sr.  BerBardic^  Antoaio»  se  digoado  atteoder 
ao  aw^lo  que  lhe  dirigi  desta  tribuna,  na 
aesm^  de  30  de  maio,  e  eonstando-me,  entre- 
taato,  que  S.  Ex.  tem  dito  a  diversos  col- 
àegas  não  ser  sua  a  assignatura  nos  officios 
eireoiar^s  que  li  naquella  sessão,  e  havendo 
mesmo  um  jotnal  desta  CaiKtal  publicado 
hiG^  uma  eertitôo,  passada  por  tabelliao,  de 
que  a  assignatura  de  um  dos  signatários  da 
eircoiar  não  era  perfeitamente  igual  á  exis- 
tente em  ijen  cartório,  ehe$;uei  a  entrar 
em  duvida  sebre  si  realmente  a^  assigna- 
tura9  todas  aâo  eram  fiilsas.  Então,  pedi  a 
nm  dos  empregadas  da  Gamara  que  fosse  ao 
cartório  do  Sr.  tabelliao  Belmiro,  onde  con- 
stavarme  existir  a  assignatura  do  meu  hon* 
rado  oeuUega,  aftm  de  veriâcar  si  também  a 
sna  não  :$e  assemelhava  á.  existente  nos  li- 
vros èesse  cartório. 

O  Sr.  tabelliao  Belmiro  não  fez  a  menor 
diffleuldade  em  reconhecer  que  a  firma  do 
Sr.  Bernardo  António  de  Fana  Albernaz, 
que  ijTura  ao  documento  em  questão,  eraa 
BMsma  esietente  em  seus  livros. 

Era  o  que  eu  tinha  a  diter,  para  que 
meus  collegas  não  supponham  que  tive  pro- 
cedimento menos  correcto  em  relação  a  esses 
offlcios. 

Dou  por  encerrado  o  incidente,  a  respeito 
do  qoal  não  voltarei  mais  á  tribuna.  {Muito 
hem\  mutfo  bem), 

O  Sr.  Ba.rtK>©a  lulxna^Sr.  Pre- 
sidenta, congratulo-me  com  a  Gamara  por 
ver  ppeiidindo  aos  trabalhos  desta  conspícua 
a-^sembléa  o  integro  soldado  de  quem,  por 
Qcoa>ião  do  estado  de  sitio,  não  se  lembrou 
ou  não  se  quiz  lembrar  o  quartel-general 
do  exercito  para  haver  de  chamal-o  a  com- 

Sarecer  a  serviço  nessa  repartição,  depen- 
encia  do  Poder  Executivo. 
Meu  commandante,  porque  meu  superior 
Werarchioo  é  o  Sr.  Presidente  da  Gamara 
4qs  Deputados,  ha  de  consentir  V.  Ex.  que 
eu  lhe  explique  o  porque  não  compareci  a 
essa  s^^lo  mrdado  dei  major,  anal  o  son,  já 
agpra  por  a<:^s  reiterados  ao  Poder  Ex- 
ecutivo é  do  Poder  Judiciário,   em  qualquer 


conjunctura  em  que  me  encontre,  máo 
grado  o  mandato  legislativo  de  que  me  aeho 
investido,  salvo  aquella  pequenina  e  minús- 
cula excepção  com  que  me  acoberta  o  art.  19 
da  Gonstituição  da  Republica:  <  nas  palavras 
e  nas  opiniões  que  eu  emittir  desta  tribuna» 
como  nos  votos  que  proferir  »,  eu  sou,  deante 
desta  interpretando  victorioea,  e  só  ahi 
muito  agradeço  a  bondade  de  tal  aresto, 
naquillo  em  que  ella  me  aproveita,  eu  sou, 
e  só  ahi.  Deputado  inviolável,  inaccessivel 
á  acção  disciplinar  dos  órgãos  do  Executivo ; 
— mas  só  nas  opiniões  e  palavras  que  daqui 
proferir,  nos  votos  que  emittir,  eom  que 
me  houver  de  pronunciar  a  propósito  é» 
cada  as  umpio  submettido  ã  decisão  desta 
Gasa.  Si,  porventura,  um  dialogo  a  que  eu 
possa  ser  arrastado,  um  aparte  a  que  eu 
responder  pudesse,  aeeeitemos  ao  menos  por 
hypothese,  suscitar  nesta  Casa,  proporcionar^ 
me  o  desagradável  espectáculo  de  um  con- 
Ãicto  material ;  si— episodio  que  estou  bem 
certo  não  se  dará,  por  honra  de  todos  nófih— «i, 
no  correr  de  uma  discussão  mais  aoalorada, 
fo  ^c  eu  arrastado  a  exceder  os  limites  de 
uma  simples  exposição  de  doutrina,  a  deixar 
de  lado  aquella  interpretação  restrictissima 
das  palavras,  opiniões  e  votos,  do  art.  19, 
e  de  expressão  em  expres^U),  cada  vez 
mais  áspera,  tivesse  o  grande  desgosto  de  me 
ver  ás  voltas,  em  vias  de  facto  com  um 
dos  meus  dignos  collegas,  com  um  dos  meus 
honrados  camaradas,  já  não  eram  mais  as 
palavras,  as  opiniões  e  os  votos  que  a  Con- 
stituição quiz  que  fossem  invioláveis,  era 
uma  iníhtcção  do  regulamento  disciplinar, 
era  uma  reminiscência  do  conde  de  Lippe, 
era  um  artigo  do  Código  Penal  do  Exercito  e 
da  Armada,  em  que  eu  e  o  meu  camarada, 
não  mais  collegas,  membros  desta  Casa, 
teríamos  incidido  e,  havendo  o  flagrante  e 
se  tratando  de  crime  inafiançavel,  eu  de- 
veria immediatamònte  ser  mandado  pôr 
em  custodia,  não  só  pelo  Sr.  Presidente  da 
Gamara,  no  exercido  da  attribuição  de  pre- 
sidente da  Gommissão  de  Policia,  mas  ainda 
pelo  Sr.  general,  si  é  que  o  camarada  com 
quem  me  tivesse  desavindo,  com  ser,  por- 
ventura, meu  superior,  não  me  desse  imme- 
diatamente  a  voz  de  prisão. 

Sinto-me  bem  nesta  situação,  Sr.  Presi- 
dento,  em  que  pese  esta  nova  interpretai^ 
que  acaba  com  a  famosa,  com  a  chimerica 
inviolabilidade  de  nós  outros.  Deputados, 
sobretudo,  quando  nos  mettermos  a  oppe- 
sicionistas  de  um  governo  constituído  e  íbrte. 
Ainda  assim,  eu  acredito  que  mesmo  nessa 
situação  se  lhe  pôde  mover  opposicão  a 
todos  os  actos  que,  militar,  eu  achar  que 
deva  criticar. 

Melhor  ainda  6  que  se  tenha  chegado  a 
este  resultado,  porque  com  todos'  os  riscos 
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e  perigos  quo  dahi  advenham  para  o  exer- 
cício dessa  funeção,  nestes  termos*,  máo 
grado  o  art.  141  do  Código  Penal  do  Exer- 
cito, eu  poderci  criticar  os  actos  do  Poder 
Executivo,  apreciar  a  actividade  do  Sr.  ma- 
reciial  Ministro  da  (ruerra,  entender  que 
tal  acto  expedido  pelo  Sr,  almirante  Mi- 
nistro da  Marinha  é  dotes  na  vel,  uâo  con- 
sulta os  interesses  da  Republica,  trans- 
gride a  lei,  desvia-se  dos  bons  ensina- 
mentos da  disciplina,  salvo  o  me  não 
esquecer  de  que  ao  transpor  aqucUes 
cancellos  devo  novamente  tomar  a  i'arda, 
despir  a  sobrecasaca  que  me  nivela  com 
todos  os  demais  colle^ras,  no  exercício  do  ta 
funeção  civil,  que  nunca  militar,  acreditando 
que  V.  Ex.  providenciará  para  que  haja  um 
vestuário  aqui  ao  lado,  em  que  se  posõa 
fazer  essa   transformação,   es.sa  metamor- 

Shose,  de  modo  que  se  não  torne  dillicil  sahir 
esta  Camará,  esses  novos  Fr  golis,  esses 
novos  Aldos,  pela  doutrina  victoriosa :  Depu- 
tados aqui  dentro,  militares  lá  lora,  ijiviolar 
veis  aqui,  podendo  ser  presos  IA  fora  por 
qualquer  oâicial  que  tenha  porN  eatura  mais 
um  ga'ão. 

A  mim,  Sr.  Presidente,  mo  não  attin^^e 
absolutamente,  no  que  ella  tom  do  abomi- 
nável pela  independência  dos  vários  podiTcs 
goliticos  que  a  Constituição  quiz  (art.  15) 
armoiiicos  e  independentes ;  a  mim  me  não 
attingiu  porque,  mais  legal  do  que  os  lega- 
listas victoriosos  em  14  de  novembro,  eu 
lhes  dei,  lhes  infligi  uma  eterna  lição  de 
legalidade,  recusando-me,  dentro  da  lei,  a 
comparecer  ao  quartel-zeneral,  ao  qual  tinha 
sido  intimado  sob  pena  de  pa.ssar  por  desertor 
pelo  agente  subalt-rno  de  um  Governo,  no 
mesmo  momento  em  que  e^se  Governo  pro- 
clamou que  a  victoria  que  .-'C  acabava  de  ter 
era  a  da  legalidade ! 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E'  a  conde mnação 
do  procedimento  do  Sr.  Lauro  Sodrê. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Supposto  quoelle  se 
tenha  apresentado,  e  como  quer  que  soja,  o 
que  eu  contOoto. 

£u  vinha  dizendo  que  a  mim,  pessoal- 
mente, me  não  aíTecta ;  zelei,  defendi, 
como  era  possível,  as  prerogativas  do  man- 
dato com  que  me  distinguiu  o  heróico  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Mas,  o  edital,  estranho  e  inconcebível  no 
regimen  constitucional, dentro  {batendo  em  um 
liwro)  desta  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
o  edital  attinge  em  cheio  a  Camará  dos  Depu- 
tados; deiintegra-a  na  sua  compo>ição,  sub- 
vertendo as  maiorias,  transíormaudo-as  em 
minorias  ao  capricho  do  Poder  Executivo, 
toda  a  vez  que  eòte  entenda,  toda  a  vez  que 
cete  acredite,  julgue  possível,  alterar  o  re- 
sultado de  uma  votação,  mandando  que  o 


sub-chefe  do  estado-maior  do  exercito  ou  o 
chefe  das  forças  da  armada  chame  ao  respe- 
ctivo quartel  dous,  três  ou  mais,  cada  um 
dos  quatorzo  membros  queteem  assento  nesta 
Ca  Miara,  o  mesmo  fazendo  aos  seis  ou  oito 
militares  que  teem  assento  na  outra  Casa, 
Deputados  e  Senadores,  uns  juízas  de  pro- 
víncia e  outros  juizes  de  sentença  do  Presi- 
dente da  Republica,acaso incurso  em  crima  de 
responsabilidade.  Attinge  em  cheio  a  Camará 
dos  Deputados  até  que  esta  se  resolva,  ou 
até  que  o  Congresso  entenda  dever,  por  uma 
interpretação  que  eu  não  quero  qualificar  por 
emquanto,  determinar  a  inelegibilidade  dos 
militarei  para  mambros  do  Congresso  Na- 
cional. Emquanto  isso  não  se  der,  o  militar 
que  tem  assento  nesta  Casa,  o  militar  que 
tem  assento  na  outra  Casa  do  Congresso,está 
no  mcimo  nivel  em  que  paira,  altaneiro  e 
despótico,  o  chefe  do  Estado  que  entendeu 
dever  acobertar  esse  crime  de  um  dos  seus 
subaltcrní.s.  Crime,  sim,  crime  previsto  no 
Código  Penal.  A  legalidade  que  proporciona 
a  cada  ura  daquoUes  que  a  querem  praticar 
como  tegalidado.elemento  excellente  para  se 
aferir  da  sinceridade  daquelles  que  a  arvo- 
ram como  um  pendão  victorioso,  no  mesmo 
passo  em  que  trahem,  em  que  atraiçoam 
todos  os  seus   ensinamentos  insophi^maveis. 

Estava  decretado  o  estado  de  sitio,  estavam 
suspensas  as  garantias  constituciunaes.  Essa 
suspen.são  das  garantias  constitucionaes  at- 
tinge, na  opinião  de  alguns  doutores  da 
politica  reinante,  attinge  a  todos  os  artigos 
da  Constituição,  na  insinuação  manhosa  que 
se  encontra  em  um  dos  primeiros  trechos  da 
mensagem  presideacial,  em  contrario  ao 
aresto  victorioso  do  Supi^emo  Tribunal  Fe- 
deral de  16  de  abril  de  1898  —  attinge  as 
immunidades  parlamentares. 

O  Poder  Executivo,  tendo  necessidade  de 
toda  a  força  indispensável  para  esmagar  a 
rebeldia  que  campeia  no  petiz,  passa  a  ser 
o  único  poder  que  prevalece ;  em  uma  hora 
excepcional  como  e4a,  para  qual  foi  decre- 
tada a  suspensa  >  das  garantias  constitucio- 
naes. Mas  então  a  Camará  não  funcciona, 
o  Senado  não  funcciona,  o  Congresso  Nacio- 
nal não  faz  sessão,  porque  não  comprehendo 
Concrresso  Nacional  fkzendo  sessão,  delibe- 
rando sem  uma  precisa  liberdade  naquella 
mesma  dose  ma\ima  com  que  quiz  que  as 
nossas  delibera  ções  fossem  tomadas  á  Consti- 
tuição da  Republica...  Não  SC  comnrehende 
um  Congresso  funccionando,  maculado,subor- 
dinad.)  ao  capricho  de  uma  autoridade  poli* 
ciai,  de  um  jurista  pithecoidc,  ciga  consciên- 
cia, enfumaçada  pela  mais  deplorável  das 
paixões  ao  bafo  deplorável  de  apetites  subal- 
ternos que  lhe  sobem  de  baixo  ventre,turva  as 
noções  as  mais  elementares  de  dii*eito  publico 
e  se  julga  habilitado,  autorizado  a  nomear 
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desordeiros,  de  distribuir  epithetos  menos 
conYinhaveis  á  magestade  de  nossas  íúnc- 
ções,  a  cada  um  dos  Deputados  que  assentam 
em  nao  bater  palmas  á  politica  de  seus  apa- 
niguados, de  seus  cognatos  ,dc  seus  parentes 
porventura  atacados  nesta  legislatura  por 
um  opposicionista  fogoso. 

Si  a  Camará  não  funcciona,  si  o  Congresso 
suspende  suas  sessões ;  si  esta  é  a  coneopçâo 
de  estado  de  sitio,  por  tal  forma  que  o 
Poder  Publico  possa  esmagar  a  rebeldia  de 
armas  na  mão,  que  ataca  manu  militari,  si 
a  situai  6  análoga  áquella  cr  jada  pelo 
mashorqueiro  cathedratico  em  desordens, 
amnistiado  duas  ou  três  vezes  em  10  de  abril, 
sobretudo  em  6  de  setembro. . . 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  Mas  um  homem  no- 
tável sob  todos  os  pontos  de  vista. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Precisamente  por 
isto... 

o  Sr.  Eloy  Chaves —  Um  homem  digno 
de  todo  o  apreço. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Por  isso  mesmo 
o  seu  exemplo  tem  sido  seguido. 

O  Sr.  Fernando  Prestes—  Tem  cumpri- 
do o  seu  dever  sempre  com  a  máxima  leal- 
dade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Quando  ?  Em  6  de 
setembro  ?  Em  10  de  abril  ?  (Pausa.) 
Não  é  esta  a  opinião  do  Sr.  Campos  Salles. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Tem-no  cum- 
prido sempre. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.m  O  de  setembro 
também  ? 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Todo  o  homem,  na 
soa  vida  politica,  poda  ter  falhas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  peço 
a  V.  Ex.  que,  em  logarde  todas  as  expres- 
sões que  empreguei,  ouça  o  te.mo  fraquezas. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Podemos  couta  • 
também  a  historia  de  um  Presidente  de 
Pernambuco,  que  mandou  prender  um  Depu- 
tado, que  fora  então  acompanhado  pela 
força  policial  pelas  ruas  mais  publicas  da 
cidade. 

O  Sr.  Marçal  Escobau  —  Conte  a  his- 
toria. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois,  Sr.  Prosidente, 
quando  um  dos  próceres  da  Republica  tiver 
a  fraqueza  do  capitanear  uma  revolução  e  o 
Poder  Publico  se  encontrar  assaltado  por  esse 
cathedratico  em  mashorcas,  duas  vezes 
amnistiado,  o  estado  de  sitio,  na  opinião  do 
g/ão-preboste  da  legalidade  3^,  de  quadri- 
Iheiro-mór,  que  nos  está  ensinando  direito 


constitucional,— o  estado  de  sitio,  na  opi- 
nião desse  notável  jurista,  não  suspende 
as  immunidades  parlamentares. 

Acceitemos,  porém,  a  opinião  de  outros 
adversários  desse  tribuno  das  multidões  o 
supponhamos  que  se  suspendem. 

Si  assim  6,  não  se  comprehende  que  o  Con- 
gresso funccione,  de  immunidades  suspensas, 
e  inviolabilidade  posta  de  quarentena  em 
resguardo,  para  que  cada  Deputado  ou  Se- 
nador só  faça  aquillo  que  possa  ser  legitima- 
mente do^^ado  pelo  Poder  Executivo. 

Seja,  porém,  como  fôr,  o  facto  evidente, 
inscphismavel,  é  este  :  é  que,  funccionando 
o  Congresso  Nacional,  não  se  comprehende^ 
não  é  legal,  creio  eu  —  pôde  ser  que  eu 
esteja  enganado  e  seja  legal  —  não  me  pa- 
rece legal  que  o  chefe  do  estado-maior  possa 
estender  a  mão  e  dizer:  como  estamos  em 
estado  de  sitio  e  ainda  que  o  Congresso  esteja 
funccionando,  chamo  ao  Quartel  General 
não  todos  os  militares,  por  isso  que  militares 
ha  com  assento  na  Camará  e  no  Senado,  mas 
nomeadamente  o  militar  fuão,  o  militar 
sicrano,  sob  pena  de  passarem  estes  só  e  não 
os  outro  a  desertor. 

Esta  é  a  situação  de  um  individuo  que 
deserta  das  fileiras  onde  não  estava,  ou, 
segundo  a  nova  doutrina,  deserta  do  ser^ 
viço  do  exercito,  no  qual  estava,  comquanto 
devesse  ao  mesmo  tempo  estar  funccio- 
nando no  Congresso  ? 

Como  eu  não  entendo  quasi  nada  da 
Constituição  da  Republica...  (Apartes). 

As  interpretações  que  prevalecem  íevam- 
nos  para  o  dominio  de  uma  theoria  esoté- 
rica eque  só  os  iniciados  podem  perceber. 
Venho  deprecar  á  honrada  Commissão  de 
Constituição  o  Justiça  que  haja  de  interpor 
seu  parecer  a  propósito  de  uma  indicação 
que  submetto  ao  seu  alto  critério,  moti- 
vada por  esse  peregrino  edital. 

Como  disse,  o  Deicto  não  tem  mais  propor- 
ções, não  pôde  ter  mesmo  a  de  aggravo  pes- 
soal. Poderá  servir  para  a  próxima  legisla- 
tura, para  que  os  eleitores  não  se  lembrem 
mais  de  mandar  militares  a  esta  ou  out^i 
assembléa.  Preoccupados  com  a  plenitude 
das  immunidades  parlamentares  e  com  a 
inviolabilidade  assegurada  pela  Constituição 
aos  membros  do  Congresso  Nacional  perce- 
bem deante  disto  que  não  devem  mais  man- 
dar militarei  a  esta  Camará.  Será,  talvez,um 
meio  indirecto  de  decretai'  a  inelegibilidade 
dos  militares  e  eu  proporciono  ensejo  á  hon- 
rada Commissão  de  Legislação  e  Justiça  para 
dizer  sobro  a  espécie,  que  ô  curiosa. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— E'  questão  consti- 
tucional que  divide  os  doutores ;  e  basta  ser 
constitucional  para  nada  adeantar  a  indi- 
cação de  V,  Ex,  O  que  adeanta  a  interpre- 
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taçao  da  Commiasão  do  Constituindo,  Legis- 
lação e  Justiça  a  um  texto  constitucional  ? 
A  questão  continua  «em  solução, 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Kntáo  só  por  inter- 
pretação authentica. . , 

O  Sr.  Luiz  Domtnguks— -Perfeitamente,  Só 
o  legislador  constitucional  a  pode/á  solver. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  modo  que  a  Ca- 
mará nada  tem  que  ver  com  esta  questão. 
F  um  desses  casos  que  se  pôde  comparar  aos 
crimes  de  aoçâo  particular  — aparto  supposto 
e  outros  ân^mentos.  (Risadas.)  O  cliefé  do 
estado-maior  vem  aqui  e  leva  o  capitão 
Fulano  ;  a  Camará  não  se  apercebe  di^so. . . 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —V.  Ex.  nega  ao 
Executivo  a  mesma  competência  que  tem  o 
Judiciário  para  interpretar  a  Conotitnição, 
no  exercício  de  suas  attribuições  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nao  nego. 

V.  Ex.  está  adeantando  a  lição,  e  não  Mlò 
ironicamente  pois  V.  Ex.  sabe  quanto  o  preso. 
Tiro  as  consequências  de  sua  interpretação. 
As  consequências  são  estas:  esse  chefd  de  e-^ 
tado-maior,  daqui  por  deante,  persuadido 
de  que  é  questão  de  interpretação,  ao  menos 
próga  um  susto  ao  depulado,  e  dá-ihe  num 
aviso— «olhe  que  Vmcê.  cstã  me  sahindo  dos 
trilhos,  está  esquecido  de  que  é  capitão  ou 
túãíot  e  criticando  os  actos  d!o  Governo;  haja 
de  comparecer  ao  Quartel  General.» 

O  Sr.  Luiz  Domingues— A  Constituído  dá 
o  remédio  immediato:  O  Supremo  Tribunal 
ô  o  interprete  supremo.  Não  ha  poder  algum 
que  o  exceda  na  faculdade  de  interpreiar  a 
Constituição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  é  do  ponto  de 
vista  das  garantias  individuaes;  o  deputado 
por  si.  Ma^  a  Camará  não  tem  nada  que  ver 
com  isto;  é  o  que  quero  accentuar. 

A  Camará  não  tem  nada  que  ver  com  a 
sua  desintegração,  A  Camará  entrega-.>e 
anima  vUis  para  todas  as  mutilações;  a  Ca- 
mará 6  anesthèiiada;  a  Camará  é  chlorofor* 
mizada;  arranca-se-lhe  um  dente;  amputa- 
se-lhe  um  membro;  tudo  isto  se  fas  sem 
que  eila  se  aperceba  absolutamente.  {Muito 
bem), 

O  Sr.  Elot  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  uma  exegese; 
nãoô?  Acceito;  registre-se. 

O  Sr.  Luiz  Domingues- Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Líbia— Só  quem  tem  que 
ver  cora  isto  6  o  Supremo  Tribunal;  ô  o  in- 
dividuo desacatado  em  sua  liberdade  indi- 
vidual. 

Pede  hab9aê<Qrpus  e  a  Camará  nem  per- 
cebe que  lhe   faltam  irregularmente,  fóra 


dos  termos  do  art.  20,  dons  de  seus  membro». 
tros  ou  mesmo  qaatorze. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte, 

O  Sr.Barbosa  Lima— Perdão;  eu  digo:fóra 
dos  termos  do  art.  20.  Nem  entro  na  dis- 
cussão daquella  preliminar,  aíim  de  sabsr 
quem  é  o  compeients — si  o  chefe  do  estado 
maior  ou  não.  Nao  entro  nesta  questão. 

Si  se  pede  licença  á  Camará,  MUinr 
questior. 

Por  isto,  digo  eu— fóra  do  art.  20. 

Um  agente  do  Poder  Executivo  «ntende 
que  o  capitão  Fulano  on  o  major  Sicrano  Ô 
sujeito  de  cumplicidade  com  um  levante 
miUtaj— cora  uma  sedição,  motim,  alvoiV)tov 
saragaço  ou  o  que  quizer — é  intimado  a  com- 

Sarecer  no  Quartel  General,  dentro  de  24 
oras,  sob  pena  de  passar  por  desertor. 
E*  indeférentè  á  Camará  que  e^  agent )  do 
Poder  Executivo  possa  fazer  isto,  com  qual- 
quer de  seus  membros  militares  ?  Esta  é  a 
minha  pergunta.  E'  indiíTerente  f  {Pausa,  j 
A  mim,  não.  Conheço  os  meus  direitos. 
{Trocam~se  diwrsos  apartes,) 

Individualmente,  eu  sei  os  recursos  do 
habeas-^orpus;  eu  os  conheço-  Mas  não  é  o 
individuo;  não  é  o  major  fulano  que  é>tá 
em  questão.  A  Camará  eniquanto  adraittir 
em  seu  seio  offlciaes  do  exercito  e  armada 
não  pôde  consentir  isso. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Eraquan to  proce- 
der como  V.  Ex.,  negando-se  ao  chama  nento 
do  Quartel-General  e  não  entregando  tá  as 
dragonas  de  general  ou  de  qualquer  outro 
posto. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— V.  Ex.  íbz  bem 
não  comparecendo;  e  nós  reconhecendo  que 
não  tinha  Culpa,  negámos  a  licença.  O  Go- 
verno entendeu  como  nós  que  tiao  erà  obri- 
gado ao  chamamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Louvores  aõ  Gover^ 
no  por  ter  obedecido  á  Camará. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Mas  V.  Ex.  reco- 
nheço que  poderia  ser  péioí. 

O  Sr.  Barboba  Lima— Não  ha  duvida. 
Nesta  escala  eu  não  desço,  porque  então  che- 
gamos ao  ultimo  degráo.  Por  eraquanto  am- 
putaHse  um  ou  outro  membro. 

O  meu  requerimento  é  este :  não  se  trata 
de  questão  de  licença  ou  do  art.  20;  trâta-Bè 
de  saber  si  um  chefe  do  estado-maior  do 
exercito  ou  da  a  'mada  pôde,  decretado  o 
estado  de  sitio,  ftainccionanao  o  Congre  so — 
notem  bem— não  é  no  intervallo  das  sessões; 
é  funccionando  o  Congres  «  Nacional— pôde 
intimar  um  membro  da  Camará  a  compa- 
recer  ao  serviço  do  Quartèl-uenéral^sob  pena 
de  passar  a  desertor.  Esta  ô  a  ques^la. 
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Para  que  não  se  dipra  que  não  junto  do- 
cumentos, eu  apresento  o  edital  publicado 
no  Jortuiído  Commercio  de  19  de  novembro 
de  1904. 

Requeiro,  si  V.  Ex.  consente— não  sei  si  os 
mí\)ores,  quando  Deputados,  toom  direito  de 
i-wjuerer. . , 

O  Sr*  Bblisario  de  Souza  —  Aqui  náo  lia 
mcgores,  nem  coronéis,  nc.n  genei^aes. 

O  8k.  Barbosa  Lima  —  \tú  aquello.'»  c-ln- 
iseUos  {in^icandú)\  mas,  ^u apensa  a  «essão, 
passa  a  haver. 

U«  SR.  DEPúTAbt)  — 'Nem  o  presidente 
mesmo,  para  nós,  é  general. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Para  nós,  feliz- 
mente, mas,  para  o  sub-chefo  do  Kstado 
Maior,  iT'  tão  general  como  ou  sou  mayor,  ou, 
9i  aâo  6  general,  iarabem  não  sou  major, 
A  lógica  ;ihi  O  absolulamente  insopbismavel: 
para  o.t<ub-chefo  do  kslado  Maior,  o  Pi^esi- 
dente  da  Camará  ô  tão  general  quanto  eu 
sou  major,  para  sermos  ambos  intimados, 
estando  funcciouando  a  Gamara  em  estado 
de  sitio,  a  comparecer  lá,  sob  pena  do  passar 
esse  general  a  desertor,  como  esse  major. 

Assim,  até  suggirt)  á  Camará,  si  me  per- 
mitte,  e  sem  quebra  da  deferência  que  muito 
^íittceMttlètitè  me  mét^ecb,  qne,  ajjeíar  de  não 
J)odel*ittós  ler  presidente  qlie  èxeeda  em  cor- 
refcçâo^.  inteiTridado  e  àísudez  ao  que  feliz- 
mente temos  p.-esldíodo  aos  nossos  trabalhos 
{muitos  apótAdoi),  htvitk  em  odo  caRõ  brtm 
(Jdb  tltcsâemós  tia  presidência  alguém  que 
iiSò  pUdésse  sí3r  Itítlmadò,  sob  peita  de  jiassar 
ji  desertor,  acomparecíT  ao  tjuartel  general. 
Dé  facto,  em  itm  hiomfento  dado—  perraitti- 
tam-iíiô  que  cbntinue  adesenvblvfer  A  minha 
hypot\ies6...  {Aportes  do  3t\  ífi?tiU(Aó  de 
Sóuzà  e  àè  ouiroTS  S)ré.  Députádôk.) 

(Comprehendo  a  saiita  Indignação  que 
bniia  da  sinceridade  coin  que  o  diL^nó  re  ire* 
.sehtante  do  Kstado  do  Rio  seiíipre  defeiídeu 
as  jprerogativas  dos  membros  do  Congresso 
Nacional 

O  Sr. 
D«Uá! 


BELiSAkto  DE  Souza  —  Gradas    a 


O  Sr.  Sarbosa  Lima  —Sabe  cora  que  pra- 
ze.*o  ^ecoilhèço. 

UM  Stt.  Dtel*t)tAbo  —  Sempre  dtifóndeii  as 
preíbí^atiVíis  pa:lameiitát*es,  èiitbitdetido,  en- 
tretanto, que  o  estado  de  sitio  aá  íuSnetide. 

O  Sá.  BÀftKoSA  LtjKtÀ  —  ã  o  Congresso 
flittiSétôttftbd^j    òom    ellâs  «Uspetisas?!  \Ha 

íHtám  H^ut^r^  ápaH^,] 

Eniflftiiv  itoo  Kãò  atalhos ;  ^stbu  8<i|}Uindo 
À  estràáa  reftl,  si  A  Camará  nãò  a^har 
que  a  éí^esmi  í-etU  é  ilifleiofiaáa  de  um 
pouco  de  monarchislh()...l[i?l9o.) 


O  Sr.  Belisario  de  Souza  —Não  ;  V,  Ex. 
sempre  nos  dá  grande  prazer  quando  í^lla 
e  serve  para  desinfectar  de  qualquer  mal. 
E  quanto  a  isto  de  monarchismo,  acho  que 
at(';eujávou  seudo  julgado  Inficionado... 

O  Su.  Kauuosa  Lima  —  Aliás,  não  Ò  das 
peioros  cousas  ser  monarchistas,  não  tótí 
parece  quo  seja  muito  feio.  Contindo,  còm- 
quanto  fuiidamontrxlmeute  republicano»  á 
achar  que  não  O  muito  feio  ser  monarchista: 
atú  dá  para  so  mandar  processar  camaraé 
municipaes  que  se  mettem  a  desCjar  o 
advento  da  llepublica. . . 

iiimfim,  a  hypothosií  que  desenvolvo  ô  que 
estamos  no  ultimo  anuo  de  legislatura  ;  o 
Prasidente  da  Camará  é  general  ;  esse  Pre- 
sidente na  próxima  legislatura,  ô  qiie  tem 
de  homear  a  (-ommissão  dos  Cinco,  que 
ha  do  distinguir  entre  líquidos  e  illiquidop  ; 
tem  elle,  p>is,  uma  funcção  de  alta  rele- 
vância na  composição  do  ftituro  Congresso  ; 
não  foi  possivel  affiístal-o  á  ultima  hora..» 

ÚM  Sr.  Deputado— Ni^m  se  cogitou  disto. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Mas,  si  estou  flo 
dominio  da  hyp  )these  !  Felizmente  as  hypo- 
theses  nao  podom  ser  desterradas  para  o 
Aor )  !  {Hi$o,  Ha  muitos  outros  apartcst) 

Digo  que  é  um  presidente  do  Camará  qUe 
— no  fim  da  so>slu,  no  momento  psychologico 
da  vida  dos  partidos,  quando  se  pensa  em 
uma  fatiira  Camará  qil?  tom  db  decidir 
sob  e  o  reconhiícimontj  do  Presidente  da 
Republica  fiitui-o,  cousa  que  anda  pre- 
occupando  os  os piritos  —  Prasidente  do  Ca- 
mará, algo,  quo,  nas  v,Kpet»as  da  tiárttUílíição 
da  ses^iâo,  se  pi^ocura  afastar  dá  Pt*eddencla. 
Sabe-sebém  qual  o  niéio:  desreSptiita-S6  uma 
deliberação,  i»rjvoca-.se  Um  incidente  qpe 
desgoste  o  Prosidòntíi.  Êllo.  ertttetáhto,  não 
>e  dá  por  desiroaoso,  ellfe  Úit:  «Nãò,  Senhor: 
eii  rrie  submetti  â  deliberaçjlo  da  Camâra. 
Minha  opinião  é  c.ont/aria,  mas  eu  me  incllôo 
ante  à  decisão  da  Casa.»  E,  assim,  contitlúa, 
sempre  acatando  as  de]iberaç3í3á  da  Camará, 
que  põe  em  execução,  additándo  o  Regi- 
mento, segundo  aquelles  novos  estylos. 

VamJster  um  preddeútô  qUe  muitas 
veies  não  convém  á  situação  doniinante  pafa 
este  cometo  do  sessões  pr.»par&toriaâ  da 
futura  legislatura. 

Ha  uma  maniiescação  opbraMa,  pot*  exem- 
plo; ha  uma  rjunião  sedieiotoi  n&ò  direi 
como  a  da  rua  Senador  Vergueiro»  a  10  de 
tibrllt  mas  uma  reunião  como  a  da  Li^ 
coiitra  a  vacelna,  e  dahi  sahe  a  tuirbuleacift 
que  03  ag^ntos,  como  em  toda  a  parte,  tra* 
tam  de  aggravar:  o  Poder  Executivo  acha 
4ue,  uoB  termos  do  art.  80,  a  PÀt  -ia  .corre 
pol^igo»  decreta  o  sitio  e  o  sub-chefe  do  Es- 
tado Maior  diz:    Haja   de   comparecer  ao 
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Estado  Maior,  sob  p  mi  !.  de  sor  coii^derado 
desertor,  o  Sr.  goueral  Fulano. 

Um  Su.  Deputado— Si  nós  não  tivos^enios 
votado  o  sitio,  não  haveria  nada  disto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão.  A  Gamara 
acabou  de  ftinccionar,  não  se  elo^rou  outra  o, 
quando  vier  a  nova  legislatura,  elle  ter<l  de 
eleger  a  CommiFsâo. 

Neste  Ínterim  dá-se  o  incidente,  decreta-so 
o  estado  de  sitio  e,  por  occasião  da  nova 
legislatura,  o  presidento  está  lá  como  des- 
sertor. 

Ora,  comprehende-so  quo  a  arma  é  excol- 
lente,  e  ouso  recommcndal-a  aos  pasteleiros 
das  futuras  confeitarias.  E'  excellente  ! 

Um  Sr.  Deputado— E'  bella  a  receita. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  {depois  de  ler  a  tmít- 
caçOoy—E,  para  concluir,  Sr.  Presidente,  sem 
motivação  maior  que  a  que  resulta  dos 
simples  termos  deste  requerimento  ao  Ex- 
ecutivo, pois,e8tou  ci^rto,não  faltará  occasião 
de  se  desdobrar  a  motivação  neste  recinto, 
quando  se  tiver  de  discutir  os  actos  prati- 
cados durante  o  estado  de  sitio,  requeiro  quo 
se  solicitem  do  Poder  Executivo  as  seguintes 
informações.  (Li), 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Ck)nstituição  e  Justiça  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça,  tendo  em  vista  o  edital  do  chefe  do 
Estado  Maior  do  Exercito,  que  em  18  de  no- 
vembro ultimo,  fuHcciotmndo  a  Camará  dos 
Deputados  na  plenitude  das  attribuições  e 
prerogativas  de  todos  c  de  cada  um  dos  seus 
membros,  intimou  não  a  todos  os  militares 
com  assento  na  mesma  Camará,  mas  indi- 
vidualmente ao  Deputado  Alexandre  Josô 
Barbosa  Lima,  sob  pena  de  ser  tido  como 
desertor  a  dentro  de  24  horas  comparecer 
no  Quartel  General,  diga: 

1»,  consulta  a  Constituição  e  leis  da  Repu- 
blica esse  edital  do  châfe  do  Estado  Maior  do 
Exercito?  (Documento  junto  sob  a  forma  de 
um  numero  do  Jornal  do  Commercio  do  19  do 
novembro  de  1904,  onde  vem  publicada  a 
dita  intimação) ; 

2»,  desprezado  o  caminho  legal  do  art.  20 
da  Constituição  segundo  o  qual  só  mediante 
licença  da  sua  Camará  poderia  o  Deputado 
Barbosa  Lima  acaso  indiciado  em  algum 
crime  ser  afastado  das  suas  foncções  de 
membro  do  Congressj  Nacional,  commetteu 
ou  não  aquelle  agente  dj  Poder  Executivo 
o  delicto  previsto  no  art.    110  do   Código 


Poiíal  da  Republica?  (Usar  de  violência  ou 
ameaças  contra  qualquer  membro  das  Ga- 
maras (lo  Congresso  no  exercício  de  suas 
funcçues— pona  do  prisão  cellular  por  um  ou 
dous  annos.) 

3°,  dado  esse  perigoso  precedente  o  tra- 
tando-so  de  crime  de  acção  publica,  julga  a 
Gamara  dever  ficar  indiíTeronte  em  face  de 
um  acto  que  evidentemente  ataca  a  indo- 
pendoncia  do  Poder  Legislativo  e  pôde  alte- 
rar ató  o  resultado  de  votações  decisivas  em 
assumptos  do  maior  alcance  para  a  Repu- 
blica ? 

Sala  das  sessões,  3  de  junho  de  1905. — 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  Pi-esiclente — De  accordo 
com  o  art.  144  do  Regimento  a  indicação 
vae  á  Commissão  de  Constituição  e  Ju:>tiça. 

Vem  á  Mesa  e  é,  lido,  apoiado  e  posto  con- 
juntamente em  discussão,  que  é  adiada  por 
ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Luiz  Domingues, 

0  seguinte» 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  S3  s  )Iicitem  ao  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1)  Qual  o  numero  e  quaes  os  nomes,  na- 
cionalidades, empregos  e  residência  dos  indi- 
vidues que,  segundo  a  Mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica,  de  29  de  maio  ultimo — 
foram ^  para  garantia  da  ordem  publica^  retirai' 
dos  desta  Capitcd  para  o  território  do  Acre^ 
coino  desordeiros  reconhecidos  e  individuos 
de  má  reputação, 

2)  Foram  presos  pela  policia  todos  esses 
individues  nos  dias  11  a  19  de  novembro 
quando  quebravam  combustores  da  illuminação 
publica^  inutilizavam  carros  de  companhias 
fei^ro-carris  e  praticavam  outras  depredações — 
ou  entre  os  desterrados  do  Acre  muitus  in- 
dividuos ha  que  foram  presos  pela  policia 
depois  daquella  ultima  data,  até  em  dezem- 
bro e  janeiro  como  noticiou  a  imprensa  desta 
capital  ? 

3)  Antes  de  serem  enviados  para  o  Acre, 
nas  varias  levas  que  desta  capital  partiram 
em  dezembro  e  janeiro,  em  que  prisões  esti- 
veram recolhidos  esses  individuos  que,  não 
tendo  .sido  regularmente  processados,  julga- 
dos e  condemnados,  só  nos  termos  do  art.  80 
da  Constituição  poderiam  ser  detidos  e  des- 
terrados ? 

4)  Correndo  perante  a  justiça  federal  o 
processo  dos  implicados  civis  na  insurreição 
que  motivou  a  decretação  do  estado  de  sitio, 
p)r  que  não  foram  remittidos  á  m^sma  jus- 
tiça os  demais  individuos  que  a  Mensagem 
di2  terem  tomado  parte  activa  nesse  movi- 

1  mento  revolucionário  ? 
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5)  Ou  si  níLo  eram  criminosos  ou  politicos- 
por  que  não  foram  submettidos  a  processo, 
crime,sujoitos  á  fiança,  quando  coubesso,p3las 
depredações  e  damno  causado  á  propriedade 
puDlica  e  ú,  particular  nas  dias  11  a  14  de 
novembro  ? 

6)  Desterrados  esses  individues  e  transpor- 
tados á  custa  do  £stado  para  o  território  do 
Acre,  não  como  degredados,  que  nenhuma 
sentença  judiciaria  os  condemnoui  providen- 
ciou o  Governo  pai^a  que,  terminado  o  estado 
de  sitio,  fossem  restituídos  ao  seu  domicilio 
todos  08  desterrados  ? 

7)  Destituídos  de  recursos  para  regressar 
a  seus  lares,  donde  foram  pelo  Governo, 
como  medida  politica  excepcional,  retirados, 
não  os  tendo  nenhuma  autoridade  compe- 
tente condemnado  apegada  multa  correspon- 
dente ás  despezas  de  transporte  daquella 
longínqua  região,  em  regresso  a  esta  Capi- 
tal,— onde  e  quando  foram  postos  em  liber- 
dade todos  e  cada  um  dos  desterrados  ? 

8)  Foram  alguns  delles  entregues  a  auto- 
ridades locacs  ou  federaes  e  a  particulares, 
I»ara  serem  localizados  como  colonos  ? 

9)  Dentro  do  estado  de  sitio  e  durante  o 
desterro  morreram,  e  onde,  alguns  desses  des- 
terrados ?  Vivem  todos  ainda  ?  Onde  e  em 
que  condições? 

Sala  das  sessões,  3  de  junho  de  1905.-- 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  Piresidente  —  O  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  será  discutido  no 
expediente  da  próxima  sossão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anthoro  Bo- 
telho, Hosannah  de  Oliveira,  Urbano  Santos, 
Sérgio  Saboya,  Alberto  Maranhão,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Oliveira  Valladão,  Tosta,  Ro- 
drigues Lima,  Marcolino  Moura,  Oaldino 
Loreto,  Leite  Ribeiro,  Bulhões  Marcial,  Os- 
car Godoy,  Augusto  do  Vasconcellos,  Sá 
Freire,  Belizario  de  Souza,  Paulino  de  Sou- 
za, Valois  de  Castro,  José  Lobo,  Paulino 
Carlos,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos 
Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilher- 
me, Germano  Hasslocher,  Rivadavla  Cor- 
rêa, Victorino  Monteiro  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Alencar  Guimarães,  Wanderley 
de  Mendonça,  Enóas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Rogé- 
rio de  Miranda,  Christino  Cruz,  J  ião  Gayoso, 
Pons3ca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mila- 
nez,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Comelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo 


do  Miranda,  Joviniano  do  Carvalho,  Felisbel- 
lo  Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Eugénio  Tourinho, 
Vergue  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Alvares  de  Azevedo,  Henrique 
Borges,  Estevam  Lobo,  Gastão  da  Cunha, 
Francisco  Bernardino,  Henrique  Salles,Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Wencesiáo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Azevedo, 
Leite  de  Souza,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Lindolpho  Serra,  Carvalho 
Chaves,  James  Darcy  e  Campos  Cartier, 

E  sem  causa  os  Srs.  Índio  do  Brazil,  Antó- 
nio Bastos,  José  Eusébio,  Dias  Vieira,  Virgí- 
lio Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Affonso  Costa,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Brlcio  Filho,  Eduardo  Ramos, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Alfredo  Backer, 
Cruvello  Cavalcanti,  Francisco  Botelho, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Penido  Filho, 
Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  Ber^ 
nardes  de  Faria,  António  Zacharias,  Lamou- 
ni  )r  Godofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Calo- 
geras.  Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegário  Maciel,  Camillo  Prates,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior, 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Francisco 
Malta,  Bernardo  António,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Múller,  Domingos  Mascarenhas, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Homem  de  Car- 
valho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Piresidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  onoerradas,  passasse  á  matéria 
em  discussão. 

E*  som  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  3  A,  de  1905, 
prorogando  até  o  dia  30  de  setembro,  in- 
clusive, o  prazo  para  o  alistamento  eleitoral 
n  >  Districto  Federal,  ílcando  adiada  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Pxresidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações  das  matérias 
encerradas  e  não  havendo  mais  nada  a  tra- 
tar, designo  para  se^unda-feira,  5  do  coi^- 
rente,  a  seguinte  ordom  do  dia  : 
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Votação  do  projecto  n.  3  A,  do  1903,  do  Se- 
nado, prorogando,  até  o  dia  30  de  setembro, 
indusive,  o  prazo  para  o    alistamento  elei- 
toral no  Districto  F*íderal  (2*  discussão)  ; 

Votaç&o  do  project )  n.  336  A,  de  1904,  qwe 
au^ioriza  o  Poder  tíxocutiro  a  al^r  ao  Mi- 
BÍ8te4*lo  das  Rfe^açõc^  Exterioros  o  creditia  de 
50(hO06!9t4  papel,  dèstifiade  ao  custeio  das 
qoatro  coiamtssões  de  polida  e  éxplorat^o 
fíà  Alto  Purttóe  Alto  Juitiâ  (3»  ti&cusflão) ; 

VcJtaçao  do  parece  '  n.  5,  de  1905,  concb- 
dfeJadd  lltíença,  Jiara  não  comparecer  á  actual 
SGS^o  leíçiáíativa,  ao  Djputadb  João  Vieira 
út  Araújo,  por  motivo  de  de  moléstia  (dis- 
btisdãb  uni&a) ; 

Votado  de  parecer  n.  6,  de  1905,  conce- 
dendo l^e^jeiça,  |ior  tempo  .vadeterminade^  ào 
Deputado  Raymundo  de  Miranda  (discussão 
unica); 

Vota(,'ãô  do  parecer  n.  7^  de  1905l  conce- 
dendo. íio  Depilado  pjlo  Estado  de  Pernam- 
buco José  Maroeliino  dà  Rosa  c  Silvai  Ires 
mezes  de  licença,  para  deixar  de  conipap- 
recer  é»  sbssoes  (discussão  única) ; 

Votado  tio  parecer  n.  8,  de  1905,  feoncb- 
dendo  licença»  por  temtío  indetet*mimdo,  ao 
DdptitAdo  Jos(^  MaiK)el  dé  Azevedo  Mangues 
piira  tratar  de  âua  saúde  fora  do  paiz  (dis- 
cussão unica) ; 

Votação  do  parecer  n,  11,  dfe  1005,  cbnte- 
dendo,  a»  Deputado  pelo  B$tádo  db  Mináts 
Geraes  Lindolpho  Càbtatlo  de  Souísa  e  Silva, 
douí  mczes  de  licença,  para  dfeixár  de  feom- 
parecer  ãâ  ses^õeS  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n^  13,  de  1905»  cQUce- 
éeikào  licença,  ao  Deputado  Augusto  de  Frei- 
tas, pa  a  ausentar^  temporariamente  deste 
paie  (di)KU6;âfO  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Intei4ores  a  Dirfectbria  Geral  de  lis- 
ta tistica,  autorizando  a  reformal-a  sob  as 
Di^ses  i^uè  estabelece  ;  com  parecei»  da  CJom- 
mtósão  de  OoA^ltulção,  Légi  la^o  e  Juétiça; 
precédetído-a  do  requeriftKmto  do  Sr.  Paula 
Ramos  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  343,  de  1904» 
abrindo,  ao  Mímsterio  da  Justiça  e  Negócios 
InterioreSfO  credito  extraordinário  de  19:300$ 
para  pagam^^nío,  no  exercício  de  1905^  de 
gratifica^  addiclonal  aos  ftinccionarios  dá 
Secretaiúa  da  Gamara  dos  Deputados  ©  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  c  mtinuos  e 
co.reloá  da  mesma  Secretaria,  em  cumpri-^ 
mento  á  deliberação  da  camam,  dn  17  dè 
dezembro  de  1904  (2*  discussão) ; 

Votação  dd  p/GJèctb  h.  142  A,  dè  1904,  do 
Senado,  automaUdo  Ò  Governo  a  t>rt)lòQgar 


a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim,  até  The" 
rezina,  lançando  um  ramal  em  direcção  ã 
Amarração,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões  dè  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  (ã*  dis- 
cussão) ; 

Votação  dó  projecto  li.  158,  do  1904,  do 
iSonado,  que  dlspQè  sobre  as  despozas  ijue  de- 
verão sèv  feitas  ha  c^^tistruccão  do  obra^  pre- 
veíitldás  dos  eífeitõ^  das  seccas.  que  periodi- 
c^meíite  âçolam  alguns  Estados  dò  norte 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  347  A,  de  1904,  re- 
guiaiiaj  O  prèencni  mento  das  vagas  nos  pos- 
tos de  tenente  e  capitão  do  exército  (2*  diS- 
feuc^sãb) ; 

Votação  io  projecto  n.  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  |\)dar  líxecutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verl^  da  rubrica  18  do 
art.  7"  da  lei  n.  1,145,  de  31  de  dezpmbrò  de 
1903,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  venci- 
montos  devidos  ao  commissario  ^èral  da 
armada  João  Maria  Ôèrues  de  t^arrâbéro 
(3*  discussão) ; 

Votàçio  do  projectou.  IÍ8^  A,  de  1904,  do 
Sèoado;  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  thandar  annuUar  a  carga  íèlta,  em 
f.ivereiro  de  1897,  ao  capitão  de  éngenhôlifo^ 
Domingos  Alves  Leite,  da  quantia  de  2:IÔ0$, 
que  recebeu  da  cUxa  militar  para  despezas 
da  commissão  de  quo  era  chefe,  na  expedição 
a  Caaudoj;  commandada  pelo  coronel  Antó- 
nio Moreira  Gesar,  e,a  restituir  á  viuva  da- 
quelle  oííicial.  D*  Ersilia  Alvc.^  Leite,  as 
Quantias  quedo  meio  soldo  lhe  teem  sido 
nescjntadaSpara  pajraifiento  da^uélle  debito 
(3*  díscuSí^ò)  ; 

Vbtáçãx)  do  projecto  il.  3ÍÍ7,  de  1904,  aúta- 
rizàrido  O  Podor  ExecUtivíJ  a  abril*  ad  NÍi- 
nlstèrio  da  Marinha  'd  credito  c>pi>óial  de 
31:30 1$298  para  cdiiipHmcn  to  do  disposto  Ôo 
art.  11  «la  lei  n.  1.145,  do3l  de  dezembro  de 
1903  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  339,  de  1904,  aulo- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  de  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  200:000$ 
para  pagar  á  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indemnização  fixada  no  t.^rmo  do  19  de 
dezGiTibto  de  1901,  rescisório  do  contracto  de 
18  do  julho  de  1890  (2«^  discussão); 

Votação. do. projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando ò  PodiT  ilix  íciltivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  t^azehda  o  cr.>ditb  exti^aordinSiMo  do 
10:0:^3á^lG  para  pagàraèhto  dè  VencUtteiltbs 
Que  cónãpotém,  no  ex  rciclo  de  1903,  aOs 
douá  íl.'iS^do  thaáóureiro  da  Recebedoria  da 
Capitai  Fedèrãli  com  parebif  è  empada 
Còmíttissão  do  Orçamento  (2*  difebusàãt)) ; 
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Votação  do  prçiocio  n.  296,  de  1904,  auto- ' 
rizando  o  Goyernj  a  applicar  ao  preparador 
lie  histologia  da  Faculdado  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n,  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  dé  1904,  auto- 
rizando o  lioverno  a  conceder  ao  escrivão 
do  Juízo  Federal,  na  secção  do  £stado  de 
Minas  Gerae>,  António  Pinheiro  de  Aguiar 
AcypreBte,  um  anno  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(1*  dix^ussao); 

Vota^^o  do  projecto  n.  346,  de  1904,  auto- 
rizando o  Ooremo  a  ccfeaceder  o  premio  dè 
viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade  com 
os  arts.  281  e  222  do  Código  do  Ensinj  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  £xecut;ivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  eztraor  dnario  de  4:190$^4  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  2'>  offlcial 
addidj  da  Rjpartiçãj  (ieral  de  ti^tatiotica 
Dr.  José  Bonifácio  Burlaraaque  Moura,  desde 
24  do  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  (Sf^diáctt  5^0); 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  19D4,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder, 
a  quem  mais  vantagens  oÈTerecer,  privilegio 
para  construcçao,  u  io  c  guzò  de  pontes  ou 
portas  com  &er^iço  dè  transporte  de  mar- 
gem á  margem,  por  meio  tle  barcos  movi- 
dos a  vapor  ou  á  electricidade,  nos  rios  de 
qoe  trata  o  árt.  34,  §  õ»,  da  tionstitttiçio;  e 
aandt»  outras  providencias  (3*  di^cus^ão); 

Votaçâ.0  do  projecto  n.  260,  de  1904,  atltò- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério dá  Gu  3rra  o  credito  extraordinário 
det:97â$608,  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  esícrivão  aposentado  do  cxtincto  Arsenal 
de  Guerra  de  POi-nambuco,  Franelseo  Mau- 
rício de  Abreu,  de  ordenados  a  que  tem 
direito  desde  27  ae  outubro  de  1900  até  5  de 
setembro  de  1902  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1904,  que 
prohibe  a  importarão  dè  qualquer  producto 
ou  mercadoria  c^m  fál  a  lndlcai,ão  de  pro- 
cedência, UoS  termos  do  ajuste  de  Madrid, 
de  14  de  abril  de  1891,  e  dando  outras  pro- 
tidéacias  (3*  dl  cuasâò)  ; 

Tota^ãe  do  {trqjMtan.  17ê  B^  de  1904,  que 
estabelece   ^Oé  a  AlfandcgUda  Parahyba 


passará  a  ser  regulada  pi3la  tabeliã  L,  i^ela- 
tiva  á  de  Santa  Catharina  (di>cu^o  única); 
Votação  do  projecto  n.  334,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  oonoeder  Um 
aono  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Antcmio  Angelitino  Martitis  eecretario  da 
Capitania  do  Porto  de»  Bstado  do  Geará,  para 
tratai'  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  (di»- 
cusão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  líxecutivo  a  conceder  um 
auju  de  lie  nça,  com  o  ordenado  resp  ctivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Co!>ta,  ajudante  de 
estação  especial  da  Kstrada  da  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obrai  Publieá>,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (diicu  >são  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  re- 
levando da  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  do  archirista  da  Secretaria 
da5i  RelaçôPf?  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  17 
de  abril  d3  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2* 
diMussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  à42,  do  1904«  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
iilugenio  Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serein 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  pcrcobi3r  o 
que  oeâse  montepio  lhes  couber^  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  {^^  discussão) ; 

Vota^  do  prqjecto  d.  241  €,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  cUscobsui  da  emenda  éeetâr 
ead»,  de  acodrdo  com  o  Regimento  latorao, 
na  2*  discuB^Lo  do  projecto  n.  241,  de^te 
aono,  equiparando,  para  todos  os  efléiios 
légaesí  ás  escolas  oíIiciaeB,  a  Uscola  de 
Plutrmaeia  de  Pernambaoo,  nás  condições 
que  ostabdicce  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904,  re^ 
daôçãoparã  3^  discussão  da  emeada  de  ta- 
cada, dfi  aocordo  com  o  Re^mento  interno, 
na  2»  di^cunsãj  do  projecto  u;  241,  de^ 
anuo,  equiparando,  para  «.odos  os  eíTeitOo  le- 
gafij,  á*  escolas  officiaes,  a  Escola  de  GdOB- 
tulogia  do  Instituto  Grambery,  de  Juiz  de 
Põra,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  «oQ- 
dições  que  e  >tabelece  (3^  discuss  Jui); 

Votação  do  proiecto  n.  270  B,  de  1904,  re-. 
dac^o  |)ara  3*  discuásãe  dà  emenda  desta- 
cada, de  accjrdo  com  o  Regimento  interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  ^70,  de^te 
anno,  disjuntando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  aa  Fora,  no 
Esta  io  de  Minas  Gerae  •,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalizado  prévia  exifida 
peioart.  366  do  Código  de  En»ino  (3*dis- 
eusdão); 

VotaçãJ  do  projecto  A.  ^70  a  de  1904, 
redacção  para  3*  difleussaò  da   emenda  dés- 
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tacada,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que  íklta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3»  dis- 
cussão) ; 


Discussão  única  do  parecer  n.  14,  de  1905» 
opinando  que  não  deve  ser  julgada  objecto 
de  deliberação  a  denuncia  apresentada  pelo 
consoltiDiro  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira 
contra  o  Fr.>sidente  da  Republica. 

Lcvanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  30  minutos 
da  tarde . 


21»  SESSÃO  EM  5  DE  JUNHO  DE  1906 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães   (Presidente)^  Júlio  de  Mello  (Vice-Presidentâ)  e 

Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs,  Paula  Guimarães.  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pi- 
res, Dunshee  Abranches,  José  Eusébio,  Ur^ 
bano  Santos,  Luiz  Domingues,  Comelio  Ma- 
chado, Anizio  de  Abreu,  Arlindo  Nogueira, 
Frederico  Borges,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  Celso  de  Souza,  Malaquias 
Gonçalves,  Epaminondas  Gracindo,  Tosta, 
Garcia  Pires,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Leite  Ribeiro, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Belisa- 
rio  de  Souza,  Galvão  Baptista,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Cam^ 
pista,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Henri- 
que Sallcs,  Carvalho  Britto,  Rodulpho  Pai- 
xão, Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Car^ 
valho.  Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Amar 
pai  César,  Ferreira  Braga.  Paulino  Carlos, 
Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Bernardo  António, 
Costa  Netto,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Luiz  Gualberto,  Soares  dos  Santos, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Angelo 
Pinheiro  e  Vespasiano  di>  Albuquerque. 

Abre-so  a  sesssão. 

E*  lida  e  sem  debato 
sessão  antecedente. 


approvada  a  .icta  da 


Passa-se  ao  expediente. 

O  6x*.    Dunsliee   A^branolxes 

(servindo  de  P  Secretario)  declara  que  não 
ha  expediente  sobre  a  mesa. 


E*  lido  o  vao  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  6—  1905 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  235  A,  de 
1902 ,  da  Camará  dos  Deputados,  que  aiito- 
risa  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  lodo  o  ordenado  a  Alfredo 
Dias  da  Crus,  almoxarife  extincto  da  In^ 
tcrtdeticia  Geral  da  Guerra^  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  I7ie  convier 

Foi  presente  á  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  a  emenda  offerecida  p3lo  Senado  ao 
projecto  n*  235  A,  de  1902,  rolativo  ã  licença 
solicitada  por  Alfredo  Dias  da  Cruz,  almoxa- 
rife extincto  da  Intendência  Gorai  da  Guerra, 
para  tratar  de  sua  .saúde  ondn  lhe  con- 
vier. 

Con?iste  a  emenda  na  substituição  das 
palavras — com  todo  o  ordenado^ompi^ega- 
das  no  projecto  desta  Camará,  pelas  seguin- 
tes— com  o  ordenado. 

A  Commissão,  nada  tendo  a  oppor  ã  ci- 
tada emenda,  entende  que  deve  ella  ser 
adoptada. 

Sala  das  Commissões,  5  de  junho  do  1905. 
—José  Euzebio,  presidente. — Carlos  de  iVò- 
vaes,  relator.---Ga/vA>  Baptista.-^Euzebio  de 
Andrade, — JBelix  Gaspar, —  Sá  Breire» 
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Emenda    do  Setiado  ao  projecto  n.  235  A,  de 
i902,  da  Camará  dos  Deputados 

Em  vez  de— COTO  todo  o  ordenado— diga-se: 
ordenado. 

Senado  Federal,  19  do  dezembro  de  1902. 
— José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Pre- 
sidente  do  Senado.  —  Alberto  José  Gonçalo 
ves,  1»  Secretario.— Gei*«row  Ponce^  2^  Secre- 
tario,—Jòí^  de  Almeida  Barreto^  4*»  Secre- 
tario. 

Projecto  n,  235  A,  de  i902,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  annode  licença^  com  todo  o  orde- 
nado,a  Alfredo  Dias  da  Crus^  almoxarife  ex~ 
tiucto  da  Intendência  Geral  da  Guerra,  para 
tratar   de  stta  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ura  anno  do  licença  com 
todo  o  ordenado  a  Alfredo  Dias  da  Cruz,  almo- 
xarife extincto  da  Intendência  Geral  da 
Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  jul- 
gar conveniente  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  25  de  outubro  de 
de  1902.— Dr.  Satyro  de  Olii>eira  Dias,  2^  Vi- 
oe-Presidente. — Carlos  Augusto  Valente  de  No- 
vaes^  1*»  Secretario. — Angelo  José  da  Silva 
Neto^  2^  Secretario. 

O  Sr.  Oa^irlos  I^eixoto  comrau- 
nico  que  o  Sr.  Deputado  Gastão  da  Cunha 
foi  obrigado  a  ausentar-^e  desta  Capital, 
por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  de  sua 
família. 

O  Sr.  Presidente— A  Camará  flca 
inteirada. 

O  Sx*.  Bexrxxa/irdo  A^ntonio  (*)— 
Sr.  Preâdente,  só  hoje  é  que  me  foi  possivel 
vir  a  ebta  tribuna  acudir  ao  appello  que  me 
fez  o  meu  honrado  colle^a  o  Sr.  Hermone- 
^do  de  Moraes  para  foliar  >obre  uma  as- 
signatura  em  uin  papel  que  olle  aqui  ex- 
hibiu  uma  das  sessões  passiadas. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Hermenegildo  de  Mo- 
raes» na  sea^  de  sabbado,  diose  : 

<  Náo  tendo  até  hoje  meu  honrado 
companheir j  de  repmtientação  Sr.  Ber- 
narao  An&jnio  se  dignado  attender  ao 
appello  que  lhe  dirigi  desta  tribuna,  na 
seffiio  de  30  de  maio,  e  constando-me, 
entretanto,  que  S.    £x.   tem  dito  a  di- 


(*)  Esle  áiuearBo  Bio  foi  revisto  p«to  9Mã9tí.^^ 


versos  coUegas  não  ser  sua  a  assigna* 
tura  nos  offlcios  circulares  que  11  na- 
^uella  sessão,  c  havendo  mesmo  um 
jornal  desta  Capital  publicado  hoje  uma 
certidão,  passada  por  tabellião,  de  que 
a  assignatura  de  um  dos  signatários  da 
circular  não  era  perf  jitamente  igual  á 
existente  em  seu  cartório,  cheguei  a 
entrar  em  duvida  si  realmente  as  assi- 
gnaturas  todas  não  eram  folsas.  Então, 
pedi  a  um  dos  empregados  da  Camará 
que  foss3  ao  cariorio  do  Sr.  tabellião 
Belmiro,  onde  constava-me  existir  a 
assignatura  do  meu  honrado  collega, 
afim  de  verificar  si  também  a  sua  não 
se  assemelhava  á  existente  nos  livros 
desse  cartório. 

O  Sr.  tabellião  Belmiro  não  fez  a  me- 
nor difflculdade  em  reconhecer  que  a 
firma  do  Sr.  Bernardo  António  de  Faria 
Albemaz,  que  figura  no  documento  em 
questão,  era  a  mesma  existente  em  seus 
livros. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer,  para  que 
meus  collegas  não  supponham  qud  tive 
procedimento  menos  correcto  em  rela- 
ção a  esses  ofiicios. 

Dou  por  encerrado  o  incidente,  a  re- 
speito do  qual  não  voltarei  mais  ã  tri- 
buna. » 

Sr.  Presidente,  não  raceiava  enfrentar 
aqui  com  o  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes 
para  declarar  folso  um  documento  que  elle 
cvqul  exhibiu.  Faltavam-m3,  porém,  Sr.Pre- 
sident ),  as  provas  que  tive  de  colher,  e  para 
oolh3l-as  era  necessário  tempo. 

Trago,  Sr.  Presidente,  as  provas  do  que 
contesto  ao  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes. 

Lamento  que  desta  vez  S.  £x.  fosse  tão 
infeliz. 

Em  primeiro  logar  lerei  uma  carta  de 
respeitável  firma  commercial  desta  praça: 

Rio  do  Janeiro,  3  de  junho  de  1905. — 
lUm.  Exm.  Sr.  coronel  Bernardo  An- 
tónio de  Faria  Albernaz.— Presente.— 
Amigo  e  Senhor— Em  satisfoção  ao  pe- 
dido verbal  aue  V.  Ex.  nos  fez,  quando 
nos  mostrou,  h^ntem,  um  escripto  (ofil- 
cio  ju  que  melhor  nome  tenha),  tendo  á 
mar^m  a  declaração— cCircular  n.  5», 
dirigido  ao  presidente  da  12^  secção  elei- 
toral, em  data  de  12  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  e  contendo  as  assigna- 
turas  dos  Srs.  coronel  Joaquim  Luiz 
Teixeira  B*  andão,  tenente-coronel  Simão 
de  Souza  Rego  Carvalho,  coronel  Fran- 
cisco Leopoldo  Rodrigu  «  Jardim  e  a  de 
V.  Ex.,  cumpre-nos  declarar  que,  pelo 
conhecimento  antigo  que  temos  das  as- 
signaturas  dos  mesmos  cavalheiros,  não 
lhes   achamos    semelhança,    sendo  de 
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notar,  ainda«  ^u^  a  âria^a  do  segundo 
dos  sigoatí^oa  referid,oij^  nâJ  esU^  so- 
mente di39^melliante,  mas,  tampem,  in- 
completa, pqr  lhe  faltar  o  appeUido 
Carvalíia. 

Exterfta4a»  ^S9xm,  nossí^  modesta  opi- 
map  sobre  o  assumpto,  que  V,  Ex,  quiz 
submetter  $,  uo^a  apreoiaçjQ,  tenros  o 
ppazer  ai  TOS  repetir,  com  subida  con- 
çideraí?ão,  de  Y.É5,  attenta  Tentadores 
e  obriga4p9,— iitiíofifp  cfí?  -Stfva  Ferreira 

^tá  reoaoheeiáa  a  arma  iialo  iabaUiâo 
Gaâtio. 

O  gft.  Germano  Hasslochee  —  Mas  o  Sr, 
Hermenegildo  de  Moraes  di^^e  que  tarabem 
a  toma  dt)  V.  B».  está  rpcoijliecieÉa  pelo  ta- 

O  Sr.,  Bíírnardo  Anto^xq  —  ^tp  depois. 

O  papel  qu-  ^ui  trago^  5r.  Preçjd^ate,  é 
o  mesmo  que  mi  foi  f  jrn  jcido  pqjQ  meu 
CQUega,  Sr.  Hermenegildo  4e  Morae^i. 

Preciso  declí^rar  que  até  a  redacção  do 
papel  se  resqnte  de  falta  de  grammatica.  o 
quo  de  certo  nao  se  daria  com  o  doc^mento 
do  directório  d )  partido  repubíiçauo  do  meu 
Kjitado,  cfceflado  pelo  Sr.  t^,poldo  de  Bu- 
rníJeá,  e  que  tem  secretários  qi|e  osííreTem 
grammatícalmen  te . 

BasflQ  a  lep  o  que  sobre  a»  tonas  disseram 
m  tabeliiãea. 

«Certifico  que  a  assignatura  de  ger^ 
nardo  António  do  Faria  Albemaz,  em 
confronto  com  a  que  existe  nos  liTros 
em  poder  do  tabellião  mígor  Guima- 
rães, onde  trÉ^balUei,  nEo  tom  seme- 
lhança, 5  d^  junho  de  1905.» 

Essa  declaração  é  feita  pelo  Sr.  tabeiliãa 
VupKnamhá« 

Agora  Tou  ler  a  do  Sr.  Cruz: 

«Oeriifleo»  para  os  deTidos  effeitos, 
qHeaftrmadeBwnardo  Aatonio  de  Faria. 
Albemaz  em  nada  se  piurjoe  com  a  que 
tenho  eia  mou  livro  die  firmas.» 

Agoira  a  4o  Sr.  tabeWao  Castro: 

«Declino  quí^  s|  assignatura  á»  Ber- 
^avd(^  AQtonio  d^  Faria  Alb^^KAsí,  lan-» 
«^  n^te  papel,  qSo  tem  wmelfeança 
al9U:iM  ««m  a  dQ  Deputado  federal 
Born^dQ  Mtjpuio  de^  Faria.  Albemaz.» 

Antes,  Sr.  Presidente,  desse  tabellião 
Jwtear  eaia  nota.ou  deixei  Ma  rainha  assigna- 
lura,  que  só  tenho  no  tabellião  Cruz,  onde  o 
Sr.  Hermene^ldo  de  Moraes  não  foi  para 
se  cwtiflcar  si  a  firma  era  ou  não  minha, 

p  Siv.  Hbwcbnçoiw^o  d$s  Moiu^^Eu  nãu 

OiUgeuhiTOt^^eUiío,  mo  «^^  dei  ae.^ 
trabalho. 


O  Sr.  Bernardo  António— Recor4o-me  de 
que  V.  Ex.  disse  qua  havia  mandado  um 
empregado  da  Camará.  Outro  característico, 
Sr.  Presidente,  da  falsidade  deste  documento. 
Estou  ccTto  de  que  S.  Ex.,  sendo  portador 
deUe,  foi  enganado  em  sua  boa  fé  e,  per- 
dôe-me  que  diga^  S.  Ex.  conheee  a  minha 
firma,  conhece  a  do  coronel  Francisco  Jar^ 
dim... 

Q  $R^  HmiiBNEauj)o  m  Morasse  —  Abso- 
lutamente não  conheçj. 

O  Sr.  Bçrçíardq  António—  ...  e  a  do 

SQSSQ  cplla^^a  de  representação  Teix^ira  Bran- 
ão  ;  e,  assim,  poderia  Ter  que  estas  estão 
mal  ç  porcamente  flalsifiqadas. 

Q  Sr.  H«Ria:NBaii«no  m  Morass  —  Ahso- 
lutam^t»  não  coRheç;Q. 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Podia,  des- 
culpe que  diga. 

O  Sr.  Joaquim  Tei^Qira  Braadãq,  Sr.  Pre- 
ndea^  aqui  eiii»  cQmc^  acabei  (íe  ler,  asr 
signando  um  papel,  em  data  4e  1^  de  fe- 
Ter^ra^  na  eapital  de  «aeu  estado,  qua^dt» 
S.  Ex.  ha  20  amuMi  nãa  vae  aúi. 

O  Sr.  Hermenegildo  db  MeRABs  —  Natu- 
ralmente algum  corrv3ligionarie  de  S.  Ex. 
assignott. 

O  Sr.  Bernardo  António  —  Ne^te  caso, 
tenho  assiguado  circulares,  autorizado  pelo 
meu  collega,  o  Sr.  Teixeira  Brandão,  mas 
sempre  com  a  nota  —  Au-x)rlzado  por  Fu- 
lano. Bernardo  Antqnio  de  Faria  Albemaz. 
—  Ha  sempre  uma  ^alTaguarda. 

Nadí^  mais  tenho  a  dizer,  Sr.  Presidente, 
de^ta  tribuns^. 

Lamento  este  incidente  e  fica  ao  critério 
da  Camará  formar  y  juizo  que  quizer  a  res- 
peito de  tudo  quanto  se  tem  dito  contra  o 
pertido  ou  a  pessoa  do  Dr.  Bulhões,  actual 
Ministro  da  Fazenda. 

O  principal  flm  do  Sr.  Dr.  Hermenegildo 
de  Moraes,  Sr.  Presi4eate,  fbi  accusar  o  co- 
ronel Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim, 
SenadcM*  p3lj  meu  Estado. 

Este  cavalheiro,  Sr.  Prqsldente,  é  incapaz 
do  prejudicar  a  quem  quer  que  seja  e  muito 
menos  á  Fazenda  Nacional. 

S,  Ex.  é  tão  correcto,  honrado  e  probo 
eomo  quam  OMúa  o  fôr. 

E*  o  que  tMhõ  a  dizer.  {MuUo  bem.) 

ra.es  (•)--Sr.  Presidente,  Tenho  dar  rápida 
répUca  ao  discurso  proferido  na  sessão  de 
abbadP,  m  Senado,  pelo  Sr.  Senador  Urbano 
#  GouYèa*  sobre  a  pc^itica  da  m&n  Estado. 
Deixarei  de  responder  ás  sediças  accusações 


(*)  Kit6  dlicarto  nSo  foi  reYisto  pehi  orador. 
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detnúi^o,  t^íqIqoqUs  9  ftNkud3s«  eom  que 
inicia  S.  Ex.  o  seu  discurso,  pai^ue  estas 
aepuaações  do^isQaâ  do  vezes  teem  sido  Icvan- 
iadas  e  dezeaas  de  ve^es  teem  ^ido  do^ 
truidas. 

Passa  em  seguida  S.  Ex.  s^  repusar  o  caso 
No4,  dizmdo  que  ellc  foi  aiiassiaaido  pala  po- 
lieia,  porter  ^ito  um  ban^Itva  «o  theatro,  e 
que  eu  aeçuei  este  faeio. 

âr.  Pre4deQte,  é  positiva^i^eute  de^aaima- 
dor  ter  de  repetir  a  Aarraçáo  do  um  facto, 
duas,  trds  e  mais  vezes  ! 

Já  eu  divise  dessa  tribuna,  jd  o  disse  da  im- 

Srensa  que  Noé  foi  morto  pela  policia  quan- 
o,  armado  de  faca  e  pedras,  resistia  á  prisão, 
contra  ello  ordenada^  não  pelo  simples  facto 
á3  ter  promovido  uín  di4urbio  em  um  thea- 
tro,  mas  por  ter  entr«ido  em  um  theatrj  ar- 
mado de  faca  em  perseguido  de  um  eidadãoe 
ter  morto  um  soldado  e  ferido  gravemente 
um  sar^^ento  e  um  cabo;  e  que  04  soWado- 
que  faziam  parte  da  e>colta  í^ram  presos  e 
estão  sendo  regularmente  processados  J 

S.  Kx.  não  quiz  ler  o  que  eu  escrevi  e  disse 
e  leva-ine  a  mais  uma  vez  repetik-o  ! 

Era  seguida,  S.  Ex.,  esçiuecendorso  dos 
f  léurj-s,  S.  Cruz.  António  Félix  e  tantos  e 
tantos  outros  nomes  de  goyanos  illusti^es,  que 
tanto  brilho  deram  ao  nome  goyano,  leva  o 
^u  f^atismo  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ao 
ponto  de  afflrmar  ouc^  «sò  talvez  devido  a 
S.  Ex.,  aos  seus  traoalhos  e  aos  seus  ^rviços, 
(;oya?  é  conhecido»  fí 

Nãj  commentarei  este  tópico^  passarei 
adeante. 

Affl/maS.  Ex,  «queo  Sr.  Deputado  Her- 
menegildo de  Nforaos  que  diz  tero  actual 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  dominado  no  Es- 
tado por  eap^çQ  de  qiiiaai  %  wno9^,  d»yid ^  á 
habilidade  com  que  S.  Ex^  so^be  cativar  e 
cQQ^BS^va?  durante  ta  j^  Iqu^q  eai^i^  de  tempo 
as  graga^  fi^iaes,  foi  sún^^  soMath  des^^ 
Burtido  e  dorante  t  ido  ^b^  tempui  çím^*  «(^ 
proç^m^que  a  p<)tlitiua  dát  aão  teodo  9^y^ 
mf^  d^oròein  at^MÃt^/ua,  amacia  Dopubado  por 
ioiigoa  aaBos,  viajando  4  $irta  aa,  Euro- 
pa!» 

Não  se  pod3ria,  Sr.  Freiid«&|e^  reunir 
maipp  somoiada. . « ii^itatiçaa  em  tâo  ponoas 
liobaal 

S.  Ex.  saJke  que9i  santpre  ftii  sim^fim  soi^ 
dado  do  partido  é  porque  me  apraaia  esta 
Âtuação ;  taalo  assim  %«e  quando  S.  Ex 
emtio  Presidente  da  Estado,  esereveu-me 
dizeado  que  eu  seria  aeu  suoeessor  no  go- 
verno do  Estado,  ap^eds^^me  em  ro^poader 
a  S.  fix.  e^oosando-nao  de  aecâtare^sa  hoa- 
vj,  allegando  que  o  m>u  estado  de  saúde 
aao  lae  pwmittia  oeoièpair  posta  tão  traba- 
llMMa. 

DiatApflfieaida?  tftstemunlto  ot  SMvsdi- 
«Mfta»igQa,ft»«  DetmtadQft  Mttpy?  de  Smsa 


e  Olegário  >façi^.  l^Iuacs^  ambielooei  poii- 

QO)S  poiillicaa. 

Que  nunca  tive  grande  apQ£o  aos  proven- 
tos que  a  politica  dá,  podo  ainda  dar  taste-r 
munho  S.  Ex.  ,poispuz  d  sua  disposiçâq  a^ 
n^inba  cadeira  nesta  Cam^ra^  quando  S,  ^* 
deixou  o  ^Qverno  do  E8ta4Q*  offerta  quisi 
S.  Kx,  não  qúiz  aoc^itar.  Deva  tamb^ixi^ 
dizer  qu )  não  ha  um  só  membro  de  minha 
familía  que  seja  empregado  publico  ou  que 
o  tenha  sido  durante  c  todo  o  tempo  queá 
sombra  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  gozei 
dO)  proventos  que  a  politica  d^. 

Quanto  a  aão  ter  eu  serviço  de  or^em 
neahunvik  ahi  estão  oi  Annoês  da  Camará, 
qi^  faliam  mais  alto  qua  apaii^ão  de  S.  Ex.; 
^^o^pre  tru^tei  com  a  ns^or  dedicação  todos 
as  questões  que  pudesse  a  interessar  ao  meu 
«stado. 

Si  aates  de  entrar  p^a,  a.  inUitic^^  não  tinha 
serviços,  e  isto  e^pliOf^^e  pelo  fa^io  ao  ^cabar 
eu  de  saMr  da  Ãc4dew<^.  tinliaH»>  %  minha 
fauuii£k  ô  aetal  ord)m,  que«  qua^ndo  pred- 
4?'Pte  do  Estado  o  illustre  reproseutante  de 
Mmrfcs,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  S.  Ex.  offe- 
receu^me  uma  cadeira  ue^ta  Casa, 

O  Sr.  Rez>OLPHo  Paíxão—  E*  exacto. 

Q  Sr.  HBnJHENEa<i.uo  ^e  Mokabs— Euem 
entrei  em  politica  pcda  mâp  do  Sr.  Mixiistro 
da  Fazenda,  não  sou  uma  cre^tura  sua ;  na 
primeira  cleiçãQ  l'edx;raí  que  so  deu  era 
íiojraz  depois  d^  d(>po,4ção  dQ  5a.íu  distincto 
amigo,  Sr.  Rodolpho  Paixão,  Qmou  sempi-e 
lembrado  amigo  Sr.  coronel  Jpaquim  Fi^r- 
aandes  do  Carvalho,  QhcCo  de  grande  pre- 
stigio, membro  do  Divectorip  do  nosso  partido, 
levantou  a  n^ínbai  candidatw*  aç  logar  que 
hoje  QQCupo,  Q  uão  (oi  sem  opjpsicão  de  uip 
doâ  membros  da  ftimiíia  do  Sr.  Ministro  que 
ra :>u  HÓfno  eoBseguiu  sar  aeceita. 

Si  desde  ent|Lo  tenho  sido  sueeessivas 
vezes  eleito  não  é  por  um  fevqr  especial  de 
quem  quer  que  scàa^^  e  sim  nel^  minha  oor^ 
recçãae  pela  lealdade  politicas  com  que  sem- 
pre me  houve,  Alômíisso,  S.  Ex.  nío  ignora 
que  eu  tonhe  elementos  pro|>rios  no  Estado. 

Ftti  A  Europa»  Sr,  Prw4fi«t»,  e  V,  Eí;,  o 
i^be,  Qomo  Q  sabeii^  divevsqa  Srs»  pi^j^itados, 
eemo  o  sab3  ^illn^rque^iúaguem  q  Sr.  S^ 
nador  dk  quejw^  rdspondo,  a  conselho  medico, 
porque  o  meu  estado  precário  do  saúde  as- 
sim o  exigia,  e  não  em  viagem  de  recreio. 
Tel-o-hia  ido^  ^dependendo  de  ser  Deputado, 
e  sem  ter  neoesai4a  1^  de  reporriH*  4  bolsa  de 
S.  i!]x.  Qu  á  do  Sr,  Ministro  d^  Fazenda. 
M^  nn^  faitt^v^m  r^uysos  propiíos  para 
viajar  €á  farta  na  SuropíM^* 

Maia  adeaate  àxz  o  Sr«  Senad  )r  que  eu  con- 
(^99«iqiAe> n^  ^i^ 4^  7  de  setambro^o  pai^ 
Vé^  dÃ  (^NB09Íçã(>  ti^ve  perto  de  ^.QOa  votos, 
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Sim,  confessei,  o  candidato  mais  votado 
da  opposiçâ<>  obteve  precisamente  19.927 
votos,  resultado  esto  qiio  já  o  dissf^.  prova 
a  liberdade  com  que  correu  o  pleito ;  mas 
entre  ter  eu  feito  semelhante  afflrinação  e 
considerar  estes  votos  cooio  verdadeiros, 
como  uma  prova  da  pujança  da  opposição, 
ha  uma  dlífcrença  enorme. 

E  nem  poderia  eu  assim  consideral-os, 
quando  no  próprio  discurso  qu3  proferi  aqui 
e  a  que  S.  Ex.  responde,  eu  li  trechos  do 
um  artigo  editorial  do  Goyas  orgâo  da  oppo- 
siçâo  em  que  o  seu  redactor  politico  aílir- 
mava  que  <  por  um  erro  do  apreciação  »  os 
seus  correligionários  deixaram  de  attender 
ás  recommendações  que  os  chefes  do  partido, 
na  Capital,  lhes  dirigiram  para  que  a  chapa 
obtivesse  maioria  em  eleição  real,  e  dei- 
xando-se  impressionar  demasiadamente  pelas 
noticia<{  que  corriam  de  que  o  Governo  man- 
dara augmentar  os  alistamentos  em  exaggo- 
rada  proporção,  lançaram  mão  da  íY^aude,  por 
entenderem  que  só  com  semelhante  processo 
restabeleceriam  o  equilíbrio  e  fariam  burlar 
a  tramóia. 

Neste  mesmo  discurso  figura  o  trecho  de 
u?iia  circular  firmada  po;*  diversos  chefes 
opposicionistas  recommendando  que  seus 
amigos  augmentasse  n  de  25  por  centro  o 
alistamento.  Isto  em  setembro  ! 

Mostrei  mesmo  o  magnifico  resultado  deste 
plano  ;   assim,  não  poderia  cu  reconhecer 

?[ue  o  resultado  por  ella  obtido  fosse  a  legi- 
mia  expressão  da  sua  força ;  eu  que  co- 
nheço os  ardis  de  que  lançaram  mão  os 
collegios  opposicionistas,  como  Jaraguá, 
S.  José,  Trabyras  e  outros  em  que  os  presi- 
dentes dos  conselhos  recusaram  fáaev  en- 
trega de  titules  aos  eleitores  governistas. 

Tendo  eu,  Sr.  Presidente,  analysando  o  e^ 
tado  financeiro  do  meu  Estado,  em  9  de  se- 
tembro do  anno  passado,  em  discurso  que 
proferi  desta  tribuna,  mostrado  que  o  Sr. 
Xavier  de  Almeida  herdou  das  administra- 
ções que  lhe  antecederam  um  deficit  de 
75:951$607  e  não  um  saldo  de  perto  de  tre- 
zentos contos,  como  afilrmari  na  tribuna  do 
Senado,  em  discurso  proferido  na  sessão  da 
Ido  referido  mez,  o  Sr.  Senadora  quem 
respondo,  só  agora  S.  Ex.  vem  replicar^me, 
quand  J  de  novo  me  referi  a  este  fecto. 

Eis,  Sr.  Presidente,  o  que  então  eu  disse  : 

«  Si  sommarmos  as  receitas  arreca- 
dadas e  as  despezas  effectuadas  nas  ad- 
minist;ações  dos  Srs.  Leopoldo  Jardim  e 
Urbano  de  Gouvêa,  que  resultado  se  nos 
apresenta  ?  Voamos. 

A  receita  foi :  em  1895,  de  400:519$329 ; 
em  1896,  de  419:73Q$059  ;  em  1897,  de 
703:03^163  ;  em  1898,  de  762:617$204  ; 


em  1899,  de  686:049$976  e  em  1900,  de 
757:987$551. 

A  despeza  foi :  em  1895  de  497:192$578; 
em  1896,  de  556:825$242  ;  em  1897,  de 
597:935$718  ;  em  1898,  de  718:350$502  ; 
om  1899,  foi  de  604:024$079  e  em  1900, 
de  743:161$770. 

Sommadas  as  receitas,  vê-se  que  ellas 
attingem  a  3.730:838$282 ;  as  despezas 
sommadas  importam  em  3.806:78^880. 

Gomparando-se  agora  a  importância 
das  receitas  com  a  das  despezas,  verifica- 
sc  que  appareco  um  deficit  do  75:951  $607, 

Um  deficit  de  setenta  e  cinco  contos 
novecentos  e  cincoenta  e  um  mil  seis- 
centos e  sete  réis,  eis  o  legado  das  admi- 
nistrações Jardim  c  Gouvôa  á  do  Dr. 
Xavier  de  Almeida. 

Mas,  de  facto,  o  deficit  legado  ainda  6 
maior,  porque  o  cofre  de  orphãos  foi 
creadoem  julho  do  1895  e  nas  receitas 
dos  exercícios  de  1895  a  1900  estão  com- 
putados como  rendas  do  Estado:  o^  pro- 
ductos,  dos  emprestimus.  A  divida  do 
cofre  de  orphãos,  quando  deixou  o  Dr. 
Urbano  o  governo  do  Estado,  era,  so» 
gundo  diz  a  sua  ultima  mensagem,  á 
pag.  22,  de  106:763$028, 

Addicionando-se  a  importância  dessa 
divida,  por  cujo  pagamento  o  Estado  é 
remonsavel,  b,o  deficit  de  setenta  e  tantos 
conios,  vemos  que  o  legado  das  adminis- 
trações Leopoldo  Jardim  e  Urbano  de 
Gouvôa  orça  por  um  deficit  de  porto  de 
duzentos  contos  de  réis. 

Essa  é  que  é  a  verdade  á  luz  dos 
algarismos !  » 

Creio,  Sr.  Presidente,  estar  comprovada  a 
minha  asserção. 

Responderei  finalmente  á  ultima  parte  do 
discurso  de  S.  £x.,  em  que  trata  das  cir- 
culares por  mim  apresentadas  a  esta  Camará, 
dirigidas  da  Capital  por  diversos  chefes  op- 
posicionistas a  mesas  eleitoraes  de  Mor- 
rinhos,  como  serviço  publico  eleitoral,  sem 
estarem  devidamente  selladas. 

Admira-se  S.  Ex.  que  eu  tendo  feito  uma 
accusação,  lealmente  entregasse  a  um  ad- 
ve  sario  um  dos  documentos  que  serviram 
do  base  a  esta  accusa<$o !  Chamo  a  isto 
ingenuidade. 

Mas  então  o  systema  adoptado  por  S.  Ex. 
é  o  do  accusar  o  não  dar  ao  adversário 
conhecimento  dos  documentos  cm  que  se 
baseou,  afim  de  que  este  possa  so  defender  ? 
Em  que  época  estamos  nós.  Santo  Deus  ! 

Estes  documentos,  mal  redigidos  e  que 
também  eu  não  »ei  que  fim  visavam,  uma 
vez  que  os  fiscaes  neiles  constituídos  não  so 
apresentaram  perante  as  mesas,  não  teem 
«todas  as  assignaturas  folsas».  Ao  menos 
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uma  é  verdadeira,  a  do  Sr. Bernardo  António, 
meu  companheiro  de  baacada,  que  se  acha 
devidamente  reconhecida  pelo  Sr.  tabelliao 
Belmiro;  e  si  as  outras  sâo  falsas,  foram 
falsificadas  pelos  amigos  de  S.  £x. 

Apresentei  0-<tr'^4  documentos  para  provar 
que  as  circulares  eleitoraes  dos  chefes  oppo- 
sicionistas  circulavam  no  Estado  de  Goyaz, 
sem  pagar  a  taxa  devida,  reponde-me  S. 
Ex.  que  «si  era  um  paoel  eleitoral  o  si  a  lei 
determina  que  os  papeis  eleitoiaes  não  pa- 
gam sello,  este  estava  na  lei;  si  não  era 
papel  eleitoral,  devia  o  sello  ser  pago  pelo 
destinatário, com  a  multa  do  dobro  da  taxa». 

Certo  que  os  papeis  eleitoracs  não  pagam 
sello,  mas  quando  dirigidos  por  pessoas  a 
quem  a  lei  concede  tal  isenção;  não  me 
consta,  porém  que  os  chefes  opposicionistas 
de  Goyaz  estejam  neste  caso ! 

Quanto  ao  pagamento  do  sello  em  dobro 
pelo  destinatário,  S.  Ex.  sabe  perfeitamente 
que  infelizmente  o  serviço  do  correio  em 
Goyaz  está  entregue  aos  seus  amigos. 

O  Sr.  Bernardo  António  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Está 
muito  abaixo  de  mim,  e  deixo  por  isto  de 
tomal-a  em  consideração,  a  insinuação  feita 
por  S.  Ex.  de  ter  eu  falsificado  as  circulares 
e  as  collocado  dentro  de  enveloppes,  que 
eram  de  serviço  eleitoral;  a  Camará,  e  onde 
conto  amigos  de  mais  de  15  annos,  01*010, 
não  me  fará  a  iigustiça  de  suppor  que  eu 
seja  capaz  de  lançar  mão  de  semelhantes 
processos. 

Si  alguém  andou,  Sr,  Presidente,  €  de 
tabelIião  em  tabelliao  procurando  quem  re- 
conheça a  firma  de  um  documento  sem 
importância»  não  fúi  eu  ;  limitei-me  a  en- 
viar um  empregado  da  Camará  ao  cartório 
do  Sr.  Belmiro,  onde  informaram-me  que  o 
Sr.  Bernardo  António  tinha  a  sua  firma  e 
esse  tabelliao  promptamente  a  reconheceu. 

A's  certidões  que  acabam  de  ser  lidas  polo 
meu  honrado  companheiro  de  bancada, 
posso,  pois,  oppor  esta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu —  V.  Ex,  cré  quo  o 
coronel  Francisco  Leopoldo  seja  capaz  de 
falsificar  a^  firmas  de  seus  companheiros  ? 

O  Sr.   Hermenegildo  de  Moraes — Não 
mas  digo  que  si  existem  nas  circulares  flr- 
m^  fòlsas,   ellas  foram    falsificadas  pelos 
amigo,  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— -Estou  satisfeito 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Abreu—  Termi- 
narei dizendo  ao  ^.  Senador  por  Goyaz  uqe 
toda  «essa  gente»  que  cerca  ho^e  o  president  j 
do  Estado  e  que  i^  ruim  lhe  parece,  já  foi 
muito  boa  quando  cercava  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  e  que  s6  deixou  de  o  ser  depois 
yoi«  n 


de  ter  recusado  a  S.  Ex.  o  seu  apoio,  e  qu® 
os  insultos  não  dão  razão  a  quem  não  a  tem : 
revelam  cousa  bem  diflferente  da  parte  de 
quem  os  profere. 

Antes  de  retirar-me  da  tribuna  devo  dizer 
a  V.  Ex.,  Sr.  Presidento,  que  motivos 
ponderosos,  obrigam-mo  a  deixar  de  compa- 
recer a  algumas  sessões. 

Tenho  dito.  {Muito  bem ;  muito  bem,) 

E'  annunciada  a  discussão  do  seguinte  re- 
querimento, offerecido  pelo  Sr.  Barbosa 
Lima,  na  sessão  de  3  do  corrente: 

«  Requeiro  que  se  solicitem  ao  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações : 

1)  Qual  o  numero  e  quaes  os  nomes,  na- 
cionalidades, empregos  e  residência  dos  indi- 
vidues que,  segundo  a  Mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica,  de  29  de  maio  ultimo — 
foram,  para  garantia  da  ordem  publica^  retirar^ 
dos  desta  Capital  para  o  território  do  Acre^ 
como  desordeiros  reconhecidos  e  individuos 
de  md  reputação, 

2)  Foram  presos  pela  policia  todos  esses 
individues  nos  dias  11  a  19  de  novembro, 
quando  quebravam  combustores  da  illuminação 
publica,  inutilizavam  carros  de  companhias 
ferro-carris  e  praticavam  outras  depredações — 
ou  entre  os  desterrados  do  Acre  muitos  in- 
dividues ha  que  foram  presos  pela  policia 
depois  daquella  ultima  data,  até  em  dezem- 
bro e  janeiro,  como  noticiou  a  imprensa  desta 
capital  ? 

3)  Antes  do  serem  enviados  para  o  Acre, 
nas  varias  levas  que  desta  Capital  partiram 
em  dezembro  e  .,aneiro,  em  que  prisões  esti- 
veram recolhidos  esses  individues  que  não 
tendo  sido  regularmente  processados,  julga- 
dos e  condemnados,  só  nos  termos  da  art.  80 
da  Const.tuição  poderiam  ser  detidos  e  des- 
terrados ? 

4)  Correndo  perante  a  justiça  federal  o 
processo  dòs  implicados  civis  na  insurrei^o 
que  motivou  a  cfecretação  do  estado  de  sitio, 
por  que  não  foram  remettidos  á  mesma  jus- 
tiça os  demais  individues  que  a  Mensagem 
diz  terem  tomado  parte  activa  nesse  movi- 
vimento  revolucionário  ? 

5)  Ou  si  não  eram  criminosos  ou  políticos 
por  que  não  foram  submettidos  a  processo 
crime,  si\j eitos  á  fiança,  quando  coubesse, 
pelas  depredações  e  damno  causado  á  pro- 
priedade publica  e  á  particular  nos  dias  11 
a  14  de  novembro  ? 

6)  Desterrados  esses  individues  e  transpor- 
tados á  custa  do  Estado  para  o  território  do 
Acre,  não  como  degredados,  que  nenhuma 
sentença  judiciaria  os  condemnou,  providen- 
ciou o  Governo  para  que,  terminado  o  es- 
tado de  sitio,  fossem  restituídos  ao  seu  do- 
micilio todos  os  desterrados  ? 

7)  Destituídos  de  recursos  para  regressar 
a  seus  lares,  donde   foram   pelo  Governo, 


34 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


como  medida  politica  excepcional,  retirados, 
nâo  os  tendo  nenhuma  auto.idade  compe- 
tente condemnado  á  pesada  malta  correspon- 
dente ás  despezas  de  transporte  daquella 
lonjíinqua  região,  em  regresso  a  esta  Ca- 

Sital— onde  e  quando  foram  p  ^stos  em  liber- 
ado todoS  e  cada  um  do^  desterradas  ? 

8)  Frram  alguns  dolles  entregues  a  auto- 
ridades iocaes  ou  federai^s  e  a  particulares, 
para  serem  localizados  como  colonos  f 

9)  Dentro  do  e>tado  de  sitio  e  durante  o 
desterro  morreram,  e  onde,  alguns  desses 
desterrados  ?  Vivem  todos  ainda  ?  Onde  e  em 
que  condições  ?  » 

O  Sf.  I^resideute— Tem  a  palavra 
o  Sr,  Luiz  Domingues. 

O  !Sr.  I^tiisB  Doikiiii.g^u.es  {mo- 
vtmt*)ito  de  attenção)  per^^unta  ao  Sr.  Piesl- 
(lentc  que  tempo  lhe  resta  da  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sii.  Pkíísidbnte— Meia  hora. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  diz  que  pediu  a 
palavra  menoí  pelo  requerimento  do  digno 
o  honrado  l):^putado  pelo  Rio  Grande  Sul  do 
que  pelo  di.scurso  de  que  S.  íix,  lhe  fez 
proceder  a  apresentação. 

K,  pai*a  fali  ».r  com  a  franqueza  que  deve 
cl  Gamara,  não  foi  tanto  pelo  discuto  de 
S.  1-:^.  quant)  pelo  aparte  de  out.o  nobre 
i)(^out;ulo  pelo  Rio  Grande  do  Sul  Sr.  Marçal 
i>co))ar,  áttrihiiindo  A  doutrina  que  ello 
orador  e\  >?iidia  aunici  virtude  dí  propor- 
cionar cad^as  aos  advogados. 

ííora;<dípois,n  iia  d*  njssiis  folhas  diárias, 
cm  artig  editorial,  aíRrmava  que  eile  ora- 
dor faíia  do  maiulato  pariameniar  fonte  de 
receita  e  prcconicio  de  advocacia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— -Mas  o  aparte  do 
honrado  Deputado  uãj  podia  absolutamente 
prestar-se  a  semelhante  interpretação* 

O  Su.  Luiz  Domingues  diz  que  também 
acredita. 

O  8r.  Barbosa  Lima— Lamento  a  ausência 
do  meu  collega* 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  o  tympatio) 
—Peco  a  attenção  do  aobre  Deputado;  nem 
a  Mesa  admittiria  in^íinuações  desairosas  a 
V.  Ex.,  como  a  qualquui-  collega, 

OSh.  Luiz  Domingues  diz  que  do  facto  é 
advogado,  nem  nunca  lez  mysterio  mesmo 
de  que  só  tem  uma  proíi&<ão  e  é  a  advocacia. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Muito  nobre. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Luiz  Domingues— K  quantas  veies 
fp.  tem  apreswitado  ou  tem  Máo  apresentado 


aos  suffragios  dos  seus  concidadãos  ha  sido 
sempre  e  sempre  com  a  declaração  de  que 
é  advogado. 

Não  vè  na  Constituição  a  inelegibilidade 
dos  que  tenham  uma  profissão,  nem  com- 
prehende  que  se  faça  do  logar  de  Deputado 
uma  profissão.  {Apoiados.) 

No  d^isempenho  do  mandato  de  Deputado 
tem  consultado  o  interessí  nacional,  na 
enunciação  quei'  de  suas  opiniões,  quer  de 
seus  votos,  inteiramente  despreooôupado 
.«mpr»  de  sua  advocacia.  {Muitos  apoiados.) 

Não  lhe  accusa  a  consciência  de  haver  fal- 
tado ainda  aoi  d wtis  do  mandato,  quer  no 
recinto  da  Gamara,  quer  nas  commissões. 
{ApiHados  e  aparíes,) 

Nem  sempre  falia  e  ó  accusado  de  calar  e» 
si  não  cala,  como  agora,  é  accusado  de 
fallar '( risadas ).  Não  ha  satisfazer  assim  o 
accuáador.  O  qu3  ha  ô  rebater  a  eensuta 
cumprindo  o  dever,  o  o  dever  agora  é  respon- 
der ao  distiucto  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do   Sul... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— 1'^'  uma  honra  que 
muito  me  desvanece. 

O  Sr.  Luiz  Domingues—...  dever  tão  Im- 
perioso que  vence  no  ora  lor,uo8te  instante,  o 
propósito  d  ^  poupar  á  Canara  o  desgasto  de 
ouvil-o.  (xYíTo    apoiados,) 

O  Sa.  Bauboía  LiMa— Ao  coiitrarlj,  dá 
prazer  ã  Camira  ouvil-o  maior  niimji*o  de 
vezes. 

O  Sk.  Luiz  Domingues- Muito  Ui:}  desva- 
nece tão  liiongeiro  conceito,  tauto  mai^ 
sondo  p^líi  iuoáina  folha  apontado  como  De- 
putado que  tem  como  unicj  merecimento  o 
titulo  de  entrada  ajui  a  protecção  de  «eu 
chefe  politico.  Leu  que  ha  novo  annos  e  por 
issD  attribue  o  conceito  a  equivoco. 

Não  ha  novv.  annos  somente  que  o  (»^ador 
é  eleito  Deputado.  Ha  19.  Apenas  se  formou 
fui  el  dto  Deputado  provincial;  teve  a  honra 
do  prosidir  a  assombléa  então  provincial; 
em  SLiguida  foi  indicado  para  disputar  ao 
conselheiro  Almeida  Oliveira. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Ministro. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— ,.,então  Ministro,  a 
cadeira  de  Deputado  geral;  disputou-a  com 
o  pezar  natural  da  competência  de  tão  il- 
lustre  brazileiro,  e  passado.s  bí^m  19  annos  de 
eleito,  é  apontado  como  um  desconhecido 
na  sua  terra  e  attribuido  o  seu  mandato  á 
simples  prot-»cção  do  seu  distincto  amigo 
Senador  Benodicto  Leite,  que  é  chefe  poli- 
tico 6Ô  depois  da  proclamação  da  Republica^ 
jã  sendo  antes  o  orador  Deputado  pelo  Ma- 
ranhão. 

O  8a;  CeXiSo  db  8ouzA--^Ciiega  a  mr  irri- 
sório. {ApoiMh^s.) 
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O  Sr.  Luiz  Domingues  —  O  Senador  Bene- 
dicto  Leite  sabe  que  o  orador,  que  se  honra 
com  a  sua  amiza^,  não  lhe  acceitaria  nunca 
a  protecção  como  Deputado. (3fmfo5  apoiados; 
muito  bem,) 

Demais,  o  povo  do  Maranhão  é  bastante 
altivo  e  bastante  mar  .nhensc  o  eminente 
Senador  para  não  fazer  do  mandato  de  Depu- 
tado objecto  de  favor  pessoal  {apoiados),  e  a 
quem  quer  que  seja.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Bélisario  de  Souza  —  O  Maranhão 
tera  dado  Ki'&ndci  provas  de  civi  ;mo  e  alti- 
vez em  todas  as  situações.  {Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —Pede  permissão 
ao  digno  Deputado  pelo  Rio  (Irande  do  Sul 
para  responder  ã  sua  indicação  e  requeri- 
mento. 

A  indicação  lhe  pa  *ece  de  todo  inócua. 
Nenhum  artigo  da  Constituição  dá  á  Ctom- 
mia^U)  do  Constituição  c  Justiça,  nem  á  Ca- 
mará, nem  mesmo  ao  Congresso  ordinário,  a 
f^uldade  de  impor  aos  dous  outros  poderes 
poIiticoB  a  intirpretação  de  um  texto  cjnsti- 
tncional. 

Votada  a  indicação,  votada  mesma  uma 
lei,  a  questão,  por  isso  me>ino  que  era  de  in- 
terpretação da  Constituição,  permaneceria 
no  mesmo  pé,  isto  é,  sem  solução. 

Competência  tera  o  Congresso  para  inter- 
pretar a  Constituição  no  exercício  díí  suas 
attribuições,  competência  que  tem  por  igual 
o  Executivo  exercendo  as  suas.  Essa  f^cul 
dade  que  se  pre  .ende  dar  ao  Congresso,  de 
dizer  ao  Executivo  como  deve  interpretar  um 
texto  constitucional,  ó  que  não  está  nem  na 
Coogtltuição,  nem  nos  constitucionalistas. 

O  ronaedio  para  a  situação  imaginada  polo 
nob.*e  Deputado  já  c^tá  na  lei.  Si  o  Depu- 
todo  ou  o  Senador  soffre  um  c jnstrangi  mento 
Ulegal,  lhe  dá  a  lei  o  recurso  prompto 
do  habeas-corpus  e  o  desaggravo  na  respòn- 
sabilidado  criminal  da  autoridade  delin- 
Quente.  Nãopódc  ir  alóm  a  lei.  Com  a  in- 
aicação  do  nobre  Deputado  reduzi  ia  á  lei, 
nenhum  Deputado  ficaria  livre  de  qualquer 
constrangimento  mais  do  que  hoje ;  nem  a 
a  lei  o  abrigaria  de  violências  mais  do  que 
hoje. 

Quer  o  nobre  Deputado  saber  da  Camará 
a  extensão  das  immunidades  parlamentares. 
Entende  que  o  Deputado  ou  o  Senador  mi- 
litar nãj  tem  a  menor  dependência  do  Po- 
der Executivo  e  muito  menos  de  qualquer 
de  seus  agentes,  por  mais  graduados  que 
s^am. 

De  perfeito  accordo,  diz  o  orador.  A  lei  não 
<ii»tingue  civli de  militaies  entro  os  Deputa- 
dos para  ter  mais  liberdade  e  menos  temor 
o  Deputado  civil.  Aqui  onde  somos  e  onde 
f^iãeciímamoB  em  nome  da  Nação,  não  pene- 
tra o  menor  vislumbre  de  temor  a  cercear  a 


libe;dade  de  qualquer  Deputado,  seia  militar 
ou  paisano,  pouco  importa,  ou,  melhor»  nada 
importa. 

De  perfeito  accord ),  e  nem  ha  disoordar 
quando  a  Constituiçâ  >  faz  o  Deputado  ou  ò 
Senador  inviolável  por  suas  palavras  e  votos, 
no  exercício  do  mandato. 

Mas,  no  exercício  do  mandato,  ob>erva  o 
orador  (muitos  apoiados),  E  o  mandato  do 
Deputa  lo  se  exerce  nos  limites  do  art.  34  da 
Constituição.  Ora, nos  paragraphos  todos  desse 
art.  34  não  vê  o  oradorque  esteja  a  faculdade 
de  oppor-se  o  Deputado  ou  o  Senador,  quando 
militar,  ao  exercido  dos  poderes  politicoe 
da  Nação,  ou,  melhor,  não  vô  que  seja  per^ 
mittido  ao  militar,  prevalecendo-se  de  suá 
superioridade  hierarchica,  oppor-se,  pelas 
armas,  ao  voto  vencedor  das  duas  Casas  do 
Congresso. 

Julga  de  seu  dever  o  orador  nara  logo 
dizer  com  toda  lealdade  que  absolutamente 
se  não  refere  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grandií  do  Sul. 

S.  Ex.  não  obedeceu  ao  chamado  do  quartel 
general,  negou  a  Camará  licença  para  o  seu 
processo,  convencida  de  haver  sido  S.  EXk 
extranho  ao  movimento  militar  de  14  e  essa 
é  a  convicção  plena  do  orador. 

Mas,  como  dizia,  não  comprehende  que 
exerça  o  mandato,  invocando  depois  as  im- 
raunidades  parlamiintares,  o  Deputado  mi- 
litar que  d  «po  a  sobrecasaca  e  enverga  a 
ftirda  o  pega  em  armas,  o  commanda  a  força 
contra  as  leis  e  as  autoridades  da  Repu- 
blica. 

Não  comprehende;  francamente,  não  oom- 
prehende. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  A  Constituição 
só  ampara  a  funcção  parlamentar  e  não  a 
militar.  Si  V.  Ex.  nega  que  esta  funcção  não 
é  parlamentar,  não  c  Deputado.  Neste  mo- 
mento, póde-se  dizer,  não  é  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  tem  mo- 
mentos de  solução  de  continuidade? 

O  Sr.  Anizio  de  Abrbu  —  Quando  incide 
na  esphera  do  direito  commum,  despe  as 
prerogativas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  através  do 
art.  âO  e  do  pronunciamento  de  sua  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  pergunta  ao  Sr.  Pre- 
sidente si  tem  só  um  quarto  de  hora  para 
fallar, 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— A  immunidade 
ampara  o  exercício  dd  fUncção  de  Deputado, 
não  o  da  Ainôção  de  desordedro. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima —  Isto  de  desordeiro 
depende  de  quem  distribue  o  titulo.  K  é  pre- 
ciso que  a  Gamara  a  que  pertence  o  parla- 
mentar reconheça  si  o  titulo  está  bera  distri- 
buído. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  ostou  di^ 
tribuindo  o  titulo  a  V.  Kx.:  o  qui»  ostou 
dizendo  é  que  a  immunidado  ampara  a 
ítincçâo  de  Deputado ;  (juo  lazer  desordem 
não  é  funcçâo  de  Deputado  ;  que,  portanto,  o 
parlamentar  que  a  faz  não  e»iú  ahi  am- 
parado pela  Constituição. 

O  Sr,  Luiz  Domingues  nota  que  o  Sr. 
Presidente  chama  a  sua  attençao  para  a 
hora  e  por  isso  vae  concluir  com  a  i'c>posta 
ao  raqueriraouto  que  acompanhou  a  iudi- 
cação« 

O  Governo  tem,  pela  Con.stituigâj,  a  lacul- 
dade  de  decretar  o  o-stado  de  siti  >  na  ausên- 
cia do  Congresso  e,  decretado  o  sitio,  a  de 
desterrar  para  outros  sitios  do  ((írritoriu  na- 
cional. 

Decretado  o  sitio,  usou  o  (lovonio  dessii 
medida.  Dester/ou  par*i  o  Aciv.  li,  como  o 
Acre  é  sitio  do  ter.itor^o  nacií>nal,  desterrou 
muito  constitucionalmente.  Cumnria-Ih'i 
agora  expor  ao  Congresso  as  medi.ias  to- 
madas e  já  elle  se  desobriírou  dess».  dever. 
A  sua  m-insagem  já  foi  alTecta  á  Com  missão 
de  Constituição  e  Justiça.  Rcrá  adLscu.s>ão 
do  parecer  da  Coramissáo  o  ensejo  de  julgar 
as  medidas  tomadas.  j<l  liavondo  o  orador, 
como  relator  designado  iniciado  o  julga- 
mento. {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  c 
fnuito  comprimentado , ) 

O  Sr.  I^rc^Hid-onto  —  Continua  a 
discussão  do  itiqucri mento,  tílFerccido  pelo 
Sr.  Barbosa  Lima,  si  Jiingucm  pede  a  pa- 
lavra vou  encerrai*  a  discussão. (Pa {/.svi.) 

O  Sr,  Cx\x i*e  i » t  X*l rcs  ~  Poço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Kica  a  discu^ssão 
adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Si*s.  Auriílio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Pasmos  .Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  índio  du  Hrazil,  Hezerril 
Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lope-J, 
Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Pereira 
de  Lyra»  Esmeraldino  Bandeira,  Angelo 
Neto,  Eusébio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória, 
Oliveira  Valladáo,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Rodrigues  Saldanha,  Galclino  Loreto, 
Bulhões  Marcial.  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Silva  Castro,  JuIio  Saníos, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino de  S)uza,  Anthero  Boti^Jho,  Adalberto 
Ferraz,  Valois  do  Castro,  Eloy  Chaves,  José 
í-obo,  Aquino  Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza, 


Limlolpho  Sorra,  Cândido  de  Abreu,  Cai^ 
valho  Chaves,  Eliseu  (iuilherrae,  Marçal  Ks- 
cobar,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
tváro,  James  Darcy,  Domingos  Mascarenhas 
e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs,  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
ciol}'.  Wauderley  de  Mendonça,  Enéiis  Mar- 
tins, RaymundoNery,  A  thur  Lemos,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  e  Silva, 
Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de 
Sá,  José  Marcellino,  João  Vieira,  Moreira 
Alves,  Corn  ^lio  da  Fonseca,  Pedro  Pernam- 
buco, Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Aríhur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniauo  de  Carvalho,  Fclisballo  Freire, 
Dominj^os  íruimarães,  Neiva,  L^ovigildo 
Filgueira\  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo, 
Eugénio  lourinho,  Ver^^ne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Corrêa  Dutra, 
Fidclls  Alves,  João  Baptista,  Bezamat,  Al- 
vares de  Azevedo,  Francisco  Viúga,  Estevão 
Lobo,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Fran- 
ciscj  Bernardino.  Bueno  de  Paiva,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fu'gencio,  Nogueira,  Lin- 
do! pho  Caetano,  \Vence>láo  liraz,  Moreira 
da  Silva.  Jcsuino  Cardo ào,  Domingues  de 
Cíistro,  Francisco  Romeiro,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Leite  de  Louza,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Joaquim  T.âxeira  Bran- 
dão. Abdon  Baptista,  Alfredo  Varela  e  Diogo 
Fortuna. 

K,  som  causa,  os  Srs,  António  Bastos. 
Dias  Viiira,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá, 
Affon^o  Co^ta.  Medeiros  c  Albuquerque, 
Bricio  P^ilho,  Arroxollas  Galvão,  Castro  Re- 
b?llo,  Kduardo  Ramos,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Heredia  do 
Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Érico  Coclh ).  Alfredo  Backer,  Francisco 
Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  José  Boni- 
fácio, Rib^'i'o  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Bernar- 
dos do  Faria,  António  Zacarias,  Lamounier 
Godofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Calogoras, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Olegário 
Maciel,  Camillo  Prates,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Malta,  Juvenal 
Mil  ler,  Cassiano  do  Nascimento  e  Homem  de 
Carvalho. 

ORDEM   DO  DIA 

O  Sr.  I^resiclente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-.se  á  matéria 
em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Rogério  do  Mi- 
randa e  Eduardo  Ramos. 
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E*  annunciada  a  discussão  uaica  do  pa- 
recer n.  14,  de  1905,  opinando  que  não  deve 
ser  julgada  objecto  de  delibeação  a  de- 
nuncia apresentada  pelo  conselheiro  Cândido 
Luiz  Maria  de  Oliveira  (íontra  o  Pi*osidentf> 
da  Republica. 

O  Sr,  Bax*l>f>f9a  ILiiina  —  Poço  a 

palavra. 

O  Sr.  I?i-of9icleiito  —  Tom  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Ba,i-t>o«a    X^ima    (•)  — 

Sr.  Presidente,  certa  vez,  no  mais  iicceso 
dos  debates  havido tj  nesta  Casa,  por  occasião 
do  incidente  do  que  foi  protogonista  o  illus- 
tre  Deputado  Sr.  Alfredo  Varela,  conduzido 
lealmente  pela  lógica  dos  mous  raciocinio», 
não  trepidei  em  afflrmar  que,  doaníiC  da  cou- 
ducta  do  chefe  de  policia  desta  Capital  para 
com  aquelle  Deputado,  e  dada  a  innrcia  em 
que  ficou  o  chefe  do  Estado  nao  pi»omovcndo 
a  rcspon  habilidade  daquoUa  autoridade,  cabia 
a  denuncia  contra  o  Pre  idonte  da  Repu- 
blica. Que  eu  a  daria,  foi  a  resposúv  cjm 
que  sinceramente  acudi  ao  appello  de  um 
illusnre  Deputado  pelo  Estado  do  Minas 
Gcraes  e,  de  facto,  entrei?  uoi-rao  desde  lo^o 
a  trabalho,  tendo-a  ainda  hoje,  entre  os 
meu>  x>apeis,  longamente  argumentada,  com 
os  elementos  de  que  eu,  estranho  aos  es- 
tudos de  direito,  poderia  accumullar  no 
intuito  d>  defender  a  minha  convicção. 

Emquanto  me  ontroGrava,  pjn-m,  a  csso 
btraalho,  abriu-so,  nesta  Cisa,  o  memorável 
edbate  sobre  a  líJ^norainiosa  c  obcena  lei  da 
vaccinação  obrigatória  e  a  Camará  ó  testvj- 
munha  com  que  abundância  d'alma  d  :s- 
pendi  toda:t  as  energias  restantes  de  uma 
saúde  prticaria,  batcndo-me  dia  por  dia,  mul- 
tiplicando-mo  por  todas  as  ftírmas  que;  me 
foi  possível,  para  que  não  vingasse  esse 
infelicíssimo  projecto. 

Nessa  situaçãj  não  me  sobrava  tempo 
pira  continuar  naquelle  trabalho  com  a 
rapidez  com  que  eu  quizera  trazel-o  a  este 
recinto  ;  mais  alto,  p'>réra,  do  que  esse  mo- 
tivo callou  no  meu  espirito  a  e.u'tcza  que 
adquiri,  durante  a  votação,  mais  do  que 
no  correr  da  discuíísão  daquelle  projecto  d  i 
vaccinação  obrigatória,  de  que.  em  hypo- 
the53  alguma  —  permitta  V.  Bx.  que  cu  o 
diga — em  hypothese  alguma,  a  Camará 
julgaria  objecto  de  deliberacíão  uma  denun- 
cia contra  o  Prejidcnte  do  listado,  contra  o 
cbefe  electivo  ila  Rjpublica. 

Percebi,  comprehendi  que  a  minha  inor^ 
naidade  não  poaia  ser  maior,  acreditando  na 


»  )  Ksie  i]»qtir«o  :.5i»  fos  roviíto  ^o'.o  orador. 


efíicacia  daquelle  recurso,  trazido  então  a 
este  recint  j  por  mim,  trazido  hoje  á  Camará 
por  um  conselheiro  de  verdade  contra  um 
conselheiro  que  apostatou  a  todas  as  cren- 
ças que  o  levaram  ao  conselho  de  S.  M.  o 
Imperador,  por. . . 

O  Sr.  Ei.oy  Chaves— Accrescente:  para 
prestar  ao  paiz  relevantíssimos  serviços. 

Perdoe-me  V,  Ex.  este  aparte,  que  era  ne- 
cessário. 

O  Sr,  Barbosa  Lima—.,,  um  conselheiro 
que  se  manteve  integerrimo  ao  lado  da 
bandeira  qu»  suppunhai  que  acreditava,  que 
acredita  ainda  hoje  sor  a  que  melhormente 
pôde  (tonduzir  a  nacionalidade  brazileira 
aos  (l(?stinos  de  que  ella  (>  capaz,  ã  eterna 
íclicidade  para  a  communhão,  ao  desdob;*a- 
meuto  de  todas  as  liberdades  individuaes, 
civioa  ,  conectivas,  não  importa  de  todas 
aqu"llawiue  nús  consagramos  no  artigo  72 
da  Constituição  da  Republica.  Outros  entra- 
ram e  -e  cíuivenceram,  depois  da  victoria, 
que  era  preciso  queimar  o  que  tinham  ado- 
rado e  adorar  o  (j  le  tinham  queimado, 

I>assaram  a  ]h  atiçar  a  Republica,  a  pra- 
ticar es  .0  r.í  jrinien  de  ([\w  esse  mesmo  con- 
selheirí»  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves  dizia  em  artigo  da  Opinião  Conser^ 
vadora,  do  1871,  que:  «  ao  tempo  em  que  a 
Monarchia  desapparecesse  no  Occidente,  por 
entre  os  esplendores  do  c5o,  surgiria  no 
Oriente  a  Republica,  palljda  e  sem  brilho, 
com  a  face  velada  pída  nuvem  negra  da  es- 
cravidão» . 

Tenho  a  mais  completa  certeza,  teem-n'a, 
também  todo-;  os  honrados  Deputados  que  so 
dignam  de  ouvir-me  no  momento  presente,  de 
que  esse  lh.moso  canhão  de  100  toneladas,  a 
que  se  referiu  o  Deputado  pelo  Estado  de  liiíi- 
nas,  em  memorável  discurso,  de  que  essa  lei 
de  responsabilidade  contra  o  Presidente  da 
Republica  não  pcas  ^a  de  uma  daquellas  fingidas 
boccas  de  fogo,  que  as  tropas  ftrancezas  di- 
visaram de  bordo  dos  seus  couraçados,  col- 
locadas  nas  muralhas  dos  fortins  chinezes, 
e,  para  emprega.*  uma  imagem  eminen- 
temente brazileira,  quando  muito  valerão 
por  uns  canudos  de  mamão,  fingindo  de  ca- 
nlião,  Incapazes  do  fazer  medo  a  quem  quer 
que  seja— eram  uns  canhões  mongóes  para 
fazer  crer  na  existência  de  uma  artilharia, 
eos  factos  se  incumbiram,  e  cada  vez  mais 
vão  SC  incumbindo,  de  provar  que  estes  ca- 
nhões estavam  encravados  e  em  hypothese 
alguma  funccionariam,  trariam  perigo. 

Só  ha  um  poder  na  Republica  parasitaria 
e  bastarda  em  que  vivemos,  é  o  poder  que 
prende  e  paga,  o  Poder  Executivo,  assim 
chamado  por  uma  ironia  contra  a  signifi- 
cação das  palavras,  porque  o  Poder  Ex- 
ecutivo 6  o  Parlamento,  que  executa  todas 
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Rifiooii  a  situação  na  sua  pátria  em  tal  época 
(iGlef/aulisterie . 

Pois  esto  conceito  da  leííalidide  actual 
me  fez  Uembrar  a  expressão  de  Napoleão 
CalIijanne,porque  fóra  da  Icí^alidadc  andaram 
ha  muito  tempo  todos  os  orgâos  do  poder 
publico 

Av^ui  mesmo  a  legalidade  sossobrou  quando 
a  Camará  metteu  a  pique  o  próprio  Regi- 
mento, votando  o  requerim  §  to  Mello  Mattos, 
para  que  pudesse  passar  a  lei  da  vaccinação 
obrigatória  com  tanta  rapidez  e  opportuni- 
dade,  que  até  hoje  não  pôde  ser  cumprida. . . 
Neása  occasião  o  deputado  Barbosa  Lima,  Io- 
vantando-se—quem  sabe?— para  pedir  a  vota- 
ção nominal  a  propósito  des  ;e  requ  ^rimento, 
não  teve  a  palavra,  não  a  obteve  do  Presi- 
dente; e  protestando  com  tal  energia  (desor- 
deiro nessa  época)  contra  a  illegalidade, 
ouviu,  e,  está  registrado  nas  nota^  tachy- 
graphicas,  que  guardo,  porque  tenho  muita 
desconfiança  das  edições  ad  usum  delphini, 
ouviu  do  Presidente  do  então  a  categórica 
declaração  de  que  o  Regimento  estava  sus- 
penso. 

Quer  dizer,  a  Gamara  fez  como.  que  um 
pequeno  estado  de  sitio  dentro  deste  recinto, 
e,  em  vez  de  refo'mar  o  Regimento  pelos 
tramites  legaes,  deixou  esses  tramites  legaes 
de  um  lado  e  fez  a  illegalidade.  da  qual 
nasceu  a  legalidade  actual,  legalidade  bas- 
tarda, adulterina,  filha  do  consorcio  do 
arbítrio  com  o  despotismo,  em  uma  hora 
em  que  a  minoria  foi  esmagada,  fóra  da 
lei.  E  depois,  o  direito  de  reunião,  de 
que  não  tinha  cogitado  com  bastante  cui- 
dado o  legislador  constituinte  do  im- 
pério, íòi  consagrado  na  carta  de  2á  de 
feverei'o  com  a  maior  amplitude,  e  o 
Sr.  Campos  Salles,  ministro  do  croverno 
provisório,  que  durante  quatro  annos  t  've 
muitas  occasiões  de  declarar  o  astado  de 
sitio,  por  motivos  mais  ponderosos  do  que 
os  dos  estados  de  sitio  de  janoii*o  e  fevereiro, 
e  que  o  não  fez  ;  o  Sr.  Campos  Salles,  que 
deu  este  admirável  exemplo  de  compreheu- 
são  das  liberdades  republicanas,  pois,  si  as 
tinha  pregado,  era  natural  que  as  compre- 
hendesse  melhor  do  que  quem  as  não  pre- 
gou . . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— O  marechal  Flo- 
riano  Peixoto  também  não  fez  a  propaganda, 
mas  deu  provas  innumeras  de  respeito  á  lei 
eã  liberdade. 

O  Sr.  Basbosa  Lima— Pois  não. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  nunca  o  censu- 
rou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Censurei  muitos 
actos  deile  e  em  vida,  o  que  ô  mais. 


O  Sii.  Caiilos  Peixoto  Filho— Nos  mes- 
mas condições  astá  ura  ;<rrande  numero  de 
Deputados,  e  não  sei  porque  razão  hão  de  ser 
^njuriados  com  tantas  insinuações  e  sublinhas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  si 
V.  Kx.  descobrir  qun  sublinho,  me  chamará 
á  ordem. 

O  Sr.  Carlos  Peíxoto  Filho— V.  Ex.  mo 
perdoará,  maa  símpre  que  eu  perceber  a 
sublinha,  protestarei,  independentemente  da 
intervenção  da  Mesa. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Kstá  direito.  E*  uma 
traducção  ad  tisum  delphini. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho—  E'  o  proce- 
dimento que  a  minha  dignidade  indica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Pois  a  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  que  o  Sr.  Campos  Salles 
praticou  por  modo  diverso  do  que  seguiu  o 
Sr,  conselheira  Rodrigues  Alves. . . 

O  Sr.  Kloy  Chaves  —  Como,  em  muitos 
pontos,  de  modo  diveráo  do  que  adoptou  o 
Sr.  marechal  Floriano. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  duvida,  e 
em  muitas  pontos  discordei  do  marachal 
Floriano. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Mas  acha  que  foi  um 
grande  servidor  da  nação  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  Sr.  Seabra  não 
acha. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Mas  hoje  faria  jus- 
tiça, como  V.  Kx.  acaba  de  fazer  ao  Sr. 
Saldanha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Kntão,  é  possível 
que  eu  amanhã  ffiça  justiça  ao  Sr.  conse- 
lheiro Rodrigues  Alvos,  mas  por  emquanto 
analyso  e>t3  documento  notabilissimo,  em 
que  até  se  que;  dar  regras  aos  Deputados  e 
Senadores  e  em  que,  máo  grado  o  que  diz  o 
art.  19  da  Constituição,  se  traz  pa;a  objecto 
do  inqu  nito  palavras  proferidas  no  Senado 
peio  Senador  Lauro  Sodré. 
€Não  fora  elle  próprio  quem,  da  tribima  do 
Senado,  proferira,  três  dias  antes,  estas  pa- 
lavras... etc,  etc»,  fazendo  obra  com  o 
discurso  do  Sr,  Senador  Lauro  Sodré  1 

Poríiue  não  fez  o  mesmo  com  discursos 
meus?  Teve  tanto  trabalho  para  arranjar 
elementos  que  motivassem  a  licença  para  o 
meu  processo  !  Pois  eu  lh'08  suggeriria. 

Aqui  está  um.  Eu  disse  aqui,  e  não  me 
desdigo,  no  correr  da  discussão,  sobre  a 
vaccinação  obrigat)ria...  Primeiro  :  em 
um  dos  annos  em  que  o  Sr.  Deputado  Mello 
Mattos  combatia  as  minhas  doutrinas, 
disse-lhe  que  nada  conheço  que  se  equipare 
á    sublimidade   dos    laços     domésticos,    á» 


SESSAO  EM  5   DE   JUNHO  DE    1904 


41 


íloçurados  sentimento-!  affectivos,  expan- 
dindo-se  noaoio  de  uma  família  querida, 
e  que,  no  dia  em  que  o  le^rislador  retro- 
gradasse por '  tal  forma,  ao  tempo  dos  l*a- 
miliareá  da  Inquisição,  que  nova*?  Torque- 
madas  enxertados  na  Republica,  fossem  á 
minlia  casa  pura  arrancar-mo  dos  meus 
beyos  uma  filha  querida  e  internal-a  era  um 
boápital,  a  pretexto  de  que  estava  ameaçada 
de  peste  bubonica,  eu  não  citaria  aos  autores 
dessa  diligencia  os  autores  e  doutores  do 
constitucionalismo  a  que  se  amparava  o  il- 
lustre  Deputado  pelo  Distrtcto  Federal,  não ; 
eu  lhes  citaria,  para  essa  occasiâo,  o  autor 
que  não  falha  e  que,  para  estes  movimentos 
sagrados,  ô  a  melhor  defeza  dos  lares  amea- 
çados: um  autor,  em  seis  volumes,  o  Smith 
Wesson,  {Riso), 

Aqui  está  uma  prova  de  co-autoria  intel- 
loctual,  segundo  a  doutrina  Faheligeti  e 
e  Ipalomeni,  que  so  poderia  jungir  aos  mili- 
tares que  e^tão  respondendo  a  conselho  na 
Praia  Vermelha. 

Outra.  Ao  terminar  a  2»  discussão,  açai- 
mada, amordaçada  a  focinheira  com  que,  á 
ulti  na  hora,  se  deturpou  o  Regimento  e  se 
impoz  a  victoria  do  que  se  queria,  quero  por 
que  quero,  nossa  occasião  eu  abri  o  chapéo  de 
sol  do  art.  19,  agora  esburacado  pela  dialé- 
ctica da  chefe  de  policia  e  declarei :  o  povo 
sabe  o  que  tem  a  esperar. 

Dignos  da  liberdade  só  são  os  povos  capa- 
zes de  se  baterem  por  ella,  de  armas  na 
mão.  Tal  qual  como  a  15  de  novembro,  a  7 
de  abril,  a  6  de  setembro,  a  23  de  novembro: 
quasi  que  vai  o  calendário  todo. 

Aqui  está  outro  elemento  que  o  illustre 
autor  dessa  peça  monumental  poderia  ter 
juntado  aos  autos,  para  ver  si  assim  con- 
seguia d.^monstrar  a  minha  culpabilidade  e 
fornecer  elementos  á  Camará  dos  Depu- 
tados para  que  houvesse  do  ser  affastado 
deste  recinto  e  evitasse  os  protestos  enérgicos 
e  patrióticos  que  a  minha  palavra  de  dís- 
colo impenitente  suscita  ás  vezes. 

Ma«,  que  mal  lUz  lembrar  o  conceito  do 
apostolo  —  Oporiet  hereses  esse — é  bom  que 
at^  hereje^  haja,  porque  proporciona-se 
ensejo  de  se  defender,  cora  o  brilhantismo 
que  é  de  esperar,  as  doutrinas  do  officialismo 
vencedor. 

Ag  ra  imagine-se  que  não  havia  ninguém 
nestas  condições:  era  um  seio  do  Abrahão, 
propendendo  quíisi  para  um  mar  morto  que 
podia  trazer  até  um  resaibo  eiyoativo  pelo 
perpetuo  laus-perenne,  porque  não  havia  o 
que  censurar— se  em  um  acto  não  se  es- 
tivesse de  accordo,  passava-se  por  alto,  por- 
que muitos  outros  havia  que  resgatariam 
safficientemente  os  pequenos  desvios  da  lega- 
lidade, e,  assim,  só  teria  que  votar  e  ex- 
pender bonitas  theorias  sobre  o  que  se  foz 
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na  Itália— €no  congresso  do  Bruxellas  faz-se 
isto» — umaespecid  de  congi'ess)  académico, 
fazendo  concurrencia  á  Academia  de  Lettras 
—tudo  docemente  deslisaria  neste  recinto 
sem  o  menor  vislumbre  de  opposição  e  de 
difficuldade. 

Ainda  que  a  denuncia  seja  rejeitada  por 
uma  quasi  unanimidade,  respeitando  os  mo- 
tivos que  ditam  essa  conducta  dos  meus  hon- 
rados coUegas,  não  é  de  extranhar  que,  dado 
os  meus  antecedentes,  dado  os  meus  pro- 
nunciamentos, eu  devesse  daqui  estar  a 
dizer  :     etiam    va.,,  si  onimes  • , . .ego  nam 

A  denuncia,  a  meu  ver  ousadia  de  legoleio* 
está  brilhantemente  formulada. 

Na  primeira  parte  os  documentos  —quem 
os  não  conhece  ?—  oíflciaes,  publicados  no 
Diário  do  Governo,  constando  de  todos  elles 
que  quando  foi  decretado  o  estado  de  sitio 
pelo  Poder  Executivo  a  ordem  estava  restabe- 
lecida e  que  essa  suspensão  das  garantias  con- 
stitucionaes  era  unicamente  jme^  o  fim  de 
terminar  processos,  como  si  o  curso  regular 
dos  processos  não  fosse  incompatível  com  a 
existência  do  estado  do  sitio,  o  qual  6  por 
sua  vez  a  sust>enâão  das  garantias  consti- 
tucionaes,entre  as  quaes  está  esta:  a  de  todos 
os  meios  de  defesa  proporcionados  aos  ac- 
ciisado.^,  meios  de  defesa  entre  os  quaes 
não  está  a  incommunicabilidade,  nem  a  si- 
tuação em  que  se  encontraram  durante  o 
estado  de  sito  todos  os  individues  colhidos 
nas  malhas  da  policia . 

De  mais,  convém  accrescentar  que:  ou 
esses  individues  a  que  se  refere  a  mensagem 
do  Presidente  da  Republica  estavam  envol- 
vidos nos  acontecimentos  de  14  de  novembro 
ou  não  estavam.  Si  estavam  envolvidos, 
como  6  que  o  Poder  Execniivo  arrogou-se  o 
arbítrio  de  scindir  todos  os  amotinadores  em 
três  grupos:  a  uns  submetteu  a  processo,  a 
outros  poz  em  liberdade,  apezar  de  serem 
praças  de  pret,  alumnos  da  Escola  do  Rea* 
lengo,  os  quaes  mandou  dar  baixa,  como 
quê  indultando  ou  amnistiando,  não  proce- 
dendo absolutamente  contra  essas  praças  de 
pret,  e  a  outros,  qu3  eram  amotinadores, 
que  andaram  tomando  parte  na  sedição,  que 
andaram  nas  ruas  a  responder  ás  cargas  da 
cavallaria  da  pjlicia — a  esses  não  se  está 
processando,  poz  om  liberdade,  com  escala 
para  o  Acre,  por  esse  região,  da  qual, 
entre  outros,  vem  dizendo  de  ha  muito 
tempo  a  imprensa,  sob  a  forma  de  tele- 
gramma  que  lerei  á  Camará: 

«Manáos,3— O  11»  batalhão,  que  se 
acha  no  Alto  Purús,  está  reduzido  a  seis 
oíHciaes  e  20  praças  victimadas  pelas 
febres  e  pelo  beribéri.» 

Pois  bem,  esses  que  a  policia  confunde  na 
multidão  anonyma,  réos  dos  quaes  ella  não 
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em  documento  publico  submettido  á  nossa 
apreciação,  que  se  elevasse  o  effectivo  do 
exercito  a  30.000  homens,  porque  com  15,000 
nâo  se  poderia  exigir  que  elle  attendesse  a 
todos  oi  serviços  que  lhe  incumbo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —Foi  ropelUda 
a  minha  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA-^Ne^sa  occasiâo  sua- 
teatava^se  oom  todas  as  forças  que  os  ootvàs 
naoionaes  não  comportavam  esso  augmoAto 
de  de^^peza,  que  a  Republica  atravei»sava 
uma  hora  de  p/ivaçoes  e  de  diíliculdadoti 
orçamentarias,  o  por  isso  ora  preciso  que 
nos  mautivedsemoi  roduaidos  aos  14.000 
homens  quo  por  alii  perambulam  pelos  paúes 
do  Acre. 

O  Sr.  Hosannah  db  Oliveira — Os  maré- 
chaes  Ari^llo  e  Mallet,  declararam  que 
«ram  sufllnientej  em  tempo  de  paz. 

O  Sr,  Soares  do:í  Santos— O  relatório  dn 
maj*ochal  Arirgllo  ó  uma  contestação  ã  ob- 
servação de  V.  Ex, 

O  Sr.  Hosannah  dr  Oliveira— Isso  declív- 
rou  á  ComnUssâo. 

o  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Membro  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  pro- 
testo. 

O  Sr,  Harboha  Lima— 0  roJatorio  do  ma» 
rochal  Argollo  diz  que  são  nocessariv>:^  i^O.OOO 
homens,  poivm,  a  Camará,  os  poderes  put 
blicos,  rocoahoceram  (jue  podv^moí  despeader 
3õ.00():00<JÍ  om  derruir,  destruir,  diminuir 
o  nu  nero  de  abrigoii  em  que  passam  se 
acolher  os  deiclassificado^,  os  dosordeiroá, 
esisa  vil  mulUiítde^  na  opinião  do  conservador 
Tbiera,  maá  pão  concordou  com  a  elevação 
do  eífectivp  do  exercito  a  25.000  homens ! 
Vem  o  abalo  formidcivel  de  14  de  novembro, 
e  para  logo  castram  a^t  cataratas,  e  então 
os  poderes  públicos  começaram  a  perceber 
quo  eraprcoisQ  elevar  a  p  d^cia  d  ísta  Ca^i* 
tal,  sem  li  nites,  que  era  preciso  mandar 
buscar  a  policia  dj  S.  Paulo,  pois  o  oxercito 
Qão  bastava. , . 

OSr.  Ri.ot  Cr aybs— Naquelle  mon^ento, 
Tinhamo»  fl>t*ças  no  Acre  e  no  sul,  sendo im» 
posdivel  a  .sua  movimentação  imm>^diata 
aqui. 

0  Sr.  GÍarbosa  Lima— O  exercito  sempre 
que  entra  em  opcraçõv.»s  de  guerra  O  des- 
locado. . . 

0  Sr.  Fernando  Prestes— A  policia  de 
S.  Paulo  (bi  a  Canudos  e  ao  Paraná,  i»  toda 
vez  que  a  Pátria  reclama  seus  .serviços 
ella  pempre  prompta  os  oflftereoe.  (Apoiados 
da  bancada  paulisia») 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^-E  quaodo  tivermos 
nova  quentão  de  protoeoUos  italianos,  a  p^ 


licia  de  S.  Paulo  virá  ao  lado  do  exercito 
nes^a  occasiâo  iHxluzido  a  6.000  homens, 
mais  que  sufflciantes  ao  policiamento  fe- 
deral, uma  vez  que  cada  i^^stado  pôde  ter 
hoje  sua  pdicia  com  in>tructores  IVancezcs. 
e  não  sei  si  oom  lnstruct)re<)  japoneses. . .  K' 
pena  não  se  mandar  busoar  instructores  ja- 
poneses ? !  • . . 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Quando 
V.  Ex.  for  ííovernador  de  Pernambuco  po- 
derá fazer  issa. 

0  Sr.  BarbOvSa  Lima  —  Ku,  como  gover- 
nador de  Pernambuco,  queria  instruir  a  po- 
licia com  oíllciaas  do  exercito. 

0  Sr,  Eloy  Chaves  —  Lerei  trechos  dj 
sua  mensagem,  em  que  V.  Ex.  disse  que  ora 
priíciso  fazer  com  quo  a  policia  de  Pernam- 
buco ficassQ  forte  p;^ra  se  antepor  ao  e^ei^ 
oito,  porque  elle,  aomambdo  marechal  Fio 
riano,  estava  pjrturbando  a  politica  de  Poi^ 
nambuco, 

O  Sr.  IUrbosa  Lima—  V.  Ex.  ha  de  lei' 
este  trecho. 

0  Sr.  EiiOY  Chaves  —  Lerei. 

0  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nos  termos  do 
seu  aparte. 

Foi  em  uma  situação  como  esta  quo  o  Sr. 
Ruy  Barbosa,  explorador  nessa  í'ípooa,  se- 
cundo o  conceito  que  OÂtou  ouvindo  amou 
roápeito . . . 

O  Su.  LlLOY  Chaves  — Não  era  a  re- 
speito do  V.  Ks.  Ku  falioi  em  those. 

O  Sr.  I^rosidoute— Xo-m  a  Mesa 
toleraria  o  uso  do  o\prej5sõ  i  desairosas  era 
relação  a  um  Deputudo.  (Trocum-se  muUos 
apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Fui  chamado,  sob 
pena  do  sei*  considerado  desertor.  • . 

Um  Sr.  DEPUTAno- K  V,  Ex.   não  foi, 

O  Sn,  Carlos  Peixoto  Filho— A  Gamara 
nojfou  a  licença. 

O  Sr.  Barbosa  LimA— A  Camará  não  ma 
foz  favor.  {Ha  outros  aparles^) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— O  dever  d^> 
nobre  ix^putadi)  era  comparecer  amui,  na 
Gamara,  c  o  ja^^r^^ie  ao  edital  do  chefe  do 
listado  Aiaior  do  líxercit.>. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Era  meu  dever 
metter-me  na  bocoa  do  lobo,   (Risadas,) 

O  Sr,  PRESiDENTE—Attenção ! 

O  Sr.  Barposa  Lima  —  Era  meu  dever 
quando  andava  pola  rua  a  cado^lia  hydrophoba 
da  immoralidade,  e  «u  tinha  necessidade  de 
defeiider*me  delia! 
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declina  o  nome,  declina  por  vezes  a  naciona- 
lidade, quando  chamada  vigorosamente  á 
ordem  por  alguma  autoridade  diplomática, 
edses  não  foram  submettidos  a  processo  re- 
^lar.  Si  desordeii*os  simplesmente,  desor^ 
deiros  €[ue  nâo  estivessem  envolvidos  no 
crime  politico,  deveriam  estar  respondendo 
perante  as  pretorias  e  padecendo,  no  domí- 
nio da  legalidade,  as  penas  que  a  legalidade 
editou  nos  S9us  Códigos. 

Si,  entretanto,  conniventes,  cúmplices,  cee 
rdos  dos  insurgidos,  não  ha  lei  nenhuma  que 
X)ermitta  discrícionariamente  á  autoridade, 
ao  Poder  Executivo  dividil-os  poi'  esâa  forma, 
mandando  uDs  para  o  extremo  Amazonas 
para  o  desterro  e  pondo-os  depois  em  li- 
berdade, nào  08  fazendo  processar  para 
apurar  o  gráo  de  penalidade  de  cada 
um  ou  a  innooencia  deste  ou  daquolie,  e 
a  outros  submettendo  a  processos  no  fôro 
eivil  o  no  foro  militar,  o  rasultado  foi  fi-r 
earem,  no  fôro  civil,  quatro  indiciados.  Para 
constituiivm  o  numero  necessário  &  figura 
jurídica  do  crime  de  conspirado,  quatro, 
quando  haveria  80,  40,  50,  60,  80,  ôDO,  30a 
ou  mesmo  900,  que,  segundo  me  consta,fbpam 
para  aquella  região. 

Estes  íbram  partilhar  a  sorte  do^  oiilciaes 
do  exercito  e  da  soldadesca  que  faz  parte 
de-ssa  milícia  nacional,  do  exercito  para  o 
qual,  como  arma  poderosa  e  insidioBa,  com 
que  se  ha  de  ir  promovendo  a  sua  reduoçâo 
áquelle  minimo  soniiado  poios  seu^  antigos  e 
eternos  inimigos,  foram  nessa  ooca^ão  man- 
dado», doutro  da  legalidade  que  aboliu  o  re*- 
orutamento  íbrçado,  dezenas  e  dezenas  de 
desordeiros,  de  individues  de  má  nota,  para 
que  houves^iem  de  constituir  o  grosso  da 
milícia  republicana  e  para  que  amanha 
se  pudesse  dizer...  soldadas  gatunos..., 
deshonrando  a  íHrda,  soldados  coibidos  como 
larápios  pela  policia,  mas  soldados,  os  quae^ 
manda  assentar  pi^aça  a  mesma  policia  com 
aoquiejoencia  das  autoridades  superiores  do 
exercito,  ao  mesmo  passo  quo  proclama  a 
legalidade,  que,  dizem,  aboliu  o  recruta- 
manto  forçado, 

SPt>i  em  uma  situação  desta  ordem  que  o 

tr«  Kuy  Barbosa  escreveu  o  formidável  ar- 

igo,conhecido  na  historia  do  15  de  novembro 

com  a  epigraphe  de  «Plano  contra  a  Pátria» . 

Nessa  ôpoca  não  se  contracta vam  offloiae^^ 
flrancezes  para  instruírem  a  policia  de  iSâo 
Paulo  ! 

O  Sr.  Elot  Chaves— Peço  a  palavra. 

O  Sk.  Barbosa  Uma— Nessa  épocri  não 
se  mandavam  buscar  batalhões  poficiaes  de 
Slo  Paulo  para  suífooarem  a  rebeldia  do 
exercito  nacional  aqui. . . 

O  8a «  Elot  OHAvsB^Para  caiarem  ao 
lado  das  Ibrças.kgaak 


O  Sr.  YEffi>ASiANo  D£  Albuquerque  —  Fui 
eu  quem  lembrou  esse  alvitre,  e  tenho  muita 
satisfação  em  fazer  esta  declaração. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— E'  V.  flx.  um  homem 
de  bem,  não  se  presta  a  explorações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quem  se  precita  sou 
eu ;  muito  obrigado. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Não  disso  isso. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Não  sou  homem  de 
bera,  raa3  não  sendo  hooro-rae. . . 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Não  disse  iato,  não 
altero  a  phrase. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  .  • ,  bonro-me  do 
não  ser  pela  craveira  que  actualmente  se  qs 
mede. 

O  Sr,  Eloy  Chaves  —  Não  altero  :  disse 
quQ  o  nobre  Deputado  Sr.  Vo^pasiano  de  Al- 
buquerque era  um  homem  do  bom,  apenas 
para  antepor  o  seu  testemunho  ao  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque- Não 
foi  papí\  deprimir  o  exercito  que  aconselhei 
o  alvitre;  foi  por  causa  da  desor-lom  e  poixiue 
a  tropa  estava  cançada. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  E  foi  de  ac- 
cordo  com  o  marechal  Argollo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Qual  foi  o  alvitre  ? 
Buscar  oíUciaos  francezei;  ? 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Não  inverta,  não 
faça  a  sua  retirada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Retirada  do  que  ? 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  V.  Ex.  disso,  rofe- 
riu^se  primeiro  â.  vinda  doi  oíficnaas  t\[»an< 
cezes  c  depois  aos  batalhuos  políeis^.  A  esta 
aflirraação  foi  que  me  appuz  á  palavra  do 
nobre  Deputadp  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 

O  Sr.  Barbcmba  Lima  *^  Referi^^is  e  man- 
tenho ambas. 

O  Sr.  Presidente  {  Fazenclo  sçar  os  tynv- 
panos  )  —  Attenção. 

O  Sr.  Vespasiano  ue  Albuquhrque  — 
Julgo«me  honrada  de  ter  lembrado  esáe  alvi* 
tre,  e  não  teniio  medo  de  manter  minhas 
opiniões  em  todua  os  terrenos  eocoasiões. 

O  Sr.  Fernando  Prçstbs  —  C  o  Sr.  ma- 
rechal Argollo  estava  de  accôrdo, 

O  Sr.  Barbosa  Líma— >^0  marechal  Seabra, 
estava  de  acoôrdo...  {HUaridcuÍ9t) 

O  Sr.  Presidente  {Fazendo  soar  as 
tympanos—  Attenção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—*,  .  .com  todas  essas 
deliberafãos  que  mostravam  que  quom  tinha 
rauLo  era  q  marechal  Argollo  quaqáo  pediu 


ANNAKS  DA  GAMARA 


Toda  vez,  Sr.  Presidente,  que  eu  enten- 
der que  para  bem  da  Pátria,  será  preciso 
coUocaivme  ao  lado  daquelles  que  com  as 
armas  dão  batalha  para  que  a  Republica 
seja  uma  realidade,  estarei  ao  lado  áes&es. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  James  Darcy— Havia  muita  gente 
que  votava  contra  a  licença  para  o  processo 
de  V.  Ex.  {Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  fosse  qu  )stão  fe- 
chada, havia  uma  grande  parte  da  Gamara 
que  votaria  com  veitladeira  repucrnancia  a 
licença,  uma  vez  que  nâo  havia  elementos 
que  a  ampara^ssem ;  mas,  ha  o  que  chamar 
mos,  sem  quebra  do  respeito  a  cada  um  dos 
Srs.  Deputados,  o  que  chamamos  na  politica 
contemporânea,  o  império  das  questões  fecha" 
das,  que  reduzem  a  40,  a  45,  a  50,  o  numero 
dos  ^ue  quebram  nessa  occasião  a  disciplina 
X>artidaria. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— Rejeito,  de  minha 
parte,  o  que  me  possa  caber  dessa  suspeita. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Absolutamente, 
nenhuma  infâmia,  nenhuma  indignidade 
existe  na  referencia,  trata-se  apenas  de  um 
ikcto  corrente  na  politica  contemporânea 
deste  e  de  outros  paizes. 

O  Sr,  James  Darcy—  Sufflcienteraente 
desairoso  para  que  eu  diga  que  em  occasião 
alguma  de  minha  vida  o  praticaria. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  duvido. 

O  Sr.  James  Darcy— Quanto  ao  caso  que 
se  refere  a  V.Ex,,  a  minha  opinião  foi  muito 
divulgada  aqui. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Mas,  dizia  o  Sr.Ruy 
Barbosa,  em  12  ou  13  de  novembro,  quando  os 
ma8horqueii'os,  sob  a  direcção  de  Bei\jamin 
Constant  reuniam-se  no  Club  Militar,  no  club 
da  morte(nesso  tempo  não  era  na  rua  da  Uru- 
guayana)  reuniam-se  para  resolver  c  precipi- 
tar o  advento  da  Republica,  nessa  occasião,  o 
Sr.  Ruy  Barbosa,  que  também  conspirava, 
estava  ae  aocôrdo  com  esse  meio  de  sahir  da 
legalidade  para  subir  a  uma  legalidade 
melhor,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  escrevia  a  re- 
speito do  exercito  o  seguinte : 

«  Uma  pretenção  malévola  incha  de  ma- 
chinações  temerárias  o  animo  do  Governo 
contra  o  exercito  e  a  armada.  Quanto  mais 
a  população  se  approxima  dessas  classes, 
quanto  mais  com  ellas  sympathiza,  quanto 
mais  estreita  affinldade  se  estabelece  entre 
a  vida  civil  e  a  militar,  quanto  mais  a  força 
armada  se  retempera  nas  fontes  vivas  da 
evolua  nacional,  tanto  maia  profdnda  se 
accentua,  nas  influencias  que  hoje  dominam 


e  absorvem  a  coroa,  a  desconfiança  contra 
esse  elemento  de  paz,  de  segurança,  de  liber- 
dade. » 

Kra  a  palavra  do  Sr.  Bei\)amin  Constant 
censurando  a  situação  daquella  época,  em 
fiice  do  Ministro  da  Guerra,  em  legitimas 
expansões  de  seus  sentimentos  e  apezar  de 
ura  mestre  venerando  daquella  época,  desor- 
deiro hoje  ! 

Eem  relação  aos  desterrados?  Ha  aqui 
um  trecho. 

Eu  sei  bem  que  o  meu  requerimento  não 
seráapprovado. 

O  meu  requerimento  visava  informar-me. 
Eu  sou  um  voto  nessa  funcção  de  approvar 
ou  não  approvar  os  actos  praticados  pelo 
Presidenta  da  Republica  na  constância  do 
estado  de  sitio. 

Ora,  a  mensagem  com  que  o  Presidente 
da  Republica  dá  conhecimento  ao  CongrOiSO 
dos  decretos  com  que  prorogoii  o  estado  de 
sitio,  nem  parece  uma  communicação  séria. 
São  apenas  dous  periodosinhos. 

Não  tenho  idéa  de  outra  mensagem  com- 
municando  ao  Congresso  actos  praticados  na 
constância  do  estado  de  sitio,  desse  ta- 
manho. 

Na  segunda  pagina  dessa  mensagem,  diz 
o  Presidente  da  Republica  que  teve  de  des- 
terrar para  o  Acro  individues  de  má  ropu- 
t?4ção,  desordeiros  habitiiaes,  etc. 

Não  me  parece  que  seja  essa  a  funcção  do 
estado  de  sitio. 

Desordeiros  ou  não  desordeiros,  mesmo 
individues  que  não  toem  nada  de  desor- 
deiros, que  80  envolviam  em  uma  suble- 
vação ou  insurreição  pôde  ser  que  foram 
com  a  pecha  de  desordeiros  desterrados  para 
uma  determinad  •  região  do  paiz. 

Mas  o  desterro  não  pôde  ser  applicado  a 
este  ou  áquelle  individuo  pelo  facto  de  ter 
má  nota  ou  de  ser  desordeiro  habitual. 
Ainda  que  o  sejia,  quando  coincidam  as  duas 
condições — de  ter  tomado  parto  na  insur- 
reição e  de  sc^r  um  desordeiro  habitual,  a 
medida  applicada  a  esses  individues  não  os 
leva  ao  ponto  de  nem  ao  menos  se  saber 
quaes  os  nomes  delles.  Sabe-se  que  são  cen- 
tenas, não  se  sabem  os  nomes,  a  nacionali- 
dade e  a  residência,  e  nem  onde  estão... 
Desterrar  não é  deixar  lá  no  Acro  terminado 
o  estado  de  sitio.  Desterrar  não  é  agarrar 
meia  dúzia  de  pobres  individues,  destituídos 
de  fortuna,  atiral-os  ao  AltoPurils  ou  ao 
Alto  Juruá  e,  terminado  o  estado  do  sitio, 
dizer-lhes:  «  estão  em  liberdade  >  ;  uma  vez 
que  os  desterrados,  como  medida  politica, 
envolvidos  em  taei  acontecimentos  deveriam 
regressar  para  o  ponto  de  onde  foram  reti- 
rados—é a  expressão  da  menagem. 

Que  aconteceu  com  esses  indivíduos  ?  Um 
trecho  do  relatório  do  coronel  Thaumaturgo» 
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Prefeito  do  Alto  Juruá,  diz  o  seguinte,  que 
lerei :  «  Os  deportados.  —  Foi  a  única 
prefeitura  que  os  relacionou  logo  que  alli 
chegaram...» 

Assim,  esses  individuo»,  chegando  aos 
pontos  de  desterro,  não  foram  deixados  â- 
car  ahi  á  vontade,  nem  foram  recolhidos  a 
prisões  nâo  destinadas  a  réos  de  crimes 
communs :  fwam  relacionados, 

{Continua  a  ler)...  « Ikzcndo  um  quadro 
estatístico  das  nacionalidades,  profissões  e 
idades,  coUocando  muitos  delles  em  soiin*- 
gaes,  mediante  recibo  passado  pelos  feitoi*es, 
com  obrigação  de  lhes  darem  alimentação 
c  trabalho. 

Muitos  dos  desterrados  ficaram  traba- 
lhando na  preteitui*a,  na  fundação  da  cidade, 
recebendo  \x)r  isso  ração  c  diaría  em  di- 
nheiro». 

São  phrases  do  relatório  do  coronel  Thau- 
niaturgo,  cujas  primícias  foram  dadas  no 
jornal  ^1  Aoticia^  do  22,  de  maio  ultimo,  e 
que  não  foram  contestadas,  aliás  coincidindo 
com  as  informações  de  toda  a  imprensa  a 
respeito  do  destino  que  tiveram  esses  escra- 
vizados á  mercê  das  reminiscências  inerra- 
dicaveis  do  eito  e  da  senzala. 

A  legalidade  também  sossobr  )u,  deixou  de 
ser  legalidade,  quando  o  chefe  de  policia,  em 
13  de  novembro,  publicou  o  edital  suspen- 
dendo o  direito  de  reunião,  pratica  cm  que 
continua,  segundo  noticiam  os  jornae^  de 
hoje,  vedando  as  reuniões  na  praça  publica, 
dissolvendo-as  a  pata  de  cavai  lo  ! 

Devo  me  referir  a  este  ponto,  porque, 
quando  nelle  toquei,  o  honrado  Deputado  por 
S.  Piulo,  ciyo  projecto  de  amnistia  vae  ser 
considerado  cm  condições  de  não  ser  julgado 
objecto  dí>  deliberação,  combateu  a  doutrina 
que  cu  sustentava.  Ora,  essa  doutrina  è  a  do 
Código  Penal;  o,  comj  eu  talvez  não  sou- 
besse ler  o  Código,  é  a  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  om  sentença,  em  accordão  assi- 
gnado  pela  unanimidade  dos  mombros  pre- 
sentes, relatado  pelo  Sr.  Piza  e  Almeida, 
um  dos  votas  actuacs  contrários  ao  Sr. Lauro 
Sodré  e  subscriptopeJo^r.Andri^  Cavalcanti; 
poi  bem  :  ahi  não  se  consideraram  ajunta- 
mento illicito  e^as  reuniões  publicas. 

Poder-se-ha  dizer :  sim,  mas  ô  do  povo, 
reunião  pacifica  e  sem  armas ;  de  modo  que 
a  policia  precisa  verificar  si  estão  sem  ar- 
mas ;  mas  o  para^rrapho  único  do  artigo  do 
Código  promulgado  pelo  Sr.  Campos  Salles 
explica  que  para  o  uso  desta  í^uldade  não 
ó  necessária  prévia  licença  da  autoridade 
policial. 

De  modo  que,  si  oão  ha  sitio,  a  policia  não 
X>óde  prohibir  as  reuniões  annunciadas,  por 
mais  que  receie  que  delias  resultem  des- 
ordens. Por  mais  que  suspeite  dos  intuitos 
dos  promotores  de  uma  reunião,  c§-es  pe- 


rigos EuLo  menores,  na  opinião  do  legislador 
constituinte  e  dos  doutores  da  doutrina  de- 
mocrática, do  que  os  que  resultariam  do 
direito  dado  á  autoridade  de  permittir  esta 
e  não  aquella  reunião  do  povo,  para 
discutir  os  negócios  públicos  nas  praças  e 
theatros. 

Nossas  condições,  não  estando  no  dia  13 
suspensas  as  garantias  constitucionaes,  pois 
o  sitio  fui  a  16,  e  sendo  certo  ^ue  elle  não 
retroage,  para  emprestar  legalidade  de  re- 
cui'so  a  actos  illogaes,  o  chefe  de  Policia 

graticou  uma  illegalidade,  praticou  uma  ar- 
itrariedade,  um  abuso  no  exercido  do  cai"^ 
go,  incorreu  em  artigo  claríssimo  do  Código, 
e,  si  a  legalidade  nãj  fosse  um  blef^  uma 
burla,  este  chefe  estaria  responJondo  por 
um  acto  criminoso. 

Ainda  mesmo  no  estado  de  sitio,  o  acto 
não  pei*deriaestecaracterisUoo;  mas,  mesmo 
quando  se  tratasse  de  outros  que  no  estado 
lie  sitio  fossem  criminosas,  poderia  a  appro- 
vação  pelo  Congresso  amparar,  como  auto- 
ridade subalterna  que  cumpriu  ordens  do 
chefe  do  £stado,  como,  por  exemplo,  reco- 
lher preso  á  Detenção,  durante  muitos  dias, 
em  logar  destinado  aos  ré  'S  de  crime  com- 
muns o  jornalista  Pompilio,  redactor  do 
Comniercio  do  BrazU,  pi*eso  politico,  posto 
depois  em  liberdade,  allegando-^  que  iinha 
sido  preso  em  virtude  da  autoridade  que 
tem  o  poder  publico  de  deter,  sem  dar  sa- 
tisfações.. • 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Em  1893  foram  re- 
colhidos ás  solitárias  da  Casa  de  Correcção 
ofilciaesdo  exercita  promovidos  por  actos  de 
bravura... 

O  Sr.  Barbosa  Lima—Foí  uma  illegali- 
dade. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— ...  e ninguém  se 
lembrou  de  punir  os  auto  es  de^ta  illegali- 
dado.  Posso  garantir  que  esses  ofilciaes  foram 
tratados  em  condições  peiores  que  os  réos  de 
crimes  infamantes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  acha  que  isto 
deve  continuar  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Não  deve  continuar; 
mas  o  caso  é  que  fui  preso  e  ninguém  me 
disse  por  que. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  é  uma  re- 
vanche  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Não  é,  mas  V.  £x., 
que  approvou  aquelles  actos...  {Soam  os 
tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  l 

O  Sn.  Barbosa  LiMA-*Masquen|  di&se  que 
approvei  ? 
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O  Sr.  Leite  RíBfimo— Pelo  menos  aão  re- 
provou. {Ha  outros  apartes.  Sêam  &8  iífm-' 
pttnõs,) 

O  Sr.  Bahbosa  Lima—  Já  quo  o  meu 
nobre  coilega  por  S.  Paulo  vae  ler  a  minha 
mensagem,  ou  as  minhas  mensagens,  leia 
também  aquelle  j^asso  de  uma  dessas  mcn- 
sageui  em  que,  ainda  vivo  o  marechal  Fio- 
riattj,  me  rebeUava  e  condemnavacom  as 
palavras  mais  amargas  todo?  os  actoí,  pra- 
ticados fora  dessa  legalidade,que  t  anscende- 
ram  nos  horrores  dos  morticmios  do  Paraná  e 
de  S^mta  Catharlna.  Está  lá,  leiam. 

Ma%  sega  com  for,  está  errado  lá,  eitá 
errftdoaqui. 

Pois  bem.  Sr.  Presidente,  como  pôde  b^m 
ser  que  ainda  assim  esteja  revelando  que  oao 
comprehendo  o  Código  Penal,  como  de  vez 
em  quando  se  diz,  leio  o  accor  iSo  do  Su- 
pt-emo  tribunal  Federai,  a  propósito  do 
meelinq  convocado  pelo  aistlnctô  Bitudante 
demeaicina,  Sr.  Kaphacl  Pinheiro,  O  Sr. 
Raphacl  Pinheiro  havia  convocado  um 
tneeiing  ;  a  policia  ent^nd^u  prohÍbil-o,  re- 
ceiosa  do  p3rturbaçôes  da  ordem  publica  ;  o 
Sr,  Raphael  Pinheiro  requereu  um  habeas- 
corpus,  para  garantir-ôe  no  exercido  dessa 
liberdade  constitucional. 

O  Supremo  Tribunal,  por  unanimidade  de 
votos  —  Piza  e  Almeida»  Lúcio  de  Men- 
donça, Pindahiba  dj  Matt^.  Alberto  Torrei, 
Espirito  Santo,  João  Bai^baluo,  Manoel  Mur- 
tinho,  André  Cavalcanti,  Américo  Lobo,  — 
concedeu  o  hcdfeas-corpus,  dizendo :  «  A 
prohibiçâo  decretada  Ainda-se  com  eíTeito, 
segundo  o  referido  edital,  no  duplo  motivo 
de  perturbação  da  ordem  em  precedentes 
reuniões,  com  temoi*  de  futuras  perturbft- 
ções  em  novos  ajuntamentos  populares  ;  mas 
estes  motivos,  que  seriam  legitimes  em  re- 
lação á  medidas  de  caracter  exclusivamente 
preventivo  e  só  dependentes  do  critério  e 
prudente  arbítrio  da  autoridade,  estão  em 
contradicção  manifesta  com  o  systema  da  lei 
que,  em  vez  de  reconhecer  nas  autoridades 
poiiciaas  o  poder  de  impedir  reuniões  popu- 
lares pelo  só  receio,  muito  embora  fundado, 
de  poderem  ellas  degenerar  em  assem- 
bléas  tumultuosas  ou  ajuntamentos  illicitos, 
st)  attf  ibue  a  taes  autoridades  a  ordem  de 
intervir  depoi:j  de  já  formada  a  reuniEo  e  de 
earaetorizada  esta  pelos  elementos  j  uridioos 
do  crime  de  sedição  ou  aj  untamento  illicito, 
e,  verificada  esta  hypotheie,  a  intervenção 
deVerá  realizar-^e  p3la  fórmi  indicada  no 
artigo  131  do  Código  Penal.» 

Vê-se,  portanto,  que  a  policia  negava  iaso 
e  que  se  tendo  perturbações  da  ordem  em 
occasião  como  aquella,  em  dian  anteriores, 
ella  rècéiara  que  se  reppòdu8iB>em 
motins. 


Comprehendo,  pois,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente  : 
primeiro,  que  a  legalidade  pôde  valer  como 
um  euphemismo  para  traduzir  a  situação  em 
que  nos   encontramos ;  segundo,  que  o  tal 
canhão  de  cem  toneladas   que  se  veria  pôr 
em  bateria  para  tornar  effectiva  a  responsa- 
bilidade do  Sr.  Presidente  da  Republica  mais 
uma  voz  ftklha,  cjmquanto  ha  de  fttlhar 
eraquanto  o  regimen    fôr    praticado  pela 
fbrma  por  que  o  é  ;  terceiro,  e  assim  con- 
eido  as  considerações  que   me  julguei  no 
dever  de  fazer  a  propósito  da  denuncia  dada 
contra  o  Chefe  do  Estado,  declarando  que  não 
entendo  que  a  revoiu^^  seja  um  romedio  effl- 
caz,nem  digno  de  aconselhar-se  para  curar 
os  males  políticos,  socia3S   e  moraes  quo 
affligem  a  sociedade;  mas,  qu9  revoluçlio  fa« 
semana  oê  agentes  do  Poder  Publico  que,  pb- 
cusando-se  a  olhar  para  as  indicações  do  ma- 
.tometro,  que,  percebendo  todoi  os  signaes 
de  uma  b  >rra9ea,  que  agita  a  communhão, 
se  obstinam  nas  ordenanças  com  que  sosso* 
bram  os  Carlos  X  e  os  Polignao,  se  obstinam 
nos  processos  ditjs   conservadores  de  Gui* 
zot;  e  por  mais  que  prohibam  os  banquetes 
dos  Odillon  Barrot,    não  impedem  as  Jor^ 
nadas  de  48;  por  mais  que  procurem  emba- 
raçar a  propaganda  dos  Qambetta  e  decla- 
rar dejorleiro^  todos  aquelles  que  se  levan* 
tarem  c  >ntra  um  estado  grare  de  cousas, 
jamais  comeguem  impedir  e,  ao  contrario, 
"  >  os  ftictores  máximos  da  revoluçâol 

No  estado  actual  da  sociedade  brazlloira, 
a  revolução  ú  uma  desgraçada  fatalidade; 
ella  ha  de  vir,  Vote-«e  contra  a  denuncia,  ap- 
provem-so  os  factos  d  j  estado  de  sitio,  ella 
ha  de  vir  como  uma  destacada  fatalidade 
para  quo  a  Republica  deixe  de  ser  Uiua  in- 
stituição manirota,  paraáitaria,  bastarda. 
{Muito  hem,) 

O  Sr.  t^iresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Kloy  Chaves. 

O  ©r.  tSíi^y  duaves  —  Sr.  Presi- 
dente, não  fora  o  ataque  ferino  feito  ao 
meu  Estado  pelo  nobre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul;  não  fora  S.  Ex.  endossar 
com  sua  palavra  magica  e  com  a  responsa- 
bilidade do  seu  nom»  essa  allegação  que 
anda  ahi  pelos  jornaes,  que  a  cada  passo 
é  cochichada  pelas  esquinas,  de  que  o  meu 
listado  procura  armai*-^e  para  se  atirar  con- 
tra o  exercito  nacional,  e  certamente  eu 
não  teria  pedido  a  palavra,  para  oppor 
algumas  considerações  e  rectificações  ao  dis- 
curso eloquente  que  a  Camará  acaba  de 
ouvir. 

E  j4  que  esse  motivo  me  traz  á  tribuàa, 
sou  oMgado  tamluSA,  em  nome  dos  meui 
amidos,  a  pMtestar  eontra  vários  pontos 
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de  sua   oração*  ouvida   aqui   em   silencio 
pela  Gamara. 

S.  Kx.,  entre  muitas  e  venenosas  insinua- 
ções que  atirou  contra  vários  hoin3n  ^  politi- 
cou do  nosso  paiz,  reiteradamente  procurou 
ferir  aquelle^  que  vieram  dj  paâiaJ>ro^i- 
m  m  para  a  Rep.ibtíca,  trazenio  >  coacur^ 
de  8uas  luzes,  de  seus  talentos,  áa  soilh  tra- 
l>alhj8  e  de  toda  a  sua  boa  vontade  em  ijrvit* 
á  Pátria  e  as  nova^  insti  <uiçõcs. 
p  Ora,  Sr,  Presidente,  eu  quando  vim  e  ap- 
ear jciu)  scenario  da  vida  publica,  esto  já 
estava  illumiiiado  pel)  grande  ol  da  tlemo 
racla  moderna,  nasôid.i  do  movi  neato  de 
15  do  novembro ;  quanio  surgi  com  rospon- 
sabiUdades,  já,  felizmente,  o  Brazil  tinha 
paL*a  goveen   a  forma  republicana. 

Portanto,  nâo  poderei  8  3r  acoimido  Jo  um 
ci-ffeiKint  n&o  podefei  mt  con^derario  um 
desdeci  que,  tcado  recebido  faToi*04  da  Monar^ 
chi4.  Tenham,  entretanto,  pedir  â  Repablioa 
i)s  favores  que  esta  possa  distribuir. 

Mag«  por  isso  que  estou  em  ama  posição 
especial,  poáso,  em  nonie  de  toda  a  Naçâo> 
protestar  contra  e^se  eterno  labéo  atirado 
contra  aquelles  que  por  patriotismo  —  lí  pi-e* 
cis^j  que  80  lhes  faça  essa  justiça  —  accei» 
taram  de  coração  aberto  a  nova  fórma  do 
go verão. 

O  Sr.  BAtlnosA  Lima  —  V.  M.x.  se  reitere 
dquclle>  como  o  couiolhelto  Pranôisco  de 
Paala  Rodrigues  Alves  ? 

O  Sr.  ELoy  t'HAVJb:s--A  todos  iiquoiliM 
quo  servem  a  Republica,  a  iodos  aquelles 
que  vieram  do  rt^imcn  passado  e  qu3  ás 
novas  instituições  trjUKoram  o  contiiií^ento 
pi*ecios3de  .->ua  experiência,  do  sua  capaci- 
dade, de  seu  patriotismo,  a  todos  aqiiellos 
que,  coi\)untamente  com  o  Pre^Jidenle  da 
Republica,  fbram  envolvidos  uela  mesma 
acrimoniosa  critica  de  V.  Kx.  (Muito  bem,) 

Eli  penso,  Sr.  Presidente,  como  esse  gran- 
de talento  que  está  honrando  o  Hrazil  no 
(í\t?rior,  eu  p3nso  como  o  Sr.  Joaquim 
Nabttco  que,  quando  interpellado  poios  seus 
correligionários,  que  diziam  que  eile  liavlu. 
renegado  as  suas  crenças,  lançou  aqui^lia 
bella  comparação  de  que  os  brazileiro^  não 
podiam  ficar,  como  as  pyramldos  do  KA'vpto 
á  margem  do  Nilo,  vendo  correr  inJiflfe- 
rentes  os  destinos  da  Naç^o  e  qu.>  c»Jie5  pre^ 
ciNdvam  também  prestar  â  palria,  quo  era 
sua,  08  serviços  que  ella  deli  es  exigis*». 

Pois  bem,  senhores,  quando  raiou  a  au- 
rora de  15  de  novembro,  o  Sr.  Presd'?nt:>  da 
Republica,  com  uma  infinidade  de  cidadãos 
illtiòlres  do  meu  Estado,  voiu  prestar  á  Re- 
publica 08  seus  ser viÇoS,  que  não  eram  para 
despre9a>âe,  pois  S.  £&.  havia  já  ocf  upado 
00  nais.  eminentes  postos,  eom  brilho  io*^ 
exo^veí. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— IS  mandado  proces- 
sar a  Camará  de  S.  Simão.  (Aparies,) 

O  Sr.  Eloy  Chavbs— Cumorlu  então 
com  o  seu  dever,  porque,  presidente  da 
província,  defendia  a  fórma  de  governa  que 
representava.  (Muito  bem,) 

Vendo,  por.5m,  que  a  Republica  era  Um 
facto  oon^uranado,  qu3  a  niçãj  accóitava  a 
nova  fórma  de  governo,  veodo  que  ra  Im- 
pitiiotieo  levantar  a  bandeira  da  reacção* 
8.  £x.  acceitou  a  Republica  de  eorjição 
abe  io,  seguindo  o  ptirtido  a  que  pci-tencia. 

O  Sr.  Costa  Júnior— t)epolí  de  solicitado 
instantemente  pdo  partido  republicano  de 
São  Paulo,  (Apoiados.  Muito  bem.  Trocain- 
se  apartes  entre  os  Si*s.  Passos  de  J^randa  e 
Isidro  Leite.) 

O  Sr.  Presidentk— (/*a-y«mí<iwar'0*  t^fmpm* 
nof)— Attenção. 

O  Sr.  Líite  RiBi-iHO—O  Mat^ochal  Fio* 
riano,antGs  de  prockimar  a  Republica,  man- 
dou avisar  que  a  vida  do  Imperador  corrií^ 
perigo.    (Apartes.) 

O  Sr.  Eloy  Chavks— Depois  que  se  firmou 
no  palz  a  nova  fóriua  do  ^'overno,  ninguém 
ha  que  desconheça  a  posição  nobre,  os  ser- 
viços inestimáveis  que  o  honrado  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  tem  prestado  á  Nação. 
(Apoiados,) 

Minist.'o  no  governo  do  grande  o  saudoso 
Man^chal  Ploriano,  a  oi\ja  memoria  pi*e4to  as 
minhas  homena.í^u.!i  de  muito  acatamento, 
depois  .Ministro  do  venerando  Sr.  Dr*  Pr»- 
denta  Morac  t,  Presid  uite  de  um  Estado  e 
Presidente  da  Republica,  S.  Ex.  em  cada 
um  doss*s  legares  tem,  como  poucjs,  se  es- 
merado em  setvir  á  Republica  c  ã  Pátria. 
(Ápoia/ios.) 

Não  pense  o  nobre  Deputado  qu3  com  seu 
grande  talento,  com  sua  extraordinária  t9h 
rebi*ação,  que  sempre  nos  offuaca«  ha  de  con- 
seguir abalar  o  solido  p3destal  em  que  o 
nome  do  honrado  Presidente  da  Republica 
está  collocado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Principalmeòte 
dos  que  estão  no  Acre. 

O  Sr.  ELOt  CHAVES  —  Porque  estão  nò 
Acre  ?  Porque  se  despejaram  pela  cidadô, 
atacando  a  ordem  legal.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ninguém  prova 
isso.  Deviam  estar  sendo  processados  para 
serem  punidos  na  fórma  da  lei. 

O  Sr.  El^t  Chaves  —  Estamos  fallando 
sob  o  ponto  de  vista  do  desterro.  O  desteri*o 
ó  mecuda  constitueiunal  e  o  Presidente  da 
Republica  andou  oerrectomente,  deportando 
esses  individues  j^ara  um  ponto  do  territo^ 
rio  fiaeiímaL  (Apoiados i) 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Elle  disse  que  os 
poz  em  liberdade. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Si  elle  di>ise,  é  que 
esses  indivíduos  estão  em  Uberdade,  porque 
S.  Ex.  nao  mento. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Nem 
podia  fazer  outra  cousa.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  Sr.  Presidente,  fu^ 
desviado  do  ponto  em  que  dizia  ser  lasti- 
mável que  aquelles  que  préí?arara  a  Republi- 
ca, que  annuQciaram  o  sol  que  so  levantava 
como  devendo  illuminar  todas  as  consciên- 
cias, queiram  dividir  os  biazileiroá  em 
republicanos  históricos  e  republicanos  de 
depois  do  15  de  novembro,  levantando  etei^ 
nas  barreiras  contra  estes  patriotas  que 
comnosco  concorrem  para  a  boa  marcha  dos 
negócios  públicos. 

Pois  bem ;  o  Sr.  Presidente  da  Ilepublica, 
náo  obstante  até  15  do  jiovcmbro  servir 
lealmente  á  Monarchia,  accoitou  a  nova 
forma  do  governo  de  alma  aberta  e  tem 
pre  >tado  a  esta  os  mais  altos  serviços,  como 
reconhece  todo  o  jMiiz.  (Muito  bem^  apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  o  14  de  novem- 
bro fosse  vencedor. . . 

O  Sr.  Eloy  Chaves  — V.  Ex.  quer  lan- 
çar*nos  a  pecha  de  desclassificados,  de  inca- 
pazes de  ter  opinião.  Si  V.  Ex.  assim  se 
reíbre  ao  14  de  novembro,  querendo  insi- 
nuar que,  vencedora  a  revolta,  a  Camará  es- 
taria aos  pés  dos  triumphadorC),  deve  ficar 
sabendo  que  eu,  como  os  meus  amigos  da 
maioria,  jamais  cahiriamos  ás  plantas  dos 
vencedores. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Fiz  uma  interro- 
gação. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Mas,  Sr.  Presidente, 
dizia  eu  que,  portanto,  esta  parte  da  accu- 
sação  do  nobre  Deputado  cahia  por  si.  Mas, 
depois  S.  Ex.  chegou  ao  ponto  em  qu^.  dizia 
que  na  triste  noite  de  14  de  novembro  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  havia  querido 
amesquinhar  o  exercito,  mandando  vir  a 
policia  de  S.  Paulo,  tendo  antes  dito  tam- 
oem  que  o  amesquinhamento  do  exercito 
era  a  mira  constante  dos  poderes  públicos 
de  nossa  terra. 

Que  esse  intuito  se  evidenciava,  á  se  o 
mandando  para  as  regiões  pestíferas  do  Acre, 
já  se  o  procurando  diminuir  por  todos  os 
modos. 

Precisamos,  porém,  ser  sinceros;  por- 
ventura, é  um  acto  de  impatrioti^mo,  por- 
ventura é  atacar  o  exercito,  auando  a  nsr 
ção  está  em  véspera  de  uma  luta  externa, 
quando  a  nação  tem,  como  no  caso  com  a 
^Olívia  uma  séria  questão  a  dirimir,  man* 


dal-o  para  as  fruteiras  indefesas;  será  me- 
nosprezar o  exercto  daMhe  occasião  de 
exercer  a  sua  íuncção,  a  mais  nobre  o  hon- 
rosa, razão  mesmo  de  sua  existência — a  de- 
fesa da  Pátria? 

Porventura  é  diminuir  o  apoucar  o  exer- 
cito mandal-o  levantar  o  pendão  glorioso 
de  nossa  terra  deante  do  inimigo  que  pro- 
cura amesquinhal-a  ? 

E'  estranhavol  uma  doutrina  destas  par- 
tir de  um  representante»  do  nobre  e  glorioso 
exercito  brazileiro !  í 

Amesquinhar  o  exercito  porque  não  se 
votou  na  Camará  o  seu  augmento ! 

Então  soria  também  ame^uiuhar  a  mari- 
nha não  dar  meios  necessários  para  a  re- 
forma de  seu  material.  Nunca  foi  amesqui- 
nhar as  forças  armadas  da  Nação  pi*ocurar 
em  mom.Mitos  angustiosos  de  crise  para  o 
paiz,  conserval-as  dentro  dos  limites  que 
essa  crl<c  traçou. 

Porque,  Sr.  Presidente,  o  Prcsidentc  da 
Republica  e  o  marechal  Ministro  da  Guerra, 
si  não  fizeram,  no  momento  em  que  se  tratou 
do  augmento  do  exercito,  questão  perante  os 
amigos  da  Camará  para  que  fosse  votado  o 
subsidio  necessário  para  esse  augmento,  é  que 
estavam  plenamente  convencidos  de  que 
este  não  era  necessário  e  nem  possível 
naqueIJa  occasião. 

Porque  S.  Ex.  ha  de  vir  attribuir-lhes  um 
intuito  occulto?  Porque  ha  de  ver  no  Mi- 
nistro da  Guerra,  que  é  soldado  como  S.  Ex., 
um  partíF-pris^  quando  do  exercito  elle  tem 
recebido  todos  os  postos  e  todas  as  posições  e 
todas  as  honrarias  !? 

Porque  ha  de  S.  Ex.  attribuir  es>e  intuito 
mesquinho  ao  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  mesquinho  ? 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Si  fosse  verdadeira  a 
interpretação  que  V.  Ex.  dá,  seria  mes- 
quinho... 

Ninguém  mais  do  que  o  Presidente  da 
Republica,  sei-o  eu  c  posso  afflrmal-o  pe- 
rante a  Camará  e  o  Palz,  ninguém  mais  do 
que  S.  Ex.  tem  em  mira  melhoi^ar  todas  as 
condições  do  exercito  nacional,  nineuem 
mais  do  que  S.  Ex.  considera  um  dever 
augmentar  u  dotar  de  toda  pujança  esse 
mesmo  exercito. 

E  a  prova  é  que  ainda  agora  está  pro- 
movendo uma  reforma  que  o  torne  suffi- 
ciente,  uma  reforma  com  a  qual  o  exercito 
pjssa  ver  augmentado  o  seu  effectivo,  ver 
melhorados  os  seus  meios  para  poder  de- 
fender dignamente  a  honra  nacional. 

O  Sr.  Isidro  Leite  —  O  Sr.  Mallet  já 
fez  uma  reunião  de  offlciaes  do  exercito  e 
Dão  deu  resultado  algum. 
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O  Sr.  Elot  Chaves  — V,  Ex.  (dirigindo- 
se  ao  Sr.  Isidro  Leite)  não  sabe  que  se  está 
discutindo  uma  reforma  do  exercito?  £ 
y.  Ex.  deve  saber  quo  isto  não  se  faz  em 
dous  dias;  é  assumpto  de  magna  importância 
que,  em  outros  paizos,  leva  annos  para  ser 
resolvido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  a  policia? 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  A  reforma  da  bri- 
gada pjlicial  desta  cidade  não  pode  ser  um 
ataque  ao  exercito.  Tem  sua  razão  de  ser 
oa  deficiência  de  sua  actual  organização. 

Além  de  que  era  uma  necessidade  procla- 
mada por  todos  e  reconhecida  por  todos  os 
governos  da  Republica  o  augmento  da  po- 
licia desta  cidade,  insufflcientemente  guar- 
necida. 

Tal  necessidade  se  íl^z  sentir  dosde  o  tempo 
do  marechal  Floriano, 

E  nem  ô  crivei  que,  sendo  essa  brigada 
sempre  commandada  por  offlciaes  supsriores 
do  exercito,  concorressem  estes  para  o  des- 
prestigio das  forças  a  que  pertencem. 

E*  crivei  que  generaes  illustres,  como  o 
actual  commandante  e  como  os  que  o  prece- 
deram, concorressem  para  a  extincção  do 
exercito  a  que  se  honram  de  pertencer  ? 

Só  serão  amigos  de^te  os  inimigos  do  Go- 
verno, os  inimigos  da  ordem  ? 

E'  um  absurdo  tal  hypothese. 

Portanto,  V.  Ex.  {dirigindo-se  ao  Sr.  Bar- 
bosa Lima)  ainda  neste  ponto  não  foi  feliz 
em  sua  apreciação. 

Mas,  Sr.  Presidento,  ainda  ha  um  outro 
ponto  do  discurso  do  nobre  Deputado  em  que 
S.  Ex.  também  foi  infeliz:  ô  quando  diz  que, 
no  momento  em  que  se  procura  armar  a 
policia  deS.  Paulo,  no  momento  em  que  se 
procura  dar-lhe  instructore^  estrangeiros, 
no  momento  em  que  se  procura  antepor  as 
policias  estaduaes  ao  exercito,  neste  mo- 
mento éx>recisoque  os  patriotas  todos  es- 
tejam vigilantes  para  proclamar,  como  fez 
S.  Ex.  no  final  do  seu  discurso  a  santa  revo- 
lução. 

Mas,  Sr,  Presidente,  o  facto  de  melhorar  a 
policia  de  minha  terra,  o  flM^to  de  lhe  dar 
instructores  estrangeiros  é,  porventura,  um 
acto  de  hostilidade  contra  o  exercito  ? 

Eu  neste  punto  disse  a  S.  Ex.  que  ia  ler 
um  tt*echo  de  uma  sua  mensagem,  em  que 
se  prova  que  S.  Ex.,  quando  governador  de 
Pernambuco,  sim,  armou  a  policia  local  para 
a  antepor  ao  exercito  nacional, 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Estã  enganado  : 
para  defender-me. 

O  Sr.  Elot  Chaves— Para  a  sua  defesa? 
Quem  atacava  era  o  exercito  nacional  por 
intermédio  do  marechal  Floriano,  Portanto, 
V.  Ex.  armava  a  policia  contra  o  exercito. 

¥•1.  II 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Está  enganado.  Era 
exercito  contra  exercito. 

O  Sr.  Elot  Chaves— Era  policia  contra 
exercito. 

Mas  eu  vou  ler  o  trecho  da  mensagem  do 
V.  Ex.  que  tanto  o  perturba.  Peço  que  não 
veia  um  ataque  pesioal  a  V.  Ex.,  pois  que 
estamos  discutindo  casos  da  vida  publica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— V.  Ex.  (diriae^e  ao 
Sr,  Barbosa  Lima)  tenha  a  bondade  de  ouvir 
este  trecho,  que  é  muito  importante. 

A  mensagem  de  S.  Ex.  é  de  23  de  março 
de  1895 : 

<  Conheceis  também  a  ameaçadora  con- 
centração de  forças  federaes  ordenada  e 
realisada  pelo  entãj  commandante  do  distri- 
cto  militar  general  Roberto  Ferreira,  que 
chegou  a  telegraphar  ao  Ministro  da  Marinha 
que  tudo  estava  prompto  para  a  minha 
deposição.  > 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Vede  bem,  Srs.  Depu- 
tados, a  tremenda  accusação  ao  exercito... 
(contintMndo  a  leitura) :  cDÍe  par  com  esses 
preparativos  eloquentemen^  suggestivos 
para  quem  bem  conhecesse  a  historia  das 

DEPOSIÇÕES  DE  governadores... 

Yêde  bem  a  allu^Lo  ao  grande  Marechal. 
(Continuando  a  ler)  :  . . ,  Vários  offlciaes  en- 
volvidos na  politica  local  não  só  pregavam 
abertamente  a  deposição  do  governador 
como  ainda,  para  preclpital-a,  fomentavam 
os  mais  deploráveis  connictos  entre  praças  de 
policia  é  praças  federaes. . . 

O  Sr.  Barbosa  Líbia- Então  o  governo  de 
S.  Paulo  está.  se  defendendo  contra  alguma 
deposição?... 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Contra  cousa  alguma; 
não  desloque  V.  Ex.  a  questão.  S.  Paulo 
apenas  quer  melhorar  o  seu  serviço  poli- 
cial. 

O  Governo  de  meu  Estado,  seguindo  tradi- 
ções daquella  terra,  sempre  procura  me- 
lhorar todos  os  seus  serviços.  Jamais  pensou 
em  armar-se  contra  o  exercito,  pois  não  vê 
neste,  nem  tem  razões  para  ver  —  um  ini- 
migo, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  pena  aue  V,  Ex. 
não  tivessd  dito  isto  ao  Sr.  Katunaa. .  • 

O  Sr,  Eloy  Chaves— Mas  o  Sr.  Katunda 
não  é  da  Camará,  e  no  Senado  teve  resposta 
cabal  do  Sr,  Glycerio;  e  aqui  V.  Ex,  também 
tem  a  immediata  e  cabal  resposta  ao  seu 
ataque. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Cabal  ? 
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O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Sim,  parece-me  que 
pensam  deste  modo  todos  os  homens  que  de 
opa  fé  nos  ouvem, . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Contractar  instru- 
ctores  estrangeiros  ? ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Formou  policia  con- 
tra o  exercito.  {Ea  inuitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Sr.  Presidente,  eu 
quero  continuar. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  í  Quem  tem 
«  palavra  é  o  Sr.  Eloy  Chaves. 

O  Sr,  Eloy  Chaves  —  «...  Sr.  Presidente 
Qif  quero  continuar  a  leitura  que  tanto  irrita 
o  nobre  representante  do  Rir  Grande  '{con- 
tinuando a  ler)  €  decidido  8^  resistir  a  preme- 
4itada  aggressão,  acastellando-me  na  defcn- 
sivM,  apezar  do  barbaramente  ass<vssinados 
yarioá  soldados  estaduaes  uessa-j  escaramu- 
ças indignas. 

(Suspendendo  a  leitura)  Note  bom  a  Ga- 
mara, escaramuça  indigna,  refere-so  ao 
exercito.. . 


(Continuando  a  ler), . .  apezar  da  insolência 
com  que  baudos  de  praças  do  2<?  do  infanta- 
ria líLjderal . . . 

«  Para  doíbndcr  ( continua  a  ler)  . . .  affbita- 
ram-scíi  vir  owpancar  om  íY^ente  do  próprio 
píUaciu  do  ^'overno  íj  gu£^rniç|o  deste,  de- 
vendo MV  como  íbram  renoilidoi  rigoro^- 
inouto,  ulio  mo  íí^ltoii  pri^dencií^. 

>foíi  adiantí  diz  ainda  a  mensagem 
f  Pari*  manter  a  autonomia  do  Estado  fcdora- 
da,  qup  uao  pode  nem  deve  e.tar  á  morce 
do  primeiro  arruaceiro,,,  S.Ex.  ae  mostrou  tao 
zanijrado  com  este  termc^  d.»  arruaceiro  appJi- 
cádo  aoá  desterrados  dó  Acre,  entretanto,  em 
mensaofem  dè  governador,  este  epitheto  pa- 
rece atirado  ao  grande  marechal  Fioriano 
Peixoto. 

O  Sk.  Barbosa  Lima— NgLo  03t4  tal  cousa 
íihi:  e  agora  o  termj  do  arruaceiro  Ibi  appli- 
cado  a  nóá,  nao  ao-i  desterrados  para  o  Acre, 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcante— Isto  ^hi  não  se 
rcíero  ao  marechal  Fioriano  Peixoto. 

O  Sr.  Kloy  Ci|aves— Refere-se;  vou  ler  de 
noyo  «  para  manter  a  autonomia  do  Esta- 
do íe.lerado  cujo  governo  não  podo  nem  deve 
estar  á  mercê  do  primeiro  arruaceiro  que  con- 
signa o  amparo  das  bayonetas  federaes;  i^ssim 
dasviado  da  sua  nobre  missão. , . 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Quem  ameaçava  de 
deposição  o  nobre  Deputado  ?  Nao  era  o  ma- 
rechal Fioriano,  representado  no  comman- 
danto  do  districto  general  Roberto  Ferreira?! 
Quem  pois  o  arruaceiro,  sinão 
de  forro? 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado.  Sabe 
o  que  fez  o  marechal  Fioriano  ?  Demittip 
lísto  general  do  commando  e  mandou  reco- 
Ihel-o  pre^o.  VêV.  Ex.  que  isto  não  tem 
nada  com  elie. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Mas  é  o  qup  se  de- 
prehende  de  sua  mensagem  e  que  na  época 
em  que  V,  Ex.  a  escreveu  ainda  estava  cheio 
do  ódio  do  niarechal.attribuindD  a  este  in/^pi- 
tos  criminosos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Era  um  politicante, 
Senador  local,  que  se  valia  de  ser  coinman- 
dante  de  batalhão  para  querer  depor  o  *  go- 
vernador. 

O  Sr.  Elox  PiiAyES  —  Que -q  puostre^*  gue 
V.  iíx.  as  vezeá  considera  ò  exercito  nacippal 
cgmo  bando  efe  arrtioceiros , , , 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  muita  força  de 
imaginação ! 

O  2'  da  inftmtaria  era  ou  não  parte 
cio  exercito  ?  Vè  V.  fe.,  Sf.  Pró;>id^nte, 
que  o  Sr.  Bí^rbosa  *  Lima,  çujq  nome 
poço  i)orm'issão  para  proferir,  já  pom  tempo 

ARMOU  a   politica  Í)E  PERNAMBUCO    CONTRA 

o  EXERCITO  NACIONAL  O  tantò"às>im  L\  Sr. 
Presidenta,  que  S.  Êx.  gaba->e  ria  Mensagpm 

DE  IIAVÉR  VENCIDO  AS  FOliÇAS  DO  EXERÒITO 
COM  A  SUA  POLICIA  E  DE  IIAVKR  Í^POSTÒ  COM 
ESTA    UESPKÍTÓ    ÁQ  GOVERNO    DO  MARECH4L. 

Quvi  O  ultimo  trpclio  dq^  Mensagem  ; 

«Para  dí^bi^Uar  a  deáMrdíim  p  a  auarcljia 
qu.;  so  prucur^ya  fopa.éntar  nq  iatríor  e 
para  ía^sf  ^^íticionteniente  rp^pt^it^do,  ppr- 
quó,  temido  o  governo  .conititucioft^l  dePcjr- 
painfruco,  que  ^  propi^rava  coi>y0rter  ei» 
uma  cfyacelfft^ia  efe  ^linisterio  dq  Q^erra, 
4RMEI  CONVENÍ^^^TjPMBNTíS  A  FPSfiA  ÇftUCJ^I^ 

£  resist;. 

Posso  accrescontar,  Sr.  Presidente,  que  o 
governador  de  Pernambuco  de  então,  até 
metralhadoras  adquiriu  para  exterminaras 
forças  do  exercito  que  lá  se  achavam. 

Em  S.  Paulo,  porém,  não  se  dá  o  mesmo: 
nunca  armamos  a  policia  para  antepol-a  ao 
exercito.        '  •    -  f  ■ 

Eitado  grande,  onde  a  immigraçao  é  in- 
tencissima,  para  onde  affluem  estrangeiros 
de  toda  parte  e  onde  se  chocam  interesses 
da  mais  alta  monta,  precisa  ser  bastante 
forte  para,  em  determinados  momentos, 
poder  conter  qualquer  perturbação  da  or- 
dem. (Apoiados,) 

Por  issso  é  que  o  governo  do  Estado  quer 
ter  uma  policia  forte,  de  organizado  pec- 
feita. 

10  Sr.  Barbosa  LiMA-^Sabe  o  que  iUzia  o 
Sr.  Bernardino  de  Campos  ?  Requisitava  ot- 
flciaes  do  exercito.    ' 
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QSb.  E^y  Chaves— E  Y.  Ex.  não  sabe 
que  o  Sr.  iparephaj  Malfct  pçohibiu  que  os 
offlciaes  do  exército  servissem  nas  policias 
estaduaes,  sendo  que. . . 

O  Sfi.  TgfíM^z  CAV4I.C4ÍÍTI— Isto  ngLo  £bi 
lavado  ;^  elTeiiô. 

pSR.  Elot  CHAvps— ...  bem  a  contra- 
gosto nosso  perdeh^os  ò  commandante  da 
noss^  milicia,  Sr.  coronel  Alcântara  ?  I 

As^im,  'coUocádo  o  Estado  na  necessidade 
de  appejlar  para  fór^,  mandou  buscar  offl- 
ciaes que  dessem  4  sua  força  uma  boa  orga- 
nização.' 

HsfòYê  que  S.  Ex.  não  conseguirá  jamais 
ininúzar  S.  Paulo  e  seus  filhos  com  o  exer- 
cito nacional. 

Si  ba,  Sr.  Presidenta,  nm  Estado  que 
extremeçft  ^  forcas  Ae  ipar  p  terra,  si  ha 
QO  Bradl  um  oaato  da  Pátria  onde  mai^ 
m  conaididrem  e  se  prci^lamen^  09  spryiços 
das  forças  de  terr^  e  mar,  é  por  certQ 
S.  Paulo. 

Berço  da  ipdependeAcia,  ^ue  para  se  fazer 
precisou  iq  braço  forte  do  exercito  ;  terra 
onde  primeiro  se  eyangelizou  a  Republica, 
qujÊ  teve  como  facto  i*  principal  o  glorioso 
exercito  do3  Caixias,  4os  Osorios,  dos  Deodoros 
e  4o3  Fíoriânos,  5*  Paulo  jamais  poderia 
pretejid3r  ejtiQ^ujl-o  ou  apoucal-o. 

CJonsídera-o  e  extremece-o  com  acendrado 
amor  por  saber  que  elle  é  a  garantia  da 
ordena  e  do  progresso  da  Republica. 

Era'  o  que  queria  dizer  perante  a  Camará 
e  a  Na(^. 

Tenho  concluido.(lftftto  bem  ;  muito  be  m,Q 
oradot  é  coniprimentado  por  muitos  Srs  .Depu- 
todos.)' 

O  l^xr.  Px^esidLexite  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  14,  da  l9Qò, 
opiíumdo  que  não  deva  ser  julgada  objecto  de 
deiLberaQ|.Q  a  denuncia  apresentada  pelo 
conâelbeiro  Cedido  Luiz  Maria  de  Oliveira 
contra  q  Presidepte  da  Republica. 

O  Sxr.  pi:oi9fjk^ixa,li  de  Olf v^ir^ 

— PeçQ  a  padavra. 

O  í^r^  JPresidlente  —  Tem  a  pa- 
lavra ó  nobre  Deputado. 

C^  Sx*«  Hosa;|iiia»lx  de  Oliveira. 

coineça  dizendo  que  não  teria  necessidade  de 
vir  á  tribuna  para  defender' o  parecer,  por 
não  ter  esto  ^iao  atacado. 

O  illufitre  D^utado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  limitòu-fio  a  verberar  o  procedimento 
dos  adhesifltas,  das  autoridades  emfim  que 
cumpriram  o  seu  dever  debellando  e  esma- 
gando a  revolta,  ^  anarchia,  qija  prpfunda- 
I  ab^ú  a  Qrdòm  pu^ca. 


Si  é  crime  ter  adherido  ã  Republica,  este 
crime  corametteram  Floriano  Peixoto,  Sal- 
danha da  Gama,  o  próprio  Deodoro  e  quasi 
todos  os  que  teem  trabalhado  pelo  engrande- 
cimento da  Republica . 

E'  triste  assistir  á  ap|ologia  da  anarchia;  e, 
quando  o  chefe  de  i>olicia  refere-se  em  seil 
relatório  aos  desmandos  dos  que  ameaçavam 
^  honra  da  família,  a  propriedade,  sem 
duvida  alguma  não  podie^  tratar  dps  chefes 
da  revolta,  mas  da  camada  baixa  de  desor- 
deiros que  não  se-iam  contidos  pelos  chefes, 
si  por  infelicidade  do  paiz  vencesse  a  diea- 
ordem, 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  terminou  o  seu  discurso,  ameaçando  com 
uma  nova  revolta  fatal,  embora  as  denega- 
ções de  denuncias  e  àpprovaço  is  dos  actos 
arbitrários  do  Executivo — o  orador  affirma 
que  a  anarchia  pôde  levantar  a  cabeça,  ma9 
esta  será  esmagada  porque  passou  o  tempo 
em  que  este  paiz  era  governado  pela  rua  do 
Ouvidor. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidlenl^e—  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  14,  de  1903,  opipai}- 
do  que  não  deve  ser  julgada  objecto  de  deli- 
beração a  denuncia  apresentada  pelo  conse- 
lheiro Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  con- 
tra o  Presidente  da  Republica  (discussão 
única) ; 

Votação  do  proiecto  n.  3  A,  de  1905,  do 
Senado,  prorogando,at6  o  dia  30  de  setembro, 
raclusivé,  o  prazo  para  o  alistamento  elei- 
toral no  Districto  Federal  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1904, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  500:000$.  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  commissões  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purús  e  Alto  Juruâ  (3»  disr 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  para  não  comparecer  á  actual 
sessão  legislativa,  ao  Deputado  João  Vieira 
de  Araijgo,  por  motivo  de  nijiolestia  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  6,  de  1905,  conce- 
dend  >  licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  Raymundo  de  Miranda  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1905,  conce- 
dendo, ao  Deputado  pelo  Estado  de  Pernam- 
buco Jos^  Marcellino  da  Rosa  e  Silva,  tre3 
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mezcs  de  licença,  para  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  pan^ccr  n.  S,  do  1905,  conce- 
dendo licençd,  por  toinpo  indeterminado,  ao 
Deputado  José  Manoel  d(í  Azevedo  Marqua^, 
para  tratar  de  sua  saúde  lora  do  paiz  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  11,  do  1905,  conce- 
dendo, ao  Deputado  pelo  Kstado  do  Minas 
Geraes  Lindolpho  Caetano  do  Souza  e  Silva, 
dous  mezes  de  licença,  para  deixar  de  com- 
parecer ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  13,  de  1905.  conce 
tendo  licença  ao  Deputado  Auisrusto  de  Frei- 
as,  para  ausentar-se  toraporariament'3  dastc- 
paiz  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de 
Estatística,  autorizando  a  retbrmal-a  sob  as 
bases  que  estabelece  ;  cora  parecer  da  Cora- 
xnissãode  Constituição,  Lcírislação  o  Justiça, 
precedendo-a  do  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  343,  de  1904, 
abrindo,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio ; 
Interiores,o  credito  extraordinaiio  de  19:300»f, 
para  pagamento,  no  exercício  de  1905,  de 
gratificação  addicional  aos  funccionarios  da 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  e  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  continues  e 
correios  da  mesma  secretaria,  em  cumpri- 
mento á  deliberação  da  Camará,  de  17  de 
dezembro  de  1904  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  142  A,  do  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  (Joverno  a /prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  do  Comocim  aXiS  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  o  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commlssõos  de  Obras  pu- 
blicas e  Colonização  o  de  Orçumt^nto  (2*  dis- 
cassão)  ; 

Votação  do  projoííto  n.  158.  de  1904,  do 
Senado,  que  dispõe  sobre  as  de>pezas  que 
deverão  ser  feitas  na  construcçáo  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  si^ccas,  que  pe- 
riodicamente assolam  alguuí  Estados  do 
norte  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  re- 
gulando o  preenchimento  das  vagas  nos  pos- 
tos de  tenente  e  capitão  de  exercito  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  4:070$666,  sup- 
Slomentar  ã  verba  da  rubrica  18  do  art.  7° 
a  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos 


devidos  ao  commissario  geral  da  armada 
João  Maria  Bernes  de  Parrabere  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  mandar  annullar  a  carga,  feita  em 
fevereiro  d(í  1897  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alves  Leite,  da  quantia  de  2:100$, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
da  commivssão  de  que  era  chefe,  na  expedição 
a  Canudo>5,  com  mandada  pelo  coronel  António 
Moreira  Ce-ar,  e  a  restituir  á  viuva  daquelle 
oíllcial,  1).  Krsilia  Alves  Leite,  as  quantias 
que  do  meio-soldo  lhe  toem  sido  descontadas 
para  pagamento  daquelle  debito  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  nrojecto  n.  337,  de  1904,  auto- 
rizando o  Pi)dor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  especial  de 
31:301$'398  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  lí  da  lei  n.  1.145,  do  31  de  dezembro 
de  1903  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  dií  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  d )  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  pagai*  á  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  do  1901,  rescisório  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890  (2*  di-scusáão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenna  o  credito  extraordinário 
de  10:033$0U)  para  pagamento  de  venci- 
mentos que  compet<3m,  no  exercício  de  1903, 
ao  {  dous  fieis  do  thesoureiro  da  Recebe- 
doria da  Capital  Federal,  cora  parecer  e 
eracnda  da  Comraissão  de  Orçaraento  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palraa,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de21  dejunlio  de  1893,  edando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  324,  de  1904,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  escrivão 
do  Juizo  Federal,  na  secção  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar 
Acypreste,  um  anno  de  licença,  com  o  re- 
spectivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1 904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  do  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  do 
Musica  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  o  premio  de 
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viagem  a  que  tem  diraito  o  Dr.  João  Ribeiro 
da  Silva  Vianna^de  conformidade  com  os  arts. 
221  e  222  do  Código  de  Ensino  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  do  4:190$554, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  2"  oífi- 
cial  addido  da  llepartiçãj  Geral  de  Estatís- 
tica, Dr,  José  Bonifácio  Burlamaque  Moura, 
desde  24  de  novemb  «o  de  1902  a  31  do  de- 
zembro de  1903  (2^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concedi  t,  a 
quem  mais  vanta<<ens  oíTerecer,  privilegio 
para  construcção,  uso  e  goso  de  pontes  ou 
I)ortas  com  serviço  d  *,  transporte  de  margem 
a  margem,  por  meio  de  barcos  movidos  a 
vapor  ou  a  electridade,  nos  rios  de  que  trata 
o  art.  34,  §  6»  da  Constituição  ;  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  260,  de  1904,  auto- 
rizand  j  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:972$608,  para  occorrer  ao  pagamento,  ao 
escrivão  aposentado  do  cxtincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  Fi*ancisco  Maurício 
de  Abreu,  de  ordenados  a  que  tem  direito 
desde  21  de  outubro  de  1900  até  5  de  setembro 
de  1902  (3»  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1904,  que 
prohibe  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  falsa  indicação  de  pro- 
cddencia,  nos  termos  do  ajuste  de  Madrid, 
de  14  de  abril  de  1891,  o  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  176  B,  de  1904,  que 
estabelece  que  a  Alíandega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva á  de  Santa  Catharina  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  334,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  António  Angelitino  Martins,  secretario  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Ceará, 
para  trata.'  de  sua  saúde  onde  lhe  couvier 
(discussão  unica^  ; 

Vota^  do  projectou.  335,  de  1904,  auto 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Roidrigue:^  da  Costa,  ajudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Ferro  Ceotral 
do  Brazii,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  l.idustria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
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relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  do  maio  de  1894  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem  sua 
viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o  que 
n^^^sse  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  não  pagas  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção para  a  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada,do  accôrdo  com  o  Regimento  Intemo,na 
2*  discussão  do  projecto  n,  241,  deste  anno, 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  ás 
escolas  oíHciaes,  a  Escola  de  Pharmacia  de 
Pernambuco,  Jias  condições  que  estabelece  (3* 
discussão)  ; 

Votação  do  projectx)  n.  241  D,  de  1904,  rtí- 
dacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n,  241,  deste  anno 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  ás 
escolas  oíílciaes,  a  Escola  de  Odontologia  do 
Instituto  íírambery,  de  Juiz  de  Fora,  no  Es- 
tad  >  de  Minas  (leraos,  nas  condições  que  es- 
tabelece (3''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, d3  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  270,  deste  anno, 
dispensando  o  resto  do  tampo  que  falta  ao 
Collegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no  Esr 
tado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  dy  fiscalização  prévia, exiorida pelo 
art.  306  do  Código  do  Ensino  ( 3*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrtto  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado do^  Minas  (xcraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia,  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  discussão); 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projectou.  47  B.  de  1904,  e  4  deste  anno,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  concede,  a 
D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva 
do  ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e 
a  sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca,  a 
pensão  de  200$  mensaos  a  cada  uma ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n,  112,  de  1903,  e  5  deste  anno,  que 
equipara  em  Vencimentos  o  pagador  e  fieis 
da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  the- 
soureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minu* 
tos  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  ihdo-dia,  procedo-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  Sm.  Paula  Guimarães,  Júlio 
do  MelIo,Alencar  Gilimarãcs,  Joaquim  Pires, 
Jos(^  Eusebiò,Urbano  Santos,Luiz  Domingues, 
DunJíhee  de  Abranches,  Arlindo  Nogueira, 
Ed  nardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Pereira  Reis,  Trindade,  ízidro  Leite, 
Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Eusébio 
de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Val- 
ladao,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Alves 
Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Saldanha.  Heredia  de  Sá, 
Correia  Dutra,  Bulhões  Marcial,  João  Ba^ 
ptista,  Galvão  Baptista,  Silva  e  Castro.  Júlio 
Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  MaUricio  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Braiidão,  Bernardo 
Monteiro,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Adal- 
berto Ferraz,  Carvalho  Britto,  Rodolpho 
Paixão,  Bernardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Relfouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,Eloy 
Chaves,  Cândido  Rodrigtles,  Rodolpho  Mi- 
randa, Bernardo  António,  Paula  Ramos,Bar^ 
bosa  Lima,  Germaíio  Hassiocher,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Rivadavia  Correia. 

Abre-se  a  sessão. 

£*  lida c  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ©!••  IiBl<lt"o  ILieite  (sobre  a  acta) 
—  Sr.  Presidente,  necessito  de  fazer  peque- 
faas  nías  indispensáveis  rcctifica<^ès  sobre  a 
acta. 

Honteni,  quando  brilhantemente  orava  o 
meu  talentoso  collega  por  S.  Paulo,  cujo 
nome  declino  com  satisfação,  Sr.  Eloy  Cha- 
ves, e  na  occasião  em  que  S.  Ex.  se  referia  a 
projectos,  que  o  Governo  tinha,  de  organizar 
o  exercito,  etc,  observei  que  o  honrado  e 
operoso  ex-Ministro  da  Guerra,  Sr.  marechal 
MáUet^  havia  já  mandado  para  aqui  um 
bem  elaborado  projecto  de  reorganização, 
mas  que,  infelizmente,  até  hoje  nada  se  ti- 
nha feito. 

Foi  d  que  eu  disse. 

Devo,  outrosim,  declarar  que  não  troquei 
apartes,  como  sahiu  publicado,  com  o  meu 
digno  collega  pelo  Pará,  o  Sr.  Passos  Mi- 
randa, e  sim  com  o  meu  nobre  collega  pela 
Capital  Federal,  Sr.  Leite  Ribeiro. 

Era  o  que  eu  tinha  a  rectificar.  \ 


Rnl  seguida,  6  approvada  a  acta  da  se*íão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

G^  Sr,  Alenoêki*  CS-uima^r&es  (í*> 
Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXt^EDlfeNTfe 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Rayniutído  A.  Nery, 
communicanoo  que,  poV  enfermo,  se  WbU  a 
impossibilitado  de  tomar  parte  nos  irabalhos 
o  sessões  da  Camará;  solicitando  uma  licença 
para  tratar^-se.— A'  Coramis^o  de  Petições 
8  Poderes. 

Do  Ministério  dos  Negócios  dá  Marinha,  de 
3  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Memblxw  do  Congresso  Nacioiiâl  : 

Tenho  a  honra  de  submetter  á  tossa  i^re- 
ciação  as  seguintes  bases  para  a  lei  de  fi- 
xação da  força  naval,  para  o  anno  db  1906} 

Art.  l.*>Aforça  naval  no  exercício  de 
1906  constará  : 

§  1*";  dos  offlciaes  do  corpo .  da  armada  e 
classes  annexas  constantes  4os  respectivos 
quadros  ; 

§  S»,  de  80,  no  maxiinoj  áspiraritéê  a 
guardas-marinha  ; 

§  30,  de  4.000  praças  do  Corpo  de  Ma- 
rinheiros Nacionaesj  inclusive  118  para  a 
companhia  de  Matto  Grodso ; 

§  4«,  de  900  foguistas  conttactados : 

§  5°,  de  1 .600  aprendizes   maridheiroa  ) 

§  6«,  de  607  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  matínha. 

Art.  2.»  Em  tempo  de  guerra,  a  força 
naval  se  comporá  do  pessoal  que  fôr  neces- 
sário. 

Art.  3.0  As  praças  e  ex-praçaâ  que  se 
reengiMarem  por  três  annos,  pelo  menos* 
terão  direito  á  importância,  em  dinheire» 
das  peças  de  fardamento  gratoitamcnto 
distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  4.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves—  A* 
Coinniissao  de  Marinha  e  Guerra, 
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Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  do 
5  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  : 
Em  cumprimento  do  preceito  constitucio- 
nah  apresento-vos  a  seguinte 

PROPOSTA 

4rt.  1.°  As  forças  de  terra  para  o  exer- 
cicio  do  1906,  constarão: 

ã  1*»,  dos  ortlclao-}  das  dlírtíreritos  classes 
do  eiercitò ; 

§29,  doá  alumtios  das  escolas  inilitares 
até  800  praças  ; 

§3«,  do  28.160  praças  de  pret.  distribuí- 
das de  accôrdo  com  a  organização  era  vigor. 
as  quães  poderão  ser  elevadas  ao  dobro  ou 
maia,  ém  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.*»  Èsta^  pt^aças  sferâo  obtida?  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4^  dá  Constitiii- 
>So  b  na  lei  tt.  2.556,  de  â6  de  seteinbro  de 
J874,  çònlas  modiflcaçíSes  estabelecidas  nos 
^H^,  3«  a  4°  da  lei  il.  H9  A^  de  30  dtí  janeiro 
lo  l89á,  tJdntilluaildo  cril  vigot»  o  paragrapho 
unido  do  íii*t.  29  e  o  art.  9Í«  dá  lei  n.  394,  de 
9dedutlibtddél89B. 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  b  tempo  de  serviço  par^v  os 
voluntários  será  de  três  annos,  podando  o 
engajamonio  dos  quo  tiverem  concluído  oss3 
t<3mpo  (10  serviço  ter  logar  por  mais  de  íima 
vez  e  por  teinpo  nunca  menor  de  iroi  annos. 

Atf.  4.»  As ít^aças quí5,  findo  o  sêu  tempo 
áú  í^Kiço,  continuarem  sem  interrupção  nas 
flleirító,  botti  feíigajaraonto  por  tros  annos. 
tP.vsLò  dif*eitb  ú,  importância  em  dihheito  daá 
fífeçaá  de  fardamefitd,  cidô  so  l^brtnam  gratut- 
tátltbhlG  aoci  rtícrutas  tíó  bnslno  e  bent  assim 
á  jsrratifttação  diária  de  250  reiá,  estipulada 
íia  Lèi  ri,  247*  de  15  de  dezembro  do  1894. 

Art.  5.»  Aôei-praça?  quedetiovo  se  aíis- 
táreiri.  cotii  èiigaianítínto  du  reensrajamento 
bor  tre5  atiiios,  tòiáo  direito  á  iítiportancitl 
eW  diíiheiro  da^  peçús  de  fardamoiíto  quo  se 
abòham  aòé  recrutas  gratUitanlentc  no  en- 
sino e  â  gratifltíttção  dlariá  de  125  reis. 

Art.  6."  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  colónias  militares  sejam  convenien- 
temento  localizadas  as  praças  que  odaseja- 
rem,  qiiáíiuò  ft)i*eth  bxcusaá  do  servido  por 
ct)iicítt^ddé  tetht^,  garáhtiiid(vas  nâ  í)o^'se 
ÚÓ3  h3.speclivbs  Ibtes. 

'  Art.  7.»  O  i«iiiis:t€frití  da  Gilerraterâ  biri 
registra  ttétòidtitarlos,  segundo  os  Estadds 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  de 
deduzir-fle  do  contingente  a  ser  sorteado  em 


cada  Estado  (Constituição,  art.  87  e  seus 
paragraphos)  o  numero  daquelles  volun- 
tários. 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Rio'  de  Janeiro,  5  de  junho  do  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  A/i?es,— A'  Com- 
Tilissão  do  Marinha  &  Gubrra. 

TolGlon*ammas: 

Parahyba,  5  de  junho  de  í 905— Presidente 
Camará  beputa(lo^— Rio— Coraraunico  V.  Kx. 
ter  reassumido  hoje  governo  Kstado  Para- 
liyba.— AZraro  Machado,  i)re3ldente.— Intei- 
rada. 

Goyaí,  3  dè  jimUo  de  1905  —  ProSidenté 
Caraara  Deputados  —  Rio  —  Tetiho  a  horíra 
de  comrtlunitar  a  V.  Kx.  qnfe  o  Congrbsso,  dcí 
accordo  cora  a  Constituição,  procédeii  ^ 
apuração  da  eleição  realizada  no  dia  2  do 
nla.'ço  ultimo,  para  presidentq  e  vice-presi- 
dentes  do  Estado,  no  período  íle  14  de  julho 
do  corrente  annd  a.  14  do  julho  de  1909,  o 
que  hoje,  terminados  os  respectivos  traba- 
lhos, proclan\ou  presidente  do  Estado  o  Se- 
nador Miguel  da  Rocha  Lintia,  vice-presi- 
dentas  os  Srs.  eorpnel  Jos6  Balduíno  de  Sou;5a, 
Francisco  Borthçldo  do  Souza  e  Josí^.  da  Silva 
Baptista  —  Saudações  eordeaes  —  Xavier  dê 
Almeida,  presidente  do  Estado  do  Goyazí— 
Inteirada; 

Goyaz,  3  de  junho  de  1905.— í^i^csidonte 
Gamara  Deputados  —  Rio  —  Congresso  Es- 
tado tem  honra  communicar  V.  Ex.  quoj  de 
accordo  art.  89  Constituição,  procedeu  apu- 
ração eíqitoràl  presidente  p  vice-presidentes 
do  Rstado.  realizada  2  de  n^arço  liltimo,- 
para  periodo  1905  a  1909,  proclamando  elei- 
tos president3  Senador  José  Joaquim  Souza< 
vice-presidentes  os  Srs.  coronéis*  Frederico 
torreira  Lerhoí?,  Josrt  Vaz  e  Manuel  do  Carmo 
Lima.— Cordoíles  sãddaç(ie>.— ^'«««o  de  Souza 
prcsidentí^.— Í?e;7o  <?  Carvalho,  1-^  secretario; 
—Jerofiyfnú  Rodrigues  de  Souza  Moraes,  2"  se- 
cretario.- AnloMo  Xavier  Guimántes ,—ln-^ 
teirada, 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  seguinte  requerimento,  olTerecido  polo 
Sr.  Barbosa  Lima,  na  sessão  de  3  do  cor- 
rohtc  : 

«  Requeiro  que  m  solicitem  ao  Poder 
Executivo  as  seguintes  informações  : 

1)  Qual  o  numero  equaes  os  nomes,  n^i- 
cionalidades,  empregos  e  rt^idencias  dos  indi- 
víduos que,  segundei  a  Mensagem  do  Pre- 
sidente da  Republica,  de  29  de  maio  ultimo 
-7-/bram,  para  garantia  da  ordem,  retirados 
:  desta  Capital  para   o  território   do.  Acre,   como 
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fsordeiros  reconhecidos  e  individuas  de  ièiá 
^utação. 

2)  Foram  presoá  pela  policia  todos  ossos 
idividaos  nos  dias  lia  19  de  novembro, 
iatido  quebravam  combitstores  da  illuminaçao 
ublica^  inutilizavam  carros  de  companhias 
rro-carris  e  praticavam  outras  depredações — 
11  entre  os  desterrados  do  Acre  muitos  iodi- 
iduos  ba  que  foram  presos  pela  policia 
spois  daquella  ultima  data,  até  em  dezcm- 
ro  e  janeiro,  como  noticiou  a  imprensa  aesta 
stpital? 

3)  Antes  de  serem  enviados  para  o  Acre, 
%s  varias  levas  que  desta  Capitai  partiram 
n  dezembro  e  janeiro,  em  que  prisões  esti- 
Bram  recolhidos  esses  indivíduos,  que,  não 
indo  sido  regularmente  processados,  julga- 
38  e  condenmadcs,  só  nos  termos  do  art.  80 
%  Constitui(^  poderiam  sor  detidos  e  deâ- 
irrados? 

4)  Cknrendo  perante  a  justiça  federal 
rocesso  dos  implicados  civis  na  insurrei^^ 
lie  motivou  a  decretação  do  estado  de  sitio* 
JT  que  não  foram  remettidos  á  mesma  jus- 
ça  os  demais  individues  que  a  Mensagem 
iz  terem  tomado  parte  activa  nesse  movi 
tento  revolucionário  ? 

5)  Ou  si  não  eram  criminosos  ou  políticos. 
)r  que  não  foram  submettidos  a  proeesso 
ime,  snteitoB  á  fiança,  quando  coubesse, 
3las  depredações  e  damno  causado  á  pro- 
riedade  publica  e  á  particular,  nos  dias  lie 
i  de  novembro  f 

6)  Desterrados  esses  individues  e  transpor" 
4os  á  custa  do  Estado  para  o  território  do 
sre,  não  como  degredados,  que  nenhuma 
ntença  judiciaria  os  condemnou,  providen- 
ou  o  Governo  para  que,  terminado  o  es- 
4o  de  sitio,  fossem  restituídos  ao  seu  do- 
icfJio  todos  08  desterrados  ? 

7)  Destituídos  de  recursos  para  regressar 
seus  lares,  donde  foram  pelo  Governo, 
imo  medida  politica  excepcional,  retirados, 
to  estendo  nenhuma  autoridade  compo- 
nte  condemnado  á  pesada  multa  corre- 
K)ndeate  ás  desp(3zas  de  transporte  daquella 
•Dginqua  região,  em  regresso  a  esta  Ga- 
itai—onde  e  quando  foram  postos  em  liber- 
ide  todos  e  cada  um  dos  desterrados  ? 

8)  Foram  alguns  deJles  entregues  a  auto- 
dades  locaes  ou  federaes  e  a  particulares, 
ira  serem  localizados  como  colonos  í 

9)  Dentro  do  estado  de  sitio  e  durante  o 
isterro  morreram,  e  onde,  alguns  desses 
)sterrados?  Vivem  todos  ainda?  Onde  e 
nque  condições?  > 

O  Sz-«  Pr-eBldente— Tem  a  palavra 

Sr.  Garcia  Pires, 


O    Sr.   Oareia    loires  (*)  —  Sr. 

Presidente,  não  venho  congratular-mo  com 
V.  Kx.  poruãoter  comparecido  ao  Quartel 
General  naquelles  luctuosos  dias  de  novem- 
bro do  anno  passado.  O  procedimento  de 
V,  Ex.  foi  correcto.  Outras  funcções  mais 
elevadas  o  chamavam  a  este  logar  onde  o 
tiaha  collocado  a  confiança  muito  merecida 
dos  seus  pares. 

Aqui  V.  Ex.  afiirmava  a  sua  solidarie- 
dade com  o  Governo,  concorrendo  para  dar- 
Ihe  todas  as  medidas  necessárias  para  ga- 
rantia da  ordem,  para  salvação  da  cidade 
e  para  que  nos  víssemos  livres  de  um  des- 
ses movimentos  que,  por  honra  nossa,  deve- 
ria ser  apagado  das  paginas  da  nossa  his- 
toria. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  6  militar  e  a 
Republica  tem  a  convicção,  o  Governo  sabe 
de  que,  quando  os  serviços  profissionaes  de 
V.  Ex.  forem  exigidos  pelo  exercito,  V.  Ex. 
não  necessitará,  dos  edltaes  do  Quartel-Gene- 
ral  para  chamal-o  ao  cumprimento  do  de- 
ver. (Muito  bem,) 

Eu  me  congratulo  com  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  me  congratulo  com  a  Gamara 
dos  Deputados  pela  reeleição  de  V.  Ex. 
para  esse  alto  cargo,  o  que  significa  o 
apreço,  a  consideração,  a  juíítiça  que  todos 
n6s  fiemos  ã  intelligencia  com  que  V.  Ex. 
tem  dirigido  os  nossos  trabalhos  e  á  sua  im- 
parcialidade nessa  cadeira.  (Apoiados,) 

Eu  me  congratulo  por  esta  razão  com  V. 
Ex.,  Sr.  Presidente.  Nem  acredite  V.  Ex,, 
a  Gamara  também  não  acreditou  que  essa 
congratulação  que  lhe  foi  dirigida  por  não 
ter  comparecido  ao  Quartel  General  fosse 
sincera,  fosse  verdadeira,  não  fbsse  mais  do 
que  um  meio  para  que  pudesse  caminhar  a 
verrina  que  se  produziu  contra  as  altas  au- 
toridades do  paiz,  a  começar  pelo  distin- 
ctissimo  chefe  do  Estado  Maior  General  do 
Exercito  até  o  Sr.   Presidente  da  Republica. 

Sr.  Presidente,  a  indicação  apresentada 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
não  tem  a  importância  que  se  lhe  quer  dar. 

S.  Ex.,  illustrado  como  é,  conhecedor  do 
nosso  direito  publico,  um  dos  signatários  da 
Gonstituição  de  24  de  fdvereiro,  sabe  que  não 
é  o  Poder  Legislativo  o  competente  para 
interpretar  artigos  constitucionaes,  que  essa 
funcção  foi  dada  ao  Poder  Judiciário,  que 
julgará  em  espécie  á  proporção  que  lhe 
forem  sendo  propostos. .  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  O  nosso  direito  pu- 
blico vem  do  direito  americano,  e  lá,  como 
entre  nós,  o  poder  competente  pitfa  inter- 
pretar a  Constitui^  ô  o  Judiciário. 


(-)  Bile  discurso  oio  foi  roffit»  fol* 
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Mas,  Sr.  Prcsidcatc,  fosse  qual  fosse  a  so- 
lução dada,  a  indicação  do  nobre  Doputado 
não  teria  valor  algum  porque  estaria  su- 
jeita ao  julgamento  do  poder  competente. 

Acceito  essa  indicação  como  uma  provo- 
cação ao  estudo  de  uma  questão  realmente 
interessante:  o  estado  de  sitio  suspende  as 
immunidades  parlamentares  ? 

Procurei  em  diversas  Constituições,  desde 
as  ft*ancezas  de  1789  ató  hoje  e  nenhuma 
deliam  vi  tratadas,  nos  termos  em  que  S.  £x. 
no6  propoz,  as  immunidades  parlamenta- 
res. 

Nos  Estados  Unidos,  por  exemplo,  as  im- 
munidades parlamentaras  só  acobertam  o 
membro  do  corpo  legislativo  durante  a  ses- 
«Lo,  sua  ida  c  volta  para  a  casa;  fora  dahi 
o  Deputado  não  tem  immunidade  alguma. 

Parece-me  que  é  ocioso  irmos  procurar 
fora  elementos  de  estudo,  quando  os  temos 
entre  nós»  na  nossa  carta  vida  republicana. 

Como  tem  entendido  os  diverio^  governos 
o  estado  de  sitio  ?  Como  teem  elle.s  entendido 
as  immunidades  parlamentares  ?  Um  simples 
retrospecto  dos  acontecimentos,  depois  da 
íúnda(^  da  Republica,  nos  dirá  como  entre 
nós  se  regula  a  matéria. 

Eu  me  recordo  que,  nas  proximidades  do 
dia  23  de  novembro  de  1891,  a  policia,  sendo 
Presidente  da  Republica  o  inclyto  marechal 
Deodoro  da  Fonseca,  a  policia  procurava  o 
illustre  Deputado  que,  nesse  tempo  re- 
presentava o  Estado  do  Ceará,  o  Sr.  Dr.  Ale- 
xandre José  Barbosa  Lima,  e  S.  Ex,  não  foi 
recolhido  á  prisão,  por  se  ter  acolhido  á  casa 
do  bravo  goneral  José  Simeão. 

O  Sr.  Barbosa  Liha  —  Não  sabia  que  era 
por  isto  ;  estou  sabendo  disto  agora. 

Preparei-me  desde  logo,  como  os  demais, 
para  reagir  peias  armas  contra  o  golpe  de 
fi^-tado. 

O  Sr.  Garcia  Puies— Eu  sabia  que  S.  Ex. 
se  tinha  ausentado  sem  que  sua  famiiia  co- 
nhecesse o  paradeiro  em  que  se  achava. 


-  Seguramente,  eu 


O  Sr.  BARBOsa  Lima 
estava  conspirando. 

O  Sr.  Garcia  Pires —Por  conseguinte, 
Sr.  Presidente,  si  o  illustre  Deputado  pelo 
Ceará  se  occultava  á  acção  da  policia  era 
porque  reconhecia  que,  perante  o  estado  de 
sitio,  estavam  suspensas  as  suas  immuni- 
dades i»ariamentaies  • 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado.  E* 
t)oa! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Si  assim  não  fosse,  o 
nobre  Deputado  viria    protestar  contra  o 
ataque  que  se  lhe  quiz  flizer. 
voU  n 


O  Sr.  Barbosa  Lima— O  ataque  ora  a  mim 
ou  ao  Congresso  inteiro  dissolvido  pelo  golpe 
de  estado  de  novembro  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eu  posso  affiançar  a 
V.  Ex.  que  no  dia  em  que  foi  dissolvido© 
Congresso  acompanhei  o  illustre  Presidente 
desta  Casa,  ao  seu  lado,  o  Sr.  Dr.  Bernar- 
dino de  Campos,  até  ás  boccas  das  metra- 
lhadoras coUocadas  em  frente  ao  palácio  de 
S.  Christovão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  outro  aparto. 

O  Sr.  Garcia  Pires —Não  procurei  saber 
a  maneira  por  oue  os  outros  nrocederam  ; 
cumpri  o  meu  aever  acompanhando  a  Mes  a 
da  Camará.   Em  todo  o  caso,  fui  dos  que 

Srot3staram  contra  o  arbítrio  do  Presidente 
a  Republica. 

Mais  tarde,  era  Presidente  da  Republica  o 
inolvidável  Sr.  marechal  Florianno  Peixoto 
e,  no  moz  de  abril,  na  ausência  do  Congresso 
Federal,  S.  Ex.  decretou  o  estado  de  sitio  e, 
em  virtude  deste  decreto,  fez  recolher  presos 
o  glorioso  marechal  Josó  de  Almeida  Bar- 
reto, Senador  pela  Parahyba,  os  Srs.  Depu- 
tados Drs.  José  Joaquim  Seabra,  coronel  Ja- 
quoj  Ouriques  e  Menna  Barreto  e  dester- 
rou-06,  não  para  povoarem  o  Acre,  mas 
para  morrerem  de  febre  em  Cucuhy. 

Como  procedeu  então  o  Congresso  ao  re- 
unir-ee?  O  Congresso  approvou  o  acto  do 
Presidente  da  Republica  c  amnistiou  os  in- 
felizes que  se  achavam  em  Cucuhy. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  como  procedeu  o 
Supremo  Tribunal  Federal  que,  V.  Ex.  diz, 
é  o  único  poder  competente  para  interpretar 
a  Constituição  ?  A  resposta  está  no  accordão 
do  16  de  abril  de  1898,  cuja  doutrina  foi  re- 
conhecida como  boa  pelo  actual  Governo 
quando  pediu  licença  para  processar  e  pren- 
der 03  Deputados  Barbosa  Lima  e  Alnredo 
Varella. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  Congresso,  dizia 
eu,  approvou  o  acto  do  marechal  Floriano 
Peixoto  e,  por  esta  forma,  consagrou  a  dou- 
trina de  que  o  estado  de  sitio  suspende  as 
immunidades. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Quem  consagrou  a 
doutrina  não  foi  o  supremo  interprete  a  que 
V,  Ex.  se  refere  —  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mais  tarde  aindat 
Sr.  Presidente,  para  mostrar  á  Camará  que 
era  doutrina  corrente,  que  era  doutrma 
acceita  pelo  Governo  Federal,  como  era  ac- 
ceita  nos  Estados,  eu  lembrei  o  fticto  do  go- 
vernador de  Pernambuco,  o  illustre  capitão 
Alexandre  José  Barbosa  Lima,que,  em  estado 
de  sitio»  S.  Ex.  fez  prender  o  deputado  esta- 
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ashãm  da  camará 


dual  Dr.Martins  Júnior,  desconliecendo  assim  (     O  Sr.  Garcia  Pires  — Di5se-se  naquella 
as  immudidades  parlamentares.  1  ôpoca  que  S.  Ex. tinha  occultado  o  seu  nome; 

Este  facto  para  mim,  Sr.  Presidente,  tem  ^^  acreditei;  mas  o  facto  6  que  o  nome  pu- 
a  mais  alta  importância,  por^ileello  fbl  pra- 
ticado por  iuti  dos  lloirtetís  de  maior  espnerá 
intellcctiial  na  Republica,   de  intelligencia 


mais  lúcida  e  de  espiHto  mais  conservador, 
como,  não  ha  muitos  dias,  aqiii  declarou 
S.  Et. 

Asáimvô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  o  edital  está 
certo  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  .. .  bem  vA  a  Ga- 
mara que  estou  .  me  acolhendo  á  boa  som- 
bra, 6.  sombra  da  intelligencia,  do  critério, 
do  honrado  politico  republicano,  do  i Ilustre 
Dojumdo  meu  amigo,  o  Sr.  Alexandre  Joáé 
Barbosa  Liiiia. 

O  Stt.  Barbosa  Lima  —  Mas  está  em  con 
tradlcção  com  a  sua  doutrina,  porquê  o 
Suprdmo  Tribunal  Federal,  que  é  o  supremo 
interprete  da  Constituição,  já  declarou  de 
lima  vez  por  iodas  que  d  estado  de  sitio 
não  suspendo  as  ihimunidades. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  V,  Ex.  fíie  deixa 
continuai*  a  serlfé  dé.conddtíi*ações  que  estou  1 
f<izendo  a  propódlto  dd  assumpto. . . 

O  Sr,  Fernando  Prestes— È  mtiitò  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  GAttcíA  PiRlsá— ..iôdbna  oqtiálpódl 
Á  Gamara^  licença  para  cmittir  a  minha 
opinião  ? 

Qde^  V.  Ex;  ine  bOnsèHtii»  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ilas  os  meus  ajpar- 
t^  não  irapedonl  qiié  v.  Ex.  continue. 
Hontem,  quando  eu  discutia  o  parecer,  fui 
muiio  aparteádo  ^por  diversos  Srs.  Depil- 
tadós.  Eram  muitos.  Hoje  soii  eii  apona-? 
que  dá  apartes  ao  discurso  de  V.  Ex. 

.D  Sr.  Garcia  Pirrs  —  t*rdstiguindo,  Sr. 

5 'residente,  vi  ainda  no  governo  do  Sr.Pru- 
ente  de  Moraes  o  honrado  Deputado,  Sr. 
major  Alexandre  José  Barbosa  Lima  pi^eso 
antes  da  declaração  do  estado  de  sitio. 

OSii.  bARBosA  Lima— Está  direito? 

'  D  Sr.  Garcia  PíRES  —  Perdoe-miB.  Preso 
antes  da  declaração  doestado  de  sitio.  E, 
Sr.  Presidente»  Acto  notável,  o  nome  que  se 
lia  na  iinprensà.  nessa  occãsiâo  não  era  o 
do  nobre  bepiitado,  era  ura  home  suppostÒ. 

O  SR.  BARBOSA  Lima— Pol  iim  irinão  rtieii 
quem  com))rou  á  passagem  seifi  que  eli  ti- 
vesse a  minimá  resiwnsabilidade  iife  í^d  Inci- 
dente qvLBt  aliá^»  não  p6é^  efivér^oiíhát  a 
fffttHota  algum.  i 


blicado  não  foi  o  dd  nobre  Deputado. 

O  Sr. Barbosa  Lima— Ainda  agora  occultei 
nãò  0  meu  nome  mas  a  minha  pessoa^  que 
6  mais  do  que  o  meti  nome. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Mas,  Sr,  í^tfesidènte, 
porgunta-lné  S.  Ex... 

O  SR.  Presidente  (fazendo  soar  os  tym- 
pano#>— A  ttenção . 

O  Sr.  Fernando  Prestes  ( dirigindo-se 
ao  Sr,  DárboSá  Limn  }—V,  hx.  OCChltdU  sua 
pcásoa.  o  oQtrou  para  a  Camará  prtígando 
a  devolução. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  está  argu- 
mentando coI^  o  discurso,  mas  tomado  do 
Diário  Õfficiai, 

O  Sr.  Fernando  Prestes—  Não  foi  isso 
que  V.  Ex.  disse  hontem  ? 

O  Sr.  BARfíoSA  LiMA— Declarei  que*  por 
doutrina  e  indolGifera  contrario  á  revolução* 
nias  que  os  máos  gdvèfnos  tral-a-hlám  fiSr 
talmente. 

O  Sr.  Fernando  Píiéstes—  í^areceu-íiie 
(Júeouvi  Vi  Bx.  ftkzor  a  apologia  da  revo- 
lução. 

D  Sr.  Garcia  Pires— Sem,  fei*.  Presidoiite» 
a  questão  ainda  vae  íhais  longe. 

Reunido  o  Conarcsso  Nacional,  ellp  não 
condemnou  o  actq  do  Sr,PrUdente  de  Moraes 
e.nâo  responsabiliíou  o.  Presidente  dt»  Repu- 
blica, que  havia  mandado,  degradados  para 
Fernando  de  Noronha,  membros  do  corpo  le- 
gislativo. Elld  não  Ibi  cedsui*âdt),  nem  ao 
menos,  p?lo  tÍDiigresso,  conío  o  não  foi  táM- 
bem  o  gòterhador  de  PornambUcij  peid  abto 
(iue  iít»átlcoií  p^endenao   um  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Logo,  o  Deputado 
podo  sor  pt*^ò  ántcs  do  estado  de  sitid. 

O  Sr.  Garcia  Feires— Dahi  podemos  tirar 
a  conclusão  que  péla  terceira  vez  o  Congresso 
Nacional  firmou  á  doutrina  de  qufe  o  estado 
de  sitio  suspendo  as  immilnidades  parlanlon- 
tares. 

O  Sr,  Barbosa  Lirta— Não  apoiado;  Y.  Ex; 
rcíere-se  ao  Bdpdtadd  preso  antes  do  estado 
de  sitid. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Vejamos.  Sr.  Prosi' 
dente,  nos  acontecimentos  do  novembro  qual 
foi  o  procedimento  dó  Congresso. 

Ahi  então  elle  foi  mais  claro,  não  dèiitou 
logar  k  duvida  algílma; 

sabe  Y.  EH.  dtre  no  dia  16  a  oaitiara  dos 
Deputados  recebdtt  hffia  mensagem  do  Pr^ 
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sidente  da  Republica.  Êu  a  trago  aqui;  per- 
mittam  os  nobres  Deputados  que  leia  a  ul- 
tima x)arte  desse  documento,  para  a  qual 
pe<K>  a  attenção.  do  SS,  EKx. 

Dii  ellà  :  «Trazendo  ao  vosso  conheci- 
mento fiictòs  de  tanta  gravidade,  confio  qnv 
auxiliareis  o  Governo  a  aptirar  essas  respon- 
sabilidades sem  6  embaraço  oue  as  immu- 
nidades  parlamentares  conceaem  áquelles 
m6tiibh)S  ao  Congresso  que  se  acham  envol- 
vidos nos  lamentareis  acontecimentos». 

Bem  vêm  os  Srs.  Deputados  que  o  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  pediu  e-roeciairaente 
nicdidás  (Jue  o  llbertassfeni  àó  ombaraÇo  (jue 
as  immunidades  parlamentares  traziam  parit 
se  apurar  as  responsabilidadei  de  seus 
tnemoros» 

Ò  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Entretanto  esse 
mesmo  chefe  de  Estado  veiu  pedir  licença 
põra  processar  os  Deputados  Alfredo  Varela 
c  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  t^óis,  senhores,  te- 
mos unia  mensagem  do  honrado  Presidente 
da  Republica  que  vem  demonstrar  o  seu 
respeito  á  lei  e  á  Constituição,  desde  que  ha 
uma  duvida  em  seu  espirito. 

A  festa  mensagem,  rèspondfed  o  Coíigrb>so 
pela  seguinte  fórma  : 

cPica  declarado  o  Qstad)  de  ^itio,  ató  30 
dias;  no  território  do  Districto  Federal  e  na 
cimarc»  de  Nitheroyí  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  •> 

O  Sr.  Barbosa  Líbia— Que  quer  isto  dizer? 

O  Sr.  Garcia  Pires— QuGr  dizer  qíib*  à 
medida  única  que  encontrou  o  Congresso 
para  desembaraçar  o  Presidente  dà  Repu- 
blica ou  o  Governo  e  con^ntir  que  èllé  to- 
masse as  necessárias  medidas  para  punir  os 
membros  dó  corpd  legislailtò  quê  se  ?lcha- 
váili  étivolvidòs  ndále  ttiOvimento,-  êH  d  os^ 
tado  de  sitio. 

O  Sr.  Barbosa  LIíía— Então  iiára  çfue  t)o- 
diu  licença  ¥ 

b  Sr.  bÀRCiA  Pires— Etó  Ultima  ánalyso, 
Sr.  Pi*e8idonte,  qiifer  dizer  ^tib  o  Congresso 
afi3rmbu  pela  terceira  vez  dii(»  o  estado  de 
Mtio  siíspende  ás  itiíinunidadeS  parlameú- 
tares. 

O  Sr.  BARBOSA  Lima— Vi  decretado  o  es- 
tado de  sitio  mas  não  vi  aífirmado  isso. 

O  Sr.  Garcia  Í ires— Para  qufe  foi  decre- 
tado o  estado  de  sitio  ? 

O  Stt;  BAtifeosA  LiAíA— Pára  ds  itiedidas 
do  art.  80  da  Constituirão. 

O  Gkj,  OARéiA  PiRES— ParA  a^  medidaá  do 
Tsti.  m  dá  Gbnátttfci^o  é  ^á  destituir  d& 
eiúbai^a^  ^tiè  d»  imifltiilídàd^  ^ftí^lalíK;^ 


tares  trazlatn  ao  Governo  na  apuração  dos 
responsáveis. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Embaraços  so  romo- 
vem  concedendo  o  Congresso  a  necessária 
licença. 

O  Sr.  GARCIA  Pires— o  utilco  retntídlo  foi 
a  dccreta<^o  do  estado  de  sitio. 

Assim  considerando,  a  questSd  parece 
quAsi  resolvida  entre  nós. 

Prometti  que  depois  de  examinar  ostes 
factos  omittiria  minha  opinião  sobro  a  ques- 
tão. Entendo  que  em  caso  algilm  podem  ou 
devem  ser  suspensas  as  Immunidades  parla- 
mentares, Sob  peta  de  destruição,  não  do 
Poder  Legislativo  somente,  mas  do  estatuto 
constitucional,  no  qttal  dai^e-hia  um  des- 
equilíbrio pelo  dcsapparecimento  de  uma 
das  molas  do  seu  funccionamento, 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  V..  Ex.  votou 
o  estado  de  sitio  com  a  significação  que 
está  lhe  empiSBstando... 

O  SR;  GARCIA  PiRES  -Votoi  O  estado  de 
sitio  naquella  occasião,  votaria  ainda  hole 
porquo  a  minha  opinião  simplesmente  indi- 
vidual estava  sujeita  ás  necessidades  do  mo- 
mento e  o  moinonto  era  gravíssimo. 

Não  í^ço  a  injuria  de  dizer  que  os  con- 
ílictos  dos  dias  12,  .13,  14  e  15,  nesta  ci- 
dade, foram  praticados  pela  população  da 
Capital  Federal; 

Não;  os  homens  tratai hadoreájos  qiio  çon- 
corrohi  pài»ã  a  riqueza  publica,  esses  aD>o- 
lutainente  não  se  envolverain  em  taes  con- 
flictos. 

Vi  nas  ruas  da  cidade  essa  classe  infeliz 
de  indivíduos  que  abunda  em  todas  as  gran- 
des cabitaesi  nomens  inteiramente  dcipré- 
òccupados  do  sentimento  da  honra,  noctí- 
vagos, vagabundos,  batedores  de  carteira; 
eram  ésdès  qué  du^bravatil  làmpeões  e  ata- 
catam  a  proprieiáade  partittillari 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vi  hidlta  gente 
de  collarinho  enl  pé  quebtandò  lamp3õeá. 

O  SR.  GARCIA  PiREô— Di^átiibé  á  verdade: 
é\  esse  inovimento  clit*gasSe  a  tritimphar,  níò 
sol  o  que  seria  desta  infeliz  cidade,  da  honf*â 
das  famílias.  Áquelles  que  se  coiiocaram  ã 
testa  do  ínovimehto,  qiie  ousaram  entrar 
em  um  estabelecimento  de  educação  mi- 
litar para,  abusando  do  prestigio  que  coh- 
quistaraUí  indevidamente  sobre  oá  infblizes 
moços,  abusando  do  ardor  próprio  da  moci- 
dade ârrà^tal-os  no  movimento,  e^sses  não 
teriam  forças  para  conter  á  canalha  que  ^ 
tinham  levantado  comsigo. 

Não,  Sr.  Prfeáidenté,  sèriíira  as  scenas  mais 
dcsdlèkdorád,  áá  dcenáã  ítiàis  vergòfnhoáas,  £tò 
que  fíi^edénolaíMèt  éatá  t7&,pitál.  e  qúe»  tépet- 
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cutliido  no  estrangeiro,  nos  dariam  os  foros 
de  um  povo  selvagem. 

Nestas  condidos,  entre  o  meu  dever  cívico 
8  a  minha  opinião  individual,  eu  a  sacri- 
fiquei naquelie  momento,  como  a  sacri- 
ficarei boje,  como  a  sacrificarei  todas  as 
vezes  que,  collocado  nesta  cadeira,'  tiver  de 
julgar  movimentos  daquella  ordem. 

£*  a  minha  opinião  esta. 

Mas  o  nobre  Deputado  foi  ainda  mais 
longe ;  S.  Ex.  cen.sura  o  Estado  Maior  (ie- 
neral  polo  editai  convidando  a  comparecer 
no  quartel... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não ;  eu  não  ousei 
censurar ;  podia  isto  me  fozer  incorrer  em 
regulamento  disciplinar.  Pedi  a  opinião  da 
Commiasão  de  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  momento  é  um 
pouco  sério,  me  parece,  para  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  edital  não  me- 
rece outro  modo  de  ser  combatido.  Não  é 
questão  do  momento,  é  questão  de  do- 
cumentos na  sua  significação  incontestável. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Sr.  Presidente,  o 
Estado  Maior  General  convidou  por  edital  o 
Sr.  major  Alexandre  Jostò  Barbosa  Lima  a 
comparecer  ao  quartel  e  procedeu  muito 
regularmente,  exceptuando  dentre  os  mili- 
tares com  assento  neste  recinto,  o  nome  de 
S.  Ex. 

Pelo  focto  da  decretado  do  estado  de  sitio, 
como  medida  única,  encontrada  pelo  parla- 
mento para  apurar  as  responsabilidades,  sem 
os  embaraços  que  as  immunidados  traziam, 
comprehende  V.  Kx.  que  tinha  o  Estado 
Maior  General  o  dever  de  chamar  á  sua  pre- 
sença 8,  digo  ainda  mais,  era  um  dever  de 
S.  Ex.  não  esperar  pelo  edital  que  o  cha- 
mava... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (com  força)  —  Não 
apoiado;  não  acctúto  a  li(^  que  V.  Ex«  quer 
me  dar  ;  repillo-a  em  todos  os  termos. 

O  Sr.  Presidente— Atten(íu). 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  admitto  essa 
liçfiijo  de  moral  cívica  que  V.  Ex.  quer  me  dar. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Garcia  Pires—.  .  •  para  justificaiHse 
de  accusações  justas  ou  injustas  que  pe^javam 
sobre  seu  nome. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dã  um- aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Saiba  V.  Ex.  que  a 
elevação  de  voz  não  me  fará  calar  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nem  a  de  V.  Ex.; 
não  acceito  a  li^;  não  a  acceitel  do  Sr. 
marechal  ArgoUo  e  não  acceito  de  V,  Ex. 


O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  pretendo  dar 
lições. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Era  oqueV.  Ex. 
estava  Deizendo,  dizendo  quo  era  meu  dever 
comparecer,  tratando-me  dem^jor. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eu  não  faria  uma 
injuria  a  um  Deputado,  digno  representante 
do  glorioso  ex(»rcito  brazileiro,  tratando-o 
pelo  posto  que  o  seu  merecimento  lhe  deu. 
Não  tratei  o  nobre  Deputado  do— Sr.  major. 

O  Sr.  Barbosa  LÍ ma— Então  o  Sr.  Presi- 
dente me  desculpe. 

O  Sr.  Presidente  (fazetido  soar  os  tym- 
panos) — Attenção  !  Aqui  não  ha  miyores  nem 
generaas;  ha  Deputados.  (Apoiados ;  ntuxio 
bem,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ainda  bem  !  Então, 
msyor  aqui,  como  general  ahi;  o  que  digo 
com  o  maior  desvanecimento . 

O  Sr.  íJarcia  Pires  —  Eu,  si  tivesse  o 
posto  de  alferes,  o  mais  humilde  na  carreira 
de  offlcial,  honrar-me-hia  por  esse  facto... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  eu  me  honro 
muitíssimo. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  e  não  tomaria 
como  ii\juria  o  me  trocarem  o  titulo  de 
Deputado,  que,  aliás,  confôsso  não  merecer, 
(muitos  não  apoiados) . . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Está  V.  Ex.  sub- 
vertendo as  coisas ! 

O  Sr.  Garcia  Pires—.  .  .pelo  posto  de  al- 
feres, talvez  conseguido  á  custa  de  traba- 
lhos e  de  soíTrimcntos. 

Não,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado 
sabe  que  eu  não  o  quiz  ii\juriar  chamando-o 
de  miyor,  masmo  porque. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  se  trata  disto, 
nem  eu  disse  semelhante  cousa. 

O  Sr.  Garcia  Pires— ...niueuem  honra 
mais  o  glorioso  exercito  brazileiro,  ninguém 
o  aprecia  melhor,  ninguém  lhe  rende  mais 
preito  e  homenagem  doqu.)eu.  Não  inju- 
riei o  nobro  Deputado. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Nem  eu  disse  isso. 

O  Sr.  Garcia  Pires— . .  .e  apenas  aífirmei 
que  era  di^ver  do  Estado  Maior  General  fazer 
o  quo  fez. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — E  que  era  meu 
dever  apresentar-me. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Já  que  S.  Ex.  não 
quer  que  eu  dê  a  seu  respeito  minha  opi* 
nião— não  é  11^  que  eu  desejo  dar  a  S,  Ex, 


S&SSÃO  BM  6  DE  JUNHO  DÊ   1905 


61 


—vou  applicar  o  caso  a  mim:  cu,  collocado 
na  posição  do  nobro  Deputado,  não  teria  es- 
perado Ker  chamado  para  justiíicar-me  dan 
accusações  que,  justa  ou  injustamente,  me 
fossem  lauçaditô  como  participante  no  movi- 
mento. 

O  Su.  Barbosa  Lima  —  Por  quem  oram 
lançadas  estas  accusações? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Por  quem?  Por 
uma  autoridade  da  itepublica... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Parto  no  conflicto 
oriundo  da  minha  «-ittitude  nesta  Gamara ! 
E  nâo  tinha  documento  alj^um  para  poder 
affirmar,  como,  de  facto,  nâo  afflrmou:  disso 
apenas  qui)  cera  geralmente  apontado»,  mas 
não  asse<rurou  de  modo  bastante  claro  para 
que  eu  mo  dovei»$e  justificar  disto. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  nessa 
mesma  occasiâo,  creio  que  no  dia  12  ou  14, 
uma  das  folhas  da  tarde  deu  noticia  do  que 
o  bravo  coronel  Thomô  Ctordeiro  se  achava 
ao  lado  dos  revoltosos.  Logo  que  S.  Ex.  leu 
isto,  dirigiu-sc»  ao  çuc-irtel-gcneral  para  pe- 
dir um  conselho,  pois  queria  justiâcar-se  da- 
queila  accusaçâo  infamante. 

E*  o  procodim.»nto  de  um  militar  correcto, 
não  é  assim  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Logo,  o  meu  foi  de 
militar  incorrecto !  Já  pedi  a  palavra. 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  pôde  ir  ti- 
rando as  conclusues  que  quizer. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Oh  !  mas  si  estão 
tâo  claras!... 

O  Sr.  Garcia  Pires— S.  Ex.  julga-se  com 
direito,  nesta  tribuna,  de  ii^utíar  a  todos 
nominalmente,  como  o  fez  em  mais  de  uma 
da^  sessões  do  anno  passado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado;  nem  a 
Mesa  o  consentiria. 

O  Sr.  Garcia  Pires— S.  Ex.  chegou  a  in- 
juriar a  própria  Gamara,  chamando-a  de 
— Gamara  de  servis. . . 

O  Sr.  Satyro  Dias— Dv?  cadáveres. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  ou  de  cadá- 
veres; entretanto,  quando  se  diz  qualquer 
cousa  a  seu  respeito,  o  nobrd  Deputado  é  de 
tal  sensibilidade,  de  tal  intolerância  que  faz 
até  desanimar  o  pobre  orador,  despido  de 
dotes  de  tribuna  (muitos  não  apoiados),  sem 
aquella  belleza  de  exposição  que  S.  Ex.  tem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Faz-me  lembrar 
uma  phrase  de  Molière,  €le  pauvre  ora- 
teur, . .» 

O  Sr.  Garcia  Pires— Esta  tenho  eu  tido 
muitas  occasiões  de  applicar  aqui  na  Ga- 
mara« 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  é  o  caso  ? 
V.  Ex.  está.  se  fazendo  de  uma  innocencia 
virgínea,  ao  mesmo  tempo  que  me  chama 
militar  incoriticto,  que  faltei  ao  meu  dever 
de  militar,  etc.  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Então  é  direito  exclu- 
sivo do  nobre  Deputado  ter  opinião  ?  I 

Pois,  eu  não  tenho  também  o  direito  de 
pensar  e  de  apreciares  factos  ? ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  tenho  o  direito 
de  contradizert 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  jiosso,  é  certo, 
penetrai*  no  foro  intimo  deS.  Ex.;  mas  as 
suas  acções  externas,  o  seu  procedimento  po- 
litico e  civil,estão  sujeitos  á  censura  do  todos, 
não  somente  á  de  seus  coilegas  Deputados, 
mas  á  da  totalidade  de  seus  concidadãas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ante  veniam  peti' 
mus  que  damusque  vicissem  :  ó  reciproco. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  homem  publico 
não  se  pertence. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nem  contestei  isso. 
Felizmente,  o  paiz  inteiro  ha  de  julgar  de 
todos. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  lem- 
brou-se  o  nobre  Deputado  ainda  de  chamar 
o  odioso  sobre  esta  Gamara,  allegando  a  po- 
sição desvantajosa  em  que  se  acham  os  iilus- 
tres  coilegas  militares  em  relação  aos  seus 
companheiros  civis. 

Sr.  Presidente,  não  pôde  h<aver  iAjustiça 
mais  grave  e  clamo  ;*osa.  Glasse  nenhuma 
digo-o  sem  pensamento  de  offender,  entre 
nós,  depois  da  Republica,  tem  auferido  tão 
grandes  vantagens  como  a  militar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Registre-se  I  Regis- 
tre-se  !  Gomoé  ?  Glasse  nenhuma  !... 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Quando  fallo  nesta 
tribuna,  Sr.  Presidente,  é  porque  não  receio 
que  as  minhas  palavras  echoem  lá  fora  e 
menos  receio  o  registro  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E*  que  pôde  não  ter 
sido  bem  apanhado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Darei  a  V.  Ex.  o 
meu  discurso  para  corrigir. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  tenho  esta  pre- 
tenção. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Pôde  corrigir. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Isto  não  ô  funcção  de 
major  do  estado-maior.  (ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  íúnccionario  ci- 
vil. Deputado,  sô  pôde  receber  o  mandato 
renunciando  o  cargo  que  exercia.  Recebendo 
o  mandato,  limita-se  ás  vantagens  que  do 
mesmo  resultam. 


62 


jmm  PA  PAM4SA 


o  Sr.  Barbosa  Lima— Salvo  ú  for  jiiiz  de 
direito  em  disponibilidade.  (Ua  o^irosmaar- 

t0S). 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  jnilitar,  Sr.  Pre- 
sidente, continua  com  todas  as' vantagens  da 
carrmra... 

.  p  Sr.  Qarbosa  Lima— Não  apoiado. 

O  Sr,  Garcia  Pmps  —  ..•  quebrando  até 
^sf  que  prjveem  da  disciplina,  alma  dos 
exércitos  bem  organizados.  K  assim  que, 
ao  passo  que  o  funccionario  civil  reóebe 
simplesmente  qs  honorários  d^  Dcputadp  du- 
rante as  sessões,  o  Deputado  iQiUtar  recebe 
eoajunctamente  o  soldo  &  ^  etapa. 

O  Sr.  I?ARBPSfA.  Lima  —  N^o  apoiadq. 

O  Sr.  Rqdolpbo  Pa^aq  —  Ifhq  apoiadp. 
O  Deputado  militar  nâo  recebe  etápá  ena 
àjii  muitos  Deputados  civis  que,  além  do 
subsidio,  recebem"  outros  vencimentos.  (Tro- 
c^nt^fe  outros  apartes,  Soam  os  tytnp^^^os*) 

O  Sr.  Presidente  —  Atten^  l 

O  Sr,  pARciA  Pires  —  Não  ílsiçapios  ques- 
tão. Recebo  o  soldo,  e  o  funccionario  civil 
não  teera  vantagem  alguma. 

P  niilitap  Deputado  concqrrp  com  os  s/eus 
çollegj^  d^  actividade  nas  'projqiòçoes',  conta 
o  tpmpqde  ^Qrvifipr.. 

o  Sr.  Barbosa  Lima  —  Todos  contam 
tempo  de  serviço. 

Q  Sh.  Garcia  Pires  —  . . .  pias  eUes  t^^m- 
b#m  Rerdem,  perdem  o  principio  da  disci- 
plina e  é  o  único  pf^juizo  que  t^i^  9 
militar. 

o  Sr.  Barbosa  Lima  — -  Isto  é  com  a  Gcmsti- 
iiiiçãq.  &iou  T^do  que  V.  £x.  é  revisionista. 
(Trocam-se  U^^rfo^  outros  apartes.  Soam  0$ 
tympanqs,  Cofitinuqm  os  apartes  dos  Srs,  Ro- 
dolpho  Paixão]  Éarbosa  Lima  e  outros  Srs, 
peputadbs,) 

.  Q  Sft.  Píi^íPE^TB  --  AjtCAçJo  ! 

jO  S^.  Q4RC14  PiR^  (dirigindo-se  ao  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão  —  O  que  é  f  Nãp  ouço.  (Cqnii- 
nuam    os  apartes.  Soam  os  tympànos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençao  I  Píbço  aps 
npbres  Deputados  que  nq^o  intorrompani  o 
orador. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Mas,  Sr.  Prpsi- 
dent(^,  também  com  relação  ao  foro.  Ao 
passo  que  ó  Deputado  civil,  processado,  vae 
responJer  no  fôro  commum,  o  Deputado 
uiiiitaF  í&íd  q  spu  fôro  priyativp. 

p  Sr.  Barbosa  Lima  —  Isto  é  vantagem  ? 

OSp.  Thomaz  Cavalcanti  —  íJqs  crjfn^ 
militares.  Si  o  militar  còmgi^tep  i^x%  ^m§^r 


sinato,  responda  i^  fôro  cqpimup^.  (rrac^m- 
se  vários  apartes.    Soam  os  (ympanos.) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Esse  negocio  de 
duetos,  me  causa  perturbação.  Quero  prestar 
attençao  a  ambos  {referindo-se  oá^  Srs,  Bar- 
bosa Lima  e  Thomaz  Caválcanlti) .  Canta,  de 
um  lado,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  do  outro,  Y.Gx. 
e  não  posso  attender  aos  dous. 

O  Sr.  Thomajc  Cava{X2anti  —  ICstou  dando 
um  aparte  sobro  o  erro  q^e  cst4  cpn^ifliet- 
tendo.  (Tfocam-se  outros  apartes.  Soam  forte- 
mente os  tympànos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençao  I  Peço  aos 
Srs.  Deputados  que  não  interrompei?!  o 
orador.  A  hora  ao  ei^Bdionte  está  a  jer- 
minar« 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr,  Presidente,  eu 
não  sou  aqui  o  éco  de  opiniões  oopr^ntes 
contra  o  ex.Tcito  nacional. 

Y.  Cx.,  Sr.  Presidente,  e  a  Gam^a  sa)Hdn| 
como  são  fortes  os  laços  que  me  pre^d^I9  ^ 
membros  dease  glorioso  e^rcito ;  mas,  O  flue 
eu  não  quero,  0  que  o  próprio  Gf^vfiitfi  vÍ^ 
deve  querer  é  qu0  se  p  separe  da  ma^^  g^- 
ral  da  população,  á  que  se  o  opUeqm?  ei?i  es- 
phera  dimreiíte.  (ÁpaiadQs;  gpart^^.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  mal  entrb  U^  W) 
vena  do  exercito ;  o  ip^l  vem  dos  doutores 
faraados,  dos  4.ouíoreá  milítareâ,  daqueUes 
que  gosam  de  todas  as  vantagens  e  qúe  não 
são  capazes,  nem  delòrmar  uma  compapbia 
ou  de  manejar  um^  arpa  do  exercito* 

O  Se.  TaoMAZ  Cavam^nti—  isso  é  r|^Qto- 
rica  sem  valor, 

O  Sr.  RoDOLpHO  Paixão— Peço  a  palavra. 
{Trocam-se  outros  apartes,  O  Sr,  Presidente 
chama  a  attençao,) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente, 
V,  Ex.  sabe  que  nesta  Casa  não  ha  Deputado 
mais  humilde  do  que  o  orador. 

Mas,  Q  c^ue  alSrmpe  o  que  estamps  vendo 
todos  06  (U^  ^  que,  na  occaâsião  cm  que  o 
paiz  mais  precisa,  só  cont%com  aquelLeâ  offl- 
ciaes  que  estão  nas  fileiras ;  os  doutores,  esses 
não  vão  lá.  {Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— -Quer  dizer  os  Depu- 
tados e  Senadores  nulitares  I 

O  Sr.  Gaboia  Pires  —  Eu  não  fallei  em 
Deputados. 

O  Sr.  Barbqsa  Lima  —  Quawjs  são  então 
esses  que  não  vão  para  a  fileira  ? 

Q  Sr.  Soares  npg  Santos  —  São  os  que  ser- 
vem no  gabinete  do  Ministro  da  Guerra. 

P  Sr  .  Angelo  Neto— Os  que  agrveni  no  ^ra- 
binetedo  Ministro  da  Guerra  saò  toaôs  of- 
nciaes  de  merifó  e  que  teem  prestado  jiplo 
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vantes  serviços  ao  paiz.  {Apoiados.  Trocam" 
se  outros  apartei,  O  Sr,  Presidente  chama  a 
atteftção . ) 

O  Sh.  GÀKC14  PxRBS  —  Sr.  Presi4pnto,  si 
eu  não  temesse  ainda  uma  vez  provo/cíi^r  ;> 
susceptibilidade  do  nobre  D;^putado  pelo  Rio 
Grande,  pediria  a  S.  Ex.  que  me  dissesse 
quanto  tempo  serviu  nas  aleiras  do  ex- 
ercito. 

O  Sr.  Barbosa  Lim^— Todo  q  temno  que 
estive  na  Escola  Militar,  no  undcciniò  bata- 
lhão, no  segundo  regimento  o  no  batalhão 
de  engenheiros. 

Quanto  tempo  f  Anda  por  ung  oito  ou  10 
annos. 

O  Sr.  Presidente— -Attenção  I  A  dispuôJJão 
não  pôde  continuar  por  diálogos. 

O  Sr.  Barbosa  Li^ia— -  NJo  sei  si  o^  mesoja 
nergunta  vao  serfeit^  f|  V.  Kjí.,  Sr.  pri?4- 
aonto, 

Q  Sr.  G4RCIÍ4  PíRB§  —  PíTdqg-njp  .0  noj^ro 
Pppiítaio/aigcpU  U  por  si,  nq^o  ^c  incQm- 
nv4e  com  os  outros,  cada  ^m  U^rq  bocca  e 
fipdè  falar  Ijypemonto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Tenho  aqui  ao  m^^u 
lado  uma  ogp^^cie  de  despertadpr  que  pio  não 
doixa  bera  ouvir. 

Q  Sr.  ^ARgosA  Lima— E  eu  í-^nho  i^qui  ao 
mim  Ia<lo  uni  Dcpuíado  quo,  em  logar  4o 
dirigir-se  á  Mesa,  se  dirige  a  mim,  intorro- 
gando-me,  pérguntando-me  quantos  annos  de 
serviço  tenho .  (íiiso . ) 

O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tímpa- 
nos) —  Antes  mesmo  desta  observação  do 
nobre  Deputado,  chamei  a  attenção  do  nobre 
Deputado  p^^la  Bahia,  nem  só  para  esse 
ponto,  mas  ainda  pa.a  o  facto  da  hora  do 
cxpedient'3  estar  quasi  exgottada. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Tomarei  em  consi- 
deração a  observação  de  V,  iíx.,  mas  devo 
dizer  que  fui  tão  hui^ilde,  pedindo  ao  nobre 
Deputado  que  me  responaèsse  a  unia  per- 
gunta tão  simples,  certo  de  que  isto  não 
provocaria  susceptibiiidad  es . 

Dada  a  minha  iilusão  e  em  vist^  da  ad- 
vertência de  y.  Ex.,  deixarjol  que  o  nobra 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  ^al  mo  inter- 
rompa quando  o  quanto  qui9;.er,  cepto  de 
que  S.  tix.  modfiáouipará  o  11^0  ro^pon(ior 
m^iâ  os  seus  aparto^. 

Eu  dizia  que  mesmo  em  relação  ao  foro, 
os  ifliilitarjs  e^tavanj  em  melhores  condi- 
ções. Assim,  si  elles  teem  de  responder  por  um 
crime  militar,  vão  fazel-o  perante  seus  pares'. 
Nesse  tribunal  ha  um  sentimento  de  cama- 
radagem  que   nécessariameote  attenua  a 


gravidade  dos  (lielictos  opmmettidos.  0  civil, 
porém,  va^  para  o  fòró  commum,  agitaoq 
pelas  paixões,  muitas  vps^s  de  momei^iuít  e 
sujeito  a  maipr  rigor. 

Sr.  Presidente,  ora  o  quo  cu  tinha  a 
dizer. 

Agora,  para  terminar,  devo  dizer  ao  nobre 
Deputado  que  S.  Ex.  foi  iiyustis^iin  ^  pára 
com  o  honrado  chefe  do  Estado  Maior  General 
do  Exercito,  que  cumpiu  o  S3u  dever  em 
vista  da  resposta  dada  pelo  Congresso  Fe- 
deral ao  horirado  Presidente  da  Republica 
quando  lhe  pedia  medidas  quo  o  salvassem 
dos  embaraços  que  as  immunidades  parla- 
mentares croavam. 

Dito  jlsto,  eu  me  santo,  ficando-mo  unica- 
mente a  magoa,  si  por  qualque.*  fórmã,  por 
qualquer  palavra  seni  intenção  alguma,  sem 
o  mínimo  desejo,  eu  pude  ferir  mesnp  de 
leve  ao  nobre  Depqt^iQ  pelp  Kiq  «Graodp  dq 
Sul.  Acredite  S.  iilx.  n^  4úapor^4a4e  ^^ 
minhas  expressões :  94ui  vip)  po  cumpri- 
mento de  um  deyer,  eu  06  A(^ej»ria  ser  agri^- 
daveiaS.  Ex. 

O  Sr.  Barposa  Lima  —  Muito  obrigado 
pela  intenção  de  V.   Ex. 
(Muito  bem  ;   muito  iem,) 

p  Sr.  pi'pi^f çlontp  —  Está  termi- 
nada a  hora  do  exjjedieôte.  A  discussão  do 
requerimonto  fica  adiada  por  ter  pedido  a 
palavrão  Sr.  Barbo iá  Lima.' '    '      ' 

(Domparecem  mw  os  §C3.  C^vlos^  Nqy^^, 
Passos  Miranda,  Rogério  4e  Mirahd^^,  Ii^dio 
do  Brazil,  Cunha  Maahadp,  Anizio  de  J^hv&nf 
Thomaz  Cavalcanti,  Frod^ricq  Dorges,  João 
Lope-j,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão, 
Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira, 
Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Satyro 
Dias,  Tolentino  dos  Santos,  fid^ar^o  Ramos, 
Marcolino  Moura,  GaliiiAP  {^Q^eto,  .Q9^i;e^ 
Dutra,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  V^scop- 
cellos,  Sá  Freire,  Américo  i&  A}buque;:q]u^» 
Belisario  de  Souza,  Henrique  Borges*  Antcr/i) 
Botelho,  Henrique  Salles,  Valois  de  Castro, 
Costa  Júnior,  José  "Lobo^  Paulino  Carlos, 
Álvaro  do  Carvalho,  À(juino  Ribeiro,  Cân- 
dido de  Abreu.  Carlos  Cavalcanti.  Luiz 
Guídberto,  Spares  dos  Santos,  Marçal 
Escobar  e  Janies  Darcy. 

Deixam  de  compare/ser  jcom  cau^a  V^^^k 
cipada  o>  Srs.  Pereira  Lima,  Thomáz  Acciolyi 
wanderley  de  Mondonça,  Enôas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Hosanah  de  Oliveira,  Ar- 
thur  Lemos,  Cbristino  Cru?,  Jqao  Gayoso, 
Fonseca  e  Siíva,  Pílula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  Teis;iei£a  de  Sã,  José  Marcelino,  Joãq 
Vieira,  Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  ÇoimhrAi  F^#p  Pe^qambuco,  El- 
pidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Çlayp^i^dQ 
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de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Fel  is* 
l)elIo  Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Leovigildo  FilíTueiras,  Castro  Ilebello,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Kuf?enio  Tou- 
rinho,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Pideiis  Alvos,  Bezamat,  Alva- 
res de  Azevedo,  Francisco  Veiga,  Estevam 
Lobo,  João  Luiz,6astao  da  Cunha,David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindoipho  Caetano,  Wenccsláo  Braz,  Mo- 
reira Alves,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Arnolpho  Azevedo.  Leite  do  Souza, 
Azevedo  Marques,  Hcrmone^nldo  de  Moraes, 
Joaquim  Toixeira  Brandão,  Lindoipho  Serra, 
Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista,  Victorino 
Monteiro,  Vespit^iano  de  Albuquerque,  Al- 
fredo Varela  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  An- 
tónio Bastos,  Dias  Vieira,  Bezerril  Fontenel- 
le,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sd,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Affonso  Costa,  Bricio  Filho, 
Arroxei  las  Galvão,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  José  Moi^jardim,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasooncellos,fc)i'ico  Coelho,  Alíhuio 
Backe  *,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Bote- 
lho, Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio, 
Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  Carneiro  de 
Rezende,  Bernardes  de  Faria,  António  Za- 
carias, Lamounier  Godoflredo,  Camillo  Soa- 
res Filho,  Calogeras,  Sabino  Bairoso,  Olvn- 
tho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Francisco 
Malta,  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza, 
Elizeu  Guilherme,  Juvenal  Miller,  Domingos 
Mascarenhas,  Cassiano  do  Nascimento,  Cam- 
pos Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

ORDEM  DO  DIA 

O  6r«  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  100  Srs.  Depu- 
tados. Não  ha  numero  para  se  proceder  ás 
votações  das  matérias  encerradas  ;  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecta  ns.  47  B,  de  1904,  e 
4,  deste  aimo,  da  Camará  dos  Deputados,  que 
concede  a  D.  Francisca  Francioni  da  Fonseca, 
viuva  do  ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fon- 
seca, e  a  sua  filha  solteira  Albertina  da  Fon- 
seca a  pensãx)  de  200$  mcnsaes  a  cada  uma. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  ns.  112,  de  1903.  e  5, 
deste  anno,  que  râuipara  em  vencimentos  o 
pagador  e  fieis  da  pagadoria  do  Thesouro 
federal  aos  thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de 
Amortização. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota(^, 

O  Sr.  PresidLeiíte  —  Estão  esgo- 
tadas as  matérias  dadas  para  a  ordem 
do  dia. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presetfça  de  100 
Srs.  Deputados.  Não  ha  ainda  numero  para 
as  votações  das  matérias  encerradas  ;  vou 
levantar  a  sessão  e  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  parecer  n.  14,  de  1905,  opi- 
nando que  não  deve  sor  julgada  objecto  de 
deliberação  a  denuncia  apresentada  pelo 
conselheiro  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira 
contra  o  Presidente  da  Republica  (diicussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  3  A,  de  1905,  do 
Senado.proroganao  até  o  dia  30  de  setembro, 
inclusive,  o  prazo  para  o  alistamento  elei- 
toral no  Districto  Federal  (2^  discussão); 

Vota^^  do  projecto  n.  336  A,  de  1904» 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Ext  '.riores  o  credito 
de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  commissões  de  policia  e  exploração 
no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  (3^  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  de  1905,  conc^ 
dendo  licença  para  não  comparecer  ã  actual 
ses«^ão  legislativa  ao  Deputado  João  Vieira 
de  Araijgo,  por  motivo  de  moléstia  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  6,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Denudado  Raymundo  de  Miranda  (discussão 
unica) ; 

Votação  do  parecer  n.  7,  de  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  de  Pernam- 
buco José  Marcellino  da  Rosa  e  Silva  três 
mezes  de  licença,  para  deixar  de  compare- 
cer ás  sessões  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  8,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  José  Manoel  de  Azevedo  Marques, 
para  tratar  de  sua  saúde  fora  do  paiz  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  11,  de  1905,  conce- 
dendi  at  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes  Lindoipho  Caetano  de  Souza  e  Silva 
dous  mezes  de  licença,  para  dí^ixar  do  com- 
parecer ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n,  13,  de  1905,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Augusto  de  Frei- 
tas, para  ausentaxHse  temporariamente  deste 
paiz  (discussão  única); 

Votação  do  projectou,  305  A,  de  1904, 
transferindo   para  o  Ministério  da  Justiçj^ 
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e  Negócios  lateriores  a  Diroctorla  Gorai 
de  Estatística,  autorizando  a  reformal-a  sob 
as  bases  que  estabelece ;  com  parecer  da 
Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  precedendo  a  do  requerimento  do 
Sr.  Paula  Ramos  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  343,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  19:300$ 
para  pagamento,  no  exercicio  de  1905,  de 
gratificação  addicional  aos  ftmccionarios  da 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  e  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  contínuos  e 
correios  da  mesma  Secretaria,  em  cumpri- 
mento á  deliberação  da  Camará,  de  17  de 
dezembro  de  1904  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Perro  de  Camocim  até  The- 
rezina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissõos  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  de  Orçamento 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  158,  de  1904,  do 
Senado,  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
deverão  ser  feitas  na  construcçâo  de  obras 
preventivas  dos  elFeitos  das  seccas,  que 
periodicamente  assolam  alguns  Estados  do 
norte  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  re- 
gulando o  preenchimento  das  vag  tS  nos  pos- 
tos de  tenente  e  capitão  do  exercito  (2'  dis- 
cussão); 

Vota(^  do  projecto  n.  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mai»- 
terio  da  Marinha  o  credito  de  4:070$666, 
supplementar  á  verba  da  rubrica  IS""  do 
art.  7<>  da  Ui  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos devidos  ao  commissario  geral  da 
armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabère 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  189  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  mandar  annuUar  a  carga  feita,  em 
fevereiro  de  1897,  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alvos  Loito,  da  quantia  do.  2:100^, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
da  commissâo  de  que  era  chefe,  na  expedição 
a  Canudos,  commandada  pelo  coronel  An- 
tónio Moreira  César,  e  a  restituir  á  viuva 
daquelie  oflScial,  D.  Ersilia  Alves  Leit?,  as 
Quantias  que  do  meio-soldo  lhe  teom  sido 
descontadas  para  pagamento  daquelie  debito 
(3*  discussão)  ; 

Vota(^o  do  piH)jecto  n.  337,  do  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
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3l:a00$298  para  cumprimento  do  disposto 
no  ai*t.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  do  dezem- 
bro de  1903  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904, 
autorizando  o  l^ivsidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
250:000$  para  pagar  á  Companhia  Brazileira 
Torrens  a  indemnização  fixada  no  termo 
de  19  de  dezembro  do  1901,  rescisório  do 
contracto  de  18  de  julho  de  1890  ( 2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  crodito  extraordi- 
nário de  10:033$016  para  pagamento  de 
vencimentos  que  competem,  no  exercicio 
de  1903,  aos  dous  fieis  do  thesoureiro  da 
Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commissâo  de  Orçamento 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
da  Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposi- 
ção da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e 
dando  outras  providencias  (3^  ciscussão); 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1904,  auto* 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  escrivão  do 
Juízo  Federal,  na  secção  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acy- 
preste,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Ar- 
tes aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica  (1* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade  com 
os  arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino  (2'' 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904, 
autor izaedo  o  Poder  Executivo  a  abrir  au 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  do  4: 199$554 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  2»  ofll- 
cial  addido  da  Repartição  (}eral  de  Estatís- 
tica Dr,  José  Bonifácio  Burlamaque  Moura, 
desde  24  de  novembro  de  1902  a  31  de  de- 
zembro de  1903  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  234,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  a 
Iquem  mais  vantagens  offerecer,  privilegio 
'para  construcçâo,  uso  e  goso  de  pontes  ou 
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portas  com  serviço  do  transporte  dí>  margem 
a  margem,  por  melo  de  barcos  movidos  a 
vapor  ou  a  electrtcidado,  nos  rios  do  quq 
trata  o  art.  34,  §  0»,  da  Constituição;  q 
dando  outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projqcto  q.  260,  de  1904,  auto^ 
rifando  o  Poder  Exocutivo  a  abrir  ao  Mioit* 
torlo  da  Guerra  o  ci^edito  extraordinário  4e 
a;97â$608,  para  oocorror  ao  pagamento  a^ 
escrivão  apuscntado  do  oxtincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  Francisco  Mauricio 
de  Abreu,  de  ordenados  a  que  tem  direito 
dosdo  27  da  outubro  de  1900  ati)  5  de  setcm^ 
bro  de  1903  (3»  diseassao)  ; 

Vot«kCão  do  projecto  n.  8Q8  B,  de  1R04.  ^ue 
probibe  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  folsa  indica^^o  de  pro- 
cedência, noa  termos  do  ajuste  do  Madrid, 
do  14  dQ  fibrU  de  1S91,  e  dando  outpas  provi- 
dencias (>  discussão) ; 

Yqíaç^  úo  prigecto  n.  17Q  B,  do  1904,  que 
estabelece  que  a  AlIUndega  da  Parahyba 
passarc^V  a  seir  regulada  pela  tabeliã  U 
relativa  d  do  ls;anta  Patliai'ina  (di^ussão 
uuica) ; 

Votação  do  projecto  n.  334,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  oonçoder  um 
anuo  dp  Uccaça,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  António  Angelino  Martins,  secretario  4a 
Capitania  dò  Porto  do  Estado  do  Ccàrã,  para 
tratar  de  sua  s^ude  onde  lho  convier  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1004,  auto* 
rizando  o  Poddp  Executivo  a  conceder  um 
anno  dq  liòe^ça*  com  ^  prdenadQ  respectivo, 
a  Manool  Eodriguos  da  Costa,  ajudante  do 
eistaçãQ  Ojipecial  ga  Estrada  da  Foyto  Centra) 
do  Hrazil,  em  prorogação  da  que  Ibe  foi  copr 
cedida  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
ond«  lhe  coflviep  (mscussão  única) ; 

Votação  do  prqjecto  n,  380,  de  1904,  n^ 
vando  da  prescripção  cm  que  inQorr.>ram  os 
voncim  mtos  do  archi vista  da  Secretaria  das 
llolações  Exterioriís  Eugonio  Ferraz  do  Abreu, 
rMativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de 
abril  de  1893  a  21  de  maio  do  1804  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votaç^  do  projecto  n.  342,  da  1904,  rele- 
vando a  proicrjipçao  em  qua  ineon^u  o  eon» 
tribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
genia) P^roir^  Maia,  para  o  fim  de  serem 
8ua  viuva  e  filbos  admittido^  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  Ih  'S  couber,  descontadas 
as  ccmtribuições  não  pagas  («*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
4í^cç3>e  para  m?*  4i^u^^^o  4ft  ^^epda  de^t^ 
lídda;  de  accoráo  Com  o  Kegimcntò  mterno, 


da  2^  discussão  do  prqjecto  n,  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  to4oi  QS  effeitos 
legaes,  ãs  escolas  ofÃclacs  a  Gscola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece  (3*  discussão) ; 

Votação  do  pn^ecto  u*  241  Q,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  dêsU^ 
cada,  de  accordo  com  o  RegímeDto  Interno, 
na  ^  discussão  do  prqjecvo  n«  24lf  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  efièitos  )e- 
gaos,  ãs  oscQla^  oíilciaes,  a  Elsqpla  de  Odon- 
tologia 4o  Instituto  Gr^mpery,  de  Juiz  de 
Fora,  uo  Estado  d^  Minas  Gor^OÉ},  pas  çpn- 
diçpes  que  estabislcce  (3  discu^^fto) ; 

Votação  do  projecto  n.  2T0  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  qmeuda  dólta- 
cada,  de  aocordo  com  o  Regimoutp  Interno, 
na  2*  discussão  do  prcgento  n.  270,  deste 
anno,  disj^onsando  o  resto  d^  tempp  quç  falta 
ao  Collegio  Grambory,  de  Juiz  qe  Fdra,  oo 
Estado  do  Minas  Garaes,  gara  oompleiar  o^ 
doui  annos  de  ^soaUzaçao  provia  oxígidfk 
pelo  art.  36G  do  Código  do  Ensino  (3*  dis- 
cussão) ; 

Vota<^  do  projecio  n.  $70  C,  de  1904,  ^^^ 
dacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, 4e  accordo  coip  o  Regipionto  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  p»  4^70,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  auq  |«^Ita 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantipa,  no 
hlstado  de  Minas  fleraes,  para  completar  os 
deus  annos  do  flscalizaçã)  próvi(|  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n,  47  B,  do  1904,  1  c  4  deste  anuo,  da  Ca* 
raara  dos  Deputados,  que  coucede  a  P*  Fran- 
cisca Francioni  da  Fous^ca,  vipva  do  èx- 
Senador  Pedro  Paulino  da  FopfiliCa,  q  ^  sua 
filha  solteira  A)bortina  da  ^nseçá  a  peqifto 
de  200$  Inbnsãcs  a  cada  uma  (discussão 
única)  ; 

Votado  da  0monda  do  Senado  ao  projepto 
n.  111^,  de  1903,  e  5,  ^Lúsíq  ápno,  àue  ej^uipara 
cm  vcnclmoutos  o  pagador  ç  ffijís  da  pagar 
dória  do  Thcsouro  Federal  aós  thcspuroiros 
e  fieis  da  Caixa  da  Amortização  {disciiss^o 
única) ; 

Disous^  unlca  dfk  emenda  do  Senado  ao 
projacto  n.  235  A,  dQ  1902  (6  de  1905)  auto- 
rizando o  Po^er  Executivo  a  eoocader  Mfn 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  a  Al- 
fredo Dias  da  C/uz,  almi^xai*ire  e^tinoto  w 
intendência  Geral  da  Queiri^  ^f  ^atl^r  de 
sua  saúde  ondj  lhe  convier  ; 

3*  diseuaãLo  do  projecto  n,  286  A»  de  I1K)4, 
redacção  para  3^  discussão  da  omanda  de»* 
taoad4. 4e  ^movi^  opqí  o  í^^gm^niq  U^W.» 

na  2^  dibcubsão  do  projecto   n.  2SQ,  deste 
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àmio,  relevando  a  proscripçao    em  que  in- 1  oionarioe  que  tenham  deixado  de  receber  as 
correram  oi  vencimentos  de  funceionarios  1  respectivas  importâncias  nas  devidas  épocas» 
públicos  federaes.  subsídios,  ajudas  de  custo  1  observado  o  necessário  processo, 
aos  Deputados  ou  Senadores  e  outros  funo-[    Levanta-seá  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


29?  SÇSSlO  EM  7  PE  JUNHO  PB  i905 


Presidência  do  Sr.  Pau4a  CMtnarãeM 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a,  que 
respondem  ôs  m.  Paula  Guimaries, '  Júlio 
de   Mello,    Alencar    GÚimaiíLes,    Joaquim 

fires,  Rogério  de  Miranda,  Josó  Euzebio, 
vlíz  Domingues,  Cunha  Machado,  Dias 
Vieíra,Dunshee  de  Abranche8,BezerriI  Fonte- 
nelie,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Sputo,  Fre- 
derico Borges,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Isidro  Leite,  Celso  de  Souza.  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Épaminondas  G^'a- 
cindo,  Garcia  Pires,  Satyro'  Dias,  Paranhos 
Montenegro,  Heredía  de  Sá,  Correia  Dutra, 
Leite  Ribeiro,  Américo  de  Aíbuquerqúe, 
^deli0  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Ba- 
ptista, Jqlio  Dai^tas,  Maiiricio  dó  Abreu, 
Cc^rlds  Teixeira  bi'andão,  Õernàrdo  Monteiro, 
Carlos  Peixoto  Pilho,  íoão  Liiíz  Alves, 
Leonel  Wlbp,  Carvalho  Brltto,  Rodòlpho 
Paixão,  Berni^rdQ  de  C^uípcfs,  Francisco 
Hoij^ieffp,  VáYpis  d0  Castro,  Rebouç^í  de 
Carf^ilho,  Fèrnapdo  Prestes,  Apiaral  César, 
Fôrre|r^  Braga,  l}|oy  bh^ves,  Bernardo  An- 
tónio, dandidp  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Caí^a|ho  Chaves,  Ps^ula  Ramos,  ^úiz  Gual- 
bertOg  l^i*es  do^  Santos,  $^'bosa  Liipa, 
Germaqo  Has^òche/,  Rivadavia  Correia, 
Japies  Ds^rcy  e  Homeig  4q  C^rv^lho. 

Abref«e  »  aessia. 

E*  U4a  e  s^m  i&b^ifii  ^pprpva4a  a  ?icta  d^ 
ç^ssSq  antecpdepf{e. 

P4tfui*se  ao  expediente. 

(|o  SecmíUtrifi)  prooede  á  leitora  do  seguinte 
)iXPfiDiENT£ 

^uerimentos : 

pe  ÍQsô  Telles  4i  MenQ?cs,  propopdo-se 
eQpstri|ir  a  linb*  totpgr^phica  que  Ibcha  o 
tífcuito  do  iatcrior  do  Kstado  ae  Alagoas, 
inwianto  á^  cqnqlçgps  que  propõe.— A's  Conr^- 


missoes  de  Obras  Publicas  e  Viação  e  de  Fi-* 
nangas. 

Do  Dr,  Luiz  de  Araiuo  de  Ara^  Bulcão, 
inspector  sanitário  da  Diroctona  Geral  de 
Saúde  Publica,  solicitando  uma  licença  de 
nove  mezcs,  com  vencimentos,  para  trata-^ 
mento  de  sua  saúde,—  A's  Commissões  de 
Petições  o  Poderes  e  de  FiQangas. 

O  Si*.  Preeiidoiite  —  Elsti  finda  a 
Ieitm*a  do  expediente. 

£'  annunciada  a  eontinuaw>  da  discus^o 
do  seguinte  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  offereoido  na  sesi^  de  3  do  corrente: 

€  Requeiro  qu0  se  soliciten»  ao  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  infp|*meLCioes: 

1)  Qual  o  numero  e  quaes  os  nomes,  na- 
cionalidades, empi-egos  e  residências  dos  indi- 
viduo^  que,  segundo  a  Mensagem  do  Presi- 
dente da  Republica^  4ô  ^  de  maio  ultimo — 
forara^  para  garantia  da  ordem  publica^  retv^ 
ra4o$  desta  Capital  para  o  território  do  Açre^ 
eomo  desordeiros  recof^^ecidos  e  índividuqs  de 
md  reputação  ^ 

2)  Foram  presos  pela  policia  todos  esses 
individuoe  nos  dias  11  a  19  da  novembro, 
qwxndo  qvébravmn  combustores  da  Uluminaçêo 
publiea^  inutUi^anam  carros  ^  companhias 
fltrro<arris  e  praticaram  outras  depredações-^ 
ou  entre  os  desterrados  do  Acre  muitos  in« 
dividuos  ha  que  foram  presos  pela  policia 
depois  daquelia  ultima  data,  ató  em  de- 
zemlHt)  e  JaneirOt  como  noticiou  a  imprensa 
desta  Capital? 

9)  Antes  de  serem  enviados  para  o  Acre, 
nas  varias  levas  que  desta  Capital  partiram 
em  dezembro  e  janeiro,  em  que  prLáoes  esti- 
veram recolhidos  ejses  indivíduos  aue,  não 
tendo  sido  regularmente  procossaaos,  jul- 
gados e  condcmnados,  ^6  nos  termos  do 
art.  80  da  Constituição  poderiam  ser  detidos 
e  desterrados? 
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4)  Correndo  perante  a  justiça  federal  o 
processo  dos  implicados  civis  na  insurrei^ 
quo  motivou  a  decretação  do  estado  de  sitio, 
porque  não  foram  remettidos  á  mesma  jus- 
tiça os  demais  individues  que  a  Mensagem 
diz  terem  tomado  parto  activa  nesse  movi- 
vimento  revolucionário  ? 

5)  Ou,  si  nao  eram  criminosos  ou  políticos, 
porque  nâo  foram  submattidos  a  processo 
crime,  sujeitos  a  ílança,  quando  coubesse, 
pelas  depredações  e  damno  causado  á  pro- 
priedade publica  e  á,  particular  nos  dias  11  a 
14  de  novembro  ? 

6)  Desterrados  esses  individues  e  transpor- 
tados á.  custa  do  Estado  para  o  território  do 
Acre,  nâo  como  degradados,  que  nenhuma 
sentença  judiciaria  os  conde. nnou,  provi- 
denciou o  Governo  para  que,  terminado  o 
estado  de  sitio,  fossem  restituídos  ao  seu  do- 
micilio todos  os  desterrados  ? 

7)  Destituídos  de  recursos  para  regressar 
a  seus  lares,  de  onde  foram  pelo  Governo, 
como  medida  politica  excepcional,  retirados, 
não  os  tendo  nenhuma  autoridade  compe- 
tente condemnado  a  pesada  multa  corres- 
pondente ás  despezas  de  transporte  daquella 
longínqua  região,  em  regresso  a  esta  Capital 
—onde  c  quando  foram  postos  em  liberdade 
todos  e  cada  um  dos  desterrados  ? 

8)  Foram  alguns  delles  entregues  a  auto- 
ridades locaes  ou  federa  3S  o  a  particularas, 
para  serem  localizados  como  colonos  ? 

9)  Dentro  do  estado  de  sitio  e  durante  o 
desterro  morreram,  e  onde,  alguns  desse  i 
desterrados  ?  Vivem  t  >dos  ainda  ?  Onde  o  em 
que  condições  ?  » 

O  Sr.  Piresicleiíte— Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O    Sx*«   Bavt>o8a>   I^imai    (')  — 

Sr.  Presidente,  respondendo,  hontem,  a  um 
aparte  com  que  interrompeu  o  discurso  do 
Sr.  Deputado  pela  Bahia  o  honrado  leader 
da  maioria,  rectifiquei,  no  primeiro  mo- 
mento que  por  esta  forma  se  me  deparava, 
uma  opinião,  que  me  era  attribiiida  em  con- 
sequência de  haver  sido  mal  stenographado 
o  discurso  que  nesta  Casa  proferi  na  se^jsão 
de  ante-hontem. 

Comprehende-se,  c  a  Camará  me  fará 
nesse  sentido  a  justiça  a  que  entendo  ter  di- 
reito —  comprehende-5e  que  não  se  trata 
de  um  recuo,  que  eu  não  me  estou  retra- 
ctando. . . 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Nem  V.  Ex.  ô 
homem  para  isso.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...mas  estou 
acccntuando,  ciimo  é  de  meu  dever,  uma 

(•)  R.«te  discurFO  D»o  foi  revípto  ceio  orador.* 


opinião,  que  é  o  resultado  de  convicções  pro- 
fundamente enraizadas  desde  o  primvúro  dia 
em  que  me  entreguei  á  meditação  e  á  re- 
flexão sobre  assumptos  políticos  e  sociaes. 

Aíllrmei  naquelle  discurso  que,  a  meu 
ver,  as  revoluções,  ou  seja,  no  sentido  vul- 
gar dos  termos,  a  subversão  material  da 
ordem  publica,  jamais  constituem  solução 
para  os  problemas  moraes,  sociaes  e  políti- 
cos que  ai  teuham  determinado  como  fun- 
damento, como  motivo  ou  como  pretexto  ; 
2[ue,  em  regra,  mais  diflicil,  depois  desses 
rjmendos  abalos  collectivos,  fica  sendo  a 
solução  de  taes  questões  do  que  o  seria  si  a 
commo^o,  si  a  desordem  não  viesse  turvar 
os  espirites,  accender  as  paixões,  incendiar 
os  ódios,  crear  rancores,  difflcultar,  em- 
fim,por  todas  as  formas  possíveis,  a  solução 
dos  mesmos  problemas,  em  geral  adiada 
para  muito  mais  tarde. 

Esta  ô  a  lic^o  que  resalta  da  grande 
crise  da  Republica  Occidental,  em  1789 ; 
essa  é,  segundo  a  escola  a  que  me  fllio,  a 
lic(^oquese  deduz  de  todos  esses  dolorosos 
ensinamentos. 

Jamais,  portanto,  poderia  eu  aconse- 
lhar, como  remédio  para  os  males  ori- 
undos de  uma  administração  menos  re- 
publicana, a  revolução  ;  mas  os  máos  go- 
vernos, aífirmei  eu,  os  governos  do  arbítrio 
e  da  prepotência,  os  governos  que  sup- 
põem  que  tudo  quanto  uma  assembléa  le- 
gislativa decreta  como  lei  flca  sendo  mesmo 
lei,  para  reger  a  sociedade:  os  governos 
que  confundem  o  domínio  das  vontades  ar- 
bitrarias com  o  das  leis  positivas,  e  que  des- 
conhecem as  exigências  do  processo  e  as 
impulsões  de  uma  moral  cada  vez  mais 
sublime;  esses  governos,  cógos  ás  adver- 
tências, surdos  aos  reclamos  da  opinião  pu- 
blica; esses  governos  q  ue,  absolutamente,  teem 
na  conta  de  anarchistás  e  de  desordeiros 
todos  quantos  apontam  para  os  males  pos- 
síveis, oriundos  do  deplorável  encaminha- 
mento da  cousa  publica ;  esses  governos  que 
preferem  os  Maurepas,  aos  Turgot  e  aos 
Necker;  esses  governos  que,  ao  envez  de 
accommodar  a  legislação  ao  surto  das  novas 
idéas,  sentimentos  e  opiniões,  ao  envez  de 
acompanhar  os  dictames  da  dymnamica  so- 
cial, pretendem  contrapor  o  seu  capricho  4 
correnteza  dos  tempos;  em  logar  de  facilitar 
a  evolução,  o  amadurecimento  da  nova  or- 
dem de  cousas  ;  em  logar  de  fazer,  como  se 
tem  dito  tanta  vez,  a  revolução  de  cima  para 
baixo,  C3nduzem-na  ,  fazem-na,  como  explo- 
são, de  baixo  para  cima,  das  camadas  po- 
pulares, subvertendo  c  arrazando  os  thronos, 
as  dictaduras,  as  presidências  d.)  Republica, 
os  despotismos  democráticos,  todas  as  mani- 
festações do  arbítrio  governamentaL  São 
como  o  machinista  imprevidente  ou  obsti- 
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nado,  que  suppõe  que  a  sua  vaotado  vale 
mais  do  que  as  leis  da  mecânica,  e 
que  se  recusa  a  acompanhar  as  indicações 
do  manómetro:  em  um  triste  dia,  em  uma 
hora  Ainestta,  surprehende*o  a  explosão  da 
machina,  acontecimento  decido  exclusiva- 
mente á.  sua  incapacidade  e  obstinação. 

Não  ha,  porém,  politico  nenhum,  dos 
mais  conservador6'ii,  no  largo  e  alto  sentido 
deste  vocábulo,  não  ha  um  só  que  não  re- 
conheça, para  a  hora  extrema  em  que  o 
despotismo  avulta,  em  que  estão  esgotados 
todos  os  recursos  legaes,  por  um  laoo,  mo- 
raes,  por  outro,  todos  o:}  appellos  ao  al- 
truísmo de  quem  governa,  todos  os  processos 
communs  por  que  se  elabora  a  legislação 
vulgar,  não  ha  um  só  dessem  publicistas  que 
recuse  ao  mujich  que  geme  debaixo  do  azor- 
rague  do  barine  e  do  hoyardo^  nos  steppes  da 
Rússia,  ao  roturier  esmagado  pelos  direitos 
feudaes,  na  velha  França,  não  ha  um  só  que 
recu^  á  victima  da  prepotência  e  do  arbí- 
trio, quando  este  tem  chegado  ao  ultimo 
extremo,  es  «  extremo  direito,  essa  tempe^s- 
tnosa  reclamação  tonitroante,  que  vale  como 
um  magestoso  veredictum  das  multidões— o 
recurso  ã  insurreição. 

Aos  patriotas  cabe  o  dever  de,  a  todo  o 
momento,  indefessos,  no  posto  que  a  sua 
situação  lhes  creou,  advertir  aos  que  gover- 
nam, appellar  para  os  seus  sentimentos  de 
generosidade,  fozer  a  demonstra^^,  eviden- 
ciar os  perigas  de  que  ella  está  pejada,  indi- 
gitar-lhe  a  nuvem  que  vae,  pouco  a  pouco, 
escurecendo  os  horizontes,  o  as  providencias 
indispensáveis  para  evitar  a  crise. 

Quando  a  todos  esses  reclamos  e  conselhos 
responde  o  capricho,  responde  a  obstina^, 
a  teimosia,  a  historia  proporciona  á  posteri- 
dade o  espectáculo  tremendo  de  um  WhiU^ 
hall  e  os  Cromwell  surgem,  como  homens 
verdadeiramente  providenciaes;  a  historia 
deixa  ver  nas  suas  paginas,banha4las  de  tanto 
sangue  e  de  tanta  lagrima,  as  jornadas  de- 
plorabilissimas  de  1792,  de  1793  e  1794;  e  a 
posteridade  faz  da  vida  de  cada  um  daquel- 
ies  que,  nessa  hora  extrema,  vêm  capitar 
near  a  insurreição,  oa  heróes  gloriosos  de 
uma  pagina  memoranda  na  vida  da  com- 
munhâo,  a  cada  um  dos  quaes  ergue  nas 
praças  publica?  as  estatuas  a  que  teem  di- 
reito os  Deodoro  da  Fonseca  e  os  Benjamin 
Constant !  {Muito  bem.) 

A  Gamara  poderá  ter  a  benignidade  de 
ouvir  a  opinião  de  alguém  absolutamente  in- 
suspeito, por  isso  que  é  adversário  do  orador 
na  campanha  que  o  anno  passado  agitou 
neste  recinto,  a  propósito  da  lei  do  vacci- 
nação  obrigatória,  a  opinião  do  eminente 
republicano,  o  ponderado  Sr.  Dr.  Teixeira 
Brandão,  a  respeito  das  revoluções. 


Havia  sido  publicado,  como  um  escarne  o 
ás  tradições  liberaes  desta  população,  o 
obsceno  projecto  (  apoiado  )  do  regulamento 
da  loi  de  vaccinação  obrigatória,  que  o  pró- 
prio Governo  repudiou,  e.  consultado  por 
um  dos  órgãos  do  jornalismo  desta  capital, 
o  honrado  Sr.  Dr.  Teixeira  Brandão,  entre 
outros  conceitos,  espirito  fundamentalmente, 
visceralmente  conservador  o  pacifico,  emit- 
tiu  este,  que  peço  6,  Gamara  licença  para 
ler: 

Dizia  o  repórter:  c  Assim,  a  sua  opinião 
sobre  a  projectada  regulamentação...  ». 
Respondia  o  nosso  digno  collega:  c  E*  intei- 
ramente adversa  á  sua  acccitação.  Goncorri 
com  a  minha  palavra  e  o  meu  voto  para  a 
lei  approvada ;  mas,  com  relação  a  esse 
regulamento  odioso,  violento,  inconstitu- 
cionsd,  attentatorio  dos  direitos  e  da  liber- 
dade do  cidadão,  posso  declarar  que  : —  si 
acaso  taes  disposições  fossem  promulgadas 
e  delias  se  originasse  uma  revolução  ( o  que 
seria  natural ),  eu  iria  alistar-me  entre  os 
revolucionários,  entre  os  que  comprehen- 
dem  o  dever  de  pugnar  pela  sua  liberdade.» 

O  Sr.  Ruy  Barbosa,  fallando  no  Senado,no 
dia  16  de  novembro,  sob  o  peso  das  impres- 
sões que  lhe  deixou  no  espirito  a  insurreição 
de  14,  sustentou :  primeiro  -—  que  ainda 
quando  essa  lei  e  o  respectivo  regulamento, 
tanto  aquelle  que  estava  pendente  sobre  a 
cabeça  de  todos  nós,  como  não  importa  que 
outro  que  se  esteja  ainda  elaborando  na 
Secret2u*ia  do  Interior,  fosse  declarado  con- 
stitucional, ainda  quando,  provocado  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  a  pronuociar-se 
sobre  o  assumpto,  declarasse  que  essa  lei 
não  consultava  lealmente  os  postulados 
máximos  da  Garta  de  24  de  Fevereiro  — 
ainda  assim,  olle,  o  jurista  por  excellencia, 
ellc  lhe  negaria  obedÍQncia,i)or  não  conhecer 
quacs  os  títulos  divinos  ou  humanos,  dizia 
S.  Ex.,  que  outorgavam  ásassembléas  legis- 
lativas a  faculdade  de  legislar,  dando  a 
quem  quer  que  seja  o  direito  de  intervir  no 
dominio  da  sua  consciência,  como  ainda  no 
dominio  da  sua  saúde,  da  sua  pelle  para 
dentro. 

Ninguém  podia  cousa  alguma. 

Um  galfarro,  um  alguacil  ao  serviço  das  . 
autoridades  polioiaes  podia  segural-o  pela 
golla,  internal-o  em  alguma  prisão  do  Es- 
tado—isso  poderia  fazer;  não  podia  ninguém, 
por  titulo  nenhum,  divino  ou  humano,  ter 
esse  direito  de  iigectar-lhe  uma  peçonha 
qualquer.no  intuito  de  resguardal-o  contra  a 
possível  eventualidade  de  uma  epidemia 
fdtura. 

Ghamava  a  isso  uma  enormidade,  um 
crime,  a  isso  que  era  o  resultado  dessa  lei, 
o  que  um  homem  de  sciencia,  o  Sr.  Joa- 
quim Murtinho,  por  sua  vez  chamava  lei 
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ignomíBiosa  e  que  eu  chamarei  efltaiuto 
scelerado  da  escravocraelaèm  boi(  hora  fui* 
minada.  (Muito  bem,) 

Eiú  seguida  ó  eminehte  pàtriòio,  segura- 
mente insuspeito  de  se  deitar  levar  por  in- 
tuitos de  uma  imposi^o  revolucionaria, 
dizia : 

«Não  serei  eu  jamais  quem  venha  pôr 
eni  questão  esse   direito  nacional,  qixe 

Srecede  a  todos  os  regimens  organiza- 
os  o  dorme  na  base  de  todas  as  con- 
stituições. Não  serei  eu  Quom  levante 
Sunca  duvidas  sobre  esses  mros  do  povo, 
a  nação«  da  sociedade  a  se  alçar  e  a 
armai*  contra  as  prepotências  violentas 
que  a  despojarem  aas  condições  ele- 
mentares a  uma  sociedade  chrisia,  das 
franquezas  essenciaes  a  uma  nação  livre, 
das  garantias  da  verdade  constitucional 
em  unia  democracia  •> 

Eis  ahi,  Sr»  Pl*esidedte,  qual  era  a  opinião 
orthodoxa  iia  maioria,  o  que  ê  que  se  pensa 
a  respeito  das  revoluções. 

Quanto  a  mim— repito— da  que  etplodiu  á 
14  de  novembro,  sO  uma  divergência  me  se- 
para: a  oppottunidade.  Ma^,  esgotados 
todos  os  recursod  legaes,  todos  os  appollos 
aos  vários  órgãos  do  Poder  PubIi<io,  fòitos 
todos  os  esíbtços  para  que  o  Ãltrui«nio  hou- 
tesse  de  llluraifaar  o  eerebro  obseeado  de 
onde  partiu  aquella  tentativa  da  resurre  - 
ção  da  esct^avidão  que  pairou,  como  uma 
noite  negra,  sobre  as  senzalas  do  Brasil,  re- 
duzidos a  essa  situação  oxirema,  eu,  oomo 
o  insuspeito  Dr.  Teixeira  Brandão,  me  in* 
corporaria  aos  que  se  batessem  pela  eíTbcti- 
vidado  das  suas  liberdades. 

Creio  que  o  meu  pensamento  esta  muito 
claro.*. 

Uma  voz— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...não  ha  aqui  a 
minima  retractação«  não  ha  aqui  o  menor 
recuo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Nem  assumpto 
para  explorações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Senhores,  o  espirito 
culto,  a  Intelligenoia  peregrina  de  um  amigo 
a  quem  me  prendem  laços  afléctuosissimos  de 
uma  velha  estima,  cm  artigo  publicado  em 
uma  das  folhas  desta  Capitai,  reíbre-se  a 
essa  opinião,  segundo  a  versão  que  acabo  de 
rectificar. 

Pois  bem  ;  o  Sr,  Alcindo  Guanabara,  meu 

dilecto  amigo,  doutrinava,   n'A  Trihuna,  de 

12  de  novembro  de  1903,  da  seguinte  forma  : 

€A  Republica  não  tem  sido  ate  hoje 

sinão  uma  dosillusão  e  uma  burla,  para 

os  que  a  viam  o  a  desejavam  como  um 


regimen  de  liberdade  e  de  igualdade* 
Os  idéaes  alimentados  pelos  que  a  prôga* 
ram  foram  desde  oedo  arroiados  como 
raatariaesde  museu,  entregues  á  9uriosi« 
dade  ignara  das  turbas  que  a  Infestavam, 
Todo  o  corpo  dag  doutrinas  soclaes^ 
que  etúm  afinal  a  sua  razão  de  ser,  d 
repudiado  in  Hmine^  dq  mesmo  modo 
que  tod  is  as  reformaf  politicas  que  a 
revolução  logrou  imnlantar  no  momento 
da  viotoria  são  diária  o  ooergicamente 
atacadas,  num  combate  tremendo  que 
o  espirito  retrogrado  entretém  e  anima^ 
certo  de  que  não  ha  mais  energias  para 
a  resistência,  certo  de  que  o  deál^fleci^ 
mento  moral  dos  renublieaoos  lhe  entre* 
gafa  sem  difflculdades  o  campo  que  foi 
outr*ora  da^  suas  lutas  e  de  suas  glor 
rias.  A  Republica*  que  se  prepara*  6  a 
moharchia  sem  o  monaroha,  ô  o  Impeirio 
centralista,  parlamentar,  parasitário, 
colonial,  sem  o  Imperador  ou  oom  o 
Imperador  de  quatro  annos»* 

Não  é  o  império ;  nem  isso  é,  áo  menos, 

Eor^ue  o  Império  è  um  republicano  absolu« 
imente  incapaz,  visceralniente  impossibilita^ 
do  de  renegar  as  suas  convicções,  qUe  dor* 
metli  profundamente  no  seii  eaplMto,  éom  a 
mesma  segurança  de  um  theorema  de  geo* 
metMa. 

E*  um  republicano  nestas  oondlo^es  que  o 
diz.  Oialá  I  qtie  possuíssemos,  titmvés  da 
forma  monaronioa,  um  Frederico  U  ! 

Porque  nada  ha  de  supeHor  á  relatividade 
com  que  essas  varias  Ibrmas  de  governo 
querem  ser  encaradas. 

O  que  lhes  vale,  o  que  lhes  abençoa,  o 
que  as  recommenda  ,  o  que  as  implanta 
como  uma  somente  bemf^zeja  no  coração 
das  multidões,  é  aquello  conceito  evangélico: 
ex  fHictihuB  êorUm  cógnoseetis  eas. 

Era  na  época  em  que  eU  íbrmava,  como 
um  dos  mais  humildes,  na  phalange  doi 
que  se  batiam  pela  candidatura  do  idcom-» 
paravel  Júlio  de  Castilhos  á  Preaidenoia  da 
Republica. 

Era  nesse  1897  redaetor-chefo  do  R^ihélieã 
mm  querido  amigo,  o  Sr.  Alolndo  Guana- 
bara. 

Esse  jornal  fbi  empastellado  quando  dahi 
pontificavam  Francisco  Glycerio  e  Laurtí 
MQUer,  entro  outros,  p^eoontzandò  a  eandi» 
datura  ao  supremo  posto  de  ehefo  eleettvo 
da  Nação  Brazileirai  de  quem  ? 

Quem  ora  nat|ueila  hora  o  guião  impoK 
luto  na  vereda  da  victoria,  Quem  era  na* 
quella  hora  o  reivindvcador  Sbã  lioerdades 
pátrias,  apontado  como  candidato  predilecto 
ã  Presidência  da  Republica  por  Francisco 
Glycerio,  Lauro  Mâllor,  por  Thomaz  l)elflao« 
Joaquim  Pernambuco,  por  tantas  o  tantos 
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outros  .quo  bqje  Hão  o  querem  como  guião 
ou  leàâer.  soja  lá  do  que  for  ? 

Era  o  teuoQtó-HSoi;  }ncl  Lailrò  iSodiHi ! 

Ku  não  n'ó  queria,  eutáo ;  ou  nãó  n*o  t)ro- 
ponizáva  iicâSJi  hora,  domt)  o  o^^tididato  do 
eleitor  humilUmo  que  podo  tel*  bem  sUas 
predilecçoeà. 

O  meu«  oquello  por  ou,|a  victoria  politica 
eU  me  bati  com  todas  as  veras  da  minha 
alma,  esse  era  o  patHota  oxlmio  que  não 
deitou  8Ucce«or» 

O  Sr,  Marçal  Bscobaíi— Muito  bom. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Era  o  incompa- 
rável Júlio  de  Castiihos»  cuja  candidatura 
tâo  temida  aad)U  sc^dq  afastada  pela 
mystificaçao  de  uin  segundo  êscrutinio  do 
ultima  hora,,  do  qual  surgiu  paa  Pre- 
sidente da  Hopubtica  aqnolle  que  nós  qui- 
aeramos  para  Vice-Píesidonte, 

íjua  liiuito '^  que»  vago  o  posto  de  Pro- 
sidente,  o  vice->Présidento  pos^a  hoie,  muito 
Icgitimamehte,  occupar  a  vaga  deixada  por 
(Miuello  cuj^  cterõa  ausência  ta[)to  deploram 
os  j»atriotaç  amigos  da  Hepuldica. 

venho,  Sr.  Presidente,  urgido  pela  hora,  e 
fòlta»  estas  ^eotlficaçõés  ô  explanações  a  pro- 
pósito do  disôtirso  du^  prodiíkl  na  Ses«ão  de 
anl^hontem,  ao  ohamamonto  do  lllustre 
Deputado  pela  Bahia,  cujo  nomo  declino  oom 
a  devida  vfenlft,  o  Bt,  Oarcia  Pires. 

Atitôs,  porám,  de  tomar  na  consldorai^o 
devida  oi  eoneeitos  com  que  8«  \i\,  mean^ 
dou  fulminando  —  a  personalidade  tk)Iitioa 
o  militar— na  jornada  de  hontnm,  eu  quero, 
deixando  de  lado  poi*  omquánto  essas  con- 
ceitos, tomar  Igualmente  cm  consideração 
algunias  aíUrmacões  do  dengoso  Berryer  de 
HseuU^  qqo  andou  catando  contra  licçocs 
qué  afeiam  a  minha  obra  do  politico,  áo 
mesmo  passo  que  eu  explorava,  eu  me  ma- 
nifestava o  explorador  da  situação  em  que 
se  eucontra  o  exercito,  para  tirar,  do-»a  ex- 
ploração, como  MVCípiocKetir^  todas  as  vanta- 
gens que  dahi  porventura  pudessem  haurir 
ds  exploradores  políticos. 

Ck)ragom,  mancebo !  mie  iittir  ad  a$tm. 

O  Sr.  tlARCiA  Pires— -Não  darei  aV,  Ex. 
um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  me  reflt»o  a 
V.  Kx.,  ik)r  emqUantOi  Daqui  a  pouco,  to- 
marei na  consideração  que  V*  E.t.  mereço, 
as  obsof  vaçOeá  com  quo  me  dlstin^^uiu.  Co* 
VArrUvlas  do  Oròbô— -aju.isprudoncia  ron- 
colhà..» 

P  âft,   PkESiPBNTE—Attoriçâo  I 

O  Sr*  Barbosa  Lima— Si  V,  Kx.  não  ad- 
ipitte  o  tormo,  eu  dii*ei  monorchydea,  ory- 
ptorohydea,  mas  a  ossa  jurlsprudencfa, 
opporei,  opportunamontí?,  os  embargo  %  eu, 


um  Deputado  que  se  presa  de  zelar  seu  man- 
dato tanto  quanto  zela  os  gatões  de  nicijor. 
Primoirò,  eu  não  contrapiíz  á  policia  do 
Estado  que  eu  administrava,  em  1893,  policia 
commandada  por  oíficial  d )  exercito,  policia 
ci^a  superintendência  cabia  a  um  oíliclaldo 
oxorcito,  capitão,  que  eá  ão  governava  o  Es- 
tado, eu  não  contrapus  esta  policia  ao  mesmo 
exercito,  eu  a  contrapuz  a  um  Senador  e  - 
tadual,  que  era,  na  mesma  occasiâo,  c:>- 
ronel  do  exército,  e  que,  deixando  as  sessões, 
assumiu  o  commando  do  seu  batalhão,  Uo 
seio  do  qual  não  encontrou,  da  digna  oíiicia- 
lidade,  o  n.íce«ario  accordo  para  levar 
avante  o  disparate  que  concebera,  o  de  dar 
ordem  do  prfsao  ao  goverdador  do  Estado, 
porque,  sendo  olle  coronel  e  Sbnador,  aqucllo 
era  capit&o, 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  As  palavras  da  sua 
mensagem  sâo  muito  claras  ;  eU  as  11  aqui. 
V.  Ex.  está  proso  a  ellas,  e  eu  não  acCre- 
scentei  nada« 

O  Sr.  Barbosa  Lima  -^  Pois  a<  palavras 
da  minha  mensagem  não  dlEem  outra  cousa. 

O  Sr.  Elov  chaves  —  V.  Ex.  gabou-so 
ue  havia  opposto  ad  exercito  à  sua  po- 
leia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  •*-  Ao  exercito  ? 

O  Sr.  Élot  CUavrs  —  Part:!  do  exercito. 
Era  oii  não  força  federal  a  que  se  òppunha 
a  V.  Ex.  ?  Esta  é  que  Á  a  argumentação  ; 
e  quando  V.  Ex.  me  responder  ha  do  por 
sua  vez  ter  resposta,  porque  nào  o  temo  em 
terreno  nenhum. 


o  Sr.  Presidente  - 

O  Sr.  Elot  Ciiavês 
collia  é  a  de  V.  Ex. 


•  Attençâo  ! 

-  Jurisprudência  ron- 


0    SR. 
ordem  ! 


Presidente  —  Attençâo  I   Peço 


O  Sr.   Eloy  CHaves  —  Nâo  pense  o  nobre 

Deputado  que  me  ha  de  esmagar. 
O  8a.  Presidente  —  Attençâo  I 
O  SR.  Eloy  Cuaves  —  Tratei-o  com  toda 

o  deferência,  tnas  hei  de  âcompanhal-o  no 

terreno  que  íbr  dó  seu  agrado. 

O  Sr*  Presidente  —  Attençâo  ! 

O  Sr,   BarIjosa  Lima  —  Posso  continuar? 
(Risaflíis)^ 

O  Sr.  Presidente  —  Attonção  I 

O  Sr.  Barbosa  Líma— Coragem,  mancebo  l 
Sic  itur  ad  astra, 

O  Sr.   Pluy  Ciiavks  —  Teiiho-a,   nâo  pro- 
ciso  que  mo  aconselho. 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  Não  t:>nho  a  pro- 
tenção  do  esmagar  a  quom  quer  quo  seja. 
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O  Sr.  Elot  Chaves— -Quer  sim,  osmagap 
a  todos  quo  se  antepõem  a  si ;  tem  a  vai- 
dade de  pensar  quo  não  ha  um  homem  que 
o  possa  enfrentar. 

O  Sr.  Presidente— Attenção !  A  discussão 
não  pôde  continuar  deste  modo  ;  eu  chamo  a 
attenção  dos  nobres  Deputados  para  o  decoro 
da  Gamara. 

O  Sit.  Barbosa  Lima— Não  pôde  continuar 
deste  modo,  mas,  não  sou  eu  o  culpado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Elot  Chaves  —  Quando  V.  Ex.  fez 
umas  rofbrcncias  a  mim,  fel-as  em  termos 
taes  quo  não  pensoi  que  se  referisse  á  minha 
pessoa,  attenta  a  delicadeza  com  que  o 
tratei  sempre. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muita. 

O  Sr.  Presidente— Attenção.  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quando  o  illustre 
Deputado  pelo  Rio  (irando  do  Sul  advertiu 

âue  fòra  ello  quom  lembrara  a  conveniência 
e  mandar  buscar  a  policia  de  S.  Paulo  nos 
dias  de  14  de  novembro  próximo  passado, 
porque  o  exercito  estava  cansado,  o  Sr.  Depu- 
tado, que  tão  exacerbado  se  mostra,  distin- 
^uiu-me  com  esta  delicadeza— ahi  está.  a 
observação  de  um  homam  honesto,  que  não 
se  presta  a  explorações. 

O  Sr.  Elot  Chaves— Perfeitamente,  foi 
o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Oh?  que  dellca* 
deza. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— o  que  tinha  isto  com 
V.  Ex.? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  ou  não  o  Bei^yer 
de   biscuit,  {Risadas.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  delicadeza 
maior  do  que  attribuir  a  um  coile^a,  em 

Sarallelo  com   outro,    intuito   de  explora- 
or,  porque  o  do  outro  é  uma  observação 
de  homem  honesto,  o  o  deste  não  é. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Deante  da  expli- 
cação du  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  si  ainda  V.  Ex.  quizesse  insistir,  seria 
querer  fazer  uma  intriga  entre  S.  Paulo  e  o 
exercito;  só  nesse  ca>o  poderia  tomar  para  si 
a  expressão  que  o  desagradou. 

O  Sr.  Presidejíte  —  Attenção ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Ima^^inao  que  a 
restauração  se  fazia  de  um  momento  para 
outro  ;  imapriniímos  quo  o  cavallo  branco  do 
^'onòral  Travassos  não  cahia  ferido  pola  pri- 


meira bala  das  hostes  Doliciaes  e  que  em 
vez  do  general  Travassos  fosse  um  general 
Monk  e  a  restauração  se  fazia. 

Imaginemos  esta  situação  e  que  o  Sr.  Quin- 
tino Bocayuya  pagasse  no  dia  seguinte  a 
fazer  profissão  de  fé  monarchista. 

Não  era  a  população,  não  era  a  grande 
maioria,  a  quasi  unanimidade  da  nossa  nar 
cionalidade  que,  como  o  povo  de  todos  os 
paizes,  cm  rc<?ra,  não  se  preoccupa  com  as 
these^  doutrinarias  da  politica  abstracta. 
Essa  quer  vêr  08  governos  segundo  o  modo 
porque  governam. 

Ora,  na  elite,  nos  próceres,  aquelles  que 
commandam,  queprogam,  que  evangelizam, 
aquelles  quo  amrmam  pela  palavra  escripta 
ou  fallada,  dizem  que  o  único  meio  de  faaer 
a  felicidade  da  pátria,  naquiUo  de  que  de- 
pendo a  solução  do  problema  politico— ó  a 
monarchia;  como  do  lado  opposto,  outt^os 
apo.stolos  pregam  que  não,  que  a  monarchia 
não  é  tal— o  regimen  capaz  de  promover  a 
nossa  prosperidade  material  o  a  eílicacia  das 
nossas  libeniados  publicas  e  privadas.  (Pausa) 

Pois  imaginemos  que  o  Sr.  Quintino  Bo- 
cayuva,  no  dia  seguinte,  comparecia  ao  beija 
mão;  era-lhe  expedido  o  titulo  de  conse- 
lheiro. 

O  Sr.  Quintino  Bocayuva  ficava  sendo  do 
conselho  de  Sua  Magestade  o  Sr.  D.  Pedro  lU 
ou  o  Sr.  Francisco  Glycerio  do  conselho  de 
Sua  Magestade  Isabel  I. 

Qual  era  a  impressão  que  sobre  a  estabV- 
lidade  dos  nossos  costumes  políticos,  qual 
era  o  effeito  que  produziria  no  espirito  de 
todos  oi  nossjs  concidadãos  alheios  aos  me- 
andros, dosconhecedorcs  da  ductilidado,  da 
maleabilidade  das  varias  situações  politicas 
em  que  florescessem  os  Barriòres,  os  Fouchés 
ou  Taylerands,  qual  a  impressão  que  dariam 
esses  nossos  compatrícios  ? 

Sr.  Presidente,  a  voz  da  opposição,  a  voz 
de  um  adversário  politico,  ainda  póde,neste 
recinto,  levanta.r-8e  com  toda  a  liberdade  quo 
o  Regimento  lhe  assegura.  A  impressão  ó 
aquella  mesma  que  deixa-no^^  a  conducta  de 
um  importerrito  Fernandes  da  Cunha.de  um 
Louri^oço  de  Albuquerque,  de  um  Visconde 
de  Ouro  Preto,  continuando  a  crer,  conti- 
nuando a  pregar,  continuando  a  doutrinar 
que  s(>  a  monarchia,  que  só  o  regimen  cen- 
tralizado, quo  só  o  governo  dynastico  era 
capaz  de  promover  a  felicidade  de  nossa 
pátria,  acatada  no  exterior  o  prospera  no 
interior.  Não  6  a  de  entre  esses  próceres^ 

Não  se  trata  da  massa,  do  co^juncto  dos 
adhesistas  como  se  generalizou.  E*  a  do  con- 
selheiro Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alvos... 
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O  Sr.  Bblisario  de  Souza—  Prestou  rcle- 
rantes  serviços  á,  Republica»  ao  lado  do  ma- 
rechal Floriano  Peixoto. 

O  Sr*  Barbosa  Lima—.  . .  que  manda  em 
um  dia  processar  a  Gamara  Municipal  quo 
ousava  fazer  votos  polo  advento  da  Repu- 
blica, vindo  no  dia  seguinte  tomar  o  car 
minho  de  Damasco  a  toque  de  caixa,  porque 
a  Republica  estava  victoriosa. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Não  fez  iso- 
ladamente. A  hypothese  do  nobre  Deputado 
sobre  o  general  Quintino  Bocayuva  e  o  ge- 
neral Francisco  Giycerio,  bem,  Toi  isolada. 
O  Dr.  RodriguBi)  Alves  fez  em  companhia  de 
todo  o  povo  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  E  de  todo  o  povo 
do  Brazil.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Então  Deo- 
doro  trahiu,  porque  jurou  bandeira ;  Flo- 
riano Peixoto  também  trahiu,  porque  jurou 
defender  o  Império. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  — Nós  todos 
os  representantos  nesta  Casa  estamos  no 
mesmo  caso  do  Dr.  Rodrigues  Alves.  Deve- 
mos aoceitar  o  julgam{>nto  para  nós.  (Tro- 
eam^se  outros  apartes  que  interrompem  o 
orador.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agora,  os  militares 
no  Congresso. 

«Os  militares  no  Congresso  teem  uma  si- 
tua<$o  excepcidnal,  privilegiada ;  classe 
al^ma  entre  nós,  depois  da  Republica,  tem 
auferido  tâo  grandes  vantagens  como  a 
militar ;  o  fhnccionario  civil.  Deputado,  só 
pôde  receber  o  mandato  renunciando  o  cargo 
que  exercia;  recebendo  o  mandato,  limi- 
ta-se  ás  vantagens  que  do  mosmo  resultam  ; 
ao  passo  quo  o  funccionario  civil  recebe 
simplesmente  os  honorários  de  Deputado 
durante  as  sessões,  o  Deputado  militar  re- 
cebe, coi^unctamente,  o  soldo  e  a  etapa. .  .> 
S.  Ex.  rectificou:  «O  soldo  só.» 

O  Sr.  Garcia  PmES  —  Tinha  me  enga^ 
nado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  e  rectificou  : 

«O  mal  entre  nós  nao  vem  do  exercito  ;  o 
mal  vem  dos  doutores  fardados,  do^  doutores 
militares,  daquelles  que  gosam  do  todas  as 
vantagens  o  que  nao  são  capazes  nem  de 
fbrmar  uma  companhia,  ou  de  manejar  uma 
arma  do  exercito.» 

A  minha  ignorância  em  matéria  militar 
faz  crer  que  realmente  o  alvejado  ahi  seja  eu. 

«Mas  o  que  estamos  vendo  todos  os  dias  ó 
que,na  occasiâo  em  que  o  paiz  mais  precisa,  I 
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só  conta  com  aquelles  ofilciaes  que  estão  nas 
fileiras  :  os  doutores,  esses,  não  vão  lã.» 

Sr.  Presidente,  sinto-me,  neste  debato 
o  nessa  parto  para  que  o  encaminhou  o 
illusti-e  Deputado  pela  Bahia,  inteiramente  & 
vontade. 

Em  primeiro  logar,  o  nobre  Deputado  pa- 
rece que  discutiu  a  questão  do  ponto  de 
vista  de  um  direito  consUtuendo^  de  \xmjus 
condendum^  que  lho  está  no  espirito  como 
devendo  ser  a  lei  de  amanhã  ;  a  lei  de  hoje 
não  ó  esta,  a  lei  de  hoje  é  a  dos  arts.  24  o 
25  da  Constituição  da  Republica  e  a  de  todos 
os  outros  que,  menos  acoentuadamente  do 
que  esses,  crearam  j)ara  o  militar,  como 
para  o  civil,  a  situação  que  nós  todos  temos. 

O  militar,  apezar  de  Deputado,  tem  di- 
reito a  promoção  ;  o  civil,  como  Depu- 
tado, tem  direito  a  accesso. 

O  militar  percebe  soldo  aqui  dentro  ;  o 
civil  em  certas  condições  pei*cebe  também 
os  benesses  e  proventos  do  Thesouro  ;  si 
juiz  de  direito  em  disponibilidade  recebe 
seu  ordenado;  e  nós  temos  vários  casos 
(.^m  quede  minha  parte  haja  nisto  a  míni- 
ma malevoloncia  critica),  temos  diversos 
collegas  que,  muito  legitimamente,  perce- 
bem aqui  o  ordenado  do  juiz  de  direito  em 
disponiDÍlidad<>,  e,  entre  outros,  o  talentoso 
Sr.  Anisio  de  Abreu  e  o  meu  honrado  amigo 
Sr.  Urbano  dos  Santos. 

Vemos  ainda  que  vários  lentos  das  escolas 
civis  voem  o  seu  tempo  correndo  aqui  para 
todos  os  effeitos  (apartes);  assim,  o  tempo 
lhes  ô  contado  para  percepção  de  gratifica- 
ções addicionaes,  e,  quando  lentes  em  dispo- 
nibilidade, recebem  os  vencimentos  txlos; 
era  o  cas),  si  não  me  engano,  entre  outros, 
do  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Seabra. 

Quanto  aos  militares,  S.  Ex.  tanto  se 
podia  referir  a  mim  comcf  aseusdistioctos 
collegas  de  bancada  que,  como  eu,  porco- 
bem  o  soldo,  comquanto  Deputados:  o  Sr. 
almirante  Barbosa  e  o  Sr.  general  Francisco 
de  Paula  Oliveira  Guimarães,  como  tantos 
outros. 

Estou,  portanto,  em  boa  companhia.  Mas 
ha  a  accrescentar  isto :  eraquanto  o  Supremo 
Tribunal  Federal  não  tinha  provocado  por 
causa  conhecida,  declarado,  sentenciado  que 
o  subsidio  não  constituo  vencimento,  para  o 
fim  daj>rohibição  expressa  em  artigo  da  Con- 
stituição que  vóda  as  accumulações  remune- 
radas, entre  os  que  entendiam  que  o  soldo 
não  podia  ser  accumulado  com  o  subsidio  es- 
tava eu,  e  então,  o  capitão  Barbosa  Lima 
propoz  ã  Camará,  e  conseguiu  ver  approvada 
essa  sua  emenda  ao  orçamento,  que,  em- 
quanto  Amccionasse  o  Congresso,  o  deputado 
que  recebesse  subsidio  não  poderia  receber 
soldo.  Foi  a  lei  assim  votada  para  o  Senado, 
e  este  rajeitou  a  emenda  Barbosa  Lima ;  sus- 
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aita-so  o  casio  peraata  o  Supremo  Tribunal 
Federal,  este  dis  quo  não  ó  oaso  do  aocumu» 
laçao,  e  a  oousa  ficou,  as^im»  t&o  Idi^itima 
que  passaram  a  receber  o  soldo  o  Sr.  general 
Paula  Guimarães,  o  Sr,  almlraute  Alvos  Bar- 
bosa, e,  dos  últimos,  o  capitão  Barbosa  Lima* 
Esso  Barbosa  Lima,  sompro  proooçvpado 
com  o  conceito  evangélico  (pormitta-jue  o 
í Ilustre  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Ho^nnaU 
de  Oliveira,  como  o  distincto  Deputado  pelo 
Ceará,  o  Sr.  Gonçalo  So\ito)^dignus  é$t  ope^ 
rarius  mercedes  sua — ^propoz,  para  Uão  fici^r- 
mos  atrás  da  monaroUia,  que  nas  proroga- 
ções,  que  são  muito  longas  por  nossa  causa, 
não  se  recebesse  o  subsidio  o  quo  esto,  como 
se  àá  no  iilstado  muito  iutelligant  ^monto  ad-> 
ministrado  pelo  Sr,  Nilo  Peçanha,  só  fo»sc 
percebido  por  dia  de  8e3>ão. 

O  Sr.  Paula  Rasíoí  —  Com  uma  l^fbrma 
constitucional» 

O  Sa.  Barbosa  Lim A-*Era  um  caso  a  di»* 
utir*   Eu  propunha,  sob  a  forma  dopro- 
«'ecto,  para  ser  discutido.  {Apartes,} 

Sob  o  ponto  de  viita  miUtOir,  Sr.  Presi- 
dente, iò  tentio  um  posto  por  mereoimento, 
soldado  raso,  qu/),  pa/  sor  i^publicanoi  não 
V(i\  quiz  reconhecer  cadete,  tendo  direito 
para  isto. 

Fui  promovido  a  alforo»^lumno  eni  1884, 
por  ter  sido  approvado  plQdamoatei  no  pri- 
meiro logar  da  turma,  entre  os  meus  dignos 
coUegas, 

Dahi  por  deante,  todas  as  minhas  prom)* 
ç5os  teem  sido  feitas,  porque  não  era  possí- 
vel, drogando  ao  A(ntauaok,  pular  por  sobre 
a  minha  antiguidade  incontestável. 

A  carreira  politica  absolutamente  não  me 
serviu  para  preparar  aquolles  oxpediontos 
que  ás  vexes  podem  produzir  bons  resul- 
tados. 

Absolutamente.  Q  Deputado  Barbosa  Lima 
jamais  tiruii  a  mínima  vantagem  militar 
do  sua  attitude  politica.  Adversário  mais 
vezes  dos  governos  do  quo  seu  collaborador 
constante,  a  não  ser  com  o  que  entende 
com  a  tarefa  do  Ipgislador,  propondo  pro- 
jectos que,  em  reg.a,  morrem  nas  pas- 
tai das  Commis^sões,  mas  que  revelam 
sempre  o  desejo  de  acertar  e  o  esforço  nessa 
insopm  bramosia  de  superego  Deputado  nessas 
condições  Jamais  jjloiteou  a  mlulma  vanta- 
gem* para  a  sua  situação.  Não  seip  r  quo 
razão  me  foi  expedida  uma  mcdallvik,  nue 
não  fui  buscar  atd  hojo,  porque  a  acrodito 
baseada  em  um  deoroto  incohititucional.  me* 
dalha  de  prata  por  20  annos  do  bons  servi* 
ços,  diz  o  marechal  Malict,  quo  examinou  na- 
turalmente a  minha  fé  de  oílicio.  A  maior 
parfco  do  meu  tempo  tem  sido  passada,  de 
1801  em  doanto,  aqui,  toado  sido  de  1882 
atLM891  lá  fora, 


E'  possivql  quo  entre  es^^s  sarviços  tenha 
estado  o  de  aoousar  por  veáos  alguns  gover- 
nos de  que  profundí^nie&te  divergi.  Talvez 
fosse  por  isso. 

Oi  aposentados,  coni  assento  tie^ta  Casa, 
creio  que  continuam  a  t^ceberoí  seuí  vend- 
mcntoi  conjuntamonte  com  o  súbildió;  não 
sei  si  entre  esses  estará  o  hoilrado  Deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Sàtyro  Dias. 

Os  refjrraado*  continuam  a  perecbar  tam- 
bém os  seus  vencimentos»  muito  legitima- 
mente adquirido!^;  cnire  eltes  está  uni  digno 
oÉcial  de  marinha,  cuja  faltf^  ainda  hqje  ò 
deplorada  slncerameoto  nos  quadros  da  aoti- 
vidade,  o  Sr.  índio  do  Brazil,ou  o  Sr.general 
Valladão.  E  assim  por  deanfce;  não  ha  noco*- 
sidado  de  estar  entrando  mais  em  detalhes 
sobro  essj  a^umplo. 

O  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  BahhosaUma— o  illu^rb  Deputado 
pela  Bahia  não  dlqoutlu  ph)priamente  o  meu 
requerimento;  S.  Ex.  voltou  a  dlsoutif  â  mi- 
nha indicação,  que  eu  supounhã  já  entregue 
d  Cbmmissão  do  iuítiçá,  soo  o  grato  austilcio 
db  meu  talentoso  coUega,  o  Sr.  Luií  Domin- 
gues. 

Pois  b0m  {  em  relação  a  essa  indicação 
cmvém  dizer  quo  o  edital  a  que  ma  r^^feri 
está  assignado  polo  Sr.  marechal  t3lbiano 
éerglo  do  Macedo  da  Fontoura  (^tallat,  de 
saudosisslma  memoria.  Ne«e  edltUl  não  se 
trata  absolutamento  de  suspeição  arguida 
contra  mim  por  incurso  n  ^se  ou  nMU  3llo 
crime ;  diznaa  apenas  que  «tendo  sido  decla- 
rado por  decreto  de  16  do  feorretité  o  çBtado 
do  sitio  para  o  Districto  Federal  ei  pára  a 
comarca  de  Nlctheroy...»  «o  lião  tendo  *« 
apresentado  ao  ostado-malor  do  pxcurclto  oa 
Srs.  toní>hte-coronol  Lauro  Sodré  o  major 
Aloxandre  José  Barbosa  Lima,  são  t>^f  Isso 
chamados  a  essa  aprí^sontação  lio  prazo  de 
24  horas,  contados  da  publicação  do  pf  jsonte 
edital,  sob  p^na  do  se  proceder  contra  ello^ 
na  fòrraa  doj  aiis,  ifl  e  172  do  Regula- 
mento Processual  Criminal  Militar». 

Que  artigos  são  estoi  do  llegulamento  Pro- 
cessual Militar  ? 

Vejamos.  (Lê.) 

D»  modo  que,  si  o  edital  era  legal,  si  eu 
e4tava  incur^  nestas  poualidades  porque 
não  mo  api»esentel,  devia  seguisse  a  convo- 
cação de  um  conselho  de  investigaç&o  para 
o  meu  proce:4So.  E  oom)  o  art.  SO  da  Consti- 
tuição áxÈ  «que  nenhum  Doputado  qu  So- 
nador  podo  ser  procásnado  sem  licença  do 
sua  Camará»,  devia  já  ter  vindo,  ou  é  bem 

Sossivol  que  ainda  venha  por  ahl,  um  pedido 
o  llccMiça  á  Camará  para  que  eu  soja  pro- 
cossadot  não  oomo  envolvido  nos  aconteci- 
mentos de  14  do  novembro,  mas  oomo  doser- 
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tor,  vlstQ  não  ter  comparecido  ao  chama- 
mento do  Quai*tel  General. 

Aqui  oiiÁ  a  doutrioa  a  que  se  chega  com 
a  thcnria  de  illyatre  Deputado  1 

Entretanto,  é  esse  meemo  Governo  que 
vem  depoia  pedir  licença  á  Camará  para  me 

Sroceisar.  AntQa«  nâo  era  preciso  lioenoa; 
epoi&  ora.  Emflm,  anaou*se  pasaeiando  por 
essas  aiversas  dependências  da  interpretação 
ageitada.  . 

Agora»  ao  regimen  parlamentar  nos  di*^ 
Tor^op  j^mia»  \  na  Itália,  por  exemplo,  ve- 
jamos como  eate«  casos  se  passam. 

Diz  Mtoell,  em  uma  monographia  sobre  a^ 
immunidades  parlamentares: 

f  ín  quosti  uUimi  tempi  la  Camera 
ammise  poi  che  Timmunitá  dçbba  sus- 
sistere  ancho  per  1  diputati  militari». 

Relbre*^  elle  ao  general  Baratieri,  quando 
commandava  as  fbrças  Italianas  contra  o 
neguê  Menilik : 

€  In  a  propósito  dei  caso  Bio^tierl 
es9a  voto  un  ardinq  dei  giomo  con  oui 
invitava  11  Goverao  a  mantenere  integra 
Q  inviolata  la  guarentigia  constitusio- 
nale  deir  art.  45  o  ií  Governo  f^oe 
chiedere  daU'autorit&  giudizlaria  Tauto-* 
rizzazione  a  procedere  contra  ií  gencrale 
Baratieri»  . 

Pois  bem,  era  o  que  eu  en)crava  quando 
pedissem  :  dentro  da  lei,  tlidb  ;  íbra  da  lei, 
couslssima  nenhuma. 

O  Sr,  PnasiDENTE  -^  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sn.  Barbosa  Lima  -^  Vou  te:*mlnar, 
Sr.  Presidente.  Também  collabrrei  noa  tra- 
balhos da  Gamara,  esíbroÈ)i-me  por  Aizcr 
Ter  a  situação  em  que  estava  o  exercito, 
Amdamentando  uma  emenda,  de  que  a  Ca- 
mará devo  estar  lembrada,  e  que  foi  re- 
jeitada ^r  conselho  do  illustro  leader^  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento» 

Propuz  mais  que  os  lentes  militares  n&o 
pudessem  ser  promovidos  siaâo  no  seu  qua- 
dro, para  não  se  repetir  o  escândalo  de  ser 
promovido  um  general,  irmão  do  chofo  do 
Estado  Maior,  fázendo-se  duas  promoções  ao 
mesmo  tempo—  era  o  caso  da  promoção  do 
Sr.  Alipio  Costallat ;  propuz  mais  que,  cm 
ooncurroncia  dous  militares,  um  com  ser- 
viço de  campanha  e  outro  sem  e*se  serviço, 
ftme  promovido  aquellc  que  tivesse  estado 
em  campanha,  nao  podendo  ser  preterido 
por  quem  nunca  entrou  cm  linha  de  fogo. 

Eu  não  tenho  estado  em  campanha  ;  con- 
scjíuintc mente,  eu  estava  fozendo  reconhecer 
o  direito  á  promoção  dos  meus  collegas  que 
estiveram  nos  campos  de  batalha. 


Eis  qual  era  a  minha  attitude  constante-* 
mente,  e  recolhendo-me  a  situação  cada  voz 
mais  modesta,  não  sendo  promovido  por 
merecimento  como  foi  o  doutor  fardado, 
o  illustre  e  distlncto  ooilega  Lauro  MiUlor, 
msõor  de  engenheiros  e  Senador  da  Ilepu<- 
blica  ;  como  foi  promovido  a  general  de 
divisão  o  Sr.  Senador  Firmino  Pires  Ferreira 
—todos  esses  fbram  promovidos  por  mereci- 
mento, apezar  de  estarem  com  assento  no 
Congresso  Nacional,  desde  os  primeiros  dias 
dái  Republica.  Esses  não  me  consta  que  tives- 
sem estado  ultimamente  em  serviço  de  fi- 
leira. 

Na  mesmd  situação  de  lentes,  do  professo- 
res em  disponibilidade,  situação  que  foi 
oreada  contra  os  coft^ei  da  Republica  e  con- 
tra a  minha  opinião,  porque  me  bati  sempre 
conira  isso,  por  decreto  do  Sr.  Prudente  do 
Moraes,  eu  procurei  examinar  c  ft^zer  ver  ã 
Camará  que  sobrecarregaria  os  cofres  da 
Republica  com  uma  sobrecarga,  de  mais  do 
120:00(4,  Mta  com  lentes  que  nada  en- 
sinam. 

Entre  esses  lentes,  que  não  estão  em  ser- 
viço arregimentado,  acaba  de  ser  promo- 
vido por  merecimento — prova  de  que  o  hon- 
rado Sr.  marechal  ArgoUo  não  tem  a  mes- 
ma opinião  que  o  Deputado  pela  Bahia  — 
acaba  do  ser  promovido  por  merecimento  a 
coronel  o  Sr.  tcnetíte-coronel  Alí^edo  de  Mo- 
raes Rego,  lente  nas  mesmas  condições. 

De  modo  que  a  situação  de  um  Deputado, 
de  um  Senador,  de  um  lente  em  disponibi- 
lidade lhe  dã  direito  á  mosma  promoção  por 
absoluta  e  rigorosa  antiguidííde,  porque  a 
Constituição  o  quiz  no  sou  are.  S4. 

Si  ou  me  fos<e  apresentar,  si  cu  acceitasso 
qualquer  commls.4o  do  confiança,  teria  in- 
corrido na  pena  do  art.  24  da  Cv^nstituiçã), 
quer  dizer— eu  teria  perdido  o  mandato  de 
Deputado,  porque  todo  aquelle  que  acceitar 
coramissão  militar,'  durante  a  sessão,  sí^m 
licença  da  sua  Camará— art.  24  parasrrapho 
único— perde  o  mandato,  rcputa-se  tol-o  re- 
nunciacm. 

E'  isto  o  que  dispõe  a  Constituindo. 

O  nobre  Deputado  quer  reformal-a  ?  (Pau- 
ia.)  Si  assim  é,  aque^tão  (S  outra. 

Por  emquanto,  conservador  da  Constitui- 
ção da  Republica,  não  posso  arredar-nio  das 
suad  di.^posiçõos. 

Agora,  a  represália  fbl  sempre  um  direito 
sagrado,  reconhecido  por  todio  mundo. 

Eu  fUi  ainda  hontem  censurado  em  alguns 
apartes  em  que  se  mo  dizia  que  cu  estava 
como  um  despertador  ao  lado  do  nobre  Depu-^ 
tado  pela  Bahia,  que  eu  cantava,  não  sei  si 
rcchinava  ou  si  regougava.  os  apartes  c  m 
que  perturbava  a  di^cu-ísão  o  i*ntão  allcíra- 
ram-se  umas  apostraphes  candentes  quií  tivn 
occasião  de  proferir  no  mais  ardoroso  do  de- 
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bate  acceso,  que  teve  logar  nesta  Camará,  a 
propósito  da  vaccinação  obrigatória,  lem- 
brando-me  de  uma  admirável  evocação  f  jita 
com  o  talento  poética  loexcedivel  do  nosso 
eloquentíssimo  collega,  o  Sr.  Bclisario  de 
Souza,  lembrando-me  da  floresta  dos  sui- 
cidas. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente,  e 
V.  Ex.  vae  ver  ainda  os  precedentes. 

Mas,  como  eu  dizia,  lembrei-me  daquelle 
admirável  trecho  da  Divina  Comedia  e  que 
se  pôde  i*esumir  nesse  admirável  verso: 

€  Uomini  ílunrai,  or  siani  fatti  stirpc.  » 

Era  que  os  homens  se  tinham  transfor* 
mado  em  lenho,  em  tronco  da  floresta  dos 
suicidas» 

Pois  bem,  na  sessão  de  23  de  agosto  de 
1893,  o  pontifico  da  legalidade  de  Avinhâo 
dizia : 

c  Pedi  a  palavra,  não  para  discutir  o 
orçamento,  mas  para  fazer  esta  decla- 
ração, para  salvar  a  responsabilidade  da 
minoria  nesta  qu&stâo,  para  quo  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  possa  lançar 
no  tumulo  do  primeiro  Congresso  i*epu- 
blicano  aquella  lapide  ftmerea  queelle 
já  recolhe  :  €  Aqui  jaz  o  primeiro 
Congresso  da  Rapublica,  que  foi  servil  e 
suicida.  Eequiescat  in  pace.  (Apoiados ; 
muito  bem  ;  muiio  bem.) 

Era  o  Sr.  Seabra  quem  dizia  isto. 

JVtinc  erudimini. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr*.  Rodolpbo  'E^clíjl&o  (pela 
ordem,)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
pela  ordem  para  explicar  o  motivo  por  que 
hontcm  proferi  alguns  apartes,  a  centrar 
gosto,  devo  dizer,  durante  a  oração  do 
illustre  representante  da  Bahia. 

V.  Ex.  acaba  de  ouvir  a  brilhantíssima 
oração  do  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  que  esgotou  completamente  o  as- 
sumpto, sobretudo  no  ponto  a  que  eu  me 
queria  referir,  que  era  o  concernente  á  defesa 
do  exercito  e  da  armada  contra  as  refe- 
rencias injustíssimas,  desairosas  mesmo, 
feitas  pela  meu  hvonrado  collega,  represenr 
tante  da  Bahia,  a  quem  voto  muita  estima 
e  real  sympathia. 

Não  quero,  portanto,  Sr.  Presidente,  des- 
envolver este  assumpto,  mesmo  porque, 
sendo  uma  questão  verdadeiramente  irri- 
tante, dará  cila  um  terreno  vastíssimo  a 
discussão  prolongada,  terreno  que  eu  poderia 
explorar  com  alguma  vantagem,  apezar  da 
pequenez  do  meu  espirito  {não  apoiados); 
não  quero,  Sr«   Presidente,  concorrer  para 


que  se  aprofunde  esse  valle  que  se  tem  pro* 
curado  cavar  entre  as  classes  civis  e  milita* 
res  da  Nação,  classes  que  vêm  do  povo  ^ 
devem  viver  ambas  reunidas  e  consolidada^ 
para  a  defesa  da  Republica. 

Eu,  pois,  me  calo,  Sr.  Presidente,  dando 
occasião  a  que  V.  Ex.  submetta  á  votação  o 
requerimento  e  as  matérias  que  constam  da 
ordem  do  dia. 

Em  outra  qualquer  occasião,  promotto  á 
Camará,  ao  paiz  e  ao  exercito  que,  sem 
sahir  do  terreno  correcto  sobre  o  qual  sempre 
tenho  pisado  neste  recinto,  hei  de  sesponder 
cabalmente  a  todas  as  referencias  feitas 
polo  illustre  representante  da  Bania. 

Hei  de  destruil-as  todas  e  reivindicar  para 
a  classe  de  que  sou  um  dos  mais  humildes 
representantes  na  Camará  ( não  apoiados)^ 
a  podição  de  que  ella  é  merecedora. 

Hei  de  fozer  ver  a  todo  o  paiz  o  ue  nós  os 
soldados  não  somos  gauderios  ao  publico 
thesouro  o  também  que  nós  não  fizemos  ou 
não  concorremos  para  a  proclamação  da 
Republica,  com  o  fim  de  nos  locupletarmos. 
Não,  fazendo  isto  só  tínhamos  em  vista  o 
beneficio,  o  bem  estar  desta  Pátria,  que  no 
meu  entender  e  dos  meus  companheiros,  só 
podia  ser  feliz  pela  instituição  que  se  pro- 
clamava. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.  que 
está  fallando  pela  ordem. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Vou  terminar. 

Quando  nós  defendemos  o  ideal  posto 
em  pratica  a  15  de  novembro,  não  penteáva- 
mos que  depois  se  quizesse  ató  nos  cerrar 
aquellas  portas  que,  durante  o  domínio  da 
monarchia,  nunca  foram  cerradas  aos  mili- 
tares, gloriosos  servidores  da  pátria  ! 

Como  disse,  o  assumpto  é  vasto,  a  questão 
melmdrosa,  a  discussão  infeliz,  não  quero, 
portanto,  azedai-a ;  mas  peço  aV.  Ex.,  á 
Camará,  ao  paiz  e  á  minha  classe  que  accei- 
tom  estas  explicações  ligeiras  que  dou  neste 
momento,  explicações  que  hei  de  compietir 
quando  for  opportuno.  (Muito  bem  ;  muUo 
bem,) 

O  Sr.  I*i?esid.ente  —  Tendo  o 
Sr.  Rodolpho  Paixão  desistido  da  palavra 
sobre  o  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
esi,  nenhum  dos  Srs.  Deputados  quizer 
fallar  sobre  o  assumpto,  vou  encerrar  a  dis- 
cussão (Pausa), 

Está  encerrada  a  discussão  do  requeri- 
mento e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Carloá  de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Ur- 
bano Santos,  Anizio  de  Abreu,  Arlindo  No- 
gueira, Virgílio  Brigido,Thomaz  Cavalcanti, 
João   Lopes,  Eloy  de  Souza,   Alberto  Ma- 
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ranhão.  Esmeraldino  Bandeira,  Angolo  Neto, 
Euzebio  de  Andrade,  ArroxcUas  Galvão,  lio- 
dri^ei  Dória,  Oliveira  Valladâo,  Tosta, 
Fclix  Gaq»ar,  Vcrgne  de  Abreu,  Alves  Bar- 
bosa, Ro<mgues  Lima,  Tolontino  dos  Santos, 
Kduardo  Ramos,  Rodrigue.^  Saldanha,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto,  Nelson  de  Va^n 
coDcellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Fr.âre,  Bolisario 
de  Souza,  Bezamat,  Henrique  Borges,  Cru- 
rello  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Ri- 
beiro Junqueira,  Anthero  Botelho,  Henrique 
Salles,  Costa  Júnior,  José  Lobo,  Alva/o  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro,  Domingos  Mas- 
carenhas e  Campas  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  :  Pjreira  Lima.  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Enéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  de  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  e  Sil- 
va, Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira 
de  Sá,  José  Marcellino,  João  Vicii*a,  Moreira 
Alve>,  Corneii .  da  Fonseca,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo, 
Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Lovegildo 
Pilgneiras,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Silva  Ca:$tro,  Alvares 
de  Azevedo,  Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo, 
João  Luiz,  Fastão  da  Cunha,  David  Campis- 
ta, Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgeneio,  Nogueira, 
Undolpho'  Caetano,  Wencesláo  Braz.  Mo- 
reira da  Silva,  Jcsuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Leite  de 
Souza,  Azevedo  Marques,  Hermenelgildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Abdon 
Baptista,  Victorino  Monteiro,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Alflredo  Varella  e  Diogo 
Fortana. 

E  sem  causa  os  Srs.:  António  Bastos,  Fran- 
eisoo  de  Sá,  Aífonso  Costa,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Bricio  Filho,  Castro  Rebello,  Ber- 
nardo Horta,  Moreira  Gomes,  José  Moiyar- 
dim,  Irineu  Machado,  Bulhões  Marcial,  Au- 
gusto de  VasconceJlos,  Érico  Coelho,  Al- 
frcào  Backer,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Astolpho  Du- 
tra, Penido  Pilho,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  Bernarde-i  de  Fâ.ria,  An- 
tónio 2^acarias,  Lamouniar  Godofí*edo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Ca- 
millo  Prates,  Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Costa  Netto,  Juvenal  Miller  e  Cassiano  do 
í^acxúmento. 


o  Sr,  I*resi<lonte— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  112  Srs.  Deputados.  Ha 
numero  logal  para  se  proc.Mier  ás  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  Mesa. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  requerimento  do  Sr.  Garcia  Pires, 
offei*ccidona  sessão  de  26  de  maio  ultimo  : 

€  Requeiro  que  sejam  solicitadas  do  Go- 
verno as  seguintes  informações : 

1*  Cópia  do  contracto  celebrado  com  o  en- 
genheiro Dr.  AlfhMio  Borges,  para  constru- 
cção  de  dous  ramaes  de  estrada  de  fj^rro,  no 
Estado  da  Bailia,  ligando  a  cidade  de  Ala- 
goinhas  á  da  Feira  de  Sant*Anna,  e  a  mesma 
cidade  de  Alagoinhas  á  estrada  de  Santo 
Amaro  ao  Jacu. 

2*  Quanto  dispendeu  o  Governo  com  essas 
obras  até  a  rescisão  do  contracto,  e  con- 
sequente paraly sacão  dos  trabalhos. 

3*  Em  que  estado  de  adeantamento  acha- 
vamnse  as  construcções  quando  foi  rescindido 
o  contracto. 

4"  Si  procedeu  o  Governo  ao  orçamento  das 
despezas  que  deveriam  ser  feitsús  até  á  con- 
clusão das  obras. 

5.*  Qual  a  indemnização  paga  ao  emprei- 
teiro pela  rescisão  do  contracto. 

6.*  Si  tem  o  Governo  ordenado  a  conserva- 
ção das  obras  realizadas,  e  qual  o  encarre- 
gado dessa  conservação.» 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  oíferecido  na  sessão  de 
3  do  corrente  e  encerrado  na  sdssão  de  hojo. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação, 
os  seguintes 
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Equipara  ao  crime  de  moeda  falsa,  e  como  tal 
comprehendidos  na  disposição  da  lei  n.  5i5^ 
de  3  de  novembro  ae  Í898,  os  crimes  de 
falsidade,  damno,  furto,  roubo  e  estellionctto, 
definidos  no  capitulo  2^,  titulo  6^  e  capi- 
tulos  i«,  2^,  4«,  5»  e  i3  do  titulo  i2  do 
livro  2^  do  Código  Penal,  quando  prati- 
cados contra  a  Fazenda  Nacional;  e  dd 
outras  providencias 

Tomando  em  consideração  a  mensagem 
do  Presidente  da  Republica  de  5  de  julho 
de  1897  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislado e  Justiça  da  Camará  api^esentou  o 
projecto  n.  53,  do  26  do  julho  do  mesmo 
anno,  restabelecendo  a  disposição  da  lei 
a.  552,  de  julho  de  1850,  em  relação  ao 
julgamento  do  crime  de  moeda  falsa,  defi- 
nido no  livro  2«,  titulo  ô*»,  capitulo  l«  do 
Código  Penal. 
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Pelo  alludido  projecto  ficava  pompotindo 
AOS  juizes  do  secção  o  julgamenip  do  crime 

Íe  moeda  falsa  o  sujeito  ík  ccrtap  forpiali- 
aaòs  o  respectivo  processo. 

Entrando  o  projecto  em  discussão  na  Ga- 
mara, pelo  Deputado  Adalberto  Guimarães 
foram  apresentadas  duas  emendas,  que  fb- 
ram  approvadas,  tornando  compreheusivos 
o  oriípo  4ô  coairabando  (si^rj^enfo  noe  Qatos 
em  que  versasse  0obre  direitos  e  impòstofi  de 
importação  ou  outros  cobrados  pela  União) 
e  o  de  peculato  (quando  versasse  sobre  di- 
jiboiro,  valores  e  effeitos  perteacentes  á  Far- 
sseoda  Federal). 

RemQttido  f^iin  o  prqjeeto  pari^  oS&* 
nado  àhi  soífreii  aipda  umai  outra  emenda 
tornando  igualmente  comprabensivo  o  cri- 
me de  falsificação  do  ^sl^mpilb^t  sellos 
adbesivQS,  valos  postaos  e  coupons  de  juros 
dos  títulos  da  dividf^  publica  (art.  247  do 
Código  Penal). 

^.edigido  afinal  o  prqiootq  com  a  emenda 
do  Senado  nelle  fcz-se  mensão,  talvee  por 
equivoco,  do  art.  ^6  do  Código  Peaal,  que 
trata  da  falsidade  do  sello  publico  do  cio* 
vcrno  Federal,  destinado  s^  authenticar  ou 
certificar  actos  offioíaes,  cousa  diQerentp  do 
sello  adhesivo,  4p  Quo  trata  o  art.  247. 

Assim  foi  promulgada  »>  lei  n,  515,  de  3 
de  povembro  4o  1898.  Examia^ndo-ai  em 
seu  co^juncto  verificarSQ  que  a  ella  não  pre- 
sidiu unidade  de  pensamento  e  em  suas  dis- 
posições uotanse  a  maior  incolierencia. 

Com  efibito:  aQ  passo  que  sujeita^^e  A 
competência  dos  juizes  de  secção  o  julga- 
mento do  crime  de  falsidade  de  coupons  de 
juros  da  divida  publica  (art.  247  do  Código 
Penal)  de  xa-se  fó^a  dessa  competência  a 
falsidade  dos  próprios  titulos  da  divida 
publica,  definidf^  po  artt  245  do  Código 
Penal. 

Ainda  mais:  porque  fbram  equiparados  ao 
erime  de  moeda  falsa  os  crimes  de  contra- 
bando, peculato  ô  falsidade  de  sellos  suiho- 
Bívos,  e  não  os  de  falsidade  de  titulós  da 
divida  publica,'  o  ftirto  oa  roubo  de  dinhei- 
ros 8  eneitos  públicos  e  outros  contra  a  Fa- 
senda  Nacional,  para  o  effeito  de  serem 
julgados  definitivamente  pelo»  juises  de 
secção  ? 

Como  se  vê,  escapa  a  uma  razão  justifi- 
cável a  re4triceão  feita  pçla  lei  q.  515,  aos 
crimes  4®  woeda  ft!.lsa,  contrabando,  pe- 
pulatQ  e  falâidaae  do  scUo,  estampilhas, 
çQupgns  e  ^itulos  da  divida  publica,  quanto 
âo  seu  julgamento  definitivo  poios  juijtos 
seccióuaes. 

Justificando  o  projecto,  que  serviu  do  base 

tlei  n.  515,  dQ  1^8,  a^im  expressa^^  a 
ourada  Commissãò  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça: 


«Quando  o  tribunal  popular  açha-se  con* 
stituido,  como  entre  nós,  i^as  condições  que 
sãp  notórias  de  gosar  ^  descreqça  da  im- 
parcialidade e  4o  acerto  de  suas  decisões, 
loruahdoHse,  pela  fraQueza  4e  pns,  Indul- 
gência de  muitos,  e  talvez  copnivencia  de 
alguns,  6  an^paro  de  paoedeirds  fal^op  con- 
vencidos, escandalizando  q  publico  o  alar- 
inando  ã  sociedade,  ô  dever  do  poder  pu- 
blico suppriíftir  peiçellfanite  competência  o 
çonfiai-a  a  outro  tril^nhal  que,  p^la  respon- 
sabilidade real  do  SMas  4eçisoes,  oíTereça  ga- 
rantia do  acerto» 

A  necessidade  social  da  repMsdio  doa  eri- 
mesôquo  legitima  ai  jtiriMicQões  e  deada 
que  a  ordinária  não  a  assegura,  a  eapeciai 
torna-se  uma  necessidade  o  a  necessidade  ô 
indiscutível  > 

Ora,  08  males  que  em  1807  notava  a  iilus- 
tre  Commissãò  dd  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  quanto  á  impunidade  doi  moedeiroa 
falsos,  ainda  mais  so  aceentuaram  noa  últi- 
mos tempos,  podendo  aflíirmar-se  que  as  at- 
tcntadòi  á  fortuna  publica  multiplicam-ae 
assombrosamente  ã  proporção  que  a  impu- 
nidade de  seus  autores  é  amparada  pelo  dea» 
moralizado  tribunal  do  jury; 

Agora,  pois,  mais  que  nunca  se  firma  a 
necessidade  de  sujeitar  a  uma  juriadicçio  es- 
pecial garantidora  dó  aoerto  nas  auaa  deci- 
sões, t^oa  essos  attentados  contra  aFaxfflida 
Publica,  retirando-os  da  competência  do 
jury,  onde  a  ab^lvição  doa  autores  de  taes 
crimes,  tomam-4íe  uma  regra  ordinária. 

Nesta  Çaraara  j4  PQ  cogitou,  em  um  proje- 
cto que  ainda  peade  de  aisq^ssão,  aj^rfirraviv- 
rem-^  as  penas  de  certos  crjmas  attentato- 
rioâ  da  Fazenda  Public^.  Kssa  medida,  po- 
ríhu,  80rã  inútil,  si  não  attendei^-se  á  neces- 
sidade de  tornar  mçlhor  garantida  a  justiça 
Publica,  quanto  ^  punição  4os  criminosos 
dela  sqa  sujeição  a  um  tribuual  de  mais  res- 
donsabilidade  é  confiança  pelas  suas  decisões. 

Nestas  eondiçõea  converla  a  bem  dos  inte- 
reeses  sociaes  que  ae  conv«)rtes3e  em  lei  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  s ' 

Art-  1.»  Ficam  pquipars^dos  ao  crime  de 
mocd^,  fojsa,  e  cojpo  taôa  comprahOQcMdos 
nas  dispasiçoes  da  lei  u.  515,  do  3  de  novem- 
bro de  1898,  os  crimes  de  íalsidadò,  damno, 
Àirto,  roubo  e  estq|lionato  dofinldos  no  capi- 
tulo è^  tit,  6  e  caps,  1°,  8%  4^  5«  o  13  do 
tit.  12  do  livro  2^  do  Código  Peqal;  quando 
praticados  contra  a  Fazenda  Publica. 

Art.  2.«  A  competência  do  juiz  do  secção 
por  julgamento  dos  crimes  de  peculato  c  coU' 
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trabando  ooifiprohende  Mas  as  ^uas  modali- 
daíies,  donforme  »e  aoham  dofinidos  nos  arti- 
gos ã@l  a  333  e  â0&  do  Código  Penal. 

Art.  3,«  Nos  oFimej  de  quo  fr^ta  a  pr^ 
sente  Iqí  não  será  admlttída  flança. 

A?o.  4.»  Revogam-se  as  disposições  em 
couti^aFlò. 

Sala  das  imães^  IQ  <1^  m^o  de  1005.-' 
Celê0  <fp  i^oii^fi.— A*  Coipii}}ssâQ  de  Constitui* 
cio  o  Justiça. 

N.  8—1905 

Ooncedê  m  jpstMTo  mettêaf  de  300$  á  wiu9a  e 
/Ukoi  menoTêi  da  tenente-coroneí  Jàyme 
Bãn€9olo 

O  PoDgreçsQ  Nftcigot^  rcpolve  i 

Art.  l.^"  £'  concedida  a  pensSLo  de  800$ 
mensaei  A  viuvei  e  ÍHiios  menores  do  tenente- 
poropêl  4»ymo  BqhovoIp, 

6.^,  Sala  das  sessões,  84  de  maio  de  1005. 
»— Jfíáto  l^ipeâ .  —  Beterril  Fontepeíte, — Thomaj 
Áeefúty.^^  Pretferico'  Borges, —  Francisco  Sã, 
— Thomax  Cavintlcantif 

A*  Commiaalo  ^  FiniMIQfts. 

CoQfiittfidç,  4  Gamara  im  inlM  oU^cto 
de  dt4ibef«^o  o  projecto  oíforeeido  pelo  Sr* 
ifomiir»  4a  síItsv,  Cativo  à  amni^  ia  aos 
implicaálos  a<^  ^cp^tacimootos  daoeite  de 
H  do  9Pvei8Pro  da  mm  poidi^o. 

^"» )  muer  v^mqwm  àtk  votoç&p, 

ProceaendQ-;je  4  yeriflçaç^,  recopbec^-se 
terem  votado  a  fi^vor  sc(c  §p^,  Deputa^qs 
c  eon^  05  tçtál  l^. 

O  «tr*  ^repiidopite—  Nlp  )i«^  nu- 
mero, vae  se  proèpdor  á  çhamf^dt^. 

Prooedeedo  se  á  chamada,  veriíiea-se  te- 
lem^fle  ausentado  os  Sr^:  Virgilie  frigido, 
CrursIiiT  Cavaloantí,  Carlos  Teixeira  Braiw 
4ãa,  Leeoel  Flllio;  Soaovs  dos  Saltes,  Març^ 
lâseolNiF,  iUvadavia  Correia,  Domingos  Mas- 
eareahas;  Oftmpod  Csoptier  o  Homem  do 
Carvalho. 

O  9^«  9f»eai<li9iiiite--  Baâgoadaram 
&  i4iamAda  lOg  Srs^  Dopiit^os,  i^  |ia 
numero, 
Patta^  á  manteria  em4iicussãa, 
cr  annuncíada  a  discussão  uqíc^  4a  opepi* 
da  do  SefJí^dQ  ao  projecto  n.  236  A,  de  )902, 
t6  dè  IW5)  autorizando  o  poder  Executivo 
a  eònoeder  úm  ânno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  t^  Alfredo  Dia^  da  Cruz,  almota* 
lifs  estiiiete  da  Iqtendencia  Qers^l  4a  Guerrc^, 
pMPa  tratar  de*  sua  sna  saudc»  ppdie  Itio 
convier. 


Niqguem  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  anounoiada  a  3^  discussJLo  4q  projecto 
n.  280  A,  do  1904,  redacção  ps^ra  3*  díácussâo 
da  emenda  destacada,  de  accordo  com  o  Re- 
gimento Interno,  na  s^*  diseiissao  do  projecto 
n.  286,  desta  aono,  rolovjiado  a  prescripção 
em  que  incorreram  os  vaneimentoa  de  Ibn*- 
ceioaarioB  públicos  íl^deraaj,  subsidias,  «judas 
de  cus  CO  ám  Deputadas  ou  Seaadores  e  outros 
fUnccion^ios  ^ue  tenham  4^Uado  da  receber 
^  respectiva^  importâncias  pas  dqyidas 
épocas,  ol^seryado  o  naGCc3sai*io  proces^. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  «apojado  a  posto  coa- 
junctamante  em  discussão  o  seguinto 

REQUSRIMENTO 

Requeiro  que,  sobre  o  prqjeato  n.  ^86  A, 
de  1904,  seja  ouvida  a  Gommissão  de  Fi- 
nanças. 

Sala  das  sessões,  7  do  junho  de  1005,— 
Paula  líamos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  a  adiada  ^  votação,  ^ 

O  Sr,  Proaiclente  — -  Esgotadas  as 
nqiaterias  da  ordem  do  Ãia,  design  j  para 
amanhi  a  Sw^gulutp  ordem  do  dia : 

Votação  do  paraaar  n.  14,  dq  19Q5,  opi- 
nando qua  pão  dava  ser  julgada  objecto  de 
deliberação  i|  dequucia  apresentada  peio 
conselheiro  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira 
contra  a  Presideate  da  Repul|lica  (discussão 
paica) ; 

VataçM  da  prqjeota  a,  3  A,  de  1905,  da 
Seaada.  prorog^nda  at4  o  dia  aode  setembro, 
iaqlusiva.  o  praso  para  q  allstamanto  elei- 
toral qo  Distric^Q  Federal  (8^  diiíeufisão) ; 

Votação  do  projecto  n.  336  A,  de  1904, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
MiAistopia  das  Relações  Extericwe^  o  credito 
de  500:000$,  papei,  destinado  ao  custeio  das 
quatro  eammissões  do  policia  e  exploração 
na  Alto  Purús  e  Alto  Juruá  {3^  diseussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  5,  do  1905,  conce- 
dendo licença  para  não  comparecer  A  actual 
sessão  legislativa  ao  Deputado  João  Vieira 
de  Araujo,  por  motivo  de  moléstia  ( dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  d,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  Rasrmundo  de  Miranda  (discussão 
umca)  ; 

Votação  do  parecer  n,  7,  de  1905,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estqdo  do  Pornan;- 
buco  Jpsô  MarcelUno  da  Rosa  e  Sijva  trcs 
mezes  de  licença,  para  deixar  de  coqaparcçcr 
ás  sessões  (di&^cu^c^ão  única)  ; 
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Votação  (lo  parecer  n.  8,  de  1905,  conce- 
dendo licença,  por  tempo  indeterminado,  ao 
Deputado  José  Manoel  de  Azevedo  Marques, 
para  tratar  de  su.4  saúde  fóra  do  paiz  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  11,  de  1905,  conc3- 
dendo  ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes  Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva 
dous  mezcs  de  licença,  para  deixar  de  com- 
parecer ás  sessões  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecem.  13,  do  1905,  conce- 
dendo licença  ao  Deputado  Augusto  de  Frei- 
tas, para  ausentar-se  temporariamente  deste 
paiz  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  305  A,  de  1904, 
transferindo  para  o  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  a  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística, autorizando  a  reformal-a  sob  as 
bases  que  estabelece,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Le^i:$lação  e  Justiça, 
precedendo  a  do  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  343,  de  1904, 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  19:300§ 
para  pagamento,  no  exercício  de  1905,  dê 
ratificação  addicional  aos  funccíonarios  da 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputadoi  e  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  continues  e 
correios  da  mesma  secretaria,  em  cunipri- 
mento  á  deliberação  da  Camará,  do  17  de 
dezembro  de  1904  (^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  do  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estradi  de  Ferro  de  Camocim  atô  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarraçãj,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  {2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1904,  do 
Sen  ido,  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
deverão  ser  íbitas  na  construcção  de  obras 

Sroventivas  dos  effeitos  das  seccas,  que  perio- 
icamente  assolam  alguns  Estados  do  norte 
{:í^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  do  1904, 
regulando  o  preenchimento  das  vagas  nos 
postas  de  tenente  e  capitão  do  exercito  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  328,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
teoio  da  Marinha  o  credito  de  4:070S666,  sup- 
piementar  ã  verba  da  rubrica  18^^  do  art.  7» 
da  lei  n.  1.155,  de  31  de  dezembro  de   1903, 

Sara  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos 
evidos  ao  commissario  geral  da  armada 
João  Mai*ia  ^rnes  de  Pai*rabére  (S'^  dis- 
cussão) ; 


Votação  do  projectou.  189  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  mandar  annullar  a  carga  feita,  em 
fevereiro  de  1897,  ao  capitão  de  engenheiros 
Domingos  Alves  Leite,  da  quantia  de  2:100$, 
que  recebeu  da  caixa  militar  para  despezas 
da  c^mmissão  de  que  era  eh  jfe,  na  expedição 
a  Canudos,  com  nandada  pelo  coronel  An- 
tónio Moreira  César,  e  a  restituir  ã  viuva 
daquelle  official  D.  Ersilia    Alves  Leite  as 

âuaotias  que  do   meio  soldo  lhe  toem  sido 
escontadas  para  pagamento  daquelle  debito 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347,  de  1904«  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  31:391$298  para  cumprimento  do  disposto 
no  art.  11  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro 
de  1903  (3» discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:OOC^ 
para  pagar  á  Companhia  Brazileira  Ton'ens 
a  inaemnização  fixada  no  termo  de  19  dj 
dezembro  de  1901,  re-icisorio  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  7  A,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinaiúo 
de  10:033$016  para  pagamento  de  venci- 
mjutis  que  competem,  no  exercício  de  1903, 
aos  dous  fieis  do  thesjureiro  da  Recebedoiía 
da  Capital  Federal,  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  296,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  applicar  ao  preparador 
de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Júlio  Sérgio  Palma,  a  disposição 
da  lei  n.  138,  de  21  de  junho  de  1893,  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  escrivão  do 
juizo  federal,  na  secção  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acy- 
preste,  um  aono  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacic^nal  de  Delias 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(1*"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  346,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  concdder  o  premio  de 
viagem  a  que  tem  direito  o  Dr.  João  Ribeiro 
da  Silva  Vianna,  do  conformidade  com  os 
arts.  221  o  222  do  Código  do  Ensino  (2*  dis- 
cussão ) ; 
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Votação  do  projecto  n.  345,  do  1004,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
civdito  extrao.dinarip  de  4:190$554  para 
pajramento  dos  vencimento:;  do  '•^  ofncial 
addido  da  Repartição  (rcral  de  Estatistica, 
Dr.  José  Bonifocio  Burlamaquc  Moura,  desde 
24  de  novembro  do  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  (2»  discussão)  ; 

Vota(^o  do  projecto  n.  234,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  a 
quem  mais  vantagem  offerecer,  privilegio 
para  construcção,  uso  e  goso  de  pontes  ou 
portas  com  serviço  de  transporte  de  mar- 
gem a  margem,  por  meio  de  barcos  movidos 
a  vapor  ou  a  electricidade,  nos  rios  de  que 
trata  o  art.  34,  g  6»  da  Constituição ;  c 
dando  outras  providencias  (3^^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  ci*editc>  extra- 
ordinário de  2:972^(308,  para  occcorrcr  ao 
pagamento  ao  e>crivão  aposentado  do  bx- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
Francisco  Maurício  de  Abreu,  de  ordenados 
a  que  tem  direito  desde  27  de  outubro  de 
1900  até  5  de  setembro  de  1902  (3*  discussão); 

Vota^  do  projecto  n.  208  B,  de  1904,  que 
prohibe  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  folsa  indicação  de  pro- 
cedência, nos  termos  do  í^juste  de  Madrid, 
de  14  de  abril  de  1901,  e  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  176  B,  de  1904,  que 
estabelece  que  a  Alfandega  da  Parahyba 
passará  a  ser  regulada  pela  tabeliã  L,  rela- 
tiva á  de  Santa  Catharina  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  334,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  António  Ansrelitino  Martins,  secretario  da 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Ceará,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ( dis- 
cussão única ) ; 

Votação  do  pr  )jecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  s^udante  de 
estação  especial  ék  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
llelações  Exteriorcs,Eugenio  Ferraz  do  Abreu, 
relativos  aa  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2»  discu<são) ; 
Vol.  u 


Votação  do  projecto  n.  34*;?,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incori^eu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  íim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção x>ara  3<^  discussão  da  emenda  desta-* 
cada,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eífeitos 
legaes,  ás  escolas  cíilciaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabiilece  (3^  discussão); 

Votação  doproiccto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discus>ão  da  emenda  destar 
cada,  de  accôrdo  cora  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  jirojecto  n.  241,  desto 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eífeitos 
legaes,  às  escolas  oííícíímís,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Grambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  condi- 
ções que  estabelece  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  g&ra  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia,  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  dis- 
cussão); 

Votado  do  projecto  n.  270  C,  de  1904; 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  R^imento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia,  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904, 1  e  4,  deste  anuo,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex- 
Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  a  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
de  200§  mensaes  a  cada  uma  (discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que 
equipara  em  vencimentos  o  pagador  e  fieiâ 
da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  the- 
soureiros  e  fieis  da  Caixa  do  Amortização 
(discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projectd 
n.  235  A,  de  1902  (6  de  1905),  autorizando  o 
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Poder  Executivo  a  conccídcr  ura  anno  de  li- 
cença, cora  todo  o  ordenado,  a  AUrcUo  Dias 
da  Cruz.  alraoxarilb  extincto  da  Intendência 
(lOral  da  Guerra,  para  tratar  da  sua  s^udc. 
onde  lhe  convier  (diíjcussão  única)  ; 

Votação  do  protjecto  n.  28G  A,  do  1904, 
relevando  a  prcscripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  de  funccionarios  publfcos 
ífederao"*.  subsídios,  ajudas  de  custo  dos 
Deputa4os  ou  Senadores  e  outros  funcciona- 
TiOo  que  toíiham  deixado  do  rcceb.^r  as  respe- 
ctivas importâncias  nas  devidas  Cpocas,  ob- 
servado o  necosàrio  processo,  precctlen4o'o 
requeriri^cqto  do  hír.  Paula  Ramos  (3**  dis- 
cussão) ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis" 
pondo  que  a  estrada  de  foiTO,  de  ^ue  trata  a 
lei  n.  748,  de  !^9  de  dezombi^o  de  1900,  terá 
seu  pooto  de  partida  na  vilía  'do  Ribeirao- 
zinlu),  o  poderá  transpor  o  rld  Parantí  ondb 
melhor  convenha,  cntt^  o  porto  de  Taboado 
e  fot  do  Tietê,'  e  dando  ôútras  gi*ovidcnciítô  ,' 
'  3*^  diícuisSo  do  torojecto  n.  3Ò7,  de '1904, 
autorizando  o  cVovtruò  a  mandar  construir 
no  Districto  Federal  um  bdiflci«  apropriado 
ao  serviço  dal  justiça  local  o  no  qual  pos- 
sam íunccionar  os  tribunaos.  escrivEos  o 
tabolliâcs,  e  dando  outras  provideíicias. 

Levanta-so  a  sessão  ás  2  hora^  e  IO  mi- 
nutos da  tarde.     •  '  -"^   *  "    "'  ' 

■ti         .     .  a. 
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Presidência  do  Sr,   Paula  Guimarães 


Ao  moio  dia  procedesse  á  çhgmada  a  qup 
rpspon4eni  óá  Srs.  Paula  Giiiriíaràcs,  Juliò 
de  Nlello,  AJencar  (luiráarães,  Joaquim  Pire^,' 
Anthero  Botel|i6,  Luiz  Domin.ííuos,  Citnh.i 
Jíachado,  punsheq  d9  Abfanche>,  Arlindo  No- 
gueira. Thomaz  Cavalcanti,  Fredorícó  lior- 
gC8»  8i?rgio  Sabov^i,  Trindíidc.  CeLsio  dó  Souz  j; 
J^edcfrijií  o  Aibuqueivivie,  Malaiiuias  GÓn- 
çíílvcç!,  I^^nicra Idílio'  IíAníli>Íra.  An^^^fo  Noto, 
lípívminòíiíiA':  í>aeJndo.'l**,'nx  (ia^par,  Gabela 
PÍivIí;  ^aí^To  UJíw?»  /^IVes  líarlKí^a,  í^ranhòè 
li!ontçn(?t^f ó,  Rddrigúc  i  Saldítnha.  ^f arcnl¥rtó 
Muurii*  íífnxlSa  áv/^fu  IxfU'  lírbíiim,  pidelis 
Aires,  Jmió  napftMa,  Galvão  lM-fi-.ia;  Silva 
CUtto,  \^7Airf[^U  Chn-'oi1o  Cav.-ikrinti,  Mh.'ni 
rlclò  de  Alir  -n,  Carius  Tet!íf>t[M  israndaò, 
Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Juniueira,  'Cai-- 
los Peixoto  Filho,  João  LXiit  Alves,  l^oiíel 
Filho,  Carvaílho  Britto,  Bernardo  de  Cámp,^, 
Francisco  Roimciro,  Rebouç^os  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Amaral  CesAr,  Ferreira 
Braga,  fíloy  Chaves,  Cafldido  Rodrií^uè^,  Ber- 
nardo António,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalliò 
Chaves,'  Paula  Ramos,  Luií^  Gualberto,  Soa- 
res dos  Santo:?,  Marçal  Escobar,  Barbosa 
liflia,  ííVfiíig?  Darçy.  VespasiaiiO  de  Albu- 
querque ç  Homem  de  Carvalho. 
•  Abre-se  a  s^ísão. 

K'  lida  o  posta  era  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Félix.  CrO/Spar  (job7*e  a  acta) 
Sr.  Br^dpiite,  encarregou-me  o  m.^u  p;*e- 
,do*an^iij^o  c  imistro  colle^j^  de  representa- 


ção, o  Sr.  Castro  Rebello,  de  commuQicar  â 
Caraara  quoS.Ex.  nâó  tem  cbrapaiH3òl11o  ás 
sessões  por  motivo  do  moléstia  que  o  prende 
ao  ôicj».  '  . 

Peço  a  V.  £x.  que  £aça  constar  esta  de- 
claração da  acta  do'  nossos  trtibalhos  Vio 
hoje. 

S>  Sr.  I^resf dentre  •—  4  Mesa  Çça 
irada.       ""  *        •  -*    <r 

O  S^r.  Oriivel|o     Oavctlcti.nti 

(sa^nv^rr  ac^y—  8i\*Prò.^idcníc;  lendo  Hc^ô 
ÚiaHt*  (ii*  ('ongrcsso^vúéòtiitá  là  a  dcfelftW* 
0S[!.>  do  qné  V.  Exl  levantara  d '  seáySrf']^í 
falta  âi2  numero, '  tetidu-sc  "retlradtf  *^lgtitts 
DíF*put;iíí  isr  'fentrd'iillerí'  etf,'  pfeíó^  ^\ié  iAo 
fôra  juSí^ado  ob.ecto  de  deliberação  o  pk»^ 
jecto  do  Sf .  MorJli*a  da  Silva.  i' 

:Ha  equivoco,  porque^eu  toAnoi  parte  na 
Votação.  Votei  aa(^uello  ponto  das  bancadas 
(apontando)^  a<si.sti  d  sessão  úXé  o  fim  IB  sd 
me  retirei  depois  de  verificado  que  não 
havia  numero  para  votar*». 

Ocert^,  pois,  &  que  tomoi  parte  na  vo 
tacão.       •  f  «    ' 

Era  esta  a  declaração  que  tinha  a  Cazer. 

C^  Sr.  lBre«iaepLte  —  §erá  feita  a 

devida  rccjÇncaçX». 

'Em  seguida  è  approvad^  a  açtçi  ^  se?^ 
s|lò  ápfec^^ÇPt^.     ^      '       '  "  "  "'  ' 

pásr^a-se  ao  expediente. 
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O  Sr.    ^lenoair    Ouimairães 

íí^  Secreiario)  procede  á  leitura  do  seguinte- 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  : 

De  Francisco  de  Assis  da  Silva  Carvalho, 
pedindo  pagamento  dos  vencimentos  que 
4eixou  de  receber  pelos  motivos  que  explica. 
— A*  CommÍ8s|o  4b  Finanças. 

De  Maria  Cândida  de  Lima  e  Silva,  pe- 
dindo a  remissão  da  divida  contrahida  pelo 
seu  finada  táarido  ^^ra  com  a  l^azendá  Na- 
cional, áiérà  de  uma  pensão  que  solicita.-^ 
-^A^  Ocyíiimlssão^''de  Finanças. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente.  •     '    '•         ' 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Leite  Ribeiro. 

O  Sr.  ILieite  Ril>eiro  (*)— Sr,  Pre- 
sidente, yenbo  4  trilmna  desobrigar-me  de 
uma  commi^ão  e  dirigir  a  V,  Ex.  um 
appello. 

Gomeçarei  pela  primeira. 

Laboriosos  operários  da  Imprensa  Na- 
ciooal,  em  numero  de  309,  representados 
por  uma  commlssao  para  esse  fin^  constj- 
ittida,  vieram  &  Çamara  dos  Deputados  e 
me  confiaram  a;  incumbência  de  fazer  che- 
gar ás  mãòs  de  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o 
presente  abaixo-assignado,  no  qual,  usado 
nos  melhores  termos  o  direito  constitucional 
de  peti^,  solicitam  qiio  de  seus  venci- 
itteatos  não  sejam  descontadas  as  qpotas  cor- 
respondentes aos  dias  de  feriado  official. 

Sabe  y.  Ex.,  Sr.  Preii4ent3,  das  afflnl- 
4ades  que  me  prendam  aòs  homens  de  tra- 
balho, pois  este,  refeiido  tio  sentido  de  acti- 
vidade e  esforço,  tem  sido.  utó  hoje,  a  uhica 
recÒihmÍ3ntlaçao  que  tenho  Jorrado  (emprestai* 
aD  meu  {iurailde  'ncíme.  iilssas  affinidades, 
eiítretáhto,  pór  maisftmdaí?i  vivas-  ê  fórtes 
qub  fossem,  nSo  iile  levariam  a  acceitár  á 
actuai  fncumiíenciá,  st  lião  estivesse'  conven-t 
cldo^,'co<nò  convencido/  estou;  de  que  elía  eh- 
volve  um^qufèstEo  de  direito' è  de  justiça, 
séúdo  éiJúsa  sabida  qiie-a  justiça  nâo'  deve 
fie^^negadk'  nem  demorada  áquéllés  què  a 
pedem  eta  tèrihbrf  ião  cortczos-  o  fâo  attfenJ- 

«ixéis:  '•=-'•       '  '  ^  •  '  -• 

Jfe  verdade,  Sr.  Presidente,  a  meu  ver,  o 


t^ádo  oííciíalí,  o  diá  dcí  festa,  quo  vem  de 
rapÒâ  loúgíàqúbsi  -estd  adoptaifo  'presente^ 
mente*  pcFôs '^0 Vos  cultoà  do  uniferáò,  c 
é<H*o,  òra  par<V  solomnidades  do  caracter 
i^cligiosoV  orít  jiãrasolrinaidadcs  de  caractar 
prorano. 


(•;  L'lo  U    cusT  nãi  foi  rcTÍ^to  pelo  oraílor. 


No  primeiro  caso,  o  dia  de  festa  é,  pelas 
convenções  lithurgicas,  pela  Igreja,  pela  re- 
ligião, a  fórmá  adot)tada  para  fazer  com 
queres  fieis  reádam,  era  um  momento  dado, 
um  determinado  culto  á  Divindade  assim 
gloriflbada. 

No  segundo  caso,  o  dia  de  festa,  nos  regi- 
mens democráticos,  como  ò  nosso,  tem  ape- 
nas a  fórmá  de  feriado  offlcial  e  quasi  sem- 
pre traduár  uma  maniffestaç^Lo  de  regosyo 
por  um  acto  social  ou  politico,  seja  para 
commemorar  uma  data  grata  á  humani- 
dade, seja  para  perpetuar  vtm  nome  ou  um 
epiíjodio  que  interesse  á  historia  desta  ou 
daquella  nacionalidade. 

Separada  a  Igreja  do  Estado,  como  se  en- 
contra critl^e  nós,  nâò  pelo  sentimento  po- 
p^alar,  é  certo,  mas  por  uma  lei  que  temos 
obrigação  de  acatar  e  de  respeitar,  ô  fora 
de  dúvida  que  não  podemos  neta  devemos 
exigir  que  o  E^^tada  recòtíh:íça  como  legí- 
timos 08  dias  dò  festa  religiosa ;  mas  não  se 
comprehcúde,  a  meu  ver,  que  o  (briado  offl- 
cial, que  as  lições  de  confraternizando  uni- 
verssJ  ou  de  patriotismo  que  delle  decor- 
rera, constituam  para  o  operário  uma  es- 
pécie de  castigo,  pois  era  ^anto  importa  ver- 
se elle  obrigado  ao  desconto  de  uma  quota, 
que  pódé  ser  insignificante  para  b  Kstado, 
mas  talvez  fóça  grande  íálâi  4  economia 
domestica,  á  vida  económica  do"  homem  de 
trabalho. 

Demais,  Sr.  Presidente,  e  nisto  vae  a 
questão  de  direito/ o  legislador,  ao  estabe- 
lecer os  fdfiados  offlciàés,  hão  podia  ter  em 
vista  tornal-ós  fontò  de  renda,  de  economia 
para  o  Estado  e  menos  fázel-os  vehiould  de 
sangria  no  parco  mealheiro  dos  operários; 
e  nem  seria  equitativo  que  nesses  dias  de 
festa;  engalanadas  aá  ruasé  praças,  abertas 
as  portas  dos  palácios  ás  recepções  faustosas, 
quando  vtímos  que  a  luz  da  liberdade  pe- 
netra até  nas  grades  das  prisões,  que  nos 
Quartéis  o  rancho  ó  augmentado,  que, 
emflrti,  reina  a  aleírría  em  toda  a  parte, 
sejam  os  operários  obrigados  a  uíh  ociõ  qne 
não  pediram  ò  qúé  traz  prejuifeo  quesôelles 
podeta  aquilatar. 

Deserapénhándo-me  da  commissão  que  me 
foi  outorgada  pòí  esses  patrícios,'  acredito 
que  a  illuô*tre  Gomtalssãoque  tiver '  dô  dar 
parecer  sobre  a  peti^^o  attenderá  ao  solici- 
tado, ftizendo  aspira  justiça  a  quem  Ião  sub- 
mirçsamoíite  a  pediu  á  Camará  dos  Depu- 
tadofí.'' 

Agora,  Sr.  Prosidente,o  appello  que  tenho 
de' diriírir  a  V.  Ex'.    " 

Dentro  as  questões  para  as  quaeso  hon- 
rado Sr;  !*resi(lonte  da  Republica  entendeu 
deprccar  a  attcnoão  do  Couírresso,  na' men- 
sagem com  ouo.  íibhu  oj  trdbaihoi  da  pro- 
sente^essào  JegisifktivA,  nenhuma  sé  mo  ?Ji* 
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j?ura  tao  importaate,  tão  carecedora  de 
promptos  e  desvelados  cuidados  como  a  d)S 
empréstimos  estaduaes,  externos  e  internos. 

Sou  de  opinião,  Sr.  Presidente,  que  preci- 
samos attender  a  essa  questão,  que  affecta 
profundamente  á  Republica,  á  questão  finan- 
ceira ;  e,  a  meu  ver,  erram  todos  aquelles 
que  entendem  buscar,  ora  nos  imposto.^  ora 
noi  empi*estimos,  remédio  efflcaz  para  acri^e 
que  atravessamos. 

Não  ha  muitas  horas,  trocando  idéas  sobre 
o  assumpto  com  um  illustre  compatrício  ^ue 
prestou  assignalados  serviços  á  Republica, 
pugnando  pelo  seu  advento,  delle  ouvi  o  se- 
guinte, que  trago  ao  conhecimento  da  Cama- 
rá, por  me  parecer  ter  transcendental  impor- 
tância. Dizia  eise  nosso  compat.icio,  aliai 
homem  de  lettras : 

€0  monarcha  de  poderosa  nação  eui'opéa, 
uaçâo  forte  pelo  numero  e  pelo  vigor  de  sua^} 
armas  (referiarse  ao  imp  )rador  Guilherme), 
disse  em  uma  reunião  de  banqueiros,  seus 
súbditos  que  tudo  devia  ser  dado  aos  betados 
do  Brazil,  porque,  no  dia  em  que  estes  não 
pagassem  suas  dividas,  estas  seriam  da  Al- 
lemanha.» 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  esta  declaração 
do  imperador  (ruilherme,  dadas  as  relações 
que  a  Allemanha  tem  com  o  Brazil,  pois, 
como  se  sabe,  temos  Estados  povoad  >s  cm 
grande  parte  por  colónias  numerosíssimas, 
poderosas  me^mo,  pelos  seus  recursos  pe- 
cuniários, tenho  como  certo  que  esta  decla- 
ração reveste  importância  extraordinária. 
£u,  Sr.  Presidente,  pretendia,  embora  a 
minha  incompetência. . . 

O  Sr.  Celso  de  Souza-— Não  apoiado. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  —  . . .  levantar  esta 
questão  no  seio  do  Congresso;  mas,  passando 
os  olhos  pela  synopse  de  1904,  que  está  sendo 
distribuída,  vi,  com  grande  satisfação,  direi 
mesmo  com  grande  jubilo,  para  o  meu  co- 
ração de  patriota  e  de  republicano,  que  esta 
questão  já.  havia  sido  levantada  no  seio  da 
Ccimara  dos  Deputados  e  que  pendia  de  1^  dis- 
cussão um  projecto  apresentado  pelo  Sr. 
Deputado  Bricio  Filho,  nome  que  registro 
com  grande  satisfação,  porque  sei  que  ô  o 
de  um  illustre  representante  da  muito  dis- 
tincta  bancada  pernambucana. 

Portanto,  Sr. Presidente,  eu  pediria  á  Mesa 
que,  em  estando  presente  esse  nosso  distinção 
coUega,  V.  Ex.  se  dignasse  mandar  incluir 
na  ordem  dos  nossos  trabalhos  o  projecto 
referente  aos  empréstimos  Oitaduaes,  in- 
ternos e  externos. 

Aci*odíto  que  esta  questão  venha—  quem 
sabe  !  —despertar  a  idéa  ate  da  inconsíitu- 
cionalidade  do  pix>jecto.  Não  será  esse  o 
pensamento  da  Camará^  porque  já.  achou  que 
çlle  podia  ser  julgado  objecto  de  delibera- 


ção, mas  terei  occadão  de  me  convencer 
dessa  inconstitucionalidade  si  argumentos 
me  forem  apresentados  nesse  sentido.  No 
momento  encontro-me  convencido  de  que 
attendemos,  approvando-o,  a  uma  necessi- 
dade inadiável,  indeclinável.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  opportunamente  atten* 
dido. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  ás  Com- 
missões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finan- 
ças uma  representação  do  pessoal  artístico 
da  Imprensa  Nacional,  pedindo  a  decretação 
de  uma  lei  que  mande  abonar-lhe  seus  ven- 
cimentos nos  dias  feriados  designados  na 
Constituição. 

O  Sr,  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  «loão  ILiUiz  A^lves  <*>  — 

Sr.  Presidente,  ha  quasi  um  anno  tive  oo- 
casião  do  apresentar  á  consideração  da  Ca* 
mara  um  projecto  que  reforma  as  tarifas 
das  nossas  alfò.ndegas. 

Ha  poucos  dias,  a  propósito  desse  projecto, 
occup'M  a  attenção  da  Camará,  por  alguns 
momentos,  salientando  a  urgência  da  solução 
do  problema,  que  hoje,  mais  do  que  nunca, 
se  imp5v3  á  meditação  do  legislaaor  brazi- 
leiro,  dada  a  alta  da  taxa  cambial,  que  veiu 
collocar  a  producção  nacional  em  condição 
de  inferioridade  tal,  que  a  maioria  das  f^ 
bricas  braziloiras  ver-se-hão  forçadas  a  fe- 
char as  suas  portas. .  • 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Açoiado 
já  estão  alternando  os  dias  de  serviço  dos 
seus  operários. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—.  . .  atirando  á  mi- 
séria centenas  de  operários,  si  o  legislador 
brazUeiro  não  attenuar  os  inconvenientes  da 
alta  da  taxa  cambial,  sob  este  aspecto,  pela 
approvação  de  medidas  que  tendam  a  impe- 
dir a  concurrencia  estrangeira  em  i*elação  á 
prçducção  nacional.  (Apoiados,) 
..festas  condições,  tendo  sido  apresantado 
ha  já  um  anno  o  projecto  que  tive  a  honra 
ie  elaborar,  parecendo  que  hoje,  mais  do 
que  nunca,  a  discussão  do  assumpto  se  im- 
põe, e  tendo  procurado  ouvir  todos  os  inter- 
essados, pára  o  que  me  prestei,  com  a 
maior  boa  vontade,  a  receber  as  reclama- 
ções e  representações  que  me  foram  dirigidas, 
penso  que  não  ú  inopportuno  nem  fora  do 
propósito  que  venha  solicitar  de  V.  Ex. 
a  inclusão  do  mesmo  pix»jecto  cm  ordem  do 
dia. 
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Aproveito  a  opportunidade  para  passar  ás 
mãos  do  y.  Ex.,  afim  do  que  sejam  remet- 
tidas  &  Commissao  de  Finanças,  que  terá 
de  emittir  parecer  sobro  o  referido  projecto, 
as  reclamações,  representações  e  reflexões 

Sue  tive  occasião  do  'receber  no  decurso 
este  período  de  tempo. 

Bem  sei,  já  o  disse,  e  repito  agora  para 
evitar  objecções  de  futuro,  que  o  problema 
não  tem  essa  ta^ce  única,  tem  outras  foces 
que  reproduzi  em  synthesc,  quando  funda- 
mentei o  mesmo  projecto.  Uma  delias  é  a 
questão  dos  transportes  quer  internos,  quer 
por  via  marítima. 

Eu  não  me  sentirei  competente  para  abor- 
dar a  questão  da  nossa  navega^  de  cabo- 
tagem, mas  collaborarei  com  máximo  pra- 
zer com  os  illustres  representantes  dos  Es- 
tados marítimos,  si  quizerem  indicar  as  me- 
didas mais  convenientes  para  a  solução  desse 
problema;  por  minha  parte  levantarei  e 
proporei  medidas  que  focilitem  o  transporte 
terrestre  pelas  estradas  do  ferro  da  União, 
ou  por  ella  subvencionadas. 

Assim,  creio  que  cumprirei  o  meu  dever, 
esperando  o  apoio  da  illustrada  Gamara  dos 
Deputados.  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador 
é  comprimentado,) 

O  Sr.  Piresidente— Darei  para  a 
ordem  do  dia  da  segunda-feira  o  projecto  a 

3ue  se  refere  o  nobre  Deputado.  Quanto  aos 
ocumentosque  V.  Ex.  enviou,  a  Mesa  vae 
remettel-o8  á  Commissao  de  Finanças. 

O  Sxr.  Hex-edia  de  S&  (')— Sr.  Pre- 
sidente, serei  muito  breve. 

Venho,  em  primeiro  logar,  solicitar  da 
Commissao  de  Finanças,  a  quem  foi  confiado 
o  estudo  de  um  projecto  que  submetti  á 
aprecirição  da  Gamara,  ha  seguramente  cinco 
annos,  que  se  digne  interpor  parecer  a  esse 
mesmo  projecto,  afim  de  que  a  Gamara 
possa,  neste  ultimo  anno  de  legislatura,  de- 
liberar sobre  um  assumpto  que  julgo  de 
palpitante  necessidade,  que  vae  favorecer 
de  modo  extraordinário  a  classe  dos  empre- 
gados civis  da  Republica. 

Quero  referir-me  ao  projecto  relativo  ás 
Secretarias  de  Estado,  em  que  eu  propunha 
que  os  vencimentos  desses  fúncciona^rios 
fossem  equiparados  aos  dos  do  Thesouro  Na- 
cional . 

Lembro-me,  Sr.  Presidente,  que,  sendo 
apresentado  esse  projecto,  quando  ainda  era 
Chefe  de  Estado  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles, 
S.  Ex.,  no  seu  programma  de  rigorosa  eco- 
nomia, entendeu— não  sei  si  bem,  ou  mal— 
que  a  quadra  não  era  a  mais  opportuna 
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para  que  o  Congresso  deliberasse  sobre  o  as- 
sumpto que  traría— «ousa  que  não  podemos 
negar— despozas  para  os  cofres  públicos. 

Mas,  o  que  (S  certo  também  é  que  nessa 
mesma  occasião,  a  Commissao  do  Orça- 
mento procurando  ouvir  a  todos  os  Minis- 
tros, no  tocante  ao  assumpto,  exceptuado  o 
Sr.  Dr.  Murtinho,  que  discordou,  foram 
todos  de  opinião  que  esse  projecto  devia  ser 
convertido  em  lei.  Mais  ainda.  Em  do- 
cumentos que  ainda  devem  estar  no  archivo 
desta  CaYnara  encontram-se  os  dados  pre- 
cisos para  que  a  Gamara  se  convença  de  que 
é  justa  a  medida  constante  do  projecto ; 
portanto,  boa  a  causa  que  vim  pleitear  em 
fovor  dos  Ainccionarios  públicos. 

Como  eu  disse  ha  pouco,  a  não  ser  o  Mi- 
nistro da  Fazenda  de  então,  o  Sr.  Dr.  Mur- 
tinho, os  demais  collegas  deS.  Ex.  insisti- 
ram mesmo  para  que  o  problema  de  que 
então  eu  cogitava  fosso  resolvido  no  mais 
curto  espaço  de  tempo  possível. 

Entretanto,  até  hoje  o  projecto  dorme  o 
somno  do  iadifferentismo  na  pasta  da  Com- 
missao de  Fazenda;  apezar  das  minhas 
reiteradas  reclamações,  elle  não  logrou  até 
o  presente  obter  o  devido  parecer,  de  ma- 
neira a  poder  ser  contemplado  na  ordem 
do  dia. 

Nestas  condições,  aproveitando-me  do  en- 
setjo,  venho,  talvez  pela  15^  vez,  solicitar  da 
Commissao  a  sua  benéfica  intervenção  nesse 
sentido. 

Sr.  Presidente,  o  outro  assumpto  que  mo 
traz  á  tribuna  é  o  concernente  á  apresenta- 
ção de  um  projecto  que  diz  respeito  também 
á  classe  dos  funccionarios  públicos. 

Para  melhor  justifical-o,  lembrarei  á  Ga- 
mara uma  serie  de  artigos,  publicados  no- 
meadamente pelo  Correio  da  Manhãs  com 
respeito  íios  empi*estimos  que  os  empregados 

Sublicos  são  obrigados  a  fazer  cora  verda- 
eiros  usurários,  empréstimos  que  trazem, 
sem  duvida,  os  mais  horrorosos  vexames, 
contingências  as  mais  diíiiceis  para  cssi^ 
fhnccionarios  que  teem  necessidade  de  re- 
correr a  esses  indivíduos  em  occasiões  sérias, 
dada  a  i^lta  de  uma  instituição  que  venha 
ao  encontro  desses  mesmos  funccionarios  em 
taes  momentos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E  o  Banco 
dos  Funccionarios  Públicos  ? 

O  Sr.  Heredia  de  Sâ— Eu  já  esperava  este 
aparte. 

O  Banco  dos  Funccionarios  Públicos  (nas 
minhas  palavras  não  vae  a  mais  ligeira 
censura  á  honrada  directoria  desse  banco),  o 
Banco  dos  Funccionarios  Públicos— dizia  eu 
— não  vae  ao  encontro  das  necessidades  do 
fuQccionalismo  publico  federal. 
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O  Sr.  C.iuvfíúiiO    Cavalcanti— Porque  ^ 

.  O  Sr.  Hered; a  dê  SA— Porque  as  vantagens 
que  elle  oferece,  são  Inaigniflcantes  em  rela- 
ção áquellas  que  podia  esse  banco  proporcio- 
nar, attendendp  ú,  lQi  especial  que  o  protege, 
attendendo-se  a  que  esses  empréstimos  são 
completamento  garantidos,  pelos  descontos 
feitos  mensalmente  nas  folhas  dos  respecti- 
vos jftmccionarios. 

Este  banco  tem  lei  especial  que  o  gars^nte, 
o  que  nãaacqntece  com  os  demâL?,  que  teçm 
neccí^sidaae  do  cobrar  jiiros  fabulosos  para 
garantir  seus  capitães. 

Elle  só  presta  serviços  a  um  grupo  re- 
stricto  e  muito  limitado  de  fúnccionarios,  e 
não  vae  ao  enoontiro  de  todos  aquqlles  que  se 
acham  em  difilculdado  e  quç«  necessitando, 
embora  recorram  ao  banco,  não  são  a|.ten- 
didos,  apezar  de  estar  este  estabelecimentj 
gosando  de  uma  lai  especialíssima. 

Talvez  que  ò  nobte  Deputado  pelo  Estado 
do  Rio,  que  me  interrompe,  tenha  mais 
competência  e  autoridade  para  Atilar  sobre 
o  assumpto,  at tento  á  siia  qualiJade  decx- 
empregado  de  fazenda,  devendo  por  isso, 
connecer  mais  a  questão. 

O  Sa.  Ceuvbllo  CAv^c^riTi— Não  o  in- 
terrompi ;  apenas  fiz  uma  pergunta. 

O  Sr.  Galdino  Lorêto— Esta  apoiando  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Heredia  de  ,  SÂ— Não  ,  c&iíi  me 
apoiando,  porquanto  ,  procura  mostrai*  as 
vantagens  proporcionad!as  pelo  banco. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Kstou 
perguntando  ;  quero  me  instruir,  porquanto, 
segundo  o  relatório  deste  banco,  vejo  que 
elle  empresta  cerca  do  2.000:000$  por  anno. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Mas  sabe  V.  Ex. 
as  diíliculdades  com  que  lutam  o^  íuncciona- 
rios  para  contrahir  ura  eraprestiino  neste 
e-^tabelecimento,  que,  ^pezar  do  ser  uma  in- 
stituição dos  í\inccionarios  públicos,  de  Am- 
ccionarics  só  tem  o  nome,  porque,  ao  eravoz 
de  offerecor.vaní;agens  aos  quj*  ^  elb  se  di- 
rigem, ao  contrario,  crôa  diíliculdades,  isto 
porque  as  suas  acções  ostãô  eni  mãos  de 
ura  certo  numero  que  tira  grande  provento, 
e  a  prova  está  em  que  esses  títulos  não  são 
encontrados  na  praça. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Isto  só 
prova  a  boa  administração  do  banco. 

O  Sr,  Heredia  de  SA —  Não  nogo  quo  o 
banco  pra«?to  serviço  aos  ftmccionarios  pú- 
blicos em  numero  limitado  ;  mas  reconheço 
que  ncão  favorece  a  claiso.  poniue  não  po- 
cur.i  livral-a  das  diíliculdades  em  que  pre- 
sentemente ella  se  encontra. 


O  Sr.  Cruvbl^)  CAYAí.CANrirr  Mas  os  di- 
rectores são  funccionarios  públicos. 

O  Sr,  Heredia  í)E  SAr-Àposeíitados. 

Mas,  Sr.  Presideíite,  .prosegiiindo  ém  meu 
discurso,  do  qual  nie  desviei  èm  virtude  dos 
apartes  com  que  me  honroii  ò  iiobré  Depiítado 
pelo  Estado  dò  Rio  de  Jaíleil-o,  concertando, 
assim,  para  dar  maior  interesse^  ás  mlehas 
palavras,  coiítinúò  a  série  de  cofaslderações 
que  ia  prodiízindo. 

Estava  repetindo  quç,  cm  vlrttide  da  bxto- 
sição  detalhada,  fbita  pelo  Correio  da  Manhã^ 
não  se  pôde  negar,  que  O  vexatório,  ^bulni- 
Ihante  pára  as  ciasses  dos  ftincciònarios  p 
qiie  acontece  quotidianamente  ;  ptírtíuanto 
esses  ftinccionárips,  assobei*ba4oS  jBoí.dífflcui- 
dades  qiiasi  insuperáveis,  em  moràentide 
verdadeira  áíflcçao,  teein  de  se  soccori^er  do 
usurários  e  pagar  juros  de  lÕ  è  20  Yo.áo 
mez,  o  (jue  ú  um  escândalo,  iilna  usiira,  iim 
verdadeiro  crime. 

E  porque  isto  acçntece  ?  Porque  não  lia, 
apezar  do  Banco  dos  Fiinccioharios  í^ublicos» 
institiiição  algunià  que  venha  pm  s^uxilio 
desta  classe,  qiie,  entretanto,  iwerece  dos  po- 
deres do  Estado  a  maior  protecção. 

E*  por  isso  que  eu  venlio  apreseritar  iim 
projecto  que,  a  m^u  ver,  vem  favore(»l-a,  atô 
mesmo  tirál-a  do  vexame  éiii  qiíô  sé  en- 
contra. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Na  verdade 
seria  um  relevantíssimo  serviço. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Não  ô  praxp  no 
exercito  e  na  armada  ãdeàritarenl-so:  aos  qf- 
ficiaes  dous  ou  três  mezes  do  soldo,  quo  sao 
descontados  pela  5*  parte  ? 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —  Para  far- 
damento. 

O  Sr.  Heredia  DE  SA  —  Orá,  Sr.  Presi- 
dente, é  justamente  oni  virtude  desta  praxe 
que  eu  venho  apresentar  um  projecto  de  lei 
em  relação  aos  empregados  civis  da  Repu- 
blica, e  é  por  isso  que  vou  autorizar  o  Go- 
verno a  poder  adeanta^  aos  empiSs/ados  civis, 
contribuintes  do  montepio,  a  somma  corres 
spondente  a  dous  ou  tros  mezes  de  orde- 
nado, i . 

Sóinente  aos  iampregado^  cantribuintes  do 
montepio,  porque  é  preciso  que  os  cofíres  pú- 
blicos ti^nham  uma  certa  garantia,  principal- 
mente em  caso  de  íkilecimento;  o  Qoverno 
irú,  buscar  na  contiúbuição  do  montepio  o 
desconto  na  mosma  propotH?ão,  isto  i%  do 
5  %. 

Pareço  que  este  assumpto  devo  merecer 
da  Camará  toda  a  sua  attenção. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— V.  Ex.  ex- 
cluo do  seu  pro.,ecto  grande  pa/te  de  fun- 
ccionarios, Lerabre-sc  do  que  o  montepio  está 
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suspea^p  lia  ^tres.jannos,  e  doijs  terços  do 
fimccioQaíismò  publico  não  são  contribuintos 
do.mpntopioi.    ,,.    ..  , 

O  Sr.  JÍeWivÁ  de  SA  — P'  necessário  ao 
mesmo  tempo  garantir  ó  Tlicsouro. 

O  Sr,  Cruvello  Cavaixja-nti  -r  K  a  fa- 
mília, que  fica  etn  posição  diíllcil,  vô  seu 
mpntepia  desfalcado. 

O  Sr.  HERfiDíÁ  DE  SA  —  Faisendo  o  Thb- 
ftouro  adeaatammto,  p|:H3ci8a,  no.  caso  do  faU 
Iccimento  do  ura  empregado  devedor  do  seus 
coflres,  ter  garantias  .para  ser  rcsarcido  da 
importância  adeantada. 

OStt.  Cruvellíqí.Càvãlca?ítí— A  idéa  de 
V.  tÃ.  6  iiòbre,  inús  tiaõ  solvo  à  diííiculdade. 

.  Ò  Sr.  ííE;ut:i){A.  .i>E  SÀ— Espeto  que  aCoin- 
liiissão,  dCjf  ihapc«v.  a.quoin  sor;l  enviado  o 
protec^b.  SC.  digQíirá.  de  ifaterpor  seu  parecer, 
po  filfus  l^tcve  terapp  ppssivel,  afiHi  de  ser 
liicluido  em  ordem  iio  dia.  ( Èíuilo  bem; 
muito  bem,) 

a  át;!,  t^iTêSlclipiitè— o  projecto  fica 
solire  a  ihesa  até  iii tenor  dclibèraçrio. 

tt  SKÇaríòé  l^elxoto  Fillio  (;| 

—  Sr.  t^rèsiderit;^^  toiilio  a  honra  de  envia? 
á  Mesa  jarti  ^requjviitiento  ertt  que  o-  coronel 
ioaqbiiti  í/òmé-?  de  Araiijo,  prasidbnte  di^ 
tatnárà  Muiiicipat  de  Cataguázòs,  no  meu 
Estado,  solicita  dá  Câmara  dos  Det)utad  *s 
a  faculdade  do  explorar,  a  navegação  do^ 
i'iòs  t>áráhybii  e  Pomba,  nos  Estados  dó  Rio 
de  Jáheii'p  e  de  Minas. 

plk  intuito?  que  lho  ditaram  èsso  procedi; 
mento  JMjssb  a-isegiirar  a  V.  Kx.  qiie  saó 
03  rtiais  àleyàntados,  e,  .si  dl/^o  estas  poucas 
palavras,  por  o'ccá<!Íão  díl  i*emossa  d:)  refe^ 
rido  requeHnientò  á  Mesa,  tenliò  apsnas  ó 
4esejo,  colh  isso,  de  significat*  que  iião  sq 
trata  de  iim  oxpl'^i»ador  vulgal%  ({úe  tivesse 
intuitos  comrtierciáes  corri  â.  p  etençâo  que 
teiii  de  adquirir  esse,  privilecrio. 

E'  um  lavrador  (li4inctls8imo,  extroma- 
mente  dedicado  aos  interes>es  de  síia  classe, 
guè  sé  prépccupà  de  continuo  corii  o  movi- 
meillp  económico  do  ti^ssò  paiz  o  que  não 
tom  ém  vista  sinão  fávoreôir  a  agricu.Itura 
da  zotia  leste  de  ^f líias,  com  oâ  transportas 
cjue  clle  prebende  que  se  laçam  íiuvialriiçiite; 
cm  VGZ  dq  sei»  poi*  estradas  de  fbrrò,  que  sãò 
rerdádelranlcnte  prohlbitivã?. 

bítâs  estas  t)árávrds,  restar nlo  a  e8T)e- 
rança  de  que  a  Commissão  a  que  for  diri- 
gido o  ròqiiotim^ntò  laça  a  flaezá,  não  ao 
réjircsehtarite,  inás  ao  signatário  do  m:'smô 
rrqiieriíiiênto,  dé  líãò  deixar  que  Li  elle 
adquira  cabollos  brancos,  (Muito  bem  ;  muito 
bem ,) 


(*}  É&te  discuiso  Lyio  foi  rcvíyt'  (>olú  orador* 


O  ©1%  l?i-èsiclente  cotisulta  a  Ca- 
ngara e  está  concedo  licença  pai^a  ser  publi- 
cado o  l^oquerimonto  a.  que  àlíuaiu  o  Sr, 
Deputado  Carlos  Peixoto  Filho. 

Em  seguida  voní.  á  Mesa.  6  lido  e  enviado 
ãs  Còmmlssoes  de  Obras  Publicas  e  Viação  e 
á  de  Finanças  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Exnís.  ó  digiiissimos  Srs,  memliro.-^  iq  Com- 
gi^e-^so  Lcgb^lativQ  ^íacional  na  Cangara  d.  s 
deputado:»— O  abaixo,  ás  dignado,  cidadão  bra- 
zileiro,  lavrador,  presidente  da  Cániara 
Municipa^  q  dó  Syndicâto  Agrícola  da  Co- 
marca do  Çatt^guazos,  Estado  de  Minas  Ge- 
rae,^,  requer  ao  Congresso  Legi.dativo  Na- 
cional a  faculdade  de  explorar  a  navegação 
dos  ríòs  Parahyba  o  Pòml>a,  nos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro  *e  Minas  Geráo:;. 

Dignãndo-sb  o,  CongrcsNO  deferir  a  .facul- 
dade requerida,  faz-fie  indispensável  estabe- 
lecer oni  lei :        ,      , 

I.  a)  Que  âque  concedida,  ao  abaixo,  assigna- 
do,.  Joaquim  Gome.^  do  Ârapjo,  Porto,  auto- 
rização para  estabelecer  e  custear  a  navega- 
ção dos  rios .  Paraby ba  e  pomba,  desde  o 
porto  de  São  João  dá  Barra,  no  oceano,  até.  o 
ponto  onde  oíferecer  calado;  e  foi»  conve- 
nieute  í\o  conce^ionarip,  este  ultimo  rio,  no 
Estado  de  Minas  GeiN^íjs, .  ,     , 

b)  Que  o  conce^siòn^nó  .  usará  da  conces- 
são, ostabeleçeuao  e  custeando  essa  navega- 
ção, por  si  ou  por  iheiodé  companhia  ano- 
nyraa,  syndicato  ou  sociedade  que  organi- 
zar, Ácàndo-lhe  concodido  privilegio  pelo 
tempo  de  cincoent^  ánnos,  contados  da  data 
do  contriícto  que  firmar  cora  p  Governo  Fe- 
deral pata  estabelecimento,  uso  e  goso,  da 
conce-são  que  1  lie  é  feita. 

c)  Quo  a  navegação  será  explorada,  no 
amplo  trafejTO  do  passageiros  o  do  morca- 
dorias  d  í  t  >da  ordem. 

d)  Que  ao  conwjssionario  flqu3  facultado 
o  brazo  de  dons  annos,  da  promulgação  da 
lei  da  concríssão,  para  oíferecor  ao  Governo 
Federal  os  estudos  preliminares  attinenttes  a 
elfíctividade  da  navegação,  ficando  o  Go- 
verno Federal  autorizado  a  apiiroval-os  e  a 
firmar  com  o  concessionário  o  respectivo 
contracto  para  a  ex  icução  da  lei,  depois  de 
approvadas  aqiiellas  preliminares  ;  padendo 
o  Governo  prorogar  aquelio  p.'azo  até  um 
anrio  mais.  si  justa  caus\  o  exigir. 

e)  Qua  fique  consagrado  ao  çoncossioiy^- 
rio,  eonio  iriliérente  ao  privilegio,  o  direito 
das  des:;propriaçr>js  necessárias. 


O  abaixo  asái.rnado  excusa-se  de   cansar  a 
preciosa  attcnrão  dos  dignos  sjnhores  mem- 
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bros  do  Congresso  com  a  demonstração,  gue 
não  escapará  ós  suas  luzes,  do  alcance  o  dos 
gigantescos  resultados  da  concessão,  que  vem 
do  impetrar,  em  proveito  do  paiz  ;  zona  fer^ 
til,  de  superabundante  producçáo  agricola  e 
pastoril,  de  movimentação  industrial  e  cora- 
mercial,  como  é  a  banhada  pelos  rios  do  pei^- 
curso  da  navegação  alludida,  além  de  outras 
mais  que  hão  do  convergir  para  elia  o  seu 
trafego,  a  todas,  o  serviç)  (io  transporte 


Mas  isto  importa  em  dizer  que  os  magis- 
trados não  poaem  por  esta  forma  ter  com- 
pleto repouso  durante  as  férias  ;  pelo  menos 
para  tratar  dessas  cousas,  ellesteem  necessi- 
dade de  exercitar  as  suas  funcções. 

De  modo  que,  em  ri^or,  as  férias  forenses 
que  temos  limitam-se  aos  feitos  ou  ás  causas 
civis  o  commerciaes,  impedindo  que  os  ma- 
gistrados entroguem-se  ao  repouso,  pois  que 
teem  de  tomar  conhecimento  de  certos  feitos 


commodo  e  barato  constituo  problema  vital,Tpara  osquaes  a  lei  prescreve  que  não  ha- 


e  nenhuma  solução  melhor  lhe  podemos  dar 
que  casa  navegação ;  e  si  do  regimen  das 
communicações,  desenvolvendo  as  relações 
commerciaes,  é  que  se  pôde  aferir  dos  pro- 
gressos e  da  civilização  dos  povos,  essa  na- 
vegação se  mostrará  gigantesca  pondo  pa- 
tente aos  olhos  de  todos  as  grandes  riquezas 
dous  dous  Estados  por  onde  tem  ella  de  agi- 
tar o  sou  curso. 

O  abaixo  assignado,  pois,  mantém  segura 
a  convicção  do  que  a  sua  aspiração  TOcoberá 
a  consagração  da  sabedoria  e  do  patriotismo 
dos  dignas  senhores  membros  do  Congresso 
Nacion.iI,  convertendo  em  lei  o  seu  justo  pe- 
dido para  o  desideratum  por  todos  alme- 
jado. 

Cataguazos  1  do  maio  de  1905.— /oayt/iwi 
Gome9  de  Artxnjo  Porto, 

Reconheço  verdadeir ;  e  do  próprio  punho 
do  signatário  a  assignatura  supra  ;  dou  fé. 
Em  testemunho  da  verdade. 

Cataguazes,  2  do  maio  de  1905.— O  tabel- 
lião,  interino,  José  Francisco  Mendes. 

O  Sr.  Oel«o   de  iSoiiKa«  diz  que 

diversos  projectei  teem  sido  apresentados 
nesta  Camará,  no  intuito  de  modificar  o  re- 
gimen das  férias  forenses. 

Este  assumpto  tem  despertado  da  parte 
dos  funccionarios  da  justiça  diversas  recla- 
mações, que  teem  alguma  procedência.  Dos 
projectos  apresentados,  uns  pretendem  abo- 
lir completamente  as  férias  forenses,  outros 
restringir  a  um  pequeno  numero  de  dias 
o  prazo  estabelecido  pelo  decreto  de  24  de 
dezembro  de  1898. 

Pensa  qu3  a  justiça  não  se  acha,  nem  de 
um,  nem  do  outro  lado  dos  Srs.  autores  dos 
projectos  apresentados. 

K*  certo  que  o  decreto  citado  necassita  de 
ser  modificado,  pois  não  se  pôde  compre- 
hender  que  as  funcções  dos  tribunaes  judi- 
ciários se  paralysem  por  tão   longo  tempo. 

E'  certo  que  o  decreto  n.  1.285,  de  30  de 
novembro  de  1853,  que  no  Império  r  "guiava 
a  matiiria,  ostabelfce  que  certas  caui>as  como 
as  criminaes.  CS  actus  da  justiça  voluntária 
e  outros  podom  ser  tratados  durante  í.s 
frrins. 


verão  férias. 

Assim,  o  que  se  observa  é  que,  nem  os  ma- 
gistrados, nem  os  tribunaes  llinccionam  com 
i*egularidade,  e  nem  os  magistrados  e  ftm- 
ccionarios  da  justiça  podem  se  entregar  ao 
repusoque  as  férias  deviam  assegurar-ihes. 

Lembra  que  a  instituição  das  férias  fo- 
renses remonta  á  mais  alta  antiguidade,  pois 
já  se  achavam  em  vigor  entre  os  romanos, 
sendo  que,  no  Corpus  Júris  se  encontra  um 
capitulo  rogulando-a. 

O  decreto  u.  1 .285,  de  30  de  novembro  de 
1853,  veio  modificar  o  regimen  das  férias 
forenses,  determinadas  nas  Ordenações  do 
Reino.  Neste  decreto,  além  dos  dias  de  fes- 
tas nacionaes,  domingos,  etc.,  estavam  esta- 
belecidos dous  períodos  para  a  cessação  dos 
trabalhos  judiciários;  as  férias  iam  de  21  do 
dezembro  a  31  de  janeiro  o,  também,  cor- 
riam desde  a  quarta-foira  de  trevas  até  a 
segunda-feira  sej^inte  ao  domingo  da  Pa^y- 
choela. 

Proclamada  a  Republica,  esto  decreto  foi 
modificado  no  sentido  de  se  restringirem  os 
dias  de  férias  a  17  somente  e,  embora  já  es- 
tivesse proclamada  a  liberdade  de  cultos, 
todavia  manteve  um  certo  numero  de  dias 
consagrados  aos  actos  da  religião  catholica. 

Foi  o  que  fez  o  decreto  n.  67,  de  18  de  de- 
zembro de  1889,  em  virtude  do  qual  os  dias 
do  férias  ficar.im  reduzidos  a  17,  como  disse. 

Não  tardaram  reclamações  para  que  fosse 
esse  periodo  ampliado.  De  facto,pelo  decreto 
n.  546,  de  24  de  dezembro  de  1898,  o  período 
das  férias  foi  ampliado  a  60  dias. 

Este  decreto  despertou  justas  reclamações 
por  parte  dos  ílinccionarias  do  foro,  recla- 
mações que  ecoaram  na  Camará.  Entre  os 
projectos  oíTerecidos,  então,  no  sentido  de 
ser  revogado  o  referido  decreto,  figura  o  de 
n.  319,  sobi^e  oqual  a  Commissão  de  Justiça, 
da  qual  era  presidente  o  actual  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  deu  o  seguinte 
parecer  : 

«  As  longas  férias  actuaes,  que  abrangem 
todo  o  mez  de  fevereiro  e  março,  prejudicam 
sensivelmente  interesses  de  ordem  elevada, 
ligados  á  vida  do  commcrcio  e  das  indus- 
trias o  que  .se  reseni;em  com  a  parai yzação 
das  rolaçòes  juridicas  durante  aquellê  largo 
Jap.^0  de  tempo,    augniont^ido    ainda  pelos 
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dias  dedozembroe  janeiro,  que  a  tradição 
tem  respeitado  e  guardsído,  tomando-os 
feriados. 

Todos  quantos,  pois,  empregam  a  sua  acti- 
vidade nas  lides  forenses,  ou  que  litigam 
perante  os  tribunaes  seus  direitos,  clamam, 
com  razão,  contra  essa  demasia  de  fiarias, 
que  não  aproveitam  aos  juizes,  aos  funccio- 
narios  do  foro,  nem  ás  partes,  e  nenhum 
motivo  plausível  ha  que  justifique.» 

Com  a  leitura  deste  trecho  pensa  ter  suf- 
ficienfcemente  justificado  o  seu  projecto. 

Sentindo  estar  terminada  a  hora  destinar 
da  ao  expediente,  concluo  pedindo  que  a 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  emitta, 
logo,  o  seu  parecer  para  que  fique  regulada 
esta  matéria,  como  convém.  (Muito  be^n ; 
muito  bem,) 

O  ^tr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  atô  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  Carlos  <ie  Movaes  (*)  — 

Sr.  Presidente,  o  telegrapho  nos  com- 
municou  que  em  Lisboa  falleceu  o  bispo  do 
Amazonas,  o  illustre  Sr.  D.  José  Lourenço 
da  Costa  Aguiar. 

Nascido  no  Ceará,  onde  recebeu  as  ordens 
sacras,  foi  o  digno  prelado  para  o  Para  e 
alliv  entre  os  serviços  prestadas  ã  Pátria, 
S.  £x.,  como  hábil  jornalista,  redigiu,  entre 
outros,  a  Boa  Nova,  jornal  de  combate. 

Depois,  envolvido  na  vida  politica  do  re^ 
gimea  de  então,  S.  £x.  mostrou  grande  in- 
teliígencia,  bastante  capacidade,  tendo  sido 
indicado  pelo  prestigioso  chefe  do  partido 
conservador  de  então,  o  cónego  José  Manoel 
Siqueira  Mendes,  ctga  memoria  até  hoje 
nós  veneramos  e  acatamos,  para  representar 
o  Estado  do  Pará  na  Ai»K!mbléa  Geral. 

S.  Ex.,  depois  de  decahido  o  regimen  mo- 
narchico,  abandonou  completamente  as  lidei 
politicas  e  entregou-se  á  vida  sacerdotal, 
onde  revelou  grande  saber  e  illustra<^o. 

Peço,  portanto,  aV.  Kx.  que  consulte  á 
Casa  sobre  si  consente  que  sctja  inserido 
na  acta  um  voto  de  proAindo  pesar  pelo  fal- 
lecimento  de  tão  illu^tra  sacerdote.  (Muito 
bem  ;  iwoito  bem,) 

O    Sxr.    nrixomaas  Oa»^arloa.iiti 

{pela ordem)  —  St*.  Presidente,  neço  a  V.  Ex. 
o  ol»equio  de  me  inscrever  na  nora  do  expe* 
diente  da  sessão  de  amanhã. 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Depu- 
tado já  me  tinha  fallada  e  já  se  acha  in- 
scripto. 


(•)  Ente  discurro  cão  foi  renisto  p«lo  oradof* 
Vol.  U 


O  Sr.  I>reHlclente— OSr.  Depu- 
tado Carlos  d3  Novaes  requereu  á  Ca- 
mará a  inserção,  na  acta,  do  um  voto  de 
profundo  pesar  pelo  fallecimentodo  Sr.  José 
Lourenço  da  Costa  Aguiar,  bispo  do  Ama.- 
zonas,  (» que  representou  o  Estado  do  Pará 
no  antigo  i*egimom,  nesta  Camará. 

Os  Srs.  Deputados  que  concedem  o  que  re- 
quereu o  nobre  Deputado  queiram  levautar- 
se.  (Pausa.) 

Foi  concedido. 

Comparecem  mais  os  Srs,:  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Carlos  de  No- 
vaes, Rogorio  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
José  Eu  >ebio,  Urbano  Santos,  Dias  Vieira, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Izidro 
liOite,  Pereira  do  Lyra,  Eusébio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valladão,  Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Corrêa  Dutra,  Bu- 
lhões Marcial.  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Belisario  de  Souza,  Henrique  Bor- 
ges, Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Botalho,  Henrique  Salles,  Rodolpho 
Paixão,  Costa  Júnior,  José  Lobo,  Álvaro  de 
Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Aquino  Ri- 
beiro, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Cae- 
tano, Cândido  de  Abreu,  Eliseu  Guilherme, 
Germano  Hasslocher,  Angelo  Pinheiro,  Riva- 
davla  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs  :  Pereira  Lima,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  do  Mendonça,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Passos  Miranda,  Arthur 
Lemos,  Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Fon- 
seca e  Silva,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  João  Vieira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca.  Esta- 
cio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  do  Carvalho.  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leovi- 
gildo  Fllgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Eugénio  Tourinho, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Alvares  de 
Azevedo,  Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro»  Valois  de  Castro,  Amolpho  Azevedo, 
Leite  de  Souza,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Netto,  Abdon  Baptista,  Victorino  Mon- 
teiro e  Altodo  Varela. 

tf 
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È  setn  càúsâ  os  Sw.:  Antoáio  Bastos,  Vir- 
gílio Brigido,  Francisco  SiW  Pereira  Reis, 
AfToasò  Costa,  BMcio  FiUio,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gorâès,  José  Moiyardim,  Irineii  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Krico  Coelho, 
Aliado  Bácker»  Viriato  Mascareaha.%  José 
Bonifácio.  Astolpho  Çutra,  Penido  Filho, 
Carneiro  dê  Rezende;  Adalberto  Ferraz,  Bei^ 
nardes  de  Faria,  António  Zacharias,  L^mou- 
nier  Godoft»cdo,  Caraillo  Síaréi  Filho,. Calo- 
íçeras.  Sabino  BarpõSp,  Oly^itho  Ribeiro, 
Oloírario  Maciel,  Gaihill.o  Prates,  Paduá  Rç- 
zçndo.  Galeão  Carvalhal,  Paul^iiò  Carlos, 
tranciscp  Mãltá,  Juvenal  Miller  e  Caásláno 
do  Nascinãonto, 

okDÉM  tio   lilÀ 

Q  ^r.  ,  ipre^identb  —  Peço  aos 
hobfçs  Depiítadòs  qiie  òccuperti  os  seus  lo- 
gares. 

Á  lista  da  l)drtá  accusa  U  presença  de  JIÍ6 
Si^s.  Deputados; pelo  que  vae^ae  procederá 
votação  das  matérias  encerradas. 

À  Cáulará  táe  .prlilíleirjLín.^nte  iíròmin- 
ciái^sé  sobre  8i  b  proj^^ct»  de  iihinlstla,  apr^^ 
s.Mitado  pelo  SK  MorelW.ii,^  SUfíl.  áeVe  óU 
não  ser  julgado  objecto  de  deliberação: 

6  projecto  é  o  seguliite.  (Lê,) 


0   SK   JPeriiauLdò   I»i*e8tes — 

Po^  a  palavra  pela  ordem. 

Q  «1%  I>resi4eute  —  Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  t)cputaclo. 

O  Sr.  tôrii£iii<l<í  t>resleS  (}•) 
(pela  qrd€m)—Sr.  pr  si.l  ;nt6,  pedi  a  ^4lavVaj 
para  diz  ^i?  quê  a  Câmara  deve  xiegar  o  seu  V(> 
to  para  que  seia  julgado  objecto  de  delibera- 
ção, por  inoRportuno,  o  projecto  de  aitiriistla 
apresentado  ^lò  nobre  Deputado,  ntett  UUls- 
ti'ê  companheiro  ái  bancada,  o  Sr.  Moreira 
da  Silva.        .    .  ...  ^'   ■    . 

Peço  ao  meti  dlstlncto  aníigpque  não  veja 
np  se  proccdiít^entí)  da  Camará  tiiiia  dc.>con- 
sidèrajaoíl  í>ua  pes>ôa.    ^     .    ..;        .,,,,:. 

Particularmente;  devo  djzcrqUc  a  aitilzauíj 
que  iijs  liga  a  mais  de  trinta  anqos  nao  tier- 
mitta  um  procedimento  qiie  venha  de  leve 
oltendet  ^e^i  ca.acte^  dç.  hòmiMn  .  publico; 
altamente  cgnsidorado  pôr  todos  que  o  bonhb- 
cem  do  perto,       ......  ...     ,.        ,>   .i- 

Mrá  ò  que  tiiiha  a  dizer.  (Muito  bem';  fnutto 

Km  seguida,  por  91  votoí  coiitrd  16.  não  é 
julgado  ob.ccto  do  deliberação,  o  projecto 
de  amnistia  do  Sr.  Moreira  da  Silva. 


São  lidos  e  julgados  objecto  ae  deliberação 
oi  seguintes 

PROJECTOS 

N.  b-ibitó 

Àutoi^za  ç  Qôveiçno  a  aÒQnar  afis^^ncctonarios 
civis  federaes  que^  o,  requer/sre m^  ^sepido ,  coi^ 
trihuintes  .  (rfo,,  montepio,^  até^  o^  .tm^oríaíiçta 
corre^^pondeute  («  três  iúeses  do  respectivo 
ordênoão  quê  sei^^íhes-lià  descontada  mensai^ 
mente  pela  quinta  parte 

O  Congresso  Naclòiiál  re^óive : 

Art,  í,?  Fiçí^.Q  boverpp.  autprisçáilòa  abq- 
nar  aos  erapregádjs  civis  fedoipa^,  H^P..^ 
requererem,  a  titulo  de  empréstimo,  e  qiio 
forem. oontribuiqtos,  .do.rç^p^tiyo  mpntppio, 
até  a  iulijoiítàftçia  cQrro^Jpçndéntò  a  troj  me- 
zes  do  respectivo  ordenado. 

Ârt:  2>  Dd  ordçhjaaó  db  hincfeibhailo  a 
quem  fot  feito  o  ,áboiíò,.  sé  dédúí5ÍF4  men  al- 
meiitj  a  qiiihtá  parte  atô  llnàl  itidettirilzílção 
do  eràprestlm tMJó: 

E,  no  caso  .de  fallecimentò;  esse  .  uescbhlb 
Sáfi  ibltò  em  Igdfaies  condições  lio  ^espectivo 
hiònibpib. 

Art.  jS,.*»  Kevogani-áe  ks  ulsposições  ciii 
contrario. 

Sala  dã4  sessCes,  7  dê  junho  da  19(6.— 
né^ediá  de  Sá\—A'  Commissãb  de  Finanças. 


(•)  Elite  discurso  nu  >  foi  revisto  pelo  orador. 


ií.  10  -  ÍÍÍÕ3 

beclarfl^  qúaes  0s  dias  feriadas  na  jusíiçi  da 
União  e  no  Disti-xç^o  Feãerat,  estabelecendo 
O  máximo  de  férias^  de^  que  poderão  gozar 
os  juizes ^  e  mais  funcçxonarios  da  justiça  e 
dá  outras  )^rov%deHCÍaS 

6  Congresso  Nacional  dBci-etd  : 

,iVxl,  l.^éâp^mepto  feriáílòp na  J\íí»tiça 
da  V^ão  duo  rJlstr^pto  Federal^  álara  dos 
íi(^min^p>,  0^  dias  ,de  fóstâ  li^ípionáj  é,  tjm 
cada  Í!;8tado,  os  de  festa  estadual,  declarados 
taes  por  lei. 

AH.  2.»  Os  jttisiès  e  mala  flinccloilltrlos  de 
justiça  podbrâo  |ro.Niaíf  seguidamente  dentro 
dó  ando  ÚXé  60  dUs  de  férias;  seitl  pt>%^íJLizo 
de  seus  vencimentos,  faem  desconto- de  tenii>o 
para  sua  antiguidade  ou  aposentadoria. 

Àíjt,  3.°  NcaUuni  furiccibnarii>  .ppfjerá 
entrar  em  goso  de  féHas  sjm  llc^fiçii.  do 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  dò  presi- 
dente da  Corte  dí^i  Appellação,  conforme  a 
jurisdicção  a  que  pertencer,  os  quaos  terão 
em  vista  o  disposto  nos  artigos  seguintes. 


SESSÃO  EM  8  DE  JUNHO  bÈ   1905 


91 


Os  presidentes  oiitràndo  em  goso  de  férias 
passarão  o  exercício  de  íúocç^ies  aos  seus 
substitutos  Jegaes. 

,  d.ijiestiio  fófjjl  ò  ptoctiraddr  írèral  dá  Re- 
puMicá;  áòquál  se  dará  substituto. 

Art..4.<»  Os  juizes  Ae  (Jiroito,  pretores,  e 
niais  funccionarioâi  de  jus^ticai,  quando  em 
gozo  de  férias^  sc^ão  $.uJ[)stituidos.  no  cxjBr^ 
cicio  de  seus  cargos»  jQomo  nos .  ca^os.  dQ<  iiu- 
pcdlmeâto,  de  accordo  com  as  disposições 
em  vigor. 

Nçijlium,^.  pofíJpi,,  poderd.go^ar  ,de  fOrias 
coi\itÍ£ictamente  com  o  sòil  substituto. 

.  Art.  5.»  Os  ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assim  como  os  juizes  da 
Oôrte  de .. Appellaj^o,  gpsíirãp  4^.  férias  por 
turmas,  organjzad^ãs  .de  niÒdo  a  nâo  praup 
dicar  o  fiinccionaméhtò  do  respectivo  tri- 
bunal. 

Art.  6.0  Osv  empregados  das  secretarias 
do  Supremo  Tribunal  o  da  Corte  de  Appel- 
lação  terão,  fltiáltUédtc;  direito  a  fórias  ; 
go:$al-a9-bão<  porém,  por. .escala  e  só  pelo 
pçriodo  d£  30,, dias^  durante  os  quaes  çerâo 
sulistttmaM  4a.  , cpnfprínidaijld  ..dos  respe- 
ctivos rcígiij^ijimentos,  $eiidQ--íhes.appiicaveI  a 
ul tinia  parte  dó  art.  2»  dcsla  lei. 

As  substituiçõeá  por  motivp  de  férias  não 
dão  direito  a  maior  vencimento. 

Art-  '^'•".0  dbybrno,  ild  rcgiiiárabhto  que 
explodir  para  execução  desta  lei,  terá  erp 
vist^  o  .modo.  do,  julgamento  dos  fejitos 
submét^iâps  aos  tribuiaés  judiciários,  pro- 
curando evitar  qdal(lucr  retardariientopor 
effeitò  ,  das  férias  em  qtie,  ikirventurá,  se 
acbai-èm  6^  jiiizes. 

Art.  8.»  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  ttai  sessões;  dejurlho  de  1905.-- 
Celso   de  Sousa. 

.  F  ândiinciada  fi  votação  dd  parecer  ti,  14. 
de  ippõ,  opinando  (^Ue  riãòHeve  ser  iulgáda 
objecto  de  deUbel»áção  a  denuncia  íipréseii- 
tada  pelo  conselheiro  Cândido  Luiz  Marta 
le  Oliveira  contra  o  Presidente  da  Repu- 
.lica  (discussão  nnica). 

O  tSjr,  Prestdtbiite— Vou  submettor 
a  votos  o  parecer  n.  14,  de  1905.  que  concluo 
opinando  não  deyer  ,^er  ji^lgado  objecto  do 
deJiberação  a.dqníincip,  ívprcsentadíi  poio 
Cí>nselheiro  Cândido  Liíiz  Maria  de  OÍlveira 
contra  o  Presidente  dá  Republica.  Os  Sr.'^. 
que  approvam  o  parecer,  queiram  levan- 
tar-se.  {Pausa) 

Foi  app:*ovado. 


Posto  A  votos,  fe  àpprovado  em  2»  disciíssaò 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  3  A  —  1905 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  utíico.  pica  prorooradò  oXó  6  dia  30 
do  setembro,  inclusive,  ò  prazo  para  o  alis- 
tamento, eleitoral  na  Capital  Focferal. 

§  1.»  Da  data  dastá  lei  em  deante,  á  com- 
missão  de  alistamento  eleitoral  desta  Capital 
ftinccionará  ás  segundas,  quartas,  quintas* 
sãbbadòs  e  domingos,  das  10  horas  da  manhã 
ás  4  1/2  horas  da  tardei 

f}  2.0  Dó  dja  10  a  30  de  setenibro,  a  com- 
ssão  ftinccionárá  diá  'lamente  c  prorogará 
âs  horas  de  trabalho  pelo  tempo  que  tot  ne- 
cessário para  alistai*  todos  ò<<  òidadãòs  que  o 
i»oqtierérem  dcvidattlente  habilitados. 

Secretario)  requer  e  a  Ccímara  concede  dls- 

Sensa  de  interstício  para  6  projecto  n.  3  A, 
e  1905;  do  Senado,  ser  Incltiido  na  ol'dem  do 
dia  da  próxima  sessão. 

E'  anhuúciada  à  votação  do  projecto 
n:  336  A,  de  1904,  que  aiitorifeist  o  Poder  Exe- 
cutivo á  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  500:00(1$,  papel,  des- 
ttiiado  ao  custeio  das  qiiátrò  commissões  de 
policia  è  e!tpIòráç§,o  no  Alto  Púrds  ô  Alto 
Juruá  (3*  discussão). 

^  O  Sr,  F»resi<leiite— A  este  projecto 
ò  Sr.  dòpiítádo  Õriciò  Fllhb,  offereceu  a 
seguinte  emenda  : 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Seja  consignada  a  verba  de  200íOOOS  para 
03  trabalhos  de  demarcação  definitiva  de 
limites  entre  o  Brazil  e  a  Guyana  Franceza. 

Em  seguida,  é  po^ta  a  voto.^  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Brido  Pilho. 

,  Posto,  a  votos,  é  àpprovado,  ora  3*.  discussão 
e  enviado  áComniissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

rROJECTÒ 

N.  336  A— 1904 

Artigo  unlco.  Fica.  o  Presidonte  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das 
Rolações  EiteMoros  o  feredito  de  500:0(30$, 
papol,  destinado  ao  cu>toio  das  quatro  Com- 
missões do  policia  e  exploração  do  Alto  Purús 
e  Alto  Juruá. 

Posto  a  votos,  ^  àpprovado  em,  discussão 
única  o  parecer  ri,  5,  de   1905,  concedendo 
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licença  para  não  comparecer  á  actual  sessão 
legislativa  ao    Deputado   João  Vieira  de 
Araújo,  por  motivo  de  mo1e>tia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única,  o  parecer  n.  6,  de  I9(fó,  concedendo 
licença,  por  tempo  indeterminado,  ao  Depu- 
tado Raymundo  de  Miranda. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 

única  o  parecer  n.  7,  de  1905,  concedendo 

ao  Deputado  pelo  Estado  de  Pernambuco 

José  Marcellino  da  Ro^a  e  Silva  três  mezes 

de  licença,  para  deixar  de  comparecer  ás 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única,  o  parecer  n.  8,  de  1905,  concedendo 
licença,  por  tempo  indeterminado,  ao  Depu- 
tado José  Manoel  de  Azevedo  Marques,  para 
tratar  de  sua  saúde  fora  dopaiz . 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única,  oiiareoern.  11,  do  1905,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  de  Minas  Qeraes 
Lindolpho  Caetano  de  Souza  e  Silva  dous 
mezes  de  licença,  para  deixar  do  comparecer 
ás  sessões. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única,  o  parecer  n.  13,  de  1905,  concedendo 
licença  ao  Deputado  Augusto  de  Kreitas, 
para  ausentai^se,  temporariamente,  deste 
paiz. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  305 
A,  de  1904,  transferindo  para  o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  a  Directoria 
Geral  de  Estatística,  autorizando  a  refor- 
mal-a  sob  as  bases  que  estabelece ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,precedcndo  a  do  requerimento 
do  Sr.  Paula  Ramos  {2^  discussão), 

O  fel*.  Px-esidente—A  este  projecto 
o  Sr.  Paula  Ramos  offerocou  o  seguinte  re- 
querimento: 

€  Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  305  A, 
de  1904,  seja  ouvida  a  Commissão  do  Fi- 
nanças. » 

Em  seguida,  é  pasto  a  votos  o  approvado  o 
referido  requerimento. 

O  Sx-.  Px*e8ideiite~0  projecto  vae 
á  Commissão  do  Finanças. 

Posto  a  votos,  é  approvado,  em  2*  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  343—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  19:300í2;,  sondo:  13:500$  para 
pagamento,  no  exorcicio  de  1905,  da  gratifi- 


cação addicional  de  20  Vo  aos  director, 
chefes  de  secção  e  offlciaes  da  St>cretaria 
da  Camará  dos  Deputados  que  contarem 
mais  de  15  annos  de  serviço,  cde  15  Vo  aos 
mesmos  funccionarios  que  contarem  mais  de 
10  annos  de  serviço,  inclusive  o  conservador 
da  bibliotheca;  e  5:800$  para  augménto  dos 
vencimentos  dopjrteiro  da  Secretaria  e  de 
IO  ^/o  nos  vencimentos  dos  continues  e  cor^ 
reio  da  mesma  Secretaria,  equiparados  estes 
aos  da  Secretaria  do  Senado,  tudo  em  cum- 

Srimento  á  delibera^  da  mesma  Camará, 
o  17  do  corrente. 

O  Sx*.  «Joac[u|m  Pix*e8  (pela  or- 
dem) requer  e  obtêm  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  n.  343,  de  1904,  entrar  na 
próxima  ordem  do  dia. 

^o  sucessivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  ^  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  142  A  —  1904 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  L<*  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
longai* a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  até 
Thcrczina,  lançando  um  ramal  do  ponto  mais 
conveniente  cm  direcção  á  Amarra^. 

Art.  S.*"  O  pagamento  dos  trabalhos,  para 
execução  desta  estrada,  será  feito  por  meio 
de  titules  que  o  Governo  emlttirá,  vencendo 
06  juros  de  4  V* ,  ouro,  com  amortização  de 
1/2  %  ao  anno. 

§  Os  titules  a  que  se  refere  esta  lei  serão 
entregues  ao  contractante  á  proporção  que 
forem  recebidas  as  s?cçoes  da  estrada  con- 
cluidas,  com  o  material  fixo  o  rodante. 

Art.  3.»  O  Governo  providenciará  sobro  o 
trafego  da  estrada  pelo  modo  que  julgar 
mais  conveniente. 

Art.  4.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O   Sx*.  TlxoiiiAK    OavAloaxxte 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do 
interstício  para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussão 
(salvo  as  emendas)  o  seguinte  artigo   l*"  do 

PROJECTO 

N.  i58  A  —  i904 
(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  A  construcçao  de  obras  preven- 
tivas contra  os  elTeitos  das  seccas  que  as- 
solam certos  Estados  correrá  por  conta  destes 
e  da  União. 
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K*  if^ialmente  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcante, 
ao  art.  1«; 

Substitua-se  o  art.  l^  pelo  seguinte: 

Além  da  coostrucçao  de  obras  prcvontivas 
feitas  por  conta  da  União  contra  o^  eíTeitos 
das  aeccas  que  assolara  certos  Estados,  po- 
derão ser  executadas  outras  com  o  mesmo 
fim  por  conta  destes  e  daqueila,  coiguncta- 
mente. 

São  suocessivameote  postos  a  votos  e  ap- 
TH*ovados  08  arts.  29  e  S'*  do  referido  pro- 
ject   n.  158  A  de  1904; 

«Art.  2.<*  O  concur»o  da  União  será  obri- 
gatório» havendo  para  isso  um  íúndo  espe- 
cial. 

Paragrapho  único.  Para  que  se  tome  eífe- 
ctivo  este  concui*so  devem  tíer  verificadas  as 
condições  seguintes: 

W  prova  de  que  o  £stado  é  periodica- 
mente assolado  çor  secca; 

2^,  que  consigne  em  seus  orçamentos 
verbas  especiaes  para  taes  obras»  não  po- 
dendo as  quantias  votadas  ser  inferiores 
a  o  Vo  da  sua  receita  annual ; 

3*,  que  taes  verbas,  escripturadas  aparte, 
constituem  deposito  especial  e  não  são  des- 
viadas para  outros  fins. 

Art.S."*  Satisfeitas  taes  condições,  nomeara 
incontinente  o  Governo  Federal  o  engenheiro 
fiâcai  junto  ás  commissões  nomeadas  pelos 
governos  estaduaes,  incumbidas  dos  estudos 
e  execução  das  obras. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  4<»,  salvo  a 
emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Art.  4."*  A  União  concorrera  com  o  seu 
auxilio  dui*anto  o  prazo  máximo  de  dez 
annoe,  distribuindo  annualmente,  no  mínimo, 
a  cada  Kstado  a  quantia  do  cento  e  cincoenta 
contos  de  róis.» 

E*  igualmente  posta  a  votos  e  approvada  a 
.seguinte  emenda  do  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti, 
ao  art.  4"  : 

«Substitua-se  o  art.  4'»  pelo  seguinte  : 

A  União  concorrerá  com  o  seu  auxilio,  dis- 
tribuindo annualmi^te  a  cada  um  dos 
mesmos  Estados,  no  minimo,  a  quantia  de 
200:000$000.> 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ax>- 
provados  em  2^  discussão  os  arts.  &»,  6»,  T** 
e  8*  do  referido  projecto  n.  158  A,  de  1904 

«Art.  5.<»  A  União  entregará  aos  governos 
dos  Estados,  no  principio  de  cada  semestre. 
em  duas  prestações,  a  importância  do  auxilio 
de  que  trata  o  artigo  anterior,  deduzida  so- 
mente a  quantia  necessária  ao  pagamento  do 
engenheiro  fi.cal. 

Art.  6."  Podeiú  a  União  retirar  o  seu  con- 
curso desde  que  verifique  a  inobservância 
por  parte  dos  Estados  das  condições  2^  e  3^ 
do  art.  2". 


Art.  7.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  croditos  necessários  á  exc^cuçao  da  pre- 
sente lei. 

Art.  8.»  Revogam-6e  as  disposições  em 
contrario.» 

E*  o  nrojecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2»  aiscussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
misssão  para  redigil-o  para  a  3^,  de  accôrdo 
com  o  vencido. 

São  sucoessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  era  2^  discussão  os  seguintes  artigos 

PROJECTO 

N.  347  A  —  1904 
(Do  Senado) 

O  Cougi*esso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»0  preenchimento  das  vagas  nos 
postos  de  tenente  e  capitão,  de  que  trata  o 
paragrapho  único  do  art.  6^  do  decreto 
n.  1.351,  de  7  de  fevereiro  de  1891.  será 
feito :  metade  por  antiguidade  absoluta  e 
metade  por  estudos. 

§  l.<»  Logo  que  o  numero  de  alfbres  e te- 
nentes cora  o  curso  da  arma  iguale  ao  dos 
que  o  não  teem,  nos  respectivos  quadros  de 
cada  arma,  a  promoção  destes  offlciaes  ao 
posto  immediato  passará  a  ser  feita  preen- 
chendo-se  as  vagas  na  razão  de  dous  terços 
por  estudos  e  um  terço  por  antiguidade  ab- 
soluta. 

%  2,^  Aos  actuaes  ofiiciaes  subalternos  a 
quem  pela  legislação  vigente  está  vedada  a 
matricula  nas  escolas,  poderá  o  Governo  per- 
mittil-a,  afim  do  que  se  habilitem  ^ra  os 
effeitos  deste  artigo,  estabelecendo  para  isso 
as  condições  que  julgar  mais  convenientes  e 
sem  prejuízo  algum  da  autorização  que  lhe 
foi  conferida  para  reforma  do  serviço  rela- 
tivo ao  ensino  militar. 

Art.  2.«  llevogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  «Joaquim  Pires  (pela  ordem) 
requer  e  obtom  dispensa  de  interstício,  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  sor  votado  entro 
na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  cm  3*  discuseao 
e  envido  á  Commissão  de  Redacção  o  se* 
guinto 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  4:070$666»  supplementar  á  verba 
da  rubrica  18  do  art.  7*»  da  lei  n.  1,145,  de 
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31  de  dozerabro  de  J903,  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  vencimento >  de\Hdos  ao  cora- 
raissario  í?eral  da  armada  João  Maria  Bornes 
4e  Parraí^re,  reformado  por  decreto  de  9'  de 
agosto  dò  corrente  ariíio. 

Posto  â  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  U  sancção  presidencial  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  189  A  —  1904 
(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  E'  o  Preiidonte  da  Republica 
autorizado  a  mandar  annuUar  a  carga  feita 
em  feverjiro  dè  l'897'^->'lcapitâo  de  enge- 
nheiros Domingos  Alves  Leite,  da  quantia 
de  2:100$,  ^lie  recebeu 'íà  caiki  militar 
para  despeza<(  da  oommi^jsão  4^  ^uo  era 
ch.>íb  na  expedição  a  Canudos,  commandada 
pelo  coronel  António  Moreira  Cesar,  e  ã 
restituir  á  viuva  daquelle  ciciai;  D.  Er- 
silia'  Alves  Leite,  as  quantias  que  do  meio- 
soldo  lhe  teem  sido  doscontadaí»  para  paga- 
piento  daquello  debito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario; 

Posto  a  votos,  í  approvado  em  3f  discussão 
e  enViàdo  á  CpiipilMo  deRédac^o  ò  sfel- 


í^dtnte 


PROJECTO 

■     M  (      > 

N.  337  —  1904 


Q  Congresso  ^acipnal  decrej;a : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado à  'abrir  aò  Wiiliíítc^i^io'  da  Marinha 
ò  cin3dito%spedial'do  }íl'r30í$â9g  para  cfúm- 
priménto^do  disposto  lí o' arV  ir  da  lei 
n.  1. 14Õ,  de  31  de  déiembro  d^  1903  'J  revo- 
gadas '  as '  dispo:$ições  em  «^c  ntratío . 

Posto  à.  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  <Jo 

PROJECTO 

N.  339—  1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  {^pu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  JãC 
Industria,  Viação  b  Obtfts  Publicas  o  credita 
extraordinário  <io  250:000$,  para  pagar  ál 
Companhia  Braánleira'  Tòí*i«n»'^ft  indemni^ 
?ação  fixada*  no  termo  de  18  de  dezembro 
do  1901,  rescisório  do  contracto  de  18  dé 
iolho  dt?  18W  ;  iHívoga(Ja«  a;  djsposií;õcs  cm' 
e«attatio. 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão, salvo  q,  eniendà,  o  seguinte  artigo 
único  do     '  '' 

PROJECTO 

N.  7  A  —  1904 
P  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado à  abrir' áb  Ministério  dá  Pazèíída  o 
credito  extraordinário  de  10:033$016,  páíríi 
pagamento  de  vèncimefoftos'  qúe  competcln, 
nd  èxéi*cicio  de  1903,  ájo*^  dofiig^deisde  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  dà  CafUtál-Péderal,!©- 
g^tés  creados  pelo  decreto  nv, , .  ;.de;. . . . .  • 
de, ..;..; "rte Vogada» 'as*  ftlsítosiçoes  em  eon- 
trario. 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  dàiiaútigà  Comiilisáíode  Orçítmento, 
ao  referido  projecto  n.  7  A,  dô"  1904  Vtonde 
Sè'  lê— logares  citeados  pelo  decreto  n .."...  • 

de. . •  •  de diga-se;'  logres    creados 

pelo  decreto  legislativo  n.  1.007,  de  10  de 
ago.4q  de  19Ò3.»  •  ^    '    •      .    < 

E*  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  o  êfáviado  'fi  Corateisâão  de 
Financias  pára  redigIl->o  pata  íi  3*  discuásão» 
de  acfedrdjcbin  o  veflcidò."   *^  • 

posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discus  ão 
e  enviado  á  Commissao  de  Redacção'  ó"  se- 
guinte '        ' 

PROJECTO 

N.  2P6  —  1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
appíicar  a  j  pr  k)aradoi* '  de  hiátèfgi^  da'  Fa- 
ctildade  de  Modibintida  Bahia,  l>r.  Júlio  Set- 
gio  Palma,  a  dispoáiçào  da  lei  n*."  138;  de  21 
dò  julho  itc  l«93,*co!Kid€íraéfdb-o  leiite  sub- 
stituto'da  raesitta  faculdade',' ^desifhando-lhe 
a  secção  que  lhe  compete  pela*'  provias  da- 
das em  concui*feó  e  seí?undo  ^éénvenietfcias 
dò  éWâino,  ^rút  'pK»juizd '  dós  dlreiíoé  do 
àcftuàr 'substituto.     '■    '•'        '       '-'       ''- 

Art:  2.'«  Re^gam-se  as  disposições  em 
contrario,  *    .u  ,.    .        , 

Posto  ^  votos,  é  approvado  en|  4Í8Cug«Ão 
unicá  o  enviado  á  Comtíiissâo  de  |iedacç2a 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  324  —  1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único,  E'  o  Governo  autorizado  a 
concedei*  ííò '  escrivão  do  Jliizo"  federal  n<i 
sucçãLo  do -Estado' d'3  Mina^  Gefaé>,  António 


8BSSÍ0  EM  ^  DE  JUNHO  DE  1905 


95 


Pinheiro  de  Aguiar  Acyprestc,  um  anno  de 
licença  cota  o  respectivo  ordenado,  para 
tratou*  de  sua  saúde  onde  lhe  convibr. 

E'  PQisto  a  votos  o  approvado  em  J"  4is- 
cwssia  o  sej^uiiiie 

PROJECTO 

N.  230A  —  1904 

p  Coag|;c8so  ^acíopaj  decreta : 

Àrt.  1.»  Ficam  (?quiparado8  os  vcnoi- 
mentofi  do  pessoal  admipistratlvo  do  Usf i- 
tuto  NacioDal  dò  Ntusiça  é  dà  Escola  Nacio- 
nal de  ^eUas  4rtes. 

Art.  2.®  Revoga n^-se  as  4I^P<>siÇões  em 
contrarjo. 


O  Sr.  Oseax*  Oodo^*  (pela  ordem) 


2^  ílscusáãò  na  p! 

São  successivamente  postos  a  votos  en) 
2^'ó!bícassMx)  os  seguintes «rtigos  do   ' 

'•/    '■ 

PROJECTO 

N,  346-1904 

O  Congresso  Nacional  decrota : 

An.  l.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  dar 
ao».  Upío  itjMiro  4a  Silva  yfáhtíi^^ 
mio*'4§  viagfem  a  cjue  teA  diheito.  'dé  corifor^ 
Ínida4o  cbm  p  4l^||o!stof  nòsáb:^^.  ^1  é22â!'d<D 
Codígò*  de  'fensmo;  fakéndo  '  ^rSi  'es$e  'fíjí^  a 
necessária  operação  de  creditou  '  ' ''    ^ 

Art.  2^*"  Uevogam-sQ  as  disposições  em 

Posto  a  votos,  é  ai>pr3vadQ  em  ^  4Í3cussEo 
o  s|^uin|e  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  34^1904 

\  único.  K  o  Poder  Executivo  auto- 
ibrlt  àò'Mfâístório'ai  Iriduètria, 
Via^  c  t)6fas  TJuíflicas'  ó  credito  èitrâof* 
dixlaíiô  de  4:igO$tó4; Àâ^a  6c6òjHrér  ao  pafeá-: 
mento  dos  venciítíónfôd^dò  ^  crQibial'2iddido 
4â  Reparfiáb  Géi-àíJ  de  'i5statfáfeca)3r*:'José 
ponxfàéío  MílamáíiurMòúraV  tóe'24*  dè 
rioveiôbro  de '19C^'  â  31 ''4e  dôz.^íííbro  dfe 
lOCB;  rèvò^darfàá  dfsposlfSoi  emWrttrario. 

Çosto  a  votos,  0  appi;ovado  em  3*  discussão 
c énviadÒ  áConimiTsfâò' dh  HedacJlb*  o  se- 

PROJECTO 

N.  234—1904 
Q  Ccmfipresso  Nacional  decreta  : 
ÍÀftj*K'o  í>(kldP'ÈxGCtiti^0  autorizado 
a  conceder^  a^qileiU  ijaiúi  y^^iii^i'%f[et& 


cer,  privileprio  p  ira  a  construcção,  uso  e 
«roso  dò  pontes  o<i  portos  com  s  írviço  de 
transporte  do  margem  a  margem  por  meio 
de  barcos  movidos  a  vapor*  ou  a  electricida- 
de, nós  rios  de  cí^e  trata  o  artl  34,  §  0»  da 
Constituição,  observadas  aii  prescripções  da 
presente  lei. 

§  l.'^  O  prazo  daconccsâo  não  excederá 
do  30  annos,  a  contar 'da  data  da  assigna- 
tura  dò  contracto,  findo  o  qual  as  pontes  ou 
portos  com  o  material  flxo  eíjuctuante  con- 
veniente ao  regular  fxmccionameuto  do  ser- 
viço, em  perfeito  estado  tje  conservação, 
passj^arâo  ao  d^injnio  da  União,  4e  pleno  di- 
reito, sem  indemnização  alguma. 

8  2.»  O  privilegio  poderá  cqmprehender 
um  irecliò  de  rio  de  20  kiloraetros,  nó  má- 
ximo, de  cada  lado  do  eixo  das  obras,  den- 
tro 4o  qual  não  será  permittido,  sem  accôr- 
do  com-  o  concessionário,  o '  estabelecimento 
de  ponte  oii  porto  dè  Jjassá^i^  destinado  aò 
uso  publico.' 

Es(e  privilegio  não  abrangerá  as  pontes 
Qu  barcos,  que  ven|iáni  ã  ser  estabelecidos 
por  èranrefcas  Iferi^o-víàrías,  quando  exclusi- 
mentò  destinados  à  nassa^om  dps  respe- 
ctivos trens  e  nem  à  travessia' por  'moio  dô 
balsas,  canoas  ou  outros  meios  de  transporte, 
ao  temoo  4^'  concessão,  j^  empregados  no 
trecho  áo  r}q. 

§3. o  O  couces ionario  gozará  do  direito 
de  Uesai^roprib^o;  ti^  fòritiá  da  legí61lskção 
Vi'gfentfe;  dos  tèfrfenoá  pér.enc^nt(>sad  do- 
mínio particular  necessários  á  coAstrocÇão 
das  obraj  e  casas  4^^  respectivos  guardas, 
.issim  como  do  usb  grtrtiuíto  dos  terrenos  na- 
cionaes,  destinados  ao  mesmo  fim. 

§  4,<>  O  concessionário' pode  á  perceber  pe- 
dágio ou  cobrar  pa^geiíi  pelas  pesspas,  ani- 
nae<,  cargas  e  vohiçulos  do  qualaucr  na- 
tureza' qúéHrdhsltarótíi  pefti  yonic  ou  ttonres 
oA'  se  utilizárèrfi  4rtVbàfrcôf,  aô  àcteôrdo'  com 
Uhià;  tabeílá  de*  |íi^óá  pN^víametitè  a/ppífo^ 
vádá  pelo  Governo,  aó  temporal  concesfiao  e 
revista  trièflodlraente,  não'  deVendd  exceder 
àbi^qite  tbréín  tíôbradp^*  na'  legião  eirCiini- 
visiúhá  em  caso.i*aiiaiog)s: '  •'  *    -• 

^  '§  5>  Terão  pasèagertl  glratuita  os  agentes 
e  soldados  de  policia,' quatido  em  serviço,  e 
as  malas  e  estafetas  do  Correio. 
'  §  6.0  As  obras  sei^o  executadas  de  modo 
a  não  embaraçar  a  livre  navegação  dos  rios 
e  poderâo  ser  resgatadas  em  qualquer  tempo, 
pelo  Governo,  mòdeitnte  prévio  accôrdo,  o, 
em  falta  deste,  por  meio  de  arbitramento, 

§7.°  O  concessfoôario' se  obrigará  a  au- 
xiliar, de  accôrdo  com  os  governos  es}-a4uaos 
interessados,  á^ áiTécadação  dò.^  tespóctivos 
impoi?tôá.'  •  «.  •  ' 
"§  8.*"  O  Gove. »no,  nos  contractos  que  celo- 
brar,  estipulará  os  pt^tm  para  aprcíjentatao 
doá  plano^/lmcid  ij  cônduteò  das/  obras  e  aó 


d6 


ANXAES  DA  CAMaRA 


ciasuias  que  julgar  convenientes,  para  me- 
lhor salvaguardar  os  interesses  da  União  e 
dos  Estados,  podendo  impor  multas  e  penas, 
inclusive  a  de  caducidade,  pala  inobservân- 
cia das  referidas  ciasuias. 

Art.  2.<»  O  Governo  do  Estado  em  cujo 
território  tiverem  de  ser  estabelecidas  as 
obras  tem  direito  á  preferencia  para  a  con- 
strucção  das  mesmas,  quaado  as  destinar  aio 
uso  publico  gratuito. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim,  também 
gozará  da  faculdade  que  compete  ao  Go- 
verno Federal,  ea>-vt  do  §  6<>  do  art.  l^" 
desta  lei. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Nr.  «Totto  T^uík  A.lveÉ«  (pela 
onfew)— Sr.  Presidente,  pedi  a  i)alavra  pela 
ordem  para  declarar  a  v.  E.\.,  afim  de  que 
conste  da  acta,  que  votei  contra  esse  pro- 
jecto, que,  parecendo  envolver  uma  simples 
concessão  para  construo^  de  pontes,  traz 
em  8i  matéria  de  summa  gravidade,  qual  a 
relativa  á  competência  para  legislar  sobre 
dominio  de  rios. 

O  Sr«  Presidente— V.Ex.  queira 
mandar  sua  declaração  por  escripto. 

Postos  a  votos,  é  approvado  em  3"  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissao  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  260—1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  uaico.  Fica  autorizado  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:972$608,  para  oc- 
ci)rrcr  ao  pagamento  ao  escrivão  aposentado 
do  extiucto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, Francisco  Mauricio  de  Abreu,  de  orde- 
nados a  que  tem  direito  desd  j  27  de  outubro 
de  1900  a  5  de  setembro  de  1902;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Postj  a  votos,é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  208  B— 1904 
O  Congi^e^^so  Nacional  decreta  : 

Art.  l.»  E'  prohibida  a  impjrtação  de 
qualquer  producto  ou  mercadoria  com  falsa 
indicação  de  procedência,  nos  termos  do 
Ajusta  de  Madrid,  do  14  de  abril  de  1891 J 
ratificado  a  3  de  outubro  de  1896  c  posto*! 


em  execução  pelo  decreto  n.  2.980,  de  29  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2,^  Os  géneros  incursos  nas  disposi- 
ções do  artí^  anterior  serão  apprehendidos 
gelas  autoridades  aduaneiras,  emquanto  não 
ouverem  sido  entregues  aos  interessados;  e 
fora  desse  caso  pelas  autoridades  judiciarias 
federaes.  Em  ambas  as  h^-pothqses,  a  re- 
querimento dos  interessados  ou  do  minis- 
tério publico,  guardadas  as  solemnidades 
legaes. 

Àrt.  3.«0s  productos  apprehendidos  na 
zona  fiscal  serão  reexportados  pelos  impor- 
tadores dentro  de  30  dias,  sendo  destruídos 
caso  não  se  verique  a  reexportação. 

Si  a  apprehensão  se  realizar  fora  da  zona 
fiscal  os  genei*os  serâo  inutilizados  ou  des- 
truídos. 

Art.  4."  Em  qualquer  das  hypotheses  pre- 
vistas nesta  lei,  os  importadores  incorreriío 
na  multa  de  50  V»  iK)bre  o  valor  dos  géneros 
importadas. 

Art.  5.«  Seguip-«e-ha  no  processo  de apppe» 
hensão,  no  que  fo;*  applicavel,  o  disposto  no 
art.  633  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfleui- 
degas. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  vota;^  do  prqjecto 
n.  176  B,  de  1904,  que  estabelece  que  a  Al- 
fandega da  Parahyba  passará  a  ser  regulada 
pela  tabeliã  L,  relativa  á  de  Santa  Catharina 
(2^  discussão). 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do 
Regimento,  vae  ser  votado,  do  preferencia, 
o  substitutivo  da  GommisMLo. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  substitutivo  da  Commiisào  ao  pro- 
jecto n.  176  B,  de  1904: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1."  Fica  creado  o  logar  de  guarda- 
mór  na  Alfandega  do  Estado  da  Parahyba, 
com  os  vencimentos  de  3:300$,  de  ordenado 
e  17  quotas  de  gratificação. 

Art.  2.<*  Na  deficiência  da  verba  votada 
para  a  de-speza  da  referida  alfandega,  o  Go- 
verno fica  autorizado  a  abrir  o  preciso  cre- 
dito para  cumprimento  desta  lei,  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E*  considerado  prejudicado  o  referido  pro- 
jecto sob  n.  176,  de  1904. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emendados-.  James  Darcy: 

<  Onde  convier  : 

Art.  Fica  croado  mais  um  logar  de  fiel 
de  tbesoureiro  na  Alfandega  do  Rio  Grande, 
com  veacimeatoa  iguaes  aos  attribnidos  por 
lei  00  fiel  j&  exl:3tonte.» 
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o  Sr.  Izidro  ILieite  {pela  ordem)— 
Sr.  Preiidfônte,  peço  a  V.  Ex.  qu^  consulte  á 
Casa  8obre  si  concede  preferencia  para  ser  vo- 
tado em  primeiro  logar  o  projecto  da  ban- 
cada parahybana. 

O  Si*.  Presidente  —  De  accôrdo 
com  o  Regimento,  f  jí  votado  em  primeiro 
logar  o  substitutivo  da  Commissâo  de  Ot^c^r 
mento,  o  (^nal  foi  approvado,  ficando,  por- 
tanto, prejudicado  o  projecto  da  bancada 
parahybana. 

O  Sr.  IziMio  Leite— Então,  peço  verifica- 
ção da  votação. 

O  Sr.  PRESiDENTB-^Jár  se  votou  o  substi* 
tutivo  e  agora  está  em  votação  a  emenda  do 
Sr.  iamoi  Daicy. 

O  Sr.  IzmRo  Leite— Pois  peço  verificação 
da  votação. 

O  Sr,  Presidente— Já  declarei  que  foi  vo- 
tado o  £»ub8titutivo  da  Ck)mmissão  de  Õrça- 
tnenio»  o  qual  tinha  pr^^fereacia  na  votação 
sobre  o  projecto  apresentado  pelos  Srs.  Pau- 
la e  Silva,  Ábdon  Milanez  e  outros;  foi  sub- 
jnettido  a  votos  e  approvado  o  art.  1%  dan- 
do^e  o  mesmo  com  o  art.  2\  ficando  preju- 
dicado o  outro  projecto. 

O  Sr«  Izibro  Leite-^Poís  peço  verificação 
da  votação  do  art.  1<>  do  substitutivo* 
O  Sr.  Presidente— Já  S3  votou  o  art.  2\„ 
O  Sr.  Izidro  Leite— Então,  peço  verifica- 
ção da  votação  do  arfe.  2*. 

O  Sb.Presidente— Tambcinnão  6  possível, 

Sorque  já  annunciei  a  votação  da  emenda 
o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  I2DR0  Leite— Não  ouvi  V.  £x.  an- 
nunciar  o  resultado  da  votação. 

O  Sr.  Presidente— Msa  agora,  approvado 
o  substitutivo  e  prc^judicado  o  projecto  da 
bancada  parahybana,  o  que  se  está  votando 
ôa  jmcnda  do  Sr.  Darcy,  a  qual,  si  for  ap- 
provada,  será  destacada  para  constituir  pro- 
jecto separado. 

O  Sr.  I2IDR0  Leite— Mas  o  que  estou 
pedindo  a  V.  £x.  6  que  verifique  a  ultima 
votação. 

O  Sr.  FRESUMBNTE^Mas  estou  declara&do 
a  y.  £&«  que  não  é  possível,  pois  já  iniciei  a 
votação  da  emenda.  Creio  que  me  exprimi 
em  voz  bem  clara. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  c  approvada  a 
emenda  do  Sr.  James  Darcy,  olierecida  ao 
mesmo  projecto  n.  176  B,  de  1904  : 

«Onde  convier: 

Art.  Fica  <u*eado  mais  um  logar  de 

fiel  de  thesoureiro  na  Alfandega   do    Rio 
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Grande,  com  vencimentos  iguaes  aos  attri- 
buidos  por  lei  ao  fiel  já  existente.» 

O  Sr.  Piresidente  declara  que  a 
emenda  será  destacada  para  constituir  pro- 
jecto em  separado. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  334—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  a  António  Angelitino 
Martins,  secretario  da  Capitania  do  Porto 
do  iilstado  do  Ceará,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Si*«  Germano  HetaslocHex* 

(pela  ordem)    requer    verificação    da   vo- 
tação. 

Procedendo-ie  á  verificação,  reconbece-se 
terem  votado  a  favor  91  Srs.  Deputados  e 
contra  8;  total  99. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  nu- 
mero. 

Va&«e  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  o>  Srs.  João  Lopes,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Aquino  Ribeiro,  Lindoipho 
Serra,  Carvalho  Chaves,  Soarei  dos  Santos, 
Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  Domingos 
Mascarenhas  e  Hom  jm  de  Carvalho. 

O  Sr«  Presidente— Responderam 
á  chamada  104  Srs.  Depu&adod,  pelo  que 
não  ha  numero  para  proseguirmos  nas  vo- 
ações. 

O  Sr.   Fernando  Prestes— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  F^jerna^ndo  jprestes  (pela 
f>rde9n>^r.  Presidente,  achandonse  desfal- 
cada a  Commissâo  de  Redacção  das  Leis, 
por  se  acharem  ausentes  os  Sri»  Domingos 
auimantes,  Viriato  Mascarenhas  e  Berna^o 
Horta,  venho  pedir  a  V.  £x.  se  digno  no- 
mear trc'S  doá  nossos  collegas  que  os  sub- 
stituam na  referida  Commissâo,  afira  de  que 
os  trabalhos  ^uo  Jhe  sào  com  mott idos  pos- 
sam ter  o  devltio  andtimento. 
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O  Sr.  I^residente  —  AttoncU^ado 
ao.  pedido  do  nobre  Deputado  por  8.  Paulo, 
nomeio  os  Sn.  Carvalho  Chavcá,  Costa  Notto 
o  Carvalho  de  Brito  para  Hub8tituii*em  o> 
Srs.  Domingos  Guimam&ij,  Viriato  Manca- 
ronhas  o  Bernardo  Horta  na  ComaiÍ92$ão  do 
Redacção  das  Leis. 

O  6i*.  Oerma/iio  Ila;Si9locb.er— 

Peço  a  palavra  peia  ordem. 


O  Sr.  Presidente 
nobre  Deputado, 


Tem  a   palavra   o 


O  Sr.  OeraiAno  H:a;Sslooliei*(*) 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  venho  á  tri- 
buna Aize  *  uma  declaração:  quo  é  em  meu 
nome  c  no  de  meus  companheiros  do  bancada, 
roprosentantoi  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
votaram  para  que  não  fossi;  julgado  objecto 
de  deliberação  o  projecto  do  Sr,  Moreira  da 
Silva,  concedendo  amnistia  aos  implicados 
nos  successos  de  novembro. 

Assim  procedemos,  Sr.  Preddontc,  porque 
julgamos  inopportuno  o  projecto. 

Do  mais,  dcantp>  do  dispositivo  claro  o 
terminante  do  art.  40  da  Constituição,  que 
determina  que  os  projectos  vencidos  em  uma 
sessão  legislativa  não  possam  ser  mais  reno- 
vados na  mesma  sessão,  explica  perfeita- 
mente quo  não  julgássemos  opportuna  a 
questão,  deixando-a  aberta,  sem  o  que 
testaria  definitivamente  encerrada,  sem  poder 
ser  renovada. 

E'  esta  a  declaração  quo  me  cumpre  fazer, 
e  a  faço  pedindo  que  íique  i*egisirada  nos 
Annaos, 

£m  seguida  é  annunciada  a  2^  discussão  do 
projecto  n.  186,  do  1904,  dispondo  que  a 
estrada  de  ferro,  de  que  trata  a  lei  n.  748, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  terá  seu  ponto 
de  partida  na  Vil  la  de  Ribeirãozinho  e  po- 
derá transpor  o  rio  Paraná,  onde  melhor 
convenha,  entre  o  porto  de  Taboado  e  foz  do 
Tietê,  e  dando  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  307,  de  1904,  autorizando  o  Cíovemo  a 
mandar  construir  no  DLstricto  Federal  um 
edifício  apropriado  ao  serviço  da  justiça 
local  v)  no  qual  possam  funccionar  os  tribu- 
naes,  escrivães  e  tabelliães,  e  dando  outras 
providencias. 


(')  Este  disearso  &So  foi  revisto  pilo  offidor. 


Vem  á  mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con« 
juntamente  em  discussão  a  S3guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  307,  de  Í904 

Accrescente-se  aoart.  1»,  depois  da  pala- 
vra —  tabelliães  —  o  seguinte:  fazendo  para 
esse  fim  as  necessárias  operações  de  credito. 

Sala  das  sessões,  8  de  junho  de;  1905. — 
Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Luiz  Do- 
mingues,—  Bernardo  de  Campos. — Fredeicor 
Borges. —  Germano  Hasslocher, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  . 

O  Sx*.  Presidente  —  Esgotadas  as 
matérias  dadas  para  discussão  e  constantes 
da  ordem  do  dia,  levanto  a  sessão,  desi- 
gnando para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Aogelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do  Es- 
tado do  Csará,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de 
estação  especial  d.^  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretari.i  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abrou,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  17 
de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2» 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  pre?cripçào  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Perdira  Maia,  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  ro- 
dacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regiiuento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste  anno, 
equiparaodo,  para  £odos  oselOTeitus  lega3s, 
ás  escolas  oíflciaes,  a  Escola  de  Pharmacia 
de  Pernambuco,  nas  condições  que  estabelece 
(2*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  201  D,  de  1904,  re- 
dacção para  3*^  discussão  da  emenda  dostar 
cada,  de  accôinlo  cora  o  Rejriniento  Interno, 
na  '^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equipiírando,  para  todos  os  oífeito^  1>- 
íracà,  ás  escolas  oíficiut^s,  a  »jc  jla  de  Odon- 
tologia do  instituto  Graml)ery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  (rerjwis,  nas  condi- 
çôe'^  que  estabelece  (3*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3' discussão  da  emenda  desta- 
cada, dt<!  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
em  2^  discussão  do  projecto  n.  270.  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
YjStaAo  de  Minas  Oeraos,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  pnH-iv  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dac^  para  3''  discussão  da  emenda  desta- 
cada, dj  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projocto n.270,  desto  anno, 
dispensando  o  i*esto  de  tempo  que  íUlta  ao 
Coliegio  Diocesano,  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  piíra  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  pévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pi*ojocto 
n.  47  B»  de  1904,  l  e  4,  deste  anno,  da  Ca- 
mará dos  Deputado <,  que  concedi;  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  á  sua 
filha  solt6ii*a  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
de  200$  mensaes  a  cada  uma  (discussão 
nnica) ; 

Votação  da  emenda  do  S  'nado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesou- 
reiros  c  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dis- 
cussão única); 

Vota^  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  2;í5  a,  de  1902  (6  de  1905)  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
c  -nça  com  todo  o  ordenado  a  Alfredo  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extinct^  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  de  sua  r;aude 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re 
levando  a  prescripção  em  que  incarreram  os 
Tenâmcntus  de  funccionarios  públicos  fe- 
deraes,  subsídios,  ajudas  de  cu>to  dos  Depu- 
tados ou  Senadores  e  outros  funccionarios 
quo  tenliam  deixado  de  receber  as  respe- 
ctivas importâncias  nas  devidas  ópocas,  ob- 
servado, o  necessário  pi*ocesso  ;  procedendo 
o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  forro,  de  que  trata 
alei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
terá  seu  ponto  de  partida  na  Villa  de  Ribei- 
ráozinho,  e  jwderá  transpor  o  rio  Paraná, 
onde  melhor  convenha  enti-eo  porto  de  Ta- 
buado e  foz  do  Tietê,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3*  discuísão) ; 

Votação  do  projectou.  307,  de  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  construir  no 
Districto  Federal  um  edificio  apropriado  ao 
serviço  da  justiça  local  e  no  qual  possam 
funccionai'  os  tribunaes,  escrivães  e  tabel- 
liães,  e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

3''  discussão  do  projecto  n.  3  A,  de  1905, 
do  Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de 
setembro,  inclusive,  o  prazo  para  o  alista- 
mento eleitoral  do  Districto  Federal ; 

3*  discussão,  do  projecto  n.  343,  de  1904. 
abrindo  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  ci»edito  extraordinário  de  19:300$ 
para  pagamento,  no  exercido  de  1905,  de 
gratificação  addicional  aos  funccionarios  da 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  e  jiara 
o  augmcnto  de  vencimentos  dos  contínuos 
e  correios  da  mesma  Secretaria,  em  cum- 
primento ã  deliberação  da  Camará,  de  17 
de  dezembro  de  19()4  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  142  A,  de  1904. 
do  Senado,  autorizando  o  Governo  a  pro- 
longar a  l^lstrada  de  Ferro  de  Camocim  até 
Therezina,  lançando  um  ramal  em  direcção 
ã  Amarração,  e  dando  outras  providencias» 
com  pareceres  das  Commissões  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  de  Orçamento  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  347  A,  de  1904, 
do  Senado,  i'egulando  o  preenchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
exercito ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1904, 
declarando  que  a  diária  do  conductor  geral 
do  encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  fixada  para 
os  demais  conductores  technicos,  e  autoriza 
a  abei-tura  do  credito  de  1:825$,  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904; 

2*  discussão  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Ksoola  Nacional  de  Bellas  Artoò 
aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Levanta-se  a  sessão  íâ  2  horas  e  30  mioiíp 
tos  da  tarde. 

DECLARAÇÕES 

Declaro  que  eu  não  estava  no  recinto, 
posto  quo  na  Casa.  quando  foi  sijjoita  á  deli- 
beração preliminar  o  projecto  4o  Sr-  Mo- 
reira da  Silva,  Deputado  por  S,  Paulo,  sobre 
a  amnistia. 
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Si  m3  achasso  presonte  teria  votado  no  i     D  ciáramos  ter  votado  contra  o  projecto 


sentido    de    ser    aquolle   projecto  julgado 
olvjecto  de  deliberação. 

Peço  que  nesto  sentido  se  faça  na  acta  a 
declaração  rc<,nmental. 

Sala  das  Sessões,  8  de  juuho  de  1905.— 
Eduardo  Ramos, 


n.  :5f34,  de  1904;  parque  envolve,  em  uma 
concessão,  invasão  do  diroito  doi  Estados 
sobre  o  dominio  do5  rios  públicos* 

Sala  das  Sessões,  8  de  junho  de  1905.— 
João  Luís  Alves, —  Germano  ffasslocher,-^ 
Henrique  Salles. 


25"  SESSÃO  EM  9  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  melo-dia  proccde-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  (iuimaraos,  JuIio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquin 
Pir?s,  Rogério  de  Miranda,  José  Eu  ebio, 
Dias  Vieira,  Dunshee  Abranches,  Anizio  de 
Abreu,  Arlindo  No^çueira,  Bezerril  Fon- 
tencUè,  Thomaz  Cavalcanti,  Scrgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Sjuza,  Trindade, 
Izidro  Leite,  Malaquias  Gonçalves,  Angelo 
Neto,  Epaminondas  Graclndo,  Eusébio  do 
Andrade,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Val- 
ladão,  Pelix  Gaspar,  Garcia  loires,  Alves 
Barbosa,  Paranhos  Montepeifro,  Rodri-rues 
Saldanha,  Herc'dia  de  Sá,  CorrAa  Dutra, 
Leito  Ribeiro,  Augusto  do  Va^concellos, 
Silva  Castro,  Alfrjdo  Ba ckcr,  JuIio  Santos. 
Maurício  de  Abrou,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Botelho,  Ca  los  Peixoto  Filho, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Henrique 
Salles.  Carvalho  Britto,  Galeão  Carvalhal, 
Francisco  Romeiro,  Reljouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prest.^s,  Ferreira  Braga,  Cândido 
Rodrigues,  Bernardo  António,  Aquino  Ri- 
beiro, Carvalho  Chaves,  Pauía  Ramos.  Rlvgí- 
davia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas.  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Campos  Cartier. 

Abre^e  a  sesão. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O   Sr.   THomase    Oavalcanti 

(sobre  a  acta}^St.  Pi^esidente,  peço  a  V.  £x. 

2ue  mande  consignar  em  acta  que,  hontem, 
epois  que  foi  votado  si  era  ou  não  conside- 
rado objecto  de  deliberação  o  projecto  de 
amnistia,  eu  me  retirei  do  recinto  da  Ca- 
mará, pelo  que  não  toiixei  parte  nas  votações 
seguintes  ;  e  di^so  ílz  sclente  ao  Sr.  l''  Se- 
cretario, óue  pôde  hoje  testemunhar 
mioha  dcclaravão. 


Peço,  portanto,  a  V,  Ex.  que  ftiça  consi« 
gnar  na  acta,  repito,  que,  depois  da  votação 
do  projecto  de  amnistia,  retirei-mo  do  ro« 
cinto,  só  voltando  mais  tardas  como  coopta 
da  acta.,  tanto  que  tive  ensebo  até  de  pedir  a 
palavra. 

O  íSi*.  l'i*esidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sossao 
antecedente. 

O  Sr.  Presidente— Devo  declarar 
d  Camará  que  figura  na  ordem  do  dia  a  vo* 
tacão  do  projecto  n.  307,  de  1904. 

Este  projecto  €  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar construir  no  Distrioto  Federal  um  oai- 
flcio  apropriado  ao  serviço  da  ju  ,tiça  local 
e  no  qual  possam  funccionar  os  tribunacs, 
escrivães  e  tabolliãcs,  e  dando  outras  pro- 
videncias ». 

Tendo  sido  apresentada  uma  emenda  ^ue 
traz  au^m^nto  de  despeza,  a  róspnito  tctíd  de 
ser  cuvida  a  Commíssão  de  FinaAçad,  se- 
L^undo  detcritiina  o  Regimento,  sendo,  por* 
tanto,  retirado  o  projecto  da  ordem  do  dia 
até  que  a  Commissao  respectiva  dê  pafeoer 
sobre  a  emenda. 

O   Sr.   A^lciicai**    Oaimn^rileM 

(io  Secretario)  procede  á  leitura  do  dogtiinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioi : 

Do  Sr.  Deputado  M.  Pereira  Reis.  com- 
municando  quo,  por  motivo  de  moléstia,  nao 
tem  podido  comparecer  aos  trabalhos  da  Ca- 
mará.—lútoiracfa. 
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Do  Ministério  da  Fazenda,  do  8  do  coi*^ 
rente,  enviando  a  s^cguinti 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Con<2rrosso  Nacional  — 
Pelo  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1.316,  do  31  de 
dezembro  de  1004,  que  fixou  a  despeza  ^ral 
da  Republica  para  o  corrente  exercício,  au- 
torizastes o  (joverno  a  abrir  pslo  Ministério 
da  Fazenda  os  eroditos  necessários  para  ex- 
ecução das  sentenças,  contra  a  Fazenda  Na^ 
cional,  passadas  em  julgado  por  se  haverem 
esgotado  todos  os  ^ccur  joa  pormittidos  no 
procOivso  da  execução.  Nâo  consignastes,  en- 
tretanto, no  orçamento  a  importância  precisa 
para  es^a  dcspeza  e  nom  o  pod  iriois  fazer 
por  não  ser  conhecido  o  quantum  a  que  ella 
attingiria. 

Nestas  condiçõa^,  prevalece  para  os  casos 

âue  forora  occori*endo  a  disposição  do  art,  18 
a  lei  n.  2.348,  do  25  do  a.^osto  de  1873, 
sendo  a  importância  das  condemnaçoes  paga 
com  os  recursos  do  orçamento  vigente. 

No  uso,  pois,  da  i*ofòrida  autorização,  teem 
sido  pagas  importâncias  pouco  avultadas. 
Agora,  porém,  foram  apro  enuda^  ao 
Thesoui*o  sentenças  que  montam  a  mais  do 
5.000:000$,  quantia  quo  o  orçamento  nâo 
comportai,  tendo,  como  .cabeis,  sido  já  vo* 
tado  com  um  deficit,  papel,  do  cerca  de 
10.000:000$00p. 

E  como  não  foi  o  (ioverno  autorizado 
a  fazer  operações  de  crv^^dito,  submotto  o 
assumpto  á  vossa  apreciação  para  quo  deis 
ao  niosmo  a  solução  que  vos  x>areccr  acer- 
tada. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  junho  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  JiodHgues  Alves.  —  A' 
Commi>são  de  Finanças. 

O  St*.  Px-esidente— Esta  finda  a 
leitura  do  oxpodi;)nte. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Carlos  Peixoto  Filho. 

O  Sr.  Oarlos  l?eixoto  fillxo— 

Sr.  Presidente,  faUando  pela  bancada  mi- 
neira, cumpro  o  ponoso  (te ver  do  trazer  íitc* 
este  recinto  a  dolorasa  noticia  do  falleci- 
mento  do  eísvegio  republican  í  que  foi  o  Sr. 
br.  Henrique  César  do  Souza  Vaz,  ante- 
hontem  fállocido. 

Venho  pedir  a  V.  Kk.  que  ouça  a  Camará 
dos  Deputíidòs,  a  ver  si  cila  const-nto  que  na 
acta  de  nossos  trabalhos  de  hoje  fique  consi- 
gnado que  todos  recebemos  com  o  mais  pro- 
fundo e  justificado  pezar  {npoiados)  a  tristís- 
sima nova  do  passamento  de  um  desses  re- 
publicanos combatentes»,  insulwtituivel  nas 
fileiras  dos  quo  lutam  na  vanguarda.  {Muito 
bem .) 


Todos  quo  o  conh^xíoram  occupando  com 
honra  c  lustre  uma  dtis  cadeiras  desta  ban- 
cada, todos  esses  sabem  que  o  Dr.  Hcnrlíjue 
Vaz  era  um  desses  espirites  do  tempera  rya, 
inamoldavel,  firme  nas  suas  convicções,  no 
seu  patriotismo,  o  principalmente  no  seu 
amor  â  Republica,  um  dosses  caracteres, 
emflm,  cuja  forma  quasi  si»  pôde  di/íu*  (uic- 
brada,  equo  tanta  fiilta  nos  fazem  n«»'.  Aia< 
por  quo  passamos  e  nos  talvez  mais  dillireis 
ainda  pelos  quaos  tenha  do  atravessar  a 
Republica. 

Fica  assim  expresso,  Sr.  Presidente,  o  sin- 
gelo pedido  que  dirijo  a  V,  Ex.  em  nome 
dos  Deputados  mineiros.  (Muilo  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Debutado 
Carlos  Peixoto  Filho  requer  quo  se  insira  na 
acta  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  fallo- 
cimcnto  do  Dr.  Henrique  Cosar  de  Souza 
Vaz,  que  i*oprosontou  n  'sta  Casa  o  Estado 
do  Minas  (joraos  na  passada  legislatura. 

Os  senhoras  quo  approvam  esse  rcqueri- 
montj  queiram  lovantar-aO.  (Pausa,) 

Foi  approvado  unanimomento. 

Tem  a  palavrão  Sr.  lleredia  de  Sii. 

O  Si-.  Jtlereaia  de  Sák  —  Sr.   P  o- 

sidente.  hontom  fui  p.*ocurado  por  uma 
commissão  du  conferentes  das  capatazias  da 
Alfandega  d(ísta  Capital,  quo  mo  pediu  para 
advogar  a  causa  por  ella  ploiteada  junto  á 
Camará  dos  Deputados,  entrogando-me  ao 
mesmo  tempo  uma  reprí^sontação  cm  tal 
sentido,  a  qual  vem  acompanhada  do  parocor 
favorável  do  respectivo  inspector. 

Trazondo-a  ao  conhecimento  da  Camará 
dos  Dopa  tado  j  o  com  o  fim  de  abreviar  a 
solução  deste  assumpto,  eu,  Sr.  Proidente, 
confeccionei  ao  mesmo  tempo  um  projecto 
não  iyò  para  quo  a  questão  r.onha  o  mais 
rápido  andamento,  como  porque  assim  faci- 
lito á  Commissão  respectiva  o  estudo  da 
matéria. 

São  justos  oá  motivos  quo  levam  es>es 
ompro-ííadoi  public  s  a  solicitar  do  Podor 
Lo/is!ativo  o  auxilio  apontado  na  petição, 
porque,  como  muito  bem  dizem,  «são  respon» 
savois  pola  falta  do  mercadorias,  avarias  o 
extravios  do  volumes,  resultando  dalii  não 
raras  condemnaçôoá  do  pagamentos  avul- 
tado ,  (lue  ainda  mai.  veo:u  auí;:mentar  as 
difllculdado>  em  que  vivom». 

Vê-se  que,  além  do  outros  motivos  que 
ou  poderia  apresentar  om  justificação  do 
que  pretendem  o^ses  empregados,  eilos  se 
acham  frequcutomente  exposto i  a  grandes 
prejuízos,  poixjue  são  forçados  a  indemnizar 
ao  commmercio  ivAik  faltas  que.  porvoíi- 
tur.í,  apresentem  os  volume;    df3>pacha<lO'í. 
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Submetto,  pois,  á  apreciação  de  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  a  petição,  acompanhada  do 
projecto,  afim  de  que  V.  Ex.  se  di^ne  de 
recommendc-ir  o  a^^umpto  cá  Commissâo  de 
Finanças,  {Muito  bem;    7nuUo  bem,) 

Consultada,  a  Gamara  accede  iia  publica- 
ção pedida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá. 

Vem  ú,  Mesa,  é  lido  e  enviado  á  Commls>ão 
de  Finanças  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

A*  Exraa.CAmara  dos  Deputado!>i--Os  abaixo 
a8signados,confercntos  de  primeira  esoj?unda 
classe  das  Capatazias  da  AlíUndn^a  do  Rio 
de  Janeiro,  vêem  merecer  a  attenção  de 
V,V.  EEx.  para  o  que  passam  a  expor 
Exmos.  Srs.,  os  signatários  são  investidos 
de  ÍUncções  de  responsabilidades  não  com- 
pensadas por  garantias  o  vencimentos  suf- 
ncientes  e  compatíveis,  em  verdadiâra  dis- 
paridade com  08  encargos  e  ónus  que  assu- 
mem por  força  do  dever  de  exigências  dos 
cargos  que  occupam.  SOo  respottsaveis  pelas 
falUts  de  mercadorias^  avarias  e  extravios  de 
volumes,  resultando  dahi  não  raras  condemna^ 
ções  de  pagamentos  avultados,  que  ainda  ^nais 
vêem  augmentar  as  difficuldades  em  que  vi 
vem.  Accresce,  aliás,  que,  alí>m  das  razojs 
expostas,  exercem  os  cargas  desempenhados 
peia  extincta  classa  do  ofíiciaes  de  descarga, 
que,  como  sabem  VV.  hltlx.,  pertenciam  ao 
quadro  de  Fazenda.  Assim  sendo,  vêem  soli- 
citar de  VV.  E£x.«  a  exemplo  do  quo  já 
tem  sido  feito  em  outras  rop<'irtiçoes  de  mi."- 
nos  importância,  se  hajam  por  bem  concedi>r 
aos  mesmos  equiparação  ^os  conferente  >  de 
primeira  o  segunda  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Centra!  do  Brazil,  para  que,  quando 
enfermarem  ou  ílcarom  impossibilitados 
para  o  trabalho,  por  moléstias  adquiridiís  no 
serviço,  não  se  achem  sem  meios  para  pre- 
verem a  sua  subsistência,  depois  d^  ter  em- 
pregado a  melhor  de  suas  energia^  o  activi- 
dades em  longo  tirocínio  no  serviço  publico. 
Cumpre  lembrar  aos  Kxmos.  Srs.  qui»  os 
nossos  honorários  são  de  180$  mensa&s  para  a 
primL»ira  classe  e  lõOi;  para  a  sogumla.  De 
onde  facilmente  deduzirão  os  Exmos  Srs. 
Representantes  da  Nação  a  justiça  da  nossa 
pretenção. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1005. 
(Seguem-se  as  assignaturas). 

Fica  sobro  a  mesa  ató  ulterior  deliberação 
o  seguinte: 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo    único.   Ficam  equiparados    para 
todos  úi  eíFoitos   os   conferenteji   do   1*  e  2° 


classe  dascapritazias  da  Alfandega  do  Dis- 
tricto  Federal  aos  de  l*  e  2*  classe  da  Es- 
trada de  F.?rro  Conti*al  do  Brazil;  rovogadas 
a-i  disposições  em  contrario. 

Saladas  sessões.  Ode  junho  de  1005. — 
Herediade  Sá, 

O    6i*.    171]LOin.a.aE     OavAlofiriiti 

diz  que  um  dos  órgãos  do  publicidade  da 
Capital  Federal,  O  Pais,  em  suas  column  &s 
editoriaes  do  7  do  corrente,  fi^z  aigmas  pon- 
derações a  respeito  dos  Deputados  militares 
no  Congresso  Nacional,  entro  os  quaes  se  re- 
fôro  de  modo  pasitivo  ao  sou  illustro  col- 
lega.  Disputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Barbosa  Lima  e  ao  orador. 

Não  tomai-ia  em  consideração  estas  pap- 
lavras  do  or/ão  a  que  acaba  de  se  rc^ferir,  si 
não  tive*iií  vindo  no  Jornal  do  Commercto  de 
hont)m  ropiM)duzido  nos  a  pedidos  o  refe- 
rido artigo,  de  onde  tira  a  conclusão  de  que 
essa  publica^^o  não  ^  simplesmente  do  Pais 
e  do  interasse  particular,  mas  sim  de  inter- 
esse governamental. 

Assim  sendo,  paroceu-lhe  que  o  interes- 
sado neste  assumpto  teve  por  fim  tornar  bem 
conhecid )  o  que  se  dizia  desses  dous  Depu* 
tados. 

Pois  bem,  inverterá,  na  sua  resposta,  a 
epigraphe  de  que  lançou  mão  aquelle  órgão 
de  publicidade.  EUe  diz,  encabeçando  o  sou 
artigo— Intrigas  e  Verdades;— o  orador  in- 
verterá a  proposição  e  dirá— Verdades  o  In- 
trigas. 

Feitas  e^tas  considerações  proliminares, 
entrará  no  assumpto  historiando  toda  a  cri- 
tica feita  por  esto  jornal  o  oppondo-lhe  a 
verdade  dos  íiictos,  donde  resulta  a  nullifi- 
Ciição  da  intriga  que  pretendeu  fazer. 

A*s  insinu<ações  maliciosas,  malévolas,  in- 
sensatas e  mesmo  eivadas  de  calumniosas 
inverdades,  vae  oppor  os  factos,  não  para 
conhecimento  daquellas  pessoas  que  o  co- 
nhec(»m,  não  para  os  seus  collegas,  que  sabom 
qual  tem  sido  a  sua  attitude  nasta  Ca- 
mará, não  para  o ;  seus  amigos  e  conhecidos, 
não  para  os  sous  camaradas  e  companheiros 
de  class(\  mas  para  a  massa  dos  nossos  con- 
cidadãos, para  a  qual  o  interessado  teve  em 
viita  tornar  bem  saliente  a  idóa  da  nenhuma 
intervenção  dos  Deputados  militares  no  Con- 
gresso Nacional,  nas  cousas  militares. 

Este  artigo  6  em  resposta  a  um  aparto  quo 
deu  na  occasião  em  que  ftilava  o  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Barbosa 
Lima.  QuandoS.  Ex.se  referia  ánegação,por 
parte  da  Camará,  da  elevação  do  5.000 
homens,  pedida  por  uma  emenda  que  tivera 
a  honra  do  apresentar,  disso  em  aparte,  em 
respeita  a  um  outro  dado  pelo  n  >bre  Depu- 
tado por  S.   Paulo,  Sr.  Eloy  Chaves,  que  o 
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responsável  por  essa  denegação    era  o  Gí>- 
vemo,  isto  é,  o  Presidente  da  Republica. 

A  razão  dessa  sua  opinião,  Sr,  Presidente, 
bas8a-se  nos  factos. 

Tendo  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  declarado 
em  seu  relatório  ultimo  que  se  tornava  ne- 
cessária a  eleva(^o  do  exercito  de  15  a 
20.000  homens,  e  achando  o  orador  que  es^ 
tópico  do  relatório  do  Ministro  correspondia 
Ás  aspirações  dos  militares,  fez  o  calculo  da 
des^ieza  a  ser  feita  com  essa  elevação  e 
apresentou  emenda  nesse  sentido,  emenda 
que  tomou  o  n.  20  no  parecer  da  Com- 
mlssão  sobre  o  projecto  n.  156  A.  de  1904. 

Animado  se  achava  na  occasião  porque, 
tendo  sido  anteriormente  discutida  nesta 
Gamara  a  nece  «idade  da  reorganização  da 
armada  nacional,  o  illustre  relator  do  or- 
çamento da  Guerra  se  tinha  pronunciado, 
franca  e  positivamente,  pelas  melhorias  in- 
dispensáveis ao  exercito  e  á  armada,  desde 
que  fossem  consignadas  em  documentos  ofll- 
ciaes. 

Além  disso,  tinha  dito  que  o  Thesouro  Na- 
cional se  achava  em  condições  de  fAzer 
um  pequeno  sacrificio  para  dotar  a  força 
publica  daquillo  que  fosse  necessário. 

Animado,  pois,  repito,  com  a  declaração 
do  relator  do  Orçamento  da  Guerra,  o  illus* 
tie  Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Galeão  Car- 
valhal, não  vaciilou  o  orador  em  apresentar 
essa  emenda,  pedindo  a  elevação  que  estava 
consignada  no  relatório  do  Ministro  da  Guerra 
elevação  que  trazia  um  augmento  de  de»- 
peza  de  auatro  mil  e  poucos  contos,  o  que 
não  era  ae  mais,  vi.sto  a  que  se  tinha  votado 
para  o  serviço  sanitário  ser  de  5.500:00(^X)0. 

Depois  de  apresentada  a  emenda,  encon- 
trando a  melhor  disposição  da  parte  do 
illustre  i*elator,  e  esperando  que  viesse  o 
parecer  em  sentido  favorável  á  mesma,  foi 
surprehendido  quando  o  seu  illustre  collega, 
o  distincto  Deputado  por  S.  Paulo,  leu  á 
Commissão  o  sou  pai^eccr.  Esperava  o  orador 
que,  hav  ndo  boa  intenção  da  parte  do  rela- 
tor do  Orçamento  da  Guerra  e  tendo  o 
Sr.  Ministro  da  Guerra  podido  em  seu  rela- 
tório esta  elevação,  dizendo  que  não  podia 
continuar  o  exercito  na  situação  em  que  se 
achava,  pela  deficiência  do  pessoal,  o  pa- 
recer da  (Jommissão  de  Orçamento  fosso 
favorável. 

No  emtanto,  dizia  o  parecer  : 

«  A  proposta  para  o  orçamento  pede  verba 
para  15  mil  praças  nos  corpos  arregimen- 
tados, embora  a  lei  de  fixação  das  forças 
de  terra  contenha  um  eífectivo  maior.  £* 
que  a  lei  de  fixação  marca  o  máximo  do 
effectivo  do  exercito  em  tempo  de  paz,  fi- 
cando \o  Governo  a  faculdade  de  comple- 
tal-o  conforme  o  exigirem  as  circumstancias 
do  paiz. 


No  momento  actual  o  Ministério  da  Guerra 
acha-se  $obi*ecarrogado  de  despezas  extra- 
ordinárias com  a  mobilização  e  manutenção 
de  uma  parte  do  exercito  nacional  no  1<>  di&- 
tricto  militar  de  modo  que,  embora  reco- 
nhecondo  a  Commissão,  de  accordo  com  o 
pensamento  do  Ministro  no  seu  relatório, 
a  ue  6  uma  medida  .  conveniente  a  elevação 
ao  elTectivo  do  exercito  a  vinte  mil  praças, 
deve,  entretanto,  declarar  que  não  convém 
ser  augmentada  a  verba  competente  para 
o  exercício  de  1905.  Accresce,  como  jã  ncou 
dito,  que  o  Governo,  em  caso  de  necessidade, 
poderá  clevaro  effectivo,  para  o  que  pe- 
dirá os  créditos  supplementares  ás  verbas 
respectivas. 

A  emenda  não  pôde  ser  acceita.  » 

Ora,  por  esto  parecer  verifica-se  que  o 
Ministro  da  Guerra  pediu  em  seu  relatório  o 
augmento ;  a  Commissão  achou  convenien- 
te e  estava  mesmo  de  accordo  com  ella, 
mas  havia  uma  outra  conveniência  que  o 
relator  não  disse  qual  era,  o  por  este  motivo 
pediu  a  rejeição  da  emenda. 

Os  bons  entendedores  que  ponham  os  pon- 
tos nos  tt. . . 

Dizia  mais  o  órgão  de  publicidade  a  que 
se  referiu : 

€  Que  é  que,  nesse  sentido,  tem  atô  agora 
feito  o  Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti? 
Sinceramente  ignoramol-o. 

Que  é  que  tem  feito  o  Governo,  a  quem 
elle  accusa  de  impedir  o  augmento  do  exer- 
cito, etc,  etc.  ?» 

Acha  que  o  Governo  está  na  impossibili- 
dade do  preencher  os  claros  do  mesmo  exer- 
cito devido  á  falta  de  uma  lei  que  venha 
regular  o  assumpto ;  e,  continuando  nessa 
divagação,  diz  o  articulista  que  o  Deputado 
Thomaz  Cavalcanti  não  tratou  do  assumpto. 

De  duas  uma  :  ou  ó  ignorância  das  cousas 
que  se  passam  em  nosso  paiz,  ou  é  uma  re- 
quintada má  fé. 

O  próprio  jornal  O  Pai;  tora  constante- 
mente publicado,  nas  suas  columoas,  os  tra- 
balhos que  os  Deputados  militares  teem 
apresentado  ne^ita  Camará,  e  justamente  da- 
quelles  que  o  orador  tem  apresentado  tem 
sido  dada  noticia  neste  jornal  ! 

Vir  dizer  agora,  neste  momento,  que  nada 
se  tem  feito,  nada  se  tem  pedido  relativa- 
mente ao  exercito,  ou  é.  como  disse  ainda 
ha  pouco,  ignorância  destes  Deu^tos,  ou  então 
requintada  má  fé. 

Disse  que  ia  oppor  a  cada  uma  dessas  pro- 
posições aleivosas  faustos  incontestáveis. 

A  Camará  sabe  que  da  primeira  vez  que 
teve  assento  nesta  Camará,  em  1894,  logo 
depois  de  sua  organização  (é  preciso  notar- ie 
que  nesse  anno  so  tratou  do  reconhecl- 
msnto  de  poderes  dos  Deputados  e  do  Presi- 
dente da  Republica,    coasumindo-se   nesso 
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trabalho  seguramente  dous  mezes),  a  Ga- 
mara sabe,  dizia  o  orador,  que  então,  na 
qualidade  de  membro  da  Commissão  do  Ma- 
rinha e  Guerra,  apresentou  ú.  consideração 
da  Camará  um  projecto  do  lei  no  qual  se 
mandava  approvar  os  docrotos  de  ns.  1.594  A 
e  B,  1.594  C,  4.607,  1.682,  1.687  e  1.688, 
todos  de  novembro  de  1893  e  fèvereiro  e 
março  de  1894. 

Estes  decretos  traziam,  não  só  a  orga- 
nização de  corpos  provisórios,  que  foram 
tornados  effectivos,  em  virtude  da  approva- 
ção  pela  Camará  e  pelo  Senado  o  da  sancção 

Sresidencial,  como  dispunham  sobre  diversos 
ados  relativamente  aos  oíilciaes  e  praças 
da  guarda  nacional,  que  foram  feridos  ou 
mortos  em  campanha  para  que  tivessem  os 
mesmos  proventos  que  tinham  os  offlciaes 
do  exercito  e  da  armada. 

Vê-se  que  nesse  prejecto,  que  apresentou, 
não  só  se  tratava  da  organizoção  do  exer- 
cito, como  também  do  medidas  tendentes  a 
acobertar  as  famílias  de  officiaes  e  praças 
da  guarda  nacional,  do  exercito  e  da  policia 
que  se  tinham  sacrificado  durante  a  defesa 
da  Republica,  em  1893  e  1894. 

Ainda  mais— e  aqui  está  o  ponto  que 
responde  inteiramente  ú,  arguição  aleivosa 
do  jornal  a  que  se  refere—  no  dia  11  de 
setembro  apresentou  á  consideração  da 
Gamara  o  projecto  n.  88,  que  tinha  a  data 
de  4  do  mesmo  mez. 

Este  projecto  trata  da  organização  da  força 
armada  em  geral,  exercito,  armada  e  guarda 
nacional  o  respectivo  recrutamento. 

l]ste  projecto  foi  approvado  em  primeira 
discuKião,  foi  a  siígunda,  e  nessa  occasião, 
voltando  á  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, teve  parecer  favorável,  apre  «ntando  o 
relator  algumas  emendas,  e  ficou  no  archivo 
da  Gamara  dos  Deputados  at(»  lioje,  nãu 
obstante  os  seus  roiteirados  pedidos  para  que 
ello  venha  á  discussão. 

Em  1895,  Sr.  Presidente,  ainda  fazendo 
parte  da  Commissrio  de  Marinha  c  Guerra, 
apresentei  n  >  seio  da  mesma  Gommis>ão  as 
bases  do  uma  or^ranização  do  exercito,  da 
sua  administração  e  do  modo  do  preenchi- 
mento dos  seus  claros. 

Estas  ba^iOs  foram  transformadas  em  pro- 
jecto de  lei  pela  respectiva  Commissão,  com 
eliminação  da  partíí  da  organização  do  ex- 
ercito e  recrutamento,  c  hoje  constituem  a 
lei  que  regula  a  organização  do  estado-maior 
do  exercito  e  as  direcções  de  artilharia,  en- 
genharia, saúde  e  intendência,  projecto  que 
teve  iniciativa  no  seio  da  Commissão  devido 
ao  trabalho  quo  tive  a  lionra  do  ar>rcsontar 
á  coasidoraçào  da  mosma  Comniis-sâo  o  que 
foi  acceito  om  parte  e  que  posteriormente 
foi  transformado  om  lei. 


Isto  6  para  mostrar  que  os  militares  no 
Congresso  Nacional  teem  feito  alguma  cousa 
a  respeito  da  força  armada,  o  que  é  conhe- 
cido por  todos  que  se  dão  ao  trabalho  de  ler 
estes  assumptos. 

Pede,  pois,  permissão  para  citar  as  phrases 
bastante  lisoi\jdras  de  um  illustre  Depu- 
tado, que  foi  relator  por  diversas  vezes  do 
Orçamento  da  Guerra,  o  Sr.  Almeida  No- 
gueira. 

S.  Ex.,  discutindo  o  Orçamento  da  Guerra, 
na  sessão  de  1894,  dis33  o  seguinte  : 

€  Com  e^sas  e  outras  reformas  (referia-se 
ás  reformas  militares)  conseguiremos  me- 
lhor ir.  com  grande  p  ovcito  paro  a  Nação, 
as  condições  do  exercito  e  da  armada.  Pa /a 
a  base  de  estudos  tem  a  Gamara  vários 
projectos  que  visam  a  essas  reformas  ,  entro 
elles  tlguns  trabalhos  do  no^so  competente 
collega  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  >  Vol.  V, 
pag.  300  dos  Anfiaes  d )  1895. 

Fizera  á  Gamara  essa  citação,  comquanto 
lhe  fosse  pessoalmente  dirigida,  para  poder 
contrapor  ã  intrisra  vilã  do  referido  jornal 
ou  de  quem  a  publicou  com  relação  á  sua 
pessoa. 

Ainda  no  anno  de  1895,  quando  se  discutia 
o  proj3cto  a  que  acaba  de  se  referir,  do  re- 
organização do  estado-maior,  aprâsentou, 
depois  di  longamente  fundamcntal-o,  um 
projecto  substitutivo  ao  que  estava  em  dis* 
cussão. 

Kssc  substitutivo  não  foi  acceito  pela  Ga- 
mara, porque  olla  pretendia  em  primei  o 
logar  reorganizar  a  admlnistraçãj  para 
depois  fazer  a  rií forma  do  exercito. 

Conformando-se  naquella  época  com  essa 
declaração,  reproduziu,  em  todo  o  caso,  em 
1896,  o  projecto,  que  temon.  132  A e  que 
ainda  o  anno  pagado  esteve  em  discussão,  a 
son  podido,  voltando  novamente  á  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra,  a  pedido  de  um 
de  seus  autores. 

Neste  ponto  julga  que  está  inteiramente 
respondida  a  insinuação  feita  pelo  Pais. 

O  Deputado  Thomaz  Cavalcanti  tem  cum- 
prido seu  dever  de  Represantante  da  Nação, 
tratando  de  melhorar  a  situação  da  classe  a 
que  pertence,  como  ficou  provado,  nã  t  dei- 
xando ao  mesmo  tempo  de  cuidar  de  outros 
intere^;seâ  do  paiz,  pois  é  coniiecida  a  sua 
attitude  nesta  Casa  relativamente  á  secca 
que  assola  os  Estados  do  Norte. 

Deixando  a  Gamara  em  1806  passou  fora 
delia  quasi  cinco  annos  ;  voltando,  porôm, 
para  aqui  om  1901,  não  se  prooccupou  mais 
de  apresentai*  p.ojecto  de  reorganização  do 
estado-niaior  e  sorteio  militar,  porque  já 
existiam  alguns  apri^s.'ntados  pelo  orador. 

Apresentou,  todavia,  medidas  que  ua  sua 
opinião  viriam  do  algum  modo  aperfeiçoar 
os  offlcia?s  do  nosso  exercito,  pondo-os  cm 
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condições  de  trazer  para  o  seio  dessa  coi^ 
poração  as  vantagens  o  os  en^^inamentos  que 
encontrassem  nos  paizes  adeantados  da  li]u- 
ropa. 

Assim  é  que  em  1901,  quando  se  discutiu 
o  orçamento  da  Guerra,  apresentou  entre 
outras  medidas  de  ordom  material  de  que 
tratará  depois,  as  seguintes  emendas  ao  or- 
çamento da  Guerra:  emenda  n.  6,  mandando 
servir  no  exercito  os  estrangeiros  por  espaço 
de  um  anno,  até  dous  oíliciaes  por  armas  e 
corpos  especiaes,  obtida  a  provia  licença  dos 
respectivos  governos  e  correndo  a  despeza 
por  conta  da  rubrica  competente. 

O  seu  Intuito,  diz  o  orador,  apresentando 
esta  emenda,  era  dotar  o  nosso  exercito  de 
offlciaes  com  os  conhecimentos  necessários 
para,  por  meio  de  conferencias,  palestras  ou 
por  outrc^s  meioáquo  o  Governo  julgasse  con- 
veniente, trazer  o  que  tinha  ob>ervado  na 
Ene'opa  ou  nos  paizes  civilizados  para  co- 
nhecimento dos  nossos  oíflciaes,  tornando-o^ 
assim  habilitados  com  a  pratica  das  confe- 
rencias ou  das'  palestras  de  conhecimentos 
que  não  podiam  ter  sinão  através  de  livros, 
e  talvez  com  deficiência. 

A  emenda  7  diz  :  «  Enviar  odlciaes  com- 
petentes, como  addidos  militares,  a  paizes 
estrangeiros,  não  excedendo  do  quatro,  cor- 
rendo a  despeza  pela  rubrica  respectiva.» 

Nós  sabemos,  diz  o  orador,  que  todos  os 
Estados  que  se  interessam  pelas  cousas  mi- 
litares toem  junto  ás  nações  adeantadas 
neste  assumpto,  uns  addidos  militares  para 

âue  estes  enviem,  por  meio  de  relatórios  ou 
e  outros  documentos  equivalentes,  as  infor- 
mações de  que  o  Governo  precisa  para  uma 
boa  organização  e  desenvolvimento  das  suas 
forças  armadas. 

Ainda  mais,  no  anno  seguinte,  1902,  as 
mesmas  emendas  foram  reproduzidas,  visto 
que  na  proposta  do  Governo  não  vinham 
estes  dispositivos. 

Não  vae  aqui  uma  accusação  ao  ministro 
da  pasta  porque,  em  geral,  os  orçamentos 
vêem  em  secco,  vêem  limpos ;  as  disposições 
que  se  chamam  —  cauda  de  orçamento,  — 
são  introduzidas  na  Gamara  dos  Deputados  e 
no  Senado. 

Em  todo  o  caso,  a  proposta  do  Governo, 
vinha  em  secco,  não  trazia  esta  medida  ; 
achou  então  conveniente  reproduzil-a,  visto 
que,  sendo  uma  medida  de  caracter  annual, 
não  podia  ser  posta  cm  discussão  no  anno 
HCgumte,  desde  que  não  fosso  repetida  no  or- 
çamento rc^spectivo. 

Assim  é  que  reproduziu  no  orçamento  osta 
emenda. 

E  ainda  mais  :  achando  que,  não  existindo 
na  vida  militar  onde  os  oflílciaes  de  engenha- 
ria, i>to  é,  do  corpo  de  engenheiros,  pudes- 
Bcra  adquirir  conhecimentos  technicos  do  or- 
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dem  tal  que  pudessem  se  utilizar,  no  caso  de 
guerra,  com  vantagens  taos,  como  por  ex- 
emplo, trabalhos  de  estradas  de  ferro,  tra- 
balhos de  telegrapliia,  etc,  apresontou  uma 
emenda  ao  orçamento  pedindo  que  ficasse  o 
Governo  autorizado  a  empregar  os  oíliciaes 
do  c  irpo  de  engenheiros  na  construcção  de 
vias  férreas,  telegraphos  e  outros  trabalhos 
de  engenharia,  de  modo  que  adquirissem  os 
respectivos  conhecimentos  práticos,  neces- 
sários á  engenharia  militar,  do  que  envia- 
riam á  respectiva  direcção  minuciosíssimo 
relatório. 

Como  se  vé,  as  medidas  que  interessam  á 
classe  militar  e  que  teem  sido  votadas  nesta 
Gamara,  todas  ellas  te3m  partido  dos  mili- 
tares e  especificadamente  tem  o  orador  con- 
corrido com  os  elementos  que  acaba  de  citar 
á  Gamara. 

A  Gamara  dos  Deputados  sabe  que, 
em  virtude  da  lei  do  estado-maior,  passou 
para  essa  repartição  a  competência  da  orga- 
nização da  Carta  Geral  da  Republica. 

A  Gamara  também  sabe  que  até  o  anno 
de  1902  não  se  tinha  dado  começo  a  esse 
serviço  porque  a  competência  daquella  re- 
partição para  levantar  a  carta  geral  da  llc- 
publica,  não  era  sufflciente  para  que  esse 
trabalho  fosse  Iniciado;  era  precisa  a  verba 
correspondente. 

Nj  orçamento  de  1902  para  1903  apresen- 
tou á  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados uma  emenda  que  autorizava  a  despeza 
de  100:000$  para  installação  do  serviço  e  a 
de  igual  quantia  para  o  custeio  do  m^smo. 

Como  vê  a  Camará,  o  que  se  t3m  feito 
relativamente  ás  cousas  militares  tem  par- 
tido dos  militares  no  Congresso  Nacional. 

Citará  de  passagem,  visto  o  adeantado  da 
hora,  algumas  medidas  que  foram  tomadas. 

Por  exemplo:  o  anno  passado,  os  melhora- 
mentos realizados  no  Collegio  Militar  e  que 
tanto  agradaram  as  vistas  dos  visitantes  na 
festa  que,  estj  anno,  ali  teve  logar,  foram 
feitos  em  virtude  de  emenda  que  tivera  a 
honra  de  apresentar  á  consideração  da  Ga- 
mara dos  Depu  ados,  c,  ainda  mais,  nessa 
occasião  propoz  emenda,  não  approvada,  que 
fosse  conservada  no  orçamento  a  importância 
proveniente  do  resto  do  empréstimo  de  1893 
para  acquisição  do  material  belP«)  necessário 
ao  exercito. 

Quanto  aos  melhoramentos,  de  ordem 
pessoal,  a  Gamara  sabe  que  tem  sido  aqui 
incansável,  fazendo  tudo  que  está  ao  seu  al- 
cance para  que  as  forças  publicas  nacionaes 
sejam  dotadas,  sob  o  ponto  de  vista  pessoal, 
de  tudo  quanto  necessitam. 

Assim  é  que  a  Ca  nara  se  deve  lembrar  de 
que  em  1902  apresentou  projecto  leor grani- 
zando o  corpo  d.)  commissarioi  da  Armada, 
projecto  quo  foi  votado  pela  Gamara  e  polo 
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Senado,  sendo  hoje  lei  do  paiz.  Deve  também 
lembrar-sc  que,  desde  1894  ató  o  anno  pas^ 
sado,  trabalhou  constantemente  para  que  as 
forças  armadas  nacionaes  fossem  equiparadas 
em  vantagens  o  regalias,  conforme  dispõe  o 
art.  85,  da  Constituição;  e,  para  que  se  tor- 
nasse eíTectiva  a  equiparação,  propoz  taes 
medidas  em  projecto  de  lei,  que  se  acha  no 
Senado,  com  parecer  favorável  da  respectiva 
Commissão,  c  que  daqui  sabiusob  n.  342. 

Como  vê  a  Camará,  essas  declarações  eram 
indispensáveis  desde  que  o  interessado  no 
artigo  do  OPaiz  de  ante-hontem  mandou  re- 

Sroduzil-o    no     Jornal   do     Commercio    de 
ontem. 

Não  poderá,  aliás,  íazor  o  mesmo  e  o 
seu  discurso  ficará  somente  nos  Annaes 
desta  Casa,  porque  não  pôde  contar  com  o 
concurso  do  casarão  da  rua  do  Sac.amento, 
para  espalhar  nos  diversos  jornaos  desta  Ca- 
pital, em  publicações  pomposas,  o  que 
aqui  diz. 

Resta-lhe,  e  de  propósito  deixou  para 
o  fim,  uma  parte  da  aleivosa  tirada  do 
O  Paiz,  onde  diz  o  articulista  :  « O  Sr, 
Thomaz  Cavalcanti,  Deputado  pelo  Ceará, 
que  sabe  conciliar  admiravelmente  a  solida- 
riedade com  o  Governo  do  Estado,  que  apoia 
o  Governo  Federal  e  a  mais  decidida  oppo- 
sição  a  este  Governo^  opposição  que  vae  até 
á  solidariedade  com  a  revolução,  etc,  etc.  » 

Deixando  de  parte  este  ultimo  tópico,  que 
constituirá  um  outro  capitulo,  tratará  da 
primeira. 

Entende  o  articulista  que  o  Deputado,  no 
regimen  presidencial,  uma  vez  apoiando  o 
governo  estadual,  não  pode  divergir  dos 
actos  máos  do  Governo  Federal, 

Sinceramente,  exclama  o  orador,  isto  seria 
uma  posição  muito  critica,  muito  esquerda, 
si  assim  fosse  e  ficaria  dispensado  de  respon- 
der a  esta  parte  do  artigo  d'0  Paiz,  si  não 
tivesse  necessidade  de  fazer  uma  declaração 
que  julga  necessária. 

Desde  que  é  Deputado,  sua  attitude  tom 
sido  esta:  apoiar  os  bons  actos  dos  governos 
e  fazer  critica,  censura  o  opposição  a  todos 
aquoUes  que  são  máos.  Para  proval-o,  ci- 
tará alguns  exemplos : 

A  Camará  sabe  a  opposição  que  aqui  fi- 
zemos,diz  o  o.ador,  ao  tratado  de  Petrópolis, 
acto  que  partiu  da  Secretaria  do  Exterior. 
Fezoppoúção  ao  tratado  quando  veiu  á  Ca- 
mará, e,  entretanto,  hoje  dará  o  seu  voto,  si 
por  acaso  vier  um  projecto  ou  pedido  do 
Governo  para  o  fim  de  ser  comprado  ao 
Pará  o  resto  do  Acre  que  porventura  lhe 
pertencer. 

Está,  neste  ponto,  de  accordo  com  o  modo 
de  ver  do  Sr.  Ministro  do  Exterior. 

Tem  criticado  alguns  actos  da  pasta  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  como  a  vaccinação 


obrigatória,  a  que  fez  e  í^z  opposição,  e  no 
emtanto  acha  altamente  louvável  o  proce- 
dimento do  Sr.  Ministra  da  respectiva  pasta 
quando  vóda  as  accumulações  remune- 
radas. 

O  Sx*.  Presidente  lembra  ao 
orador  que  está  finda  a  hora  do  expedi- 
ente e  pede  que  restrinja  as  suas  considera- 
ções. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  diz  que  vae 
terminar. 

A  sua  norma  tem  sido  sempre  esta:  apoiar 
os  bons  actos  do  governo  e  reprovar  os  máos. 

Quanto  á  politica  do  seu  Estado,  nada  tem 
a  dizer  sinão  que  está  de  pleno  accordo  com 
o  illustre  Presidente  do  Estado,  não  só  sob  o 
ponto  de  vista  politico,  como  sob  o  ponto  de 
vista  administrativo. 

Eram  essas  as  explicações  que  tinha  de 
dar  á  Camará,  para  desfazer,  si  porventura 
lhe  pudessem  aíTectar  as  accusações  aleivo- 
sas, levantadas  pero  Pais  do  dia  7  do  cor- 
rente, ficando  assim  restabelecida  a  verdade 
dos  íáctos  e  nullificada  a  intriga.  (Xuito  bem ; 
muito  bem), 

O  Sr.  T*i'esi<leiite  —  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Castro  de  Novaes, 
índio  do  Brasil,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
gues, Cunha  Machado,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Alberto  Maranhão,  Celso 
do  Souza,  Modoiws  e  Alququerque.  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Tosta,  Sa- 
tyro  Dias,  Tolentino  dos  Santos,  Galdino  Do- 
reto.  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  Américo  de 
Albuquerque,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptita,  Henrique  Borges,  Bernardo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botelho, 
Valeis  de  Castro,  Amaral  César,  Álvaro  de 
Carvalho,  Rodolpho  Miranda,  Carlos  Caval- 
canti, Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Marçal  Escobar,  (rormano  Hasslocher,  Angelo 
Pinheiro,  Jamos  Darcy  ,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ao- 
cioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Enéas  Maiv 
tins,  Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  e  Silva, 
Pereira  Riis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  João  Vieira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, ArtliuL*  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Neiva,   L.eo- 
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vigildo  Filgueiras,  Castro  Rcbello,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Eugénio  Tourinho, 
Augusto  de  Freitas,  Vorgne  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Radrigues  Lima.  Marcolino  Moura, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Bezamat,  Al- 
vares de  Azevedo,  Francisco  Veiga,  Estevão 
Lobo,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de 
Paiva.  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgoncio, 
Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  WencesUo 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Ar- 
noipho  Azevedo,  Leite  de  Souza,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Costa  Neto,  Lindolpho 
Ser  'a.  Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baptista, 
Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro  e  AlíVedo 
Varella. 

£  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim.  An- 
tónio Bastos,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá, 
João  Lopes,  AfTonso  Costa.  Bricio  Filho, 
Arroxellas  Galvão,  Eduardo  Ramos,  Bei^- 
nardo  Horta,  Moreira  (romes,  Josô  MoAJar- 
dim.  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vascon- 
cello8,  Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Cruvello 
Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Viriato  Mas- 
carenhas, Josó  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  Carneii*o  de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  António 
Zacarias,  Lamounier  Godoftrodo,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogera^  Sabino  Barroso, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Camillo 
Prates,  Pádua  Rezende,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Costa  Júnior,  Eloy  Chaves,  Josó  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Benedicto 
de  Souza,  Luiz  Gualberto  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidexite— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  vota- 
ções das  matéria:»  encerradas,  passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  3^  di-cussão  do  projecto 
n.  3  A,  de  1905,  do  Senado,  prorogando 
até  o  dia  30  do  setembro,  inclusivo,  o  prazo 
para  o  alistamento  eleitoral  no  Districro  Fe- 
deral. 

Vem  á  Mesa  6  lida,  apoiada  e  posta  con- 
janctamento  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  3  A,  de  i905 

Art.  Oprosidento  da  commissão  de  alis- 
tamento será,  no  Districto  Federal,  substi- 
tuído, em  suas  fltltas  e  impedimentos,  pelo 
juiz  de  direito  que  for  desi.(;nado  pelo  presi- 
dente da  Corte  de  Appellação. 

Sala  das  sessões,  9  de  junho  de  1905.  — 
Bewrtque  Borges,  i 


Sx-.  Pi*e8id.exite—  Tem  a  palavra  o 
Sr,  Oliveira  Valladâo. 

O    Si«.    01iveix*n,   VicllctdsLo  — 

Sr.  Presidente,  o  projecto  que  ora  se  discuto 
trata  apenas  da  ampliação  do  prazo  de  alis- 
tamento no  Districto  Federal. 

No  meu  humilde  modo  de  entender,  Sr. 
Presidente,  ha  na  lei  eleitoral  lacunas  que 
urge  sejam  removidas. 

Uma  delias  é  a  questão  da  prova  da 
maioridade. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  logo  após  a 
expedição  das  instrucções  para  o  alista- 
mento, innumoras  consultas  foram  feitas 
ao  Sr.  Ministro  do  Interior  sobre  a  prova  da 
maioridade,  o  S.  Ex.,  externado  uma  opi- 
nião, que  dizia  ser  pessoal,  declarou  que  ae- 
viam  sar  acceitas,  como  provas  de  maiori- 
dade, a  certidão  competente  e  a  certidão 
que  provasse  ter  sido  o  alistando  qualificado 
jurado  na  sessão  de  1903. 

Dessa  opinião,  Sr.  Presidente,  resultaram 
varias  interpretações  por  parte  das  commis- 
soes  de  alistamento :  umas  ficaram  adstri- 
ctas  ao  critério  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Ministro,  e 
outras,  pondo-o  completamente  de  lado, 
acceitaram  como  prova  de  idade  quaesauer 
documentos  que  provassem  a  maioridade 
civil, 

V,  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Camará  com- 
prehendem  perfeitamente  que  o  alistamento 
é  a  base  essencial  da  lei  eleitoral  e  que,  na 
questão  de  maioridade,  ó  importantíssimo 
que  os  documentos,  provando-a,  fiquem  de- 
finidos, oxproisos  na  lei. 

O  meu  fim,  apresentando  as  emendas  que 
venho  submetter  á  consideração  da  Ca- 
mará, é  conseguir  que  as  juntas  de  alista- 
mento ci^jam-io,  mus  provas  de  maioridade, 
aos  documentos  que  estiverem  expi*e88os  em 
lei, 

O  Sr.  Angelo  Neto— Em  Alagoas  se  tem 
provado  a  maioridade  atc^^  com  titules  de  in- 
spector de  quar.eirão,  expedidos  sem  as 
formalidades  legaes. 

O  Sr,  Oliveira  Valladâo— E'  sabido,  Sr. 
Presidente,  que  se  pôde  dar  o  caso  em  que 
as  autoridades  incumbidas  de  Ibrnecer  os 
documentos  que  provem  a  maioridade  não 
decm  despacho  ás  petições  dos  alistandos,  re- 
tendo os  seus  requerimentos. 

Por  essa  razão  apresento  varias  emendas 
ao  pi-ojecto  em  discussão,  pedindo  ao  illu>tre 
e  prestigioso  chefe  da  politica  pernambu- 
cana, o  Sr.  Senador  Rosa  e  Silva,  que  não 
vqja  nesse  meu  modo  de  proceder  uma  des- 
consideração á  sua  pessoa,  O  nobre  Senado/ 
foi,  com  uma  tenacidade  digna  dos  maiores 
louvores,  o  paladino  da  léí  eleitoral:  S.  Ex. 
reja,  pois,  no  mou  procedimento  o  desejo 
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sincero  de  cooporar  para  que  a  lei  por  S.Ex. 
patrocinada  seja  realmente  o  que  deve  ser, 
istoC»,  a  f?arantia  da  liberdade  do  cidadão, 
{Muito  bem  ;   muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamenteem  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  3  A,  de  i905 
(Do   Senado) 
Accresoente-se: 

^''íô  ^  P^7*  ^^  ^^^^®  a  que  so  refere  o 
^^*'  }^'  §  \!J^  ^^^  »•  1-^9,  de  15  de  no- 
vembro d.)  1904.  será  dada  por  qualquer  ura 
d'  8  documentos  soífuintoi;  ^     ^      ^ 

a;  certidão  do  re^ristro  de  nascimento  ou 
de  baptismo,  >i  o  alistando  houver  nascido 
anteriormente  á  execução  da  lei  que  creou  o 
roíçistro  civil;  ^ 

b)  ju^jtificação  produzida  em  qualquer 
tempo,  perante  juízo  competente,  inclusive 
o  ecclesiastico,  tratando-se  de  acto  anterirr 
ao  decreto  do  Governo  Provisório  n.  119  A, 

do  E^ào^^"^  "^^  *^'  "^"^  ^^^"  *  '^^^'J* 

c)  certidã )  de  casamento  civil  ou  de  casa- 
mento religioso,  no  caso  de  haver  este  so 
eírectuado  antes  de  vigorar  a  lei  do  registro 
civii; 

d;  patente  do  offlclal  do  exercito,  da  ar- 

í^n  i;  ^%  ^S*^^^  nacional,  honorário,  da 
policia  o  de  bombeiro^; 

e)  carta  ou  titulide  gráo  scientiflco  con- 
ferido pelas  e-scolas  de  ensino  superior  da 
Republica;  ^ 

O  titulo  de   nomeação  para  emprogo  fe- 

í^f  ^.'ÍLW"^'  ®"^  ^"^  so  e^ii'-^  o  requisito 
(la  maioridade,  comprohendidosos  empregos 
da  municipalidade  do  Districto  Federal; 

9)  certidão  passada  pelas  secrotarias  das 
duas  Casas  do  Congresso  Nacional  e  das  a:^ 
sembléas  estaduaes,  da  qual  consto  Já  haver 
o  alistando  exercido  mandato  legislativo; 

h)  certidão  extraliida  do  autos  de  inven- 
tario ou  outros  quaesquer.  eiveis  ou  crimes. 
da  qual  s>  possa  evidenciar  ser  o  alistando 
maior  de  21  annos  no  acto  de  requerer  o  alis- 
tam nto;  ^ 

i)  certidão  do  matricula  do  negociante  ou 
de  contracto  de  firmas  commerciaes.  passada 
pelas  secretarias  doi  Tribuna  js  ou  Juntas  de 
Commerclo; 

j)  certidão  passada  pelas  socroUrias  das  es- 
colas de  ensino  superior  da  Republica,  com 
declaração  da  idade  que  tinlia  o  alistando  na 
data  em  que  foi  admittido  á  matricula  ou 
por  e! las  graduado; 

h)  certidão  pas.sada  pelo  escrivão  comp.> 
tente,  da  qual  conste  haver  sido  o  alistando 
qualificado  jurado  anteriormente  á  òpoca  dá 


revisão  do  alistamento  a  que  se  estiver  pro* 
cedendo; 

l)  certidão  de  termos  de  fiança,  de  escrl* 
ptura  publica  ou  de  contractos  celebradas 
com  o  Governo; 

m)  certidão  do  Thesouro.  da  Caixa  á-i 
Amortização  i)u  das  Delegacias  Fiscaes,  da 
qual  conste  haver  o  alistando  attiuTido  á 
maioridade,  no  caso  de  ter  sido  pensionista 
ou  ter  o  seu  nome  inseri pto  como  possuidor 
de  titules  da  divida  publica  geral; 

Certidão  de  matricula  na^  capitanias  de 
portos  ou  de  exercicio  de  empri^gos  nas  re- 
partições ou  estabelecimentos  do  Governo, 
quer  da  União,  quer  dos  Estados,  com  de- 
claração do  tempo  de  serviço  n  *sses  esta- 
b  decimentos  o  da  idade  que  tinha  o  alis- 
tando no   acto  da  admis:são ; 

o)  escusa  do  serviço  do  exercito  ou  da  ar- 
mada e  certidão  passada  pelos  directores  ou 
oommandant&s  de  arsenaes.  corpos,  forta^- 
lezas  e  outros  estabelecimentos  militares, 
quanto  aos  ofiiciaes  e  praças  que  servirem 
ou  tiverem  servido  sob  seu  commando. 

Paragrapho  único.  As  certidões  especifi- 
cadas neste  artigo  q^uaodo  não  forem  la- 
vradas em  cartório,  deverão  sel-o  era  papel 
timbrado  com  a  dedgnaçao  do  estabeleci- 
mento ou  repartição  por  onde  foram  expe- 
didas e  trazer,  além  disso,  o  sello  ou  sinet3 
da  Republica. 

Na  falta  desta  formalidade,  a  firma  do 
signatário  deverá  ser  reconhecida  por  tabel- 
lião  ou  notário  publico. 

Art.  Nenhum  juiz,  nenhum  funcciona^ 
rio,  civil  ou  militar  do  qual  dependa  o 
despacho  ou  andamento  de  papeis  precisos 
para  o  alistamento  eleitoral  poderá  retel-os 
em  seu  poder  por  mais  de  oito  dias.  Findo 
este  prazo,  si  o  alistando  não  houver  obtido 
a  prova  requerida,  dard  disto  logo  sciencia, 
por  escripto  e  <ob  i^egistro,  a  cada  ura  d05 
membros  da  Junta  de  recursos,  podendo, 
entretanto,  requerer  á  junta  de  alistar- 
mento  a  sua  inclusão,  supprindo  a  prova 
que  lhe  faltar  pela  fôrma  estabelecida 
no  §  3°.  art.  18  da  lei  citada,  isto  é,  por 
declaração  de  três  cidadãos  commerciantes 
ou  proprietários  residentes  no  município. 

Art.  Considerar-se-ha  recusa  por  parte 
da  autoridade  ou  serventuário  a  quem  com- 
petir fornecer  provas  para  fins  eleitoraes  : 

1«,  a  falta  de  conpareclmento  em  cartó- 
rio, sala  do  audiências  ou  secretaria,  para 
proceder  as  justificações  que  houverem  sido 
roíiueridas ; 

2<>.  a  devolução  do  requ?rimento  sem  des- 
pacho ou  falta  deste  no  prazo  de  oito  dias 
marcado  no  artigo  precedente. 

Sali  das  sessões,  9  de  junho  de  1905.— 
Oliveira  Valladao^ 
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O  Sr.  PauIa  Ramos  —  Sr.  Presi- 
dente» não  venho  discutir  o  projecto  ora 
submettido  a  debate  ;  desejo  que  a  illustre 
C^mmiiSâão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça me  de^  algumas  explicações  a  respeito 
da  redacção  deste  projecto  ou  antes,  faça 
desappareccr  do  meu  espirito  as  duvidas,  a 
meu  ver,  bastantes  procedentes,  que  a  ma- 
téria do  projecto  mo  suggeriu. 

£'  assim  que  o  artigo  único  do  projecto  é 
concebido  nos  seguintes  termos: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  o  dia  30 
de  setembro,  inclusive,  o  prazo  para  o  alis- 
tamento eleitoral  na  Capital  Federal, 

Sr.  Presidente,  inquestionavelmente  este 
projecto  é  ura  projecto  que  altera  a  lei  elei- 
tarai  que  votamos  o  aono  passado.  Pelo 
modo  por  que  está  redigido  este  artigo  eu 
nao  sei  si  o  intuito  do  Senado  foi  altjrar 
áe  um  modo  permanente  a  disposição  da 
lei  eleitoral  ou  si  esta  alteração  tem  so- 
mente tim  caracter  provisório. 

Quer  em  um  quer  em  outro  caso,  8r.  Pre- 
sidente, me  parece  que  a  redacção  não  está 
bem  clara  e  4^0  o  artigo  pôde  dar  logar  a 
diversas  interpretações. 

O  Sr.  LfiiTE  Ribeiro  ~  A  alteração  deve 
ter  o  caracter  permanente. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  pensa  deste 
modo  ;  o  autor  do  projecto  e  o  próprio  Se- 
nado pensam  de  outro  modo  :  é  uma  dispo- 
sição de  caracter  transitório. 

Yé,  ps^rtanto,  o  illustre  collejça  que  cora  o 
seu  âiparte  vefú  justificara  minha  presença 
na  tribnná  e  mostrar  (^\ig  as  minhas  duvidas 
sao  perfeítaraetito cabíveis. 

Para  jvitar  que  esse  artigo  so  preste  a  di- 
versa,» interpretações,  apresento  uraa  emenda 
dando  a  essa  disposição  o  caracter  provisório 
enao  permanente. 

Esta  foi  a  primeira  duvida  que  rae  sug- 
geriu  a  feltufa  do  projecto.  Como  vê  V.  lilx. « 
§r.  Presidente,  pôde  ser  considerada  como 
uma  simpl  'â  questão  áe  redacção. 

A  outra,  porém,  consequent  j  da  leitura 
do  §  1»  deste  arJgo,  parece-tne  muito  mais 
importante. 

A  ttisporiíçíLo  deáte  páragrapho,  Sr.  Presi- 
dente, está  concebida  nos  seguintes  termos: 

§  1  .<>  Da  data  desta  lei  em  diaote,  a  com- 
mâeâo  4e  alistamento  eleitoral  desta  Ga^ 
pitai  fdnôcáooará  ái  segundas^^uartas,  qtíin^ 
tas^sailbadose  domingos,  das  10  lioras  da 
manbi  ás 4  1/2  horas  da  tarde. 

8r.  Presidente,  desde  que  eita  disposição 
e:itá  «wntida.  em  um  paragrapho,  ô  lógico 
HU4  alia  #stá  subordinada  á  do  artigo.  O  ar- 
tigo trata  do  prorogado  de  prazo,  ao  pfttiso 
quo.ô^  .paragrai^o  diz  ^  da  data  desta  lei  ein 
d&ãtíUé 


Supponhamos  que  a  lei  passe  amanhã, 
tenha  coiTido  todos  os  seus  turnos  constitu- 
cionaes,  é  sanccionada  e  promulgada  imme- 
diatamente. 

Ora,  do  modo  por  que  está  redigida  esta 
disposição,  ella  entra  immediatamente  em 
execução. 

E'  este  o  intuito  do  Senado  ? 

Foi  este  o  intuito  do  apresentante  do  pro^ 
jecto^ 

Estou  habilitado  a  declarar  que  não. 
Si  não  é,  a  redacção  não  está  direita, 

O  intuito  do  Senado,  o  intuito  do  illustro 
Senador  por  este  districto,  o  Sr.  Thoraaz 
Delphino,  foi  alterar  a  disposição  da  lei  vi- 
gente) durante  o  novo  prazo,  isto  é,  do  dia 
3  de  julho  em  deante. 

si  assim  é,  a  redacção  não  deve  ser  esta  e 
sim  aquella  que  proponho  :  <  Em  vez  da 
data  deeta  ki  em  deante^  diga-se  durante  o 
novo  prazo, T^ 

E  nem  sa  pdia  justifloar  a  interpretação 
que  me  foi  dada  por  alguns  collegas,  de  que 
o  intuito  do  senado  e  do  autor  do  projecto  6 
que  esta  alteração  se  dê  desde  a  data  da  lei; 
porque,  si  assim  fosse,  esta  proposição  con- 
stituiria uma  revogação  do  artigo  da  lei 
eleitoral  que  acabamos  de  votar  e,  neste 
caso,  seria  mat  )ria  de  uni  artigo  especial  e 
não  de  um  paragrapho,  isto  é,  sena  uma 
proposição  que  não  estava  subordinada  â 
contida  no  artigo. 

Para  evitar  estas  duvidas,  principalmente 
cm  matéria  eleitoral,  que  por  mai^  clara 
^iie  dcja  prosta-so  sempre  a  interpretações, 
julguei  domou  dever 'submetter  á aprecia- 
ção da  Camará  e  especialmente  á  da  Com- 
raissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
estas  emendas.  {Muito  hem,^ 


Vêem  á  mesa,  são  lidas,  a] 
cotijUnctamente  om  discussl 


miadas  e  postas 
,õ  as  seguintes 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  5  A,  de  Í905 

(t)o  Senado) 

Accresccnteítt-se,  depoiá  da  palavra  —  áe- 
terabro— do  artigo,  as  seguintes:  do  corrente 
annó. 

No  §  !•  substituam-se  as  palavras  —  da 
data  desta  lei  em  deante:  ]^elas  SQgUintes 

I durante  o  novo  pi*a^o. 
Sala  da&. sessões,  9  de  junho  de  1905.^ 
Paula  Ramos  ^ 
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Onde  cmvier  —  A  prova  do  residência 
podo  também  ser  feita  por  declararão  das 
autoridades  administrativas  federa  »s',  esta- 
duaes  emunicipaos,  com  itílaçáo  aos  respe- 
ctivos funccionarios,  inclusivo  oi  militares. 

Sala  das  sessões,  9  de  junho  do  líX)5.— 
Thonias  Cavalcante, 

O  Sx*.  ILiuias  Domingrue»  —  Ck)mo 
relator  do  parecer  da  Commlssao  de  Consti- 
tuição o  Justiça,  sobre  o  projecto  em  debate, 
deve  fazer  á  Camará  algumas  considerações 
a  respeito. 

A  lei  da  reforma  eleitoral  consigna  um 
prazo  para  o  serviço  de  alistamento  ;  mas, 
verificada  a  insuíHciencia  desse  prazo  para 
acudir  a  todos  os  alistandos  aqui  do  Districto 
Federal,  cogitou-se  da  apresentação  do  pi*o- 
jecto  em  debate. 

E  como  ainda,  dentro  desse  prazo,  com  as 

§  ouças  horas  de  que  dispunha  a  commissão 
c  alistamento,  ]mpo>«ivel  fora  dar  vasão  a 
todo  o  serviço,  o  projecto  augmenta  também 
as  horas  de  trabalho  dessa  commissão,  pelo 
que  6  seu  objectivo,  nem  só  o  augmento  do 
prazo  de  dias  para  o  serviço  de  alistamento, 
como  ainda  o  augmento  do  prazo  de  horas 
para  os  trabalhos  da  commissão  do  alista- 
mento. 

Sendo  assim,  as  emendas  do  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catbarina  são  perfeitamente 
accoitaveis,  podem  mesmo  ser  consideradas 
como  emendas  de  redac^^o. 

A  Commissão  terá  cuidado,  ao  redigir  o 
projecto,  de  tornar  bem  explicito  que  é  esse 
o  pensamento  do  legislador. 

Com  essas  emendas,  S.  K\.  vciu  mesmo 
prestar  mais  um  serviço  á  causa  publica, 
porquanto,  «i  o  projecto  fosse  approvado  tal 
qual  se  acha  redigido,  daria  logar  a  inter- 
pretações, algumas,  talvez,  em  desaccordo 
com  o  pensamento  da  lei. 

Com  relação  ãs  duas  outras  emendas,  uma 
formulada  pelo  distincto  Deputado  Sr.  Oli- 
veira Valladão  e  outro,  pelo  não  menos  dis- 
tincto  collegao  Sr, Henrique  Borges  conteem, 
pelo  qu  j  o  orador  acabado  dizer,  matéria 
que  não  O  certamente  o  do  projecto  e  sendo 
assim,  na  forma  do  Regimento,  terão  de  ir 
ú,  Commissão,  e  si  approvadas,  terâo  de  ser 
sor  destacada  para  coustituirein  projecto 
a  parte,  de  modo  a  não  prejudicarem  a 
marcha  do  projecto  em  debate. 

O  Sr.  JPresidLoiito  —  A  emenda  do 
Sr.  Valladão. 

O  Su.  Lriz  Domingues  —  As  emendas  dos 
Srs.  Valladão  e  Henrique  Borges  são  ex- 
tranhas  ao  objectivo  do  projecto,  porquan- 
to este  é  restricto  â  prorogaçao  do  prazo  de 
alistamento  aqui  no  Districto    Federal,  c 


uma  das  emendas  dispõe  sobre  a  prova  do 
idade  do  alistando,  o  a  out  'a  sobre  a  substi- 
tuif^ão  dos  m  «mbros  da  junta,  o  que  não  so 
dá  com  a  emenda  do  8r.  Paula  Ramos,  que 
chega  a  ST  até  do  simples  redacção  do 
projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  —A  Mesa  procederá  de 
accordo  com  o  art.  175  do  Regimento  que 
diz.  (U.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendiis  offerecidas. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  343,  de  1904,  abrindo  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  19:300$,  para  pagamento,  no 
exercício  de  1905,  de  gi*atificação  addicional 
aos  funccionarios  da  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados  o  para  o  augmento  de  venci- 
mentos dos  contínuos  e  correios  da  mesma 
secretaria,  em  cumprimento  á  delibera^^ 
da  Camará,  de  17  dezembro  de  1904. 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discu^ão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  343^  de  i904 

Accrescente-se  onde  convier: — caugmen- 
tado  o  total  deste  credito  da  importância 
necessária  ao  pagamento  das  gratificações 
addicíonaes  do  2()  Vo  o  15  "/o  devidas  aos 
porteiros,  continues  e  correios,  —  de  accor^ 
do  com  a  emenda  do  Sr.  Deputado  Heredia 
de  Sá.  approvada  em  sessão  ae  17  de  dezem- 
bro ultimo. 

Sala  das  sessõ&s,  9  de  junho  de  19(^. — 
Barbosa  Linia. —  Soares  dos  Santos, — Isidro 
Leite, — Anisio  de  Aln'eu, — Trindade. — Angelo 
Pinheiro. — Pereira  Reis^—Eloy  de  Souza, — 
Cunha  Machado, — Dias  Vieira. — Correia  Du^ 
tra. — Rebouças  de  Carvalho. — Eloy  Chaves. — 
Rodrigues  Saldanha. —  João  Luiz. —  Dunshee 
Abranches, — Alves  Barbosa. — Rodrigues  Lima, 

Estevam  Lobo. — Bueno  de  Paiva, — Américo 
de  Albuquerque. —  Aurélio  Amorim, —  Passos 
Mirafvda. — Èenedicto  de  Souza, — Costa  Neiio, 
—  Hertnenegildo  de  Moraes. — José  Lobo. — 
Costa  Júnior, — Álvaro  de  Carvalho, — Paulino 
Carlos, ^Rivadavia  Corrêa, — Leonel  filho, — 
Sérgio  Saboya.  —  Carvalho  Britto,  —  Eliseu 
Guilherme, — Mauricio  de  Abreu, — Paranhos 
Montenegro, — João  Baptista, — Heredia  de  Sá, 
— Frederico  Borges, — Félix  Gaspar, — Aquino 
Ribeiro,^  Diogo  Fortuna. — Gonçalo  Souto, — 
Arlinch  Nogueira, — Nelson  de  Vasconceltos, — • 
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Rogério  de  Miramia, — Epaminondas  Gracinda, 
José  Eusébio, — Leite  Rioeiro, — Bullwes  Mar- 
cial,—  Augusto  de  Vasconcellos , —  Bernardo 
Monteiro, —  Valois  de  Castro, —  Abdon  Ba^ 
ptista, — Eduardo  Studari. —  Eusébio  de  An" 
drade, —  Lui;  Domingues, —  Oscar  Godoy, — 
Lindolpho  Serra, —  Vergne  de  Abreu, — Mo- 
reira da  Silva,— Garcia  Pires, — Carlos  (Ca- 
valcanti,—Cândido  de  Abreu, — Eduardo  Ra- 
mos,— Irineu  Machado, — Alberto  MaranJiâo, 
Oliveira  Valladão, — Carlos  de  Novaes, — Cam- 
pos Cartier, — Rodolpho  Miranda, — Carvalho 
Chaves, — João  Luiz  Alves, — Rodolpho  Paixão, 
— Galvão  Baptista,  —  Francisco  Romeiro,  — 
Amaral  César, —  Cruvello  Cavcdcanti, — Cân- 
dido Rodrigues,  —  Henrique  Salles, —  Tolen-- 
tino  dos  Santos, —  Marcolino  Moura, —  Silva 
Castro^  —  Henrique  Borges,  —  Hosanna/i  de 
Oliveira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação  até  que  a 
Commissão  de  Pinauças  de  parecer  sobre  a 
emjnda  offerecida. 

E*  annunciada  a  3^  dic^cus^ão  do  projecto 
n.  142  A,  de  1904,  do  Sc^nado,  autorizando  o 
Governo  a  prolongar  a  Kstrada  de  Ferro  de 
Camocim  até  Therezina,  lançando  um  rumai 
cm  dii-ccção  a  Amarração,  e  dando  outras 
providencias,  com  pareceres  das  CommiAsõ^s 
de  Obras  Publicas  e  Colonização  e  de  Orça- 
mento. 

Ninguém  pedindo  a  palavi*a,  é  encerrada 
a  discus.^o  e  adiada  a  votação. 

E^  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  347  A,  de  1904,  do  Senado,  regulando  o 
preenchimento  das  vagas  nos  postos  de  te- 
nente e  capitão  do  exercito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  ^  discussão  do  projecto 
n.  330,  do  1904,  declarando  que  a  diária  do 
conductor  geral  de  encanamentos  da  Inspe- 
c^o  Geral  de  Obras  Publicas  da  Capital  Fe- 
deral é  a  fixada  para  os  demaús  conductorcs 
technicos,  e  autoriza  a  abertura  do  credito 
do  1:825$  para  pagamento  da  que  lhe  é  de- 
vida no  exercício  de  1904. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
n  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  succeasivamente  sem  debato  oncerra- 
doe  em  2*  discu.s.Não  os  ai-tigos  1»  e  2*»  do  pro- 
jecto n,  230  A,  de  1904,  equiparando  os  ven- 
cimentos do  pessi.ai  administrativo  da  Escola 
Nacional  de  BoUas  Artes  aos  do  do  Instituto 
Nacional  de  Muòica,llcando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I^residLonie— Verifica-se  que 

não  ha  numero  para  as  votações  das  maté- 


rias encerradas  e,  esgotadas  as  matérias  em 
discussão,  vou  levantar  a  S(».ssão,  designan- 
do pcira  amanliã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
o  ordenado  respectivo,  a  António  Angelino 
Martins,  secretario  da  Capitania  do  Porto 
do  Estado  do  Coará,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  project3  n,  335,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ord(^nado 
respectivo,  a  Manoel  Rodrigues  da  Costa, 
ajudante  de  estação  especial  da  Estrada, 
de  Ferro  Central  da  Brazil,  em  prorogação 
da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prascripção  em  que  incorreram  os 
venciment  s  do  archivista  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abi*eu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de 
17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2* 
discuasão); 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia,  para  o  fim  de 
serem  L^ua  viuva  e  filbos  admittidos  a  per- 
ceber o  que  nesse  montepio  lhes  couber, 
descontadas  as  contribuições  não  pagas  (2* 
discussão);         , 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção  par.é  3''  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  proiecto  n.  241,deste  anno, 
equipa,  ando,  para  todos  os  eífeitos  legaes,  ás 
escolas  oíficiaes,  a  Escola  de  Pharmacia  do 
Pernambuco,  nas  condições  que  estabelece 
/3^  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacçã  >  para  3^  alscussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Inte.no, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241, deste  anno, 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  ãs 
escolcis  oíliciaes,  a  Escola  de  Odontologia  do 
Instituto  Gramber}%  de  Juiz  de  Fora,  no  Es- 
tado do  Minas  Geraes,  nas  condições  que  es- 
tabelece (3*  diácuásão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*"  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Re<?imento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  íUlta 
ao  Collogio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
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dou9  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacçã )  pai'a  S""  disoiissão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  oom  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  desto 
anno,  dispensando  o  re^to  do  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  E.<^ 
tado  de  Minas  Gerae^,  ]gara  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  p4'évia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  dxi  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4,  deete  anno,  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  que  concede  á,  Dona 
Francisca  Francioni  da  Ponsoca,yiuva  do  ex- 
Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  á  sua 
íllha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
de  200$  mcnsaes  a  cada  uma  (discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n»  112,  de  1903,  e  5,  deste  anuo,  que  oqui< 
para  em  vencimentos  o  pagador  e  íicis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thcsou 
reiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902  (6»  de  1905),  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  todo  o  ordenado  a  Alfí:*edo 
Dias  da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Inten- 
dência Ge/al  da  Guerra,  para  tratar  da  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,de  1904,  rele- 
vauido  a  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimen  >os  de  (Unccionarlos  públicos  fede- 
rae8,8ubsidios,igudasde  custo  aos  Deputados 
ou  Senadores  e  out.os  funccionarios  que  te- 
nham deixado  do  receber  as  respectivas  im- 
portâncias nas  devidas  épocas,  observado  o 
necessário  processo  i  precedendo  o  requeri- 
mento do  Sr.   Paula  Ramos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  a»    186,  de  1904,  dis- 

Í)ondo  que  a  estrada  de  ferro  de  qu?  trata  a 
ei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  pont  j  de  partida  na  Villa  do  Ribeirão- 
sinho,  o  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde  | 


melhor  convenha,  entre  o  porto  do  Taboado 
e  foz  do  Tietê,  e  dando  our^as  providencias 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolonjrar 
a  l<:strada  de  Ferro  do  Camocim  até  The» 
rezina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  e  danJo  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commis^5e>  de  Obras 
Public^  e  Colonização  o  do  Orçamento  (  3* 
discussão ) ; 

Votação  do  prot;ecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchiment »  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
exercito  (3*  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  decla* 
rando  que  a  diária  do  ojnductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  fixada  para  os 
demais  conductores  technicos.  e  autoriza  a 
abertura  do  credito  de  1:825$  para  pag<>- 
mento  da  que  lho  é  devida  no  exercido  do 
1904  (3""  discussão)  ; 

Votação  (lo  projecto  n,  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencim  3ntos  do  po>soal  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discussão)  ; 

1»  discussão  do  projecto  n,  197  A,  de  1904, 
regulando  o  processo  para  julgamento  das 
appellaçôes  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  252  A,  do  1904, 
creando  logares  de  cirurgião^entista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Dislricto  Federal  e  no 
[nternato  do  Gymnasio  Nacional,  cada  um 
com  os  vencimentos  de  50$  por  mez  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  308,  de  1904, 
vedando  aos  Estados  contrahirem  emprésti- 
mos no  exterior  ou  no  interior  com  bancos, 
companhias  o  empreeas  estrangeiras,  sem 
prévia  autorização  do  Congresso  Nacional, 
com  parecer  e  substitutivo  da  maioria  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano 
Hassiocher. 

liOvanta-so  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 
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PreMencia  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  maio*diaprocede-se  á  chamada,  a  que 
respondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Jú- 
lio de  Mello,  Alencar  Guimarães*  Joaquim 
Pires,  Anthero  Botelho,  Cunha  Machado,  Dia j 
Vieira,  Dunshee  AbranGh?Ji«  Adízío  do  Abreu, 
Dezerril  Pontenelle,  Frederico  Borges,  Gon-^ 
calo  Souto,  Trindade,  Izidro  Leite,  Biicio  Fi- 
lho, Malaquias  OonçaiTes,  Epaminondas 
Graclndo,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Yalla^ 
dftoi  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dia^, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Rodri- 
gues Saldanha,  Her  ^dia  de  Sá,  Leite  Ri- 
beiro, Au^U4to  do  Vasconceiio:!,  Galvão  Ba- 
ptista, Silva  Castro^  Alfi^edo  Backer,  Júlio 
Santos,  Cuvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  João  LuiE  Alves,  Carvalho  Brito, 
Galeão  Carvalhal,  Mjreira  da  Silva,  Fran- 
cisco Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Ama- 
ral César,  PeiTeira  Braga,  Álvaro  de  Oar- 
Talho,Candido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Cand  do 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Cha- 
ves, Paula  Ramos,Soarei  dos  Santos  Angelo 
Pinheiro,  Rivadavia  Cjrrôa,  Cassiano  do 
Nascimento,  Vespa^iano  de  Albuquerque  e 
Homem  de  Carvalho. 

Abro-ie  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
eessão  antecedente. 

O  ISr.  Oarlos  Peixoto  VIlIxo 

oommunica  que  o  Sr.  Deputado  Ribeiro  Jun- 
quéU*af  por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  de 
sua  familia,  foi  obrigado  a  ausentar- se  desta 
Capital. 

O  Sx*«  Pifeaicleixte  —  A  Gamara 
fica  inteirada. 

P^isa-3e  ao  expediente. 

O    I9x*«   Aieticat*  OUlmair&es 

(í  SecMario)  procede  á  leitura  4o  seguinte 

EXPEDIE^ÍTfi 

Representado  : 

Dd  FelippD  lícry  Pereira  do  Andrade  o 
outros  fundadot*cs  da  Sociedade  Be&oflconte 
Memoria  ao  Almirante  Barroso,  reiterando  o 
X)odido  de  p  'nsão  cm  prol  do  filho  c  go  do 
mcimo  almirante.  — *  A'  CJorarai^são  de  Fi- 
nanças. 

Voh  U 


Requerimento  : 

De  Francisco  Raposo  Falcão,  3«  olflclal  do 
Correio  de  Pernambuco,  pedindo  aposenta- 
doria. —  A'  Comraiíjsão  de  Finanças, 

O  St*.  I^fealdLente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tom  a  palavrão  Sr.  Cândido  Rodrigue3* 

O  Sr.  Oaudido   Rod-x-i^ueei  Ç) 

-^r.  Presidente,  as  estradas  de  ferro  oio 
K^tado  de  S.  Paulo  dirigem  ao  Congresso 
Nacional,  por  mou  intermédio,  uma  repre- 
sentação, relativameoto  ào  imposto  de  trans^ 
porte  sobro  billutcsde  passagem  regulado 
pelo  decreto  n,  2.791,  de  11  de  Janeiro 
de  1898. 

Impõose,  Sr.  Prjsidente,  o  deferimento 
a  esta  representação  como  altamente  conve- 
nient)  ao  inter  3SS)  publico,  como  vindo 
sanar  uma  inqualificável  iniquidade  resul- 
tante do  modo  peio  qual  é  cobrado  e^te 
imposto  em  virtude  da  disposição  do  art.  3^ 
do  regulamento  a  que  me  venho  de  referir. 

Eis,  em  rápida  synthese,  Sr.  Presidente, 
do  que  se  trata  t 

A  lei  n.  2.040,  do  1879,  <»reoa  o  imposto 
de  transporte  sobre  bilhete  de  passagem,  es- 
tabelecendo, em  seu  art.  18,  se  não  me  f^iha 
a  memoria,  o  seguinte  :  c  S^rã  cobrada  tam- 
bem  a  seguinte  taxa  de  20  r^is  a  1$,  de 
accordo  com  a  distancia  percorrida  pelo 
passageiro.  » 

Portanto,  está  bom  visto  que  o  legislador 
lançou  uma  taxa  proporcional  ã  distancia 
percorrida. 

Em  1898,  foi  restabelecido  esse  imposto 
pela  lei  orçamentaria  n.  489,  de  15  de  de- 
zembro de  1897,  dobrando-se  apenas  as  ta- 
xas c  tornando-se-as  extensiva:^  ãs  estradas 
do  ferio  particulares,  por  Isso  que,  até 
então,  só  vigorava  para  as  do  Estado. 

Não  foi  alt  ^rado,  portanto,  o  crltirio  do 
imposto,  isto  é,  serelle  proporcional  ã  dis- 
ianoia  peréorl^idà. 

Essa  lei  foi  regulamentada  pelo  deci^eto  a 
que  lã  me  referi,  n.  2.791,  de  11  de  jãheiit) 
1898,  em  tíiljó  art.  3*'  se  estàbelefceu  "  que 
fosse  cobrada  a  taxa  de  2Ó0  réis  por  bilhete 
do  passagem,  não  exceJondo  de  mil  róisí,  a 
do  400  réis  por  bliheto  nào  cxc  ^doudo  do  dois 


(  )  FM-í  n;  c\'o 


l)  polí  oràlor. 
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mil  réis,  e  assim  por  doantc,  até  o  máximo 
da  taxa  de  mil  réis  por  bilhete  de  passagem 
exc3dendo  de  nove  mil  réis. 

Continuou  portanto  a  dominar  o  pensa- 
mento de  que  havia  uma  proporcionalidade 
de  20  %  sobre  o  custo  do  oilhete  de  passa- 
gem; mas,  em  virtude  dessa  disposição  do 
regulamento»  acontece  que  a  distribuição  da 
taxa  nâo  ô  proporcional  á  distancia  £3rcor- 
rida.  Assim.o  passageiro  que  percorre  20  kilo- 
metros  e  compra  um  bilhete  no  valor  de  mil 
réis  paga  a  taxa  de  200  réis,  isto  é,  um  total 
de  1$200  para  se  transportar  a  essa  distancia, 
mas  aquelle  que  se  transporta  a  22  kilometros 
isto  é,  accrescondo  10  %  na  distancia, 
em  voz  de  220  réis  de  imposto,  como  devia 
ser,  paga  a  quantia  de  1$500,  da  qual  1$100 
de  preço  do  bilhete,  á  razão  de  50  réis  por 
kilometro  e  400  réis  de  imposto. 

Evidentemente,  não  foi  esse  o  pensamento 
do  legislador,  quer  quando  votou  a  lei  de 
187g,  quer  quando,  corroborando  c^a  lei, 
estabeleceu  o  mesmo  principio  em  1898. 

V.  Ex.  comprehendo,  Sr.  President3,  a 
desigualdade  que  resulta  na  distribuição 
de^tc  imposto;  succede  que,  devendo  ello  ser 
repartido  nessa  prop  rcionalidade,  igual  para 
todos,  de  20  % ,  como  parece  ter  &ido  o  pensa- 
mento do  legislador,  torna-se,  entretanto, 
completamente  desigual,  pois  quem  percorre 
uma  distancia  de  20  kilomctr  js,  como  aca- 
bei de  mostrar,  paga  na  razão  de  20  % ,  ao 
passo  que  quem  percorre  uma  distancia  de 
22  kilometros  paga  na  razão  de  38  %  . 

E,  si  addicionarmos  os  outros  impostos, 
os  impostos  interestaduaes  de  transito, 
como  o  que  ha  no  meu  Estado,  que  é  de 
5  1/2  Vo«  &  porcentagem  se  elevará  a 
4  1/2  Vo- 

Deve-so  attribuir  a  esse  facto,  mais  do  que 
a  qualquer  outro,  a  diminuição  constante 
do  trafego  de  passageiros  nas  linhas  fér- 
reas em  geral  e  especialmente  nas  do  meu 
Estado. 

Sabe-se  que  o  calculo  para  o  preço  das 
passagens  faz-se  multiplicando  a  taxa  pelo 
numero  de  kilometros  percorridos;  e,  em 
regra,  como  as  distancias  kilometricas  mul- 
tiplicadas pela  taxa  básica,  para  esse 
calculo,  dão  uma  IVacção  de  1$,  segue- 
se  que  de  ordinário  se  paga  em  propor^ 
ção  maior  do  que  aquclla  que  se  devia 
pagar. 

Sabe  V.  Ex,,  Sr.  Presidente,  que  o  trafego 
de  passageiros  em  nossas  estradas  de 
ferro,  em  regra,  remunera  apenas  o  custe 
do  serviço,  si  se  levar  em  conta  as  passs^ 
gens  gratuitas,  as  roducções  nas  passagens  e 
transportes  de  Immigrantes, 

Por  conségninte,  pôde-so  considerar  esse 
serviço  quasi  como  uma  servidão  e  não  como 


serviço  de  intuites  lucrativos  para  as  estra- 
das de  íbrro. 

Parece,  portante,  que  as  companhias  de 
estradas  de  ferro  devem  merecer  a  attenção 
do  Ck)ngresso,  no  sentido  de  facilitar  quante 
possível,  pelos  mais  baixos  preços  que  se 
puder  esse  serviço  de  transporte  de  passar- 
geiros  em  vias-fbrreas,  tanto  mais  quanto 
reveste  um  caracter  de  imprescindível  neces- 
sidade publica. 

Convém  ainda  notar  que,  si  no  serviço  de 
transporte  de  mercadorias  em  estradas  de 
ferro,  póde-se  realizar  economia,  já  redu- 
zindo o  numei-o  de  trens,  pelo  augmento 
da  capacidade  dos  comboios,  já  cortando  em 
despozas  que  não  affectem  a  ra'3idez  do 
transporte,  entretanto,  no  serviço  de  trans- 
porte de  passageiros  não  se  pôde  fazer  essa 
economia,  sob  pena  de  se  perturbarem  graves 
interesses,  de  se  difflcultarem  as  communi- 
cações  entre  os  diíTerentes  pontos  servidos 
pelas  linhas  férreas  e  de  se  prejudicar  o  ser- 
viço de  correios  e  outros,  adherentes  ao  tra- 
fego do  passageiros. 

Nestas  condições,  é  bem  de  ver  que,  mais 
do  que  outros  serviços  a  cargo  das  linhas 
férreas,  este  de  transporte  de  passageiros 
deve  merecer  a  attenção  do  Congresso  Na- 
cional. 

Não  escapará,  por  certe,  á  attenção  do 
Congresso  que  esse  serviço,  como  disse,  é 
obrigaterio,  imposto  pelos  contractos  das 
empi*ezas  o  constituo  para  estas  mais  uma 
servidão  publica  do  que  uma  fonte  de  lucros. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  me  pa- 
rece que  se  impõe  o  deforimento  á  represen- 
tando das  estraaas  de  forro  do  meu  Estado, 
no  sentido  de  torna r-«e  a  cobrança/ deste  im- 
poito  verdadeiramente  proporcional  ás  dis- 
tancias percorridas,  o  não  como  agora  se 
faz,  em  virtude  da  disposição  do  art.  3*"  do 
regulamento  citado. 

Enviando  a  representação  á  Mesa,  peço 
que  ella  seja  romettidaáCommissão  de  Fi- 
nanças, afim  de  ser  estudada. 

Estou  convencido  de  que  calará,  não  só 
no  animo  da  Commissão,  como  na  da  Ca- 
mará, a  excellencia  dos  argumentos  com  que 
é  fundamentada  esta  representação  e  re- 
queiro a  V.  Ex.  que  mande  publical-a  no 
Dúirio  do  Congresso, 

Tenho  concluído.  (Muiiobem  ;  muito  bem,) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pu- 
blicação pedida  pelo  Sr.  Cândido  Rodrigues. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Com- 
missão  de  Finanças  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 
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SESSÃO  EM  10  DE  JUNHO  DE  1905 


115 


Paulo,  por  seus  representantes  lej^aos  abaixo 
assiiniadoA,  vêem  respeitosamente  solicitar 
do  Poder  Legislativo  uma  modificação  no 
systema  de  cobrança  do  imposto  de  trans- 
porte sobre  bilhetes  de  passagens  em  es- 
tradas de  fòrro,  restabelecido  pelo  art.  1"^, 
n.29,  da  lei  de  orçamento  n.  489,  do  15  de 
dezembro  de  1897,  e  regulamentado  pelo 
decreto  n.  2.791,  de  11  do  janeiro  de  1898.  E 
a  razão  deste  pedido  as  supplícantes  basoam 
na  falta  de  equidade  que  se  verifica  com  a 
applicação  das  taxas  pela  forma  determinada 
no  citado  regulamento  n.  2.791. 

Dispõe  o  art.  3"  deste  regulamento  que  o 
imposto  sobit)  os  bilhetes  das  estradas  de 
ferro  sorâ  cobrado  na  seguinte  razão : 


200  réis  si  as  passagens  custarem  ató    K^^o 
400    »  »  »  »  2$000 

600    »»  »  »  3<$000 


2$ 


mais  de. 


9$000 


Parece  á  primeira  vista  que  o  intento  do 
legislador  fora  fixar  a  taxa  desse  imposto 
em  20  Vo  sobre  onreço  dos  bilhetes,  com  o 
imposto  máximo  de  2$  por  bilhete  corre- 
spondente a  20  Vo  sobre  o  de  custo  de  10$000. 

Mas  tal  não  se  dá,  segundo  se  verifica  da 
exposição  que  se  segue  : 

O  imposto  de  transporte  sobre  bilhetes  de 
estradas  de  ferro  foi  crcado  pela  lei  n.  2.940, 
de  31  de  outubro  de  1879,  em  seu  artigo  18, 
n.  11,  que  apenas  dispõe  : 

€  Cobrar^^o-ha  também  a  seguinte  taxa 
de  transportes  : 

l.<>  De  20  réis  a  1$.  conforme  a  distancia 
percorrida  por  passageiro.  » 

A  lei  n.  489,  de  1897,  que  restabeleceu 
esse  imposto,  confirmando  aquella  lei  n.  2,940 
elevou  a^  taxas  ao  dobro  e  ampliou  o  imposto 
a  todas  as  estradas  de  f  )rro  particulares  ou 
do  Estado.  Não  alterou,  portanto,  a  primi- 
tiva disposi^o  citada. 

Nos  regulamentos  expedidos  pelo  Governo 
para  execução  dessas  leis  (decretos  n.  7.565, 
de  1879  o  n.  2.791,  de  1898)  foram  tomadas 
para  base  da  distribuição  aas  taxas  nollas 
marcadas  as  razões  de  10  e  20  «"/o,  considera- 
das interpretativas  das  respectivas  leis. 

Desta  forma, todavia,  os  ditas  regulamentos 
desviaram-se  do  criteriQ  legal  para  a  distri- 
bui^ feita,  visto  que,  dispondo  a  primitiva 
lei  n.  2.940,  mandada  ooservar  pela  de 
n.  489,  em  vigor,  que  as  taxas  fossem  dobra- 
das, conforme  a  distancia  percorridajtor  pas» 
sageiro,  aquelle  modo  de  distribuição  delias 
deixou  de  observar  tal  preceito. 

De  facto,  o  passageiro  que  comprar  um 
bilhete  do  valor  de  ijj  para  pcrcoiTer,  diga- 


mos, 20  kilometros,  pagando  de  imposto  200 
réis,  será  mais  favorecido  do  que  o  passai- 
geiro  que  tendo  de  percorrer  22  kilometros, 
e  pagando  i$000  pelo  bilhete,  vônse  forçado 
a  pagar  de  imposto  400  réis;  ou  cm  outras 
palavras:  percorrer  uma  distancia  só  10  •/« 
maior,  mas  tem  de  pagar  o  dobro  do  im- 
posto. 

Neste  caso  o  imposto  deixa  de  ser  cobrado 
como  determina  a  lei,  isto  é,  na  proporção 
da  distancia  percorrida,  porquanto  um  pas- 
sageiro paga  o  imposto  na  razão  de  20  *^/o 
do  preço  do  bilhete  e  outro  o  paga  na  razão 
dequasi  ;i7  %. 

Na  maioria  dos  Ccisos,  o  imposto  de  trans- 
porte cobrado  pela  lórma  do  regulamento 
cm  vigor,  não  se  circumscreve  ao  máximo 
de  20  % ,  mas  ascende  ás  taxas,  absurdas  em 
matéria  de  imposto,  de  30  %  e  mais,  che- 
gando a  attingir  a  40  %  quasi,  ou  ao  dobro 
da  que  se  teve  em  vista.  Exemplifiquemos  : 

Um  bilhete  de  passagem,  cujo  preço  (achado 
pela  multiplicação  do  preço  básico  e  o  nu- 
mero de  kilometros  a  percorrer)  for,  suppo- 
nhamos,  do  I$050,  terá  de  pagar  400  réis  do 
imposto,  ou  seja  38  Vo  sobre  o  preço  do 
bilhete  ou  quasi  o  dobro  do  ónus  com  que  o 
legislador  quiz  graval-o ;  e  a  e^ta  elevada 
porcentagem  deve-se  accresoentar  ainda  a  do 
5,5  Vo  do  imposto  de  transito  cobrado  pelo 
Estado,  e  que  faz  augmentar  o  ónus  sobre 
o  bilhete  a  43,5  V*  ^o  seu  custo  effectivo. 

K  como  esse  exemplo  é  a  totalidade  dos 
casos,  visto  que,  sendo  o  preço  do  bilhete 
um  resultado  do  preço  básico  da  tarifa,  de- 
vidamente approvado,  e  a  da  distancia  real 
em  kilometi*os  de  uma  estação  a  ouia*a,  é 
fácil  comprehender-se  que,  em  regra,  são 
mais  communs  os  preços  de  bilhetes  repre- 
sentados por  fracção  de  1$000. 

Concorre  para  isso  o  facto  de  quasi  nunca 
a  tarifa  básica  torminar  em  algarismos  re- 
dondos, não  coincidindo  em  myriametros  o 
outro  factor  do  preço,  isto  é,  a  distancia  ki- 
lometrica. 

Ao  Congresso  Nacional  não  passará  des- 
percebido que  semelhante  ónus  é  excessivo, 
applicado  ao  serviço  de  passageiros  da 
viação  férrea,  que  por  sua  natureza  precisa 
ser  fòito  a  preços  os  mais  baixos  possíveis, 
considerando  o  caracter  de  imprescindível 
necessidade  publica  de  que  esse  serviço  se 
reveste. 

E  tal  circumstancia  não  é  do  somenos 
valor,  pois  ao  passo  que  no  serviço  do  mer- 
cadorias, as  estradas  de  lerro  podem  fazer 
economias,  iá  reduzindo  o  numero  de  trens, 
augmentando  a  capacidade  dos  comboios,  ou 
cortando  nas  despezas  sem  grave  pertur- 
bação na  rapidez  dos  transportes  respectivos, 
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no  serviço  de  passageiros  nada  disso  se  podo 
fazer  som  que  advcuíia  prejuizo  imraedlato 
ao  publico  ora  geral,  porque : 

n)  a  r(»ducçâo  doa  tren>  priva  de  commu- 
nicaoâo  fácil  o  certa  a  innumoros  pontos  do 
Estado  ;  ^    ^ 

b)  a  capacidade  doá  comboios  só  poderá 
ser  augmontada  cora  prejuízo  do  numero  de 
trens  ; 

c)  as  condições  precedenti'8  ou  qualquer 
outfo  corto  no  serviço  di*  que  possa  resultar 
economia  apreciável,  contrariará,  o  interesso 
publico,  não  só  quanto  ás  communicaçõcs, 
como  aos  serviços  dos  corr.^ios  e  outros  liga- 
dos ao  trafego  do  passageiros. 

E\  portanto,  o  s;'rviço  do  passageiros  nas 
estradas  de  fórro  obriíratorio  em  fac?  dos 
con  iractos  das  emçrezas  e  dos  interesses  da 
populaííêLO  dos  t-rritorios  cortados  pelas  11- 
nhcis. 

E'  raals  uma  êcrvidcXo  publica  do  quo  ura 
serviço  estabelecido  para  flns  lucrativos. 
Deve,  por  isso,  gosar  da  maior  somma  pos  >i- 
vel  de  regalias  c  vantagens,  do  modo  a  pei^ 
mittir-s  »  ás  emprezas  que  o  mantoem,  pode^ 
rem  ro>alizal-o  nas  melhores  condições  de 
preços  e  díi  commodidades. 

Já  é  facto  acceito  e  reconhecido  que  /  tra- 
fego de  passageiros  nas  linhas  íbr.eas  d  «sto 
Estado  nao  da  quasi  margem  a  lucros,  sondo 
elffctuado.  a  bem  dizer,  pelo  custo  real, 
computando-s í  os  transporves  gratuitos, 
como  os  do  Correio,  d  ?  iramuTantes,  etc. 

O  onuíi  com  que  o  Imposto  de  transportes 
sobrccaiTega  a  viaçSio  feri-eaípcsa  de  tal  inodo 
que  se  lhe  attribuo  geralmente  o  fócto  do 
enorme  dcc.  o  ^cimento  do  numero  do  passa- 
geiros tran:>itado  polas  linhas  de  1898  para 
cá.  B  na  realidade,  n&o  ha  outra  razão  que 
justifique  a  diminuição  desse  trafego  e  con- 
sequentemente da  ronda,  tâo  sonsivelm.mte 
sentida  no  mencionado  poriodo. 

Si  côrtvem  ou  ní,o,  cm  vista  dos  funda- 
mentos acima,  alliviar,  ou  mesmo  abolir 
esse  imposto,  não  caba  ás  supplicanto^  diz  »r, 
e  certamente  o  C  »ngresso  Nacional,  om  sua 
privativa  competência  e  alta  sabedoria,  fará 
o  melhor  na  conciliação  dos  interesses  das 
rendas  pnbhcas  e  da  facilidade  daí  commu* 
nicações  internas  do  paiz. 

O  que  as  supplicautes  pedem  e  ousam 
esp?rar  é  que  scjant  modificadas  ai  tíixas  do 
docitJton.  si. 791,  do  11  de  janeiro  de  1898, 
para  o  effeito  de  ser  fixada  em  20  •/<>  «o^re 
o  preço  do  bilhete,  a  razão  do  impo  4o  do 
transporte,  observado  o  limite  máximo  já 
en  vigor.  Esta  medida  não  st^racnte  viria 
alliviai'  d_'algum  modo  as  Imposiçfxís  er  *adas 
pelo  referido  regulamento  n.  2.791.  e  tomar 
mais  equitativa  a  applicaçáo  delle,  unifbr- 
mízando-«e  a  distribuição  das  taxas  na  razão 
4o  preço  dos  bilhetes  ;  mas  virá  também 


facilitar  a  arrecadação  a  cargo  das  linhas 
ferroas  e  parmittir  quo  essa  arrecadaçã.o 
possa  83r  mais  offlcaz mente  fiscalizada  por 
parto  do  Thesouro  Nacional. 

Ao  Congresso  Nacional  as  supplicantes 
submettom  o  assumpto,  confiantes  na  adopção 
da  m<>dida  proposta  e  esp.Tam  do  deferi- 
mento —11.  Mercê* 

S.  Paulo,  15  de  maio  de  1905.—  António 
Prado,  picsidente  da  Companhia  Paulista 
de  Vias  Férreas  c  Pluviae». —An íonio  A.  5. 
Penteado,  pre>idente  da  Companhia  Mogyana. 
—  M,  Speers,  superintend  'Uto  da  .?•  Paulo 
Railvoay  Compaf^y, — .4/  redo  Maia,  superinten- 
dente da  tístiada  de  Ferro  SOi'ocabana. 

O  ®i*.  Leito  Ribeii*o  (*)— Sr.  Pro» 
sidente,  na  sessão  de  hontem»  quando  entra» 
vamos  na  apreciação  dos  projectos  insertos 
na  ordem  do  dia,  ao  discutirmos  o  de  u.  3  A» 
oriundo  do  Senado,  ampliativo  do  prazo  con- 
signado na  lei  r.;<d(i9,  de  novembro  ultimo, 
para  o  alistamonto  eleitoral  no  Districto 
t^oderal.  tive  oocasião  de  assegurar  ao  meu 
distincto  amigo  e  collega,  cujo  nome  peço 
licença  para  declinar,  o  Sr.  Paula  Ramos, 
que  o  projecto  om  questão  traduzia,  não  só  o 
pensamento  do  Senado  Federal  naquitlo  quo 
elle,  sciente  e  consciente  do  que  fazia,  Unvia 
approvado,  como  também  o  qua  o  meu  (1* 
lustre  compatrício,  amigo  c  companheiro  de 
repres  ntação  por  oa-e  districto,  naquella 
Camará  alta,  o  Sr.  Dr.  Thomaz  Delfino,navia 
accord.ido  com  a  Com  missão  do  Constituição» 
Justiça  e  Legislação. 

A  essa  minha  asseveração  o  meu  distincto 
collí?ga  oppoz  formal  contradicta,  dizendo 
quo  não  era  esse  o  pensamento  do  Sr.  fo- 
nador Tiiomaz  Delfino,  e  essa  contradicta 
S.  Ex.  se  dignou  repetir  ao  dofbnder  a 
emenda  quo  apresentou  ao  prcgeeto, 

DisB.)  S.  £x«  €  Ora,  do  modopof  que  eêíd  r^ 
diyida  esta  dispo  ição  (%  !<>  do  aftigo  uoico) 
êlle  entre  immediataínénte  em  execução, 

E*  este  o  intuito  do  Senado  f 

Foi  este  o  intuito  do  apresentante  da  pro- 
jecto i 

Estou  haHUtado  q  declarar  aue  não, 

O  iyituito  do  Senado,  o  intmto  do  illuêtre  Se* 

nadôt  por  este  IHstricto,  o  Sr.  Thomaz  Úelfino^ 

foi  alterar  a  disposição  da  lei  vigente^  durante 

o  novOf  isto  c,  dQ  dia  3  de  julfw  em  dcantCt  » 

Coraprehende  V,  Ex„  Sr.  Presidente.  6om- 

f^rehenderão,  de  certo*  os  meus  illtuitres  ool» 
egas,  a  situação  esconsa,  embaraçosa,  para 
não  dizer  deplora veli  em  que  eu,  Bi  não  a 
maioria  da  bancada  do  Districto  Federa), 
fico,  vendo  que  um   projecto  de    iatoNisd 


"(')  ^8te  díscuíÊo  r5o  foi  rcviilo  pelo  orador» 
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politica  privativo  desse  districto  ora  expli- 
cado Á  Cumara  pelo  meu  illustre  ooliuga.  re- 
pin^entante  de  Sojita  Cathariaa. . , 

O  Sr.  Paula  Ramos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro.  . .  e.  mais,  que  S.  Ex. 
vioha  dizer  á  Gamara,  qual  o  peagainento  do 
illustro  Simador  do  Districto  Federal,  apro- 
sentado  por  S.  Ex.  como  diffei^onte  daquelle 
que  eu  e  meus  coUegas  conlieciamoí»* 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex,  traduz  a 
opinião  da  bancada  ? 

O  Sa.  Leitb  Ribeiro— Penso  traduzir  a 
opinião  da  maioria  dos  meus  collogas;  si  olios 
nào  mo  quiserem  acompanhar,  ficarei  só  c 
ficarei  muito  bem,  pois  tonlio  opinião  pro-» 
pria... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  pedi  a  palavra 
para  respondor  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Leite  Ribeiào  —  Porfoitamento,  o 
eu  replicarei  a  V.  Ex,  si  fbp  caso  para  i-íso, 

Sr.  Presidente,  venho  asse^'urara  V,  Ex. 
é  d  Camará  que  o  moU  Illustre  colleí^a  está* 
equivocado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado, 

O  Sr,  hKirn  Ribeiro  —  O  pen «amento  do 
Sr«  Senador  Thomaz  Delfino  astd  clai*o  em 
manifeitaçuo^  que  S.  Ex.  já  fez  di  tribuna  do 
Senado  e  que  tiilvez  esteja  renovando,  a  est.i 
hora,  na  mesma  tribuna.  (Apartes,) 

O  Senador  Thomaz  Delfino,  nasoisão  de  10 
de  maio  do  1905,  apraseptou  á  consideraçáo 
do  Senado  um  projecto  de  lei,  que  resumirei 
nestes  dous  arUgos : 

«.Vrt.  !.*•  Para  o  oíToito  do  alistamento 
eleitoral  ficao  Di>trioto  Kedoral  dividido  em 
três  circumscripçòos  elcit^raos,  tendo  cada 
uma  delias  uma  comniimo  <lo  alijamento 
orirauizada  de  accôrdo  com  a  loi  n.  \,"iúd,  do 
15  do  novembro  de  1904,» 

tteparo  V.  Ex.  que  o  projecto  do  Sr.  Sena- 
dor dividiu  o  LMstricto  Federal  em  troj  cir-» 
cumscripçôos,  Oitabolocondo,  portanto,  tros 
j  jntas  do  alistamento  eloltom). 

«Art.  â,*»  Fioam  proro^ados  por  mais  00 
dias  oi  prazos  de  que  trata  o  art,  l.'^  da  lei 
n.  1.^69. 

Paragrapho  único.  Nas  capitão >;  a^  com- 
missõcs  do  alistamento  trvballiarão  diaria- 
mente das  1 1  hora<  d;t  manhã  ás  4  da  tardo. » 

N4o  se  sentindo  o  Sr.  Senador  Tlioraaz 
Delfino  com  força  bastant*^,  para  ver  conver- 
tido em  lei  esse  seu  projecto,  na  sessão  do  ^i 
do  maio  entrou  em  «kccòrdo  com  a  Com- 
miA<ão  do  Justiça  o  Lovrislação.  e  esta  apre- 
sentou o  projecto,  que  ò  tettualmente  o  que 
veiu  á  Camará,  sem  suppre:<.«ão  ou  augmeato 
de  uma  viri?ula. 


O  Senado,  muito  certo  do  que  fazia,  scioate 
ocónscionte  do  quodoliberava,  approvou  o 
]>rojocto  no  triduo  roíçimontal.  Na  sessão  do 
^'J  de  maio,  loi  a  r  'dacçào  final  apresentada 
â  consideração  do  Senado,  e  este  a  approvou. 

Aqui  está  (o  orador  mostra  um  exemplar 
fio  hiario  Ofpcial)  essa  redacção  final  pu- 
blioada  no  IHario  do  Conz/resso  do  dia  se- 
guinte, 30  do  maio  próximo  pas-yido ;  mi\< 
—  e  o  caso  6  importante  —  o  Senado  partia 
que  não  mandou  para  aqui  o  quoappiH)V()ii 
om  definitiva,  o  nós,  na  sessão  do  honteni, 
discutimos,  não  essa  redacção  e  sim  o  pro- 
jecto da  Commistóo,  contendo  esto  um  artigo 
apenas  e  aquella  —  dous. 

Assim,  (^Ée  facto  escapou  au  meu  honrado 
oollega.  aliás  sempra  tão  minucioso  om  qucs- 
tõjs  ro^'iuiontaes. 

Ó  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Leite  IIibbiuo— Também  V.  Ex. 
diiso  poder  avsoverar  que  o  Sr.  Senador 
Thomaz  D^ílflino  tinha  pensamento  diíTe- 
rante  do  quj  estava  expresso  no  projecto  da 
Commiâc^ão. 

Posso  assegurar  ao  nobre  Deputado  que 
amanhã  S,  iOx.  terá  occasião  d^  ie.*  nos 
de));vtos  do  Senado  o  que  ora  estou  dizendo. 

O  que  nós  v.ímos  íuivú  { o  ovador  mostra 
um  exsmplar  do  Diário  OfficicU  )  (*•  um  pro- 
jecto as, i^r  nado  pc>los  Srs.  Oliveira  Figuei- 
redo, Martins  Torres,  Martinho  Garcez, 
(lama  o  Mello  e  J.  M,  MetoUo,  m  *mbroá  da 
Commiisão  díí  Lofrislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Então  está  tudo 
errado  ? 

O  Sr,  Leite  Ribeiro— O  erro  que  existe^, 
iS  a  f.Uta  do  art,  ;í«,  que  manda  revogar 
todas  ívs  disposiçuL»s  ant:?rioros . 

A  questão  ó  que  V.  Ex.  doixou  aíllrmado 
que  nós,  Deputados  do  Districto  Federal,  ou 
pelo  m  .'nos  eu,  attribuiamos  ao  nosso  com- 
panh  dro  de  representação,  embora  com  as- 
8  nto  na  Camará  alta,  o  Sr.  Senador  Thomaz 
Delfino,  pensamento  divováo  daquelle  quo  o 
mesmo  Sr.  S  nador  passuia, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  mo  refiTi  a 
V.  líx.  nem  aos  seus  dignos  collegas. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— No  sou  discurso  lè-se 
o  s?;íuintc:  «  E  nkm  se  podia  justificar  a  in- 
t  jrpr  'taça  >  que  ini'  foi  dada  por  alguns  col- 
logas,  de  que  o  intui t.j  do  Senado  e  do  autor 
do  pro.  ecto  é  qu.í  esta  alteraí.uo  se  de  desde  a 
data  da  lei». 

Creio  que  os  collpgas  a  que  o  nobre  Dc^pu- 
t;id()  soro :bre  som  js  cu  o  o  Sr.  Augusto  do 
VasconcoUos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— K'  V.  K.s.  quem  o 
está  dizendo;  ouvi  :^0  cu  <'J  col!o;ra'S. 
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O  Sr.  Leite  Ribeiro— Afçora,  o  Sr.  Sena- 
dor Thomaz  Delfino,  occupando  a  tribuna 
do  Senado,  cm  data  de  5  de  junho,  disse:  cO 
projecto  que  apresentei  tinha  duas  partes 
principaes:  uma  que  se  prendia  pertinente- 
mente ao  assumpto  da  indicação  do  Conselho 
Municipal,  e  uma  outra  que  se  relacionava 
com  as  necessidades  eloitoraes  do  HrazU 
inteiro.  Creava  a  proposição  três  commissões 
de  alistamento  na  Capitai  Federal, prorogava 
o  prazo  de  alistamento  para  msxU  60  dicis 
cm  todos  os  municipios  do  Brazil  e,  naquoUes 
municípios  que  compi'ehendei:<om  as  capi- 
tães, determinava  que,  du/anto  esses  60 
dias,  o  alistamento  se  eífectuasse  em  sessões 
seguidas,  diariamente. 

A  Commissão  de  Justiça  e  Legislação  en- 
tendeu modificar  o  projecto,  formulando  sub- 
stitutivo que,  nesta  Casa,  passou  sem  obje- 
cções e  que,  Ciitou  certo,  passará  tambam  na 
outra,  da  mesma  maneira. 

Entrei  em  accôrdo  com  a  honrada  com- 
missão e  com  muitos  dos  S/s.  Senadores,  ac- 
ceitando  o  substitutivo  por  vários  motivos 
que  me  pareceram,  e  me  parecem,  ainda 
valiosos.» 

€0  substitutivo  accrescentou,  no  entre- 
tanto, 90  dias  a  mais  do  alistamento  aos  que 
existem  na  lei  n.  1.269 ;  desde  que  a  lei  SQJa 
executada,  augmenta  um  dia  em  cada  se- 
mana, sondo  este  dia  o  de  maior  conveniên- 
cia, viôto  que  6  o  domingo,  dia  que  o 
operário,  os  pequenos  empregados,  os  cida- 
dãos que  estão  presos,  em  absoluto,  aos  seus 
oílicios  e  empregos,  podem  se  dedicar  ao  cum- 

Srimento  do   um  tão  nobre  c  importante 
ever. 

Além  disso,  pelo  substitutivo,  em  vez  de 
procedoi'-«e  fio  alistamento  das  1 1  horas  da 
manhã  ás  4  da  tarde,  como  por  toda  a  parte 
80  faz,  em  virtude  da  lei  n.  1 .200  o  alista- 
mento se  fará  das  10  horas  da  manhã  ás  4  1/2 
da  tarde ;  e,  por  fim.  ainda  pelo  suljstitutivo, 
nos  últimos  20  dias  dos  90  da  prorogação,  a 
commissão  pcule  traballiar  pelas  horas  que 
quizer  nas  24  horas.» 

Finalmente  diz  S.  Kx.  (este  ponto  o  nobre 
Deputado  não  conhece.)  «  Assim  sendo.  Sr. 
Presidente,  com  o  augmento  de  um  dia  na 
semana,  com  o  accrescimo  das  horas  do  tra- 
balho durante  a  semana  e  com  a  pussibili- 
dade... 

O  Sr.  Paula  RAMos~-Como  não  conheço, 
si  está  no  projecto  1 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Dá  licença,  lá  che- 
garei. {Continua  a  ler), , .  de  prorogação  de 
trabalho  ncs  20  últimos  dias  pelo  tompo  que 
a  commissão  .iulu:ar  conveniente,  podendo- 

SE    CALCULAR    QUE  HAJA  UMAS  CENTO  É)  VINTE 
SESSÕES,» 


Ora,  V.  £x.  me  diga  como  é  possível,  não 
ftmccionandp  a  commissão  durante  todos  os 
dias,  podermos  ter  120  sessões  em  uma  pro- 
rogação de  90  dias  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Como? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Como?. ••  Eu  não 
disse  que  V.  Ex.  não  conhecia  esta  circum- 
stancia  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  que  não  conheço 
Cí  o  calculo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Não  6  meu  calculo, 
são  palavras  do  Senador  Thomaz  Delfino, 
que  estou  lendo. 

O  Sr. Senador,  calculando  em  120  o  numero 
de  sessões,  com  a  prorogação  por  mais  90 
dias.  fez  o  seu  calculo  incluindo  nelle  a  mo- 
dificação a  vigorar  da  data  da  promulgação 
da  lei. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Da  data  da  lei. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  si  a  lei  for  pro- 
mulgada em  29  de  junho  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Só  em  29  de  junho 
cila  começará  a  vigorar. 

O  legislador  não  podia  precisar  quando  a 
lei  seria  sauccionada  ou  promulgada,  e  man- 
dando que  ella  vigorasse  da  data  da  sua  pro- 
mulgação, corrou  os  riscos  de  vel-a  promul- 
gada tanto  em  29  de  junho,  como  daqui  a 
três  ou  quatro  dias. 

O  que  o  Sr.  Senador  Thomaz  Delfino,  ou 
a  commissão,  não  podia  fazer  era  ima- 
ginar esta  hypothese  da  Camará  procrasti- 
nar o  interesse  publico  para  só  no  dia  29  vir 
a  se  converter  em  lei  este  projecto,  cuja 
utilidade  astá  fora  de  duvida  e  do  questão. 

Agora,  Sr.  Presidente,  um  aparte,  que 
consta  do  discurso  do  meu  illustrc  e  honrado 
collega.  carece  de  explicação. 

Kstá  aqui :  «O  Si\  Leite  Ribeiro  —  a  alte- 
ração deve  t(ír  caracter  permanente.» 

Não  disso  isto,  e  si  di.«<8e,  a  minha  palavra 
iião  traduziu  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Devo  declarar  á 
V.  Kx,  que  a^te  discui*so  não  foi  revisto  por 
mim  e  as  provas  tachygraphicas  não  vieram 
ao  meu  poder. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Disse  :  c  a  lei  terá 
caracter  permanente  »,  mas  me  reportando 
ao  próprio  texto  da  proposição  do  Senado, 
naquillo  que  nella  é  expresso. 

Precisava  dar  ei<ia  explicação  para  não 
par  ccr  que  do  f\ituro  seja  sómonte  de  s^is 
mezos  o  prazo  para  a  revisão  eleitoral. 

Era  esta  a  explicação  que  tinha  de  dar  a 
V,  h;i.  cá  Camará, 
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O   Sr.    PAulOr  Ra^mos  (*)  —  Sr. 

Presidente,  V.  £x,  e  a  Gamara  conhecem-me 
bastante  para  saber  quanto  oostumo  ser  pon- 
derado em  todos  os  actos  da  minha  vida  pu- 
bUca. 

Não  teria  a  leviandade  do  vir  para  a  tri- 
bona  afflrmar... 

O  Sr.  Lbite  Ribeiro— Nom  ô  preciso  jus- 
tiflcar-se  diãso. 

O  Sr.  Paula  Ramos— ...  uma  proposição 
como  a  que  tiontem  levantei  perante  esta 
Gamara,  som  fundamento  muito  seguro. 

Analysando  o  projecto,  que-  prorogava  o 
prazo  do  alistamento  para  o  Districío  Fe- 
derai.pedi  á  Gommissão  de  Gonstituição  e  Jus- 
tiça que  afti atasse  do  meu  espirito  as  duvidas 
que  a  leitura  desse  mesmo  projecto  gerou. 

Ou,  Sr.  Presidente,  a  opinião  que  eu  for 
mava  a  respeito  do  texto  da  lei,  era  verda- 
deiro e  o  projecto  estava  mal  redigido,  ou  a 
opinião  ora  a  contraria»  e,  ainda  neste  caso, 
o  projecto  estava  errado  • 

Olllustre  Senador  pelo  Distrlcto  Federal 
apresentou  um  projecto  pedindo  a  prorogação 
por  60  dias. . . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Trcs  commissoes  ; 
podia  ser  até  de  80  dias. 

O  Sr.  Paula  Ramos—..,  por  60  dias  o  prazo 
marcado  na  lei,  para  o  alistamento  elei- 
toral. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Gom  três  com- 
missoes, é  preciso  não  occultar  esta  circum- 
stancia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Acceito  o  addendum 
ás  minhas  considerações, 

A  Gommissão  de  Gonstituição  o  Justiça  do 
Senado,  do  accôrdo  com  o  illustre  Senador 
do  Districto  Federal,  segundo  aíllrmou  o 
nobre  Deputado,  que  me  precedeu  na  tri- 
buna, apresentou  um  substitutivo. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Segundo  disse  o  Sr. 
Senador  Thomaz  Delfino  om  seu  discurso. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Esse  substitutivo 
consigna  as  seguintes  medidas:  1^,  proro- 
gação do  prazo  do  alistamento  eleitoral  no 
Districto  Federal  por  90  dias;  2"",  que  a 
commissão  de  alistamento  so  reunirá  mais 
uma  vez  na  semana,  do  que  aquellas  que 
marca  a  lei  vigente. 

Portanto,  duas  eram  as  medidas:  alarga- 
mento do  prazo  e  maior  numero  de  dias  do 
funccionamento  da  commissão. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro- Quanto  á  2^  parte 
—da  data  da  lei  em  deante. 


(')  Eti«  -liseurso  não  foi  rayiato  pelo  orador. 


O  Sr.  Paula  Ramos — O  substitutivo  ac- 
cresoentou  entretanto  c  90  dias  a  mais  de 
allcitamcnto  aos  que  existem  na  lei  n.  1.269, 
desde  que  a  lei  seja  executada. . .» 

Que  lei  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeíro— A  lei  que  estamos 
discutindo. 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  lei  que  proroga  o 
prazo  por  90  dias  ?  Quando  é  que  a  lei  de 
prorogação  ô  executada  ? 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Da  data  da  lei  em 
deante. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Estou  dizendo  que  o 
projecto  não  está  de  accôrdo  com  os  intuitos 
do  Senador  Thomaz  Delfino  e  V.  £x.  quer 
oonblnar  uma  cousa  com  outra. 

Quando  é  que  a  lei  de  prorogação  de  prazo 
começa  a  ser  executada  f 

Do  dia  seguinte  áquelle  em  que  terminar  o 
prazo  marcado  pela  lei .  • . 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Esta  ó  uma  parte  da 
lei  ;  V.  fix.  atteoda  á  outra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Desde  que  seja  exe- 
cutada, augmenta  um  dia  em  cada  semana. 

E*  a  disposi^  do  §  1«  do  artigo  único. 

Portanto,  desde  que  a  lei  entra  em  ex- 
ecução, começando  a  vigorar  o  prazo  da 
prorogação,  a  commissão  se  reunirá  mais 
uma  vez  por  semma.  Este  é  o  pensamento 
do  Senador  Thomaz  Delfino  o  da  Gommissão 
de  Gonstitui^  do  Senado,  traduzido  pelo 

Í projecto  que  hontem  soífreu  debate,  dando 
ogar  ás  i*ectificaç5es  feitas  hoje  pelo 
illustre  Deputado  pelo  Districto  Federal. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro — Não  ô  esse  o  pen- 
samento do  Senador  Thomaz  D.)lfino,  como 
elle  vae  declarar  hoje  no  Sanadcí. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  V.  Ex.  appella 
para  o  que  vae  dizer  hoje  o  Senador  Thomaz 
Delfino,  no  Senado,  eu  appello  para  o  nobre 
Deputado  Sr.  Júlio  de  Mello  que,  con- 
sultando hontem  o  Sr.  Senador  Thomaz 
Delfino  pelo  telephone  da  Gamara,  obteve 
de  S.  Ex.  a  resposta  de  que —  a  matéria  con- 
tida no  §  1<>  do  artigo  único  devia  ser  en- 
tendida e  contada  da  data  da  prorogação. 
O  Sr.  Deputado  por  Pernambuco  firmou 
por  três  vezes  a  pergunta  e  por  três  vezes 
obteve  essa   resposta. 

O  Sr.  Julio  de  Mello  —  E' exacto. 

O  Sr.    Leite   Ribeiro — Também  appello 

Sara  V.  Ex.  epara  o  nosso  coUegaSr.  Julio 
e  Mello  si  não  ó  verdade  que  ha  pouco  eu 
disse  a  S.  Ex.  que  o  Senador  Thomaz  Del- 
fino declarara  ao  Senador  Gonçalves  Fer- 
reira que  não  havia  entendido  a  pergunta. 
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O  Sr.  Júlio  de  Mello  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Paula  Ramos—  A  questão  não  dove 
ser  collocada  ues^e  terreno.  Trata- e  de  le- 
gislar e  não  sei  si  a  competência  doiilustro 
representante  do  Districto  Federal  6  maior 
do  que  a  do  representante  de  Santa  Catha- 
rina.  Si  a  l3i  síúíít  daqui  errada,  a  respon- 
sabilidade do  meu  voto  6  tão  grande  como 
a  do  voto  de  S.  Kx, 

Desde  que  pela  leiturc^  do  projecto  reco- 
nheci que  elle  não  estava  redigido  em  ter- 
mos, corria-me  o  dever  de  Deputado  quo  Ic, 
que  estuda  e  trabalha,  vir  trazer  ao  co- 
nhecimento úsk  Câmara  mio  ha  duvida  e  tra- 
duzil-a  em  em  mdas. 

S.  £z.  fez  referencia  á  segunda  parte. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— O  ponto  da  questão 
é  V,  Ek.  ter  contestado  quo  ou  tivesse  dito 
a  verdade,  e  que  estivesse  autorizado  a 
interpretar  o  pjnsamento  do  Sr.  Senador 
Thomaz  Delfino. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  oão  contestei ; 
disse  que  isso  não  estava  de  accordo  com  o 
discurso  de  S.  Ex.,  e  com  a  sua  resposta 
dada  pelo  telephone. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Posso  garantir  que 
o  recado  dado  pelo  telephonc  não  é  a  expres- 
são da  verdade, 

O  Sr.  Paula  Ramos— Então  o  tclephone 
mentiu. 

O  Sr,  Leite  Ribeiro— Mentiu . 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Paula  Ramos— A  questão  não  ó  esta, 
nem  pôde  continuar  a  ser  (apoiados)  ;  a 
quentão  é  diífertínte. 

Si  era  intuito  do  Senado  que  a  alteração 
da  lei  vigente  quanto  a,o  numero  do  diaâ  em 
que  a  comraissão  de  qualificação  se  reuno, 
que  esta  alteração  devia  ser  feita  desde  a  data 
da  loi,  esta  alteração  devia  constituir,  no 
projecto,  um  artigo  separado  e  não  um  para- 
grapho. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  — E' uma  queatã d  de 
forma. 

O  Sr,  Paula  Ramos  —Não  i>  uma  questão 
deforma,  6  uma  questão  essencial. 

As  leis  devem  ser  interpretadas  e  executa- 
das de  accôrdo  com  o  texto. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Então  está  errada 
a  redacção  ;  si  ora  a  opinião  do  Senado 
fazer  com  que  a  alteração  da  lei  vií^^cnte  sí 
dósiNO  desde  a  publicação  da  lei,  asta  propo- 
sição não  podia  astar  .ubordinada  A proro- 
gação  do  praxo,  devia  constituir  artij^o  topa- 
radíi. 


Jã  vê  V.  Ex.j  Sr.  Presidente,  que,  quando 
eu  aflílrmei  aqui  que  o  projecto  tal  qual  es- 
tava redigido  não  traduz  nem  o  perl^amento 
d  >  Senador  Thomaz  Delfino,  nem  o  do  Se- 
nado, estava  firmado  não  s6  no  discurso  de 
S.  Ex.,  como  na  resposta  que  8.  Ex,  dera  a 
um  amigo  que  interveiu  na  questão  para 
aaber  verdadeiramente  qual  era  a  opinião 
do  S.  Ex. 

Creio,  Sr.  Presidente,  quo  prestei  um  ser- 
viço relevante  chamando  a  attenção  da  Ca- 
mará e  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  para  o  modo  pelo  qual  estava  redi- 
gido o  projecto. 

Não  quiz  alterar;  V.  Ex.  ouviu  que  eu,  ao 
fundamentar  as  duas  emeoda^»,  declarei  quo 
eram  simples  emendas  de  redacção  • 

Si  o  intuito  do  projecto  ó  aquelle  quo  ma- 
nifesta o  illustre  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, autorizado  Já  que  o  diz,  pelo  SeUador 
Thomaz  Delfino,  a  redacção  cstã  errada, 
e  compete  á  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  ou  á  Commissão  de  Redacção  cor- 
rigir. 

Foi  este  o  meu  intuifco,  não  foi  absoluta- 
ment  \  como  alias  era  do  meu  dever,  intervir 
em  uma  questão  de  economia;  si  quizerem, 
interna,  d^  Districto  Federal. 

Era  a  explicação  que  eu  tinha  de  dar» 
(Muito  bem,) 

Camparecem  mai^  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosinnah  de  Oliveira,  Passos  Miranda» 
Carlos  de  Novaes,  Urbano  SantQá,  Luiz  Do- 
mingues, Virgílio  Brigido,  Th)n^az  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  João  LopOrs,  Sérgio  8a- 
boya.  Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Me- 
deiros o  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  Es- 
meraldin'j  Bandeira,  Tosta,  Vergue  de  Abreu, 
Tolentâno  dos  Santos,  (laldino  Loreto,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sã  Freire,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Belisario  de  Souza, 
Francisco  Botelho,  Bei^nardo  Monteiro,  Hen- 
rique Saltes,  JoBé  Lobo,  Costa  Netto,  Llndol- 
pho  Serra,  Luiz  Gualborto,  Marçal  Escobar- 
Barbosa  Lima,  Jam  ís  Darcy,  Domingos  Mas, 
oaronhas  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  jMtrti- 
cipada  os  S/s.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wandorley  de  Mendonça,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo^Nory,  Arthur  Lemos,  Ro- 
gério de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Ohristino 
Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  o  Silva,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixcir  i 
do  Sá,  Josí^  Marcellino,  João  Vieira,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  E.tacio 
Coimbra,  P<Mlro  Pernambuco,  Elpidio  Figiiei- 
rodo,  Arthur  O  dando,  Angolo  Neto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviíiiana  de  Carva- 
lho, Felisbcllo  Froire,  I)omin<ros  (luimarães. 
Noiva,  Lcovilgildo  Filgueira^,  Castro  Re- 
1>ello,   Bulcão   Vianna,  Prisco  Paraíso,   Eu- 
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írenlo  Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Marcolino  Mo- 
ura, Corrêa  Dutra,  Fldolis  Alves,  João 
Baptista,  Bezamat,  Alvares  do  Azevedo, 
Hettrique  Borges,  Francisco  Veiga,  l*)stevam 
Lobo,  João  Luiz,  Crastão  da  Cunha,  Ribeiro 
Junqueira,  David  Campistu,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueno  do  Paiva,  Leonol  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Manool  Pulgoncio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  WencesJáo  Braz,  Je- 
suliio  Cardoso,  Domingoej  dj  Castro,  Va-« 
loi3  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  l^ernando 
Prestos,  Leite  de  Souza,  Assevcdo  Marquez, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaaulra  Teixeira 
Brandão,  Abdon  Baptista,  Victorino  Mon- 
teiro, Alfredo  Varela  e  Campo  Cartier. 

E  gem  causa  os  Srs.  António  Bastos,  Josó 
Euzebio,  Arliadvi  Nogueira.  E;duardo  Studart 
AíTonio  Coftta,  Cel^  de  Souza.  Euzabio  do 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Eduardo  Ra- 
mos, Bernardo  Hort^,  Moroira  Gome^,  Josô 
Moqjardim,  Irineu  Macliado,  Nelson  do  Vas- 
concellos,  Erioo  Coolho,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Astolph  j 
Dutra,  Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  An-* 
tonio  Zacciriasi  Li^niounicr  Godofredo,CamiIlo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabiao  Barroso, 
Olyntho  Ribeiro,  Qlegario  Maciel,  Camillo 
Pratos,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Beaodicto  de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Ju- 
venal Miller  e  Germano  Hasslochcr. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  I*x'esi<ieiite  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
cm  discussão. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  197  A,  de  1904,  regulando  o  processo  para 
julgamento  das  appellações  c  dos  aggravos 
no  Supremo  Tribunal  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  1'^  discussão  do  projecto 
n,  252  A.  de  1904,  creando  legares  de  cirur- 
giãrO-dentista  no  corpo  de  bombeiros  do  Di^ 
tricto  Federal  c  no  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  cada  um  com  os  vencimentos  de 
50$  por  mez. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  oncorrada  a 
dúscussão  o  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  1"  discussão  do  projecto 
n.  ?i08,  do  1904,  vedando  aos  Estados  coatra- 
hirem  empréstimos  no  exterior  ou  no  inte- 
rior com  bancos,  companhias  e  emprczas  e.^ 
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trangeiras,  sem  prévia  autorização  do  Con- 
gresso Nacional,  com  parecer  e  substitutivo 
da  maioria  da  Commisjão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  o  voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  HassLcher. 

O  Sr«  Presidente  —  A  Commissão 
do  Constituição  e  Justiça  apresentou  ao  pro« 
jecto  do  Sr.  Bricio  Filho  ura  substitutivo. 

Este  substitutivo  só  poderá  ser  tomado  em 
consideração  na  2f^  discussão,  si  o  pi*ojocto 
attin^iir  a  o«e  turno, 

E.stã  em  1*  discussão  o  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  João  Luiz  Alvos, 

O  ftr,  «Tofto  HiUias  ^Ives  ob- 
serva que  tão  grave  se  lho  afigura  o  a  sum- 
pto  de  que  cogita  o  proj  ícto  em  dob  ite  que, 
vencendo  emlwra  o  mão  estado  de  sua  saúdo, 
nãoiuigou  dever  silenciar  sobr ;  elle,  defen- 
dendo nesta  tribuna  opiniões  que  jã  t.we  oc- 
casião  de  defender  no  Congressj  Jurídico 
Americano. 

O  prqjecto  em  discussão  é  mais  um  ataque 
á  federação,  6  mais  um  passo  para  a  sup* 
pressão  da  autonomia  e  tadual  consagrada  na 
Constituição  de  â4  de  fevereiro,  fed  ração  e 
autonomia  sem  aa  quaes  se  não  compreben** 
deria  esta  Republica. 

O  assumpto  sob  o  sou  aspecto  jurídico  e 
constitucional  acha<*8e  completam  3n  se  e»* 
gotado,  não  só  pelo  luminoso  parecer  do  Sr. 
conselheiro  Leôncio  do  Carvalho,  submettido 
á*  opinião  do  Congresso  Jurídico,  a  que  já  al« 
ludiu,  não  só  pelo  parecer  unanime  da  illus^ 
trada  Commissão  de  Constituiçã.j  e  Justiça, 
de^^ta  Camará,  do  qual  foi  relator  o  multo 
competente  Sr.  Estovão  Lobo,  niais  ainda 
por  uma  notável  monographia  do  Sr.  Al- 
meida Nogueira.o  uc  de  maUvíira  irrefutável 
esgotou  o  assumpto. 

Antes  de  encarar  a  matoria  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional,  o  oradoí'  indagará  : 

1<»,  qual  a  razão  por  que  se  pretende  impe- 
dir que  os  Estados  contraiam  empréstimos 
em  paiz  estrangeiro,  som  licença  do  Governo 
Federal  ? 

2""^  a  licença  do  Governo  Federal  importa 
em  flança  ? 

3<»,  a  Constituição  permitto  a  prohibi* 
ção  ? 

Qual  a  razão  por  que  se  pretende  prohibir 
que  os  Estados  contraiam  em  paiz  estran- 
geiro empréstimos,  som  licença  do  Governo 
Foderal? " 

Será  porventura  evitar  que,  não  satisfa- 
zendo elles  08  seu3  compromissos,  doem 
iopar  a  intervenções  diplomática?,  forçando 
a  União  a  satisfazer  c.ss.3s  mesmos  compro- 
missos? 
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Si  assim  ó,  os  que  assim  pensam,  para  se- 
rem lógicos,  (loviam  prohibir  também  que 
os  Estados  contraliissem  empréstimos  inter- 
nos, pela  simples  razão  do  que  os  titulos  po- 
derão passar  ás  mãos  dos  crodores  estrangei- 
ros que,  por  via  diplomática  viriam,  em  caso 
do  não  cumprimento  das  obrigações,  exigir 
o  pagamento  dessem  empr^stimo:^.  Portanto, 
a  faculdade  de  contrahir  empréstimo  interno 
faria  com  que  se  não  evitasse  o  inconveniente 
que  o  projecto  teve  em  vista  obviar,  de  pos- 
síveis reclamações  diplomáticas  e  paga- 
mento pela  União. 

Ainda  mais :  para  que  o  projecto  fosse  ló- 
gico e  efflcaz.  qualidades  que  o  orador  não 
lhe  reconhece,  seria  necessário  que,  também, 
prohibisse  aos  Estados  contractarem  obras, 
estradas  de  ferro  etc,  com  cmprezas  estran- 
geiras, mediante  garantia  de  juros  ou  sem 
êUa,  pela  mesma  razão  do  que  também  pôde 
haver  intervenção  para  obrigar  os  Estados  a 
cumprirem  as  obrigações  contrahidas. 

A  verdade,  porem,  é  que  um  Itlstado,  não 
soberano,  mas  autónomo,  contrahindo  em- 
préstimos estrangeiros,  figura  perante  o 
credor  como  pessoa  de  direito  privado,  com 
as  mesmas  obrigações  desta.  O  Estado  não 
contracta  com  outro  testado  soberano,  mas 
com  o  particular  que  empresta  o  seu  capital, 
e  o  não  cumprimento  das  suas  obrigações  dá 
direito  a  quo  o  credor  venha  perante  o  poder 
judiciário  federal  demandar  a  execução  do 
contracto.  Se  a  justiça  federal  nega-lhe  jus- 
tiça, ahi,  sim,  ó  o  caso  da  intervenção,  não 
contra  o  Estado,  mas  contra  a  União, 

Força  6  confessar,  porém,  que  essas  inter- 
venções e  reclamações  diplomáticas  não  são 
tanto  produzidas  pela  razão  do  direito  como 
pela  íraqueza  das  naçõieá  a  que  são  ellas 
apresentadas.  Sondo  assim,  a  nypothcsi^  da 
intervenção  por  não  cumprimento  do  con- 
tracto viola  uma  noção  do  diroito  interna- 
cional e  só  pôde  apparecer  nas  nações  reco- 
nhecidamente A*acas. 

Quanto  á  2^  questão,  o  consentimento 
da  União  importa  em  fiança  —  acredita  o 
orador  que  ninguém  respondera  quo  não, 
porque  não  se  compi.*ehcnao  que  o  credor  es- 
trangeiro viesse  exigir  esse  cons.*ntimento 
por  méi'a  formalidade. 

Não  ha  duvida  que  todos  os  tratadistas 
na  materia  dizem  que  nos  instados  federados 
a  autorização  do  poder  federal  para  deter- 
minar actos  dos  Estados  importa  em  garaU' 
tia  desses  mesmos  actos. 

E,  para  proval-o,  o  orador  lembra  que  o 
consentimento  dado  pela  União,  para  que  a 
Municipalidade  do  Rio  de  Janeiro  contrahisse 
um  empréstimo,  importou  cm  fiança. 

Agora,  figura  o  orador  tros  hypotheses:  ou 
a  União  consente  sempre,  ou  abre  excepções, 


negando  a  uns  e  dando  a  outros,  ou  ella 
noga  systematicamente  a  todos. 

Si  a  União  conseniie  sempre  em  todos  os 
empréstimos,  ella  como  fiadora  vê  augmen- 
tar  de  modo  extraordinário  os  seus  encar- 
gos financei/os;  si  concede  a  uns  Estados  o 
nega  a  outros,  estabelece  fatalmente  a  ani- 
mondade  entr<3  os  Estados  ;  finalmente,  si 
a  União  nega  indistinctamento  a  todos,  neste 
caso  decrata  o  estacionamento  dos  Estados 
que,  possuindo  credito  e  bens  para  dar  em 
garantia  do  seu  credito,  delle  não  podem 
uzar. 

Em  relação  á  terceira  questão,  pergunta  o 
orador  qual  a  clausula  expressa  da  Consti- 
tuição que  prohibe  estes  emprestimoi  sem 
consentimento  da  União ;  qual  o  artigo  que 
contenha  implicitamente   e^ta  prohibiçao. 

Estuda  e  compara  os  arts.  5*»,  34,  §§  2»,  o 
14,  65  n.  2  e  66,  e  concluo  provando  que 
dclles  se  evidencia  quo  aos  Estados  ô  OeicuI- 
tativo  contrahirem  empréstimos  em  paizes 
estrangeiros. 

O  orador,  depois  de  citar  opiniões  de  vários 
jurisconsultos  estrangeiros  'O  de  estudar  o 
problema  pelo  lado  pratico,  declara  que, 
mtransigente  defensor  da  integridade  do 
tdxto  constitucional,  quer  quanto  aos  direitos 
da  União,  quer  quanto  aos  dos  Estados,  vo- 
tará contra  o  projecto  porque  é  inconstitu- 
cional, porque  é  illogico,  porque  é  inefflcaz  ; 
porque,  finalmente,  estabelecerá,  em  breve 
tempo  a  rivalidade  que  ha  de  turvar  a  cor- 
dialidade entre  a  União  eos  Estados.  (MmUo 
bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  Brioio  Fillio  —  Sr.  Presi- 
dente, posso  allegar  que  fúi  temado  de  sur- 
preza  no  debate. 

Arredado  de  alguns  dias  dos  trabalhos 
parlamentares,  fúi  surprehendido  hoje,  ao 
entrar  no  recinto,  com  a  inclusão  na  ordem 
do  dia  do  projecto  que  em  dezembro  de  1902 
tive  a  honra  de  submetter  á  consideração 
da  Casa. 

Não  vae  nisto,  Sr.  Presidente,  sinão  o  de- 
sejo de  f^zer  sentir  ã  Camará  que,  deante  de 
um  assumpto  do  tamanha  importância  ,  que 
exige  um  estudo  reflectido,  meditado,  que 
exige  a  apresentação  na  tribuna  deelementos, 
notei  e  apontementos,  que  tenh^^em  meu 
poder,  mas  que  não  se  acham  nesta  Cas  i,não 
vae  nisto,  i>r.  Presidente,  sinão  o  des^o  de 
fazer  sentir  aos  meus  honrados  collegas  que 
me  acho  ne^to  momento  impossibilitado  de 
trazer  para  debate  o  subsidio  indispensável  ã 
elucidação  da  materia. 

Hem  sei  que  contra  a  Mesa  nada  ha  a 
allegar  i>or  ter  incluído  o  projecto  na  ordem 
do  dia. 

Antes  do  tudo,  é  da  competencia  da  Mesa 
a  organisação  da  ordem  do  dia.  Além  disso, 
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na  hypotheso,  V.   Ex.   foi  solicitado  ain-i 
cluir  entre  os  proicctos  da  ordem  do  dia 
o  que  está  sendo  debatido  nesta  hora. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Brigio  Filho —  Si  alg;uma  ousa 
ha  a  lamentar,  é  a  minha  ausência,  de  modo 
a  nao  apparecer  apparelhado  para  o  debate. 

Sr.  Presidente,  si  eu  nâo  podesse  enxer- 
gar qualquer  cousa  de  útil  na  medida  que 
propuz.  jáme  poderia  considerar  satisfeito 
com  o  que  acabo  de  presenciar;  quando  ou- 
tros merecimentos  nâo  tivesse  o  projecto 
submettldo  á  consideração  da  Casa,  ao  mc- 
noi  dons  desde  logo  podem  ser  descobertos: 
o  primeiro  reíbre-se  ao  ensejo  que  forneceu 
para  a  elaboração  de  mais  um  daquelles  iu- 
minosoi  pareceres  sabidos  da  pennado  nosso 
illustre  collega  e  eminente  representante  de 
Minas,  o  Sr.  £stevam  Lobo,  que  encara  sem- 
pre as  questões  que  são  submettidas  a  seu 
estudo  com  grande  superioridade,  grande 
independência  e  boa  copia  de  saber. 

Depois,  Sr.  President3,  o  meu  projecto  pro- 
porcionou á  Camará  dos  Deputados  mais 
uma  vez  o  prazer  de  ouvir  o  estimável  re- 
presentante de  Minas,  o  Sr.  João  Luiz  Alves, 
que,  no  ponto  de  vista  em  que  se  coUocou, 
guardadas  as  devidas  reservas,  respeitados 
os  pontos  de  vista  em  que  nos  collocamos, 
pronunciou  um  bello  discurso,  que  sou  for- 
çado a  applaudir,  embora  sentindo  a  neces- 
sidade de  divergir. 

E  agora,  Sr.  Presidente,  seja-me  licito 
dizer  porque,  além  das  razões  já  apresenta- 
das, me  reservo  para  mais  tarde  trazer 
para  a  tribuna  ar«rumentos  que  consigam, 
não  abalar  a  opinião  enraizada  dos  meus 
illustrados  coUegas,  ma  justificar  os  funda- 
mentos em  que  me  firmei  para  olTerecer  ú. 
consideração  da  Casa  um  projecto  de  tama- 
nha importância. 

Sr.  Pr&iidentc,  quando  na  sessão  de  26  de 
dezembro  de  1902,  quasi  ao  apagar  das  lu- 
zes, assomei  â  tribuna  e  declarei  que  não  de- 
sejava ver  encerrados  os  trabalhos  parla- 
mentares sem  que  deixasse  para  ser  estu- 
dado meditadamente  um  projecto  que  trazia 
em  seu  bojo  medida  tão  séria,  minhas  pa- 
lavras de  fundamentações  íbram  recebidas 
cora  grandes  signaes  de  approvação  da  di- 
reita e  da  eèquerda  da  Camará  dos  Depu- 
tados. Entretanto,  não  me  illudi ;  tinha  a 
certeza  de  que  com  o  tempo  essas  opiniões 
deveriam  ficar  modificadas ;  nunca  me  foi 
possível  acreditar  que  o  projecto  pudesse  na- 
vegar em  mac  de  rosas. 

Vou  reproduzir  o  que  disse  naquelle  mo- 
mento: 

€  Sr.  Presidente,  antes  de  findos  os 
trabalhos  do  Congresso  Nacional,  seja- 
me  licito  depositar  sobre  a  mesa  um 


projecto  que  entende  com  matéria  da 
maior  relevância. 

Pretendia  fundamental-o  longamente, 
mas  V.  Ex.  comprehende  que,  nesta 
momento,  quando  faltam  apenas  poucos 
instantes  para  a  terminação  da  hora  do 
expediente,  não  me  ô  dado  fazel-o. 

Pa^so  a  ler  o  projecto: 

€  O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E' vedado  aos  Estados  con- 
trahirem  empréstimos  no  exterior  ou 
no  interior  com  os  bancos,  companhias 
e  emprezas  estrangeiras,  sem  prévia 
autorização  do  Congresso  Nacional. 

Art.  2.«  Revogam-so  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  2Ô  de  dezembro  de 
1902.—  Brido  Filho. 

Bem  aquilatado  o  valor  daquiUo  que 
proponho,  bem  avalio  a  tempestade  que 
vae  desabar  sobre  a  providencia  preco- 
nizada. 

Que  é  delicada  a  situação  creada  pelos 
empréstimos  de  mais  de  um  Estado, 
alguns  mediante  garantias  que  são  ver- 
dadeiras humilhações  que  a  imprevi- 
dência e  a  í^ilidade  de  taes  operações 
constituem  grave  perigo  para  os  inter- 
esses da  União,  não  ha  quem  ouse  con- 

Todos  sentem  a  necessidade  de  evitar 
a  calamidade.  Quando,  poróm,  ó  occa- 
sião  de  appHcar  o  remédio,  surgem 
vacinações,  resaltam  incertezas,  multi- 

Slicam-se  duvidas,  apparecem  diíflcul- 
ades. 

Resolvi  abordar  o  assumpto  de  íV*ente, 
entregando  o  problema,  sjm  prsam- 
bulos,  á  consideração  dos  meus  honrados 
collegas-. 

A  primeira  das  impugnações  contra  a 
medma  será  da  sua  inconstitucionali- 
dade. 

Doutores  em  Constituições  vão  enxer- 
gar em  sua  adopção  um  ataque  á  federa- 
ção, deslembrsMlos  de  que  a  autonomia 
estadual  se  ciíVa  á.  economia  interna  dos 
Estados  e  não  pôde  ir  até  o  compromet- 
tim.mto  da  soberania  nacional. 

Estudem  o  meu  projecto.  Analysem- 
no,  approvem-no,  si  acharem  que  elle 
deve  ser  suffragado.  Emcndem-no,  si 
entenderem  que  elle  pôde  soffrer  modi- 
ficações. Rejeitcm-no,  si  de  sua  conver- 
são em  lei  pôdj  resultar  o  abalo  dos  ali- 
cerces federativos. 

Aguardo  a  solução,  qualquer  que  cila 
seja,  sem  mostras  de  vaidade,  sem  ma- 
nife^stações  de  constrangimento* 
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O  que  não  podo  é  continuar  esta  situa- 
ção ;  o  que  nó.s  procidamoa  ó  ^etixiv  disto. 

Poderia  redigir  o  projecto  ora  ijagua- 
gem  artificiosa,  en^^ana^a,  om  nioldes 
veiados. 

Preíeri  oonfeccional^o  em  oátyio  claro, 
em  phrasaa  iVanoas,  positivai,  dizendo 
abertamente  o  que  pretendo. 

Muito  de  propósito  encolhi  para  a 
apresentação  do  projecto  os  últimos  dias 
da  ae«»ão,  para  que  durante  as  férias 
parlamentares  >o.a  bem  estudado,  bem 
analyzado,  aílm  de  que,  na  próxima  le- 
gislatura, s.\ia  o  assumpto  resolvido  por 
aquolloá  que  tiverem  o  mandato  reno- 
vado e  pelos  novos  eleitos, 

Olliomos  para  a  federação,  ma^  olhe- 
mo-í  também  para  a  Venezuela,  lição  fe- 
cunda para  esto  continente,  exemplo  ex- 
traordinário para  os  jmizes  sul-^imerica- 
nos,coo8elho  salutar  ãs  nações  ft*acas,  de- 
monstração cruel  dasorte  que  aaaguarda, 
revelação  dolorosa  e  sií?nirlcaliva  de  que 
a  antino:nJa  dntre  o  moiiroismo  e  o  im- 
perialismo ces-A  no  momento  em  que 
suas  ambições  e  Intoressc.  so  conftmdem, 
se  irmanam,  se  misturam  e  se  compre- 
Iiendcm.» 

Foram  essas,  Sr«  Presidente,  as  poucas 
considerações  que  então  expendi,  reíiervan- 
do«me  para  apresentar  maior  numero  delias 
no  momento  em  que  o  projecto  fosso  iubmet- 
tido  a  debato,  depois  do  transitar  pela  Com- 
missão  competente. 

Seria  agira  oocasíão  de  fazel-o;  deixo, 
porém,  de  desempenliar  esta  parto  da  ta- 
refa, em  primeiro  lograr,  pelas  rasiõos  já 
apontadas,  depois,  parque  me  parece  que 
ainda  torei  opportunidade  para  tal,  visto  que 
não  ô  crivei  que  o  projecto  s /ja  a^i^im  jugu- 
lado em  seu  nasccMlouro,  rejeitado  oin  1*^ 
discussão,  ao  contrario  do  que  costuma  acon- 
tecer com  08  projectos  que  transitam  por 
esta  Casa. 

Al'^m  disso,  Sr.  Presidente?,  a  honrada 
Commi  são  do  Constituição,  Legislação  o 
Justiça  não  rejeitou  ín  limine  o  prqjecto  ; 
ao  contrario,  propoz  um  substitutivo.  Dos 
nove  membros  da  O^mmissão,  seis  entende* 
ram  que,  em  voz  do  meu  proleoto,  deve  ser 
approvaclo  o  substitutivo;  ura  outro  mem- 
bro assignou  o  parecer  com  restricções,  o 
Sr.  liornardo  de  Campos  ;  apenas  seis  ent.m- 
doram  que  deviam  sor  rí»jeitados  o  meu  pro- 
jecto e  o  substitutivo. 

Paroce-mo,  p.)iH,  que  ha  opportunidade 
para  discutir  larganimte  a  matéria. 

O  pedido,  formulado  pelo  honrado  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  para  que  o 
projecto  fosse  incluído  ora  ordem  do  dia,  o 
importante  discurso   proferido  polo  digno 


representante  de  Minas,  o  Sr.  João  Luia 
Alves,  e  a4  rainhas  con^iideraçôes  devera  ser 
apenas  toraados  como  o  situai  de  rebate, 
chamando  á  tribuna  todos  os  que  podem 
trazer  o  concurso  de  suã  competência  para 
elucidação  do  uma  questão  de  tal  relevân- 
cia, que  reclama  uebate  amplo,  fâ-anco, 
capaz  de  levar,  por  intermédio  dos  compe- 
tentes, a  convicção  a  muitos  espíritos. 

Reservo-me,  p  )is,  para,  em  liora  apropria- 
da, voltar  ã  fribima,  esperando  que  a  Ca« 
mara  d^s  Deputados  não  receito  logo  cm 
primeira  discussão  um  projecto  que  devo 
merecer  muito  estudo,  multo  exame  e  muito 
discurso  cheio  do  erudição. 

Voltarei  ã  tribuna,  não  certo  de  levar  a 
convicção  aos  espíritos  dos  Srs.  Deputados, 
mas  convencido  de  que,  mais  uma  vez,  pro- 
curei cumprir  o  meu  dever,  na  medida  de 
minhas  forças,  sem  duvida,  incapazes  do 
grandes  commet  ti  mentos.  (Xão  apoiados.) 

Tenho  concluído.  {Multo  bem;  mtUto  bmnj 

O  Sr.  t-.eitò  xelbelro  (•)— Sr.  Pre- 
sidentes sabe  Y.  Ex.  que  sou  novo  nesta 
Casa,  Até  o  momento  de  ter  a  suprema  ven- 
tura de  ser  aqui  recebido,  eu  acompanhava 
os  negócios  que  aqui  eram  discutidos  cora  o 
interesse  quo  deve  ter  todo  brazilclro  pelas 

3ucstõe;s  que  alTectara  a  sua  Pátria,  mas 
evo  afflrmar  a  V.  Kx,  que  não  os  acompa- 
nhava paH  passti,  minuciosaraeate. 

Olhava  as  questões  do  longo,  pelos  rosul- 
tadoj^,  p.du  íUcto  consumraado. 

Uma  vez  aqui  entrado,  entendi  quo  era 
do  meu  dever,  ao  menos,  procurar  faz  t 
alguma  cousa  de  útil,  assim  cori*espondendo 
á  confiança  daqucllo.s  que  immerocidaraento 
mo  confiaram  tão  alto  cargo.  (Não  apoiados,) 

Dentre  as  questões  que  se  me  aflpuraram 
mais  digneis  de  immediato  cuidado  e  am- 
paro, achei  que  nenimraa  excedia  á  dos 
eraprostirao.i  por  parte  dos  Estados,  o,  não 
para  resolver  a  qucistão,  mas  para  provocar 
o  debate,  toraci  a  liberdade  de  forraular, 
sobre  o  assumpto,  ura  projecto  de  lei,  e  vinha 
disposto  a  apresontal*<}  ãoonsideração  da  Casa, 
quando,  ao  ler  a  syoopsis  dos  trabalhos  do 
1904,  d  'parei,  casualmente,  cora  o  prqjecto 
api^o^entado  polo  raeu  illustre  coliega,  repre- 
sentante de  Pornarabuoo,  o  Sr.  Hricio  Filho, 
Limitei-me,  então,  a  pedir  quo  esse  prcdecto 
fosio  dado  para  ordom  do  dia,  raa^  Oótabúloci 
esta  condicional  :  quando  oòUvosso  pr()j$onte 
o  illustre  Deputado. 

V.  Ex.  pódc  voriflnar  isto  no  meu  di«urso 
daquollo  dia. 

Não  tive  o  prazer  de  ver  hontem  o  meu 
illustre  collega  na  Casa  o,  por  isto,  estava 


(*)  IfitU  (li.Qu:ao  i.i9  foí  r«YUfro  p«lo  oradoT» 
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loqge  de  éuppor  quo  o  pi*ojecio  fosse  dado 
para  a  ordem  do  dia  de  hoje,  dignando-se 
V.  Ex.  do  aoceder  A  minha  HOlieitaçEo< 

NÍo  Tim,  portadto,  preparado  com  os 
apotítattieiltos  e  documentos  que  podia  apre- 
sentar em  abono  da  minha  doutrina,  diame- 
tralmente opposta  áquella  que  p^ofes^a  o 
illu<$ti*c  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Luiz 
Alvefl,  e  oão  posso  eotpar  ua  di3cii«>são  do 
projopto  quQ,  Gonftíjsso,  vi  com  surprosa  na 
ordem  da  din. 

Sielie  lograr,  como  espera  o  seu  illustre 
autor,  pa^aem  1^  discussão,  épos4yel,  si 
outros  argumentos  não  trouxeram  a  mou 
espirito  a  cjuvicçâo  de  quo  ello  ô  inconsti- 
tucional, que  tome  a  liberdade  de  occupar 
por  ai  nms  momentos  a  attoúçã.0  dos  meus 
iliustrados  CQÚegas,  manifestando  o  mou 
modo  de  pen:«ir  ;  e  o  -te,  desde  j4  posso  asse- 
gurar, nunca  foi  o  de  perturbar  os  Estados 
em  seu  desenvolvimento  ou  íbril-o<  na  sua 
autonomia,  que  nunca  foi  nem  ó  absoluta. 
Eaoordi  o  ca><ipeIo  lado  mais  valioso  de  de- 
fender a  Pede  aoio  doa  adtos  impensaiioa  de 
qualquer  Estado,  assim  e.stabelecendo  um 
regimen  de  protecção  reciproca  para  todos  os 
membro i  da  Federação,  V.  Ex.  sabe  perfei- 
tamente que,  em  uma  Federação,  não  se 
pôde  pcrmittir  que,  para  attind.T  aos  inte- 
resses de  um  i^ist^o,  os  outros  sejam  preju- 
dicados. 

No  m^u  projecto  não  condemno  que  os  Es- 
tados foçam  seus  empréstimos  o  sj  adminis- 
trem oonform  i  a  sua  conveniência;  limito- 
me  qj)enas  a  e^abolecer  a  obrigação  e  a 
attender  ao  intere^^sc  dos  demais  Estados, 
da  conectividade. 

Era  esta  a  explicação  que  tinb{(  a  dar  a 
V.  Et.  e  ao  meu  honrado  cotlega.  Pedi 
aue  o  prq]ectO  fos^p  dado  para  a  ordem  do 
dia,  quando  S,  Ex.  estivesse  presente,  não 
só  por  defbr  *iicia  para  com  o  nobre  Depu- 
tado, eotno  porque  sa^bia  c|ue  !S.  %K.  viria 
apresentai*  documei]to$  combrob^torio^  da 
Jim.ça  que  cabe  ao  projectQ, 

Y.  Ex.  dignou-se  incluil-o  na  o|:dem  do 
dia  de  hoie,  m^  confí^^o  que  no  premente 
momento  não  me  sinto  habilitado  a  aprc- 
gentar  os  arirumentoi  que  apreseQtai'et  em 
tempo,  si  a  Camará,  em  sua  sabedoria  e 
em  sua  soberania,  entender  approvar  o  pro- 
jecto em  1*^  discussão. 

Tenho  concluído.  (  Muito  bem ;  muito 
bem, ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  tSr.  Presidente— Esgotadas  as 
matérias  em  discussão  da  ordem  do  dia  e 
não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 


para  segunda-fbira,  12   do  corrente,   a   se- 
guinte ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n^  334, 
de  1904,  autorizando  o  Podar  iiixecutivo  a 
conceder  um  anuo  de  licença,coni  o  ordenado 
respectivo,  a  António  Angelitino  Martins, 
secretario  da  Capitania  5q  Porto  do  lis- 
tado do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1004,  auto- 
rizando o  Poaer  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Uodrigue^  da  Costa,  ajudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  ora  prorogação  da  que  lhe  foi 
conci3dida  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saudc,  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n*  320,  de  1904,  r^ 
levando  da  preacripção  em  que  incorreram 
os  vencinientos  do  archivizíta  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores,  Eugénio  Ferraz  do 
Ab.ou,  relativos  ao  tempo  decorrido  de 
17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894 
(2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  proscripção  cm  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacha/el  Manoel  ^u* 
génio  Pereira  Maia,  para  o  ftm  de  serem  sua 
viuva  è  íiihos  a Jmittidos  a  perceber  o  que 
neste  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  não  pa/as  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, do  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2*  discussão  do  prcyecto  n.  241, 
deste  anno,  equiparando,  para  todos  os  elTei- 
tos  le;,^aos,  ãs  escolas  officiaes,  a  Escola  de 
Pharmacia  de  Pernairlbuco,  nas  condições 
que  estab3Íe(*e  (3"  dlscus^o); 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacção par^  3^  discussão  da  em  nda  desta- 
cada, de  Accoi*do  conl  o  Regimento  Interno, 
na  2'  diseu^fLo  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eíTeitrs 
legaes,  âi  eádolas  offlciao^,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  GraiUbery,  de  Juiz  do 
Fora,  no  Estado  de  Minas  lieíaes,  nas  condi- 
ções que  estabelece  (3"  discussão) ; 

Votação  de  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3*^  discussão  da  emenda  des- 
tacada de  accôrdo  coiU  o  regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  disi)ensando  o  resto  de  te  Tipo  que 
falta  ao  Colle^rio  vírambery,  de  Juiz  de  Fora, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  âcalização  provia  exigida 
pelo  art.  3íi6  do  Código  do  Ensino  (8°  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3'  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  re:>to  de  tempo  que 
falta  ao  Colie^ío  Diocesano  de  Diamantina, 
no  Estudo  de  Minas  Oeraes,  para  completar 
os  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  £nsino  (S*"  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  ld04,  1  e  4,  deste  anno.  da 
Camará  dos  Deputados,  que  concede  a  Dona 
Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  o  â 
sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de  200$  mensaes  a  dada  uma  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  1 12,  de  1903,  e  5  deste  anno,  que  equipara 
em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da  Paga- 
doria  do  Thosouro  Federal  aos  thesoureiros 
e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  do  1902  (6,  de  1905),  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença com  todo  o  ordenado  a  Alfredo  Dias  da 
Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  de  ÍUnccionarios  públicos  fe- 
deraes,  subsidies,  ajudas  de  custo  aos  Depu- 
tados ou  Senadores  e  outros  funcoionarios 
que  tenham  deix  ido  de  receber  as  respecti- 
vas importâncias  nas  devidas  épocas,  ob- 
servado o  necessário  processo,  precedendo  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cussão) : 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata 
a  lei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
ierã  seu  ponto  de  partida  na  Villa  de  Ribei- 
raozinho,  e  poderá,  transpor  o  rio  Paraná, 
onde  melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Ta^- 
boado  e  foz  do  Tietê,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  até  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  o  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões.  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitiLo  do 
exercito  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  laspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  ó  fixada  para  os 
demais  conductores  technicos,  e  autoriza  a 
abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  do  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica  (2^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1904,  re- 
gulando o  processo  para  julgamento  das 
appellações  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (l*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  de  1904, 
creando  legares  de  cirurgião-dentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Districto  Federal  e 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cada 
um  com  os  vencimentos  do  50$  por  mez 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  contrahirem  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  corii  bancos,  com- 
panhias eemprezas  estrangeiras,  sem  prévia 
autorização  do  Congresso  Nacional,  com  pa- 
recer e  substitutivo  da  maioria  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  voto  em  separaio  do  Si\  Germano  Hasslo- 
cher  (1*  discussão) ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  58  A,  de  1904, 
reformando  as  tarifas  das  alfandegas. 

Levanta-so  a  sessão  ás  2  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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27»  SESSÃO  EM  12  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs,    Alencar    Gui^narães  (i^  Secretario),    Paula  Guimarães  (Presidente)^ 
Júlio  de  Mello  ("i*   Vice-presidente),  Paula  Guimarães  (Presidente),  Júlio  de  Mello  fi« 
Vice-presidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia,  procede-sc  é,  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Juiio 
de  Mello.  Alencar  Guimarâes,  Joaquim  Pirei, 
Angelo  Pinheiro,  Carlos  do  Novac:^,  Luiz  Do- 
mingues, Dunsiíee  Abranches,  Arlindo  No- 
gueira. Bezerril  FontencUe,  Thomaz  Caval- 
canti. Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro  Leito, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Malaquias  (ionçalves,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Leite  Ribeiro,  Au;?usto  de  Vasconceiloi,  João 
Bapti  ta,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Al- 
fredo Backer,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Bernardo  Monteiro,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  João  Luiz  Alves,  Carvalho  Britto, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Fran- 
cisco Romeiro,  Rebõuças  de  Carvalho,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Braga,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda.  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Cândido  de  Abi-cu,  Carlos 
Cavalcanti.  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  James  Darcy,  Domingos  Masca- 
renhas, Casiano  doNascimen:»,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Campos  Cartier  o  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e,  sem  debate  approvada,  a  acta 
da  sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sir.  A.ngrelo  I*inlxeiro  (ser^ 
9indo  de  i"»  Secretario)  procedo  a  leitura  do 
segninto 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

Do  bacharel  Carlos  Dionysio  de  Assis  To- 
ledo, juiz  do  departamento  do  Alto  Acre.  pe- 
dindo licenç^i  por  um  anno,  para  tratamento 
de  sua  saúde.— A*  Commissão  do  Petições  e 
Poderes. 

De  Adelaide  Florisbella  de  Andrade  Ramos, 
pedindo  uma  pensão.^  A*  Commissão  de  Fi- 
nanças. 


Do  Dr.  Augusto  José  Ferrari,  pedindo  pa- 
gamento de  quantia  a  que  se  julga  com  di- 
reito, •— A*  Commissão  do  Finanças. 

(O  Sr,  Paula  Guitnarães  assume  a  cadeira 
da  Presidência.) 

O  Si%  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  tSr.  James  r>arcy  C)— Sr.  Pre- 
sidente, carrega-se  ainda  mais  a  atmosphera 
de  tremendas  apprchensõos  em  que  de  ha 
muito  vivemos  nós  nesta  cara  terra. 

A  minha  voz  aqui  não  é  tanto  a  expressão 
do  meu  sentir  pessoal,  aliás  é  fóra  de  duvida 
que  estou  dizendo  aquillo  do  que  e>tou  con- 
vencido (mas  para  o  fim  tão  somente  de  ro- 
busteccl-a),  a  minha  voz  não  é  tanto  a  ex- 
pressão do  meu  sentir  pessoal,  quanto  e 
muito  mais  exactamente  a  repercuisão  do 
grande  clamor  que  eu  já  :^into  ulular  e  que, 
dentro  em  breve,  ha  do  vir  talvez,  para  in- 
fortúnio noiso,  explodir  mais  terrível mi?nte 
na  praça  publica,  com  o  receio  sempre 
crescente  de  diíliculdades  cada  vez  maiores 
e  dessas  que,  começando  por  ferir  o  lado 
mais  vulnerável  de  todo  o  agrupamento 
social,  aquillo  a  que  é  mais  sensível,  o  pro- 
letário, o  menos  abastado,  em  uma  palavra, 
a  bolsa  podo  ser  causa  de  tremendas  des- 
graças. 

Chega  até  mim,  por  intermédio  de  pessoas 
do  todas  as  procedências,  não  só  dessas 
classes  a  que  me  referi,  chega  até  mim  o 
boato  que  aliás  anda  repetido  em  todos  os 
ângulos  da  cidade  e  sem  duvida  echoou  ató 
os  extremos  do  paiz,  de  que  o  Novo  Lloyd 
Brazileiro,  dentro  em  breve,  passará  das 
mãos  de  patrícios  nossos  para  a  gostão  de 
estrangeiros,  allemães. 

Eu  não  aCi*edito  que  o  Governo  da  Repu- 
blica, compenetrado  de  sua  altíssima  mis- 
são ,senhor,  conhecedor  e  seguro  dos  mais 
caros  e  vitaes  interesses  do  paiz,  S€|)a  capaz 
de  dar  tal  passo.  Reputo  um  verdadeiro  de- 
sastre que  tal  cousa  se  venha  realizar,  o 
que,  repito,  não  me  parece  possível. 

(•)  K>te  d.íctr.si  rãi  foi  loíí^to  polo  orador 
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Nao  descubro  vantagens  de  ordem  eco- 
nómica em  tal  operação. 

O  Lloyd,  ô  sabido  do  todos,  nem  venho  re- 
petir á  Gamara  uma  historia  bem  conhecida 
— o  Lloyd,  dx 'pois.de  vicissitudes  muito  gi*an- 
des,  dopais  de  pe«ima^  administrações  de- 
pois da  revolta  de  setembro,  espacialmente 
chegando  a  uma  situação  extrema,  quasi  im- 
po >sibili  tido  de  mantei^c,  passou  afinal  a 
ser  pro  jriedado,  por  assim  dizer,  do  Banco 
da  Repiíblica,  o  que  quer  dizí>r—  está  hoje 
sob  a  acção,  fiscalização  o  gerência,  por  inter- 
postas pessoas,  d6  Governo  da  Republica. 

Não  vejo  vantagens  económicas,  ia  ou  di- 
zendo, nesta  operação,  poraue  poior^>^  tem- 
pos, muito  p.íioroá  que  os  de  hoje,  quadras 
mitito  mais  perniciosas  a  essa  instituição,  Já 
atravessou  o  Uoyd,  Ao  contrario,  de  alguns 
annos  para  cá,  sua  situação  melhorou  consi- 
deravelmente. 

Consta  do  ultimo  relatório  que  aqui  foi  dis- 
tribuído ti  Cíamara  o  LI  >ya  r.^alizou  a  amor- 
tização do  quasi  dous  mli  contos  da  sua  di- 
vida para  com  o  Hanco  da  Republica ;  nada 
tem  custado  a  esse  bauco,  antes  tom-llic  sido 
de  algum  modo  proveitoso. 

Não  descubro  tarabora,  íUlIando  sob  ura 
ponto  de  vista  raai<  restricto  (sempre,  ó 
certo,  dentro  da  ordem  económica)  —  não 
descubro  vantagem  de  ordem  peculiarmente 
commercial. 

Quero  dizer  com  isto  que  não  vejo,  nem 
ninguém  me  garanto,  nem  me  pôde  provar 
que  ha  vantagens;  para  o  commerclo  com  a 
pa  sagem  do  Lloyd  da  administração  bra- 
zilcirá  para  a  administração  estrangeira.  Ao 
contrario,  em  mào^j  do  ali  mães,  como  se 
diz  dentro  em  breve  talvez  esteja  o  Lloyd, 
^ndo,  como  são  de  facto,  allemãs  as  Com- 
panhias Cruzeiro  do  Sul  e  Freitas,  dentro 
era  breve  virão  flear  taês  estr.mgoiros,  alias 
muito  apreciáveis,  com  o  quasi  monopólio  do 
nosso  transporte  maritimo. 

De  direito,  bem  sei  que  não,  mas  pratica- 
mente. Ha  excepções,  em  relação,  porOm* 
a  pequenas  companhias. 

De  modo  qud  ú  bem  possível  quo  viesse 
a  dar-se  ac[uellc  desastroso  fticto  occorrido 
por  occaslão  da  r^ívolta  de  setembro,  contra 
o  qual  cia  malham  autorizadas  vozeá  aqui  ho 
Congrjsso,  isto  O,  uma  elevação  despropo- 
sitada dos  íVctes.  Não  estou  assegurando 
nadádid^o,  Ôâtou  ãpenàs  dizendo  qiie  hin- 
giiem  iíie  prota  quó  vantagem  aô  éónà- 
mercio  advirã  da  pasiagem  da  adminis- 
tração brasileira  do  Lloyd  para  a  admiills- 
trcição  estrangeira  ;  anto5,  o  inverso  pode 
succ  der. 

Mas  —  o  é  a  razão  da  minha  permanência 
na  tribuna  — -  al(5m  de  não  descobrir  razão 
económica  ou,  digamos  strictamcnte,  razão 
commercial   que  autorize  a   transferencia 


desta  companhia  para  mãos  estrangeirai, 
afigura-sc-me  grande,  altíssima  e  extraor- 
dinária a  desvantagem  politica  que  uma  tal 
ra^lução  pôde  acarretar, 

Reíiro-me,  para  ir  direito  ao  fim  do  meu 
alvo,  á  situação  do  Brazii  como  potedcia  no 
convívio  das  demais  nações,  isto  (^,  no  ci> 
culo  das  suas  relações  internacionaes.  Desd(^ 
já  d  ívo  dizer  que  não  tenho  nenhum  feitio 
d.3  sectário  ou  fanático;  não  o  sou  om  religião 
nora  em  matéria  scientlflca;  não  tenho  su- 
perstições politico^?(jciaes,  superstlçõoí  eco- 
nómicas. Reconheço  o  alcance  extraordiná- 
rio dos  argumentos  com  quo  já,  no  Congrcs  iO 
Constituinte  e  posteriormento.nas  legislatu- 
ras ordinárias,  alguns  dos  nossos  mais  altos 
espíritos  se  levantaram  contra  a  nacionaliza- 
ção obrigatória  da  cabutagom . 

QueL'(>  dizer:  acho  quo  é  muito  para  pon- 
derar, que  80  deve  meditar  b^m  sobro  o 
regimen  constitucional  e  logaí,  extrema- 
mente íbiTeo  estricto,  em  que  foi  collocado 
entre  ilós  o  comraerclo  de  cabotagem;  signi- 
fico com  isso  ainda  qao  eu  do  bom  grado 
fecharia  os  olhos  sobro  o  caso,  não  digo  como 
em  tempo  se  disse  em  relação  ao  projecto  do 
meu  illústre  amigo  e  notável  Deputado  Sr. 
Paula  Ramos,  não  digo  quo  acceitassó  de 
braços  abertos  «benéficos  sophísfflas»,  como 
um  illusti*e  membro  desta  Casa.  jornalista, 
qualificou  seu  projecto  referente  aos  géneros 
do  fácil  deterioração;  mas  tudo  quatito  seja 
medida  ou  pratica  tendente  a  mitigar  o 
riffor  da  lei,  acceito,  porque,  em  verdade, 
todos  sabemos  que  não  na  maior  maJ  do  que 
a  diflílculdade  de  transportes  e  a  carestia  dos 
flretoí  entre  nó  5, 

Assim,  sei  bem  que  essas  companhias  a 
que  ha  pouco  me  referi,  a  Cruzeiro  do  Sul  e 
a  Freitas,  como  atô  mesrao  a  Costeira,  teem 
seus  navios  e  commandantes  naturalizados, 
pois  nem  poderiam  ftmcclonar  si  pão  pre- 
enchessem tal  formalidade;  mas,  de  íUcto, 
tudo  ê  allemão  a  bordo  das  doas  companhias, 
o  regimen  o  é;  o  commandante  6  allemão, 
os  ofQciaefit  de  borde  igualmente,  a  tripo- 
lação  oreio  quo  também  é,  e  ainda  ha  pouco 
appareciam  em  Porto  Al3gre  annuncios 
convidando  allemães  a  se  apres3ntarem  para 
servirem  como  creados  de  bordo  desses 
navios;  os  commandantes  dos  navios  da  Cos- 
teira são  todos  inglezes. 

Não  demos,  porém,  exaggerado  aicanoe  a 
tudo  isto,  mesmo  ];>ol^uê  €ú  me  cólfõco  ém 
um  ponto  de  vista  excoísivamente  relativo— 
nada  de  exaggcros  de  poUtos  de  vi?ta  extre- 
mados e  doutrinários,  quo  não  me  parece 
possam  caber  em  matéria  desta  ordem  ; 
mas  uma  cousa  é  acceitar,favon8aratâ  tudo 
isto,e  outra  oousa  é  caminharemos  para  uma 
situação  quo  pôde  chegar  a  sor  esta  :  tlcai^ 
mos  no  no.SíO  púz pro>oj>,  contidos  como  e^^ 
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trangeiroi  na  própria  pátria,  dentro  de  um 
circulo  de  ferro,  sem  noB  podermos  mover. 
(MuUo  beni.) 

Olhando  para  o  sul,quo  é  o  trecho  do  torri- 
torio  que,  naturalmente,  mais  me  prende  a 
attençào,  porque  Já  está  a  minha  querida 
terra  natal,  vejo  que  é  servido  palas  refe- 
ridas companhias.  Costeira  de  comman- 
dantes  inglezes.  Cruzeiro  do  Sul  o  P/eitas 
de  oommandanten  aliem&es,  o  si  pas^r  o 
lioyd  para  a  gestão  de  capitalist^is  da  me^ma 
origem,  teremos  também  dentro  em  breve 
esse  poderoso  apparelho  de  communicação  de 
nossa  já  tão  desarticulada  federação,  esse  in- 
strumento exti'aordinario  de  manutenção  da 
nossa  unidade  nacional,  entregue  a  estran 
geiros. 

Descubro  na  possibilidade  disso  um  p.núgo 
que  não  sei  caiar;  reputo-o  uma  calamidá- 
de.  Eu  quereria  que  me  convencessem  do 
contrario;  mas  não  sei  comprehcnder  que, 
no  momento  em  que  sentimos  a  necessidade 
de  levantar  quasi  do  nada  a  nossa  marinha 
de  guerra,  comecemos  por  estancar  aquelia 
fonte  que,  em  toda  parte,  foi  o  melhor  vi- 
veiro da  marinha  do  guerra,  isto  é,  a  ma- 
rinha mercante. 

Disse  01iv.'.ira  Martins,  o  pôde  sor  que  a 
citação  não  seja  b^m  exacta  quanto  aos  t  jr- 
mosy  mas  quanto  ao  sentido  é,  sem  duvida... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Pela  nossa  Consti- 
tui^, a  marinha  moi*cante  ê  o  viveiro  da 
marinha  de  guerra  o  foi  o  argumento  mais 
poderoso  contra  o  mc3u  projecto,  entretanto, 
qaando  a  marinha  de  guerra  pi-ecisou  da 
marinha  mercante.  V.  Gx.  vinque  os  peixes 
sahiam  peias  malhas  do  habea»<orpus:  a 
marinha  mercante  não  quiz  fornecer  os  con- 
tingentes. 

O  Sr.  James  d  aro  y—V.  Ex.  sabe  quanto 
p '6Z0  seus  apart^^.  quanto  me  penhora  mes- 
mo sua  mera  attenção. 

Mas  não  vqjo  que  isto  seja  um  argumento 
em  contrario. 

O  Sr,  Paula  Ramos — Estou  additando  ao 
arçumento  de  V.  Kx.,  om  defesa  do  meu 
projecto,  mais  esto. 

O  Sr.  JA3IE8  Darcy— Que  não  foi  atacado. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Mas  o  Su- 
premo Tribunal  negou  o  habeas^orpus,  (Ha 
outros  aparteè.) 

O  Sr.  James  Darcy— Si  bem  que  eu  tives- 
M  vontade  de  acompanhar  os  meus  illustres 
eoUegas^  em  cada  um  do ^  incidentes  susci- 
tados, Bão  posso,  peia  urgência  da  hora,  far 
sel-o;  devo  ir  directamente  ao  meu  alvo. 

O  Sr.  PAUftA  RiAMos— Estou  satisfeito  pelo 
oraoar  e  pato  principio  que  sustenta.  ^ 

Vai.  Jl 


O  Sr.  James  Darcy— Obrigado.  V.  Ex.  é 
s  ;mpi*e  bondoso. 

Mas,  dizia  eu  e  pedia  desculpas,  si  por- 
ventura nãoflzcsse  a  citação  em  termos  ri- 
gorosos. Oliveira  Martins,  apreciando  a  si- 
tuação de  Portugal,  affirmava,  referindo-se 
a  um  debate  havido  na  Camará  dos  Pares, 
pouco  antes  da  publicação  do  seu  livro,quan- 
ta  á  colonização  portugueza,  que  não  podia 
comprehender  a  existência  de  colónias  ser- 
vidas pela  navegação  estrangeira,  que  essas 
constituiriam  uma  chimera. 

E*  o  que  se  dá  quanto  a  nds.  Si  bem  que 
não  tenhamos  colónias,  a  vastidão  de  nossas 
costas,  a  extensão  do  nosso  território,  a 
diífi>rença  do  climas  levam-nos  desde 
logo   a  acceitar  e  applicar  o  argumento. 

E  não  é  só  a  opinião  delle.  Fallo  ante  com- 
petentes. E'  indiscutível  que,em  toda  a  ]>ari;e, 
a  marinha  mercante  é  o  viveiro  da  mari- 
nha de  guerra.  Não  ha  uma  sem  outra. 

A  Inglaterra,  que  tem  a  maior  marinha 
do  guerra,  tem  também  a  mais  prospera 
mercante. 

Quanto  ao  Japão,  a  mesma  cousa.  Ainda 
ha  dias  lia  isto  em  um  livro  recente:  Cartat 
do  Japão.  Em  1868  não  havia  alli  sinão  um 
enxame  úq  juncos  e  de  embarcações  de  pes- 
cadores, que  singravam  por  entre  as  nume- 
rosas ilhas  do  archipelago;  hoje  ha  cerca 
de  trinta  mil  navios,  que  cortam  em  todos 
os  sentidos,  indo  c  voltando,  as  aguas  da- 
quclie  paiz  privilegiado.  Não  tenho  dados  a 
i-espcito  da  pi*csente  guerra;  mas,  por  occa- 
sião  da  guerra  com  a  China,  lembro-me  que 
o  auxilio  pi^stado  á  esquadra  pela  marinha 
mercante  foi  extraordinário.  Cerca  de  87  na- 
vios foram  immediatamente  postos  ás  ordens 
do  governo  imperial,  que,  em  documento 
offlcial,  reconheceu  a  valia  extraordinária 
desse  concurso. 

Ainda  por  esse  lado,  pois,  seria  uma  cala- 
midade que  dentro  em  breve  perdêssemos 
esteja  não  muito  considerável  núcleo  de 
aprendizagem  marítima.  Bem  se  sabe  que 
a  vida  do  mar,  especialmente  em  navios  de 
guerra,  só  a  pôde  supportar  quem  tem  um 
iongo  noviciado,quem  se  affeiçoou  ao  oceano, 
á  onda  pérfida,  ás  mil  e  uma  vicissitudes 
dessa  tremenda  existência. 

Mas,  Sr.  Presidente,  devo  ainda  chamar 
a  atten^  da  Camará  para  um  ponto  que 
mais  me  impressiona,  si  bem  que  conheça 
as  deploráveis  condições  em  que  está  o 
nosso  paiz. 

Ainda  ha  pouco  o  Sr.  Seirzedello  Corrêa, 
em  artigo  que  foi  muito  apreciado,  mostrava 
que  75  %  do  nosso  oommercio  é  estrangeiro, 
que  boa  parte  dos  lucros  desse  commercio 
escoa-6e  para  fora  do  pai2  e  que  nds  traba- 
lham constantemente  grandes  apparelbos  de 
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sucção  do  capitai,  companhias  do  âôguros,  e 
ara[*a  (l/^Jmq9|lQ^f^^  •  - 
.,  MíW  iiao.q^ePí)  <íefl¥ií»r-mci.  Devo,  poL'éin. 
(iecM^rsiv  que  qâo  h^  nlagut^itiniairs  .cQ^;ni> 
poU1^4o  lijiic.  0u«,o.(kUiL^  civiQ.quo  a  média 
4e:todoj  <M  .^spirit^^s  l^raziloirosv  com  doms 
Uede^  ide  itiçÃita^Ô.  nobra  qualquer  pousa  e 
teupp  yjyQi0adj<»,4ouA  lueises»  é  e^ti  mesma. 
..  jíãb(,80tti4>QQhUíUa  Qxcepçãpv  nom  cuimi-r 
joiaociar  ,Sqíii  .cosmopolita  Q  todo  csli:an9eli*o 
que  oncontro  teojn  par^.mim  ^^m  oncanio  ; 
um^i  peia,,  poesia  o,  1^1*4 ^mo^  do  qup  muitos 
dcsd^lM^ax;  outros,  pQlas  .suas,  quantidades 
foriiiis  dej^BetutQ^lo.  tenacidade  e  uiiciativa; 
0^0^  pelQ  ,  exotismo  .  de,.  vNeus  costuittes, 
;M|ti^l^ic,  por  suaintei-es^ante  e  sempre  viva 
curió -idâíteé        '  .£. 

.  Sbu^i^^^raÍdâ,.luQ  Ui*aiidedo  Sul,  oqde 
a  4dÍohiz^gâo>  dtloniá  o  italiapa  il  conside- 
rável, c^a  IqíJòs  diabem .  Os  allomâe  i  vivi*iQ 
admifavelnlinié  naquolla  icrra^  os  ita- 
ilá^os  ^ò  mesino  hudo,  laivoz  IXitidtlido-se 
raiuã  bóm  à  jiopttláóaòiláõiotiál,  cotisa  muito 
oomprehensivel  devido  á  identidade  dé  i*e- 
ll(tlab,  d  ori^eM  commumi  etc ;  ^úitéivMo, 
deseláiiá'  quo  wé  ftxesisé  aciuillo  que  ò 
St.  «rWio  Rotttéf^  ^i-^còhiáa  ejind  sendo  a 
eii^madit.  bi4ouied)^  integra!;  isto  é*  que 
iii4'  8é  «lDt»ttti8$bm  tAo  áM^úSs  om  cot*tos 
ttpttiios  SLó-  térritdH<>  liaciunal.  im  diimadaá 
aàelemeiltdíitMrtrangeirt)»;  i^sAm^  perexeta-i 
p\ú^  qde-  M  i^Uaiios  n&o  atlluisáoiti  todos 
|iata«.  Patilo  h  pat4t  o  hieU  Estado^  mas 
^m  s«  e^MaUás^m  dlriiindcKsO  a  imiíii 
áqu^Us)  h^giões,  dtide  o  «elima  isso  tornasse 
pb4âtv(?l.. 

•■  Sbii,  IwirtaBio^  amijto  dos  ostranjíciros.  No 
tl^aiil  lodí  QUbca  dórliinou  outro  soútt- 
ttmttt»^.de^de  os  xnelhoii^ibíitistas  quô  visita- 
ram ti  valté-do  AMazònas  tò  que  e5k;reveram 
paginai  enthusia^ttcas  sobro  oiliS  deide  Saint 
Hli^ire  e  HiimbQljU  que^.todosi  em  seus  li< 
vziMSi .  jônt^-e  ai  riHx)L'daçòeii  mali  cara/t  das 
sua^  tiafeb.^  teciU  ri.»iapre  uma  pagina,  que 
9as  ^k  ^mauuiient  j  (nvtto  ler  quando  se  rc- 
PòHtÚ  A  ^Im^içf^  jiis^taiidade  brazUeira. 
.  .P<»Í6'e.mosfli0  ^uoé  um  povo  uovo^  r^ 
«ftltUtW.ofl.chtflide  variai  raças,  capaz  do 
a.^«láidr  0s  variou  çoQliJCimento^  a  ft^uctos 
colhidos  da  actividade  ^ue  a.  làumanidade 
tom  ^xtTcIdo  em  isteus  vario»  departamentos ; 
^i|s$i0t  vàAiUke  que  estd  cm  uma  pUase 
9Íaii.4e  iTccebeTi  l>to  Cs  de  absorver  do  que 
ãe.)4arf<4.\si*iiie8ihdv  uma  voa.<iuc  oâo  é 
ainda  uma  pátria  vordadeiramcnte  l(H*m«dar 

{rDmUiiá.tmn  iocomparavei da boipita» 

^.M<Mi.«tt,4nQm  ^fdF  que, tendo,  al6m  do 
lttf^v«ima«  dQTo4i«ir«  quasi.  iiaixâo ,  mtel- 
Méii*^I#Ílii  jUl^ayuibaà  deade^  sua.muflUm 

incofliparaveis,  os  seus  proAindos  philoso- 


phos,  fraudes  juristat*  suaS'  fortes  acoilíe* 
saes  figuras  no  scenario  politico  .e  oin  todbe 
o>  campos  da  actividade  humana,  q.cu 
sombras  kc  prcypctam  sobre  ,0  univ( 
tciro«  ate*  as  iuais  inodcstas  maoUesi 
sou  espirito  e  sèniimonío>  como  a.- 
2X)iico.aqui»  po,  tiollo^io  AÍlemão^  a, 
slmâ  festa  commêmoraUvà  do  çentein 
Schiller,  cm  quê  a  niais  docç  pgesir 
naldava  en}  cânticos  ò  flores  ariecpijc  _.^^ 
patrjià  lonj^mqua ;  devodizjer  que.tçnaó  ikáj^a 
qnasi  paixão  intolleqtuaL  «artislicà  peia  I^VJ^ 
manlia,  tenho,  o  direito  de  querer  ma^is  amdf^ 
á  minha  teírrá,  é  6  paiural  que  yej^  coiíi 
neceio  que  ós  ãllemâes,, doutro. epi  Urevi^i  ^- 
roixem  ciii  suas  inaòs  todos  esses  podi^pKms 
elomeif  tos  de  conquista^por  agpi^a  económica, 
inas  qub  hlgudid  uhi  dia  podét^á  ãcaSi  t^ns- 
fbriiiat  em  política. 

O  Sr.  4oão  Luiz  ALVfis  -r  Podia  citar  a 
opinião  de  Woir,  de  Sclimíolier.  • ; 

O  Sá.  ÍAMÈs .  DÁfect  — .  Conheço  ^  oblntti) 
de  IVbir  b  hli,ò  a  cito  jídfiiuè  ténhó  Udoo 
cuidado,  de  pHhcit»Ío  a  flm,  ()c  ti*azer  á  ináiolr 
serenidade  possivel  ao  debate.^ ,   .     . .  ^  ,  ., 

Tenho  a  opinião    de    homcii^  dS.  miwt 

S0spon3abilidS.de  du  tiiie  o  o6Ci*iptor.q,uó  òíq$ 
èvia  áoitit  liiarm^doé  ;^  hfio  ás  èp/^Mòlâ, 
poréhii  generalizadas  ehi  sua  pátria;  nab 
furo  sobre  a  verdade  de  taos  intenções  e  des- 
igBio^.  ..... 

Quanto  á  expansão  económica  b  eomõter*» 
ciai,  os  aílem&es,  é  indisoutivel,  preteadeiao 
estàjO  conquistando  os  mercado  i  da  initado 
inteiro;  nenhum  diixiito  mais  res{l6iiaYQl 
qutíosse;  quanto  ao  seu,  acaso  pretendido 
prodominiopoliticoiesse,  sim,  ni;sa«iiBtaria. 
Não  afflrmo  que  elle  .se  venha  a.éaí?(  «em 
e  >tou  alllrmando  que  o  imperador  Guilheme 
seja  partidário  des^^a  cjcpaosl^  còtbniallc&i^ 
desdobram  .'hto  da  }>atria  emouth»  ^ç)^;iOs 
novos  ;  ma^,  argumentando,  itiesmo  í|o^  nj^- 
t)othc4e,  dando  como  t)0S8ivei  tiidj»  ÍS$>  um 
dia,  pai*ece-me  que  não  devemos  crtliái^  m 
braços»  como  o  fakit*  indiano,  a  contein^lar 
o  pi*oprio  umbigo,  em  uma  Jam^terel  im- 
passibilidade. •  V  • 

Já  Ruy  Barbosa  disse,  em  pa^as  incff  ua- 
lavcis,  que  òs  povos  qiiè  Vivom  ã  bi»l!i  do 
oceano  teem  grandes  deveram  a  cunipHr* 
Devem  cumpril^os  emauaato^  tetnpo& 

A  grande  palavra  do  mundo  poiítioo  1 
temporaneo,  que  repr^^entajULma  v4 
éxpre^a  |)eta  poccá  dè^  bbiâ^.3ãâh 
hário,  dóssa  notável  indivlduáliu^.  ^ 
o  presidente  Roosevèll^e  á  lUlai.  ivt 
i  )doi  os  ihstantes  om  todos  os  ted^fto^. 
sobi-etúdo  í^la  integridade  úsi  l^átí^la.  $0!^ 
4on  Jeí*yMio  d^  s^Jksttala^  onaglè  ad^into 
desse  fastfglA  f^Jmio  Mte  6  áWa  mtà  ^ 
perança,  mero  ideal. 
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Kão  acreditamos  que  a  Allemanlia  ^jte- 
ienda  dilatar  o  seu  já  vasto  e  poderoáo  im- 
pério e  estender  o  pavilhão  da  águia  até  as 
nossas  plagas.  t 

Mas,  dada  o  caso  de  uma  guerra  com  uipa  ^ 
das  republicas  siil-americaDas,  que  auxilio! 
fios  pòaeriám  prestar  as  companhias  diri-  j 
tridãs  ^f- estran^itos,  os  navios  comman* 
âadéi  e  U*ipulaao8  por  não  brasileiros? 
tàêsáú  l^go  o  império  d^  leia  da  neutrali- 
liadé,  áoé  compromissos,  o  império  dj  fa- 
nlò^  direito  internacionialf  tão  elástico,  se 
foria  sentir,  obrigando,  sem  duvida,  a  qual- 
quQV. potencia  estrangeira  a  n^o  se  intro- 
Aeiw,  na  luta»  ja  manter-de  inteiramente 
afastada,  de  modo  que  nem  esie  subsidio, 
nem  es:>e  auxilio,  nem  esse  recurso  pode- 
ríamos, talvez,,  ter. 

.  bem  sei  que  não  se  ataóam,  não  sé  com- 
batem couraçados  e  cruzadoras  com  navios 
mercantes,  mas,  não  ignoro,  ninguém  poderá 
negar  que  os  navios  mercantes  prestam  ser- 
viços extraordinários,  podem  servir  de  trans- 
portes, de  avisos,  etc. 

O  Sr.  alves  Barbosa— Apoiado;  aá  mari- 
nhas mercantes  hoje  são  organizadas  com  o 
fini  dé  auxiliarem  as  de  guerra. 

Õ  ÇjL.  JAME9  Darct— A  opinião  de  V.  Ex. 
me  satisfaz  immensamente;  sabe  o  nobrô 
Deputado  que  sou  leigo  no  assumpto . 

V.  Ex.  me  fortalece  no  meio  do  meu  pouco 
feqjlUibrio  ha  matéria. 
.  Senhores  a  situação  ideal  da  nossa  politica 
idlernãicíonal  é  a  da  pa2.  Somos  amigos  da 
éaz,  temos  dado  prova  disto  em  momentos 
ajdcisivos  da  nos  «  historia,  sobretudo  após  o 
àã vento  da  Republica;  todas  as  nossas  quês- 
tõ^  internacicmaes  solveram-se  com  gloria 
liara  núB  6  06  nossos  representantes;  excepto 
uma,  sahimos  inteiramente  victoripSQSv 

Nãa  recorremos  á  guerra,  ã .  conquista  dò 
direito  pelas  armas. 

4^  nòssJEk  Constituição  é  a  primeira,  no 
mtiàdo,  ^ue  acolhe  essa  belliâsima  somente 
da  paz— a  arbitragem;  más  não  podemos  ser 
utopista^;  nãp  deven^os,  não  temos  o  direito 
fé  embalar  o  paiz  desarmado  com  isonboá 
de  bondade  é  amor.  (Apoiados.) 

Todo  mundo  se  arma;  em  todos  os  paizes 
88  prepara  a  defesa;  em  toda  parte  se  de- 
fendem e  fortalecem  as  instituições  para 
esíe  Am  destinadas,  como  a  do  Tiro  Nacional, 
fietaei^vivéiroa  da  marinha.^de.guerra-pH)d 
lUÈiHeo^M  pescadores  e  o  pessoal  da  marinha 
mercante. 

Creioi  Sr.  Presidente,  que  6  chegada  a 
hora^de^  com  despreoccupação,  mas  com  sin- 
ceridade, com  ardor  patriótico,  com  amor 
.  iA&Áàhiáo  a  no^sa  terra,  fazer  ouyir  ;ieste 
recinto,  que  se  diz  ser  da  i^eprosenlitçao  aar 
cional,  o  gi'ito  que,  não  attendido,  podo  vir 


um  dia  mais  imperioso  si  não  houver  esse 
tão  desejado  óonsorcio  entre  o  sentir  da 
Nação  e  o  proceder  do  Governo. 

Com  a  passagem  do  Lloyd  Brazileij^o  para 
as  mãos  de  capitalistas  allemães,  .todos  os 
commandantes  de  navios— não  tenhamos  il- 
lusões,,  o  exemplo  a^i  está— sem  duvida  a 
tripulação  quasi  toda,  os  operários  (]ue  essa 
empreza  collossal  alimenta  e  sustenta,  irão 
para  a  rtia. 

Digo  estas  cousas  desapaixonadamente;  íião 
é  meu  inimto  inâammar,  inoender  paixões, 
dizer  cousaa  que  não  sdam  convenientèi;  ao 
contrario,  oomprehendo  bem  a  .^tuação 
^rave  em  que  nos  achanlos  e  os  momanto^ 
aifflceis  que  o  regimen  vae  atravessando,por 
isso  qiie  não  chegou  a  sua  hora  de  plena 
clfectivação  serena  e  tranquilla— más  seria 
uma  verdadeira  iojustiça,  sinão.  uma  bruta- 
lidade, que  todos  e^  t^s  offlciaos  brazileiros, 
alguns  com  mais  de  20  ànnos  de  serviço, 
fossem  também  impedidos  de  continuar  a 
sua  proveitosa  vida  do  tnar,  tilo  tttil  ã 
nação. 

Que  succederia  dentro  em  peUóo? 

Em  breve  os  allemães,  americanos,  ingl^ 
zes,  sem  duvida,  todos  os  estrangeiros  que 
conhecem  palmo  a  palmo  a  nossa  carta,  as 
anf^actuosidades  de  n^^ssas  enleadas,  o  se- 
gredo das  suas  barras  e  bancos,  ficariam  se- 
nhores absolutos  do  >egredo  edos  perigos  da 
navegação— elles  que  jã  levantapLm  plaútas 
desde  o  Amazonas  até  as  costas  do  a\d  e  con- 
tinuariam assim  a  praticar  dia  a  dia,  a  co- 
nhecer hora  por  hora,  cada  vez  mais,  as 
nossas  costas  e  nossos  marea»  ao  mesmo 
passo  que  os  nossos  offlciaes,  que  pirecisavanl 
e  deviam  crntinuar  a  praticar  nesses  navios, 
para  completo  exercício  de  sua  carreira, 
afastar-se-hiam  pouco  a  pouòo  deste  uniòo 
tirocínio,  que  poderia  ser  de  vanta^ôm  t^ra 
o  paiz. 

As  considerações,  como  a  Caiilátá  Irè,  ãU> 
desalihhavadas.  (nõo  apoiadoe)  sãò  de  ^uem» 
com  naturalidade,  quer  vir  dieer  aigumaB 

gQusas  que  lhe  parecem  graves,  .sem  nen- 
uma  intenção  de  ser  um  aviso,  uiná  Voz, 
de  dar  licções  (Santo  Deus,  <|uem  sOU  éu  pái^a 
tanto !)  mas  apenas  no  legitimo  exeròiciô  db 
meu  mandato  de  representante,  e  pondo, 
mais  do  que  nunca,  meu  esforço  modesto 
em  defesa  dos  interesses  da  minha  pátria. . . 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira-^0  lioyd 
pt^eisa  de  reforma. 

Ò  Sr.  James  Í)arcy  —O  Lloyd  pteciáà  de 
reforma,  diz  o  nobre  Deputado. 

Não  ha  quem  não  reconheça  isso ;  não  ha 
problema  mais  necessário,  mais  urgente  do 
que  líssc. 

Por  que  não  havemos  de  tj.btár  fazôí  òk 
reorganização  por  bra^íileiroj  í 
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O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Tem-se 
tentado  uma  porção  de  vezes. 

O  Sr.  3 ames  Darcy  —  Mas,  nos  últimos 
tempos,  a  gerência  é  mais  favorável  &  ad- 
ministração brazlleira. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira — Eu  estava 
no  Mandos  quando  soffreu  o  desastre  nesta 
ultima  viagem  para  o  norte,  e  posso  garantir 
a  V.  Ex.  que  não  havia  cousa  alguma  a 
bordo. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Pois,  subinio  de 
cauM  em  causa,quem  será.  aíinal  o  culpado  ? 

O  Lloyd  até  hoje  esta  em  uma  situação 
anómala. 

Até  a?ora  ainda  não  foi  assignado  o 
contaicto  que  regularize  a  situação  da 
companhia. 

E'  um  estado  provisório  que  não  permitto 
iniciativa  ;  e$tá  tudo  em  suspenso,  fi*  certo  ; 
precisamos  sahir  disso. 

Tentemos,  façamos  um  esforço  ingente, 
nesta  occasião,  para  proporcionarmos  todo  o 
incremento  ã  nossa  marinha  de  guerra,  ás 
nossas  industrias  navaes. 

Não  descuremos  o  problema,  que  é  a  necer 
sidade  da  reorganização  do  Lloyd,  pondo  á 
testa  desta  empreza  brazileiros. 

E*  o  que  se  tem  fòito  em  toda  parte  do 
mundo,  e  é  o  que  devemos  fazer  em  nome  do 
próprio  instincto  da  conservação  nacional. 
Pode  ser  que  me  chamem  de  máu  prophet^i, 
dizendo  que  cousas,  sem  duvida  muito  funes- 
tas, succederão  si  os  estrangeiros  se  apossa- 
rem desta  empreza  de  navegação  brazileira 

Mas  eu  não  me  susceptibilizarci  ;  o  nobre 
Deputado  que  me  honrou  com  seus  apartes, 
muito  lido  em  cousas  biblicas,  sabe  que  aquel- 
les  velhos  praphetas  amavam  doudamente  a 
sua  raça  o  só  se  interessavam  pelos  seus 
grandes  ideaes. 

O  Sr,  Hosannah  de  Oliveira  —  E  eram 
bons  prophetas. 

O  Sr.  James  Darcy —Mas  ouça  o  Governo 
brazileiro,  medito,  volte-se  o  seu  pensamento, 
maii  do  que  para  a  hora  presente,  para  os 
tempos  que  se  abrem  deante  de  nós.  Pense 
no  futuro  de  nossa  terra,  de  nossas  indus- 
triai, de  nossos  destinos,  como  potencia,  no 
convívio  das  outras  nações  ;  porque,  sinão, 
acode-me  a  phrase  de  Ludwig  Boôrne,  re- 
produzida por  João  Ribeiro,  em  um  seu  admi- 
rável mas  desanimador  estudo  da  actuali- 
dade brazileira,  porque  sinão  o  Brazil  conti- 
nuará a  ser  oompre  vasto  e  grande,  mas 
€grandd  como  a  pyramide  egypcia,  tendo 
eomo  ella  o  duplo  destino  de  assentar  no  de- 
serto e  de  ser  a  morada  da  morte».  (Muito 
aem ;  rmiito  òem,) 


Ficam  sobre  a  mesa, 
ração,  os  seguintes 


até  ulterior  delibe- 


PR0JECT08 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autoiízado  a 
alienai*  as  toiTas  devolutas  do  twritorio  do 
Acre,  effectuando  a  venda  pelos  seguintes 
preços :  para  os  lot^  ruraes,  de  deus  a  seis 
centésimos  de  real  por  metro  quadrado  ; 
para  os  urbanos,  100  róis  e  para  os  subur- 
banos, 50  r(*is. 

Ali;.  2.0  Aos  que  tenham  posse  mansa  e 
pacifica  de  mais  de  10  annos  até  a  data  da 
presente  lei,  as  terras  serão  vendidas  sem- 
pre pelo  minimo  da  lei. 

Art.  3.0  Os  adquirentes  serão  abrigados  á 
demarcação  e  meJiçã>  dos  reipectivos  lotes 
de  terra,  correndo  a  despeza  por  conta  dos 
mesmos. 

Art.  4.0  O  Governo  expedirá  o  respectivo 
regulamento  para  a  presente  lei. 

Art.  5.0  lievogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  19fô. — 
— Hosafwah  de  Oliveira, — Rogério  de  Miran- 
da» — Carlos  de  Novaes, — Passos  Miratida» 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.o  Fica  o  Governo  autorizado  a 
crear,  na  Delegacia  Fiscal  em  Londres,  don^ 
legares  de  auxiliai*es  com  encargos  e  venci- 
mentos iguaes  aoH  dos  actuaes,  observando 
o  Governo  no  primeiro  provimento  o  dis- 
posto no  paragrapho  único  do  art.  4.odo  de» 
creto  n.  1.117,  de  16  de  janeiro  de  1904. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
con^ario. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.— 
Anizio  de  Abreu. — Luis  Domingues, — Ai  varo 
de  Carvalho, —  Angelo  Neto, — Rivculavia  Cor^ 
rêa, — Ifidio  do  Brasil. 

Dispõe  sobre  os  vencimentos  dos  juizes  e  o  afi- 
damento  dos  processos  da  justiça  local  do 
Districto  Federal 

Considerando : 

Que  a  justiça  a  fazer  aos  pequenos  e  hu- 
mildes, nas  causai  de  menor  valor  pecuniá- 
rio, não  requer  menos  saber  e  integridade 
que  nas  causas  em  que  se  debatem  os  gran- 
des interessei  dos  poderosos  pela  fortuna ; 

que  é  até  ft*oquente  ver  surgir,  a  propodto 
de  questões  de  pequena  monta  pecuniária,  os 
casos  mais  intricados  de  legisla^  ejuri^ 
prudência ; 
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que,  mesmo  nos  prrâ.08  inferiores  da  escala 
judiciaria,  as  decisões  dos  juizos  exercem  in- 
fluencia considerável  sobre  a  honra,  a  fami- 
lia  e  a  propriedade  dos  cidadãos  —  c  os  cida- 
dãos, ainda  os  mais  pobres,  se  devem  senti  i* 
tão  protegidos  como  os  mais  poderosos  e 
ricos; 

que  isso  nao  se  pôde  esperar  emquanto  os 
cargos  d3  juizes  inferiores  não  forem  ta j  dis- 
puâdos  como  os  mais  elevados,  porque  não 
*  se  devem  considerar  aquelles  como  postos  de 
aprendizagem,  que  se  conflcm  a  inexperien- 
tes, aftm  de  que  adquiram  saber  e  pratica, 
á  costa  doi  cidadãos  menos  favorecidos  pela 
fortuna  e  cujas  questões  versam  sobre  som- 
mas  menos  quantiosas ; 

que  é,  entretanto,  a  isso  que  se  chega  fre- 
quentemente, porque  com  a  remuneração 
que  teem  esse^;  cargos  não  podem  ser  dispu- 
tados p..r  jurisconsultos  de  valor,  que,  che- 
gando mesmo  como  jã  tem  acontecido,  a  re- 
nunciar cargos  do  Suoremo  Tribunal,  pela 
insufflciencia  de  vencimentos,  não  poderiam 
nunca  querer  Jogares  de  tão  pepuena  retri- 
buição; 

que,  si,  apozar  disso,  tem  havido  e  ha  nes- 
ses grãos  inferiores  juizes  de  alto  sabsr  e 
mérito,  as  suas  nomeações  foram  sempre 
aventuras,  porque  nada  recommendava  os 

âue  se  revelaram  depois  e  são  hoje  dos  mais 
ignos; 

que  também,  por  isso  mesmo,  ao  lado  desces 
acasos  felizes  teem  apparecido  os  acasos  mais 
infelizes;  exemplos  tristíssimos  de  juizes  pre- 
varicadores e  que  o  Governo  tem  sido  obri- 
gado a  não  reconduzir,  mas  só  de]>ois  de 
haverem  por  largo  tempo  deshcnrado  o  seu 
cargo ; 

que,  sendo  certo  que  a  maior  remuneração 
nem  sempre  evita  os  desfallecimentos  de 
caracter,  si,  entretanto,  desde  a  entrada  na 
carreira  judiciaria  houvesse  sempro  a  esco- 
lher entre  nomes  conhecido:^,  não  s6  se  eli- 
minariam desde  logo  os  medíocres,  como  as 
surprezas  para  o  mal  seriam  menos  fre- 
quent  ^s ; 

que  a  justiça  deve  ser  sempre  a  mesma  em 
todos  08  seus  grãos,  e,  pedindo-se  a  todos  os 
juizes  as  mesmas  qualid&des,  mesma  devo 
ger  também  a  remuneração  de  todos  elles, 
não  havendo  juizes  de  preços  diversos  ; 

que,  das  preoccupações  de  um  juiz,  para 
conseguir  o  seu  accesso,  se  deve  rotirar  a 
ambição  de  dinheiro,  base  da  actual  hiorar^ 
chia  judiciaria ; 

que,  entretanto,essa  noção  hierarchica  está 
falseada,  porque  ha  juizes  inferiores  que 
ganham  mais  do  quádruplo  do  que  os  seus 
superiores,  obtendo  esses  vencimentos,  não 
pela  tabeliã  orçamentaria,  mas  por  custas, 
percentagens  e  outros  pagamentos,   que  se 


fazem  directamente  em  dinheiro,  das  partes 


aos  íuizes ;  ^      , 

que,  embora  jã  se  falle  na  divisão  dessas 
varas  extremamente  rendosas,  e  a  isso  fatal- 
mente se  tenha  de  chegar,  dentro  em  pouo), 
caso  persista  a  organização  actual,  a  divisão 
se  fora,  menos  pela  necessidade  do  serviço 
que  para  obter  a  reparti(^  de  avultados 
lucros  po.cuniario8,  que  o  seu  excesso  foz  co- 

^^e^  ideal  em  matéria  de  justiça  seria 
a  sua  absoluta  gratuidade,  como  a  consti- 
tuição do  Me^co  tão  nobremente  consagrou, 
mas  que,  embora  não  se  chegue  a  tonto,  se 
deve  eliminar  o  pagamento  em  dii^neiro, 
feito  directamente  pelos  interessados  aos 
íuizes,  pagamento  que  dá  ás  mesas  desses 
magistrados  o  aspecto   de  balcões  de  com- 

Ique,  debaixo  de  tal  regimen,  sempre  que, 
mesmo  por  causai  perfeiUmente  jurídicas, 
um  processo  que  para  o  juiz  rende  menos  e 
preterido  por  outro  que  rende  mais,  a  sus- 
peita de  que  o  interesse  pecuniário  tenha 
concorrido  para  isso  é,  sinão  legitima,  ao 
menos  inevitável  e  natural,  concorrendo 
assim  para  o  desprestigio  da  justiça  ; 

aue.  equiparando  o  vencimento  de  todos  os 
juizes  da  justiça  local  deste  cidade  e  fozendo 
pagar  era  estempilhas  federaes  as  custas, 
iepcentegens,  etc..  nem  só  o  Thesouro  nao 
terá  o  minimo  prejuízo,  como,  ao  contrario, 
auferirá  vantagens;     ^        .  j      «^   4«,.t,« 

que  essa  equiparação  ainda  se  torna 
maL  justa,  tratando^  de  juizes  que  todos 
elles  moram  na  mesma  cidade,  onde  o  preço 
da  vida  ô  o  mesmo  para  todos  ; 

que,  retirando  o  estimulo  pouco  nobre  do 
lucro  pecuniário  immodiato  para  o  anda- 
mento das  sentenças,  convém  estebelecer 
normas  simples  e  efflcazcs  para  a  regulari- 
dade dos  julgamentos ; 

que  as  medidast  atí5  hoje  tomadas  para  esse 
eíTeito.  consistindo  em  penas  a  applicar  aos 
juizes,  a  i-equerimento  dos  advogados,  nunca 
se  levam  a  eflfeito,  porque  os  advogados  teem 
receio  de  lançar  mão  desse  recurso  e,  graças 
a  isso,  quanto  maior  é  o  rigor  da  lei,  maior 
Umb3m  a  sua  inefflcacia ; 

que  é  para  isso  preciso  decretar  um  meio, 
que  não  envolva  a  idéa  do  castigo  ao  juiz  e 
a  >  qual,  pelo  interesse  immediato  dos  saus 
clientes,  os  advogados  não  possam  deixar  de 
recorrer,  não  podendo,  todavia,  o  focto  con- 
tra elles  suscitor  a  animosidade  dos  julga- 
do.'es : 

O  Congresso  Nacional  decrete: 

Art.  1.®  Todos  os  juizes  da  justiça  local 
do  Districto  Federal,  desde  os  pretores  até 
08  membros  da  Corte  de  Appellação,  peroe- 
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])erão  a^nualniapto  16:000$  do  ordenado  e 
8:000$  dôgfàtWcaçÃo.     '   ^    ^ 

Art«  2,^  As  custas,  percentagens  e  mais 
reipiíi|eraçõo5,  4t6  agora' recebidas  era  di- 
nheiro pelos  juizes,  sor&õ,  de  ora  em  dcante, 
còl)radas  em  estan^pilhas  fédot^aes. 

Art.  3.»  Cacja  Juiz  deverá  sempre  ^ar 
seiítenca  aos  papeis' que  subirem  para  seu 
ânal  4espacho,  ÚÁ  ordem  chròaologica  rigo* 
rosa  da  ^i^paração  dos  íbito^.  Quando  es!>£^ 
prdem  seja  yiolad^,  todas  as  sentenças,  pro- 
fòrida^-i  antes  daáuella  a  quem  cabia  a  vez, 
são^^ísciluiamcnto  niillas.  A  Darte  interes- 
sada Ifequererá  ao  próprio  iuíz  novo  julçar 
mdnto,  aduo  elje  procedera  depois  de  ter 
julgado  todas  as  cansas  anteriorôs  c  antes  de 
dar  andamento  a  qualquer  outra  posterior, 
de  qtie  ainila,  na  dtita  da  entrada  do  reqne* 
rimento,  não  tenha  sido  publicada  a  sen- 

s  l.<*  Ao  requerimento  cm  que  pedir  nova 
soútenca,  a  parte  não  poderá,  annexar  ne- 
nhum «^ocumentosobne  o  mérito  tia  quentão; 
juntara  apt^nas  ou  a  certidão  d^  cartório,  ou 
Q  nun^ero  do  Diário  Offlcial,  que  prove  t^r 
siíjo  Slolada  a  prdeni  chronologica.  Por  sua 
vcís  o  juiz,  lavrando  a  nova  sentença,  não 
X>óde  copiar  em  iguaes  termos  a  que  houver 
sido  anaulíada,  nem  a  ellase  referir:  mesmo 

3ue  mantenha  a  decisão  anterior,  deve  ro- 
tgU-a  de  vfíodo  diverso,  fnndamentarido-a  o 
Tualíí  longamehte  que  lhe  for  poâsível. 
"  §  2:^  Quando  o  juiz  se  recuse  a  consi- 
4crar  nulla  a  sua  sentença,  pelo  motivo 
pr.^.vistò  n(í5ta  lei,  daverá  o  recurso  dê  aggra- 
vo,  para'a  instancia  superior,  que.  si  for  caso 
disso,  annullará  a  sentença  e  mandará  pro- 
ceder a  novo  julgamento. 

§  3.<»  Para  execução  do  disposto  nesta  lei, 
os  escrivães  de  cada  pretoria,  juizo  ou  tri- 
bunal farão  publicar  no  primeiro  numero  do 
Diário  Offlcial,  que  apparecer  d,»pois  doi  dias 
1  e  15  do  cada  mez,  a  lista  dos  processos  que 
tiverem  subido  a  julgamento  definitivo. 
Quando,poi'óm,qualquor  um  processo,  depois 
de  concluso  ao  juiz,  descer  para  dili!?encia, 
perdera  o  seu  numero  de  ordem  e  tomará 
novo  no  dia  em  que  voltar.  Para  que,  entre- 
tanto, a  sentença  relativa  a  qualquo*  delles 
ciga  entrada  tenha  sido  posterior.se  considero 
valida,  é  in4Upciisavel  que  q  d  'spacho,  que 
teahá  causado  a'doàcla5SifÍcaçãd  Ao  anterior 
a  elle,  já  tenl^a  sido  publicado  no*  Diarto 
Qfíicial, 

§  4.*»  O  julgapiento  do§  aggravos  e  cartas, 
tesfcomunhavcíá,  cuja  classinpação  será  feita 
cm  livro  á  parto,  s>í>uíi*íI  também  à  ordem 
chroa;j!ogica,  observadas  as  diíposiçõjs  do 
presente  artigo. 

§5.'*  O  preparo  dai  causas,  que  correm 
pela  C(k't3  (lo  Ap pcllação,  será  feito  antes 
do  pi'oc3sso  começar  a  ser  visto  pelo?  .juizes. 


O  numero  de  ordem  para  o  julgamento  será 
tòmãdo,  assim  qúpse  fizer  o  preparjâ  ôbè^ 
vando-se  o  disposto  nos  para^pltos^kiife^ 
riores.  '  ':.'.:.-    ::  .-:  -• 

Sala  das  seaspes,  \2  cie  JunhQ  de  {OQSí.r- 
Medeiroi  e  Al^uqMerque, 

O  Sr,  Oeivfiiaiio  X{a0ei)Qol|ai* 

—Sr.  presidepte,  sinto  prafun^^fQ^P^  W 
de  vir  a  esta  liribuna  para  manif^s^í^rnié 
em  francQ  4^7accQrdp  eopi  o  meu  partia 
oulap  amigq,  e  demais  a  mais  compant^aii^ 
de  reiH*e8êntacão,  o  Sr,  James  Parcy . 

Snp^et^to,  çircums1«LnciaB  especi^as  ol>rir 
gam--me  a  vir  desfazer  a  impressão  (^  ^)a^ 
ma  que,  porventura,  possa  ^r  deixa4<>  ^o  eí^ 
pirito  pubUoo,  a  brilhantissima  òrápão  do 
meu  cóllega,  inspirada,  ^orí  duvida,  nq 
mais  alevanta^o  sentimento  de  pat^ibtisntcf. 

^as,  estou  convencido  que  sp  iráta  ai)ei|^ 
de  uma  glande  tempestade'  em  copo  aó 
agua... 

O  Sr.  Jamíss  DARor— Assim  sqja. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Pensq  gue 
nem  a  integridade  de  nos  a  Pátria,  nfirn*  a. 
integridade  d&' nossa  paclonalfda4e  0stão  ^m 
perigo,  com  a  noticia  de  que  o  Lloyd  BfáSíf- 
l0lrõ  p:ssa  vir  fqturamente  pertpnqef'|^ 
ui¥|a  emprezá  allenlã.  ,     .      .:    ♦ 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nem  pOde  pec- 
teacer.    • 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Disse  o  hen- 
rado  coUega;  e  disse-o  -  perèmptbrianíeÉtèi 
re  olvendo  ò  problema,  que  -ò  Llofá  iiab 
pôde  passar  para  uma  emprezaailenàã.   * 

O  Su.  James  Daucy— Sem  duvida, 

O  Sr.  Germano  (fASSLocHER— gt|  t}ve  a 
gentileza  de  ouvir  o  coli0ga,  e  dasfÚQ  agor^ 
expor,  singelamente  como  S.  at.  o  ^z,  q. 
situação  clara  do  probien^a. 

Ninguém  pó4e  impedir,  uffnbpma  lai  br%r 
zileira,  nem  a  Constituição  inipedem  a  m^r 
gração  da  capitães  estrangaii*j[)s  par^  Q  Apss^ 
paiz. 

Existe  uma  |ei  que  naciopalizQU  a  naye- 
gaçãb  4e  cabotagem  ;  to4a  e  imal^ue;  0q|r 
pro^a  (|a  navegaçãa«  qua  m  oi^n^p  papa 
a  navBgaçãci  (|a  cabv/taía.-p,  p^ra  a  pa^V^ 
gaçau  de  nossas  costas,  ^^da  assas  en^^f  ozas 
serão  brazijeiras,  o  o  dinhe|ro,  a  qè  v|er  dá 
JSuropa  para' sustentar  pssas  einprazasV  na- 
òionailza-se  immodiatan|onte;  o  cida»p,  qiiè 
porventura  seja  nóíàeado  çomman4atít0  jlp 
um  destas  navios,  tem  ante*  ao  tudb  a  obrl- 
^íaçâo  de  adoptara  na^^i^nalidadtí  bra^iieifa, 
si  não  foi'  bradleirj*nato.  ' 

A  Constituição  que  nos  ro^e  não  distingue 
para  o  cano  entre  brazileiros  nat>8  e  bta- 
zileiros  natui*a?izados, 
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JOÃO  Luiz  Alves— Wolfvao  al'>?n  : 


O  S|i.  James  Parcy  —  Não  se  trata  de  di- 
reíi(ft*'indMdiiaes^  ^e  estrangeiros,  iiian  do 
tíqteité!  |)!HÍítetHiiiiodtína;çàoe>^raíiate^      - 

Q  Sl^.    peRMANci   HASS^Qcjiptt  —  BofH  s^l, 

Úm^^i  i^en^p^façosqueeiícoiitrariaQ  niâso 
Governo  deantè  ^p  uma  iigarin||H  nfc;*cante, 

]^(q^|e4^4^  ^é  eíf|yang^|ro3. 

-  V,  Er.  viú'isto  ante^  do  mais  a  que  4<%m 
Fespo^ta.  M  ks  começa  por  pegar  esaeearii?? 
ctev  dâ  eslr<ing»9va$  ái  cjm|ianhia{  naoio- 
iiaès  de  navegação  dfi  cabQlagom,  pQi'que 

r]a'GDii«titiii<:í|Q  só  fodem  aer  brazileira^. 
daMtalé  alIemãQ  ou  de  atlemãés.  Mas 
qifo  importa  istp  I  Não  é  a  nacioualidadecia^ 
Msiâiilstas'  que  de^ne  a^  uacionr^jidade  de 
tima  orap-tt^a. 

Si  esta  é  por  sua  natureza  brazileira^ 
nada  temos  que  ve^  c.m  a.  nacionalidade  4os 
acciônistaár,  prtrqtíe  à  fef;  quo  exige  que  a 
floidpaabia  s^a  brazHt)li*a,  mo  prol^tbaos 
eslrangeites  subáorever  suas  aeçocs  ou  enTnh 
ptal-OB  â  brazíleiro:^.  * 
*  Assim;' to  timergencia  do  uma  guerra, 
«asa  o  HQBSe  Governo  lançasse  mâo  dos  navios 
das-empran»  braiUeime,  imo  uiTonderta  os 
tatecessèi}  sinâo  de  umaempreza  nacional. 

Ó^R,  Joio  Í.UIZ  Alves— Vooui  depois^ 

O  Sr.  Germano  Hàs^locuer— Sem  fqndar 
i|i0Qtflf,  poi^ue,  como  diise,  os  oa^p^W»  ^^ 
flompanlãa;  de  origem  estrai^getra,  seguem 
a  nuiionalidadb  da  eompaiii>i^ . 
'  Yl&o  ignora  isti  q  8ub4crf]^to  •  ^e  aoçõe^  que 
as-)iubsel*eve  livrorífiente,  oomo'  livrcmeirté 
pôde  transCeril-as.  Kile  bem  sabcV  qne  (H)iiio 
èslran|?eft^  lAo  pôde  sèr  proprietário  de 
Bafio  brasileiro,  mas  pôde  sei*  accionista  de 
Qualquer ^soeiedad!)  anonymabrazilérlf^,  sem 
aflbcflár  1i<ta  a  naoioiiàitm4ò  da  eitipreza 

"^Q Sh',  441IES  p^íiçY  —  Nipffuem  contes^ 
Í4tQ  ;  de  4jreiíq  %  ompreíia  ó  >ru55i|0ír^,  njas 
f|i|{fic1^n^o4. 

O  Sr. Germano  HASSLOcnER— Mas,  si  ó  sô  a 
qués^ò  -de  difeitq  a  e^^enéiai ... 

'  Q§R,  J4MÉS1  Parçy  ái  Hm  aparte. 

3  Sr,  Germano  Hasslooher—  V'  impos- 
1  dtscBtir'' a^im>;  deixo-rrtB  expor  éom 
êtarêzá  o  assumpto:  V.  Er.  interrompe-it^e  a 
tédaoiriomentòv 

'0§R,  4^MBS  pARpy— Si  y.Kx.  cQ{jtrana-se 
com  os  moaá  apàriÈo>,  4P"^F^Í  4^  ujilros. " 

QSr.  Gbrmano  HAssLqcHBR— NirO  0  quo 
me'  <»nttn&^iòni  os  apart.^  de  V.  Kx;  ínas 

bortam  a  minha  exposição,  tirara-llièa  uni-- '  firandes  mestras  allemâo  que 
éadd,  emi)âraihanl  as  minlia?^  idôas.  \  meu  ^ípirit4» 


Não  lia  nada  em  díscus.sao  ;  V.  FIx.  não 
apreeentJu  prô.:ecto^alKum/  limitouHiè  a  Uar 
um  brado  de  alarma  cajá  ^  impresmo  Wièà 
de^tHzQi^.  demonstmndo  ({uè  n&o'^!»  fudij»^ 
mento  para-  os  recoioi  mi^oifeBtadQsV  que 
nenfhma  pecigo  nos  ameaça,  sdUretudo 
aU^matt.    •         '  i  *'• 

Ò  SrÍ  Joao  Luiz  Alves— Mesmo  dçanto  u^i 
opinião  "de  Wolf?  -,,.*-..     .? 

O  Sh.  (íeruano  Pa5SMíQH,bí|— CQnl^eeo  a 
Qpiniãq  de  Wolf  a  que  mwe  Y-  E^.  fiW 
Ulftai-evista  4eecpflôinÍ5àppiitíça»  eft^es^lf- 
ptor,  preaocupaq^o-sô  iH*pi  a  4e§QnYolYlr 
niei\tQ  da  PQpuláçãq  a))PH)S  n^  |(M^M> 
di«  que  melpof  fjira  que  a  4l)einftQti4^i  m 
vez  He  cogitar  cia  4(^^«  voitas^  w^  }^ 
Amerioa  Mcin4ÍQni^l  a<  suiw  vist^i^.  ^  istP 
édito  a  propeslt  ♦  dqs  coucejtos  4©  W?!?»»®?*» 
contriifio  SI.Q  dcsenvçilyimft^tQ  ii)4|usir|fii  ^ 
que  prefbro  qwe  s^  4ín)mui^  p  erq80im^)$Q4(k 
pppulaçao* 

Ú  Sr. 
fwcenms 

O  Sr.  CÍER34ANP  H4SSLppHBí^— Y.  Sít  Wtt 
coJrfqndln4a  coQoeitos  ^q  wo.lf  oqití  iH>neeir 
tos  4e  gciímoller,  repro(lpíS4oíi  nliiçfi  Hvrp 
4q  primeiro. ••  ..    .• 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— .,*V  Ailetnagne 

O  Sii.  GERM^N^HASLoomiR— Exactamen- 
te :  n  esse  íiyí»o,  ijq  catíWto  i^fjSrejlte  ás 
soluções  405  diversos'  prupjfe^ltíírí  Qup  0Qtef}V 
deni  comapoffticà.  nacipiíàI^:i'ttQntícaTÍí^^ 
d|^  da  Allemariha,  \Vqlf  cila  Schihòiler  otió, 
t^mí^  em  utharevfsta  out^imíTe^^edcia^á^m 
sé  éxprimiit;  defbndéridíí*»  a  'íiècetelcla^eVIe 
evitar  pextôs^de  twpulaçao  i!io  p^fer-^pe- 
vemos  desqar,  á  tiddtsusto,  àue  iio  sui  clp 
Biiiil  sê  'Ibtine  ura'  Estado  de^  ôQjiSô-ttft- 
Ihues  de  aliemãos.  pouco  impoftandò'  que 
e^sfe  Estado^contimíecrázpeiro^  que  seto^ae 
independente  ou  que  sé  ailler^  Ailemanita.  * 

v:  \M  quo  dlzfik^h.nolier,  quecomèoapor 
afflrmar  que  não  se  importa  que  o  ICstadd, 
assiili  povoado' pórallermâe^,  «pntinue  ih*a- 
ziièiro,:se  'torae  in4epandeate  ou  ''se  Aiça 
aiiemão.'  ,  .  *    .  ,         ,    . 

E  ahi  tcmoso  perigo  aiiemão  1  Não  sou 
suspeitb,  meu-i  )ien)ioros,  peias  minhat  a^- 
nidadeíj  demça,  para  discutir  com  tddaamh 
piitude  este  assumpto:  Eu  enfínentò'  1«soíu- 
tamento  oom  elltí. '  Sou  extremadameuite 
brazilbiro  peio  sentimento  e  enlre  muitos 
áilem&espàssòfaUiléiqJustaiDionle;  por  um 
divoí^tado  dos  laços  Iradicioiiaes  deiminlta 
oriíTom  Keimtantca.  Sou  proftindan^onie  à-l- 
ieiiiãÒ  na  educação   intelltíot^ai  e  ftn*am  ôs 

formaram  o 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


A  admira^  que  sinto  pela  Allemanha 
é  immensa  e  nisto  rondo-lhe  orgulhoso  o 
culto  da  raça.  Estou  em  divergência  com 
08  extremos  dos  pan-gormanistas.  nos  seus 
arroubos  absurdos,  que,  aliás,  sào  comba- 
tidos por  todos  08  allomães  sensatos  que 
repellcm  as  ideias  de  conquista,  de  vassa- 
lagem de  outros  povos,  a  annexação  do 
territórios. 

Que  a  Allemanha,  na  concurrencia  le- 
gitima com  os  outi*os  povos,  busque  a  su- 
premacia económica,  é  um  direito  ^eu;  qu  3 
nos  mercados  do  mundo  elia  dispute  ainda 
supremacia  para  a  sua  industria,  é  também 
incontestável  direito  seu.  K,  si  os  capitães 
de  capitalistas  allemãe^  eml/ram  para  cá, 
por  exemplo,  nãj  nos  6,  licit«>  ver  nessa 
immigraçao  para  o  nasso  paiz  um  perigo 
para  a  sua  independência.  Porôm,  não  nos 
havemos  antes  de  regoz^ar  com  facto  t<ao 
significativo.  Sim,  parece  que  começamos 
a  conquistar  a  conâança  dos  grandes  capi- 
talistas estrangeiros,  que  a  Republica,  ino- 
Sinadamente  proclamada  entre  nós,  seguida 
as  convulsões  que  a  perturbaram  nos  pri- 
meiros annos,  está  tao  solida  que  Já  inspira 
confiança  no  exterior,  o  nosso  destino  parece 
mais  seguro  a  todos  e  os  capitães  estran- 
geiros já  nos  buscasm. 

£  não  é  só  isto :  si  os  capitães  allemães 
empregam-se  em  emprezas  brazileiras,  per- 
dendo todo  caracter  allomâo,  todo  direito  á 
protecção  do  governo  allomão,  mais  cresce 
esta  provado  confiança  que  não  se  resguarda 
com  a  Interv^ção  diplomática. 

Sim,  a  verdade  é  como  ou  digo:  capital 
estrangeiro  em  empreza  brazileira  pei*do  a 
sua  nacionalidade.  Como  poderiam  om  alle- 
mães, accionistas  de  uma  empreza  brazi- 
leira, reclamar  a  defcza  de  seus  capitães  ao 
governo  allemão  ? 

O  meu  collega  quiz  ver  ainda  outra  face 
do  perigo,  o  commando  dos  navios  br  Jizilei- 
ros  entregue  a  allemães,  posto  que  naturali- 


Temos  aqui  uma  empreza  de  que  são 
donos  08  no£aveis  e  operosos  irmãos  Lage, 
cheios  de  serviços  ao  paiz,  sustentando  ga- 
lhardamente uma  linha  de  navegação  cos- 
teira, dispondo  de  diques  e  officinas  que 
inestimáveis  serviços  teem  prestado  á  mari- 
nha nacional.  Os  seus  vapores  todos  são  com- 
mandados  por  inglezes  naturalizados,  sujei- 
tos como  taes  ás  leis  brazileiras,  não  po- 
dendo invocar  a  protecção  de  sua  pátria  de 
origem.  São  brazileiros  porque  o  querem. 
Com  a  plena  consciência  do  acto  que  pra- 
ticaram adoptaram  a  nossa  nacionalidade; 
ao  passo  que  nós  so  nos  filhos  da  casualidade 
ou  da  circumstanoia  independente  de  nos<a 
ventado  própria  do  nascimento. 


Dizem  embora  que  a  sua  fórmula  de  na- 
cionalidade é  oubi  benc  itn  pátria;  o  essen- 
cial óque  são  brazileiros.  Dir-ee-ha  que  foi 
o  sou  interesse  que  os  fez  brazileii*os.  Mas, 
si  foi  o  interesse  personalíssimo  destes  ho- 
mens que  llies  aconselhou  a  adopção  da  nossa 
nacionalidade,  elles  não  podem  pensar  em 
compromottel-a  ou  destruil-<i. 

Devemos  antes  acreditar  que  o  esforço 
digno,  honesto,  superior  do  estrangeiro,  nar- 
cionalizado  ou  não,  está  vinculado  ao  pro- 
gresso, bem  estar  e  prosperidade  do  Brazii. 

K  nós  devemos  alarmar^nos  com  isto  f 
Penso  que  ha  antes  motivos  para  sattsflição, 
vendo  os  estrangoir  s,  raças  fortes,  varonis, 
trazerem  a  sua  capacidside,  a  sua  energia 
para  cá,  sobretu4lo  quando  so  irmanam 
comnosoo,  acceitando  a  nessa  nacionali- 
dade... 

O  Sn.  James  Darcy— dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— . .  .conftin- 
dindo-se  nella,  collaborando  para  a  sua 
formação,  porque  de  fkcto  nós  ainda  não 
existimos  como  potencia,  o  que  só  consegui- 
remos quando  tivermos  cem  milhões  de  habi' 
tanles  e  não  10  milhões  de  indígenas,  mes- 
tiços, íkdados  ao  anniquilamento,  si  um 
novo  sangue,  si  novas  energias  nâo  vierem 
collaborar  para  a  grandeza  Altura.  A  nossa 
nacionalidade  Ii.ide  se  fazer  pelo  cruzamento 
dos  povos  que  immigraram  para  cá. 

I)opendemo6,si  ^uer^imos  viver,  do  estran- 
geiro:  economicamente  pelo  auxilio  dos  seus 
oapitaes  e  pelo  pjvoamento,  do  solo;  intel<» 
lectualraentc,  pela  instrueção  que  recebemos 
dos  povos  cultos  que  marcham  na  vanguarda 
da  civilização. 

Foi  o  capital  estrangeiro  que  construiu  a 
quasi  totalidade  de  nossas  estradas  de  ferro, 
e  ninguém  viu  ainda  nessas  grandes  fontes 
do  riqueza  uma  ameaça  á  integridade  na- 
cional. No  emtanto  essas  estradas  eram  em- 
prezas inglezas,  não  eram  nacionaes  com 
capitães  estrangeiros  e  penetravam  pelo  in- 
terior do  paiz,  cortando  sertões,  saltando 
rios. 

O  meu  illustrado  collega,  poróm,  impres- 
siona-se  com  a  questão  da  navegação  das 
nossas  cosias  e  vê  no  facto  de  estrangeiroe, 
posto  que  naturalizados  brazileiros,  oom- 
mandai*em  navios,  uma  cousa  muito  sória: 
o  conhecimento  perfeito  que  adquirem  de 
toda  a  costa,  dost  seus  segredos,  ao  passo  que 
os  nossos  oíiiciaes  de  marinha,  com  essa  con- 
currencia perdem  a  occasião  de  praticarem, 
de  conhecerem  a  costa, 

O  ponto  do  vista  é  falso.  Em  primeiro  le- 
gar não  ha  segredos  nas  nossas  costas.  Todas 
ellas  são  conhecidas,  estudadas,  descriptas 
minuci(xsamente  nos  mappas.  Um  exemplo 
disto,  bom  rooonte,  está  na  viagem  do  Mar* 
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gareth^  hiate  de  recreio  em  que  alguns  ca- 
intalistas  amoricanos  percorreram  toda  a 
nossa  co^,  de  norte  a  sul.  O  pessoal  do 
bordo  vinha  pela  primeira  vez  ao  Brazil  c 
sem  práticos  entrou  em  todos  os  nossos  por- 
tos«  guiando-se  pelos  mappas.  0^  nossos  oíii- 
ciaee  de  marinha  aca^  nao  poderão  viajcir 
com  mappas  ? 

O  Sr.  James  Darcy  —Não  me  falle  em 
offlciaesde  marinha  theoricos. 

O  SR.6ERMAN0  Hasslocher— Seria  admissi- 
vel  que  os  nossos  officiaes  de  marinha,  com 
o  curso  «vmpleto,  com  carta  de  piloto,  re- 
cusassem uma  missão  naval  allegando  não 
ter  conhecimento  pratico  da  região  a  vi- 
sitar ?  Seria  admissível-  que  um  offlcial  de 
marinha  ncsso  se  oxcusasso  de  vi^vjar  cm 
nossas  costas  guiando-se  pelo  mappas  ?  Só 
confessando- jo  incompetente. 

O  Sr.  James  Darcy—  E*  outra  questão  ; 
não  quero  saber  si  teem  ou  não  de  se  decla- 
rar incompetentes.Seria  melhor  que  todos  os 
•dias  singrassem  pela  costa,  aprendendo  a 
conhecel-a» 

O  Sr.  Germano  Hasslocher-*V.  Ex.  bem 
sabe  que  nós  mesmos,  viajantes  da  costa  do 
sul,  ordinariamente  preoccupados  com  a 
viagem,  seguimos  o  roteiro  nas  cartai  de 
Mouchez,  estendidas  na  mesa  do  commau- 
dante,  sabendo  palmo  a  palmo  o  caminho 
que  percorremos. 

O  Sr.  James  Darcy — E  por  isto  sabemos 
cGDáuúr  um  navio  ? 

O  Sr.  Oermano  Hasslocher— Nãcsenhor, 
porque  não  basU  cjnhecer  uma  costa  para 
saber  navegar. 

Mas  V.  Ex.  não  fàlIa  no  temor  de  que  o 
estrangeiro  aprenda  a  navegar,  mas  a  co- 
nhecer a  nossa  costa.  Elle  sabe  navegar  e  a 
costa  está  descripta  palmo  por  palmo  nos 
mappas.  Prcsume-se  que  antes  de  tudo  o 
commandante  saiba  o  seu  officio,  como  con- 
duzir um  navio. 

O  Sr.  Jabibs  Darcy— ^ber  como  conduzir 
6  conduzir. 

O  Sr.  Germano  HA8Si.ocn£R~Não  me  com- 
prebende  V.  Ex.  Manobrar  um  navio  é  unia 
cousa  e  o  logar  da  manobra  ó  outra.  Assim, 
pôde  um  marinheiro  conhecer  bem  unia 
carta,  saber  onde  estão  os  escolhos,  os  bai- 
xios, 08  arrecifes  e  não  saber  manobrar  o 
•navio  no  meio  delles,  como  nós  que  podemos 
ver  em  uma  carta  assignalados  rochedos, 
arrecifes,  mas  não  sabemos  como  evital-os, 

Oue  não  podemos  dirigir  as  manobras  de 
0.  (Ba  vários  apartes.    O  Sr.  Presidente 
0'  ede  attenção.) 

VV.  EEx.,  meus  iUustrcs  coUegas,  não  me 
deixam  concluir.  Não  está  nos  meus  intuitos 
¥•1.  i; 


provocar  questões  sobre  este  thema.  Assignalo 
apenas  que  qualquer  capitão  de  navio,  só 
com  os  mappas,  conduzirá  seu  navio  pelas 
costas  do  Brazil.  Eu  vim  á  tribuna  apenas 
divergir  das  apprehensoes  que  assaltam  meu 
collega  e  amigo. 

O  Sr.  James  Darcy— Folgo  muito  ter  díwio 
occasião  do  ouvirmos  um  bellissimo  dis- 
curso. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  cogito 
de  bello  discurso ;  fallo  de  improviso. . . 

O  Sr.  James  Darcy— Também  não  costumo 
preparar  discursos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Quero  dizer 
que  íallci  de  improviso,  provocado  pelo  dis- 
curso do  meu  collega,  ao  qual  me  prendem 
mais  do  que  sympathias,  boa  amizade,  incon- 
dicional, independente  destas  divergências 
que  não  a  alteram.  V.  Ex.  bem  sabe  disto. 

O  Sr.  James  Darcy— E  retribuo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Estou,  re- 
pito, em  profunda  divergência  com  V.  Ex., 
o  que  lamento ;  não  podia  deixar  de  accen- 
tuar  osia  minha  divergência,  de  tornal-a  pu- 
blica sem  demora.  Não  concluirei  sem  refe- 
rir-me  ainda  a  um  tópico  do  discurso  do  meu 
illus^e  collega.  S.  Ex.,  como  a  Gamara  ou- 
viu, reproduziu  ainda  o  velho  clamor  do 
Sr.Serzedello  Corrêa,  porque,  segundo  as  in- 
génuas confissões  deste  digno  cidadão,  75  % 
do  nosso  commercio  estão  em  mãos  dos  es- 
trangeiros, o  que  para  o  meu  collega  ó  um 
perigo  nacional  e  para  o  Sr.  Serzedello  um 
perigo  ou  mal  económico. 

Acaso  os  esti*angeiros  que  commerciam  no 
Brazil  preteriram  direitos  dn  alguém?  Fi- 
zeram violência  aos  nacionaes  ? 

O  Sr.  James  Darcy— Não  ha  na  referencia 
o  mínimo  intuito  hostil ;  quiz  apenas  pa- 
tentear este  mal:  que  somos  uma  nação 
pobre. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Mas  nãoó 
o  facto  de  estar  grande  pai-te  do  commercio 
nas  mãos  de  estrangeiros  a  causa  de  sermos 
uma  nação  pobre ;  não  são  elles  que  nos 
empobrecem !  O  estrangeiro  e^tabeleoe-se 
aquiá  sombra  da  liberdade  commercial. 
Traz  capitães,  acredita-se,  conquista  a  con- 
fiança. Não  lórça  ninguém,  não  reclama 
privilégios  nem  fttvores,  usa  do  direito  que 
a  Constituição  dá  a  todos  indistinctamente. 
Vivem  somente  das  classes  productoras  e  da 
Krande  massa  consumidora.  Os  flaizendeiros 
de  S.  Paulo,  tradiccionaes  patriotas,  com 
nome  feito  na  historia  da  formação  de  uma 
nacionalidade,  a  que  intuitos  obedecem  indo 
buscar  colono  italiano  para  o  amanho  de 
suas  terras,  preferindo-o  ao  antigo  escravo 
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negro  ?  Aca^o  poderão  pensar  em  entregar  a 
fen^aâí^ííàf^  ^^^-  ;  Jt-  •  a 
^  '^xlste  at^itit}  p^iígo  cuja  conscieacia  eaca- 
pe-lhesf  *'•  ' 

'  Nâq;  6  que  elles  vêem  no  colono  italiano 
ura  trabalhador  mais  catMÍSf,  mais  enèíg}co; 
cora  espirito  de  economia  e,*  portanto,  am- 
ttcibsQ  de  ganliQ  que  se  o)>teip  poi^i  o  tra- 
balho inoessanto  e  intelligente. 

Harmonizam  os  fazendeiros  as  suas  am- 
))|çoes,  Q^  seus  Interesses  cofif  as  ani))ÍQoe3 
o  os  intcress^  4^  trabalhq4^t*  sUperior. 
Uns  depcíidern  dos  óutrds  o  dò  'consol*cío  de 
toáos;  da  õommunhao  dOj  esforços  colhem 
o  resultado.  - 

Atodq  eáses  fiizep4©ÍF^'^'  ^^  Qu^eSi  pelo 
ínén^s  80  Vo  sab  hi^azilelros,  doâòs  do  9i!|^ 
pôlheilqís,  plodeiido  vender  o  seu  éafé  à  ai|ôni 
florp  enten4^rti,  p  •!* 'cíUP  vèncjeht  ao  eàtroiíi- 
gor^Q  cqiRnii?rcíai)te  |}(i  flffazii?  '  ' 

Acaso  alguejn  qu  i^lgiim^i  |ei  pbri(^a-K)9 
a  isto  ? 

Nãe  é  o  resultado  da  mutua,  da  reciproca 
Gpní)aDQaf  repQi)«aa4Q  so^re  a  (iherdade^ 

Km  ms^toria  económica  pada  quaji  se  go- 
verna* veiQ  Qs  86US  lotarei  pcu*  si,  obe^o- 
ceQ4o  i$  ciftmpf^taiael^  de  «ma  situ^o 
p^l^iiquiar,  sem  suggestoes  4o  9o4e|'  puMJcq. 

NEo  vivemos  na  escravldio  económica,  nio 
estamos 'enjeites  a  regtf(amentQS  que  dliijara 
a  iióSga  actividade,  mevcmo^nos"  segundo 
as  AO  .sas  ai^tidoes  e  a  nessa  vontade. 
'  Quem  é  qife  próliibe  que  ò  brazileino  v& 
commerciai*  ?  '  '-' 

Si'oe<iti*angeiroé  mais  intelligente,  mais 
pratico,  dispõe  de  capitães,  êá  por  ser  estran- 
geiro deve  -er  excluído  da  eoncurrenoiu? 

Obrazileln),  cdtn  talento,  conhecimento 
do  còmmercio,  di^ndo  de  capitães,  nto 
poderá  luctar  ao  lado  do  estrangeiro  f 

OxalA  que  a  hora  con^o  a  que  atravessamos* 
em  que  os  capitães  estrangeiros  huscam  o 
BrazU  para  sa  empregarem,  ountique.    ' 

isto  6  um  bera,  longe  de  ser  um  mal  Qu 
um  perigo.  Venham  capitães  al}eraaes  dar  a 
vida  ao  Llo^á,  sj  ftiltaTn* ca|)jta^s  nacionae^. 

•Òoncorrara  '  oô  capitães  na  compra  da 
emprezd  otie  è  e  cúntinuart  a  sorWazl- 
Itítra,  vpnha*^  de  onda  vier  òiiliiHeiro  pára  a 
sua  acqiiteição.  •    ■ 

"Náo  &''o  capital  que  deterniina  a  na- 
cionalidade úvk'  omprezasT  mu-  antes  estás 
diio  dc^T*^^^^^  a  nacionalidadi  dos"  ca- 
pitàes  aue  ab«on'era. 

Ahl  fasta '  uni  *  exemplo  no  caso  do  gaz. 
A  companhia  que  tem  o  privilegio  da  it- 
luraináçíío  publica  entre  nos  ô'  belga;  é  a 
Socictc  belgè  t/t*  gas  de  Hiò  tie  Janeiro,  com 
st^o  em  RruxeHas.'  Portes  capitalistas  ame- 
rican.s  adquiriram  a  maioria  das  ac^Jões 
desta  empreza  na  bolsa  de  Bruxcllas, 


Na  ultima  assembléa  geral  es  america- 
nos, cm  èloiçSò,'^  <èxc|lifii«1ii^'^^a^*'  dii<^'m8 
fi.lgas  e  elegeram ' araMêittos  paraoé-seuá 
logares.  Kõ  eitítantb  -a  Sociedade'  contiAdá 
befga  a  desp^itòdisto.  Pôde  ser  qneámarilia 
os  american^^s  i^éfhndàm  a  i^ttfèza,'ariià- 
rera  tw  f^us  estatutos,  trah8ft3fnném^ni'em 
àmeilcanaJ  Isto  ^  ^- possível  é 'l)ci<mi4{Wô 
pelanossalei.  '.    ^ni.  '!> 

Mas  06  accionistas  4o  LlQf4  P^^D^Ifo, 
esses  poderão  noni<utf  paf^  Ali?  4ir^í<irw 
allemaes,  conselho  nscat  allemão,  masnâo 
podéi^o  ftBzèír  b  Llfcvff  *  alléwtbv  jhMp  % 
isto  ^e  oi^p5e^  a  }ei,  demie  eu^  se  tráU^Ué 
navegação  de  cãbbtagofíi,  'Nto  'pógé  \ktvet 
à  meèma  prchibiçàò'  pàtjt'  'a  cniprea$*díi*^í||! 
que  pôde  ter  estrangeil^a,  cohtfo^â )^ín  qúè 
oontl1rtahrf^•.^  **•  '   ^    ^^^^'^'•* 

O  sà.  ^^Mcs  pARçv--rD4  ||çepçfi  papft  um 

aparte?  ♦  -   • 

Q Sn,  Oermakq Hasslochbr— .  t  -fk d^PP^to 
4a  maior  parte  4at)  acçoei)  ti^rom  B^ii^p 
para^  ^  mM  4os  ^fnericanos,        -  " 

O  Sr.  James  Darcy  ~  Mas  dá  licença  mra 
ura  aparto  ?  O  caso  de  que  rae  occupíâl  è  «He^ 
oiaU^iipp:  n|o  fea^^44lfle,  pçfiiuito.  Não 
qiQ  otiiíg^o  a  vir  declarar  que  nao  me  poebpe- 
pef  4aqiie  y.  Ks.  âs|á  diaea4o* 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Pe|;telta- 
n>'»hté,  "iiâo  àtt  ibúp  3  V.  Ex.  tislo^  eltromoé, 
Ãpenns  me  adargo  no  assumpto  pdi*JimóEWra 
quantas  apreciações  folsas  uhrpbntb  d^i^^vístá 
apaiKcmadu,  que  V.  fix.  bAO  tein;)^»'#Q^r. 
Assira  a  propriedade  do  -gstft  BWítAúé  oè  ^bs* 
traogeiros  podia  «er  tambern  um  perifo^Ima- 
gipe-seestraageirQii  de  p-sse  (la  iQuTPímiicãQ, 
concorrendo  era  hora  de  perigo  p^ra  i|  agg  *^ 
vaçeo  deste,  deitando  tk  cl€(a4e^seB0|i9as. 
As  companhias  de  b^nd^,  cem  «eu  Dueviae 
pessoal,  í^s^endo  deste,  da  interrupção  4o  tra- 
fego um^  arma  de  guerra,  g,  si  |  rmospor 
este  camtnhu.atô  a  presença  do 'partimilar 
i>sti'angeiro  seria  uma  ameaça,  mita  ser 
um  espião,  estudar  nossas  cpaHicões  fiam  f^ 
velal-as  aq  inimiífo  iuvasor,  O  roç^irsa  sey ia 
então  levantarmos  em  torno  dò&ajH  um^ 
muralha  chineza*  yiveiiaipQs'tnsu|à^^^ 
batondó  môe4<1  com  o'onro  4o  nossas  ™bÍ|;s, 
èxplora4aá,"  por  emqUUtito,  peloè  \úámdsi 
viveríamos  stipai*?i4os  4o  ipH'í<ío;mmttí  fer 
!izeí$  lóom  a  çultT|r<|de  nosso  nacSoiialldii) 
pV^o*   ""  ..'   ^  '  '    i     . .  '      .» 

b  Sr.  Ja|ibs  Daroy  —  Q  enthusiasmo  pas 
trMioD,  quando  ó  sincaro,  ó  respeitável,  t  * 

ÒSl^.   GPRMANO    l^ASSl-()C{ÍEH  —  pO 

^corfo;  mas  nãohíístascf  \4ticefa,  é^í 
cl3o  ser  razoa v-el  ríacional,  tef  ?ícoso'c'ífn- 
mum.  Kntretanto  para  s^  ((cfesa  4à.^  patifa, 
si  un^  dia  éjla  perjgar,  comprando»  c^qUoe« 
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,  ,  llen}|o,  cncouraçados  aos 
fng)e2èBl^  nao  sà%!é'mog  fabricar  pólvora, 
mandamos  vir  do  estrangeiro  a  que  èonsil- 
mirmos.  fi  nãoliaverá  periga  de  Knipp  nos 
vender  canhões  que  falaom,  os  ingjezes  em 
B06  ynandarem  puiiracados  com  calcanjiare^ 
de  Achilles  só  delles  cjnhecidos  ?  O  meimo 
dinheiro  para  qs  nossos  portos,  avonidas  o 
vàmòs  peiltr  aò' estrangeiro.  Que  ô  que  pror 
duzimos?  •         ^   =      '  ... 

O  Sr.  Jambs  Parcy  —  Isto  ô  uip  ataquo 
antecipado  ao  projecto  de  tarifas,  que  ai  jda 
não  entrou  em  discussão.  Cogitei  de  um  caso 
cépecial  e  nSo  generalizei.  V,  Ex.  está  gene- 
ralizando. 

Ò  Sr.  Germano  ^ASSLocnER—  Estou  tiran- 
do as  consequências  decorrentes  das  ídéas 
dp  V.  Ex.,  e  estimo  qúe  V-  K^f-  ^o  lhe  dê 
ápolo,  que  não  chegue  a  u$ar  consequências 
que  a  sua  superioridade  rdpellO'.  Nâó  estou 
tão  pouco  antecipando  a  di^eussao  de  tari« 
fas,  nem  o  momento  o  permit4;e.  Mas  nabe 
V.  Ex.  e  sabe-o  a  casa,  pois  minhas  id6as 
são  conhecidas  no  assumpto,  que  sou  parti- 
dário do  livre  cambio,  e  que,  logicamente, 
minhas  idéas  geraes  4evem  ser  as  que 
expendo.  Não  surprehendo  o  meu  íUustre 
Qoll^a. 

'  O  Sk.    ÍAMBS  Darct  —  Reclamo  apenas 
contrtl*'ooncèitôs  qUè'nío  emittí. 

Q  ^R.  Germapíp  UASSLpciípR  —  Nãp  estou 
iniputaniiò  a  V.'Bx.  cousa  ahcuma;hãp'dtsse 
que  eram  estos  os  concèltoâ  de  V.  Ex.  ÍD'  ver- 
dade gpe  me  Ipvantci  para  contestar  a  par 
fa*iTa  eíoqueníe,  vibrante,  ôedactôía,  domeu, 
coilega',  ira.la*VTa  qUd  eu  ^wmia  pudesse  alar- 
mar oe^iritQ  menos  caLutelòsô  de  coUegas, 
na  aprecláçto  dositictos .expostos  por  V.  Ex. 
Lcvantei-mó  por  serem  as  minhas  convicfíies 
contrarias  ás  de  V.  Ex.  quanto  ao  supposto 
perigo  aUemão  e  mais  ainda,  pela  circum- 
stanciá  especial  de  dosc3n4er  de  allemães, 
do  que  me  desvaneço,  aífírmando  que  ^ou 
tão  brazileiro,  tão  extremamente  patriota, 
como  quem  mais  o  seja.  Não  terei  jamais 
vaeillaçuas  no  cumprimento  do  meu  4over 
como  ^razUeipo,  n^m  mpsmo  em  íace  de 
liiiatos  afflniaades  de  raç^,  4^^  quaos  nessa 
hora  não  me  lembraria.  Mas  dou-í^o  por 
feliz  pe|a  cultura  genuinamente  allomã  do 
miea  espirito,  porque  àcriôdito  que  a  energia, 
que,  porvontimt,  me  vcnlra  do  sangue,  es«i 
coltiit*a  nos  eúsínamantos  dos  mestres  alle^ 
vnáei,  habllitatn-ftiD  a  servir  a  ininha  pátria 
e  a  amiai-^  sobretudo,  tíãò  levo,  é  certo, 
meus  tjxtrcfmos  tio  patriota  a  desconhecer  a 
verdade  e  a  justiça.  Penso  que  nãò  serei 
menos  brazileiro,  porque  admire  mais  como 
poeta  GíBthe  do  que  Fagundes  Varella,  como 
philosopho  Kant  do  que  Sylvio  |lómero,  qiie) 


não  pretendp  epiparelhar  com  o  autor  da 
tíriti^  éa  Rátao  Pu^.  Repito  2  a  miilha  de^ 
cendencfa  e  a  minha  oulturar  allêmãs  eu 
ponho  aò  servfço  de-  minha  i^tria, 'peltf  m»» 
nos  com  boa  vonj^ide  e  sinceridade,  apouca 
embora,  nienor  ^o  que  mô  possa  patwaer, 
certo,  porém,  de  collàborar  ptíla  sâa  pt*of pe* 
ridade  e  grandeza.  • 

Sou  ajuigo  do  estrangefro  hon^^o  e  tra- 
f)çahfi4or;  yegp  i^e]le  i^ju  collabòradox*  4p 
nosso  progresso,  *      • 

Meus  senhores,  ;iorodit:LO  que  ii^o  lia  ppr 
nh u  vçí  per|gvi  np  \\u vi u mi  to ;  ca  ni pre) leí^diaj 
e^ta  verdade  que  a  ra^ão  fmpõp:  t>dde  \ídn 
cQn|mun|iãp  d^  ptareíiSDí,  onde  os  Uornona 
se  ir.naiiaiT^  ná  luci  ;l  iln  progriaík>,  só  h:i  vait^ 
tagens,  íji^ccessps,  victória^  a  colhí^r,  uçro- 
vpitan4o  fi  e^ses  ij^fs^^jiiotí  que  m  irraaiJariíTii 
sen|  mpiqujfljitts  protíecujiíiçyoy.  (Ilidiu  hmu 
muttQ  hem\  q  ora€{ur  v  abntçMio  e  f^linlado 
por  iodos  os  J)ieputq(ÍQS.} 

O  ^v.  ipv^iêitlonp^—^pí  0pda  » 
Upí^^i  4o  expo4ión|».    *' 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Olivâira.  José  iiiuzebio. 
Urbano  Santos,  Cunha  Maénado,  Frederico 
Borges,  Kduardo  Studart,  Alberto  Maranhão, 
Bricio  Filho,  Esmeraldino  Babtlèira',  AnUélo 
N\5to,'  Rodrigues  '  Borla,  Oliveira  valladSo; 
Tosta.  Voir.>ne*  do  Abreu;  Tòllentino  doé  San* 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcol;nj  Moura. 
Galdmo  Lpr.^to,  Oorrôa  Putr^i,  Ijíijhpos  Mai^ 
ciai.  Oscar  Godoy,  S^  Freire,  Américo  dp  Air 
buquorque,  Bczamât,  Júlio  San^^,  P^rlos 
Teixeira  Urandào,  Paulino  do  Souza.  Fran- 
cisco Botelho,  Pen ido  Filho,  Lcodel  Pilho, 
Henrique  Safle^,  Calogeras,  Olyntho  Ribctroí 
Amarar  César,  Jo>é  Lcbo,  Beráardo  António, 
Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Benediuto  de 
Souza,  Elvsou  Guilherme,  Soares  dos  San^JS 
e  RivadaviaCprrea. 

Daixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada o^  Srs.  Peroirá  Lima,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wanderley  de  Mendonç  i,  En  ^as  Mar- 
tins, Raymando  Ner.r,  Arthu-  Lemos,  Cliris- 
tno  Cruz,  João  Gayos),  Fonseca  o  Silva, 
Paula  e  Silva,  Abdon  Milaniz,  Teixeira  de 
Sá,  J3sé  Marcellino,  Joãp  Viíira,  Merpjra 
Alves,  Cornelio  da  Fonâeôa,  Pedro  Periiara- 
buço,  Elpidio  Figueiredo,  ^  Artlmr  Orlando, 
Raymuudo  de  Miranda,  Joviniano  de  Car- 
valho, Felisbello  Fi'elre;  Úomingos  Gui- 
marães, Noiva.  Leovisrildo  FiIgueiras,Castro 
Robollo,  Bulcão  Vianna,  Prisèo  Paraizo, 
Eu.Q^enij  Tourinlio,  Augustp  de  Freitas, 
Pinto  Dantas,  Fidelis  Aly^s,  Alvares  de 
Azevedo,  Francisco  Veiga,  ijí^íevam  I^obo, 
João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Ril>oiro  Jun- 
queira, pavid  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, Bueno  de  paíva,  Carlos  Ottoni,  Jifanoel 
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Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
WenoedláoBraZfJesuino  Cardoso,  Domingues 
de  Castro,  Valois  de  Castro,  Araolpho  Aze- 
vedo, Leite  de  Souza,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Lindolpho  Serra, 
Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima,  Victorioo 
Monteiro  e  Alft*edo  Varela. 

E  sem  causa  oe  Srs.  Rogério  do  Miranda, 
António  Bastos,  Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Affonso  Costa, 
Pereira  de  Lyra,  Euzebio  de  Andrade,  Ar- 
roxelias  Galvão,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  José  Moi^jardim,  Heredia  do  Sá, 
Irineu  Machado.Neison  de  Vaseoncelioj,  Érico 
Coelho,  Henrique  Borges,  Viriato  Mascare- 
nhas, José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Ber- 
nardes de  Faria,  António  Zacarias,  I..a- 
mounier  Godoft^o,  Camilio  Soarei  Filho, 
Sabino  Barroso,  Olegário  Maciel,  Camilio 
Prates,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho  e  Juvenal  MiUer. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numoro  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  tariílsM  das 
Alfândegas. 

Comparecem  ainda  os  Sri.  Passos  Mi- 
randa, índio  do  Brazil,  Eloy  de  Souza,  Mg- 
lisario  de  Souza,  Antero  Botelho  e  Diogo 
Fortuna. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  po.^ttas 
cox^unctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  58  A,  de  Í904 
Classe  21* : 


Art.  642,  onde  diz  : 

De  louça  n.  1,  200  réis  ; 
De  louça  n.  2,  250  réi^ ; 
De  louça  n.  3,  300  réis. 

Diganse  : 

De  louça  n.  1,  250  réis; 
De  louça  n.  2,  300  réis  ; 
De  louça  n.  3,  350  réis. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.- 
Aletècar  GuimarOei,  —  Carlos  Cavalcanti,^ 
Carvalho  Chaves,^  Cândido  de  Abreu, 


Ao  art.  2^",  cap.  2*— Das  preliminares, 
— onde  couber  : 

Accrosoente-so:  Aos  automóveis,  destinados 
á  viação,  ou  seus  pertences. 

Supprima-se,  na  classe  30»,  o  n.  800  (Au- 
tomóveis). 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.— 
Eduardo  Ramos .— Rodolpho  Miranda. 

Modifiquem-se  as  tarifas  propoitas  do  se- 
guinte modo : 

Direitos    Raiio 

N.  330— Barcos  e  embarca- 
ções de  qualquer  natureza    Ad  vai,    10  % 
N.  604— Livi*os  brochados  ou 
encadernados  (como  está 

no  projecto)  kilo $100    10  % 

Supprima-«e  a  nota  76. 
N.  609  —  Papel  pintado  ou 
estampado,  tinto  ou  colo- 
rido, otc.  Mantenha-se  o 
que  está  na  tarifla  vi- 
gento. 
N.  800  —  Vehiculos  auto- 
móveis  completos    para 

terra,  mar  ou  rios Ad  vai,  10  % 

Incluanse  onde  convier  no  art.  2.«  :  «Li- 
vros didácticos  e  de  scionoia,  em  qualquer 
lingua.» 


Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

N.  609  —  cPapel  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  etc.,  etc.»  em  vez  de— 350 
rélá— ,  diga-sa  :  400  réis. 

«Papel  ordinário  propriJ  para  embrulho, 
de  côr  natural,  etc/,  etc.»,  em  vez  de  — 150 
réis—,  diga-se  :  200  réis. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.— 
Álvaro  de  Carvalho.-^Rodolpho  Miranda. 

Substitutivo 

Art.  l.^' Ficam  mantidas  todas  as  dispo- 
sições vigentes  sobre  tarifas  aduaneiras,  que 
apenas  se  reformarão  de  accôrdo  com  os 
preceitos  abaixo  estabelecidos : 

1.®  Sempre  que  uma  industria  nacional 
puder  provar  que  se  acha  habilitada  para 
supprir  o  mercado  brazileiro  com  determi- 
nado género  do  producção,  o  Governo  ele- 
vará de  50  <*/o  as  taxas  aduaneiras  exigidas 
para  a  importação  dos  géneros  similares  de 
producção   estrangeira.    Esta   regra  nãoé, 

Sorém,  applicavol  aos  productos  nacionacs 
o  que  os  similares  estrangeiros  já  forem 
apenas  importados  em  quantidade  não  su- 
perior a  50  V«  ^^  ÍSabricada  no  paiz. 
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A  demonstraç^  se  considera  feita  dcsdo 
que  os  indastriaes  quo  se  dirigirem  ao  Go- 
verno provem  qui  possuem  effííctLvamento 
o3  mecanismos,  propriedades  e  capitães  ne- 
cessários para  a  aoquisiçâo  da  matéria  prima 
e  fabricação  do  producto  em  quantidade 
igual  á  média  da  importa^  annual  no  ul- 
timo quinquennio. 

Para  a  obtenção  do  favor  de  que  trata  esta 
lei,  é  indispensável  que  os  industriacs  es- 
colham um  representant  >  idóneo  que  se  possa 
dirigir  ao  Governo  e  com  elle  tratar. 

Instruída  a  petição  do  representante  dos 
industriaes  com  os  documentos  de  que  trata 
o  n.  2,  o  Governo  fará  immcdiatimente  pu- 
blicar o  decreto  elevando  proporcionalmente 
de  mais  50  Vo  as  pautas  aduaneiras  e  exigindo 
den;ro  do  prazo  de  dez  dias  a  caução  em 
dinheiro,  ou  apólices  federaes,de  uma  somma 
não  menor  de  I  <>/o  e  não  maior  do  5  Vo  do 
imixisto  annual  médio  de  importação  no 
ultimo  quinquennio.  Quinze  dias  depois  de 
publicado  o  decreto,  entrará  elle  cm  pleno 
vigor,  si  a  caução  tiver  sido  feita.  Desde, 
portanto,  que  o  syndicato  a  deposite,  fará 
publicar  o  recibo  no  Diário  Official  e  em,  pelo 
menos,  três  outrosjornaes  da  Capital  Federal. 

A  caução  se  considera  sempre  fornecida 
pelos  industriaes  que  fizeram  a  petição,  na 
propor^  do  capital  social  de  cada  um 
deUes. 

Art.  5.0  Si  algum  grupo  de  industriaes 
se  constituir  faltando-lhe  parte  do  capital, 
ou  em  dinheiro,  ou  ^m  machinas  e  outros 
meios  de  producção,  é  licito  ao  Governo,  si 
assim  julgar  conveniente,  expedir  o  decreto 
de  que  trata  o  artigo  anterior,  tomando  a 
elevação  das  tarifas  condicional,  caso  os 
induistriaes,  dentro  do  prazo  máximo  impro- 
rogavel  de  seis  mezes,  mostrem  que  já  pos- 
suem e  estão  no  Brazil  assentados  e  cm  con- 
dições de  ítmccionar  as  machinas,  motores  e 
apparelhos  necessários  para  a  producção 
exigida  no  art.  2».  A  elevação  de  tarifasse 
tornará  então  eíFectiva  quinze  dias  depois  de 
ter  sido  publicada  no  Diário  Official  a  de- 
monstração de  quo  o  syndicato  perfez  as 
condições  exigidas  o  as  marcadas  no  <irt.  4<>. 

N.  6.  £*  indispensável  para  a  validade  dos 
decretos  de  que  tratam  os  ns.  4  e  5,  que,  até 
cinco  dias  antes  de  se  tornar  effectiva  a  ele- 
vação de  tariflEts,  os  industriaes  façam  publi- 
car no  Diário  Official  a  lista  exacta  das  suas 
propriedades,  motores,  mecanismos,  appa- 
relhos, etc.,  com  o  nomo  dos  seus  autores, 
sua  força,  sua  capacidade  de  producção,  etc. 

N.  7.  Si  durante  o  prazo  de  cinco  annos 
alguma  altera^  para  menos,  em  virtude 
de  lei,  tratado  ou  accordo  commercial,  for 
íéita  sobre  o  género  protegido,  os  industriaes 
que  tiverem  solicitado  e  obtido  a  elevação 
(eem  direito  a  ser  indemnizados* 


N.  8.  A  industria  protegida  deve,  a  partir 
do  segundo  anno  da  decretação  dos  favores 
desta  lei,  provar  que  a  producção,  no  con- 
juncto  dos  e^i-tabeleci mentos  dos  industriaes 
que  reauereram  o  favor  —  producção  effecti- 
vament3  vendida  —  foi  pelo  menos  igual  & 
quantidade  média  annual  iniportada  no  quin- 
quennio anterior  á  decretação. 

Para  e>;sa  prova  é  indispc^nsavcl  apresen- 
tar documentos  de  que  foram  pagos  impos- 
tos de  consumo  equivalentes  á  quantidade  de 
que  trata  o  art.  2<>  e  cópia  exacta  da  parte 
de  escripturação  dos  estabelecimentos,  refe- 
rente ás  vendas  eífcctuadas.  A  escriptura- 
ção delles  é,  aliás,  em  qualquer  tempo,  acces- 
sivel  á  fiscalização  do  Governo. 

N.  9.  O  Thesouro  Nacional  pagará  a  quem 
fizer  a  prova  da  íklsidade  de  qualquer  das 
declarações  de  que  tratam  os  arts.  2<».  6*  e 
8»,  a  importância  de  75  •/<*  da  caução  do 
industrial  que  hoUver  produzido  a  declara- 
ção falsa.  Os  restantes  25  V»  ficarão  para  o 
Thesouro. 

No  caso  previsto  nesta  disposição,  o  Go- 
verno communicará  o  facto  ao  representante 
dos  industriaes,  para  que  dentro  do  prazo 
máximo,  absolutimente  improrogavel,  de 
tr  's  mezes  seja  reposta  a  parte  da  caução 
necessária  e  completadas  as  obrigações 
legaes. 

N.  10.  Terminado  o  primeiro  prazo  de 
cinco  annos,  si  os  industriacs,  além  de 
fazerem  a  prova  de  quj  trata  o  art.  S»  pro- 
vai*em  também  que  a  importação  do  género 
protegido  baixou,  em  proporção  não  inferior 
a  50  ''^oi  ser-lhe^ha  concedida  nova  garantia 
por  cinco  annos  com  uma  elevação  de 
tarifas,  de  porcentagem  igual  á  diminuição 
que  na  média  dos  dous  últimos  annos  em 
comparação  com  a  média  do  quinquennio  an- 
terior á  protecção  tiver  tido  a  importação  da 
mercadoria  protegida. 

Art.  2.^  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  12  de  junho  de  19(^.— 
Medeiros  e  Albiíquerq%»e , 

OtSx*.  Cruirello  OavaloAntl— 

Sr.  Pi-esidente,  não  era  a  mim,  por  certo,  a 

âuem  deveria  tocara  Uretà,  de  iniciar  o 
ebate  sobre  o  trabalho  de  longo  fôlego  do 
illustre  representante  de  Minas,  trabalho 
digno  de  toda  a  attenção  e  de  toda  a  medi- 
tação daquelles  que  se  entregam  a  estudas 
de  tal  natureza. 

Não  poderei  infelizmente,  como  tanto  seria 
do  meu  agrado,  estar  sempre  de  perfeito 
I accordo  com  o  honrado  Deputado.  Não  é  de 
I  estranhar,  porôio,  que  isso  acopteça  esoi  i^ 
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sumpto  coma  o  de  que  se  traU<  isto  ^,  umá 
tarifa  radicaltnente  alterada,  como  fes  o 
flobi*e  Deputado. 

,  HeiTíaabB  V.  Ex.,  Sr*  Presidente,  que  os 
^aiíe^  novd?)  toino  o  hdsso,  o.?  j^itfáR  de  in- 
dustrias—pGdeiiií)8  diáei»— ehibi»yonaria.se  de 
lavoura  tratada  áilida  pôr  processos  primi- 
tivos, não.  toem ,  a  iiberdiuLd  que  se  suispoe 
para confeccionat*. suas  tarifas,  attehdendo 
únics^  mente  ao  lado  ecohomico. 

Tal  trabalho,  Sr.  Presidente,  i»eseute-se 
até  de  .exigências  extraordinárias  é  opaiz 
iú/^^  como  o  nosso,  não  attender  aessas  miii- 
tipias  condições,  pôde  ver  de  um  momento 
para  outro  os  portos  estrangeii*as  fechados 
a  seus  productos. 

t*iRES— Apoiado, 


O  Sh,  Garcia 

O  Sr.  JoXò  Luiz  Alves- 


-Md  apoiado» 


.  O  Sr.  Cruvel^iO  Cavalcanti— Nao  pense 
o  w^tre  Deputado  que  eu  esteja  filiado  a 
qualquer  das  escolas  livre  cambista  ou 
ultra-proteccionista. 

A(|uélle8  que  teem  a  responsabilidade  di- 
lecta oii  indirecta  do  governo,  quer  diri- 
gindo 04  nè^bios  do  Estado,  quer,  como  nós, 
iHzendb  ás  leis  qiie  lhe  imprimem  o  movi- 
tttèilto,  facilineute  se  encontrarão  no  meto 
teriiio  {iapoiaiãos},  tão  afiskstados  de  um  extare- 
mo,  como  do  outro. 

,  l«;u  me  acho  neste, ponto,  podendo  dizer 
que,  eh^  questão  de  iai^iraá,  soU  eçlJBctict)..  . 
,.K  tanta  isso  ê  verdade^  Si?.  Pr^ideUte, 
qú^  não.  podé.ilos  deixar. ae  ];>roGurál*,  em 
paizes  iiiãis  velhos,  niais  ádeautados  do  què 
o  nossj,  eo^lhamei^tos  salutares. 
/  Veiiios,  por  .eiemplo»  e  isto  não  ha  de  téí 
escapado;  âo  noaraflq  Deputado,  que  é  tini 
dds, espíritos  mais  lúcidos... 

O  Sr.  João  Luik  ALves"— Bondade  de  V.  Ex^ 

O  8r«  DttuvBLl>d  CATALcA2<fTi--*..einai8apt 
piicados  da  nossa  CamA^á.»  dão  lhe  há  de .  tei 
espapaio  o.<)Xjempl(]^  (}s^  Italifi,  que,  apôs  á 
giíerrá  contra  a  Alistriã,  qiiô  foi  o  iutiii^ci 
movimento  para  a  sva  unificação,  se  eh-i 
cofití-du  ka  meámii  faitua^o  em  que  noá 
achamos  presentemente . 

A  Itália  tinha  a  sua  lavoura  tratada  poi^ 
pfdéèissôèt  priwiiivust  suad  ihdustrias  em 
compi^tlb  ddèaâeiièiâ4  o  deiM^redito  finabi 
çelro»  lodd  o  sdd  ou^o  elnigradd  e,  como 
^i  tittia  m^sá  eiiol*me  de  pa^el  moeda 

-  9a«f|ièèi3è.dáF  l^filétid  ^  .tòdas-^ssàé 

¥i6il«itiíaéá)  |iíè  são  a»  eonséquenbias  tá* 

nestaç  d^  guerra. 

,,  Naô  í^ori»éU  á  táHfas  ulttá-píoteccio-^ 

hiôtá«. 

'  EUA  ãccúsáva  dm  defiéU  ho  lâeu  orçamento 

ú^^iêmi  fi  hiilh&Bi  dè  U(«l  ad  twmtliat 

çua  guerra,  e,  uo  curto  periodo  de  cinco 


annos,  em  186Ô,  viu  esse.  fhfioii  dii^jr 
nuiri  talvez,  de. metade,  e  já  ^  .187Qíí  eUa 
acdusará  um  saldo.de  13  ;  milhões,  .iiructo 
unicamente  de  suas  economias,  e .  sem  qu0 
tiresse  tocado  nas  suas  j|arifò.St  que  foram 
nlantidas  sempre  uáiformes.   , 

Si  formos,  Sr.  Presidente,  a  çu^tra  pai» 
onde  mais  se  tehi  discutido  essa  questão  de 
tarifas,  que  é  a  Inglaterra,  veremos  que 
justamente  aquell&s  que  pregavam  as  doti-r 
trinas  de  uma  Oscola  mais  adeantada  em 
questões  de  tarifas^  foram  es  que  não  tíye- 
ram  coragem  de  praticar  aquUio  que  tanto 
preconisavam  qua4)do  fórá  do  goyernp  • 

Meu  lilustre  coUega  deve  etaker  que.iqcia 
ascienoia  económica  da.  Inglateirra, .  neçpe 
tempo,  baseava*âe  em  um  principio  qu^  çíla 
suppunha  soberano^poujDos  impostos  (dizia 
ella)  e  poucos  contribuintei9« 

O  qiie  acontecia  na  applicação,  dessa  4qi^ 
trina,  Sr.  Presidente,  ú  que  uma  só  fidtBae 
era  sobrecarregada  wm  os  inipo>tos  neces- 
sários á  manutenção  do  governo. 

Que  fez  ella?  Uniformizou  os  seua^inpos- 
to6«  faeendo-os  redahlr  sobi^e  «detern^ada^ 
ciasses,  até  então  priyiÍegiadaS;eque  ;gião 
concorriam  para  as  urgepcias  do  fisiado, 
nem  vinham  em  soeporro  do  erário  publico. 

Essa  lucta  económica^  qua  eatão  najbravpu 
na  Inglaterra,  deu  em  resultado  a  uhifarmt- 
zação  dos  seu  4  impostos,  reeahindo  eliej  so- 
bre todiis  as  classes.  ....  ^ 
.  As  reformas  feitas  no  sy^teBia.eçonomii^ 
de  todos  os  paizesj^  em  ]:eUM^  i  arrecadação 
de  seus  impostos,  teem  sido  feitas  pelos  tf^ 
formadores  de  tribunas  e  jorjiaesi  e  bm  sen- 
tido opposto  ao  que  até  entãç  evangeliza- 
vam i  porque  com  a  respc^sabilidade  de  go- 
verno, com  a  responsabilidade  dos^orçamon- 
tos,  elles  reconheciam,  um  a  appiicação  de 
suas  doutrinas  seria  perniciosa  ao  governo 
dopaÍB«     .                                          j 

Qtioro  crer,  Sr..  Presidenta»  appluuMaido 
éstai)rlneipio  que  acabei  40  extfffMÇr  ,4tté:0 
nieu  illustre  coilega, oom arefivonsaoUidade 
do  governo,  avisado  oo/na  éi .  j^t^K^f i^i 
muitos  dos  mriaoipios  que  agora.  aeCbiiae  cim 
gi-aadé  entausidsmo,,  p(Nrque  ai  i^ponsabi- 
iidade  do  governo,  n  :responfiaDilidadÀ  .dçs 
oompromissos  assumido»  por  ,uipa  Nsuçao 
fazem  muitas  v^zes.submergir.oé  .princí- 
pios que  nts  pareciam,  fora  do  governo,  os 
mais  absolutos. 

,  QSk.JòXo  Ltiz.AtVtíà^V:  Bií:  dÉtá  II&- 
èãiiádé:  Si  èu  fòâsè  ^â^Ò^StMtttk  i^- 
ifiediatãmènte,  èérto  a^  qde  dèseàvelveria  a 
ptodticção  e  augiíientâria  ã  réndá  Ãdif&àôir«i. 

JO  Sr.   Cruybllo  CAv>àLÇAÍ^x  n-  Às. 
f^r^nasque  o.  hpbre  Deputado  tovia)t% 
projecto,  r^ferjoiiiâ  ciijajuaguituAi  s^ 
comparar  unicamente  á  gi^andeza  de  ^ò 


ro- 
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leoio  6  de  seit^àtriatismotiião  se  fazoni  da 
ooite{i^ra.o  <Ua.  Essas  reforruas  são  muitas 
vezes  o  resultado  das  reformas  dos  eo»- 
tumes. 

Ósá.  João  Luiz  A^vb^-t-A  .refca*m4  q^n^' 
eu  pretendi)  foi  sug^repua  ha  mais  di>  um 
&tiifô,  totttto  sido  t»t*ecédida  do  éstudn  de 
diiás  còitihii6s5ès  dúbante  hiáis  db  don^ 
anubs; 

O  Sk.  Crijvbli^  Ca>'AUí^nti—ÍÍ rn  anno 
nada  é  para  o  estudp  qe,  uma  tarifa  inti^ 
gm^.  p  rol;í;D  ilô  dfeélárar*  desta  Iribilm,  Kn- 
|lbí/,llO  RpíltO  dé  viçta.enj  qllc.S.  líx.  s^e  vtA- 
mCáii,  Ê  Dém.  boncátenado  coiúo  este  qtte  o 
P^^mK^t^^'^^^^^  ònercocu  áò  iioesò  e>tTiiÍn  e 
déiloeràçaò. 

K'  preciso  que  nós,  collaboradorés  do  pw 
TfertlD  do  paiz,  nâo  nos  deixemos  ficar  ad- 
rtri^to&ás  theorias  de  lima escala;  é  pruci^o 
leml)raMto-iiD6  de  queo  Tepresentanfe  da 
nação  nesita  casa  e  um  homem  de  ^vei  no, 

.4^<3gj|.re5yto,,nâo  podemon ficar  «ídstriofin 
lâi  )^iliòip{bs  aD^olUtoã  de  ti  ma  escola. 

-  O.  Sri  JoXó  Luíe  Alves— Nem  ou  foFihn 
eici4â  QG^Bomica.  Começo  por  desconhe^  i  i-a 
eonio  tali 

d  Sfe.  btttVELLo  CàvaLcantÍ— Estou  lal- 
laiid9  em  these. 

N?UÍ'flo<éln(^  estar  ádrfrlb!oB  ios  pi  iQci- 
4b^  ae  umá  escola  pordue,  hiultas  v m/is, 
a  Hipá  ilotte  db  meditarão,  basta  u  lui 
--l^ajáteBSttíâofiâràí»^^  ^^d'*kwem,os  prlii- 
cl]5ttíft  áessà  eábolã, biic poir  mtiitòs  áimos  nn 
èmbiiob  cbiii  á  fa&tíiáção  dé  suas  ÍMillas 
ddlitMaas.e  .bpn6bl*t*iido  pB.H,  istl>  iarnl^Mu 
á  iékctê  aS4Uèll(^  que  se  e1iti*eg:am  a  íplvs 
estudos. 

O  êli.  WÍlÒ  Ll'J2  ALvÉs— Ãpiizár  de  ínos;<)^ 
tt^  Iftustáiite  tkmdei^ado. 

O  SR..,CauvELLO  Cavalcanti— E  eu  M^o 

_. t .  aéstò  tnbuiia  qué  jbíicixs  a<- 

fonli^  tSò  póhdbi*dSos  coiíió  r»  do 

«.ftrSii»  ioÃo  Luiz  Alves  ««'Muito  a^n- 
decMoi 


Sl^imtíi  pudesse 


......     hiw^cr   que  líouicstásso   tal 

Juízo,    Mstavíi  ajiresetífat'    n   íhiballií*   do 

S|>(i|út5Ído,  silVíiiéttido  ao  tiomy  cstwtlo, 
í|  Ti?^  4tic  *>  pfiu  átltoi'  sú  jo4fe  iti*  úiii 
lo  rà\um  ííul+o.  dtn  espirito  fhtíltD  fnífl- 
o^  e»  nièl^   aliida,  um   ti^pitito  algum 

p  Sa.  iòAo  Luiz  Alves— Agradécicia. 
^OSM.^^UJtÈl^  €AVÂ|l&Alhl  -^  Ao  nubrd 

ÀHifteuMêu  tttittPti  £  HMiido«4*âimáo 
ter-me  fornecido  occasião  para  desta  tn-* 


buaá  manifostar  este  juizo  a  séu  respeito^ 
porque,  ^dé  crer,  é  realmente  aquillo  que 
sinto. 

O  Síi.  jòÃo  Lui^  ^VLVES— Agr*adeço,  jotqtié 
sei  qiie  é  muito  sinccro. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  V.  Kx.  não 
pódé  contestar  dué^  coníbcoiufiandò  este  tra- 
balho, que  ora  di8Cutlmoe«  desviou  om  pòutío 
a  sua  attenção  dos  interesses  orçainedtarios 
do  nosso  paiz. 

O  Sn.  João  Luiz  Alves— E'  um  púÚVÔ  à 
discutiíHse. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Presente- 
mente, Sr.  Pi-esldeiite,  esses  iit^i^bssbí  èa,o 
mais  aggravados,  porque  á  Situação  efeòno- 
aiico-finauceira^  do.  nos^  paiz  actualmente 
ó  unt  pouco  mais  diflíicil  do  quQ  aquella  que 
se  nos  apresentava  o  anno  passado. 

O  Sr»  João  LtJiz  Alves— líãd  diz  isto  & 
mensagem  do  Sr.  PresidedU)  fia  Republicd. 

O  Sk.  CruveLLo  CÀVÁLbANti  —  V.  Éx. 
hoje  deve  achaisse  hiâis  adeantádò  4ò  t[dè 
estava  ò  Sr.  Presidente  dá  Repúbliba  tàk 
occasião  &m  que  redigiu  essa  líièusagerti; 
de  eatão  para  cã,  nossos  c^fuoromiss^iB  se 
aggravaram,  foi  lançada,  a  ultima  .parte  do 
empréstimo,  pa  a  garauUa  da  amortização 
e  dos  juros,  aQ  qual  se  destina  uma  parte  da 
renda  iBspécial,  Justamente  á  tiMe  V.  Èx. 
mais  feriu. 

KV.  Kx.,  que  .sabe  qKanto  o  respeito  e 
considero,  permltta*meaizer-lhe. que  a  s^«ak 
t^i^ifo,  deqotando,  cuiiformc  ^a  aíQi*mpÍ« 
esforeot  estudo  e  conhecimento  qá  maioria, 
sacrioca  o  nosso  orçamento,  talvef^  e'mc30  .ti; 
e  V.  Ex.  sabe  ainda,  melhor  ao  que  cU,ç^que, 
oomo  já  disse  no  começo  desta  .exposiçap. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  disèurso,  e 
muito  brilliante. 

O  Sft.  CáuvELLO  CÀVALcÀhTk  -«-»..  4Ue 
Mizes  nas  còtidiçõéM  dodossô  não  teefH  lle^ 
dade  nèttt  ãutoiioniiá  para  faz^  suas  ts^ims 
àúiúo  ènteddetefU. 

,  O  Ç^,  JoXo  Ltíjz  AlVês.  —  Istb 
Pois  6  í)reclao  que  Jjrovemòs  ter  Itl! 
autoiíbmià  para  tal. 

O  Sr.Cruvêllo  Cavalcanti— Nã^  ipê  re- 
firo,biònlb  talvtez  supíjonba  o  nobre  Detiutedo, 
á  intervenção  estrangeira.  Applicamo  o 
eftsi»  As  {^s(AS4  tátnbàln  posso  .oize^qAe  o 
nobre  Mputado  fl^  téiii  Jlberdads^fie  oèer 
0  bl^aráfiflto  de  éia  despesa  eomo  éáteQdtt*,e, 
sim^  está  i^hrUi9Áú  a  ter  sempre  em  vi^tá  a 
receita,  doutro  da  qual  tem  de  Galèdlar  a 
despesa.  E*  neste  sentido  que  fUlío» 

O  Sái  João  Lvíf,  Atv£s  --^  PerMtamelIte  ; 
então,  meu  aparte  foi  bom,  ^ahi  fi^ar  bém 
claro  o  pensamento  de  V.  Cx. 
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O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  ~  Desde  que 
o  governo  do  paiz  tem  a  responsabilidade  da 
gestão  dos  negócios  públicos,  nâo  só  perante 
a  Nação,  que  observa,  estuda  e  critica,  como 
perante  a  opinião  estrangeira,  de  quem,  como 
se  sabe,  nos  advém  o  credito,  elle  não  tem 
liberdade  de  fazer  suas  tarifas  como  en- 
tender. 

E  darei  ao  nobre  Deputado  a  prova  disso. 
Ha  bem  pouco  tempo,  quando  so  denunciou  o 
accordo  francez  e  o  seu  governo  quiz  taxar 
altamente  o  melhor  producto  de  nossa  ex- 
portação —  o  café  —  que  fizemos  ?  Fomos 
tratar,  íkzer  accôrdo,  dando  aos  productos 
francezes... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  lia  tal ;  não 
fizemos  accôrdo  algum. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Tínhamos 
antes  o  accôrdo,  que  foi  denunciado.  O  go- 
verno francez  nos  ameaçou  de  estabelecer 
pesado  imposto  sobre  o  café,  chegando  a 
expedir  acto  a  respeito. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  voltando  atrás, 
em  virtude  de  reclamação  das  próprias 
praças  commerciaes  da  França,  mais  inter- 
essadas no  ca^o  do  que  nós  mesmos. 

O  Sr.  Cru>'Ello  Cavalcanti— Não  acredite 
nisso  o  meu  distincto  collega.  Si  V.  Kx.  es- 
tivesse nos  bastidores  do  Governo. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Felizmente  não 
frequento  esses  bastidores. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — ...  V.  Ex. 
veria  que  essas  manifestações  de  l^ilidade  e 
âivores  que  nos  vêm  dos  velhos  paizes  da 
Europa,  não  vem  de  mão  beiiada;  seguem-se 
de  perto  as  compensações  directas  ou  indi- 
rectas. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Governo  estava  armado 
da  autorização  dada  pelo  Conurresso  para 
alterar  as  tarifas  de  accôrdo  com  os  fò.voros 
que  tivéssemos  dos  paizes  da  Europa,  e 
quando  o  governo  francez  denunciou  o  ac- 
côrdo e  nos  ameaçou  de  crear  impostos  pro- 
hibitivos  sobre  o  café,  pensa  V.  Ex.  que  elle 
recuou  pelos  nossos  bons  olhos?  Não, 
recuou  porque  o  governo  do  paiz  estava  ar- 
mado com  autorização  de  taxar  os  productos 
francezes  com  a  tarifò»  máxima. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Eis  a  resposta  a 
V.Ex. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Já  vô  que, 
como  disse,  a  minha  these  é  a  mesma. 

Não  temos  o  direito  de  fazer  as  nossas  ta- 
rifas, porque  vamos  dar  logar  a  essas  i*eta- 
ilações.  (Apartes,) 

Peço  aos  meus  colicgasque... 

O  Sr.  Joio  Luís  ALVBSh-Si  perturbo,  não 
d«rti  apartes* 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não,  não  é 
isto;  08  apartes  até  me  auxiliam. 

Peço  que  me  desculpem  o  desalinho  destas 
minhas  considerações. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Este  assumpto  só 
pôde  ser  tratado  assim. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Um  aparte 
dado  por  um  collega  qualquer,  que  tenha- 
mos de  tomar  em  consideração,  respondendo, 
desvia-nos,  muitas  vezes,  do  assumpto,  e 
dahi  essa  desordem  na  exposição. 

Dizia  eu  que  o  trabalho  do  nobre  Deputar 
do, trabalho  que,si  eu  não  conhecesse  a  S.Ex., 
si  não  soubesse  de  quanto  é  capaz,  quan- 
do estuda  um  assumpto  qualquer,  eu  diria 
ter  sido  feito  por  alguém,  embora  filiado  á 
escola... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E*  producto  de 
duas  grandes  commissoes,  assimilado  e  iK>r 
mim  ácceito,  nos  pontos  que  me  pareceram 
acceitaveis. 


O  Sr.  Cruvelt/)  Cavalcanti  - 
milação  mesma  admii*a,  porque  o  trabalho 
de  V.  Ex.,  segundo  o  ponto  de  vista  em  que 
se  collocou,  é  lógico  e  concatenado;  mas^não 
so  offcnda,  é  um  trabalho  de  escola  e  não  de 
quem  tenlia  a  responsabilidade  directa  ou 
indirecta  do  governo. 

Y.  Ex.  esqueccu-so  por  um  momento  de 
estudar  o  oi*çamento  da  nossa  Republica  e 
de  ver  os  compromissos  a  que  temos  de  at- 
tender.  Por  isso,as  alterações  que  V.  Ex.  fez, 
o  i*etrahi  mento  natural  que  se  ha  de  dar  na 
nossa  importação,  esses  dois  factores  aue« 
convergindo  para  o  mesmo  ponto,  me  fize- 
ram avaliar  em  30  Vo  o  desfalque  no  nosso 
orçamento».  • 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas,  sem  oiTensat 
isto  é  um  calculo  sem  base,  é  uma  conje- 
ctura. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Depois  de 
ter  feito  esta  pequena  digressão,  Sr.  Presi- 
dente, peço  licença  a  V.  Ex,  e  aos  meus  dis- 
tinctos  collogas  para,  como  se  trata  da  2^ 
dii%u.ssão,  abandonando  as  disposições  preli- 
minares do  seu  trabalho,  onde  ha  moita 
cousa  a  aproveitar,  tratar  das  tabellas,como 
parte  componente  do  art.  l*",  o  qual  não 
pôde  soffrer  discussão  porque  é  uma  codifi- 
cação do  que  já  é  lei;  é  a  reprodncção  do 
Tit.  8  do  Cap.  2^  Sec.  1*  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfândegas,  e  art.  423,  ns.  1  a  6. 

Esta  2^  parte,  que  é  a  analyse  das  tabel- 
iãs, só  p^sso  produzil-a  lendo,  parque  é  um 
trabalho  de  calculo,  que  não  oonvem  confiar 
á  memoria;  isso  que  seria  fácil  ao  nobre  De- 
putado, autor  do  in^ôecto,  que  poesoe  uma 
memoria  ]oven,  é  umo^Avél  aos  véBMB, 
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como  o  oi*ador,  cuja  mcmorií.íi  so  rcsjntc 
do  lacunas. 

Sr.  Ppesident-o,  o  aiinuacio  do  uma  rclor- 
ma  no  nosso  isystoma  taiilario  por  si  aò 
podo  produzLr  uina  cris:»  no  commorcio  im- 
portador, porque,  como  a  Camará  sabj^essas 
casas  iniportadoras,que  estão  om  transacções 
com  as  grandes  fabricas,  fazem  as  suas  en- 
commeadas.  quando  eilas  sâo  avultadas^com 
um  prazo,  x>edido  por  essas  mesmas  fabricas, 
nunca  menor  do  seis  mezes;  de  forma  que  o 
commercio  importador,  que  esU  na  especta- 
tiva  de  uma  reforma  do  tarifas  o  que  não 
sabe  qual  o  modo  por  que  cila  será  feita, 
fica  na  imposiibilidade  oe  fazer  as  suas  eu- 
commendas  ni,  si  as  faz,  corro  o  risco  de 
cliegarem  as  mercadorias  coucomitaute- 
mente  com  outras  que  tenliam  vindo  a  me- 
lhor preço,  e  o  prc^uizo  será  certo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Desta  forma 
nunca  se  reformaria  a  tarifa.  {Apoiculos.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— V,  Ex.  diz 
que  nesse  caso  nunca  reformariamos  a  ta- 
rifa; mas  eu  lembro  a  V.  Ex.  que  este  6  o 
primeiro  caso  de  se  reformar  a  tarifa  de 
fond  en  cotMe,  como  V.  Ex.  fez. 

V.  Ex.  recorra  ás  antigas  tarifas :  ellas 
slo  mais  ou  menos  cópias  umas  das  outras, 
ooni  pequenas  modiâcações. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— As  que  eu  pro- 
ponho não  são  tão  radicaes  assim. 

O  Sr.  Cru\t:lIíO  Cavalcanti  — Sao.  Já 
não  fallando  nas  disposições  preliminares, 
onde  V.  Ex.  desenvolveu  uma  Ki*aiiâe  cópia 
de  disposições  proveitosas,  mas  que,  de  en- 
volta com  cllas,introduziu  outras  disposições 
novas. 

Nos  artigos  da  tarila,  por  exemplo,  V.  V,x. 
dedicou-se  a  alterar  as  razões  dos  productos, 
umas  vezes,  e  outras  vez&s,  a  taxa  o  as 
razões :  ainda  outras  vezes,  as  razões  sem  a 
taxa  e  muitas  vezes,  a  taxa  sem  as  razões. 

De  maneira  que,  si  formos  deseuvolver  os 
artigos  attingidos  pela  reforaia  de  V.  Ex., 
podemos  dizer— boliu  com  10  mil  artigos  da 
tarifa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — A  tarifa  tom 
mil  artigiis  e  cu  fiz  trezontas  modificações. 

O  Sr.  Cruvetxo  Cavalcanti— Mas  V.  Ex. 
salje  que  esses  mil  arti^;os,  quinhentos  que 
fossem,  se  subdividem. 

A  classe  de  tecidos,  jx^r  exemplo,  com 
meia  dúzia  de  artigos,  pode  oílerecer  dis- 
cussão a  cem  ou  duzentos  artigos. 

Não  estou  me  referindo  ao  numero  dos  ar- 
tigos da  tarifa,  nem  ás  suas  espécies;  estou 
me  referindo  aos  casos  occurrentes. 

Dfé  focto,  como  dizia,  a  ameaça,  o  annun- 
cio  de  uma  reforma  tariflirla  pôde  muitas 
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vezes  produzir  no  commercio  importador 
uma  Cí<ta*ínacíio  que  de  cm  resultado  a  de- 
pressão na  renda  com  que  o  Thesouro  deve 
contar  e  conta. 

Uma  voz— Qual  o  correctivo  para  isto  ? 

O  Sr.Cruvello  Cavalcanti— Não  acredito 
que  o  Congresso  possa  fazer  tarifas. 

l<^as  tarifas  que  temos  tido  são  sempre 
o  resultado  de  autorizações  ao  Governo,  em- 
bor:i  ti*açando-se-lhes  as  normas  e  os  limites, 
ou  sujeitando-as  ao  ad  referefidv.m. 

Uma  reforma  destas,  feita  por  um  con- 
gresso, por  corpos  coUectivos,  pôde  trazer 
surprezas;  a  votação  de  uma  maioria  occa- 
sional  nóde  quebrar  a  harmonia  de  todo  o 
trabalho,  pôde  muitas  vezes  fozer  vencedora 
uma  medida  altamente  prejudicial. 

Eu,  que  não  sou  amigo  de  delegações  ao 
Governo,  em  questões  de  impostos,  em  ques- 
tões de  tarifas  principalmente,  prefiro  fazer 
essas  delegações,  traçando-lhes  os  limites, 
como  se  tem  feito  aqui  em  relação  á  re- 
forma de  diversos  ministérios;  prefiro  isto 
a  deixar  o  assumpto  â  mercê  de  uma  vota- 
ção occasionai. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Não  apoiado  ; 
trata-se  de  uma  das  mais  importantes  de 
nossas  attribuições. 

O  Sr. Cru vELix) Cavalcanti— Lamento  que 
o  nobre  DeputíMlo,  ciyas  opiniões  sempre 
respeitei,  discorde  de  mim . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Tendo  bem 
ou  mal  expendido  a  minha  opinião  sobre  o 
assumpto,  ptissam  a  fazer  a  analyse  per- 
functoria  de  algumas  alterações  feitas  nas 
tabeliãs  pelo  meu  honrado  amigo,  e  por  ahi 
S.  Ex.  vera  quanto  veiu  ferir  a  receita  do 
nosso  orçamento  na  parte  justamente  desti- 
nada a  fim  especial. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  ha  duvida: 
o  projecto,  modificando  razões,  modifica  o 
imposto  de  um  e  meio,  mas  essa  modificação 
não  é  tal,  que  impeça  a  acceitação  do  pro- 
jecto, como  hei  de  demonstrar. 

Podia  citar  o  exemplo  do  arroz,  que  a 
)»ordo  crusta  MsiOú  e  no  varejo  :íOO  réis  por 
kilo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  nós 
temos  abusado  tanto  do  systema  de  alterar 
tarifas... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Como  do  direito 
de  alterar  razões. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— '...que  no 
antigo  regimen,  no  decurso  de  27  aiiaos, 
tivemos  cinco,  e  nestes  1;;^  annos,  outras 
tantas. 

19 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Nâo  é  muito  ;  a 
evolução  6  muito  rápida,  e  o  deseiivoivi- 
mento  nestes  lá  auuos  Ibi  maior  do  que 
nos  Tinte  e  sete. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  No  antigo 
regimen  tivemos  as  tarirds  de  1800,  1809, 
1^74,  1881  e  1887. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  No  tempo  da 
monarchia  a  instabilidade  das  tarifas  era 
incontestável. 

O  Sr.  CíiuvELLo  Cavalcanti  —  Em  12 
annos  de  Republica  promulgámos  outras 
tantas:  tarifas  do  1890,  1S90,  1897  e  190U, 
|iotando-se  que  em  1897  tivemos  duas  larilas, 
â  qup  se  fez  cm  4  4®  março  e  a  do  17  de 
dezembro. 

È*  preciso  nota^-se  que,  além  dessas  ta- 
rif;^,  nòs  teniús  cm  todas  as  leis  do  orça- 
inepto,  póde-se  assim  dizer,  encartado,  mais 
ou  menos,  diversas  alte;*açoes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Era  preferível,  c 
foi  pal*a  evitar  esse  lilconvenientó  que  ppo- 
ciirtíi  ftizer  Um  j)íojecto. 

Ò  Sr.  Cruvello  Cavalc.vnti— Ainda  neste 
terreuo  nos  havemos  de  encontrar  em  per- 
feito accòrdó  e  acabaremos  por  nós  abraçar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvjjs  —  Independente 
deste  accôrdo,  abraçarei  o  nobre  Deputado 
com  milito  prazer. 

O  Sr.  Cruvelí.0  Cavalcanti  —  Já,  disse 
Iduo  se  tem  abusado  do  direito  de  fazer  tá- 
Hfas,'  trazendo  d  commercio  importador 
em  uma  iadecisao,  em  uma  instabilidade. . . 

Ò  Sh-  Bernardo  António  —  Assustado. 

O  Sr.  Cruvello  CavaIíCanti—  Assustado, 
cohiJ  bem  djsso  o  nubre  Deputad..,  porqite 
elle  sabe  que  es  aj^  reformas  nunca  são  em 
seu  favor,  mais  sim  contra  clle. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Porque  at<} 
agora  elle  tem  feito  as  tarifas  nestô'  paiz  4 
depois,  quando  se  procura  modificar  Urifas, 
grita  pelos  interesses  do  consumidor. 

p  Sr.  Cândido  Roprígues—  Interesse  4o 
consamldor,  6  o  eterno  chi^v^o. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Mas 
V.  Ex.  sabe  que  e  uma  verdade  que  a  maior 
parto  do  pequeno  commercio  lucra  quando 
—  parecerá  até  um  paradoxo  —  ha  uma 
ppqijena  alteragao  ua  tarila  ou  em  qualquer 
imposto. 

Temoj?  o  exemplo  do  imposto  sobx^e  o 
fumo,  em  que,  tendo  a  lei  creado  o  lni^)->to 
de  20  réis  para  cada  maço  de  cigarros,  elle 

S assou  no  mercado,  de  200  para  300  réis,   e 
^cnlpava^so  o  negociante  com  o  novo  ira- 
poítò,  'íàas  elle*  cobrava  20.  réis  parti  o  Go- 


verno e  80  réis  pelo  trabalho  de  pregar  a 
estampilha. 

Mais  ainda,  como  V.  Ex.  sabe,  o  importo  de 
consumo  primitivo  era  arrecadado  pelo  ne- 
gociante e  entregue  ao  Thesouro  seme  tral- 
mente,  de  forma  que  elle  tinha  em  suas 
mãos  uma  grande  quantia  de  imposto  arre- 
cadado, centenas  mesmo  de  contos  e  com 
ella  negociava  durante  seis  mezes  e,  dado  o 
desastre,  como  se  deu  algumas  vezes,  o  The- 
souro ficava  no  desembolso. 

Para  evitar  tão  desastrado  meio  de  arre- 
cadação ó  que  a  lei  obrigou  ò  producto  a 
sahir  sellado  das  fabricas. 

Eu  refiro  este  facto  jKira  responder  a^ 
aparte  do  nobre  Deputado,  è  provar  que  na^ 
estou  longe  de  chegtir  a  accòrdo,  para  defesa 
dos  recursos  de  que  precisa  p  Governo  e  còin 
que  conta  o  nosso  orçamento. 

O  mesmo  se  dá  com  a  taxa  cambial ; 
V.  Ex.  tem  durante  seis  mezes  uma  taxa  uni- 
forme de  cambio  a  15,  a  1(5  ;  '  nô  meircado 
sempre  a  mercs^doria  foi  importada  a  cambio 
de  lo  ou  de  12. 

Isto,  V.  £^.  sabe,  é  um  9,rtiíicio  necessário 
ao  commercio  ;  V.  Ex.,  ha  dô  recor4ap-«e  de 
ter  lido  um  autor  allemão,  de  cujo  nom^  não 
me  recordo,  e  que  passava  por  exquisito  nas 
suas  doutrinas,  e  entretanto  tinham  elJas 
um  fundo  de  muita  verdade  ;  elle  dizia  que 
o  commercio,  em  these,  era  uma  immora- 
lidadérc  quahtp  mais  forte  eràl  o  negociante, 
mais  necessidade  tinha  de  ser  in^ínoralV  isto 
é,  de  mentir,  porque  baseava-se  o  çprauier- 
cio  na  mentira,  porque  O  negociaDt0  que  diz 
a  verdade  ao  consumidor  não  pôde  l^zer 
negocio. 

E  na  minha  pratica  de  administração,  e 
em  contacto  com  o  alto  curamerci  >  impor- 
tador, eu  tive  oCcasiáo  de  oti^ervar  que,  em 
re^Ta,  as  íabricas  da  Europa  rdmettem  ao 
hegociante  tr&í  facturas  da  mefema  "  merca- 
doria, muito  di&>tiacta8  umas  da»  outras  ; 
btòapaf*... 

Ò  Sr.  4oao  Luiz  ALvçs-^Saber  g]|%ntptem 
^e  pagar  èlféctivamQnte. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— ...  eaber 
quanto  teni  ^g  p^ga^  eílpctiv^pipnte ;  oqtra 
pariji  ser  apresentada  na '  Alfauilega,  quando 
exija,  e  a  terceira  pára  mostrar  aos  iregue- 
zes  de  *Minaá  e  S.  Paulo,  que  sao.  "em  rejrra, 
muito  ingénuos... 

O  Sr.  João  Luiz  Alv|:$— ]S  do  Rio,  também. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Os  do  Rio  já. 
não  são  tão  ingénuos. ' 

Em  regra,  o  negociante  do  interior,  mi- 
neiro ou  paulista,  olha  pai*a  uma  factura 
commercial  como  si  ô  flíesstí  para  qtoã  es- 
crl^túru. 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  prova  do  boa 
fé. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— De  boa  fé  e 
ingenuidade,que  só  se  encontram  hoje  por  lá. 

Âhi  está,  portanto,  a  mercadoria  com  ires 
preços. 

Por  isso,  o  tal  allemão  a  que  ha  pouco  me 
referi  dizia  que  a  base  do  commercio  era  a 
mentira,  e  tanto  mais  mentiroso  tinha  4e  ser 
o  negociante  quanto  maior  fosse  o  capital 
do  seu  commercio,  opinião  que  me  parece 
estranha, mas  que,  bem  apreciada,  não  deixa 
de  ser  algum  tinto  verdadeira. 

Essa  é  em  todo  caso  a  engrenagem  natu- 
ral do  commercio,  como  pôde  testemunhar 
o  méu  honrado  amigo  (àirigindo-sè  ao  Sr, 
Bernardo  Aiiionio)  que  é  negociante.  S.  Ex. 
muitas  vezes  recebeu  naturalmente  facturas 
do  commercio  daqui,  a  que  S.  Ex.  deu  in- 
teiro credito  e,  entretanto,  não  eram  a  re- 
proflucção  da*  véradãeira  factura. 

O  6k,  Bernardo  António  —  No  meu  com- 
mercto  fUi  sempre  muito  sério. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  (<ao  orador) 
— y.  Ex.  está  f;^eado  injustiça  ao  commer- 
cio debaixo  da  protecção  4o  tal  allemão. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Eii  já  de- 
clarei que  não'  ^mlttò  semelhante  opmião. 

Sr.  Presidente,  os  apartes  desviara  m-me 
do  assui^ipto,  aõ  qual  volto. 

Q  }ionrado  autor  do  projecto,  ao  fazer  o 
seii  trabalho,  não  deu  um  salto  nas  trevas, 
pois,  como  já  declarei,  considero  esse  traba- 
lho lógico,  no  ponto  de  vista  em  que  S.  Ex. 
se  collocou. 

O  seú  onico  defeito  é  não  ter  paralellar 
mento  acautelado  os  interesses  do  nosso  or^ 
«aiiiento  da  receita. 

Temos  que  attender  a  múltiplas  conside- 
rações. Dahi  a  posição  fácil  o  commoda  dos 
Deputados  dft  exposição. 
'  O  Deputado  dá  opposigão,  sem  a  responsa- 
bilidade de  oollal>or^âo  no 'Governo,  ijóde 
defender  ^s  opiniões  que  pá  p|*atica'  sejam 


altamente  inconvenientes  aos  interesses  do 
Estado  ;  pôde  defender  a  escola  que  melhor 
lhe  aprouver  ;  nós,  porém,  não  temos  essa 
liberdade,  devemos  conciliar  a  nossa  opinião 
com  o  interesse  do  Estado,  com  o  interesse 
do  nosso  orçamento,  que  não  é  só  o  orça- 
mento do  Govel*ho,más  que  é  orçamento  que 
interessa  tanto  ao  GoVerno,  como  a  nós,  que 
temos  a  responsabilidade  delle  pelo  voto  que 
aqui  damos. 

V.  Ex.  sabe  melhor  do  que  eu  que  a  al- 
teração de  uma  ra^ão  da  tarifa  traz  como 
consequência  a  diminuição  do  valor  offlcial. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Diminuição  ou 
augmento.  Eu  trato  tambotu  do  augmento. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Sim,  ou 
augmento. 

A  alteração  para  maior  traz  a  diminui- 
ção do  valor  offlcial  e  como  consequência  a 
diminuição  do  imposto  —  ouro. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves  —  Imposto,  não ; 
uma  taxa  local. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Uma  taxa 
ou  contribuição  que  é  hoje  local,  mas  que  já 
se  estendeu  o  aono  passado  em  relação  a 
cereaes  e  agora,  com  o  melhoramento  de 
outros  portos,  irá  se  generalizando. 

V.  Ex.  ha  de  permittir  que,  para  não 
ler  desta  tribuna,  o  que  seria  fastidioso,  eu 
aqui  insira  UiU  quadro,  mostrando  como 
a  alteração  de  uma  tariíb.  pôde  trazer  a  di- 
minuição da  taxa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  G  pôde  trazer 
augmento  dessa  taxa. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Eu  cal- 
culei a  razão  de  nossa  tarifo  de  10  a  60, 
comparando-as  co.n  as  alterações  propostas 
pelo  nobre  Deputado. 

Não  preciso  dizer  mais,  porque  esse 
quadro  terá  de  ser  publicado  junto  ao  meu 
discurso.  Não  sou  grande  em  contabilidade. 
Pôde  ser  que  haja  engano;  mas  a  compe- 
tência dos  collegas  supprirá  a  falta. 


Q]aadj|^9  ^emonstratiTO  do  pr^uizo  no  imposto  de  1,5  •/• ,  ouro,  pela  eleTAQ&o  das  razões 
* "  "  "  '  doprojeçto  em  debate 
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Para  base  dos  cálculos—  lOO.s  para  direitjs   de  importação  a  que  cormspondem,  se- 
cundo as  razões  da  tarifa,  os  se»?uiateá  valores: 


Para  IOOíJOOO  do  direitos: 


10  %. 
15  %. 
20  %. 


25 
30 
40 
50 
60 


1:000SÍJ00 
660^00 
500ÍS000 
40^000 
:í'í3s333 
2508000 
200$000 
16(5$000 


L5$000       de  1/2    ouro 

10$000         >  » 

7í5500         »  > 

6|000         »  > 

»  » 


750  »  » 
3$000  >  > 
^500         »        » 


O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  V.  Ex.  é  com- 
petentíssimo na  matéria 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — Cheguei, 
Sr.  Presidente,  ao  ponto  mais  enfadonho  da 
rainha  exposiç«âo,  porque  ella  nao  poderá  ser 
dita  e  sim  lida,  visto  como  trata  de  alte- 
rações produzidas  pelo  nobre  Deputado  em 
algumas  tabeliãs,  quer  na  razão,  quer  nos 
direitos,  e  da  influencia  que  isso  tem  sobre  o 
nosso  imposto  de  1  1/2  «/o,  ouro,  elevado 
hoje,  segundo  li  no  Diário  Officiaí,  a  2  "/o, 
como  garantia  da  amortizaçâ  i  e  juro  do  em- 
préstimo ha  pouco  lançado  e/n  Londres  para 
as  obras  do  melhoramento  do  porto  desta 
Capital. 

Restolhemos  algumas  das  mais  importan- 
tes alteraçõe:$  e  por  ellas  fácil  será  avaliar 
as  outras,  desde  que  já  declarei  ser  o  proje- 
cto lógico,  segundo  o  ponto  de  vista  do  seu 
illustre  autor. 

Classe  1* — A  espécie— Gar/o—  Teve  a  razão 
elevada  uniformemente  a  30  %  e  nas  taxas 
a  50  Vo  para  o  asinino,  muar  e  cavallar  ; 
para  o  lanígero  e  caprino  150  V„  e  para  o 
suino  150  V"« 

A'  excepção  do  carneiro,  a  importação  do 
gado  em  pê  pouco  concorre  para  a  nossa 
receita. 

Aquelio  teve  o  seguinte  movimento  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro : 

1900 5.785  225:490$000  10% 

1901 10.384  436:5408000  »     » 

1902 11.041  443:9598000  >    » 

1903 9.070  362:800$000  »    » 

Admittindo  que  tal  importação  não  cesse 
com  as  taxas  prohibitivas  do  projecto,  ve- 
jamos qual  o  prejuízo  no  imposto  de  1,5%, 
ouro. 

Com  a  razão  de  10%  da   tarifa,   o  valor 
4.000x100 

oíflcial  de  ura  carneiro  é =40;í000. 

10 

Com  a  razão  de  30%   do  projecto,  será 
10.000x100 
^=33$333 . 

:-ío 


Perderá,  portanto,  a  receita  era  cada  car- 
neiro : 

1.5  %  sobre  40.000=600 
>  »      33.000=499 

Differença. . .    101 

Multiplicada  assa  dilTerença  por  9.045  que 
é  a  média  dos  quatro  annos,  tereraos  904,500 
ou  sejam  £  101,19  d.,  9s. 

Dado,  porém,  o  provável  decresciraento. 
qual  será  a  renda  que  hoje  é  : 

1900 

1901 

1902 

1903 


22:549§000 
43:554^000 
44:39õ$000 
26:280$000 


146:778^000 


Classe  4»— Banha  de  porco— Pela  tarifo  de 
1881  a  taxa  deste  producto  era  de  120  réis  — 
razão  20  °/o.  Para  a  .tender  ás  reclamações 
de  Minas  e  Rio  Grande  do  Sul  foi  essa  taxa 
augmentada  para  300  réis  —  razão  50  Vo-  O 
projecto  eleva  ainda  a  taxa  a  400  réis  —  ra- 
zão 60  Vo. 

Com  a  taxa  actual,  o  pagamento  de  25  Vo 
e  1,5  "/o,  ouro,  não  devo  o  honrado  Deputado 
receiar  a  concurrencia  estrangeira. 

£m  toda  essa  classe  os  augmentos  foram 
de  16,6  a  100  Vo«  com  excepção  do  sabão 
branco  em  pó,  que,  si  diminuiu,  não  sei  por- 
que, talvez  equivoco  —  augmentando-se  pa- 
rallelamente  as  razões. 

Tratando  do  xarque,  melhor  se  pôde  apre- 
ciar a  perturbação  que  ao  imposto  ouro 
1,5  Vo  traz  a  alteração  nas  razões. 

O  projecto  conserva  a  taxa ;  eleva,  porém, 
a  razão. 

A  importação  do  xarque  foi  em 

1900 30 : 4  85.S600 

1901 30:062^91 

1902 24:971^187 

1903 28:507^^000 


Média:  28.506.172. 


114:025$878 
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Supx)ondo  que  nenhuma  influencia  exerce 
o  augmento  da  actual  lei  de  orçamento  o 
que  a  média  sqja  28.500.000  kiios,  pela  ta- 
rifa actual  teríamos 

'^:^^^  =  19.950:000$000 

e  mais  o  imposto  ouro  1,5  Vo  que  ascendia  a 
£  33.CT1— a-4. 
Pelo  projecto  teremos : 

e  mais  o  imposto  ouro  ou  £  16.830—14—2 
que  seria  a  dilTerença  contra  o  Thesouro. 

Ainda  nesta  classe  figura  a  colla  de  peixe 
com  um  augmento  de  Cl 4  Vo,  o  que  lhe  pa- 
rece erro  ou  equivoco. 

No  toucinho  o  augmento  da  taxa  foi 
100  Vo  e  a  razão  de  30  para  50  Vo. 

Pelo  ligeiro  estudo  feito  de  dous  artigos 
de  duas  classes — carneiro  o  xarque — o  pre- 
juízo do  Thesouro  é  de  fi  10.932—13-11. 

A  importação  do  arroz  foi,  aqui  no  Rio: 

1900 32.973.381 

1901 50.443.436 

1902 47.454.048 

1903 33.000.000 

163.871.465 
Média=40.967.866. 

Pelo  valor  official  actual,  augmentando 
a  taxa  em. 50  Vo,  teremos 

40.907.860X90X100    „^  _,  _^  _ 
:^ =36.871.073.400. 

O  imposto  ouro  de  l,5Vo  seria— 553.060.990 
ou£G2.212— 4— 6. 
Pelo  juizo  será  £  1658.18,2. 

Fui  a  seguinte  importação  de  farinha  de 
trigo. 

1900 32. 125.369  kilos— 10  % 

1901 32.047.292  kilos— 10  "/o 

1902 30.481 .284  kilos— 10  «/o 

1903 32.000.000  kilo8--l0  Vo 

126.653.938 

Média 31 .663.660 

Vaiur  official 7.915:915$000 

Imposto  ouro 118:738$725 

Pelo  projecto,  teremos : 

Valor  official.  6.332:432í$000 
Imposto  ouro.  94:990ís;000 
Para  menos..        23:7578745  ou  £  2.672-8-2 

Temos,  pois,  no  xarque,  trigo,  arroz  e 
carneiro,  o  pre.uizo,  do  imposto  ouro  de 
1.5  Vof  de  65.220  C,  desprezadas  as  fra- 
cções, e  no  fe\jâo,  milho  c  batatas,  £  1»205. 


No  trabalho  de  V.  Ex.  ha  crazôes»  muito 
longe  da  verdade. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  incontestavel- 
mente a  razão  do  meu  projecto  para  a  taxa 
de  gado  lanígero  approximanse  mais  da  ver- 
dade. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Para  pro- 
var quanto  6  difflcil  approximar  uma  razão 
de  uma  taxa,  V.  Kx.  permitta  que  mencione 
o  seguinte  facto : 

Encarregado  pelo  Governo  de  fkzer  uma 
tarifa  especial,  integral,  para  o  Rio  Grande 
do  Sul,  tinha  de  procurar  saber  o  preço  da 
mercadoria,  para  poder  estabelecer  a  taxa 
e,  mais  que  tudo,  a  razão. 

Escrevi  para  alli  e  pedi  para  Pelotas,  Por- 
to Alegre  e  Rio  Grande  que  me  remettessem 
facturas,  para  nâo  correrem  o  risco  de  ver 
seus  interesses  prejudicados. 

Elles  acudiram  pressurosos;  no  primeiro 
vapor  recebi  milhares  do  facturas  e  durante 
três  mezes  tive  de  estudal-as. 

Pois,  senhores,  tratando-se  do  mesmo  gé- 
nero, da  mesma  praça,  dos  mesmos  encar- 
gos de  f^ete  e  de  seguro,  não  encontrei  duas 
facturas  que  se  pudessem  igualar.  Dahi  a 
difficuldade  de  obter,  em  uma  tarifa,  uma 
razão  que  exprima  realmente  o  preço  da 
mercadoria, 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— E'  uma  média. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Descendo 
do  grande  ao  pequeno,  V.  Ex.  ve  que  no 
pequeno  commercio  muitas  vezes  procura- 
mos de  preferencia  um  estabelecimento  que 
nos  venda  a  mesma  metcadoria  por  preço 
menor  do  que  íiquelle  por  que  a  mesma  mei*- 
cadoria  é  vendida  em  outro  estal^eleci  mento 
próximo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— A  questão 
é  que  o  xarque  argentino  está  se  espalhando 
polo  norte. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Por  isso  6  que  eu 
quero  proteger  o  outro. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti — Toda  pro- 
ducção  do  Rio  Grande  tem  escoamento;  elle 
não  produz  mesmo  em  quantidade  sufflciente 
para  o  consumo. 

O  xarque  rio-grandense  ô  altamente  co- 
tado e  preferido  na  maior  parte  das  praças 
da  Republica. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  não  pôde 
deixar  de  reconhecer  que,  depois  das  me- 
didas proteccionistas  votadas  ultimamente, 
a  exportação  do  xarque  rio-grandonso  tem 
augmeutado.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Em  relação 
ao  xarque,  a  protecção  não  está  na  tarifò; 
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O  segredo  está  na  fronteira,— e  appello  ps^ra 
o  aobre  Deputado  {referindthse  ao  Sr,  Soa- 
res dos  Santos), 

Todos  08  grandes  estancieiros  do  Rio 
Grande  teem,  no  Estado  Oriental,  também 
campos,  a  que  elies  chamam  o  pasto  da 
engorda,  para  o  qual,  em  corto  período  do 
anno,  enviam  o  gado,  que  volta  gordo  na 
época  de  ser  sacriflcado  nas  xarqueadas. 

Do  forma  que,  si  V.  Kx.  atropelar  na 
fronteira  o  criador  rio-;?randease,  su^jeitan- 
do-o  a  direitos  elevád^vs,  o  xarque  do  Rio 
Grande  ha  de  encarecer. 

Quanto  a  este  Estado,  nâo  tenhp  autori- 
dade para  fallar,  sobretudo  estando  presente 
um  dos  seus  dignos  representantes,  que  cer- 
tamente estará  de  accôrdo  com  migo. 

O.Sr.  Soares  i)OS  Santos— Nâo  ha  du- 
vida. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— O  que  o 
Rio  Grande  do  Sul  precisa  é  de  focilidade  na 
fronteira,  para  locomover  o  gado  de  miçí 
para  outro  campo  e  x)ará  as  xarqueadas,  e 
nada  mais  justo. 

Si  alguns  teem  suas  fazendas  de  criação, 
parte  no  Estado  Oriental  ò  parte  no  terri- 
tório braziieiro  e  hão  ha  alli  um  guarda 
da  Alfandega  para  cobrar  direitos  quando  o 
gado  passa  daquello  para  esto  território, 
visto  que  o  gado  passa  As  vezos  a  pastar  em 
território  do  Estado  Oriental,  por  que  os 
outros  que  não  toem  suas  fazendas  nessas  con- 
dições nãj  hão  de  ter  a  facilidade  de  loco- 
mover o  seu  gado  para  á  engorda,  trazen- 
do-o  depois  em    determinada  época  ? 

E' uraapretenção  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  eu  sempre  reputei  muito  justa  e  muito 
do  direito. 

Houve  um  tempo  em  que  do  Rio  Gríin- 
de  do  Sul  tinha  natural  monopólio  da 
exportação  do  xarque  em  navios  de  vela, 
porque  os  que  o  fabricavam  diziam  que  esto, 
uma  vez  feito  e  embarcado  em  vapor,  se  de- 
preciava; que  o  xarque  devia  navegfir  em 
navio  de  véía  directo  ao  porto  a  que  6  des- 
tinado, porque  assim  lá  chegaria  ile  primeira 
qualidade,  e  eu  tive  occasiáo  de  observar  a 
vej^dade  dosse  asserto,  pois  o  xarque,  por 
muito  bem  preparado  que  seja  no  Rio 
Grande  do  Sul,  não  6  capaz  de  igualar  o 
mesmo  xarque  depois  de  navegado. 

Os  dados  que  apresento  se  approximam 
da  verdade,  p  ;rque  o  xarque  do  Rio  Grande 
pouco  vem  aqui;  para  aqui  vem  o  argen 
tino. 

Na  classe  G^,  grupo— fructas,  o  augjucnto 
foi  de  300  %  no  1°,  no  2°  100  e  no  4°  50  %  . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Por  minha  von- 
tade  ia  a  mais. 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcant;i  —  Ora,  como 
di  ^e  no  começo  da  minha  exposição,  não  e&- 
tou  íiliado  a  nenhuma  escola  extrema;  sou 
ecléctico. 

Escolho  o  hielhoKnunca  perdendo  de  vista 
ò  nosso  orçamento,  e,portanto<,  hei  de  me.  en- 
contrar com  S.  Ex.  na  protecção  (^m  ^ire- 
tende  dispensar  aos.  cereaes,  e  o  acompa- 
nharei, embora  a  alteração  sojp.  brutal. 

Mas,  na  classe— fructas,  á  não  ser  as  in- 
dígenas, nós  importamos  o  que  ? 

O  Sr.  Joao  Lufz  Alves— Uvas. 

O  Çr,  Cruveillo,  Cavalcanti— Uvas,  raàs 
que  uvas  ?  De  mesa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Pécegos,  maçãs, 
peras... 

O  Sr.  .Cruvello  Cavalcant;!.—  Èmftm, 
fructas  que  não  produzimos  aqiii. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  que  podemos 
produzir  ^m  abundância.  As  do  Rio  Grande 
são  superiores. 

O  Sr,  CruveÍ^íhO  CavaÍcapítÍ  -r.  Mas,  no 
éntretanio,  V.  Ex.  as  compra  aqui  como 
de  Montevideo. 

P  Sr.  JoXo  Luiz  Alves  —  Mas  não  serão 
vendidas  mais  assim. 

O  Sr. Cruvello  Cavalcanti— â  ijíão  serem 
essas  fbiictas,  a  cuja  importação  sonios  obris 
gados,  porque  não  as  produzimos,  só  temo- 
a  uva  de  mesa,  que  nem  mesmo  no  Rio 
Grande  6  cultivada  de  modo  a  poder  satis- 
fazer ao  consumo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Quando  to- 
ro mos  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Muito 
breve. 

Vou  dizer  a  V.  Ex.  porque  o  Rio  Grande 
não  tom  mercado.  E'  porque  o  .agricultor 
rio-grandcnse,  bem  avisado,  se  dedicou  ao 
cultivo  da  uva  própria  para.  vinho,  e  o 
vinho  nacional  feito  no  Rio  Grande  do. Sul, 
não  em  todo  o  Kstado,  mas  no  Rio  Pardo, 
como  em  S.  Paulo,  em  Minas,  em  Caldas, 
que  V.  Ex.  conhece,  6  produzido  em  grande 
escala.  ,   . 

Mas  é  uva  para  vinho;  a  utá  de  mesa 
para  exportação,  essa  o  Rio  Grande  tem 
como  curiosidade,  como  nós  temos  pata 
nosso  regalo,  porque  não  ô  essa  que  dá 
lucro  e  nome  ao  Estado  que  aproveita  à  sua 
renda. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Porque  a  nossa 
não  dã  lucro  ?  Porque  não  tem  mercado,  não 
pôde  competir  com  a  estrangeira. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti- A  razão  não 
6  esta;  e  agora  vou  citar  um  facto  de  sua 
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terra,  para  provar  que  V.  Ex.  nâo  tom 
razão. 

Encontrei  no  mercado  uma  uva  preta 
á  venda  em  um  invólucro  de  taquara,  o  por 
esse  invólucro  reconheci  a  procedência  mi- 
neira. 

Dis8e-me  o  negociante  ser  da  estação  do 
Sitio,  e  tentava  ver  si  a  introduzia  lío  nosso 
mercado;  não  era  igual  á  estrangeira,  mas 
era  uma  uva  supportavel,  muita  boa. 

Tempos  depois,  voltando  aili,  perguntei : 
ainda  ha  daquellas  uvas  ? 

Respondeu-me  o  negociante  :  não  recebi 
mais,  não  era  possiyel,  porque  com  o  frete 
ficavam  aqui  por  um  prero  tal,  que  não  nos 
convinha. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Sim,  6  uma  ques- 
tão de  tempo,  que  ha  de  ser  rasolvida,  essa 
de  fretes. 

O  Sr.  CRUvfeLLo  CAVALCANTI—Mais  adean- 
t«,  V,  Ex.  vae  ver  onde  direi  que  o  maior 
inimigo  que  a  nossa  lavoura  tem  ó  o  frete 
das  estradas  de  ferro. 

O  áít.  João  Luiz  Alves— Não  lia  duvida, 
diffic.ildade  de  transporte. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti- Eis  porque 
ella  não  ve.n  aqui.  E  mesmo  ostA  em 
estudo,  -está  em  experiência.  V.  Ex.  sabe  que 
a  uva  de  mesa  produzida  em  S.  Paulo  não  é 
a  mesma  produzido  na  Rio  Grande  do  Sul, 
não  é  a  mesma  pmduzida  no  Rio  do  Ja- 
neiro. 

O  S^,  .ÍOAO  Luiz  ALVES  —  So:n  diiiidã, 
como  na  própria  Europa,varla  de  logar  para 
logár. 

O  Sr,  Cruvello  .  Cavalcanti  —  Já  vê 
V.  Ex.,por  este  estudo  ligeiro,  da  ninmeira 
á  quarta  classe,  só  no  imposto  ouro  de  1/2  % 
temos  uma  differeuça  do  17  mil  libras. 

Quanto  ás  fructas,  foi  o  que  acabei  de  di- 
zer. Desde  que  não  produzimos  ainda  para  o 
consumo,  nada  podemos  fazer. 

Eu  sou  nrotecçionista  bem  intencionado, 

3uew  proteger  aquillo  que  já  tenha  começo 
e  vida  em  meu  paiz;  nâo  vou  dar  protecção 
íleticia,  protecção  de  encilhamento,  permitia 
que  diga. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nom  eu;  não  hâ 
ahi  uma  industria  que  possa  ser  acoimada 
dessa  protecção. 

O  Sr.  Cruvello  CavalcànTí— Mas  V.  Ex. 
tinha  o  dever  de  dar,  porque  hoje  o  Estado 
de  V.  Ex.  é  o  que  maior  capital  tem  empre- 
gado em  íUbricas  de  tecidos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ah  !  eu  mantenho 
as  disposições  actuaes  com  ligeiras  modiftca- 
çõos,  pjrque  os  p  oprios  interessados  julgam 
a  tarifa  vigente  perfeitamente  garantidora. 


O  Sr.  Crttvell)  Cavalcanti  —  Passarei 
agora  a  referir-me  ao  arroz  pilado,  ao  fa- 
rello  e  a  farinha  de  trigo  em  grão,  guè, 
pela  tabeliã  de  V.  Ex.,  tiveram  o  augmen- 
to  de  100  Vo. 

Nós  não  produzimos  trigo  e,  para  mos- 
trar a  V.  Ex.  como  uma  protecção  mal  ca- 
bida nãv>  dá  resultados  práticos,  vou  cítíu» 
um  facto  occorrido  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  com  relação  ao  trigo. 

Suppunha-so  no  tempo  da  monarchia  que 
para  se  levantar  um  grupo  colonial  era 
bastante  fazer  vir  para  cá  milhares  do  co- 
lonos, que  nos  custavam  preços  fabulosos. 
iísses  colonos  eram  encaminhados  para  o 
Rio  irando  do  Sul,  de  onde  passavam  para 
as  Republicas  Oriental  q  Argeatina,  com 
grande  prèjiiizo  nosso.  Houve,  porém,,  um 
núcleo  colonial  que  se  installou  naqúelle  fo- 
tado,cstabelocendo  alli  uma  colónia  serrana, 
que  se  dedicou  ao  plantio  de  milho  e  do 
trigo. 

Ó  resultado  do  trabalho  desses  colonos  foi 
negativo  porque,  tendo  colhido  trigo  e  mi- 
lho em  grande  quantidade,  não  puderam 
transportal-os  T)or  falta  de  estrada  de  ferro 
ou  de  caminhos  vicinaos.  Esses  colonos  tive- 
ram de  empregar  o  trigo  como  adubo  e  as 
espigas  do  milho  como  combustível. 

Porque  teve  esse  resultado  o  esforço  desses 
colonos?  Porque,  concomitantemente  a  col- 
locação  desses  homens  alll,  não  cuidou  o 
Governo  do  lhes  dar  estrada  de  ferro  ou  de 
rodagem,  ou  mesmo  «iminhos  vicinaes, 
que  são  as  artariíis  p>n'  onde  cori*e  o  sartguo 
para  toda  a  lavoura. 

Vè  o  illustre  collega  que  não  6  bastante 
uma  protecção  desmarcada  para  que  pul- 
lule  immediàtamente  da  terra  a  producção, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quem  disso  que 
o  ora? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Estas  re- 
formas do  tarifas  e  do  svstomas  tribula- 
tarios  não  se  fazem  por  decreto,  da  noute 
para  o  dia ;  o  te.npo  í^  um  grande  factor 
om  tudo  isto,  O  que  occorre  no  meu  Estado 
6  cl  prova  dessa  verdade. 

Todos  sabem  que  o  Presidente  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  é  um  revolucionário. 

O  Sr.  João  Luíz  AlVes— Cujo  progràmma 
vae  sendo  executado  cóili  resultados  espan- 
tosos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  . .  .nestas 
questões  de  economia  do  Estado  S.  Ex.  tom 
posto  seu  patriotismo,  sou  talento  em  prol 
dessa  causa  o,  a  meu  ver,  a  mais  alta  vir- 
tude de  S.  Kx.,  no  meio  de  tudo  isto,  é  ter 
fechado  os  olhos  á  politicagem. 

Pergunto,  entretanto,  si  esse  patriota,  esse 
Presidente,  queé  citado  como  modelo  de  ad- 
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ministrador,  é  quem  vae  colher  o  resul- 
tado de  seus  esforços. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Alguém  ha  de 
começar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— A  S.  Ex.  fi- 
cará unicamente  a  gloria  do  ter  iniciado  a« 
medidas  económicas,  de  ter  emancipado  o 
seu  Estado,  de  ser  um  modelo  de  adminis- 
trador, mas  08  r^ísultados  práticos  os  suc- 
cessores  delie  é  que  hão  de  colher,  si  persis- 
tirem na  mesma  politica,  porque  as  refoi'^ 
mas  não  se  fazem  unicamente  por  decretos, 
é  preciso  tempo.  A  semente  não  se  lança  na 
t,erra  para  cm  24  horíUJ  se  colher  o  resul- 
tado. 

O  Sr.  João  Lriz  Alves— Iniciou-se  por 
meio  de  medidas  proteccionistas,  sabiamente 
decretadas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Ah  !  V.  Kx. 
agora  esta  com  a  verdade:  proteccionismo 
sabiamente  empregado;  e  eu  accresccnto: 
bem  empregado. 

Não  é  proteger  a  quem  não  merece  pro- 
tecção; é  preciso  que  a  industria  esteja  em 
condições  de  merecel-a. 

V.  Ex.,  que  é  lido  nestes  assumptos,  dove- 
se  lembrar  que  a  velha  Inglaterra,  como 
todos  os  outros  paizes  que  tentam  fazer 
reformas  radicaes  em  seu  sysboma  tribu- 
tário, passa  por  grandes  convulsões. 

Quantos  annos  levaram  os  ultra-protec- 
cionistas  na  Inglaterra  para  conseguir  as 
reformas  commerciaes  que  lá  produziram  í 
Muitos  annos. 

Mas,  mesmo  assim,  foi  preciso  que  elle  i 
tran:jigissem  com  os  adeptos  da  ascola  op- 
posta. 

Elles  por  exemplo,  supprimiram  o  im- 
posto sobre  o  trigo. 

Mas  que  fizeram  como  compensação  os 
livi^es  cambistas  í 

Até  então,  na  Inglaterra,  eomo  V.  Ex. 
sabe,  a  contribuição  rccahia  s-  brj  poueos  in- 
dividues, pois  era  um  axioma  dos  economis- 
tas inglezes— poucos  impostos,  mas  produ- 
ctivos. 

Elles  passaram  a  adoptar  o  aphorismo 
contrario — muitos  impostos  e  derramados 
em  maior  numero  de  contribuintes. 

De  forma  que  elles  crearam  o  income  tax, 
para  a  classe  atò  então  privilegiada. 

Mas  isto  foi  o  producto  de  muitos  annos 
de  propaganda  e  do  accôrdo  á  escola  op- 
posta.  Elles  não  puderam  fazer  vingar 
hi-totum  os  seus  principies  ;  elles  deram 
entrada  livre  ao  trigo,  míis  comcomitante- 
mente  protegeram  e  deram  facilidade  á  sua 
navegação. 

Sempre  uma  medida  destas,  de  protecção, 
era  acouipauhada  do    uma  outra  que  ti- 


vesse por  fim  não  desfalcar  a  renda  do 
erário.  Era  esse  o  escopro  do  inglez,  sempre 
homem  pratico  nesses  assumptos. 

Elie  alliviava  por  um  lado  o  imposto,  mas 
por  outro  lado  dava  uma  facilidade  que 
compensasse  ;  e  a  melhor  das  reformas  foi 
estender  o  imposto,  que  recahia  unicamente 
sobre  a  classe  p  tbre,  a  todas  as  classes  da 
sociedade  ingleza,  com  especialidade  uma 
cheia  de  múvilegios,  que  era  a  classe  dos 
ricos  e  que  passou  a  ser  taxada  com  o  im- 
posto de  renda. 

Já  vê  que  este  6  um  ensinamento  que  não 
podemos  desprezar. 

Aqui  mesmo  no  nosso  paiz,  V.  Ex.,  ainda 
ha  pouco  tempo,  viu  como  naquelle  periodo 
chamado  e  conhecido  na  historia  financeira 
do  nosso  paiz,  como  o  periodo  do  encilha- 
mento— V.  Ex.  viu  como  pullularam  as 
companhias  para  exploração  de  toda  a  espa- 
de de  negócios. 

Fazia-se  preciso  uma  grande  fertilidade 
de  imaginac^íão  para  descobrir  um  nome  a 
dar  a  uma  nova  companhia.  Sem  que  com 
isto  eu  queira  fazer  espirito,  mas  é  uma 
verdade,  em  um  Estado  muito  beneficiado 
por  engenhos  centraes,  feitos  pelo  Governo, 
cogitou-se  de  o/ganizar  uma  companhia 
para  comprar  o  bagaço  da  canna  desses 
engenhos  centraes  para  de  novo  ser  molda 
{riso) ;  porque  os  engenhos  centraes,  obri- 
gados a  moer  ti  ma  certa  tonelagem  de 
canna,  eram  prejudicados  pela  grande 
baixa  no  preço  do  assucar,  afrouxavam 
entno  as  moendas  e  deixavam  passar  a 
canna  sem  ser  esmagada. 

Alguém  lembrou-se,  eiitao,  de  organizar 
uma  comnanhia  para  comprar  esse  bagaço 
e  moel-o  de  novo. 

Aqui  no  Rio  de  Janeiro  appareceram  tí- 
tulos e  nomes  de  companliias  que  hoje  pro- 
vocam o  riso.  I']  todos  se  hão  de  reconiar 
como  isto  tudo,  de  repente,  da  noute  i>ara  o 
dia,  cahiu,  baqueou,  qual  um  castello  de 
cartas,  arrastando  comsigo  os  capitães,  os 
haveres,  as  economias  daquelles  que,  menos 
avisados,  se  deixaram  levar  pjr  essas  fitó- 
cinações  e  pelo  descyo  de  enriquecer  repenti- 
namente. 

Assim,  aqui  mesmo,  sem  precisarmos 
sahir  do  paiz  e  citar  a  Inglaterra,  vemos 
como  é,  muitas  vezes,  prejudicial  a  pro- 
tecção impensada. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves  —  Mas  o  encilha- 
mento  não  foi  consequência  da  protecção;  foi 
das  emissões  phautasticas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — E  também 
da  protecção,  porque  o  illu?^tre  Deputado 
síibe  que  choviam  as  isenções  de  direitos, 
dat.uido  dessa  (?poca— o  agraJeço  a  S.  Ex.  o 
te:*  despertado  a  minha  attenção  — a  pro- 
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tecção  a  uma  fabrica  que  ainda  boje  mono- 
poliza o  producto,  fornecendo-o,  entretanto, 
oe  péssima  qualidade;  fabrica  que  cito  da 
tribuna  porque  as  provas  ahi  estão;  rcfiro- 
me  á  Fabrica  de  Stearina,  que  importa 
ainda  boje  pinbo  de  Kij?a,  papel  de  teda  e 
papelão  como  matérias  primas  para  fazer 
veias. 

Tomou  conta  do  mercado  e  está  pro- 
duzindo artefactos  de  tão  má  qualidade 
que,  comquanto  de  preço  inferior  aos  im- 
portados do  estrangeiro,  lucra-se  mais  pa- 
gando estes  pelo  duplo. 

Ora,  essa  protecção  ô  altamente  prejudi- 
cial ao  consumidor;  e  ê  mister  não  perder 
de  vista,  na  protecção  a  uma  fabrica,  a  um 
capital  empregado  em  qualquer  melhora- 
mento, o  interesse  do  consumidor,  pois  do 
contrario  resultam  o  monopólio  e  a  obri- 
gação de  se  consumir  producto  de  péssima 
qualidade  pelo  preço  que  custaria  o  pro- 
ducto estrangeiro  melhor  confccei(;nado. 

A  Itália,  na  sua  reconstituição,  conquistou 
o  mercado  estrangeiro  a  ponto  de,  nos  te- 
cidos de  seda,  conseguir  expellir  dos  mei*- 
cados  europeus  es  productos  orientaes  da 
China  e  do  Japão,  que  até  então  eram  os 
que  appareciam  e  achavam  sabida;  a  Itália 
fez  isto  em  10  annos,  não  pela  protecção, 
mas  pela  excellencia  do  producto,  pela  mo- 
dicidade do  preço. 

Mas,  como  disse  ha  pouco,  em  relação  ao 
arroz,  não  obstante  os  patrióticos  esforços 
do  prodidente  do  meu  Estado,  não  obstante 
S.  £z.  ter  voltadas  constante meato  para 
este  assumpto  as  suas  vistas  e  ter  talvez 
coni^eguido  centuplicar  a  producção  desse 
artigo,  não  obstante  isso,  ella  não  pode 
ainda  satisfazer  ás  necessidades  do  consumo 
de  forma  a  ser  exportado. 

Entretanto,  ella  está  tão  adeantada,  quer 
no  meu  Estado,  quer  no  do  Minas  e  outros, 
que  ahi,  como  ecléctico,  estou  ao  lado  do 
nobre  Deputado  e  não  me  satisfaço... 

O  Sr.  João  Luiz  Alv£s  —  Quer  mais 
ainda.  Estou  de  accôrdo. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti  —  Quero 
uma  protecção  brutal,  si  me  é  permittido 
exprimir  assim :  porque  já  temos  uma  pro- 
ducção tão  elevada  nos  Estados  do  Rio, 
Minas  eS.  Paulo... 

Um  Sr.  Deputado  —  E  Maranhão  e  Rio 
Grande. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  Mara- 
nhão suppre  outra  zona,  tem  o  monopólio 
desse  producto  quanto  ás  praças  do  norte. 
Quanto  ás  do  sul,  o  monopólio  está  pre^o 
ainda  á  índia,  de  que  somos  vassallos. 

Vol.  II 


A  importação  em  1901  foi  de  50.000.000 
de  kilos,  em  1902  de  43.000.000,  em  1903  de 
33.000.000  e  em  1904  de  3á.000.000. 

Já  se  vê  que  é  um  producto  nosso  que  de 
anno  para  anuo  cresce  em  milhões,  de  outro 
tanto  reduzindo  a  importação. 

OSr.  JoÂoLuiz  Alves— E  si  não  fosse  a 
diíficuldade  de  transporte,  cresceria  mais. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Sem  du- 
vida, e  eu  já  disse  que  os  maiores  inimigos 
da  nossa  producção  eram  as  estradas  de 
ferro. 

Vou  citar  um  exemplo. 

O  milho  produzido  no  Estado  do  Rio  tem 
aqui  tantos  preços  quanto  diversas  são  as 
zonas  da  sua  procedência.  O  milho  que  vem 
da  corda  da  Central  tem  um  preço,  mas  o 
dos  lavradores,que  são  sorvidos  pela  Leopol- 
dina, tem  outro. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ella  tem  pro- 
curado attender  sempre  aos  interesses  dos 
Estados  do  Rio  o  de  Minas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  presidente 
do  meu  Estado  tem  procurado  e  tem  obtido 
tudo  quanto  ella  pôde  dar  sem  offensa  aos 
interesses  de  seus  accionistas. 

O  Sr.  Bezamat— Mas  também  teve  isenção 
de  direitos  para  todo  o  material  que  impor- 
tasse durante  um  anno. 

Tom,  pois,  dado  pouco  em  relação  ao  que 
obteve.  (lía  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  milho  do 
Rio  da  Prata,  de  Córdoba,  de  Tucuman,  por 
isso  que  os  fretes  marítimos  são  20  ou  30 
vezos  mais  baratos  quo  os  terrestres,chegam 
aqui  por  um  preço  muito  menor. 

O  Sr.  Izidro  Leite— Nas  linhas  estran- 
geiras, porque  nas  nossas  não  é  assim. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Nas  estra- 
das de  ferro  o  transporte  é  caríssimo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Na  Central,  não. 
V.  Ex.  podia  applicar  isto  á  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Ah  !  esta 
tem  os  carros  de  boi  correndo  parallela- 
mente. 

Os  fazendeiros  dalli  preferem  mandar  os 
seus  productos  em  carro  de  boi. 

Ha  uma  zona  na  Oeste  de  Minas,  repito, 
em  qiie  o  carro  de  bois  é  preterido  pelos 
fazendeiros  para  o  transporte  de  seus  pro- 
ductos I 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Apoiado  ;  é  pro- 
hibitivo  o  frete  da  estrada. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  tenho  o  direito  de  abusar  da 

£0 


154 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


attenção  de  V.  Kx.  o  dos  meus  Ulustres 
collegas  (não  apoiados),  tanto  mais  tratando- 
se  de  uiu  assumpto  arido  ò  fatigante  como 
este. 

Vou  terminar,  pedindo  antes  licença  aos 
meus  illustres  collegas  da  bs^ncada  mineira 
para  tratar  da  um  producto  do  seu  lOstado 
ta aibem.  contemplado  nesse  augmento  de 
taxa  e  do  razáo:  a  manteiga. 

Um  Sr.  Deputado  —  Artigo  produzido 
também  por  Santa  Catbarina. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Fallam-me 
que  Santa  Cathàrina  também  o  produz  ; 
não  posso  acceitar  o  aparte,  nem  dar-lhe 
uma  i^csposta,  porque  nâo  vejo  presente 
nenhum  representante  desse  Estado. 

Segundo  os  dados  por  mim  colleccionàdos, 
até  1903,  a  producção  da  manteiga  mineira 
foi  de  5(X)  mil  kilos. 

Nesse  periodo,  a  imí)ortação  foi  nos  portos 
da  Republica  de  1.700,0(JO  kilos,que,  reunidos 
a  569,^3  kilos,  média  para  o  trimestre  de 
outubro  a  dezembro,  sommam  â. 276. 974 
kilos.      c.    .  ,  t  . 

Foi  esta  a  impor^siLçãd  da  m(^nteigà.  nos 
portos  da  Republica,  no  annb  de  ÍOo3,  sendo 
que.  aqui  ná  Camtal.  para  seu  consumo,  só 
ellá  importou  080. 128  o  meio  kilos. 

Eu  .frouxo  até,  a  fi^acçajo  da  iiíiportação 
para  dar  mais  força  e  elementos  dê  verdade 
a  esta  estatística,  que  é  oflleiaL 

Si  Minas  exporta  SOO.OCk)  kílos  para  esta 
Capital,  qiio  consome  680.000  e  o  resto  da 
Republica  1.S9().974  kilos,  poderemos  obri- 
gar ò  consumidor  a  conteiítar-se  com 
500.000? 

O  Sr.  Joaó  Luiz  Alves — Quem  disse  a 
V.  Ex.  que  é  de  500.000  ?  V.  Ex.  nao  se  re- 
fere sináo  &  producção  de  1903. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  meu  Es- 
tado Já  produz,  é  verdadQ,^  niantejiga  de 
qualidade  igual  á  do  seu  Estado  ;  mas,  in- 
felizmente, nâo  quanto  il  quantidade.  Quanto 
a  isso,  Q  Estado  do  Rio  de  Janeiro  já  venceu 
o  record  no  tocante  á  exportação  dó  leite. 

O  Sr.  Bernardo  Monteiro  —  Porque  o 
leite  de.  Minas  está  ^^e^do  empregado  no  fa- 
brico da  manteiga. 

Ò  Sii.  Cruvello  Cavalcanti— Entretanto, 
o  nobre  Deputado  elevou  os  direitos  desse 
producto  de  1 .400  a  1 .000. 

Isto  não  é  justo. 

Tenho  ainda  um  argumento  para  conti*a- 
por  a  V.  Kx. 

A  manteiga  produzida  pelo  Estado  de  Mi- 
nas não  está  ainda  explorada  quanto  á  ex- 
portação; cila  ô  consumida  aqui  na  Capital; 
não  me  consta  que,  para  os  outros  Estados, 


Minas  exporte  a  sua  manteiga,   mesmo  por- 
que é  insufflciente  para  o  consumo  aqui. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Nio  colhe 
o  súnile  de  V.  Ex.,  porque  a  producção  do 
arroz  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro' 
é  já  em  tal  quantidade,  que  a  importação 
dê  1901  está  di  ainuida  de  19.000.000  de 
kilos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  são  33.000:000 
de  kilos,  o  que  aliás  não  me  apavora. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E'  estatís- 
tica de  1903. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Como  também  a 
manteiga,  era  estatística  de  1903. 

O, Sr.  Cruvello  Çava^lcanti- M  vô  qtie 
é  iuii  producto  que  áugníenta  dé  ãimo  para 
anno.      ^  ,  ,   ■. 

Como  disse  no  começo  da  minha  desãlí- 
lihavada  exposição... 

O  Sr.  iziDRO  Leite  —  Muitissimò  auto- 
rizada. 

O  Sr:  Cruvello  Cavalcapíti—  ...  eti  não 
estava,  nem  estou  filiado  a  nenhuma  das 
escolas ;  cunsulto  os  interesses  do  nleu  paiz, 
suas  necessidades,  nunca  perdendo  dê  vista, 
como  fazem  osinglezes,  homens  práticos,  o 
Qpçapipnto  do.  meu  pj^ijs,  os  çoraproiniss..s 
que  elle  tem  perante  o  estrangeiro. 

Assim  sendo,  encuntro-ma  cora  o  nobre 
Deputado  no  desejo  do  pr^^tegcr  os  core-\es, 
poi*què  o  Rvsso  paiz  é agrícola,  sem  querer 
repetir  a  chapa  —  essencialmente  Agrícola^ 
mesmo  porque  a  nossa  lavoura  está  aban- 
donando os  processos  primitivos  e  est^  se 
desenvolvendo... 

O  Sr.  Bezamat  —Não  amplifique  ráuito. 
Só  um  ou  outro  curioso,  como  os  taçs  cul* 
tivadores  de  uva,  a  que  se  referiu,  é  quo 
assim  procede,  porque  us  demais  continuam 
o  plantio  pela  forma  antiga,  com  enxadas  e 
em  uma  cova  rasa. 

Q  Sr.  CruveJíLo  Cavalcanti — O  .  que.  6 
facto  é  que  a  nossa  lavou)*a,  ou  tr^itaua  por 
processos  scientificos  ou  primitivos,  esti^  ao 
desenvQlvendo,  está  augm^tí^iido  extraordi- 
nariamente seus  productos,  pela  quantidade. 
{Apoiados») 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  SoAíiES  pos  Santos— As  exjKisiçoes 
do  Rio  Grande  são  uma  prova. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E  é  o  caso 
de  uma  bem  entendida  protecção,  porque  o 
contrario,  e  ahi  está  a  vantagejii  que  eii 
tenUo  sobre  V.  lix... 
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O  Sr,  João  Luiz  Alves— E'  s>mpre  grande 
pelos  conhecimentos  que  tom  deste  assumpto. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Côuvello  Ca,valcAíNti— ..,  que  á  a  da 
idade,  do  honiem  velho,  e  o  velho,  |»m  a 
experiência  dó  passado  e  tem  sempre  um 
caso  análogo  para  contar... 

zibioLEiTJB— V,^  Èx.  coUoca-so  no 
ponto  do  vista  da  relatividade. 

O  Sr.  CRUvello  Cavalcanti— O  facto  é 
que  nó9  protegemos  a  industria  dos  phospho- 
ros,  e  protegemos  de  tal  fórma,^ue  as  fabri- 
cas (sinto  não  ter  trazido  a  lista  delias), 
se  generalizaram,  mas  de  phosphoros  tinham 
unicíimente  o  nome,  porque  importavam  a 
caixa,  o  papel,  o  palito  e  a  massa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  o  que  quero 
obviar  com  o  meu  projecto. 

O  Sr.  Soaí^És  pos  Santos  — A  de  Sao 
Leopoldo  lÁo  é  assim  ;  entra  o  toro  o  sabe 
o  phosphoro. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  A  única 
cousa  que  faziam  era  molhar  o  palito  na 
massa. 

Ei3'a.íúncQão  da  fabrica:  fazer  a  cabeça 
do  phosphoro  ;  a  massa  vinha  de  lá  e  o 
palito  também. 

Eis  aqui  :  a^nas  três  fabricas  se  met- 
teram  a  fabricar  aqui  os  palitos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Poi*  isso,  no  meu 
projecto  elevo  de  60  réis  a  iriii  réis  o  imposto 
de  palitos  para  phosphoros. 

O  Çr.  Ci^y vbllo  Cavalcanti  .—V.  Ex.  vae 
matar  de  plethora  de  lucro  estas  três,  e  vae 
matar  todas  as  outras  de  miséria. 

O  Sr.  fpÃo  Lviz  Alves  •—  Que  façam  a 
mesma  cousa  ;  ha  muito  pinho  no  paiz. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Porque, 
destas  22  fabricas  só  três  ftizom  os  palitos  ; 
do  maneira  què  V.  Ex.,  tornando  prohibitiva 
a  intr.iducçao  dos  palitos,  protege  estas  três. 

Sabe  V.  Kx.  como  ellas  agradeceram  este 
carinho  do  nobre  Deputado  ?  Sabe  como  ellas 
resplenderam  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Fechando  a  porta. 

O  Sr.  QtuvELLo  Cavalcanti— Nâo,  3enhor; 
acabam  de  organizar  um  trust  sobre  phos-r 
phoros;  de  22  fabricas  fecharam  11  ou  12; 
duas  que  estavam  a  fechar,  pca*que  nâo 
tinham  lucros,  entraram  neste  trust ;  re- 
cebem 45:000$  por  aimo  para  astarem  fo- 
c-hadas  ;  elevaram  logo  50  <»/o  na  lata  de 
phosphoros. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  o  consumidor 
continua  a  pagar  até  hoje. 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Eis  aqui  em 
que  deu  a  protecção;,  estão  cora  um  lucro  de 
360:000$,  nâo  sei  si  por  semana  ou  por  mez, 
e  o  consumidor  carregado  com  a  diíTcrença 
de50  Vo. 

Eis  aqui  em  que  dá  a  protecção  á  industria 
artificial. 

Sr.  Presidente,  para  terminar,  pois  <lue  já 
tenho  íibusododa  benevolência  deV.  fix.  o 
de  meus  collegas  {não  apoiados)^  direi  apenas 
due,  si  nie  atrevesse  à  aoresentar  um  sub- 
stitutivo ao  projecto  do  nobre  Deputada,  faria 
o  que  fez  a  nossa  grande  mestra^  a  America 
do  Norte»  (jue  se  limitoíi  a  proteger  três  pro- 
ductos  da  sua  industria,  mas  protegendo-cs 
brutalmente,  fechando  os  portos  a  seus  si- 
milares, e  só  depois  que  esses  productos  pu- 
deram satisfazer  ao  consuiuQ  dâi  Republica 
pela  sua  quantidade,  e  competir  com  o  si- 
milar estrangeiro  pela  sua  exceUencia,  ella 
ós  deixou  viver  vida  própria  e  passou  a  pro- 
teger outros  productos. 

Façamos  isto ;  ahi  Y,  Ex.  ine  encontrará 
para  auxilial-o  com  todas  as  forças. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Eú  sc^ui  as  li- 
cções  dos  Estados  Unidos  e  nâo  fui  tâo  longe. 

Ó  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Protejamos 
o?  npssqs  cereaes,  protejamos  as  nossas  fa- 
bricas de  tecidos,  qujos  capitães  andaoi  em 
porto  de  (juatrocóntoa  mil  contos,  o  dos 
qiiaos  a  maior  parto  é  do  distado  de  Y.  ílx.» 
onde  existem  ^s  fabricas  de  tecidos  mais 
adeantadas  pelos  seus  mach  nismos,  pela 
quantidade  e  perfeição  de  seus  productos. 

Vamos  proteger  os  productos  dessas  fabri- 
cas que,  com  o  cambio  calculado  â  12,  da 
nossa  tarifa,  é  um  cambio  de  protecção.  Com 
um  cambio  de  14  já  as  fabricas  allemâs 
jjodem  introduzir  aqui  no  mercado  productos 
similares  e  com  o .  cambio  de  16  e  17  todas 
as  fabricas  francezàs  e  inglezas  farão  fechar 
as  do  paiz.  ... 

Protejamos  essa^  fabricas,  cujos  Cíiormoi 
capitães  nâo  podemos  deixar  raprrer  d* 
noite  para  o  dia  por  uma  alta  precipitada  q 
inexplicável  do  cambio,  que  amanliâ  nâo 
sabemos  onde  irá  parar. 

O  Sr. Bezamat— Inexplicável,  mo  apoiado- 
Admira  que  Y.  Ex.,  competente  neste 
assumpto,  diga  isso. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  7-  lAcxpíica- 
vel  foi  a  rapidez  com  que  subiu  o  cambio 
antes  dos  motivos  que  hoje  existem.  Só  espe- 
culação da  praça  peido  explicar. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —Nâo  apoiado  ; 
causas  naturaes... 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  O  nobre 
Deputado  de  Minas  ter-me-ha  a  seu  lado  neste 
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terreno  protegendo  os  nossos  cereaes  e  as 
nossas  fabricas  oue  já  toem  vida  própria. 

Tenho  concluido.  {Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orculor  é  comprimentado . ) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sx-.  Prositlente^Estando  adeau- 
tada  a  hora,  desi^QO  para  amanha,  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  234» 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  do  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Estaído  do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúdo 
onde  lho  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de 
estação  espeeial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  oue  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1004,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
Rolaçõjs  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  relê" 
vando  a  prescripção  em  que  incori^eu  o  coa" 
tribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereii^  Maia,  para  o  fim  de  serom 
sua  viuva  e  lilhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descont  idas 
a^  contribuições  não  pagas  (2'  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  i-e- 
dacção  para  3"  discussão  da  emenda  destaca 
da,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno,  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste  anno, 
equiparando,  rara  todos  os  eífeitos  icgaes, 
ás  escolas  officiaes,  a  Escola  de  Ph-^rmacia 
de  Pernambuco,  nas  condições  que  estabe- 
lece   (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904,  i-e- 
dacção  para  3»  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  cffeitos 
legaes,  ás  escolas  officiacs,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Orambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  (íera?s,  nas  con- 
dições que  es.abelece  (3*  discu8s<âo) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3^  discus^>ão  da  emenda  desta- 


cada, do  accôrdo  com  o  Regimento  Interno* 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que 
falta  ao  CoUogio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora, 
no  Estado  do  Minas  Geraes,  para  completar 
deus  annos  de  fl^calização  pr(^via  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3''  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2*  discuvssão  do  projecto  n.  270, 
deste  anno,  dispensando  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  Collegio  Diocesano  de  Diaman- 
tina, no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  fiscalização  prévia 
exigida  pelo  art.  360  do  Código  do  Ensino 
(3*"  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  H.  de  1904,  1  e  4,  deste  anno,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  á  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
de  200$  mensaos  a  cada  uma  (discussão 
única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  1 12,  do  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equipara 
em  vencimento  o  pagador  e  fieis  da  Paga- 
doria  do  Thesouro  Federal  aos  thesoureiros 
e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (discussão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902  (6,  de  1905)  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
conça  com  todo  o  ordenado  a  Alflr^?do  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  da  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  untca) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  qne  incorreram  as 
vencimentos  de  funccionarios  públicos  fe- 
deraes,  subsidies,  ajudas  de  custo  dos  Depu- 
tados ou  Senadores  e  outi*os  Amccionarios 
que  timbam  deixado  de  receber  as  respecti- 
vas importâncias  nas  devidas  épocas,  ob- 
servado oni»ccsario  processo  ;  precedendo  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  do  que  trata 
a  lei  n.  748,  de  29  do  dezembro  de  1900, 
terá  seu  ponto  de  partida  na  Villa  de  Ribei- 
rãozinho,  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná, 
oiido  melhor  convenha,  entre  o  porto  do 
Taboado  e  foz  do  Tietê,  e  dando  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  142  A,  de  1904.  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
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a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  atô  Tlioro- 
zina,  lançan  lo  um  ramal  cm  direcção  á 
Amarração,  o  dando  outras  providencias, 
com  parecei^es  das  Commissõo-i  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  do  Orçamento  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  rogulando  o  presnchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
exercito  3*  (discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  de- 
clarando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspectoria  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  lixada  para 
os  demais  conductores  technicos.  o  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  l:825s;  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
eí^uiparando  os  vencimentos  do  pe^^oal  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  do  1904, 
regulando  o  processo  para  julgamento  das 
appellaçoes  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  de  1904, 
creando  legares  de  cirurgião-dentista  no 
cori»  de  bombeiros  do  Districto  Federal  o 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cada 
um  com  os  vencimentos  de  50;j>  por  mez 
(l*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  contrahirem  empréstimos 


no  exterior  ou  no  interior  com  bancoi,  com- 
panhias eemprezai  estrangeiras,  sem  prtHúa 
autorização  do  Congres;so  Nacional,  com  pa- 
recer e  substitutivo  da  maioria  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher(l*  discussão); 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n,  58  A,  de  1904,  reformando  as  tarifas  das 
Alfandegas  ; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes) : 

3*  discussão  do  projecto  n.  339,  de  1904, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
250:000$  para  pagar  ã  Companhia  Brazileira 
Torrens  a  indemnização  lixada  no  termo  de 
19  de  dezembro  de  1901,  rescisório  do  con- 
tracto de  18  de  julho  de  1890  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  345,  do  1904, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de4:190$554 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  2®  offi- 
cial  addido  da  Repartição  (leral  de  Estatís- 
tica Dr.  Josó  BonifcLcio  Burlamaque  Moura, 
desde  24  de  novembro  de  1902  a  31  de  de- 
zembro de  1903 ; 

2^  discuí«ão  do  projecto  n.  108,  de  1902, 
mandando  conservar  as  honras  do  posto  que 
tiverem  aos  ofiiciaes  do  exercito  e  armada 
demittidos  voluntariamente. 

L^vanta-SL^.  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


28*  SESSÃO  EM  13  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),    Alencar  Guimarães  (í^  Secretario) 

e  Paula  Guimarães  {Pre$idente) 


Ao  moio-dia  procnde-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Alencar  Guimarães,  Joaquim  Pires, 
Anthero  Botelho.  Hosannah  de  01iveii'a, 
José  Euzebi),  Cunha  Machado,  Dunshee 
Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Bezerril  Fon- 
teoelle.  Th  «maz  Cavalcanti,  Fraacisc  >  Sá, 
Ppedericj  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Sout),  Izidro  Leite,  Malaquias  Gonçalves, 
ADf^lo  Neto,  Epaminondas  Gracinda,  Ro- 
drigues Dória,  Folix  Gaspar,  Garcia  Piros, 


Rodrigues  Saldanha,  Satyro  Dias,  Alves  Bar- 
bosa.Paranhos  Montenegro, Marcolino  Moura, 
ÍTaldino  Loret  >,Heredia  de  Sá,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castr j.  Jullo  Sant  )S, 
Maurício  do  Abreu,  Francisco  Botelhi),  Ber- 
nard »  Monteir  >,  Cari  )$  Peix  >to  Filh  >,  Penido 
Filhi.José  Luiz  Alves,Leonel  Filho,  Carvalho 
Britto,  Mjreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Francisco  Ro  neiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes  Amaral  Ce^ar,  Ferreira 
Braga,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miran- 
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da,  Paula  Ramos,  Luiz  Gualborto,  Soares 
dos  Santiá,  Marçal  Kscobap,  Gorman3  Hasslo- 
cher.  Uivada  via  Con*éa.  Domingos  Masca- 
ranhas,  Cassian)  do  Nascimento,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  o  Homem  de  GarvaUio, 

Abre-se  a  sessão. 

Ê'  lida  e  posta  cm  discussão  a  acta, 

ciii-cjo —Sr.  presidente,  p  Sr.  Deputado 
Kuzebiò  de  Andrado,tondo  necessidade  de  rõ- 
tirar-se  por  motivo  de  moléstia  eín  pes>oa 
de  sua  Aimilia,  pediu-me  uue  âzesso  e^sa 
coa^mun  caçxo  i  Gamara,  o  bem  a  sin)  que, 
Io(;p  que  cessar  é>se  in^pedi mento,  $•  £x. 
voltará  a  cumprir  seus  deveres. 

O  Si^.  PttBíjpENTp  —  A  MQsa  fica  intei- 
rada. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 

(i?  Secretario)  prpcede  á  iQitura  do  se^uint^ 
EXPEDIENTE 

Ol^cip  : 

Dq  Ministério  da  Justiçí^  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corre  ito,  enviando  o  offlcío 
do  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
oOlicitandò  augmento  do  pessoal  da  secretaria 
e  outras  providencias  relativas  ao  serviço 
publico,— A's  GommiáSões  de  Gonstituiçao  á 
Justiça  e  de  Finanças. 

Requerimentos : 

Do  Lucindo  Gaetano  dos  Santos,  porteiro 
da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em 
Minas  Geraos,  pedindo  conta.urem  de  tempo 
para  aposentadoria,— A'  Gommi.sao  do  Fi- 
nanças. 

De  Ulysses  Reis  do  Araújo  Góes,  pedindo 
contagem  de  tempo  para  eflfeijios  de  sua  apo- 
sentadoria.—A'  CommlMo  de  Fiilanças. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entra- 
rei^i  na  ordem  dos  tra))alb9S,  a$  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  11  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  336  A,  de  Í904, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Remdfíica  ã 
abrir  àf>  iíiniéterio  ctçis  Relações  Exteriores 
o  credito  dé  500:0)0^,  papel,  destinado  ao 
custeio  das  quatro  cômmissôes  de  policia  e 
exploração  rio  Alto  Purus  e  nó  Alto  Jurxià 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  unicQ.  Fica  o  Presidente  (la  Repu- 
blica autorizado  a  'abrir  ap  ^^iaibícrio  das 


Relações  Exteriores  o  credito  de  500:000$, 
papel,  destinado  ao  custeio  das  quatro  côm- 
missôes de  policia  o  exploração  no  Alto 
Purús  e  no  Alto  Juruã  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  9  de  junho  de  1905. 
—  Carvalho  Chaves,  —  Carvalho  "Brito,  — 
Gonçalo  iSouto  —  Cunha  Machado, 

N.  12-1905 

Redacção,  final  do  projecto  n,  296,  de  Í9õ4^ 
que  autoriza  o  Presidente '  da  ^publica  a 
àpplicar  ao  preparador  de  histologia  da  Fa- 
culdade de  ^edicyna  da  Èfahia  Dr,  'Júlio 
Sérgio  Palma  a  disposição  dd'  iéí  n,  138, 
de  2Í  de  junho  de  i89d,  è(  dd  outras  provi- 
dencias 

O  pongresso  Nacionaf  resolve : 

Artigo  unlco.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  applicar  ao  preparador  de 
histologia  da  Faculdad  3  de  Môdicina  da  Bahia 
jjr.  Júlio  ScTgio  Palma  a  disposição  da  lei 
n.  138,  áò2l  de  junho  de  1893,  consideran- 
jio-ò  lente  substituto  da  ínesms^  faculdade  e 
designando-íhe  a  ísecçaq  que  lhe  compe}*e 
pelas  provas  dadas  em  concurso  ;  revogadas 
as  disposições  cm  (iontrJírlo. 

Sala  das  Gommissões,  9  de  junho  de  1905. 
— Carxiolho  Chaves, — Carvalho  Brito, —  Go9tF~ 
calo  Souto.— Cunha  Machado, 

N.  13—1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  328,  de  i904^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:070^66^  supplementar  d  verba  da  rti- 
brica  Í8^  do  art.  7»  da  lei  «.  Í.Í45,  de  3Í  de 
dezembro  deí903,  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos devidos  ao  commissario  geral  da 
armada  João  Maria  Bernes  de  Parrabére 

O  Gongressp  Nacional  resolve  : 

Artigo  juúco.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  d& 
Marinha  o  credito  de  4:070$666,  supplemen- 
tar â  vprba  da  rubric^  18*  do  ait.  7®  da  lei 
p.  1.145,  de  31  de  dezembro' dé  1903,  p^J^ 
oecorpe^  ap  pai^amento  do9  yçnclmeqtos  áe- 
yiáqB  ao  CQmnyissaçio  geral  da  Rimada  Joio 
Maria  iiei:nes  de  Pa^rabèr^^,  re&rmadQ  por 
decreto  do  9  do  ago>to  de  19P4;  revoga^s^s 
as  di  ^posições  em  .coQtrario . 

Sala  das  sessões,  9  de  junho  de  19(K>.  — 
Carvalho  Chaves,^— Carvalho  Brito\  — Gofiçaia 

SÒ u to .  -^Cunha  Machado , 
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N.  14  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  337,  de  i904^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  o 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
especial  de  3i\  301^298  fiara  cumprimento 
do  disposto  no  art,  li  da  lei  n.  iJ45,  de  3Í 
de  dezembro  de  Í903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unico.  Fica  o  Presidente  jia  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Ma  tnha  o  crédito  especial  do  âl:301$^8 

Í)ara  cumprimento  do  disposto  iio  art.  11  da 
ei   p.  1.145,  do  31 'do  dezembro  de  1903  ; 
royogad^  as  disposições  erii  contrario. 

Sala  das  Gommitjsões,  9  d»  junho  de  1905. 
—  Carvalho  Chaves,  —  Gonçalo  Souto .  —  Car" 
valho  Brito. —  Cunha  Machado. 

N.  15  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  324,  de  i904, 
que  autoriza  Presidente  da  Republica  a  cou' 
ceder  ao  escrivJo  do  Juizo  federal,  na  secção 
do  Esiarlo  de  Mifuts  Geraes,  António  Pi' 
nheirode  'Agufar  Acy preste,  um  antw  de  li* 
cença,  com  o  réspectíúo  brdenado,para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  unico.  £*  o  Prendonte  da  Republica 
autorizado  a  òoncedèr  ao  escrivão  dò  Juizo 
Federal,  na  secção  do  Estado  Minas  Oeraes, 
António  Pinheiro  dií  Aguiar  Acypreste,  um 
átilào*  de  liôençá  conl  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  dô  sUa  saúde  onde  lhe  òdnvier ; 
revogadas  as  disposições  em  conti*ario. 

Sala  das  Commissoes,  9  do  junho  de  1905. 
— Gonçalo  Souto, — Carvalho  Brito, —  Cunha 
Machado, — Carvalho  Chaves, 

If.    1.6--1905 

Redacção  final  dQ  p^yj^ctq  n.  20^  B,  de  i904, 
que  prohibe  à  importação  ae  qualquer  pro^ 
aticto  ou  n^^rjçaçloria  com  fa^a  indicação 
4e  proceçiencia,  nos  termos  do  Ajusfe  de 
Madrid^  de  i4  de  abril  de  i89i,  e  (^  outras 
providencias 

O  CQQirr^^o  Nacional  decreta: 

Art.  1  ,^  W  prohida  a  impo:'taçap  de  qual- 
quef  "pt*oduct j  ou  mercadoria  com  falsi 
in44cação  de  procedência,  nos  trmoá  do 
Ajuste  dp  Madtld,' de  14  do  abril  de  1891, 
ratificado  \  3  de  oútúbr  t  de  .1896  e  pojtj  em 
eçecijçig  çelq  dcercto' n,  2.080,  de  20  de 
PWttlbifo  ao  jtiéfemo  áiijb.   * 


Art.  2.®  0^  géneros  incursos  nas  dispasi- 
ções  do  artigo  antorlor  serão  approhondidos 
pelas  autoridades  aduaneiras,  emquanto  não 
houverem  sido  entregues  aos  interre^^ados  ; 
e,  fora  desse  caso,  pelas  autoridades  judicia- 
rias federaos.  Em  ambas  as  hypothèses,  a 
requerimento  dos  interessados  pu  do  minis- 
tério publico,  guar Jadai  as  solcnnidades 
Icgaes. 

Art.  S.""  Os  productoa  apprehendidos  na 
zona  fiscal  s^rãj  reexportados  pelos  impor- 
tadores, dentrj  de  30  dias,  send)  destruidjs 
caío  não  se  vòriflque  d  rôixportação. 

Si  a  apprehensão  se  realizar  fora  da  z  >na 
fiscal,  os  genôros  serão  inutilizados  ou  des- 
truído >. 

Art.  4.»  Em  qualquer  das  Ijypotheses  prp- 
vistas  nesta  léi,  os  importa(lof*cs  incorrerão 
na  multa  de  50  ^fo  sobre  o  valor  dos  géneros 
importados. 

Art.  5,®  Seguir-«&-ha  no  processD  de  appre- 
hensão, no  que  for  applícavel,  o  disposto  no 
art.  633  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas. ' 

Art.  6.0  Revogam-so  as  disposições  epi 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  Q  de  junho  4e  (905. 
— Gonçalo  Soulo,— -Carvalho  Brito, —  Cunha 
Jj^achâdo, — Car%  dho  Chaves. 


N.   17  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  260,  de  i9Q4, 
que  ai^toriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  p  credito 
extraordinário  de  2:9721^008  para  occorrer 
ao  pagamento  ao  escrivão  aposentado  do 
extincio  Arsenal  de  Guerra  de-  Pernambuco 
Francisco  Mauricio  de  Abreu  de  ordenados 
a  que  tem  direito  desde  27  de  outubro  de 
1900  até  5  de  setembro  de  Í902 


O  Cong|*esso  Nacpnal  decreta; 

Artigo  unico.  Fica  autorizado  o  Presi4ente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  do  2:972S608  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  escrivão  aposen- 
tado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Per- 
nambuco Francisco  Mauricio  de  Abreu  de 
or  enados  a  que  tem  direito,  desJo  37  do 
outubro  de  1900  a  5  de  setembro  de  1902;  ro- 
vogaçias  as  àii$posiçoes  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  9  de  junho  de  1904. 
— Gonçalo  Souto.  —  Carvalho  Brito, -^  Cunha 
Machado, —  Carvalho  Chaves. 
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N.    18  —  1905 


Redacção  final  do  projecto  n .  23  í ,  de  1004 ^ 
que  aniorisa  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder^  a  quem  mais  vantagens  offerecer^ 
privilegio  para  construcção^  uso  e  goso  de 
pontes  ou  portos  com  serviço  de  transporte 
de  margem  a  margem^  por  meio  de  barcos 
movidos  a  vapor  ou  d  electricidade,  nos 
rios  de  que  trata  oart.  34,  §  (Jo,  da  Consti- 
tuiçdo  ;    e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*»  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder,  a  quem  mais  van- 
tagens oíferecer,  privilegio  para  construcçao, 
u  o  e  goso  de  pontes  ou  portos  com  serviço 
de  transporte  de  margem  a  margem,  por 
meio  de  barcos  movidos  a  vapor  ou  á  elec- 
tricidade, nos  i-ios  do  que  trata  o  arfc.  34, 
§  6",  da  Constituição,  observadas  as  pre- 
scripções  da  proseate  lei. 

§  1.®  O  praz )  da  concessão  não  excederá 
de  30  annos,  a  contar  da  data  da  assigna- 
tura  do  contracto,  findo  o  qual  as  pontes  ou 
portos  com  o  mate.  ial  fixo  e  íiuctuanto  con- 
veniente ao  regular  Ainccionamento  do  ser- 
viço, em  perfeito  estado  de  conservação, 
passarão  ao  domínio  da  União,  de  pleno 
direito,  sem  indemnização  alguma. 

§  2.0  O  privilegio  poderá  comprehender 
um  treciío  de  rio  de  20  kilometros,  no  má- 
ximo, de  cada  lado  do  eixo  dasj  obra^  dentro 
do  qual  não  será  permittido,  sem  accordo 
com  o  concessionário,  o  estabelecimento  de 
ponto  ou  porto  de  pa^ssagem,  destinado  ao 
uso  publico. 

Este  privilegio  não  abrangerá  as  pontes  ou 
barcos  que  venham  a  ser  estabelecidos  por 
emprezas  ferro-viarias,  quando  exclusiva- 
mente destinados  á  passagem  dos  respectivos 
trens  e  nem  á  travessia  por  meio  de  balsas, 
canoas  ou  outros  meios  de  transporte,  ao 
tempo  da  concessão  já  empregados  no  trecho 
do  rio. 

§  3,®  O  concessionário  gomará  do  direito 
de  desapL'opriaçã ),  na  iórma  da  legislação 
vigente,  dos  terrenos  pertencentes'  ao  do- 
mínio particular  necessari  js  á  construcção 
das  obríis  e  casas  dos  raspectivos  guardas, 
assim  como  do  uí^o  gratuito  doí  torronos 
nacionae?,  de;^tinado^:  ao  mosm o  ílm. 

§  4.®  O  concessionário  poderá  perceber 
pedágio  ao  cobrar  passagem  polas  pessoas, 
animacs,  cargas  e  vohiculos  de  quaquer 
natureza  que  transitarem  pela  ponte  ou 
pontes  ou  se  utilizaram  dos  barcos  d ;  ac- 
cordo  com  uma  tabeliã  de  proços  previa- 
mente approvada  pelo  Gjveino,  ao  tampo 
da  conce&são  e  revi  >ta  triennalmente,  não 
devendo  exceder  aos  que  forem  cobrados  na 
região  circumvisinba  em  casos  análogos. 


§5.0  Terão  passagem  gratuita  os  agentes 
e  soldados  de  policia,  quando  era  serviço,  e 
as  malas  e  estafetas  do  Correio. 

§  6.°  As  obras  s.Tão  executadas  de  modo 
a  não  embaraçar  a  livri>  navegação  dos  rios 
e  poderão  ser  em  qualquer  tempo  resga- 
tadas pelo  Governo,  mediante  prévio  ac- 
cordo  e,  em  falta  deste,  por  meio  de  arbi- 
tramento. 

§  7.0  O  concessionário  se  obrigará  a  au- 
xiliar, de  accordo  com  os  governos  esta- 
duacs  interessados,  a  arrecadado  dos  re- 
spectivos impostos. 

§  8,0  O  Governo,  nos  contractos  que  ce- 
lebrar, estipulará  os  prazos  para  apresen- 
tação dos  planos,  inicio  e  conclusão  das 
obrasse  as  clausulas  que  julgar  convenientes, 
para  melhor  salvaguardar  os  interesses  da 
União  e  dos  Rstados,  podendo  impor  mul- 
tas e  penas,  inclusive  a  de  caducidade. 

Art.  2,°  O  Governo  do  Estado,  em  cujo 
território  tiverem  de  ser  estabelecidas  as 
obras,  tem  direito  á  preferencia  para  con- 
strucção das  mesmas,  quando  as  destinar  ao 
usj  publico  gratuito. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim,  também 
gosará  da  faculdade  que  compete  ao  Go 
verno  Federal,  ex-vi  do  §  6*  do  art.l»  desta- 
lei. 


Art.  3.0  llovogam-se  a?  disposições  em 
contrario. 

Sala  dasC(>mmÍ5St)es,9  de  junho  de  1905. — 
Gonçalo  Souto, — Carvalho  Brito, — Cunha  Ma' 
chculo.'~^arvalho  Chaves, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  3  B— 1905 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  fia  5*  rfw- 
cussâk)  do  projecto  n,  3,  deste  anuo,  do 
Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de  setem- 
hro,  inclusive,  o  prazo  para  o  alistamento 
eleitoral  no  Districto  Federal 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
ao  dizer  sobre  o  projecto  n.  3  A,  deste  anno 
(do  Senado),  deu  como  razão  para  que  a 
Gamara  o  adoptasse  o  haver  a  experiência 
demonstrado  a  insufflcioncia  do  numero  de 
mezcs,  do  numero  de  dias  da  semana  e  do 
numero  de  horas  do  dia,  assignados  pela  lei 
da  reforma  eleitoral  para  o  alistamento 
aqui  na  capital  da  Republica. 

Em  discussão  o  projecto,  ponderou  o 
illustre  Deputado  por  Santa  Gatharina  Sr. 
Paula  Ramos  a  conveniência  de  tornar-so 
explicito  na  loi :  que  o  mez  de  setembro, 
até   o  fim  do  qual  era   prorògado  o  prazo 


SESSÃO  EM   13  DE  JCNIIO  DE   1905 


lOt 


para  CHse  alistamento,  era  n  do  corrente 
anuo,  do  modo  a  so  nao  pod  t  oDte.idei*  que 
tinha  o  habitante  do  Districto  Federal  a 
faculdade  de  alistar-^e  até  neterabro  do  todo 
anno.  E  mais  que,  sendo  o  pensamento  do 
autor  do  projecto  o  do  Senado,  que  o  appro- 
Tou,  o  augmento  dos  dias  da  somcina  e  das 
horas  do  dia  durante  a  proi*ogação  do  prazo, 
convinha  assim  tomar  explicito. 

As  leis  fisderaes  são  feituras  da  maioria 
dos  representantes  das  duas  Casas  do  Con- 
gresso, todos  com  igual  responsabilidade  e, 
portanto,  com  a  mesma  liberdade  de  pronun- 
ciamento e  de  Yoto,  sem  a  minima  distincçáo 
entre  os  eleitos  de  um  Estado,  ainda  aquolle 
a  que  mais  particularmente  interesse  a  lei, 
eos  demais  representantes  da  Nação. 

Tratando-se,  porém,  de  um  projecto  dictado 
pelas  circumstancias  esoeciaes  do  Districto 
Federal,  parece  que  os  eleitos  desse  districto 
sâo,  a  respeito,  os  melhores  informantes  do 
legislador,  pelo  que,  si  o  projecto  como  está 
redigido  cjnsulta  bem  os  direitos  eintcres* 
ses  a  quo  se  pretende  attender,  é  de  parc- 
cer  a  Commissâo  que  seja  adoptado  qual 
veiu  da  outra  Camará. 

As  demais  emendas  dos  iilustros  Srs.  Oli- 
veira Valladão,  Thomaz  C^ivalcanti  e  Henri* 
quoBorge^,  são  todas  porfeitamente  accoita- 
veis;  contendo,  poi'ém,  disposições  extranluis 
r.o  ol^octivo  do  projecto,  que  síí  reduz  á  pro- 
rogação  do  prazo  para  o  alistamento  neste 
districto,  o  nobre  Sr.  Presidente  procederá 
sobre  ellas,  sendo  elfectivamentc  acceitas, 
como  pri*ceitúa  o  Regimento. 

Sala  das  Commissoes,  12  de  junho  de  1905. 
—Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Luis 
Domingues,  relator. — Uosannah  de  Oliveira, 
--Júlio  Santos, — Germano  Hasslocher, — Frede" 
rico  Borges. 

Emendai  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ari.  O  presidente  da  commissârO  de  alis- 
ta'nento  será,  no  Districto  Federal,  substi- 
tuído, em  suas  faltas  e  impedimentos,  pelo 
juiz  de  direito  que  for  desi jnado  pelo  presi 
dente  da  Corte  de  Appellação. 

Sala  das  sessões,  9  do  junho  de  1905.— 
Henrique  Borges, 

Accrcscento-se : 

Art.  A  prova  do  idade  a  que  se  refere 
oart.  18,  §  l%da  ler  n.  1.269,  de  15  de  no* 
VGtnbro  de  1904,  será  dada  por  qualquer  um 
dos  documentos  seguintes  : 

a )  certidão  de  registro  de  nascimento,  ou 
de  baptismo  si  o  alistando  houver  nascido 
anteriormente  á  execução  da  lei  que  creou  o 
regis^- civil ;  . 
Vçi.  a 


b)  justificação  pi*oduzida  cm  qualquer 
tempo,  perante  juizo  competente,  inclusive 
o  ecclesiastico,  tratando-se  do  acto  anterior 
ao  decreto  do  Governo  Provisório  n.  119  A, 
de  7  de  janeiro  de  1890,  que  separou  a  Igr^a 
do  Estado ; 

c  )  cei*tidão  de  casamento  civil,  ou  de  casa- 
mento i*eligi'>so  no  caso  de  haver  este  se 
effectuado  antes  de  vigorar  a  lei  do  registro 
civil ; 

d  )  patente  de  oíllcial  do  exercito,  da  ar- 
mada, da  guarda  nacional»  honorário,  da 
policia  e  de  bombeiro ; 

e)  carta  ou  titulo  de  gráo  scientiíico  con- 
ferido pelas  escolas  de  ensino  superior  da 
Republica ; 

/ )  titulo  de  nomeação  para  empi*ego  fe- 
deral ou  estadual  em  que  se  exija  o  requi- 
sito da  maioridade,  comprehendido  osem- 
§  regos  da  municipalidade  do  Districto  Fe- 
eral ; 

g)  certidão  passada  pelas  secretarias  das 
duas  Casas  do  Congresso  Nacional  e  das 
assembléas  estaduaes,  da  qual  conste  já 
haver  o  alistando  exercido  mandato  legisla- 
tivo ; 

h)  cortídão  extrahida  de  autos  de  inven- 
tario ou  outi*os  quaesquer,  eiveis  ou  crimes, 
da  qual  se  possa  eviocnciar  ser  o  alistando 
maior  de  21  annos  no  acto  de  requerer  o  alis- 
tamento ; 

l)  certidão  de  matricula  de  negociante  ou 
de  contracto  de  Hrmas  commerclaes,  passada 
pelas  secretarias  dos  Tribunaes  ou  Juntas  de 
Commercio ; 

j)  certidão  passada  pelas  secretarias  das 
escolas  de  ensino  superior  da  Republica,  com 
declaração  da  idade  que  tinha  o  alistando  na 
data  em  que  foi  admiitido  á  matricula  ou 
por  ellas  graduado  ; 

k)  certidão  passada  pelo  escrivão  compe- 
tente, da  qual  conste  haver  sido  o  alistando 
qualificado  jurado  anteriormente  á  época  da 
revisão  do  alistamento  a  que  se  estiver  pro- 
cedendo ; 

/)  certidão  do  termos  de  fiança,  de  escri- 
ptura  publica  ou  de  contractos  celebrados 
com  o  Governo  ; 

m)  certidão  do  Thesouro,  da  Caixa  de 
Amortização  ou  das  Delegacias  Físcaes,  da 
qual  conste  haver  o  alistondo  attingido  á 
maioridade,  no  caso  de  ter  sido  pensionista 
ou  ter  o  seu  nomo  inscripto  como  possuidor 
de  titules  da  divida  publica  geral ; 

n)  certidão  de  matricula  nas  capitanias 
de  portos  ou  de  exercício  de  empregos  nas 
repartições  ou  estabelecimentos  do  Governo, 
quer  da  União,  quer  dos  Estados,  cpm  decla- 
ração do  tempo  do  serviço  nesses  a$tabeléci- 
mentos  e  da  idade  que  tinha  q  iJist^ido  no 
acto  da  admissão ; 
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o)  escusa  do  serviço  do  exercito  ou  armada 
e  certidão  jMtssada  pelos  directores  ou  cjm- 
mandantes  de  arsenaes,  corpos,  fortalezas  e 
outros  eitabelecimentos  militares,  qUanto 
aos  offlclaes  e  praças  que  si^rvirem  ou  tive- 
rem servido  sob  Bm  coníraando. 
'  Paragrapho  único.  As  certidões  especifi- 
cadas oeste  artigo,  quaado  oâo  foi*em  la- 
vradas em  cai*torio.  deverâo  sel-o  om  papel 
timbrado  com  a  desijínação  do  ostabeleci- 
ro^Qto  ou  repartíçã  i  por  ondo  fórum  oxpo- 
didas  o  trazer,  além  aiBdo,  o  iM3lio  ou  sinete 
da  Republica. 

Na  ÍUlta  desta  formalidade,  a  firma  do 
si/^oatario  deverá  ser  reconhecida  por  tabel- 
liâo  ou  notário  publico. 

Art.  NeuliumjuiB,  neulium  funcciona- 
Ho»  civil  ou  militar  do  qual  dependa  o 
despacho  ou  andamento  d ;  papeis  prcH^isos 
para  o  alistamento  eleitoral  poderá  i*etel-os 
em  seu  iKxlerpor  mai-s  do  oito  dias.  Findo 
e^te  prazOv  si  o  alistando  não  houver  obtido 
a  prova  requerida,  dará  disto  logo  sciencia, 
por  escripto  c  sob  registro,  a  cada  ura  dos 
membros  da  junta  do  recursos,  podendo, 
entretanto,  requerer  á  junta  do  alista^ 
mento  a  sua  inclusão,  suppiindo  a  prova 
que  lho  faltar  pela  forma  estabelecida  no 
g  3«,  do  art.  18  da  lei  citada,  isto  é,  por  de- 
claração de  três  cidadãos  commerciaatâB  ou 
proprietários  residentes  no  município. 

Art*  Gonsiderar-ie-ha  i*eousa  por  parte 
da  autoridade  ou  sei*ventuario  a  quem  oom«- 
petir  fornecer  provai  para  fios  oleitoraest 

1<>,  a  falta  dt*  comparccimcntj  em  cartó- 
rio, sala  de  audiências  ou  secretarias,  para 
proceder  às  Juntiticaçõesque  liouvereia  sido 
requeridas ; 

í»,  devolução  do  i*equerimento  sem  des* 
pacho  ou  falta  deste  no  praco  de  «ito  dias 
maroade  no  artl^  preoedente. 

Sala  daí  sessfies,?)  de  junho  de  ISKé.  — 
OHífHrá  Vallttttíío. 

Accrescentem-se,  depois  da  palavra  —  se* 
tembr j— do  anlgo,  as  seguiotes :  do  corrente 
anno. 

No  §  1»  substituamr^e  as  palavras  —  dá 
data  ded»  lei  em  dcanto  pipias  seguintes  t 
durante  o  novo  prazo. 

Saladas  «es^^ões»  O  de  junho  de  1005.  -- 
Pa¥ia  Ramo». 

(tode  convier  ^  A  prova  de  reacenda 
^CAò  támboitt  ser  feita  por  aeclaraçao  das 
autoridad*^  administrativas  íledoraei,  esta* 
doaes  e  municlpaes,  oom  relação  aos  respo* 
cttvos  flincciáúarios,  inclusive  os  militares. 

SêU  dM  sessAis,  9  de  }mM  dt  1909,  ^ 

Xhomas  Cavalcanti . 


O  9r.  Presidente  --  Bstá  finda  a 
leitura  do  expediente.  Nfto  ha  oradores  iA- 

scríptos. 

O  tSr.  «JoAo  Ijuíb  AA^mm  -^  Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presldeiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  fSr,  «To&o  I^uIb  A.lve«i  (•)  — 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  parapasnf  &s 
mãos  deV.  Kx.  mais  ires  representações,  qtte 
rocebi,a  respeito  do  projecto  de  reforma  de 
tarifa  aduaneiras,  afim  de  que  V.  Kz.  se 
digrneencaminhal-asá  Gommissão  de  Finan- 
ças, a  que  já  foram  remcttldas  as  outras 
reclamações  e  representações  a  mim  en- 
viadas. 

K-tpero  que  ft^sa  illttstre  Commls^k),  para 
a  qual  tieste  momento  appello,  logo  que 
tomo  conhecimento  dessas  reclamações  e  re- 
presentações, delibere  mandar  publical-as  no 
jornal  da  Casa.  de  modo  que  a  Camará  possa 
amplamente  examinalHis  e  estudal-as. 

Rcluctei  a  principio  em  fazer  este  pedido, 
porque  a  maioria  da^  reclamações  teve  im- 
mett3cidose]ojriosa9  trabalho  que  tive  a 
honra  de  organizar,  de  maneira  qu^  tal  pe- 
dido poderia  parecer  «ma  vaidade  de  miua 
parto» 

Atteodendo^  portam,  ás  observações  de 
grande)  numero  de  oollegas,  que  deaejam  ix>- 
aheeer  o  assumpto  e  o  fundamento  das  re- 
clamações e  r  jj^reeentaçõcs,  ponho  de  parte 
es  ie  escrúpulo,  certo  de  que  os  meus  illus- 
trados  comnanneii*os  hão  de  reconhecer  que 
não  me  anima  o  m^hor  intuito  de  vaidade 
ou  immodestia,  esperando  eu,  cjmo  disse, 
que  a  Commisi^o,  com  seu  parecer  sobre  as 
emendasjá  apresentadas  e  sobre  as  qúe 
forem  apresentadas,  mande  publicar  as  re~ 
feridas  reclaniaçoes  e  representares. 

Aproveito  o  onsqio  de  estar  na  tribuna  toam 
IkBBr  ainda  um  appello  á  mesm « Cesiimsslo 
de  Finanças,  reiativameato  a  dons  reqnarl- 
meatos  que  o  anão  passado  íive  ahonrade 
apresentar  á  Camará,  um  por  parto  do  jaiz 
de  direito  dá  oomarca  de  Aifeoas,  o 
Sr.  I)r.  João  Vieira  da  Cunha,  pedindo  re- 
levação da  proscripção  em  que  incorreu 
para  receber  vencimentos,  requerimento 
oue  sd  mo  afigura  de  toda  a  justiça;  e  outro 
noconutruetor  de  nwdid  para  a  sub-admlnís- 
tra^odoB  OotMos  daOatsi^hà,pedliiio 
indemnicaçio  aqué  sejul^acoiámeito^o 
que  tabem  se  me  aágura  liqaldo. 

Appello  para  a  GommisaiQ  de  Piaaacas, 
njste  seatioA»!   afim  de  que  interpooij^  elia 


'  (•)  Este  discai  so  dão  foi  revisto  ^to  Of auM^ 
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seu  parece:*  a  respeito  dessas  duas  petições, 
podendo  eu  então  fornecer  esclarecimentos  i 
Commi^sao  sobre  uma  e  outra. 

Peitas  estas  observações»  aproveito  o  cn- 
8€9o  para  dizer  que,pr  soccupado.como  estou, 
com  a  quentão  da  protecção  á  producção 
nacional,  não  tenho  limitado  os  meus  estu- 
des ou,  antes,  a  minha  attenção  á  questão 
propriamente  aduaneira:  aliás,  ao  submet- 
terá  consideração  da  Gamara,  o  anno  pas- 
sado, o  projecto  que  se  acha  na  ordem  do 
dia,  02  ver  as  diflbi*entes  faces  que  offerecia 
o  problema  da  pi^otecção,  e  uma  delias  era 
a  questão  de  transportei,  transportes  marí- 
timos, pela  navegação  de  cabotagem,  que 
precisa  âer  resolvida  auanto  aates,que  outros 
mais^  competentes  aoordarão,  o  favorável 
solu^Ló  deste  caso  Já  pronunciou  o  debate 
hontem  havido  nesta  Casa;  e  transportes 
terrestres,  pela  modificação  dos  fretes  das 
noflsas  estradas  de  ferro. 

Os  governos  dos  Estados  de  Minas  e  do 
Rio  de  Janeiro,  legitimamente  empenhados 
em  fomentar  o  augmenio  da  producção  dos 
respectivos  Estados,  abrindo  mercados  ex- 
ternos, j&  teem  conseguido  de  algumas  es- 
tradas de  ferro,  entre  ellas  a  Central  e  a 
de  Leopddina,  modificações  que  facilitem 
o  tran^norte,  sobretudo  de  coreaes  e  outros 
géneros  agrícolas  produzidos  por  aquelles 
Estados, 

Ha,  porém,  no  Estado  de  Minas  tíma  es- 
trada de  Ibrro,  que  hoje  pertence  ao  Gover- 
no da  União,  cujas  tarifas  são  excessiv£i- 
mente  onerosas,  ou,  antes,  verdadeiramente 
probibitivas. 

Sobre  isso  hei  de  trazer  á  considerado  da 
Gamara  um  estudo  detalhado  das  referidas 
tarifiM,  soUeátando  providencias  que,  estou 
eerto,  nio  se  tktáo  espwat*,  por  parte  do 
iUiistn  Sr*  Ministro  da  Via^,  ei^a  soliei-* 
tude  6  zelo  pelos  legitimas  interesses  do 
paiz,  cojo  desjo  de  vel-o  progredir  ades- 
enTolver«se  pelo  augmento  de  sua  pro- 
ducção, não  poderá,  por  em  duvida  quem, 
comp  eu,  esu  vendo  o  esforço  com  que 
S»  Es.  procura  realizar  obras,  melhora- 
mentos,  oomo  sejam  o  porto  desta  Capital, 
oe  da  Baliia«  Pernambuco  o  ilio  Grande  do 
Sul;  oomo  seja  a  ligação  da  viação  férrea 
daqiielles  Estados,  e  tsuitos  outros. 

Es|iero«  deaete  da  fundamentação  das  re* 
elanÍMOoe  qoe  hei  do  fazar,  que  8.  Ex.  achará 
justo  e  necessário  alterarnse  o  regimen  de 
tmiêê  daqueUa  estraáa  de  ferro,  regimen  de 
tal  ordem  que  impede  absolutamente  a  ex- 
portação de  uma  enorme  produção  de  ee- 
reaej  para  a  Capital  Federal  e  outros  pontos, 
visto  que  o  frete  absorve  completamente  o 
tralor  que  03  |ivoducieB  enocmtrariam  nos 
MereaécK  ^Msmaeddores. 


£*  certo  que  o  actual  director  daquella  es- 
trada, moço  competente  e  bem  intencionado, 
já  objectou  que  não  era  possível  reduzir  as 
tarifas,  porque  e^a  reducção  traria  um 
grande  decresci  mento  na  rjnda;  eria  uma 
reducção  tal  que  produziria  um  deficit  nas 
d<3Spezas  do  trafego.  Reconhecendo,  entre^ 
tanto,  que  a  zona  é  de  uma  ub  Tdade  as- 
sombrosa, que  o  seu  solo  é  de  uma  producti- 
vidade  digna  de  ser  admirada,  mas  que  não 
produz  porque  não  pôde  exportar,  esta  de 
accordo  em  que  o  firete  é  enorme ;  de  modo 
que  essa  conn^ssão  vem  demonstrar  justa- 
mente a  necessidade  de  diminuir  o  frete. 

A  estrada  de  ferro  actualmente  não  trans» 
porta  arroz,  milho  o  outros  ^géneros  'de 
grande  producção  da  zona,  porque  o  f^te 
não  permitte  o  seu  transporte.  M^,  eu  creio 
que  é  preferível  para  a  estrada  fazer  os  seus 
trens  carregados  de  mercad  irias,  do  que  f^ 
zel-os  vasios,  sob  o  pretexto  de  que  a  baixa 
dos  f  1'etes  diminuiria  a  renda. 

Emfim,  opportunamente  Amdamen tarei, 
neste  sentido,  uma  reclamação  que,  desde  jã 
auguro,  encontrará  da  parti  do  nobre  Mi* 
nistro  da  Viacção  o  mais  benévolo  acolhi-» 
mento,  tal  a  certeza  que  eu  tenho  do  seu  pa- 
triotismo, do  seu  zelo  e  da  sua  solicitude 
pela  causa  publica.  (Apoiados.) 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem ;  muito 
bem,) 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri" 
mento  feito  pelo  Sr.  João  Luiz  Alves  para 
publicação  de  diversos  documentos  relativos 
á  tarifo. 

São  enviados  á  Commissãide  Finanças  os 
seguintes  doeum^BUtos  a  que  se  refere  o  re^ 
querimento  do  Sr.  João  Luiz  Alves. 

comranhu.  manupactorá  de  conservas 
alimentícias 

Exm.  Sr.  Deputado  João  Luiz  Alves  ^ 
Attendendo  com  a  maior  sati^fiM^  ao  ecn«* 
vite  que  se  dignou  fazer  aos  industriaes 
deita  CaiHtal,  vem  esta  companhia,  pelos 
^us  directores,  trazer-lhe  o  contingente  de 
informações  no  tooanto  aos  productos  de 
sua  manufactura,  afim  de  que,  reunido  aos 
que  certamente  já  lhe  foram  dirigidos, 
V.  Ex.  fundamente  pratica  e  documentada- 
mente,  eom  o  critério  e  a  intelligencia  que 
lhe  são  peculiares,  a  necessidade  absoluta  da 
modificação  das  tarifas  aduaneiras,  ele- 
vando*as  com  o  louvável  intuito  de  pi*oteger 
a  industria  nacional.  V.  Ex.  não  ignora, 
sem  duvida,  que  ainda  e>tamos,  infelizmei>- 
t3,  bem  distantes  do  progresso  em  horti- 
cultura, agrioultura  e  piscicultura,  que  cm 
alguns  paia^s  já  attingiu  ao  apogeu, 
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Os  nossoi  lavradores,  ho dtanteá  por  iodolo 
e  por  desaniinaçâo,oriunda  das  crises  por  quo 
recentemente  atravessaram,  ainda  nâo  se 
convenceram  da  utilidade  dos  processos  mo- 
derno:) empregados  nos  estados  Unidos  e  at  '* 
na  nossa  visinha,  a  Argentina,  para  a  plan- 
tação, colheita  e  preparo  de  seus  productos; 
adoptam  ainda  methodos  primitivos,  depen- 
dentes do  pessoal  numeroso  e  de  tempo  pre- 
doássimo,  perdendo  pelo  consequente  enca- 
recimento aa  producção  e  pela  inferioridade 
delia  comparativamente  á  excellencia  da 
obtida  por  aquelles  modernos  proc3Sios. 

Ora,  si  tal  atrazo  occorre  com  a  lavoura 
d)  productos  de  elevados  preços,  como  o 
café,  a  poaia  e  outros,  verdadeira  nente  bra- 
zileiros,  quasi  sem  competência  de  outros 
paizes,  sem  mais  commentarios  poderá 
avaliar-se  do  atrazo  doa  que  cultivam  ftoi- 
ctas,  S3m  noções,  quasi  que  na  sua  maioria, 
do  que  seja  pomologia. 

Ultimamente  o  Estado  do  Rio  tem  desen- 
volvido a  plantação  de  arvores  fjructife?*as  e 
muito  provavelmente  teremos  superabun- 
dância em  futuro  proximo,attenta  a  uber- 
dade de'  suas  terras . 

Esta  companhia  é  a  sua  maior  compra- 
dora para  o  fobrico  das  conservas  quo  Vi^nde 
para  todo  o  Brazil,  tendo  ultimamente  co- 
meçado a  introduzir  as  de  abacaxi,  de  goiaba 
e  de  outras  ft*uctas,  genuinamente  brazileiras, 
nos  mercados  do  Rio  da  Prata  e  em  diversos 
da  Europa. 

Esta  companhia,  soupre  em  ci*escent8  pro- 
speridade, emprestou  fortes  capitães  em  me- 
lhoramentos de  sua  íiibrica  e  tencionava, 
para  attender  ao  augmeato  da  producção, 
derivado  de  taes  melhoramentos,  introduzir 
em  todos  os  mercados  eiuropeus  as  suas  con- 
servas de  í^uctas  naturaos  do  Brazil,  di- 
zendo, para  isso,  dispendiosa  propaganda. 

Correm,  por(*m,  grave  risco,  os  capitães 
desta  companhia,  os  seus  productos  o  tam- 
bém oi  esforços  do  illustro  Dr.  Nilo  Peçanha 
para  o  desenvolvimento  da  pomologia  no 
Estado,  que  proficientemente  administra,  sua 
opinião  sobre  a  necessidade  de  tarifas  pro- 
tectoras da  producção  nacional,  ^ndo  bem 
patenteada  pelas  leis  que  promulgou  para  a 
entrada  de  arroz  e  outros  géneros  estran- 
geiros no]<]stado. 

Eír'2ctivamente,perderemo3  capitães,  tempo 
e  o  trabalho  insano  que  tivemos  para  a  pro- 
speridade que  attingi.nos,  nós  o  todo^  os  in- 
(Tustriaes  brazileiro^  e  co  n  elles  os  operários 
e  os  productores  das  diversas  matérias  pri- 
mas ;  perderemos  tudo  si,  não  attendendo 
a  alta  vertiginosa  do  cambio,  a  careza  do 
braço  e  a  outros  aggravantes  que  tornam 
áifflcil  o  oúto  de  qualquer  indu^itria  no  noiso 
paiz  ;  se,  díeiam^s,  uma  sensível  elevação 


das  tariíks   aduaneiras   não    for   prompta- 
mente  decretada. 

Torna-so  opportuno  lembrar  também  a 
V.  Ex,  que  me  >mo  quando  o  cambio  desceu 
a  6  d.,  as  ma^'is  de  tomate  e  as  conservas 
de  peixes  do  fructas  e  do  io/uiíies  não  dei- 
xaram de  ser  importadas,  demonstrando 
praticaaiante  que  os  productos  similares  da 
industria  nacional  não  gosam  ainda  da  pro- 
tecção que  merecem  e  que  devem  ter. 

Desculpe  V.  Ex.  a  nossa  prolixidade  e 
creia  na  elevada  consideração  com  que  nos 
subscrevemos  amigos  muito obrigado8.--Pela 
Companhia  Manufáctora  do  Conservas  Ali- 
mentícias —  José  António  de  Ccistro  Silva^ 
pri3sidente. —  Bernardo  J.  Affhnso,  thesou- 
TQÍvo,*--Josê  Joaquim  Brandão  dos  Santos^  se- 
cretários. 

Illm.  e  Kxm.  senhor  — Apreciando  a  pa- 
triótica iniciativa  de  V.  Ex.  na  protecção  á 
nossa  tão  desprotegida  industria  nacional, 
vimos  vos  ofiPerecer  elementos  sobre  o  pr*.- 
ducto  de  nossa  fabrica  —  o  soccante  branco 
para  pintura  —por  nós  preparado  cam  todo 
o  cuidado,  o  qual  rivaliza  com  o  similar  es- 
trangeira. 

Analysado  e  experimentado  pelos  melhores 
pintora,  que  assim  o  classificara,  alguns 
m3sm  >  o  achando  superior ;  íUbricado  com 
matéria  prima  nacijuai  muito  abundante 
em  nos^  paiz,  pois  entram  em  sua  compo- 
sição o  líaolim  o  o  manganez,  aquelle  que  até 
hoje  tem  tido  pouca  ai)plica^  entre  nós, 
tem  sido,  entretanto,  muito  difilcil  a  sua  in- 
troducção  nos  nossos  mercados,  apezar  de 
seu  pri3ço  ser  inferior  de  cerca  de  40  Vo,  o 
que  só  podemos  aitribuir  ã  má  vontade  do 
nosso  com  nercio,  em  sua  maioria  estrau- 
gelro,  que  tem  interesse  em  entorpecer  o 
desenvolvimento  de  nossa  industria  nacional 
para  auferir  maiores  lucros  com  a  estran- 
geira, cujo  preço  é  pjr  elle  imposto  ao  con- 
sumidor, que,  em  geral,  ignora  qual  o  preço 
por  que  é  elle  adquirid  i  no  exterior. 

Devido  ás  difllculdades  acima  apontadas, 
nossa  producção  mensal  é  pequena  actual- 
mente, variandj  entre  quatro  a  cinco  tone- 
ladas. Estamos,  parem,  habilitados  a  fa- 
bricar 40  a  50  toneladas  mensaes,  que  é  raais 
ou  menos  o  consumo  geral  de  todo  o  paiz, 
caso  obtenhamos  nosso  desideratum^  pois  o 
nosso  producto  entra  em  pequena  propcH^ 
na  compósito  das  tintas. 

^Vssim,  pois,  pedimos  a  V.  Ex.  vosso  apoio 
para  que  o  imposto  sobre  o  seocante  estran- 
geiro, classificado  na  Tariik  da  Alfandega, 
Classe  11,  a  t.  274,  como  oxido  de  chumbo 
comoosto,  ou  seccante  branco,  seija  elevado 
de  200  réis,  que  actualmente  paga,  a  40(1 
réis  o  kilogtamma,  oom  oqucnada  soffperão 
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as  rendas  publicas,  o  muito  terá  a  lucrar  a 
iaduritria  extractiva  do  kaoiim  e  do  man- 
ganez. 

Que  nada  soffberâo  as  rendas  publicas, 
basta  attender-se  a  que  a  taxa  arrecadada 
nas  al£a.ndegas  ó  absorvida  pelos  preços  por 
que  terão  de  pagar  as  repartições  publicas 
que  o  consomem  era  grande  quantidade, 
como,  por  exemplo,  os  nossos  arsenaes  e  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil . 

Para  que  V.  £x.  tome  em  consideração 
no8^  justo  pedido,  apresentamos  aqui  ex- 
tractos de  alguns  attâstados  por  nós  recebi- 
dos de  distinctos  profis^ionaes,  que  fazem  uso 
de  nosso  seccaato. 

Diz  o  do  Centro  Internacional  dos  Pintores: 
«Examinando  minuciosamente  o  seccante  que 
submettestes  á  nossa  analyse,  podemos  ga- 
rantir poder  elle  competir  com  o  estran- 
geiro, possuindo  a  vantagem  de  nâo  escure- 
cer as  tintas  claras,  o  que  nâo  acon  .ece  com 
o  marca  Castelio,  estrangeiro.—  (Assignado) 
Júlio  José  dos  Heis,  secretario. 

O  distincto  pintor  e  decorador  Frederico 
Steckei,  assim  se  exprime  :  «  Declaro  que 
tendo  fòito  uso  do  seccante  marca  Ciiaiet 
no  preparo  de  tintas  claras,  observei  que 
não  alterou  as  cores,  apresentando  em  12  ho- 
ras a  tinta  completamente  secca,  com  a  pro- 
por(^  de  5  «/o  do  referido  seccante.  Juigo-o, 
portanto,  de  excellente  qualidade,  e  de  van- 
tagens para  o  uso  em  tintas  de  cores,  depen- 
dendo, todavia,  do  emprego  de  óleo  supe- 
rior». 

O  Sr.  L.  Passerini,  chefe  da  secção  de  pin- 
tura da  Companhia  Jardim  Botânico,  diz  : 
«...attesto  que,  tendo  feito  uso  do  seccante 
marca  Chalet,  ftibricado  nesta  Capital 
pela  íirma  Lima.  Chalet  &  Comp.,  obtive 
com  elle  os  melhores  resultados,  superiores 
mesmo  aos  obtidos  com  os  productos  simila- 
res estrangeiros  existenies  e  hoje  empregados 
no  mercado,  nâo  só  em  clai^eza  como  em 
mais  rapidez  seccativa». 

Além  destes,  possuímos  muitos  outro>  at- 
testados,  que  nos  dispensamos  de  referir  para 
nâo  fatigar  vossa  attençâo,  e  contando  com 
vosso  apoio  antecipamos  nossos  agradeci- 
mentos, vo^  rendendo  a  devida  homenagem. 
— Lf  ma,  Chalet  A  Comp, 

Exm.  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves— Os  abaixo 
assignados,  industriaos,  fabricantes  de  cor- 
doalha nesta  Capital  e  em  S.  Paulo,  ac- 
cudindoao  appello  de  V.  £x.  para  apresen- 
tarem as  suas  reclamações  sobre  a  tarifa  das 
alfandegas  em  vigor,  que  V.  Kx.  pretende 
fazer  modificar  pelo  Congresso  com  o  seu 
projecto  n.  58,  de  1904,  apresentado  em 
junho  passado  á  Canfiara  dos  Deputados,  vêem 
chamar  a  attençâo  de  V.  Ex.  para  o  art.  529 
na  classe  17*,   2^  parto,  onde  Ibi  indevida- 


mente encaixado  íio  de  fogueteiro  e  sapa-, 
teiro  com  a  taxa  de  600  réis  ! 

Exm.  Senhor,  O  íio  de  fogueteiro  e  sapa- 
teii*o  é  feito  do  linho,  producto  da  industria 
estrangeira,  importado  em  novello  e  pacotes, 
prompto  a  ser  utilizado  ao  fim  a  que  se  des- 
tina e  que  custa  no  Allemanha  ti*es  marcos. 

Nâo  é,  como  c  *emos  suppor  o  legislador, 
um  íio  em  matéria  prima,  para  ser  aqui 
preparado  e  utilizado  pela  industria  nacio- 
nal, tanto  que,  pagando' actualmente  o  fio  de 
Unho  simples  para  tecelagem,  que  é  matéria 
prima,  640  réis,  razão  20  % ,  o  fio  de  s^^ 
teiro  e  fogueteiro  que  também  é  de  linho, 
mas  producto  preparado  para  o  commercio, 
paga  somente  600  réis,  razão  50  «/o. 

Permitta-nos  V.  Ex.  que  digamos  com  o 
devido  respeito  que  isto  é  um  absurdo  pelo 
seguinte  motivo. 

Sendo  a  tariflsk  actual  calculada  ao  cambio 
de  12  d,  o  custo  do  fio  de  sapateiro,  que  é  de 
tre^  marcos,  é  em  réis  2!i;940,  que,  pagando 
direitos  sobre  a  razão  de  5Ó  V»»  seriam  í$470, 
emquanto  que  paga  semente  600  réis. 

Ora,  o  fio  de  linho  para  tecelagem,  que  é 
mais  barato  que  o  fio  de  sapateiro,  visto  que, 
sendo  da  mesma  fibra,  é  matéria  prima,  paga 
640  réis  de  direitos,  sobre  a  razão  de  20  %, 
o  que  equivale  ao  custo  de  3$200. 

Po;'tanto,  já  V.  Ex.  vê  que  os  valores 
estão  errados  e  que,  sendo  a  razão  dos  di- 
reitos calculada  nesta  base,  também  estão 
erradas  as  respectivas  taxas. 

Com  o  projecto  de  V.  Ex.  fica  rectificada 
a  taxa  do  fio  de  linho  para  a  tecelagem, 
porém,  permanece  inalterado  o  erro  da  taxa 
do  fio  de  sapateiro  o  fogueteiro,  sem  duvida 
por  ter  passado  despercebido  a  V.  Ex.,  ou 
nâo  lhe  terem  sido  fornecidas  as  informações 
necessárias  para  a  sua  i*ectiflcaçâo. 

Vj  isto  que  tivemos  cm  vista  agora  fazer, 
lembrando  a  V.  Ex.  que  talvez  fosso  melhor 
tirar  de  onde  se  acha  collocada  a  taxa  do  fio 
de  sapateiro  e  fogueteiro,  que  não  é  ologar 
delle,  por  estar  junto  ao  fio  para  costura  e 
para  tecelagem  e  collocal-a  em  continuação 
ao  fio  de  vela,  no  art.  547  da  actual  tariíU, 
para  pagar  a  mesma  taxa  deste,  de  1§200, 
como  propoz  a  Commissâo  Revisora  da  Ta- 
rifa Aduaneira  no  Centro  Commercial  ;  o 
Sr.  F.  Canella,  nos  seguintes  termos  : 
<  Art.  547,  cordoalha— onde  se  diz  barbante, 
merlím,  ate.,  diga-se— barbante,  merlim, 
fio  do  vela,  de  porrete,  fio  jmra  sapateiro, 
fogueteiro  ou  qualquer  outro,  direitos  1$200, 
i*azâo50  •fo ». 

Esperando  que  V.  Ex.,  ponderando  nas 
i*azões  que  apresentamos,  attenderá  â  nossa 
reclamação,  quo  nos  parece  justa,  modi- 
ficando nesta  parte  o  sou  projecto,  que  vae 
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entrar  em  debate  na  Camará  doi  Deputados, 
subscrevemo-nos  com  a  divida  consideração. 
Rio,  29  de  maio  de  1905— Do  V.  Ex.,  cria- 
dos, veneradores  e  obrigados— Aíap^ft  Enrico. 
— Paulo  Zsigmoi%dy, — Anachoreta  &  Machado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Urbano  Santos,  Lui£  Do- 
mingues, Anizio  de  Abreu,  i!]duardo  Studai  t, 
Eloy  de  Souza,  Pereira  lieis,  Alberto  Mara- 
nhão, Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Bricio  Filho,  Esm  '.raldino  Bandeira,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Oliveira  Yalladão,  Tosta, 
Tolentino  dos  Santos,  Lai  te  Ribeiro,  Oscar 
Godoy,  Sá  Freire,  Beiisario  de  Souza,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Heariquj  Salles,  Calloge- 
ras,  Olyntlio  Ribeiro,  Joi0  Lobo,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavaloanti,  Carvalho  Chaves,  Elyseu  Gui- 
lherme, Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e 
Diogo  Fortune^. 

Deixam  de  comparocr  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Pereira  Lima,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Wanderley  do  Mendonça,  Knôas  Mar- 
tlna,  Raymundo  Nory,  Arthur  Lomos,  Rogé- 
rio de  Miranda,  Chriitinq  Cruz,  João  Gayoso, 
Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Abdon  Mi- 
lanez.  Trindade,  Pereira  de  Sá,  José  Mar- 
cellino,  João  Vi3ira,  Moreira  Alves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Kstacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Joviniano  de  Carvalho,  Peli^bello  Freira,  Uo- 
min/os  Guim  irãos,  Neiva,  Leovia:ildo  Pilguei- 
ras,  Casfcro  liobollo,  i^u'cão  Vianna, Prisco  Pa- 
raizo,Eunrenio  Tourinho,  Vorgno  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Fríútas,Piat  i  Dantas,  Rodrigues  Lraa, 
Corrêa  Dutra,  Fideles  Alves,  Bezamat, 
Alvares  do  Azevedo.  Henrique  Bor^^eíá,  Fran- 
cisco Veiga,  Estovam  Lobo,  J  >ão  Luiz,  iastão 
da  Cunlia,  Ribeiro  Junqueira,  David  Can- 
pista,  Pranci  >C3  B  »rnardino,  Bueno  do  Paiva, 
Carlos  Ottoni,  Mano3l  Pulgencio.  No;^ueira, 
Lindolçho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Rod:)l- 
pho  P.xfxão,  Jesuirio  Cardozo,  Domingues  de 
Castro,  Valols  de  Castro,  Arnolpho  Azeveio, 
L9it3de  Sou/a,  Azevedo  Marques,  Hernone- 
gUdode  Mjraes,  Joa,f[uim  Ttnteira  Brandão, 
Lindolpho  Se/ra,  Abdon  Baptista,  Barboáa 
Lima,  Victorino  Monteiro  o  Alf.-edo  Varela. 

Sem  causa  os  Sri.  Aurélio  Amorim, 
índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Dias  Vieira. 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Affonso  Costi, 
Pereira  dl»  Lyr;.  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha.  Bernardo  ílorta,  Moroirii  Gom.N, 
Jos'í  Monjardim,  Irinou  Mac>iado,  Nelson  de 
Vasco ;iC3llos,  Biilliõe.s  Marcial,  Auguito  de 
Va^coucellos,  \m3ric0  de  Albuqu3ri]ue,  Érico 
Coelho,    Alfredo  Backer,    Viriato  Mascare- 


nhas, José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Car- 
neiro de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Bernar- 
des de  Faria,  António  Zacarias,  Lamounier 
Godoft:'edo,  Camillo  Soarej  Filho,  Sabino 
Barroso,  Obgario  Maciel,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Júnior,  Flloy  Chaves,  Paulino  Carlos.  Fran- 
cisco Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Juveoai 
Miller  e  Campos  Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDBM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —Não  havendo 
numero  legal  para  se  procedar  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passarse  á  matéria  em  discussão. 

E*  aanunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  reformando 
ai  Tarifas  das  Alfandegas. 

O  Sr.  ]?reg|ldente  —  Tem  a  pa- 
la vro  o  Sr.  João  Luií  Alves, 

O   Sr.  «Toa.Q  I^Ulz   Alves  diz 

que  não  vem,  por  emquanto,  defender  o  pro- 
jecto em  díjcu jsao.  Confessa  que  não  sabe  si 
d3va  rcgosi,iar-seouentrlstecer-secom  o  facto 
de  não  provocar  o  pro.,ecto,  que  modifica  de 
algum  modo  o  nos^o  sy^tem^  aduaneiro,calo- 
roso  debate,  durante  o  qual  colle;?as  compe- 
tentes viessem  e^clarecor  a  opinião,  transfor- 
mando, talvez,  as  couvicçòes  do  orador! 

Não  sabe  si  deve  ficar  alegre,  tomando 
esta  falta  do  dobate  como  uma  acquieiooncia 
quasi  unanime  ás  idéas  pelas  quaos  se  bate; 
ou  triste,  tomando  esta  falta  de  combato, 
não  como  indifferença,  pois  que  faz  justiça 
aos  seus  illustres  coilegas.  mas  comj  con- 
vicção da  iautilidad )  do  projecto,  ciyí^  ro- 
jeiçãjse  espera. 

Perpleco,  como  se  acha,  não  pôde  nem 
deve  enti^ar  na  defesa  do  seu  trabalho.  V7 
certo  que  ell  3  foi,  na  ^essãj  anterior,  bri- 
lhantemente combatido  em  alguns  pontos 
pelo  lllustrado  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, c^ja  competência  no  assumpto  ó  por 
todos  reconhecida. 

O  ponto  de  vista,  porám,  em  que  S.  Bx. 
S3  collocou  é  muito  restricto,  porquanto 
somente  se  occupou  da  diminuição  da  taxa 
do  a  Vo,  ouro,  diminuição  que  o  projeoto  vao 
acarretar.  Opportunamento  tratará  deste 
assumpto  para  demonstrar  ;— primeiro,  quo, 
admittida  esta  reducção,  oUa  ainda  não  é 
tal  que  a  renda  dos  2  V»*  ouro,  não  baste  para 
cjbrlr  os  juroi  do  425.000  libras  para  o  ser- 
viço de  empréstimos;  segundo,  que  essa  re- 
ducção pôde  sor  obviada  pela  modificação 
das  razões,  ainda  que  o  fisco  commetta 
assim  uma  fraude  contra  o  importador  o  o 
consumidor  ;  terceiro,  que,   tratando*se  de 
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Hma  taxa  traositoia  e  local»  nao  é  a  mia 
diminuiçio,  maior  ou  meaor»  motivo  sufli- 
cientB  e  determioaate  para  que  deixemos  de 
euidar  de  altoB  |Dtor(5âses  nacionacií.  Nau 
discutirá*  por  emquanto,  o  probloiT|a,  n^o 
defenderá  o  seu  projecto,  porque,  a  uao  ser 
8ob  este  ponto  de  yitvta  rostricto,  el|e  ainda 
não  foi  atacado. 

Pediu  a  palavra  para  s^presentar  algumas 
emendas,  e,  depois,  pai*a  facilitar  a  missão  o 
o  estudo  da  Camará,  aind^^  que  se  torne 
íiístidíoso,  pois  que  o  assumpio  nâo  é  da- 
quelleâ  que  attraiioai  p  espirito. 

Pará  um  estudo  comparativo  entre  o  seu 

Srojecto  e  á  tarifa  vigente,  tratando  tam- 
.  em  do  substitutivo  oue  foi  apresentado  pelo 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr,  Me- 
deiros e  Albuquerque. 

Na  primeira  emenda  que  mapdou  á 
Mesa,  alt  ^rou  a  tarifa  sobre  os  leí^ues,  de 
áccôrdo  com  as  reclamações  do  Sr.  inspe- 
ctor 4a  Alfandega,  o  que  prova  qu  i  o  seu 
espirito  nâo  é  intolerante.  Nâo  pôde,  porém, 
estar  de  accôrdo  com  este  ftinccionario  pu- 
blico quanto  á  diminuição  das  taxas  soorc 
Instrumentos  de  musica  e  augmonto  das  ta- 
xas sobre  ii)strumentos  de  cirurgia  e  enge- 
nharia. A  diminuição  sobre  os  instrumentos 
de  musica  produziria  uma  diminuição  de 
renda  de  242:00Q$0OO. 

Quanto  ao  xarque,  propõe  que  se  modifi- 
que a  rasio,  indo  ao  encontro  do  seu  nobre 
coHega  Sr.  Onívello  Cavaleanti,  e  salvaguar- 
dando assim  oè  inte  e^ses  do  Thesouro  na 
questão  djs  2  ®/o,  ouro.  Em  vez  de  30  «/o,  a 
razão  será  de  âO  Vo,  de  modo  que  desappa- 
recerá  um  bqcaainho  do  defieH  que  o  seu 
iUustre  coll  »ga  salientou . 

Transpõe  as  rasôes  da  íiirinba  de  trigo  e 
do  trigo  era  grão,  para  emendar  um  erro  de 
Impresso. 

Na  classe  9*,  n.  1 13,  houve  também  um  en- 
gano«  que  rectifica.  Quanto  ao  n,  114,  folhas, 
íiores,  Ihictos,  musgos,  herva-^,  etc,  de  lu- 

?iulo,  propõe  uma  reducçào  de  300  róis  para 
50,  nao  só  porque  o  lúpulo  é  matéria  prima 
que  não  produzimos  no  paiz,  como  porque 
o  projecto  âea  as^^im  de  accôrdo  com  a  lei  de 
receit  i . 

Houve  também  engano  na  taxa  sobre  o 
alcatrão  ou  pixe  :->-  a  taxa  é  de  30  réis  por 
kiloe  nãodeâOOréis.  Relativamente  á  cor- 
ve^a«  estabelece  taxas  differcntes,  porque  a 
taxa  única  provocou  reclamações  justas  e 
que  já  foram  attendidas  no  orçamento  vi- 
gente. 

Quanto  aos  vinhos,  verificou  que  a  razão 
do  00  *>/„  é  um  pouco  elevada  e  propõe  a  ro- 
ducçfto  para  50  Vo.  Augmeàta  a  taxa  s>bre 
bicarbonato  de  sódio,  que  já  está  sendo  pro- 
duxidono  paiz.  Modifica  também,  reduzin- 
do-a,  a  taxa  do  n,  2Ài, 


Quanto  ás  madeiras,  modifica  s^  rasão  de 
60  Vo  para  50  «»/•.  Alteadendo  a  que  nq  Rra- 
zil.iáexl<itom  fabricas  de  mauufapturi^*  boi«- 
racha,  modifica  os  direitos  sobro  a  impor- 
tado de  objectos  feitos  com  este  productu. 

Sobro  os  tecidos  Já  protegidos  pelo  projecto, 
ftui  duas  modificações,  sendo  uma  em  vir- 
tude de  bem  llindamentada  representiK^ã  » 
quo  recebeu  e  attendendo  á  alta  cambiiu. 
Não  tinha  mareado  razão  e  agora  acha  con- 
veniente que  ella  setia  eitabolecida  em  %  Vo 
na  nota. . .  £ram  estas  as  emendas  que  tinha 
de  apresentar. 

Passará  agora  ao  estudo  comparativo  do 
projecto  com  a  tarífa  vigente. 

O  capitulo  I  das  dispoiiçoes  preliminares  é 
a  reproducção  textual  da  lei  vigente.  No 
capitulo  II,  que  trata  da  isonçãò  de  direitoii 
de  consumo,  íez  algumas  modificações, 
entre  outras  a  parte  relativa  ás  amostras, 
Também  supprimiu  a  isenção  do  g  6<»  do 
art.  2^,  concedida  aos  cônsules  de  carreira 
de  paizes  que  não  tenham  lega^^Ui — «isenção 
es>a  que  não  comprehcnde.  No  §  S"",  género^ 
importados  pelos  navios  de  guerra,  procurou 
r 'stringir,  de  accôrdo  com  o  aviso  expedido 
pelo  visconde  do  Rio  Branco,  ^i  se  não 
jngana,  em  1878,  determinando  quaes  os 
treneros  que  podem  sor  importados.  Assim, 
também  no  S  IS  fez  restricções. 

No  §  i&l  estabeleceu  as  restricçõ^  eonstan^ 
tes  do  deci*eto  de  1800,  isto  é,  não  compre- 
henderá  as  mercadorias  que  tiverem  pro- 
duc<^o  00  paiz.  Quanto  aos  ^  24  apenas 
modifica  a  redacção  e  ao  28  cenoede  isenção 
para  o  salitre  do  Chile,  como  género  necessá- 
rio á  lavoura, 

Osâ§29e30,  33e34  cqnteem  apenas  uma 
modificação  de  redacção.  Relativsvm  nte  ao 
g  35  supprimiu  a  isenção  par?*  es  moveis, 
carteiras  e  livros  em  liogiia  vernácula  do 
autores  domiciliados  no  paiz.  A  razão  ó 
obvia;  não  se  comprehende  que  um  palz 
qual  este,  dispondo  das  melhores  madeiras  e 
ae  ofiioiaes  competentes,  preci  e  de  carteiras 
qui*  ^e  podem  fabricar  aqui,  protegendo  a 
matéria  prima  e  a  industria  nacional. 

E^^tabelece  a  prohibição  de  se  importarem 
rótulos  e  marcas  de  fabricas  estrangeiras, 
como  também  de  arvores,  sementes  e  anir 
mães,  quando  aífectados  de  moléstias  parasi- 
tarias e  epizooticas,  como  mais  uma  medida 
de  cautela. 

Augmenta  o  abatimento  do  10  pa^  20  Vo 
para  QS  tecidos  compostos  de  diversas  me- 
terias o  supprime  a  distincção  entre  $10  o 
liquido  legal  e  peso  liquido  real.  O»  arto^ 
45,  ultima  parte,  47,  49,  ::«gund^  parte,  50  p 
51  conteem  disposições  novas. 

Suppraniu  a  disposição  que  conservava  a 
tarifa  dupla  porque  liio  pareceu  desneces- 
sária  n>   roííimem   vi/oiito.     Moíliflciu    a 
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tariftk  relativa  aos  aniraaos  vivos,  sendo  que 
a  taxa  ralativa  ao  gado  vaccum  já  é  a  cxis- 
tonto  na  loi  da  receita,  e  bem  assim  modi- 
ficou a  quo  80  rofero  a  determinados  pro- 
ductos:  couro,  peliica,  couro  da  Rússia,  etc. 

Também,  quanto  aos  similares  da  banha, 
creou  taxa  mais  elevada  do  que  a  do  orça- 
mento vidente. 

Na  manteiga  de  leite  puro  augmentou  a 
taxa  de  100  réis  o  na  do  margarina  e  seus 
substitutos  estabeleceu  a  do  ;g$8(K).  Modiíicvm 
a  taxa  áy  n.  70,  distinguindo  o  marfim  em 
bruto  d »  marfim  proparad  i  e  a  relativa  {Ls 
fructa^  verdes  e  em  conservas,  sendo  quo 
nestes  o  augmento  obedece  a  dous  intuitos : 
proteger  a  industria  nacional  e  o  consumo  do 
assucar.  Modificou  a  taxa  do  arroz,  augmen- 
tou  a  da  fieirinha,  do  feijão,  de  milho,  do 
trigo  o  de  divowoá  legumes  sob  ns»  123,  127 
o  129, 

Do  accôrdo  com  os  e«tud  iS  feitas  polo  Sr. 
Serzedello  Curréa,  o  orador  modificou  a  re- 
dacçã  J  relativa  aos  vinh  )s,  no  tocante  a )  sou 
grilo  alcoólico. 

No  n.  147  unificou  as  owencias  naturaes 
com  as  arfiiflciaes,  porque  as  naturaes  pagam 
taxas  elevadíssimas,  verdadeiramente  pro- 
hililtivas  si  fossem  cobradas.  Accrasco  quo 
essa  distincçâo  ^  ociosa,  e  apenas  servo  para 
facilitar  afVaude,  lesando-se  o  asco. 

Modificou  também  a  taxa  relativa  ás 
tintas  n.  172  e,  quanto  ás  de  ns.  176,  177  c 
178,  propõe  uma  p«juena  elevação  de  50  réis 
afim  de  facilitar  mais  rapidamente  o  apro- 
veitamento das  aguas  mineraes  naturaes  do 
paiz. 

Diversas  outras  modiflcaçoci  fez  relativas 
aos  productos  chimicos,  classe  11,  njuia,  po- 
rtam, modificando  na  elaiíse  12,  quanto  a  ma- 
téria manufacturada;  mas.  quanto  á  matéria 
bruta,  madeiras,  augmentou  para  facilitar  o 
aproveitamento  do  madeiras  nacionaes. 

Na  classe  relativa  ao  algodão,  modificou  a 
fnixa  sobre  o  flo  para  tecelagem,  augmcn- 
tando-a,  tendo  feito  também  diversas  modi- 
ficações sobre  o  papel,  compatíveis  com  as 
intei^csses  des.^  industria  e  os  de  outras  que 
igualmente  necessitam  de  papel. 

Na  cla^e  30,  refbitsnto  a  carros  e  outros 
^chiculos,  reduziu  o  imposto  cobrado  sobre 
automóveis  de  passeio  de  50  V©  od  ^mk&em 
a  30  Vo«  e  automóveis  para  fins  industriaes 
de  50  a  20  •/©. 

As  classes  ns.  31,  32  e  33  nenhuma  modi- 
ficação soíTreium  no  seu  projecto,  cumprindo 
notar  que  foram  justamente  estas  as  classes 
que  mais  preoccuparam  o  Sr.  inspector  da 
AlfUndega  do  Rio  de  Janeii*o.  A  reducçao  pi-o- 
posta  por  este  funccionario,  só  na  classe  33, 
instrumentos  d  \  musica,  si  fosse  ella  ado- 
ptada, acarretaria  ao  Thcsouro  um  projuizo 
*e  i?40:000i^  na  imi)i>rtação. 


Por  esta  exposição  comparativa,  vê  a  Ca- 
mará que  o  projecto  do  orador  não  reforma 
fond  en  contble  a  tarifU  aduaneira  vigente. 

O  seu  ponto  de  vista  foi,  nas  Disposições 
Preliminares,  evitar  isenção  de  direitos  para 
productos  que  possuímos,  vantajosamente 
aproveitados  pela  industria  nacional  e  con- 
cod(»r  isenção  de  direitos  para  matérias 
primas  indispensáveis  para  determinadas 
industrias.  Na  organização  geral  do  pro- 
jecto ainda  o  seu  ponto  de  vista  foi  fovorecer 
a  matéria  prima  nacional,  desde  a  ma- 
deira, desde  os  productos  da  industria  ex- 
tractiva, da  industria  iiastorii,  até  os  pro- 
ductos do  agricultura» 

Quiinto  á  questão  aduaneira,  o  orador 
estará  prompto  a  accútar  as  modificações 
propostas  relativamente  á  razão  da  Tarifa, 
em  ordem  a  augmentar  a  renda  de  2  Y©» 
ouro,  para  as  obras  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Proteccionista,pen8a  o  orador,  quanto  mais 
bai\a  for  a  razão  tanto  maior  o  imposto ; 
tanto  mais  sobrociirre^fada  fica  a  mercadoria 
estrangeira,  ttantu  mais  protegida  a  mercar 
dória  nacional.  Portanto,  o  seu  intuito, 
modificando  as  razões  de  alguns  géneros, 
foi  apenas  appi*oxlmar-^se  da  verdade  do  seu 
valor  real,  evitando  as  flraudes  do  fisco. 

Vao  terminar.  ^Vntes,  porém,  o  orador, 
aproveitando  o  ensejo  de  estar  na  tribuna 
faz  rápidas  considerações  sobre  o  projecto 
substitutivo  hontem  apresentado  pelo  Sr.  Me- 
deiros e  iVlbuquerquc.  Quando  a  Commissão 
de  Finanças  disser  a  respeito,  f^rá  então 
mais  detalhado  estudo. 

Apezar  da  competência  (^  das  talentos  do 
nobre  Deputado,  o  .-^eu  projecto  não  resolve 
a  questão  :ouS.  Ex,  reputa  necessário  pro- 
teger a  industria  nacional  existente  e  esta- 
belece medidas  efflcazes  em  seu  beneficio» 
ou  não. 

O  quo  não  <>  possível  é  subordinar  essa 
protecção  á  iustaoilidade  de  elevação  dos  íá- 
vori»s  ao  arbítrio  do  (Joverno,  siyeitoi  a 
serem  cassados ;  o  que  não  6  possivoi  é  sub- 
oiHlinar  essa  protecção  aos  espaços  de  tempo 
quí3  S.  Ex.  marca  no  seu  pi\>jecto. 

Hoje,  mais  que  nunca,  com  a  elevado  da 
taxa  cambial,  é  urgente  que  se  votem  pro- 
videncias immediatas  para  acudir  á  induâ- 
tria  nacional,  sobretudo  em  alguns  de  seus 
ramos,  como  a  de  tecidos,  para  não  ser  obri- 
gada a  suspender  os  seus  trabalhos,  paraly- 
sando  gi*andes  capitães,  habituando  o  con- 
sumidor a  novos  productos,  dispensando  ope- 
rari  js,  que  não  oucontrando  trabalho  hcmesto 
deixarão  de  sor  o  que  foram,  e  o  que  são, 
ele  (lentos  aproveitáveis  da  sociedade,  em 
vez  do  fac toiros  perniciosis  contra  a  <Nrdem 
.social. 
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Nâo  teve  intuito,  como  declarou  ao  iniciar 
a  sua  exposição,  de  occupar  liojo  a  attenção 
da  Camará  sinão  para  expor  as  modificações 
que  o  seu  projecto  traz  á  tarifò.  vigente,  por 
ligeiro  estudo  comparativo,  afim  de  (kcilitar 
a  critica  do  trabalho  siyeito  ao  debate. 

Sabe  que  ha  defeitos  e  lacunas  no  sou  pro- 
jecto, sem  a  sua  i^osponsabilidade,  devidos  á 
conservação  de  dispositivos  vigentes;  que 
também  ha  lacunas  nas  modificações  pelo 
orador  apresentadas:  é  por  isso  que  pede  a 
atten^o  da  Camará  para  o  problema  que, 
nãLo  tendo  o:!  attractlvo^  do  um  problema 
politico,  produz  mcommensuraveis  benefi- 
cios  á  pátria,  quer  seja  resolvido  de  accordo 
com  o  projecto,  quer  por  um  outro.  O  que  é 
indispensável  ó  que  a  industria  nacional 
iíaiba  como  pen«i  o  legislador,  quaes  os  fa- 
YoveA  com  que  pôde  contar  para  compensar 
os  capitães.  O  que  é  preciso  é  que  a  questão 
seja  resolvida  immediata  mente  sem  vacil- 
laçoes ;  o  assumpto  6  árido,  cheio  da  abro- 
lha?, não  fascina,  mas  nelleestá  consubstan- 
ciada a  felicidade  da  pátria.  (Muito  bem; 
rêiuitobem,  O  orador  c  felicitado,) 

Vom  a  ificza  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  Projecto  n.  58  A,  de  i904 
Classe  4^ 

N.  53— Xarque— emvezdetrazão— 30Vo» 
diga-se  «  razão  íK)  Vo  • » 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
Jo(lo  Luiz  Alves, 

Classe  7^ 

N .  97— Farinha  de  trigo,  emende-se  a  razão 
para  «  15  Vo»  ôm  vez  de  «25  V©  »• 

N.  lOl— Trigo  em  grão,  emende-se  a  razão 
para  €  25  »/•  »  em  vez  de  <  15  %  ». 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1005.— 
Jotlo  Iaíís  Alves, 

Classe  8^ 

N.  113— Feno,  etc.  —  diga-se  «direitos 
30  réis— razão  20  Vo  »- 

Esta  emenda  corrige  a  transposição  da  taxa 
e  da  razão  na  impressão  do  projecto» 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luís  Alves, 

Classe  8» 

N,  114— Floreá,etc.,  de  lúpulo  ou  luparo— 
diga-se  «150  réis»  em  vez  de  «300  réis».  (Leis 
da  Reco.ta  de  1904  e  do  1905.) 

Sala  das  sessões,    13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves  ^ 
ToUU 


Classe  8» 

N,  118  —  Pimenta  de  qualquer  quali- 
dade, etc.  Onde  se  diz  «Tara— em  sacoos— 
2  o/o»— diga-se  «em  saccos— ^u<o.» 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905,— 
Joúo  Luiz  Alves, 

Classe  9* 

N.  121  —  Alcatrão  —  onde  se  diz  —  «kilo 
200  réis»,  diga-se  «kilo  30  réis.» 

Houve  erix)  de  impressão  ou  lapso  na  re- 
dacção. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  9» 

N.    124  —  Bebidas  fermentadas—  Cervcija 
commum— digar-se,  em  substituído: 
«Em  barril— kilo  18200-60  Vo. 
Em  garrafas— kilo  1$500— 60  »/o.» 
(Leis  da  Receita  para  1904  e  1905.) 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  9» 

N.  136— Vinhos— Corrya-se  a  razão,  di- 
zendo «  50  «/o  »  em  vez  de  «60  V«»  como  está. 
no  pi'ojecto. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  li" 

N.  204—  Diga-se: 

«  Bicarbonato  de  sódio  ou  soda  —  taxa  400 
réis,T^  . 

Esta  emenda  corrige  um  erro  de  im- 
pressão. 

Sala  das  ses-sões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves. 

Classe  li» 

N.  244— Onde  se  diz  «Hvdrolato  de  hama- 
mellis,  etc. .  «2$  40  »/•»  diganse :  «900  réis 
40  %.» 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  li» 

N.  330— Aduellas— digarse:  «taxa  60  réis» 
e  não  «600  réis». 

Esta  emenda  corrige  um  erro  de  im- 
prosão. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 
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Classe  I2«^  Madeira 


Ns.  332,  335,  336,  340,  342,  343,  344  o  850, 
onde  se  diz  :— «razão  60  Vo»—diga-sc  crazão 
50  Vo.» 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
JoSLo  Luiz  Alves. 

Classe   i5« 

Art.  437— Onde  se  diz  : 

^  Em  flo   mercorizado— od  valorem  30  <»/o. 
diga-se  «l$200--50  Vo.» 

Sala  das  sessões,  13  de  Junho  de  )905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe   15» 
Art.  464.  Meias  não  especificadas : 
Onde  se  dis  1$800  dif a-ae  8$ã00. 
Onde  se  diz  ^,  diga-so  ^^800. 
Onde  80  diz  aiSOO  diga-«e  4$000. 
Onde  go  diz  6$  dig^-so  7$000. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.-^ 
João  Luís  Alves. 

Classe  15* 

N.  471—1)  TecídoBordS:  01.  VI,  Vlfl  dê 
mais  de  49  grs.  por  m«,  diga-se  IfJOO  em 
yez  de  1$50Q. 

2)  Tecidos  brancos:  CL  VI,  VIU,  de  mais  de 
49  firrs.  por  m«,  digarse  8^400  era  vez  de 
S|}200. 

3)  Tecidos  tintos  etc.  i  Cl.  VI,  VIU,  de 
mais  de  49  grs.  por  m«  2$400.  Supprimara-se 
as  «Cl.  VI  S$400»  e  «Cl.  Vil,  VIII,  2$000,» 

4)  Tecidos  estampados,  lisos  e  entrançados 
etc.  :  Cl.  V,  Vfl— de  mais  de  40grá.  por  m*, 
diga-se  3$800  em  vez  do  a$400. 

5)  Idem  .  Cl.  VIII  de  mais  de  75  grs.  por 
m«  aWOO  em  vez  de  3$000. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  15.» 

N.  472—1)  Tecidos  lavrados:  em  vez  de 
«riscados.lavrados,  de  listras  ou  de  xadrez  » 
diga-se«riscados,  lavrados  ou  ae  cordão  em 
relevo,  de  listras  ou  de  xadrez.» 

2)  Nota  59  —  Accpescent(?-«e :  «  Qualquer 
que  seja  o  lavor  dos  tecidos,  formando  as 
saliências  por  meio  do  fios  mais  grossos  u 
por  outro  modo  qualquer,  a  taxa  sempre  a  do 
art.  472. 

Sala  das  Sessões,  13  do  junlio  de  1905,  — 
João  Luís  Alves, 


Classe  1B,« 

N.  478  —  Outros  tecido»  : 
Brins,  f^assinotas,  ete.,  brancos,  tintos  ou 
estampados  —  diganse  <  2Í400  »  am  ves  da 

«2§000s>. 

Sala  das  Sesdões,  13  de  jushe  de  190S.  — 
João  Luís  Alvês. 

Classe  !&.• 

N.  484  —  «  ejn  fio  —  com  mescla  de  seda, 
etc.  —  em  vez  de  —  «  razão  50  V«  —  di^ 
ga^se  c  razão  15  Vo* » 

Sala  das  Sessões.  13  de  junho  46  1905.  -* 
JèãoLuis  Alves. 

Classe  i$^ 

N»  596— Albums  :  accrescente-se  depois  de 
«para  sellos»  —  as  palavras  «  e  para  cartões 
postaes.  » 

Sala  das  Sessões,  13  de  jupbo  de  1905,— 
João  Luiz  Alves, 

Classe  19* 

N.  609— Nota  78— Accrescentera-se  na  1» 
parte,  depois  das  palavras  «150  rs.  por  kilo- 
gramma,»  estas  :  «razão  25Vo». 

Sala  das  Sessões,  13  de  Junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves. 

CUss«  21'^ 

N.  649— Vidro  em  massa  cortado,  laptdadi 
e  polido — ou  pedras  falsas,  diga-se  «12$000> 
em  vez  de  <2$000>. 

Ksta  emenda  corrige  um  erro  de  im- 
pressão. 

Sala  das  Sessões,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves. 

Classe  II* 

N.  658— Garrafas  de  vidro  ordinário  es- 
curo, pretos  c  semelhantes,  sem  rolha  e  sem 
bocca  esmerilhada— «180  rs.»  em  vez  de 
«150  rs.» 

Sala  das  Sessões,  13  de  ji^nho  de  19(3.— 
João  Luiz  Alves. 

Classe  25* 

1)  N.  702— Red^arse  d^sto  n^o^os  «Em 
BARRA  ou  vcrguinha,  em  geral  laTi^io^do  de 
qualquer  feitio— kilo  100  rs.  razão  30Vo— 
liquido.» 

2)  N.  703— Redija-se  deste  modo:  «Chapas 
SIMPLES  laminada.^  e  arcoí  para  toneis, 
pipas,  barris,  fordos  e  usos  semelhantes— 
kilo  §0G0,  razão  30**/o— liquido.» 

Sala  das  Sessões,  11  dojunho  do  1905.— 
João  Lttiz  Alves, 
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GUssfl  81» 

N.  876— Nota  ld7^—  Substituanse  pela  se* 
guii^te  — ^  2^  parto  da  referida  nota  :  «  As 
ol^ra:!  desta  classe  com  enfeites  ou  guarni- 
ÇU08  de  ma?âm,  madrepérola,  tartaruga  e 
prata,  que  nao  estiverem  assim  ola^iísiflcadas, 
pagarão  mais  80  ^/o ;  as  que  tiverem  en- 
fóites  ou  guarnições  de  ouro  ou  pedras  pre- 
ciosas, pagai*âo  mais  50  «"Z^".  » 

Sala  das  sessdes,  13  de  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alpes  ^ 

Classe  34» 

^»  0Ô4-rBaIaiigasr-  Onde  se  diz  :  €  razão 
60  Vp  »f  diga-ae  ;  f razão  50  V**.» 

N.  093— OompassQs  de  latão,  eto.— «3$600», 
diga^e  :  <  a$  »,  corrigida  asi^iiQ  q  erro  de 
impressão. 

Sala  das  sessões,  13  de  Junho  do  1905.— 
João  Luiz  Alves, 

Glassa  85» 

N.  1,042— Coroas— diga-so  :  <(  Coroas  de 
perpetuas— kilog,— taxa  2$3Q0-^razão  50Vo» 

Esta  emenda  corrige  apenas  um  l^pso  de 
Impresisão  do  projeetp. 

Sala  das  sessões,  18  de  junho  do  19(16.- 
Joõo  Luís  Alves, 

Pica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Pfissa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  339,  de  1904,  autorizando  o  Presioonte  da 
Republica  a  abrir  ívo  Miuisterio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário do  350:000$  para  pagar  á  Companhia 
Brazileira  TorreUs  a  indiemnizaçâo  fixada  no 
termo  de  19  de  dezembro  de  11)01,  rescisório 
do  contracto  de  18  de  julho  de  1890. 

Vem  ã  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junota mente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  q.  339,  de  1904, 
vd  a  Commissão  de  Constituição  e  Justiça, 
áflm  de  que  esta.  tendo  cm  vista  os  do- 
cumentos apresentados  cela  Companhia  Bra- 
zileira Torrens  e  05  mais  que  julgar  nece^ 
sarios  compulsar,  diga: 

Si  a  peticionaria  está  em  cofidiçõcs  júri- 
dicaij  para  deprecar  do  Thesouro  indemniza- 
ção por  burgos  agricolos,  não  fundado > ; 

Si  os  documentos  quo  serviram  de  base  ao 
accordo  com  o  Ministério  da  Viação  são  de 


tal  modo  líquidos  qne  devam  induzir  o 
Poder  Legislativo  a  autorizar  o  Dagamento 
desejado  sem  outro  ou  maior  exame» 

Sala  das  sessões.— 3/arpa/  Escobar. 

O  Sr.  Presridente— Si  não  houver 

?[uem  peça  a  palavra,  encerrarei  a  discussão. 
Pausa,) 

O  Sr.  Br  tolo  FiUio  —  Peço  a  pa- 
lavra^ 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bricio  Pillio  diz  que  o  pro- 
jecto em  debate  esta  ligado  ã  famosa  questão 
dos  burgos  agrícolas,  que  tantos  'ecursos  do 
Th.souro  teem  devorado.  Vae  agora  o  erário 
soíTrer  mais  a  sangria  de  250:000$,  somma 
naturalmente  não  exaggerada  para  um  paiz 
em  excellentes  condições  financeiras,  mas  de 
valor  ri'speitavel  para  o  Brazil,  cheio  de 
difflculdades,  de  obstáculos,  de  impecilhos, 
reduzido  á  penúria. 

Estamos  ainda  pagando  pela  liberdade  dos 
primeiros  dias  da  Republica.  Sob  o  funda- 
mento de  que  era  necessário  matai?  as  sau- 
dades do  regimen  extincto,  flzeram-se  con- 
cessões avultadas,  cada  qual  mais  generosa, 
não  tendo  mãos  a  medir  o  Governo  Provi- 
sório, entregue  ã  faina  de  a^ignar  de- 
cretos para  a  fundação  de  nuoleos  coloniaosj 
sob  o  pretexto  do  povoamento  do  solo.  Foi 
tal  a  prodigalidaoe  que,  em  1881,  os  con- 
tractos celebrados  montaram  a  265.  Quasi 
todos,  norém,  incorroiam  em  pena  de  ca- 
ducidaae  0,  segundo  o  relatório  do  Minis- 
tério da  Industria,  em  1807,  apenas  '32  ea* 
tavam  em  pleno  vigor. 

Quasi  todas  as  concessões  do  Governo  Pro- 
visório foram  feitas  a  titulo  do  recompensa 
de  serviços  na  propaganda  republicana  ou  de 
reconhecimento  pela  adhoctão  ao  regimen 
inaugurado  a  15  de  novembro. 

Poucos  dos  contemplados  procurariam  ex- 
ecutar as  obras.  Quasi  todos  obtinham  as 
concessões  visando  a  transferencia  pejada  de 
lucros. 

As  relações  com  o  Governo  Provisório 
facilitaram  as  concessões  e  um  outro  inter- 
mediado, ao  lado  de  capitalistaft,complutava 
a  acção. 

Serviços  não  (bram  praticados,  não  se  pro- 
curou satisfazer  as  clausulas  dos  contractos, 
mas  não  faltaram  prorogações  e  por  ultimo 
magníficos  bafejos  governamentaes  afò^gando 
a  indu  .tria  das  indemnizações,  hoje  uma  das 
mais  florescentes  enire  nós, 

O  pernicioso  systema  de  accrescentar  cm 
cauda  de  orçamento  disposições  não  raro  de 
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grande  relevância  e  responsabilidade,  deu 
margem  á  approva^^  do  uma  autoriza^ 
ao  Poder  Executivo,  na  lei  n.  652.  de  23  de 
ncn-embro  de  1899,  pormittindo  o  accordo 
com  08  concessionários  dos  burgos  agrícolas 
e  a  abertura  dos  créditos  neces^rios  para  o 
pagamento  das  índemnisaçõcs. 

Usando  dessa  autorização,  mantida  em 
lei  orçamentaria  posccríor,  o  Governo  re- 
scindiu diversos  conti*actos  e  mandou  pagar 

de  indemnízaçõjs  a  gorda  somma  de 

4.700:000$000. 

Foram  os  seguintes  os  felizes  contem- 
plados : 

Banco  Rio  e  Matto  Grosso,  em  terras; 


4O0:00Q$O0O 
250:00^00 

l^0:000$000 

.000:00(^000 

300:000$000 


Francisco  de  Almeida  ToiTes. 

Banco  União  de  S.  Paulo. . .  • 

Companhia  Geral  de  Melho- 
ramentos do  Maranhão.  •  • . 

Companhia  Norte  Mineira. . . 

Companhia  Terras  e  Viação. 

Companhia  Colonização  e  In- 
dustria de  Santa  Catha- 
rina 1.500:000$000 

Com  as  rescisões  levcadas  a  cabo,  assa- 
nharam-se  os  outros  concessionários  o  a 
advocacia  administrativa  entrou  em  Jogo 
franco  cm  tomo  do  governo  do  Sr.  Campos 
Salles,  propenso  a  ÍS^vorecor  escândalos. 
Alguns  figurões  compraram  atô  concessões 
ou  fizeram  sociedade,  contando  com  as  boas 
graças  governamentaes. 

Tanto  entraram  em  acção  os  padrinhos 
que  o  Governo,  mais  protector  de  afilhados 
que  defensor  do^  interesses  do  Thosouro,  fez 
posteriormente  outras  rescisões,  entre  as 
quaes  figuravam  concessionários  corridos  do 
Supremo  Tribunal  Federal  com  sentenças 
condemnatorias. 

Limitou-«e  a  rescindir,  mas  não  effectuou 
o  pagamento.  Simulou  um  pouco  de  zelo 
pelos  dinbeiros  públicos  e  submetteu  a  ques- 
tão ao  Congresso  Nacional,  certo  natural- 
mente de  que  sua  docilidade  se  patentearia 
mais  uma  vez. 

Assim  não  aconteceu. 

Recordam-se  todos  do  que  então  occorreu. 

Por  termo  de  17  de  dezembro  do  1901 
foram  rescindidos  os  contractos  de  João  de 
Almeida  Barbosa,  Dr.  Alfredo  de  Barros 
Madureira  (cessionário  de  Alexandre  Donizot), 
Banco  Evolucionista  (cessionário  de  Ricardo 
AlfVedo  Medina),  Companhia  Mogy  Limeira 
(cessionária  de  Augusto  Foom),  M.  Baumann 
Hanold  &  Comp.  (cessionários  de  Maurício 
Baumann  &  Comp.),  Companhia  Centro  In- 
dustrial Nacional  (  cessionária  de  Leopoldo 
Cunha  e  Aquino  Cabral),  Gaudêncio  Ferreira 
de  Queiroz,  Luiz  de  Carvalho  Mello  e  Custo- 
dio Justiniano  das  Chagas,  sendo  ajustada 


para  todas  essas  rescisões  a  indemnização 
global  de  réis  3.000:000$,  e  sendo  o  caso 
aíTocto  ao  Poder  Legislativo  para  que  resol- 
vesse como  entendesse  mais  conveniente. 

Assumiu  então  o  orador  attitude  enér- 
gica, dentro  e  fora  do  Parlamento,  comba- 
tendo a  indemnização  pleiteada. 

Apezar  das  facilidades  com  que  essas 
cous&s  se  resolvem  entre  nós,  passaram-se  08 
tempos  e  aCommissão  de  Orçamento  não 
corporificou  em  projecto  o  assumpto  da  men- 
sagem presidencial. 

Os  contractantes,  não  se  conformando  com 
isso,  recorreram  ao  Poder  Judiciário,  que  se 
pronunciou  em  favor  dos  autores. 

Ora,  a  Companhia  Brazileira  Torrens  não 
foi  incluída  na  lista  acima  apontada  e  não 
se  dirigiu  aos  tribunaes.  Seu  contracto  fbi 
rescindido  por  um  termo  posterior. 

Por  que,  pois,  esse  açodamanto  em  abrir 
as  portas  do  Thesouro  ?  A  companhia  que 
fUça  o  mesmo  que  fizeram  as  outras ;  vsi 
primeiro  aos  tribunaes. 

Não  se  diga  que  tendo  o  Poder  Judiciário 
decidido  em  flaivor  dos  primeiros  tem  de 
lavrar  a  sentençA  em  prol  da  Torrens. 

Ello  resolve  em  esp  3cie  e  pôde  não  encon- 
trar f\indamento  para  ficar  ao  lado  da  Com- 
panhi:;.  E  depois,  emquanto  estão  resolvendo 
08  tribunaes  vao  folgando  o  Thesouro. 

Examinando  a  si:;uação  do  paiz  e  a  &cili- 
dade  com  que  sãj  gastos  os  dinheiros  públicos, 
não  nutre  a  esperança  da  entrada  no  melhor 
dos  trilhos. 

O  actual  Governo  vae  pelo  mesmo  cami- 
nho doseuantecessjr.  Ura  m  outro  elemento 
que  lá  dentro  pretonde  entravar  as  des^zas 
cxaggeradas  e  não  justificadas  ó  sopitado 
pelos  outros. 

Resulta  disso  o  esbanjamento  do  producto 
do  imposto,  arrancado  brutalmente  ao  povo. 

Sua  voz  ahi  está  como  sempre,  com  o 
mesmo  calor  e  o  mesmo  diapasão,  para  com- 
bater o  governo  do  Sr.  Rodrigues  Alves,  os 
seus  erros  e  as  suas  foltas.  (Muito  be^n;  «nutto 
bem,) 

O  Sr.FjpttnoiaooSAf)— Sr.  Pre- 
sidente, a  questão  suscitada  pjlo  çrcgecto 
em  debato  é  tão  simples  que  nao  vejo  como 
possível  nella  caber  considerações  geraes, 
aliás  feitas  com  o  brilho  costumado  da  pa- 
lavra do  nobre  Deputado  por  Pernambuco. 

Porque  me  coube  a  honra  o  anno  passado 
de  ser  o  relator  desse  projecto,  também  me 
cabo  dizer  apenas,  em  sua  defesa,  como  o 
facto  é~tão  simples  qual  elle  é. 

O  Poder  Legislativo,  acertadamente  ou 
não  (esta  não  é  a  hora  de  di>cutir-o),  auto- 


(■)  Eito  discnrio  olo  foi  retitto  p«lo  orador* 
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rizou  o  Governo  a  rescindir  os  contractos 
celebrados  pela  concessão  dos  burgos  agri- 
oolai^  que  não  tivesse  cabido  çm  pena  do  ca- 
ducidade. 

Essa  autorização  por  tal  forma  bavia 
parecido  necessária  ao  Ck)ngrcsso  Nacional 
que  foi  repetida  emdous  anncs  successivos. 
Km  virtude  delia,  nos  contractos  que  estavam 
em  vigor  e  cu,ja  relação  annualmeato  vinha 
publicáuia  no  relatório  do  Ministro  da  Indus- 
tria, muitos  foram  desde  logo  rescindidos  e 
pagas  as  respectivas  indemnizações.  Outros, 
porém,  foram  rescindidos  e  as  indemniza- 
ções a  que  o  Governo  se  compromcttera  não 
chegaram  a  ser  pagas,  caducando,  portanto, 
pelo  fim  do  exercício,  a  autorização  que 
para  idso  havia  sido  concedida  ao  Governo. 
Senhores,  com  a  Companhia  Brazileii*a  Tor- 
rons,  assim  como  com  outras,  o  Governo 
celebrou  contracto.  Nesse  contracto  se  com- 
prometteu  a  pagai*  uma  indemnização  de 
300:000$000. 

Ora,  ha  ou  não  uma  obrigação  contrabida 
pelo  Governo  e  a  que  se  impoz  também  o 
Poder  Legislativo  ? 

Entretanto,  solicitada  do  Congresso  a  aber- 
tura do  credito  preciso  para  dar  imple- 
mento á  obrigação  contrabida,  este,  levado 
talvez  pelas  mesmas  nobres  prcoccupaçôes 
que  dominam  o  esnirito  do  illustre  ropi*c- 
sentante  de  Pernaniouco,  entendeu  que  se 
devia  demorar  iK>r  mais  tempo  o  pagamen- 
to desta  indemnização,  embora  accrescida 
com  os  juros  da  mora,  que  assim  vão  au- 
gmentando  a  divida. 

Desta  sorte  muitas  companhias,  não  tendo 
obtido  o  pagamento  a  que  se  obrigou  o  Go- 
verno, de  accordo  com  o  contracto  solenme- 
mento  f^útoje  acabado,  recorreram  ao  Poder 
Judiciário. 

Não  pelo  que  se  diz  na  impransa  com  uma 
certa  ironia,  que  eu  creio  não  alcança  o  pa- 
recer da  Commissão ;  não  pelo  que  se  diz  n^ 
imprensa,  não  pelo  que  tem  circulado  ne^ta 
Ca^,  mas  por  certidões  que  acompanham 
este  parecer,  a  Commissão  lembra  que  os 

âue  acompanham  esto  assumpto  devem 
ar-sc  ao  trabalho  de  formar  seu  juizo  pela 
leitura  dos  djcumentos  —  trabalho  que  eu 
bem  reconheço  quanto  é  penoso. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  Ahi  é  fácil, 
tanto  que  mo  dei  a  esse  trabalho  e  vi  que  ha 
uma  sentença  do  juiz  da  1*  instancia,  homo- 
logando o  accordo  feito  pelo  Governo  e  os 
concessionários. 

O  Sr.  Francisco  S  A— Ainda  bem  que  o 
trabalho  é  focil,  e  assim  cjmo  foi  íUci!  ao 
nobre  Deputado,  como  foi  fácil  a  mim,  o 
será  também  a  quantos  quizerem  formiúar 
seu  juizo  sobre  a  questão . 


Mas--dizia  eu— não  por  boatoci,  não  por 
dizeres  da  impi*ensa,  mas  por  certidões  per- 
feitamente legaes  e  aqui  publicadas,  teve  a 
Commissão  conhecimento,  nem  só  dessa  sen- 
tença do  primeira  instancia,  mas  também  da 
sentença  definitiva,  constante  de  accordãos 
do  Supremo  Tribunal  que  declarava:  €  O 
contracto  celcbrad.  pelo  Governo  está  feito 
e  acabado  :  o  contracto  celebrado  pelo  Go- 
verno ó  um  titulo  de  divida,  ao  Governo 
corre  a  obrigcoção  de  pagar». 

O  Sr.  Marçal  Escobar  -—  Homologou  ; 
quer  dizer  — a  companhia  pediu  homolo- 
gação, em  vez  de  demandar  pela  divida. 
À  companhia  pediu  homologação  de  um 
accordo  ciue  eva,  condicioaal,  e  tanto  o  era 
que  se  veiu  jwiui  pedir  ao  Congresso  que  vo- 
tasse o  credito  ou  homologasse  o  accordo. 
£  o  Congresso  entendeu  que  não  devia  tomar 
conhecimento  do  assumpto.  O  Poder  Judi- 
ciário homologou  este  contracto  como  ti- 
tulo de  divida,  sem  indagar  das  causas  que 
deram  logar  ao  accordo,  do  requerímento 
dos  peticionários.  Não  basta  constar  dos  re- 
latórios os  nomes  dos  credores  de  burgos 
agrícolas;  é  preciso  que  as  companhias 
tenham  existência  ju/idica,  e  não  me  consta 
que  es5a  Companhia  Torrens  exista  mais. 

O  Sr.  Francisco  SA  (Pausa)— \h  palavi*as 
com  que  terminou  o  seu  aparte  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  suscitam 
outra  questão;  mas  não  é  opportuno  tocar 
nella,  sem  prejudicar  o  desenvolvimento  do 
assumpto. 

As  primeiras  palavras  do  aparte  envolvem 
um  s(?rio  equivoco.  Si  não,  v(^amos. 

O  Poder  Executivo  não  dirigiu  mensagem 
ao  Congresso  Nacional,  pedindo-lhe  que  con- 
cedesse o  credito  ou  homologasse  o  accordo. 

O  Sr.  Marçal  Escobar— Para  resolver 
o  que  entendesse,  diz  o  parecer  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Não  cumpria  ao 
Poder  Executivo  pedir  ao  Congresso  Nacio- 
nal que  homologasse  o  accordo,  visto  que 
este  tinha  sido  feito  om  virtude  de  autoriza- 
ção legislativa,  que  não  impunha  a  condição 
dessa  homologação. 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  Pedia  o  credito 
que,  concedido,  equivaleria  á  homologação. 

O  Sr.  Francisco  Sâ  —  Continuando  a 
succinta  exposição  do  facto,  insisto  em  que 
as  companhias  todas  que  tinham  celebrado 
os  accordos  rescisórios,  excepto  a  Companhia 
Brazileira  Torrens. . . 

O  Sr.  Marçal  Escobar  —  V.  Ex.  sabe 
que  se  trata  ató  de  um  accordo  em  globo. 

O  Sb.  Francisco  SA  —  ...  obtiveram  sen- 
tença definitiva  do  Poder  Judiciário,  sen- 


174 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


tença  pela  qual  foi  o  Governo  condemnado  a 
pagar,  não  sómeato  aqaillo  a  que  se  havia 
obrigado  noi  contractos  rescisórios,  que  fo- 
ram diversos,  mais  ainda  a  pagar  os  juros 
da  mora.  Os  accordãos  declaravam:  «  O  con- 
tracto celebrado  pelo  Governo  6  offeito  de 
autori^Açio  legislativa,  ó  um  titulo  de  di^ 
vida.» 

Portanto,  senhores,  o  que  no3  cumpria 
deante  do  pedido  dirigido  por  uma  qualquer 
das  c  impanhias,  que  houvesse  prelldriao  a 
initaocia  legislativa  para  a  solução  do  as- 
sumpto ?  O  que  nos  cumpria  examinar  era 
si  enectivam  'nte  o  aocordo  rescisório  tinha 
sido  celebrado  e  si  cs>o  accoi*do  foi  legal* 

O  accordo  re>oL$orio  tÁ  celebrado,  foi 
communicado  ao  Congresso  Nacional  em 
Mon  agem  do  Poder  Ejtecutivo,  foi  apresen- 
tado em  certidão  dirigida  ao  Congres^íO,  da 
qual  tomou  conhecimento  a  Commissão  de 
Orçamento  e  t jmará  conhecimentoa  Gamara 
dos  Deputados. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  SA— V,  Ex.  está  insistindo 
no  mesmo  argumento.  Que  disse,  que  di^o 
eu  ?  Teria  siílo  m  lito  mais  pretenvol  que 
o  Congr  sso  Nacional  oaquella  occa^íão  ti- 
ves  e  concedido  o  credito,  porque  havia  li- 
vrado o  Thesouro  Federal  deste  ónus,  que 
6  pagar  os  juros  da  mora, .  • 

O  Sr.  João  Luu  Alves— E  as  custas  da 
causa. 

O  Sr.  Francisco  Sá— ...   o  as  custas  da 
causa. 
Além   disso,  ha   uma  consideração  que 

rira  os  homens  de  sen^to  mot-al  melindroso 
de  alta  apreciação,  quero  dizer— a  hono- 
rabilidade 00  (iovorno, 

O  <ioveruo,assu'nindo  o  compromisso  desta 
ordem,  podia  estar  chicanando?  podia  estar 
adiando  o  pagament  j,  á  espeiti  de  uma  cir- 
cunutaocia  qualquer  que  o  libertasse  deise 
oompromiisof 

Pareoe-me  que  não,  e  appâllo  para  a  con- 
sciência do  nobre  Deputado. 

O  Gjverno  lavrou  um  contracto  e  com- 
pe.ia  a  nós,  que  o  tiuiiamoi  autorizado,  que 
não  vimoi  nelle  nenhuma  eiva  de  ilie^fali- 
dade,  cumpria-nos  estar  adiando  o  paga- 
meotj  á  e>pera  de  qualquer  folga  do  Tii»- 
souro?  Parece-me  que  não. 

O  Qu  í  nos  cunipria  ora  examinar  «>triota- 
mente  o  direita  da  companhia. 

O  8e«  Maroal  Escomr  -^  Nós  examina* 
mos?  A  Commis^»  exa:niooa?  Viu  os  do- 
cumentos da  companhia?  Sabe  si  ella  é 
ainda  pes>ja  juridica  ?  Si  existe? 

O  Sr.  Francisco  SA— Senhorei.  o  parecer 
ÚA  Oo.nmjssão  de  Orçamento  consta  da  um 
^  oom  ós  documentas  anaexos. .« 


O  Sr.  Marçal  Escorar— fi  os  documentos 
são  reaes  ?  Qual  a  prova  da  existência  juri- 
dica da  companhia  ?  A  Commissão  de  Legis» 
lação  e  Justiça,  que  é  a  competente,  não 
lallou. 

O  Sr.  Francisco  SA— O  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  coin  os  documentas 
cm  que  se  ba^em  o  pedido,  consta  de  um 
annexo  que  tom  nove  paginas. 

Ora,  dâpois  disso,  perguntarão :  si  a  com- 
mis«ão  examinou  a  questão,  estudou  o  ac- 
cordo, só  seria  licito  si  «se  inuiginasse  que 
esta  commissão  tivesse  feito  tal  trabalho 
para  fazer  um  serviço  completamente  vaaio 
de  sentido,  um  agglomerado  de  palavras. 

Não;  no  parecer,  escripto  naturalmente 
com  a  incompetência  de  quem  o  relatou... 
(Não  apoiados). 

O  Sr.  Marçal  Esoobar— Tem  toda. 

O  Sr.  Francisco  SA— . .  .está,  entretanto, 
a  exposição  singela,  succinta,  mais  completa 
de  todos  08  factos,  e  contém  o  histórico  de 
todos  os  antecedentes  da  quentão. 

O  Sr.  Brioio  Pilho — O  parecer  é  brilhante, 
como  todos  oi  trabalhos  de  V.  Ex,  (Aptiiado$^) 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Quem  quer  que 

âueira  estudar  a  questão,  poderá  divergir 
as  conclusões,  6  natural.  Mas  não  foráá 
Commistòo  a  injustiça  de  imaginar  que  ella 
descurou  o  estado  do  assumpto. 

Verdade  é  que  uma  questão  nova  é  susci* 
tada,  da  qual  tive  conhecimento  hojen^la 
lOitura  de  um  requerimento  aprciontado  á 
Mesa,  que  oontasta  a  qualidade  de  pessoa 
jUiidiea  a  esta  companhia» 

O  Sr.  Marçal  Escorar— V.  £x.  sabe  que 
estas  sociedades  são  fundadas  para  doterml- 
nadoi  fins. 

O  Sr.  Francísoo  Si— Esta  questão,  Sr.  Pre* 
sidente,  não  me  preoccupa,  não  poderia  de 
modo  algum  preoccupar-me. 

Pasmaram  pelas  minhas  mãos  doourneoioi 
em  grande  numero,  referentes  a  CtompaaMa 
tírasile.ra  Torrens ;  passaram  pelai  mlnkafl 
mãos  relatórios  referentes  a  esta  companhia* 

A  affirmação  da  exiiteneia  Juridica  desta 
companhia  foi  feita  ao  Oongresso  Nacional 
em  men>agem  dj  Poder  Exeoutivo. 

iuu  podetia  levantar  duvida  sobre  todos 
ea>ei  docupientos  ? 

Esta  duvida  podeiia  surgir  á  ultima  hora, 
como  surgiu. 

Ainda  mais.  Depois  de  estudada  a  questão 
no  seio  da  Commissão  de  Orçamento,  lem- 
bro-me  de  ter  lido  noticia  publicada,  se^ 
gundo  uma  exigeneia  da  lei,  HBj^^uzindo  a 
acta  da  assembiéa  gcTal  da  Goitipaiihia  Bra« 
ziieira  Torrcns. 
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Em  q«e  me  poderia  Aindar  para  dizor— 
não  exlito  esta  companhia  f  Eu  só  tlTe  que 
examinar  esta  que»t&o:  o  Governo  deve  ou 
não  a  quantia  f  Deve  e  ha  de  pagar  a  quem 
«»teja  habilitado  a  representar  juridicamente 
a  companhia  credora. 

Esta  é  em  seus  termos  simples  a  questão 
que  offereoeu  oppot*tunidade  ao  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco  para  fazer  mais  uma 
vez  a  defesa  do  Thesouro  Federal  e  para 
Êuer  o  retrospecto  sobre  os  erro^  commet- 
tidoi  pelo:i  diflerentes  governos,  quaes  estes 
de  que  tantas  vezes  foi  arguido  o  Govento 
Provisório  da  Republica  como  o  de  ter  feito 
largas  concessõei  de  burgos  agrícolas. 

O  Sr.  Marçal  £soobar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  O  direito,  dizo 
nobre  Deputado,  deve  ser  Amdado  em  facto 
mi  não  conheço  facto  man  positivo,  mais 
solido  em  que  se  possa  fundar  o  direito  de 
que  em  um  oontracte  soiemne,  celebrada 
éatre  duas  partes. 

O  Sr.  Marçal  Escobar—  O  Poder  Judi- 
ciado nâó  indagou  si  o  concessioo^io,  de 
facto,  tinha  mandado  dividir  em  lot.;s ;  nada 
disso ;  èomologou  por  uma  sentença  o 
aceordo  feito  pelo  Mini>tro  e  o  concessio- 
nário. 

O  Sr,  Francisco  SA— Os  apariis  de  V.  Ex. 
até  dirigem-me  o  espirite  para  certa  ordem 
de  considerações,  que  nào  podiam  ser  8u>- 
cltadas  de  momento. 

O  Sr,  Marçal  Escobar  —  V.  Ex*  pôde 
estar  certu  de  que  eu  tonho  muito  boa  fé  , 
accTv^oentando,  porém,  que  irjatanáo<«o  de 
companhias,  tenho  sempre  nmitissima  pre- 
venção contra  as  indemnizações,  principal- 
mcBle  <le  burgos  agrtcoias. 

O  Sr»  Francisco  Si--£u  louvo e  apptaudo 
estas  prevenções  ;  infelizmente,  porém,  não 
tenho  prevenções  contra  os  factos,  quando  só 
os  olho  pelai  palavras. 

A  palavra  indemnização  assusta  a  muita 
grente,  mas,  de^de  que  so  kata  de  satisfazer 
a  um  compromisso  qué  nói  não  podemos 
itlttdlf ,  toáa  esta  di^Ussão  não  supprime, 
ttã^dl«siB«ie  edireilD. 

Ba  cr^oqueiM  não  temos  nenhuma  hei^-* 
taçfo ;  não  podemos  ter  duvida,  só  pode- 
ríamos fvLgi:  ao  pagamento  determinado 
wr  este  {irt^ectodç^si  tivesaemescwagem 
oastMta  tara  afflnyi^  que  o  eontraeto^eto- 
lirado  pelo  (íoverob  nao  4>Rnga  o  Governo  ; 
se  tivéssemos  coragem  bastante  para  afir- 
mar que  nos  é  licito  desbonrar  a  palavra  do 
Poder  ExeeutiTo,  fundada  em  autorização 
^zpre«a  do  Pod^  Legi^ativo. 

8i  ^«eromot  delèoder  os  Interesses  do 
l%e0Mtiío  Mèidliât,  Bãe  êd  pedei^eniòs  dèfte- 


der  melhor  do  <]^ue  honrando  os  compromissos 
anteriormente  contrahidòs;  não  procurando 
çhicanast  não  procurando  protelações,  não 
hesitando  em  confessar  quo  reconhecemos 
uin  direito  que  não  nos  ó  Ucit  i  contestar  e 
nem  esperar  que  a  companhia  vã  ao  Poder 
Judiciário,  anm  de  que  o  Governo  sega  con- 
demnado  mais  uma  vcs,  não  somente  a 
pa^ar  a  importância  desta  divida»  niai  ainda 
o>  juros  da  mora  e  as  custas  do  proce)So. 

E*  tanto  quanto  nie  era  nece&af  lo  dizer 
para  completar  o  parecer.  (:»:uUo  bem! 
MuHh  bem  f) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  di^ussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  3»  discus  ão  do  projecto 
n.  345,  delíK)4,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir,  ao  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  extra* 
ordinário  dv)  4:10Q$554  para  pagamento  dos 
vencimentos  do  2»  official  addido  da  Repar- 
tição Õeral  de  fistatisUca,  Or.  iosé  Boni»>cio 
Buriamaque  Moura,  desde  24  de  novembro 
de  1902  a  31  ne  dezembro  de  1903. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos, em  2*  dlscussâo.os  arts.  1<»  e  2«  do  pi-qjecto 
n.  108,  de  1902,  mandando  con^iervar  as 
honras  do  po^^toque  tiverem  aos  oíBciaes  do 
exercito  e  at-raada  deraittidos  voluntária- 
mento,  ficando  adiada  a  votação» 

O  l^r.  X>f  esldente—  Esgota  las  as 
m  ateria  ^  em  discussão  constantes  da  ordam 
do  dia,  designo  para  amanhã,  a  se^fuinte 
ordem  do  dia : 

l''  parte  atê  2  1/2  hpras,  ou  ant  js. 

ContlnuaçãJ  da  vitaçâo do pr  jecto  n.384, 
de  1904.  aut(»teaade  o  P>der  Executivo  a 
eonoeder  um  aano  de  licença,  com  e  orde- 
aadJ  respeeiivo,  a  António  Aagelitino  Mar- 
tins«  secietarii  da  Capitania  d  j  Poi*(o  do  E^ 
tado  do  Geará,  para  tratar  de  sua  sHude 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  ph>jecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rieando  o  Poder  fixecutívo  a  conceder  um 
anno  de  Kcenç  i,  com  o  ordenad  •  re-t)ectivo, 
a  Manoel  Rjdrignes  da  C>sta,  ajndaiate  de 
estacão  es|)eeí Al  da  ptrada  de  ftstto  Central 
4o  SrAtU,  em  »rP«)f açlo  da  ene  lhe  íbi  còtt- 
c4lda  peio  Miiliftterio  da  índttstrta,  Vía^o 
e  Obms  PuUiewi»  para  tratar  dj  sua  saúde 
onde  lhe  eoayier  (disousãu)  ujiíct^; 

V  .táção  do  pr  )j'Hjt3  n.  320,  da  1904,  rele- 
vando da  presftripção  cm  que  inoorreràm  os 
Tenci.nentos  do  archivista  dJ  Secretaria  4^ 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferrasj^e  jS^fôu, 
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relativos  ao  tompo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  doioaio  do  1894  (2»  discussão); 

Votado  do  projecto  d.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  pi'esci*ipQâo  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Ku- 
genio  Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  (2^  discus^o); 

Vota^  do  projecto  n,  241  C,  de  1904,  ro- 
dacgão  para  3»  discussão  da  emenda  desta- 
cada, d(^  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n,  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeito^  le- 
gaos,  ÉLA  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia do  Pernambuco,  nas  condiçue ^  que  es- 
tabelece (3^  discussão) ; 

Vota^^o  do  BTojecto  n.  241  D,  de  1904,  re" 
dac^^o  pary  3*  discussão  da  emenda  desta' 
cada  de  ace%rdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  prcgccto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eflTeitos  le- 
gaes,  ás  escolas  officiaos,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Grambory,  de  Juiz  de 
Fora.  no  Estado  de  Minas  Geracs,  nas  condi- 
ções que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  pi*oJecto  n.  270  K,  de  1904,  i*e- 
dacção  para  3°  discus^o  da  emenda  desta- 
cada, de  accoi*do  com  o  Regimento  Inteino, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  íklta 
ao  CoUegio  Grambcry,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  aunos  de  fiscalização  provia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  fiilta 
ao  Goilegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
douH  annos  do  fiscaIiz<\cão  pn^via  exigida 
pelo  art.  360  do  Código  do  Ensino  (3*'  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n,  47  B,  de  1904,  1  c  4  deste  anno,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  sua  filha 
solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão  de 
200$  mensaesa  cada  uma  (discussão  única)  ; 

Vjtação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  1 12,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equipara 
em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da  Paga- 
dória  do  Thesouro  Fedeittl  aos  thesoureiros  e 
fieis  da  Caixa  do  Amortização  (discussão 
unica) ; 


Votação  da  emenda  do  Senado  ao  prcgocto 
n.  235  A.  de  1902  e  6  do  1905,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todo  o  ordenado,  a  Alfl*edo  Dias 
da  (hiiz,  almoxarife  cxtincto  da  Intendência 
(ioral  da  (luerra,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimcntf^  de  fiinccionarios  publicou  fe- 
doraes,  subsídios,  ajudas  de  custo  dos  Depu- 
tados ou  Sonadoi^es  e  outros  Amccionarios 
que  tenham  deixado  do  receber  as  respe- 
ctivas imp  »rtancias  na^t  devidas  épocas,  ob- 
servado o  necessário  processo  ;  procedendo  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cassão) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro,  de  que  trata 
a  lei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  pjnto  de  partida  na  Villa  de  Rlbeirão- 
zinho,  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  c  mvenlia,  cntroop3rtJ  de  Taboadoe 
foz  do  Tietê,  e  dando  outras  providencias 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  dj 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  do  Forro  do  Camocini  até  Thero- 
zina,  lançando  um  ramal  cm  direcção  â 
Amarração,  e  dand»  outras  providencias, 
com  pai*eceres  das  Commissõe^  de  Obras  Pu- 
blicas c  Colonização  e  de  Orçamento  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votado  do  projecta  n.  347  A.  de  1904,  do 
Senado,  reguland  *  o  preenchimento  das  va- 
gas nos  pistos  de  tenente  e  capitão  do  exer- 
cito (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Fedei*al  é  a  fixada  para 
os  demais  conductores  technicas,  e  autr>riza  a 
abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mento da  quo  lho  (»  devida  no  cxorcicio  do 
1904  (3»  discassáo) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  de  Bailas 
Artes  aos  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2^  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  197  A,  de  1904,  re- 
gulando o  preceito  para  julgamento  dasap- 
pellações  e  d»is  aggravo>  no  Supri»mo  Tribu- 
nal Federal  (1*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  252  A.  de  1904, 
crcando  logares  de  cirurgião-aentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Districto  Federal  e  no 
Internato  do tilymnasio  Nacional,  cada  om 
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com  os  vcncimeoiKis  do  50$  por  mcz  (P  di:í- 
cu!9sâo) ; 

VotsúcÃo  do  projecto  n.  308,  do  1904.  ve- 
dando aos  Estados  eontrahirem  emprésti- 
mos no  exterior  ou  no  interior  com  bancos, 
campanhias  o  omprozas  estran^iras,  sem 
prévia  autorização  do  Congi*esso  Nacionai, 
com  parecer  e  substitutivo  da  maioria  da 
Gomraissâo  de  Con  tituiçâo.  Legislação  e 
Justiça  o  voto  em  separado  do  Sr.  Germano 
Ha'»locher  (1*  discussão ; 

Vota^  do  projectou.  330,  de  1904,  auto- 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  230:000íí 
para  pagar  ú,  Companhia  Hrazileira  Tor- 
rens  a  indemnização  fixada  no  termo  de  19 
de  dezembro  de  1901,  rescisória  do  contracto 
de  18  de  julho  de  1890  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Marçal  Escobar 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  d(^  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir,  ao  Mi- 
nistério da  Industria  Viação,  e  Obra .  Pu- 
blicas o  civdito  extraordinário  de  4: 190^554 
para  pagamento  dos  vencimentos  tio  2?  bífl» 
ciai  addido  da  [lepai*tição  Geral  de  f^tatis- 
tica,  Dr.  José  Boiíilacio  Burlama([ue  Mouia, 
desde  24  do  novcmbinj  de  190^  a  31  de  dezem- 
bro de  1903  (3"^  discussão;  ;  ' 


Vot  içâo  do  pi*ojccto  n.  108.  de  100:?,  man- 
dinclo  conservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
voi»em  aos  offlciaívi  do  exercito  e  arniíula  de- 
mittidos  voluntariamente  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  iH^formando  as  TariíUs  das 
Alfandegas. 

Segunda  part'^  ás  2  1/2  horas,  ou  antos  : 

Discussão  do  projecto  n.34G,  do  1904,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  o  premio  de 
viagem  a  quo  tem  dii*eito  o  Dr.  João  Ri- 
beiro da  Silva  Vianna,  de  conformidade  com 
os  arts,  221  e  222  do  Código  de  Ensino  ; 

Discussão  nnica  do  parecer  n.  40,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737i;^75G,  differenç^i  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federai ; 

Dlscus^o  única  do  parecer  n.  45,  de  1904, 
indeforindo  a  petiç«ào  em  que  o  engenheiro 
de  minas  o  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede 
aJ  Congri^sso  Naoional  o  premio  de  viagem 
.  Europa. 

L<'vanta-.>c  a  sei^ao  â>  3  horas  o  20  mi* 
nutos  da  tarde. 


29»  SESSÃO  KM  14  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  PatilaGuiinarães^  Mio  de  Mello  (í«  Vice^Presidente)  e  Paula  Gmmarães 


Ao  meio-dia  proccde-.se  â  chamada  a  quo 
re^qpondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JuIio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Anthero  Botelho,  Luiz  Do- 
mingues, Dias  Vieira,  Dunsheo  Abranches, 
Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  Sérgio  Saboya.  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Trindade,  Izidro  Leite,  Celso 
de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Epaminon- 
dãs  Gracindo,  Arroxella^  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dia^,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Heredia  de  Sá,  Leite  Ribeiro,  Américo  de 
Albuquerque,  João  Bapti>ta,  Alfredo  Beckcr, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  Monteiro,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Joio  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Car- 
valha Brito,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Suva,  Rcbouças  do  Carvalho,  Fei^^ia^do 

Vt^s^.  Ferr^ir»  l^ragd,  Besiwdo  Aatoaxo» 


Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Caval- 
canti. Paula  Ramos,  Elizcu  Guilherme,  Luiz 
Gualb;rto,  Marçal  Escobai*,  Germano  Hass- 
locher,  James  Darcy.  Cassiano  do  Nascimen- 
to, Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Foi^ 
tuna  e  Homem  do  Carvalho. 

Abre-se  a  sossão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente, 

O  tSr.  A.lenea.rOuiiiia*ir»ofe»(í«' 

Secreíario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officio : 

Do  Miniiiterio  da  Industria,  Viação  o  Obriís 
Publicio,  de  13  do  corrente,  enviaodo  o  re- 
aueríBloato  esi  que  o  coi^eroate  dd  3^  classe 
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Pedro  Bacollap  Costa,  pedo  um  auno  do  li- 
cença, om  proroíraçâo  da  que  lhe  lóra  con- 
cedida.—A'  Coinmisi;âo  de  Petições  o  Po- 
aci*es. 

nçquerimentos : 

D.i  ^Vnitelmo  Torròs  da  Silva,  pedindo  que 
8cj:4m  i*equi4itado8  do  poder  compet  nte  ou 
autos  do.procv*.s8<y  úa  conf^pir^çâo,  crime  pelo 
qiial  in3spondb  o  Sr.  Dojutado  AltVedo  Va- 
rdas  para  oh  fins  qm^  indica, — A*  Commissão 
do  Constituição  e  Justiça. 

De  Jficintlio  bpcil^q  (la  Silyâ  Simaâ,  escri* 
vão  dò  Juízo  Federal  de.  Sinta  Catbarina, 
pedindo  áuírnienio  de  voncimentos.— A'  Com- 
missão de  Finanças. 

'.De  Bellàmina  AÍ vini  Gama  p  Mollp,  pe- 
dindo reyci-sab .  da  poii  ao  jiuii  pGi'ccbiâ  «ua 
finada  iiiâe. — A'  hicsraa  Co.iimis.sao. 

Vae  a  Imprimir  o  soguinte 

PROJECTO 

N,  19—1005 

Redacção  para  S^ÂúcintitlQ  do  profeeto  n^  249^ 
de  Í903,  que  insUtue  o  privilegio  Ihomes^ 
tead)  isentando  de,  penhora  imnwvçl  per^ 
t^íicetíie  (t  bràzileiro  nato  ou  naturatisaào^ 
que  fizer  a  declaração  coniianle  do  modelo 
annexo 

(Vide  projectos  ns.  249,  de  1903.  e  OB.  112  e 
112  A,  de  1904) 

O  CoDgrc:JSO  Nacional  resolvo: 

Art.  1."  V?  instituído'  rf  prítilegíó  (/íowicí- 
tead)  isentando  do  penhora  o  immovel  pei'- 
tencentc".  a  bràzileiro  n:Uo  eu  natui*alizado 
Çtld  fítkf  a  dcelaí-a^ao  constante  do  modelo 
annexo  á  presente  lei. 
,â  I»".A  declaração  sçrã  transcripta  em 
liyro  çspeòlal»  no  partoríò  do  rc>ristro  ^e^'al 
da  coniarça.dà  situação" do  imraovèl,  esetâ 
ê^criptà  çm  d9us  atemplare.<,  ficandp  ufá 
ãrchivà'!ò  lio  cártjHò  o  oiitro  míitiíido  ao 
prôprii>tario  do  immovcl,  depois  de  feita  à 
respectiva  annotação  pi^lo  ofílcíal  dò  hí- 
fíistro. 

..  ^ít.^^^V  declaração,  çomprebenderã  não  só 
o  caso  da  constituição  do  privilegio,  como  o 
do  traspasse  do.sto  (arts^  8'',  9°  o  10), .. ... 

§  3.°  O  livro  do  re<íistri)  terá  duas  co- 
krma$oUm^»I>af^a«  tpaoseripçõe.^  dacon- 
atituíj^ .do,  p?ivi,|Q&iQ  e  outra  para  as  tran- 
scripçoe^  do  traspasse. 

§  4.°  O  oíllcial  dó  reí^iètro  tora.  o  emolu- 
mento de  10$  por  qualquer  das  transcripções 
mLWiona4a^  nx)d  §S  1^  e  ?^. 

ào.*  p  ojSciál  do*  registi'o.  feirí  a  tran&- 
crip^o  no  praza  de  ires  día&%  &ob  multa  de 


50$.  imposta  pelo  ju^  de  direito  da  comarca, 
a  requerimento  dfe  qualquer  Interessado, 

§  r).""  O  official  do  rejfistro  dará  r^ibo  a 
o;vrtc  intorciisada,  •  que  Ilie  apresentar  aj^ 
claração  para  svr  tx/an>criptat  em.  qualquer 
fios  casos  mencionados  nos  ^  !<"  e  i^""  de^te 
artigo.  ...         .    ^  .. 

§  i.*"  O  (lovqrno  forneov^rá  gratuitamente 
os  primeiros  Uvros  neces^iarios  para  a  ex- 
ecução desta  lei,     .  .     ,  .     . 

§  8.0  As  declarações,  e  transoripç^»  bc^m 
como  os  livi*os  de  rej{istro,  serão  isentos  de 
sei  los  ou  taxas  i'ederaes, 

Art.  2.«  No  immovel,  a  que  se  refere  esta 
lei  (homestead)^  ficam  compi^ehondidos  : 

q)  as  /casasj  bcnifcit^rí|aLÍ  o  os . íiuotos ; 
h)  PS  movçis,  ,uleusi^,  instrumentos  do  tra- 
balho o  quaesquer  accòssoçios ;  ,      ,    .^ 

c)  os  animaes  do^ criação,  nãq  :.incluinap 
as  aves,  qiic  não  tÍTao  limite  fixado,  até  50 
para  cada  erspeoie  ;  ,  .  * 

d)  os  animáes  de  tiro  até  10, 

Art.  3.«  O  immovel  não  podefá  tfei»  árç^ 
èuporior  a  25:  hectares  ^  nem  válór  éx6e^ 
dentea^:000$  nas  capitães,  a  lOH)00$nas 
demais  cidad^^s  e  a  5:000$  nas  villas  e  ^ 
voaçõès. 

Paragrapho  unicò,  A  área  e  o  valor  decla- 
rados nó  re^^istro  não  poderão  ^er  alterados, 
nem  mesmo  em  caso  de  demanda  judicial. 

Art.  4.*'  O  immovel  só  poderá  ser  penho- 
rado noa  so<,^uintes  casos  : 

a)  de  pagamento  ao  vendedor  ; 

b)  de  pagamento  de  salários  a  trabalha- 
dores..   -  ii    " 

c)  do  pagamento  de  impostos  federaes,  es- 
taduacs  e  municipaes. 

aH^  5.*>  d  immovel  deve,  soU  poria  dé  sèf 
perdido  o  priviloj^io,  ser  explorado  pelo  seu 
pi^riutario,  que  nelle  será  também  obri- 
gado aresidif*..   .  .,        .        .   .  ^ 

Art„0.o  O  l)ríviIegio  (/wmcsíc^íj.tfè  <íue 
trata  est^  lei.  só  pod^*á.  sor  consUtyjdp  por 
aucm,  além  4j^s  i^oduii^ips.  niencionados  no 
art.  I«,  ror.chelêdcláímííá. ,,      ..    ,.     ..,, 

.  AH .  7  • " .  O  immovel  niLô  gpderá  ser.  olyecía 
do  hypv>tUò^í|.  pu  .do  quti*os  ónus  reaes  ou 
nã(),,sob.penadenuiliaade. ,         .     .  ^^,^.  . 

Alt.  8,"  Np  .cíiso  de  dlvpi*ciò„Q.  iíá.move]i 
fiçíírá  pértietií«)hdo^  cocguéQ  íuo  4ivS,.fi^ 
sòd  cuidado>a.cria4ãa  e  Qdtieaçaòdaif  ínQò&< 
iMfr  í!>:  Na  0%., de  MiQommb:)^^^ 
do3  çqi);,uges/0.  imm^rel  ficai*á  pprteÍK^^ 
aò  conjugo  sobi*evívénte,  com  exclusão  dod 
filhos.  .  .',..,'.. 

Açt.  la^r  No  çasò  deí^Ilociménto  oq  aptil 
o^  CjQqJ^^í^s,  pas^^á.,  psy^a  o$  nlnôs  ^iiíeiíQ* 
a  propriedade  do  homestead,  a4tíiiuiãtr< 
tiitôr. 
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Paragrapho  único.  Chegando  á  maioridade 
o  ultimo  mho,  e.<tinguir«e-ha  o  privilegio, 
procedendo-6e  á  partilha  do  homestead  na 
conlbrmidade  do  dii*eito  oomnlum» 

Art.  11.  O  Govenio  expedirá  regulamento 
para  exeouçâo  desta  lei  60  dias  depois  de  ser 
publicadu. 

Ali.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contifarío. 

Sala  das  Commiss^es,  8  de  junho  de  1905. 
— Paraphos  Montenegro^  presidente.  — Luis 
Domingues^  relator.  —  Frederico  Borges,  — 
Hosàníiah  de  Oliveira, —  Germano  Hasslocher, 
— Bernardo  de  Campos, —  Júlio  Santos, 

Modelo  à  que  se  refere  o  art,  i°  do  projecto 

Eu  Fi..,  cidadão  brazileiro,  casado  com 
F...  com,<..  aqiDOS  de  idade,  residenti  na 
cjraarca  de. . «  Estado  de. . .  declaro  que  sou 
legitimo  senhor  e  possuidor  do  immovel  ru- 
raly  denominado. ..  t  situado  na  comarca 
de...  çom  a  área  de...,  valor  de...  com- 
promettendo-me  a  residir  no  mencionado 
immovel  e  a  exploral-o  em  beneficio  de 
minha  familia,  para  gosar  do  privilegio  da 
lei... 

D^ta. 

iVssignatura. 

Sala  das  Gommisspes,  8  de  junho  de  1905. 
—  Paranhos  Montenegro^  presidente.  -—Luiz 
Domingues,  relator.  —  Frederico  Borges,  — 
Sósannah  de  Olivetra, — Germano  Basslocker. 
— Bernardo  de  Campos» — Júlio  Santos. 

O  èr.  ILiéite  RiÍk>eiro  —  Sr.  Pris- 
sidente,  porque  a  Camará  dos  Deputados 
e^tá  empenhada,  em  discutir  o  projecto  de 
reh>rma  das  tarifas  aduaneiras,  entendeu  a 
Associado  Commorciál  do  Rio  de  Janeiro 
mandar  á  Mesa,  por  meu  intennedio,  a  pre- 
f^enie  rep/esentaçao^  na  qual  os  signata  ios 
deprecam  a  âtteaçao  da  Camará  dos  Depu- 
taclos^para  pont  is  que  já  foram  largamente 
debatidos  poi*  interessados  e  competentes,  e 
que  alguma  luz  podem  irázer%á  q.uèstab« 

Como  V.  Ei.  verá;  Sr..  Presidente,  nao 
j?e  trátá  de  um  dòcunáento  som  valor,  de  um 
tdocumento  firmado  por  homens  sem  maior 
responsabilidade  na  enunciação  do  seu  pen- 
í^ar  Q  mentir,  maxime  nos  cas  js  ^  comprenen- 
di^qá  na^esptiera  dá  sua  actividade;  ao 
cpvpk^aisaò, 'Irata-se  de  linia  reí>reseátaçao 
i^ma^à  por  n^Qciantes  do  melhor  conceito, 
tamMín  óserupulosos  no  desempenho  da 
funcção  representativa  de  que  estão  in- 
vestidos. 

Pelo  que  exponho,  e  porque  presumo  útil 
a  publicação  de  ite  documento,  essa  publi- 
eaçio;  na  integra,  c  ôo  Biarib  do  Congresso, 
d©  V.  Ex.  solicito.   {Muito  bem ;  muito  bem,) 


Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento do  Sr.  Leite  Ribeiro,  pedindo  a  publi- 
cação, em  sua  integra,  da  reprosentação  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

.  Vem  á  Me^a,  ó  lida  e  enviada  á  Conunissão 
de  Finanças  a  seguinte 

Representação  da  Associação  Commercial  da 
Rio  de  Janeiro^  a  que  se  referiu  o  Sr.  Lepu* 
tado  Leite  Ribeiro  no  seu  discurso  da  sessão 
de  hoje 

Exm.  Sr.  Presidente  e  mais  membros  do 
Congresso  Nacional—Devendo  entrar  em  dis 
çasdãonjssa  augusta  Camará  o  projecto  da 
reformada  tarifa  aduaneira,  o  qual  traz  o 
cunho  exclusivamente  proteccionista,  não 
pôde  a  Associação  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro  deixar  de  vir  perante  os  represen- 
tantes da  nação  deprecar  sua  patriótica 
attenção  para  as  representações  e  queixas* 
por  veze^  levadas  ao  seio  do  Congresso  Nacio- 
nal, a  respeito  de  tão  magno  as  >umpto,  que  ô 
a  chave  de  todo  o  progresso  morai  e  material 
da  nossa  Pátria. 

Por  esse  justo  motivo,  a  directoria  da 
mesma  associação  vem  respeitosamente  soli- 
citar permissão  para  recordar  a  essa  ilinstre 
corporação  o  esH^rço  que,  por  sua  iniciativa 
empregado,  produziu  o  estudo  da  commissão 
que,  em  1903,  di>cutiu  toda  a  importante 
matéria  da  tarifa  e  que  ^e  acha  consubstan- 
ciado em  dous  relatórios  presentes  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  em  agosto  e  novembro  do 
citado  anno. 

Nesses  dous  volumes  se  encontram  todas 
as  informações  e  minuciosa  exposição  dos 
argumentos  apresentados  á  díscu:isão  havida 
e  a  larga  base  em  que  a  commi>sào,presidida 
pelo  tíxm,  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa,  assen- 
tou cada  uma  das  deliberações  que  adoptou, 
propondJ  já  a  elevação,  já  o  abaixamento  dos 
direitos  em  vigor,  ^á  fazendo  classificações 
mais  x^cionaes  dos  géneros  de  importação  e 
esclarecend  pontos  duvidosos  das  classifica- 
ções  vigentes. 

A  synthese  desse  ingente  trabalho  não 
acciEsa  exclusivismo  de  escola  alguma  eco- 
nómica. Nelle  procurou-se  attender  á  pro- 
speridade da  Nação  pelo  desenvolvimento  do 
seu  commercio  sem  prejuizo  das  suas  indus- 
trias.. 

Nenhum  problema  económico  é  superior 
ao  que  se  refere  ás  tarifes.  Kelle  se  en- 
feixam, em  nosso  paiz,  o  equilíbrio  orçamen- 
tário e  a  vida  do  no^so  commercio  ;  por  isso 
todo  o  cuidado  é  pouco  quando  se  tenha  de 
tocar  na  pauta  aduaneira. 
•  M,  já  não  fallando  em  moveis  ou  pretextos 
tendentes  aó  favor  injustificável,  nas  mais 
das  ve^ês  prejudicial  ao  commercio,  temoij 
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sempra  tido  nos  ultimou  anãos  a  falta  do 
fixidez,  de  estabilidade  na  tarifa,  bastando 
para  isso  attcnder  a  que,  dentro  do  curto 
período  do  quatro  annos,  as  tabeliãs  em  vi^or 
pelo  decreto  de  1900,  teem  soffrido  muitas 
alterações  e  modificações,  operadas  annual- 
mente  nas  leis  da  receita,  buscando-se  quasi 
sempre  pretextos  menos  fundados* 

Mas,  já  que  agora  o  problema  tem  de  ser 
encarado  no  seu  todo,  visto  que  se  t^*ata  de 
uma  reforma  geral  das  tarífo^  não  é  des- 
cabido insistir  em  alguns  pontos,  como,  por 
exemplo,  o  da  classificação  das  mercadorias, 
a  qual  dá  sempre  logar  a  varias  interpre- 
tações dos  conferentes  das  alfandegas,  fi- 
cando uns  negociantes  em  m  ?lhor  situação 
do  que  outros,  conforme  acircumstancia  do 
dia,  da  hora  e  do  logar  do  despacho  de  sua 
m!?rcadoria,  vindo  sobrecarregar  a  iniqui- 
dade o  defeituoso  processo  das  multas  em 
beneficio  dos  mesmos  conferentes,  tanto  mais 
quanto  é  sabido  que  quanto  maiores  forem  as 
exigências  e  o  arrocho,  mais  íiEusilidade  se 
abre  ao  contrabando. 

O  que  se  vê  praticamente  no  commercio 
desta  praça  é  base  segura  para  não  se  de- 
morar o  remédio  de  que  necessita  elle  para 
sahir  do  abatimento  mi  que  se  acha.  Esta 
situação  angustiosa  é  devida  a  causa-s  re- 
motas o  próximas,  notando-se  entre  as  ul- 
timas a  execução  dos  mellioramento^  ma- 
teriaes  da  cidade,  feitos  alguns  atabalhoada- 
mente, dando  ens^o  ao  fechamento  de 
muitas  casas  do  com  nercio,  á  difiíiculdade 
de  dcslocíição  do  outras  peia  falta  de  local 
apropriado,  cuja  perda  do  anterior  repre- 
senta prejuízo  de  capital,  pois  que  o  estabe- 
lecimento de  um  nesTOcio  p3r  longos  annos 
constitue  capital  não  pequena,  cori*espon- 
dente  á  fireguezia  obtida  gradativamente,  atâ 
ao  ponto  do  prosperidade  do  mesmj  negocio, 
c  também  a  fklta  de  recursos  immediatos,  á 
espera  do  estabelecimento  do  credito  que 
desapparecera  quasi  desta  praça,  pois  ^lue  a 
reforma  almejada  do  Banco  da  Republica 
são  se  effectuou,  nem  se  procurou  animar  a 
creação  de  pequenos  bancos  do  depósitos  e 
descontos. 

Ora,  si  a  istoaccrosenntarmos  o  augmcnto 
das  taxas  de  importação  sob .*c  um  regimen 
proteccionista,  poder-so-ha  assegurar  que  em 
breve  desapparecera  o  commercio  do  Rio  de 
Janeiro,  onde  aírora  mesmo  já  não  vom  do 
<>strangeiro  muitas  mercadorias,  por  motivo 
de  elevação  das  taxas.  £  assim  sondo  isto  ro- 
dunda  em  magno  prqjuizo  para  as  rendas  pu- 
blicas, e,  portanto,  contribuirá  para  au- 
gmentar  o  desequilíbrio  financeiro. 

Em  mate  ia  tarífaria,  o  accesso  do  cambio 
não  p6de  servir  de  norma  á  tarifa,  pois  que, 
sendo  aquellc  o  mais  aleatório  possível,  daria 
Jogar  ^Q  regimen  peraift^e&te  da  iastabilli- 


dade  da  pauta,  ainda  maior  do  que  a  temos 
jbservado,  e  eitão  a  tarifa  movei  seria 
descalabro  fatal  e  irremediável. 

Nestas  condições  devemos  ter  em  vista  o 
postulado  de  que,  para  que  um  povo  seja 
prospere  e  feliz,  não  é  essencial  que  produza 
tud  j  quanto  de  que  precisa  mas  que  tenha 
grande  producção  e  riquezas,  na  aocepç&o 
v3rdadeU*amente  económica ;  e  para  isto 
itasta  que  o  capital  procure  por  si  a  senda 
que  melhor  lho  convier,  de  accôrdo  com  o 
povoamento  do  solo,  que  terá  o  progresso 
geral  sem  forçar  o  habitante  a  dar  falsa  di- 
recção aos  seus  esforços,  a  suas  faculdades  e 
aos  acentos  naturaes. 

Tudo  virá  a  seu  tempo:  o  que  cumpre  hoj'3 
ó  resguardar  o  commercio  do  desastre  que  o 
ameaça  com  o  proteccionismo  exclusivista. 

Assim,  a  Associação  Commerclal  oonAa  no 
patriotismo  dos  Srs.  membros  do  Congresso 
Nacional. 

Com  a  mais  elevada  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1905,— 
Bento  J.  Leite^  prendente. — Júlio  César  de 
Oliveira^  secretario. 

O  Sr.  «Tou/O  Tjvlíx  JLl vos— Poço  á 
Camará  que  me  releve  cst^ir  continuamente 
abusando  de  sua  preciosa  attenção.  Não  pre- 
tendia hoje  occupar  a  tribuna,  não  só  para 
não  cansar  o  espírito  dos  meus  coUegascom 
as  minhas  palavras  fastidiosas  (não  apoiados), 
como  também  para  aguardar  a  continuação 
do  debate  sobre  o  projecto  de  reforma  de  ta- 
rifos. 

Entretanto,  não  dispondo  eu  das  columnas 
dos  jornaes,  a  não  ser  que  dispenda  dinheiro 
para  dofendor-me  de  accusações  mais  ou 
menos  justas,  e  tratando-se  de  artigo  de  um 
brilhante  jornalista  que  tem  assento  nesta 
Camará,  parece-me  que  não  é  f6ra  de  pro- 
pósito que  eu  faça  algumas  ponderaçoei  a 
r  jspeito  da  refoit^ncia  com  que  hontem  me 
honrou,  na  sua  ordem  do  dia  da  Noticia^  o 
nosso  ilius^«rado  cdte^^a  Deputado  por  Per^ 
nambuco,  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

S.  £x.  Jbi  profundamente  injusto  na  cri- 
tica que  prrKluziu  ao  meu  modestíssimo 
trabalho,  o  surprchendeu-mo  sobremodo  essa 
critica  porque,  tendo  conversado  com  S,  Ex. 
ant3s  deiniciar  o  debita  do  pro.octo  a  re- 
speito do  ponto  criticado,  concordei  em  parto 
com  as  observações  de  S.  £x.,  doelaiaado 
qu?  com  o  máximo  prazer  acceitaría  uma 
modificado  proposta  por  elle  em  emenda  que 
formularia. 

Vê  V.  Ex.,  portanto,  que  a  critica  feita  na 
imprensa  posteriorm  ^nte  a  este  fiaicto  já  não 
tem  razão  do  ser  deante  da  (hmqucza  e  cor- 
recção com  que  procurei  proceder  jufito  a 
meu  nobre  cDlIega, 


SESSÃO  EM  14  DB  JUNHO  DB   1905 


181 


Entretanto,  S.  Ex.  appella  para  o  commer- 
cío  desta  capital,  afim  de  que  elle  venha 
agitar  a  questão,  representando  contra  o 
prcgecto  de  tarifas,  de  que  estamos  todos 
ameaçados. 

Creio  que  o  commercio  desta  capital  já, 
tem  se  manifestado  por  vezes,  quer  na  repre- 
senta^ que  foi  presente  á  Camará,  da  As- 
sociação Commercial,  quer  na  representação 
que  tia  pouco  acabou  de  apresentar  o  nobre 
Deputado  peio  Districto  Federal. 

Além  disto,  me  parece  que  è  ensinar  o 
padre  nosso  ao  vigário  pedir  ao  commercio 
desta  capital  que  venha  representar  contra 
um  projecto  que  constituo  uma  ameaça,além 
de  que,  Sr*  PivsidentefO  nobre  Deputado  com 
o  seu  talento  e  a  sua  competência  podia  ser 
aqui  na  trif  una  da  Camará  um  defensor  dos 
legítimos  interesses  que  julga  ameaçados. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Apoiado, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  O  que  se  pediu 
ao  commercio  é  que  si  elle  acha  motivos 
de  protesto  no  projecto  fòça  sentir  esse  pro- 
testo. 

De  duas  uma  :  ou  o  commercio  já  protes- 
tou, e  achou  motivo  de  protesto,  ou  não 
protestou  porque  nâo  achou  motivo  de  pro- 
testo. 

Po  'tanto,  o  que  se  pede  ao  commercio  é 
desnecessário. 

Ha,  porém,  um  tópico  que  me  feriu  um 
pouco  o  espirito  :  «Na  Camará  quem  appa- 
rece  são  os  industriaes  e  os  industriosos.» 

Da  minha  parte  declaro  que  tenho  ouvido 
nâo  nos  corredores  da  Camará,  porque  o  as- 
sumpto não  se  presta  a  ser  discutido,  resol* 
vido  e  ponderaoo  nos  corredores  da  Camará, 
mas  no  meu  modesto  gabinete  do  trabalho, 
a  todo.4  quanto,  industriaes  ou  commercian- 
tes  se  teem  dignado  procurar-me,  afim  de 
expor-me  as  suas  idéas,  reclamações  ou  re- 
presentações. 

Aliás  foi  isso  o  que  pedi  ao  apresentar  o 
projecto  á  consideração  da  Camará,  dando 
em  resultado  grande  numero  do  reclamações 
e  apresentações  que  já  estão  submettidas  á 
apreciação  da  mesma  Camará, 

Nem  eu  foço  injuria  aos  industriaes  do 
meu  paiz,  cuja  nobreza  do  procedimento  eu 
proclamo,  suppondo  que  elles  procurem 
obter  pelas  confobulações  dos  corredores  da 
Camará  aquillo  que  com  justiça  podem  re- 
clamar por  meio  de  representações  dirigidas 
á  mesma  Camará, 

£,  »i  eu  represento  neste  momento  a  de- 
fesa dos  industriaes  brazileiros.  eu  poderia 
dizer  que  o  meu  illustrado  collega  representa 
a  defesa  dos  interesses  dos  importadores, 
combatendo  o  meu  projecto. 

Diz  mais  o  artigo  :  «As  tarifas  qne  a 
Camará  está  discutindo  não  foram  organi-. 


zadaspelo  illustrado  e  eloquente  Deputado 
que  &s  apresentou». 

Não  havia  necessidade  do  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  salientar  este  fòcto,  porque, 
ao  apresentar  o  projecto,  declarei  coram 
pfljMilo  que  elle  era  resultado  de  meditações 
minhas  sobre  os  trabalhos  das  duas  Com- 
missões  aue  tinham  estudado  a  questão  da 
revisão  das  tarifos  aduaneiras. 

O  Sr,  Paula  Ramos—  E'  facto,  (Apoiados.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nem  eu  podia  ter 
a  pretenção  de,  por  mim  só,  organ  izar  um 
projecto  que  joga  com  milhares  de  artigos, 
muitos  dos  quaes  não  posso  conhecer. 

O  que  é  verdade,  porém,  é  que  esse  tra- 
balho me  custou  longo  esforço  de  meditação- 
de  ponderação,  de  analyse,  para,  collocando 
me  no  ponto  de  vista  proteccionista,  atten- 
der  ao  que  me  parecia  attendivel,  acceitando 
muitas  das  medidas  propostas,  mas  rejei- 
tando também  muitas  ideias  aventadas. 

E  confesso  que,  organizando  esse  trabalho, 
só  tive  a  preoccupação,  errada  embora,  mas 
muito  sinceramente  defendida,  de  promover 
o  desenvolvimento  industrial  de  meu  paiz, 
não  cogitando  das  pessoas  que  porventura 
tenham  ou  deixem  de  ter  interesses  nas  dif- 
ferentes  industrias.  (Muito  bem,) 

Tratando  da  questão  que  mais  digna  de 
censura  pareceu,  no  meu  projecto,  ao  illus- 
tre  Deputado,  que  é  a  relativa  ás  obras  de 
autores  nacionaes  publicadas  no  estrangeiro, 
disposição  que,  me  parece,  não  aíflrmo, 
já  foi  proposta  e  acceita  nas  duas  Commis- 
sões,  entendendo  eu  que  a^sim  podorla  faci- 
litar, não  só  o  desonvolvimento  da  industria 
de  papel  no  paiz,  como  também  o  da  arte 
typogiaphica,  favorecondo-so  a  uma  classe 
numerosa  de  oporarjo:^,  tratando  disso,  S.Ex. 
critica  a  medida  por  não  encontrar  meio 
pratico  de  executal-a  e  por  ser  injusta,  em 
relação  ás  obras  de  autores  portuguezes,  ou 
antes,  do  autores  que  escrevam  em  lingua 
portugueza  no  estrangeiro. 

Como  disse,  essas  ponderações  já  me  ti- 
nham sido  feitas  particularmente  pelo  no- 
bre Deputadd,  e  eu  havia  em  parte  concor^ 
dado  com  ellas,  lembrando  a  S,  £x.  a  con- 
veniência de  apresentar  emenda,  que,  si  não 
me  engano,  foi  por  S.  Ex.  proposta  ao  se 
iniciar  o  debate. 

Portanto,  ainda  mesmo  que  censura  me- 
recesse o  projecto  neste  ponto,  a  lealdade 
com  que  accedi  ás  ponderações  do  nobre 
Deputado  dispensava  o  seu  acre  commen- 
tario. 

Mais  adeante  diz  S.  Ex.  que  o  projecto  <^ 
absurdo  (adjectivo  muito  do  gosto  do  nobre 
Uoputado  o  qiio  já  me  tem  sido  applicado 
mais  de  uma  voz)  porque,  ao  mesmo  tempo 
que  quero  proteger  a  imprea«ão  de  livro 
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no  paiz,  au^mento  o  proço  do  papel  estraa- 
geiro,  o  preço  dos  typos  e  da  tinta. 

Quanto  ao  papel  para  a  impressão  do 
livros,  o  augmeuto  é  tão  insigniâcante  que 
poderia  demonstrar  ao  nobre  Deputado  que, 
ippT  milharos  que  fossem  os  exemplares  do 
livros  que  publicasse,  livros  que  tantas  vezes 
taem  deleita  lo  e  instruído  o  nosso  espirito,  o 
prejuízo  seria  insigaiflcante,  concorrendo, 
entretanto,  para  a  formação  e  auxilio  de 
uma  industria  nacional. 

Quanto  aos  typos,  creio  quo  o  nobre  Dopu 
tado  não  leu  oprojecto,  porque  não  fiz  mo- 
dificação alguma  na  tarifa  vigente ;  e  rela- 
tivamente á.  tinta,  creio  que  é  gen(^ro  que 
é  produzido  no  paiz,  e  a  modificação,  por- 
tanto, não  será  prejudicial. 

Peço  á  Camará  que  me  relevo  ter  oc- 
cupado  a  sua  ai  tenção  com  este  incidente, 
dando  um  esclarecimento  que  me  jul- 
guei obrigado,  pedindo  ao  nobre  Deputado 
por  Pernambuco  que  me  releve  trazer  a 
tribuna  da  Camará  o  assumpto  discutido  em 
um  ai*tigo  e  ao  mesmo  tempo  dizer  a  S.  Ex. 
que  acceitarei  com  o  máximo  prazer  e  oom 
todo  o  desvanecim  mto  as  lições  o  correcções 
que  S.  £x.  se  dignar  dar  ao  meu  projecto, 
íeitos  da  tribuna  da  Camara,onde  asua  pala- 
vra ^.  sempre  ouvida  com  acatament.o  e  pra- 
zer,porque  só  aqui  poderia,  como  faculta  o 
Regimento,  tomar  em  consideração  as  suas 
obervações. 

Não  queria,  porém,  doixar  passar  sem 
protesto  a  maneira  pouco  generosa  por  que 
fui  tratado  poi' S.  Ex.no  artigo  a  que  mo 
refiro. 

TiiUtio  concluído.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  C^oraiO/iio  Ila^ssloeliei* 

(•)— Vou  subraetter  á  consideração  da  Casa, 
Sr.  Presidente,  um  projecto  de  lei. 

Parece-me  que  estamos  na  obrigação  de 
legislar  sobre  avsumptos  de  magnitude  in- 
contestável, â  proporção  que  a  segurança  e 
as  circumstrancias  nos  imponham  essa  ne- 
cessidade, como  medida  de  prevençã j  para 
o  futuro  e  eomo  meio  de  evitar  complicações 
a  que  somos  muitas  vezes  arrastados  por 
nossa  imprevidência. 

A  esta  hora  o  Supremo  Tribunal  discute 
um  habeas^corpus  interposto  a  favor  de  um 
jornalista  estrangeiro,  residente  no  paiz, 
cuja  extradicção  õ  reclamada  pelo  gt)verno 
d(»sua  pátria. 

A  despeito  da  sympathia  o  da  verdadeira 
piedadr>  que  deve  inspirar  a  sorte  desse  ta- 
lontoso  e  infeliz  moço,  tenho  como  certo  que 
o  Supremo  Tribunal,  cônscio  da  suii  re  ?pon- 
sabilidade,  .^aberã  collaborar  com  o  Governo 

(•)  Kvl'-'  «Ii> curso  niio  f  >i  revi  to  \n\Q  or&dor. 


da  Republica  para  que  desempenhemos  o 
papel  que  nos  cabe,  cjmo  solidários  na 
defesa  da  sociedade  ;  e,  negando  a  ordem  de 
habeas-corpus,  o  entregara  a  sou  destino ; 
mas,  Sr.  Presidente,  nãò  deixa  de  ser  pro- 
fundamente irritante  para  aquelles  paizes 
com  que  tomos  tratados,  de  extradicção  que» 
na  occasião  em  que  se  requisita  a  i^xtradi- 
cção  de  um  individuo,  appíireçam  advogado:s 
a  lanç  ér  mão  do  recurso  oxtrao  dinario  do 
hobeas^orpus^  para  8ubmet);er,  por  esse  re- 
curso, á  discussão  questões  que  a  lei  impre- 
vidente não  confiou  ao  Poder  Judiciário 
para  que  sobre  ellas  se  pronunciasse. 

E'  o  que  o  projeot  >  vae  prevenir. 

Não  é  um&  oiiginalidade,  p  >rque,  a  co- 
meçar pela  Itália,  lã  a'  extradicção  nunca  ó 
concedida  Sí*m  prévio  pronunciamento  dj 
Tribunal  Judiciário,  da  justiça  publica,  por- 
tanto. Attribuição  magestatíca  do  rei  da 
Itália,  a  extradicção,  elie,  entretanto,  não 
profere  nunca  a  sua  decisão  sem  ouvi[*  o  Po- 
der Judiciado  sobre  a  legalidade  e  procedên- 
cia do  pedido,  com  a  analyae  detalhada  do 
delicto  e  das  suas  circumstanciás.para  saber 
si  se  trata  de  um*  caso  de  extf^adicção  ou 
não. 

Esta  medida  existe  no  paiz  clássico  da  li- 
berdade, que  (^  a  Inglaterra;  foi  repi*odi;zida 
nos  Estados  Unidos  e  adoptada  na  Hallanda  e 
na  Bélgica. 

Poucos  são  03  paizes,  e  isto  mesmo  devido 
a  relações  diplomáticas  de  caracter  ínais 
delicado,  que  attondem,  pelas  suas  chancela- 
rias exclusivamente,  ás  requisições  de  extra- 
dicção. ' 

Parece-me,  portanto,  que  se  torna  neces- 
sário estabelecer  na  nossa  legislação  um  pro- 
cesso re;,'ular  a  seguir  na  extradicção,  evi- 
tando-se  e  sas  intempestivas  intervenções  do 
habeaS'Corpiis,3A  mais  das  vezes  infiuenciadas 
pelas  paixões  que  se  accondem  em  monentos 
dados,  compromet tendo  a  respeitabilidade  do 
nosso  Governo  e  a  natureza  cordial  das  nos- 
sas relações  internacionaes. 

Assim,  elaborei  um  projecto  onde  mo  pa- 
rece ser  attendida  a  matéria,  de  modo  amph) 
o  definitivo. 

Comecei  por  dizer  que  não  é  permittida  a 
extradicção  de  uacionaes. 

Devo  dizer  ã  Camará  que,  estabelecendo 
est  i  preliminar,  não  obedeci  aos  sentimentos 
próprios  da  minha  convicção.  Acompanho 
neste  ponto  a  idéa  n^ais  liberai,  quo  é  um 
paiz  fazer  a  extradicção  do*,  seus  próprios 
nacionaes,  idc^a  tãobriHiantementedefbadida 
no  Congresso  do  Oxford,  em  1880,  pelos  mais 
notáveis  escriptorcs  na  mat^ia,  e,  ainda 
entre  nós,  ha  dous  ou  três  annos,  por  um 
dos  mais  conspícuos  membros  da  magistra- 
tura, que,  em  brilhantis4:na  monograpliia, 
mo>trou  que  a  soiidariedado  internactouHil  na 
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represa  ^os  crimos  não  dovia  soíTrop  esta 
excejlíl^  iiiíanto  aos  nacionae^  que,  tendo 
cdmettfdb  ura  òrimèem  paia: e^-Jtrangeiro.  %e- 
nham  pòdlr  rcf\ií>io  no  seu  jfaiz  doori?i»m. 

Entretanto,  esse  principio'  nâo  é  vencòdor 
em  abSvilÀto;  só  a  Hagiatorre,  que  em  mah 
teria  de  princípios  é  inílexivei,  concede  a 
extradicção  do^  próprios  inglezos  criminosos, 
quando  reclamada  -peloi  paizes  ondj  c  - 
raetteram  crimes.  Não  ouso,  porém,  propor 
a  medida,  que  de  al^ma  fdrma  podia  irri- 
tar q  sentimento  publico,  vendo  neUa  uma 
ameaça'  ao.^  ctdáaao^  'bniziíoiro<.  quando^  p 
criminoso  absolutamente  não  tom  'patriaí, 
i-eliTem^mo' a  vul^çaiidàdeda  exprossio. 

O  meã  art.  2^  é  assim  conci^bido:  «  a 
extradicção  de  ostrangeiros  não  é  }>ermittida 
pét  delibtos  polttioos  nôm  par  dolictos  con- 
nexos  <Mm  osttis  lí.  < 

Eifte  é  o  pfrincipio  univeraal.  regulador  da 
cxiradicç&o  que;  como  se  saiie,  foiíima  me' 
diéa  adoptada  c  ^o  suecedanea  do  direito 
de  asylo  que  esistiv  cfm  épocas  passadas  e 
segmidcra  qual  os.'el*iminoj0s^  áe^dequo  *sa- 
his^m  do  território  nacional,  eram  consi- 
dermos  asyfc^klos  dos  territórios  para  ofnd.^ 
iam.  Era  então 'édh*entoqtíe' isto  sôconsti- 
iniíi  caatigdstrflíldiente,  tatito  que  os  romã- 
uf»;  qàooramtaq  ciosos  de  sua  nacionail^ 
dadc,  entetiâiam.quefDio  podia  haver  pena 
maá4  áotoí<i\B,  para  um  delinquente  do  que  a 
expuisão  Toiõntaria  do  torrítOFío  da  l<0pu« 
blica,  do  que  esse  banimento  expontâneo, 
ponjue  dentrv)  da  'Sua  pátria  eram'  crimi- 
noso».      •'♦  "  ' 

Mas  nenhuma  legislação  quiz  negar  o 
asylo,  nos  casos  de  crimes  políticos;  não  ha 
excepção  alguçiá  nosse  sentido,  a  não  ser 
em  alguns  paizes  dynasticos  da  Europa* 
onde  a  defesa  das  respectivas  d\  nastias  tem 
dado  logar  a  que'èe  lUça  a  extraditíção  de 
criminosos  quando  accusado^*  dó  crime  de 
tent^ktiva  de  morte  contra  a  pessoa  do  seu 
sobÀrano  ou  dá  fàrnill^i  do  me^mo. 

Nôis,  nesso  senti  16,  mantivemos  sempre, 
tradicclòáalmento.  nem  só  lia  hl^toriíi  do 
Império,  ihas  também  na  da  Republica,  o 
diivito  de  asylò  a  todos  ôs  rofligiados  polí- 
ticos no  jQosso  território, 

Pelo  art.  3°  do  meu  projecto,  «  quando  a 
extradicção  de  um  estrangei  o  for  pedida  poi» 
crime  commum.  estando  ó  mesmo  implicado 
em  jcrime  politico.,  só  ser<l  concedida  polo 
pHmeiro  depolá  do  cõmpí'oraií4so  sòleiinóda 
nação  reclamante  de  não  conhecer  do  se- 
gundo. > 

E'  uma  dÍjpo.^iç$o  textualmente  copiada 
da  lei  italiana;,  que  declara  da  nicsma  ma- 
neira ^ue,  dada  a  hypoUie^e  de  ^e  pedir  a 
extradicção  de  úm  criminoso  por  delicto 
commum,  ao  mo>rao  tempo  ro.>ponsãvol  por 


polo  primoiro  dos  crimos.  cora  o  corapro" 
misso  da  'nação  que  pedo  a  GXtradifcç?ío',  de 
não  tomar  conliecimentt>  do  erime^poíittco. 

K'  uma  nèc*ssi(lado  impre^cindivel,  para 
nós,  não  acobertarmos;  nunca  d  delicto  com« 
mum  sob  a  capai  de  politiccK  '       ^ 

Basta  qtie  o  l^asil  "tenha  o  compromisso 
(br mal  da  não  perse<ruição,  pot*  motln)  do 
crime  politico,  fkzendo^  .<;oi^tu4p.  ^  enti-cí^a 
do  criminoso  por  delicies  çommuiis  b,o  paúç 
que  o  reclama. 

«Nenhum  pedido  de  extrí^dicção  será  attçn- 
didascm  prévio  pi'onunciamento  i^o  Supi'oino 
Tribunal  Kedoral  sobre  a  ie<rali4ade  e  pro- 
cedência do  pedido  * 
'  Relaciono,  om  seiruida,  os  crimes  pelos 
quae>  entende  a  inaloiúa  das  rcgi4  iÇoos  mo- 
ttfmias  qUo  ke  deve  conceder  a  extradicção. 

«Parairrapho  imico.  Qiíando  sé  dci^  ateum 
caso  qne  entre  na  cathe^orla  dos  lactou  prc- 
vwtos  no  ai-ii-ro  antebedetitii  e  sejá'tal  que 
a  extradicçãoMo  individuo  reclam^o^pároça 
oíTend^r  A  equidade  *  bli  humanidade,  será. 
licito  não' cb^ncedor  a''extraidição,dando-se 
os  motivos  da  recusa.»  ' 

'  Come  Toe  ii«  depms  do  mencionar  os  cri- 
mos. em  que  tom  lo;rar  a  extradicção,  ad- 
optei oparairraplio  único  para  o4  casos  de 
è^uidado  ou  de  humanidade,* mas  sem  que 
istti  Importe  uma  innovaaçào-iiaDosso  direito 
6u  na  nos>a  vida  juridiaa,  porquanto  fui 
buscar  essa  disposição  em  tuiÍQs  os  traídos 
de  extradicção  qué  o  Çrazil  ató  hoje  tem 
Celebrado  com  vários  paizòsi  adraittindo  cir- 
lèumstancias  qspeciaos  qm  que  o  sentimento 
âê  iiúmani^adó  possa  agir  no  e^i^irltò  do 
governo  a  quem  tenlia  si4o  reqmsitada  á 
extradicção,  pãia  recusal-a.  Assim,  umàhy- 
potheso:   adnifttanio>  o  estrangeiro  que,  de- 

{ois  do  u  n  longo  estádio  no  Brazii,  onde 
aja  constituído  fomilia  com  mulher  brazi- 
leira,  onde  tenha  filhos,  s(^a  subitamente, 
pelo  governo  do  sen  palz  iiàtaUròciamado 
como  um  criminoso. 

Nessíis  circumstancias,  o  Governo  do  Bra- 
zil,'  deaiító  das  iei^  de  e^nid^ade,  do  sentimento 
áe  humanidmle,  attcndendò-  ú  vida  honesta 
e*  lalK)riosa,  d  constituição  de  IHmilia  por 
parte  do  criminoso,  que  procurou  resgatar 
lOAi^Uiapor  utha  vida  proUdosa,  oUo- 
Vemo do Urazíí  tiTá  ó  direito  de  negara 
extradicção,  expondo  oi  motivos  por  que 
Irecusa  attender  ao  pedido  que  lhe  é  fblto. 
'  Todos  os  paizes  c^o  mundo  adoptam  esta 
medida. 

•  Agora  mesmo  assistimos  um  facto  em 
que  a  opinião  da  Republica  Argentina  se  le- 
vanta a  ftivor  de  um  homení  has  condições 
que  oi-a  exponho. 

Trata-so  de  um  assas4no,  que,  depois   de 
mais  de  uma  dezena  de  annos  do   uma  vida 


Cfime  politico,  a  extradicção  só  se  verlííquehonestis4ma,  constituindo  íamilia  na  Hepu- 
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blica  Argentina,  proliferando,  ó  subitamente 
descoberto  e  reclamado  peio  seugoverno. 

Em  hyptheses  como  esta,  os  sentimentos 
de  piedade,  os  princípios  de  humanidade 
pooeih  perfeitamente  influir  no  animo  do 
Ooverno  -parnL  recusar  a  oxtradicçâo  do 
criminoso,  e  6  esta  a  recusa  que  o  meu 
projecto  admitte. 

«  O  Supremo  Tribunal  conhecerá  da  pro- 
scripcâo  do  crime  e  da  pena,  sogimdo  a  lei 
Bi*azileira,  não  levando  em  conta  a  pena  do 
crime  no  paiz  reclamante,  mas  sim  a  de 
um  código  para  o  mesmo  crimi»,  por  ella 
regulando  a  prescripçáo  » . 

£sta  disposição  é  a  mesma  ^ue  existe  om 
todos  os  tratados  de  extradicçao  celebrados 
pol )  Brasil  com  todas  as  poteneic^v^,  e  ao 
mesmo  tempo  i»  uma  disposição  que  vigora 
em  tíHlos  os  paizas;  ontiv  elles  a  Itália  que 
no  artigo  9"  do  seu  Código  Penal,  regulando 
a  extradicção,  taml>em  adopU  em  principies 
esta  Lheoria  de  que  a  prescripção  do  crime  do 
extradictado  é  regulada  pela  lei  do  paiz  re- 
quisitado. 


*  As  outras  medidas  que  o  meu  projecto  on- 
ceiTa  são  relativas  â  prisão  preventiva  dos 
delinquentes,  mas  prisão  preventiva  regu- 
lada por  prazo  certo,  bastante  longo  para 
assegurar  a  punição  aos  delinquentes,  quando 
requisitados,  urgentemente. 

O  pedido  assim  poderá  dar  logar  á  prisão 
de  um  criminoso,  á  reclamação  do  seu  paiz 
de  origem,  preventivamente,  nas  mesmas 
condições  da  prisão  preventiva  de  nacionaes, 
atCí  itt»r  feito  o  pedido  diplomático,  devida- 
mente acompanhado  dos  documentos  ([ue  de- 
vem ser  submettidos  ao  Supremo  Tribunal 
Federal. 

E'  esf«  o  meu  projecto,  Sr.  Presidente,  e 
eu,  elaborando-o,  tive  em  vista  nrostar  a 
todo  e  qualquer  governo  da  Itepublica  um 
serviço,  quando  se  encontrar  na  emergência 
do  actual  Uoverno,  deante  de  cases  de  ex- 
tradicção interi^ompidos  pela  intervenção  do 
habeas-corpus,  que  pôde  produzir  attrictos 
entro  a^  chancellarias  que  discutem  o  a»» 
sumpto. 

Por  isso  será  mais  proveitoso,  mais  útil 
emais  lógico  que,  desde  logo  adoptemos  um 
projecto  de  lei  que  regule  a  matéria,  e  que 
prevqja  todas  as  hypotlieses. 

Então  o  nosso  Governo,  uma  vez  appro- 
vado  esse  projecto,  acceitas  as  dispasiçòcs 
quo  elle  contém,  denunciará  a  parte  it3la- 
tiva  a  todos  os  nossas  tratados  de  extradi- 
cção, inteirando  es  governos  com  quem  os 
celebránio>  do  quo  de  hoi*a  era  doanto  será 
regulada  de  accordo  com  a  lei  í.'eral  a 
nos  a  ex t  rad  iirça  <  > , 


Era  o  que  me  cumpria  dizer  sobre  o  as- 
sumpto o  esporo  que  a  Camará  tribute  ao 
pi*ojecto,  a  collaboi*ação  (^uo  elle  merecer, 
como  sissumpto  de  grave  interesse  nacional. 
{Muito  bem  ;  muito  bem») 

Fica  sobre  a  me^a,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Não  é  permittida  a  extradição  de 
nacionaes. 

Art.  ?.<"  A  extradição  do  estrangeiros  não 
é  permittida  por  delictos  políticos,  nem 
delictos  counexos  com  estes. 

Art.  X"  Quando  a  extradição  de  um 
asu*angeiro  for  pcMlida  por  crime  commum, 
estando  o  mesmo  implicado  em  crime  poli- 
tico, só  será  concedida  pelo  primeiro  depois 
do  compromisso  s«>lemne  da  nação  recla- 
mante de  não  conhecer  do  «egundo. 

Art.  4.°  Nenhum  pedido  de  oxtradi^ 
será  attendido  sem  prévio  pronunciamento 
do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a  legali- 
dade e  procedência  do  pedido. 

Art.  5.^  Recebidos  peio  Governo  as  do- 
cumentos iastructi  vos  do  pedido,  serão  en- 
viados ao  Supremo  Tribunal,  cigo  presidente 
distribuil*cs-ha  a  um  dos  juizes  para  relatar, 
seguindo-^  om  tudo  como  nos  recursos  cri- 
minaes. 

Paragrapho  único.  Aquelle  ciya  extradi- 
ção for  peciida  IHrá  constituir  advogado  para 
discutir  o  seu  direito  perante  o  tribunal. 

Art,  6.»  S6  será  concedida  a  homologado 
ao  pedido  pelo  Supromo  Tribunal  nos  cri- 
mes de: 

€i)  homicídio  voluntário,  comprchendidas 
todas  as  suas  espécies  e  formas ; 

b)  tentativa  destes  crimas  ; 

c)  ofleníifas  physicas  de  quo  resulte  inha- 
bilitação  permanente  do  trabalho,  destruição 
ou  inhabilitação  absoluta  de  algum  órgão ; 

d)  defloramento,  estupro  e  outros  atten- 
tados  ao  pudor,  com  violência  ; 

e)  bigamia ; 
/*)  subtracção,   occultação,    suppressão  e 

substituição  de  creanças  ; 

//)  i*oubo ; 

h)  incêndio  voluntário ; 

i)  damno  voluntário  nos  caminhos  de  ferro, 
do  qual  resultem  ferimentos  ou  mortes  ; 

j )  estellionato,  tUlsidade,  peculato,  preva- 
ricação, moeda  falsa  ; 

A)  falso  testemunho  em  matéria  criminal; 

/ )  quebra  fraudulenta ; 

^it)  barataria  o  pirataria  e  abandono  do 
navio  pjlo  capitão,  fora  dos  casos  previstos 
em  lei  ; 
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Paragrapho  udíco.  Quando  se  der  algum 
caso  que  entre  na  catei^oria  dos  fkctos  pre- 
vlsi^s  no  artigo  antecedente,  e  seja  tal  que 
a  extradição  do  individuo  reclamado  pareça 
offender  a  equidade  ou  humanidade,  será 
licito  não  conceder  a  extradição,  dand  >-sc  os 
motivos  da  recusa. 

Art.  7.»  A  extradição  será  pedida  por  via 
diplomática  e  á  vista  do  traslado  authentico 
do  despacho  de  pronuncia  ou  do  i^entença  con- 
demnatoria. 

Art.  8.<»  O  Supremo  Tribunal  conhecerá  da 
prescripção  do  crime  e  da  pana,  segundo  a 
lei  brazileira,  não  levand j  em  conta  a  pena 
do  crime,  no  paiz  reclamante,  mas  sim  a  de 
um  código  para  o  mesmo  crime,  por  cila  re- 
gulando a  prescripção. 

Art.  9.»  Apresentado  o  pedido  do  extra- 
dição aonoáso  Governo,  com  as.  formalidades 
prescriptas  nesta  lei,  i^erÁ  o  individuo  p  ^rse- 
gaido,  iramediatamente  preso  provisoria- 
mente até  a  resolução  do  Supremo  Tri- 
bunal. 

§  l.«  Em  casos  urgentes,  a  prisão  provi- 
sória poderá  ser  eíTectuada  por  s  «licitação 
telegrapliica  ou  nota  diplomática;  si  até  três 
semanas,  contadas  do  momento  em  que  ella 
se  eírectuou,o  accusado  uão  receber  commu- 
nica^o  do  mandado  de  p/Lsão  cont.a  elle 
c^xpedido  pela  autoridade  roalmcnto  compe- 
tente, S(>rá  posto  em  Uberdade. 

§  2.«  A  prisão  provisória  se  effictuará  nas 
condições  e  segundo  as  regras  da  legislação 
do  governo  requerido. 

§  3."  Recebida  em  devido  temp )  commu- 
oicação  do  mandado  de  prisão,  continuará  o 
acoutado  preso,  por  mais  dous  mezes,  da 
data  em  que  se  effectuou  a  prisão,  cessando, 
si  findo  esse  prazo  não  vier  a  communicação 
do  dcq^acho  do  pronuncia  ou  da  sentença  de 
condemnaçãu. 

Art.  10.  Si  dentro  do  15  dias  da  datada 
communicação  de  ficar  o  accusado  á  dispo- 
sição do  paiz  reclamante  nã)  o  tiv.n*  o 
agente  diplomático  que  o  reclamou  remettido 
para  o  estado  reclamante,  dar-se-lhe-ha  li- 
berdade e  não  podorá  ser  de  novo  preso  pelo 
mesmo  motivo. 

Art.  11.  Sanocionada  esta  lei,  será  o  seu 
texto  enviado  a  todos  os  paizes  com  os  quaes 
temos  tratados  de  extradição,  denunciando 
O0  mesmos  no  que  estejam  em  desaccordo 
com  esta  mesma  lei. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho   de   1905.— 
Germano  Hasslocher, 
Vol,  u 


I  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residloixte  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuado  da  2»  discussão 
do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  reformando  as 
Tarifas  das  Alfandegas. 

O  Sr.  Oruvello  Oava.loa.nti— 

Não  pretendia  tão  cedo,  Sr.  Presidente,  to- 
mar  ainda  uina  vez  a  palavra  sobre  o  im- 
portante assumpto  que  se  debate  nesta  Car 
mara. 

O  Sn.  Celso  de  Souza— No  qual  V.  Ex.  é 
mestre. 

O  Sr.  CRirsTSLLO  Cavalcanti—  Precisarei 
da  máxima  benevolência  dos  meus  illustres 
collegas,  e  V  Ex.  perniittirá  que  eu  faça 
uma  ligeira  analyse,  tendo  por  objectivo 
dar  uma  prova  da  minha  alta  consideração 
ao  digno  collega  autor  do  projecto. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Muilo  agrade- 
cido. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Per mittirá 
ainda  que  eu  comece  rectificando  uma  pro- 
posição que  enunciei  quando  pela  primeira 
vez  discuti  o  projecto,  e  em  resposta  a  um 
aparte  do  meu  distincto  compaaheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Dr.  Paulino  de  Souza. 

Referiudo-me  ao  modo  de  confeccionar 
uma  tarifa  integral,  disse  eu  que  era  minha 
opinião  ser  esse  trabalho  mais  completo  e 
mais  harmónico  quando  f.âto  pelo  (loverno 
e  ad  referendum,  não  querendo  dizer  que 
conteste  a  competência  privativa  do  Con- 
gresso para  creação  de  impostos. 

O  traballio  ficaria  mais  harmónico  e  as 
necessidaies  publicas  niellior  atteudidas, 
iwis  qne  o  projecto  seria  feito  com  a  calma 
iiece&saria  e  consultados  todos  os  elementos. 

Está  exolicado  o  meu  pensamento,  que 
não  foi  hotn  comprehendido,  pois  o  meu 
illustre  collega.  pelo  seu  aparte,  parece 
acreditar  que  eu  dizia  ser  a  organização  da 
tarifa  da  competência  do  Poder  Executivo. 

Acredito  que  S.  Ex.  ha  de  fazer-me  a  jus- 
tiça de  não  suppor  que  eu  tivesse  enuiiCiado 
da  tribuna  semelhante  heresia. 

Quanto   á  competência  da  Camará,  não 

d  lia  eu  tel-a  posto  em  duvida,  puis  que 
08  os  annos  ella  altera,  na  lei  do  orça- 
mento, a  tarifa,  e  ainda  o  fez  no  orça- 
mento vigente. 

Devia  ao  distincto  collega,  que  me  honrou 
com  o  seu  aparte,  a  explicação  que  acabo 
de  dar. 

O  illustre  autor  do  projecto,  também, 
referindo-se  incidentemente  ás  observações 
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que  eu  havia  feito  sobre  o  sou  trabalho,  de- 
clarou que  eu  tivera  em  vista  unicamente 
a  diminuirão  da  receita. 

O' Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— No  emtanto, 
ao  começar  a  minha  etposiçâo,  declarei  que 
08  paizes  novos  éoino  o  ilosso.  paizes  que 
vivem  do  imposto  de  importação^  ci^a  renda 
entra  em  mais  de  metade  da  receita,  com 
írrande  maâsa  de  pa^^i  de  cnrso  fcrrçado,  nlo 
podem  deitar/ ao  organizar  suas  tari^,  de 
ter  em  vista  •  os  compromissos  orçamentai 
rios.  ,         <         .    . 

E,  para  mostrar  quanto  o  orçamento  seria 
ferido  em  uma  de- suas  partes  principaes, 
isto  a,  na  renda  que  serve  de  garantia  luiíoa 
aos  empréstimos  externos  para  mclliora- 
mentos  d js  nortos,  aj)0Qt'4  alterações  feitas 
pelo  meu  noore  eoilega  nas  razões  de  algiins 
artigos  e  mostrei,  polus  cálculos,  nsLo  sobre 
toda  a  tarifa,  o  que  me  era  impossível  fazer 
na  occasiào,  mas  de  uma  parte,  da  relativa 
ao  imposto  em  ouro  de  1  1/2  «/«>»  para  as 
obras  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro.  S.  Ex.  des- 
falcava essa  renda,  o  que  penso  não  ser  pru- 
dente ftizer.      '  • 

O  ponto  de  vista  em  que  me  colloquei, 
Sr.  Presidentt»,  ao  encarar  esta  questão  de 
tarifas,  nao  ô  o  mesmo  em  qite  se  collocou  o 
illustre  representante  de  Minas  Gerae^,  que 
procurou  fazer  um  tràbsClho  que,  não  ha 
negar,  denota  da  parte  do  se\i  autor  muito 
estudo,  mas  que  obedece  de  pi^efcrencia 
aos  estatutos  de  uma  escola. 

Nao  se  pôde  negar  o  mérito  do  trabalho 
yor  S.  Ex.  emprehcndldo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Muito  obri- 
gado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Acostumei- 
me  na  vida  publica,  pela  profissão  que  abra- 
cei, a  nunca  perder  de  vista  as  verbas  do 
nosso  oí\^amento,  aconsultal-as  u  todo  mo- 
mento, e  assim  fui  levado  a  fazer  o  meu  e^ 
tudo  por  essa  face. 

O  Sk.  JoÂo  Luiz  Alves—  E  era  um  dos  es- 
tudos capitães  do  projecto,  nâo  ha  duvida 
nenhuma. 

O  Sr.  Cruvello C a vAiiC anti— S.  Ex.  hon- 
tem,  fundamentando  uma  serie  de  emendas 
que,  mo  parece,  não  serUip  as  ultima». . . 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves—  Sem  duvida;  é 
bem  possível. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  ...  já 
adeantou  alguma  cousa. . . 

O  Su.  Joao  Luiz  Alves- O  que  mostra  a 
boa  fé  e  sinceridade  do  meu  esforço. 


òqne 


O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — " 
nos  veiu  encorajar. 

O  Sr.  JoAO.Luiz  Alves— Não  tenjio  nem 
paiitp»^  nem  amor  próprio.' 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Era  justa- 
mente o  que  eu  ia  dizer,  poriuéS.  fíx.  quer 
o  estudo  e  a  discussão  do  seu  projecte,  qner 
mesmo  que  se  o  emende... 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— Sem  duvida. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— i..  e  S.  Ex. 
começou  por  dar  disso  a  éstemplo.  E  tairto 
o  que  estou  dizeidoé  minha  convicção,-  que 
tendo  declarado  que  niò  a|)re6eJkitáriáí'  i^b- 
stitutivo  nem  enionda;  encortijado  por  S.  Kr. 
jã  formulei  algunrasembfadãs  no  terreno  da 
transacção  quanto  a  carteis  -e  determlAadod 
generos  oonvvida  própria  no  nosso  paiz,  que 
podein,  sinão  enfrentar  a  concurrencia  es- 
irangeira>  pelo  menos  abrir  Ucta  com  ella. 

Neste  sentido  íbrmulei  emendas,  que  de^ 
porei  na  mesa; 

S.  Ex.  hontera,  a  proxwsito  destas  emen- 
das, exolicou  as  alterações  que  havia  feito 
nas  Preliminares  da  Tarife.  ' 

Ha  de  pefjnlíttir  que,  seguindo  o  seu  ex- 
emplo, eu  foça  uma  exposição  igUal. 
•  Certamente    dsta   e3ípojíiÍ!?Eo'^^e  tornará 
al^lim  tanto  fastidiosa..'.  ; 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — . . .  porque 
ha  de  ser  em  sua  maior  parto  lida«  visto'  que 
Daoô  possível  guardui^-ie  de  mempri&iiem 
mesmo  a  ordem,  pjrqu©  V.  i5i.  divlâiivx>«ea 
trabalho  guardando  a  mes -na  ordem  das 
preliminares  que  preten  !e  reformar,  com  os 
mesmos  capítulos,  paragraphòs,  otc.»  ò  eu 
segui  o  mesmo  proce^iso. 

E'  muito  mais  agradável  ouvir  uma  expo- 
sição foliada  de  principio  a  fim  do  que  ontra 
lida;  mas  trabalhos  ha  que  só  por  esta  ultima 
forma  podo.n  ser  bera  examinados.  {Apoiados,) 

Hontom,  S.  Ex.  expoz  a  parte  final  dó  §  i"" 
do  capitulo  2°,  quanto  ao  direito  4^  inutilizar 
amostras*  Por  essa  occaslão  -4^1  um* aparte, 
não  proseguindo  porque  S,  ^x.  declarou  logo 
ue  não  estava  discutindo  e  sim  fyizQnáo 
qma  exposição. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Mostrando  qua^ 
as  modiflcaçôos  do  projecto.expondo  apenas,  e 
esperando  as  impugnaçôeis  para  po4er  com- 
bateras ou  me  convencer  de  qu«  estou  em 
erro. 

O   Sr.    Cruvello    Cavalcanti— Perltóta- 
mente;  e  cu  estou  hoje  também  expoodo» 
Disse  S.  Ex.  :  €  Não  sei»á  permittid;i  inuti- 

Ilizar  as  amostras  com  valor,  com  ò  intuito 
de  isental-as  dos  direitos;  » 
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Parece-me — disse  hontem  e  repito  hoje— 
inntil  a  dispoeiçâo,  pois  este  ô  o  critério  ad- 
optado em  todas  ai  allHnde^s,  onde  nâo  se 
permitte  inutilizar  cousa  alguma  sob  pi^e- 
texto  de  evitar  o  pagamento  de  direitos,  e 
oQile  a  inntiiiza^^o  só  se  dd  no  caso  de 
ararias  de  ^neros  alimentícios,  medica- 
mentos, etc.,  caso  em  que  intert^m  o 
interesse  pela  saúde  publica,  e  li2u>  ô 
a  parte  que  tem  o  direito  do  inutilizar  ou 
nao^— é  a  lei  que  obrígw.  sendo  ã  destruição 
íeita  eayoffdo  -pela  própria  repartição;  lan-^ 
çando-6C  os  productos  ao  mar,  ou  queiman- 
do-os.  Si  as  amosíras  teem  valor  limitado 
segundo  o  §  l^  como  nermíttír-se  a  inutili- 
zado oom  -o  propósito 'de  iiseatal-as  dos  di- 
reitos? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E*  a  dls 
poHição  da  Goasofídação  das  Leis  das  Alfan- 
degas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Sim,  e  das 
Poelíminares  da  Tarifa, 

Encontrei,  entretanto,  força  ó  confessar, 
no  trabalho  do  nobre  Deputado,  muita  coiiéa 
nova  e  di^na  de  sor  adoptada  en^  bem  do 
nosso  serviço  aduaneiro ;  ô' este,  porém,  o 
privilegio  de  auem  tem  talento:  descobrir  o 
que  os  outros  auraote  largos  annos  não  des- 
cobriram. 

O  Sr.  JoAo  Luiz  Alves— Muito  obrigado; 
não  é  privilegio  nenhum . 

*  O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— S.  Ex.— e 
ahi  também  aparteei,  não  contiauàndo  por- 
que o  nobre  Deputado  repetiu  quê  fazia  uma 
expusição— na  parto  relativa  á  isenção  de 
direitos,  onde  se  menciona  a  quem  compete 
o  privilegiJ  da  isenção  do  pagamento  de 
direitos,  manda  sapprimir  o  seguinte:    «os 

cônsules  geraes  de  nações  amigas  que  não 
tenham  legaçôeis  no  BraziU. 

Reputo  altamente  inconveniente  seme- 
lhante suppressão,  porque  justamente  desses 
paizes  que  não  teem  legações  aqui  no 
Brazil,  as  legações,  ministro^,  embaixa- 
dores, encarregados  ou  quem  quer  que  seja, 
íá.ô  substituídos  pelos  cônsules  geraes,  que 
representam  o  seu  paiz  em  todas  as  occa- 
sioes,  quer  festivas,  quer  politicas,  quer  de 
accôrdos.  Nao  vejd  por  que  o  cônsul  geral 
deva  ser  excluído  dessa  regra,  geral  para 
todo  o  corpo  diplomático. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — A  razão 
qae  vigora  paíira  os  diplomatas  deve  vigo- 
rar para  os  «ònsules  geraes. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Os  con- 
snles  geraes  de  paizes  que  não  teem  aqui 
mixnisiros  são  os  representantes  desi 
paizes.  Isso  nos  pôde  prejudicar  porque  nos 
paizes  onde  não  temos  representação  diplo- 


mática somos  representados  por  esses  côn- 
sules geraes,  que  lá  gv.sam  dos  privilégios 
de  todos  08  outros  cônsules. 

Parece-me,  e  talvez  não  interprete  bem  o 
pensamento  de  S.  Ex.,  que  o  motivo  dessa 
exclusão  fbi  S.  Ex.  saber  que  esses  cônsu- 
les geraes,  que  não  são  dê  carreira,  segun- 
do a  phrase  internacional,  accumulam  a 
fhncçãd  de  negociantes. 

Elles  podem  negociar,  e  me  parece  que 
fbf  esse  o  motivo  por  que  S;  Ex.  os  excluiu; 
mas  nSLo  ó  motivo  bastante  para  isto,  por« 
que  não  podemos  presumir  mau  procedi- 
mento por  parte  de  funccionarlos  de  tao 
alta  categoria,  investidos  de  tão  elevadas 
funcções. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  faço  injurias 
a  esses  funccionarlos . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Acho  que 
esse  argumento  se  poderia  applicar  a  qual- 
quer ministro,  porqile  a  elles  não  é  contes- 
tado esse  direito  pelas  leis  (le  to4os  os 
paizes. 

Tivemos  aqui,  em  outras  épocas,  repre- 
sentantes dtiàomaticos  que  faziam  impor- 
tação, em  larga  escala,  de  livros,  de  im- 
pressos, de  papel  para  expediente,  de  ca- 
dernos de  escripta,  etc.,  como  sen4(>  jpara 
feerviço  de  sua  legação,  quando,  nà  verdade, 
i^a  para  serem  distribuídos  por  escolas 
onde  se  ensinava  o  seu  idíonfia,  em  S.  Paulo, 
Santa  Ciatharina  e  Rio  <jrande,  facto  que 
provocou,  da  parte  do  nosso  Governo,  uma 
reclaniação,  fazendo  ver  que  livros  esco- 
lares, cadernos  de  es^riptas  para  alumnos 
de  primeiras  lettras  e  tudo  mais,  em  quan- 
tia superior  a  Centenas  de  contos,  não  po- 
diam ser  para  serviçodá  legaíção. 

lísse  facto  não  é  moderno,  é  um  facto  an- 
tigo da  nossa  historia,  mas  que  bem  pôde 
ser  reoroduzido. 

Portanto,  si  um  ministro  plenipotencia^- 
rio,  ci^o  privilcífio  S.  Ex.  não  contestou, 
pôde  assim  proceder,  por  que  a  suspeita 
sobre  o  consnl  geral,  que  6  negociante, 
quando  olle,  justamente  porque  o  seu  paiz 
não  tem  aqui  renresentà^nte  di  ilomatlco,  o 
representa  em  toda  a  sua  plenitude  ? 

Por  isso  não  posso  estar  de  accôrdo,  tanto 
mais  que,  como  disse  ha  pouco,  temos  tam- 
bém cônsules  geraes  no  e^raníreiro  que 
gosam  desse  privilegio;  ê,  portanto,  um 
dever  de  reciprocidade.  '         ' 

No  §  8«  S.  Ex.  additou  o  seguinte  pe- 
ríodo: 

«Nessa  disposição  só  se  comprehendem  os 
artigos  mencionados  no  avisj  n.  471,  de  30 
de  outubro  de  1871' e  nos  termas  do  mesmo.» 

Esse  aíAso  é  obsoleto;  bastou  a  sua  pu- 
blicação para  levantar  reclamações  de  tv>- 
das  as  potencias   amigas,    e  nem   o  Go- 
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vepno,nem  nenhum  inspector  de  alfândega, 
chegou  a  executar  tal  amso. 

Fui  um  cuxilo  da  nossa  chancellaria,  e 
como  tal  nunca  teve  execução,  deli  3  não 
trata  nossa  legislação  aduaneira;  x>enso  que 
elle  teve  por  íim  limitar  a  quantidade  de 
.vinho  consumido  pela  tripolaçao  dos  navios 
de  guerra  que,  como  é  sabido,  pouco  se  de- 
moram ncs  portos  do  Brazil;  para  execu- 
tal-o  seria  preciso  que  exigíssemos  dos  com- 
raandantes  de  navios  ou  do  almirante  que 
os  commandasse  em  chefe  a  lista  dos 
oíilciacâ  e  tripolantcs  de  cada  navio,  a 
tabeliã  de  suas  rações,  etc.;  é  isjío  pos- 
sível í 

E,  quando  mesmo  fossemos  attendidos  em 
tão  impolitico  pedido,  teríamos  o  direito  de 
alterar  taes  taoellas  ? 

Estou  me  dirigindo  a  um  espirito  alta- 
mente illustradó,  como  o  do  nobre  Depu- 
t^ido,  e  S.  Kx.  ha  de  permittir  que  lhe  per 
gunte:  em  que  paiz  civilizado  do  mundo 
seria  isso  permittido  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Êm  todo 
o  caso  não  é  descoberta  do  illustre  Depu 
tado. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves—E'  de  um  illustre 
estadista  brazileiro. . . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  que, 
devido  ás  reclamações  das  potencias  amigas 
declarando  que  não  se  subordinavam,  o  Go- 
verno mandou  que  não  fosse  elle  executado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Que  cada 
um  beboj^se  quanto  quizesse. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Entro  nossa 
divagação  para  mostrar  a  enormidade  dessa 
disposição. 

Fundeada  ahi  uma  esquadra  estrangeira, 
apezar  de  sor  um  segredo  de  todo  o  paiz  a 
quantidade  da  sua  íbrça,  o  seu  armamento, 
etc.,  o  inspector  da  alfandega  ou  o  guarda- 
mór  começará  logo  por  pídir  a  quem  de 
direito  a  relação  dos  seus  oíHciaes,  as  suas 
respectivas  patentes  e,  mais  ainda,  a  ta- 
beliã de  ração  approvada  polo  seu  governo. 

Supponha  V.  Kx.  que  o  almirante  mande. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Já  6  uma 
hypotliese  muito  gratuita. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Já  6  uma 
hypothese  muito  gratuita,  mas  eu  a  for- 
mulo para  chegar  ao  ftm  que  quero. 

Suppouhamos  que  seja  mandada  essa  rela- 
ção ao  inspector  da  alfandega.  Este  tem  o 
direito  de  emend(il-a,  dizendo :  «Não,  Sr.  al- 
mirante; aqui  estão  3.000  litros  de  vinho, 
quando  o  senhor  só  tem  direito  a  tanto,  etc.» 

Mas  eu  pergunto:  tenlio  eu  o  direito  de 
entrar  na  casa    alheia,  porque  afinal  de 


contas  o  navio  de  guerra  é  uma  casa 
alheia,  para  pautar  a  quantidade  de  litros 
disto  ou  daquillo  que  cada  um  deve  in- 
gerir ? 

Vê  V.  Ex.,  Sr,  Presidente,  o  absurdo  a  que 
pôde  chegar  a  execução  desse  aviso,  nunca 
executado,  porque  logo  no  começo  o  Governo 
mandou  su8tal-o,e  que  agora  elle  quer  fazer 
reviver. 

Esse  aviso  dá,  por  exemplo,  ao  chefe  da 
Estação  Naval  o  direito  de  receber  2.000 
litros  de  vinho.  Não  pôde  beber  mais. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Pôde  beber  mais 
pagando  os  direitos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Mas  isso 
daria  logar... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Pôde  ou 
não  pôde  ;  mas  o  que  me  parece  6  que  não 
é correcto. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Está  claro. 

Mas  oaparte  do  nobre  Deputado  por  Minas, 
semqueS.  Ex.,  talvez,  tivesse  disso  cogi- 
tado, dá  logar  a  uma  pergunta. 

O  nosso  direito  de  importação,  como  sabe, 
chama-se  de  im^rtação  ou  do  consumo,  e 
com  esta  denommação  é  elle  designado  até 
nas  leu  orçamentarias.  Ultimamente,  crean- 
do-se  o  imposto  sobre  consumo,  deu-ee  a  esse 
imposto  interno  tal  denominação ;  mas  ha  o 
consumo  de  determinada  mercadoria,  e  ha 
o  consumo  quando  a  mercadoria  é  impor- 
tada, entra  na  massa  geral  das  outras  exis- 
tentes no  paiz. 

Pergunto  a  V.  Ex.— qualquer  que  seja  a 

ãuantidade  de  vinho  importada  pelo  chefe 
e  uma  esquadra  que  esteja  fundeada  em 
nosso  porto,  qualquer  que  seja  ella,  está 
dentro  desta  designação  do  imposto  de  con- 
sumo ?  Não :  não  foi  consumida  no  paiz,  foi 
para  o  território  estrangeiro,  porque  assim 
ó  considerado  um  navio  de  guerra  de  qual- 
quer nação. 

Logo,  a  mercadoria  não  entrou  na  massa 
geral,  não  está.  Jiacipnalizada,  como  se  diz,  e 
eu  entro  em  duvida  si  ella  está  sujeita 
ao  imposto  de  importação. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E*  o  caso 
de  dizer-se  que  foi  exportada. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— NSo,porque 
veiu  de  um  paiz  estrangeiro  para  outro, 
porque  o  navio  de  guerra  é  prolongamento 
do  território  da  nação  a  que   elle  pertence. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —Desde  que 
V.  Ex.  considere  um  navio  de  guerra  pro- 
longa ne..to  de  uma.  nação,  podemos  consi- 
derai* a  ...ercadoria  exportada  para  um  paiz 
ésti-angeiro. 
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o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —Não,  se- 
nhor» porque  ella  não  está  nacionalizada. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  O  Districto  Fe- 
deral pôde  cobrar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavai/janti  —  Não  pôde 
tal,  e  isto  já  foi  resolvido. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  O  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  na »  dei- 
xaria sahir  ;  já  vô  que  é  a  mesma  cousa: 
em  vez  de  ser  exportada  x>elo  Estado  do  Rio, 
poderá  ser  pela  Capital. 

O  SrXruvello  Cavalcanti— Nâo,  senhor, 
porque  essas  mercadorias  já  veem  de  lá  com 
a  marca  offlcial,  e  destinadas  ao  almironte 
tal,  navio  tal,e  a  alfandega  nem  siquer  tem 
o  direito  de  abrir  o  volume  para  ver  o  que 
elle  contém,e  muitas  vezes  com  o  trans- 
bordo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Tire-me 
V.  Ex.  de  uma  duvida  (não  é  uma  objecção, 
é  apenas  uma  duvida):  si  a  mercadoria  for 
comprada  pelo  commandante  de  ura  vapor, 
mas  vinda  do  Estado  do  Rio,  não  paga  o  im- 
posto de  exportação  do  Estado  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Conforme 
a  quantidade. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Então  é 
somente  deslocar  a  questão. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves- Estou  apreciando 
muito  a  discussão. 

O  Sr. Cruvello  Cavalcanti— Outro  ponto 
em  que  eu  também,  quando  S.  Ex.  fazia  sua 
expo8i<^,  me  animei  a  dar  um  aparte,  é 
auan'.o  ao  §  9<>,  em  que  S.  Ex.  adoptou  a 
doutrina  vigente,  mas  accrescenta  :  cquando 
a  mercadoria  for  exportada  por  conta  do 
próprio  dono». 

Ora,  desde  que  a  mercadoria  foi  expor- 
tada para  paizes  estrangeiros  e  lá  foi  na- 
cionalizada, nada  mais  natural  do  que,  vol- 
tando ella,  x>agar  os  direitos,  porque  não  é 
mais  mercadoria  brazileira ;  já  se  na- 
cionalizou lá  pela  transacção  commcrcial 
qne  soffrou. 

No  flaal  dosto  x^iragrapho,  por('*m,  ha  a 
s^uinto  excepção  :  «nessa  disposição  não  se 
comprehendem  os  artigos  que  tiverem  ser- 
vido de  envoltórios  para  productos  expor- 
tados do  paiz.» 

Essa  excepção  é  que  me  parece  odiosa, 
porque  penso  que  S.  Ex.  teve  em  vista  os 
saccos  em  que  são  exportados  os  nossos 
cafés. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Cafés  c  outros 
géneros. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Entiío  in*{ 
te^^tei  betai  e  fico  pàUstáto  quwdo  o  210  i 


bre  Deputado  reconhece  que  interpreto  bera 
o  seu  pensamento,  porque  quero  approxi- 
mar-me  de  S.  Ex.  o  mais  pot^sivel. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Espero  que 
isso  aconteça,  me^^mo  que  não  cheguemos  a 
accôrdo. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Os  indus- 
triacs,  a  quem  de  todo  coração  dcsqjo  t>ro- 
teger,  .porque  deiles  vem  a  ^andeza  do 
paiz,  sao,  forçoso  é  confessar,  insaciáveis. 

O  industrial»  qualquer  que  seja  a  indus- 
tria a  que  elle  applique  sua  intelligencia  e 
esforço,  mal  engendra  uma  idéa,  antes 
mesmo  de  executal-a,  quer  que  sj  fechem  os 
portos  da  Republica  para  que  a  população 
fique  sijgeita  ao  seu  trabalho. 

A  questão  doi  saccos  de  retorno  já  teve 
sua  época,  foi  muito  discutida  pela  im- 
prensa e  decidida  pelo  Governo  ;  é  uma 
quentão  morta. 

A*  Isente  dos  que  levantaram  essa  questão 
astavam  os  Srs.  Street  •  outi*os.  Esse  sentior, 
não  só  em  memoriacs  como  na  imprensa,  de- 
fendia sua  opinião  com  o  máximo  esforço, 
embora  eu  não  acredite  que  do  seu  lado  es- 
tivesse a  razão. 

Levantou-«c  a  quest^io  de  cstai*ura  ou  não 
sujeites  ao  imposto  de  impji-taçào  os  saccos 
em  que  é  expoi'tado  o  nosso  café  para  o  es- 
trangeiro e  que  dalli  voltavam  vstôios  x^ura 
serem  novamente  utilizados. 

Esses  saccos  deviam  voltar  com  o  certi- 
ficado do  cônsul,  com  as  marcas  cora  que 
forara  daqui,  erafim  com  todas  as  cautelas 
definidas  na  lei  e  assecuratorias  de  sua 
identidade. 

Ora,  fobricas  de  saccos,  creio  que  temos 
duas  ou  três. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Para  abastecer 
com  sobra  a  todo  o  paiz  é  quanto  basta. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Tanto  não 
abastece,  que  o  norte,  por  exemplo  Pci*- 
nainbuco,  exporta  o  seu  assucar  em  saccos  de 
algodão. 

O  Sk.  João  Lujz  Alves  dá  um  aparte. 

.  O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti- Tanto  a-ssini 
é  que  se  dá  um  abatimento,  creio  que  de 
100  réis  (não  importa  o  gttantum)  dos  di- 
reitos de  exportação,  quando  exportado  em 
saccos  desta  natureza  e  não  do  outra. 

Está  claro  que  é  protecção  á  fabrica.  Mas 
montou-se  essa  fabrica  parque?  Porque  o 
norte  estava  obrigado  a  importar  Mbocos  do 
aniagem,  com  tarifa  prohibitiva;  porque 
não  só  os  saccos  confeccionados  teem  uma 
taxa  prohibitiva,  como— foram  mais  adeante 
—o  fio  também  sottreu  uma  baixa  Qxtraoi*dl- 
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De  maneira  que  aqui  o  que  fazem  ô  apenas 
a  trança  e  nada  mais. 

Nâo  satisfeitos  com   isto,  aiuda  querem 

3ue  o  próprio  sacco  que  elles  fazem  e  ven- 
enx  pague  na  volta    direito  de  importação 
como  novo. 

Gom  duas  viagens  que  o  sacco  faça,  o  ex- 
pediente <le  10  Vo  ateopverá  o  seu  valor, 
porque  é  um  sacco  velho  e  iDutilizudo;  nâo 
basta  isso,  querem  ainda  sigeital-o  a  di- 
reitos e  cum  taxa  proliibitiva. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— A  lei  da  receita 
vigente  mantém  a  disposição  que  V.  Ex. 
censura. 

O  Sr.  Cru vEiiLo. Cavalcanti  —Sobre  este 
ponto  já  versou  a  minha  exposição,  já  ma- 
nifestei a  minha  opinião. 

O  Sr.  João. Luiz  ^VdLVES —  Quero  provar 
^ue  havia  prejuízo  para  o  productor  na- 
cional. 

*  O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Prejuizo 
não,  pelo  contrario.... 

O  Sr.  JoãoLuiz  Alves— Para  o  productor 
de  cafô,  digamos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Ha.  sim, 
senhor,  porém,  para  o  productor  de  café. 

O  Sb.  Joâo  Luiz  Alves  — Não  ha,  não 
senhor. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Ha  pre- 
juízo, porque  afinal  de  leontas  V.  Kx. 
isalíe  que  o  exportador  de  cale  paga  o 
âacco.       .  . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Infelizmente, 
não  sou  exportador  de  café. 

.  O.Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  é  o  seu 
Estado. 

V.  Ex.  suppõe  que  não  pagão  sacco  na 
razão  d&400  réis  ? 

.  p  Sr  .  JOÃO  Luiz  Alves  —  Os  sâcços  ex- 
portadóé  são  de  exí)oriadorés  do  café,  que 
os  exportam  e  os  mandam  vir  de  novo  para 
tornar  a  exxx>rtar. 

O  Sr..  Cruvello  Cavalcanti  —  E'  do  .ex- 
portador, mesmo ;  mas  sahe  do  preço  por 
que  paga  o  café. 

'  Ò  Sr.. João  Lui?  Alves—  Nâo  influirá  no 
preço  ;  nunca  ja(luii^..      ,*,,,, 

•  O  Sr.  Croitbllo  Cavalcanti  -^  Perdão  ; 
Qsia^é  uma  regra  comesinha  de  commercio  : 
quando  se  compira  o  producto;  tirara-se  do 
preço  desse  producto  todas  as  do>pezas  que 
se  tinha  de  fazer  com  elle. 

•O  propWd  milho,  que  recebemos  de  fora 
em  certa  quantidade,  traz  na  conta  a  «e> 


^linte  nota:  restituindo  o  sacco,  menos  400 
réis  ;  não  restituindo,  mais  400  réis. 

De  maneira  que  o  preço  do  sacco  sahe  do 
preço  do  producto.  porque  áo  contrario  se^ia 
o  exportador  comprar  o  café  por  mais  400 
réis. 

No  §  14  S.  Ex.  adoptou  :  «encadernados 
ou  não».  Não  me  parece  de  utilidade  o 
accrescimo,  á  vista  das  primeiras  palavras: 
«quaesquer  maouscriptos»  o  que  abrange  os 
manuscriptos  em  folhas  avulsas,  como  tam- 
bém os  folhetos,  brochuras  ou  encaderna- 
dos, etc. 

§  18.  Vejamoa  a  modificação  feita  por 
S.  Ex.  Tratando  dos  envoltórios,  accrescen- 
tou  :  «bahús  e  recipientes  de  borracha  e 
guttarpercha». 

Ora,  esses  não  são  destinados  evidente- 
mente a  garantir  a  mercadoria;  teem  outra 
flmcção  mais  elevada  que  a  do  acondiciona- 
mento e  a  do  transporte,  e.  devem  estar  su- 
jeitos ao  pagamento  de  aireitos. 

O  Sr.  íoão  Luiz' Alves— Por  isso,  ha  a  re- 
stricção  ílnal  da  disposição:  os  envoltórios 
que  não  forem  reconhecidos  necessários  e 
indispensáveis,  XMigarão  direitos. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  S.  Ex. 
especializou  esses... 

O  Sr.  Joãò  Luiz  Alves— Nao  flz  mais  do 
que  manter  a  disp^iiíção  vigente,  augmen* 
tando  a  especialização.  A  enumeração  não  6 
taxativa,  é  exemplificativa. 

O  Sr.'  Cruvello  Cavalcanti  -  Cdtiio 
está,  Y«  Ex.  •osexoluiu,  não  exempliflcoa. 

Permitta-me  V.  Ex.  uma  observação,  com 
a  qual  não  se  deve  ofTendar,  mesmo  porque 
Hon  est  omnibus  actíre  Corinthum^  nao  po- 
demos entender  de  tudo.  Essas  leis  de  Far 
zenda,  principalmente  sobre  pagamento  de 
impostos,  precisam  ser  muito  claras... 

O  Sr.  João  Luiz  Alvs— A  disposição  vi- 
dente tem  provocadq  alguma  rmamação  oii 
difllculdade  ?  Não;  pois  o  que  proponho  é 
cousa  análoga. 

O  Sr,  Cruvello  CAVALcÃNTL-*rDigo.  quo 
V.Ex.  .especializou:  4[tae8 como  baUús  o  rece- 
pientes  de  borracha  e  g^ia-pprcha^. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Além  dos  que  já 
eram  especializados,  especializei  estes. 

,  O  Sr.  Cruvei^o  C^yALOANTi--,,.de  jRirmi 
que  parece  Que  r  ess^s  nahA»  ,9U  .  rccipioates 
não  destinados  a  acôndiciçnámenio  e  traos^ 
porte  dos  objectos,  mas  tendo,  além  disso^ 
outro  fim,  valor  commercial... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Mas  digo  ni^e 
CS  envoltórios  que  iiã  >  forem  reconhecidos 
hcccè^ários  eHiiaiq^ràsaveis  ào  acondicionar 
Aeoto  pièârãò  os  aireitos  respectivos. 
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.  O,  3a<  Cri;y&llo  GayaJíCANtx  r-  Bem; 
agór»  está  clao^p  o^p^mamento;  ms^  parecia 
quo  V.  Ex.  collocava  estes  fóra  da  restri- 
cção.  .,      , 

Vpii  levantando  essas  duvidas  para  me  es- 
clar^er, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E  eu  o  ouço 
com  Qiuijto  prazer,  (ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cruveleo  CavaLcaní"!— Senhores,  si 
me  fosse  permittido  trazer  para  aaui  o  pro- 
cesso a  que  deu  togar  a  questão  dos  saccos 
de  café»  ver-se-Ua  comQ  o.  i^teresse^  uão  de 
esclarecer,  poióin  de  baralhar,  é  inventivo. 

O  ássumçtè  foi  d  batido  no  theouroj.to- 
niahdò  o' tempo  ao  CkiniBeiho  do  Fazenda  por 
iargos  dia:<.  O  iqiíereãsé  é  intolligcnte  e 
activo,  còriío  o  capital;  por  ellq  se  levantam 
argumento^  que  íUzeni  com  que  por  mais 
fejôTencid^  que  se  esteja  do  contrario,  n^ 
primeiro  momento  estaca  c  tem  o  deàejo  de 
»».  confessar  iveiKiJidu,  taes  f&o  os  argumentos 
quo  .oUes'  inventam  :  nas  interpretações, 
quanto  a  artigos  da  maior  clareza   possível. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Perfeitamente. 

^  O  Sú.  Cruvello  .Cavalcanti  —  O  §  21  é 
timâ  repetição  do  que  está  na^eide  novem- 
Ixrode  18^0.  V.  l^x.  sabe  quanto  é  útil  e 
pn)vmtusa  essa  disposijs?ã.o,ma^  $a)^e  também 
qiie  eUanaó  attinge  ási  co^ipanbias  ,e  indu^ 
mas  que  téetb  seus  coíitractos,  e  nãosâo  em 
pequeno  numero. 

O  Çr.  Joaò  Lr  iz  Alvi^s  —  Kii  quero'  ijnpe- 
dif  para.  o  ftitúro  seraelhstíites  concessões . 

,  tf  §B^  CÍiuVei^lo  CAVALCANTI  —  Da  uíiiima 
yei.quê  fj^lei)  tive.  ocç^iâp  de  r -jrcrjr-^eja 
^ínà  cqmpsuíli^  4iúe  abrange  todps.  us  njieiv 
ça4ÍQ*dalièpubUciãL..qúê.jteiu  ,qo/itracto  r^. 
a  LuiSitearfcá :— diíe  impo;irtà  praucbões  de 
pi^Q^  Pjà,tel  íq  p^,  papelão  em  resmas  e 
outros  artigos  cònio  matéria  prima  para 
ye^f»  Ap^^ijáiflv&p  Arinott-^  com,  ^e  con- 
tracto e  o  tem  defendido  coín  todas  as  veras, 
«.lui^^pruAu&Telaa  de  qualidade  mvtto  infe- 
7iar4  vm  palhota  de  velaa  por  1$40Q  isiabe 
mftlB  caroi  do  que.  um  ft^cote  de  velas  de 
dkhjr,, comprado  pelo  dobro. 

•  O  Sh.*  Sérgio  Sabota  —  Posso  dar  testo- 
miinbo  disto. 

O^È^.  Haulâ  Ramòs^IÍ'  a  coiúié^uencia, 
MonopSÍlza%^v  -i  ffíroéi^n^se  wxíHàs   «péHM 

entre  as  Srs.  Carvalho  Britto,  João  Luis  Atves 

e  Paula  Rainos,)       '*  -■  - 

O  Sr.  Cruvellõ  CáATAioANTi— Em  relação 
a  esta,  fabrica»  odcorce-Hie  uhl:  outro  caso. 
.  -O  ni^tto-  fiedlH>,  {nanufacturado  aqui  no  Ma- 
tadouro Municipal,  não  6  branco  e  olaro, 
oomp  0^d«.,A|puUÍQa  Arff€tf4ij^lko^  i^S^ 
tado  Oriental,  onde  o  sebo  ó  prep§j:ado  gor 


processos  adeantados  ;  mas,  comquantq  o 
iumo  não  seja  clasiíicado,  é  de  quahdane 
superior. áquelle;  e  que  faz  essa  fabrica, 
que  ô  uma  grande  oonsuçiidora  ?  Como  não 
paga  direitos  coppra  dja  outro,  que  é  mais 
caro,  para  obrigai' o  productor  do  sebo  na- 
cional a  entregar  o  pescoço  ao  preço  que 
elles  quizerem.  , 

O  Sr.  Carvalho  Britto— E'  o  caso  de 
taxar. 

O  Se.  Cruveixo  Cavalcanti  —  O  pr^ecto 
do  meu  nobre  amigo  supprime  o  §  23  da 
tarifa  em  vigor. 

Desde  o. anuo  passado,.  S.  Ex.  explicou  que 
estava  no  seu  peusamento  que  o  Governo 
devia  pedir  créditos  para  pajjar  os  direitos 
daquillo  que  importasse  \  coherente  com  essa 
sua  opinião,  S-  Bx.  romoeu  logo  no  Orça- 
mento da  uuerra,  apresentando  emenda  nesse 
sentido. 

O  án.  Paula  Ramos— Enienda  que  não  foi 
acceita. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— *Ka  pratica, 
esse  t^tamen  de  S,  Ex.  equivale;  como  se 
diz  vulgarmente,  a  tirar  de  um  bolso  para 
pór  em  outro,  porque  o  Ministério  da  Fa- 
zenda iria  receber  uma  quantia  que  elle 
mesmo  tinha  dado  cios  ministeiioíi  A  ^B  ou  C 
para  j[9lB.garem  os  direitos  daquillo  «iue  hou-^ 
vestem  importado* 

Si  S.  Ex.  tem  em  Vista  saber  quanto  cada 
ministério  deixa  do  pags»%  l)asta  ler  os  inap- 

Edas  alrdiidegi46,  p€n«que  o  despache  livre 
ll|*Qí^  é  tconfecciqoadq  cqpuo  si  a  merca- 
iaifeivesse  depa^aridireiios;  tem  todos 
os  requisitos  do  despacho  a  pagar.  .      ^ . . 

'  Lendo;  por  exemplo,  o  Boletim  4a  AHto** 
dega  da  Capital^  >S.(  Ex.  encontra  tudo 
quanto  des^a  i^aber,  isto  é,  quanto  deixott 
de  |)agar  de  dii^itos  cada  ministério  ou 
Instituição-  4^6  gose  de  tal  favor  por  lei  ou 
por  contrètotoi 

E,  quando  me:»iiK>  Sv  tàn^  imo  tivesse  taes 
iolormaçoes  n^  boletim  4^'  ^Ufandega,  $«Ex. 
iejçia  o  direitQ  de. pedir  infirmações, ao  Go- 
verno, parasaW  quanto, gastou  o  Ministério 
tal;  e  o  Governo  as  dàriá,  salvo  o  riscorque 
S«^  RXé  ti^yez  corresse  de  ser  considerado 
opfiosiicionista. 

»  ©'^Sk.,  JóÃo  Lèiz  Alves— Ou  d»  vér  d 
requeriiiiento  rejeitado,  o  que  daria  ião 
mesnio. 

.  O  Sr.  Crwelu).  Cavalcanti— ^'o  §  24, 
S»  iitlx»  amplia,  por  um  lado,  a  isenção  oon-^ 
cedida  aos  constructqrep  n^ionaes  paira  ma* 
^riajps  OM  peças  que  impovtarem,para  re- 
paros jdos  n^yip^  etc.,  e,  por  ou&b  lado 
estabelece  o  seguinte: 
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cDciíto  favor  só  poderão  gosar  os  constru- 
ctoros  quo  tiverem  estaleiros,  oíllcinas  e 
diques  ou  niortonas  ca^Mizes  do  receberem 
embarctições  do  1 .000  toneladas  de  carga,  ou 
as  companhias  nacionaes  de  navegação  cos- 
teira, quando  o  valor  do  material  naval  re- 
spectivo exceder  de  3.000:000$000.» 

Ora,  esta  limitação  trará  í^taimente 
como  consequeocia  a  morte  dos  pe- 
quenos estaleiros,  justamente  dos  que  nós 
mais  precisamos,  porque,  como  V.  Kx.  sabe, 
temos  o  monopólio  da  cabotagem,  que  só 
pôde  ser  feita. . . 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Porque  só  podia- 
mos  apresentar  emendas  quando  se  iniciasse 
a  discussão,  ainda  não  o  fiz  nesse  sentido. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—...  por 
navios  de  pequeno  calado  e  isto  em  estaleiros 
de  pequena  canacidade, 

KssQ,  disposição  viria  favorecer  os  grandes 
estaleiros»  quo  não  temos  ainda,  estaleiros 
ad  futurum^  e  viria  pôr  em  difflculdsuio  a 
nossa  pequena  navegação  costeira e  ameaçar- 
nos  de  ficarmos  até  sem  a  collaboração  do 
nosso  coUega  Deputado  por  Santa  Catharína, 
visto  que  lhe  poderiam  fiUtar  meios  de  trans- 
porte daqucUn  Estado  para  estii  Capital, 
pois  lá,  além  de  não  tocarem  os  vapores  et^ 
trangeiros,  ha  não  pequeno  numero  de  pe- 
quenos estaleiros  que  constróem  grande  nu- 
mero de  yachts  e  escunas,  que  são  o  escoa- 
douro da  expor lação  para  outros  Estados. 

Pelo  aparte  do  nobre  Deputado  vejo  que 
S.   £x.  pretende  modificar  essa  disposição. 

No  §  28  estabeleceu  o  que  estava  no  §  21 
da  actual  Tarifa,  por  S.  Kx.  supprimido. 
Mantido  como  deve  ser  o  §21,  não  ha  motivo 
para  a  modificação  feita  quanto  aos  instini- 
mentos  ai'atorios,  sulcadores,  etc„  que  se 
acham  tarifados  no  art.  1.005  e  incluídos 
na  tabeliã  A  com  isenção  de  direitos;  quanto 
ás  machinas  para  a  lavoura,  já  são  isentas 
pelo  §  36  da  Tarifa;  não  ha,  poi*tanto,  conve- 
niência na  alteração  proposta. 

No  §20  additou-se  o  seguinte):  «animaes 
ptira  o  melhoramento  das  raça.s  indígenas, 
as  arvores,  plantas  vivas,  sementes  e  raízes 
para  a  agricultura.» 

Conservado  o  §  21,  abolido  pelo  projecto, 
nao  ha  razão  para  o  accrescimo,  porque 
esses  objectos  gosam  de  isençã,o  pelos  artigos 
103,  105  o  119  da  Tarifa  e  pela  tabeliã  A. 

Quanto  ao  §  33  n.  31  do  Projecto,  se  re- 
stringe a  isenção  do  vasilhame  em  que  se  ti- 
ver gravado  «.u  fundido  o  nome  da  agua  mi- 
neral a  que  for  destinado,  ô  medida  provei- 
tosa para  a  fiscalização. 

O  §  35  levantou  protestos  de  um  dos  nossos 
mais  distinctos  coUegas,  em  artigo  de  bon- 
texa  uiálfotiGia. 


Quanto  aos  moveis,  carteiras  e  livros  em 
lingua  vernácula  de  aufoi*es  domiciliados 
no  paiz,  já  estão  excluídos  da  isenção  pelo 
art.  8»  do  decreto  947  A,  de  1890. 

No  projecto  se  consigna  a  isenção  para  o 
material  metallico,  o  que  também  creio  ser 
lei. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Sim,  mas  le^ 
orçamentaria,  e  não  permanente. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— S.  Ex.  quer 
tornar  constante  esta  isenção. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Para  evitar  que 
todos  os  annos  se  discuta  este  assumpto. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Permitia 
não  estar  do  accôrdo  quanto  á  isenção  para 
as  cmnrezas  hydro-electricas,  porque,  ex- 
plorando capitaest,  os  fíizem  render  e  tal 
isenção  tornaria  o  Estado  sócio  indirecto  e 
sem  direito  á  partilha  dos  lucros. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Mas  o  Estado  não 
tem  interesse  económico  no  aproveitamento 
das  forças  naturaes  e  no  fornecimento  de 
energia  eléctrica  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  esse 
serviço  6  muito  remunerador.  Eternos  o 
exemplo  do  quo  se  está  pasifando  eom  a 
Light  and  Power, 

Sr.  Presidente,  teria  ainda  algumas  obser- 
vações a  fà.zer,  mas  felizmente  a  hora  está 
esgotada. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Infelizmente. 

O  Sr.  Ceuvello  Cavalcanti— Digo  feliz- 
mente—porque terá  de  cessar  a  contribuição 
a  que  expuz  os  meus  collegas,  e  agradeço  a 
attenção  com  que  me  ouviram,  promettendo 
continuar  em  outra  occasião  a  exposição 
que  comecei  hoje  a  íkzer  sobro  as  disposi- 
ções permanentes.  {Muito  hem\  muito  bem, 
O  orador  é  compirimentado  por  seus  coUegas,) 

SKGUNDA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DL\ 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  346,  de  1004,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  o  premio  do  viagom  a  quo  tem 
diroitj  o  Dr.  João  Ribeiro  da  Silva  Vianna, 
de  conformidade  com  os  arts.  221  e  222  do 
Código  do  lilnsino. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  cchi- 
junctamente  em  discussão  a  soguinte 

emenda 

Ao  projecto  n.  346»  de  1904  : 

Fica  extensivo  ao  Dr.  Aloysio  de  Castro  a 
disposição  do  art.  1«  do  projecto  n,  346, 
de  1904. 

Saladas  sessoeSf  14  de  junho  de  1905,— 
SoU^oDias. 
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Ninguom  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  disGUS:>ão  c  adiada  a  votação  até  que  a 
Comraissão  dA  parecer  sobiH3  a  emenda  offe- 
n^cida. 

K'  sciíi  debato  encerrada  a  discussão  única 
do  pai-ecoru.  40.  do  1904,  indeferindo  o 
i^equerimento  em  que  Joaquim  Ignacio  Gon- 
çalves Lima  pede  pagamento  da  quantia  de 
737$756,  dilfercnça  que  deveria  i^eceber 
quando  interinamente  occupou,  o  cargo  de 
escrivão  do  Deposito  do  Districto  Fedei'al, 
ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discusvsão  única 
do  parecer  n.  45,  de  1904,  indeferindo  a 
p3tição  em  que  o  engenheiro  de  minas  e 
civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao  Con- 
gi^esjo  Nacional  o  premio  de  viagem  â  Eu- 
ropa, ficando  adiada  a  votação. 

O    Si*.  I»i-eft4Í€leute  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem   do    dia,  designo   para 
*  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes); 

Votação  do  projecto  n.  3  A,  deste  anno, 
do  Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de  se- 
tembro, inclusive,  o  prazo  para  o  alista- 
mento eleitoral  no  Districto  Federal; 

Ck>ntinuação  da  votação  do  projecto  n.  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  do  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do  Es- 
tado do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
aano  de  licença,  com  o  ordenado  i*espectivo. 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudumte  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  Mnisterio  da  Industria,  Via- 
ção o  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relctivos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
do  1892  a  21  de  maio  de  1894  (2»  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  342,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Kuj^oaio  Pereira  Maia,  pa  *a  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o  que 
nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  nãò  pagas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3<^  discus^o  da  emenda  dest-a- 
voi.  n 


cada,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  e^Teitos 
legaes,  as  escolas  oíllciaes,  a  Escola  do  Phai"- 
macia  de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  I).  de  líX)4,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eflTeitos 
legaes.  ás  escolas  officiaes,  a  Escola  de 
Odontologia  do  Instituto  Gramber5%  de  Juiz 
de  Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas 
condições  que  e^stabelece. 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3*^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno» 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  temno  que  íalta 
ao  CoUegio  Grambery,  de  Juiz  ae  Fora,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3"^ 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n. 270,  deste  anno, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta  ao 
Coliegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prOvia  exigida  pelo 
art.  306  do  Código  do  Ensino  (3*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4,  deste  anno,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  concede  a  Dona 
Francisca  Francioni  da  Fonseca,  viuva  do 
ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
de  200$  mensaes  a  cada  uma  (discussão 
única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesou- 
reiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dis- 
cussão única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902,  6,  de  1905  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de 
licença  com  todo  o  ordenado  a  Alfredo  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lho  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  do  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  de  ftinccionarios  públicos  fe- 
deraes,  subsidies,  ajudas  dq  ciisto  dos  Dopu« 
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tados  ou  Senadores  e  odtros  fanccionarios 
que  tenham  deixado  de  receber  ;4á  respe- 
ctivas importâncias  nas  devidas  épocas,  ob- 
servado o  necessário  processo;  precedendo  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro,  de  que  trata  a 
lei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  VUla  de  Ribeirâo- 
zinho  e  poderá,  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
e  a  íoz  do  Tietéu  è  dando  outras  providencia  - 
(3®  discussão)  ; 

Votação  do  prometo  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  proU.ngar 
a  Estrada  de  Ferto  de  Camocim  afe  Therc- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  e  dando  outras  providencia  , 
com  pareceres  das  Comraissões  de  Obras  Pu- 
blicas o  Colonização  6  de  Oorçamento  (3*di - 
cussào) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904, 
do  Senado,  regulando  o  preenchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
exercito  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  b.  330,  de  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geraf  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  ô  a  fixada  para 
os  demais  coaductorvS  technicos,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mpsnto  da  que  Ihô  é  devida  no  exercício  di 
1904  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo da  Escola  Naciimal  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica (2»  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  197  A,  de  1904,  re- 
gulando o  processe  para  julgamento  das 
appeilações  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  de  1904, 
creando  legares  do  cirurgião-dentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Distrícto  Federal  e 
no  Laternató  do  (íyranasio  Nac  onal,  cada 
um  com  08  vencimentos  de  50$  por  mez 
(1»  discussão) ; 

Votação  do  i^n/.ecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando ao:;  Estados  CLmtrjthirem  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  com  bancos,  com- 
panhias e  em  prezas  estra:igeiras,  sem  prévia 
autorização  do  Congresso  Nacional,  com  pa- 
rc^cer  e  substitutivo  da  maioria  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher  (1*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  auto- 
rizando o  Prc.>iaLnte  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  exsraordinorio  de  250:000$ 
para  pagará  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indenmização  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  rescisjr  o  do  contracto  d ». 
18  de  julho  de  1890  ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr,  Marçal  Escobar 
(3*  discu  são) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
iizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinarij  de  4:190$554  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  29  omcial 
addi  do  da  Reparação  Geral  de  Eiftatistica;. 
Dr.  Jo-iô  Bonifácio  Burla maque  Moura,  da^de 
2i  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  (3*  discussã  »)  ; 

Votação  do  proiectó  n.  108,  de  1902,  man- 
lando  conservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
ve, em  aos  ifflciae.  do  exoícito  e  armada 
demittidos  voluntariamente  (2*  discu s-^ão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  indefe- 
forindo  o  requerimento  em  qu)  Joaquim 
Ignacio  (ionçaíves  Lima  pede  pa:ram.*nt0' da 
quantia  de  737$756,  differença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
oargode  escrivão  do  Deposito  GL-ral  do  Dis- 
ti  icto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  par.  cer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenh  ^iro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á 
.Mi  opa  (discussão  única); 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  do  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas. 

Segunda  parte  iás  2  1/2  horas  ou  antes): 

Discussão  única  do  parecer  n.  46,  de 
1904,  indef  Tindo  a  petição  em  que  o  ca- 
pitão pharmaceutico  de  3*  classe  do  exer- 
cito Arthur  Carino  Pinheiro  pede  transfe- 
rencia para  o  quadro  dos  niedico:}  do 
mo^smo  exercito,  visto  haver  recebido  o 
^ráo  de  doutor  em  medicina  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  alfôres- 
alumno  Gre^-orio  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir  em  seus  estudos  na 
i^sco^a  Militar  do  Brazil  matriculando-se  no 
curso  especial,  com  a  condição  de  melhorar 
prí^viamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
3°  anno  do  curso  geral; 

Discus>ão  única  ao  parecer  n.  30,  de  1904, 
indeferindo  a  i)eti(gio  cm  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
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raado  do  exercito  Raymundo  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  do  100$000; 

Discossão  única  do  parecer  n.  31,  de  1904. 
indeferindo  o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  c  outra,  viuva  e  fllha  do 
tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecido  marido  e  pae; 

Discusáão  iinica  do  parecer  n .  32,  de  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  D,  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  pharmaceutico  ad- 


junto do  exercito  Aiahur  de  Souza  Martins-, 
pede  uma  pensão  ; 

Discussão  única  do  pareiíor  n.  33,  de  1904, 
indeferindo  o  requorimcnto  em  que  D.  Con- 
stança Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capi- 
tão Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede 
uma  pensão  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  34,  do  1904, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  Gui- 
lherme Augusto  Gouvôa,  ex-piloto  em  com- 
missão  na  armada  nacional, pede  uma  pensão. 

Levanta-^e  a  se*$ão  ás  3  horas  da  tardo. 


30*  SESSÃO  EM  15  DE  JUNHO  DE  190."i 


Presidência  do  Sr,    Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srá,  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Hosannah  de  Oliveira, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Dunshee  de 
Abranches,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Me- 
deiros e  Albuquorque,  Trindade,Izidro  Leite, 
Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Angelo 
Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Rodrigues 
Dória,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Heredía  de  Sá,  Corroa 
Dutra,  Leite  Rib  úro,  João  baptista,  Galvão 
Baptista,  Si  va  Castro,  Henrique  Borges,Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro  de 
Rezende,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Car^ 
valho  Britto,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Car- 
valha!, Moreira  da  Silva,  Rebouças  dn  Car- 
valho, Ferreira  Braga,  Leite  do  Souza, 
Rodolpho  Miranda,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Elizeu  Guilherme,  Luiz  Gualberto, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Ab.e-se  a  sessão. 

E*  lida  6  sem  d  3bato  approvada  a  acta  da 
ijDSsão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.    Alencax-    Ouima.irã.e» 

(i«  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIÍONTE 
Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicai,  de  14  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Si^s,  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honrado  submetter  ã  vossa  consi- 
deração a  exposição,  unta,  que  faz  o  Minis- 
tro da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas, 
sobre  a  necessidade  da  abv?rtura  de  um  cre- 
dito especial  para  occoiTer  ao  pagamento 
de  74:490§,  importância  devida  á  firma  com- 
mercial  Braconnot  Irmãos,  pela  installação 
provisória  para  a  illuminação  eléctrica  dos 
bairros  da  Saúde  (í  Gamboa,  morros  ad|ja- 
centes  e  iuas  centraes  desta  capital  e  pelo 
fornecimento  de  energia  elecl^ca  durante  os 
mczes  de  novembro  a  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1905.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  -^  A' 
Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  Altemiro  de 
Oliveira  Guimarães,  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Estado  de  S.  Paulo, 


solicita  um  anno  do  liccoga,  com  veacim.^n- 
tos,para  tmtar  de  sua  saúde. —A'  Commi84)âo 
de  Petição  e  Poderes. 

Requerimentos : 

De  De^razia  &  Irmão,  eiiabeltcidof?  na 
cidade  de  Itaciui,  pedindo  pacramento  da 
quantia  do  7:6:^$500,  de  IVjrnccimontos  de 
viveres  ás  praças  fe^ioraes  naciuella  cidade, 
quantia  esta  que  dizom  ter  incorrido  em 
prescripção.— A'  Commisâo  de  Finança -j. 

De  Amabolia  da  Luz  Gomes,  pedindo  pa- 
gamento da  quantia  de  4:(M4s.'{29.  de  forno- 
cimentos  feitos  por  seu  finado  marido  ás 
praças  federaes,  na  cidade  de  Itaqui,  quantia 
que  diz  ter  incorrido  era  pi-cscripçâo.  —  A' 
Commissãode  Finanças. 

O  «r.  Meiujtliu,  cie  {!>íã  ()  —Sr. 

Presidente,  ha  um  assumpto  que  se  mu  atl- 
^?m*a  da  mais  alta  importiincla,  e,  por  is^) 
mesmo,  entendo  que  a  Gamara  nàodevo  ter- 
minar seus  tr.ibalhos  estr.  anuo  sem  dar-Uie 
uma  solução  justa  o  eiuitativa.  Quero  me 
referir  á  limitaçãQ  das  lioi*as  de  trabalho 
para  a  classe  operaria. 

O  problema,  sem  duvida,  não  é  de  tão 
fácil  solução  cjino  a  muitos  se  afigura,  por- 
que, a  meu  ver,  não  podemos  marcar  o 
tempo  do  trabalho  para  o;  operários  da  in- 
dustria particular,  compotind  )-n3s  somente 
limitar  osse  tempo  quanto  ás  otncinas  per- 
tencentes ao  Estado. 

A  não  ser  que  o  t)fiçamo.s  por  meios  indi- 
rectos, como  lembrou  o  n  )bre  representante 
de  Pernambuco,  Sr.  Me  Jeiros  o  Albuquerque, 
na  secção  que  S.  Ex.  escrevo  na  Noticia,  a 
não  ser  que  lancemos  mão  dos  meios  indi- 
rectos, que  podem  dar  resultados  satisfa- 
ctorios,  me  parece  que  outro  não  se  nos 
apresent'^  sinão  o  de  legislarmos  a  este 
respeito  para  as  ofílcinas  do  testado. 

Ainda  o  anno  passado  figurou  na  ordem 
do  dia  o  projecto  da  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra,  de  que  foi  relator  o  illustre  Depu- 
tado peia  Bahia,  Sr.  almirante  Alves  Bar- 
bosa, projecto  que,  entro  outras  providen- 
cias, suggeria  a  da  limitação  das  horas  de 
trabalho,  fixando-as  em  oito. 

Esse  projecto  foi  apresentado  como  sul>- 
stitutivo  de  outro  do  Sr.  Deputado  Barbosa 
Lima,  mandando  equiparar  as  r^iljellas  do 
Arsenal  de  Marinha  do  Pará  ás  do  Arsenal 
da  Capital  Federal.  E  a  (Vim missão  do  Ma- 
rinha e  GueiTa,  apre  .citando  sou  substitu- 
tivo, que  era  obra  m  liá  c  )mpl()t4i,  visto 
como  não  s  j  autorizava  o  Govcru )  a  rcoríía» 
nizai*  todos  os  arsonaes  da  Republicai,  como 
tambom  accjitava  a  reducçâo  das  horas  de 


•  (•)  Esti!  íiftcíryo  vio  f-i  re^ist'»  j-^-l^  of»aor. 


trabalho  a  oto,  fji  além,  concedendo  apo- 
sentadoria aos  operários  que  cjutassem  mais 
do  ,'>0  annos  de  serviços. 

Mas  a  limitação  das  ho/as  de  trabalho  ó 
o  assumpto  principal  que  me  traz  á  tri- 
buna. 

Poderia  trazer  imi  apoio  da  minha  pala- 
vra os  factos  ultimamente  ocoorridos  nesta 
Capital,  causadores  de  grandes  difllculdades 
para  asemprezas  particulares.  Lembraria, 
por  exemplo,  a  greve  dos  trabalhadores 
empregados  nas  obras  do  porto  e  a  que 
tambom  se  manifestou  entro  o  pessoal  da 
Companhia  Lloyd  Hrazileiro. 

Sabe-so  que  a  directoria  dessa  companhia, 
attendendo  ás  justas  reclamações  dos  seus 
opc^rarios,  dclibereu  marcAr  oito  horas  para 
o  trabalho  cm  suas  ofliciuas.  Esse  bello 
exemplo  deve  ser  seguido  e  terá  como  con- 
foiuenoia  sfu*  imitado  por  outros  estabele- 
ci monto  í  industriaci,  que  hão  do  concorrer 
l>ara  ser  attendido  tão  justo  podido  da  classe 
opei^^iria. 

Emquanto,  porém,  is  o  não  acontecer,  en- 
tendo que  o  Poder  Legislativo  deve  decre- 
tar aquolle  limite  do  horas  nas  officinasdo 
iOstado,  e  mo  parece  que  V.  Ex.  muito  con- 
correrá para  que  a  classe  operaria  obtenha 
Qi^o  desideratum,  fazendo  incluir  na  ordem 
do  dia  o  projecto  a  que  me  refiro,  que  tem  o 
n .  Ill  e  que,a  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  do  Janeiro,  o  Sr.  Cruvello 
Cavalcanti,  foi  o  anno  passado  remettido  á 
Commissão  de  Oi*ç'^mento.  quando  já  estava 
em  3*  discussão  nesta  Casa. 

Entendendo  quo  o  assumpto  deve  ser  quanto 
antes  resolvido  pela  Camará,  entendendo 
que  não  deve  ficar  sem  sjlução,  é  que  venho 
pedir  a  V.  Ex.  que  í^ça  incluir  na  ordem  de 
nossos  trabalhos  o  projecto  n .  111,  apresen- 
tado pela  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 
{Muito  bem.) 

O  Si*.  I*i*e6íid.ente— O  projecto  a 
que  V.  Ex.  se  refere  está  na  Commissão 
para  dar  parecer  sobre  iis  emendas  apresen- 
tadas em  3"  discussão. 

Logo  que  a  Commissão  der  parecer  será 
attendido  o  pedido  do  nobre  Deputado,  isto  é, 
será  incluído  o  projecto  na  ordem  do  dia. 

O  Hr.  lleireclia  de  Htt  — Sr.  Pre- 
sidente, creio  que  o  pro>cto,  foi  remettido  á 
Commissão  de  Orçamento  a  requerimento  d  i 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Sr. 
Cruvello  Cavalcanti . 

A  Commissão  de  Orçamento  sem  duvida 
ouviu  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  sobre  o 
o^^sumpto  o  já  omittiu  a  sua  opinião  a  res* 
peito. 
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o  Si*.  Prosiaoiite  —  Foi  cncoiTada 
a  3^  discussão  do  projecto  e  adiada  a  votação, 
afim  de  quo  a  Commissão  do  Marinlia  o 
Guerra  desse  parecer  sobre  as  emendas. 

Foi  também  approvado  um  requerimonto 
do  Sr.  Joào  Luiz  Alvos  para  ser  ouvida  a 
Commissão  do  Orçament,o. 

Ainda  nao  lia  os  parocero^  nom  da  Com- 
missão de  Marinlia  e  Guerra,  nem  da  Com- 
missão de  Orçamento,  logo  quo  Torem  apre- 
sentados, a  Mesa  incluirá  o  projecto  em 
do  dia. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Perdão;  creio  qu^. 
a  Commissão  de  Orçamento  já  deu  parece/ 
sobre  o  projecto,  razão  por  que  peço  a  sua 
inclusão  em  ordem  do  dia. 

Não  afflrmo,  mas  quer  me  parecer  que  a 
Commissão  de  Orçamento  já  emittiu  a  sua 
opinião.  Em  t/)do  caso,  é  Tacil  a  V.  l%x. 
mandar  verificar. 

O  Sr.  Presidente  —  Dadas  eíjlas 
explicações,  a  Mesa  attendorá  opportuna- 
mento  ao  p3dido  do  nobre  Deputado. 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*resi€len te  -  Não  havendo 
numero  legtíl  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciad  i  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  58  A,  do  1904,  refor- 
mando as  Tarifas  das  Alfande^a;^. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  (iarcia  Pires, 

O  Sr.  Garcia,  Pires  (•)  —Sr.  Pre- 
sidente, entro  na  discassão  deste  projecto  com 
profundo  acanhamento,  que  se  explica  pela 
importância,  írravidade  e  delicadeza  da  ma- 
taria em  debate. 

De  um  lado,  o  projecto  vae  alfectar  as 
noss<as  rolaçtles  internacionaeá,  vae  aíTectar 
aos  tratados  que,  porventura,  tenliamos  feito, 
ás  vantagens  que  por  elles  tenhamos  obtido  ; 
de  outro  lado.  trata-se  de  uma  revolução 
completa  na  vida  económica  do  paiz. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  um  pro- 
jecto de  tanta  ma^rnitude,  que  a  organização 
do  tarifas  alfandoírarias  nfio  p<)de  ser  obra  de 
uma  corporação  politic;i  como  esia,  sendo 
necessários  trabalhos  especiaes,conhecimentos 
particulares  sobre  a  matéria,  os  quaas  S3 
fí  tendem  á  nos.sa  producção  e  ao  nosso  oon- 
aamo,  merecendo  um  projecto  destes  ser  orga- 
nizado antes  por  uma  Commissão  Especial, 
com  approvação  posterior  do  Congresso. 


(*)  Btto  discar»)  cáo  fai  roTisto  p«lo  orador* 


Accresce,  Sr.  Presidente,  que  sobre  o  pro- 
jecto a  Commissão  da  Camará  não  emittiu  o 
sou  parecer.  A  Coram issào  de  Tariftis  jul- 
«ifou-o  difíno  do  discussão,  mas  isso  não  é 
emittir  parecer. 

O  Sr.  JoÂo  Luiz  Alves— J»a  estamos  na 
2^  discussão  e,  na  forma  do  Regimento,  a 
Sí'^  discussão  nu  o  dependo  de  parecer. 

O  Sr.  Klisku  GuiuiERaiE— E  sem  esclare- 
cer a  Camará  do  lôrma  alguma. 

O  Sr.íiARCIa  Pjres  {dirigindo-se  ao  Sr.  João 
Luiz  /i/eeí;— Perdóivme  o  nobre  Deputado,  a 
razão  é  simi)les,  ó  porque  os  projectos  que 
tiansitam  pela  Cora  missão,  os  projectos  em 
transito,  são  considerados  em  2*  discussão. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Está  em  2*  dis- 
cussão, toudo  sido  .)ã  apppovado  em  !■  e,  pelo 
Re?imento,não  carece  de  parecer.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  digo,  Sr.  Presi- 
dente, que  o  pi*ojecto  não  tivesse  tido  pa- 
recer propriamente,  isto  6,  ouo  não  tivesse 
transitado  i>ela  Commissão  ao  Tarifos,  na 
sessão  do  anno  passado;  disse,  sim,  que  essa 
Commissão  sobre  elle  não  emittiu  parecer 
algum. 

Um  Sr.  Deputado— Julgou-o  digno  da 
consideração  da  Camará. 

O  Su.  Garcia  Pires— Inquestionavelmente, 
Sr.  Presidente,  o  t.abalho  tem  merecimento, 
o  bastava  o  nome  do  illustro  Deputado  que  o 
assignou  para  que  a  Camará  não  pudesse 
deixar  do  tomal-o  em  consideração,  tal  a 
estima,  respeito  o  attenção  que  do  todos 
S.  Ex.  merece... 

Um  Sr.  Drputado— Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Iíamos  — E  a  relevância  do 
assumpto. 

O  Sk.  Garcia  Pires —...  mas  dahi  para 
que  se  diga  que  a  Commissão  de  Tarifas 
julgou  o  projecto  bom  ou  mão,  digno  ou  não 
de  ser  approvado,  vae  uma  grande  dilTe- 
iH^nça.  Eila  acoa:>olUou  o  quo  estava  em 
noss  j  pensament ) :  t  mar  eni  consideração 
o  traba'lio  do  nobre  Deputado, 

O  SR.  JoAo  Luiz  Alves  —  Entendendo  quo 
devia  si^r  approvaílo,  tanto  que  se  reservou 
o  dii^eito  de  apresentar  emendas  em  2»  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Apresentar  emen- 
das não  6  appiovar.  A  própria  Commissão 
declara  que  o  projecto  precisa  de  modifica - 
çõe.,  quo  elle  não  está  perfeito. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ha  uma  outra  razão 
ainda  mais  poderosa.  E*  o  nobre  Deputado, 
autor  do  projecto,  quem  apresenta  já  innii- 


198 


ANNAES  PA  CAMARÁ 


meras  emendas  ao  mesmo,  e  quem  nos  pro- 
matte  ainda  trazer  outras  durante  a  dis- 
cussão. 

Bem  vê  V.  Ex.  que  a  matéria  precisa  sei* 
estudada  e  meditada  por  uma  Commissão 
especial. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Aclio  que  a 
Commissão  de  Finanças  tora  do  ser  ouvida 
necessariamente,  lílla  ci>mp(je-se  de  11  me  ru- 
bros, e  pedirei  que  sya  ouvida  sobro  o  mé- 
rito do  projecto. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Mas  o  que  pretende 
o  nobre  Deputado  ?  Pretende  proteger  as  in- 
dustrias nacionaes. 

Inquestionavelmente,  d  patriótico  osso  pen- 
samento de  S.  Ex.  As  n>ssas  industrias  ne- 
cessitam de  pi*otecção. . . 

O  Sr.  Rodrígues  Dória  dá,  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pirks— ...  precisam  de 
animação,  para  que  se  po>sani  estabelecer 
(note-se  bom  que  nào  (li«^o  dos.iu volver, 
digo— estabelecer);  mas  o  que  me  parece  O 
que  o  meio  de  proteger  industrias,  de  fazer 
com  que  ellas  appaieçam  c  se  dasenvolvam, 
não  é  certamente  este,  nào  6  crear  uma  es- 
pécie de  muralha  cliincza,  embaraçar  intei- 
ramente este  accôrdo  (não  sei  si  accôrdo 
significa  bem  o  que  pi?nso),  essa  troca  de 
pensamento,  de  trabalho  que  se  dá,  com  a 
livre  concurrencia.  Nós  não  estamos  legis- 
lando para  uma  parte  do  te.Titorio  nacional; 
alei  que  daqui  sahir  vae  posar  sobre  a  He- 

fmblica  inteira,  do  Amazoua>  ao  Uio  G/ande. 
Apoiados,) 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  não  po- 
demos adoptar  a  lei  que  venha  unicamente 
ter  uma  applicação  vantajosa  em  certa  e 
determinada  fòixa  do  território  nacional. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Km  nos^o 
paiz,  em  matéria  aduaneira,  a  legislação 
não  pôde  ser  geograpiíica . 

O  Sr.   Garcia  Pires  —Não  sei  qual    a 
razão  por  que  se  ha  de  sujeitar  a  população 
inteira  da  Republica  ás  vantagens  que  por- 
ventura possam  trazer  industrias   croadas 
em  um  ponto  dado  do  paiz. . . 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  Quanto  a 
alfandegas,  temos  seccas  e  molhadas.  Já  ve 
V.  Ex.  que  a  legislação  não  pôde  ser  a 
mesma. 

A  Alfandega  do  Livramento,  por  exemplo, 
é  uma  alfandega  socca. . . 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Está  ahi  uma  cousa 
que  eu  não  sabia  ! 

Um  Sr.  Deputado  —  Alfandegas  de  mar 
Qu  alfandegas  de  terra.  (Apartes.) 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  A  legislação  adua- 
neira tem  applicação  a  todas  as  fronteiras 
do  paiz. 

li'  precis )  que  o  nobre  Deputado  não  tome 
a  palavra  no  sentido  tão  rosíricto. 

Nós  não  podemos,  por  exemplo,  legislar 
sobre  pesca  marítima  da  me<ma  maneira 
por  que  legislamos  sobre  a  pesca  nos  rio  5 ; 
dahi,  porém,  não  dizemos  que  temos  duas 
legislações  sobre  pesca.  (Apartes,) 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  não  mo  pa- 
recia esta  a  forma  melhor  ae  protegermos 
as  nossas  industrias. 

O  nobre  Deputado,  com  a  apresentação 
des  a  tarifti  vae  encarecer  extraordinaria- 
mente os  productos  mais  neces  jarios  á,  vida. 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  o  que  se  dará 
cora  as  tarifas  do  nobre  Deputado:  ou  o 
género  estrangeiro  não  poderá  entrar  uo 
no.s8o  mercado,  ou  entrará,  a  despLâto  da 
tarifa,  com  a  aggravação  de  preço  que  lhe 
trará  o  excesso  da  tarifo. 

No  primeiro  ciso,  Sr,  Presidente,  nós  não 
temos  infelizmente  no  paiz  uma  íq  industria 
estabelecida  de  forma  a  poder  satisfazer  as 
necessidades  do  consumo. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves  —  Quando  a 
teremos? 

Q  Sr,  Rodolpho  Paixão  —  Não  apoia4o, 
temos  mais  de  uma. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Peço  ao  nobre 
Deputado  que  me  indique  quaes  as  indus- 
trias que  temos  no  paiz  capazes  de  satisfa- 
zer ao  consumo  f 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Basta  citar  a 
dos  phosphoros. 

O  Sr.  Garcia  Pires— AU  !  Sr.  Presidente, 
a  protecção  á  industria  dos  phosplioros 
trouxe  os  resultadas  mais  deploráveis  possí- 
veis. (Apartes.) 

Essa  industria  não  C  verdadeiramente  na- 
cional, porque  nós  importamos  a  ma<sa 
para  o  phosphoro,  importamos  o  palito  o 
importamos  até  a  caixa. . . 

(Cnizanuse  muitos  apartes  entre  os  Srs .  João 
Luiz  Alves  ^  Paula  Ramos,  Rodolpho  Paixtlo  e 
Cruvello  Cavalcanti,) 

O  Sr.  Presidente — Attenção  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Como  ia  dizendo, 
quanJo  ftii  interrompido  pelo ;  apartes  dos 
nobres  Deputados,  dada  a  hj^pothese  da 
exclusão  do  producto  estrangeiro  do  nosso 
mercado,  por  motivo  da  elevação  da  tariía, 
nós,  além  ac  não  termos  industria  que  possa 
8ati:>fazer  ás  necessidades  do  consumo. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Quando  a  ie^ 
remos  ? 
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O  Sr.  Garcia  Pires— ...  na  Republica, 
iremos  entregar  um  monopjlio  odioso  a 
meia  dúzia  de  industriaes  qne  explorem 
os^e-i  productos. 

Teremos,  Sr.  Presidente,  a  raiidade  do 
producto  no  mercado  o  a  cai^estia  do  preço 
vindo  p^sar  exclusíTamente  sobre  as  classes 
consumidoras,  isto  ê,  sobre  a  população  do 
paiz. 

F/  i>to  que  nos  ensina  a  economia  politica. 

Dada  a  hypotliese  d(3ssa  tarifa,  que  o 
nobre  Deputado  defende,  nâo  repellir  os  pro- 
ductos ostran.sreii*os  do  nosso  mercado, 
elles  entrarão  em  ccncurrencia  com  os  na- 
cionaes,  com  a  elevação  do  preço  corresi)ou- 
dento  ao  excesso  da  tarifa  ;  de  forma  alíruma 
vi.á,  assim»  a  ganhar  a   riqueza  publica. 

Eis  o  quo  nos  ensina  a  scioDcia  económica . 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

Permittir-me-ha  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  eu  cite  um  exemplo  do  meu  Estado. 

Existiam  na  Bahia  poucas  fabricas  de  fiação 
de  algodão,  que  pertenciam  ao  mesmo  indi- 
viduo. Tiravam  grande  re>ultado,  porque, 
nessa  época,  tinham  o  abastecimento  do  Rio 
de  Janeiro.  Sergipe,  A}a<a:oas  e  Pernambuco, 
para  onde  exportavam  o  sacco  de  algodão. 
De  momento,  Sr.  Presidente,  levantaram-se 
dez  fabricas  na  Bahia,  ausrmentando-se,  por 
conseguinte,  desproporcionadamente  a  pro- 
ducção,  nessa  mesma  occasião. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quer  dizer  a  livro 
ccncurrencia  interna  desfazendo  este  ospan 
talho— 0  monopólio. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Ao  mesmo  tempo 
Aindou-se  uma  fab  *ica  nacional  em  Alagoas, 
uma  em  Pernambuco... 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E  om  Ser- 
gipe? 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Em  Sergipe  foi  um 
pouco  mais  tarde. 

O  que  aconteceu  ?  Restringiu-se  o  mer- 
cado, o  pouco  depois  as  fabricas  desappare- 
ceram .    (Apartes ,) 

O  Sr.  Joã)  Luiz  Alves  —  Eis  ahi  o  lucro 
para  o  consumidor:  a  livre  oonourrenci;".  in- 
terna desftizendo  o  monopólio. 

O  Sr.  Garcia  Pjrbs— Direi  qual  era  a  li- 
vre concurrencia. 

A  assembléa  provincial  da  Bahia  lançou 
um  imposto  pesado  sobre  a  aniagí^m . 

Era  eu  lavrador  neste  tempo  o  também 
consumidor  de  saccos  para  o  assucar. 

O  sacco  de  aniaírem  era  cobrado  até  en- 
tão a  260  réis,  e  foi  elevado  a  400  réis. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — Mas  o  Go- 
verno não  deu  um  premio  a  essa  industria 
para  sua  exportação  ? 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  deu  cousa  al- 
guma. 

Publicado  o  Orçamento,  as  10  fabricas  çe 
reuniram  immediat  imente  e  elevaram  o 
preço  du  sacco  a  500 r^is. 

Eis  o  effeito  das  medidas  propostas  por 
V.  Ex. 

A  aniagem.qne  jil  estava  despachada  e  não 
sujeita  ao  consumo,  entrando  no  consumo, 
elevou  o  preço  do  sacco, 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Protegida  por 
um inpostj  inconstitucional. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Não  obstante  esta 
grande  vantagem  da  elevação  do  preço 
dosse  producto,  as  10  fabricas  de  algodão 
não  podiam  satisfazer  as  necessidades  do 
consumo. 

E'  juntamente  o  que  se  dá  com  a  escola 
restrictiva  ou  proteccionista. 

A  concurrencia,  Sr.  Presidentí,  é  mais 
eflãcaz,  concorro  mais  para  o  aperfeiçoa- 
mento do  producto . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  protecção  ó  um 
meio  artificial  de  auxiliar  o  desenvolvi- 
mento de  uma  industria. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  temos  absoluta- 
mente iniciativa;  é  preciso  que  desenvolva- 
mos a  iniciativa  para  que  as  industrias  pos- 
sam progredir. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  um  circulo  vi- 
cioso, desenvolver  a  iniciativa  de  quem  não 
pôde  lutar  com  o  estrangeiro  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires— Si  não^  podem  lutar 
com  o  estraníreiro,  não  ha  razão  para  se  s<>- 
brecarre^^ar  populações  inteiras  com  excesso 
de  preços  em  benefício  de  meia  dúzia  de  in- 
divíduos, b>sta  é  que  6  a  questão  :  os  benefícios 
não  são  para  a  industria  ;  o  nobre  Deputado 
não  apresenta  uma  só  industria  beneficiada, 
protegida  por  esta  forma,  que  tonha  melho- 
rado. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Apresento  cente- 
nares delias. 

O  Sr.  Garcia  Pires  — Desde,  Sr.  Presi- 
dente, quo  o  industrial  tenha  certeza  do  mer- 
cado, e  principalmente  do  exclusivismo  do 
mercado,  seu  interesse  não  é  aperfeiçoar,  é 
tirar  o  maior  re  ^ultado  com  o  menor  esforço, 
com  a  monor  despeza.  (Apoaidos,) 

E'  isto  que  nos  ensina  a  historia,  é  isto  que 
nos  ensina  a  economia  politica,  sciencia  da 
qual  nâo  podemos  absolutamente  nos  aíUstar. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— São  prin- 
cípios absolutos. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Este  projecto, 
Sr.  Presidente,  desculpe  o  nobre  Deputado, 
é  nma  veadadeira  muralha  da  China.», 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves- 
O  Sr.  Gajicia  Pires— 


-Não  apoiado 


O  Sr,  João  Luiz  Alves— Em  prejuízo  de 
rfa/ioiv;"^^*^Y/'"  ^*«isíí—  ...  o,  como  verl  ^^^^  P**^^  productores.  F  a  primeira 
«^on^?"^^.^*  da  China,  eilo  conserva  aT^^?"®  °"Ç<^  afflrmar  que  a  grandeza  da 
no^  industria  nas  condições  em  (juo  ficou  P^^"^^^^  ^  pi^ejuizo. . . 

O  Sr.  Garcia  Pires— V.  Ex.  não  conhece 
?^!??^?1_  ^ J^^™^^?  ^"^,  ^omm  concedidos 


a  civilização  chineza.  (Apartes.)^ 

O  Sr.  Presidente— a ttenção  ! 

-.«^««^*  ^^^Ij^  PíRES  —  Nós  não  podemos 
andar   aos  saltos   e  aos  vôos;   as  naS 

SThK^r'  ^^?  '^  Biar(;ar'^e?kre1: 
xaaios,  hao  do  dar  certos  passos,  hão  de  ir 
se  desenvolvendo  pouco  f^uM  até  auo 
•possamos  chegar  a  rivalizar  com' as  naZI 
mais  fortes  e  adeantadas.  ^ 

H„?  J^l  j°^**  ^Y^^  Alves-Os  Estados  Uni- 
dos só  se  desenvolveram  depois  da  protecção 


do?  I^tnlw^n  Í^A"os-As  primeiras  tarifes 
dos  Estados  Unidos  nao  foram  toitas  sob 
este  aspecto.  •"«»  ^uu 

JiÂl'2*'^t^  PiRES-Sr.  Presidente,  não 
V.&.  ^^^^  Peior  exemplo  do  que  o  dos 
tsfcMios  Umdosja    industria   dos^&tadM, 
Ki?^*^™  este  grande   desenvolviínento 
depois  da  guerra  da  secessão. 

«r„SL5^^^í  Deputadoá  sabem  das  grandes 
^^ff^i  ^'^  °S^  ^•'^<1<»  Unidos  deS 
í^,*«í^  tremenda;  lá.  mais  juizado,  qje 
ín!',  «proveitaram  a  focilidade  das  emis^ 
para  desenvolver  suas  industrias  (  tw! 
cam-setqMrtes.  )  •    i  -«to 

S^  SP^'  •"*  .*^P^  ^'"^  emissões  do  Go- 
verno Provisório,  do  desenvolvimento  que 
tomaram  as  industrias  com  o  jogo  da  bol^a 
e  as  consequências  ftmostls.sima.s. 

OSr.  Garcia  Pires—  O  cioveftio  viii-se 


como  protecção  á  beterraba. 

OSr.  João  Luiz  Alves— Sei  que  o  assacar 
brazileiro  foi  eliminado  do  commercio  eu- 
ropeu. 

OSr.  Paula  Ramos— Como  a  borracha e 
o  café  hão  de  ser, 

OSr.  Garcia  Pires— O  svstema  dos  pré- 
mios é  outro  meio  de  protecção.  Esse  sys- 
tema  consiste  em  pagar-se  ou  re4tituir-«e  ao 
exportador  tudo  quanto  dispendeu  para  a 
producção.  Assim,  o  assucar  eraremettido 
aa  AJlemanha,  da  Bélgica  e  da  França,  sem 
ónus  algum  para  o  exportador  e  vendido  por 
preço  barato  na  Inglaterra,  único  paiz  que 
auítoriu  vantagem  desse  systema. 

A  prova  de  que  a  industria  nada  aproveita 
com  osso  systoma  ú  que,  depois  da  Convenção 
de  Bruxellas.  o  assucar  de  beterraba  docahiu 
o  certamente  não  continuará  a  ter  muita 
procura,  a  despeito  da  grande  protecção  quo 
por  muito  tempo  recebeu. 

Nós  precisamos  proteger  a  nossa  indus- 
tria, mas  precisamos  em  primeiro  logar  pro- 
vocar a  iniciativa  individual.  Precisamos 
libertar  a  industria  do  actual  regimen  fiscal, 
que  a  esmaga  e  mata  no  seu  nascedouro. 
Precisamos  do  uma  protecção  indirecta,  e 
nao  da  quo  o  projecto  pretende  dar. 

O  verdadeiro  principio  ú  produzir  muito 
o  barato  para  poder  augmentar  o  consumo. 

O  Sr.  João  Li  iz  Alves— Produzir  muito  e 
oarato  quando  a  producção  nacional  não 
pcjdo  concorrer  com  a  estrangeira,  que  v 
mais  barata... 


toi  que  as  outra»  nações  fecharam  igual- 
toente  seus  portos  aos  productos  americanos 
odahi  o  desastre  que  se  deu  na  Republica 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  tinhamos 
cambio  a  sete  a  industria  nacional  grUava' 

Um  Sr.   Deputado— IC   ainda  pedia  pro- 

^  p  Sr.  Rodolpho  Paixão— Como  pedem  as 
iSrír^       todos  os  paizes,  aindrosmais 

O  Sr.  Garcia.  Pjres— Temos  ainda  o  ex 


««r«K>Jí  ^^^^^  *x«,i:.o— lomoíj  ainaa  o  ex-  vamos  e 
rt£>'°r"^''- ^1^?  ^^^L^  -diistria  'questão. 


de  beterraba  os  paizes  da  Europa  estabel^ 
cei  am  prémios.  Essa  industria  dosenvolveu-se 
extraordmariamente,  mas  em  beneficio  de 
d^  puS^'  "^"^  ^""^  *  Inglaterra,  e  em  prejuízo 


I     O  Sr.  Culvello  Cavalcanti- Porque  o4:i 
e  mais  perfeita. 

0^  Su.  JoAO   Luiz  Alves  —  Não  ú  essa  a 
razão.  i-.  questão  de  pratica  de  mâo  de  obra 
que  nao  se  improvisii. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Mas  nao  é 
com  tarifas  que  so  fará  nascer  tudo  is.<n. 
{Troco m-se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Presidente- Attenção  ! 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Sr.  Presidente, 
vamos  estudar  com  um  pouco  do  calma  a 


Di^de  que  não  se  pôde  estabelecer  em 
condições  vantajosas,  em  um  paiz,  uma  in- 
dustria, desde  que  nós  obtemos  alguns  pro. 
duetos  por  preço  muito  inferior,  vindo  do 
estrangeiro,que  razão  nós  temos  para  querer 


SESSÃO  EM   15  DB  JUNHO  DE   1905 


201 


foiyar,    me  permittam  os  senhores  dizer,  a    o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Pois  olhe, 

tem  sido  uma  lavoura  bem  abandonada  pelo 
Governo. 


natureza  ? 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Acho  que  de- 
víamos deixar  de  plantar  a  canna  de  as- 
sucar  e  importar  a  beterraba.  Era  pre- 
ferível. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Perdão  ;  entro 
mU  o  a>isucar  nao  gosou  desse  beneficio. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  n)s^a  tarifa 
nâo  6  extraordinariamente  protectora  da 
industria  nacional, 

O  Sr.  CruvelIiO  Cavalcanti  —  Proto- 
ctora  ella  ô  de  todos  os  praductjs ;  não  é 
só  do  assucar.  (Ha  outros  apartes  que  in- 
ifi-r^mpem  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção. 

O  Sr,  Garcia  Pires  —  Perdão ;  eu  não 
posso  ouvir  três  e  quatro  Srs.  Deputados  a 
um  tempo. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Eu  apenas  disse 
que  o  ar^rumento  prova  demais,  porque 
então  devíamos  jíupprimir  a  tarifk  que  pro- 
tege o  assucar  nacional,  deixando  de  im- 
portar o  assucar  de  beterraba,  mais  barato. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Quando  se  esta- 
beleceu esta  tarifk  protectora  do  assucar. 
os  paizes  protectores  do  assucar  de  beter- 
raba davam  a  seu  producto  protecção  que 
nós  nunca  demos  ao  nosso.  .Consentiam  ou 
davam  um  premio  que  permittisse  o  as- 
sucar sahir  do  ponto  do  paiz  em  que  é  fa- 
bricaílo,  sem  onua  algum  :  e  e^traoivii- 
nario. 

Nós  nunca  chegamos  a  isso.  De  forma 
que  a  nossa  tarifa  seria  uma  tarifa  de  de- 
fi^sa,  nunca  uma  tarifa  de  pix)tecção. 

Devo  responder  ao  aparte  do  nob.e  Depu- 
tado, o  Sr.  Rodrigues  Saldanha,  mesmo  por- 
que S.  Ex.  é  um  dan  signatários  drste  pro- 
jocto  e,  com  cjrteza,  com  o  brilhantismo  de 
sua  palavra,  virá  sustental-o,  como  ainda 
jioi-que  o  nobre  Deputado  é  filho  de  um  dis- 
tiiicto  industrial  na  Hahia  e  o  seu  aparte 
do vp,  pela  consideração  que  lhe  pregamos, 
tor  o  maior  peso. 

O  i>\\,  Rodrigues  Saldanha— Ví  Kx.  disse 
que  ;t  industria  do  assucar  não  tne  pro- 
tecção, eis  porque  aparteei-o.  Em  todo  caso 
terei  de  apresentar  emendas, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—E  eu.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Disse  o  nobre  Depu- 
tado que  a  lavoura  do  assucar  sempre  viveu  | 
fazendo  pedidos  ou  exigências  ao  Governo. 
Vfti.  H 


O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Repeti  o  que 
diáse  o  Sr.  barão  de  Cotegipe.  Nesse  tempo 
ou  era  creança. 

O  Sr.  Garcia  Pires— S.  Ex.,  segundo 
acaba  do  afíirmar,  repetiu  o  que  disse  o  Sr. 
barão  de  Cotegipe,  inquestionavelmente  uma 
autoridade  entro  nós,  em  materiti  de  la- 
voura. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  O  nobre 
Deputado  deve  lembrai^-se  de  que  somos  um 
paiz  essencialmente  agrícola,  na  phrase  do 
conselheiro  Sinimbu... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  devemos  ser 
exclusivamente  agricoias,sob  pena  de  sermos 
colónia.  Assim,  já  dizia  Netti :  «Desgraçado 
do  paiz  que  neste  momonto  de  civilização 
for  exclusivamente  agi»icí  la» . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  estou  de  accordo 
com  o  pensamento  de  um  economista  am(v 
ricano,  que  diz  que  os  paizes  exclusivamente 
industriacs  são  paizes  gastos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  outro  aparto. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Prosident'.\  para 
responder  ao  Sr.  Cotegipe,  citado  polo  nobre 
Deputado  o  Sr.  Rodriguos  Saldanha,  eu  ro- 
repetirei  o  que  disse  um  do 5  mais  impor- 
tantes lavradores  da  miniia  terra,  um  dos 
homens  da  maior  i^epresentação  dalli  o  de 
grandes  serviços  á  causa  da  nossa  indepen- 
dência, e  ao  próprio  lmi)ora<lor,  o  S.,  D.  Pe- 
dro U — o  barão  de  S.  Francisco. 

Dizendo-lhe  o  Sr.  I).  Pedro  II,  quando  es- 
teve na  Bahia,  (lue  não  sainria  sem  deixar 
uma  prova  de  sou  amor  á  lavoura,  respon- 
dou-lhe  o  barão  de  S.  Francisco :  «  Si  Vossa 
Maorestade  quer  fazop  alguma  cou^a  em  be- 
neficio da  lavoura  de  minha  torra,  tkça  com 
que  sou  governo  s^  ínqueça  delia.» 

O  maior  beneficio  quo  o  (ioverno  podia 
fazer  á  lavoura  da  canna  era,  realmente,  es- 
quecer-se  da  mesma. 

Não  sei  onde  então  esses  grandes  benefícios 
i*ecebidos  pela  lavoura  e  que  o  Sr.  Rodriguos 
Saldanha  vem  citar. 


O  Sr. 
timos ! 


Paula  Ramos— Os  nefastos  empros- 


O  Sr.  Garcia  Pjres— Ah  !  aquelles  em- 
préstimos que  serviram  para  os  banqueirf»se 
para  os  agiotas,  que  á  sombra  dostos  se  col- 
locaram;  aquelles  empréstimos  que  serviram 
unicamente  para  animar  o  pobre  lavrador, 
que delles  recebia  uma  parte  mínima. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  que  ficava  com 
I  suas  fazendas  hypotliecadas  I 
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O  Sr.  Garcia  Piees— . ..  aquelles  emprés- 
timos que  desvalorizaram  a  proprieídade 
agrícola  no  meu  Estado,  porque  propriedades 
no  valor  d)  duzentos  ou  trezentos  contos 
eram  hypothecada^  por  trinta  ou  vinte  cinco 
oontos  I 


'Quem  fallou  em 


O  Sr.  Gruvello  Cavalcanti— Hypotheca- 
das,  não;  vendidas  sob  a  capa  da  hypotheca. 
Infelizmciito.  a  Republica  copiou  esse  sys- 
tema  com  as  celebres  inscripções  do  prote- 
cção á  industria:  estas  foram  a  leilão  e  os 
papeis  aiii  estão. . .  nos  bancos. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  tenho  autori" 
dade  em  cousa  alguma  (não  apoiados  geraer 
e  muito  menos  em  economia  politica;  mas..» 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  pratico. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  é  sómenta  a 
pratica. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Digo  que  V.  Ex. 
está  la  11  ando  como  homem  pratico. 

O  Sb.  Garcia  Pires  —  Vou  dizer  o  que  ó: 
estudei  em  uma  época  na  qual  o  estudante 
tinha  ponto,  dava  ligão,  fazia  sabbatina,  es- 
tudava, eraflm, 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Dou  testemunho 
disto:  fomos  collegas. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  conhecimento 
que  tenho  é  ainda  da  economia  antiga,  velha, 
que  então  aprendi. 

Diz  o  nobre  Deputado  que  «infeliz  do  paiz 
que  não  for  industrial  !  > 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Que  for  exclusi- 
vamente agrícola. 

O  Sr.  (tarcia  Pires— Acceito  a  correcçã) 
da  phras:\ 

Sr.  Presidente,  o  que  rap  ensinou  es-^a 
economia  politica  velha,  hoje  desprezada,  foi, 
que  dove  ser  aproveitada,  era  priraoiro  le- 
gar, a  capaciáado  do  individuo  para  pro- 
duzir. 

O  Sr.  Gruvello  Cavalcanti  —  Mas  a 
econoraia  antiga  também  conderanava  as 
machinas— V.  Ex.  deve  .se  lorabrar  disto... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  foi  a  da  <^poca 
primitiva;  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  jú. 
não  alcançou  este  tempo. 

O  Sr.  Garcia  Pires— E',  S.  Kx.  está  me 
fazendo  velho  demais...  (Riso), 

Senhores,  si  um  paiz  sí>  presta  espocial- 
raente 
grande 

desprezar  a  riqueza  obtida  da  lavoíira,  par 
metter-ác  em  uma  industrin  tju.)  muitas 
veza^  não  se  adapta  ãs  suas  coudiv')\^?  Qual 
o  pre  uizo  que  lhe  advém  de  aproveita.*  a 
fonte' de  producção  que  jápossue  ? 


pari  a  lavoura,  si  íahi  pôde  tirar  |  o  nobr.^.  Deputado  a  ni»ni  Q 
3  riqueza,  qual  a  razão  por  que  ha  de  j  nesta  matéria  (mTo  apotados). 
zar  a  riqueza  obtida  da  lavoíira,  para   cuai  os  tacto»,  .    ,    ,. 


O  Sr.  João  Luiz  Alvbs- 
de>prezar  a  lavoura  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires— Senhores,  é  o  prin- 
cipio das  trocas:  si  vou  comprar  um  pro- 
ductj  estrangeiro,  o  e^raugoiro  vem  pro- 
curar o  meu  producto  aqui.  São  rela^joes 
que  se  dão  de  homem  a  homem,  de  paiz  a 
paiz,  o  que,  absolutamente,  seja  qual  for  a 
scola  exclusivista  seguida,  nunca  se  pode- 
rão epa/ar,  ^    . 

Não  ha  povo  algum,  a  historia  nao  nos 
apresenta  um  só,  au3  tenha  produzido  todo  o 
necessário  á  sua  vida. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alve>  —  Nem  ha  quem 
possa  ter  semelhante  pretençãp. 

O  Sr.  Garcia  Pires— E  si  comprar  o  pro- 
ducto estrangeiro  é  constituir-se  colónia,  nós 
somos  colónia  do  estrangeiro . 

Ne >ta  questão  de  tarifas,  Sr.  Presidente, 
devemos  considerar  qu3  não  podemos  legis- 
lar sem  termos  conhecimento  da  producção 
do  paiz,  do  seu  consumo,  das  suas  necesu- 
daoes. 

O  Sr^  Gruvello  Cavalcanti  —  A  base  é  a 
estatística,  que  aliás  não  temos* 

O  Sr.  Garcia   Pires  —  Infelizmente  não 

temos.  ^    ^        j       i.. 

Si  V.  Ex.  consultar  os productores  de  café, 
elles  absolutamente  não  accoitarão  a  tarifa 
proteccionista,  mas  qual  a  razão?  ^ 

E'  porque  a  industria  se  acha  em  condições 
de  não  receiar  da  concurrencia  estrangeira. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  café?  Regis- 
tro a  declaração  d.)  V.  Ex.,  que  vii'á  corro- 
borar as  afflr maçons  qu^  vou  fazer,  e  agra- 
deço o  valioso  subsidio  da  autoridade  de 
V.  Ex.  neste  assumpto.  {Sa  outros   apartes.) 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Isto  não  quer  dizer 
que  vamos  sobrecarregar  o  café  d.^  impoâ- 
çu.-^s,  de  forma  a  encontrar  no  estrang  úro 
outro  que  venha  disputar-lhe  o  logar.  D^sde 
quo  uma  industria  s )  acha  em  condiçuos  de 
prosperidade, absolutamente  não  qu.^ro  e  não 
convóm  que  se  lhe  tire  a  concurrencia,  que 
se  lhe  dê  o  mercado,  quo  S3  lhe  dê  esse  mo- 
nopólio odioso. 

Sem  tomar  por  oíTeusa,  poiHiue  S.  Ex.  .>abo 
quanto  o  estimo,  considero  o  respeito. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  Como  todos  nós. 

Garcia  Piuks  —  . . .  me  permitiird 

Deputado,  a  mim,  que  sou  leL^o 

•   '    '    arííumentar 


O  Sr. 


Nós  temos  algumas  industrias  que  se  vito 
desenvolvendo,  entro  ellas  temos  a  dos  lacti- 
cínios ;  é  muito  louvável  o  e  >forço  patriótico 
do  nobre  Deputado  para  o  desenvolvimento 
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desta  industria;  mas  sabe  S.  Kx.  que,  a  des- 
peito de  todos  os  esforços,  das  condições 
especiacs  om  que  ella  se  acha,  não  produz  a 
manteiga  nec(»ssaria  para  o  consumo  de  uma 
quarta  parte  da  população  do  paiz . 

O  Sa.  KopRiGUEs  Poria—  K  nós,  do  norte, 
t-.Tomo;  do  comer  manteiga  mais  cara. 

Um  Sr.  Deputado  —  Pois  não  coma  man- 
teiga. Que  necesísidado  ha  disto  ?  (Trocam-se 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  I 

O  Sr.  Oarcia  Pires  —  Quando  o  Esta^P 
de  Minas,  oiri  livre  concurrencia  com  o  o$- 
iraugpirtí,  provar  qup,  aprovetiando-ísfi  de 
condições  cspeciaes.  da  iqforioridade  das  de^- 
pezas  de  transporte,  da  exccllencia  de  suas 
pastagens,  pôde  concorrer  com  o  estrangeiro 
na  proçlucção  da  manteiga,  bem  ;  mas  do 
contrario,  não,  porque  não  havemos  de  su- 
jeitar a  sacriflcios  desta  ordem  a  população 
inteira  da  Republica,  do  Amazonas  ao  Rio 
(irando,  para  satisliição  unicamente  de  meia 
dúzia  do  industriaes  dpste  ou  daquelle  Ks- 

tíido. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves— Não  é  questão  de 
meia  dúzia  de  industriaes  ;  não  se  trata 
•iisso,  ipas  da  industria  nacional. 

Kste  modo  de  dizpi-  ú  até  odio>b. 

f)  Sr.  Garcia  Piiíes—  Na  minha  pjirase, 
nada  houve  de  odioso. 

Eu  não  chamei—  industWa:?,  porque  tenho 
para  mim  que  e^sa  industcia  ainda  nã  >  está 
estab  decida  regularmeme:  não  produz  a 
quantidade  necessária  nem  a  qualidade  in- 
dispensável pa.a  sor  tran^ortada  a  logares 
lonRinquos.  (Trocam-se  muHas  aparies,) 

O  Sr,  Presidente—  Attenção  !  Attenção. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr  .Presidente,  eu  não 
tenho  a  minha  argumentação  como  de  valcy; 
citei  animas  um  exemplo,  e  dizia  que  nao 
havia  necessidade  de  úma  transformação 
completa  na  nossa  vida  económica  para  pro- 
tei?cr  a  indust  ia  de  Minas.  A  Constituição 
Federal  idTerece  margem  para  essa  prote- 
cção. {Á2ioiadQS.) 

Estamos  vendo,  Sr.  Presidente,  como  o 
digno  Presidente  dot  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neir),  inquestionavelmen.o  um  dos  nossos 
mais  iliusíres  estadistas,  tem  feíti  desenvol- 
ver, por  exemplo,  a  cultura  do  arroz.  A 
mim  aflarraou  elle  que  este  anuo  o  Estado  do 
Rio  nâo  importaria  arroz. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  do  que  meios 
lançou  mão  o  illustre  presidente  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  ?  Daquelles  que  a  Consti- 
tuição lha  offerece  :  um  imposto  addicional 
sobre  o  arroz,  mas  imposto  que  vae  pesar 
unicamente  sobre  o  seu  Estado,  que  é  quem 


lucm  com  p  desenvolvimento  da  plantação 
do  arroz, 

O  (jue  não  é  possível,  Sr,  Presidente,  é  que 
sacrifiquemos  os  interesses  geraos  da  popu- 
lação íia  Republica,  é  que  nos  esqueçamos  de 
que  somos  uma  Nação  de  18  milhais  de  ha- 
bitantes para  satisfazer  simplesmente  os  in- 
te^eáses desta  ou  daquella  faixa  do  território 
nacional.  (Apartes,) 

A  Constituição  permitte  o  accôrdo  entre 
dous  ou  mais  E:^tados  protegendo  reciproca- 
mente as  suas  industrias;  o  note  V.  £x,, 
Sr.  Presidente,  que  aUi,  nessa  questão,  se 
envolve  ainda  a  divisão  do  trabalho ;  cada 
um  dos  Estados  tem  sua  aptidão  especial  e  é 
preciso  respeitarmos  essa  lei  natural:  não 
podemos  obrigar  a  quem  quer  que  seja  a 
fazer  aquiiio  para  que  não  está  habilitado, 
para  que  não  tem  capacidade. 

Sr.  Presidente,  ;á  não  fallo  na  manteiga 
dp  Minas,  fallaioi  sobre  o  arroz  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ou  sobre  o  fumo 
da  Bahia. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  ni  ia 
fazer  a  comparação,  que  tinha  cm  mento, 
com  o  arroz  do  Rio  de  Janeir »,  quando  o 
meu  particular  amigo,  distipcto  Deputado 
por  Minas,  me  suggeriu,  no  aparte  com  que 
acaba  de  honrar-me,  a  idéa  de  fallar  sobre  o 
fUmo  da  Bahia. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Que  é  produzido  por 
quasi  todos  os  Estados  do  Brazil .  {Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente — Poço  mais  uma  vez 
aos  nobres  Deputados  que  não  interrompam 
o  orador  ;  a  discuí^são  não  pôde  continuar  por 
esta  forma. 

Q  Sr,  Garcia  Pires— Dentre  os  muitos 
prcductos  do  nieu  Estado,  escplheii  o  meu 
illustie  amigo,  o  ftirao,  para  dizer-mo  que  o 
protege. 

A  lavoura  do  fumo  na  Bahia  é  o  que  se 
chama  lavoura  do  pobre.  Ella  O  de  tívl  ordem 
que  os  proprietários  de  terras,  no  recôncavo 
jde  Santo  Amaro  e  de  S.  Francisco,  não  rece- 
bem um  roí^l  de  renda  pelos  ter.enos  que  os 
re^ipectivos  Tporadore:s  occupam  com  essa 
lavoura. 

Pois  bem,  nessas  condições,  sendo  uma 
lavoura  propriamente  da  gentj  pobre,  a 
Bahia  não  vem  pedir  a  protecção  ou  o  exclu- 
sivismo do  fúno,  repellindo  do  morcado  o 
producto  estrangeiro. 

Ainda  Ua  pouco  tempo,  o  Rio  Grande  do 
Sul  montou  fabricas  de  charutos  para  disputar 
com  os  da  Bahia,  Querem  os  nobres  Depu- 
tados saber  qual  o  resultado  disto  ?  No  pró- 
prio Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ó  grande  a 
acçeitaçãodo  producto  bahiano. 
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Proceda  Minas  da  mesma  fórma,  continuo 
a  proíhizir  boa  manteiga  e  por  preço  conve- 
niente e  não  tenha  receio  da  concurrencia 
estrangeira . 

Uma  voz  da  banca  mineira— E*  o  que  ella 
OAÍÁ  fazendo.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Prksidentk— Attençâo. 

O  Sr.  Garcia  PiREs—Por  ser  muito  ojcor- 
reííadia,  deixei  de  parte  a  manteiga  mineira 
(riso),  aíiistei-me  delia. 

Intblizmente.  o  nobre  Deputado,  meu  pro- 
zado  amigo  Sr.  João  Luiz  Alves,  nâo  com- 
migo,  ma^em  conversa  com  outros...  (Tro- 
cam-^e  apartes  entre  os  Srs,  Rodolpho  Paixão 
e  Cruvello  Cavalcanti). 

Creiam  VV.  EEx.  que,  si  depender  de  meu 
voto  nesta  Casa,  qualquer  melhoramento 
para  o  Estado  de  Minas,  darei  com  a 
maior  satisfação,  pela  muita  sympathia  que 
consagro  a  esse  Estado,  pelas  relações  exis- 
tentes entre  elle  e  o  meu  Estado ;  e  no  cum- 
primento do  meu  dever  de  representante  da 
Nação,  não  recusarei  também  o  meu  voto, 
ao    Estado  do  Minas.  (Trocam-se  apartes .) 

De  forma  alguma  quero  os  nobres  Depu- 
tados pensem  que  é  uma  offensa  a  esse  que 
propugna  por  aste  ou  aquelle  Estado.  (Tro^ 
cçtn-se  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —Attençâo ;  quem  tem 
a  palavra  ô  o  Sr,  Garcia  Pires. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, nós  não  viemos  aqui  pedir  protecção 
para  o  l\imo,  nem  pedir  mercado  exclusivo 
para  elle. 

Entendo  que  a  protecção  íjue  podemos  re- 
ceber é  indirecta,  o  lá  mesmo  no  Estado  ; 
a  revisão  dos  impostos  que  pagamos  e  a  foci- 
lidade  de  transporte  pura  o  producto,  (7Vo- 
cam^sc  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençâo. 


O  Sr.  Garcia  Pires — A  protecção  para  a 
lavoura  ou  para  a  industria,  6  sobretudo  a 
focilidado  do  transporte. 

A  protecção  que  devemos  á  agricultura 
ou  á  industria  6  desembaraçal-ii  desses 
entraves,  dastes  regulamentos  llscacís  que  as 
matam  e  as  a.sphyxiam. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alm:s— E.sse  é  um  pro- 
blema a  resolver. 

O  Sr.  Garcia  Pires— a  vastidão  do  nosso 
território,  que  ú  um  elemento  de  riqueza,  6 
ao  me>mo  tempo  um  embaraço  para  o 
nosso  dosenvoivimenio. 

Mas,  Sr. Presidente,  eu  devo  dizer  ao  nobre 
Deputado  :  alOm  de  considerar  preijudicial  á 
própria  industria,  A  nossa  vida  económica, 
esta    transformação   proposta,   tepho   uma 


razão  muito  mais  elevada  em  meu  espirito 
para  oppor-me  ao  estabelecimento  dastaiifas 
protectoras, 

Sr.  Presidente,  desde  os  meus  mais  verdes 
annos,  desíle  a  época  em  que  cursei  a 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  o  meu  espi- 
rito inclinou-f^,  educou««e  nas  princípios  da 
mais  ampla  liberdade  ;  e  flcou-me  esta  con- 
vicção que  só  no  regimen  da  liberdatle 
podem  as  instituições,  como  os  po\  os,  flores- 
cer e  progredir. 

Não  posso  accoitar  uma  doutrina  como 
a  que  se  contém  no  projecto  do  nobit; 
Deputado,  proteccionista,  tolhendo  inteií-a- 
mente  a  liberdade  individual,  matando  a 
iniciativa  e  o  estimulo  para  o  aperfei- 
çoamento. 

Nesta  escola  prot.eccionista  do  nobre  Depu- 
tado, apenas  se  encara  o  interesse  indi- 
vidual e  dos  grupos ;  dcspreza-se  o  interesse 
collectivo... 

O  Sr,  Carvalho  Britto— Não  apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— ...que  deve  ser  o 

Eensamento  que  nos  deve  guiar  nestes  tra- 
alhos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eu  estou  fazendo  a 
critica  da  escola  a  que  V.  Ex.  se  filiou. 

O  Sr.  Carvalho  de  Britto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Garcia  Pire*— Sr.  Presidente,  pôde 
ser  admittida  a  comfMiração  entre  a  Ingla- 
terra e  o  Brazil?  A  Inglaterra,  oníle  absoluta- 
mente não  se  pôde  dar  o  monopólio,  poi*qun  a 
concurrencia  interna  o  ha  de  matar,  o  o 
Hrazil,  onde  não  ha  industria  nenhuma,  o 
uma  que  surge  fica  única  o  toma  contei  do 
mei  cado? 

A  Inglaterra  pelo  excesso  de  sua  produoçuo 
podei  á  querer  adoptar  as  tiiriíiis  proteccio- 
nisU.s,  mas  ou  g»íx>u  muito  oerlo  de  que  o^  fi- 
nanceiros inglezes  verão  com  inau<  oJhos  a 
adopção  dessa  tarifti. 

E  a  razão  é  muito  simples  :  poi*que  terá  a 
Inglaterra,  como  consequência  de  uma  pi^o- 
tecção  desmedida,  a  repulsa  dos  outros  mer- 
cados para  os  seus  prmluct^)s.  '^ 

Este  é  o  principio:  si  não  accoitAs  os  mous 
productos  ftinão  em  condições  de  não  pode- 
rem ser  consumidos  por  teu  mercado  intei'^ 
no,  nós  não  acceitamos  também  os  tens  n;u; 
mesmas  ccndiçries. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti—  E  lá  se  vao 
o  assucai*  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Garcia  PiREs--Não:  ainda  agora  a 
convenção  de  Bruxellas  considerou  que  não 
tiphamos  direjtos  proteccjonístas  no  Brazil. 
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Kiitcndo  que  os  fabricantes  de  as^ucar  não 
Uíoni  necessidade  de  án  preoccupai'  com  isso. 
Nós  não  produzimos  o  ncce>sario  para  o  con- 
sumo interno.  Xo  meu  KsUido,  productor  do 
a^suc^ar,  vendo-se  |x>r  1}^  um  kilo  d )  assucar 
de  .sc;runda  qtialidíule,  cgmo  os  nobres  Depu- 
tados poderão  v(*riticar,  lendo  as  pautas  do 
mercado  interno.  Isso  prova  que  temos  para 
onde  mandar  o  nosso  assucar. 

Portanto  nao  me  preoccupj  com  isso.  O 
que  d;«ejo  é  que  a  Republica,  que  se  diz  o 
i*egimen  da  liberdade,  nâo  venha  a  se  trans- 
formar em  regimen,  de  escravidão;  o  que 
quero  é  que  ol la  nâo  se  encontre  em  oppos^i- 
(;ão  ás  suas  idt^as  e  fundamentos. 

Só  no  regimen  da  liberdade  poderemos 
praspcrar,  o,  assim  pensando,  negarei,  desde 
já  o  declaro,  meu  voto  ao  projecto  em  de- 
bíite. 

K  si  o  nobre  Deputado  de  Minas,  a  quem 
dedico  a  mais  sincera  estima  e  muito  i^e- 
speito,náo  levasse  a  mal  eu  concluiria  o  meu 
discm*so  apresentando  ura  i-equerimento  para 
que  o  pi-ojecto  voltasse  â  Commissao  de  Fi- 
nanças. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  se  pode  in- 
terromper a  discussão. 

Acceitarei  o  requerimento  si  V.  Ex.  pedir 
que  o  projecto  vá  a  e^sa  Commissao  depois  de 
encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Requererei  então 
que  elle  vá  á  Commissao,  depois  do  encer- 
rada a  2*  discussão,  e  nestes  tormos  envio  o 
meu  requerimento  á  Mesa. 

Depois  de  bem  estudada  a  matéria  pôde 
ser  que  façamos  alguma  cousa.  (Muito  bem; 
rnuUo  bem,) 

Vera  á  Mesa.  ô  lido,  apoiado  e  posto  conjun- 
ctamente  em  discussão  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  quo  o  projecto  n.  58  A,  de  1904, 
vá  á  Commissao  de  Finanças  para  sobre  elle 
emittír  parecer  sem  prejuízo  da  2*  dis- 
cussão, mas  antes  da  votação. 

S .  R .   1 5  de  j  unho  de  1 905 .  —Garcia  Pires . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aui-elio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  José  Kusebio,  Luiz  Domingues,  Aní- 
zío  do  Abreu,  Arlindo  Nogueira,  Bezerril  Fon- 
lenelle,  Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  João 
Lopos.  Fkiuardo  Studart,  Eloy  de  Souza,  Al- 
berto Maranlião,  Pereira  de  Lyra,  Arroxeias 
'Galvão,  Oliveira  Valladáo,  Tosta,  Eduardo 
Ramos,  Vorgne  de  Abreu,  Rodri^ruos  Lima, 
Toientino  dos  Santos,  Galdino  Loroto,  Bulhões 
Mai*cial,  Oscar  Godoy,  Augusto  Vasconcellos, 
Cravello  Cavalcanti,  Paulino  de  Souza, 
Francisco  Bot^o,  Penido  Filho,  Antoro  Bo- 


tellio,  Henrique  Salle^  Calogeras,  Olyntho 
Ribeií-o,  Moreira  da  Silva,  Francisco  Roíneiro 
Amaral  César,  Jtjsê  Lobo.  Costii  Nctto, 
Aquino  Ribeiro,  Beuedicto  de  Souza,  Carlos 
Cavalcanti.  Germano  Hasslochcr,  Rivadavia 
Corrêa,  James  Dai'cy,  Domingos  Mascarenhas? 
e  Campos  Cartier. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Waucferley 
de  Mendjnça,  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos.  Rogério  de  Miran  la,  Chrístino  Cruz, 
João  GayOíO,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva, 
Abdon  Milanez,  Josó  MarCiíUino,  João  Vieira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacij 
Coimbra,  Pedro  Pernambuca,  Elnidio  Figuei- 
redi,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miran- 
da, Eusébio  de  Andrade,  Joviniano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Domingos  Gulnia- 
rã3s.  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Cíií>tr.) 
Robello,  Bulcão  Vianna,  Prisco  P.kraizo.  Eu- 
génio Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  FLdelis  Alves,  Bo- 
zunat,  Alvai-es  de  Azevedo.  Fr^ucistH)  Veiga. 
João  Luiz,  Gastão  da  Cuuha.  Uibeiro  Junquei- 
ra. David  Campista,  Francisca  Bernardino, 
Bueno  de  Paiva,  Carlos  Otioui,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cosláo  Braz,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro.  Valois  de  Castro,  Arnoluho  Azevedo. 
Azevedo  Marques,  Hermeniígilao  de  Moraes, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ún  Jolpho  Serra, 
Abdon  Baptista,  Barbjsa  Lima,  Victorino 
Monteiro  e  Alfredo  Varela, 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,  Affonso  Costa.  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  José  Moiyardim,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcelljs,  Américo  do 
Albuquerque.  Ericj  Coelho,  Alfredo  Backer, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Boniíb.cio,  Astol- 
pho  Dutra,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  António  Zacaria«*,  Lamounier  Godo- 
íVodo,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso. 
Olegário  Maciel,  Camill.i  Prates,  Pádua  Re- 
zende, Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, 
Eloy  Chavcg,Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Álvaro  de  Carvalho  e  Juvenal  Miller. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  58  A, 
de  1904,  reformando  as  tarifas  das  alfande- 
gas. 

O  «!•.  I*i*ei5iidLoute— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

OtSi*.  ]^£eclciros  e  ^Vlbuq^uei** 

q.uo-— Minha  presença  na  tiibuna  tem  apç- 
nas  por  fim  dar  aqui,  em  publico,  uma  satis- 
fação, que  já  dei  pessoalmente,  ao  meu 
collcga,  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

Hontem,  respondendo  a  um  artigo  meu, 
S.  Ex.  me  concitou  a  vir  tomar  parte  na 
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discussão  do  seu  projecto  e  pareceu  mostrar- 1 
88  magoado  com  algumas  de  minhas  phrases. 
A'  discussão,  cu  virei  no  momento  oppor- 
tuno,  quando  surgir  a  debate  o  parecer  so- 
bre as  emendas. 

No  coiTcr  do  anno  passado,  eu  tinha 
apresentado  um  projecto  sobre  protecção  á, 
industria  nacional. 

Esse  projecto,  tã  >  mal  amparado  pela  mi- 
nha assignatura  (nc7o  apoiados),  nem  chegou 
a  ter  parecer.  Agora,  poréin,  resolvi  sub- 
mottcl-o  A  Gamara,  como  substitutivo  ás 
tarifas  que  se  discutem.  Assim,  forço  a  Com- 
mi>sâo  a  dizer- me  porque  eile  não  sorve. . . 
QuMudj  chegar  esse  momento,  discutirei 
então  n/jui  o  projecto  c  o  substltutito. 

(Quanto  às  expressões  qtue  magoaram  o 
meu  distincto  collega,  não  tinham  absolu- 
tamente esse  intuito.  Dizendo  que  o  proj?cto 
não  era  de  sua  lavra,  repeti  apenas  as  suas 
prop/ius  asserções  —  e  rôpeti  exactamente 
para  que,  cora  a  plena  liberdade  de  atacar 
esse  trabalho,  não  parecesse  que  visava  ferir 
o  digno  representante  de  Minas . 

O  trecho  citado  me  parece  perfeitamente 
claro.  Devo  mesmo  accrescentar  que,  habi- 
tuado a  citações  incompletas,  eu  levo,  ás 
vezos,  a  cautela  a  ponto  de  não  separar  pie- 
r iodos,  para  impedir  que  se  trunque  o  meu 
pensamento . 

Foi  o  que  fiz  no  trecho  era  que  me  referi 
ao  Sr.  João  Luiz  Alves,  intercalando  entre 
a  segunda  e  a  primeira  parte  do  periodo, 
dons  pontos,  só  para  que  ninguém  tivesse  o 
direito  de  parar  no  meio,  sem  ler  a  expli- 
cação do  facto  annunciado  no  principio. 

Assim,  eu  escrevi :  <  AS  tarifas,  que  a  Ga- 
mara está  discutindo,  não  foram  organizadas 
pelo  illustrado  e  eloquente  Deputado  que  as 
apresentou  :  ellas  foram^  como  aliás  è  nor 
tural  e  não  podia  deixar  de  succeder,  organi^ 
zadas  de  accordo  com  indicações  múltiplas  .i^ 
■  Quanto  ao  papel  do  nobre  Deputado,  per- 
filhando essas  medidas,  escrevi  também  : 
«  Ninguom  tem  a  miniraa  duvida  de  que, 
si  o  Deputado  mineiro  não  estivesse  con- 
vencido da  nobresa  e  impersonalidade  de  t<ies 
pretenções,    clle  não   as  subscreveria.  » 

Repetindo  estes  conceitos  aqui  desta  tri- 
buna, ponho  nelles  toda  a  rainha  sinceridade 
e  creio  que  o  meu  illustre  collega  se  satis- 
fará. 

O  Sk.  João  Luiz  Alves— Sem  duvida  al- 
guma. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— No  seu 
breve  discurso,  S.  Ex.  disso  que  eu  parecia 
não  ter  lido  o  projecto,  quando  o  accusava 
de  ter  elevado  o  direito  para  o  papel,  a  tinta 
e  os  typos. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Só  qaanto  aos 
typos. 


O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Quanto 
ao  papel,  S.  Ex.  confessou.  Quan.o  ás  tintas 
de  impressão,  o  projectj  divide-asem  dous 
grupos:  um  6  elevado  de  cento  porcento,  o 
outro  de  quinhentos  por  cento !  Uma  baga- 
tella,  como  podem  ver. 

Restam  os  typos.  A  proposta  desdobra  o 
que  estava  na  tarifo  e  crêa  mais  duas  ca- 
tojTorias.  não  a  lõO  réis,  como  os  outros 
typos,  mas  a  250  e  500  réis ! 

O  Sa.  João  Luiz  Alves—  Mas  são  de  este- 
reotypia.  Pagavam  dantes  1§4Ò6  como  «cha- 
pas buriladas.» 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Como 
chapas  buriladas !  E'  admirável  o  talento  do 
pessoal  da  Alfandega,  que  fez  essa  classifi- 
cação I  Si,  porém,  era  assim,  a  diminuição 
ó  considerável.  Mas,  nesse  caso,  o  que  eu 
não  comprehendo  é  que  V.  Ex.  faça  qual- 
quer abatimento  na  estereotypia,  quando 
tanto  deseja  proteger  a  typographia  na- 
cional . 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Ainda  assim  fica 
bastante  caro. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqubrque  —  Por 
hoje,  eu  paro  aqui.  Dei  as  satisfações  que 
devia  ao  meu  iUustre  collega.  Reservo-me 
para  a  discussão  das  emendas .   {Muito  bem . ) 

O  Sr.  I^fesiaonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Carvalho  Britto. 

O   Sr.    Oarvcillic^  Britto  (")  — 

Si*.  Presidente,  acredito  sèr  o  caso  de  me 
congratular  com  V.  Ex.  é  com  a  Caçoara 
dos  Deputados  pelo  interesse  que  vae  des- 
pertando ò  magno  assumpto  que  se  discutc. 

Acabamos  de  ouvii*  o  brilhante  discurso 
com  que  o  honrado  representante  da  Bahia 
Sr.  Garcia  Pires  veiu  trazer  o  subsidio  de  seu 
talento  ao  assumpto  em  debate  ;  a  Camará 
já  pjr  duas  vozes  ouviu  ^obre  o  mesmo  as- 
sumpto o  illustre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  Sr.  Cruvello  Cavalcanti ;  e  é,  como 
disse,  o  caso  de  rios  congratularmos  por 
vermos  como  o  assumpto  preoccupa  a  air 
tenção  publica,  mormente  da  partj  dj  illus- 
tre Dviputado,  que  deixou  o  dominio  vago  da 
theoria  v  voiu  estudar  a  matéria  pratica- 
mente, analysando  artigo  por  artigo. 

Sr.  Presidente,  o  assumpto  não  costuma 
attrahir  potíco  a  attenção  ;  habituaram-se 
a  dizer  quo  estas  questões  são  fastidioi?as« 
mas  o  caso  6  que  só  podem  pensar  assim  t>s 
que  não  so  dedicam  á  matéria  como  esta  o 
merece.  ,  ^    , 

Eu  poderia  citar  á  Camará  dos  Deputados 
uma  phrase  proferida  peio  principe  de  liia- 
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mark,  quando  era  1882  discutia  a  elevação 
da  taxa  da  farinha  de  trigo.  Disse  Bi^mark 
que  as  questões  económicas  eram  tratadas 
no  seu  paiz  polo  sub-secrotario  do  estado,  e, 
por  isso,  ello  era  livre-cambista  ;  mas, 
quando  se  dedicou  em  pessoa  a  estes  assum- 
ptos, elle  modificou  as  suas  idéas  e  f<'z-sé 
p^ot-'Ccioni^ta. 

Acredito  sinceramente  que,  em  nosso  paiz, 
todos  quantos  se  entr.;ífaremaeste>  assum- 
X-tos  terào  de  ser  proteccionistas,  porque  a 
protecção  á,  industria  nacional  ô  a  protecção 
ao  capital  e  ao  trabalho,  ó  a  protecção  ao 
operário... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Quando  iniciei 
esies  estudos,  fui  um  proteccionista  enragé ; 
com  o  tempo,  entretanto,  me  tenho  modi- 
ficado :  bojo  nâo  sou  livre-cambísta,  mas 
tambcmnão  soti  proteccionista,  como  era 
hadozeannos. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Lastimo  que  o 
nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,  que 
nesta  questão  podia  prestar  relevantissi- 
mos  servíçoá  ao  paiz  como  presta  em 
tantos  outros,  tenha  recuado  da  carreira 
qne  trilhou  qúiudo  entrou  para  o  parla- 
mento ;  mas  também  acredito  quò,  si  dei- 
xarmos de  parte  os  argumentos  que  a  theoria 
condensou  a  pr  >posito  do  assumpto,  de 
accordo  com  as  necessidades  dos  paizes  em 
que  havia  grande  e  wpansâo  índuâtrial,  acre- 
dito, como  disse  em  aparte  ao  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  que,  quando  for- 
mos estudar  o  assumpto  de  paiz  a  paiz, 
de  Droducçuo  a  producção,  deixaremos  de 
parte  Cótes  argumentos  que  tanto  se  repe- 
tem ahi;  poxque,  estudando  cada  pro- 
ducção em  relação  ao  paiz  de  que  impor- 
tamos similares,  estudando  as  relações  com- 
mercíae^  do  paiz  a  paiz,  nos  convencereiuos 
de  que  a  única  escola  quo  pôde  conduzir  o 
BraziJ  ao  progresso  económico  ô  a  proteccio- 
nista. 

O  Sr.  Paula  Ramos —  Começa  por  isto :  o 
principies  adoptados  por  essa  escola  não 
podem  ser  tão  cedo  applicados  ao  níosso 
laiz. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves —  Na  pratica,  em 
nosso  paiz,   não  ha  nada  de  absoluto. 

O  Sr.  Carvalho  Briíto  —Qual  o  preço 
da  producção  do  producto  nacional  e  qual  o 
da  estrangeira? 

Temos  de  verificar  quaes  os  motivos  por 
que  no  paiz  não  nos  é  dado  ter  o  producto 
pek)  mesmo  preço;  e  a  protecção  tem  o  in- 
tuito de  igualar  o  preço  nacional  ao  estran- 
geiro. (Apartes.) 

N&o  qui^ro,  porém,  adeantar  argumentos, 
não  venho  propriametrte  discutir  a  questão 


em  detalhe  ;  venho,  mais  propriamente  re- 
sponder ao  discurso  que  acabamos  de  ouvir, 
do  nobro  Deputado  pela  Bahia. 

Disse  S.  Ex.  que  não  pode  ser  proteccionis- 
ta, que  não  comprehondc  o  proteccionismo 
em  nosso  paiz  ;  mas  S.  Ex.  esqueceu  que  a 
pri4ecção  tem  nascido  cm  todos  os  paizes, 
om  primeiro  logar,  para  a  conàtituiçào  do 
mercado  interno. 

Na  America  do  Norte,  de  que  tanto  se 
ftiíla  em  assumptos  económico,  sociaeá  e 
políticos,  o  movimento  proteccionista  teve 
como  base  a  constituição  do  mercado  in- 
terno. 

O  período  conhecido  na  historia  americana 
por  periodo  de  restricção,  que  vae  de  1808  a 
1815,  em  que  houve  a  guerra  com  a  Ingla- 
terra. v3m  1812,  e-ito  periodo  de  luctas  o 
provações  ensinou  áquello  paiz  o  cammho 
qne  devia  seguir  para  attingir,  para  manter 
a  sua  independência  s)cial  económica  o  po- 
litica. 

A  America  do  Norte  tinha  áa  Europa  o 
mercado  para  as  suas  produçções  agrícolas 
e  dalli  rocebia  todos  oi  machínismos  e  uten- 
sílios que  tinha  necessidade  de  empregar 
para  satisfazer  as  suas  necessidades  e  com- 
modidades.  Ne>se  periodo  de  restricção 
perdeu  a  America  do  Norte  o  seu  mercado 
externo  e,  ao  mesmo  tempo,  sentiu  a  neces- 
sidade de  desenvolver  as  suas  indu*triAs, 
par  è  que,  em  cases  idênticos  áquelle,  não 
luctasse  com  as  difilculdades  com  que 
luctou. 

Foi  esse  período  que  ensinou  áquelle  paiz 
a  adoptar  essa  organização  económica  qu(! 
faz  a  sua  grandeza  e  que  constituo  um  ex- 
emplo para  o  mundo  inteiro. 

Depois  de  1815,  tendo  os  americanos  o  ar- 
gumento do  «mercado  interno»,  ainda  em- 
pregaram o  conhecido  por  argumento  de 
«protecção  ás  industrias».  E  foi  esse  ultimo 
ar^^umento  empregado  na  AllemanUa  que 
determinou  a  primeira  tarifa  americana  de 
1816. 

Quando  as  industrias  americanas  tomaram 
vulto,  de  modo  que  o  argumento  se  tornou 
velho,  outros  foram  surgindo  de  então  até 
hoje,  obedecendo  todos  á  mesma  orientação. 

Veiu  depois  o  argumento  d js<salario>».  O 
commercio  importador  da  America  do  Norte,- 
como  o  commercio  de  todos  os  paizes,  vivia 
protestando  contra  a  elevação  das  ta- 
rifas. 

O  argumento  principal  6ra  que,  sendo 
muito  elevado  nos  Estados  Unidos  o  salário 
dos  operários,  a  producção  não  podia  ser  ba- 
rata porque  não  podia  o  traballio  americano 
entrar  em  concurroncia  com  o  ti*abaIlio  ba- 
rato da  Europa. 

Este  argumeúto  dos  livres-cambisías  dá 
certo  nada  impressionou  os  espirites;  rnas 
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em  pouco  tampo,  essa  arma,  que  era.  com 
niuitíi  habilidade,  manejada   poios  impor 
tadore-s,  passou  para  as  mãos  dos  ])rot(3ccio- 
nistas  e  elles  a  manejaram  com  mais  habi- 
lidade ainda  contra  os  seus  adversários, 

E'  assim  que  ollos  apregoavam  que  não 
queriam  o  traUiIho  barato,  que  queriam  o 
trabalho  alto,  quo  queriam  o  bem  estar  do 
operário,  a  sua  íbllcidadò,  o  seu  aperfeiçoa- 
mento e  a  sua  incorpoiação  á  sociedade,  e 
que,  para  conseguir  isto,  era  preciso  a  pi-o- 
tecçâo  ás  industrias. . , 

O  Sr.  Paula  Ramos— Afãs  com  que  orga 
nizavão  l  Com  a  dos  monopólios,  cora  a  dos 
trusts, 

O  Sit.  João  Luiz  Alves  —  Esta  6  muit^ 
posterior, 

O  Sk.  Carvalho  Britto  —  Sr.  Presidente, 
francamente  nâo  comprehondo  o  que  seja 
monopólio  e  nâo  o  receio  no  nosso  paiz. 

Na  America  do  Norte,  ú  verdade,  elles 
apparecem, 

O  autor  que  tenho  em  mào  (mostrando  um 
livro),  mas  que  não  lerei  para  não  abusar  da 
attenção  da  Camará,  di;^cute  a  questão  e  a 
condemna  como  a  condemnam  todos  os  espi- 
rites práticos,  porque  o  monopólio  em  tooas 
íis  partes  do  mundo  é  prejudicial  quando 
feito  aos  individues,  aos  industriaes  parti- 
cularmente, e  não  quando  ô  feito  para  favo- 
recer os  interesses  do  paiz. 

Si  o  monopólio  se  estabelece  paim  que  a 
industria  se  fortaleça  e  possa  luctar,  ello  se 
justifica  até  que  se  estabeleça  a  livre  con- 
Gurrencía  que  dá  em  resultado  o  aperfei- 
çoamento da  industria  e  a  barateza  do  pro- 
ducto. 

Alas,  Sr.  Presidente,  não  quero  entrar  pro- 
priamente neste  assumpto;  citando  o  desen- 
volvimento da  idéa  económica  nos  Estados 
Unidos,  quiz  apenas  demonstrar  que  não  se 
podia  absolutamente  seguir,  em  matéria 
económica,  esta  ou  aquella  doutrina. 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  Penido  Filho—  Estão  todos  de 
accordo  ne:>te  ponto. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Folgo  muito 
de  achar-me  de  accordo  com  os  nobi^es 
Deputados. 

A  Inglaterra  foi  proteccionista,  mas  de- 
pois que  adquiriu  grande  expansão  commer- 
cial,  depois  que  dominou  o  mundo  intoiro 
com  o  progre^kso  de  suas  industrias,  ti*ans- 
formou-se  em  livre-cambista. 

No  ncsso  paiz,  absolutamente  não  po- 
demos, na  hora  presente,   ser  livre-cam- 


Aflirraou-se,  Sr.  Presidente,  que  o  pro- 
jecto era  debate  não  é  o  expoente  das  ne- 
cessidades do  nosso  paiz  ;  as  medidas  que 
elle  consigna  não  foram  reclamadas. 

Sr.  Presidente,  acho  que  não  ê  necessário 
recordarmos  a  historia  do  movimento  eco- 
nómico do  nosso  paiz  durante  esses  ti^es  úl- 
timos annos. 

A  Camará  deve  lerabrai^-se  de  que,em  1902, 
se  votou  uma  autorização  para  que  fosse  no- 
meada uma  commissão  que  estudasse  as 
tarifas  aduaneiras,  afim  do  se  proporem  me- 
didas tendentes  a  tornal-as   proteccionistas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Para  rever  as  tarifas 
e  propor  as  alterações  que  a  pratica  indi- 
casse, 

O  Sr.  Carvalho  Britto—  Pois  bera,  foi 
nomeada  a  commissão;  ella  funccionou  nesu 
Capital,  presidida  por  um  representante  du 
Ministério  da  Fazenda.  Parallelamente  fun- 
ccionou outra  da  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  assumpto  foi  debatido  um  anuo  inteiro, 
a  imçrensa  jpublicou  todos  os  trabalhos  e  a 
opinião  publica  interessou-se  por  elles.  Nessa 
mesma  occasiâo,  no  Estado  de  Minas,  houve 
um  fecundo  movimento  no  mesmo  sentido. 
E'  assim  que,  na  capital  desse  Estado,  sob  as 
inspirações  do  seu  il lustre  presidente,  fun- 
ccionou o  Congresso  Industrial,,  composto  dos 
melhores  elementos,  dos  mais  competentes 
no  assumpto,  e  elle  reclamou  do  Congresso 
Nacional  medidas  de  protecção  á  indus- 
tria. 

E'  a  politica  económica  do  Estado  do  Rio 
do  Janeiro,  iniciada  no  anno  passado  pelo 
iilustre  presidente  que  tem  dailo  este  bri  ho 
e  este  destaque  em  face  de  todo  o  paiz. 
(Varias  apartes,) 

Folgo  muito  de  ouvit*  a  opinião  do  nobre 
Deputado,  o  que  prova  que  também  o  Es^o 
dj  S.  Ex.  é  productor,  como  teem  sido  os  do 
Rio  de  Janeiro  e  Minas,  e  que  por  isso  tri- 
butam as  industrias  estrangeiras  que  T.eem 
similares  no  paiz,  com  >  acabou  de  fazer  o 
Estado  de  Mipas  pelo  decreta  n.  4.718. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  uma  attri- 
buição  de  que  estão  usando,  e  que  ô  mais  pre- 
judicial aos  inter;}sses  de  um  paiz  inteiro  do 
que  um  projecto  de  tarifas  votado  pela  Ca- 
mr«ra  dos  Deputados. 

O  Sr,  Carvalho  Britto  —  Esses  actos  das 
governos  dos  Estados  demonstram  que  as  ta- 
rifas vigentes  não  satisfò^em  ás  necessidades 
de  momento  do  paiz,  dera  jnstram  a  necessi- 
dade de  serem  revistas  de  mod  j  a  attender 
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O  Sr.  Rodolpho  Paiicão— Devo  lembrar i 
que  a  tirita  que  err.  antes  proteccionista  a  < 
cambio  de  5,  6,  7,  8,  hoje  não  pôde  ser  com 
o  cambio  de  10  !  ' 

O  Sr.  Paula  Ramos  — V.  Ex,  não  pôde 
aífirmar  do  modo  ab>oluto,  porque  o  cambio 
affecta  a  matéria  prima. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Não  venho 
discu^iir  si  a  disposição  do  art.  9^  da  Con- 
âtituiçaj  é  a  que  mais  cjnvém  aos  inter- 
esses dj  paiz. 

Posso,  porôm,  aflirmar  a  V.  Ex.  que  ef- 
fdctivamente  não  concordaria  que  os  Esta- 
d  )S  CL*eassem  barL'eiras  em  suas  fronteiras 
(Trocam-se  apartes,) 

Sr.  Presidente,  não  tenho  apenas  estes 
moUva^  para  demonstrar  que  a  minlia  these 
tem  todo  o  fundamento,  no  sentido  de  pro- 
var que  o  projecto  em  debate  não  seja  o 
cxpoonte  das  necessidades  do  paiz. 

Sinto-me  bem,  muito  bem  com  a  minha 
oi-Íjntação,  principalmente  quando  vejo  as 
classes  conservadoras  do  meu  paiz  virem 
pedir  aos  poderes  públicos  auxilio,  amparo, 
sem  as  quaes  esta  pátria  não  pôde  ser  g:*ande 
o  prospera. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  esta  esgotada. 

O  Sr.  Carvalho  Britto—  Não  pude  ter- 
minar a  série  de  c  msiderações  que  tenho  de 
produzirem  favor  do  pro,ecto  en  debate,  e, 
nestes  te:.*mos,  peço  a  V.  Kx.  que  se  digne 
conservar-me  com  a  palavra  paiu  amanhã. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  fica  inscripto 
j[>ara  fallar  pela  segunda  vez  sobre  o  art.  1 

Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postai 
copjunctaraente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  58,  de  i904 

Na  classe  4»,  n,  53,  onde  se  lê— carne  secca 
(xarque),  140  réis,  —  diga-se  :  carne  secca 
(xarque),  kilogramma  200  réis. 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  do  1905.— 
Rivadavia  Corrêa. 

Na  classe  4»,  n.  67,  onde  se  diz— sebo,  ou 
^raxa  de  qualquer  qualidade  por  kilog.,  100 
réis— diííarse  :  sebo  ou  graxa  de  qualquer 
qualidade,  por  kilogr.  140  réis. 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  de  1905.  — 
Rivadavia  Corrêa . 

<    Fica  a  discussão  adiada  pela  hora  • 

Vol,  II 


SKGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Kntra  em  discussão  única  o  parecer  n.  46, 
de  1904,  indeferindo  a  poti(;íio  om  que  o 
capitão  pharmaceutico  de  3^  classe  do  exer- 
cito Arthur  Cariuo  Pinluiiro  pede  transfe- 
rencia para  o  quadro  dos  médicos  do  mesmo 
execito,  visto  haver  recebido  o  gráo  de  doutor 
em  medicina,  ficando  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  47, 
de  1904,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
o  alferes-alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca 
pede  licença  para  proseguir  em  seus  estudos 
na  Escola  Militar  do  Brazil,  matriculando-se 
no  curso  especial,  com  a  condição  de  melho- 
rar previamente  a  approvação  de  uma  aula 
do  3"*  anno  do  curso  geral,  ficando  adiada  a 
votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  30, 
de  1904.  indeferindo  a  petição  em  que  D.  Ma- 
ria Laura  Marques  dos  Santos,  viuva  do 
major  reformado  do  exercito  Raymundo  José 
dos  Santos,  pede  uma  pensão  mensal  de  100$, 
ficando  adiada  a  votação. 

Entra  cm  discussão  única  o  parecer  n.  3U 
de  1904,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
D.  Maria  Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva 
e  filha  do  tenente  reformado  Manoel  Verís- 
simo da  Silva,  pedem  reversão  da  pensão 
cjnccdida  ao  seu  fallecido  marido  e  pae» 
ficando  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  32« 
de  1905,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
D.  Judith  Ayres  Martins,  viuva  do  pharmar 
ceutico  adjunto  do  exercito  Arthur  de  Souza 
Martins,  pjde  uma  pensão,  ficando  adiada  a 
votação. 

Entra  era  discussão  única  o  parecer  n.  33, 
de  1904,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
D.  Constança  Torres  da  Silva  Castro,  viuva 
do  capitão  Olympio  Moreira  da  Silva  Castro, 
pede  uma  pensão,  ficando  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n,  34, 
de  1904,  indeferindo  o  requerimento  em  que 
Guilherme  Augusto  Gouvêa,  ex-piloto  em 
commissão  na  armada  nacional,  pede  uma 
pensão,  ficando  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I^residente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  oídem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  2 1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelino  Martins, 
secretario  da  Capitania  do  Poi*to  do  Estado 
do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única); 
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Vota<^  do  projecto  n.  3  A,  desto  anão,  do 
Senado,  prorogando  até  30  de  setembro  in- 
clusive, o  prazo  para  o  alistamento  eleitoral 
no  Districto  Federal ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  do  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Coita,  ajudante  de 
estação  espjciai  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazii,  em  proro^ação  da  quo  lhe  íoi 
concí3dida  pelo  Ministério  da  Industiia,  Viação 
e  Obras  Publicas,  i»ara  tratar  de  sua  saúde 
onde  llie  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripçao  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  arcluvl>ta  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  {^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  ílm  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas  (â*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  q.  241  C,  de  1904.  re- 
dacção para  3'  discussão  da  emenda  d^it^- 
cada,  de  accordo  com  Q  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eífeitoi 
legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que  es- 
tabelece (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  pi^ojecto  n.  241, deste  anno 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  ás 
escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Odontologia  do 
Instituto  Cjrambery.  de  Juiz  de  Fora,  no  Es- 
tado de  Minas  (}eraes,  nas  condições  que  esta- 
belece (3*  discus.sào)  ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904» 
redacção  para  3*  discussãc)  da  emenda  des- 
tacada, do  accordo  com  o  Re^^iraento  interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n .  270,  deste  anno, 
dispensando  o  rosto  de  tempo  que  flalta  ao 
CoUegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  cieraes,  para  completar  dous 
annos  do  íiscaliz<u;ão  pnivia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  discussão)  í 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussã)  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n .  270,  deste  anuo. 
dispensando  o  rosts  do  tempo  que  fò.lta  ao 
Ck)llegio  DiocQs^no  de  Diamantina,  ao  £sia(to 
de  Minas  Geraes,  para  completar  os  doas 


annos  de  âsGalização  préyii^   exi^idft   pelo 
arto.  366  do  Código  dij  Eoaino  (3*  discusjãp) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  a «  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4dest»  anno,  da  Car 
mara  dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  slo  ex- 
Senadur  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  sua 
íilha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão 
dj  200$  mensaes  a  cada  uma  (discussão 
única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentps  o  pa?ador  e  fiei  i  da 
Pagadoria  4p  Thosourv^  Feq^ral  i^ps  thesou- 
reiros  e  ôeis  da  Caixa  d^  Amortização  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  235  A,  de  láÒ2.  6  4a  IDOõ,  autori- 
zando o  Poder  Jíxecutivo  a  conceder  um 
anno  de  lipença  corp  todo  o  o^^dènadò  a  Al- 
frndo  Dias  da  Cruz,  almoj^arife  extincto  da 
Intendência  Geral  da  Guerra,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discu3s<ão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  de  fímccionarios  públicos  fe- 
d.^raes,  subsídios,  ajudas  de  custo  dos  Depu- 
tados ou  Senadores  e  outros  íúncçioparios 
que  tenham  deixado  de  receba  ^  respe- 
ctivas importâncias  nas  devidas  épocas,  ob- 
servado o  necessário  processo ;  precedendo  o 
requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecta  a.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro,  de  que  trata  a 
lei  n.  748,  de  29  de  dezembco  da  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  Villa  de  Ribeirão- 
zinho  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
e  a  foz  do  Tietê,  e  dando  outras  providencias 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar  a 
Estrada  de  Ferr.>  de  Camocim  até  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Auiarração,  e  dsuido  outras  providencias, 
com  paróOv}res  das  Cammissoes  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A.  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchimento  das  va- 
gas nos  pastos  d^  tene^te  e  capitão  do  exer- 
cito (3*  discussão); 

Vota<^o  do  projecto  n.  330,  de  1904.  decL^ 
rando  que  a  diária  do  eonductor  geiF^i  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Fede.*al  é  a  fixada  para 
os  demais  conductores  technicos,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  l:9SS$  parapaga. 
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mento  da  que  lhe  é  devida  no  exercício  do 
1904  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  230  A,  de  1904,  equi- 
parando os  vencimentos  do  pessoal  adminis- 
trativo da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discussão)  ; 

Vota^  do  prqjecto  o.  197  A,  de  1904,  re* 
falando  o  proceiso  para  julgamento  dai 
i^pellaíQões  e  dmi  Mgravos  no  Supremo  Tri«> 
bunal  Federal  (1^  discussão) ; 

V«ta^  do  projecto  n.  252  A,  da  1904, 
areando  legares  de  oirurflião-dsntista  no 
eorpe  de  bomhalros  do  Disirioto  Federal  e  no 
interaate  do  Gymnasio  Nacional»  oada  um 
eom  09  Tenoimentoa  da  50|  por  mez  (l'*di^ 
euisãG): 

Vota^  do  projtoio  a»  30S,  da  1904,  ve- 
dando  ao«  Bstaaoa  oontrahiram  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  oom  banooa,  com- 
panhias e  emprezas  estrangeiras,  sem  prévia 
autorizado  do  Oongrevo  Naeioaal,  com  pa- 
reeer  e  substitutivo  da  maioria  da  Com- 
missão  da  ConstitulQão,  Legisla<^  o  Justiça 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Qermano  Hass- 
loaher  (1^  discussão) ; 

Votaçto  do  prqjeeto  n.  839,  de  1904t  auto- 
risando  o  Presidbnte  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
PuUiaas  o  ovedito  extraordinário  do  250:000$ 
para  pagar  á  Oompaohia  HraBileira  Torrens 
a  indêmoisação  fixada  no  termo  de  19  de 
dcxambn»  de  190|,  roseiaorto  do  oontraetj  de 
ISdejulbo  da  IMO;  pracodendo  a  votação 
do  reqoeriqiento  do  Sr.  Marçal  £soobar  (3» 
dísfftissfto) ; 

Vota(^  do  prqjaeto  n.  345,  de  1004,  auto- 
riaanda  o  Podar  Kxaeutivo  a  abrir  ao  Minis 
tario  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  arodito  extraordinário  de  4:190i554,para 
pagamento  dos  vencimentos  do  li^  omcial 
addido  da  Repartição  Geral  de  iil^tati^tica, 
Dr.  José  Booi&cioBurlamaque  Moura,  desde 
24  da  novembro  da  1902  a  31  de  dezembro  de 
1003(3<^di8ea88ão); 

Votaçio  do  projectos,  106,  de  1902,  man- 
dasdo  eoBservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
veram aos  offlaiaas  do  exareito  e  armada, 
demittidos  voluntariamante  (2^  discussão) ; 

Votação  da  parecer  n.  40,  da  1904,  inder 
forindo  o  raquarimanto  em  qua  Joaquim 
Ignaeio  tíonçalvas  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  às  737$756,  diflércoça  que  deveria 
reeelijr,  quando  intarinameote  oecupou 
earffo  de  escrivão  do  Deposito  iimíl  do 
Disfirieto  Fadarai  (discussão  única) ; 

Volaçio  do  parecer  n.  4ã, de  1904,  indefe- 
ffinéa  a  peti<^  am  que  o  angonheiro  de 


miaase  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  NaciooíU  o  promio  de  virgem  íI 
iíuropa  (discussão  única) ; 

Votação  do  carecer  n.  40,  do  1904,  inde- 
ferindo a  potiçao  om  que  o  capitão  pharm;k- 
ceutico  de  8*  classe  do  oxercitp  Arinur  Ca- 
rin  í  Pinheiro  pede  transferencia  para  o  qua- 
dro dos  módicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  grão  de  doutor  om  me- 
dicina (discussão  unlca)  ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  do  1904,  indefe- 
rindo o  requerimeuto  om  que  o  alfcrcs- 
alumn »  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Eaeola  Militar  do  Brazil  matriculaodo-se  no 
curso  especial,  com  a  condição  de  melhorar 
previamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
3«  anno  do  curso  geral  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
Ibrindoa  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  liaymimdo  José  dos  Santos, 
pjde  uma  pensão  mensal  do  100$  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  indo- 
fisriodo  o  requerimento  om  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  o  outra,  viuva  e  filha 
do  icneata  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  DEUlecid)  inurido  e  pae  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  32,  do  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  cm  que  D.  Judith 
Avres  Martins,  viuva  do  pharmaceutico 
ajunto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Mar- 
tins, pede  uma  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n .  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  om  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (discusião  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  indefe- 
rind  •  o  requerimento  om  que  Guilherme  Au- 
gusto Gouvéa,  ex-pili>to  em  commisião  na 
armada  nacional,  pede  uma  pensão  (discussão 
única) ; 

Continuação  da  ^  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas. 

Segunda  parti3  (ãs  2  1/2  horas  ou  antes):  - 
3*  discussão  do  projecto  n*  19,  de  1905, 
(]»daoção  para  3^  discus4k  j  do  pn^eoto  n  .249, 
de  1903),que  instituo  o  privilegio  (homestead) 
isentando  da  penhora  o  immoval  partencente 
a  brazilclro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo. 

Levantasse  a  aesMo  l»  3  horaa  da  tarde* 


212 


ANNAEâ  DA  CÂMARA 


31«  LESSÃO  EM   16  DE  JUNHO  DE  1905 
Presidência  dos    Srs,     Paula    GuiniarJes   e  Pereira  Linia  (2^    Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procodc-fc!C  â  chamada,  a  quo 
i»opondem  os  Srs.  Paula  (iiiimará^s,  Júlio  de 
Mollo,  Pereira  Lima,  Alencar  (iuimarcâes, 
Joaquim  Pires,  Hanamiiih  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Duiischeo  de  Abranches.  Arlindo  No- 
gueira, Thomaz  Cavalcanti, Froderico  IJoríres, 
( Jonçalo  Souto,  Trindade.  Izidro  I.e.te,  ('elso 
de  Souza,  Malaquias  (ronçalvcs.  AnioloNeto, 
Folix  íiaspar,  rtiiixiiJi  Vhv.Sy  Satyro  Dias. 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Monnene^rro,  Rodri- 
frues  Saldanha,  Galdino  Lorcto,  Lnit(>  Ri- 
beiro, Américo  de  Albuqucrque.Joôo  Baptista. 
Galvão  Baptista ,  Silva  Castro .  Alfredo 
Backer,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Carnein)  de  Rezende,  Joào  Luiz 
Alves,  Leonel Filh'>,  Carvalho  Brito,  olyniho 
Ribeiro,  Rodolpho  Paixão.  (íalcfio  Carvalhal, 
Molheira  da  Silva,  Francisco  Romeim,  Rebou- 
i;as  de  Carvalha,  Amaral  Cezar,  Ferreira 
Braga,  Leite  de  Sí)uza,  Cândido  Rod.-iírues, 
Joaquim  Teixeira  Brandão. Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Luiz  (J uai bertj,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Vcspasiano  de  Al- 
buquerque. 

Abre-soa  scs>âo. 

E'  lida  e  som  obscrva<;')es  approvada  a  acta 
da  sessão  antccedento. 

O  ^^r.  1"  Heoretiiirio  declara  que 
não  ha  expediente  sobre  a  m«ísa. 

Vão  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos,  os  seguintes 

rR0Ji:cTos 

N,  19  —  1ÍX)3 

Fica  a  força  ítaval  para  o  éter  cicio  de  1906 

A  Commissão  do  Marinha  o  (tuerra,  tendo 
em  consideração  as  bises  e  iuformavões  do 
Governo,  vem  apresentar  o  projecto  do  lei 
que  fixa  a  lbr<;a  naval  para  o  anno  de 
1906. 

Pende  da  X  distvi  v  "  ».  ua  Cariara,  o  pro- 
jecto de  sorteio  militar  í)lVerBcido  por  e-Jta 
Comfaissão,  cora  o  ftm  de  re;jralamentar-se 
o  art.  87  da  Constituição,  que  impõe  o  ser- 
viço obrigatório  das  armas. 

Pensa  a  Commi<sãj  que,  seu  uma  lei 
ordinária,  estabelecendo  as  origens  e  a  dis- 
çrinjiaaçâo  do  pessoal  e  Armando  us  direitos 


e  as  garantias  da  sociedade  civil,  como 
base  das  Torças  militares  do  paiz,  seria 
impossível  organizarem-so  regularmente  as 
suas  milícias. 

K"  evidente  a  necessidade  que  temos  de 
fortalecer  a  armada  nacional,  som  que, 
todavia,  nos  deixemos  induzir  á  posse  ex- 
clusiva dos  poderi>sos  instrumentos  da  guer- 
ra naval  moderna,  descurando  os  recursos, 
ao  meii{.s  os  meios  indispensáveis  á  sua 
con^jervacâo  e  eflicacia  ;  sem  organizar,  no 
paiz,  os  elementos  de  que  deve  dispor,  como 
base  segura  para  o  desenvolvimento  da  sua 
marinha. 

Tendo  a  administrarão  naval,  alúm  dos 
seus  Uns  exclusivamente  militarei,  deatten- 
der  aos  intorosses  que  a  ella  se  liga  n,  pela 
p.opria  natureza  dos  serviços,  reclama  al- 
gumas modiíic^içõjs  nos  acanhados  mold^ 
(|Ui>  ainda  a  comprimem,  tornando-a  por 
toda  a  parte  dependente  de  continua  e  ira- 
mediata  interferência  do  poder  centi*al. 

Distribuídas  convenientemente  as  ftmcçõeá 
administrativas  da  marinha  e  disposto :<  os 
centros  de  recursos  para  a  policia  e defesa  dos 

Sor  tose  fronteiras,  melhor  poderíamos  atteu- 
er  aos  interesses  da  navegação  mercante, 
das  industrias  extractivas  dos  productoi^  do 
mar,  da  acquisl<;iio  e  preparo  do  pessoal  para 
a  armada  e  outros  serviços  cori^elatbs  â 
marinha  de  guerra,  hoje  disseminado >  pelo 
nosso  vasto  território,  sem  a  necessária 
uniformidade  de  direcção,  nem  responsabi- 
lidades delinidas. 

A  urgência,  entretanto,  em  dotar-se  a  ma- 
rinha de  guerra  nacional  de  elementos  que, 
de  prompto,  a  reanimem  e  permittam  sa- 
tisfazer ás  exi'jrenci?tô  das  serviços  a  seu 
cargo,  não  comportando  as  delongas,  que 
seriam  inevitáveis  para  uma  transformação 
do  actual  systema  administrativo  e  para  a 
organização  completa  o  definitiva  dos 
recursos  materiaes  do  paiz,  acon^^lha 
que,  obtida  a  lei  do  sorteio  para  a  armada, 
attendidas  as  providencias  indispensáveis» 
quanto  a )  preparo  prolissional  e  technico  do 
pessoal  e  tomad;is  as  medidas  para  uma  ex- 
ecução gradual  do  programma  de  restaura- 
ção do  material  naval,  já  traduzido  em  lei, 
iissuma  a  marinha  uma  posição  mais  con- 
digna e  encete  a  sua  transição,  do  actual 
estado  de  abatimoato,  para  a  expaasão,  que 
llie  6  i  aposta  pelos  interesses  p.ilitico8  do 
Brazil  e  ató  pelas  suas  próprias  condições 
physicas  e  geographicas. 
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Abstem-se  a  Ck)mmissão  de,  alada  uma 
vez,  encarecer,  perante  o  esclarecido  concei- 
to da  Camará,  as  apprehensões  que  desper- 
ta o  estado  actual  da  marinha,  convicta  de 
que,  para  attender  ás  exigências  do  poder 
naval  da  Republica,  convergem  resoluta- 
mente as  energias  dcs  poderes  competentas. 

Formais  onerosos  que  se  afigurem  os  sa- 
crifícios impostos  para  o  rcsur.-imentj  da 
nossa  força  naval,  iiao  coiiseguiríi  o  sou 
adiamento  sinão  aggraval-os ;  soado  certo 
que  nenhuma  marinha  poderá  jamais  man- 
ter o  prestigio  da  sua  força  senão  á  custa  de 
continuas  e  dispendiosas  renovaçõas. 

As  bases  oiTerecidas  pelo  (loverno  para  a 
fixação  da  força  naval,.no  exercicio  vindou- 
i^o,  divergem  da  lei  vigente  apenas  quanto 
ao  numero  de  aprendizes  marinheiros,  au- 
gmentíido  do  1.50U  para  1.600,  e  quanto  ao 
effectivo  do  corpj  de  infantaria  de  marinha, 
elevado  de  500  a  007  praças. 

Ta&s  modificações  acham-so  justificadas, 
não  só  pela  manifesta  insuíficiencia  do  pes- 
soal daciuelle  corpo,  como  também  pela  ne- 
cessidade de  augmentar-so  os  contingentes 
fornecidos  pelas  escolas  de  aprendizes  mari- 
nheiros, emquanto  nâo  for  regularmente 
executado  o  sorteio  naval . 

A  Commissao,  de  accôrdo  com  as  basa^  do 
Governo, apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  CJongresso  Nacional  decreta : 

Art.  1."  A  fbrça  naval  no  exercicio  de  1906 
constará  : 

§  l.o  Dos  officiaes  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas  constantes  dos  respectivos 
quadros ; 

§  2.«  De  80,  no  máximo,  aspirant&s  a  guar- 
das-marinhas ;  . 

§  3.«  De  4 ,000  praças  do  corpo  de  marmhei- 
roá  nacionaes,  inclusive  118  para  a  compa- 
nhia de  Matto  (Jrosso ; 

§  4.°  De  900  foguistas  contracta<loj ; 

!:?  5.«  De  1 .600  aprendizes  marinheiros ; 

§  0.«  De  607  praças  do  corpo  do  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.«  Em  tempo  de  guerra  a  força  naval 
corapor-se-ha  do  pessoal  que  for  necessário. 

Art.  3.*»  As  praças  e  ex-praças  que  sore- 
engajarem  por  três  annoi,  pelo  menos,  terão 
direito  á  importância,  em  dinheiro,  das 
peças  de  fardamento,  gratuitaments  distri- 
buídas aos  recrutas, 

Art,  4.«»  líevogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  Commissõos,  15  de  junho  de  1905. 
— Alves  Barbosa^  rol^tov. —Vespasiano  de  Al- 
bugtterque, ^Oliveira  Yalladao .— R.  Paixão. 
— Bezerril  Fontenelle .—Soares  dos  Santos.  — 
Carlos  Cavalcanti. 


N.  20-1905 

Divide  o  território  da   Republica  dos  Estados 
Unidos  do  BrazU  em  districtos  eleitoraes 

A  Commissao  de  Constituição  e  Justiça, 
examinando  a  proposti  enviada  ao  Congresso 
Nacional  pelo  Presidente  da  Republica,  di- 
vidindo o  território  da  União  era  districtos 
eleitoraes,  em  cumprimento  ao  <letermina(  o 
ncs  arts.  150  o  58  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  6  de  parecer  que  seja  a 
mesma  approvada,  para  o  que  apresenta  o 
seguinte 

PROJECTtl 

O  Congres'0  \j..(íional  decreta  : 
Art  1  "  O  topi'itorio  da  Republica  dos  Es- 
tados 'Unid  s  do  lirazil,  para  os  fins  determi- 
nados no  art.  5S  da  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  fica  dividido  em  dis- 
trictos eleitoraes»  pela  seguinte  forma  : 

I.  O  Estado  do  Ceará  formará  dous  dis- 
trictos eleitoraes : 

§  1."  O  primeiro  di4ricto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Fortaleza  e  se  comporá  dos  se- 
guintes municípios :  Fort.aleza,  Porangaba, 
Redempção,  Pacatuba,  Aracoyaba,  Maran- 
ffuape.  Cascavel,  Aquiraz,  Heberibe,  Mece- 
lana,  Soure,  S.  João  de  Uruburetama,  Pen- 
tecoste,  Guaranv,  S.  Francisco,  Itapipoca. 
S.  Bento  da  Amontada,  Para-Curú.  Trahiry, 
Acarahú,  Caniocim,  Oraiya,  SantAnna, 
Palma,  MassapC»,  Meruoca,  Sobral,  Santa 
Quitéria,  Kntre  Rios,  Tamboril,  Ipú,  Ipu- 
eiras.  Campo  Orande,  n>iapina,S.  Benedicto, 
Tianguá,  Viçoso,  Independência,  Cratheus 
e  Canindé. 

§  .2.»  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Igíiatú  o  se  comporá  dos  seguintes 
municípios  :  Iguatil,  Jardim,Porteiras,Breju 
dos  Santos,  Milagres,  P>arbalha,  Crato,  Mis- 
são Velha,  Aurora,  Lavras,  Icó,  Assaré,  Sa- 
boeiro,  Santa' Anna  do  Cariry,  Quixará,  S. 
Maiheus,  Tauhá,  Arneiroz,  Várzea  Alegre, 
Pereiro,  BeAJainin  ('onstant.  Senador  Pom- 
peu, Peira  Branca,  Boa  Viagem,  Quixera- 
mobim,  Quixadá,  Jaguaribe-mirim,  Limoei- 
ro, Campos  Salles,  U mar y.  Morada  Nova, 
S.  Bernardo  das  Russas,  União,  Aracaty, 
Cachoeira,  Riacho  do  Sangue,  l^turité,  Mu- 
lungú.  Coito,  Pacoty  e  Iracema. 

lU  O  Estado  de  Pernambuco  formará  três 
districtos  eleitoraes. 

§  1  .<>  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  do  Recife  e  se  comporá  dos  seguintes 
municipios  :  Recife,  Bom  Jardim,  Goyanna, 
Iguarassú,  Itambé,  Jaboatão,  Limoeiro,  Na- 
zareth,  Olinda.  Pâo  d' Alho,  S.  Lourenço  e 
Timbauba. 
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§  2.«»  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Caroarú  e  se  comporá  dos  se« 
guintes  municipios  :  Caruaru,  Agua  Preta, 
iUtinho,  Araaragy,  Barreiros,  Bezerros,  Ho- 
uito.  Brejo,  Cabo,  escada,  Gaiiielleií^a,  Glo- 
ria, Gravata,  [pojuca,  Palmares,  Pauellas, 
Quipapá,  Rio  Formoso,  Serinhaem,  Taqua- 
retinga  e  Victorla. 

§  3.»  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Pesqueira  o  se  comporá  dos  se* 
guintes  municipios :  Pesqueira,  Aguas  Belias, 
Aiagoa  de  Baixo,  Belmonte,  Boa  Vista,  Bom 
Conselho,  Buique,  Cabrobó,  Canhotinho,  Cor- 
rentes, Flores,  Floresta.,  Garanhuns,Granito, 
Ingazeira,  Leopoldina,  Ouricury,  Pedra,  Pe- 
trolina.  Salgueiro,  S.  José  do  Egypto,  Sào 
Bento,  Tacaratú,  Triumphoe  VillaBella. 

lU.  O  iilstado  da  B-iliia  formará  quatro 
districtos  eleltoraes. 

§  1.»  O  primeiro  districto  terá  por  sôde  a 
cidade  da  Bailia  e  se  comporá  dos  seguintes 
municipios:  Bahia,  Abrantes,  Matta  de  Sâo 
JoEo,  SanfAnna  do  Cata  e  Alagoiuhas. 

§  2."  O  segundo  dlsirlcto  terá  por  íêde  a 
cidade  da  Cachoeira  e  se  comporá  dos  se- 
guintes municipios:  Cachoeira,  Villa  de  Sao 
Francisco,  Santo  Amaro,  S.  Gonçalo  de  Cam- 
pos, S.  Félix,  Cruz  das  Almast  Maragogipe, 
S.  Feiippe,  Conceição  de  Almeida*  Ca^ro 
Alves,  Itaparica,  Jaguaripe,  Aratuhype«  Na- 
zareth,  Santo  António  de  Jesus,  S&o  Miguel, 
Amargosa,  Jequer içá, Monte  Cruzeiro, Areia, 
Jequió,  Valença,  Taperoâ,  Santarém,  Igra'- 
piuna,  CayrU,  Nova  Boypeba,  Camamú,  Ma- 
rahú,  Barcellos,  llhóos,  Olivença,  Barra  do 
Rio  de  Contas,  Cannavieiras,  Una,  Bel- 
monte, Santa  Cruz,  Porto  Seguro,  Trane^so, 
Villa  Verde,  AlcolMiça,  Prado,  CaravellaSf 
Viçosa  e  S.  José  de  Porto  Alegre. 

S  3."  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  do  Boraflm  e  se  comporá  dos  seguintes 
municipios:  Bomflm,  Feira  de  Saht' Anila, 
Riachão  de  Jucuhype,  Irará,  Coração  da 
Maria,  Camisão,  Monte  Alegro,  Itaberaba, 
Baixa  Grande,  Mundo  Novo,  Morro  do  Cha- 
péo,  Serrinha,  Conceição  áo  Cottô,  Inham* 
Dupe,  Entre  Rios»,  Conde,  Cepa  Forte,  JaCo^ 
bina,  Queimadas,  Campo  Formoso,  Itaj^lcurà, 
líarracâo.  Tucano,  Razo,  Pombal,  ífoure, 
Amparo,  Monte  Santo,  Cumbe,  Bom  Conscí- 
Iho,  Patrocínio  do  Coité,  Geremoabo,  Santo 
António  da  Gloria,  Joazelro,  Cuf  uçá  e  Sento 
Sé. 

§4.<>  O  quarto  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Minas  do  Rio  de  Contasr  é  se  com- 
porá dos  seguintes  municipios:  Minas  do 
Rio  de  Contas,  Maracás,  Ituassd,  Jusslape, 
Conquista,  Poçoeá,  Condeúba,  Jacarácy,  Bom 
Jesus  dos  Meiras,  Agua  Quente,  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas,  Remédios,  Andarahy, 
S.  Joáo  de  Paraguassú,  Lençóes,  Palmeiras, 
Campestre,  Caetité,  Umburanas,  Monte  Alto, 


Riacho  de  Sant^Anna,  Santa  Mai*ia  da  Yi- 
ctoria,  SanfAnna  áoé  Brejos,  Correntlna, 
Carinhanha,  Boià  Jesds  da  Lapa,  Maeahdbas, 
Urubu,  Brejinho,  ftrotas,  Bãrreiíàs,  Anglcal. 
Campo  Largo,  Santa  Rita  do  Ríò  Pretd,  Bar^ra 
do  Rio  Grande,  Chique-Chiquè,  Gamellell^a, 
Pilão  Arcado,  Remanso  e  Cáâa  Ndva. 

IV.  O  Estado  do  itid  de  Jaiíeií^b  formará 
três  districtos  eieitofaeâ. 

Íi  i.«  O  prinielh)  districto  terá poí  sédé  Á 
ade  de  Nithefoy,  o  conioréttendeíá  os  ttlu- 
nlelpios  BégulntSí  Nithéroy,  S»  Gonçalo, 
Maricá,  Itabdrahy,  Sagnafôma,  Río  BoA.to, 
Araruama,  S.  Pedro  dl  Aldoia,  Cabo  FMO, 
Ba^radeS.  Joá),  Ca^l^at^y.  SanrAnna  de 
Japuhyba,  Magé,  iguassd,  Petroj^djlls,  The- 
rezópolis,  Nòvíi  Prlbur^o  o  Bònyafdlni. 

Íi  2.^  O  se^unái  dlâtrtcto  terá  poí  séAç  a 
ade  do  Campos  B  ôbhiprôhenderá  05  iHU- 
nleiplos  seguinteâ :  Catrtpòa,  S.  Ío%ó  dA 
Barra,  Macahé,  S.  tranciícô  de  Páitla, 
Santa  Maria  MagaaIéna,S^  Set>aâtlS<o  do  Alto, 
Cantagallo,  Itaocára.g.  Fldélls,  Sátttó  Att- 
toniô  de  Padun,  Mohté  Verdd  c  ttaperujia. 
§  3.<»  p  terceiro  districto  tcfft  por  sefo  a 
cidade  da  Barra  do  í^irahy  ò  óómitehéiáèH 
oà  municípios  seguirttés:  Batida  ai  Pltilay, 
Barra  Mansa,  Rezende,  Plfahy,  RlO  ClaíO, 
Aiigra  dos  Reis«  Paraty,  Mángarattbai  Ita- 
gttáhy,  MLo  Mattos,  VattfiuraSt  Valença, 
Santa  Thereza,  Parahyba  do  Sul,  Sapucaia, 
Sumidouro,  Duas  Barraií  e  Oal^dio. 

V.  O  Jástado  de  Minas  Oerae?  formará 
sete  districtas  eleitora  )s.  ^ . 

Jl  i.o  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
ade  de  Bello  Hofízonté  é  òofnpí*6hèhddl>á 
os  muhlclpióa  sóguintôíí  Beliò  Hàritdlite. 
Santa  Quitéria,  Boraftm,  Pará,  PiUhgúu 
Sabará,  Vlíía  Xoira  dè  Llmá,  Cáethé.  Skitífci 
Barbara,  Itabira,  Ferros,  S.  Ml^ttèl  ié  tím^ 
uhâeíí,  SetrO,  CofiC3Íç5o,  d(i^Véíld,  Sete  La- 
gòaà,  &nta  Liissia  do  ttio  das  Velhaá,  ltaún& 
e  Diamantina. 

§  2.0  O  segundo  distMótò  teíâ  pÒr  sôdô  a 
cidade  de  Leopoldina  è  eomftfeiíénde^á  oe 
municípios  áé^dinte^  !  Léopoidida.  Juiz  de 
Póra,  Rio  Preto,  Lima  Duarte,  Rl6  ífovo, 
liar  da  Hdspaoha,  Gtiarara,  S.  Jo&o  Najto- 
muceae,  Ubá,  Rio  Bt*ftA09,  Gàtafuases,  Si» 
José  de  Além  Parahyba,  S.  Patilo  de  Mu- 
riahé,  S.  Manoel,  Carangtrla,  Ví^kmmi  b 
Palma. 

g  3.0  O  terceiro  distrieto  teM  {tor  séáe  a 
cidade  de  Barbacena  e  oompreliewierá  ot 
munieiplos  seguintes  2  Barbaoena,  Palmyra, 
Pomba,  Piranga,  Ponte  Nova,  Abre  Campo» 
S.  Domingos  do  Prata,  Alvinopolis*  Mari- 
acina,  Ouro-Pjreto,  Qúélm,  mtte  Rios* 
Oliveira,  Alto  Rio  Doce,  Peados,  TiradenteSr 
Manhuasdit  e  Caratinga. 

§  4.0  O  quarto  districto  isvé.  por  sede  â 
cidade  de  Lavras  e  compittneâdeí^á  oÉ  Aid- 
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nicipios  seguintes:  Larras,  S.  João d'El-Rey, 
Kom  Successo,  Itapecerica,  í'ormiga,  Bain- 
buhy,  Piumhy,  Campo  Bello,  Dores  da  Boa 
Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo  do 
Rio  Ci&ro,  Vapginha,  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  Aguas  Virtuosas,  Campos  Geraes, 
Ayúruoca,  Turvo,  Silvestre  Ferraz,  Bae- 
pendye  Caxambu. 

§  5,0  O  quinto  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Pouso  Alegre  e  comprehenderá  os 
seguintes  municípios  :  Pouso  Alegre,  Passa- 
QufttíO,  Pmiso  Alto,Clrf Istina,  Pedra  Branca, 
Itajubâ,  Vargem  Grande,  t?5anta  Rita  de 
Sapucahy,  Campanha,  S.  Gonçalo  do  Sa- 
pucahy.  Santo  António  do  Machado,  Ouro 
Fino,  Jacutinga,  S.  José  do  Paraizo,  Cara- 
buhy,  Jaguary,  Caldas,  Poços  de  Caldas, 
Caracol,  Cabo  Verde  e  Santa  Rita  da  Ex- 
trema. 

§  6. o  O  sexto  diâtrícto  terá  por  sede  a 
cidade  do  Uberaba  e  comprehenderá  os  mu- 
nicípio» jiegmnteB:  Uberaba,  Monte  Santo, 
Matemblnho^  Guàranesla,  Jaciíhy,  S.  Sebas- 
tião do  Paraizo,  Passos,  Santa  Rita  de  Cás- 
sia, Villa  Nova  de  Rezende,  Sacramento, 
jVrajâ,  yberabínhá,  Frutal,  Prata,  Villa 
Platina,  Monte  Alegre,  Araguary,  Éstrella 
do  SúU  Monte  CarraéUo,  Patrocínio,  Carmo 
do  Parásafayba,  Dotes  do  Itídayá,  Abaete, 
Patos,  Paracatúe  Santo  António  do  Monte« 

ÍT.^"  O  sétimo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Grão  Mogol  e  comprenenderá  os 
municípios  seguintes:  Grão  Mogol,  Aras- 
suahy,  Boa  Vista  do  Trehiedál,  Rio  Pardo, 
Salinas,  Janilarld,  S.  Francisco,  Montes 
Claros,  Viila  teazilia,  Minas  Novas,  Theo 
philo  Ottoni,  Péçánhá,  S.  Jtíãò  Baxrtista  e 
BocaytiTa* 

VI.  O  Estade  Ôe  S<  Paulo  formará  quatro 
districtos  eleitoraes. 

§  l.<»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  S.  Paulo  e  comprehendeíá  os  mu- 
nicípios, seguintes  :  S.  Paulo,  Cotia,  Gua- 
rulhos,  itapecerica,  Juquery,  Botucatú,  Par- 
náhyba.  Santo  Amaro,  S  Bernardo,  Santos, 
S.  Vicente.  Conceição  do  Itanhaem,  Iguape, 
(^nanéa,  Xirií^ica,  Iporanga,  Aniahy^  S.  Ro- 
que, AríiçariguamÉi,  Una,  Piedade,  Sorocaba, 
Càmpô  Largo,  tiété,  i  atuiiv,  Guarehy,  Pe- 
reiras, Rio  Bonito,  Itapetininga,  Espirito 
Santo  da  Boa  Vista,  S.  Miguel  Archa^jo,  Sa- 
rapuhy,  Pilar,  Capão  Bonito,  Faxina,  Bom 
Successo,  Itararé,  Lavrinha8,Bibeirâo  Branco, 
Santo  António  da  Boa  Vista,  Itaporanga.  Re- 
meáios  da  Ponte  do  Tiété,  S.  Manoel,  Avari^, 
Itatinga,  Santa  tiarbara  do  Rio  Pardo,  Es- 
pirito Santo  do  Turvo,  S.  Pedro  do  Turvo, 
S.  Paulo  dos  Agudos,  Bauru,  Lençóes,  Cam- 
pos Novos  Jo  Paranapanema,  Conceição  do 
Monte  Alegre,  Plrajá,  Fartura,  Santa  Cruz 
dò  llio  Pardo,  Atibaia,  Nazareth,  Curralinho 
e  Cachoeira. 


2.0  O  segundo  districto  terá  por  sôde  a 
cidade  de  Campinas  e  comprehenderá  os  mu- 
nicípios seguintes ;  Campinas,  Jundiahy,  Ita- 
tiba,  Bragança,  Salto  do  Itd,  Indaiatuba, 
Cabreuva,  Itrt,  Monte-mór,  Capivary,  Porto 
Feliz,  Piracicaba,  Rio  das  Pedras,  S.  Pedro, 
Santa  Barbara,  Limeira,  Araras,  Leme, Santa 
Cruz  da  Conceição,  Plrassununga,  Porto  Fer- 
reira, Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Belém  do 
Descalvado,  Rio  Claro,  Annapolis,  S.  Carlos 
do  Pinhal,  Ribeirão  Bonito,  Boa  Esperança, 
Brotas,  Dous  Correios,  Mineiros,  Jahn,  Pe- 
derneiras, S.  João  da  Bocaina,  Bariry,  Ibi- 
tinga.  Boa  Vista  das  Pedras,  Araraquara, 
Mattáo,  Rlbeirâozinho,  Jaboticabal,  Monte 
Alto,  Bebedouro,  Pitangueiras,  Barretes  e 
S.  José  do  Rio  Preto. 

§  3."  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Ribeirão  Preto  e  comprehenderá  os 
municípios  seguintes:  Ribeirão  Preto,  Am- 
paro, Pedreira,  Seira  Nepra,  SocCorro,  Mo- 
gymirift?,  Mogyíruassô,  Espirito  Santo  do 
pinhal,  Itapira,  Santa  Cruz  das  Palmeiras, 
Casa  Branca,  Tambahú,  S.  João  da  Boa  Vista, 
S.  José  do  Rio  Pardo,  S.  Simão,  Cravinhos, 
Sertáoziaho,  C^urô,  Santo  António  da  Ale- 
gria, Caconde,  Mocóca,  Batataes,  Jardino- 
polis.  Franca,  Nuporanga,  Patrocínio  do 
Sapucahy,  Ituverava  e  Santa  Rita  do  Pa- 
raíso. 

§  4.«  O  quarto  districto  terá  por  sede  a  ci- 
dade de  Guaratinguetá  e  comprehenderá  os 
municípios  seguintes :  Guaratinguetá,  Santa 
Isabel,  Patrocínio  de  Santa  Isabel,  Mogy  das 
Cruzes,  Guararema,  S.  José  do  Parahy- 
tinga,  S.  Sebastião,  Villa  Bella,  Caraícua^- 
tatuba,  Ubátuba,  S.  Luiz  do  Paràhytinga, 
Natividade,  Parahybuna,  Lagoinha,  Redeín- 
pção.  Jambeiro,  Santa  Branca,  Jacarehy,  São 
José  dos  Campos,  Caçapava,  Buquira,  Tau^ 
bate,  Tremembé,  Pindamonhangaba,  São 
Bento  do  Sapucahy,  Cunha,  Lorena,  Vieira 
do  Piquete,  Bocaina,  Silveiras,  Jatahy,  Cru- 
zeiro, Pinheiros,  Queluz,  Arêas,  S.  José  do 
Barreiro  e  Bananal. 

Vil.  O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  for- 
mará três  districtos  eleitoraes. 

§  1.0  O  primeiro  districto  terá  por  sôde  a 
cidade  de  Porto  Alegre  e  compor-se-ha  dos 
seguintes  municípios:  Porto  Alegre,  Viamão, 
Gravatahy,S.  Leopoldo,  Taquara,S.  Francisco 
de  Paula,  Santo  António  da  Patrulha,  Con- 
ceição do  Arroio,  Torres,  AIft*edo  Chaves, 
António  Prado,  Bento  Gonçalves,  Garibaldi, 
Caxias,  Cahy,  Montenegro,  Triumpho,  És- 
trella, Lageado,  Guaporé,  Venâncio  Ayres, 
Taquary  e  Santo  Amaro. 

§  >i.<»  O  segundo  diátricto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Cruz  Alta  e  compôr-se-ha  dos  se- 
guinte >  municípios  :  Cruz  Alta,  Júlio  de  Cas- 
tilhos,  Santa  Maria,  Cachoeira,  Rio  Pardo, 
Santa  Cruz,  Soledade,  Passo  Fundo,  Palmeira» 
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Quarahy,  Santo  Aní?olo,  S.  Luiz,  S.  Borja, 
Itaqui,  Uruguayana,  Alegrete,  S.  Francisco 
deAssis,  S.  Thiago  doBoquerão,  S.  Vicente, 
Lagoa  Vermelha  e  Vaocaria. 

§  3.®  O  terceiro  districto  terá  por  sedo  a  ci- 
dade de  Pelotas  e  compôr-se-ha  dos  seguintes 
municípios:  Pelotas,  Rio  Grande,  S.  José  do 
Norte,  Jaguarão,  Arroio  Grande,  Santa  Vi- 
ctoria  do  Palmar,  Cangussú,  S.  Lourenço, 
Plratiny,  Cacirabinhas,  Herval,  Bagé,  D.  Pe- 
drito.  Livram v3nto.  Rosário,  S.  Jeronymo, 
S.  Gabriel,  Lavras,  Caçapava,  S.  Sepé, 
Encruzilhada,  S.  João  de  Caraaquam  e  Dores 
de  Camaquam. 

VIII.  Os  municípios  que  forem  creados 
posteriormente  pertencerão  ao  districto  da- 
quelle  ou  daquelles  de  que  forem  deameia- 
brados. 

Si  se  compuzerem  de  territórios  perten- 
centes a  dous  ou  mais  districtos  farão  parte 
daquelle  em  que  se  achar  a  sede  mumcipal. 

IX.  Constituirão  um  só  districto  eleitoral, 
da  conformidade  do  §  1°  do  art.  58  da  lei 
n.  1,869,  de  15  de  novembro  de  1904,  os  Esta- 
nos  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Ca- 
tharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

X.  O  Districto  Federal  formará  dous  dis- 
trictos eleitoraes: 

§  1 .®  O  primeiro  districto  eleitoral  se  com- 
porá dos  districtos  de  Santo  António,  Gávea, 
Lagoa,  Gloria,  S.  José,  Candelária,  Santa 
Rita,  SanVAnna,  Sacramento,  Ilha  do  Gover- 
nador e  Ilha  de  Paquetá. 

§  2.0  O  segundo  districto  se  comporá  dos 
districtos  de  Jacarépaguá,  (Tuaratiba,  Santa 
Cruz,  Irajá,  Campo  Grande,  Inhaúma,  En- 
genho Novo,  Engenho  Velho,  líspirifo  Santo 
e  S.  Chr  isto  vão. 

§  3.°  Os  territórios  dos  districtos  que  forem 
creados  posteriormente  continuai'ão  a  per- 
tencer, para  os  ^m  eleitoraes,  aos  districtos 
de  que  forem  desmembrados. 

Art.  2.*»  Rovogam-so.  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  julho  de  1895.— 
Viriato  Mascarenhas, —  Bernardo  Horta, — 
Lunha  Machado. — Gonçalo  Souto, 

N.  21  —  1905 

Redacção  das  emendas  approvadas  na  8*  dis- 
cussão do  projecto  n.  d!j8,  de  IVOd,  do 
Senado^  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
deverão  ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventivas  dos  effeitos  das  seccas  que  pe- 
riodicamente assolam  algnus  Estados  do 
Norte 

Ao  art,  1,«>  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Além  da  construcção  de  obras  preventivas 
feitas  por  conta  da  União  contra  os  eíTeitos 


das  seccas  que  assolam  certos  Estados,  po- 
derão sor  executadas  outras  com  o  mesmo 
ílm,  por  conta  destes  c  daquella,  conjuncta- 
mente. 

Ao  art.  4.<>  Substitua-^e  pelo  seguinte: 
A  União  concorrerá  com  o  seu  auxilio, 
distribuindo    aonualmento  a  cada  um  áo^ 
mesmos  Kstados,  no  minímo,  a  quantia  de 
200:000$000. 

Saladas  Commissoes,  14  de  junho  de  1905. 
—  Cassiano  do  Nascimento^  presidente. — 
Galeão  Carvalhal, — Ignado  Tosta, — Francisco 
Sá, —  Anizio  de  Ahren, — Partia  Ramos, 

X.  158—1904 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Níicional  decreta: 

Art.  1.*»  A  construcção  de  obras  preven- 
tivas contra  os  eíTeitos  das  seccas  que  asso- 
lam certos  Estados  correrá  por  conta  destes 
e  da  União. 

Art,  2.0  O  concurso  da  União  será  obriga- 
tório, havendo  para  isso  um  fundo  especial. 

Para^rrapho  único.  Para  que  se  torne  effe- 
ctivo  este  concurso  devem  sor  verificadas  as 
Cv^ndiçoes  seguintes: 

1*,  prova  de  que  o  Estado  6  periodica- 
mente assolado  pjr  secca ; 

2*,  que  consigne  em  seus  orçamentos 
verbas  especiaes  para  taes  obras,  não  po- 
dendo as  quantias  votadas  ser  inferiores  a 
5  o/o  da  sua  receita  annual  ; 

3",  que  taes  verbas, e^cripturadas aparte, 
constituem  deposito  especial  e  não  são  des- 
viadas paraoutrus  fins. 

Art.  3."  Satisfeitas  tae.-:  condições,  no- 
meará inctintinonte  o  Governo  Federal  o 
engenheiro  fiscal  junto  ás  commissoes  no- 
meadas pelos  írt)vernos  estadoaes,  incum- 
bidas dos  estudos  o  execuções  das  obms. 

Art.  4."  A  União  concorrerá  com  o  sen 
auxilio  durante  o  prazo  máximo  de  dez 
ann:js,  ilistribuindo  annualmente,  no  mí- 
nimo, a  cad  é  Estado  a  quantia  d»)  cento  e 
cincoenta  contos  de  réis. 

Art.  5.»  A  União  entregará  aos  governos 
dos  Estados,  no  principio  de  cada  semestre, 
em  duas  prestações,  a  importância  do  auxilio 
de  que  trata  o  artigo  anterior,  deduzida  so- 
mente a  quantia  necessária  ao  pagamento  do 
engenheiro-fiscal . 

Art.  6.0  Poderá  a  União  retirar  o  seu  con- 
curso de4sde  que  verifique  a  inobservância 
por  parte  d  )S  Estados  das  condições  2*  e  3* 
do  art.  29, 
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Art.  7.°  Fica  o  GovePQo  autorizado  a  abririndustriaes  sobre  assumpto  que  se  prende  ao 


os  créditos  necossarios  á  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  8.*>  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  24  de  agosto  de  1904.— 
Affbnso  Augtisto  Moreira  Pentui,  presidente. 
—Joakimd^O,  Cattinda,  1»  secretario.—  José 
(Ic  Almeida  Barreto,  2**   secretario  interino. 

N.   22  —  1905 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.7  A, 
de  i9Ó4,  atUorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  10:0^^16  para 
pagamento  de  vencimentos  que  competem, 
no  exercido  de  J903,  aos  dovs  fieis  do 
thesoureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral 

O  Conorresso  Nacional  resolve 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
10:033$016,  para  pagamento  de  vencimentos 
que  competem,  no  exercício  de  1903,  aos  dous 
fieis  de  thesoureiro  da  Recebedoria  da  Ca- 
pital Federal,  logares  creados  pela  lei 
n.  1.007,  de  10  de  agosto  de  1903. 

Sala  das  Commissões,  14  de  junho  de 
1905,  — Cassiano  do  Nascimento,  presidente. 
—  Galeão  Carwil/uxl,  —  Ignacio  Tosta,  — 
Francisco  Sã,  —  Anizio  de  Abreu.  —  Paula 
Ramos, 

X.  23  —  1005 

Redacção  para  .?*  discussão  da  emenda  offe^ 
recida  na  JP*  discussão  do  projecto  w,  f/^ô, 
de  i904,  e  destacada  de  cccordo  com  o 
Regimento  Interno,  crenndo  mais  um  lognr 
de  fiel  de  thesoi^reiro  na  Alfandega  do  Rio 
Grande,  com  vencimentos  igunes  aos  do 
existente 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  mais  um  logar 
de  fiel  4Íe  thesoureiro  na  Alfiindega  do  Rio 
í  Irando,  com  vencimentos  iguaos  aosdojá 
c*xistente. 

Sala  díis  Commissões,  14  de  juuhode  1905 
— Cassiano  do  Nascimento,  presidente. —  Ga- 
ieão  Carvalhal .  —  Igtiacio  Tosta ,  —  f  rancisco 
^'ti. — Anizio  de  Abreu, — Paula  Ramos, 

O  Sr.  ILiOite  Ribeiro— Sr.  Presi- 
dente, pedi   a  palavra  apenas  para  fazer 
chegar  á  Mesa  uma  representação  de  alguns 
Voun 


projecto  de  reforma  de  tarifas  em  discussão, 
solicitando  a  V.  £x.  que  consulte  á  Camará 
8i  consente  na  publicação,  no  jornal  offlcial 
da  Casíi,  da  referida  representação. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento do  Sr,  Leite  Ribeiro  para  ser  publi- 
cada no  Diário  do  Congresso  a  representação 
a  que  S.  Ex.  se  referiu  no  seu  discurso.  *- 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commlssão 
de  Finanças  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exms.  Srs,  Membros  do  Congresso  Na- 
cional. 

De  novo  appello  para  as  luzes e  patriotismo 
de  VV.  EEx.,  pedindo  justiça  para  a  causa  que 
defendo,  não  com  a  mesquinha  preoccupação 
de  um  interesse  pessoa!,  mas  por  convicção 
da  sua  importância. 

Trata-se  de  uma  industria  futurosa,  cuja 
matéria  prima  se  m^tú.  perdendo  c  abando- 
nando; industria  auxiliar  da  industria  agrí- 
cola, porque,  por  sua  natureza,  não  precisa 
importar.  A  sua  matéria  prima  superabunda 
no  paiz,  o  seu  lubrificante  é  do  paiz.  o  seu 
combustível  provôm  do  paiz. 

E,  no  entanto,  essa  industria  vê  e^eoar-se 
annualmente  grande  parto  da  sua  matéria 
prima  para  os  portos  estraugeiros,  donde 
volta  manufacturada ! 

Trata-se  da  industria  dos  óleos. 

Quantas  sementes  oleisinosas  possuo  este 
grande  Krazil ! 

Que  região  do  mundo  as  produz,  mais 
variadas  e  abundantes?  ! 

Ahi  está  a  matéria  prima  de  que  neces- 
sita essa  industria.  Tem-na  em  qualquer 
parte  desta  terra,  encontram-na  no  norte  e 
no  sul,  mas,  por  ser  assim,  luta  com  adifll- 
culdade  de  removel-a  para  suas  fabricas, 
esbarra  no  oceano  das  tarifas,  nos  obstá- 
culos das  condiicçôes ! 

As  industrias  que  importam  sua  matéria 
prima  do  estrangeiro  gosam  de  regalias, 
teem  sido  favorecidas  com  as  tariftis  da  Al- 
fandííga,  taos  como  as  de  phosphoros,  cal- 
çados, chapéos,  cjrdoalha,  arreios,  vassou- 
ras, manteigas,  graxas  para  sapatos,  tintas 
para  escrever,  vernizes,  oleina  pura  cu  de 
commorcio,  bahiis  e  caixas,  moveis,  velas, 
papeis,  louça  e  vidros,  bebidas  em  geral,  etc. 
A  industria  dos  óleos,  porém,  nada  tem  ob- 
tido, quando  pôde  viver  som  importar  a  sua 
matéria  prima ! 

E  contra  ella  ainda  se  levantam  óbices  in- 
superáveis ! 

A  America  do  Norte  usa  do  livre  cambio 
no  interior  do  paiz,  as  suas  mercadorias  po- 
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dem  transitar  livremente,  seus  productos 
são  vendidos  por  preços  altos  devido  á  taxa 
proteccionista  e,  para  riâo  desmerecer  a  pro- 
cura com  a  ofiTeríá,  suas  sobras  sâo  exporta- 
das para  fora  do  pai:^.  por  qualquer  preço  Qom 
o  ílm  de  entrar  em  coneurrencia  com  os  seus 
Competidores,  o  que  já  vae  surtindo  effeito. 
A  este  respeito  liranscreverei  do  Jorwm  do 
CommettUo^  de  0  dfe  fevereiro  do  1903,  o  se- 
guinte trecbo : 

«  Graças  a  este  resultado,  os  iríeis  podem 
mandar  á  Europa  esses  productos  america- 
nos offorecidos  a  preços  inferiores  aos  da 
industria  européa.  O  seu  plano  é  de  uma 
simplicidade  geniaU  consiste  em  arruinar  por 
essa  forma  a  referida  industria  europ(?a  Qno 
não  pôde  deixar  do  succumbir  ao  cabo  do 
UMa  iutft  mais  ou  menos  longa.  Então  a 
indufitiia  americana  ficará  senbord  do  meiv 
cado  mundial  e  Ãirá  pagar  eniâo  aos  con- 
sumidores do  velíio  mundo  m  sacrifícios 
feitos  durante  os  annos  de  luta. 

Esse  pl^o  começou  a  produzir  os  seus 
eíTeitos  a  julgar  pelos  clamores  que  se  er- 
guem na  Allemanha  e  na  Inglaterra  e  que, 
atravessando  o  Atlântico,  vao  acariciar  os 
ouvidos  do9  potentados  yankees  que  já  se 
vêem  dictadores  do  mercado  europeu,  como 
já  o  são  do  mercado  americano.  Esses  cl  è- 
mores  oma^iam  de  industrias  que  parecera 
já  feridas  de  morte  pela  coiícurrencia  ame-^ 
cana  {!).  » 

E  mais  o  seguinte,  transoripto  do  referidd 
jornal,  de  28  de  março  de  1905,  com  o  ti- 
tulo OriNIÂO  DE    UM  LIVRB    CAMBISTA  INGLEá 

E  A  Vida  Económica  nos  Estados  Unidos  ! 

<  O  Jwrnal  dét  Econnmiites  critica  nçsteá 
conceitos  o  resultâd )  da  miétâo  iiidulirial 
Moroly,  oujó  relatório  M  traduzido  eiti  ft^an-» 
6eiipeí()  Sr.  Maurido  Alfársá.  Ente  os  tcH 
picos  (ie  critica  eíicontra-se  o  seguinte  : 

K'  sabido  iiiíe,  si  ds  Estadoí(  Unidos  sSo  pro- 
teccionistas còm  ós  paijies  estrangeiros,  do 
que  nâo  os  fbllclto,  são  livi*es  cambistas  fld 
interior.  Cada  industria  tem  sahidr,s  muito 
largas  o  st)mpre  ci  escftntès  p^r  ífaotivo  áú 
ithniigraçao  é  assim  pôde  pfodiízir  em  grati-f 
de  escfila,  e  â  renovarão  dos  machinlsmos  Á 
ropartídd  por  grande  quantidade  de  pro- 
ductos, augmentando  era  itluito  pouco  as 
despezas  ^erács. 

Os  pequenos  Estados  da  Europa,  separados 
uns  dos  ouiros  por  cordões  alfandegários,  que- 
rendo abastecer-sc  a  si  mesmos,  só  podeiíl 
produzir  em  pequena  estíala  o  com  í^rando^ 
despegas  geraos. 

Ainda  quando  quizessom  reii  nar  o  sou  ma- 
terial, na » poderia  mamortizar  ossn  adeanta-^ 
mento.  Prefercn  implorar  a  protecção  do  Es» 
tado  contra  a  cofícurrencia  estrangeira  e  á 
obteem. 


A^upprimam  as  alfandegas  no  Velho  Mundo 
e  os  Eslados  Unidos  da  Europa  ntover-se-Kâo 
corno  se  rnovem  os  Estados  Unidos  da  AiiiBrica 
e  pélas  mesmas  forças,^ 

Isto  se  díl  com  a  velha  Europa,  que  tem 
suas  industrias  adeantadas,  um  pessoal  ha- 
bilitadissiuio,  facilidade  de  transportes  e  mo- 
dicidade do  fretes;  mas,  que  succederá  com- 
nosco  que  mal  ensaiamos  os  passos  no  cami- 
nho das  industrias,  que  temos  todas  as  diffi- 
culdades  a  nos  contrariar,  seja  a  dos  trans- 
portes, seja  a  do  pessoal,  ou  a  dos  direitos 
de  exportação  de  um  para  outro  Estado,  com  o 
que  mais  se  encatecô  o  prodiicto.do  qUe  si 
se  o  maiid  ;ssc  vir  do  estrangeiro  ? ! . . . 

Basia-iios  attenderraoâ  aos  augnentcáp^r 
que  passam  es.<es  direitos  de  annb  em  ando  I 

Volvamos,  porém*  á  industria  nacional  dos 
óleos, 

Para  se  ter  uma  idéa  exacta  do  prejuizo 
que  ella  tem  soífrido,  comparemos  as  tarifas 
de  1889  comas  actuaes. 


Temos  em  1889: 

iSÚ— Azeite  oii  oléos  : 

de  oliveira. ou  doce,  litro, 

de  caroço  de  algodão  litro 

não  espeftificados. » 

Com  addlcióiiaes,  etc,  etc,  la  a  400  róis 
cada  litro  de  olêo  deÈtlgodão. 

Davani  para  tara  das  quairtola^  15  V©.  E 
astarilHs  marcavam  mais  anota  12*  abilxo 
do  a^t.  130i  As  taxas  acinia  comprehendem 
somente  os  azeites  inioortadoí  em  casco  ; 
quando  vierem  em  garrafões,  pagarão  mais 
25  Vo;  em  botijas,  frascos,  garrafas  ou  outras 
quaeaquor  vasilhas  de  barro,  louça  ou  vidro, 
mais  50  «/o  sobre  os  respectivos  direitos,  fi- 
cando nestes  comprehendidos  os  de  tae^  va- 
silhas. ^^    ,   . 

lato  quanto  a  tarifai  ;  por  nuito  lado, 
havia  mais  fatcilldade  nos  trarispjrtes,  fiPfet(« 
mais  baratos  c  principalmente  isentou  de  di- 
reitftí^  municipaes  e  estaduaes* 

Hoje  aUarifas  marcam  200  r(^ Is  por  At/o, 
quer  dizer:  além  de  abater  100  V"  na  taxa, 
mudou  a  imidade  litro  para  Wte,  dando 
10  Vo  raai-i  ao  importador  (litro  regula  9<X> 
grammas)  o.  deu  mais  a  taxa  de  20  yo  em 
jogar  da  de  15  V«  que  era  a  verdadeira,  c 
fez  a  abstenção  completa  da  nota  12  que 
existia  abaixo  do  art.  lí?0.  O  que  (juer  dizer 
que  hoje  tanto  paga  o  encascado  como  n  t^m 
garrafas  ou  garrafões,  etc,  etc. 

tlojp  píiga  tanto  uftí  litro  df>  o\o.o  rte 
algodão  como  um  litto  de  borra  do  mesmo 
azeite  ! ... 

Por  outro  lado,  o?  maios  de  transporte 
para  mátef ia  ptimà  enéáreòerath  iridito  e 
^íS^  iqtdto  diÃeeid  dé  $e  obter. 
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Níl  ãftrftéa  d0  Ferrd  Oeôt^aI  do.B^&^il 
nubca  esseá  ftHiifbs  fordtil  cotados  aoltná  da 
ultima  classe;  ultiMaiiientè  pastara  mais 
5Í/8  que  m  wrt-eaes. 

09  cêf^aèBi  qtíe  sid  dè  vÁlotm  relalivà- 
méoté  Bii^lore^f  ()  qtie  ènèoâtram  Diell 
c  nsbmd  tím  qtiaiqttèr  taM^  da  20I1&  de 
Dmbfti^iilf  Ad  t^àáspomdoí^  &  40d  ti^\ú  por 
sacco  de  S.  Paulo  a  S.  Dioj?o,  os  car(^!^  dò 
algodão,  que^  etícòfitfftftl  cobéuMo  no  Ridde 
Jailtíito  ou  no  fexti*f Idi*  e  que  sSo  de  valof  do 
100  r^  ttíali  balkdS  Çtíe  os  tíôreae^,  pajfrtfn 
I1I120Ó  pDf*  êScdé  I 

'  N.>  éttlAiitO;  ê  IhíSiitílRéafttè  b  sféu  h^efe 
pèld  f%^.fàdá  Ad  rt^fH)  Ini^leSA,  ò  qud  i|tiéi 
dl^r— mcllidM.I  m  ittíl  lahidtf  ^Id  Pò^td  do 
Rantdf9pfti*il  d  Mtf.lfl^l^li^b  ! 

O  Afeio  M  &1^io,  dUc  é  ttfti  etbellènte 
alimâfiló  fáVã  d  ^âdd  eúfti  optliíid  estriiibé, 
paga  lUtiDO  tidf  lftd<^)  */i  máll  qdd  o  ciôreal 
qttdèlld  ffll  aSilDai*,  quAildod  ástftírtié  ái- 
trmgeito  #d«a  dé  isenção  dt)  dít^toê  úúb  AU 
falidei^  ! 

Si  appeliàHifiii  fàfa  tM  ^Uèb  ãp  Ndrtè, 
eneóntfftfHod  às  dlfflèâldlMies  dè  trftdUpDrtes, 
lie  dii^ttdfl  d  ouifàd.  Uífl  Mcdd  Ohê|?a  a  pft^ar 
de  rtm  mm  !  9t)»&dd  ^)«  &  Ê(lh>$ft  cUsta 
16  síkUltflgís  p^  tdâdladfi ! . .  I 

81  YdltaMiidl  aá  ndssdè  tiifl&l  para  os  oléoit 
IdbfiMàíltei,  tethdlí  ai  intim  daqiidlla  épo- 
ca írtàfó^Vimo  m  tèlÈ  pAf^ã  o»  dleod  dsodfdB  e 
outros  addicionaesque  dav^m  Úf&  t^Éúll^o 
para  nial<3  dè  80  %!  Mojb  (^bftlMdu-se  ft  Uua 
pura  40  féis,  ifftd  Wtí  ád<Udidtiadi,  vAh»  eri- 
eartod^  adeaUte  da  pâtarra  éséui^o  ò  ^tiall- 
f!cátiVo-^drMrí)i-p»Aiâj|líid^itttítíi»táii'  toda 
qualidade  de  óleo  como  resíduo  da  dl9tllta(^adf 
de  petróleo ! 

ffoji  IrtipdrtaTfldíi  élôo^  dd  Valoi^.T^  de  l| 
póf  kwo,  e  ill>ôhi  à  tièMm  Mflbqtld  idã  ^aá&o 
de  60  **/h,  tú9A  pA^íJi  êitôlUáiVamêiite  de  dl- 
raitoí»  40  réis  por  hih! 

fi  óad  é  isso  úmá  inipí*ovideiiciã  I  Nao  fere 
ílmdo,  desaleatadvyrathenté,  díias  ÍDdu>trias, 
a  manufactureira  o  a  a:<ricjla,  qiie  seriam 
TuaH  outros  elementos  do  riqueta  deeito  paiz  ? 
Attendanios  para  uni  unicò  facto  :  o  da  abun- 
dância da  baga  ue  maiiiona,  que  produs  um 
iaconiparavei  itibridcãnte. .  ^  ^ 

Nào  obstante^  as  fabrica-)  naô  podem  pro- 
duzia-cdmo  seria  de  désc^ár,  porque  a  eòn- 
dticçao  deisâ  mat.^ria  prima  se  torna  diffl- 
cultoiissima.  K  ás:iim  se  perde  uma  ri- 
queza ! 

Jiilgo,  tixmos.  Srs.  Membros  do  Congresso 
Nacional,  que  para  cjhibir  esse  damno,  não 
na.  suà  totalidade,  mas  ,cin  pártc.  bastaria 
tornar-sé  extensiva  a  todos  ò^  azeites  e  óleos 
impv^rtádos  à  portaria  relativa  aoá  pr^^ductos 
coimantes  da  classe  9^,  flcando  a;sim  sujeito  ^ 
á.  aAaiyse  os  óleos  importados,  de  conjormi" 
dade  cdfll  fts  eM^des  9^  e  10*. 


Déâtá  fdrfha,  támbêtfi  o  fisco  lucraria  gran- 
demente, porquanto  os  óleos  claros,  refinados, 
ds  compostos  de  i^orduras  animaes  e  vego 
tacs  delxâHam  de  entrar  sob  o  dlsfHi^  de 
i^Oduòs  de  jpetroieo, 

?:  o  4ue  se  dd  cénl  óleo  âoutral  ou  benango 
neutral  (paraâaphta),  qué  entra  lUcilmenie 
coínd  óleo  escuro  i»ra  lubrlfitíaçâo  de  ma- 
ehlnas* 

Assitíi,  jjotó,  para  vencer  as  difflculdades 
éféíÁéâpeltk  fbpidft  Hiibida  do  «anibio,  para 
âi^câr  com  m  pèè^dòi  dirdltoiS  estaduaes  e 
iiiuniélpaeê  e  d  exceôsò  dô  filetes,  as  fb,bricas 
dé  dlèos  absellám  p&fft  o  dSclafecido  patrio- 
tliittOde  Vv*  BEx.,  itapòtrafidd  Justiça  que 
se  resditid  dà  volta  aoi  dtmtói  de  l6S9,  isto 
é,  qiid  os  òl6d6  de  àlgddao  flqúfem  pagando 
400  i^êis  p5t<  litro,  QUé  os  escures  paguem 
éo  réid,  iné  sèJà  retitadA  a  palavra  corado 
destes  óleos  è  ixkè  d  olèo  neutral  ou  venango 
neutral  pa^ue  tanto  comò  o  de  algòd&o,  visto 
ser  esse  óleo  Uftt  elemento  dd  adulteraçio 
dos  dleos  de  niwodftõ,  cdntd  a  margarina  ó 
paf*a  a  manteiga  puf*a. 

E'  Justiça  o  que  Udicamente  impetro  da 
illdrti^ão  è  Jtilifatóéíito  de  W.  Kl^t. 

Ainda  ha  pouco,  Excellentissimos  Senhores, 
o  Preííldedtá  Rodéevelt,  em  8ud  mensagem 
lílÀulíttral  dA  ses^o  lei^i^lativa,  dizia  com 
orgulho  qud  havia  poúCos  ttnnds  três  partes 
do  ai*rbz  coàsumido  nos  Estados  Unidos  eram 
Iftiportadas ;  ehtretaiito.  graças  fts  medidas 
dê  protecção,  dispedíladas  aos  cultivadores  do 
Golfo,  já  os  Bátados  Uttldm  eip.rtavam 
ari*òK  para  os  pâizes  dd  mai*  Garibou. 

Nad  há  ihuito  tãitibeni  qu  3  a  Republica 
Arí?entiríil  líflportava  oé  <«drdAds  de  que  ca- 
réélá  A  mh  alimefitaçad ;  htíSe,  pdrém, 
^^ftft  Adssapdlltiéà  eidlafedidamdnté  pa- 
trioti«A,  teta  tia  sua  exportação  do  oereaw  a 
diêlhòf  rdfiid  de  sua  fbi*ttina. 

bévemds,  pois,  seguir  dèteB  exemplos,  qde 
são  os  borts  e  ds  títels,  e  para  os  quaw  não 
precis^eú,  humildd  iiidustrial,  obscuro  cida- 
dão e  lllèttrádo  hbmem,  chamar  a  attençâo 
de  VV.  Etíts,,  de  4uem  a  pátria  tudo  espera. 

Naò  tdrminarcd,  porém,  esta  petição,  sem 
pèdirliftènça  A  VV.  KKx.  pafA  transcrever 
urií  trddho  do  manifesto  do  eminente  Sr.  Dr. 
João  Pldheiro  da  Silva  ao  Estado  de  Minas 
GerÃès.  São  palavras  preciosas,  qud  nos 
àléíltam  com  esperanças  e  onde  o  saber  fle 
harmoniza  6om  d  amor  pátrio. 

€  Serviu-nos  a  grande  Republica  do  Norte 
de  paradigma  politico.  »  Mas  o  n<*8so  erro— 
o  nosso  grande  erro— tem  sido  o  de  não  ha- 
vériTi  js  adoptado  ihtogras,  decisivamente, 
assuad  leis  de  constituída  j  dotrabalhj,  de 
protecçãJ  absoluta  a  t Jdo  csfbrço  produtítor, 
de  deB»á  natural  A  agricultura,  d  3  am- 

Í Are  As  ftianiifAdtttfas  ineiplenteii  na  luta 
é^t«fld  éoffi  prdátoêtéAditíniftgeiroi,  íitímIíb 
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amadiirocidoa  de  uma  actividade  secular- 
mente systcraatizada. 

Foi  poV  esse  caminho  que  a  Norte-America 
se  fez  nação  preponderante  no  convívio  in- 
ternacional, realizando  o  progresso  surprc^ 
liendento  e  estável,  sem  as  costumeiras  per 
turbaçtues  da  ordem,  que  malsinam  as  repu- 
blicas latinas,  onde  se  cultiva  a  politica  pela 
politica,  na  triste  alternativa  da  demagoí?ia 
som  fundo  o  do  despotismo  sem  freio. 

Nas  sociedades  modernas,  nas  ri*publicas 
ainda  mais  do  que  nas  monarchias,  a  ordem 
natural  estável,  vivendo  de  si  mesma,  sem 
o  amparo  da  força,  porque  não  <^  imposta, 
e  sem  o  conselho  dos  doutrinários,  porque  6 
naturalmente  acceita,  —  é  a  que  resulta  da 
pi*eponderancia  incontrastada  dos  interess  8 
conservadores,  fazendo  convergir  para  o 
trabalho  fecundo  as  actividades  que  disci- 
plina, oflerecendo  ás  nobros  e  leoritinias  am- 
bií;õcs  um  caminho  de  glorias  duráveis,  sem 
bruscas  ascensões,  mas  sem  qutídas  desola- 
doras, e  remunerando  a  actividade  individual 
pela  situação  solida  que  crêa  ás  famílias. 

Esta,  sim,  a  ba^ie  única  do  progresso  real 
de  um  paiz  e  da  legitima  superioridade  de 
um  povo. 

Aacçàodo  tempo  já  começou  a  actuar  na 
solução  (lo  problema ;  nossa  reconstrucçâo 
económica,  deixando  de  ser  vaga  aspiração, 
já  entrou  no  período  positivo  da  acção. 

OoTcrnos  dos  principaes  Estados  da  Repu- 
blica abordaram  resolutamente  a  questão, 
fazendo  delia  uma  bandeira. 

Congressos  agrícolas  e  industriaes,  reuni- 
dos em  vários  pontos  do  paiz,  discutiram 
theses  e  votaram  conclusões  praticas. 

Entro  as  mais  uotaveis  reuniões  de  pro- 
ductorcs  estil  a  que  se  realizou  na  capital 
mineira  em  maio  do  anuo  passado.  A 
largueza  de  vistas  com  que  foram  postas  as 
questões,  a  minúcia  de  dct.alhes  com  que 
foram  estudadas ;  as  conclusões  pi^ecisas  a 
que  chegaram  os  interessados  da  agricultu- 
ra, da  industria  e  do  comraercio  de  Minas 
Geraes,  representíidos  pelo  que  de  mais 
selecto  havia  nessas  ciasses  indej^enientos ; 
o  prestigio  recebido  do  preclaro  Presidente 
do  Estado  e  do  Governo  da  União  pelo 
comparecimento  do  illust:*e  Secretario  da 
Agricultura  ;  —  tudo  is-io  indica  e  annuncia 
a  promissjra  mudança  da  nefasta  e  depri- 
mente politica  de  pessoas  pela  fecunda  e 
nobilitante  politica  de  cousas. 

Ao  movimento  na  peripheria  correspon- 
deu movimento  igual  na  capital  da  Repu- 
blica, onde  o  centro  industrial  do  Brazil, 
primei L'o,  e  uma  commi-fôão  nomeada  pelo 
Gove -no,  depois  se  entregaram  empenhada- 
mente  ao  estudo  das  tarifas  aduaneiras, 
pedra  angular  da  reconstrucçâo  do  edifício 
económico,  estudos  que  subiram  até  ao  Par- 


lamento em  projecto  completo  de  lei,  apr&* 
sentado  pelo  diitincto  Deputado  loineiro 
Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves. 

O  p.^oprio  movimento  diplomático,  deter- 
minado pela  ap  e  tentação  de  pi-oposta  Itgis- 
lativa,  6  a  oontra-pi'ova  da  importância  dos 
intervis-jes  postos  ei7i  jogo,  no  qual,  é  de  es- 
perar, não  será  a  Pátria  Brazileira  a  sacri- 
ficada. 

Soou,  emflm,  a  hora  da  acção. 

A  obra  colossal  de  saneamento  do  maior 
centro  da  vida  commercial  brazileíra,  ao 
trabalho  gigantesco  dos  melhoramentos  do 
porto  d)  Rio  de  Janeiro,  que  vão  facilitar  o 
nosso  commercio  internacional,  6  precLí5<:) 
cone  urren temente  accrescenf^ir  todíis  as  me- 
didas teadentes  a  incrementar  a  prodncçâo 
interna,  que  não  pôde  se  resumir,  como  at<! 
aqui,  no  café,  na  uorracha  e  no  matte. 

O  dever  imperioso  do  momento,  para  au- 
gmentar  a  producção,  consiste  em  llie  asse- 
gurar o  mercado  interno,  por  um  proteccit)- 
nisnio  racional,  que  nos  põe  em  pé  de  igual- 
dade com  o  trabalho  estrangeiro. 

Ao  Kstado  de  Minas  e  ao  seu  illustre  filho,  o 
Kxm.  Sr.  Dr.  Francisco  António  de  Salles,  cabe 
a  gloria  de  precursores  desse  movimento  na- 
cional, que  fez  do  problema  económica  brazi- 
leiro  um  programma  de  governo  dominante 
e  definido,  uma  bandeira  á  cuja  sombra  se 
reúnem  us  patriotas  sem  discrimens  parti- 
dários e  pessoaes. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  junho  de  1905. — Pela 
Companhia  Nacional  de  Óleos,  Manoel  Joa- 
guim  Valladão. — Pela  Fabrica  de  Óleos  Villa 
Nova  (Estado  de  Sergipe),  Manoel  Carlos  Dvts 
da  Silva  ^ 

O  «r.  £» residente  —  Não  havendo 
numero  para  a  votação  das  matérias  encer- 
radas, passa-seá  matéria  em  discussão. 

Continuação  da  â*  discussão  do  projectr» 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  tarifas  das 
alfandegas, 

O    Sr.    On.r valho  Uri tto    (')  — 

Sr.  Presidente,  quando  na  sessJio  de  hontom 
interrompi  a  série  de  considerações  quo 
vinha  adduzindo  em  ftivor  do  projecto  quf^ 
reforma  as  tarifas  aduaneiras  do  paiz.  ou 
tratava  do  movimento  que  no  paiz  so  operou 
durante  os  três  últimos  anno-í,  determinando 
a  nova  corrent  j  económica  que  vai  ciníH>l- 
gando  todos  os  espirites.  Eu  me  referia  ás 
reclamações  que  as  classes  conservadoras  <io 
paiz  teem  encaminhado  constantemente  ac» 
poder^M  públicos,  solicitando  lUvores  que 
dispertem,  impulsionem  e  foment  «m  a  pro- 
ducção nacional.  Não  coraprehendo  absolu- 


(')  Este  di« curso  nãp  foi  reyisto  ptlo  orflâw. 
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tamonte  como  so  possa  estabelecer  uma 
liaha  divisória  entro  as  classes  p^oductoras 
r  a  administração  publica,  porque  é  intui- 
tivo que  do  progresso  da  riqueza  particular 
é  que  resultam  a  grandeza  e  a  prosperidade 
das  nações. 

Na  quadra  actual,  quando  a  oscillaçâo  da 
taxa  ciimbial  colloca  em  difflcois  condições 
a  industria  do  paiz,  nós  temos  necessidade 
<le  no<  inspirar  nos  conselhos  que  a  expe- 
riência deve  e  pód  3  nos  fornecer,  para  que 
evitemos  a  ruína  da  industria  quo  é  a  ruma 
<Io  paiz. 

O  cambio  a  10,  quando  por  muito  tempo 
pstovo  paralysado  em  lá  dinheiroí<,  produziu 
«ra  desequilíbrio  de  tal  ^'orto  que  as  fabricas 
teeni  tido  necessidade  de  reduzir  sou  traba- 
lh.)~í3sse  trabalho  que  dá  a  vida,  o  abrigo, 
o  pão,  o  conforto  a  cerca  de  lO.OOÍ)  operários 
de^ta  capital. 

A  occasiâo  ê,  pois,  a  mais  opportuaa  i)os- 
Mvel  para  co<:ifarmos  do  «issumpto:  a  dis- 
cussão do  projecto  no  momento  actual  iiào 
pí)de  deixar  de  sor  o  cxpcentc  das  necessida- 
des sentidas  e  reclamadas  pelas  classes  con- 
seivadoras, 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  o  projecto 
foi  apresentado,  o  cambio  não  estíiva  a  16, 
estava  a  13. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Quero  dizer 
que  a  situação  hoje  6  peior  do  quo  ei-a 
quando  se  sentiu  a  necessidade  da  reforma 
ora  cm  discussão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— K'  preciso  analysar, 
uma  por  uma,  as  industrias,  piíra  ver  se  a 
proposição  6  applicavel. 

O  Sr.  Carvalho  BRiTTo—AíHrmei  houtcm 
que  nào  se  pôde  absolutamente  sei*  protec- 
cionista sem  o  exame  minucioso  e  detal  liado 
de  cada  producção. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Aíilrmavaraos 
todos  quo  não  so  pôde  sor,  a  priori,  byTe- 
cambista  ou  proteccionista  ;  c  o  projecto  do 
honrado  deputado  mineiro  r,  om  muitos 
pintos,  Jivre-cambista.  Assim,  pergunto  qual 
o  imposto  que  o  projectv>  taxa  sobi^e  o  café, 
a  borracha,  o  matte  (  {Patuá.)  Logo,  o  pro- 
jecta, ahi,  6  livi*e-cambista.  Si  esses  pro- 
ductos  constituem  a  riqueza  de  nosso  paiz, 
riqueza  colonial,  que  vae  representar  matéria 
prima  de  industrias  estrangeiras. . . 

Um  Sr.  Deputado— E  o  assucar  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ahi,  o  projectj  é 
proteccionista,  porque  se  teme  a  concurren- 
cia  estrangeira.  Eis  a  opportunidade  de  pro- 
tep^er. 


O  Sr,  Carvalho  Britto— O  projecto  pro- 
tege a  industria  do  assucar,  terei  occasião 
dedemonstral-o. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  duvida  al- 
guma :  o  imposto  de  1$  por  kilo  é  até  prohi- 
bitivo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Sim:  ahi  o  im- 
posto não  é  simplesmente  proteccionista— é 
pruhibitivo, 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  é  um  bom  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Vou  discutir. 
(Trocam-se  muitos  outros  apartes,  o  àV,  Presi' 
dente  reclama  aUenC'ão,) 

O  Sr.  Carvalho  BRiTTo—Sr.  Presidcnt". 
é  necessário,  é  indispensável  que  estudem  s 
a  questão  económica,  si  não  era  seu  o».i- 
juncto,  ao  menos  em  suas  diversas  foce-s. 

E'  claro  que  n«io  será  sómonfce  uma  i*e- 
forma  do  tarifas  no  sentido  proteccionista  que 
podorá  resolver  a  questão  económica  actual. 

Todos  CS  iwvos  noví.s,  tiuii  procuram  im- 
pulsioiíiir  suariquezji.  pri  nieirameato  cogi- 
tam do  seu  apparolha monto  económico, 
isto  é,  de  sua  navegação  costeira  e  fluvial 
de  um  vasto  e  completo  systema  de  viação 
fbrrea,  de  melhoramento  de  portos  etc. 
Ora,  nós  sabemos  que  todos  estes  assumptos 
estão,  no  momento  actual,  prooccupando 
a  atteução  dos  poderes  públicos. 

Dou  testemunho  de  que  em  meu  Estado 
tem  sido  preoccupaçào  permanente  esta  de 
se  reduzir  o  preço  do  transpjrto  das  estradas 
de  fcnv;  também  cogitiindo-se  seriamente 
alli  do  problema  que  se  prende  li  navega^ 
ção  íluvial. 

Sabemos  que  se  trata  de  melhoramentos 
em  todos  os  portos,  do  saneamento  da  ca- 
pitai, e,  portanto,  es5e  pi'oblema  que  nós 
agora  discuti  ni.s  não  se  acha  isolado,  pi^en- 
de-se  {vo  grande  appat-elhanento  económico 
de  que  temos  neo^^s^^^idade  para  vencer  as 
difflculdades  que  Sjom  impedir  o  progreiso 
e  o  desenvolvimento  do  paiz. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  a  ta- 
rifa é  o  eixo,  delia  é  que  vive  o  orçamento, 

O  Sr,  Carvalho  Britto— O  nob.e  Deputado 
pelo  Rio  de  Janci.*o,  com  o  seu  apa/te,  me 
obriga  a  desviai'- me  das  considcafões  que 
ia  fazendo,  para  responde  >lhe  nesse  ponto. 
S.  ilx.,  discutindo  a  questão  aduaneira,  tem 
apenas  em  vista  o  lado  fiscal.,. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Mas  a  nossa 
tarifa  ó  fiscal. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  — ...  confunde  a 
tarifit  com  a  recaita,  não  as  comprehende 
sepaL*adamente  e  tem  afflrmado  frequente- 
mente que  a  elevação  da  taxa  aduaneií^a  de- 
termina a  depressão  da  receita  publica. 
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Contesto  formalmente,  Sr.  Ffeaidente,  a 
asseveração  do  nobre  Deputado,  aue  nesta 
questão  rcp  osenta  uma  opinião  falsa,  que 
deve  ser  combatida,  coino  pretendo  faser. 

O  Sr.  Paula  RAMOs^Ambas  as  ppoposi* 
ções  feitas  de  modo  absoluto  são  folsas. 

O  Sr.  Carvalho  Britto-^Soi  toda  parte, 
o  movimento  proteccionista  tem  dado  logar 
á  elevação  das  rendas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Dá  licença  ? 
Dár-se  em  relato  ao  nossu  orçamento,  por- 
que a  maior  parte  deile  se  compõe  de  ren- 
das aduaneiras.  Não  vente,  pois,  com  a 
compensação  do  progresso  interno,  K  outra 
cousa. 

O  Sr.  Carvalho  Brittot^  Veu  re^^náer 
justamente  a  isto.  A  elevação  das  taia,s 
aduaneiras  não  determina  i^  depressão  da 
ronda» 

O  Sr,  Paula  Ramos  —  Qs  factos  contes- 
tam. V.  Ex,  tome  os  phosphoroq  por  ex- 
emplo, o  prove-rae  que  depois  que  prote- 
gemos ossA  iqdustria,  a  ronda  a,ugn\Bntou. 

O  Sr.  Cahvauio  Bri9tq<--Vou  tratar  dos 
íkcto»  e  estimo  que  este  argemento  «ioda 
estcga  de  pó. 

(TVocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs, 
João  Luiz  Alves^  Paula  Ramos  e  CruveUo  Co- 
valcanti.   Soam  os  tímpanos ,) 

Vou  discutir  com  a  ca)m{(,  aue  o  assumpto 
oxigo. 

O  Sr.  Cruvbllo  Cava{íCanti*^  Kstou  diss- 
entindo com  desigualdade,  pois  reoonbeço 
que  V.  Ex.  tem  vantagem  soto^  a  minha 
pessoa. 

O  Sr.  Carvalho  Britto—  Não  tenho  su- 
perioridade, o  que  tenho  6  a  convicção  pe|v 
feita,  a  certeza  de  que  neste  momciito  es- 
tou rcpi*oseataadQ  a  aspiração  do  paiz. 

Vou  desce'  á  pratica  e  dizer  ao  nobre 
Deputado  que  nos  Estados  Unidos  ha  a  dis- 
tincção  enti-e  impostos  prateceionistas  e  não 
protecciunistas.  A  distincção  é  esta:  são 
proteccionistas  ou  âscaes  os  impostos  que 
procuram  exclusivamente  receita  para  o 
erário  publico. 

O  Sr.  Cruvello  aAVALCAJ>íTi--  £  oâB  não 
temos  também  ?  TmaíjB, 

O  Sr.  Carvalho  Britto —  Por  exemplo,  o 
eafé,  o  ehá,  o  caeáo«  eto.,  são  productos  bra- 
zileiros  que  entram  na  America  do  Norte 
sempre  isejt^s  de  impostu,  pmque  o  eraiiu 

Subfico   americano    não    tem  necessld^e 
Cisei  impostos. 

O  S&.  Paula  Raxo» ^  fimo  aerá  omn 
protee^  ás  indostrías  anericMUisr 


O  Sr.  Carvalho  Britto— PerfeitoBente. 
também  pôde  ser. 
O  Sr.Paula  Ramos— E'  matéria  prima... 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Eu  não  ar- 
gumentaria com  o  systema  americano  por- 
que J^  chegou  a  ura  pqnto  do  governo  liedir 
ao  Congresso  que  Ibe  dcise  juGaàs  renda  do 
que^tav»  arreoaiUndQ. 

O  Sh. Carvalho  Bwtto— O  ílwto,  Sr.  Pre- 
sidente, é  atte:«tado  por  to^os  os  economi:$tas, 
eipeoialmeate  por  Taussig,  no  seu  impor- 
tante trabalho  TAe  tariff'  history  of  tke 
United  StaUfs.  em  que  estu(U  mtoi^ia^ 
mente  q  mpviíjiQilto  tavi(^rtQ  4*  AlW^nc^  cjo 

O  8r.  Paula  Ramos  —  V.  &t.  encontrará 
ahi  bellis^imos  ensinamestosf, 

O  Sr.  Carvalho  Britto  — PçtrlM^P^^te* 
Bellis^^imos  onslQamerjtos  encont^'o  ^ui  para 
as  ileduc(^e  j  que  ténlio  em  vi^ta  dj^er  no 
sentido  de  demonstrar  que  q  projecto  satis(^ 
uu  6  Conveniente  ao  momentq  actual  do 
Brazil ,  magníficos  ensinamentos  encontro 
aqui  para  responder  áo  ponto  pgirí^  o  qual 
me  chamou  o  nobre  Deputado  numinen%, 
Sr.  Cravello  Cavaieanti*  affirmaado  que  a 
elevação  da  taxa  aduaneira  delttOBim  a 
depressão  da  receita  publica. 

O  Sr.  CayvflLLo  Cavaloanti»^  Pela  rotra- 
himento  da  importação ;  é  uma  oonaeqiies 
eia  natural. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Poderia  citar 
ainda  o  exemplo  do  Mexioo,  onde  os  impostos 
tinham  ao  qieimo  tempo  o  intuito  de  prote- 
ger as  industrias  e  o  de  oreur  readm  p%ra  o 
earlo  publico. 

ET  vei'dade  que  esse  giande  movimento. 
naqueUe  paiz  exemplar,  encontrou  da  parte 
do  c()mmoi'cio  importador,  poraue  eile  ^ 
se  npre  o  mcjmo  em  toda  a  parte,  grandes 
obstáculos ;  mas  fbi  tal  a  deeisãu  do  Govenio, 
tão  firme  a  orientação  SQguida  no  sentido 

Sroteccionista,  que  o  commercio  importador 
o  México  tev3  de  recuar  e,  eni  vez  de  em- 
pregar os  seus  capitães  na  importação  de 
Pi*oductos  das  fabricas  etrangeias,  elle 
constituiu  dentro  do  ^u  pais  usinas,  im- 
bricas para  o  do^pvolvimento  4a  industria 
nacioha). 

O  Sr.  Paula  Uamos  —V.  Kc,  aoeeita  para 
a  noisa  tarífk  a  disposi^G  que  tem  a  me- 
xicana autorimpdo  o  Governo  a  abaixar  os 
dii-eitos  de  i  uportação  oi;  a  supprimil-os 
sempre  que  se  conçtituirem  sindicatos  que 
elevu.a  os  pregoe  áúa  proáaelus  db  4iea8nmo 
^eral  mu  ptis,  meéida  4»  4Mejá  leeç^ii  «fto 
e  0«f  eiM  ea  I90S,  em  Maifte  eo  pipek  ée 
imprensa? 


SESSÃO  BM  16  DB  JUNHO  DE   1905 


223 


O  Sr.  Carvamío  Britto  -~  Reápqnderei 
opportunamente. 

No  noa  o  paiz,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  argumenta  com  a  tí^riCa  ae  Ô7f 

Diz  S.  Ex.  que  qualquer  movimento  no 
sentido  de  uma  reíor  iia  das  larifas  deter* 
mina  o  retrahi mento  do  commercio. 

Nào;  no  momento  actuaJ,  o  cammercio, 
bera  avisado  sempre,  sabendo  que  a  tendên- 
cia dos  a«ípiritos  ô  para  uma  le^íislaçáo  »'e- 
iitrictiva  da  importação  (\o  estrangeiro, 
ap/essa-sc  em  importar  a»  mercadorias 
do  quo  prpcisa,  emquanto  vigoram  as  ta  i- 
ía^  baixas. 

ProrauU^ada  e^  twifa  proteopionista,  ha 
í:  randes  stocks  o  a  importarão  não  t^e  faz ; 
ha,  por  c<:>ii.ieguinte,  depressão. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Assim,  a  elevação 
do  imposto  de  imp^irtação  determisa  imme- 
diatftraeQte  a  baixa  da  renda. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  ^u  já  q  disse' 
quando  ha  grades  siocks.  Desde  qx^e  olles 
de^pparecem  c  que  o  producto  é  reclamado 
1>c1q  e^Qsumo,  a  in^portação  contiuút-v  como 
ant^iorme||t«, 

Sr.  Presidente,  ha  outro  ponto  iiitpror- 
.sante  io  proble^^a,  que  me  é  sugyrerido  pelo 
aparta  c^m  que  me  aoa,ba  de  honrar  o  nobre 
Deputado  por  Santa  Catliaripa, 

O  Sr.  Paula  Ramos— V,  Ex.  eleva  tanto 
a  discusbão  da  questão  que  me  obriga  a 
preátar-lhe  toda  a  attençào. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  — E'  benevolên- 
cia deV.  Ex. 

O  nubre  Deputado  quer  aehar  iacohereute 
a  minh^  doutrií^a,  quando  eu  ãfflrmo  que, 
terminado  o  stoch^  recomeça  a  importação 
do  estraugeiro. 

O  Sr.  Paula  RAMOS^Colloquei  a  questão 
i^m  outruei  lermos ;  eu  disse  que  uâo  aceei^ 
tava  em  absoluto  a  proposição  do  nobre 
l>eputado  pelo  Rio  de  JaneiiH>,  nem  em  ab»>- 
luto  a  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  A  lei  da  oflérta 
o  da  pri>cura  tem  regras  fataes. 

O  Oummercio  importador  tem  necessi- 
dade de  abastecer  u  consumo  nacional,  pre- 
cisa coatiauar  o  seu  ramu  de  negocio  e  para 
i^ta  é  natural  que  elle  appelle  para  as  fa- 
bricas estr<angeiras,  que  o  abastecem,  no  sen- 
tido de  se  reduzir  ao  monos  o  pi*eço  das 
mercadorias. 

K*  o  interesse  do  commercio  importad(>r 
e  (^'  o  interesse  das  fkbrieas  que  tambeça  não 
podem  de  um  dia  para  o  outro  encontrar 
nftercados  para  a  sua  ^oducçao,  de  modo 
que  a  necessidade  do  commercio  local  de 
alMwtecer  o  consumo  vinculado  ^  necessidade, 
4  exigeçicia  das  fabricas  estrangeiras  de  nao 


perderem  o  mercado  emquauto  nâo  encon- 
tram outro  pare^  os  seus  productos,  deter- 
mina certa  estabilidade  no  preçj  das  merca- 
dorias importadas.  Logo,  naturalmeute,  nos 
primeiros  tempos,  não  attingem  quasi  as 
paias  da  protecç&o  e  a  concurrencia  dá-se. 

E'  um  facto  que  observamos  com  as  fti- 
brioas  de  tecidos,  que  constituem  no  paiz 
uma  espécie  de  meia  industria. 

Ainda  hontem,  creio,  filiou  nesta  Camará 
o  nobre  Deputado  a  propósito  das  fabricas 
de  tecidos  da  Bahia,  que,  apezar  dos  favo- 
res, não  consefTuiram  ainda  excluir  do  mer- 
cado Q  iiroducto  estrangeiro. 

Pretendo  explicar  o  facto  do  seguinte 
m.do  :  ó  que  as  fabiúc^  de  tecidos  nâo  teem 
tido  a  iHTotacçl^  neq^ss^ria  para^e  comple- 
tarem, de  fQodo  que  contiauamos  neste  máo 
e§tar  ;  nós  neni  ternos  tijo  o  re^^imen  livre 
camuiata,  nem  prv.teociQni^ta,  temos  tido 
uaica  e  exclusivamente  a  pi'euce.upaoâ.o  de 
procurar  rei^da  para  oThesouro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Km  relação  a  cer- 
tos productos  de  algodão,  a  protecção  6  ex- 
traordiaaria.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Carvalho  Britto —  Como  explica 
V.  E  x.  a  base  da  tariftt  para  esses  productos  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  teem  similares 
Bo  paiz. 

O  Sr.  Carvalho  Bhittq— Não  teem  tido 
entrada  os  productos  similares. 

O  Sr.  Paula  Ramo»— Mas  a  concurrencia, 
não  é  estrangeira,  porém,  interna, 

O  Sr.  Carvalho  Britto— O  que  ô  pre- 
ciso 6  que  acabemos  com  o  eterno  medo  que 
temos  tido, porque  até  hoje  aiiMla  não  tivemos 
uma  orieotação  francamente  proteccionista. 

E'  preciso  que  aprendamos  com  os  Estados 
Unidos,  com  ii  Inglaterra  e  com  a  Re  publica 
Argentina,  que  enveredaram  pelo  oamiaho 
pr  teccionista,  parque  emquanto  tivermos 
essa  timidez,  não  conseguiremos  cousa  al- 
guma. (Trocam^se  apartes,) 
.    Sr.  Presidente,  as  tarifas  de  1896,  a  que  ha 

5 ouço  se  referiu  o  nobre  l>epu^ado  pelo  Rio 
e  Janeiru,não  tinham  abisolutamente  o  oimho 
proteccionista,e  não  obedeciam  a  wm  critério 
seguro. 

Pois  bem ;  a  commercio  importador  moveu 
wxúsi,  guerra  tremenda  cuntrs^  as  tarifas  e  as 
reacções  nesse  sentido  se  reprôduzirapfi  sem- 
pre porque  o  commercio  aâirmava  sempre 
que  as  tarifas  lhe  impediam  a   importação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  es  algartâmos  de- 
monstram exact^amente  p  contrario. 

Em  1897  vieram  as  tarifas  modiflcandOt 
isto  d,  com  reducçôeg  do  ^  a  80  Voi  e  o  re- 
sultado foi  a  segufutò  : 
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A  renda,  que  em  1897  (Alfondega  do  Rio 
de  Janeiro)  era  apenas  de  92.500:000$  (cifra 
redonda),  em  1898  baixou  a  86.736:434$  ;  era 
1899  a  78.875:289$  e  em  1900  a  59.358: í^4$000. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Qual  a  conclusão  que 
V.  Ex.  tira  disso  ? 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Que  o  commer- 
cio  importador  mais  uma  vez  não  tinha 
razão  quando  impugnava  a  reducção  do  im- 
posto de  importação.  (Apartes  dos  Srs,  C. 
Cavalcanti  e  Paula  Ramos.) 

Kstes  é  que  são  os  factos. 

O  Sii.  Paula  Ramos  dá    um    aparte. 

O  Sr,  Carvalho  Britto  —  Tratando  deste 
assumpto,  Sr.  Presidente,  não  devemos  des- 
curar os  elTeitos  que  resultam  dos  impostos  de 
importação  para  a  classe  commercial. 

Ku  nho  trouxe,  Sr.  Pi^esidente,  algarismos 
para  ler  á  Camará,  poiíque  seria  fastidioso. 
Alas,  é  commum,  é  vulgar  o  erro  de  quem 
afllrraa  que  a  balança  commercial  do  paiz 
poáó  favorável  simplesmente  poi-que,  cote- 
jando a  mercadoria  que  nós  importamos  com 
a  que  nós  exportamos,  lia  saldo  a  norao 
lavor. 

Um  Sr.  Deputado— Ha  saldo  quanto  ao 
valor  das  mercadorias. 

O  Sr.  Carvalho  Britto—Nós  não  cogi- 
tamos áoi  grandes  capitães  estrangeiros  que 
eitao  empregados  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ah  !  é  preciso  de 
nnir  primeu-o  o  que  é  balança  commercial" 

O  Sr  João  Luiz.  Alves— Balança  interna- 
cional. 

O  Lr.  Paula  Ramos  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Dahi  um  ar- 
guminto  em  favor  :  eu  me  refiro  aos  capi- 
tães estrangeiros  que  estão  empregados, 
digamos,  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  constitue 
o  esci^adouro  do  ouro  nacional  para  o  es- 
estrangeiro. 

O  immigi'ante  que  trabalha  na  lavoura  de 
café,  aue  mo  se  fl^a  no  nosso  solo.  que  não 
e  recebido  no  nosso  meio.  6  um  outro  ele- 
mento de  depreciação  para  a  nossa  balança 
commercial. 

Os  capitães  empregados  em  estradas  de 
ferro,  em  companhias  de  navegação,  em 
tudo  isto,  os  juros  da  nossa  divida  ;  quanto 
capital,  Sr.  Presidente,  escôa-se  em  noss:> 
paiz  para  fora  em  prejuízo  do  nosso  credito? 

O  Sr  Paula  Ramos  — Bellissima  lição  ! 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —A  tarifa  pro- 
tecciuuista,  dizem  os  nobres  collegas  que  se 
oppoem  ao  projecto,  reduz  a  importaçãj  do 
paiz.  Eu  quero  que  se  reduza  a  importação, 


quero  que  ella  se  supprima,  comtanto  que  o 
paiz  tenha  mais  credito,  que  a  sua  taxa  cam- 
bia] se  eleve,  comtanto  que  valorizemos  as 
nossas  riquezas. 

Acredito  que  a  reforma  no  sentido  em  que 
está  planejada  nos  conduzirá  ao  fim  colli- 
mado. 

O  Sr.  Paula  Ramjs  —  E'  uma  bella  il- 
lusão. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —Sr.  Presidente, 
outro  ponto  ferido  pelos  nobres  Deputados 
aue  impugnam  o  projecto,  refero-se  ao 
das  represálias  que  as  ta.ifas  protec- 
cionistas podem  determinar. 

Francamente,  não  receio  as  represálias. 

O  nosso  paiz  exporta  para  o  estrangeiro 
um  insignificante  numero  de  artigos  de  sua 
producção  indígena  e  que  constituem  ma- 
téria prima  para  a  industria  estrangeira,  o 
importa  do  estrangeiro  cerca  de  10.000  ar- 
tigos de  consumo. 

Assim  sendo,  a  represália  não  ê  possível  ; 
antes,  como  se  deu  e  ainda  dá-sc  na  Ame- 
rica do  Norte,  a  elevação  dos  impostos  do 
importação  determina  a  reciprocidade  com- 
mercial. 

Ainda  recentemente,  o  anuo  passado,  a 
commissão  da  exposição  de  Chicago  adoptou 
tarifa  proteccionista. 

Considerando  o  as>umpto  debaixo  deste 
aspecto,  as  tarifas  em  discussão  vão  ao  en- 
contro das  necessidades  de  todj  o  paiz.  Sa- 
bemos que  o  Pará  c  o  Amazonas  vivem 
da  borracha  que  exportam  para  o  est  «an- 
geiro  e  sabemos  igualment'3  o  esforço 
ingente  que  se  faz  no  estrangeiro  no  sen- 
tido de  desenvolver  a  cultura  da  bor- 
racha, de  modo  que  é  muito  possível  que 
aquella  região  do  nosso  paiz,  hoje  prospera, 
rica,  descuidada  por  completo  da  questão 
económica,  que  sò  impressiona  as  nações 
quando  se  sentem  enfraquecidas,  sem  re- 
cursos, é  possível  que  dentro  em  breve  te- 
nhamos de  entrar  em  accordo  commercial 
afim  do  melhor  col locar  aquelle  nosso  pro- 
ducto. 

Pergunto  como  se  effèctuará  tal  accordo, 
se  recebemos  livremente  a  producção  que 
as  fabricas  estrangeiras  nos  exportam  ? 

Porque  ha  de  o  sstrangeiro  entrar  em 
accordo  comnosco  si  elle  pode  livremente 
comprar  a  borracha  de  quem  a  vende  i>r.r 
menor  preço  ? 

O  que  digo  em  relação  â  borracha  se 
applica  a  todos  os  productos  do  resto  do  paiz. 

Sabemos  que  actualmente  pi*eo  cupa  a 
attenção  dos  homensjpublicos  da  Bahia  e  de 
Pernambuco  a  questão  do  assacar.  O  ass.icar 
brazileiro  perdeu  os  mercados  que  tínhamos 
no  estrangeiro.  Possuíamos  excellentes  mer- 
cados em  Portugial  e  na  Hespanha,  que  de- 
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viamos  aproveitar,  mesmo  porque  race- 
bemos  sem  vantagem  alguma  grande  quan- 
tidade d )  productos  portuguezes. 

Sr.  Presidente,  eu  não  poderia  deixar  a  tri- 
buna antes  de  tratar  de  uma  objecção  fre- 
quentemente reproduzida  no  mundo  livre 
cambistii ;  ella,  creio  que  foi  aqui  reprodu- 
zida poios  Deputados  que  impugnaram  o  pro- 
jecto, e  é  a  seguinte:  que  nào  se  pôde  proteger 
as  industrias  artiíiciaes  do  nosso  paiz  com  o 
sacrificío  dos  interesses  dos  consumidores. 

Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar  ô  pre- 
ciso que  de  uma  vez  para  sempre  íique  liqui- 
dado o  assumpto  que  se  prende  âquostàodas 
industrias  artiíiciaes. 

E,  o  que  é  a  industria  sinão  a  cissociaçao  do 
capital  e  do  trabalho  para  arrancar  da  natu- 
mza  as  vantagens  de  que  é  ella  susceptível 
em  nosso  favor  ? 

Si  assim  6,  os  elementos  activos  da  indus- 
tria são  o  trabalho  e  o  capital. 

Ora,  nós  temos  no  paiz  grande  numero  do 
industrias. 

Eu  tomo  a  liberdade  de  ler  um  pequeno 
catalogo  delias,  por  onde  se  vê  que  não  poucas 
existem  no  paiz,  ao  envez  do  que  aqui  se 
disse,  afilrmando-so  não  haver  uma  só. 

Ku  vou  ler  o  catalogo  das  que  existem, 
porque  a  discussão  vae  ser  longa,,  minuciosa 
e  brilhante  e  será  o  caso  eaiko  de  se  fazer 
um  estudo  succinto  de  cada  uma  destas 
industrias. 

Nós  temos  (lendo)  «os  tecidos  de  algodão, 
lã  e  a  juta;  a  industria  da  cerveja,  calçado, 
chapéo,  phosphoro,  da  cerâmica,  dos  crys- 
taes,  dos  vidi'os,  lacticínios,  moveis,  papel, 
sabão,  velas,  tintas,  productos  chimicos  e 
metaUurgicos  eetc». 

São  artiíiciaes  estas  industrias,  Sr.  Presi- 
dente ?  £llas  não  empregam  o  capital  na 
cional  ou  nacionalizado,  o  capital  nacional  ou 
cstrangeii'o  que  vem  concorrer  no  paiz  para 
o  seu  progresso,  para  produzir  o  bem-cstar 
da  população,  para  constituir,  si  quizerem, 
o  aprendizado  commercial  no  interior  de 
uosso  paiz  ? 

Pois,  se  temos  taes  industrias,  que  empre- 
gam o  capital,  que  não  tem  pátria,  e  o  tra- 
balho do  operário  nacional  ou  do  estrangeií^o 
que  aqui  se  fixa  e  é  pelo  meio  absorvido,  não 
vejo  motivo  para  se  fallar  com  escarneo 
dessas  industrias,  taxando-as  de  artiíiciaes. 

8i  achassem  que  essas  industrias  não  de- 
viam existir  pelo  facto  de  ser  importada  a 
matéria  prima  para  algumas  delias,  pode- 
ríamos responder  que  a  Inglaterra  importa  o 
algodão  o  a  lã  para  íiar  e  tecer ;  importa  o 
ftimo  para  fabricar  cigarros  e  charutos  ;  im- 
porisL  creio  que  um  milhão  de  saccos  de  assu- 
car  negro  do  nosso  paiz  para  beneficiar  esse 
producto  e  omprcgaí-o  em  conservas,  sendo 
que»  com  o  intuito  do  proteger  tal  industria, 


que  é  delia,  impede  a  entrada  do  similar  es- 
trangeiro ;  que  a  Suissa  importa  da  Allema- 
nha  e  da  França  uvas  frescas  para  o  fabrico 
do  vinho  ;  que  a  Hespanha,  com  o  eacáo  que 
para  ia  exportamos  e  com  o  assucar  das  An- 
tilhas, fabrica  magniílco  chocolate  ;  que^a 

K«nff  .W  "^"^  ^  serragem  da  madlira 
da  Suécia  e  da  Noruega;  que  os  Estados  Uni- 
dos, com  a  nossa  borracha,  fabricam  arte- 
factos  de  todo  género. 

Por  conseguinte,  nós,  brazileiros,  devemos 
nos  sentir  bem  quando  podemos  ter  indus- 
trias artificiaes  como  essas,  que  fazem  a  ri- 
queza  e  o  poder  desses  paizes 

Agora,    os  consumidores,  os   pobres  con- 
sumidores, Sr.  Presidente,  que  ko  L^sX 
que  sao  feridos  em  seus  intcí-osses  polaT^ 
tecçaoque  nos  conferimos  aos  pro(íuctoi^s  ! 

Em  primeiro  logar,  nem  sempi-e  a  eleva- 
ção das  taxas  aduaneiras  determina  a  alta 

Já  eu  disse,  referindo-me  a  outra  parte 
do  assumpto,  que  o  commercio  importador 
tem  interesse,  para  abastecer  o  mercado, 
de  entrar  em  accordo  com  as  fabricas  es* 
trangeiras  no  sentido  de  se  manter  o  equilí- 
brio dos  preços,  aílm  de  não  ser  rediSdo  o 

como  ás  labricas,  como  aos  consumidores.  Ha 
sempre  uma  margem  que  pôde  ser  empre- 
gada nesse  sentido.  "*F*^ 

Emsogundo  logar,  Sr.  Presidente,  não  sei 
como  se  possam  dividir  na  sociedade  as  ws- 
^íltLn?  P^*^^^c.*H'-  e  consumidor  ;  não  còm- 
^f,  Ji^?  ""f  ^  ^'°^*^  divisória  que  as  separa, 
semellianto,  segundo  uma  compnração%uê 
jáoiivi,  a  uma  linha  divisória  que  se  pôde 

Zlív^^n^  "^  '"''PP^  íreographico,  para 
saber  quaes  as  aguas  quecoríem  pa^  o 
norte,  quaes  as  que  correm  para  o  sul.  Pro- 
ductore  consumidor  são  o  mesmo  individuo, 
f^^^V^^^  empregar  outra  comparação 
reita  em  outro  terreno,  são  rodas  da  mesma 
ouka    ^'    "™a  não  pôde  mover-se  sem  a 

Com  excepção  dos  velhos,  Sr.  Presidente, 
eae  mdividuosnas  mesmas  condiçõ3S,  todos 
os  demais  sao,ao  mesmo  tempo,productores 
e  consumidoi-es. 

nn^^nfi^?*^"^^  ^"^  ^^^^^  ^^í^tir  é  quo.  om- 
quanto  que  uns  produzem  cousas  immate- 
riaes,  como  sejam  os  magistrados  e  todos 
que  se  dedicam  ás  profissões  liberaes,outros, 
aquellesque  exercem  a  industria  agricola, 
manuíactora  ou  extractiva,produzem  cousas 


„„r»^  condições,    asbc  argumento,  se- 

gundo o  qual  se  pretende  que  o  proteccio- 
nista quer  proteger  o  productor  á  custa  do 
consumidor,  deve  de  vez  d^apparecer. 
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Um  Sr.  Deputado— Seria  fazer  desappa- 
recer  a  economia  politica. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Mas,  Sr.  Presi- 
dentd,quando  nâo  fosse  vordade  tudo  quanto 
affirino  sobre  isto,  poderiamos  dizer  que, 
tratando-se  do  desenvolvimento  industrial 
do  paiz  e  de  fomenta^'  sua  riqueza  e  desen- 
volvimento, devemos  em  primeiro  lo,  ar, 
ter  em  vista  os  productores,  porque  não  ô 
na  qualidade  de  consumidor  que  o  individuo 
faz  a  riqueza  da  nação. 

O  assumpto,  Sr.  Presidente,  vae  ter  bri- 
lhante discussão. 

Esperamos  na  tribuna  os  valentes  cam- 
peões do  proteccionismo,  bem  como  aquelles 
que,  como  o  nobre  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina,  se  coilocam  no  meio  termo,  em 
ponto  de  vista  muito  respeitável. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Por  isto  estou  ou- 
vindo ante  4. 

Acho  que.  analyzados,  artigo  por  artigo, 
industria  por  industria,  V.  Kz,  verá  que 
sou  o  mais  tolerante  possível. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvbs— Creio  que  es- 
tamos de  accordo,  salvo  em  um  ou  outro 
detalhe. 

O  Sr.  Carvalho  Britto—  Creio  que  não 
pôde  haver  no  assumpto  duas  opiniões 
Todos  nós  nuS  colloca  nos,  como  deve  ser,  no 
terreno  das  necessidades  do  paiz,  porque  o 
que  nós  todos  quere  aos  é  proteger  o  tra- 
balho, ó  melhorar  as  condições  do  operário, 
ó  facilitar-lho  o  abrigo,  o  tecto,  o  pão,  o 
conforto,  o  bem-cstar  e  o  aperfeiçc/amento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tomado  em  toda  a 
consideração  o    capital. 

O  Sr»  Carvalho  Britto — Queremos  a  gar 
rantia  do  capital,  sua  estabilidade,  a  con- 
fiança que  elle  deve  ter  nos  poderes  pu- 
pubíicos.  O  que  queremos  é  que  o  capital 
e  o  trabalho,  consorciados,  unidos,  áesper- 
tom  as  riquezas  extraordinárias  do  nosso 
paiz,  para  que  e!le  não  sc.a  admirado  pelo 
estrangeiro  apenas  pela  sua  natureza  I 

De  que  no 5  valem,  Sr.  Presidente,  as 
riquezas  do  noss»»  sub-solo,  as  extraordi- 
uarias  minas  úo  huiha  branca  das  nossas 
cascatas,  si  o  capiíal  não  pôde,  confiante, 
vir  aqui  ompreííar-se  para  dar-nos  vida, 
força  e  movimento  ? ! 

O  que  nós,  proteccionistas,  queremos, 
Sr.  Presidenio,  ô  es  a  chimera,  como  a 
chamou  ha  pouco  o  meu  nobre  coUega  Depu- 
tado por  Santa  Catluiruia. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— llu  não  disse  que  era 
uma  chimera  a  pr.tccíà.,  eu  disse  que  a 
Republica  que  V.  £x.  idcalisava  era  uma 
beUa  Republica  ideal. 


O  Sr.  Carvalho  Britto— Pois  o  que  nós 
queremos  é  essa  Republica  ideal. 

Já  disseram  aqui  que  isso  era  um  s^nlio. 
Os  restados  Unidos,  a  grande  potencia  com- 
merclal,  a  quem  acaba  de  ser  confladii 
a  nobilíssima  missão  de  exercer  na  America 
a  policia  iateruacional,  quando  uma  ques- 
tão religiosa  expulsou  da  Inglaterra  alguus 
Liiglezes  para  as  ílore.:>tas  livres  da  America, 
os  Estados  Unidos  não  eram  mais  du  que 
uma  chimera,  do  que  um  sonho. 

Quando  em  188C,  uma  i*evolução  trium- 
phante  depoz  do  governo  do  México  o  par- 
tid.>  libertista,  elle  havia  perdido  immensos 
e  ricos  territórios.  Uma  iavasãu  estran- 
geira o  dominara  p^r  piuit^  tempo  :  o  ban- 
ditismo, a  mâu  armada,  impedia  Sk  circula- 
ção das  pessoas  e  das  cousas,  o  melo 
circulante  era  de  prata  depreciada,  o  chãos 
era  completo;  hoje,  o  México  está  dotado 
de  um  completo  apparplho  econpmico,  como 
acabou  de  revelar  na  grande  exposição  de 
S.  Luiz. 

Em  1876,  o  México  era  o  sonho  de  Porphirio 
Dias.  Si  alguém  ha  30  anuo  3  afilrmajsse  que 
o  Japão  encheria  boje  o  mundo  inteiro  com 
os  nomes  do  general  Nodgi  e  do  almirante 
Togo,  es>e  alguém  sonhava  de  certo. 

Nós  proteccionistas,  o  que  queremos,  cm 
resumo,  era  synthese,  tenazmoijte,  continua- 
mente, siuceramen  ^e,  o  que  queremos  é  a  in- 
dustria nacional  protegida,  para  protegermos 
o  trabalho,  para  protegermos  o  capital,  para 
com  estes  elementos  fazermos  a  riqueza  deste 
paiz, 

K'  um  sonho  ?  (Pausa) 

Abençoado  sontio,  através  do  qual  nos  é 
dado  ver  a  grandeza  e  a  lelicidade  da  pátria  ! 

(Muito  bem,  rnuito  bem  !  O  orador  e  muito 
cumprimen  todo,) 

O  Nr.  Rodolplio  p€i.ixfto  —  Sr* 

Pri'8idente,  a  Camará  acaba  de  ouvir  o  meu 
distiiicto  coUega  e  amigo  Dr.  Carvalho  Britto, 
o  qual  pronunciou  brilliante  oração  em  defesa 
da  doutrina  proteccionista  concretizada  no 
projecto  do  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves,  uma  da^s 
mais  formosas  intelligencias  que  iliuminani 
os  debates  neste  recinto  e  cuja  actividade  ó. 
Irem  duvida,  invejável.  (Apoiados;  muito 
bem), 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  muita  bon- 
dade do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  hmxo.  dirr- 
curso  que  vou  pronunciar,  Sr.  l>i'esideute, 
seria,  tal  voz,  desnecessário  sob  o  pontu  de 
vi  4a  geral  em  torno  do  qual  íryrou  a  defe^^k 
produzida  pelo  meu  joven  companheiro  de 
bancada  quanto  aos  principies  consignados 
no  projecto,  que  terâo  de  ser  ainda  ampara- 
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dos  pelo  peregrino  talento  do  iUustre  autor 
do  mesmo  projecto. . . 

Uma  voz  —  Como  já  o  foram. 

O  Sr.  Kodolpho  Paixão  —  . .  .com  a  pro- 
ficiência extraordinária  que  S.  Kx.  re- 
vela quando  aborda  qualquer  assumpto. 
{Apoiados) 

Entretanto,  proteccionista  antes  c  depois 
de  ter  assento  nesta  Casa,  proteccionista  em 
termos,  como  o  é  o  i Ilustrado  representante 
de  Santa  Catharina,  não  posso  deixar  de 
concorrer  com  o  meu  diminuto  auxilio. . . 

O  Sii.  JoAO  Luiz  Alves  —  Muito  valioso. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  • .  .para  o  tri- 
umpho  do  uma  causa  que  hei  sempre  de- 
feníido,  á  meu  ver  nimiamente  patriótica. 
Venho  discutir  o  assumpto,  senhores,  terra 
a  terra,  procurando  dasrazer  equivocos  ma- 
nifestos ttaquelles  que  teem  combatido  o 
projecto.' 

Kntendo,  como  o  illustre  representante  de 
Santa  Catharina,  a  cujo  talento  e  critério 
rendo  constante  preito,  que  nenhum  paiz 
civilizado  do  mundo  onde  vivemos  deve 
fechar  os  seus  pjrtos,  os  seus  mercados, 
quaesquerquj  elies  sejam,  aos  vários  pro- 
auctos  estrangeiros  que  os  demandam.  Seria 
um  contrasenso,  um  ce;?o  ataque  às  leis  da 
sciencia  económica;  fora,  de  certo,  a  volta 
ao  regimen  das  muralhas  chinezas,  hoje 
comballídas  até  aos  fimda mentos,  vinte  ve- 
zes seculares,  pelos  obuza»^  do  occidentc  e  áu 
próprio  oriente   conquistado  á.  civilização. 

Nós,  06  defensores  do  projecto,  não  ali- 
mentamos a  pretensão  de  ver  o  Brazil,  cuja 
independência  económica  ora  começa,  pr^)- 
duzindo,  a  baixo  preço  e  com  cxcellencia, 
todas  as  mercadorias  necessárias  ao  con- 
sumo em  seu  va^tissimo  territoria;  sabemos 
que  as  aptidões  variam  no  temix)  e  no  espa- 
ço, que  um  povo  capaz  de  fazer  maravilhas 
em  diversas  industrias  que  soub3  crear  ou 
acclimar  perfdtamente  no  meio  em  que 
vive,  nada  produz  de  bom  em  outros  ramos 
da  actividade  humana :  assim  encarado  o 
problema,  todos  nós  somos  proteccionista^^ 
mas  proteccionistas  em  termos. 

O  illustre  autor  do  projecto  não  deseja 
afastai*  de  nossos  grandes  e  pequenos  mor 
cados  OB  artigos  destinados  ao  c jnsumo  e 
que  não  podemos  produzir  vantajos<i mente  ; 
»S.  Ex.  quer,  apenas,  que  se  protejam  as  in- 
dustrias viáveis,  anholando.  como  todos  aó>, 
])or  vor  o  Brazil  fói'a  dessa  lamentável  si- 
tuação económica  em  que  se  debate,  redu- 
zido ã  exportação  de  três  artigos  priucipaos 
— o  café,  a  borracha  eo  cacau—,  cujj  valor, 
em  pa36l,  excedeu,  cerca  de  12  mezes,  a  de 
outros  productos  exportados  para  o  estran- 
geiro, no  aimo  de  190.^  !   S.   Ex.  quer   que 


saiamos  deste  regimen    tributaiio  temero- 
so,   que  nos  pôde    arrancar  lagrimas    do  I 
sangue  em  dada  época  ! 

Senhores,  S.  Ex.  quer,  em  summa,  que  ^ 
façamos  ao  trabalho  iutolligeute  dos  habi- 
tantes deste  paiz,  dotado  de  infindas  rique- 
zíis  inaproveitadas  até  agora,  um  pouco  mais 
de  esforço  em  matéria  de  producção  agrí- 
cola e  industrial, 

E'  tempo  de  cuidarmos  seriamente  do 
nossa  vida  económica  e  financeira. 

Precisamos  crear  fontes  de  rendas  menos 
precárias  que  a  fornecida,  quasi  exclusiva- 
mente, pelos  dii*eitos  de  importação,  expor- 
tação e  congéneres,  a  qual  pódeseccarno 
peior  dos  momentos  de  nossa  existência  poli- 
tica. 

Imitemos  o  chorado  mineiro,  Dr.  Silviano 
Brandão,  prematuramente  roubado  ao  seiv- 
viço  da  pátria  querida,  sobretudo  do 
íCstado  que  elle  tanto  estremecia  (apoiados) 
e  ciyas  finanças  procurara  reconstruir, 
assentando-as  sobre  alicerces  mais  sólidos  e 
firmes ;  sem  se  esquecer  de  alliviar  de  3  % 
a  taxa  de  exportação  cobrada  sobre  o  café. 

E  eram  afliictivas  as  Ci;ndições  em  que  se 
via  o  seu  governo  para  attender  ãs  pre- 
sentes necessidades  publicas  ;  o  preço  da. 
preciosa  rubiacia  havia  baixado  e  sua  pro- 
ducção de  modo  algum  compensava  essa 
diminuição  do  valor,  que  zombava  de  qual- 
quer provisão  orçamentaria. 

Todavia,  o  nosso  regimen  tributário  se 
implantou  em  Minas  Ooraes,  servindo  do 
molde  e  estimulo^;  a  outros  Estados,  que  o 
teem  adoptado  com  muita  vantagem. 

O  mallognsdo  estadista,,  possuidor  de  uma 
intelligencla  de  eleito,  descortinando  o  fu- 
turo, vendo  clara  a  situação  económica  e 
ftnancoií-a  do  Minas,  que  era.  mutatis  «im- 
tandis,  a  da  própria  União,  procurou  pro- 
teger o  seu  principal  artigo  efe  exportação, 
e  o  fez  em  boa  hora  ! 

O  Sii.  Paula  Ramos  —  Hello  programma  I 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Eis  ahi,  senhores, 
o  caminho  que  devemos  trilhar,  protegendo 
as  nossas  industrias  reaes,  com  o  maxim- 
criterio  original  no  caso ;  sem  nos  arrecear 
mos  do  sacrificiu  das  rendas  publicas,  porque 
impostos  succodaneos  poderão  ser  creados 
correlativamente.  Proteger  as  industrias', 
nacionaes,  não  é,  diz  i^l,  Sullivam,  uma  quês-' 
tão  de  sentimentalismo  ou  theoria,  mas  do 
simples  senso  com  mu m. 

Desgraçado  do  paiz  que  depende  em  tudo' 
e  por  tudo  do  estrangeiro,  desprezando,  im-' 
previdente,  os  se 'is  grandes  recursos  natu- 
raes,  com^  nos  está  acontecendo.  Attendam 
os  meus  dignos  collegas  á  eloquência  destes 
algarismos,  que  penetram,  como  lamina  do 
aço  polido,  constantes  do  valiosíssimo  traba- 
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lho  de  estatística  orgauizada  pela  repartição 
le  que  é  cliefc  o  abalizado  Sr.  J.  P.  Wilemaa, 
relativa  á  exportação  geral  do  Brazil  cm 
1904: 

Exportação  total,  valor  em  mil  róis,  papel 

77G.041:8.3Í)!5000 


Seudo  : 

Café 391 .5«7.5á9s000 

Borracha  seringa S>08 . 7á9 :  5l:3ísO(X) 

Cacau '-il  .71(i:34:isO(X) 

{íomma ()•;?:>.  031  J:38.1iJ00O 

Mais  30  artigos  cspecificií- 
dos  e  diversas  juercado- 
rias  sob  n.  34 54.008:455$000 

Total 776.041 :839$000 

E'  invejável  seraelhaut'.^  quadro,  revelador 
de  uma  situação  económica  perigosíssima  í 
Si  o  pi^eço  do  cafó  baixar  de  modo  extraor- 
dinário e  imprevisto  ou  si  a  cultura  dtí<sa 
planta  nào  puder,  por  d(\s^^raça  nossa ,  re«sis- 
tir  aos  vários  íactore-?  physicos  e  económicos 
«congregados  contra  olla ;  si  a  borracha  sof- 
l*rer  a  concurrencia  de  productos  similares 
nos  grandes  entreptistos  em  que  (5,  actual- 
mente, bem  coUocada.  aonde  ii-emos  procurar 
os  recursos,  em  moeda,  de  que  temos  mister 
para  attonder  ás  palpitantes  necessidades  do 
paiz  ? !  Como  cuidar  do  desenvolvimento  de 
iodas  as  suasiudustrias,iuclusive  a  agrícola, 
que  é  o  manancial  onde  elle  está  haurindo 
algum  vigor;  como  proto^rer  as  sciencias, 
as  artes  e  todos  os  ramos  de  actividade  útil ; 
como  defender  os  seus  i)ortos,  quasi  todos 
abertos,  as  suas  dilatadas  íi*outcira.s,  expo^ 
tas  á  invasão  de  qualquer  potencia  limitro- 
phe,  si  o  seu  erário  cUiver  completamente 
vasio  e  sem  esperança  de  melhor  época  fi- 
nanceira ?  ! 

Ura  paiz  novo  como  esto,  carente  de  capi- 
tal e  dt)  população,  ha  de  sor  indilToroute  á 
sorte  de  suas  nascentes  industrias  que  pod.í- 
râo,  no  dia  do  amanha,  corrigir  os  graves 
defeitos  do  seu  systema  tributário  ? 

Porque  adoptarmos  a  tariiii  meramente 
fiscal,  como  o  deseja  o  illustrado  represen- 
tante da  Bahia,  o  Sr.  (iarcia  Pii*(»s.  cujo  nome 
declino,  dota  vrniri,  si  i\  Argentina  e  o  Uru 
guay,  do  que  s(.»jno.-  o  melhores  e  mais  in- 
génuos dos  amigos  republicas  \  isinhas,  cujos 
interesses  econumicos  são  idênticos  aos  nossos, 
taxam,  fortumente,  vjirios  de  nossos  produ- 
ctos  de  exportação  ?  Vcyamos  a  reciprocidade 
para  comnosco  desses  nossos  irmãos  do  Prata 
odovolho  Portugal,  cm  matéria  de  iutei*- 
cambio  commcrcial  - 


19(»3  ~  Importação  do  Brazil  : 
Argentina 


Animaes  vivos  o  dissecados. 

Matéria  prima  o  artigos 
com  applicaçoes  ás  artes 
e  industrias 

\rtigos  manufacturados... 

Artigos  dastinados  á  ali- 
mentação e  forragem. . . . 


7:}í):990,s0íJ() 


1.0a5:570s000 

Dfôiisa^sooo 

41.6(>5:282$000 


Somma 43.535:99a^;000 

Uruguay ; 

Animaes  vivos,  etc 3.532: 902ÇOOO 

Matérias  primas,  etc 1 .464:781^000 

Artigos  manufacturados...  745:427í5000 
íVrtigõs  destinados  ã  alimen- 
tação, etc 20.600:326$000 


Somraa 26.343:436$000 

Portugal : 

Vários  ai'tigos 3o. 711 :702$0(X) 

Total  da  importação  de  ar- 
tigos dos  três  paizes  cita- 
dos    105.591 : 106$000 

Idem  da  exportação  para  os 
mesmos :^.456:482í5000 

Differença  contra  o  Brazil: .  (iO.  134:714$000 
Ao  passo  que  o  intercambio  com  os  Esta- 
dos-Unidos  da  America  do  Norte  apresenta, 
no  citado  auno  de  1903,  o  seguinte  quadro 
edificante : 


Importação  total. . . 
Exportação 


54.9^):l^S00O 
:}OC.582d:05(í$000 


Saldo  a  favor  do  Brazil. .  251  .G52:063$000!!! 

Fazem  muito  bem  a  Argentina,  o  Uruguay 
e  o  velho  Portugal,  exportando  para  o  Brazil 
o  mais  que  piodem  e  importando  o  menos 
possível.  Aquella,  que  não  dorme,  em  se  tra- 
tando de  hegemonia  na  America  do  Sul,  sob 
qualquer  lórma  que  esta  se  possa  apresentar 
— politica, scientiflca,  littei^aria  ou  económica 
—em  poucos  annos  creou  a  industria  assuca^ 
reira,  produzmdo  i)ai'a  o  seu  consumo  e  até 
para  exportar  em  grande  quantidade,  sup- 
prindo.  masmo,  alguns  de  nosscs  mercados 
frunteiri<;os,  quando  ()utr'ora  fora  tributaria 
do  Brazil  em  relação  a  rste  importante  ar- 
tigo, outr'oi*a  tâo  remunerador  e  abundante 
em  varias  províncias  do  norte  I 

O  illustre  representante  de  Pernambuco, 
o  br.  Medeiros  e  Albuquerque,  combatendo  o 
projecto  nas  primeiras  columnas  á'A  Noticia, 
não  foi  feliz  ;  os  argumentos  de  S.  £x.  em 
que  pese  aos  seus  talentos  variados,  con- 
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stituem  ura  verdadeiro  tecido  do  enícanos, 
que  precisam  ser  completa luente  desfeitos  ; 
sinto  afflrmar  isto  perante  a  Camará  e  o 
paiz,  porque  se  trata  de  um  moço  de  real 
merecimento,  que  honra  a  sua  gerBj(:n,o  o  a 
pátria  braziloira ;  disse  S.  Ex.  em  seu  artigo 
de  14  do  ooiTeate : 

«O  caso  da  protecção  íl  manteiga  merece 
ainda  uma  nota,  que  (^  va.2ra mento  omica. 
EUa  prova  comt»  o  projecto  de  novius  tariíks 
está  organizado  com  um  proteccionismo 
exaggerado  e  contridictorio.  Exaggerado, 
porque  ha  impostos  duplicados  e  até  quintu- 
plicados !  Contradictorio,  porque  che.ira  ft»e- 
quentemente  a  querer  proteger  ao  mesmo 
t^impo  cousas  que  se  excluem. 

Tomando  o  anno  de  1902,  se  vô  que  o  con- 
sumo de  manteiga  estran/eira  excedeu  a 
exportação  naci^mal  em  2.843»442  kilos.  tísse 
consumo  representa  uma  necci^idade  do 
povobrazileiro.  Deve-se  imaginar  que,quando 
os  productores  desse  género  pedem  para 
elle  a  protecção  é  porque  se  julgam  aptos 
para  satistUzer  aquella  nece^rsidade.  Mas,  si 
ha  géneros  ciya  producção  pôde  ser  indefi- 
nidamente augmontada:  é  uma  qu&stão  de 
machinas  e  braços;  não  é  isso  o  que  acontece 
com  a  manteiga,  para  a  qual  to  pedem 
também,  além  de  machinas,  uns  animaes  a 
que  se  dá  o  nome  pouco  harmonioso  de  vaccas, 
E  as  vaccas,  se -çundo  asseverara  os  zoologis- 
tas, só  se  fabricam  á  razão  de  uma  por  uma 
e  de  njve  em  nove  mezes.  Demais,  não  ha 
ainda  processos  que  façam  os  criadores 
determinar  de  antemão  o  sexo  dos  animaes 
e  obter  apenas,  na  o  Ikíís,  mas  somente  vac- 
cas. 

Deixando,  porém,  todas  essas  difRculdadc^ 
de  lado  (e  aliás  não  são  pequenas)  omo 
cada  vacca  produz  em  méxlia,  por  anno,  04 
kilus  de  manteiga.  vO-se  que  seriam  precisas 
nada  menos  de  44.428  augmentadas  ás 
existentes  para  satisfazer  as  necessidades  do 
consumo  nacional.  —  Só  isso. . . 

Mas  ao  mesmo  lempo  que  as  novas  tarifeis 
aug montam,  o  imposta  sobre  a  manteiga, 
augmenta  tamisem  — 6  decente  pjr  cento 
—  sobre  o  gado.  Por  que  ?  Porque  outros 
proteccionistas  entendem  que  a  população 
desta  capital  só  deve  comer  rezes  nacionaes. 
Para  i.sso  são,  porém,  necessários  cerca  de 
145,000  rezes  por  anno. 

I»ois  bem  ;  ahi  estão  duas  necessidades 
contraditórias  :  proteger  a  matança  <1íí 
rezes,  pi^oteger  a  sua  criação  pai^a  darem 
leite.  Afinal,  como  ílcara  essas  vaccas : 
vivas,  para  com  o  leite  delias  fazerem  man- 
teiga ?  ou  mortas,  para  cora  a  carne  fazer- 
mos bifes  ?    E'  necessário  e  )C'jlher . . . 

Dir-se-ha  que  alguém  tem  a  esperança  de 
que  cíieguem  para  tudo  isso  ?  Nesse  caso, 
convém  explicar  como,  de  repente,  grelarão, 


por  geração  espontânea,  189.428  cabeças  dO| 
gado  vaccum  I 

l)ir-se-ha  que,  si  o  caso  não  se  obtiver, 
em  um  anno,  s(3  obterá  em  dous  ou  três  ou 
quatro  annos  ?  K'  um  bonito  raciocínio ; 
tem,  todaviri,  o  inconveniente  de  ser  feito  á 
custa  não  de  um  género  de  luxo,  mas  de 
dous  géneros  de  primeira  necessidade  da 
alimentação  do  povo...E,  a  propósito  de 
rezes,  vale  a  pjna  pensar  também  nesta 
pobre  roz,  tão  frequentemente  maltra-  j 
tada...»  i 

Sr.  Presidente,  parece  que  o  illustrado  ■ 
representíuitc  d.j  Pernambuco  está  vivendo,  • 
de  alguns  annos  a  est^  parte,  em  mundo  1 
ideal,  completamente  diverso  daquelle  em  \ 
que  nós  arrastamos  a  existência  traba-  * 
Ihosa  ! 

Doscance  o  illustre  Deputado;  o  povo,  essa 
rez,  na  phrase  chistosa  de  S.  Ex,,  não  ha  do 
morrer  «i  fomo  por  causa  da  taxação  da 
gado  vaccum  e  da  manteiga.  O  projecto 
não  eleva  de  100  V©  a.  taxa  por  cabeça  do 
gado  vaccum,  pois  que  a  taxa  que  elle  pro- 
põe, de  30$,  razão  de  30  %»  está  vigorando 
desde  o  anno  de  19()4,  graçxis  aos  constantes 
esforços  de  quem  ora  occupa  a  attenção  da 
Casa  e  de  seus  dignos  collegas  da  bancada  I 
mineira  e  de  outros  Estadas  onde  ha  indus- 
tria pastoril,  ílorc»scente  ou  não. 

Diz  S.  Kx.  que  estão,  era  face,  duas  ne-j^ 
cessidades  contra dictor ias:  «proteger  ama-í 
tança  de  rezes  e  proteger  a  suacreaçãoí 
para  darem  leite».  Ist/  não  é  verdade,; 
como  vou  provar,  pedindo  ao  masmo  tempo  j ' 
ao  illustre  Deputado  por  Pernambuco, 
autor  do  artigo  ora  analyzado,  que  leia  os; 
boletins  án  Estníiatica  Cummercial  na  parte  \ 
relativa  á  importação  do  gado  vaccum  e" 
consulte  as  leis  de  orçamento  em  vigor.         ' 

Ha  de  S.  Ex.  verificar  então  que  esta" 
Capital,  como  Santos,  S.  Paulo  o  outros 
centros  populosos,  não  consome  gado  pla- 
tino, mas  gado  vaccum  creado  em  Minas, 
ou  provindo  de  Goyaz  e  Matto  Grosso,  para 
a  engorda  nos  càmi>os  mineiros,  de  onde 
seguem,  passando  ou  não  pelas  feiras,  cíí- 
minho  dos  mercados  consumidores. 

Mesmo  quando  a  taxa  aduaneira  era  do 
15$  por  cabeça  do  ga  lo  vaccum,  no  Rio  do 
Janeiro,  Santos,  S.  Paulo,  etc,  não  se  abatia 
sinão  em  quantidade  insignificante,  gado 
platino,  cuja  carne  O  meno-;  saborosa  o 
apreciatla  que  a  do  gado  mineiro.  Anno 
houve  em  que  apenas  entrou  no  porto  do 
Rio  uma  cabeça  i(^  gado  vaccum,  a  qual, 
de  certo,  não  abasteceu  de  carne  a  popu- 
lação desta  capital,  onde  se  abatem  ccrc£ 
140.000  rezes,  annualraente.  Pedíamos  a  el& 
vação  da  taxa  de  15$  a  30$^  que  era  real 
mente  baixa,  mesmo  irrisória,  não  por  no 
arrecearmos  da  concurrcncia  estrangeira 
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mas  porque  desejávamos  libertar  os  bóia- 
deiros  da  pressão  que  sobre  elles  exerciam 
os  marchantes,  amedrontando-os  com  o 
phantasma  da  importação  do  gado  platino 
Fica,  portanto,  provado,  que  o  Rio  de  Ja- 
neiro, como  Santos,  S.  Paulo  e  outros  cen- 
tros populosos,  não  precisam  do  gado  pla- 
tino para  o  seu  abastecimento  de  carnes 
verdes. 

O  Sr.  Bernardo  António— E'  que  a  pro- 
ducção  dá  para  o  consumo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Dá  c  sobra; 
V.  Ex.,  representante  de  um  Estado  criador, 
do  qual  vem  grande  quantidade  de  gado 
vaccum  para  Minas,  onde  6  invernado,  sabe. 
perfeitamente,  que  os  três  Estados  do  centro 
podem  abastecer  os  grandes  mercados  do 
Jírazil  o  até  alguns  da  Europa  o  Africa  : 
nas  diversas  feiras  do  meu  Estado  existem 
grandes  stocks  de  bois  destinados  ao  corte. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— O  anno  passado, 
segundo  o  Jornal  do  Commercio^  importámos 
doze  mil  e  tantas  cabeças  de  gado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — V.  Ex..  meu 
illustre  collega  e  amigo  {dirige^se  ao  Sr.  Jio- 
drigues  Daria)  não  ignora  que  ou,  iníeliz- 
mente,  tenho  tido  necessidade  de  estudar 
esses  e  outros  assumptos  áridos,  que  muitas 
vezes  provocam  certas  notas  cómicas  ;  as 
quaes  me  contrariam  deveras,  porque  o 
meu  temperamento  (*»  mais  para  tragiídias 
do  que  para  comedias.  {Riso,) 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  O  gado  platino 
importado  pelo  Hrazil,  ou  é  destinado  ao 
Rio  Grande  do  Sul  e  outros  Estados  da  fron- 
teira, para  cria  ou  fabricação  de  xarqiie,  ou 
aos  mercados  do  Amaz  mas  e  do  Pará,  onde 
6  vendido  por  preço  elevadíssimo. 

Em  1903,  Manaus  recebeu  das  republicas 
platinas  3õ9  cabeças  de  gado  vaccum,  no 
valor  de  168:917.$,  ou  sejam  em  média, 
471$079,  por  cabeça;  o  Pará  recebeu  2.462 
cabeças,  no  valor  de  036:744.'^,  ou  sejam  em 
média,  2õ8$629.  Em  1902,  no  primeiro  mer- 
cado, o  preço  médio,  por  cabeça,  foi  de 
529$025  e,  no  segundo,  de  267$996:  estando 
em  vigor  nessa  época  a  taxa  fiscal  de  15$, 
conclue-se  que  a  razão  baixou  nos  alludidos 
mercados  a  2,833%  e  5,597°/o,  respectiva- 
mente, quando  o  xarquo  e  o  feijão,  alimentos 
lo  pobre,  eram  taxados,  aquelle  na  razão  de 
lOVo  e,  este,  na  de  20Vo  ! 

E'  claro,  pois,  que  a  taxa  de  3C^  por  ca- 
)eça  de  gado  vaccum,  qtue  não  é  innovação 
lo  projecto  pois  faz  actualmente  parte  de 
lossa  tariíU,  aduaneira,  em  virtude  de  uma 
lisposicão  orçamentaria,  não  é  uma  taxa 
)rohibitiva,  mas   simplesmente  protectora! 


da  industria  pastoril  nacional.  E  o  povo 
desta  capital  não  tem  soífrido  falta  de  boa 
carne  e  pód&-se  mesmo  aíRrmar  que,  extin- 
cto  o  monopólio,  jamais   elle  a  obteve  por 

Sreço  tão  barato.  Tudo  isto  prova  o  acerto 
o  Congresso  em  ter  attendido  aos  recla- 
mos que  eu  e  os  meus  distinctos  collegas, 
defensores  de  tão  patriótica  medida,  fa- 
ziamos,  todos  os  annos,  ininterruptamente, 
convencidos,  como  estávamos  da  justiça  de 
nossa  cau.sa. 

O  illustre  representante  de  Pernambuco 
equivoca-se  ainda  quando  aífirma  que  se 
procura,  contradictoriámente,  abater  as  vac- 
cas,  para  o  fornecimento  do  beefii  ag  conser- 
var ao  mesmo  tempo  para  a  producção  ao 
leite,  destinado  ao  fabrico  da  manteiga. 

Raramente,  senhores,  se  exportam  vaccas 
para  o  corte  no  Rio  e  outras  cidades  popu- 
losas da  Republica;  porquanto  são  ellas  pre- 
cisas para  a  reproducção  nos  Estados  criádo- 
re>\  (Hide  são  abatidas  somente  depois  de 
vellias  e  imprestáveis  para  a  cria. 

Em  (íoyaz,  eu  decretei  um  imposto  prohi- 
bitivo  de  semelhante  exportação,  que  Redun- 
daria si  continuasse  ná  proporção  em  que^) 
era  ná  época  farnosa  do  jogo  da  bolsa,  em 
completo  despovoamento  dos  campos  e  rtiina 
da  fortuna  particular  e  da  publica:  aqui  e— 
tamos  comendo  carne  de  boi  e  não  do  vacca, 
não  obátante  o  contrario  sentido  do  vocábulo 
em  voga. 

Nós,  os  proteccionistas,  não  querômos, 
outrosim,  privar  do  uso  da  manteiga  os 
Estados  do  norte  que  a  não  produzem;  á  tatá 
que  o  projecto  propõe  para  a  manteiga 
de  leite  excede  apenas  de  100  réis  por  Jíllo- 
gramiha  á  que  está  em  vigor,  que  r*  do 
í.$500;  ao  pa?so  que  reduz  a  ^00  a  que  ora 
é  cobrada  por  kilogramma  do  margarina  ou 
substitutos. 

A  táxaçã^o  da  manteiga  importada  do  es- 
trangeiro tem  a  siia  historia  interessante, 
tíu  e  outros  companheiros  de  bancada  apre- 
sentamos na  legislatura  passada  um  pro- 
jecto elevando  os  direitos  sobre  esse  pro- 
ducto,  perfeitamente  fabricavol  om  Minas, 
Santa  Catharina,  Rio  de  Janeiro  o  outros 
Estados  da  União.  O  projecto  soffreu  guerra 
de  morte  por  parte  de  alguns  representan- 
tes do  norte;  destacando-sé  entre  elles  os  de 
Pernambuco,  que  o  atacaram  vigorosamen- 
te. Um  anno  depois,  o  Dr.  Nilo  Peçanha» 
que  está  provando  no  governo  do  seu  listado 
a  capacidade  administrativa  de  que  é  dotado 
(apoiados)^  condensara  as  disposições  do  pro- 
jecto em  uma  feliz  emenda  ao  orçamento  da 
receita,  a  qual,  sendo  convertida  em  lei, 
determinou  a.^ituação  actual  da  manteiga 
de  leite  e  da  mar.:<arina  na  tarifa  alfande- 
garia vigente.  Vê-se,  por  conseguinte,  que 
o  projecto   do   illustrado   representante  de 
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Minas  at^  procura  proteger  «  margarina  ou 
^ubstitutoâ,  que  são  p/ejudiciaes  á  .saúde  das 
classes  desprotegidas  da  fortuna,  que  fazem 
uso  de  taes  artigo^;  ora,  felizmente,  bani- 
dos de  n«^s30s  mercados. 

Em  1903,  o  prqjecto  que  orçava  a  receita 
^eral  da  Republica  para  o  exercicio  de  1904 
restaurava,  habilidosamente,  as  taxas  anti- 
iras  sobre  os  dous  citad  )s  prodiictos.  Al  ir- 
mado  por  esse  goloe  treinenao  que  ia  ser 
vibrado  na  industria  do  lacticínios,  apre- 
i^nteí  uma  emjnia,  tambo  n  assimada  peio 
meu  collega  ^  ami/o  Dr.  Pádua  Rezoado  o 
que  vingou,  restabelecendo  <is  tax;i.s  pro- 
tectoras que  estavam  vigorando  s.bre  a 
mantei/a  de  leite  e  a  de  margarina  e 
cuja  decretação  tantos  e  forços  e  dissaborc.-; 
custaram  aos  que  as  haviam  proposto  e  de- 
fendido, com  o  máximo  ardor  e  sinceridade  ! 

Affirniara  os  illustres  Deputados  ijnpngna- 
dopes  d)  projecto,  que  aliás  dlminue  a  taxa 
sobre  a  inargarina  ou  substitutos,  a  incapa- 
cidade de  Minas  e  outros  Estados  onde 
íloresee  a  industria  de  lacticínios,  para 
abastecer  de  boa  manteiga  todus  os  centros 
consumidores  do  paiz,  quanto  a  este  apre- 
ciado artigo  :  respoudo-lhes  ao  argumento, 
a  meu  ver,  facilmente  combativel,  lendo  o 
seguinte  trecho  da  substanciosa  mensagem 
que  o  ilhistre  Dr.  í*.  Sallos,  ardente  prt> 
motof  do  desenvolvimento  económico  do 
prande  Estado  do  centro,  apresentou  ao 
respectivo  Congresso  na  sessão  do  anno 
findo  : 

€  Nenhuma  industria  logrou  tão  notável 
desenvolvimento  no  Estado  como  a  de  lacti 
einios. 

Inicia  la  póde-se  dizer  que  em  1899  com  a 
producçao  de  29.891Í  kilos  de  manteiga, 
eleva-áe  hoje  a  mais  de  um  milhão  de  klfos 
p<)r  anno,  havendo  nas  54  fabricas  conht)- 
cidas,  que  estão  em  pleno  funcciouaraento, 
capaciaado  para  triplicar  essa  producoão 
dentro  de  pouco  temp^. 

Este  facto,  que  assignalo  com  grande  des- 
vanecimento patriótico,  (S  o  res  iltado  incon- 
trastavel,  eloquentíssimo,  do  bjneíico  influxo 
do  protecciímismo  no  desenvolvimento  da 
industria. 

Não  fora  o  imposto  adtianeiro  de  1$500 
sobre  o  kilo  de  manteiga  importada,  e  não 
se  poderia  hoje  attestar  esse  gráo  de  prospe- 
ridade de  uma  industria  de  grande  fntiiro 
pa/ao  Brazil. 

Tão  pujante  se  maniílastou  o  espirito  de 
iniciativa  individual  no  desenvolvimento  da 
industria  de  laoticiníos  que  fabricantes  de 
mantei/a  surgiram  em  diversos  pont js  do 
Estado;  e,  sem  mercado  seguro  para  o  con- 
sumo do  seu  producto,  começaram  a  hosti- 
lizar-se,  cada  qual  procurando  dispor  do 
seu  gefiein>,  sujc^itand^Hse  a  preços  ínfimos  e  | 


deixando-s  *.  dominar  nelos  exploradores  que 
aproveitam  essas  situações  de  crise  para 
prejudicar  o  prvxlucto. 

Accresce  que  nnm  todas  as  fabricas  estão 
cjnvenientomenie  montadas  para  preparar 
um  producto  perfeito  o  dar-lhe  o  acondicio- 
namento   rpgular. 

Kssa  dispersa  ■  <le  esforços  cada  vez  influía 
mais  pari  o  abaixamento  do  valor  do  pro- 
ducto, levando  o  desanimo  aos  fabincantes, 
que  cofueçavam  a  reduzir  sua  producçao, 
ao  mesmo  pas^o  que  o  inter meiiario  falsifi- 
cava a  manteiga,  addicionando-lho  sub- 
stancias oxtranha^  pira  augmentar-lhe  o 
pe^o  e  prop  .rcionar-lhes   maior  vantag>m. 

Poi  nesse  momento,  nossa  conjunctura, 
que  jul.'uoi  neoossario  interferir,  ainda  que 
indirecta  mente,  no  «(nítido  de  congregar 
es>es  ele.n  mtos  espars  s  no  interesse  da 
garantia  do  futuro  da  industria. 

Kstudado  esse  problema  pelo  competente 
industrial  Sr.    Dr.    Carlos    Pereira  ue  Sá 
Fortes,  auxilia<lo  pelos  Srs.   Dr.    Abeilard 
Rodrigue-j  Pe.*elra  o   Dr.   Júlio  MeirelleSj^e 
co.ubinadas  as  bases  de  um  plano  de  acção 
coiyuuta  doí  indus,rlaos,    fjram  elles   con 
vocadoí  para  uma  reunião,  que  se  realizou 
nesta  Capital,  da  qual  surgiu  a  organização 
do  syndicat )  dos  fabricantes  de  lacticínios 
de  Minas,  que   se  congregaram,  não  com  o 
propósito  do  se  locupletar  de  lucras  exag- 
gerados,  de  prejudicar  o  consumidor   com  a 
elevação  do  preço  do  género,  mas  com  o  in- 
tuito de  defender  seu  producto  contra  a  ex- 
ploração commercial,  de  evitar  a  sua  ft^lsi- 
flcação,  de  aperfeiçoar  o   producto  e   sèu 
acondicionamento  —  uniformizando,  tanto 
quanto  possível,  o  typo  ia  manteiga,  de  im- 
puld^nar,  emftm  es^a  industria  de  grande 
futuro,  e  que  é  susceptível  de  notável  des- 
envolvimento, de  de  quesGôa  regularizada 
a  producçao.  —  Dependendo  do   êxito  dessa 
organização  industrial  a  iniciativa  de  novos 
empreheadi mentos  congéneres,   parece  que 
não  lhe  deve  faltar  o  apoio  e  auxilio  dos  po- 
deres públicos.  —  Além  do  concurso,  que  o 
Governo  e^ítã  aut  ^rizado  a  prestar,  nos  ter- 
mos da  lei  n.  303,  de  12  de  setembro  de  1903, 
art.    11,  ás  concentrações  Industriaes,    que 
tenham  por  objectivo  o  desenvolvimento  e  a 
prosperidade  da-?  industrias  em  geral,  não 
escapará  ao  vos^jo  esclarecido  critério  e  ele- 
vada preoccupação  do  bem  publico  e  de  pro- 
mover o   (mgrandecimento  do    Estado  —  a 
conveniência  de  adopção  de  outras  medidas 
a  mpar adoras  desse     primeiro    passo    dado 
pelos  industriaes    do  Minas,  na  defesa  soli- 
daria de  seus   interesses  coUectivos,  que  são 
também  os  do  Estado. 

E  tanto  mais  necessário  se  me  afigura 
esse  favor  ofllcial,  quanto  não  poderia  ser 
mais  desastroso  para  idênticas  tentativas  em 
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beneficio  de  outros  prodiictos  o  insuccesso 
do  primeiro  sydicato,  que  se  organiza  sob 
tao  bons  auspícios. 

Dentre  as  providencias  úteis  seria  de 
§rande  estimulo  para  os  industriaes  are- 
ducçao  de  50  Vo  nos  impostos  de  exportação 
da  manteiga  fabricada  pelos  membros  do 
syndicato,  assim  como  a  creação  do  seUo  de 
garantia  para  o  producto  exportado  pelo 
mesmo  e  com  as  cautelas  que  aeve  «e  tomar 
para  evitar  os  abusos  da  falsificação. 

Para  se  aquUatar  da  importância  dessa 
mdustria  e  da  amplitude  que  pôde  ter  a  ex- 
pansão de  seu  desenvolvimento,  seria  bas- 
tante considerar  o  incremento  que  teve,  o 
íSR^^.^^^rosoque  recebeu,  a  partir  de 
l«yy,  cuja  producção  pouco  excedia  de  29.000 
kilos  e  Já  attiuífe  a  mais  de  um  milhão, 
nao  sendo  menos  significativo  e  proveitoso 
o  que  nos  revela  o  algarismo  referente  á 
exportação  de  igual  producto  da  Repu- 
blica Argentina,  que,em  1893  tendo  tido  uma 
?n^íí^^?  de  27.824  kUoá,  se  elevou  a 
10.^1.544,  kilas,  de  1902  para  1903— po- 
dendo se  calcular  sua  producção  em  mais 
T  ^^^^^iÇ^oes.   assim   como  a    exportação 

lJ.4yj.504  kilos  de  manteiga  e  43.252.091 
kilos  de  quego,  a  considerável  exportação 
da  Ru^sia,  de  cerca  do  40  milhõas  de  kilo- 
grammas,  quando  em  1890  nãô  excedia  de 
17  milhões. 

Não  merece  monos  cuidado  a  industria 
pastoril,  naturalmente  destinada  a  ser  pre- 
ponderanto  no  nosso  Kstado,  que  olferece 
condições  favoráveis  ao  seu  desenvolvimento 
em  todas  sls  regiões. 

Apraz-me  dar-vos  testemunho  do  movi- 
mento benéfico  que  se  opC-ra  em  todo  o  E?*- 
Udo  em  torno  dassa  industria.  Os  criadores 
manifestam  o  maior  empenho  em  melhorar 
a  raça  do  gado  que  possuoiíi,  a  não  poupar 
esforços  para  a  realização  desse  desidera^ 

E  é  uma  industria  desta  ordem,  que  se 
apresenta  assim  piyante ;  ^  a  uma  industria 
eminentemente  nacional,  que  não  vae  pedir 
ao  estrangeiro  a  matéria  prima  necessária 
ao  seu  fabrico  (mpoiados) ;  ó  a  essa  impor- 
tante industria,  que  hoje  não  se  limita  ao 
Estado  de  Minas,  mas  se  estende  ao  de  Santa 
Catharina,  onde  é  produzida  em  grande  es- 
cala... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  ha  do  per- 
mittir  que  eu  diga  que  antes  de  ser  de 
Minas  foi  de  Santa  Catharina,  onde  só  o  mu- 
nicípio de  Blumenau  produz  mais  de  um 
milhão  do  kilos, 

O  Sr.Rodolpho  Paixão—,,,  perfeitamente, 
e  ao  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul,  Estados 
que  eu  conheço  e  onde  fiz  uso  desse  género 


nacional ;  ó,  finalmente,  a  semelhante  indus- 
tria que  se  quer  negar  pão  e  agua,  em  pro- 
veito único  da  sua  competidora  estrangeira^ 
cujo  producto  d  por  demais  inferior  ao  que 
ella  expoo  <1  venda  nos  mercados  do  paiz  ? 

Um  Sr.  Deputado  —  Quanto  a  este  pro- 
ducto V.  Ex.  tem  razão,  porque  o  nacional 
é  melhor  do  que  o  estrangeiro. 

O  Sr.  RoDOLPno  Paíxão  —  Muito  melhor. 

Uma  Voz  —  A  maior  parte  da  manteiga 
estrangeira  que  importamos  não  é  tolerada, 
é  prohíbida  nos  paizes  de  origem. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Como  a  De- 
magny,  por  exemplo,  que  não  é  consumida 
na  França  ;  pois  havemos  de  proteger  um 
producto  condemnado  nos  paizes  de  origem, 
quando  o  fabricamos  melhor  e  a  preço  ra^ 
zoavel  ?  (Apoiados  ;  muito  bem») 

Mas,  senhores,  a  taxa  vigente  sobre  a  man- 
teiga de  leite  não  é,  do  modo  aigum,  prohi- 
bitiva  ;  6  uma  taxa  meramente  proteccio- 
nista, como  vou  provar  com  os  dados  que 
possuo  ;  pois  sempre  que  discuto,  estou  pre- 
parado para  a  prova  do  que  afllrmo. 

Em  1901,  importamos  de  vários  paizes 
2.747.994  kilos  de  manteiga,  no  valor  oíTi- 
cialde  6.779:7G1$000  ;  em  1902,  2.844.430 
kilas,  no  valor  de  6.912:774§000,  e  em  1903, 
quando  se  achavam  em  pleno  vigor  as 
taxas  actuaas,  2.493.005,  no  v^lor  do 
5.909:  «6 5. $00 O,  ou  seja  um  toUl  do 
19.682 :000s000  em  ti^es  annos.  Destes  alga- 
rismos se  conelue  que  a  aggravação  das  ai- 
ludidas  taxas  produziu,  apenas,  a  diminui- 
ção de  2Õ4.989  kilos,  em  relação  ao  anno  de 
1901,  e  de  ;:{51.42i3,  em  relação  ao  de  1902. 

Sr,  Pi'&*;idento,  tenho  por  varias  vezes  de- 
monstrado desta  tribima  que  o  valor  cm 
ouro  da  exportação  de  nossas  mercadorias, 
comquanto  muito  superior  ao  da  importa^rão, 
não  salda  o  nosso  deoito  no  estrangeiro. 

Lsto  quer  dizer  que  o  (Jue  nós  produzimos 
de  exportável  não  chega  para  satisfazer  <> 
noaso  debito  nos  mercados  estrangeiros,  pro- 
veniente da  importação,  do  pagamento  d<! 
uros  da  divida  federal  e  das  estíiduaas,  de 
vencimentos,  oin  ouro,  de  funccionarios  pú- 
blicos, fretas,  seguros,  compras,  etc,  tudo 
isto  sommado  as  remessas  de  ouro  ou  cam- 
biaes  e  outros  efi*eitos  por  particulares,  en- 
tre 08  quês  os  colonos,  cujas  economias  rea- 
lizadas em  papel-moeda  e  transíbrmadíis  em 
ouro  ou  moeda  equivalente,  vão  sor  eaithe- 
souradas  na  querida  pátria  delles,  onde, 
mais  tarde,  as  gosarão  em  companhia  dos 
seus. 

Dahi,  como  consequência  lógica,  a  perma- 
nência do  cambio  abaixo  do  par  e  as  con- 
stantes oscillações  perturbadoras  do  nossa 
vida  ânaneeira  e  económica;  fora  absurdo 
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admittii*  Uxas  cambias  de  0,9,  12  ou  20 
peuce,  si  o  valor  em  ouro  da  nossa  expor- 
tação equivalesse  ou  excedesse  ao  do  uosso 
debitr)  total  no  estraníreiro  em  cada  exer- 
cioio . 

Nãw>  produzimos,  portanto,  o  necessário 
ao  nosso  consumo  e  nem  para  uma  expor- 
tação capaz  de  fornef»er  o  numerário  suíll- 
oiente  para  o  saldo  de  nosso  debita  no 
exterior;  esta  é  a  questão. 

Que  devemos  fazer,  pois,  sinâo  augmon- 
tai*mos  a  Jiossa  producçâo,  auxiliando  as 
industrias  de  modo  eílicaz,  ainda  mesmo 
com  algum  sacrifício  momentâneo,  que  re- 
duodará  em  lucro  para  os  cofres  do  Kstado 
dentro  de  curto  prazo  ? 

Abandonal-as,  negar-lhes  a  animação  de 
que  ellas  precisam  para  o  seu  desenvolvi- 
mento, deixal-as,  a  sós,  em  lucta  aberta  com 
as  similares  estraní?eiras,  não  me  parece  a 
mi  m  sensato,  nem  p  udeuto . 

Vejamos,  agora,si  é  também  prohibitiva  a 
taxa  de  140  róis  por  kilogramma  de  xarque, 
proposta  pelo  projecto,  que  é,  quanto  a  este 
ai»tigo,  por  domais  benevolente,  pois  elle 
está  pagando,  actualmente,  150  réis  por  kilo- 
gramma. 

A  Camará  vae  ouvir  a  leitura  de  ciíVas 
interessantes,  fornecidas  pelo  Jornaí  do  Com- 
^iiercio,  relativas  ao  anno  próximo  pas- 
sado : 

Xarque  entrado  no  porto  do  Rio  de  Janeiro 
om  19(J4  : 

kilogriíminas 

Procedente  da  Argentina 5 .  904 .  9^0 

»  do  Uruguay 13. 58o. 910 

Total 19.435.S30 

Entretanto,  do  Rio  (irando  do  Sul,  apezar 
da  elevação  da  taxa  a  140  réis  por  kilo, 
proposta  por  mim  em  1903,  para  vigorar  no 
anno  seguinte,  entraram  nos  mercados  da 
Republica  14.85:^.450  kilogramnias  de  xar- 
que, ou  menos  4.58*^.380  kilogrammas  que 
a  quantidade  dessa  mercadoria  provinda  no 
mesmo  periodo  do  Rio  da  Prata. 

Km  1903,  o  xarqu  )  importado  das  republi- 
cas platinas  attingiu  a  bella  cifra  de 
23.355:77:íjí;,  que  bem  podia  ter  ficado  no 
paiz,  melhorando  a  taxa  cambial  e  desen- 
volvendo a,s  suas  fontes  de  ronda  publi<ia  e 
jK^irticnlar. 

Níio  p<3dnrá  o  Rio  (írauíie  do  Sul.  Estado 
pastoril  por  exeellencia,  onde  existem  diver- 
sas xarque adas  e  todos  os  recursos  precisos 
para  o  desenvolvimento  de  industria  tão  im- 
portante, produzir,  auxiliado  por  Santa 
Catharina,  Paraná,  Minas,  etc.,  a  carne 
secca  destinada  ao  consumo  de  nossa  popu- 
lação do  sul  e  norte  do  paiz  ? 
yoi.  II 


Havemos  de  abandonar  esse  ramo  da  nossa 
actividade  útil,  quando  elle  procura  en- 
fi*entar,  vantajosamente,  os  seus  inimigos 
naturaos  da  Argentina  e  do  Uruguay,  nações 
que  muito  pouco  importam  do  Brazil  ? 

E\  porventura,  esse  o  caminho  a  trilhar 
por  aquelles  que  desejam  o  engrandecimento 
de  nossa  pátria,  escopo  collimado  por  todos 
nó-},  inclusive  os  illustres  Deputados  livres- 
ca mbistas?!  A  resposta,  creio,  não  poderá 
ser  aíRrraativa,  deante  dos  principies  regu- 
ladores da  sciencia  económica  e  dos  senti- 
mentos de  patriotism  >,  se  npre  nobres  sem- 
pre louváveis  ! 

Fujamos,  Srs.  Deputados,  desse  terreno  de 
abstracções  e  fixemos  a  vista  nos  ,lumino>os 
algarismos  que  a  estatística  nos  fornece, 
impassível  e  serena,  como  são  os  caracteres 
de  que  faz  uso.  iílles  são  p^r  demais  elo- 
quentes, penetram,  como  acabo  de  dizer, 
qual  lamina  de  aço  polido,  manejada  por 
mão  adestrada  e  robusta.  O  xarque,  a  man- 
teiga, a  cerveja  e  outros  productus  impor- 
táveis devem  ser  protegidos  pelas  tarifas 
aduaneiras,  sinão  defendidos  por  taxas 
prohibitivas  contra  os  similares  estran- 
geiros ;  é  mist;ír  que  não  continuemos,  em 
tudo  e  por  tudo,  na  dependência  de  es- 
tranhos. Os  quadros  fornecidos  pela  Repar- 
tição da  Estatística  Commercial,  relativos  ú 
importação  e  exportação  em  1903,  trabalho 
esse  de  grande  valor  para  os  qui»  estudam 
taes  assumptos,  dizem-nos,  por  exemplo,  que 
a  classe  IV,  de  artigos  destinados  ;i  alimen- 
tação e  forragens,  llgura  na  importação  do 
citado  anno  com  a  cifra  de  lT0.nv^:553s, 
quando  a  importância  t  )tí4l  de  todos  os  ai'- 
tiííos,  importados  no  mesmo  periodo,  foi, 
apenas,  de  48^5. 488:944^000  !  Eis  o  valor  do 
algumas  mercadorias  que  figuram  na  refe- 
rida classe: 

Alhos  o  cebolas 14 .588:474í;000 

Farinha  de  trigo 24.988:742.^000 

Feijão  e  favas 1 .9á8:554.$000 

Manteiga '  5.969:8íi5s000 

Trigo  em  gi*ão 2:i.X>>2:  175ís000 

Xarque x>3.íd55:773S5;000 

Arroz 14.588: 474.<i;000 

Ora,  senhores,  um  paiz  que  se  diz  essencial- 
mente agrícola,  que  alardeia  possuir  todos 
os  recursos  que  a  natureza  pródiga  ofilòrece 
íios  torrões  eleitos,  ubérrimos,  fecunda^,  in- 
exgottaveis,  etc.  etc,  precisa  importar  só  de 
cebolas  e  alhos  14  mil  e  tantos  coutos  de 
vóís  em  um  anno,  24  mil  e  tantus  contos  de 
farinha  de  trigo,  22  mil  e  tantos  contos  de 
trigo  em  grão,  23  mil  e  tantos  contos  de 
xai^que,  c^rca  de  15  mil  contos  de  arroz  e  d 
mil  contos  de  manteiga,  géneros  que  produz 
ou  pôde  produzir,  vantajosamente  ?  I 
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O  arroz,  que  figura  na  importação  relativa  i 
a  1903  com  a  cifra  de  cerca  de  15  mil  contos, 
não  podia  ser  produzido,  até  para  exportar» ' 
em  diveráos  Kstados  dallopubliea,  onde  e>se 
cercal  encont.-a  oí  melhore;  terrenos  para  a 
su2^  fácil  cultura  ?  (  Apartes  .  )  Taes  argu- 
mentos me  parecem  valioso^  contra  a  dou- 
trina dos  liberistas  o  nos  mostram  qual  a 
vereda  que  devemos  seguir,  com  o  patriótico 
intuito  de  alcan(.'ar  a  independência  eco- 
nómica de  nosso  paiz.sem  que,  entretanto,  fe- 
chemos os  seus  mercados  aos  productos  es- 
trangeiros que  elle  pr  jdiiz  em  peiores  condi- 
çõe^-í  ou  não  podo  produzir.  Tenho  ouvido  de 
alguns  impuíínadurv^s  do  projecto  o  seguinte 
conceito,  que  me  não  calha,  de  medo  algum, 
no  espirito  :  «  A  induiStria  que  podo  viver 
não  precisa  da  protecção  do  l'lstado  !  », 

Pois  uma  Industria  qualquer,  comquanto 
viável,  pode  prescindir,  no  primeiro  perioilo 
da  sua  existência,  quando  seus  passos  ainda 
são  iiicfrtos  no  terreno  que  elia  procura 
explorar,  desse  auxilio,  dessa  animação  que 
a  torne  séiura  de  êxito  e  lhe  abra  as  portafe 
da  prosperidade?  Hão  de  ellas,  acaso,  pei^ 
raittame  a  Gamara  o  logar  commum,  que 
vem  de  molde,  suririr  de  memento,  prom- 
ptas  para  a  luta  incessante  e  feroz,  como 
sahira  Minerva,  armada  de  ponto  em  branco, 
da  fornlidavel  cabeça  de  Júpiter?! 

Si  o  meu  Kstadò  não  houve>se  volvido  06 
seUs  oUios  protectores  para  a  industria  de 
lacticinios.  estaria  ellá  no  iiCt  em  que  ora  a 
vemo.t,  qiiasi  que  repjllindo  dos  mercados 
brazi loiros  os  productos  da  sua  congénere 
estrangeira? 

Disso  o  iilustrado  representante  da  Bahia 
oue  Minas  não  pode  produzir  a  quantidade 
de  laeticinioá  de  qiie  todo  o  Brazil  tem  neces- 
sidade para  o  son  consumo.  Pois,  senhoreí?, 
eu  respondo  a  S.Ex.,dizendv^lhe  que  não  falta 
aos  industriaoi  mineiros  a  matéria  pri niá 
para  a  duplicação  ou  mesmo  triplicação  da 
quantidade  de  lacticinios  que  ora  produzem 
as  suas  íHbrica< ;  o  que  lhes  falta  são  merca- 
dos consumidores  no  paiz,  lia  poucos  dias.con- 
versando  com  patrício  illustre,  possuidor  de 
importante  ftibrica  de  lacticinios,  disso-me 
elle  :  «A  manteiga  mineira  exportada  para 
aqui  excede  ás  necessidades  da  população 
carioca,  6  preciso  que  o  norte  nos  abra  os 
seus  mercados,   procuiando  esse  producto.» 

O  Sli.  Malaquias  Gonçalves— E lies  i»  que 
devem  procurar  os  mercado^  do  norte,  que 
estão  abertos  ;  levem  o  gonero  para  hl. 

O  Sr.  Uodrigues  Douia  dá  una  aparto. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Isto  não  o 
questão  que  admitta  estreito  bairrismo  ;  r 
nosso  ideal  é  outro,  defónderuh.s  os  interes- 
ses geraes  do  paiz  e  não  as  convenieDcias  de 


Minas,  tão  somente ;  como  se  afigura,  talvez, 
aos  nobre-í  Deputados  apartlstas.  Queremos 
a  protecção  criteriosa  para  todas  as  indus- 
trias viáveis;  seja  a  ellas  mineiras,* bahia- 
narS,  sergipanas,  i'io-grandenses  do  ncirte  ou 
rio-grandenses  do  sull  A  bandeira  desf.al- 
dada  polo  illustre  autor  do  projecto  ó  illu- 
minada  por  esto  lomma:  «Independência 
económica  da  pátria  pela  prosperidade  de 
t(xlas  as  suas  industrias ».  E  como  a  agri- 
cultura não  deixa  de  ser  uma  industria  da 
mais  subida  importância  entre  nós,  occupa 
ella  no  enunciado  do  lem  ma  logar  precípuo. 
Não  temos  outra  preoccupação  que  não  seja 
esta. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Não  dis- 
tinguimos o  norte  do  sul ;  estamos  nos  ba- 
tendo pelos  interesses  nacionaes ! 

O  8r.  RonoLPHo  Paixão  —  Senhores,  este 
debate  não  prende,  de  certo,  a  atteoção  de 
todos,  igualm  ^nte;  refbre-«5  elle  a  assumpto 
árido,  enfttdonho  e  massudo.  Não  agrada, 
não  deleita,  não  provoca  bravos  das  galerias 
ou  retunbantes  applausos  no  recinto,  não  lí, 
alfiih,  uma  variação  ardente  sobre  assum- 
ptos politicos  ou  semelhantes,  mas,  quem 
o  não  reconhece  ?  é  um  debate  serio,  dos 
mais  importantes  que  se  tem  travado  Ho 
Parlamento  nacional.   (Apoiados,) 

E'  a  tarifa  aduaneira  que  nos  fornece  a 
melhor  parte^de  nos^sas  rendas;  nos  direitos 
de  importação  haurimos  recursos  inapre- 
ciáveis para  a  nossa  vida  financeira;  o  as- 
sumpto, portanto,  deve  ser  encarado  com 
muito  critério  e  superioridade  de  vistas. 

O  Sr.  Brioio  Filho— E'  uma  quentão  tão 
séria  que  V.  Kx.  está  sendo  ouvido  com  toda 
a  attenção,  o  o  sou  discurso  entrecortado  de 
apartes. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Sim,  ú  uma 
questão  muito  séria,  que,  felizmente,  vae 
sendo  derimida  nesta  Casa  com  muita  ele- 
vação e  patriotismo.  Sr.Presidente,  vou  cau- 
cluir,  pois  a  liora  está  terminada  e  devo 
obedecer  ao  signal  qiie  V.  Ex.  mt3  está  fo- 
zendo  dessa  cadeira,  que  tanto  honra  o  cnno 
brece, 

/Vutes,  pon^m.peçí)  aos  illuát.es  collegas 
impUgnadores  dio  projecto,  que  mo  descul- 
pem o  desalinho  de  minha  despretenciosa 
oração  acerca  do  matéria ♦  coiio  jã  disse, 
tão  árida. 

D  Sr.  Paula  Ramos— Das  mais  importan- 
tes e  que  occupa,  felizmente,  a  sua  attençao. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Certamente, 
e  das  mais  importantes,  porque  a  nos«a 
situação  economicii  inspira  i^eceio  ;  verdade 
é  que  o  cambio  está  na  casa  de  16  pence^ 
mai3  ou  menos,  taxa,  porém,  que  me   n&o 
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msT>ira  muita  confiança  ;  ^is  nao  repre- 
<«nU  oresultado  d(v  factores  permanentes  de 
a  -^sa  pruspevidado'  e  riqueza. 

Ve;<>  algo  de  artificio  nessa  melhoria  ra- 
jvida  (lo  cambio,  áue  attribuo  á  abundância 
l.roTís)ria  de  ouro,  provinda  dos  últimos 
inipro?timo8 ;  6  a  lèi  da  olTerta  e da  procura 
ri'iiu>íJt  d  regulando  o  phenoíneno:  baixd.  du 
Óuro.  pela  maioi*  oflbrta,  e  alta  consequente 
■l-'p:ipel-moeda  ihcònr  ♦rtivBl. 

o  Sr.  Paula  Ramos  d;l  um  aparte. 

o  Sr.  RoDOU^m)  Paixão — Nâo  posso  nbí?ar 
.V."»:  tom  melhorado  muito  o  nosso  credito, 
Lií  ;.i*a(:a.s  festran«:eiras;  mas  este  fttcto  não 
•aplica,  por  si  só,  a  subida  rápida  do  carti  Ab 
í  i  '•  pepice,  subida  Ô!jsa  quo  o  est  vdo  eco- 
íMiiiri)  do  paiz  de  modo  algum  justifica. 

OSu.  Paula  Rahos—Sí  eu  adoptasse  á 
fnuuiado  Ht.   Murtinho,   chegaria  a  essa 

•DlklUSãO. 

OSu.  RohoLPtio PaixIo— Chegaria,  talvez 
)  !i»siiltado  absurdo,  ou  antes,  a  resultado 
li.o.-s ;  daquèUi3  que  bsperava. 

'» sji.  Baicio  FjiLHo—  Isto  todos  nós  dizia- 
i.ití  luiaí  naqueiia  occasião,  e  a  Camai^a  sé 
levantava  e  contastava,  dizia  que  aquella 
PM  a  formula  ideal.  Ora,  gradas  a  Deus, 
•jue  já  ouço  dizer  qiié  a  forjiiula  não  presta ! 

u  Su.  Rot>0Ll»ito  PAixXo  —  A  «itUaçã,o  ft- 
oaueeira  actnal  é  boa,  mas  a  económica  o 
tÂt  r  :  dahi  a  necessldadt)  da!$  medidas  pro- 
pu^^aspelo  projecto  em  debate,  que  não 
tííiu  i-azão  de  ser  si  assiiii  não  fjse. 

Concluo,  *Sr.  í^rissiderite,  convencido  de 
que.  defendendo  as  minhas  opiúiões  rô^ati- 

:->  ^u)  momentoso  assumpto  de  que  se  trata, 
iifíiz  quaciquei*  refertíncias  onehsivas  aos 
ftt?;t<  illustrãdos  collegas. 

guando  occupo  a  tribuna  da  Camará  nãò 
n.e  preòccupo  com  a  forma;  não  torneio 
períiílos  ou  phra^es.  rendilhandoK)s  com 
l-^vela  e  carinho  ;  abordo,  porúm,  o  as- 
^Uiiipto  cola  aquèllo  calor  que  me  ^  pe- 
íuliir, filho  de  uma  convicção  Ct)nipléta  o  ar- 
rAi:rfcia:  a  éxp^essão  pôde  não  sei*  orilhante, 
iiji>  r  sempre  .sincera  e  nunca  a  prefiro 
;'ji:  o  intuito  de  oíTender  aoá  quç  bondosa- 
iM*-te  me  òuveni.  Sento-me,  pois,  cônscio 
le  haver  cumpiido  o  íneu  dever.  {Muito 
^'*t ;  ,nuito  hem,  O  orador  é  niuÚo  felicitado), 

Veera  íí  mesa,  sãò  lidas,  aptdadas  e  posta® 
•>niu  o  lamente  em  discussão  as  sbguintòs 

SMBNDAS 

Áo  projecto  de  reformas  das  tarifas 

A'  classe  n.  14--Palha  para  cigarros,  soltas, 
m  maços  ou  eni  livrinnos : 


Reduza-se  a  5$  a  taxa  de  8  ^/o  p:^r  kilo- 
gramma. 

Sala  das  sessões,  16  do  junho  de  1905.— 
Epamitiondas  Gracindp, 

Ao  projecto  n.  58,  de  ÍOOÍ 

Ao  §  28  do  art.  2«  accresc?nte-se  in  fine—^ 
torrapaticidas» 

Sala  das  sessões,  16  de  juíiho  de  1905.— 
Hivadavia  Corrêa . 

Na  classe  li»,  n.  212,  oiide  se  lo:  chlo- 
riirèto  de  sódio,  sal  commuhi  ou  de  cozinha, 
grosso  ou  impuro  —por  kilogramma  30  róis, 
diga-se  :  por  kilogramma  15  réis. 

Sala  das  sessões,  16  do   junho  do    1905,—  ' 
Rivariavia  Corrêa,— Cassiano     o  Nascimento. 
—  Vespasiano   de   Aíbuquerque, — Homem   de 
Carvalho, 

Ao  projecto  «.  58,  de  i004 

Classe  4»  n.  60— diga-se  : 

Manteiga  de  n^argarina  e  sulwtitutos,  com 
ou  sem  leite,  kilogramma  3$500— modift- 
queHsearazão. 

Sala  das  sessões,  16  de  junho  do  1905.— 
R.   Paixão. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  depois  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,  Carlos  de  N  .vacs,  Josô 
(iluzebio.  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Ariizio  de  Abreu,  Bezerril  Funtenolle,  Fran- 
cisco Sá,  João  Lopes,  líduardvj  Studárt,  Sér- 
gio Saboiá,  Kloy  de  Souza,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra, 
tòraeraldino,  Epaminondas  Gracindo,  Rodri- 
gues Dória,  Oliveira  Vai  1  adão,  T..sta,  Vergue 
de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  duS 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Irlneu  Machado, 
Oscar  (lodoy,  Augusto  Vasconcelos,  Sá  Frei- 
re, Bellsario  de  S^uza,  Henrique  Borges,  tís- 
tevam  Lobo,  Bernardo  Monteir^,  Penido  Fi- 
lho, Antero  Botelho,  Calogeras,  Rodolpho  Mi- 
randa, Bernardo  António,  Costa  Noto,  Aquino 
Ribeií^o,  Benedicto  de  Souza,  Carvalho  Cha- 
ves, Klyseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos, 
Marçal  iíscobar,  Rivadavia  Corrêa,  Domin- 
gos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna,  Campos 
Cartier,  Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  M^anderley  de 
Mendonça,  Ray mundo  Nery,  Enéas  Martins, 
Arthur  Lem^s,  Rogério  de  Miranda,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  o  Silva, 
Paula  e  Silvk,.  Abdon  Milauez,  Josô  Marcel- 
lino,  João  V^ra,  Moreira  Ah  es,  Cornelio  da 
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Fom?«ca,  IvJÍacio  Coimbra,  Pedro  Pernambu- 
co, Elphlio  Fi;^ucire<lo,  Arthur  Orlando,Ray- 
munddde  Miranda,  Euzebiodo  Andrade,  Jo- 
vinlano  de  C-arvalho,  Felisbollo  Freire,  Dií- 
miníços  (Jiiimaràcs,  Neiva,  Leovigildo  Fil- 
pueiras,  Oistio  Robello, Bulcão  Vianna,  Pris- 
co Paraizo,  Eugénio  lourinho.  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Fidelis  Alves,  Be- 
zamat.  Alvares  de  Azevedo,  Francisco  Veiga 
João  Luiz,Gíi8tão  da  Cunha,  lUbeiro  Junquei- 
ra, David  Campista,  Fi^aucisco  Bernardino, 
Bueno  de  Paiva,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Jesuino  Cardosj,  Domingues  de 
Castro,  Valoia  de  Castro,  Arnoipho  Azevedo, 
Azevedo  ^farques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Lindolpho  Serra,  Abdon  Baptista,  Barbosa 
Lima,  Victorino  Monteiro  e  Alfredo  Varela. 

Ksem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  Antó- 
nio Bastos,  Alfoaso  Costa,  Bernardo  H^^rta, 
Moreira  Gomes,  José  Moiyardim,  Nelson  de 
Vascoucellos,  Krico  Coelho,  Viriato  Masca- 
renhas, Jasó  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Antó- 
nio Zacarias,  Lamounier  Godofrodo,  Camillo 
Soarei  Filho,  Sabino  Barroso,  Olegário  Ma- 
ciel, Camillo  Pr.ates,  Pádua  Rezende,  Ber- 
nardo de  Campus,  Costa  Jimior,  Elov  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de 
Carvalho  e  Juvenal  Miller. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

A*S  2  1/2  IIORAS  ou   ANTES 

Entra  em  .'í*  discussão  o  projecto  n.  19, 
de  I90n  (Uedacf;âo  para  *{*  tliscussão  do  pro- 
jecto n.  241),  de  1003)  que  iastitue  o  privi- 
legio (tiúniesiead)  isentíindo  da  penhora  o  im- 
moyel  pertencente  a  brazileiro,nato  ou  natu- 
ralizado, que  ftzer  a  ileclar;ição  constante 
do  modelo  annexo. 

O    Sr.     Ofi/nclido    Rocli*ijarues 

não  vem  discutir  o  projecto  de  que  aliíis  já 
ae  occup^^u  em  uma  das  sassòes  do  anno 
passado.  Tem  por  importantíssimo  o  assum- 
pto do  que  elle  se  occupa  e,  porKso,  vemíi 
tribuna  com  o  fira  especial  de  solicitar  a 
attenção  da  Camará  para  o  projecto  que 
crOa  tal  instituto  em  França,  remettido  pelo 
(foverno  á,  Camará  dos  Deputados  junta- 
mente com  um  brilhante  relatório  do  Con- 
selho do  Estado  a  cujo  estudo  anteriorment.e 
o  sujeitara  o  Ministro  da  Agricultura  da- 
quella  Republica.  Deve  o  rocebimonto  desse 
subsidio  importante  para  o  assumpto  que  se 
debate  á,  obsequiosidade  patriótica  do  Dr.  Ga- 
briel Pisa,  nosso  digno  ministro  em  França. 
Salienta  algumas  lacunas  no  projecto  e 
alguns  defeitos  na  sua  redacção  e  julga 
conveniente  seja  elle  moaiflcado,  aprovei- 


tando-se  quanto  de  bom  e  adaptável  hcvja  no 
impor taníissi mo  trabalho  a  quo  se  refere  e 
cuja  publicação  no  Otaí-ie  do  Congresso  pftdí» 
com  instancia.  ^ 

Faz  votos  por  que  não  seja  hoje  encer- 
rada a  discussão  para  quo  os  entendido 
na  matéria  possam  estudar  o  trabalho  que 
foi  presente  ao  parlamento  francez.  Nota 
um  erro,  que  lho  parece  de  redacção  entiv 
o  entre  o  art.  l"  do  projecto  e  o  modelo  ;  í 
intuito  da  Commis^ão  não  restriuírir  ao  up(í- 
rario  rural  o  homstead,  mas  estendel-o  a  to<i<>s 
quantos  queiram  instituir  esse  beneficio  ou 
privilegio  em  favor  da  familia ;  ontretíiato, 
o  modí^lo  em  dosaccordo  com  o  projwío 
restringe  ao  proprietário  rural  o  privilegi<i. 
Es<a,  autonomia  deve desapparecer.  Nã^  vem 
preparado  imra  o  debate,  pvirquc  só  hoje 
soube  que  entrava  era  ordem  djdia  ;  despoja 
p  r  isso  que  elle  se  prolongue  iKira  que  a 
Camará  conheça  o  projecto  francez  e  rerat>- 
doleoque  so  acha  em  discussão,  pobi  quo 
daseja  que  esse  iastituto  dj  homestead  siia 
da  Camará,  prestando  o  maior  numero  li.í 
bonoflcios,  amparando  eíllcaz  o  realmenKo 
ftituro  do  op  'rario,  o  futuro  do  traballia<ior. 
daquelles  que  vivem  aujm/r  le  jour ;  parec<- 
Ihe  que,  coiuo  esta,  o  projecto  deixa  mui^> 
a  desejar. 

O  orador  concluo,  requerendo  se  consuli  ' 
A  Camará  si  consente  na  publicaçiío  do  pn»- 
jecto  da  lei  franceza  e  do  relatório  do  Con- 
selho de  Estado  <le  França,  que  envia  â  M<v;». 
(MuUobem  ;  muito  bem,) 

Consultada,  a  Camará  accede  na  publica-! 
ção  dos  documentos  podida  pelo  Sr.  Can- 
il id/>  Uodrií^ues. 

DOCIMENTOS  A  QUE  SE  REFEUE  O  UEQUEItl- 
MENTO  DO  SR.  CÂNDIDO  RODRIGIES 

Information  s 

M.  Ruau,  ministre  de  Taiíriculiure,  Tien 
de  dâposer  un  projet  de  loi  sur  la  con^tíiu 
tionet  la  conservation  du  bien  de  f:ifiiiile 
Cepi'OJotqui  a  pour  but  d'intiY>duirf»  dan 
la  législation  grançaise  rinstitutiou  a  nu' ri 
caine  du  honestead,  c'ost-{í-4lire  *rap;tii 
quer  ii  la  maisonde  famillo,  dans  ili»s  »n»:j 
ditions  d<Hermim'»es.  lo  privilège  da  Tiu-ii 
dssabiliT^^  í\tait  depuis  longt,emps  h  V%'  wA 
au  minisu'i*o  de  rairriculture;  smi  t*»  sí 
soumis  à  rexamen  prt^alablo  des  tH>n: 
d'appol  de  France  a  ét('  dí-finitivoni*- 
adoptíí  par  leConseil  d'Etat,  après  uno  m 
rio  d'<3tudes sur  Tétat  de  la  qucstion  da! 
lei  lógislations  française  et  í^trangi^rct^ 

Un  mouvemont  d*opinion  se  de^^ic 
dans  touto  TEurope  en  faveur  de  la  petii 
propriC't<^  familiale  d<\jã  protégôe   par    lU 
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ioistutélaires  en  Russie,  ea  Roumanic,  cq 
^áie:  diins  Ics  antros  pays,  rAlIemaí^me, 
rAuiiiclie,  la  Bel^riquo,  le  Dauomark,  Ia 
Mii-^N  (les  pmjets  (lo  loi  teiidcnt  â  consti- 
iiir.  Iv^  biou  do  famillc,  Les  gouveriicuments 
íínDjníi-s  oat  modiflé  leuo  législation  fon- 
liru  dans   le  but  de  rendre   la  propriété 

ur.ile  aecessible  aux  ciasses  laborieuses 
jAitksdUpositions  legislativos  et  par  des 
iv:uiiaL'e8  fiscaux. 

Lidée  de  garantir  le  petit  propriétaire 
n  DUv  TévictioQ  et  de  flxcr  la  famillo  dans 
^  n  p;vYs  d'origino  a  été  accuoillio  avec  la 
lEtnn/faveur  en  France,  en  raisou  de 
rinii^rtance  dii  rolo  économiíiue  et  social 
fclapotite  p/opriété.  La  loi  sui*  les  habi- 
Uúons  k  bon  marchil  et  la  propositiou  de 
t  sic^ffried  sur  la  petito  propriété  rurale 
mH]  |iar  la  Chambro,  ont  le  même  objec- 
:T:  (lios  tendeot  à  faciliter  íi  tous  la  pos- 
i^Aon  d'un  foycr,  et,  ce  foyer  acqnis, 
íiltí  }iO  prúoccupent  de  le  proteger,  d'assu- 
itr  SI  transniis8Íon  héi^itairo. 

M.  Ruau  justifie  ropp.rtiinité  de  son 
p.-iijetiiur  le  bien  de  laraille  par  la  néces- 
vii  de  délendro  le  petit  domaino  rural 
r.2iri'  la  licitation,  rhypothcque  et  la  «ai- 
Mwmmobilière  qui  s^^nt  les  principaux 
•4»m(uus  de  déraerabremont,  de  morcvíl- 
JEiDunt.  de  destructi  n  de  la  propriété '  íbn- 
fière.  Uinsaisissabilité  du  bion  patrimonial 
«fluuiae  comme  conséquence  la  defense 
dTiypothí^quer,  La  eunstitution  du  bien  no 
piiii  porter  sur  un  irameublo  gi'évé  d'un 
privilèjre  ou  d'une  hypothòque  soit  conven- 
liMnelJe,  soit  judiciairo* 

Ii-ipi^  le  projet  presente  par  le  ministre 
ií  lapriculture,  Tactc  de  constitution  du 
fcifDc.treçu  par  un  notairo  en  Tétude  du- 
çael  s^Dt  forméc j  les  oppositions.  La  publi- 
^r^  l(^^alc  resulte  do  la  transcription  au 
^mui  dos  hypothèques  et  de  raíHchage  à. 
Umairieau  raoyen  deplacards  manuscrita. 
Le  ni<irino  pcut,  sans  le  consentemont  do  la 
ittnme,  réaultant  d'un  acto  antev*leur  ou  de 
apanicipation  au  contrai,  alíéner  tout  ou 
putíe  du  bien  ou  rononcer  à  sa  constitution. 
L'ui«ii5ir?sabilité  peut  sub>ister  memo  après 
b  disbolutiv^n  d'un  mariage  sans  enfant  au 
^'lit  d  un  survivant  dos  époux  8'il  est  pro- 
pnétaiiv  du  bien.  Lorsqu'il  y  a  dos  enfants 
Hinenra,  lo  pro.  et  «'inspiro  dos  disposifcions 
k  ia  loi  sur  les  liabitations  à  bon  marche, 
teis  en  y  apportant  dos  raodiflcations  en  ce 
pi  concerne  le  maintitm  de  Tindivision 
Nqnii  la  majorité  du plus  jeuuo  dos  eulants 
llaitribution  derimmeubloà  Tôpoux  sur- 
Wvani: 

Telleest  Teconomie  générale  du  proctde 
Ipi  de  M.  Ruau.  Dans  la  i)onsée  du  ministre 
l^r^rioulture,  uno  institutiou  <ie  cegenre, 
Bt'oduite  dans  nos  lois,  aurait  une  haute 


portée  sociale:  ello  laciliterait  aux  ciasse 
laborieuses  Tacquisition  et  la  possession  du- 
rable  d*un  bien  de  famíUe  et  elle  contri- 
buerait  â  arréter  Texodo  do  la  population 
rurale  vers  les  centros  urbains.  {Correspon- 
dance  Havas,) 

N.  i.STi-^Lisiribution  du  23  jativie^-  í905.— 
Conseil  d^EM.-^y.  Í37.655 

Projet  de  loi  sur  la  constitution  et  la  con- 
servation  du  bien  de  ftmiille  insaisis- 
sable 

Adopte  par  le  Cunseil  d'£tat 

TiTRt:  PREMIEK 

CONSTITUTION  DU  BIEN 

Art.  1.  Peut  êlrc  constituo  bien  de  fa- 
mille  insaisissable  tout  inimoublo  d'une  va- 
leur  de  S.tOOfrancs  au  ])ius,  consistant  soit 
exclusivomcnt  dans  la  niaLson  habitée  par  la 
taniille,  soit  íi  la  1'ois  dans  la  maisou  et  dans 
dos  terres  attenantos  ou  simplenient  voisines. 

Art.  2.  La  constitution  est  faite: 

Par  lo  mari  sur  ses  biens  pei'sounels,  sur 
ceux  de  la  communauté  ou,  avec  le  con- 
sentemont de  ia  remme,  sur  les  biens  qui 
appartiennent  à  celle-ci  et  dont  il  a  Tadmi- 
nistration ; 

Par  la  fomme,  sans  autorisation  du  nlari 
ou  do  justice,  sur  les  biens  dont  Tadmirns- 
tration  lui  a  été  réservée ; 

Par  le  survivant  dos  époux,  8'il  existe  des 
cnlants  mineurs,  sur  ses  biens  pei'sonnels ; 

Et,  suivant  les  distinctions  ci-dessus,  par 
Taíeul  ou  TaTeule  qui  recueille  ses  petito  en* 
fant«,  orpholins  do  pêro  et  de  raèrc,  ou  mo- 
ralement  abaudonnés. 

Art.  3.  Le  bien  de  famille  ne  peut  étro 
établi  que  sur  un  immcuble  noa  indivis. 

11  ne  peut  en  ctre  constituo  plus  d'ua  par 
famille. 

Touteíbis,  loi*squo  la  maison  dliabitation 
d(\jà  placéo  sous  ce  i*égime  est  d' une  valeur 
intérieure  au  maximum  flxé  à  Tarticle  ler, 
le  bien  peut  étre  porte  à  oette  valeur  au 
moyen  d^améliorcitions  ou  d'acquisitions  de 
terres  situées  à  proximité.  Les  acquisitions 
sout  soumises  aux  mémes  conditions  et  for- 
malités  que  la  fondation. 

Le  regime  résultant  de  la  presente  loi 
cesse  d^ètre  applicable  sitót  que  Timmeublo 
acquiert  une  plus-value  élevant  sa  valeur 
au  dolà  de  12.000  ÍVancs.  Quand  cette  valeur 
est  dépassée,  le  maintien  du  bénéíice  de  la 
constitution  eu  bien  de  famille  et  suboi*- 
donnó  à.  une  réductiou  correspondante  do 
Timmeuble. 
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Art.  4.  La  constitution  du  bien  ne  peut 
porter  sur  uu  irameuble  greve  d'un  pri- 
vilège  ou  d'uiie  hypothèque  soit  convention- 
nelle,  soit  judiciaire  lorsque  les  créanciera 
ont  pris  inscription  antérieurement  h  Tacte 
constitutif  ou,  au  plus  tard,  dans  le  délai 
fixe  á  Tarticle  6  ci-après. 

Les  hyputhéques  légales,  même  inscrites 
avaot  l'expiratíon  de  ce  délai,  ne  font  pag 
obstado  à  la  constitution  et  conservent  tous 
leurs  effots. 

Gellesqui  prendraientnaifisanoe  postéríeu- 
rement  pourront  être  valablement  inscrites, 
mais  I'exercico  des  droits  de  poursuite 
qu'clles  Cv.nféi»ent  será  suspendu  ju8qu'à,  la 
désaíFoctation  du  bien. 

Dans  lo  même  délai  fixe  â  Tarticle  6,  les 
créancieis  chirographaires  sont  admis  à. 
former  oppi>sition  à.  la  constitution . 

Art.  5.  L*acte  de  constitution  est  reçu  par 
un  nu  ta  iro  en  Tétude  duquel  sont  formées 
Icsoppositions. 

Art.  G.  Cet  acte  contient  la  désignation 
do  rirameuble,  restimation  de  sa  vaieur  et 
l(ís  noms,  prén^ms,  profession  et  (íomicile  du 
constituaiit . 

II  cst  aíliché  pondant  deux  raois  par  ex- 
trai t  s)riimaire  et  au  nioyen  de  placards 
manuscrita  apposéi  sans  pr  .cèv-verbau  d'lmis- 
sier  dans  raucUtoire  de  Ia  justice  de  paix,  k 
la  mairio  do  la  comrauue  oíi  les  bieíis  sont 
situes  et  à  la  porte  du  domicilo  du  consti- 
tuant. 

Un  avia  est  cn  outre  iiiséré  par  deux  fois, 
h  un  raois  d'int  jrvalle,  daU8  un  journal  áw 
départemant  recevant  les  publicatijns  lé- 
gales. 

Art.  7.  A  Texpiration  du  délai  de  deux 
móis,  lo  notairo  soumet  Tacto  à  í'liomologa- 
tion  du  jugedjpaix.  U  y  joint  toutes  les 
piècos  justificatives  et,  soit  un  certiflcat 
attestant  qu'il  n'a  été  forme  ou  qu'il  n'existe 
plus  aucune  opposition,soit  les  originaux  de 
celles  qui  ont  été  maintenues. 

Art.  8.  Lo  jugo  de  paix  ne  donne  son 
homologation  qu'aprés  sVtre  a.suré  :  1°  par 
les  pièces  produites  et.  8'il  les  estimo  insuf- 
fisaiites,  par  un  rapport  d'expert  commis 
d'oflice.  quo  le  maximuni  de  vaieur  flxé  â 
larticlo  l«'"  n'est  pa-í  dépassé  ;  2«  que  le  bijn 
satlsíait  <\  la  condition  exigée  au  paragrapho 
1"  de  rartice4;  3°  que  mainlevée  a  úU 
donnéo  de  toutes  les  opnositions. 

Ai*t.  9.  Expédition  íe  cetttó  homologation 
est  transmisii  sans  retard  par  lo  greílier  de 
la  justice  de  paix  au  notair^'..  Celui-ci  doit  de 
6uit0  requL^rir  la  transcription  do  cotte  d  oi- 
sion  ou  sa  raentioii  en  marge  de  ia  traus- 
crmtion  préexistante  au  moyen  d'un  extrait 
réoilgé  en  ooaformité  du  paragraphe  3  de 
Tarticle  4  de  la  loi  du  23  octoiíi»  1834. 


Le  fondateur  ou  son  conjointpeut  en  oiiire 
lemplir  cette  formalité  si  elle  est  omise  par 
lonotaire.  La  femme  y  fait  proceder  sans 
autorisation,  momo  Jorsque  la  constitution 
porte  sur  les  biens  de  la  communaut*''  ou  sur 
les  biens  personols  de  son  mari. 

panstoMs  íos  òas,  la  tranacriptian  ddi.  à 
peine  do  nullitô  de  la  constitution  du  bien. 
ôtrrt  opérée  dans  le  moIs  qui  autt  Thomo- 
logation . 

TITRE  II 

CONS£aVÀTION  ET  UÉOIME  1>U  BIKN 

Art.  10.  A  partir  de  la  traascriptiou,  au- 
cune saisle  ne  p jut  être  pi'atiqué }  qu)  par 
les  cridanciér^  qui  ae  npnt  confQ.mé;^  aux 
dispositiond  qiii  précèdent  pour  conservar 
Texercice  do  leui-s  drpits,  même  ^u  cas  oá 
le  constituant  est  mis  eu  éiat  de  fftiliite  uu 
de  liquidation  judiciaire. 

Art.  11.  Le  bien  de  famille  demenre  »'- 
anmoins  saisissable  pour  les  causes  ci-apri^s: 

1*»,  fuurnitures  de  subsistances  foites  au 
constituant  et  à  sq,  famillé  pendant  les  six 
dernlers  raois  par  1Í3S  marchands  en  détaíl 
íeis  que  les  boulangers,  bouchers  et  autres : 

2",  condaranatiqns  en  principal' et  acoe^- 
sjires  pourdélits  et  quasl-4élitscivíls  ;  c-u- 
damuations  en  matiõre  crírainelle,  Corn^ 
ctionelle  et  de  sinjpltí  polico  p^rur  le  pavo- 
ment  dos  amendes,  T^cquittement  des  i^ú- 
tf^tion,  dommages-intérets  et  ifraisprononcf? 
au  proflt  do  l^O^tat ;  et  ihderanités  et  di" 
pons  alloUés  poiir  los  mômes  ta,\U  aux  par- 
ties  soit  par  les  tribuaaujt  de  répre^ion,  ^\x 
par  les  tríbuu  lux  ciyils  saisissepftrémeut.lo 
l*action  ca  réparatiòn,  quel  qu'aii  été  le 
constituant  du  bieii  dè  famille  et  í^aus 
que,  dans  aucun  cas,  le  dr^it  de  jouissaao»» 
du  mari  pulsse  réduire  J'effet  de  Ia  saisic  ; 

3°  raômoires  d'ontreprêneurs  et  salnires 
douvricrs  employés  h,  reconstruire  ou  à 
réparer  los  batiments,  dans  la  mesuit»  ci 
sous  los  conditioiís  prôvues  à.  Tarticle  2l(X\ 
11.  4  du  Codo  civil. 

Lo  juge  (le  paix  déíjigne  dViflice  rexptr: 
uniquo  qui  dressora  les  deux  procòi-verbau\, 
et,  sui*  le  rapport  do  cet  expcrt,  fixe  h 
summe  pour  laquello  la  sai  ie  aurn  lien; 

4«  sommes  dues  pour  reasemencemeui 
des  torres,  les  fuurnitures  d'engrais.  Tachai 
do  bétail,  de  machines  et  dlnstrumenti*  -í-r- 
vaat  à  la  culture  ou  do  métíerá  et  outils  ti 
u>ago  dans  la  profession  du  constituant. 

Art.  12.  I/)bioudc  famille  ne  peut  ci-i 
grové  de  privilège,  ou  d^hypoth^uc  qu' 
pour  Tune  des  causies  énoacés  aux  ue  3  et  • 
de  Tarticle  précôdcfnt. 

U  ne  peut  être  veadu  á  réia<^:^. 
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Art.  13.  Leraari,  qu'ii  ait  fait  la  consti- 
íution  sur  les  biens  de  la  coinmunai|t(^  ou 
sur  ses  biens  pe.sonnels,  ue  peut,  saus  le 
Ci>iiseateraent  do  la  femrao  n^ultant  d*un 
acte  antóriour  ou  de  sa  participatiuii  au 
coutrat,  aliéner  tout  ou  paiíie  du  bieii  ou  re- 
noucei'  ti  laconstitutiou. 

Aucuae  perraissioa  do  justice  n'est  néces- 
saipo  à  la  férame  pour  poursuivre  SQtt  Tan- 
uiiiation  de  la  renonciatioa  ou  do  la  vente 
eíTectuée  contre  suii  gr(\  soit  le  remploi  si 
elle  a  mis  cette  condition  à  son  adlu^sion 
Dans  CO  deríiier  cas,  le  prix  demeure  insaisis- 
sable  jusqu*à  ce  qu'il  ait  servi,  dans  la  li- 
mite de  la  valeur  flxée  à  Tarticle  l'^^  â  áési- 
iafr*resse.*  de  vendeur  de  rimraeuble  acquis 
eu  reinplaccineni,  sans  t')uteíbis  que  Tíu- 
»saisissaoilit6  puisse  durer  plus  d'uii.e  année. 
Les  tiers  ne  sont  pas  responsâbljOá  du 
remploi . 

Art.  14.  Ne  peuvent,  s'il  existe  des  mi- 
ne ups,  reuoncer  à  la  coustitution,  soit  en 
cas  de  prédiícês  de  Tun  des  coiyoints,  soit 
cu  caí  de  divorce,  de  st^paration  de  Cíjrps  ou 
do  séparation  de  bieas: 

l*'  Le  ma.i  ou  la  femme  qui  ij,  iondv  lo 
bien  de  larailiesur  un  bien  personnel  ou 
daud  le  lot  duquel  ce  bien,  constitui''  sur  un 
irameublc  de  la  '  communauté,  a  út^  mis  à 
la  suite  du  partage  de  celle-ci; 

2i^  La  femme,  sile  bien  ?i  été  çon^titué  sur 
Tun  d.e  ses  piv^pres  par  lo  mari; 

3*»  L'aíeul  ou  1'aíoule  aui  ont  íait  la  con- 
í^tituti.n  dans  les  Conditions  próvues  au 
dernier  aliaéa  de  Tartlcje  2. 

Dans  le  >  mêmes  cas,  môme  s'il  y  a  eu 
divorce  ou  séparatiou  de  cor^w,  TaliC^nation 
ne  peut  avoir  líeu  qu'avec  la  permission  du 
juge  de  paix,  Ce  magi^trat  n  accordo  cette 
autorlsaliou  que  s'll  e^ime  ToçOratlon 
avanta<feuse  aux  mineurs.  Sa  décLsion  e^st 
sãos  appel. 

Art.  Í5,  i\n  cas  d^exçropriation  pour  cíiuse 
d'utilí^.é  publique,  si  run  des  (:'poux  est 
prédécjdú  et  s'il  existe  des  enfauts  mineurs, 
lo  juge  de  paix  ordonne  les  mesures  de 
conservation  et  de  remploi  qu'il  estime  nc'- 
cussaires,  jusqu'à  concurrence  de  la  valeur 
fixée  à  Tarticle  1. 

Art.  16.  Dans  le  cas  de  substitution  ví.lon- 
taire  d'un  bien  de  famille  à  un  autre,  la 
constítution  du  premier  bien  est  maintenue 
jusqu'&  ce  que  le  juge  de  paix  ait  homoL 
gué  la  constítution  du  second. 

Art.  17.  En  cas  de  destructlon  partiellc  ou 
totale  du  bien,  riudemniti'^  d^assuraiice  cst 
vorsée  à  la  caisse  des  drjpóts  et  consignatious 
pour  demeurer  affectée  â  la  reconstitution 
de  ce  bie.i,  et,  pendant  un  au  k  dater  du 
payement  de  rindemnité,  ne  peut  être  Tobjet  1 


Ijes  compagnies  d^afisurances  ne  sont  ea 
aucun  cas  garantes  du  dúíUut  du  remploi, 

Art.  18.  Le  Tribunal  Civil  statue  dans  ]gs 
formes  ci-après  sur  le-;  demandes  tendaut  â 
faire  d(^clarer  que  rimmmíble  a  ce^/'  dVtre 
bien  de  famillè  en  tout  ou  en  partie. 

Si  la  demande  e->t  introduite  par  les  cré- 
anciers,  elle  eátjugée  cumme  ea  mati^rc 
sommaire,  le  constituant  et  son  Conj(ánt 
assign(''es  par  exploit  séparé,  ou,  si  Tua 
d'eux  est  prédt-cc^dc^  et  .s'íl  y  a  des  mineurs, 
le  réprôsentant  lôgal  de  ceux-ci  dftment 
appel  ('»; 

Si  riustance  e>t  forméo  par  le  fundateur, 
11  est  statué  en  la  chambre  du  Coaseil,  eu 
pn^seuce  de  Fautre  conjoint  cu,  si  ce  con- 
joint  est  mort  et  s'il  existe  des  mineurs,  le 
représentant  de  ceux-ci  mis  en  cauj^e. 

Extrait  de  ce  jugemeát  est  mentionnó  on 
ma-ge  de  la  dc^cision  horaoioguant  Tacte  de 
constítution. 

Art.  19.  L'insaisis.sabilitô  peut  subsistir 
meme  après  la  dissolutiou  du  mari  age  sans 
enfant  au  p  ofit  du  survivant  des  rpoux,  s'il 
est  propriétaire  du  bien. 

Klb  est  conservéc  au  moyen  d'uue  décla- 
ration  regue  par  notaire  pt  meutiomiée  ea 
marge  de  la  trauscriptioa  ou  à  la  suite  de 
rinscription  pi-éexistante. 

Art.  20,  Elle  pout  également  sa  prolongar 
par  reifist  du  maintieu  de  rindlvision  pro- 
noiícé  dans  les  couditious  et  pour  la  durOe 
ci-apx^ès  détermiaéts. 

S'il  existe  des  mineurs  au  momeat  du 
dócès  de  Topou x  propriétaire  de  tout  ou 
partie  du  bien,  le  juge  de  paix  peut,  soit  à 
la  raquete  du  cojyoint  survivant,  du  tuteur 
à  dcnaut  de  ce  coiyoint,  ou  d'ua  enfant 
majeur,  soit  h»  la  demande  du  coaseil  de 
fkmillc,  ordonner  la  ])rolongation  d j  Tlndivi- 
sion  jusqu'5L  la  majorité  du  plus  jeune  et 
allouer,  s'il  y  a  lieu,  une  indemnitó  pour 
ajouraemeat  du  partage  aux  li(?ritiers  quj 
sont  ou  qui  devieimoat  majeurò  et  ne  pruíi 
tont  pas  de  rhabitation, 

Alt.  21.  Lorsque  riadivision  prend  fln  à  la 
majoritc^  du  plus  jeune  des  enfants,  le 
survivant  des  époux,  .>*il  est  copropriétairc 
du  bien  pour  moiíié  au  moins  et  s*il  habite 
la  maison,  a  la  faculte  do  réclamer,  íi  Tííx- 
clusion  de  toug  héiitiors,  Tattribution  iuté- 
grale  dubien  sur  estimation. 

De  memo  droit  s'ouvre  au  proflt  du  consti- 
tuant et  sons  les  mèmes  conditions  h  la  mort 
do  son  conjoint  si  la  domancio  en  maintien 
(rindivision  fondée  sur  la  minoritê  d'un  ou 
de  plnsLoui-s  enfUnts  a  été  rejetée,  ou  si  tous 
les  descendants  sont  mejours.  Ce  droit  n'ai)- 
partient  qu'à  lui. 
Art.  2ií,  Lorsíine  figure  dans  uno  succes- 


d'aucune  saisie.  sans  prejudico,  pourtant,deslsion  une  maison  d^iiabitatiou  construite  dans 
dispositions  derarticle  1 1  ci-dessas,  Jles  conditions  de  la  loi  du  30  novembre  1^^1)4 
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et  coiistituée  oiisuito  biou  de  famille,  les  dis- 
positioiís  des  articlesâO  et  21  qui  préoèdent 
8ont  appiiqiiéesaux  lieu  et  placo  de  Tarticlc 
8  de  cettcloi. 

Art.  Z^.  Un  règleraont  d'adiniuis«tration 
publique  détorraincra  les  mesures  d'applica- 
tion  de  la  pitiscnte  loi  et  flxera  iiotammeut 
les  frais  d'actes  do  prooíídure  et  les  droits 
d'eai*eKisti'emeat . 

Co  projet  de  loi  a  été  delibere  et  adopte 
par  le  Conseil  d*État,  daiis  ses  séauces  dos  5, 
11,  12  et  19jauvierl9a5. 

Lc  Coaseiilor  d'État  Rapporteur,  sigiiO.  — 
AOcl  Fiourcns, 

Lo  Vico-Pii5sideiit  du  Conseil  'Édtat,  signé. 
— G,  CoiUon, 

Lc  Maitro  des  Roquctcs,  Secrétaiit)  gene- 
ral du  Conseil  d'État,  signé.— 3/arcc/   Trélat. 

JV.  2,214 — C/uiníbre  des  Dépuiés  —  Huiliéme 
Icyislature — Session  de  Í905 —  Annexc  au 
procès^erbal  de  la  séance  du  31  janvier 
lOOÕ 

Projet  de  loi  sur  la  constitution  et  la  con- 
servation  du  Meu  de  fomille  insaisissable, 
(Renvoyé  à  la  Commission  de  TAgricul- 
ture) 

Presente  au  nom  de  M.  Émile  Loabet,Prc- 
sidont  de  la  Republique  Française,  par 
M.  Joseph  Ruan,  Ministre  de  rAgricul- 
ture 

Exposé  des  motlfs 

Mo*sieui*s— Mou  prédôcosseur  a\  ait  souniis 
à  roxanien  du  Conseil  d'Etat^  lc  30  décembre 
1901^,  un  pi-ojet  do  loi  i*elatir  à  la  constitution 
et  â  la  conservation  du  biou  do  famille,  en 
raison  des  d6r«.gations  que  cet  avant-projet 
apportait  à  certaines  disi)ositions  du  Code 
civil  et  du  Code  do  procéduro  civilo. 

Lo  Conseil  d*Etat  confia  Tétudo  préalablo 
du  projet  ò,  une  commission  instituée  par 
aiTctô  du  vice-président,  en  date  du  ISá  jan- 
vier  1904,  avec  la  mission  d'ôtudier  Tétat  de 
la  question  dans  les  législations  i)*ançai8e  et 
él^rangère.  Sur  la  demande  du  président  de 
cottc  commission,  lo  Garde  des  Sceaux  invita 
les  premiera  présidents  des  Cours  d'Appel  ii 
délioéiHjr  en  assemblée  générale,  par  appli- 
cation  do  Tordomiancc  du  18  avril  1841,  sur 
lc  texte  et  Texposó  des  motiís  du  projet  du 
Ministre  do  rAgriculture. 

A  la  suite  de  cette  onquétc  et  aprês  une 
s6rie  d*études  complémentaires,  le  Conseil 
d^Êtat  a  adopte,  sur  lc  rapport  de  M.  Abel 
Flourons,  dans  ses  séances  des  5,  11, 12  et  19 
janvicr  1905,  le  projet  de  loi  quo  nos  avons 
rhonneur  do  vous  présenter,  avec  la  pensée 
^uolctoxtcéUboró parle  Gouvcrnoment  et 


par  le  Conseil  d'État  recevi*arapprobation  du 
Parlement.  La  constituition  du  bien  de  fa- 
mille est  une  mesuro  d'assistanco  et  de  pré- 
voyance  sociales  commc  la  cróati'>n  des  re- 
traites  ouvriòres. 

I  —  Lógislation    comparóe 

Ètat  de  la  quesiton  dans  les  législations 
étrangères  el  française — Un  mouvement  d'o- 
pinion  se  déssine  dans  toute  TEurope  ea  fa- 
veur  do  ia  petitc  propriétt»  familiale :  eu 
Russie,  en  Roumanie,  en  Serbie,  oú  des  lo  is 
íutólairos  la  protègeut;  en  Allemagne,  en 
Autrichc,  en  Belgique,  au  Danemarque,  cn 
Italie,en  Suédc,  en  Suisse,  oú  des  lois  connexes 
et  des  projects  de  loi  tendent  ò,  constituor  le 
bien  de  famille,  A  la  suite  d'uno  série  d'onquc- 
tes  sur  la  répartition  de  la  proprií^k^.  Ibncicrc, 
sur  son  appropriation  socialc,  les  gouverne- 
ments  étrangers  ont  c  ,mpris  que  le  seul  fait 
de  travailler  pour  leui*  propi*e  compte,  sur 
loufs  torres,  doublo  Ténergic,  la  force  pro- 
ductrice  des  petits  cultivateurs,  et  ils  ont 
modifié  leur  législation  foncière,  dans  lc  but 
de  rendro  la  potite  propriétó  accessiblo  aux 
classes  laboricuses,  de  la  déniocratiser  cn 
quolque  sorte,  par  des  dispositions  K^islati- 
voá  et  par  des  avantag  »s  fiscaux. 

Cos  mesures  tendent :  1"  à  créer,  d'mie 
façon  artiflcielle,  par  des  lois  et  des  règle- 
ments  de  petites  propriétés;  2»  à  arrêter  lo 
morcellement  excessif  du  sol  par  le  malntien 
des  petites  propriétés  existantes;  '^  à  assu- 
rcr  au  foyer  íkmilial  plus  de  consistancc  et 
de  stabilité. 

Mlemagne—Le  ixjspect  des  anciens  usages 
est  profondôraent  cnraciné  chez  los  Allc- 
mands,  â  quelquc  classe  socialc  qu'ils  ap- 
partiennent.  Cost  aiusi  que  s'expliquc  la 
variété  des  régies  qui  fixent  dans  le  droit 
allemand  la  constitution,  Torganisation  et 
suitout  la  dévolution  succéssorale  des 
biens  ruraux.  Ou  y  retrouve  los  antiques 
pratiques  féoJales  sur  TétablL^^ment  de  la 
propriétó  soi^neurialc,  la  conservation  des 
nefs  et  leur  transmis^ion  íidéicommissaire, 
á  côté  de  principes  empruntés  aux  lois  de  la 
révolution  lY*ançaiso.  Les  régies  loi  p!usan- 
cionnei  concernent  les  successions  payoannes. 
Dans  certaines  régions,  particuliéremont  en 
Prusse,  das  Jo  Hanovi-c,  cn  Bavièro,  en  Saxe« 
dcpuis  un  temps  im  memorial  le  domaine 
foncier  du  défunt,  le  ?u)f,  passo  à  un  seul  do 
ses  dcscendants,  Vanerbe,  Cchii-cí  indémnisc 
ses  cohéritiers  par  des  soultcs  cn  argent. 
Los  principes  du  droit  frauçais,  soutenus 
par  la  Pi^usse,  vculent  au  contraire  lo 
partagc  du  sol  entre  tons  les  enfants.  Us  ont 
d'abord  i^efoulé  VanerbenrecJit^  droit  de 
Tanerbo  ;  mais  la  loi  du  2  juin  1874  a  du 
conceder  au  Hanôvre  rinbtitution  des  Hofe* 
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rollen,  registres    fonciers    sur  iesquels  le 

Sropriétaire  peut  ftiire  inscrire  sa  terre  qui, 
ès  lors,  aera  soumiase  ò,  ranerbenreclit. 
Des  dispositions  aoalogues  ont  été  adoptées 
pour  une  si^rie  de  provinces  prussienoes  : 
Schleswig-Holstein,  Brandebourg,  Silésie, 
Westplialie.  On  Tappliquc  au.s8i  aux  biens 
de  coions  créés  daas  la  provinco  de  Po^cn 
Iraria  loidujuin  1896.  Lo  CJôde  Civil  Al- 
lemand  a  maintcnu  sur  ce  point  eo  vigueur 
les  législations  locales  (article  64  de  la  loi 
d*iiiti^oduction).  Ccs  législations,  bien  que 
diíTérentGs  daos  détails,  ont  en  príncipe  les 
traits  ooramuns  suivants  : 

L*anerbe  n*est  pas  forcément  Taine  des 
flls  ;  c*est  méme  parfois  le  plus  jeune.  II 
a  droit,  au  décès  de  son  auter,  h  un  pré- 
ciput,  qui  est  d^ordinaire  du  tiers  des  bieus. 
Sur  les  deux  autres  tiers,  il  concourt  avec 
ses  cohéritiers  pour  une  part  virile.  II 
prend  le  domaine  principal ;  mais  si  celui-ci 
excede  les  valeurs  cumulôes  de  son  prôciput 
e  de  sa  part  virile,  11  doit  des  soultes  k 
ses  copartageant.  Les  Tdgios  adoptées  pour 
lo  modo  de  calcul  dos  soultes  sout  iissez 
favorables  á  Tanerbe  ;  aijgourd^hui,  il  n*est 
généraleraent  tenu  de  los  payer  qu*en 
rentes.  Mais,  s*il  vend  le  domaine  dans  les 
vingt  ans,  11  est  déchu  de  son  pi^ciput,  qu'il 
doit  rapporter  h  la  masse  successorale,  et 
chacun  de  ses  cohéritiers  peut  exercer  une 
sorte  de  retrait  lignager  à  Tencontre  de 
son  acquôreur. 

Le  gouvernement  allemand  s'était  d*abord 
montrè  tiostiie  à  Tanerbenrecht ;  mais  un 
revirement  s'est  produit  depuis  quelques 
années,  et  la  protection  du  foyer  rural  fait 
partiede  tout  un  plan  d'organisation  par 
íequel  on  essaye  de  résoudre  la  question 
seciale.  Lb  gouvernement  pi*ussien  a  voulu 
coloniser  á  Tintérieur  méme  du  pays,  en 
établissant  sur  de  grands  domamos  une 
population  nouvelle  de  petits  cultivateurs 
Les  lois  du  27  juin  1890  et  du  7  juillet 
1891  faciUtent  la  vente  et  le  morcelle- 
ment  des  grands  domaines.  L*intervention 
des  banques  d*amortissement  permet,  d*autro 
part,  do  concilier  la  possibilita''  pour  Tac- 
quéreur  do  se  libérer  par  de  simples 
annuitésavec  le  di^sir  chez  le  vendeur  do 
toucher  immódiatement  le  prix  de  Tim- 
meuble  vendu,  Cette  opération  est  facilitée 
par  l*interv6ntion  des  commissions  géné- 
rales,  primitivement  iostituées  pour  faciliter 
rapplication  des  lois  agraires. 

Cnaque  commission  générale,  composée 
dejuristes,  de  géomòtres  et  de  grands  pro- 
priétaires  fonciers,  sert  d*intermédiaire 
entre  le  propriétaire  qui  veut  vendre  son 
domaine  et  les  cultivateurs  ou  les  journa- 
liers  agricoles  qui  sont  disposés  à  a'en  rendre 
acqaéreurs.   £ue  paye  au  vendeur  les  trois 
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quarts  de  la  valeur  du  bien  dont  il  veut 
se  déí^ire,  et  impose  aux  acheteurs  le  paye- 
ment  de  rentes  annuelles  comprenant  une 

Srime  d*amortissement.  Dans  son  role 
*intorm(^diaire,  la  commission  générale 
cherche  à  feivoriser  Tétablissement  sur  les 
domaines  démembrés  de  paysans  originaires 
de  Ja  région,  connaissant  la  nature  du  sol 
et  les  modos  de  culture  en  usage  dans  la 
contrée.  Du  7 juillet  1891  jusqu^à.  la  finde 
rannée  1898,  les  commissions  générales  qui 
fonctionnent  h  Koenigsberg,  Bromberg, 
Breslau,  Prancfort^ur-roder,  Mersebourg, 
Munster,  Cassei,  Hanovi*e  et  Dusseldorf,  ont 
constitué,  avec  les  concurs  de  Tfitat,  plus  de 
7.000  nouvcUes  propriétés  rurales  k  valeur 
amortissable. 

En  1883,  le  comte  de  Bismarck  saisissait 
la  Chambre  des  deputes  prussienne  d*une 
proposition  relativo  au  homestead.  M. 
Schneider.  juge  provincial  ã.  Cassei,  et  M. 
de  Riepenhausen  présentérent,  dix  ans  plus 
tard,  deux  projects  três  étudiées  sur  le 
regime  du  bien  de  famille.  M.  de  Riepe- 
nhausen a  su  grouper  autour  de  lui  un 
grand  nombre  de  partisans  qui  ont  presente, 
depuis  Tannée  1894,  sa  proposition  de  loi  à 
chaque  legislatura.  Lors  de  la  discussion 
du  budget  de  la  justice,  en  février  1904, 
on  a  reclame  le  vote  d*une  résolution  in- 
vitant  les  gouvemements  confédérés  de 
TEmpire  à  déposer,  dans  la  prochaine  ses- 
sion  du  Reichstag,  un  project  de  loi  sur  les 
biens  de  famille. 

Aprè&une  longue  discussion,  la  résolution 
a  été  votée.  Le  project  presente  au  Rei- 
chstag autorise  lout  sujet  allemand,  âgé 
de  vingt-quatre  ans  accomplis,  à  constituer 
un  heimstieette,  La  seule  formal(té  k  accom- 
plir  consiste  dans  rinscription  sur  un  regis- 
tre spéciál,  le  Heimskettenbuchm  La  pro- 
priété  transformée  en  heímstãtte  ne  peut 
être  gravée  de  dettes  que  pour  la  rooitié 
de  sa  valeurs  et  ces  dettes  ne  peuventêtre 
que  des  rentes  ou  dos  aonuités  qui  devront 
s*éteindre  par  amortissement.  La  constitu- 
tion  du  heirostãtte  presume  la  conversion 
des  hypoih^ques  et  des  dettes  chirogra- 
phaires  en  rentes  amortissables  ou  en 
annuités. 

AutricTie  —  Uno  commission  extraparla- 
mentaireaétudiéla  question  áu  homestead^ 
et  prepare  un  projet  de  loi  qui  présent  une 
certaine  analogio  avec  le  texto  elabore  par 
M.  de  Riepenhausen.  La  loi  du  1  abril  1889 
a  organisé  en  Autriche,pour  les  biens  ruraux 
de  petite  étendue,  un  système  de  conser- 
vation  intégjule,  en  cas  de  décès  ab  iníestai, 
Angleterre  —  Un  certain  nombre  de  me- 
sures ont  été  adoptées,  dans  la  Grand-Bre- 
tagoe,  en  vuç  de  favoriser  e  dévoloppemeot 
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de  la  pôtite  piropiriété  rurale  et  d'accpoíti^  le ,  toujours  loisible  à  racqUéreur  de  se  libérer 
chiflto  de  \A  popdlation  agricole.  ipar  anticipatioD. 

La  lâgialatioB  des  állòtments  fut  la  pre-l     lielgigue —  h&  prémiér  effoH  du   lègii^ 


mière  tentative  falte  en  favaur  de  la  pétite 
culture.  La  loi  de  1687  (  modiíiéeen  1890 
et  1894)  a  pouT  objet  de  procurer  à  rouvrier 
Foral  ou  urbain  une  pareelle  de  terre  des- 
tinéo  &  lul  permettre  d'utiliser  lesloisirs 
qiie  lul  iaisse  soa  travall  quotidién  et  à,  lui 
founiir,  en  même  temps,  un  supplément  de 
aaiaire  eu  natupe„  Faciliter  les  conditious 
d*existeiice  de  Tottvrier  et  développer  en  lui 
la  goât  de  la  vie  rurale,  par  la  coucessíon 
á*allotmeQt8,  tel  était  dé,à  le  but  poursuivi 
par  certaiDS  laudlords  et  par  divérses  so- 
eiétés  privdes  qui  devancèrent,  dans  cette 
voie,  Toeuvredu  lôgislateur.  La  loi  de  1887 
Brévoit  ta  coace^ou  dps  ^  campagnes  ou 
oaos  la  baaUeuè  de^  viUes  de  lots  de  1  acre 
(40ar.*^),au  m^ximum.surface  qui  répond 
à  lá  dénn^tiòD  geoéralemopt  doonée  de  Tallot- 
^aaat:  «Une  petite  quanUtó  de  torre  ai*ablo 
ou  pne  óténdue  de  prairie  suffisante  pour 
úourrir  unis  vacbe,  saus  compter  le  jardin 
atteaant  au  cotta«re» . 

L^áutoritó  muDiaipale  (eonseil  de  cite  ou 
ôonséil  rural)  ost  cnargèe  de  doon^r  cea  p&r 
lii^s  iiODures  è.  bali  aux  joiirnalier»  ou  ouyn9r8 
lUQyeánai^t  un  fermàgé  perpetuei  (qulti^ent). 
Le  8y«tème  du  baií  peà-pétuel  est  qonfori^ie 
ai;x  théories  éconouiiques  anglaís^s.  Kais 
riateiveutioa  des  cònseils  ^lectifs  looaux, 
Ainsi  que  les  encouragements  donnâ:$  i  |a 
petite  ciilture  sont  signiâcati&  d^Qs  un  pa}r3 
poiíama  TA^gleterre, oU  tout  est  4e  txadition 
èi  oti  te?  idéeá  sur  Ip  qròit  de  propjriété  sont 
31  al^rentes  des  nQtre^. 

|!«  put.de  la  légi^làiiou  des  «Small  hol- 
díQg^^.^t  laçróatioo  ^^uneclas^  de  petíts 
j)fQnriô{air^s  ou  dê  petijs  cuI.tivatQurs  indé- 
pendanis,  par  ia  cpacisssion  de  terres  d^éteo 
fiiieswsant  ppur  occuper  et  nourrir  une 

}Á  Iqí.  ie  l^  attribuo  ^u.  «Small  holdiqg» 
me  kupçrncie  if^^uma  de  1  apre,  máxima 
4é.  èh  ,^v€fi,  ou  uu  revenu  jpaximum  de 
lâ^/ràiios,  si  la  superfície  e$t  supéri^ure 
a    50    á^reJEi.    Cesi  1q   cou^^^eil    du   comtô 

ãui  è^t  1'^eut  d'exécution  :  il  est  chargé 
e  vendre  en  pleine  pròpriété  au^E  çul- 
tivateurs  les  lots  de  terrain  dont  U  a 
iie^uis  la  dispdsition.  La  loi  dè.  1892  a 
édifeW  dès  cofiditioM  d©  payçmçiit  paHi- 
ticulièrépjfot  ftiVoràMesâ  rachoteítr:  te  cln- 
lí uièíiié.  dft  í>rii  d*áctóí;  ést  paj^  comptant ; 
íe  sttirpius,  garanti  par  une  hypothèque 
inscrito  au  béiíéflce  du  comté,  bst  payô  par 
aqnultéá  SL*m»strielleí  répíti-ties  sur  cln- 
qnaatè  annéés,  Le  eonseil  du  comté  peu 
dâeidér  4a'uii4uaFtde  ce  sttrpius  será  con- 
v&ra  eà  rènté  p^lfétuellè,  aán  de  éintit^uèr 
14  oHtf4  de  ranie^tisseííièiit.    ÊííAb,  il  ést 


lateur  belge,  en  vue  d'assurer  un  foyer  à. 
chaque  íiamille,  a  porte  sur  la  queitlon  des 
logements  ouvriers ;  les  lois  de  1889  et  de 
1893  sur  les  habitations  ouTríè/es  ont  do- 
vancé  notre  loi  de  1894  sur  les  hàbitationâ  h 
bon  marche  et  lui  ont,  èn  partle,  servi  da 
base  et  de  modele. 

Dans  le  but  de  faciliter  la  constitution 
entre  les  mains  du  cuUivatouretdo  Tòu- 
vrier  agricole  d*un  potit  domaine  suffisant 
pour  former  les  fbnds  d'une  j)etit  expioitatiòn 
agricole,  la  loi  du  21  mai  1897  porte  re- 
duction  de^  droits  d^enrégistrement  et  de 
traascription  por  les  acquisitions  de  petites 
propriétées  .'urales. 

Le  gouvenement  belge  a  presente  àux 
Chambres  un  prcget  de  loi  contenant  une  sóHe 
de  réfoimes  de  nature  &  f^voriser  la  diífusion 
ou  la  con^rvation  de  la  petite  çròpri^té, 
principalement  au  moyen  de  redtictiotis  ou  dè 
modifloations  des  droits  d*enregistrement.  La 
reforme,  proposóe  en  1904,  consiste  aussi  k  fa- 
ciliter le  dôgréremônt  do  Ia  pròpriété  immo- 
bilière  par  la  ^ubstitution  d'une  déttb  amot- 
tissabie&unedette  hypòthécaire  rembouiv 
.sableen  unefois.  A  cèt  èlfet  le  projei  pre- 
sente &  la  Chambre  dcs  representante  bxempte 
dudrolt  proportioiíiiel  d^eijrégistreméiit  lee 
payements  ayec  subrogation  ayant  pour 
objet  de  substituer  à  une  dette  à  tcrnie  flxè 
une  dette  amortissable. 

La  loi  du  16  mai  1900  sur  le  regime  sttdcee- 
soral  des  petits  héf itagias  apportè  lés  déro- 
gations  suivantes  aux  dispòsition  ^  du  Cbdè 
civil :  extension  des  droits  de  Tépoux  survi- 
vant,  maintein  de  Tindivision,  droit  de  re- 
prise. La  reforme  consaor^e  par  oette  loi 
était  indispenÀble  pour  comtner  la  láçime 
laisséo  par  la  loi  de  1889  sur  les  haMtátions 
ouvrièrjBs.  Généralisôe  et  éíendue  à  teuâlas 
petits  héritages,  elle  constitue  Une  InnQtár 
iion  cohsidéráble,  une  modiâcation  profonde 
des  príncipes  du  Godé  civil,  qui  étâlt  récia- 
mée  do  lohgue  date  par  les  juriseonsultes  et 
les  économistes, 

Le  proiect  de  loi  belge  relatif  &  rinsaisiB- 
sabillté  de  la  petit  pròpriété  familiáíe,  dont 
rinitiativé  du  dépôt  parai t  révenlr  ft.  M. 
Çarton  de  WiaH,  a  beauooUp  d*áQalo|f!e 
àvec  le  prqjet  íHnçais.  Bn  Belgique  é^ít- 
lémefit,  rusage  inéot^idéré  dé  l^etHpfn^t 
hypòthécaire,  lé  tàux  e&eessifdé  rintér^t.la 
dlfnoulté  pour  lé  propriétaire  ruraj  de  re- 
compoeei*  le  capital  emprun^é  én  yue  du 
remboursement  ont  eu  pour  conséquenòes  de 
nombreuses  éviètiòns. 

M.  de  Çmet  de  Ni^evéí,  miniwrê  dês  ftnaa- 
çes,  à  ímeéiitéeu  I6(M  à  iáíejtiftnil^  dês  ve- 
pí^éééetáfits  ueí^rejetcèátéhaet  ànè  se^ié  da 
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réforjiiQs  de  nature  à.  fi^vopiae^  la  diffusion  et 
la  còàsérvátipn  dç  lá  pètite  propíiété,  çrln- 
cipalèmei^t  au  luoyen  de  réductions  ou  de 
liiodiflcaUdos  deç  droits  d^enregistremeat  et 
de  trauscriptiojlp  La  Chambre  dos  represen- 
tante a  adopte,  4&i^  lá  i^éance  du  6  mai  1904, 
lo  tit  e  portant  modification  des  droits  d'ea- 
registreràerit  sur  les  actes  de  partag;e.  Lá 
nouveUe  loi  sutetítue  un  droit  proportlonnel 
de  8  fr.  25  Yo  siirlesácte  mettant  fia  à  une 
inaivision  áú  droits  de  luutation  et  de  tran- 
scription  qui  frappent  actuei  lement  les  soultes 
de  pkrtagé  et  les  licitations  ou  cessions  de 
Jârts  ilidiviges  entre  copropriétaires, 

Í?andm(ir^,r-Plusi0urs  loiíí  ont  ^té  votées 
i^  le  Páriemeat  danpis  pour  la  oonserva- 
tivU  ^t.la  .reooDstitutiou  de  la  propriétâ 
rareie.  La  loi  in  ^6  márs  1898  auforise  le 
OpuvisniQtneat  àwois  $t  avancer  uqjsom- 
me  de  oinq  millions  de  couroimes  (environ 
eí.6%,000  françs)  à  des  Boci0tés  de  prgts  á 
Tágrioulture  constituées  suivant  les  priu- 
oipes  des  Unipns  ou  Caísses  Raiffeiseu  ;  elle 
a  pour  bot  de  permettre  aux  propi*iètaires 
rurauY  d'empruQter  dau^  des  cunditions  peu 
oaèreuses  le  ci^^itJiiqaí  leur  est  nécessaire. 
Lá  loi  4u  24  márs  1899  tend  *  doimer  à. 
TouTrier  te  moy.ea  d^acquérir  une  petité  ex« 
ploiiltiion  ruráte.  Elle  a  autorjusó  le  Gouyer- 
aeinetit,  à  oonaax^^r  peadant  cinq  années  une 
8Oiami3de%.390.OOO  francs  à  des  prêt9  eu 
faveur  d'ouvriers  agricoles,  écoijomeí  et  so- 
bres, qui  désirent  acheter  de  petites  proprié- 
tés  a'Uiie  còriteiiance  de  í  â  5  hectãres,a'iine 
valeur  maxlnium  de  5.600  francs;  l'eraprun- 
teurdoit  être  ppssesseur  d'une  somma  re- 
préséiltaíit  le  dixième  de  la  valeur  totale  de 
lá  projriêté.  Une  loi  plus  Wcente,  du  22 
avril  1904,  v}ent  de  supprimer  toutfe  límita- 
•Uòiidti  chiffre  tc>tal  des  prêts  consentis  par 
le  Gbnrernfement. 

JSnl^Uni^.-^La  protectioA  du  foyerfa- 
mUiál  eet  aesnrée»  aux  Etats-Uais  par  la 
Jégiaiatioiídu  Homestead  qui  constitue  le 
^pe  le  plus  expre^if  du  genre. 

Lá  jfiriYilège  dq  Tinsaislisabilité  du  foyer, 
Jíowe$kad  ex^mpti^n,  iatroduit  d*abord  au 
Texas,  payfialors  indépeadaut,  s'éteaditeu- 
auitfi  dans  la  plupart  des  diíTérents  Etats 
darunion,  qm  ont  obacun  leur  légisJa- 
tibmMtí^ticUliére.  Les  régies  gênèrales  pour 
la  .ctmslitatioo  d'uu  homesteád  son  :  l»  d*étre 
tí^fáLÚB  iSuniUe,  c^est-a-dire  d^a^voir  vne 
femmeoudes  enfants  mineurs,  quelqaefois 


i^s^ger*  locataire  de  la  propriété,  d'avoir  un 
^mple  ^roit  de  Jouiffiancé  ;  3^  d*àbiter  en 
]i(er»Ãi&Qlá  |nái8pn;4''  d*ètre  citoyen  amé- 
j*ícaÍDp  Mais  cetie  doruièro  condition  h'á  rien 


d'absoIu  :  áTexception  des  Chlnois,  on  admet 
la  constitution  d'un  homestead  par  les  6tran- 
gers,  par  les  EdropSeas. 

La  publicito  de  roccupation  váut  gónéra- 
lement,  par  elle  seule,  constituion  du  homes- 
tead. Dans  ijlusieurs  États,  une  ddclaration 
^réalable  doit  être  fiiite  devaiit  un  offlcier 
public  on  ministériel,  L'ótendue  et  la  valeur 
du  bien,  joui^santdu  privílège  del*in^isissa- 
bilité,  varient  suivant  les  États.  Le  liiaxi- 
mum  en  valeur  est  de  25.500  fht.  en  Califor- 
nie ;  la  limite  máxima  en  étendue  est  de  240 
acres  dans  le  Mississipi. 

Le  mari  ne  peut  disposer  de  rimmeuble, 
rendu  insaisissable,  par  vente,  donation  ou 
engagement  hypothôcáii^e,  qu'avec  le  consen- 
tement  de  la  femme,  donnô  librement  et  par 
écrit,  La  necessito  du  conoours  exprós  de  la 
femme  est  une  des,  causes  da  la  popularitô 
du  houi^estead  aux  ^tats-Unis,  ott  le^  f^m- 
mes  n'ont,en  príncipe,  ni  dòt  ni  profession. 
Le  bien  peut  étre  saisi,  pour  le  payément 
des  Impôts,  par  lé  vendeur  de  rimmeu- 
ble,  par  Ips  entrepreneurs  et  par  les  òu- 
vriers  employés  à  rjirnélioration  du  fonds, 

gar  les  creanciers  privilegies  en  un  mot.  Le 
ome^tead  s.éteintpar  la  mortdu  cbefde 
famille,  de  la  veuve  ou  á  la  cessation  de  la 
minorité  des  enfants  ;  i]  s*éteint  epcore  par 
la  constitutioii  d*une  |iypdthòque,  pai*  lá 
vente,  par  la  renonciation  au  privílège  de 
rinsaisissabilité. 

ito/ie.— MM.  Santangelo  Spoto,  se  falsant 
les  propagateuri  des  théories  de  Le  Plav, 
préponisent  rinstitution  des  bieas  de  famille 
insaisissables  ^t  transmissibles  intégrale- 
ment.  En  1894,  M.  Pandolâ  déposáàr  lá 
ChambrQ  italienne  un  projei  de  ioi  relatifá 
la  constitution  du  bien  de  famille.  Aúcune 
disposition  an^logue  n*a  étó  proposéè  par  le 
Gòuvernement. 

L'article2õde  la  loi  du  31  du  mai  1803 
sur  les  habitations  ouvriêres  donne  au  cour 
joint  survivant  pendant  sa  vie  éot|éré  èt 
aux  enfants  mineurs  jusqu^èi  leur  nic^brité 
un  droit  d'li<ibitation  dan;is  la  maisòn  ú,- 
miliale.  Tandis  .<^ue  Tarticle  836  dii  Òode 
civil,  français  exige  lé  tirage  au  sort  des 
parts  héréditaires,  toutes  les  fois  qull  n'ya 
pas  accord  pour  rattribution  de  cés  tíarts 
entre  les  hêritiers,  Tarticlè  996  du  Code 
italien  àdpet  ^ue,  dans  les  cas  ,o(i  lés 
hériiiers  Ife  concourent  pas  pour  des  jteirtè 
êgal^.  ráutortté  judlciáire  dQçid  s'il  doit 
êfré  procede  par  voié  de  tirágb  au  sort  ou 
voie  d'attribution. 

Roumanie  —  Le  prince  Jean  Couza,  en 
supprimant  le  servage  par  la  lege  rurais  de 
186.4  et  én  élévant  s^ú  rang  de  propriétaires 
fouciers  la  pluplart  des  sérís  qiril  émàíi- 
cipáit,  crut  dcvoir  empcchcrlcs  Koumaia> 
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de  8*endetter  et  de  vendre  leurs  terres  à  des 
étrangers.  En  vertu  des  articles  5  et  7  de  la 
loi,  la  terre  concédée  gratuitement  au  paysan 
ne  peut,  pendant  trente  ans,  ni  être  hypo- 
théquée,  ni  être  al\énn(^e,  si  ce  n*est  au  profit 
d'un  habitant  du  village.  A  rexplration  de 
ce  délai  de  trente  ans,  la  libre  aliénation  est 
possible ;  mais  le  village  conserve  un  droit 
de  préemption, 

Serbie.—L3L  loi  serbe  de  1864,  inspirée  par 
les  mêmes  considérations  que  la  loi  rou- 
malne  de  la  même  ann(^e,  a  declaro  insais- 
sissable  et  inaliénable  tout  bien  rural  jusqu'á 
concurrence  de  deux  journéos  de  terre 
arable.  La  roi  du  84  décembre  1873  exerapte 
de  la  saisie,  dans  tous  le  i  cas  oil  le  d(^biteur, 
vivant  à  la  ville  ou  à  la  campagne,  fai  de 
Tagriculture  son  occupation  principale  : 

l.«  Un  bien  rural  comprenant  cinq  jour- 
nées  de  terre  arable  ou  une  superfície  equi- 
valente de  terre  plantée  en  vignes,  em 
arbres  fruitiers,  en  bj^is  ;  2«  la  récolto  de 
i*année  3  la  maison  d*habitation  avec  un 
terrain  attenant ;  4<'  diíférents  animaux  et 
des  Instruments  aratoires ;  B^*  la  quantitt^.  de 
blé  ou  de  mais  nécessaii^e  pour  la  nourriture 
de  la  famille  et  des  animaux  domestiques 
usqu'à  la  prochaine  rócolte, 

Suêde—LoA  Chambres  suédoises  ont  vot(*, 
le  7  mai  1904,  un  projet  de  loi  ayant  pour 
but  d*empêcher  Texode  des  travailleurs  ru- 
raux,  leur  émigration  en  Amérique,  en  leur 
fournissant  les  moyens  d*acheter  soit  une 
maison  d*habitation  avec  jardin  potager,  soit 
une  petite  exploitation  ruralo.  Une  somme 
de  dix  miilions  de  couronnes  fut  pr^levOe,  à 
cet  effet,  sur  le  fonds  des  as&urances  ou- 
vrières. 

Tout  ouvrier  suédois,  âg(^  áo25  h,  30  ans, 
peut  obtenir  de  TEtat  un  prêt  pour  acqu(^rij 
une  exploitation  agricole  d' une  valeur  de 
5.000  couronneâ  ou  une  maison  d'habitation 
de  3.000  couronnes  au  maximum.  Les  inté- 
rêts  des  sommes  empruntées,  qui  peuvent 
représenter  les  cinq  sixiômes  de  ia  valeur  du 
bien  pour  les  exploitations  rurales  et  les 
deux  cinquiòmes  pour  les  mai  sons  d*habita- 
tion,  Bont  flxéá  â  3  60  OiO.  Les  cmprunts  scnt 
folts  par  Tentremise  de  sociótês  de  crédit 
chargées  de  contrôler  I'emploi  de  Targont 
dont  elles  sont  responsablea  vis-â-vis  de  TKtat, 
Si  le  payement  des  annuiti^s  ou  des  cotisa- 
tions  de  Tassurance  mutuelle  centre  Tincen- 
die  est  négligé,  si  Temprunteur  laisse  la  terre 
en  ft*iche,  le  contrat  peut  être  dénoncó  par 
lasociétóde  crédit. 

Suisse  —  Les  cantons  de  la  Suissi  allo- 
mande  sont  restes  fidèlcs  â  dos  pratiques 
séculaires  pour  la  couservation  des  biens 
dans  la  famille. 


La  pratique  la  plus  en  faveur  en  Suisso 
est  celle  de  Tindivision.  Elle  nait  en  general 
d'un  contrat  qui  se  forme  entre  cohéritiers, 
pour  sursooir  au  partage,  conserver  la 
propriété  et  continuer  Texploitation  com 
mune  de  tout  ou  partie  des  biens  du  déíúnt. 
L'indivision  forme  une  sorte  d'entité  juri- 
dique  sui  generis, 

Les  actes  d'aliénation  des  immeubles  qui 
en  font  partie  nécessitent  Tintervention  de 
tous  les  communistes. 

Depuis  1893,  la  Suisse  prepare  une  codi 
ílcation  féd(^rale,  destinée  à.  unir  le  droi- 
civil  des  cantons,  ò,  concilier  les  anciens 
usagos  et  les  besoins  nuuveaux,  la  tradition 
et  lé  progrés.  Co  double  souci  apparait  dans 
la  solution  proposOe  au  problème  des  succes- 
sions  paysannes.  Dans  le  but  d'a8surer  la 
coiiservation  des  biens  dans  la  famille  et 
d'éviter  le  morcellement,  le  Code  civil  fe- 
deral doi  imposer  la  transmission  integrale 
et  rindivision  du  bien  de  famille.  D'après 
leá  articles  615  et  691  du  projet  de  Code 
civil,  les  cantons  auront  le  droit  de  pres- 
crire  que  les  biens-fonds  no  pourrontêto) 
m  írcelê.s  au  dela  d'un  miniraum  fixe  x>our 
chaque  spèce  de  culture.  Le  législateur 
eut  même  dc^sirô  établir  une  règle  générale 
dans  le  Code,âxer  là  limite  de  la  divisibilité  â 
5  ares  pour  les  vignes  et  jardins,  à  20  ares 
pour  les  champs,  à  100  ares  pour  les  bois  et 
lespâturages. 

Algèi\e — On  trDuve  les  mêmes  príncipes 
de  protection  du  bien  patrimonial  dans  la 
lOgislation  musulmane.  D'après  Sidi  Khalil, 
un  des  plus  célebres  coraraentateurs  du  droit 
mahomótan,  los  immeubles  constitués  ha- 
bous  sont  inaliénables  et  imprescriptibles. 
Le  fondateur  peut  se  réserver  le  droit  d'en 
percevoír  los  fruits  pour  en  faire  la  rôpar- 
tition  entre  les  ayants  droit.  A  la  foveur  de 
cette  derniôre  disposition.  le  habou  a  été  dé- 
toumé  de  sa  destination  première  et  em- 
ployé  pour  dérjgcr  au  droit  successoral  in- 
atitué  par  le  Prophète.  D'aprè3  le  Coran,  les 
fòmmes  sont  héritiíTos;  or,  los  constitutions 
de  habous  les  exclucnt  d'habitude  de  lasuc- 
cession  en  stipulant  que  INisufruit  des  biens 
habousés  appartiendra  d*abord  au  Ibndateur, 
puis  à  sa  postérité  de  mâle  en  mâle,  à  Tex- 
clusion  dos  filies.  Par  cette  combinaison,  le* 
indi^ènes  C^cartent  les  étrangers  de  tout  im- 
mixtion  dans  les  intérets  de  ia  communauté 
familiale. 

D'autres  mesures  législatives  ou  admi- 
nistrativos seraicnt  â  signaler  dans  les 
législations  étrangères,  notamment  dans 
celle  de  l'Australie,  mais  rautorité  dea 
exemples  em  pruntés  à  Tétranger,  et 
j;)articuliòremant  aux  pays  lointains,  e^t 
contesiable.    Si    Tétude  de    Ia  legislatioa 
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comparée  fourait  des  enseignements  utiles, 
c'est  à  condition  de  tenir  corapte  du  milieu 
juridique,  économique  et  socisd. 

trance. — Dans  le  vieux  droit  français,  l'hé- 
ritage  au  sens  ancien  du  mot,  représentait  le 
bien  de  fòmille.  Gd  retrouve  des  usagos  ana- 
logues  dans  nos  anciennes  coutumes.  Le  ho- 
mestead,  simple  reconstitution  du  píissô, 
Taurait  done  de  vraiment  amérieaia  que 
ennom, 

Quoi  qu'il  en  soit,  Tidée  de  garantir  le 
petit  propriétaire  contre  Féviction  et  do 
âxer  la  famille  dans  son  pays  d*origine  a  étó 
íkvorablementaccueillie  en  France,  en  raison 
de  rimportance  du  role  économique  et  social 
de  la  petite  propriété  rurale. 

Dés  Fannée  1894,  plusieurs  membres  du 
Parlament,  MM.  Leveillô  et  Lemire  notara- 
ment,  puis,  sous  les  autres  législatures,  MM 
Hubbard,  Morillot,  Lôon  Vacher,  Louis  Mar- 
tin, Dujardin-Beaumetz  et  Paul  Lebaudy 
proposèrent  d'introduire  dans  notre  légis- 
lation  le  regime  américaln  du  homestead, 
et  ilfl  déposérent  plusieurs  propositions  do 
loi  dans  ce  sens  á  la  Chambre  des  Deputes. 

La  constltution  d'un  bien  de  famille  in- 
saisissable  est  Tidée  maítresse  autour  de 
laquolle  viennent  graviter  ces  différentes 
propositions,  dont  íe  but  est  de  proteger 
contre  lasaisie  et  la  vente  en  justice  la  mai- 
8on  d'habitation  familiale  ou  lo  petit  do- 
mainepatrimonial. 

La  Chambre  des  Deputes  a  pris  en  considé- 
ration  ces  différentes  propositions  de  loi,  et 
elles  ont  ôtô  soumises  à  Texamen  de  la  Com- 
mission  de  Tagriculture,  qui  en  a  iulopté  le 
príncipe  fondamental  et  les  dispositions  com- 
munes ;  mais  le  lemps  a  manque  pour  les 
discuter. 

M.  Violette  proposait  de  complétér  Tarti- 
ele  592  du  Cv.de  de  procódure  civile  et  de 
rendre  insaisissables,  pour  tout  cultivateur 
propriétaire,  deux  hectares  de  terre  jusqu'à 
concurrence  d'une  valeur  de  6.000  francs,  au 
choix  du  propriétaire. 

D'une  manière  géné  'ale,  les  rédacteurs  des 
propositions  que  nous  venons  d*énumérer  ont 
voulu  iunover,  au  lieu  do  limiter  lours  re- 
formes à,  des  excoptions  juridiques  déjà  pra- 
tiquées  et  conimes, 

Cest  ainsi  que  les  rédacteurs  des  proposi- 
tions de  loi  les  plus  recentes  sur  lo  bien  de 
famille  ne  paraissont  pas  avoir  tenu  suífl- 
samment  compte  de  la  loi  du  30  aovembre 
1894  relativo  aux  habitations  à  bon  marche. 
Cette  loi  n'a  pas  seuleraent  pour  but  d'assu- 
rer  ò,  Touvrier  un  logement  salubre ;  elle 
tend  à.  multiplier  le  nombre  des  petits  pro- 
priôtaires,  à,  faciliter  à  Touvrier  la  posses- 
sion  d'un  foyer,  et,  ce  foyer  acquis,  elle  se 
préoccupe  de  le  proteger,  d'assurcr  sa  traus- 


mission  héréditaire.  Une  autre  proposition 
de  loi  de  M.  SiegMed,  votée  par  la  Chambre, 
a  pour  but  d'assurer  ò.  la  petite  propriété 
rurale  les  avantages  donnés  â  la  petite  pro- 
priété urbaine  par  la  loi  sur  les  habitations 
à  bon  marche. 

LA  PETITE  PROPRIÉTÉ  RURALE 

L'admini8tration  de  Tagriculture  a  suivi 
avec  attcntion  les  modiflcations  apportées 
par  les  divers  Etats  à  leur  législaiion  fon- 
cière,  et  elle  a  étudié  les  différentes  propo- 
sitions de  loi  présentées  au  Parlement  pour 
introduire  dans  notre  législation  le  regime 
du  bien  de  famille  ou  des  dispositions 
identiques.  Mais,  avant  de  prendre  Tini- 
tiative  d'élaboror  un  projet  tendant  á  intro- 
duire das  nos  lois  un  privilége  nouveau 
aussi  important  que  celui  de  Finsaisissa- 
bilité  d'uiie  catégorie  d'immeubles,  le  Mi- 
nistre de  TAgriculture  a  voulu  proceder  & 
une  enquête  juridique  et  économique  sur  la 
situation  de  la  propriété  rurale. 

Cette  enquête  devait  permettre  d'aboutir 
<1  des  conclusions  pratiques.  Ses  resultats, 
bases  notamment  sur  les  statlstiques  pu- 
bliées  par  le  Ministèra  de  la  Justice,  éta- 
blissent  que  Tapplication  du  príncipe  de  Tin- 
saisi^sabilité  à.  une  catégorie  d'immeubles 
est  une  mesure  conservatoire  indispensable 
pour  le  maintíen  de  la  petite  propriété  dans 
certaines  régions,  et  qu'il  y  a  lieu,  d'autre 
part,  de  faciliter  la  transmíssion  hérédi- 
taire de  ladite  propriété  e  son  indivisibi- 
lité  temporaire  par  un  regime  successoral 
spécial. 

Les  rapports  du  Garde  des  Sceaux  sur  le 
fonctionnement  et  Tadrainistration  de  la  jus- 
tice, inseres  au  Journal  Officiel,  indiquent  le 
nombre  des  ventos  judiciaires  et  le  montant 
des  ft:*ais.  Le  nombre  moyen  annuel  des  ven- 
i-ea  judiciaires  d'iinmeubles  s'est  élevé  k 
23.9á7  de  1881  à  1885,  puis  á  30.485,  maxi- 
mum  atteint,  de  1886  à  1890,  pour  s'abaisser 
ensuito  à  27.108  de  1891  à  1895.  La  diminu- 
tion  s'est  encore  accentuée  de  1896  à.  1901.  oCi 
le  nombre  dos  ventes  judiciaires  est  rede»- 
ccndu  à  23.863. 

Mais  il  ne  faut  pas  conclure  de  cette  dimi- 
nution  du  nombre  des  ventes  judiciaires  que 
la  situation  fonciôre  s'ost  sensiblement  amé- 
liorée,  que  les  créanciers  hypothécaires  font 
plus  facilement  crédit  ou  qu'ils  parviennent 
â  se  iHire  désiutéresser  sans  recourir  vis-à- 
vis  de  leurs  débitours  aux  voies  rigoureu- 
ses  d'exécution  forcéo.  Si  Ton  envisage,  en 
effet,  Tensemble  des  IVais  occasionnés  par 
les  formalités  nôcessaires  pour  parvenir  â 
la  réalisation  du  gago  hypothecaire,  cette 
diminution,  loin  d*être  un  indico  fcivora- 
blc,  tendrait  i\  démontrer   que  les   débi- 
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teurs  et  las  qréaaciers  jugent  qu'il  est  de 
leur  intôrôl  de  réaliser  eux-môrueí  le  prix 
des  inmeubles  plutôt  que  de  les  lais^er 
vendre par  autorité  de  justice,  Le  moutaat 
des  frais  de  vente  des  immeubles  ea  justice 
par  100  f^ancs  du  prix  d'adjudication  établit 
que  ce  mode  de  proceder  e^t  le  seul  pratique 
avec  un  gage  d'une  valeur  raiaim9,  pour  le 
crôaacier  qui  veut  recevoir  un  acompte. 
L'(^cart  entte  les  productions  faltes  par  les 
créaaciers  et  Tactir  íi  distribuer  a  cousidéra- 
bleraant  augmeiíté  depuis  la  crise  agricole. 

La  disproportioi;!  des  firais  d  »s  reatei  iudl- 
ciaires  a'immeubles  est  siagulièrement  ajs?- 
gravée  par  là  qualité  de  ceux  qui  oa  soiif- 
frent,  et  qui  soat,  poiír  la  plupart,  des  petits 
culttvateurs  oii  des  jpuraalíers  agricoles, 
propriôtaires  d'une  maison  et  d'un  lopin  de 
terrè. 

lia  voulant  protóger  la  propriéte  fbnclère 
contre  rexpropriatioa,  le  lógislatelir  a  mis, 
ávec  le  mouvement  actuei  dos  áffiiires,  la 
petite  propriétó  rtirale  daos  uae  coaditlon 
dlnferioritô  maalfesta  í^u  poiat  de  vue  dii 
crôdit,  alors  4ue  les  opératioas  ducrôdit 
commerciál  soat  secoadées  çar  des  voies  de 
poursuite  (jcoaomiques,  rctpides  et  relative- 
nieat  peu  conneuses.  Nos  Iqís  d'esécutioa 
0*établisáènt,  pour  alnsi  dire,  auctiae  dis- 
tiactioaeatre  Já  valeur  des  Immeubles.  LMa- 
terveatiou  obíigatoire  d'ua  avouô,  la  conl- 
pótence  iu.  tribuaal  civil,  le  nombre  des 
formalitôi  et  des  lacidoats,  la  loagueur  des 
dólais,  tout  cela  est  saas  rappjrt  avec  Tia- 
téret  engag(5. 

Pour  la  somme  miulme  qui  revieat  au  flsc 
et  auxgens  de  loi,  oa  exproprie,  oa  expulse 
uae  familie  de  cultivateurs,  qui  abáadònae 
ie  pây3  et  ,disp:>ralt  dias  les  fraudes  villes. 
Laplupartile  ces  familles.  dôcliue^  étmi- 
sórables,  iie  retouraeat  jamais  daas  un  Vll- 
lagè  ou  elles  possôdaleat  adtrefol-í  ua  petit 
bien  (lò  familie. 

Lé  deriiier  dóaombrement  a  propvé  que  la 
populatiòn  des  dc^.parte  neats  agricoles  n'á 
cesse  Ue  dééroitre  depulb  quarante  aa^  et 
que  reiBlzration  des  cámpai^^aes  vers  lèá 
villes  a  géQôralemeat  ôtô  bied  plus  forte  de 
1876  à  1901  que  dans  les  pôriodes  aatérieures. 

Depuis  tpeate  aus,  le*  perfectionnemeats 
et  les  inodifications  des  instrumeats  de  tra- 
vall,  les  déplacemeats  de  Tiadustrie,  les 
facilites  de?  moyeas  de  commuuicatioa,  la 
ceatralisation  administrativo,  le  service  mi- 
litaire  obligatoire  font  voair  dans  les  centre? 
populeux  une  foule  de  jeuae?  geasálare- 
clierche  d'uae  vie  plus  facile,  molas  moao- 
toae  et  Tua  silaire  plui  rémuaérateur.  La 
plupxrt  i^aoreat,  ou  no  veuleat  pas  com- 
prealre,  que  la  vie  des  graales  villes  est 
uae  vie  à  part,  souvent  dltAcile,  toujour.s 
m^uvemeatéa  et  qu'elle  exige  de 5  qualités 


spôciales  d'enduraace,  d'ing6nio8itô,de  savolr- 
falt*e.  Dans  les  grandes  viliô?,  il  n'y  à  placè 
que  pour  les  gens  exceptionnelleiúent  adiiljá 
de  tous  le^  mllieux  sooiaux,  qui  savent  ^re 
aut  dlíSoultéoi  et  se  tirer  babilemont  d'ar- 
faire. 

Parmi  ces  im^iiscraatí  la  plupart  ^ont 
suíQsammeat  robustos  pour  s'accUmater» 
quelquoi-UQs  soat  a^es  adroits  ou  a^^ez 
h  Mireux  pour  faire  fortune,  mais  lep  ai)U*98 
devieaaeat,  aprè9  uu  ^i^our  plus  ou  moins 
long,  uae  prole  facile  pour  les  maladies  spô- 
ciales aux  agglomérationi  urbaines  et  en 
partioulier  pour  la  tubérculos»,  Poiir  ap- 
précler  Texactitude  4e  cette  ^ssertion,  U 
suínt  dlntorroger  Bur  Iqiit  pays  d'originB 
les  tuberculeux  soignôâ  dans  un  hôpital  d'á- 
dultes. 

Le^  cartes  signiílcatives,  dressées  pai*  iQ? 
8tatisticiens,oa  s^accuseat  ea  t9intes  ^ombpes 
les  vides  creusés  dana  03rtaias  dOpa|*^eniQai? 
par  Ia  dépjpulatioa  des  campaga^,montreat 
Tétendue  du  mftl  et  la  nócossité  dy  rp^ 
médier. 

Si  Ton  pouvait  ílxer  rquvrior  agrípole 
d'uae  fdçon  stable  íi  la  campagne,  U  ea  ré- 
sulterait  des  avaatagQs  incoàtpstablos  pour 
le  pays,  alnsl  qu3  des  avaatages  matt5riel$  et 
mouraux  por  la  fairiiltó,  c'eá;ra,-dife  i>our 
ruijit:^  soclale. 

Peádant  loagtemps,  oá  a  eu  le  tort  de 
croire  les  éxigences  de  la  próductlpá  mo- 
dírne  d'oa  résultaient  les  grai^dOi  agglo- 
míratioas  industrielles  se  prí^talet^t  ipal 
^  la  pissession  d'i|a  chamP,  d'utí  Jardm, 
Le  suecos  des  teataitives  faltes  ^ql|r  dô- 
velopper  la  pos-^^éssioá  des  jardlí^^,  àttp- 
uante  ou  aon  à  la  niijsoft  de  Toavrier,  mqft- 
tre  ct)  qu*on  pourrait  faire  d'util0  aáiils 
cette  voie.  Le  jardin  contigu  ò,  Id.  pi^oii 
est  pjurelleuq  réservqir  íslív  salixbi^,  ff» 
11  Teatoure  d'un  cadre  riânt.  Oè  èoindet^tw 
procuro  dés  ressoiírceá  appcôciaWQ?  ftu  mô- 
nage,  puisque  le  produit  bruí  d*uo  jarfln 
potagor  biea  cultive  pout  être  ^valuô  éalíe 
15  et  20  fraacs  Tare.  C  est  uij  apwjilj;  appé- 
ciable  pour  le  modlqao  budget  (fun^  fáimlle 
ouvriôre. 

LE  BIEiN  DE  FAMILLB  INSAISÍSSABL^ 

Constitxidon  et  regime 

La  coastitution  d*un  bien  de  familie  insai- 
sissable  apparait  comme  la  mellléiire  me- 
sure de  protectioa  à,  prendre  ea  fávéur  de  la 
petite  propriôtô.  Cest  pour  touts  ceux  qiíi 
ont  rexpórieace  de  la  vie  ruralé  et  la  pra- 
tique des  affaires  la  s  jlution  logique  du  pró- 
blôrtie  a'^raire.  Introduite  dans  notre  légiis^ 
latloa,  uae  telle  instltutioa  aurait  une  haute 
Iportéesociale:  elle  ompêcheralt  là  desttni- 
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ction  ciu  bieo  patrimonial  du  vivant  du  chef 
de  flsunille  et  en  assurerait  la  conservation 
aprèft  sa  mort.  Ce  bien  con^tituerait  uue 
propriété  d'une  nature  nouvelle,  immatri- 
oulóe  enquelque  sorte  bous  lo  uom  de  bien  de 
fanplle  et  dont  le  caractere  priacipal  serait 
riusaislfisabilité. 

U  faut  retenir  Thomme  sur  le  scl,  car 
c*e8i  Taotivité  do  Thomme  qui  &it  la  va- 
leur  do  bien.  Et  pour  cela,  kr  que  vi.^ndra 
une  crise  gén<^rale  dont  ses  faibies  ressources 
ne  lui  permettraient  pas  de  supporter  le 
contre-coup  et  d*attendre  la  fln,  conserver  á 
ee  cultivateur  sa  terre  juqus'au  moment 
oíi,  la  crise  x>assée,  ses  aífaire^  se  rétabliront. 
Aa  lieu  d'uQ  deb.teur  ruiné  par  la  vente  en 
jnstice  opér(^e  au  moment  oú  to  biens  étaient 
sanjs  valeur,  les  créanciers  auront  désormais 
devanteux  un  homme  en  état  de  faire  b^n- 
neur  &  ses  en<?agements.  La  ruine  qui  Teôt 
í^appé,  la  perte  qu*auraient  subie  ses  créan- 
ciers auront  été  ainsi  ccx^jur^es  par  Tinter- 
vention  inteUigente  de  la  k>i.  Sans  supprimer 
auôun  drolt,  en  se  bornant  á  en  suspendre 
seulcoment  Texercicei  inopportun,  la  loi  aura 
fait  raflliire  de  tont  le  monde. 

Ainâi  compris,  le  project  será  lo  complé- 
ment,  la  continuation  de  Foeuvre  entreprise 

Sar  la  loi  sur  les  h  .bitations  ú.  bon  marche, 
tient  aprés  elle,  Icrsque  la  construction 
achevée,  le  petit  cul  ivateur  ou  Tartlsan  des 
villes  est  oevenu  propriétairé.  De  ce  que 
cetie  loi  a  íkit  nalt^^s  il  ^^arantit  la  conser- 
Tation  tant  que  dure  le  maria^*e.  U  p  >ursuit 
même  son  oeuvre  au  dclá  si  celui  des  épou  ^ 
qui  a  forni  le  bien  lâeuri  avant  que  tous  ses 
enfants  aínt  atteintleur  majorife,  II  survit 
alors  á  cet  épou,  groupe  sous  soô  toit  lés 
orphelins  et  les  abrite  jusqu'au  ;our  oú  ils 
seront  sufflsarament  armes  en  vue  de  ta 
Intte  pour  la  vie. 

Lè  regime  du  bien  de  femille  se  resume 
dans  cette  tritogie :  insaisissábilité,  incapa- 
cite relativo  d^hypothéqiíer,  capacite  res- 
treinte  d'aliéner,  en  ce  èens  que  íe  mari  ne 
peut  vendre  soit  bien  poráonnél,  soit  Tim- 
meuble  commuii,  sans  le  conc^ntcment  de 
sa  femmo. 

Qnelles  objections,  quellcs  critiques  sou- 
lève  ce  regime  au  point  dô  vue  jnridique  et 
au  point  de  vue  écònòmique  ? 

I.  La  pr  jmière  conséquence  du  regime  de 
rinsaisissabilité  de  rimmeublo,  dit-on,  est 
de  bouleverser  les  notions  admiises  depuis  le 
droit  romain  jusqu^à.  nos  jours.  Cette  idée 
qu*un  homme  abdique  ainsi  touto  capacite 
de  disposer,  qu*il  se  met  au  rang  des  faillis, 
des  incapables»  c^est  ce  qu'aucun  juriscon- 
sulto ne  saurait  admettre.  Cest  la  nega- 
tioo  du  droit  «  d'user  et  d^abuser »  qui  est 
'esaence  même  de  la  propriôté. 


£n  ce  qui  concerne  les  créanciers  de 
cet  homme,  c'est  un  véritablo  díni  de 
ju{>tice.  C*e.st  la  suppression  de  la  r^le 
<  qui  s*oblige,  oblige  le  sieo  »,  que  repro- 
duisent  Icâ  artlcles  2.092  et  2.093  du  Code 
civil.  Cest  en  pleine  prospérité  de  leur  dé- 
biteur,  altrs  qu'ií  posséde  un  bien  plus  que 
sufflsant  pour  s'acquitter,  qu*il  a  pignon  sur 
rue,  que,  par  une  inexplicable  immunité,  oii 
le  libere  de  sa  dette.  On  met  ainsi  á  la  di^ipo- 
sition  des  classes  laborieuses  une  combi- 
naison  aussi  critiquabie,  mais  inânint^t 
plus  simples  et  moins  coúteu^  que  la  separa- 
ticn  do  biens. 

n— Les  économistes  fqnt  observer  qme  cette 
sécurit.é  du  placement  ou  i^us  exactement 
cett.í  inviulabilité  d'un  bien  retire  du  cóm- 
merce,  offerte  par  lo  projet  de  loi  comme 
une  prime  á.  rabJicatic^n  volontairé  do  toute 
capacite,  n^est  pas  seulemcdt  ip}ustlíiable  en 
droit,  mais  qu'el]e  est  une  conception  désa»- 
.reuse  au  point  de  vue  économique. 

L  ^s  biens  valeiít  de  deux,  par  les  fruits  et 
Tusage  qu*on  en  tire  et  par  le  crédit  qu*ils 
prccurent.  Puisque  le  chef  de  ftimille  n*&  pas 
d'autre  bian,  le  preinier  effet  de  la  eonsti- 
tution  será  la  fórmeture  immèâiate  du 
crédit :  píus  de  livraison  sans  argent  com^ 
tant ;  son  papier  n*aura  coúrs  nulle  paiH. 

N  )tre  ancien  droit  et,  à  son  exemple,  nos 
Codes  ont  vécu  sur  cette  idèeque  Vassistanjje 
que  Ia,  loi  doit  au  propriétairé  Ke 
peut  coiísister  que  dans  la  multipíication 
autour  de  Taliénation  soit  Tolofltai|*e 
soit  t  rce,  de  tous  les  tmpedimeittà  legaux, 
de  toutes  les  complications  et  de  tous  lés 
dõlais  de  procédUré.  C^st  le  système  qui  ne 
voit  de  sécurité  quo  dans  1  í  régiríie  dotàl, 
dans  Ia  sub  tituxien,  les  níajorais,  cV.st  Je 
système  que  cons^crent  leâ  articles  2.^4  a 
2.218  du  Code  Civil  et  les  articles  67â  á  748 
du  Code  de  procédure.  Cette  lenteuí  éi- 
trêrae,  ce  n'e^t  pas  la  satív  ^garde  du  débi- 
tour,  c'est  sa  ruine,  c'est  íe  pnx  do  |'aliénà- 
ticm  consommé  dans  des  fpais  ÈpustrçLtoirô&. 
Le  meilleur  serviço  qu'on  ptíut  r  Hdre  h>  un 
propriétairo,  malheuteu?,  c'e.4  d^organiser 
uno  procédure  de  vento  rápido,  peti  coú- 
tcuse.  Cest  cè  que  la  loi  fio  2  juin  1841,  sur 
les  ventes  judlcfalres  d*immeuble^,  a  le  mé- 
rito de  réaíiser  dans  tine  çèrtainè  mesure, 
Vóilíl  ce  (jue  poursuivent  également  la  loi 
de  21  mai  1858,  organis  trice  de  la  puríre 
des  hjT)othôqucs  légales,  et  la  loi  au  23 
octobre  1884,  qui  simplifie  les  formes  et  rô- 
duit  les  frais  de  ventes  judiciçiires  d'im- 
moubles  qui  ne  dépasscmt  pas  2.000  franc^. 

Dans  les  traitées  des  jurisconsultos,  dans 
les  écriis  des  publicistes,  dans  les  débats 
des  commissions  extraparlementaires  comme 

cello  du  cadastre,  on  trouve  ia  même  idée* 
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la  recherche  des  moyens  pratiques  d*arrivor 
à  la  mobilisation  de  Ia  propriété  foDcière. 

Voilà  Jes  princii)ale4  critiques  que  soulève 
le  projet  de  loi  sor  la  oonstitution  du  bieu 
de  fkmille.  Est-il  impossible  d'y  répondrc  ? 

Au  pointdevue  juridique,  ji  y  a  deux 
olijections  sérieuses : 

a)  Comment  jusHfie-t^n  ceUe  incapacite  qui 
frappe  le  mari  pendant  le  mariage,  et  même 
aprés  5*i/  y  a  des  mineurs  f 

b)  Comrnent  expliquer,  d*a%úre  part,  cette 
exception  au  principe  que  le  jhztrimoine  du 
d&íiteur  répond  de  ses  ettgagenients? 

a)  L*iDsai88iâsabilité  i)*èst  pa?»  contrairo  à. 
Te^rit  de  notre  droit.  Indépcndamment  des 
codes,  des  lois  antérieures  restées  en  vij^ueur 
et  de  nombreuses  loi^  rendues  depuis  ont 

Srécisément  établi  une  liste  d^iiypothéses  ou 
es  ma^eurs,  tout  aussi  maítros  de  leurs 
droits  que  le  chof  de  íUmilie,  sont  soumis  à 
un  regime  anaiogue  et  meme  plua  absolu, 
en  ce  sens  ^u^il  a  lieu  do  pleía  droit  au  lieu 
de  résulter  de  cet  acte  libre  et  voiontaire: 
la  constitution  du  bien  de  famille.  II  sufflt 
de  rappeller  la  situatioa  faite  aux  fUnçtion- 
naires  civils,  aux  oíiiciers,  sous-offlcicrs  et 
aoldats  pour  leurs  traitements  et  leurs  pen- 
sions  de  retraite ;  aux  enipioyés  et  ouvriors 
des  partiouliers,  pour  leui*s  appointoments 
ou  leurs  salalres,  soit  par  les  lois  [os  plus 
ancionnes,  soit  par  les  plus  recentes.  Presque 
toutes  les  classes  dans  notra  pays  jouis- 
sent,  plus  ou  moins,  de  Texemptíon  de  la 
saisie.  Les  rentes  sur  TEtat,  qui  repi*é- 
sontent  un  capital  enorme,  sont  insais- 
sissables  en  vertu  des  lois  du  Snivôse 
an  VI  etdu  28  flor(^al  an  VU,  privilége 
établi  pour  fovoriser  le  developpement  du 
crédit  public,  L'article  1981  du  Codo  civil 
rappelle  que  la  rente  viagòre,  si  ello  est 
établie  à  titro  gratuit,  peut  étre  di^ciaróe 
insaisissable.  L*árticle  581  du  Code  de  pro- 
cédui*e  decide  que  TinsaisL^sabiUt^)  peut 
atteindre  les  sommes  et  les  objets  mobiliers 
léguésou  donnés. 

Dans  toutes  ces  lois  le  memo  principe 
prôvaut :  oxempter  do  Ia  saisie  la  portion  íu 
gain  du  débiteur  qui  represente  lo  striet 
minimum  nécessaire  à  sou  cxistonce.  C^est 
simplement  ce  principe,  qui  est  dovonu  la 
loi  commune,que  le  projet  ótend  h  la  famille 
pour  lui  conseryer  un  lieu  d*asile.  Au  point 
de  vuede  la  femme  et  des  eufauts,  le  i*<^gime 
du  bien  de  fòmillc  est-il  moias  rcspecUble 
que  le  regime  dotal  ? 

b)  La  secoude  objection  est  basée  sur  les 
droits  des  cróancioi^s  autiTiours,  droits  qui 
reposent  sur  le^  articles  :i,(m  et  2,0í)3  du 
Code  civil. 

La  premii»ro  condition  à  mettre  íi  Ia  con- 
stitution du  bica  de  famille,  c'es(t  qu*cUe  nç 


nuiae  &  ancun  droit  légitimement  acquis. 
Le  pro>t,  à  cet  (^gai-d,  a  pris  des  précautions 
excessivos  presque,  même  en  ce  qui  concerne 
les  créanciers  cliirograpUairos. 

Le  nouveau  r^»gime  ne  porte  pr^udice  ni 
aux  cr«\anciers  anti^rieurs  puisqu'il  ne  leur 
est  pas  opposable,  ui  aux  créanciers  ulte- 
rieurs  puisque  ce  bien  n*a  jamais  fait  partie 
de  leur  gage.  Au  point  de  vue  des  tiers  il 
est  donc'  inattaquable  puisqu*il  respecte  tous 
les  droits  acquis. 

Au  point  de  vue  de  Ia  íkmille,  d*autre 
part,  il  opôre  une  révolution  consacrée 
depuis  un  quai't  de  siècle  par  les  lógisla^- 
tions  des  nattions  les  plus  voisines,  l,Angl&- 
terre,  la  Heigiqueet  la  Suisse.  La  loi  sur 
le  bien  de  famille  será  le  prdmier  textd  qui 
organisera  en  Prance  la  protection  réelle  de 
la  famille,  c'est-á-dire  de  la  femme  et  des 
eníknts.  C*e4  au  cours  du  mariage  qu*il 
faut  donner  á  la  mère  le  moyen  de  défendre 
le<$  droits  des  ses  enfants.  Cette  idée,  si  élé- 
mentaire,  a  mis  prés  de  quatre-vingts  ans  k 
seglisser  dans  nos  lois  par  un  biais.  C*6  t 
la  loi  sur  les  caísses  d'épargne  postah^s  du  9 
avril  1881  qui,  la  premiére,  oflfre  à  Ia  femme 
le  moyen  de  soustraire  au  gaspillage  du 
mari  le  salaire  de  son  travail ;  c*est  eusuite 
la  loi  du  !•'  avril  1898  qui  Tautorise  ô  ftúre 
partie  d*une  sGciété  do  socours  mutueis,  á. 
en  provoquor  même  la  création  sans  Tas- 
sistance  do  son  mari. 

Roitent  les  objections  d'ordreéconomique. 

Trois  points  sont  à  démontrer : 

1<»  Que  la  situation  qui  résultcrait  de 
'application  du  n^gime  n'aurait  rien  que  de 
três  ordinaire  et  de  três  normal ; 

2.''  Qu*elle  ne  saurait,  même  dans  les 
circonstancos  les  plus  dc^Aivorables,  nuire  au 
progríís  agricole;  quVlle  remènerait,  au 
contraire,  á  la  torre  par  une  moilleure  ré- 
partitiou  do  la  fortuno  publique  une  partie 
dos  capitaux  qui  s*accumulont  sur  la  rente 
et  quolquas  valoursprivilogif^os. 

3.»  Et  qu*on  dornior  liou  lo  i-égimo  peut 
fort  bion  se  concilier  avoc  la  consorvation 
du  crí^dit  nécessaire  k  la  miso  en  valour  et 
a  Tamélioration  du  bien ;  qu'il  n'écarte  quo 
le  ci*édit  inutile  ot  dangoroux. 

La  démonstration  du  pi*emicr  point  est 
aiséo.  Le  regime  du  bien  de  í^mille  n'c«t 
pas  plus  anormal  que  le  regime  dotal.  De- 

guis  que  la  loi  Júlia  a  proclame  Tinaliéna- 
ilité  de  la  dot,  soit  depuis  deus  mille  ans, 
bien  des  méuages  ont  vécu  qui  ont  trouvé 
néanmoisle  crtklit  nécessaire.  Les  fonction- 
naii*es,  les  offici^rs,  80USK)(Iiciers  et  retraités 
qui  n'out  pour  tout  avoir  que  leur  traite- 
meut,  leur  solde  ou  leur  peusion,  ne  vlvent- 
ils  pas  dans  les  môma^  condi tions  que  les 
autres  citoyens  ?  I.es  petits  employés  et  les 
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ouvriers  des  particuliers,  dont  le  Rain  ne 
peut  pas  êtrc  saisi  au  deià,  de  un  dixièmc 
n*oiit  pas  été  mis  à  Tindex  par  leurs  four- 
nisseurs. 

Cette  garantie  d*avenir  donnéc  á  la  famille 
cache,  dit-on,  le  protectionnisme  s*OteDdant 
aax  personnos.  Mais  c*est  précisément  le 
regime  appliqué  aux  persomies  que  nous 
venoas  d'énumérer. 

Quel  avantage,  dit-on  encore  —  et  e*est  la 
seconde  critique  —  y  a-t-il  à.  créer  ainsi  ar- 
bitrairement,  contrairement  à  la  nature  des 
choses  et  aux  lois  écouumiques,  unplace- 
ment  immuable  et  impérissable  ?  Laisser  la 
terre  à  ces  gens.  et  dans  ces  conditions, 
c*e6t  la  ruine  de  Tagriculture  qui  reclame 
des  procedes  perfectionnés,  des  méthodes 
nouvelles  de  culture,  de  gros  capitaux.  La 
petite  culturea  tadi  son  temps;  elle  doit 
ceder  la  place  aux  grandes  exploitations  à 
ragricultui*e  moderno,  scientiílque  et  indus^ 
trielle. 

Mais  il  ne  s*agit  pas  ici  de  grands  domai- 
nes,  simplement  d*un  coin  de  terre  et  d*une 
maisonnette  d*uii  revenu  total  de  500  íY*ancs 
au  maxifnum.  Pourtirer  de  cette  terre  et 
pour  utiliser,  au  mieux  de  ses  Interêts,  les 
quelques  produits  qu'elle  donne,  il  n*est  pas 
interdit  au  propriétaire  d'être  membred'un 
syndicat  agricole,  associe  à  une  cooperativo 
de  production,  de  consommation,  de  trans- 
formation  ou  de  vente  des  pruduits  agri- 
coles.  Ge  petit  propriétaire  pour.a  alors 
cultiver  sa  terre,  acheter  et  vendre,  grâce 
au  contrat  collectif,  aux  conditions  avanta- 
geuses  de  la  grande  culture.  11  viendra 
renforcer  Tarmêe  des  mutualistes  em  man- 
che vers  une  forme  de  cooperation  plus 
hardie  et  plus  émancipatrice. 

Yoici  la  derniòre  objection,  Ia  plus  sé- 
rieuse  :  comment  lo  paysan  cultivera-t-il 
son  bien  si  vous  lui  enlcvez  le  crédit  néces- 
saire  pour  le  lUire  fructiflor  ? 

C*6st  Fobjection  des  praticiens  et  des 
hommes  d*aífaire^ ;  elle  mérito  à  ce  titre 
une  attention  spéclale. 

Laprohibitionduprét  hypothécaire  n*est 
pas  aosolue.  L^artícle  12  du  projet  stipule 
Que  le  bien  de  Itimílle  pourra  être  greve 
a'hypothèque  pour  Tensemencement  dos  ter^ 
pes,  les  améliorations  agrícolas,  Tachat  de 
machines  ou  Instruments  ^^ervant  à  la  cul- 
ture, ou  de  métiers«  etc.  Le  projet  se 
borne  donc  a  écarter  le  crédit  dont  Tobjet 
ii*est  pas  de  íkire  une  dépense  utile. 

II  est  au  surplus  ti*ts  dé.sirable  que  les 
petits  propriétaires  s^ab^tiennent  de  recourir 
Á  Temprunt  hypothécaire  pour  les  motifs 
suivants  : 

Le  possesseur  d'un  immeuble  d*une  valcur 
de  2.000  IVancs  Urouvo  difflcilement  li  era- 
prunter   par  hypothèque  500   Imanes.  Les 
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capitalistes  et  les  hommes  d*affaires  s'abs- 
tionnent  en  general  do  prcte  e  ia  petite 
propriété,  peu  soucieux  de  risquer  leurs 
capitaux  dans  un  prét  dont  ils  ne  pourront 
que  diflficilement  négoçier  le  titre  et  dont 
le  remboursement  est  *  problématique.  Les 
difficultés  pour  le  transfert  dea  créances 
hypothécaires,  les  lenteurs  et  les  fhkis 
de  Texpropriation  et  do  Tordre,  tous  les 
vices  de  la  législation  hypothécaire  actuel- 
le  exigent,  outre  le  revenu  naturel;  une 
sorte  de  prime  d*assurance  qui  vient  grossir 
le  loyer  du  capital.  Pour  emprunte  500 
ffancs  et  pour  un  court  délai,  Temprunteur 
doit  mettre  en  mouvement  Tappareil  compli- 
q^uó  des  inscriptions,  transcriptions  signilica- 
tions,  etc.  Les  droits  d*enregistrement,  les 
honomires  du  notaire,  les  frais  de  quittance, 
de  radiation,  de  mainlevée,  si  la  dette  est 
soldée  à  Téchéance,  vonant  s'ajouter  àTin- 
térêt,  rendent  le  pret  ruineux.  L'hypothé- 
que,  telle  qu'elle  est  réglée  par  notre  légis- 
lation et  comprise  par  la  pratique,  est 
une  forme  onéreuse  d'expropriation.  La  loi 
du  aoút  1900,  en  introduisant  la  propor- 
tionnalité  dans  une  matiére  oú  elle  faisait 
absolument  défaut,  a  abouti  k  un  dégréve- 
ment  appréciable:  mais  bien  d'autres  re- 
formes restcnt  à  faire  dans  notre  regime 
hypothécaire. 

A  Tétranger,  notamment  en  Allemagne, 
au  Danemark  et  en  Suisse,  les  petits  pro- 
priétaires ruraux  se  procurent  facilement  des 
capitaux  dans  les  établissements  de  crédit 
foncier  ou  dans  les  banques  immobillères. 
II  n*en  est  pas  de  même  en  France  oú  Ton  a 
rononcé  au  regime  de  la  plural ité  des  ban- 
ques foncières,  préconisé  autrefois  por  \Vo- 
lowski. 

On  pouvait  espérer  que  le  Crédit  foncier 
apportorait  k  Tagriculture  le  moyen  de  se 
procurer  íi  bon  marche  Targent  néces- 
saire  pour  exonérer  le  fonds,  c*est-á-dire 
la  terre,  das  dettes  à.  court  échéance  qui 
la  grévaiont  et  pour  améliorer  le  sol : 
mais  le  Crédit  foncier  8'occupe  de  prc- 
férence  des  prets  sur  la  propriôté  urbaine. 
Son  action  eú  demeurée  presque  nuUe  sur 
la  petite  propriété  rurale.  Or,  ce  qui  cara- 
ctérise  préciát^ment  la  dette  agrai  re  fran- 
çaise,  c'est  son  eUrêm^^  division, 

Le  chiffre  do  demandei  de  prêt^i  acceptées 

Sar  le  Crédit  foncier  de  5,000  francs  el  au- 
essous  ne  dépasse  pas  annuellement  200. 
Lo  Crédit  fonciur  ne  reftise  pas  d'accueillir 
les  petitos  demandes  i)ourvu  que  le  gago 
soit  libre  ci  sufflsant  pour  répondre  de  la 
somme  prctée  et  que  le  revenu  soit  assez 
élové  pour  garantir  le  serviço  exact  des 
annuité^ ,  mais  il  soulève  de$  objections  : 
los  ti  três  soutirréguliers,  les  origines  no  sont 
pas  bien  constatées,   eto.    Puis  le  Crédit 
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foQcier  demande  une  provision  pour  rexaraenon  1*examine  sans  parti  ppl3,  Ia  féalisation 


de  titres  eí  pour  les  itais  d'expertlse,  dont 
ie  miflimum  est  do  20  fi^ancs.  Cela  sufflt 
pour  écarter  les  petites  aííalroi. 

Uexpérleuce  dCimontre  que  peu  ou  point 
de  prets  hypothécaires  sur  Immeubles 
ruraux  sont  étoints  par  remboursemeht 
direet  et  quo,  dans  la  grande  majoritô  des 
ças,  ces  remboursen^ents  sont  réalisés  à  la 
gúite  do  vehtes  amiatles,  ou  judlciaií^es  des 
immeubles  hypothéqués.   Cette  situatiouest 

Íl'aiileurs  senaiblemeut  la  raêrae  potir 
es  prêts  á  long  terme  avec  amortísse- 
pienl.  H  est  donc  permis  de  dóduire  de  ce 
iait  que  l^orap^unt  hypotliécaire  n'ost  qu*un 
inauyala  iixoyen  d*aUénation  imraobilière  et 
giie  c'est  pf  Incipalement  la  crãiute  qu'ils  ont 
uenepasêtre  reraboursés  à  Tôchéanco  qui 
fiili  que  lés  capitaiistes  s'éloignent  des  prêts 
ruraux. 

Lo  çrédlt  hypothécaire  ne  deviçndr^  acces- 
8ible  pour  Ic^  petíto  propi*iôte  (jtraprè^  tine 
foroníé  eoraplét  3  du  raôcanisme  hypoth(?- 
cairê actuei.  Les  pays  qtíl  avaient  adopto 
íiotrecode  civil  ont  modifté  leur  legislatiou 
sur  lé  rí^gipae  hypothócaíre. 

Dcpuis  Ií|.  créfition  deâ  caiss&s  de  crédit 
agrieole  míituel  par  Iqs  lois  du  5  novembro 
18Í94  et  du  31  mars  1899,  Ia  véritabtò  base  du 
crôdít  ^gricole  doit  être  le  crédit  personnel 
fet  pón  Ic  cr.qlt  iramobllier  ou  hyppthécaire. 
Le  soul  credit  utile  àu  cultivateur  est  lo  prôt 
h  bon  íparcUó,  Ce  ncôtpíus  à  la  terrc  qu'on 
prete,  c-est  à  l'hon;me  lui-mênie. 

Mais  lè  crédit  peráonuél  suppoáO  une  con- 
ditiou  essentielle,  c'e.st  que  la  possibilita  du 
travail  re^st  ab.^olue.  Pour  assurer  la  réalí- 
sâtion  de  cette  coridition,  11  fe,ut  que  Tinstru- 
ment  du  travail,  le  soL  soit  libéré  et  participe 
eu  quelqiie  sorte  de  rinviolabllitô  de  la 
p3i'sonne  bumain^  dont  il  è^t  ins^parable 

<  Si  Ia  loi  donne  aux  píêteurs,  dit  U.  Viol- 
lettp.  lá  gqrantíe  que  cot  homme  qu'ils 
cuniiaisseot  comme  digne  de  la  plus  absolue 
conflance,  resíora  toujoups  en  possosslon  de 
son  ouíil  de  tiàvail,  jls  n^hésiteront  pas  â. 
lui  fairo  los  avances  qéòsessaires,  se  faisant 
déldgiipr,  an  besoin,  le  b(?nèflce  d'uue  police 
(l'a^sm:ance  sur  la  vie  ou  d'un  livret  de  la 
caísse  dês  retraites, » 

La  loi  suí»  le  bien  do  famllle  ne  vise  pas 
soulmnent  lá  pctit  proprlètaire  rural,  le 
culrivaíeur,  le  journalier  agricoje,  mais  aussi 
rartisítri,  Touvrier  de^  villes.  Elle  doit  faci- 
liter  ú^  tout  cliof  de  famille,  sans  distinction. 
racquisition  d'une  maison.  La  hausse  des  sa- 
laxi'os  met  la  propriétô  á  la  portéo  de  tous 
les  travailleurs. 

Le  project  de  loi  fond  la  famille  sur  la  pro- 
priétô fonciéro,  car  la  stabilitô  de  Tune  de- 
pond  de  la  stabLlité  do  Tautre.  Voilá,  á  quol 
aboutit  cette  loi  dans  laquelle  on  trouve,  si 


de  trois  choses  jusqu'*  ce  joiir  inuiUriíent 
poursuiviee : 

Ou  y  volt  la  famille  consolidée,  dâ»- 
ormais  apte  á  se  défbndre  elle-môme  lòrs- 
que  la  prodigalité  de  son  chef  la  iHet- 
tra  en  pôril,  sftre  par  conséqo^nce  de 
son  avenlr  et  fiêre  de  sa  stabilité ; 
on  y  voit  retenue  sur  le  eoT  dònt  ellOB 
feront  i^enaítre  la  proHpérité  oes  inépcàtòbles 
ressources  d*ônergle  que  tiennent  ea  rôaerve 
nos  populátions  agricoles  ;  on  y  irouvè 
enfin  Tápargue  dirigôe  vers  un  bui  utile,  Au 
lieu  d*aller  se  perdre  dam»  d*invraisem- 
blables  spéculations. 

L*institiition  du  bien  de  famille  peiit  seule 
attirer  vers  la  terre  la  petlté  épargne  fran- 
ça i^e,  qui  est  Ia  richesse  et  la  fofce  du  p«yá, 
qui  Ta  ^levé  áux  pires  épo^ues  de  sat  táss- 
tlire — cette  épargne  aes  classes  laborieuss!; 
qu'aucun  revers  n'accable,  qn'aúcnn  itísipàébu 
nedécourage. 

II—  Bxamen  dds  flrllclds 

TÍTRE  PRE^flER 

coNsrrrtJTioN  dc  bien 

Art.  1.  —Par  bien  de  famille  on  entend 
ce  qui  sert  k  Hiabitation  famUiide,  cequi 
assure  ít  Thomme  son  chez  soi,  son  home. 
Aussi  le  bien  de  famílle,rural  ou  urbain,  6^ 
vrà  comprendre  nôcessairemont  une  maisírtf. 

Quelle  será  Ia  valeur  máxima  du  bien  de 
famille  ?  Dès  qu'on  aborde  ce  yoiut,  ôn 
voit  aijparaêtre  par  roppositipíides  sojiuti^ojas 
préconisées  la  différencp  profunde  qui  exís|e 
dans  la  façon  dont  sont  cou^pris  ròbjèt'  et 
ia  raison  d*être  de  ^*instititution. 

Le  projet  n*est-il  qu*une  mesure  d'iiuma- 
nité  venant  retrancber  de  riguours  lôgales  oe 
qui  est  nécesaaire  pour  assurer  un  abri  á  la 
famille  rurale,  un  maximum  dê  5.000  f^antís 
suíiit;  si  Ton  veut,  au  contraire,  fíAm  bénôft- 
cier  de  T  institution  la  petite  propriétô  Ibn- 
cière,  le  chiffro  de  8.000  franca  liarait  iii- 
diqué. 

Apr(^s  un  examen  attentif,  la  Commissian 
do  ragriculture  de  la  Chambre  s^était  afrê- 
t(^e  au  chiffre  de  8.000  francspaur  lèsraboqs 
suivántes  :  «A  Paris,  il  est  infériqur  ad  6a- 
pital  du  loyer  maximum  exemp  dfe  la  òòhtri- 
bution  per.>onnelle  et  mobiliére.  Dans  Ia 
nlupart  des  villes,  11  permdt  Tacíjuisítion 
Q'une  maison  avec  une  petite  cour,  et  dans 
les  campagncs  celle  d'un  ou  de  pludem-es 
hectares  de  terre,  Co  chillre  parait  considé- 
rable  dans  les  communes  rurales,  mais  il  o^ 
plutôt  faiblc  dans  les  villes  manufacturièrcâ. 
II  a  paru  préférable  de  s*bn  tenir  à  un  chifRre 
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imique  plutôt  que  d*adopter  une  ôchelle  va- 
riablé  selóa  les  localit^s.» 

Aux  considérations  d'ordre  économique  qul 
p^raissleqt  indiquer  le  cliiffró  de  8.000  ft^ancs 
Tient  s'adJoindre  uiie  raísoa  do  droit :  la 
necessita  d'ótablir  une  conoordanqe  entre  le 
texte  et  celul  do  la  lòl  sUr  les  habitatioús  h 
boQ  marche.  Si  ces  deux  lois  doivent  se 


poiír 
p^i/e  Tivre, 

Avec  ce  chlflPpe  de  8.000  francs,  la  concor- 
4auce  eiisterà,  dans  toute^  les  hypothèses, 
sauf  h  Paris. 

Dans  son  avant  project,  le  Ctouverneraent 
jSxatt  p,  6.00Õ  francs  la  valeúr  extremo.  Mais, 
òuelqiie^  ?ti*ticles  puis  loin,  íl  ôlèvait  ò,  1.500 
p-aacà  li  vaíeur  des  obiets  mobiliers  insaisis- 
sables.  Le  Cònséil  d'Etat  a  t>ensé  que  cette 
pxeinptiòn  moblliôré  ne  poàvait  être  rôaliséè 
que  par  une  loi  générâte  remaniant  toute  la 
saisie-exécution  aussi  bien  dans  lo  Cede  do 
procôdurc  civile  áux  articles  592  et  suivants 
que  dane  le  Godo  de  commerce  aux  articles 
169,  474  et  576. 

Per^nne  ne  conteste  pourtant  qu'il  y  ait 
lieu  de  moditicr,  de  corapléter  rarticle  592 
du  Code  de  procédure,  empruiltô  aux  ordon- 
qánceQ  et  àux  anciennes  coutumes.  L'ar- 
ticte  14,  titi*è  33  de  rordonnance  de  1667, 
porte: 

k  l«  Eo  procédant  k  rexôcution,  11  será 
iaisBÔ  aux  ttèrsònnes  saisies  une  vache,  trois 
brebis  oU  obux  chêvres  ;  2»  il  será  laissó  aux 
personnes  saisies  un  lit  et  rbabit  dont  ils 
soni  eouverts.» 

Par  lettres  patentes  jlu  12  juillet  1634, 
il  est  fait  défonse  4^  prendre  par  ex^ution 
ie6  farines,  pain  ou  autr^s  denrèes.  La 
^daction  de  Tarticle  592  remont  donc 
h  plu8  de  deux  siéclos  et  dèmi,  à  une 
epoquâ  oú  Iq  mobilier  ^\i  laboureur  et  la 
gardpH^Qbe  de  la  íi)euse  de  lin  étaient  ri^- 
duits  h  l^ur  Plus  simpte  expression.  Avcc  IV 
doucissemBai4e8  mo3urs,^yec  les  sentiments 
actueis  ie  polidarité,  V  jxemption  du  strict 
Décessaire  h  la  vie  du  débiteur,  pendant  une 
pourt)  pôriodé,  par^it  absolument  insuín- 
saQte.  L'  extension  donnée  à.  la  váleur  do 
imroeuble  ne  fait  donc  que  compenser  Texem- 
pUon  de  saisie  mobiliòre  propo^^r^e  par  le 
CTOUYomement  ju;»qu'a  concurrence  do  1.500 
firanca. 

Faut-il  d0olar.T  le  bien  incossiblo  ? 

A  cette  inaliénabilité,  si  Ioí  propositions 
parlementaires  font  allusion  c'est  pour  la  ro- 
pousáer,  parce  qu'elles  y  voient  la  reconsti- 
tution  d'une  sorte  do  tenuro  féodalc  rivant 
rhomme  à  }a  terre,  le  sorf  à  la  glebe.  Seuls, 
le  Garde  des  Sceaux  ot  la  fcour  de  Ronnes  esti- 
meht  que  lè  regime  âera  sans  effet  sll  n'est 


f)a3obligatdiro.  Dans  ces  matières,  discut- 
is, corarae  dans  coUe  de  Thygiene,  il  est  du 
devoir  du  lí^gislateur  de  brisor  los  h^bitudes 
de  routiné  dos  citoyens  et  de  áubstltuer  sA 
volonté  ÔL  la  leur,  dans  leur  intérêt  e  dans 
rintí^rôt  sociaU  Toutes  los  autre^  Cours,  le 
Consoil  d'Etat  e  le  Ministre  de  TAgriculture 
ont  vu  là  une  atteiute  h  lá  liberto  que  rien 
nejustifterait. 

Si  la  proprieté  immobiliôre  est  uno  va- 
1  mr  stable,  contrairement  au  tltró  tnobilier 
pour  lequel  la  cfrculation  est  cr6at.rice  de 
riche^se,  il  ne  faut  cependant  pas  soumet- 
tre  la  torro  à  un  reprime  d'un  autre  age. 
L'inaliénabxlité  est  contfaire  au  priaclpe 
do  la  lib  e  circulation  dos  biens,  qui  est 
d*ordre  piiblic, 

Art,  )S— Les  deux  premiei's  paragraphes 
de  cet  article  ont  pour  objet  de  préciser,  en 
les  mettant  en  paralíèle,  les  pouvoiís  ^\x 
mari  et  de  la  femme. 

La  fe  ume  peut  accomplir  Taote  de  con- 
stitution  seule.  sans  autorisation  de  son 
mari  ou  de  justice,  sur  tous  les  biens  dont 
elle  a  Tadministration»  c*est-ã.-dire  : 

1«.  Les  paraphernauxsjus  le  regime  dotal 
(art.  1.576);  2^  les  biens  dont  ellô  a  J'ádmi- 
uistration  sous  le  rèi^lma  etcJiisif  de  com- 
tnunaútô  (art.  1.536);  3»  mônesous  la  com- 
munautó  lógale,  voire  sous  la  communauté 
unlve  •selle,  les  immeubles  qui  lui  ont  été 
donnés  ou  légués  sous  cette  condition.  H 
n'est  pas  inntile  de  spáoiflèr.  à.  raison  do  la 
tetidanoe  de  la  pratique  k  ággráver  Tinev 
paclté  de  la  femme  mariée. 

La;  di^òsition  par  laquello  se  termine  le 
premier  paragraptiesemble  en  contradiotidii 
avec  cette  idée  que  la  constitutlon  est  un 
acte  d^administratiou.  En  voici  le  motif : 
c'ast  que  les  effets  de  cet  acte  se  prolonge- 
/ontpeut-êti'e  audelà.  du  mariano  (art.  20 
infra),  A  uU  acte  dui  engage  Sjn  avenir, 
d'une  façon  aussi  ábsolue,  la  í^mme  d^^it 
di/une '  son  approbatlon. 

L'enfUnt  né  du  máriage  ou  d'un  mariage 
antôrieur,  TenfiiUt  legitimo,  naturel  roconnu 
ou  adoptif,  donne  droit  au  bónôíice  lôgal .  11  y 
a  plus:  le  seuI  fkit  du  mariage  permet  d'y 
prr^tendre,  et  pas  n'est  besoin  que  les  ("^poux 
sóient  f)*ancais.  Ti.ut  cólibataire  ayant  à.  sa 
chargo  un  enfant  naturel  reconnu  ou  adoptif 
peut  constituer  un  bien  dit  de  familo. 

Art.  3.°—-Cet  article  et  le  suivant  ònum6- 
reut  les  coiídltions  fexigées  pour*  la  validité  de 
la  constitution.  Le  bien  ne  peut  Ôtre  ('tabli 
sur  une  portion  indiviso,  le  tiers  ou  lequart 
d'un  domaiae.  Mais,  suivant  l'usage  de  cer- 
taines  villes,  il  peut  porter  sur  la  propriétô 

|divised*un  étago  ou  d'une  partie  do  raaison. 
Le  paragraphe  2  defend  le  cumul  et  teud  à 
prôvenir  la  fraude  et  la  spéculation. 
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Le  paragraphe  3  ílxG  la  limite  desa^ran- 
dissoments  proveaant  d'achats  successifsou 
de  plus-values  dues  k  des  évéuements  for- 
tuita. Un  poiat  existe  dans  cette  progression 
ou  le  bien  cesse  d*ctre  ce  mioimum  irródu- 
ctible,  mesure  par  la  loi  aux  besoins  de  la 
fomille^  et  oú  par  consôquent  s'efface  la 
protection  légale.  puisqu'elle  n'est  plus  jus- 
tiâèe.  II  faut,  d'autre  part,  placor  aásez 
haut  cette  limite  si  Ton  ne  veut  pas  ex- 
poser  la  famillo  h  d*iQcessaate!i  contostati- 
ons,  Le  pt*ojet  decide  en  conséquence  que 
tout  immeuble  dont  la  valeur  viendra  &  dé- 
passer  12,000  fi^ancs  reutrera  sous  Vempire 
du  droit  commum. 

Art,  4.— Comme  toute  propriétô,  colle  du 
bien  de  ílstmille  est  g/ev6e  a'au  moios  Tun 
des  trois  gages  suivants.  Elle  fait  d*abord 
partie  du  gage  general  des  crôanciera  chi- 
rographaires  (art.  2.092  et  2.093  du  Code 
civil).  Elle  peut  égalementêtregrevée  d'un 
privilôge,  celui  du  vendeur  impayô  auquel 
se  joiot  Taction  résolntoiredes  aii^icles  1.184 
et  1.654  du  privilége des  copartageants  ou  de 
tous  autres,  ainsi  que  d  h^othèques  soit 
conventionnelles,  soit  judiciaires.  Elle  est 
eníln  fréquemment  grevée  d*une  hypothéque 
légale,  celle  de  la  femme,  si  le  mari  affecto 
à  Ia  coustitution  un  de  ses  bions  pe;»íònnels. 
A  aucune  de  ces  cróances,  la  coustitution 
du  bien  ne  portera  préjudice.  L'article  4  se 
place  d*abord  en  fòce  de  Thypothèse  oú  le 
bien  proposé  est  greve  soit  d'un  privilôge, 
soit  a*une  hypothéaue  conventionelle  ou  ju- 
diciaire,  et  il  dôciae  que  Texistence  de  oes 
siiretés  rend  irréalisable  la  constitutiuu. 
Cette  solution  permet  seule  à  Tinsaisissabi- 
litô  d'être  immôdiate,  complete  et  définitive. 
Sur  Tavis  exprime  par  Fadministration  de 
la  Justice  quelques  cours  d'appel  ont  songé 
ò,  permettre  au  chef  de  famille  de  libérer 
son  bien  au  moyen  d*une  purge  simplifiiH), 
analogue  k  celle  que  la  loi  du  10  juiu  1853 
organise  en  faveur  du  Crédit  foncier. 

En  droit,  ce  serait  une  erreur  de  proceder 
ainsi :  çurger,  c^est  forcer  le  créancier  hy- 
pothécaire  à  recevoír  un  payment  anticipé 
et  souvent  partiel ;  c^est  dans  tous  les  cas  le 
priver  de  la  garantie  sous  laquelle  il  avait 
placé  sa  crôanoe.  Les  tiers  seuls  peuvent  re- 
courir  k  ce  moyen,  puisqu*il8  n'ont  pris 
aucun  engagement  persjnuel. 

En  fòit,  rien  ne  justiílerait  cette  atteinte 
aux  droits  acquis.  Si  le  chef  de  famille  a  los 
capitaux  néccssaires,  que  ne  les  emploie-t-il 
à  acheter  un  bien  libro  de  chargos  au  lieu 
d'exproprier  les  créanciers  hypothécaires  ? 
Un  délai  de  deux  móis  est  reserve  pour 
opèrer  les  inscriptions  ea  vue  de  prevenir 
toute  surprise  et  toute  í^aude.  j 

Le  deuxième  et  le  troisièma  paragraphes 
de  j'artic|e  4  sont  relatifò  aux  hypothéques  | 


légales.  L'existence  de  ces  hypothéques  ne 
fait  pas  obstacle  k  ia  constitution.  Inscrites 
avant  Texpiration  du  délai  ci-dessus  spéciflé, 
elles  couservent  tous  leurs  effets.  L'inscri- 
ption  qui  en  será  prise  aprés  vaut  comme 
mesure  conservatoire,  mais  aucune  pour- 
suite  ne  peut  être  exercée  tant  que  la  con- 
stitution n'a  pas  pris  iln, 

Les  ciroonstances  dans  lesquelles  Thypo- 
thèque  légale  devient  utile  sont  relati- 
vement  rares.  Si  un  droit  aussi  contingent 
ne  doit  pas  entraver  la  constitution,  il 
n'existe,  d'autre  part,  aucune  raison  de  le 
supprimer.  II  sufflt  d'en  suspendre  Texercico, 
de  dire  que  si  la  femme  (ou  un  autre 
créancier  muni  d'hypothèque  légale)  a  laissé 
expirer  le  délai  sans  s'inscrire,  elle  conser- 
vera  son  droit  intact,  fora  à  son  sujet  tous 
actes  conservatoires,  mais  ne  pourra  Texer* 
cer  que  lorsquo  Ia  constitution  du  bien  de 
famille  aura  pris  Iln.  De  son  abstention, 
voulue  ou  irréfléchie,  ne  réísultera  pas  de 
diminution  de  co  gage,  pui.Hqu'i]i  la  sureté 
hypotliécaire  viendra  se  joindre  uno  sureté 
personnelle.  La  constitution  du  bien  poup  la 
fomme  c^est  la  certitude  que  Timmeuble  ne 
será  pas  vendu  par  les  créancierá  de  son 
mari  et  que  ce  dernier  ne  pourra  Taliéner 
sanssoQ  consentement. 

Le  dernier  alinéa  de  Tartide  4  ouvre  aux 
créanciers  chirographaires,  porteurs  de  bil- 
lets  ou  de  reconnaissanceí,  le  même  délai 
pour  faire  valoir  leurs  droits  qu'aux  deux 
autres  classes  de  créanciers,  bien  que  le 
gage  de  Tarticlo  2.093  ne  confère  pas  de 
droit  de  suite. 

Art.  5  et  6.  Ces  deux  articlea  déterminent 
Ia  forme  de  la  constitution  et  les  régies  de 
la  publicite  préalable  qui  avertit  les  créan- 
ciers et  les  met  en  demeure  de  faire  valoir 
leurs  droits.  La  procédure,  ainsi  organisée, 
n'eát  autre  que  celle  que  la  pratique  a  in- 
ventée  en  matière  de  vente  de  loads  de  cora- 
merce  et  que  la  jurisprudence  consacre,  sans 
lui  reconnaitre  pourtant  un  caractere  obli- 
gatoire.  L'acte.  avec  les  indications  néces- 
saires  pour  évitor  tout  incertitude,  soit  sur 
la  personne,  soit  sur  la  chose,  est  dressé  par 
un  notaire  sup  Ia  déclaration  de  Tintéressé. 
II  est  immédiatement  publié  au  moyen  d'ua 
aílichage  auquel,  en  vue  de  restreindre  les 
fi*ais,  seront  appliquées  les  régies  de  Tar- 
ticle  5  de  la  loi  du  23  novembro  1884,  et  à 
Taide  d*un  avis  inséré  dans  ie  journal  du 
di''partement  recevant  les  publications  lé- 
gales. 

L*aífichage  de  Tacte  à  la  porte  dn  domicile 
du  constituant,  demande  par  le  Conseil 
d'État,  nous  a  paru  vexatoire  au  premior 
chef  et  denature  à  entraver  le  développe- 
ment  de  Tinstitution  dans  les  campagnes. 
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Art  7et8.  Uinterveitioa  du  juore  et  son perante  vis-à-vis  do  lui,  alors  qu'à  Tôgard  de 


approbation  sans  lesquelles  la  constitution 
n^  T>aa  lieu,  sont  la  sanction  du  dernier 
paraSSphe  de  Tarticle  4,  la  sauvegarde 
d^  tiers.  Un  juge  seul  a  qualitt^  pour 
poser  à.  ce  que  les  íçaranties  organisées  par 
la  Joi  en  faveur  des  créanciers  antérieurs 
ne  soient  pas  mises  de  côté.  L'accompli8- 
sement  de  cet  acte  dans  Tétude  d'un  no- 
taire  u'ofl!rait  pas  la  môme  sôcurité.  En 
cas  de  difficultée  soulevées  par  les  créan- 
cie.-s,  le  juge  de  paix  pourra  accorder  un 
délai  au  chef  de  famille  pour  lui  apporter 
main-ev<*.e  des  oppositions,  .   ^^.  . .^ 

Art.  9.  L'article  9  organiso  ia  publicite 
ultôrieure,  permanente,  nécessaire  pour 
prevenir  les  tiers  auxquels  aucun  indico 
©xtérieur,  aucune  moditlcation  appreciable 
dans  la  possession,  Tusage  et  Texploitation 
du  bien,  ne  révèloraient  rimmunité  dont  ce 
bieaest  désormais  couvcrt. 

Cette  publicite  est  obtenue  au  raoyen  de  la 
tiunscription.  La  transcription  est  indispen- 
8able:  ello  est  l'uniquo  sanction  du  droit 
reconnu  à  la  femmo  do  provoquor,  au  cours 
du  mariago,  raimulation  de  la  vente  du 
bien  de  famille  par  son  mari  ("art.  13). 
Aussi  le  projot  de  loi  en  confie  Texécution  à  la 
fois  au  notaire,sous  sa  responsabilité  person- 
nelle,  et  aux  époux  eux-mêmes.  La  fbmrae 
y  fera  proceder  sans  autorisation  d'aucune 
sorte  raême  lorsquHl  s'agira  d'un  bien  dont 
Tadrainistration  appartient  à.  son  mari 

Pour  éviter  une  fraude  que  la  loi  du  23 


tous  autres  elle  conserve  ses  effets. 

Art.  11— N*»  1.  La  première  exception  est 
consacrée  expressément  par  toute  loi  créant 
un  regime  dlnsaisissabilité,  parce  qu'elle  est 
imposée  par  la  force  des  choses.  La  juris- 
prudenco  Tintroduirait  en  cas  d'oubli  dans 
le  texte. 

Dans  le  but  de  séparer  la  dette  alimentalre 
proprement  dite  de  Ia  dette  de  cabaret,  on  a 
tran^iKjrté  ici  la  limitation  étroite  du  n*  5 
de  Tarticle  2101  du  Code  civil,  afin  de 
ruiner  la  spéculation  ò.  long  terme  dont  le 
constituant  peut  être  victime  de  la  part  des 
marchands  de  vin  et  débitants. 

N<>  3,  §  2.  La  substitution  du  juge  de 
paix  au  tribunal  est  la  conséquence  de  ce 
príncipe  qu'il  faut  assurer  dans  cette  ma- 
tière  1  uni  té  de  juridiction  et  de  compétencc. 
N<>  4  et  art.  12.  Le  paragraphe  final  de 
Tarticle  11  et  le  paragraphe  premier  de 
Tarticle  12  ont  pour  objet  de  conáorver  au 
chef  de  famille  le  crédit  nécessaire  pour 
cultiver  et  améliorer  son  bien,  pour 
on  augmcnter  la  forc(5  productive.  U  pourra 
ainsi  beneficior  du  credit  agricole  fondó  sur 
la  solidarité  et  le  cautionnement  reciproque. 
On  ne  peut  priver  d'un  éléraent  de  crédit  si 

Suissant  ce  bien  qui  porte  en  lui  le  germe 
e  la  régénération   de  la  petite  propriôtô 
rurale. 

Le  projet  a  cru  devoir,  por  ces  motifs, 
perraettre  par  exception  Thypothôque.  II  a, 
par  centre,  prohibé  d'une  façon  absolue  la 


mars  1855  sur  la  transcription  déjoue  dans  1  vente  à  rêméré,  opération  qui  ne  fait  sou- 
son  articlo  4,  le  dernier  alinéa  de  Tarticle  9   vcnt  que  déguisjBr  un  contrat  pignoratif, 
du  projet  reproduit  ce  texte,  avec  les  modi-  "'    " 


fications  nécessaires. 

TITRE  II 

CONSERVATION  ET  REGIME  DU  BIEN 

Art.  10.  La  disposition  doTarticle  10  ne 
devrait  s'appliquer  normalement  qu'à,  celles 
des  créances  munios  d'hypothí»que8  l(^galas 

3ui,  ayant  cH^.  inscritoá  dans  lo  d^^lai,  vien- 
raient  à  exigibilité  avant  que  lebiensoit 
retombé  sous  Tempire  du  droit  commum. 
Aucune  autre  créance,  en  effet,  si  les  pros- 
criptioas  légales  ont  été  observi^es,  no  doit 
subsister,  puisque  le  juge  de  paix  a  dô  re- 
fuser  son  homologation  s*il  existait  des  titres 
emportant  privilòge  ou  hypothôque  conven- 
tionnelle  ou  judiciaire,  et  qu'il  a  du  exiger 
le  payement  de  toutes  le3  dette?  chirogra- 
phaires.  Mais  il  se  peut  que,  par  inadver- 
tance,  le  juge  n*ai  pas  tenu  compte  d'une 
inscription  oud'uneopposition.  Le  texte  ré 


Art'.  13.  L'aliénation  du  bien  peut  devenir 
soit  nécessaire  pour  nourrir  la  famille  ou 
pour  permettre  á  son  chef,  attãché  áquelque 
industrie,  de  suivre  le  déplacement  de  cette 
industrie,  soit  profitable  et  de  sage  admi- 
nistration  pour  réaliser  une  plus-value 
acquise  par  ia  propriété. 

L'aliénation  e^t  placée  sous  un  controle 
qui  varie  suivant  qu*elle  a  iieu  pendant  le 
mariago  ou  aprés  et  lorsqu'il  existo  dos 
mineurs. 

L'article  13  régit  la  première  de  ces  si- 
tuations;  la  solution  qu*il  propose  parait 
une  des  plus  heureuses  inovations  du  projet. 

Au  droit  absolu  du  mari  de  dissiper  ses 
biens  pcrsonnels,  les  biens  de  la  commu- 
nauté  et  assi  ceux  de  sa  femme  sous  reserve 
d'une  réparation  à  la  dissolution  du  mariage 
ou  à  la  séparation,  le  projet  met  une  limito 
en  imposant  le  consentement  de  la  femme 
pour  Taliénation. 

Dans  ce  but,  Texcrcice  de  sa  capacite  lui 
est  momentanément  rendu.   Les  deux  époux 


serve  alors  les droitsducréancierexempt dei  sont  sur  un  pied  d*égalité  absolue  et,  par 
faute.  La  constitution  homologuée  en  sonlconséquent,6nca8  dedésaccord,  lemaintioQ 
absenceet  au  méprls  de  sesdroits  estino-Idu^tatu  gt«os'impose. 
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Gette  régie  comporte  deus  corollaires, 
La  rencnciatioi)  doit  être  íjoiímise  au)^ 
mêmr)j$  CQDditiops  que  Vc^lióna^tioq,  autre- 
raeat  la  mari  pourrait  tourner  Tarticlo  13. 
II  coTOintínceraiib  par  anôaotir  la  constitu- 
tiop  en  y  renoaçant,  puis  11  aliénerait  saus 
cop^ulter  «£^  femme. 

b^autro  part,  celie-ci  doit  garder  sa  capa- 
ci*;é  pour  surveiller  rexécution  des  condi- 
tioi^s  qu'elle  a  mises  k  soa  adb(^6Í0D,  le  rem- 
ploi,  par  pxemple,  Etilfaut  que,  jusqu^à, 
cette  roconstitutiou,  lo  prU»  en  qui  ise  pro- 
longo le  bien  de  famille,  conserve  la  garantii 
derinsaisi>8abilit^  pcndant  un  ^n. 

Quolle  est  la  sanction  de  Tarticle  13  ?  La 
fetpme  a  incon..e8tablcmeDt  le  droit  de  £aiirj 
anniiler  la  verita  faite  en  i>eeret  par  lè  maii; 
ma^a  quand  pourra-t-elle  exercer  ce  droit  ? 
A  Qo  consultor  que  Ics  articles  14^  et  1560 

ái|  Godo  civil  ce  serait  ^ulemont  aprés  Ia 
issoiíition  du  mariano  ou  aprósia  s^para- 
tion  dê  biens.  Rion  ne  servirait  d*autof isei 
la  femn^e  k  former  de  suite  son  action  en 
annulation. 

Ce^te  action  entrainerait  an  elTet  à  la  cbar- 
ge  du  mari,.  òutre  la  restitiition  du  prix,  le 
mye.ment  de  dommage^intérets.  Or,  11  est 
dè  príncipe  (art.  5.256  i  que  toutes  lés 
fois  que  IjO  contra-còup  d*uue  action  doit 
réââcbir  sur  lé  mari,  cette  action  áoit  suo- 
pendue. 

Pqut  réáoudro  1^  problpm<e  11  faut  placèr 
r^oquéreur  dans  dés  codditiòiiâ  tella»  quUl  ue 
puisáe  rôç^amer  de  dommfi^ges  au  mari.  II 
se  trpuve  dan^^  ce^  condition>  8'il  est  dt^^nion- 
tré  t^uUl  e:st  en  fâut»  qu*il  devait  connaitre 
Iç  vice  de  sióif  cònirat.  Ceai  pouiquoi  Tar 
i;^çle  d  ã  chargé  a  lá  tois  le  notairè,  sous 
isá  ràípoojJabilité  pergòunelle,  et  Vún  et 
rauii-ç  époux,  séconKôlant  réciproquomeot, 
do  l'ex4çutio^de  cette  íormalité.  Averti  par 
Ja  ijransftiipt^n,  raíjquo.eui'  8'arrô.tera  sans 
dòúte.  S'il  passe  outre,  11  ne  çourra  s'on 
premij:^  qpL%  lul-Jnêmè  dcs  suites  de  son 
imprpdence. 

^i't.  14.  Cít  article  prohibe  la  rènoncia- 
tion  d*iine  façon  absolue.  tine  seulo  consi- 
dératipn  jusâflerait  la  suppresslon  de  cette 
garaniije:  Tiaspòir  d'iine  aliônation  avanta- 
géuse  sul  vi  3  de  remploí ;  on  se  tj^ouvcrait 
ialoitá  dáíãá  riíypothéso  qul  régie  la  seconde 
parijió  dç  i'articlé  14. 

D^nf  cêtto  isèconde  partle,  TarticlQ  14 
vise  l'|lli^ôátiáa-  Ellé  peut  être  avaíXta^eusè 
a4i  riUnéiíte,  U  faut  dôxlc  lá  p^rméttrô,  mais 
plaçant  sous  Iç  controle  tfu  juge  de  paix 
auquel  lô  projet  confie  la  surveillance  du 
bien  de  famille  depuis  sa  fondation  jus- 
(iu*â  sa  liquidation.    . 

Art.  15.  pettè  dispoôltlon  a  ppur  objet 
de  ii^iAtenir  runltô,  de  compôtence  ei  de 
joi-iaiclioii    eh  modiflant   feur  ôe  í)oint  le 


paragraphe  2  de  Tarticle  13  de  la  loi  du 
3  mai  1841. 

Art,  16.  La  substitutlòh,  que  des  cir- 
constauces  iraprevue$  geuvent  justifier, 
iVaura  lieu  qu'au  prix  de  Tobservation  des 
conditions  et  formalités  imposées  pour  la 
tbudatioa  elle-mêmè. 

Art»  17.  Kn  permettant  la  reconstltu- 
tion  du  bien  aveç  los  indemiiltés  d*assu- 
rance  reudues  iasaisi^ábleá,  cet  article 
opí5i*e   un  sage  et  utllè  rjBmpláceilient. 

Art.  18.  L'article  ISorganise  laprucédure 
a  suivre  pour  ôtablir  que  le  bieh  dépasse 
la  limite  de  valeur  flxée  pár  le  dernier 
alin0a  deTarticlp  3,  Le  tribunal  civil  tíe- 
vient  compétont  parco  qu*il  s'agit  de  cons- 
taíer  que  rimmeiiblb  est  retonabé  sous  le 
regime  d^  droit  còinmuii. 

Art.  19.  Quelle  est  la  durée  extreme 
du  regime  ?  paos  dOUx  cas,  íl  subsiste 
après  la  ínort  de  rjin  des  époux:  !•  au 
proflt  du  survivant  ^'\l  est  pr.,prlétaire  da 
Dien  et  §'il  rbabitè  aii  moméht  du  dôcês ; 

29  au  proflt  des  enftints  mineurs  ét  de 
Tautre  coryoiat  en  cas  de  d^^cès  de  Tépoux 
propriétaire  de  tout  ou  partie  du  bien. 
Cettó  faveur  ne  sé  prolungerá  qil*autant 
que  le  désirera  te  survivant  de$  époUx.  En 
y  renonçant  U  jio  ft.it  tort  qu'à  íui-même. 
et  il  será  réputé  s^eH  être  dessailsi  lorsqu'ií 
aura  aceompll  un  àcte,  ven^e  ou  concessibn 
dUiypothèòue  pai*  exemple;  qui  né  peut  8*ex- 
pliquer  áulrement, 

Art.  20.  A  la  niort  du  constltuant, 
le  bien  de  ftimllle  est  oxposô  â  uh  nou- 
v^u  risque  de  destructiòn,  11  est  meiiacé  par 
un  mal  interne,  la  demande  en  pcirtèi^e  pro- 
voquée  par  Tun  des  héritiers.  Pbur/le 
garantir  contre  cette  nouveile  àttelntfe, 
il  faut  suspendre  Texerpice  du  droit  eu 
partage.  Le  maintien  db  rindivision  n'e8t 
que  la  conséquence  du  príncipe  même  de 
la  loi.  Lá  raison  d'être  de  Tinstitution 
étant  de  permettre  d^élever  las  enfiints,  si 
le  fondateur  meurt  avánt  d'ayoÍt  íW5òop>- 
pli  sa  tache,  le  n^gime,  par  lui  coiostitué, 
lui  survit  et  achéve  sa  mlssiou. 

D*autie  part,  en  veittl  de  Târticle  767 
du  Oodé  civil,  Tautre  coajointe  est,  àu 
jour  dp  Touvèi-ture  de  lâ  successioni  en 
état  d'indivlsion,  pour  sa  part  d'usUftiiit, 
avec  les  mlneure.  Le  projet  d*é  loi  ne 
crée  donc  pas  cet  état  de  cot^munisme,  il 
sê  borne:  L°  à  ett  mymeití;^.  1b,  pi^oíonga- 
tion ;  2.°  à  lul  attrlb^èr  utte  diirêfe  extyfe  ne 
qui  depássera  isouvent  cèUe  íiúe  prèrdlt 
Tarticle  815  du  Code  civil  ét  même  cette 
que  fixe,  dans  la  même  situation,  la  }ol  du 

30  novembro  1894.  Les  inconvenleíits  êvfen- 
túels  de  cetté  st^lútion  se  out  atténuéç  psi^ 
rintertentíon  du  jUgé  de  pàix  (jui  dé-^rà 
trouver   riíidivisiou  d(?sirabll.  Entre  Tan- 
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cien  droit,  qai  cidnietiait  la  validitó  du 
pacte  Ulimité  dUndivision,  ei  lo  Code,  qui, 
sàJis  distinctlon,  ie  renfermo  dans  im  délai 
si  court,  11  y  a  lieu  d^admettre  Uo  moyea 
tenne. 

Mais  si  Taocord  sur  le  príncipe  est  com- 
plet  entre  la  lol  du  30  nuvembre  1894  et  le 
projet*  la  difEéreace  éclat  dans  la  régie- 
meotation  de  détail. 

La  loi  sur  les  habitatious  à  bon  marche 
flxe  è.  icinq  aus  après  la  majoriti^  de  Tainé 
dfiB  mineurs  la  dure  eittrême  de  TindivlsioD. 
Geitedispusitlon  avait  éte  critiquée  dès  le 
début.  On  ne  s*axplique  pas*  eu  effet,  que  la 
loi  du  30  novembre  1894  alt  prls  comme 
point  de  d<^pai*t  la  maijorité  de  Tainé  au 
Ueú  de  ia  luajorité  du  plus  Jeune  dee  eafoats 
9Í  qu*6lle  alt  flxô  un  d<^lai  maximum  de 
dix  BméOB  qui  exelut  du  bóaóflce  de  la  loi 
dfi  jeunesorpliQUiis.  Le  projet  dispose  que 
rindivision  pourra  être  maintenue  eflti'é 
eohéritiero  minjBurs  Jusqu^à  la  m^opitô  dq 
pios  jeujiB.  Cette  colutiou  est  la  eeule  qui 
rOBpâcte  le  but  de  la  loi.  J^le  écarte,  eo 
outre,  4cette  dislocation  d^  riadivision  au 
court  de  la  minorité,  admise  par  la  loi  du 
30  novembre  1894,  qui  ne  peut  avoir  que 
ám  cDQfiéfuencfis  regrettabto. 

Aatre  diflérence:  Pourattónuer  le  pr^u 
dioe  que  cause  à.  certaius  héritiers  ixugeurs 
r^i^umement  du  partage,  le  projét  permet 
au  Ju^  de  paix  d*allouer  une  indemnité  dont 
úu  coercherait  vainement  riadication  dans 
rariiclB  8  de  la  ioi  sor  ies  habitatiòUti  à  bon 
tnárehó. 

Audâo^de  répouxpropriôtaire  du  bien, 
aon  oo4Jcdnt  peut,  i  défiLut  de  mtneurs,  étre 
an  présenoe  soit  de  descendants  nu^eurs* 
soit  d^ascendants  et  de  oollateraux.  Dans  ceB 
hjfpotfaòsw,  ia  loi  gur  lee  faabitations  à  bon 
marche  lui  reeonnait  encore  le  drolt  d'im- 
poeor  à  mb  oohéritiei^s  pendant  dnq  ans  le 
maintie&âo  i*indliri6ion.  Le  prcjet  ne  reçro- 
diiil  ui  1*1^6  nl  ilBkutre  de  ees  derogations 
^u  droU  commun. 

AriJ^l  .Lh  texte  prlmitif  du  Gouvernement 
reproduisait  las  prinoipales  dispositions  4*^ 
ra9*tlele  8  de  la  loi  sur  lea  habitationâ  à  bon 
m^KOhd.  II  était  ainei  libellé: 
'  <A  la  m^orité  du  plus  joune  des  enihats, 
le  4ioiyòint  survlrant  et  chacun  des  liéri- 
ÉftexB  a  la  fiteulté  de  reprendre  le  bien  de 
IteioUle  sur  estimation.  Lorsque  plusieurs 
aitété^aéè  veulbnt  user  de  eetto  faculié,  la 
pvéJRteeace  ast  acoòrdde  d*abord  a  T^ux 
oopropriétaire  au  moins  pour  moltié,  b11 
kábUe  la  aaiton,  poiâ  k  Thóritier  que  Ic 
dôfnnft  a  déslgné.  £n  cas  de  non  exiêtence 
d*iin  ODiyoiíit  oopropriétaire  ou  d'un  héri- 
iler  dMffnfi,  la  majoritá  dfas  inti^éeste  dé- 
cMb.  AMáíini  de  aadjaritá,4i  M  proe 
dk  latributiM  4é  rúawMíbto  fi^  voié 


tirage  au  sort.  $"ú  y  a  oontestatiou  Bur  la 
valeur  du  bien  de  fiwnille  et  sur  les  soulte^ 
a  payer  par  rattribqtaire»  restimation  du 
bien 'est  faite  par  un  expert  riominô  par 
le  juge  de  paix  sur  simple  ^equèto,:^ 

Kn  d'autres  terraes,  ra^tribution  ihtégrale 
du  bien  de  famille  se  fàisait,  pq^r  appU- 
cation  de  cet  arlicle,  dans  Torpe  de  pré- 
férenoe  suivant?  l'»  le  conjoint  survivant: 
2»  rhôritier  designo  par  le  défunt;  3°  celul 
que  la  maji.ritô  des  héritiers  et  des  repré- 
sentants  légaux  des  hôritierá  miiíeurs  a 
ohoisi;  4<'  celui  que  le  sort  a  designe. 

Le  premier  appeliS  a*apròs  le  prg^t  pri- 
ntiitif  et  d'aprè8  le  m-qjet  actuei,  est  le  con- 
joint survivant  s'u  est  copropriétaire  du 
bien  et  s'il  habite  la  inaisou  au  jour  do 
Touverture  de  lasuccession.La  loi  dq  30  no- 
vembro 1894,  au  contraire,  neleplacequ>u 
second  rang  et  lui  préffere  Théritíer  dòsigué 
parle  défunt.  L*article  21  cònsacre  la  solú- 
tion  proposée  dès  le  début.  11  a  paru  qiill  y 
auraat  uue  vc^ritable  iiyustice  b,  reluserà 
cet  époux,  déjà.  pruprietaire  de  papitié  et 
usufruitier  d*uiie  partie  de  Tàutre  portion, 
la  facilite  d*écartei'  ses  cohéritiers  éà  les 
remboui»ant  sur  estimation, 

Dee  autres  attributlons  qu*organisait 
Tavant-projet  du  Ministre  de  1  Agricultupe 
au  proât  de  rttt^rltier  choisi  par  le  dófunt, 
élu  par  ses  cohéritiers  ou  désignO  pai*  le 
sort,  le  proijei  situei  ue  i^eproduit  aúciíhe,^ 

£n  ptésentant  au  farlemeat  l^  texto 
adopte  par  le  Consell  d^iiitat,  iè  Gouverne* 
meat  tient  à.  indiquer  les  motifò  {|e  l^  pre- 
mière  rédaction,  en  raison  de  r^ínpòrtancè 
exceptionnelle  de  cette  di^potsitloJ^. 

En  1803,  lors  de#  travaux  prépai^àtoires 
du  Code  civil,  Purtalis  pssaya  de  faire  pró- 
valoir  le  príncipe  de  1^  liberte  testamonr 
tairo  sur  oelui.  du  pariago  torcia,  «Lò  droit 
de  disposar, .  dis^it  le  celebre  JU|*isconsulie, 
est  uu  droit  d*arbitrage  pa;*  lequel  le  pèit) 
répartit  sou  bí^n  enlrc  ses  entanls,  pròr 
poirtionnellement  à  leurs  besoíns..,  4  esi 
tellement  fonder  sur  la  raison  qiio  c'es.t 
dans  les  classec}  inférieurs  (^ue  le  poutoir 
du  père  estie  plus  nécesB<>ire.» 

Bigot^Préamencu  se  pronongait  dans  lé 
même  sens:  «La  division  égale  des  bieas 
détruit  les  petites  fortunes.  Un  peiit  Ij^ri- 
tage  coupé  en  parcelles  pour  êtrjppart^ó 
entre  pludieurs.  n'existe  plus  pgur  per^nne. 
Si,  au  cQntcaiJre,  Thóritage  de^e^^entiel*, 
11  reet  un  centre  coipmun  à  la  faijo^llè*» 

Mais  on  Youlait  abolir  Iíbs  anciens  privi- 
léges  et  créer  un  nouvel  ordre  dp  choses. 
La  grande  propriété  avait  appáuvri  la 
Franoe,  il  était  urgent  de  Uvrçr^e^olà 
des  millions  de  trav^MUeurs,  aux  laboureurs 
qtti  JMraifiBt. .  ll^  fairo  Moímim  fií  I©  feJ'- 
iúisv,  L»  God»  civil  condjicr^kl^  príncipe 
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de  ógalité,  des  lots  entre  les  coparta- 
geants. 

L*article  826  stipule  en  conséquence  qae 
cliaque  héritier  peut  demander  sa  part  en 
naturo  des  meubles  et  immeubles  de  la 
succession.  et  les  rédacteurs  du  Code  civil 
se  sont  mcme  prononcés  en  fa vear  de  Tuni- 
formitó  des  parts:  par  rarticle  832,  ils 
oot  prescrít  de  fairo  enti-er  dans  chaque 
lot,  s*ii  se  peut,  la  memo  quantité  de 
meubles,  d'immeubles,  de  droits  ou  de  cré- 
ances  de  méme  nature  et  valeur,  Cette 
dcuxième  partio  d'article  832  s*accorde  di- 
filciiement  avec  la  r^Io  poséo  dans  la  pre- 
míère:  cDans  la  formation  et  composition 
des  lots,  on  doit  éviter,  autant  que  possi- 
ble,  de  morceler  les  héritages  et  de  diviser 
les  explotations.» 

La  jurisprudence  a  interprete  la  loi  dans 
le  sens  le  plus  strict. 

L'article  832agit  ainsi  comme  un  diviseur 
continu  sur  la  propriété.  Préoccupés,  en 
effet,  d*etablir  Tégalitó  la  plus  absolue 
entre  les  héritioi^s,  los  tribunaux  et  los  no- 
titiros  divisent  Thôritago  on  lots  c^gaux,  non 
se ulement  eu  valeur,  mnis  aussi  on  nature. 
La  disposition  excepcionelle  de  rarticle  832 
est  devenue  la  règle  générale  dans  les 
partages. 

11  faudrait  supprimor  Tattribution  obliga- 
toire  â  chacun  aes  héritiers  d*une  partie  de 
chacun  des  éléments  composant  ia  succes- 
sion. La  question  a  une  importance  économi- 
que  de  premier  ordre;  c*est  un  dos  points  ou 
s'aí!irment  le  plus  clairoment  les  rapports 
du  droit  et  de  IVconomie  politique.  Si  Tun 
suppose  une  exploitation  industrielle  ou 
agricole,  elle  peut  étre  impartageable  en 
nature.  On  devrait  pouvoir  Tattribueren 
totalité  á  Tun  des  héritiers,  sauf  à.  celui-ci  à. 
indemniser  ses  cohéritiers  au  moyen  d'nne 
soule  payée  comptant  ou  d'une  rente.  Les 
législations  étrangéres  ont  compris  la  ne- 
cessite de  modifier  la  composition  des  lots. 
La  Prusse  a  colonisé  ses  provinces  orien- 
talas  en  fondant  des  exploitations  agricolos 
impartageables;  elle  a  r»tabli  VAnerbcurecht. 
Undeshí^ritierspreud  à  lui  seul  Toxploita- 
tion,  et  il  est  gi^evc'»  de  rentes  au  profit  dos 
autres. 

Dans  la  pi»ati(iuc,  une  difllcult<'í  se  pi^é- 
sente  pour  fa  transmissioii  intogralo  du  bien. 
Quand  un  potit  propriétairo  rural  meurt, 
souvent  sa  fortune  conHiato  tout  ontU»re  dans 
son  domaino  foncier  et  dans  le  matOriel  do 
culture.  S'il  a  deux  enfonts  seulement  et 
si  Ton  attribue  la  propriété  avec  ses  dépen- 
danoes  à  Tun  d*entre  eux,  que  restera-t-il 
pour  rautre?  U  no  peut  recevoir  une  soulte 
en  capital,  puisque  la  succession  est  pauvre 
en  deoiers,  et  que  son  cohéritier  Tcst  saas 
doate  aussi.  On  peut  songer  à  une  soulte  de 


revenu,  Je  íils  qui  recueille  le  bien  devant 
une  rente  annuelle  à  son  ft^re.  Mais  avec 
quoi  payera-t-il  cette  rente  si  Tannée  a  été 
mauvaise  ? 

La  difflcultó  n^oit  pas  in^oluble  cependant. 
Nous  avouii  vu  comment  elle  a  ótó  refine 
en  Allemagne.  Elle  pourrait  Fêtre  en  Franoe 
par  Tassurancc  avec  Tintervention  de  Tfitat. 

Lo  fait  que  la  loi  ne  considere  pas  comme 
avantage  exposé  à.  n^duction  Tassurance  par 
le.  père  au  pi*oílt  d*un  de  ses  enfant^  permet 
au  chcf  do  famille  de  donner  à.  Fun  d*eax, 
sous  formo  d*indemnité  d*assarance,  une 
somme  suffisante  pour  qu*il  puis^e  désenté- 
rcsser  ses  cohéritiers  en  gardant  Io  do- 
maino. 

Dans  rintérêt  de  Tagriculture  et  dans  Tin- 
térétde  la  famille,  11  importe  de  modifier 
les  i*ègles  des  partages  succossoraux,  sans 
quoi  le  chef  de  ramille,  sachant  qu'à  a  mort 
son  oeu vre  será  détruite,  no  será  pas  incite  à 
achater  uno  propriété  qui  est  destinée  ^  dis- 
paraitre  aprês  lui.  La  faculte  de  constituer 
un  bien  do  íkmillo  rostera  illus^ire  si  ic  lé- 
gislatour,  allani.jusqu^au  bout  de  sa  tache, 
no  donne  pas  au  p^re  de  fomille  la  l%tcuité  de 
se  survivi*o  en  quelque  sorte,  en  transmet- 
tant  son  bien  à  Tun  de  ses  enftmts  qui  fendera 
uno  nouvelle  lUmille  et  continuera  son 
oBUvre. 

Les  préférences  données  depuis  un  siécle 
dans  nos  institutions  et  dans  nos  lois  à  Tio- 
dividu  sur  Ia  collectivité  et  sur  la  famille 
ont  affibli  leurpuissancede  développement. 

L'attribution  mtégi*ale  du  bien  de  famille  h 
Tun  des  héritiers,  autre  que  le  cui^oint  sur- 
vivant,  a  paru  au  Gonseil  d*£tat  absolument 
contraire  aux  príncipes  égalitaires  du  Code 
civil- 

Voici  les  príncipaux  argumente  invoques 
par  M.  le  conseiller.  Flourens  : 

cLa  désignation  par  le  déftint  serait,  sous 
une  autre  étiquetto,  le  partage  d*a8cendant. 
Que  masquerait  ici  cette  désignation? La 
résurrection  probable  du  privilége  de  ia 
masculinité,  —  ce  bien  no  tombera  pas  en 
qucnouille,— sinon  la  i^éliabilitation  du  droit 
d'alnes80,  lo  piisstMlroit  en  fiiveur  du  pre- 
fere. Cos  iQ,ju:iticos  domauraiut  théorique- 
ment  possibles  â  Taide  de  quelques  articlcs 
proique  oubliés  de  la  législation  de  1804. 
Quoi  besoin  de  remettro  cos  textes  en  lu- 
niiêre  et  d*en  fairc  la  loi  commune  ?  La  Ré- 
volution  avait  proclame  Tégalité  dliomme 
à  hommo,  pourquoi  s*acharner  k  la  sup- 
primor de  firère  à  IVère  ? 

c  Cette  reforme  serait  non  seulement  coQ- 
t  *aire  à  Téquité  et  ò,  Vespái  de  nos  lois,  mais 
aussi  k  riotéret  de  la  société.  La  vie  n^est 
qu*un  perpetuei  devenir ;  Tidéal  spécialn^est 
pas  de  ílgor  la  situation  et  de  constituer  de 
petits  majoi*ats  dómocratiques.» 
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En  ré^uiué,  il  appartieadra  aii  Parlemeat 
de  manifester  soa  opioion  et  dlndiquer  sa 
prôférenco  pour  Tua  ou  Tautre  do  ces  ar- 
ticles. 

Art.  22.  Le  Conseil  d'État  avait  adopto  lo 
texto  8uivant : 

<  Loi's;iuo  ftíruití  dans  uno  succcsísion  uno 
maison  d'habÃatLou  construite  dans  Ics  con- 
ditions  do  la  loi  dii  30  novembre  1894  ot 
coostituóe  ensuite  bieu  do  faniillc,  los  diâ- 
positions  des  articles  20et  21  qui  pi^écèdeut 
sont  appliquées  aiix  liou  et  place  do  Tarticle 
8  de  cette  loi.» 

Mais  il  íaut  tonir  comptc  do  Tarticlo  o  do 
la  loi  du  31  mars  1896;  c^est  ce  qui  nous  a 
amoné  à  nioditiCL*  Tarticle  22  snv  ce  poiíit. 
Nous  no  croyons  pas,  d'autre  part,  dovoir 
deniaader  Tapplication  iutegrale  de  Tar- 
ticle  21  pour  las  niotife  exposés  â  rarticle 
préc<5dcot,  11  apparait  aussi  qu  ou  ne  doit 
modiíier  la  loi  sur  los  liabitations  â  bon 
marche  que  pour  on  i*endre  Tapplicatiou 
plus  facile,  sous  peinede  soulever  los  justes 
róciamations  dos  sociétés  do  constrution  de 
ces  habitations  et  dos  sociétés  de  crédit. 

LUonovatlon  capitale  de  la  loi  du  30  no- 
vembre 1894  consiste  prôcisôment  dans  Tat- 
tribution  amiable  do  la  maison  á  Tun  dos 
cohéritiers,  Si  Tarticle  8  de  cette  loi,  in- 
connu  du  public,  rcsste  inappliquó,  de  même 
quo  rarticle  3  de  la  loi  compiêmentaire  du 
31  mai-s  1896, 11  faut  espérer  qu'avoc  le  mou- 
vement  des  idées  ils  sortiront  de  robscuritó 
oú  on  les  maint^ent  systématiquement. 

Droits  d^enregistriment —  Une    instituiion 
nouvclle,  aussí  interessante  au  point  de  vuc 
social  quele  bien  de  famille,  doit  è.re  fa 
Yorisée  par  une  réduction  des  droits, 

I^  Cour  de  Caen  estime  qu'il  y  aurait  liou 
de  i-amener  à  1  "/o  les  droits  affêrents  aux 
transmissions  imnis^biliéres  relativos  au  bien 
de  lamille. 

L*acte  constitutif  spécial  serait  disi)onsé 
de  timbre  et  d^enregistrement,  La  trans- 
cription  ne  donnerait  ouverture  qu'au  droit 
fixe  de  1  íl*anc. 

Actuellement,  si  la  constitution  du  bien  a 
lieu  sur  un  immeuble  appartenant  au  íbn- 
dateur,  comme  il  n'y  a  dans  cette  hypo- 
thése  mutation  ni  de  propriété  nidejoui&- 
sance,  il  ne  peut  étre  question  quo  d'un 
droit  d'acte. 

L'oxemple  do  la  loi  du  30  novembro  1894 
sur  lei  liabitations  à  bon  marche  peut  étre 
invoque  en  favcur  des  propositions  d'exem- 
ption  des  droits.  Aucuoe  loi  n'a  accumulé 
pour  cncouragor  roeuvre  qu'olle  avait  en 
vue  plus  dlmniunitcs  ftscales.  Comme  la  loi 
sur  les  babitíitions  ouvrières,  le  projet  ré- 
pond  à  uno  peusée  csscntieilement  démo- 
cratique  ]^uisqu'il  tcnd  â  assurer  plus  de 
bien-étre  aux  cultivateurs  et  aux  ouvriers 

Toi.  n 


ruraux,  dans  Tintérct  memo  de  la  commu* 
nauté  sociale. 

PHOJKT     DE   L.)l 

1^  Président  dela  Republique    íraiiçaise 

D('*crète  : 

laO  projet  de  loi  dont  la  teueur  suit  será 
presente  à  la  Chambre  des  Deputeis  par  le 
Ministre  de  TAgriculture,  qui  est.  chargé  d'en 
exposer  les  motifs  et  d'en  souteuir  la  dis- 
cussion : 

TITRK   PllEMIlíR 

CONSTITITION     DU    HIKN 

Art.  !•  Peut  étre  constituo  bien  de 
familie  insaisissable  tout  immeuble  d'une 
valeur  de  8.000  IVaucs  au  plus,  consistant 
siíit  exclusivemcnt  dans  la  maison  habitéo 
pai*  ia  familie,  soit  â  la  íbis  dans  la  maison 
et  dans  des  torres  attenantes  ou  simplc- 
ment  voisines. 

Art.  2.   La  constitution  est  faite: 

Par  le  mari  sur  ses  biens  personnelles,  sur 
seux  de  la  communauté  ou,  avec  le  con- 
antement  de  la  femme,  sur  les  biens  qui 
nppartiennent  â  colle-ci  et  dont  il  a  Tadmi- 
istration ; 

Par  la  lemme,  sans  autorisation  du  mar^ 
ou  de  justice,  sur  les  bions  dont  Tadrainis- 
tration  lui  a  étc*  réservée ; 

Par  le  survivant  de;s  (ípoux,  s'il  existo 
des  enfant«  raiueurs,  sur  sas  biens  person- 
nels; 

Par  laíeul  ou  Taíeule,  suivant  les  dis- 
tinctions  ci-dessus,  qui  recueille  ses  petits- 
enftints,  orphelins  de  pére  et  de  mère  ou 
moralement  abandounés; 

Par  le  père  ou  la  mère,  sans  descendants 
legitimes,  d'un  enfant  naturel  reconnu  ou 
d'un  enfant  adoptif. 

Art.  3.  Le  bien  de  familie  ne  peut  éti*e 
établi  que  sur  un  immeuble  non  iudivis. 

II  ne  peut  en  étre  constitué  plus  d'un  par 
familie. 

Toutefois,  lorsque  la  maison  d'habitation 
déjà  placée  sons  ce  regime  est  d'une 
valeur  inférieuro  au  maximum  ftxé  ít  rarti- 
cle premier,  le  bien  peut  étre  porte  à,  cette 
valeur  au  moyen  d'améliorations  ou  d'acqui- 
sitions  de  terras  situées  à  proximité.  Les 
acquisitions  sont  soumises  aux  mémes  condi- 
tions  et  formalití^s  que  la  Ibndation. 

Le  regime  résultant  de  la  presente  loi 
cesso  d'étre  applicable  sitòt  que  rimmeuble 
acquiert  une  plus-valuc  élr\  ant  sa  valeur 

Iau  délâ  de  12.000  francs.  Quand  cette 
valeur  est  dépassée,  le  raainticndu  bJnctice 
de  la  constitution    en  bieu  do  íamiile  est 
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subordonné  à  une  réduetion  correspotidante 
de  rimmeuble. 

Art.  4.  La  constitution  du  bien  ne  peut 
porter  sur  un  immeuble  greve  d'un  privi- 
lèga  ou  d'une  hj^pothéque  soit  conven- 
tionnelle,  Soit  judidifiire,  lorsque  les  créan- 
ciers  ont  pris  inscription  aatérieuíeraent  à 
Taote  conalitutif  ou,  au  plus  tard,  dans  le 
délai  fixe  à  l^artide  6  ói-^près. 

Les  hypoihèque^  légale.^,  mêmes  inscrites 
avant  rexpiration  de  ce  délai,  ne  foiít  pas 
obstacle  à.  la  constitution  et  conservent  tous 
leurs  eflfèts. 

Celles  qui  prendraient  naissance  poste- 
rieurement  nourroni  être  yalabiement  ins- 
crites, mais  1  exeròice  deè  droits  de  poursuite 
tu'elle3  conférent  será  suspendu  juaqu'à  la 
ÔBaffectation  du  Mèn. 

Dans  le  même  délat  fixe  â  l*aftjc]e  6,  les 
òréancierschirognkphairèssontadmis  â  for- 
meropposition  à.  la  constitution. 

Ari.  5.  Uacte  de  constitution  est  reçu  par 
un  notaire  en  IMtude  duquel  sont  formées 
les  oppositions. 

Art.  ô.  Cetacte  contient  Ia  désignation 
de  rimmeuble,  Testimation  de  sa  vadear  et 
les  nom,  prônoms,  pro^Bssida  et  domiúile  du 
constituant. 

U  est  afiiché  pendaat  denx  móis  par 
extrait  sommaire  et  au  moyen  de  placards 
manuiicrits  apposés  sans  ppocés-verbal 
d'huissier  dans  Tauditoire  de  la  justice  de 
paix  et  la  mairie  de  la  commune  oii  les  biens 
sont  situes. 

Un  avis  est  en  outro  insérô  par  deux  fois, 
à  un  móis  d'intervalle,  dans  un  journal 
du  département  recevant  les  publicatiuns 
légales. 

Art«  7.  A  Texpiration  du  délai  de  deux 
móis,  le  notaire  so.umet  Tacte  &  Thomolo- 
fatiou  du  juge  de  paix.  II  v  joint  toutes 
les  piéces  justificatives  et,  soit  un  certificat 
attestant  qu'il  n'a  été  forme  ou  qu'il 
n'e\iste  plus  aucune  opposition,  soit  les 
originaux  de  celles  qui  ont  été  main- 
tenues. 

Art.  8.  Lo  juge  de  paix  ne  donne  son 
homologation  qu\iprés  s'étre  assuré:  l»  par 
les  piéces  prtKluitos  et,  s'il  les  estim»? 
insuffisantes,  par  un  rapport  d*expert  com- 
mis  d'ofllce,  que  Iíí  raaximum  de  valeur 
ftxê  â  Tarticle  prcmier  n*est  pâs  dépassé; 
^  que  In  bien  f<atisfait  a  la  condition 
eícigíi(3  au  |Kiragrupb(5  premie^  de  Tarti- 
ele  4;  30  que  mainlev(^  a  <*té  donnée  do 
toutes  les  oppositions. 

Art.  9,  Expeditiou  dv.  cettc  homologation 
est  tWinsmise  sans  retai  d  par  Ic  gremer  de 
ia  justice  de  paix  au  notalrid.  Celui-ci  doit  de 
suite  requérir  la  transorlption  de  cette  dé- 
cision  ou  sa  mentiun  en  marge  de  la  trans- 
cription  préexistante,   au  ffioyen  d^tm  ex- 


trait rédigô  en  conformité  du  paragraphe  3 
de  rarticle  4de  la  loi  du  23  cctobre  1884. 

Le  fbndateur  ou  son  conjoint  peut,  en 
outre,  remplir  cette  formalité  si  elle  est 
omise  par  le  notaire.  La  ffemme  y  folt  pro- 
cedei* sans  autorisation,  même  lorsque  la 
constitution  porte  sur  les  biens  de  la  com- 
munauté  ou  sur  les  biens  personnels  do  son 
mari. 

Dans  toui  les  cas,  la  transcription  doit,  á 
peine  de  nulllté  de  la  constitution  du  bien, 
etre  opôrée  dans  le  móis  qui  suit  l*homolo- 
gation. 

TITRE  II 

CONSE&VATlON  ET    ItÉOlME  fiU  BIEN 

Art.  10.  A  partii*  de  la  transcription,  au- 
cune saisie  na  peut  étre  pratiquée  que  par 
les  créanclcrj  qui  so  sont  Confbrmôí  aux 
dispositions  qui  précôdent  pjur  conserver 
rexerclcie  de  lettrs  droits,  memo  au  cas  ou 
le  constituant  est  mis  en  état  de  f^lliite  ou 
de  liquldatioU  .lUdiciaire. 

Art.  11.  Le  bien  de  ftimille  demeure  néan- 
inuinssaisissablepour  les  causes  ci-après: 

1°  Fournltures  de  subústances  fòitoj  au 
constituant  et  &  sa  f^mille  pendant  les  six 
derniers  móis  par  les  marchands  en  détail, 
tels  que  boulaniçers,  boucherá  et  autres; 

2**  Condamnation  en  p  'incipal  et  accessoi- 
res  poui'  délits  et  quasi-défits  civUs,  con- 
damnation en  matiôre  criminelle,  correction- 
nelle  et  de  simplé,  police  pour  )e  pavement 
des  amendes,  Tacauittement  des  restitutions, 
dommages-intéi^èts  et  f -ais  pron^ncés  au 
prufit  de  rE'tat ;  indemnités  et  dépens  aí- 
Toué:)  pour  les  mômes  &ls  aux  x^ki^ães,  soit 
par  les  tribunaux  de  répression,  soit  par  les 
tribunatíx  civil  s  saisis  sépa.-ément  de  Faction 
en  repa  ation,  quel  qu'ait  été  le  constituant 
du  bien  de  ftLmiUe,  et  sans  que,  dans  aucun 
cas,  le  droit  de  jo  issance  du  mari  puisse 
réduire  PeUfect  de  la  saisie ; 

3^  Mémoi  es  d'enti'epreneur5  et  saJaires 
d'ouYrier8  employês  á  reconstiniire  ou  à  ré- 
parer  los  bâtiments,  dans  la  mesure  et  sous 
le^  conditions  prôvues  á  Tartide  2.103,  n.  4, 
du  Code  Civil. 

Le  juge  de  paix  designe  d'office  Texpert 
unique  qui  dressera  les  deux  procès-Teimtíx 
et,  sur  le  rapport  de  cet  expert,  fixe  la 
somme  pour  laquedle  la  .sai>ie  aura  lieu. 

4^  Sommes  dues  pour  rensemenõement 
des  terres,  les  araôliorations  agricoles, 
fachat  de  bétaU,  de  machines  et  d'instru- 
ments  sei-vast  à  la  culture,  ou  de  métiers 
et  outils  en  usage  dans  la  prottesion  du 
con^tuant. 

Art.  13.  Le  bien  de  íámiUe  ne  peut  être 
greve  de  privU^  oti  d'hypothèque  que  pour 
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i*uQe  des  causes  énoncéiss  AUx  números  3  et  4 
dera/tlcle  préeédent. 
II  ne  peut  être  réndu  à  rôméré. 
Apt.  13.  Lemapi,  du*il  ait  Mt  la  ousti- 
tutioh  sup  le^  bieas  de  lá  commuuauté  ou 
âui'  ses  biens  per  jonneld,  ne  peut,  sans  ib  con- 
sôQtement  d&  la  fònime  rémltant  d'UQ  aeté 
£ihtérieilp  ôu  de  sa  parU<3lpation  au  contpat, 
aliéae^  tdut  ou  partie  du  biôa  ou  renoncur  ti 
la  ódnátitutioU. 

AuciiJld  pèrmlsáími  de  justice  n'ert  nóces- 
ísairiB  à  là  fetjiíue  pòur  pour;uivre  áoitran- 
autatiou  ou  dâ  la  vebte  eòbctuée  contre  son 
irré,  soitle  remplui,  si  elle  a  mis  cocte  eou- 
dition  à  Bon  adliésioD»  Daos  ce  derílior  cas, 
1()  pris  demôure  iti^ljUiab  e  jasqii'à  ce 
tuHl  ait  set^vl,  dans  la  limito  d&  la  valeUf 
fltée  à  Tartic^ld  pi^emier,  à  désintéren^r  Ic 
Teddeur  de  rimtiiéUblo  acq.uili  ou  remplace 
itiént,  sana  tòUt^foii^  qu6  riUdaislàsabilitô 
puisse  durer  plus  d'une  aanô ). 

L^  tierâ  M  sont  pas  responsablos  du  rcm- 
ploi. 

Art.  14i  Ne  peuveot,  8*il  existe  deaminouP;}. 
reooDecp  a  la  coastitutioo,  s  it  en  cas  d) 
prédéèês  de  Tun  des  eoiuoiílts,  soit  eo  cás  dê 
áivorce«  de  séparation  oe  corpi  ou  de  .^épa- 
raiiw  ae  bieni : 

l"  Le  ma^i  du  la  íémme  qui  a  fondá  le 
bioti  de  íluiilte  sur  uA  bien  personnel  ou 
dana  la  lut  duquel  oe  bieb,  couititué  ^^ui*  un 
immeuble  de  la  cotumunauté,  a  óté  mi^  h  ia 
aulttt  de  pai*ta^e  de  celle-oi. 

2^  La  feiume,  si  le  bien  a  ôté  constitud 
•UP  Tnii  de  les  propr^s  pap  le  mail ; 

3*  L'alettl  ou  Taleule  qui  ont  íúlt  la  C4in 
sUtiitíoD  dAiiff  \ek  oonditioas  préruet  par 
fartiele  2i 

Dans  les  mêmes  cas,  même  s*il  y  a  eu  di-^ 
▼orce  ou  séparation  de  copp^t*  Taliénation  né 
peut  aroi'  lieu  qu^ayóc  la  peL*inissioa  dii 
Jugo  de  paáx.  Ce  ma^ristrat  n'accoi*de  oetté 
autorisailon  que  s*il  estime  rupératioil 
avantageuse  aux  minaurs.  Sa  décision  est 
sana  appei. 

Art.  15.  Eú  cas  d*exp/oppiation  poup  catis<i 
d'utilité  publique,  si  riin  des  époux  e4  pre- 
cede ^  s'il  existe  des  enfonts  minoups,  le 
juge  de  paix  o.donne  'es  mesupes  de  con- 
fiepvaiion  «I  de  remploi  qull  estime  néces- 
{«alres  Jusq  t*âr  coneuprence  de  la  raleup  íi 
xéo  à  ranicle  ptemier. 

APt.  16.  Dans  le  cas  de  substitution  vo- 
Inntaipe  d'ua  bien  de  ftimllie  h  uii  autPe,  la 
fonstitutiòn  du  promler  bie.i  oíit  mahitenue 
Ju8(|tl'a  ce  que  lo  jit^í  dd  palx  ait  homv.luírné 
la  eonÉtitution  du  seeoud. 

Aft.  17.  En  eas  do  destpuitiou  partielle 
ov  toiaie  do  Wen^  rinddiiinité  d^assurance 
(MUI  ref9&&  ft  la  câiiie  des  dépdts  et  consi- 
gfiâttóDs  poup  deiàetirep  affeottieà  ia  pe-|maisoQ  d*hal^itaiioa  oonstruite  dans  le^  con 


coustitutioQ  de  ce  bien,  et,  pendant  un  an  à. 
datep  du  payomoat  do  riademoité,  elle  ue 
peut  étpé  l  objet  d'aucune  saisie,  sans  pre- 
judico pjuptaut  des  díspositions  de  Tapticle 
11  cí-tiessus. 

Des  compagnies  d^assupances  ne  sont,  en 
aucuQ  cas,  gapantes  du  défaut  de  pemploi. 
Art.  18.  Le  tribunal  civil  statue  dans  les 
formes  ci-aprés,  sur  les  demandes  tendant  à 
fáire  déclapop  que  i*immeuble  a  cesso  d'ètpe 
biendefamille,  eu  tout  ou  en  partie. 

Si  la  dcman  ie  ostu  introduitepar  des  cré- 
ancieriy  elle  est  Ju;^(^e  comme  en  matiòro 
somraairc,  le  constituant  et  son  coiyoint  as- 
signéá  par  exploit  sOparé,  ou,  si  Tun  d  eux 
est  Pédécédé  A  sll  y  a  des  niineups,  le  re- 
ppé^Gútaat  legal  de  ccux-ci  dúment  appellé. 
Si  rinstance  est  forraée  par  le  fondatLUir, 
il  est  8ta.u6  én  ia  chambre  du  Conseil,  en 
présence  de  Tautro  coryoint,  ou,  si  ce  còn- 
joint  est  mort  et  sll  existo  des  mineurs,  ic 
reppôsentatít  de  ceux-ci  mis  en  cause. 

Extpait  de  ce  juííement  est  mentionnô  au 
burcau  des  hypothèques  en  marge  de  la  déci- 
sion homoioguant  Tucte  de  constitution. 

Art.  19.  L*iDsaisÍ8sabiiité  peut  subsister 
mème  après  la  dlssolution  du  niariage  sans 
enfant  au  ppoíit  du  supvivant  des  époux, 
í'il  est  ppopplét  lire  (iu  bien. 

tíile  e^t  eonserVée  au  moyen  d'une  déclar- 
pation  recuo  pap  nota^pe  et  mentionée  en 
maígo  de  la  transcription  ou  a  ia  suite'  de 
l'inscpiption  ppéexistante. 

Art.  20.  Elle  peut  égalemeat  se  prolon- 
ger  par  TelTet  du  maiutien  de  Findivision 
ppononcé  dans  les  conditions  et  poup  la 
dupée  ci-«pp^8  deter . niiiées . 

S'il  existe  des  miaeurs  au  moment  du 
décèe  de  l'époux  pruppiétaipe  de  tout  ou 
paptio  du  bien,  le  juge  de  paix  peut,  soit  à 
la  pequête  du  c»>iyuint  supvivant,  du  tuteur 
k  déiUut  de  ce  coiyoiat  ou  d'un  enfant 
msgcup,  soit  k  la  demande  du  conseil  de 
fèkmille,  opduuacr  la  prulongation  de  llndi- 
Vision  jusqu'ri  la  majorité  du  plus  jeune,  et 
ailouer,  s  il  y  a  lieu,  une  indemnité  pour 
ajournement  du  paptage  aux  hépitieps  qui 
sont  ou  qui  devienuent  msgeups  et  ne  pro- 
fltent  pas  rhabitation. 

Apt.  )âl.  Le  supvivant  des  époux,  8*il  est 
copíopriétaipe  dn  bien  poup  moitié  au  moins 
ot  sll  habite  la  maison,  a  la  faculto  de  récla- 
mep,  ii  rexclusion  de  tons  héritieps,  TattPi- 
butlou  iniégrale  du  bien  sur  estimation. 

Ce  droit  s  ouvpe  à  son  ppuflt,  Suit  au  décès 
do  Si>n  Cv^njomt  si  tons  les  descendants  sont 
ms^ieurs  ou,  même  iopsqu^il  v  a  des  mineui^s 
si  ia  demaade  en  maintien  d  indivision  a  éi<^. 
péjetée,  soit  a  la  maJ^^Pitô  du  plus  jeune  des 
eiií^otslopsque  llndivision  a  été  maintenuc. 
Lopsque  tliruPd  dans  une   succe^ion  uno 
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ditions  de  la  loi  du  30  novembrii  1804  ou 
visée  par  Tarticle  3  do  la  loi  du  31  mars  1896 
et  constituée  ensuite  bion  de  famílle,  los  dis- 
positioDd  de  rarticlo  20,  qui  précôdc,  sont 
appliquées  aux  lieu  et.  placo  do  Tarticlo  8  de 
la  loi  du  30  novembro  1894. 

Art.  23.    Un  règlomeut  d*administration 
publique  déterraiacra  les  mosuros  d'applica- 
tioQ  do  la  prôsento  loi. 
.  Fait  à   Paris,  lo  31  jauvier  1005.— Siírné: 
ÉmUe  Louhet. 

Par  lo  PrMdent  do  la  Rópubliquo  :  L-^  Mi- 
nistro de  L'Agriculture,  signo:  Joseph  Ruau. 

(Annexe  an  n.  J^I  —  ÍHslrihuiion  dff  10  fè- 
vHer  1905 — Conseil  d*Ktat  —  A'.  1^7055) 

Rapport  presente  par  M.  Abel  Flourens, 
Conseiller  d*Etat,  sur  un  projet  de  loi, 
relatif  k  la  constitution  et  li  la  conser» 
uatlon  du    bien  de   fimlUo   insaisissable 


Premiére  partie— Rapport  General. 

Par  uno  bonnc  fortunc  peut-étrc  sans 
autrc  exemplo  dans  riiistoire  parlemen- 
taire,  lo  Pi*ojot  dout  Ic  Conseil  d'E'tat  cst 
saisi,  chaquo  íbi/s  qull  a  vtó  yovt^S  â  la 
tribune,  a  provoque  do  tons  cutós  los  plus 
clialeurcuseK  approbations.Nombreuses  pour- 
tant  ont  úi6  les  propo«itlons  oft  il  8*est 
afllrraé.  Dcpuis  la  promiòro,  cell3  do  M, 
Dcvoillé,  on  juin  1804.  irois  dans  lo  même 
lógislaturo,  trols  dans  la  suivanto  (la  7«) 
et  six  díias  la  8«.  montrout  de  (\ue\  ceil 
lavorable  ccttí  institution  a  óUí  regardéc. 

Cetto  unauimité  d^alusioiís,  il  faut  pour- 
tant  le  rcconaaitro,  Jio  s  esi  produite  que 
sur  le  priucipo  mônr.\  Si  Taccord  cst  com- 
pltít,  on  eirct,  8ur  ropiKírtunitú  do  consaercr 
l(^gi8lativemoat  rinsiitution,  il  y  a  de  três 
profondos  divergonccs  sur  la  façoíi  d'en  com- 
prendro  Tobjet  et  la  raison  d'être, 

Pour  les  uns,  c'o4  simplemont  une  loi 
d'assistance  et  d'humanité.  Les  ordonnances 
de  1215  ot  de  1607  avaiont  de^jíi  soustrait  h 
la  saise  certaines  denrc^es  nccossaircs  à  la 
subsistance  du  d(^.biteur  et  do  la  famiilo 
pendant  quelques  jours,  ses  outils,  sesvêtc- 
ments  et  son  lie.  Le  Codc  do  pro(M'?dure  civilc, 
era  1806,  repi*oduisit,  ou  rampliliantunpeu 
par  suite  do  radoiK-i-^í^omont  dos  moeurs, 
catto lL<?to  d'ob.jots  irisniu^isablos.  Mais  TidOe 
rosto  la  mrmo,  n'oxoiiiptor  quo  (*o  qui  cst 
indlsponsablo  à  roxisteuco  du  dí''bLtnur  ;)on- 
daat  un  répit  tròs  court.  Los  quatro-vingt- 
dix-neuf  ans  qui  se  sout  OcouléH  u'auront-ils 
pas  fait  francnii*  une  uouvelLe  étape  dans 
cçtíe  vode  de  la  miséricorde  ?    Au  leudo- 


main  de  la  proraulgation  du  Code  de  pr*)- 
códure,  au  moment  õii  sont  discut  's  les  arti- 
cles  du  Godo  de  comraorce  sur  la  faillite,  uno 
idée  k  laquelle  on  fait  une  petite  place, 
parco  qu'elíe  sombl)  éminemment  pratique, 
mais  dont  on  se  garde  aloi*s  do  rccher- 
cher  Ia  baso  philosophique,  se  dégage,  puis, 
faisant  son  chemin,  se  precise  dan^  la  loi  du 
28  mai  183S  sur  le  concordat  et  trouve  sa 
derniôre  exprcssion  dans  la  loi  du  4  mars 
1880  sur  la  liquldation  judiciairo.  Cette 
idí^e,  c'est  que  la  faillito  et  Texpropri- 
ation  sont  de  toutes  les  solutions  la  pire; 
qu'ellcs  ruiucnt  â  la  fois  débiteur,  en  lui 
enleva  nt  le  moyen  do  so  rolo  ver,  et  lo  citS 
anciora  qui,  les  ft'ais  dòduits,  no  rea3vront 

2u'un  dividendo  illusoií^o ;  que  co  qu'il  y  a 
o  plus  avantagcux  pour  tout  lo  monde, 
c  o4,  cn  definitivo,  d'aidor  le  dóbitcur  à 
sortir  du  mauvais  pas  oix  il  est  tombtS  do 
lui  tondi*c  la  main  et,  no  pi^uvant  plus  falrc 
cunfianco  au  fonds  de  commerce  qui  a  dispa- 
ra, do  faire  conftance  à  la  personne.  C  ítte  pro- 
position,  devenue  une  véritrt  incontesti^e  on 
raatiòro  commorciale,  lô.  oíi  la  c(4(?rité  est  de 
rigueuret  oíiles  personnos  on  rapport  pouvent 
ne  pas  so  connaitre,  porquoi  serait-elle 
une  orrcur  cu  matiêre  civilo,  oú  la  même 
^'écipitatiou  n'ost  T>*as  d'usage,  oii  le  créan- 
cier  oonualt  lo  dObitour  et  Siiit  lo  degrt» 
de  miséricordo  ou  de  confianco  qu'il  mérito, 
Et  corament,  d'autre  part,  se  tr.jMÍnira-t-elle 
em  matiêre  civile?~Par  une  conceptlon 
moins  étroite  do  ce  qui  constituo  les  moyen^i 
de  travail  du  débitcur.  Kn  sus  do  cet 
ou  til  manuoL  que  le  Code  lui  conservo  pour 
cu I tiver  la  torre,  on  laissera  au  paysan  cette 
ter.10  ollo-môme,  qui  est  lo  véritablo  instru- 
ment  do  son  travail.  II  restora  à  la  tête 
de  son  bion  par  la  móme  raison  que  le 
commerçant  o  4  maintenu  à.  la  téte  de  ses 
affaii^es.  Vcndro  le  bion,  c'est,  pour  les 
quelques  sous  qui  roviendraient  seulement 
au  íisc  et  aux  gens  de  loi,  foire  de  cet 
homme,  qu'un  pou  d'assist{ince  eut  remis 
sur  piod,  qui  se  serait  acquittô  avec  lo 
temps,  un  desespere ;  c'est  lo  jeter  sur  Ia 
grand  routo  qui  mòue  dii*octe mente  ò.  la  pa- 
resse,  à  la  débauche,  à  Thôpital  ou  à,  la 
prison. 

Cette  assistance,  ainsi  comprise,  peut  lé- 
gislativement  s'exprimor  do  doux  tUçons  :  ou 
par  la  constitution  du  bion  do  famille  ou  par 
lasimple  addLtion  â  la  nomcnclaturc  des 
clioses  insaisissables  continue  dans  Tarticlo 
502  du  Code  do  procôduro  cfun  neuviême 
numero  quo  rMi^o  ainsi  Aí.  Viollet^  (8«  14- 
írislaturc,  n.  400,  lOO-ií)  :  *Pour  tout  oulti- 
vateur  cultivant  lui-mèmo  2  hectares  de 
erro  jusqu'A.  concorrence  do  G.O(X)  francs,  à 
son  cboix.»  Cette  formule  si  p.ôcise  aemble 
la  de^ière    expression  d'uD  três  pulssant 
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mouvcment  d'opinion  qui  s^afilrmo,  poui»  la 
prómière  fv,is  on  1886,  dans  une  pétition  <lo- 
meurée  célebre  d'un  ajn^iculteur  du  Cal- 
vados,  b.  laquelle  les  adiíósions  cnthousiastos 
d'aut  es  agriculteurs  ou  do  chamb.'es  d'a- 
í?riculture  s'adjoiíínent  aussitófc;  Tolan  ga^ne 
de  proche  en  proche  ot  somble  devoir  era- 
bra-ísei*  íi  la  fois  le  No /d  et  lo  Midi,  lor^qu ) 
tout  d'un  coup  il  s'arrôtc  et  décroit  avec  une 
ét  nnanto  rapidité.  Cest  que  vicnt  de  se 
faire  jour  Viáé )  du  biea  de  iamille,  ou 
beaucoup,  par  mi  les  plus  convaincus  par- 
tisaas  do  i^exten^ion  de  Taiticle  592, 
voient  une  instituion  plus  souplo,  mieux 
combinée,  se  préUnt  davanta^e  íi  une  ada- 
ptation  plu8  savaot.j  des  mesures  à  pren- 
(Ire  avec  les  intérets  à  protóíçei*.  Cli./S0 
instructive  et  qui,  par  une  nouvelle  ópreuve, 
montre  la  i^upérioritú  d'un  procódó  sur 
Tautre.  Lor.>que  s'ouvre  lo  petit  plóbiscite 
qu'organise  entre  los  Coura  d'apT>ol,  sur  Ja 
demando  du  seil  d'État,  Io  Garde  dos  Sceaux, 
la  m(^ine  proportion  s'établit  entre  les  voi- 
pour  Textension  de  Tarticlo  592  et  les  sul- 
IVa^es  en  faveur  do  notro  rógimc.  La  pro 
miòre  n'obtient  quo  deux  voix,  le  secund 
seize.    (l) 

A  d'autres  e^prits,  Tinstitution  apparait 
comme  Tunique  m.-yen  (rearayer  Tanéan 
tisscment  de  la  potite  propriétí?.  Le  mal  a 
pris  d^effrayantoá  proporíions  depuis  une 
quinzaine  d'années.  11  y  dos  riídons  entièTOs 
oíi  los  oxproprJation  ont  été  si  íViíquentes 
que  la  terre  elle-mômo  a  perdu  toute  valeur; 
je  dis  la  terro,  car,  hors  dos  ville-j,  la  pro- 
priétó  bâtie  ne  compt  plus  depuis  lungtemp>. 
On  abandonno  les  blens  pour  fuir  devaut 
rimpôt.  A  pareil  mal  il  n'y  a  qu'un  re- 
mede. Retenir  IMiomme  sur  lo  sol,  car 
c'est  ractivit(*  de  Tliomme  qui  fait  la  valeur 
du  bien.  Kt  pour  cela  lorsquo  viendra  une 
crwo  généralo  dont  sos  faibles  ressoureos  a  5 
Ini  permettraient  pas  de  supportor  le  cúniro- 
coup  et  d'attondre  la  íin,  conserver  íi  co  cul- 
tivateur  cette  torre  jus(iu'au  moment  oíi  la 

(1)  Dans  queli  sens  les  autres  Conrs  se 
prononcent-elle?  Denx  se  désintéressent 
du  ddbat.  La  coar  d*Algor  <l*ahord,  qni  rò- 
pngne  à  Tidóe  d*introdaire  ane  espéçe  d'in- 
rlivision  nouTclle  on  soi-disant  telle  sur  cette 
terre  classique  du  coininnnisnie.  La  (lour  de 
Toulouse  ensuite,  qui  se  rt^cuse.  Des  six  qui 
re8tetit,deux  domourent  irréductibles  dans 
leur  opposition  Tune  e;  Tautre  proposition; 
quatre  enfin  estiment  que  le  remede  n*est 
pas  là,  mais  daas  une  refonte  générale  de 
cette  partie  dn  Code  de  procédure  civile,  [ 
des  lois  fiscales  qui  8'y  rapportent  et  de  cer- 
taines  dispositions  (art.  469,  474  et  565  dn 
Code  de  cnmmerce.)  j 


crise  paasée  ses  aíTaires  se  rétabliront  d'elles- 
mcmes.  Au  liou  d'un  débiteur  ruinô  par  la 
vente  opérée  au  moment  oíi  les  biens  ôtaient 
sans  valonr,  les  crcVanciers  auront  désor- 
mais  deranteux  un  homme  en  état  de  faire 
honneur  à  ses  engagements,  qui,  s'il  vend, 
vendra  à  nn  prlx  rai<onnable.  La  ruine  qui 
refit  fraopís  la  perte  qu'aupaient  subie  ses 
créancieis,  uuront  0À6  ainsi  conjureis  par 
1'interveation  intelligonte  de  la  loi.  Sanssup- 
primer  aucun  droit,  en  so  bornant  à  en  sus- 
pendre  seulenient  Texercice  importun,  cette 
loi  aura  í*ait  raffaire  de  tout  Je  monde. 

Ainsi  compris,  lo  Projet  será  le  plus  sou- 
veat  lo  complí^mont,  la  continuation  de  roRu- 
vreent;  cpri.se  par  la  loi  sur  les  habitations  à 
boa  marchfi.  U  vient  aprôs  elle  lorsque,  de 
la  constructiou  achevée,  le  petit  cultivateur 
ou  Tartisan  des  villcs  est  devenu  propriétai- 
ro.  De  CO  quo  cetto  loi  a  fait  naitre  il  garan- 
tit  Ja  coasorvati^.n  tant  que  dure  le  maria- 
go,  11  poursuit  momo  son  oeuvro  au  dela,  si 
celuides  c5poux  qui  a  fourni  lo  bien  meurt 
avantque  £)ussesenfants  aient  atteint  leur 
raajoriti».  II  survit  alors  ii  cot  ôpoux,  groupe 
sous  son  toit  les  orplielins  et  les  abrite  jus- 
qu'au  jour  oíi  lis  soront  ai^més  de  toutes  piè- 
cosonvuede  la  lutte  pour  la  vie.  Doit-il 
aller  plus  loiu  eneor.\  et  parce  qu'il  a  ét6  ii 
un  moment  bien  de  familJe  duit-il  éehapper 
aux  régies  du  CvOde  sur  lopartageet  obéir  à 
unréííimo  nouveau  ?  II  íUut  laisser  de  côté 
pour  lo  moment  lexamon  do  cetto  dernièro 
extonsion,  si  intr^rcssante  soit-elle,parce  qu'ii 
est  ní^eessaire  pour  apprécier  les  objections 
três  graves  et  toutes  sp<^cíales  qu'elle  soulè- 
ve  d'avoir  pris  parti  sur  le  príncipe  lui-mê- 
me,  et  que  d'aillours  Tinstitutlon  so  com- 
prend  si  bien  sans  elle  quo  la  plupart  des 
propòsitions  parlementaircs  n'on  font  point 
(^tat. 

En  1894  il  semblait  qu'uno  fois  Thabita- 
tion  sortie  du  sol,  TíTeuvre  de  la  loi  ôtait  ter- 
minée.  On  s'est  vito  aper<.íu  que  la  moitiô 
seulement  de  la  fâttho  ótait  accomplio  et  que 
si  Ia  loi  n'interven-ât  pas  ii  nouveau  et  par 
des  mesures  (^n?r^'iques,  ce  bien  acquis  au 
prix  do  si  rudes  privations  8'effondrorait 
sous  le  poids  do  la  dotto  qui  s'enfle  aux  jours 
de  chômagií  et  de  maladie  sans  que  cet 
an(^4intissemont  ait  paru  si  proche,  sans 
mêíno  qu'il  ait  6U^  sórieusoment  envisagô. 
Aloi^s  inter  vient  le  Projet.  Centre  ce  péril  il 
crée  une  assurance  particulière,  assurance 
d'autant  plus  facile  à  contracter  et  âi  conti- 
nuer  qu^elle  n'exige  le  payement  d'aucune 
prime  et  qui  consiste  h  mettre  à  part  ce 
bien,  St  le  distraire  du  gage  commun  des 
créanciers  à  venlr.  Cest  lei  qu^apparait 
Tune  des  caractérlstjques  de  cc  regime:  Tin- 
saisjssabilitô. 
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A  rimage  et  à.  lareasemblance  dequel  mo- 
dele prétend-on  créer  notre  mstitution  ?  Mes 
jeunes  coUaborateurá  Tont  dit  dans  ieur  re- 
marquable  ótude.  Oq  la  represente  comine 
mie  conception  absolumoot  nouvoUe  dont  leg 

Íúonniers  du  Far-West  auraient  eu  la  révó- 
ation  aux  environa  de  1840,  prôcisément  à 
rheure  oU  sãos  bruit,  c^,  Mulhouso,  se  com- 
mençait  ToBuvre  des  maisons  ouvrières,  La 
vôrité  ost  que  cetto  institution  se  perd  dans 
lanuit  des  temps.  La  ioi  écrite  ne  la  men- 
tionne  plus,  c'est  oxact,  mais  Ja  pratique  Ta 
(ronservéo  et,  sans  la  di'.sií?ner  d'auoun  nora 
particulier,  les  tribunaux  la  sanctionnent  en- 
(íore  en  8'appuyant  sur  une  interprétation 
três  large  de  rarticle581  du  Codede  procô- 
duro.  Pour  cn  retrouver  la  trace,  11  ne  sorait 
pas  necessaire  de  remonter  trôá  haut;  iJ  suf- 
flrait  de  se  r^rter  aux  ceutúmes  d'Orléans 
et  de  Paris.  On  y  revorrait,  sous  un  de  ees 
vocables  íigurés  qui  faisaient  la  joie  de  nos 
anciens  jurisconsultos,  un  bien  inccssiblc  et 
Insaisissable  compo^sô  d 'uno  maisonnette  et 
de  son  enclos,  appelá  vol  du  chapon  pour  in- 
diquer  d'une  iraatfe  Texií^uité  de  ses  limites. 
Descend-on  davantaííe  ?  —  Kn  pleine  féodali- 
tô  on  volt  exempté  de  la  sai3  e  imraobilière 
pour  crime,  la  seule  pratiquée  à.  cette  épí>^ 
que,  le  contennement,  c'cstp-à-dire  le  logis,  le 
petit  bien  qui  Tentoure,  le  bétail  qui  vit  des- 
sus.  Cicôron  et  Pl'ne  opposent  Vager,  Je 
champ  situe  loin  de  rhabitation  et  dont  Talié- 
nation  est  libre  à  Vheredinm^  rhérit?ige  au 
vieux  sens  trançais  du  mot,  dont  la  vente 
est  soumise  h  des  droits  de  retour  infinis.  Et 
si  do  la  France  européenne  on  jetto  un  coup 
d'oeil  sur  celle  qui  s'étend  et  prospere  de 
Tautre  côt(^  de  la  Méditerranée,  on  voit  tout 
ToATort  de  nos  lois,  das  plus  ancienne8,(le^  eon- 
temporaines,  de  la  conquêto  comme  (}es  plus 
recentes  (1887, 1893, 1897),s'user  en  puré  perte 
sans  entamer  cette  cuirasso  à  toute  épreuve 
quidéfend  la  propriété  árabe  et  lasoustrait 
k  J^assimilation  europâennczson  iadi^iébile  In- 
division.  On  y  voit  aussi  préparée  p^r  Ia 
prévoyance  de  queique  viei^x  jupjscoQSjuJte 
mahométan  qui  connalssalt  à  mervellfe  yifi- 
vraiserablable  propensiou  de  «es  corôiiírioA- 
naires  à  s'eQdetter,une  rfV^erve  intan^iblQ,ii^n 
minuscule  abri  s justra^t  aux  pour^tes  das 
créanciers,  Vhabbous,  qui  pourrait  bien  être 
Taleul  du  bien  de  iamilie.  CoÀ^uoroti  appejle 
invox*ation  ne  será  douc  qu'uuo  réconstitution 
du  passe.  Le  fait  ne  .será  pas  sans  e^mple. 
Quoiqu'U  «n  soit,  nouvea^  ou  ajjibcien,  le 
regime  se  i^é^ume  das  cette  U^iloítÍQ:  iaeai- 
sissabilité,  incapacite  absolue  d'biVpotbéqu^ 
ou  de  veodre  à  rém  ré,  incapacite  relative 
d'aliéner,  en  ce  sens  que  le  mari  ne 
peut  vendre  soit  son  bien  personnel,  soit 
l*imm0u,ble  common  san^  le  consentement 
de  sa  femme,  et  que  celle-ci,  si  Jia  çoosti- 


titution  emane  d'eU0»  ]KiOQp6e  ^u  4roit  de 
demander  à  la  justice,  en  cas  de  pefUs  du 
mari,  la  permisaion  de  vendrd. 

Voilà  le  regime.  Quelles  critiqueB  lai 
adresse-^t-iHi  soit  au  point  de  vue  juridiquo, 
soit  au  poit  de  vue  économique? 

La  première  eonséquenee  de  ce  regime  au 
point  do  uve  juridique  est  pour  jeter,  ditr-on, 
le  plus  profond  désarroi  dans  toutes  las 
notions  admises  depuis  le  plus  aneien  dvoit 
romaln  ju^u'â  nos  jours.  Cette  idée  qu'un 
hommeen  pleine  vlgueur  physique  et  intel- 
lectuelle  abdiquo  ainsi,  par  rénoncemont  yo- 
lontairc,  tonto  capacite,  se  mette  de  galeto 
de  coeur  au  rang  des  f&iilis  non  ooneorda*» 
tairesi,  des  raineurs  ou  des  interdita,  —  qup 
cet  hon^ma,  sans  avoir  subi  aucun  de  ees 
échecs  qui  brisent  les  plus  solides  volontés. 
se  sente  impui:>sant  a  ré^ister  à  se^  mauva|i$ 
penchants,  invoque,  poup  frapper  de  nuUité 
a  Tavance  tous  los  eugagismants  qu*il  prtm- 
drait,  les  mênie^  rai3ons  qulmaginait  Au- 
gu.'>te  pour  justifler  Tiiicaçaeité  da  la  Ibmme 
mariée,  c'ost  ce  o  u'aucun  jurisconsulto  n*ad- 
mettra  jamaiís.  L'homme  qui  lult  dovant  sa 
rosponsabilité  n'est  plusun  homme,  La  mis- 
sion  de  la  Ioi  Ov^t-elie  de  provoquer  de  sem- 
b)ables  çlú(^l\fi,jxcm  f 

Mais  il  n'y  a  pas  qua  oet  hoipma  qu'oD  fiút 
ainsi  vieillir  dans  une  iongua  anIUnca.  U  y  a 
ses  créancierar-visv-^^vis  d'Aux  c^est  un  vévi- 
tablo  déni  do  justice.  Co  t  La  négation  da  <o 
prineipa  de  suprema  óquité :  «Qui  s^obliga, 
oblige  la  sian»,  qua  raproáuisent  les  artialas 
2.092  et  2.093  du  Goda  civil.  Cest  an  plaina 
proepéritá  de  Ieur  débiteup,  alors  qu  ii  ex«- 

Sosú  au  soleil  un  bian  plus  qua  «uffiiiant  pour 
égagev  sa  parolp,  uno  iiioxplicable  immu- 
aiti^  uiic  f^iUite  qu*&uoua  malbaur  n*oxausa, 
qu'aucun  dividenda  n'attónua. 

€*est  h  Vmíígfi  de  ees  classes  laborieusoí! 
qui  igncn^nt  enôore  les  merveiUausas  res- 
sources  que  tient  en  reserve  la  séparation  de 
bien,  une  eombinaisou  inlmiment  plus  simpla, 
plus  rapide  etmoins  coôteúse.  On  considéi'e, 
d'autre  part,  ce  cpéancier  comme  quantité 
fu^gligehm.  De  quel  droit  rôalama«^il  ce 
qui  lui  ^t  dO?  L»  dj^bitaur  saul  est  intéfa^ 
s^t.  Mais  lui,  il  u^a^tui  otiaf  do  fiimiUQ  ní 
d^biteur  h  son  tour  via«*$u-vís  d^autroB  crôan- 
pi^rs.  U  n*a  pas  basoia  da  sa^reoouvramentt^ 
pour  faire  face  à  ses  engagements  et  nourrir 
sa  famille. 

Voilà  ca  quo  discnt  les  jurisoonsultes ; 
voypns  ca  que  pa^sent  le^  écouomiâtes. 

Coito  sécuritti  du  placement  ou,  plus  exacto^ 
ipent,  cetta  inviolaDilitC'  d'un  bien  ratir^^  du 
commerca,  oíTerte  par  le  Projet  comme  une 
prima  â  Tabdication  volontaire  de  toute  cíw 
pacité,  n'est  pas  seulament  ioju^ti^abla  en 
drolt,  c'est  un  vôritable  aoachronisma,  et 
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.c*ç^t  ,ui\e.CQ(iceptipp^sastr»i^  au  poiut  cio 
vue  éconqnpaque. 

.C!eit  uri  nou-^ôa3{i  Aotire.épcque.  Au  mo- 
ine;it  çú,  sou^  la  paussée  ^e-^  ípi^  nouyelles, 
plie  .(^t  3'é.croule  de'  to^s.cô.téá  ia  ^xiaia-morte, 
va-t-on  Ia  reçoustit^uer 'poyr^esS  ^ilUoos 
de  petíts  propriétair,cs  auxg ueLs  Jc  Pijctiet 
.s^adres^e? 

P^tquel  doiumaííe  cet^o  iatorventiou  ma- 
ladrolte  jçie  yar.t-eJUe  p^  causar  à  cc  ctief  d,e 
íimille,  ^^  di^n.o  dlnwút,  si  diítoe  »sartout 
d*un  plus  saííG  intórôt  ? 

Ce  l)raye^  d  ■incapaci.t^^  q.u'on  dui  décorne, 
G^est  lei  cadeau  los  p)us  tu&osto  ç[u*ou  puissc 
lui  £adr.e.  í^s  bieaâ  valeat  de  deux  fa^ans,  et 
par  les  fruits  ou  Tusage  qu'ou  enáâre,  ).t.  par 
ie  erédit  qu'ilá  procurent,  &i  le  cUef  de  fa- 
aiille  ii'a  pas  d'autre  bien  ((\t  cg  será  le  ca8  le 
plU3  ftiéquent),  le  prémiér  ©flfet  de  la  eoosti- 
tutloa  ^ísra  la  Ib^meture  iinjmédiate  de  toui 
cr^t,  Plus  de  livraísan  saas  argent  com- 
ptant,  son  papior  Of^aura  cours  AuUe  pari. 
Ixupos:)U»j^i£é  d*aciietar  les  matiòres  prémiè- 
1*6$  néceágaires  à  sou  travail.  Par  ses  ('co- 
Aomles,  il  ^onait  de  se  procurer  une  petite 
ai^ao/ce,  íl  connaitra  le  ifeauemeut. 

I/acte  djB  prevoyoace  qu'il  a  cru  accamplJr 
dxuH  riatér&t  des  svbus  será  qusUiâé  de  dé- 
conâture,  mon  d*eseroquerie,  car  ce  s^ra 
unscandale  puUic  que  de  voir  uo  liomme, 
qui  a  pignon  sur  rue,  dispense  par  la  Iw  de 
payer  sès  djettes.  Et  si  ríustitutioa  se  deve- 
v^Iopp0,  ce  n'fiât  pas  seulemeat  le  foadateur 
da  bfeu  qui  será  ainsi  mis  en  interdlt,  ce 
íiíera  av^c  lui  la^  8  miUioa^;  de  pdtits  pro- 
priêtâirei,  sei  fizeres,  qui,  soupçonaéK<i  du 
mêmB  artiflçe,  serout  á  Hn^lex  ei.  auxquel  ^ 
oot  BjB  pretéra  ou  ue  iivrera  la  raoiudre 
chose  saiis  àvoir  cousult^  Ia  registre  des 
traasccipUoui. 

YoiJà  J|*  conçéquií^pe  dfí  cette  coppeptiou 
nuelqiie  pey  páríjíjoxalc  oi^i  fonde  jè  fiféàif. 
d'ui)p  p<?;*9pnii^  »\}v  la  ^af^ritje  lé^alp.  fie 
soa  m<olyabilitCí. 

D'pne  tiréorip  vSonr}bIí>l}le,la  justiflcatiQO  e$t 
sans  íjí^i^^í;?  ^í^Pi^lpá  '(íahí^crs  ducrédit.  I-.ps 
potiu  crííífits,  ait-uif,sof)t  Ia  ruiné  4es  petites 
gçns.  En  .ças  de  chôinagé  oíi  de  maladie,  qui 
èn  tieõfiria  líeii  ?  Kii  réaliM,  Ippreditpst 
néfí^ste'Qu'biehfais^Dtí>u}vant  Tusage  qu'pn 
CD  íífit.  0n  l^cliar^e  íci  des  p(íchós*d*Isra(5i; 
On  rppt  gur  ^n  coWte  les  4éf4utá  ou  Jos 
vice^dp  ceiúi  qjii  rêfup|QÍo,  f^a  vCíritéest 
que  hou^  aásistqDs  icí  a  rapparítioq,  squs 
une  pvm^  noi|v^lle,  (i'une  tUéoyie  époi^qmi- 
que  àujpqrdT^ii^  iriqmpbánte  et  qui  %\V  n^ 
grani  pas  en^àvant.  6*pst  lè  protectioimisnie 
passahtáes  ctioses— dqnt  11  élève'  ou  áoaissè 
ò,  son  gré  le  prix— et  des  p^onc^ères  dpp^  il 
ouvre  ou  ferti^a  les  baniè^es— au  débiteur, 
qull  íQot  bor^  h  paaí^  ^^  cró^cier,  çif  k^ 


famílle,  fiu  proflt.de  jaqpelle  il  taiUeu^e 
fortune  daos  le  patpimoijQe  d'autrui. 

Mais  de  ce  système  U  est  une  autre  conse- 
quence  qui  serait  aussi  i^rettable,  cai*  elle 
seralt  le  renoncemeat  k  Vun  de»  progrès  les 

Slus  díAcilemeat  coaqviis  par  la  scieiK^e  jaio- 
er^e.  I^'oti!e  aliciou  ,Dr  jit  et,  k  son  exemple, 
nas  CQd,e^  Qoi  v|ôcu  sur  cette  idée  que  Tassig^- 
tíMice  que  ia  loí  ,doit  au  propriétaire  frappé 
par  u4  déaasti^e.ou  victirue  d'uQe  crise  éco- 
nomique  AG  peut  poygisistor  qi^e  dans  la  multi- 
plicatioa  à  outi*anoe  autour  de  ralicniation, 
solt  volontiii^e,  soit  G)rcPe,  de  tousles  impedi- 
7nentçí  iOgnMx,  de  toM,tesles  complicatious  et 
(le  t  >^s  les  d^ais  de  procédure 

(^ent^le  syHt''íme  qui  ue  voit  de  sécuritè  ©t 
de  fisilm  que  dm^  le  regime  dotal,  dans  les 
^ubci.titfMitious,  les  iiaajoi*atd,  qui  bat  fioo 
pleiii  sous  Hemú  H  av^  á'oraonnaace  sur  les 
c^úées  de  J.551,  c'est  le  systéme  qu'ayec 
q^i^plques  aJtt^AiiatjbQOs  pourtaot  consacrent 
j^artieLci  â.204  à  ^.âl^  du  Code  civil  ©t 
les  (kirjtioies  673  k  74tí.du  Code  de  procédure. 

Secours  pire  que  le  mal— agonia  prolongée 
dit-oa  en  1841.  Cette  lenteur  extreme,  oe 
n\»st  pas  la  sauv-eí?ardc  du  débiteur,  c'est  sa 
r^ine.  Cest,  d'autre  pa^t,  la  concoption 
économiquo  la  pios  fausse  et  Ia  plus  bar- 
bare,  eíle  met  en  dérout  le  crôdit,  car  le 
gage  immobiUer  devenu  quasi  irréalisable, 
ce  sont  íes  capitaux  détourijés  du  prét 
hypotíiôcairo —  c'ost  en  outre,  si  la  vente 
est  nécêsi^ire,  lo  prix  de  cette  aliénation, 
consommé  dans  des  frais  ft*ustratoire^.  Le 
vrai,  iWique  service  qu'on  puis>e  reudre 
à, un  piOpriétaire  ixialheurenx,  c'est  d'orgaF- 
hiser  unoprocédure  do  vepte  aussi  rapide 
que  peu  çofiteuse.  CeA  ce  que  la  loidu 
s  juin  1841  a  le  mérite  d^  cumprendre  et 
de  rèaliser  dans  une  Jaírge  mesure,  Voilâi 
ce  qu^inspírées  de  ia  méme  foi  economique. 
poursjiiivant  également  la  loi  du  21  mai 
1858,  organisatrico  de  ia  purge  des  bypotliè- 
ques  légales,  la  loidu  21  juin  1881,  qui  met 
un  terme  aux  saisies  indéflniment  prolongées, 
la  loidu 23  Qctobrp  1884,  qui  simpUfie  les 
formes  et  réduit  les  frais  des  ventes  qui  ne 
df^passent  pas  2.000  ft>ancs. 

Èt  k  çbtCi  do  ces  lois,  quel  cbemin  cette 
id(^e  a-t^Ue  parcouru,  non  seulement  dans 
ics  écrits  des  jurisconsultos  et  des  publiclstes, 
mais  dans  lés  commissions  extraparlemen- 
iairps,  nptamment  dans  la  plus  importante 
de  tqutes,  calle  du  cadastre !  Peut^oa  dire 
auJoprd'hui  que  ]^  mobilisation  de  la  pro<* 
priété  fpncière  est  ai  loin  de  nous  ?  Procbe 
est  ]q  momeat  oú  la  verre  será  jrepròsentée 
par  un  morceau  de  papier  que  le  propri0- 
tairp  |*emettra  k  son  acbeteur  ou  k  sou  crêao- 

Icler  hvpvithècaire.  Et  n'estrce  pas  déja  cbose 
faite  gr^çe  ^  Torganís^tion  dessociôtéa  ano- 
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nymes  h  Tegard  de  cesrichesses  immenses: 
canaux,  minos,  par  exemplo,  dont  la  pro 
priCitO  se  negocie  auHsi  faciloment  que  n'im- 
porte  quelle  valeur  de  Ix^urse. 

Et  c'est  à  ca  moment  que,  revenant,  en 
fait  de  nouveautés,  aux  ordonnances  de  lâl5 
et  de  1551,  le  Projet  son^e  à  cr6er  uue  sorte 
de  tenure  insaisissable  ot  indivisiblc  pour 
donner  à  la  petite  propriótC?  uno  stabilit('*  ana- 
logueà  celle  que  la  í^rande  propri(^tó  a  trou- 
vée  dans  les  substitutions  ot  la  propri(^té  col- 
lective  dans  la  main-raorie.  Ròve  quo  Ia  res- 
tauration  de  ces  majorais  au  petit-pied,  ròve 
que  ce  regime  dotal  constituo  au  cours  du 
mariage  et  sur  les  biens  du  mari .  Utopie  que 
cet  espoir  de  rattachor  artiflciellement  au 
sol  dos  individus  inaptos  à  en  conserver 
utilement  la  possession  ou  trop  nombreux 
pour  en  tirer  leur  subsistance,  y  vivaot  des 
dupes  qulls  feront  impuní^ment,  immobili- 
sant  des  biens  qui  deviendraieni  productifs 
en  desmains  plus  actives.  Ce  sora  une  prime 
à  Tapatliie,  un  encouragement  à,  persévérer 
dans  les  vieilles  méthodes,  à  rcpousscr  toute 
amélioration.  Ce  será  la  prolongation  d'un 
(^tat  miséreux,  n^c  mors  nec  wto,  suivant  la  de- 
vise  monastique,  qu'on  attribuera  sons  doute 
à  quelque  crise  agricole.  mais  qui  proviendra 
en  réalité  de  ce  que  la  dure  necessite  n'aura 
pas  contraint  le  propriétaii  e  à  chercher  les 
procedes  ot  les  dí^bouchés  nouveaux,  à 
s'attacher  aux  proauits  qui  ont  chance 
d'être  demandes,  à  la  lutte  enfln  qui  d(^.ve- 
loppe  la  force  do  Thomme  et  la  richesse 
dusol.  Et  cela  pour  qucl  rí^sultat  ?  Pour 
un  résultat  qui  ne  sora  même  pas  atteint. 
Les  créanciers  ne  pourrout  plus  saisir  le 
bien— c'eRt  ontendu — mais  le  propri(''taire, 
qui  ne  peut  plus  vivi»o  dessus  parco  qu'il 
ne  sait  pas  le  cultiver,  ou  parce  que  sa 
famille  est  trop  nombreuse,  le  vendra  pour 
en  tii'er  le  seul  avantage  qu'il  puisíse  lui 
offrir,  un  petit  capital.  Quel  sora  le  sort 
de  ce  capital  ?  Ou  ne  le  sait  que  trop. 
Pout-on  éviter  cette  issue  fatale  ?  U  faudrait 
pour  s'y  soustraire,  et  d'aucun  Tcnt  íait, 
aller  jusqu'à  interdire  d'une  façon  absolue 
la  vente,  c'est'-ti-dire  crúer  na  nouveau 
servage,  qui  riverait  Thonime  à  la  terre 
par  ime  chaine  que  la  mcrt  seule  briserait, 
La  vérité.  cruelle  íi  diro,  mais  quUl  faut 
regarder  en  face  :  c'est  qu'il  n'est  au  pou- 
voir  de  personne  d'atteindre  lo  but  que 
poursuit  le  Project  dans  la  plus  gónórcuso 
mais  la  plus  complete  des  illusions.  Quand 
un  homme,  par  paresse,  incapacite  ou  impu- 
issance,  ne  gagne  pas  assez,  rien  no  sert  de  le 
proteger  contre  la  saisie.  II  l^udrait  accroitre 
ses  rossources  raatérielles,  et  cola  ni  le  Projet 
ni  aucune  mesuro  legislativo  no  le  peuvent 
fòire  ;-~tout  ce  que  fait  le  Projet,  c'est  de 
consacrei*  une  iniquité :  la  violation  des  ar- 


ticlos  ÍÍ.092  et  2.093  sans  amóliorer  on  quoi 
que  ce  soit  la  situation  du  débiteur, 

Voilii  les  principales  critiques  qu'au  point 
de  vue  soit  jurnliquo,  soit  économique,  sou- 
lôvo  lo  Projet.  Est-il  impossible  d\v  répon- 
dre?  Au  point  de  vue  juridiquo,  il-j-a  aeux 
objections  tn''s  sr»riousos, 

a)  Comment  justifie-t-on  cette  incapacito 
nouvelle  qui  â*appe,  non  la  fcmme,  mais  le 
mari  pondant  lo  mariage — et  memo  api^ês — 
s'il  est  lo  fondatcur  du  bien  do  famille  et  s'il 
y  a  des  mineurs  ? 

b)  Comment  expliquor,  d'autre  part,  oette 
excoption  au  príncipe  d'incontestable  óquité 
que  le  patrimoine  (lu  dt^biteur  rópond  de  ses 
engagements  ? 

Avant  de  s'avouer  vaincu  par  la  pre- 
miòre  objection,  il  est  permis  de  se  de- 
mander  si  non  seulement  nos  codes,  maú^ 
des  lois  antOrieures  restées  en  vigueur  et 
de  tròs  nombreuses  lois  rendues  depuis  et 
dont  quelques-unos  sont  d'hier,  n'ont  pas 
prtcistvment  établi  une  liste  si  longtie,  qu'il 
est  presque  impossible  do  Ia  dresser,  d'hy- 
poth('ses  ou  des  majeurs,  tout  aussi  maitres 
de  leurs  droits  que  notre  chef  de  flotmille, 
sont  soumis  à.  un  n^gime  analogue  et  même 
plus  absolu,  cn  ce  sen  qu'il  a  lieu  de  pleiu 
(Iroit  au  lieu  de  résulter  de  cet  act  3  libre 
et  volontaire :  la  constitution  du  bien  de 
famille. 

II  sufflt,  à  cot  offet,  de  rappeler  la  situa- 
tion fait  aux  fonctionnaires  civils,  aux 
oííiciei^,  sous-oííiciers  et  soldats  pooi*  leui*s 
traitements,  leurs  soldes  ot  leurs  pensions 
de  retraite ;  aux  employCfs  et  aux  ouvriers 
des  particuliei»s,  pi)ur  10^1*8  appointement^ 
ou  leure  salaii*es,  soit  par  les  lois  les  plus 
auciennes,  soit  par  les  plus  recontes. 

Des  premiares,  citons,  à  titre  irexemple, 
Tordonanco  de  1745  que  rôgit  oncoi-o  les 
gages  et  salaires  des  matelots  de  la  marine 
marchando ;  la  loi  du  íiíl  ventoso  de  Tan  ix 
relativo  aux  traitements  des  runctionuaii*o 
do  rKtat,  les  arrôf^^s  des  18  nivô>ede  Tan 
XI  et  du  15  germinal  de  Tan  XU  concernant 
les  traitements  eccltsiastiques .  Et  les  cuies, 
que  fout-ils?  L'ai*ticlc  1981  du  Code  Civil 
rappoUc  que  la  rente  viagí^ro,  si  elle  est 
ótablio  íi  titre  gratuit,  peut  ê:re  d(?elan^ 
insaissisablo.  A  son  tour,  le  Code  de  procé- 
dure  (art.  581)  decide  que  rinsaisissabilitt» 
peut  atteindro  les  sommes  et  les  objets  mo 
oiliers  l('iguós  ou  donnés ;  et  Ton  saio  1<ís 
nombreux  arrôts  qui  admettent  rextension 
de  cette  clause  aux  immeubles  sous  certaines 
conditions,  et  notamment  lorsqu'oIle  consti- 
tue  un  acto  de  sage  prévoyanco  dans  Tin- 
tCTot  du  bènéficiaire  ou  de  sa  fomille. 

Des  lois  qui  sont  intervenues  depuis  los 
codes,  soit  en  matière  de  pensions,  soit  on 
matière  do  traitemente  {aio  sensu,  r<^nuraé^ 
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ratioD  no  scrvirait  ?i  rien  ;  ce  qui  ost  pliia 
important  que  d'on  dresser  la  liste,  qui  iic 
dí^montrerait  d'ailleurs  que  la  volontó  por- 
8istante  du  Icgislateui'  de  s'Gníra^f^r  de  pliis 
eti  plus  dans  cette  voie,  c'est  do  remai^qucr 
que  toutos  cos  lois  no  6ont  que  la  míso  eu 
«euvro  du  méme  príncipe:  exempter  de  la 
saisie  la  portion  du  gain  du  débiteur  (qnel 
que  soit  le  nom  donnó  à  co  gaio  :  traite- 
mont,  sold,  salaíre  ou  ponsion)  qui  represente 
le  minimum  strictement  nécessaire  à  son 
exbtence.  Cest  co  príncipe  gón(^ral,  et 
qui  CvSt  devenu  la  loi  commune,  que  le  projet 
(^tend  à  la  famille  pour  lui  consorver  Tabri 
ri^oureusemcnt  indispensable.  Et  Tinviolabi- 
litéde  cet  asilo  n'est  pas  seulementobtenue  au 
moyon  do  cette  barrièro  élovée  entre  le  bien 
ot  íes  créancicrá,  ello  est  assurée  en  autre 
centre  la  faibless^  ou  Tégarement  du  chef  do 
famille  au  moyen  de  la  double  incapacito 
d'hypoth<Viuer*^et  devendre.  Ckís  doux  der- 
iiières  garanties  sont-ellos  d'aillours  plus  ex- 
orbitanta<4  du  droit  commun  que  la  pro- 
miêre  :  Tinsaisissabilité  ?  La  loi  dit  au  mari: 
pour  vous  aider  h  coastituer  ce  refugo,  dans 
ILntórêt  de  cette  famille  à  la  protection  de 
laqueile  .j'entends  participer,  je  veux  bien 
(ksarter  à  Tavenir  vos  créaaciers  chirogra- 
phaires,  mais  je  ne  le  f;iis  qu*à,  la  condi tion 

âue,  de  votre  côté,  vous  vous  iaterdirez  de 
éftiire,  au  moyen  de  rhypothéque  ou  de  la 
vente,  ce  que  j*aurai  fait.     .fexige  de  vous 
cette   soumission  com  mo  rançon  du  bén(*íice 
lí^gal,    au    même  tiire  et  dans  le    meme 
but  que,  de  Tautre  cote  do  la  Loire,  des 
parents  d'une  jeune  filio  exigent  du   í\iu\v 
racceptation  du  regime   dotal.    Ccst    uno 
a5?surance  que  la  loi  oíTre  à  IVpoux  soucieux 
d'accomplir  son  devoir  envers  sa  femme  et 
SOS   enfants.  N'y  souscrit  que  qui  veut,  no 
la  continue  que  qui   y  consent.  Et  si  c'ost 
une  assurancc,  pourquoí  la  traiter  plus  mal 
quo  les  autres   assurances  ?   Qu'auraint    à 
#iiro    les  créanciíírs    ultérieurs    (Pun  mari 
qui  aurait  consacró  Je  plus  clair  de  sos  fonds 
libres  à  constituer  une  rente payablc,  à  son 
tlécí^,  a  sa  vouve  et  a  sos  enfants  mineurs? 
Kicn  c*videmment,  puisque  le  prix  do  cette 
assuranco  nVitait  plus  daos  le  patrimoine  de 
leur  débiteur  lorsqu'ils  ont  traitc'^  avec  lui. 
Oui,  sans  doute,  répond-on;  mais  les  cn^an- 
ciei*s  antérieurs  ?  N'est>ce  i)as  los  spolier  de 
<Mí  qui    leur    appartioni:,    de   ce   qui,   aux 
u*rmes  de^  articles  2.09*;í  et  í?.098,  Otait  leur 
^age  ?  Cest  Ih  la  seconde  objection  ;  elle  est 
plus  aisée  h  repoussor  quo  la   precedente. 
I,^n  premiòre  condition  qu'il   convienne   de 
mettre  à  la  constitution  du  bien  de  famille, 
c'egt  qu'elle  soit  foit  lunnêtement  et   ne 
nuise  â  aucun  droit  légitimement  acquis.  Le 
projet,  à  cet  égard,  croit  avoir  pris  toutes 
les  précautions  nécessaires, 
Yti.n 


Voilà  dono  â.  quoi  se  réduit  ce  regime  dont 
on  disait  les  consequences  au  point  de  vue 
juridique  si  inacceptables,  D'une  part,  il  ne 
porto  prejudico  ni  aux  créanciors  antt^riours 
puisqu*il  ne  leur  est  pas  opposablo,  ni  aux 
crí''anciers  ult(5rieurs  puisque  ce  bien  n'a 
jamais  fait  partie  de  leur  gage.  Au  p.Jnt  do 
vuò  des  tiers,  il  est  donc  inattaí^uablo 
pui>.qu'il  respectetous  los  droits  acquis.  Au 
point  de  vue  de  la  famille,  d'autre  part,  il 
opero  une  rôvolution  consaci^ée  depuis  un 
quart  do  siéclo  par  les  légisLations  des  na- 
tioiis  los  plus  voi  sines,  TAugleterro,  la  Bol- 
giquo  ot  la  Suísse,  et  qui,  en  1896,  fut  sur  le 
point  do  pass^^r  dans  nos  institutions.  Le 
pro.  oct  será  le  promier  texte  qui  crganisera 
la  protection  do  la  famill*,  c'est-à-dire  de  la 
fommo  et  des  enfants.  De  ces  derniers,  le 
Code  n'a  jamais  eu  le  moindre  souci ;  do 
la  premiêre  il  a  foit  lo  sacrifico  entier  à 
romnipot^onco  maritalo.  S'il  songo  à  olle,  c'ast 
pour  réparer  ap«*s  coup,  ii  la  sôparation  ou 
íl  la  dissolution  du  mariage,  les  consequen- 
ces dósastrfiuse>;  de  rimpuissanco  à  hiquelle 
il  Ta  condamnóe.  Quo  sont  en  offet  toutes 
cQi  garanties  qu'il  énumòre  avec  uno  visible 
satisfaction  de  sun  oeuvre  et  oú  il  veut  V(.iir 
le  contrepoids  de?  pouvoir.s  quasi  illimit(ís 
du  chef  de  la  communauté  (hypothòque 
légale,  droits  pour  la  femme  de  i^eprendro 
soí  apporisavant  lo  mari,  do  ne  contribuor 
aux  aetto^  communesqne  dnn^  la  me>uro  do 
son  (^molument),  sinon  des  droits  diffôrôs 
ju>qu*à  la  mort,  le  divorco  ou  la  si''paration. 
Au  cours  du  mariage,  qu'a  fait  lo  Codo  pour 
la  femme  et  los  onfiirit-;,  p  ,ui*  Ia  famille  en 
un  mot  ?  Quol  moyon  la  m('*ro  a-t-elle 
d*empécher  que  lho  chanip  qui  fait  vivre  ses 
enfants,  que  Je  toit  qui  les  abrito  no  soionfc 
mis  à  Toncant?  Toutes  les  garanties  que  le 
Code  lui  r(''serve  ne  seront  h  sa  disposition 
que  quand  il  será  trop  tard.  Cétait  au 
cours  du  mariage  qu'il  aurait  faliu  donnor 
k  la  moro  le  m^^ycn  do  dôfondre  ses  enfants  ! 
o  Cette  idée  si  Vil(*»ment5iire  a  mis  pnís  dis 
quatro-vinorts-un  à  se  glisser  dans  nos  loi 
par  un  Mais  bien  íHroi.  Coát  la  loi  sur  les 
cais^oí  dYjpargne  postales (5avril  1881)  qui,la 
prrniière,  oíTre  íi  Ia  femme  le  moyon  de 
soustrairo  au  gaspillage  du  mari  le  salaire 
de  son  tiava^l,  c'ast-à-dipe  le  pain  de  ses 
enfiints.  Cest  ensuite  la  loi  du  l*"^  avril  1898 
qui  Tautoriso  h  Mve  partio  d'une  socií^tó  do 
secours  mutueis,  à  on  provoquer  memo  la 
création  sans  Tassistance  de  son  mari.  De 
ces  deux  loi?,  du  Projet  lui-meme,  quelles 
sont  les  idí^es  inspiratrices  ?  Cest  que,  d\abord 
Ia  protection  doit  intervenir  au  monient 
même  oú  le  danger  se  ré  vele  ot  non  Jorsque 
le  mal  est  accomplietla  famille  di^persée  ; 
c'e3t,  ensuite,  qu'à  cette  heure  decisivo  oíi 
les  intêPéts  essentiels  do  la   famille  sont  en 
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jeu,  U  faut  rendro  ò,  sa  gaç^^eaa^  ns^turolle 
rexepcíco  de  *sa  capacite'  entièr^)  poi^r  leá 
défeadrç.  ÍJa  [n  qui  cojasacrorait  ce  progrú:} 
Boraitrollç  dò^c  san  j  m^rit^  jundiqi;^^  ? 

Resiont  los  obtlections  d^ordro  Oconomique. 
Trois  points  soutà  démontror: 

1<»  Que  l,a  situatioQ  qui  r^sultqrait  4e 
rapp#ciíit.um'  4u  vt^iziínçu  1:0,1  9^1ft'c;e  (^uq  sup- 
pf/sont  '  kís'  advcmiro-  de  riijsUtutipn, 
n'aurait  vicA  qi,ii  do  ir^í-í  ordináírç,  èt  (jb 
três  no;pmíU; 

2°  Qu'oliçL  J19  3^urait  m^me,  dai;is  Ips 
circoastancios  104  ply^  ^iífavovablçs.  arredor 
le  développoBjie^t  Jes  richessois  *aí?rip<>ies  de 
la  Franco;  'qu'au  coatrairç,  par  uaè 
moUioure  r(Sparíi£ióh i^o  ía  fò'{\iae  publigúp, 
elle  raméaçraiit  vçirs'  la,  tçrre  uuçs.  partie  de^ 
càpitaux  4"\  ^'acçunaiulent  s\ir  \:i  rcat  òt 
quelqutss  yalçuw  pr\viir;gi(\es  ; ' 

30  lV  q\i*ça  açrjQier"lièu  ço  rúxwe  peqt 
se  çoncilUir  tròs  bien  av^c  la  con^ervaíioçi 
du  brédit  uV'Ges>aire  ò^  (a  «\l^.  qu  val^^^ir  et 
h  rainclíoratíçp  ^ú  Diea  ot  nopori  òmúrí^iíèí 
qu'au  cri^dite  inutíle  et  dángerçui. 

La"4<inic/ástr^tidQ  dú  preiníer  point  e^,t 
aisód.  Oú  véiinon'  quc^  qç  rOgime'  cooati- 
tuerait  ui\o  çxcõpíion"  ot  que  rica  ^osemT 
blabie  áit.]c^inál^  ótò  '  pratiq^ié  ?  Dóoui'^  que 
la  loi  Júlia  2^  praclamò  Haaliénabilitó  cl\i 
foxká:^  ^PV^U.  c^st-à-di^o  (leou^s  ãOQQ  au^i 
bien  des  ÍTii'»nage$  oat  véci\' qui'  dnt  irouvc; 
liéanraôia;^ "lo  criédit  néçes^if^;  et  jo  '  ne 
sacho  pás  nou  plu^  qiio^  dopui^'  Ic  lã 
janvier  \Sí)õ,  los  pbtife "  ompIojt'dí  et  lé> 
ouvriew  dps  pí^rticulierá  ao.nt  le  gaia 
no  peui  phis  êtrQ  sa^^  au  dolà  dq  uo  dixieine 
aieut  éUt  luin  à  Tin^ox  piVr  Ipurs  fQuraiásqm-sj, 
niqu'çí  cetíq  í\rfliv\e  Vlg  políts  fÒQctlímriajrói, 
d'oMaiei's,  íipaVpínGjpi^  pt  dç  catraí tus  qui 
B'ont  pour  toutavpir  jue  leup  triVíteinení, 
lour  soIdQ  ^u  l^iú:  P^Q^Íôn,  n'aient  ]ias  vOcu 
dana^ps  mòm^i^ 'Gonditiòqâ  gúq  W  àut^cs 
citoyeiis.  Ò.n  qit  que  cqií  í  ^íaraniie  (Vavooir 
donnéè  à  la  fan^illp  cachí  le  proíectiònnisiriq 
s'étendania\ix  jxji^sonnea.  '^fáis  uuql  aut^q 
regime  est  aupliquíí  à  iputo^  çeH  classoíi"  que 
nou3  yononsí  oe  passar  çtú  íeviie  ^  áoul  1^  potit 
propriétairc  í^chappait  h  íà  n''*.'!'.  Qu*il  v 
rentre  !  (l  a  d'àiIJour:s  iwur  riíplan^or  cettè 
protectioq  dos  ti  três  micux  foad;»s  qqp  por- 
soane.  Ce^  laodojjt  ;s  f  íáctiuunailes,  ce^ptitíú 
rentiers  $ont-ils  oxpostis  à  cl  3s  íIóí^ux  çôiàpà- 
rables  ít  ceux  qi^l,  oq  unQ'heur{%  aaéaplis- 
seat  respoic  iips  récpltes  ot  |o  fruit  Jii  travail 
d«3  ragricuUour  ? 

Lo  Projpt  no  fait  clone  que  placcv*  lepliof 
de  faraille  soas  Iq  pôgípié  oçainuii'*!  et  gt*- 
néral. 

Quol  avantage,  dit-on  encorq,  et  c*ost  la 


de^  cbose^  o);  a|if  Ipis  Ocpi^o  miquçj», 
uii  placament  immuable  et  impérissable, 
apaaage  r^sirvé  à,  une  cat^gorio  seule- 
raent  (\h  (iitoveiis?  Quol  íVuit  do  pèp^ 
création  anificicJlle  pensez-vous  recji^iliir? 
Vpusa^aurez  fait  qu'invpnter  úâappât,  'un,e 
prime  à  1^  pares  sé.'  èe  SQrq  pne  ^ôcpmp^n^« 
oífiírttíaux  qàrí^ctèifes  ass§j  faibíes  pour 
rençiucer  d  ijvaricp  au:f  rpsj[>p^çabilií;$8  de  la 
vie,  à  cos  épreuy.^a  salútiurps  qòj  fopi  Ips 
citpypníj  Uiuei  aiiijây^  Qj;  «W^e^  ^  ca' deve- 
lòpper  jç^nchesae. 

Çette*  tuf^^jo  pUUo^pliiqup,  qqi  pe  tend  à 
ripa  moins'*qa'à  ía  rég^aôrajiipn  qe  rfjomme 
par  los  souíTraiicci  yôlqntífirciriípnt  auròntées, 
fail  írop  boa  inarphé  (Í*uae  cllose  érain  >m- 
pjéaí  rciijiectaWe  ;'  li  libirt^  d'aiitrui.  A 
çOté  dò>  luttoufs  jj^rdisét  í^y^aj,ureiix  qui 
vpujpat  cdaspiíypr  intacls  tous  jeurámoyens 
do  créiiií,  il  y  apette  rnassp,  ai^odesjô  jçftses 
anibitlòas  còmnaé  qq  sps  besc)ips,qui  ai  cpnci^ii 
d^í^utve  ]iii)yòa  que  Tépai^gne  ppur  arriter, 
noaéeyto:^  íi  jà  riclÍQ<<e,  mais  h,  l*humb|e 
âlsíince  qu'pllq  révp,  Hdjirqupí  lui  enlpYer 
le  drôi|  d^  "s>britp|:  sopa  ce  rftgime  tut^- 
laírèí 

'  —  Laisscr  â  cqs  geas  et  d  \t\^  ce3  copdiláon s 
la  terre,  aoqs  cfitop  c*è?it  la  ruiné  (\e  Tagri- 
cúlfii.p,— ' 

Vrai.aent,  c^pst  uae  ningulièro  p^Lagèpatipa 


s^veaíureux  qui  ciq  dSçÚRleráiqnt  Iqs  produitô 
paf  Ips  cíuliur.»^  nquvq|lqs,  les  mèthodes 
scipntitíquosou  1  )a'c4lrttau^*  ^nòrpiq^  (llí'ilf  y 
apportcrâieat*.  Réndclu-pns^ulemeqt au \>\síx 
doat  ij*s'aíiii'í  De  (rohi4inef  iraraonse»,  op 
PP  raisouncpiit  pas  autreipent  i  ^fais  '  il  i|'y 
á  ici^^ii  upe  ine^isopnette  et  úp  cpip  de  iavre 
d^un  r<»venq  tptaj  de  õO^  tranca  au  paxi- 
ihun^.  PouV  íi;»or  (Iq  cp^t^'  teci?e  *et  pour 
Utilisep  *lps*  quqlque^'  pppduits*  qq  elíe  doh- 
aqi:áC' pp' ost  la  â($çe'!sij.i'/do  rpplièrc^ierd&s 
pr()c(^(li5ssGieptífiqui'S  ou  4ps  u^bopqh^s  aiiu- 

voaqx  > '  " 

'i)U  tUt  (Miíla:  à  quoi  bon  cqnsqrver  dq 
íoròe  a  qe  ciiof  ^e  tamille  up  liién  si  y)u.s 
lii   iaettqí5    dan-^ '  Vimpossjbilit^  d'en  tim* 

rií^rti  f  Comaiont  le  caítivera-fil  si  voují 
ui  cale  vez  íc'  crédit  p^peásaire  pou|»  lo  faliv 
frúctítícr  ^  Oe  j^oproqhò  a^e>t  pas  piérité. 
(/iusaisis  sabilitó  serait  sap.^  douteuncaàeaq 
fiiaosto  ái  elle  s'éioadait  iadiítéreinmeat  à 
tòutes  les  o>pécos  dp  qi:óqaces. 

Mais  le  Prqjet  aè  fait  pas  cottq  confusion. 
Il  coíiserve  le  créditdpat  rptópt' e^t  do  pér- 
mettro  upe  d^P^nse  utilé,  c'08t4-díve  lès 
frais  faits  pour  Teniretioa  et  la  subsistance 
de  ia  famiíle  ou  ia  conservation  et  Tamô- 


seconde  c/itique,    y   2||-tTÍl   à    cr:er   aipâi|lidration  delachose.  II  ruiao   tout   autre 
arbitrairement,  contrjiiréa^eat  à.  la    natijrecrôdit.  A  cet  égard,  T^pj^c^QÀ  4d  la  loi 
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$ic(^ied  ft  dowé  do  préQÍeux   ooseigae- 
meato. 

«A  uí0iur«,  4U  M.  l^emire,  p.  3,  a..  18, 
190^í«  qm  le&  Hal>itatioA.s  a  hou  marche  se 
maitipliout  d^tOd  le^^  grao^e^  villes,  oa 
ooaBtaite  MQi»  ckQse  á  U^ueUe  oa  a^^v^it  p£V$ 
peasó  d^i^bqpd,  Çi*^i  due,  v^^í  fois  $m'  íix, 
cette  habiUtío^  flwt  w  í^pparteair,  au 
moyead^ua  crôdii  úuleãQomeut  auvert,  4 
ám  marchaads  d«f  };¥íiísoq»,  VqU^  lo  cviAxi 
que  le  Projoíi  wt  '4  mort-  Ce  si  ivAt  alof^f 
C08  ouvyia)'»,  aia  4  illQig[aé«  de^  ctvbarote,  Qi\ 
ilâ  ne  cíoroAt  pius  adnUs  $«m93  arg^eiít  oómi^ta^^. 
et  qui  aur^^t  par  con^équeut  SiJ^r^é  rk\abUudo 
et  l€i  gófu  dn  tpvvau,  quí  vclt^verwt  ií^ 
petite  ]»rcipri^té  et  CQHwtuexcwt  fpwv-  U 
^raado,  qui  i^e  mourt  à.  oôté  faate  d^  brai^ 
uue  re^jve  wóciousa  du  suvBluá  de  jeur 
activité  et  da  lottr  temps,  ^uo  f  eçtrotlea  do 
lí»ur  p#títpieufiVcup0  paa,  Tqnt  Tavoair 
de  la  propriété  foaciéro,  petite  et  gra^do, 
ost  lã., 

Par  00  cqW,  lo  prc^et  vi|  l^aucaiip  rtus 
loin  et  plus  haut  que  la  »iinple  çcmâo^y^tio^i 
áio  rc)Bqyt»e  do  Ia  loi  Sipgrriod.  11  íopde  Ja 
famille  8ur  Iflf  proppiétô  ftwpi^re.  Ellç  íJ^ap- 
puiera  dóiaarmai«  aur  Iq^  teyro  comme  :Of 
Htaieyit  appuyô^  la  nabloise  au^  teiaps 
íéodaux  §t  ootto  ari^tocratlp  d'un  jQur  doat 
>íapoiépp  l**'  réva  de  felovor  T^plat  ae  soii 
iiHiqe  ;  raai$,  bd  pchftqge  do  Va^si^e  iaúhyan- 
iable  qu'el|e  oa  reoovr^,  ello  lpi  oQinniuai^ 
quera,  poup  la  viviíler.  «;a  vigtt  air  et  Sft 
ieuD0S«),  La  st^WUt^  d©  Vw^  «orft  feito  de 
la  st^bíUtôdo  J'flmti*e.  Q»  pout  dlre,  e«  yea- 
ver-aat  iwío  yiojU^  fprmulo,  que  oq  que  lo 
prcyet  assure,  co  a*06t  pa»  la  eoaservatloa  du 
lãeD  4ftni»  la  faialllo,  mula  Ja  cau^iervatiQO 
de  ia  ío-millâípar  |e  bioo, 

Oa  Inea  ríJ^wí^estrvoua  h  assistor  Jmpuisj- 
ia^nts  à  rané^tiâ^omoAt  de  ce  pid  de  la  1^ 
miWa  pt  ^  U  ruiae  do  pet^  éaergies  auo  ]o 
ílécouragonieat  va  brisev,  Uoutlaue?:  akrs  |i 
b&tir  ji  gpaod^  frais  do«i  hôpitauK,  des  lios- 
picee,  des  at^iles  de  meadlcit;)  uti  yloadrout 
aíVchouor,  après  ayoir  iautilemept  ârr0  au 
mijiei}  d<^  wsòres  et  áe\^  d^bauPllPâ  do  \^ 
j^raade  vil  lo,  ca»  aialbearquso^  épaye^  d*uao 
civHi^tíoa  qui  reculo  dovaat^a  làçlie, 

Sauyer  tou^  ce»  ))ieaâ  et  toute^  cos  (brces 
jautílpmept;  gaspillí^s,  yoiW  b,  quoj  aWuUt 
c&tisM  íiu^oa  dit  ruiaeusQ  puur  coux  qu^oUe 
l>rotège,  mais  daas  laqueile  oa  trouyêra,  si 
on  rexamiae  saa;^  parti  prits,  la  róaUsiitioa 
par  ua  prpcédé  tbvt  simple  dj  trob  cUosos 
jusqu'li  CO  jour  iautilomeat  ppupsuiviose  Oa 
y  vcrra  la  famijle  cuasolldée,  d(3tiormais 
apte  ^  se  défeadre  elle-même  sitôt  que  la 
xnet  ea  péril  la  prodigalité  de  soa  chen  stre 
ain^i  de  soa  aveair  oi  flère  de  «a  stabilité ; 
on  j  vorra  petoaues  sur  le  sol,  doat  eUos 
feront  renaitre  l«b  prç9p^rit6i  ces  iu$pui9^ 


b^esressourcesd^éi^ergie  que  tieaacat  oa  re- 
serve aos  pòpulátioas  agricoles ;  oa  y  verra 
eafin  TéBargae  dirigée  vers  ua  but  útile  au 
lieu  d*aUer  se  perdre  daas  d^iavraiseaiblables 
spkéculatioas,  ceíte  t^pai'gae  servaat  à  re- 
çoastituer  la  petite  propriété  loacière,  doat 
persoaae  ae  véut  aajourd'huÍ  èt  qu'òa  se 
disputera  demaia  lorsq  u'elle  préseatera  cet 
ayaat?^  iaappréciable :  un  placemoat  à. 
rabii  (fe  toutó  les  t^veatualittó.^ 

Ka  V^r?,  Yí,  torsque  la  reate  ftit  déciarée 
Íftsa.isiss^ble,  ea  juia  18781,  quaad  VAmprtis- 
sable  fut  píacé  sous  le  çaôme  ré^aiae,  ôa  fai- 
sait  pxia^e  de  cetie  iiisaisiasabiÇtO^  lei,  pour 
atíírer  los  çapTta.ux  yots  ta  ifeíiíe  propíiétó 
foncière,  o^i  a  recours  au  noiêmii  proçédé  au- 
quel  1^  joiad^a  uae  sédúctipa  d*iyi  aiitre 
ge^afo.  Avplr  des  bjens  au  íipleirest  autre- 
íHOat  flatteur  pour  Ví^nibur  prògre  que  du 
.Hp,  Vo  ea  çaU^o. 

ua  dit  que  ce  v(\i^tae^  de  que^que  aom 
qu\)j^  VappeUeàrétr^u^^er^ue  sé  çoaçòit  que 
daas  los  ps^^s  ueufti  qh  retpufoé:^  â  rotat 
uatif,  On  rpraarque,  paç  exemplo,  qu'au 
Te.Sd,s  \e  hom^jíeqfii^  Ç3  modèje  par  excelleac  5 
de  i  iastitutio94  a'est  apjparp  quW  18:59,  lui 
plus  fort  de  Fuae  des  jíus'  iprmiàa^les  crises 
que  l*agricidt.ure  aít  jaipaia  toversées,  aoa 
OOf  tes  par  uai)  Pémiqiscenco  dos  vieilles  lé- 
gi.slátioas  de  raaciea  coatiaeat,  quo  dovaieat 
etro  le  moiadre  souci  des  Yaakeç^^,  laí^is  par 
ce  phonoBíièae.  plus  vr^i  dans  ^'ordre  ôco- 
aomique  qup  aaos  Vprdre  ph}  síolpgique,  que 
je  bê  pia  crée  Tor^^pe. 
l^airOA  sur  que  aoi^  aé  apus  açtiomiaioas 
pas  rç^pidei^eat  yeys  ua  0tat  semblablé? 
Npus  i^vons  teus  eu  eatre  íes  maias  cês  cartes 
pá  tioat-  iparquées  d'viaé  tciate'p|\i,s  bii  moias 
lbi\cOe  }Oíi  ^('•^ioi^  de  la  Fraaçe  oú  l  igÁ^- 
raaoe  e>t  p4p8  ou  ipoías  profu^dP».  ^1  daas 
cos  qutpze  derai^res'  a^o^c^es  p^reils  tabieaux 
í^vaieat  èté  dressés  dò  Içt  progróssioi^  coi^- 
tiauo  dos  s^isies  immobi{ièré$i  et  de  la  dé- 
pr0cifi,típa  qu|  s'étead  derribe  elle^,  oa  ver- 
f  ^It  Ia  a(íçegíitt^  d'uae  lastitutipu  qui  seule 
peut  attirer  vors  la  terre  cjtte  piússaace 
saat  tiinite,  la.  petite  épargae  íV|tAçài$e,  qui 
est  la  richesse  et  la  force  du  pajs,  qui  Va 
reloy0  âux  píros  époquos  de  soa  histoire— 
oette  0P(^rgne  de::»  class  s  l^boriéuse>  qu*áu- 
ciiji  reverá  a^appable,  qu'aucua  insuccôs  ae 
díícuarago. 

D^U^IBM^     PAftTIE     CSOIOCENTAIRE 
SE^ARTIGLES 

TITRE  PREMIER 
OONSTITUTION  DU  filEN 

Art.  1,  Qp'est-co  que  le  Prpjet  entead 
par  biep  defi^pjillof  —  Ç§tte  questiop  pri- 
inordiale  et  esseatielle  ^&  ^  poso  pfks  as^n» 
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quY'clate  aussitôt,  par  ropposíticn  des  Solu- 
tions préconisées,  la  divorgenco  profondoqui 
existe  dans  Ja  Haçon  dont  eat  com- 
priso  riiistitutioií.  N'est-ollo  on  eíTet  qu  'uno 
reservo  fonciéro  asíiurant  íl  Ia  laraille 
le  miniraura  do  rendernent  strictemont 
indisponsable  h  soa  existooce  ?  Ello 
n'ost  í|u'une  mo>uro  dluinianitô  venant 
ref.ranclier  des  rigueurs  lo«íalei  ce  qui,  pa  • 
suite  de  Tadoucissement  des  moeura  et. 
devenu  inutile  et  par  cous^quent  inexcusable; 
et  il  íUutdôcider  avec  M.  Violette  qu'eUe  ne 
doit  s'aopliquer  qu'â  la  petite  propriété 
rurale  et  à  la  seule  classe  des  a|?riculteurs. 
Qu*est-il  l)esoin,  en  offet.  de  songer  à  Tar- 
tisaii  des  villes,  au  petit  fv^nc  iouuaire  ou 
employé,  au  pensioiinaii*e  civil  ou  militairj? 
Poiír  eux  cette  exception  indispensable  est 
áOiii  assur  o  par  un  eusemlde  de  lois  qui 
s^osoacent  de  1745  à  1895.  11  lUut  Taire  pour 
Hiabitant  des  campagnes  ce  que  Toii  a  fait 
pour  riiabitant  des  villes.  Comprendra-t-on 
dans  le  bien  ainsi  mis  à  part  uno  maison- 
jieito  ?  On  le  peut  k  la  ri^ueur ;  mais  qu'elle 
n'eiUre  que  pour  une  trCís  faible  propoi-tiou 
dans  ces  0,000  francs,  qui  seront  Textreme 
limito  de  la  valeur  àexemptcr  de  la  saisie. 
Ixj  pa3's;in  est  dur  pour  lui-môme  et  il  pn^- 
rérera  un  hectare  do  plus  à  uu  logis  moins 
inhabitablo. 

í/institution  tend-olleau  contrair.?  et  par- 
dessus  t^usii  con server  à  la  famillo  la  posses- 
sion  paisible  de  cette  habitation  qu'olle  vient 
d'acqu(3rir  par  des  prodi-os  írc^conomie?  Elle 
de  vient  ainsi  lo  conire-piod  de  la  proposition 
precedente.  La  maison  oaí  IVbjct  principal, 
le  jardinei  qui  y  est  jcint  n'estque  Tacces- 
soire,  accessoiro  d  .sírabJe  sans  dou  te,  mais 
nullement  indispensable.  Cost  cetto  conco- 
ptiun  que  lePr^jot  entend  réaliser.  Rève,  en 
effet,  que  cet  espoir  de  faire  vivre  une 
í'ami)le  entière  sur  im  bien  de  5.  voiL*e  ile 
six  ou  de  8.000  francs.  Il  ifiudrait,  au 
bas^  mot,  doubler  sinoii  tripler  ce  clníTi»e, 
et  Ton  immobiliseraiii  ainsi  une  partie  trop 
considérable  du  tcrritoire.  Beaucoup  plus 
modestos  doivent  etre  los  viséos  do  la  loi. 
Impuissante  à  garantir  une  ten*e  assoz  gran- 
de p.iur  nourrir  la  ramille,  elle  dv.it  conser- 
vei* le  toit  qui  Tabrite  et,  si  possible,  par 
suicroit.un  iopin  de  tei're  qui  Taídera  k  vivre. 
Au  développement  de  Toeuvre  excellente  en- 
treprise  par  ia  Joi  Sie/lVied,  le  Pi-ojet;  ne  doif. 
pas  seulcment  Cv>ncourir  par  J'attrait  d'un 
placemeut  assuró  contre  les  rrvcrs  de  lajfoitu- 
ne.  Seul,  il  peut  la  prí^serverconírecodanger. 
in-oupçonné  en  1894,  mais  qui  s'ost  révélê 
depiiis  avec  une  indtíniable  ôvidence  :  Tef- 
fondreraont  dé  cette  épargne  sous  les  poids  de 
rendetfcement  journalier.  Ainsi  compris,  il 
s'adresse  à  Tartisan  des  villes  aussi  bien  qn'a 
Téouvrier  des  champs. 


Ce<  deux  ôlémenis,  torre  et  habitation, 
sont-ils  reunis  ?  A  Tiatércssé  seul  do  déter- 
miner  d*apré8  sa  proftession  et  le  milieu  oíi 
il  vit  dans  quelle  proportion  ils  ontreront 
dans  la  composition  du  bien.  Le  bien  de 
íUmilledu  paysan  será  tout  autre  choseque 
le  bien  de  faniille  de  Touvrier  des  villes. 

De  cet  abri  farailial,  quelle  será  la  valeup 
máxima  ?  Aprôs  mur  oxamen,  le  chiffre  de 
8,000  fanes  a  Oté  adopte  par  ces  raisons  quo 
ftiit  si  bien  valoir  le  rapport  fait  à  la 
Chambre  des  Dóput-s,  au  nom  de  la  com- 
mission  de  ragricultiire,  le  O  juillet  1900 
(n.  1825,  p.  12):  «La  Coramission  s'est 
trouvéeen  face  de  trois  chiíftes,celui  de  la  pro- 
position I^veillô-Morillot  :  10.000  íHacs 
pour  rimracublo  e  «000  fmncs  de  meublfôj 
et  outils;  celui  de  M.  Vacher :  5000  pour 
rimmeuble  et  1290  pour  meubles  e  outils ; 
eafin  celui  de  M.  Lomire :  8000  francs  pour 
rimmeuble.  Cost  à  ce  dernier  chiffre  que  Ia 
Commissiun  s'est  arrí^tée.  A  Paris,  il  est  infé- 
rieur  au  capital  du  loyer  maximum  exempt 
(le  la  o^niiribution  pei^sonnelle  et  mobiliMv. 
Dans  la  plupart  des  villes,  il  permet  Tacqui- 
sition  d'une  maison  avec  p3tite  cour  et,  dans 
les  campagnos,  celle  d'un  hectare  ou  d'uu 
demi-hectaro  de  terre.  Ce  chiffre  parait  con- 
sidi'?rable  dans  los  communes  rurales,  mais 
il  est  plutòt  fdible  dans  les  villes  raanufa- 
cturiòn».  Il  a  paru  prtMí^r.ible  de  s'en  t?nir 
à  im  chiffre  unique  plutòt  que  d'adopter  une 
(:'chelle  variable  solon  les  localitfV.» 

Suflit-il  de  d('*elarer  le  bien  insaisissable, 
ne  fauí-il  pas  aussi  li»  déclarer  inct»sslblc?  A 
eotte  inali:  nabilit(^,  si  les  propositiuns  parlí'- 
mentaires  font  allusi  3n,c*est  pour  larepcniFser 
paree  qu'elles  y  voient  la  rj>ct.n4itution  d'uD> 
sorf.e  de  tt^nure  féodalo.  SeuN,  le  Gard/dos 
et  la  Cour  do  Rennes  estiment  que  le  regime 
será  sans  effet  s'il  n'(^stpas  obligaioire.  Daas 
ces  matâí^ros,  disent-ils,  commo  dans  celle 
de  rhvgir*ne,  il  e.st  du  devoir  du  législateur 
de  brisor  les  habitudes  de  routine  des  cituyens 
et  de  substituir  sa  volont»  à  la  leu r,  dans 
leur  intérêt  et  dans  rint.í^rõt  social.  To»t?iS 
los  autres  Cours  et  le  Conseil  ont  vn  lá  uno 
atteint  à  la  liberte  que  rien  ne  justifleraií 
et  qu'avaient  ?i  Tavance  et  avec  loui  raistm 
oondamnCe  les  pr  ipositions  parlemeutairas. 
I^es  articles  13  et  14  infra  sí)uniettront  d'ai!- 
leurs  Talií^nation  h  das  condition^^  paru- 
cu]iòre>. 

Art.  2.  Les  deux  premiers  paragi*aphes 
de  cot  article  ont  pour  objet  de  préci*^r,  en 
lesmettant  en  paralUile,  les  pouvoirs  du 
mari  et  ceux  do  ia  ferame. 

II  importe  en  effet  de  reraarquer  que 
racte  que  va  s'accomplir  n'est  pas  un  acte 
de  disposition,  qu'il  en  est  même  le  con- 
traire  puisqull  a  c«^  une  indisponibilitt* 
restreinte ;  qu'en  socond  Jieu,  il  ne  touehe  ca 
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quoi  que  cc  snt  au  droit  de  jouissance  du 
raari,  qu'il  n'est  en  definitivo  qu'im  acte  d'ad- 
ministration  et  mem  í  de  três  bonn  5  admi- 
nist.ation,  puisquli  immunisslc  bien  contro 
la  cliaucc  d'uno  saisio  immobilière,  dènoue- 
incnt  íatal  de  raccumulation  insensible  â 
lorcíí  dVtrc  coutinuo  dcs  petites  dettes  con- 
tractêes  au.our  le  jour. 

D'oCi  la  consécjuence  qu'incoatostal>lcment 
et  par  le  seul  jeu  des  principal  du  Code 
civil  il  psut  étpe  accompli  par  la  fcrarae 
seule  et  sans  autorisatlon  soit  de  sou  mari, 
ííoit  de  justice  sui*  tous  los  bieas  dont  elle  a 
radministration;  c'e8t-à-dirc :  1°  Ics  parív- 
phernaux  sous  le  ii3gimo  dotal  (art.  1576); 
2"  Ici»  biens  dont  elle  a  Tadrainistratiou  aous 
Icá  rOííimcs  exclusirs  de  comrauuauw^  (art. 
1536);  3*»  même  sous  la  coramunauté  lOgalo, 
voiro  la  ttolumunauto  universolle,  Ics  im- 
lUDublcs  qui  lui  ont  6t6  donni^s  ou  legueis 
aouá  cotte  conditiou.  U  n'y  a  donc  lá  aucune 
innovation,  mais  la  rigoureuse  application 
dos  príncipes  admis.  U  n'a  pa«  paru  mauvais 
<iue  la  compa  'aison  établio  entre  Ics  pouvoirs 
deu  deux  êpoux  rappelât  ces  principes  à 
raison  de  la  tendance  oe  la  pratiqe  â  aggravep 
rincapacitó  de  la  íemme  mariée.Les  autoui^s  de 
loi  du  6  février  1893  ont  jugé  si  peu  la  pré- 
cautioo  inutile  qu'ils  ne  se  sont  pas  bornOs  â 
dii*o  dans  Tarticle  3  <la  sóparatioa  de  cc)rp> 
aen  outre  pour  effet  do  rendre  â  la  íemino 
le  plcin  cxercice  de  sa  capacite  civili^  il ; 
ont  ajoutó  aussitòt  «sans  qu'elle  ait;  besoin 
de  i-ecourir  ú  Tautorisation  de  sou  luari  ou 
de  justicj».  lei  la  rv^pétition  u'c>t  pas  néce.-*- 
sairc,  m^is  rafflrmation  du  principo  no  será 
pas  sans  utilii(3.  Certa ins  avis  de  Cours 
d*appel  ne  laissent  áce  suj.»t  aucune  doute. 

i^a  dispostion  par  laquelle  se  termine  le 
paragrapbe  1"  semble  en  contradiction  avec 
ceti3  idée  que  la  constitution  est  uii  acto 
d'administratíon.  Ce  paragraphe  exige,  en 
eíiet,  le  consentement  de  la  femme  pour 
opt^ror  la  constitution  sur  un  de  ses  proprcs 
dontle  mari  a  radniinií»ti'ation.  Cestqueles 
cffets  de  catto  foudation  se  prolongeront 
pcut-être  an  dela  du  mariage  (art.  20  infra), 
A  un  acte  que  engage  son  avcnir  d'unc  façon 
aussi  absolue,  la  femrao  doit  donner  son 
appi*obation. 

Lesdeux  paragi^aphos  quisu  vent  accord  «nt 
Ic  bônéfice  de  la  loi  á  deux  catégories  de  per- 
!<onnes  auxquelles  aucune  propoáition  u'avait 
.songé  ;  le  survivant  des  époux,  raíeuí  ou 
Taieule  remplaçant  le  père  et  la  mêre  qui 
font  défaut.  Nul  doute  qu^  cett.e  addition  ne 
solt  accueillie  par  le  Parlement. 

L*enfant  né  du  ma  iage  ou  d'une  union  an- 
téricure,  IVnfant  iCigitimé,  naturcl  recoanu 
ou  adoptif,  donne  droit  h  ce  régimo  de  ik- 
veur.  Uva  plus,  le  súul  fait  du  mariage 
permetdyprètendre.  Et  pasn'est  besoin  que 


ies  époux  soient  français.  La  loi  est  une  me- 
sure d'humanité.  Est-il  vraisemblable  d'ail- 
leurs  que  Ies  eníants  qui  naitront  dOclnieat 
à  leur  majoritó  la  nationalité  française  ?  Si 
Taffection  pour  le  sol  sur  loquei  ils  soat  nés 
et  ont  í^randi  ne  Ics  rctient  pa-j,  rexistence 
de  ce  bien,  pour  eux  considéiuble,  Ies  dé- 
tournera  de  la  pons-^e  de  chercherune  autre 
patrie. 

Avt.  3.  Cot  artic'e  et  lo  suivant  énuraôrent 
los  conditions  exigécs  pour  la  vali  Ji té  de  la 
constitution.  Le  premiòre  est  qu » le  Ibndateur 
ait  la  proprieté  privativo  et  entiere  do  Tim- 
meublc.  Par  conséquent,  ce  bion  no  pout  êtro 
établi  sur  une  portion  indivise:  leticrsoulo 
d'un  domaine.  Mais,  suivant  Tusíige  de  cer- 
taines  ville>  du  Midi,  il  pout  portcr  s  ir  Ja 
proprieté  divise  d'un  étage  ou  d'une  partie 
de  maison. 

.«/({  fw  ^eut  en  clrc  constititc  plv.s  d'ini  p^iv 
faniiUc»  ;  cette  dispositijn  est  à  ía  fois  uno 
seconde  conséquence  de  cetto  idée  de  la  dé- 
termination  nécessaire  du  bien,  oVet  do  la 
cunstitution;  et  rapplicatiou  de  oc  príncipe 
pose  pa-  farticle  l'''^:  qiic  la  lavou r  légíào 
ne  dure  que  tant  qu*il  y  a  habitation  effe- 
ctive  et  continue. 

Le  paragraphe  3  a  un  double  ob;et.  Tout 
d'abord  il  se  prononoe  sur  un  point  que  ré- 
solvent  différemment  lo*  propositionspa/le- 
mentaires  et  qui,  sans  un  texte  précis,  don- 
nerait  liou  â  oonti*ove  •se.  Le  sol  quon 
achèterait  d'abord  a  faide  de  la  première 
épa/gno  ne  pourrait-il  òt.e  placé  sous  cette 
protectiôn  avant  le  jour  oildc  nouvellcs  éco- 
nomiesx>ermett/ont  d'édil1er  la  maison  í  La 
Cummission  de  1000 (u'»  i.^'^l\  p.  10)  se  rcfuse 
pour  rester,  dit-clle,  strictemeiít  dans  sa 
déflnitiou,  à  étendre  rinsaisissabilité  â  ce  qui 
n'est  pas  Tliabitation  effective  et  actuelle. 

Cest  cotto  solution  que  consacro  lo  para- 
graphe 3  en  n'autjrisant  d'ad.,u!ic!;ions  qu'à 
la  maison  d'habitation  dójâ  coastruitc. 

Lo  second  objet  do  co  paragrapiíe  e><t,  t/out 
en  permcttant  Ies  acquisitions  ulttTicurcs, 
de  ies  souniettre  aux  memcs  conditions  que 
la  constitution  elle-mcme.  Sont-elles  entou- 
réet  de  cette  publicite,  cos  ext^rnsions  ne 
son  pas  plus  prt^judiciables  aux  tiera  que  ne 
leur  a  été  la  fondation  du  bien. 

Mais  une  limite  doit  ctre  tracée,  que  ces 
agrandis^cmonts  pi^oviennent  d'achats  suc- 
cesiirs  ou  do  plus-values  duos  à  dos  événe- 
rnont^  fortuita:  ouverture  d'uno  gare  de 
che  uin  de  fer.  percemcnt  de  quelque  grande 
voie  de  coramunication,  crv^ation  d'une  im- 
portante usino  à  proximité.  Un  point  dans 
cetto  progression  existo  oú  le  Men  cesse 
d'êtro,  ce  minimum  iLTéductible,  mesure  par 
la  loi  aux  besoins  de  la  lamille  et  oti,  par 
conséquent,  s'efface  la  protectiôn  lógale  puis- 
qu'elleq'est  plus  justiíl5e.  Il  faut  d^autTQ 
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part  placer  assez  haut  eettô  limite  si 
Ton  ne  vcut  pas  expoaer  la  famllie  à. 
dMacQSsantfs  contestations,  Le  projèt  de- 
cide en  conséquence  quo  reIlt^ei'a  8  jus 
Tempire  du  droit  commuii  t  Ut  immeublo 
dont  la  valeu i'  riendra  íi  dépasser  12,000 
francs.  Au  titre  H,  oú  se  trouvent  exposées 
les  régies  suivant  iesquclles  se  conserve  ou 
se  perdia  bien  de  flimillo,  Tartiele  18  tra- 
cera  la  procédure  à.  suivré  poUr  constáter 
ce  dépassement.  L*articie  3  pfacé  au  titrè  de 
}a  G.nstitutioQ  devait  se  boilier  i  indiqiier 
rext/ôme  limite  qui  qò  peut  ôtre  èxoédée 
sans  que  la  p.otectioo  léj^ale  s^Ôvanoulsse. 
Ccttc  (^.ventualité  peut  d^ailleurs  être  coií- 
jurce  Kl  le  bien  est  divisible,  ail  nloyen  d*une 
réducíi<)u  corre^ndaate  de  Ti^n.neuble. 

Art.  4— Cottimô  tonte  propMôté,  celle  dô 
ce  bien  destine  á  devenir  Tasile  inviotabte 
de  la  famille  est  grevée  d'au  moins  Tun  des 
trois  g;iges  i^uivants,  sinoú  de  deux  à  ia  fols, 
sinon  iftêmè  des  trois  ense  nble.  Elle  fait 
d'abord  partia  du  gage  general  des  eréan- 
eie  *s  chirugraphaíres  (art.  2.092  et  2.093  du 

Slide  civil).  Klle  peut  êt/e  Ô^^alanient  gravôfe 
'lín  piivilège,  celui  du  vendeUr  iinpayô 
auquol  se  joint  Taction  résolutoire  dei  &r- 
ticles  1.184  èt  2.634,  du  priviíège  des  copar- 
tageants,  oú  de  tous  aulres,  ain^l  i|ue  d*tiv- 
poíhèques  soit  convent  óUéíies,  Soit  juai- 
ciaires.  ÉUe  est  enân  frôquemment  gi^evée 
d'au  nloins  une  hypothèque  légale,  celle  da 
Ia  femme,  si  le  mari  alfecte  à  la  con^titu- 
tion  un  de  ses  biens  personnels.  A  aucune 
cr(^ance  existante  au  moment  oú  11  se  iorme, 
Ic  bieu  de  famille  ne  peut  pofter  préjudice, 
que  cette  cróance  repuse  sur  la  sQíeté  rôelíe 
la  plus  complete  ou  siir  le  g^e  Inconsid- 
taat  de  Tíiruclc  2093.  Voilà  ce  dU6  le  Co<Íe 
civil,  si  fervent  adçiirateur  ^u^il  fQt  da 
regime  dotal,  a  falt  daos  Tartide  1558; 
voilâ  ce  que  fera  le  ProJet  sans  porter  da- 
vantago  atteinte  h  cc  príncipe  íntanglble  et 
supérlGur  à  tuutõs  les  \oU  écrites  ^ue  nu] 
ne  (loit  s*onrJchir  aux  dépens  d'aiitrui. 

L'article  4  se  place  d'abord  en  foce  de 
ni.vpothèse  oU  sur  le  bien  pvopM'  eSt  iuscrit 
soit  un  priviíège,  soit  une  h>  çothèque  con- 
ventíoníielleou  judiciaire  et  il  decide  que 
rpxistence  do  ces  súret<:'s  íôelles  rend  irréa 
lisable  la  constitutioíi.  Cette  solution  est 
in^vitable,  k  moins  qu^ouadmette,  aveccet*- 
tainohi  propositions  que  le  Consoil  s'est  reíltíst^ 
à  ciaminer,  le  sacriflce  de  tout  ou  partie 
des  (Iroits  de  créancjers  au  bion-^tre  da  la 
fomíUe  dudébiteur.  Séulo  ello  permot  a  Tin- 
saiijissabilité  «d^êtreimnicdiatccoiupli-ta  ím 
définitlve»,  suivant  la  trtís  hcUreuse  dtíllai- 
tien  de  la  Coíamission  de  1900.  Êtablie  sur 
un  immeubL*  hypothéqué  et  d^à  marque 
pour  les  eiictièrci^,  la  constitutiou  ne  s^ait 
qa'tin  tt-ompe-i^oeil,  qa'ttn  dí»cor  dissimulant 


le  vide.  Vaioement,  pour  permettre  Ia  coa- 
stitution  dans  cias  clrconstanòe^  saiis  préju- 
diciel:'  aux  crôanciers  privilegies  ou  liypo- 
thééaires,  de  nombreuses  cour:^  d*appdt  ont 
songí»  à.  permettre  au  (ihdf  de  ftimille  de  li- 
bérer  soa  Wen  au  moycn  d'une  purge  sim- 
pliflée,  analogud  à  celle  qtie  Ja  lol  du  10  juin 
1853  orgaoise  en  faveur  du  Crédit  fbncier. 
Kn  droit,  ce  ôeralt  une  errcur ;  pur;?fer,  c'est 
forcer  le  créancjejc  hypothécalre  k  re<53voir 
un  puymeat  antlcipi^  ^t  souvent  partiél,  c'est, 
dans  toiis  \ás  cas,  Ic  tiriver  de  U  gaLraútie 
sous  laqu^lle  li  avait  plaòé  sa  créancc. 
Qui  a  contracto  U  dette,  m  peutainsi 
man<|u6r  a  la  foi  promise  (art,  1.134  C.  civ,). 
Seuis  les  tlers,  parce  qUMls  li*Dnt  prijj 
aucun  cíigatíemônt  persotínííl,  peuvont 
purprep.  Pll  lalt,  ricn  ne  jusUíerait  d'ail- 
ieurs  cetto  atteinto  aux  ítM^  aoquis.  Si 
le  chef  de  fttmllte  a  l&s  capitaux  néces- 
saires,  quo  ne  les  emplole-*r^if  à  aclie  terun 
bien  libro  dfe  ctiafgas  au  lleu  d'exproprler 
les  créanciers  hypòtlu^calresf  Foree  eH  donc 
de  revenir  a  cette  idóe  que,  s<(*ii  existe  dos 
Inscrlptions  de  prlvllèges  ou  d*tiyp^theqaòs, 
soit  conventionnelies,  soit  judidaireâ,  tout 
espoir  efit  pôrdu  de  coilstituér  le  blon  de 
famille* 

Un  délai  da  deux  móis,  eii  f  ue  áe  preve- 
nir toute  ftui^prisa  ou  tau^e  fraude*  ast  re- 
serve puur  opérer  les  inseriptlofis  qui  a'au- 
raieat  pas  «oaore  éió  prises» 

Les  deuxième  et  troiáêmie  partt^mplles 
de  Tarticle  4  s^nt  rêiátlfe  aux  hypatkdque> 
l(*galeá.  lei  ifmt  le  pí*lnélpe  iii verte  4ue  Ojn- 
sacre  le  Ih*ojet.  L*ôxtftteaee  áé  eei  hyHo- 
thèques  ne  f^tt  pas  ob/itadtô  h  lá  can^titu- 
tion.  inscritos  avatit  Tetpiratíon  du  délai 
ci-desms  spéeiflé,  élleê  eanservent  tottft  tòurs 
eífets.  L*inscription  qui  m  será  priM  apt^, 
vaut  eomme  mesure  eonsèrvatoire,  mais 
auculie  poursuite  ne  peut  êtt^e  exercée  taat 
que  la  constitutlon  n*a  pari  pris  fln« 

D*une  diff^rence  aussi  absolue  de  traito- 
ment  entre  ces  deux  catégorics  de  suretés 
rêeiles,  quelios  sout  Ii^s  raiSiinsf  i^n  fait, 
d\kbord.  décidor  que  Texistence  d*une  hvpo- 
th^que  légale  met  obstado  à  la  constitution, 
équivaudrait  ;i  Tinterdire  dans  la  majeure 
partie  des  cas.  En  ífrolt ^  d*auíre  part,  qneilo 
dllT(}rence  entre  Thypottiejue  l<*gale  et.  los 
autres  ?  Cepotíç  des  créancfes  di^Ja  nées,  çer- 
taines  qui5  garautissent  ces  dei*nlère6.  CTest 
uniquement  íi  ralson  dela  poíWibiíi;^qti'uup 
cr^aace  nalsí^e  unjour  au  pTafit  d(U'iacapii- 
ble,  pareUepr.>tiig<S  que  riiypv.thOque  légafc 
a  efe  lnstitu(?(».  Et  eumbi  n  faros  sout  les 
circoostancâsoíl  elle  devieai  utile!  Ué  rateur 
qui  détome  Im  ibnds  de  son  ]^plf  16^  le  mari 
íú  áatááêa.  ft^mme,  le  ccíMptaDle  pub|l<»  ies 
deniers  qtti  lui  sout  oonflés  ne  sotit^s  pm 
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heurement  des  exceptions   bien  peu  com- 
munes  ? 

Si  ua  droit  auMi  contingent  ne  duit  iK)int 
eatraverlaconstitution,il  n'existed'autre  part 
auGune  rai^on  de  le  8uppHmet*<  Porquui  pri- 
ver,  par  exemple,  Jes  pupilleâ  de  rfiypotbé- 
que  qui  aurait  éto.  ioscrite  sur  les  bien  de  leur 
tuteur,surtout  9*ils  ne  sont  pas  les  enfants  du 
conetituani  ?  Us  ont  un  droit  antórieur  k  oelui 
de  la  famille  et  qui  le  prime.  Pouitjuoi  priver 
la  femme  de  rinscription  déjà,  prise  k  soa 
pr<jfit  ?  Pourquoi  méme  ia  contiaindre,  ainsi 
que  Ic  tbut  beaueoup  de  propositions  parle- 
meatai.'es  et  le  pr^jet  primitif  du  Gouver- 
nement,  à  reooQcer  à  Bon  hypotbôque  légaie. 
(fest  un  sacrifloe  hors  de  proportion  avec  le 
i*^suitat  k  obtenir  ?  A  quof  boa  supprimer  le 
droit  quaad  il  suffit  d'ea  suspendre  rexercice? 
Pas  n'eftt  áom  b«soin  de  recourir  â.  (^tte 
puri^  auticipée  et  pariiéulièro   qu^est  la 
i-eaoueiatloa  t  'lie  que  la  prdroit  rartiele  9 
de  la  l(/i  du  28  mars  1856.  II  suffit  de  dire 
que  Bi  la  femme  (ou  tel  autre  créaaciei* 
muni  d'uae  hypotliôque  legaie)  a  laissé  gk- 
pirer  le  déiai  sans  B'iQscrire«  elle  cooservera 
soa  droit  iutaot,  fóra  a  son  sujet  touB  actes 
conservat  Jires,  maíB  ne  pounra  Texeréer  que 
lorsque  ia  constitution  aura  pris  fin.   De  son 
abrtentiou  d^aieurs,  soit  youiue,  «oit  irré- 
flécbie,  résultera  peut-êire  uu  retard  dans 
la  réallsation  de  son  gage,  mais  jamais  de 
de  dimiautiou  dans  ce  gage,  puisqu^à.  la 
soreté  byp..tbôcalre  viendra  se  joindre  uu 
Hureté  per^Quelle.  La  conBtitution  pour  la 
femme  c*eót  la  oertitude  que  l^immeuble  ne 
será  pas  vcndu  par  les  crí^aacieri  de  son 
ma  ri  et  que  oe  dernier  ne  pourra  Talién^ 
tíahô  soa  consentiment, 

Le  dernier  alinéa  de  rai*ticle  4  ouvro  aux 
créanciors  chirographaires.  pour  faire  valoir 
leurs  droits,le  même  délai  qu*auxdeux  autres 
classes  de  créanciers.  Cette  asaimilation,  qui 
semble  au  Conseil  Imposóe  par  la  plus  élé- 
mentaire  équité,  est  pourtant  combattue 
par  doB  argumeats  tròs  spícieux  ^u'il  im- 
porte do  réfuter.  De  quoi  se  plaiudraieut, 
dis(;at  par  exemple  les  Cours  de  Lyon  et  de 
Kiom,  ces  créanciers  siraplemeut  porteurs 
de  billots  ou  de  reconnaissances  f  lis  n^ont 
que  le  gage  impar fait  desarticle^  2^092  et 
2^.068*  gage  qoi  ne  3*atiache  &  aiieun  objec 
eii  pariicttlier  ets^évaocuitsitôt  que  le  bieji 
«sort  des  mains  du  ddbiteur.  Uva  íors,  la 
pertequ'Us  vont  sufbir  par  suite  de  la  con- 
stitatiou  résultera  de  Text^rcioe  d'uae  ílacult(^ 
i^^ale  de  ia  part  de  ia  p^r.^nae  ò,  laqu<>lle 
i  Is  ont  fait  confiance.lls  auraient  dúenvisager 
l^i^yestualité  decette  pertequi  eotrait dans  lei 
prérvlsiooB  normales.  Que  íi'ont-i)s  pris  leurs 
ptdoautiuos  ?  Ce  raiBonnemeni  conft»^  deux 
^tttatluoB  abBolttiaent  difléreotes.  Le  gagei 
de  rartide  2.093  ne  coAf^M  eertes  pas  de  1 


droit  de  suite  eú  cas  de  rente.  Mais  lei  il 

n'y  a  paS  vente.  En  cas  de  vente,  le  crôancier 

aurait  retrv>uy(^  dans  le  patrimoino  du  dé- 

biter  le  prix  ou  la  créance  du  prix,  c'cst-á- 

dire  l'équivalent  de  Tobjet  alléné.  U  y  aurait 

eu  modiâcation  daus  la  nature  du  gage,  il 

a'y  aurait  pas  eu  appauvrissera  »nt  du  í^nge. 

Cot    appauvrissement    se    produirait    sans 

doute  non  en  cas  de  vente,  mais  ea  cas  de 

donation.  Mais  contre  cette  éventualité,  le 

crôancier  est  pi'émuni  par  une  autre  garan- 

tic :   la  privation  que  le  d(^biteur  devrait 

comraencei  par  s'impo8er  h  lui-même  avant 

d'en  faire  ressentir  le  contre-coup  à  son 

créancier.  Du  fait  de  la  constitution,  au 

contraire,  le  débiteur  n*éppouverait  aucuno 

p^te,  aucune  alt 'ration,  aucuno  modiflca- 

lion  méme  dans  sa  Jouissancc.   II  appau- 

vrirait  ses  créanciofs  antériours  sans  s'ap- 

pauvrlr  lui-même.   U  íterait  un  acto  qui, 

vls-ô^vis  d*eux,  ne  pourrait  s'expliqucr  quo 

par  le  désir  do  soustraire  fraudulèusement 

un  bien  à  leur  action  et  que  Tarticle  1 167  du 

Code  civil   n'annulerait  pas,  puisqu'on  ne 

reneontrerait  par  la  participatíon  dP un  tiers 

exigée  par  ce  texte.  (1  íklit  aonc  d(^cider  que 

les  créances  chirograpliaire^,  si  elles  ne  son 

aequittées  en  temps  utile.  opposeront  à  la 

constitution  une  barrière  ínftfanchissablc. 

Art.  5  et  6,  Cesdett^c  artlclas  déterrainent 
â.  la  fois  les  formes  de  la  constitution  et  le.s 
régies 'de  la  publicite  préalable  qui  avertit 
les  créaaciei*»  e^  le^  met  en  demeure  de 
faire  valoir  leurs  droits.  tín  ce  qui  concerne 
les  créanciers  chirograpliaire^,  la  procéduro 
organiáée  n'est  autre  au  moins  dans  sa  pr&- 
mière  partie,  que  ecile  que  la  pratique  a 
inventée  en  matière  de  vente  de  fbnds  de 
commm^oeet  quelajurisprudence  consacre 
sansluirecoonáiu^  pourtant  un  caractere 
obiigatolre, 

L'acte,  avec  lo»  indications  néces^aires 
pour  éviter  toute  ineertitude  soit  sur  la  per- 
sonne,  soit  sur  la  ébose,  est  dressé  par  un 
notaire  sur  la  déciaratioa  de  Tin  .éressó.  11 
est  immédiatement  publié— sur  place  au 
moyen  d'un  afficha<^e  auquel,  en  vuode  res- 
treindreles frais,  soront  appliquéos les  regias 
si  heureusc^m^nt  conçues  de  l'article  5  de  la 
loi  du  23  oetobre  1884— et  dans  le  rayon  plus 
étendu  du  département,  à  Taide  d'avis  inse- 
re dans  lo  Journal  recova  nt  les  publications 
lôgales. 

Art.  7  et  8.  L'iutervention  de  cejugeet 
son  approbation,  sans  lesquolles  la  constl-* 
tution  ne  se  forme  pas,  sont  la  sanction  du 
dernier  paragi^aphc  de  Tarticle  4,  la  salvar- 
l^afde  dcá  créanciers  antérieui*s.  Seul  un 
juge  a  qualité  pour  s^opposer  à  ce  qu'en 
leur  abseace  ien  quelques  ,garanties  orga- 
nlBôefl  i)ar  le  pt-ojet  en  leur  faveur  wient 
mises  de  côté.  Seul  il  découvrlra  la  fraude 
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etladóconcortora.  Ceútôté  orgcani^er  u« 
vérJtíible  tríiqiioaard  juridique  quode  por- 
mettre  raccomplissement  de  cet  acte  dans 
le  cabinet  d'ua  horarae  d'affaires.  CeCit 
été  conâer  à  uu  notaire  une  missioii  que 
n'e3t  pcis  la  sienao  et  Texposer  aiix  pircá 
suspicions  que  de  Tappellor  à  se  pronon- 
cep  entre  son  client  et  les  créanciers  de 
celui-ci .  Ce  j  ugo,  d'autro  part,  est  tout  de- 
signe. Cest  ce  magistrat  patriarchal,rai>- 
bitre  ordinaire  de  la  famiUe,qui  remplace  le 
coiyoiut  dtícédé  pour  la  dóDiíse  des  intérêts 
dcs  orplielius  mineurs,  que  le  Projet  va 
appolcr  a  autoriser  raliOnation  du  bieo  de 
lamillc,  à  statuer  í^ui*  le  maintieii  deTin- 
divisioii  ou  sur  rattribution  latégrale  au 
])roftt  du  survivaat  des  époux.  Et  son  iu- 
Tervcntiou  ici  w*.  sora  que  Tcxécution  de 
sa  mission  par  excsUonce.  Cest  par  la 
coaciliation  qu'il  commcncera  sou  anivro. 
II  essaiera.  s'il  estime  qu*aucune  arrière- 
penséc  de  IVaudc  ne  se  cache  dcrriòiv.  Topè- 
ration  pi-ojetOo,  d'obtenir  dos  créanciei^s, 
crtrayi'e.s  â  tort,  qu'il8  suivent  la  foi  de 
Icur  débitour  et  aceordc^ut  leur  cousento- 
meut.  II  pourra  même  íyourncr  sa  déci- 
sion  et  impartir  un  délai  á  Texpiration  du- 
qivA  lo  foadateur  devra  lui  apporter  niain- 
lev('*e  des  oppositions.  Ce  n'est  que  lors- 
«iu'il  aura  constate  qu*aucun  accummode- 
iiuiiit  ii*est  passiblo  qu'il  i*efusera  soa  liomo- 
lo;5'atioa. 

Art.  [}.  Vipuyve  de  la  publicite  piiialable 
destiuêc  â  avertir  los  créancierá  antérieurs 
est  accomplio,  U  reste  â  organiser  une 
publicit(»  uitêrieureet  permanente  pour  pnV 
vonir  pa*  la  suite  les  ticrs,  auxquels 
aucun  índice  extOrier,  aucuno  modilication 
apprrciablo  dans  la  possession,  Tusage  et  Tox- 
ploitiition  du  bien,  no  révéleiuint  rimmunité 
dont  ce  bien  est  désormais  couvert  vis-à- 
vis  d'eux.  Cest  Tobjct  de  Tarticle  9. 

Cctte  publicite  est  obtenue  au  nioyen  de 
la  trauscription .  La  transcription  est  indis- 

Íjonsable;  elle  est,  verrons-nous  à  Tarticle  13, 
'uiiique  sauction  du  droit  reconnu  à  la 
íemme  de  provoquer,  au  cours  du  mariage, 
Tannullation  de  la  vente  du  bien  de  famille 
opórée  malgré  elle,  Aueisi  le  projet  en  con- 
íle-tll  Texécution  à.  la  fois  au  notaire  sous 
sa  responsabilitó  personnelle,  et  aux  époux 
cux-raèmes.  La  femme,  ea  qui  slncarne  la 
defense  des  intérêts  de  la  famille,  telle  que 
la  conçoit  le  projet,  y  fera  proceder  sans 
autorisation  d'aucune  sorte,  même  lorsqu'il 
8'agira  d*un  bien  dont  Tadministration  ap- 
partient  au  mari. 

Pour  éviter  une  fraude  que  la  loi  du  23 
mai*s  1855  sur  la  transcription  déjoue  dans 
son  article4,  lo  dernier  alinéa  de  Tarticle  9 
du  projet  reproduit,  avec  Im  modiôcations 
péces>aireâ,  ce  texte. 


TITRE  n 

CONSERVATION  ET  REOIlklE  DU   BIEN 

Art.  10.  Normalement,  cette  disposition 
nc  devrait  s'appliquer  qu'á  celles  des  créan- 
cos  munies  dMiypothèques  légales  qui,  ayaot 
été  iuscrites  dans  le  délai,  viendraieat  à 
eúgibilité  avant  que  le  bien  soit  retombé 
sous  Tempire  du  droit  commun.  Aucune 
autre  créaace  en  effet,  si  les  p  escriptiom 
légales  ont  été  ob^rvéos,  ne  doit  subsis- 
ter,  puisque  le  juge  de  paix  a  du  refusci' 
son  Iiomologation  sli  existait  des  titrcs 
cmportant  privilége  ou  hypothòque  soit  con- 
vontionnclle,  soit  judiciairc,  et  obtenir  Ic 
payemeut  de  toutes  les  dettes  cliii*ogi*apliai- 
i*es.  Mais  il  se  peut  que,  par  inadvertancu. 
ce  juge  n*ait  pas  tenu  compte  d*une  inseri - 
ption  ou  d'une  opposition.  Lo  texto  réservc 
aloi*s  c?8  droits  pour  Ia  con:ícrvation  de>- 
queis  touts  les  pi*escriptions  légales  ont  étê 
accomplies.  Ce  créancicr  est  exempt  de 
faute.  La  constitution  homologuée  cu 
son  abseucc  et  au  mépris  de  ses  droits 
est  inoperante  vis-àr-vis  de  luL  aloi*s  qu'â 
Pégard  de  tous  autres  elle  conserve  ses 
eífets. 

11  convient  d^ailioui^s  de  préciser  ccs  effels. 
—  Vis-à-vis  d'abjrd  des  créancier^  anté- 
rieurs,— Ont-ils  de  propôs  delibere  ou  par 
négligeuce  omis  de  se  cjnformer  à  la  loi 

Sour  sauvcgarder  Icurs  droits,  le  seul  effci 
e  la  transcription  será  de  leur  intei-dirc, 
tant  que  durera  la  constitution,  tjut  acte 
d'exécution  sur  rimmeuble  devenu  bien  de 
famille.  Mais  leur  créance  reste  intacto,  elle 
n\;st  attointc  ni  dans  sa  validité  ni  dans  Icj^ 
súretés  accessoires  qui  y  sont  jointes.  Li 
prouve,  c*est  que  sur  tous  auti'es  bienslc 
payement  peut  étre  immédiatement  pou:- 
suivi,  et  que,  mê  ne  sur  ce  bien,  tous  actes 
qui  seraient  simplement  conservatoii*cs  sont 
utilement  eíTectués.  A  ce  titre,  Tinscription 
elle-même  peut  étre  prise,  quitte  ò.  être  re- 
nouvelée  de  période  en  période  jusqu'aujour 
ou  le  droit  commun  reprendra  son  empire. 

II  importe  de  préciser  cnsuite  TeíFet  de  la 
constitution  à  Tencontre  de  toute  créance 
emportant  hypothèque  legale  qui  naitrait 
après  Texpiration  du  délai  flxé  à  Tarti- 
cle  6,  telle,  par  exemple,  raction  cu  rcddi- 
tion  de  comptes  d'une  tutello  acceptí^e  api***> 
la  constitutijn,  ou  la  créance  do  la  femme  à 
raison  d*une  suecos sion  à  elle  échue  depui> 
cette  époque  et  gaspillée  par  lo  mari.  A  la 
naissance  de  Thypothèque  légale  dans  ces 
conditions,  à  sa  publication  mème  au  moyen 
de  TinscriptioD,  la  constitution  ne  fait  pas 
obstado,  elle  s'oppose  seulement,  tant  qu^uUe 
dure,  à  Texécution. 
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De  Brivilège  d'hypothèquo  conventionnclle 
ou  judiciaire  postérieur  a  la  constitution,  il 
ne  peut  (saiif  dans  loí  fias  exccptionnels  ppô- 
vus  âi  Tarticlo  1:^)  etro  quostion,  puisíiu'à 
comptor  do  la  transcriptiou,  lo  chel'  de  la- 
miUe  n'e5t  plus  capabio  de  prondre  dos  oníja- 
gements  suscoptiblos  d'oxécuiion  sui  lebiea. 

Art.  11.  1.**  A  cctto  prcmièi'0  oxcoption 
qne  consacre  cxpressOment  tout  loi  crêant  iin 
i^gime  d'insaisi8sabilit('í  (2),  parco  (jifelbí  est 
Texception  par  excellence,  celle  qui  oHt  impc- 
sôe  iKir  la  fot*co  des  choses,  il  a  pí-xru  impi)«- 
sibje  do  nopas  faire  une  placedaas  le  Pi*ojet. 
Aussi  biea  la  jurisprudence  riiitroíluirait 
dans  le  silence  du  scxte. 

Mais  aussitôt  9*ólève  uno  objection  qui 
semble  irréfiitable.  Autoriser  la  saisie  pour 
alimonts,  alors  qu'oa  la  défend  ix)ur  toutc 
autre  cause,  n^est-^^  pas  provoquei*  le  crédit 
dangei'eux,  celui  qui  n'apporte  que  la  d(>so- 
lation  et  la  ruine  et  mettre  en  fuite  Io  crédit 
utUe,  celui  qui  améliore  et  some  pour  rócol- 
ter?  N'est-ce  pas  couvrir  do  la  sanction 
légale  la  spéculation  de  ce  niai*chand  de  vins 
qui,  presque  toujours  (los  enquétcs  le  (16- 
montrent),  grâce  à  un  crédit  habilenient 
ouvert,  ftnit  par  recueillir  â  prix  réduit 
cette  habitation  oú  la  famille  devait  trouver 
une  retraite  inviolable  ?  Toute  la  question  se 
resume  en  ceei;  peut-on  dôtacher Ia dette 
alimentaire  proprement  dite  de  la  dette  de 
cabaret,  conserver  le  crédit  pour  la  pre- 
mière  et  le  ruiner  pour  Ia  seconde  ? 

La  spéculation,  dont  rouvrier  est  victime, 
est  néeesaairement  une  opération  k  long 
terme.  Tel  n'est  cortes  pas  le  caractere  des 
créances  qui  á  titre  d'aliment^,  sont  déclarées 
paur  la  loi  privilégleoá  ou  exceptées  de  Tin- 
saiâissabilité.  Elles  ne  jouissent  au  contraire 
de  ces  avantages  qu*autant  qu^elles  ont  pour 
cause  des  dépenses  tréi  recentes.  Transportée 
ici  avec  la  limitation  étrr>ite  que  lui  trace 
le  n«  5  de  Tarticie  2101  du  Code  civil,  cette 
exception  ruinera  à  Tavanco  Ia  spéculation 

Srojetée  et  laissera  ceuendant  ouvert  aux 
eures  de  chômage  ou  de  maladie  le  crédit 
cbezleboulanger,leboucheroulepharmacien. 
Art.  11.  2.»  Cette  seconde  exception,  que 
le  projet  primitif  du  Gouvernement  intro- 
duit,  d'accord  avec  les  propositioas  Le- 
veillé  (3),  Louis  Martin  et  Lebaudy  (4), 
et    que   préconi^ent    les   quelques    Ck)urs 

(2)  Voir  notamment  art.  581,  582,  592  et 
593  C.  Pr.  civ.;  art.  281.  du  11  avril  1881, 
art.  301.  du  18  avril  suivant,  art.  26  1.  du 
9  juin  1853,  art.  8  1.  dn  12  janvier  1885. 

(3)  LeYeillé,  6«  Icgislature,  n.  717,  paga  5, 
article  15. 

(4)  Louis  Martin,  S^  legislatura,  n**  511, 
page  3,  art.  5;  Lebtudy,  mêjne  legislatura, 
paga  4,  art,  5» 

Vai.  U 


qui  se  prononcont  sur  c^  point  particulier,  a 
paru  au  Consoil  d'Êtat  im|ios0c  iL  la  fois  par 
laraisonet  parTéquité.  II  estimo  qu'il  con- 
vient  d'en  accoptor  les  v.  insO<iuenccs,  même 
quand  elles  se  trouvent  on  opposition  avec 
les  iM^incipes  du  Code  civil.  II  sorait,  en  effet, 
soverainement  inique,  oorume  Iti  remarque 
trcísjusteraont  la  Cour  do  Mnio:*.   qu'aprè8 

<  avoir.  par  une  blessur.»  involontaii'e,  occa- 
«  tíiunué  rincapacité  de  iravail  permanente 

<  du  chof  de  famille  voi>.in,  en  face  de  cette 
€  famille  réduit  à  la  mis'>:-o.  Tautcur  de  cette 
«  ruine  put  so  rcnfernicr  dans  son  bien  insai- 
«  sissablo  pour  se  soustrairo  à  tout  responsa- 
«  bilité»é  11  faut  que  le  quasi-dciiti  et,  qu'à. 
plus  forte  raison,  cet  acto,  accompli  dans  le 
desscin  do  nuire,  lo  dúlit  civil,  soit  réparé, 
méme  au  prix  de  ranéantis-^oment  du  bien  de 
famille.  Peu  importe  qu'il  s*aí(is.se  d'un  bien 
personnel  du  mari.  d'un  bion  de  la  comm  u- 
uauté  ou  d'ini  bien  dont  la  femnie  avait  la 
jouisíance  et  Tadministration.  Peu  impor  e 
raéme,  si  le  toit  a  été  oausé  par  la  femg*, 
qu'il  8'agis.sc  d'un  bien  â  elle  appartenaue 
mais  dont  Ic  mariauraitla  jouissanco,  Cettet 
jouissance  ne  doit  pas  limiter  Tétendue  de 
la  saisie.  II  faut  que  la  réparation  soit 
réolle  et  11  n*est  ikis  possible  d'admettre 
avec  le  Code,  et  par  respect  pour  ru8uft*uit 
du  mari,  que  1  indemnité  soit  réduite  à  la 
nue-proprlété,  c*e8t-â-dire  à  ncant.  Entre 
les  droits  de  la  victime  e  lo  bien-être  du 
mari  il  n'y  a  pas  â  hCsiter.  La  justice  doit 
passer  avant  le  souci  de  conserver  intact 
rusuíl*ult  de  ce  dernier. 

Cette  théorie  s'appliquera  avec  plus  de 
raison  encore  aux  conséquences  des  inôu- 
ctions  à  la  loi  pénalc,  c*est-à-dire  à.  la  fois  à. 
la  peine:  Tamende;  et  aux  réparations  civiles: 
les  dommages-intéréts  e  les  ft*ais  et  dépi3ns. 

—A  Tamende  d'abord,  par  les  motifs  déjà. 
exposés  et  par  cette  raison  spéciale  à.  elle 
seule  déci^ive,  que  maintenir  rnsaisis;jabilité 
ce  serait  décréter  Timpunité. 

—Aux  dommages-intércts  et  aux  frais  et 
dépens,  parce  que,  ce  qui  est  vrai  des  quasi- 
délits  et  délits  civils,  Vesi  également  des 
délits  crimineis.  Sur  ce  point  particulier, 
d'ailleur8,  le  Project  se  rapproche  du 
Code  qui  (art.  1.427  et  1.558)  admet  Taliéns^ 
tion  derimmeublecommun,  voire  de  Tim- 
meuble  dotal,  pour  tiver  de  prison  Tun  des 
époux. 

Art.  11,3".  U  a  paru  si  pou  vraisemblable 
que  les  quelques  travaux  que  nécessitera 
Tenti^etien  de  cette  modesto  habitation  soient 
placés  sous  la  directíou  et  la  surveillance  d*uii 
architectc,  que  le  paragrapho  1'''  du  S"*  a  cru 
pouvoir  réduire  la  Ii:>te  des  per^onnes  appe- 
lées  à  préteadre  k  ce  privilège,  aux  seuls  ou- 
vriers  et  entreprcneurs» 
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Quant  &  la  substltution  du  juge  de  paix  au 
tribunal  opéróe  par  le  paragraphe  stiiva&t, 
elle  Qái  Ia  coaséquenc(5  de  co  príncipe,  dont  le 
Projetâ'e8t  toujours  inspire,  qu*il  fallait  assu-* 
rer  dau^  cette  matière  Tunitô  de  juridiction 
dtde  compétence. 

Art.  11, 4^  et  Ari,  12.  Le  paragraphe  final 
de  Tarticle  11  et  le  paragraphe  1«^  de  Ta  tic|e 
\2  ont  pour  olyet  de  con^server  au  chef  de 
famille  le  crédit  nócessaire  pour  cultiver  et 
áméliorer  son  bien  et  pour  ea  augmex^ter  la 
prco  productive,  alora  que  resteront  barres 
pour  toutes  auto*«  dôp^nses  cette  graude 
route  qui  môae  direc^meut  ò,  la  ruiae: 
rtiypothèque  et  c»»  ^enti^rs  de  trav^nse  aui 
V  cooduiso^nt  plus  rapidemeate  eaoore:  (es 
Settes  chirugraphaires.  Que  serviralt  ea 
eiflfbt  de  réserver  ce  lopin  de  terre  à  louvrier 
dei  champô,  qu*on  veut  retenir  sur  le  sol  oU 
li  est  né  et  oú  sun  nés  a^s  ei\fant6t  si  on  ne  lo 
(ui  coa>erve  dan»  des  conditi.ns  telles  qull 
j  trouve  le  gage  des  dépeuses  d*exploitalioii 
et  áò  mise  en  valeur,  ^ors  que  som  Tintelli- 
ge^ite  et  in&tigabie  impuision  des  Chambres 
et  du  Gouveraepieat  ^ait  et  se  développe  do 
toutçs  ttarts  le  crédit  agric^/le,   poarqu>i 

ÍriiYer  d*un  élémeat  de  prospéritó  si  puissant 
^  petit  bien  qui  porte  en  lui  le  germe  de  \Sk 
^églBaératiun  de  la  propriété  funcière  l 

Le  projct  a  cru  de.voir,  pour  ces  motifò, 
peinaiettre  par  cxçeption  r^potfaèaue,  li  a, 
oar  coBtre,  prohibé  d'ane  mçon  ivfisulue  la 
tente  ^  réméré  qui  est,  de  tous  les  procedes 
d'utUlser  la  terce  comnae  raoyen  de  ciédit, 
le  plus  barbare  e  lo  plus  defectueu^. 

Art.  13.  L'aIiénatron  peut  devenír  —  soit 
nécassairspoar  nourriír  Ia  familie  ou  pour 
Bermet^e  h  son  chef,  attaohé  h  quúqiie 
Ibáustria,  de  suivre  soa  iravail  lors^u^il  se 
déplaee,-~soi  proâtable  el  de  sa^e  adiaini»- 
iiatl^a  pour  réaliaer  par  exemple  uoe  plu^ 
Talve  ii^portante  aoquJise  par  ta  propriété. 
Veud^^,  loals  rocou^tiiuez  saus  retard  Tabri 
Hamiliai  plus  loin,  la  oú  iles  terrains  ^nt 
encore  bon  marclié. 

L*ali^atioa  e:>t  ak>rs  placée  sous  ua  con- 
trole qui  varie  suív<j^^  qu^elle  a  lieu  au 
co^rs  du  niariage  ou  apri^  et  Iprsqu*!! 
exiate  des  minours..  L*article  13  régitla 
prenuère  de  ces  situatious  et  la  soiutiua  qull 
propose  a  paru  au  Conseil  une  de»  plus 
QeureiuBes  innovatious  du  Projet.  Au  droit 
%bsolu  du  ro^ri  de  d^ipcr  ses  bieofs  perso^ir 
neís,  gagc  do  ravcaír  de  la  íamille,  les  biens 
de  la  communu  utO  sans  recompense,  voii*e 
en  ia.it  ceux  de  la  Ibníme  soiiçt  reserve  d*tme 
^  réparaíion  presqviMJ  fcoaijoui-s  inejustaute,  reor 
'voyée  duns  touK  les  cas  ju6qu'à  la  dísso- 
hition  du  naariagc  ou  â  la  sép$u*atloa» 
ie  Projet  niet  u.ie  limite.  Ijè  cp.  bien, 
k  la  Ci-éation  duq^uel  le  plu^  80UVent  la 
femme  aura  autant  ccxitribi^é  au  moins  qop 


le  mari  par  son  trarail  et  par  ses  prodiffcs 
dVconomie,  ralíénation  ne  será  posiiole 
qu*avec  son  conseDtem3nt.  Oani  oe  but  Texer- 
cice  do  sa  capacito  lui  est  momentanément 
rendu.  L^omnipotenoe  du  mari  8*6yanouit 
dans  un  conseil  ob  les  deux  époux  sontsur 
un  pied  d'égalité  absolue  et  oii,  par  consé- 
quent,  eu  cas  de  partage,  lo  maintlen  du 
síatu  quo  sUmpose. 

Cette  rèorlo  ooraporte  deux  coroliaires*  La 
renonciatioD  oit  étre  sounàise  aux  raémeB 
conditipns  quo  l'ali6natioa.  Autroment,  tour» 
ner  Tarticle  13  serait  un  jeu  pour  le  maii* 
11  commencQPait  par  ^néanUr  }^  constitutioa 
en  y  renonçant,  pula  U  %  iéaer«»it  i»aQ«  «on- 
sultar  la  íerpme.  D*ai^tre  piri  «i  oelle-ci 
reprend  sa  oapaeité  poir  »*ep3o.^er  k  1« 
vente,  ellc  dpit  la  i*eppuv|rer  ógaiòm^t  pour 
Burveillor^  s)  elle  cooseot,  l^^^utiwQ  dee 
cóndition^  qu^lQ  ^  niises  a  «on  adhésioo. 
le  remploi  par  exe  i\plQ.  ht  H  (aut  que, 
juequ'^  ceite  reoeiv^lt^tieii,  le  prliu  ea 
qui  se  prulonge  lo  bi.ea  do  famiMe,  ocmserve 
la  garautie  d^  riAsai^Jf^sabUité,  Ue  délai  ne 
peut  être  p^/urtaut  indéâuiment  pircrlongé* 
1(0  Conseil,  d'acoard  avec  ia  ComnúisiaQ  dii 
1900  (art.  1^),  pr^^puM  de  le  íixeram  a». 
ATarticIen,  ce  même  delai  r^^iar^tp% 
Lrsqu'!!  s.\:iT^  de  ^Qterff^iaer  peatooleu»* 
biea  do  temps,  w  eaa  d  íAcendie,  VipdMUiát. 
d'assw*anoe,  qiu  %^^  tout  ee  qui  sutoM»  du 
hÂej^d^  fa4^ii;ie,.4^«»«urfrs^  i«s^iA»abie« 

La  fenmie  eoaseatira  axaaA  ontau  moawat 
de  la  veme,  mm.  pas  aprte.  Aénettre 
qu'elle  pourrait  r«tiílev  «ur  k»  suite,  e» 
serait  ia.  voues  h  d^tuaflouuKea  oteessiofii. 

£ato  Ite  depfiier  alioéa  de  Tartide  19  réagH 
ccmtre  la  j«ri8pttdeace  de  la  CoUr  de  eassa-^ 
tíon,  qal  Pmií  les  liers^  responsables  de 
rexécHttoi»  malériello  dvt  remfdiuí  (5)  et 
a^adHietf  ménie  p«i»  que  kt  consiguati^^n  les 
décharge  (a>.  La  Iqí  di»  ^  fétrier  1880  sur 
la  veorto  de»,vaIciirK  mobilières  appartenant 
k  de»  mioeurs,  avail  dé.á  couds^mné  «ette 
thóorio.  Le  Projet  repíúáuit  h»  termes  (fe 
Fartiele  (>  de  eette  lot.  isò^iste  envers  les 
tiere  (^^cm  te  puuêvraiil  íoi^Kire  responsables 
quer  dan»  riatérèt  è%icapabtes,  celte  solu- 
tiou  ekt  4áê  Fuiâevse  pour  les  épojux,  qui 
a'auraiefit  plufr  troavé  de  prix  acceptable. 

Quelle  est  la  sanctioa  d^  Tartio^e  ia  ?  Le 
mari  aliene  U  bien  en  s  'cret  et  en  tp.ucUc 
le  prix.  La  femn^ip  a  incontestablemeiít  le 
droit  de  fUre  atfiiiU^r  la  vente.  Mái^  oe 
droit,  qaaud  pouita-t-ello  Texercjr  ?  A  ne 
consultar  que  le  Code  Civil,  cc  será  seuJ^* 
ment  après  la  dissotutipn  du  mariage  ou  la 


(5)  C«88.,  23  aoút  1S30  ;  iZ  dée^mbre  i«33; 
17  «Tril  1842  ;  29  janvier  1890. 

(6)  Ca8S,,í2mai  *857, 


SESSÃO  EM   \6  DE  4UNH0  DE   1905 


m 


séparatlou  das  bieus.  Que  dcvient  aloiM  Ia 
protection  de  la  tUmillo  si,  tant  que  dure  io 
raariage,  racquCrour  no  peut  êtr  >  ávinoê  ? 
Rlen  ne  s*rvirait  d'autre  part  d'autodzor 
la  femrae  a  for  mor  de  suite  son  action 
eaãnnulatioií.  Cctte  action  on  effet  va  ea- 
trainer  íi  la  chargp  du  mari,  outre  la 
re.>titution  de  prlx,  le  payeiuent  de  dom- 
mages-lntéréts.  Klle  réfÍ(^oliira  ainsi  contrí 
lul.  Or,  il  es 5  de  príncipe  (art.  ;^.256  C. 
c),  que  toutcs  les  foLs  que  le  contra-coup 
d'une  actiun  doit  retumber  sur  le  mari, 
cette  action  est  suspendue,  Le  Code  achète 
h  ce  prix  rharmonie  du  m:^nage.  Le  Prc^et 
n^entend  pas  non  plus  v  pjrter  atteinte. 

Convieftt-il  do  se  réslgner  ii  cèt  aveu  d*im- 
pu^ssanco  ?  Certainos  l('*gisiations  ótrangòres 
ne  voient  d'autre  moyen  de  sortir  de  la  diffl- 
eulté  que  de  íhire  de  cette  action  privee  uue 
action  populalre  et  do  cette  nuUité  rclative 
de  sa  nature  une  uullitô  absolue.  Le  Prv^et 
espere,  grâce  aux  prêcautions  qu'U  a  prises 
dans  Tarticle  9,  avqir  supprinií^  lobstacle 
qui  empêche  qu'au  coiirs  du  inariafro  Taotion 
80it  intentée  par  la  ferame.   lín  rcalit'-,  ce 

ãui  sVpposo  Si  ce  que  cette  actiou  soit  Imm  '•- 
iatement  formée,  ce  n*ast  pas  la  uí^ccssitO 
de  la  restitution  dii  prix.  Se  le  mari  est  con- 
traint  de  rendre  Targeiít,  ilrepreiíd  la  chose. 
Le  dommange  ne  com  nence  pour  lui  que  áll 
est  tenu  de  pavor  én  sus  une  inderanitt:».  Le 
problème  se  ri^sout  donc  íi  ceei :  pour  assurer 
ia  inígle  de  Tinaliénabilité,  il  ne  suffit  pas 
pas  de  donner  à.  la  fcmme,  au  cours  du  ma- 
riage,  le  d.'oit  de  pr^voquer  l*aniiulation  de 
la  vente,  il  fHut  píaoer  Facqu  reur  dans  dos 
condltion  telles  qu*U  ne  puisse  réclamer 
de  do.nmages  au  mari,  Or  Tacquéreur  « 
trottvera  dans  ces  conditions:  s'il  est  dé- 
montré  qu'il  est  cn  faute  do  ne  pas  c  )n- 
naifa*e  le  vioe  de  son  contrat,  si,  eu  d'autre5 
termos,  il  est  impossible    qui3  la  transcri- 

{>tion  n'aitpas  été  effetuêe.  Vollá  pourquoi 
'article  9  a  cbar^ií  à  Ja  fois  te  notaire 
soas  sa  responsabilité  pcrsonnelle  et  I'un 
etrautre  époux  secontrolant  réciproque- 
ment,  de  Pexécution  de  cette  formaUté. 
Avcrtl  par  la  transcnption,  racquéreur 
s'arrêtera  sans  douto.  S*il  pasíse  outre.  il  ne 
devra  s^en  prendre  qu'à  lui-raême  dci 
aoites  de  soa  imprudenee. 

Art.  14.  Cet  article  envi-age,  au  cas  oíi 
ii  y  a  des  mineurs,  Ja  seconde  situation: 
oelle  o(i  le  lien   conjuga?  est  —  «oit  brisé 

5 ar  le  divorco  ou  par  la  raort  de  Tun 
c<  époux,  —  soit  siíHpIemtíQt  i^^âctiê 
par  la  «éparation.  11  trait  d'abard  do 
Ja  rcnonciation  et  la  proliibo  d'uno  façon 
s'  absolue  qu'aucune  díícision  de  justiço 
ne  poarrait  la  ratifier.  Mais,  dira-t-o.i.  les 
^oux  penvent,  d'un  commun  accord,  re- 
XiODcer  s'il^  ue  sont  ni  4ivorcés  ni   sepa- 


res ;  pjrquoi  dia;  tiut^;  aui.'os  hypotliè.so? 
la  renonciation  hnir  csi-clic  i.itorditc  ?  La 
r/'pjn.so  est  facile.  Kn  cas  de  pródócí^s  de 
Tun  dei  ép jux,  la  nc^cossit '» de  ojiiserver  à  ccs 
orphelius  cotte  garaatio  de  rinsaisiásabilii^ 
dovient  êvidemra9nt  plus  étrjit.  Uno  seule 
conâiératiou  d'aillcurí  justiflerait  la  sup- 
pression  de  cette  garantie :  Tespoir  d'uae 
aliénation  avantageúso  suivie  de  remploi  ; 
on  se  trouverait  alors  dans  Thypithôse  que 
règlo  la  seconde  partie  dei*arfcicle  14.  Resto 
la  renonciatioa  cn  cas  do  divoi»ce  ou  de  sé- 
paratioa  ;  poui'quoi  la  dófendre  ?  Cest  que 
presque  toujours  à  raisoa  do'  la  m(5sintelli- 
goQco  que  subsiste  entre  los  époux,  un 
accord  sur  ce  point  ne  pourrait  s*é!.ablir, 
il  se  produirait  d*iiiutiles  tiraillements, 
das  proci^dures  íVustratoires  ou  quelque 
collusion  dont  Ics'  niinours  seraient  les  vi- 
ctiniJ-s.  D\ulleur?,  au  nombre  dos  considé- 
rations  qui  aurv^nt  determine  rattributiort 
dela  gaMe  dos  enfants,  la  pJís«síon  de  cot 
abri  familial  a  sans  duuic  figurt^ ;  il  a  líi  nn. 
ri''glemcnt  que  la  volont'*  dcd  époux  ucpeut 
modifter. 

Dans  sa  seconde  partie,  rartiele  i4  «'occupo 
de  Taliénatiun.  Ello  p:ut  étrc  avantageúso 
aux  miueurs,  il  faut  d.nc  Ia  perraettre  mais 
ea  la  plaçant  sous  ua  c  »ntróle  qui  devieaí 
indispim >able  à,  raisoii  do  la  désunion  der 
parent .  ou  du  prédécíís  de  Tun  d'eux.  Kt  ce 
controle  à  qui  le  remettn^,  sinon  ii  c?ju^e 
auqucl  lo  pro.et  contie  la  survoillanco  áxi 
bion  Je  familíe  deouis  síi  nai>>ancj  ju<iu*à 
;a  liquidation.  Par  une  déi-oga.ion  unique 
au  principe  irénéral.  ]a  docísioii  de  c.^juge 
sur  C3  rK)int  sora  definitivo,  alor-?  que  t  jutes 
le>  a.utroí  q(i'il  aiUM  â  pro:idre  au  coui^s  de 
ia  constitutlon  ro -iterou t  .sournises  à  Tappol 
conforniément  à  Tarticlo  404  du  Code  de 
procédure.  lei  il  peut  y  avoir  urgence. 
llicn  d'ailli*urs  n'est  cjmprorais  puisque 
raiiénation  n'a  lieu  qn'ii  chargo  de  remploi. 

Art.    15.    Cette    dispjsjti  m   n'a   d'autre 

objet  que  de  mainti^nir  Tunité    de  compé- 

tence  etjuridictlon  <-n  modiflant  sur  ce  pjint 

le  paragrapho  â  de  rartiele  13  de  la  loi  du 

JSmai  1841. 

Art.  16.  Cette  substitution,  que  doa  cir* 
constances  impériouscs  peuvont  commander, 
n'aura  lieu  qu'au  prix  de  fobservation ' 
rigoúreuse  des  conditions  et  formalités  im- 
posées  pour  la  fondation  elle-mème. 

Art.  17.  Cet  article  se  justifie  par  des 
considérations  qui  ont  déjà  été  présentées. 

At.  18.  Dans  quol  cas  le  bien  perd-il  ce 
caractòr.»  ?  —  Tout  d'abai'd  lorsque  la  fa- 
milíe Tabandi^nne  pour  habiter  ailleurs. 
Disoarait  ali/rs  la  condition  de  falt  d.  lar 
quelle  Tarticl  í  1«»  subc^rdonne  Texistence  du 
regime.  Le  privilôge  peut  cessei* '  encurt* 
soit  parco  qne  io  mim  8'est  au^ment^  daas^ 
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des  proportions  tellos  qu*!!  excede  la  li- 
mite flxée  par  Tarticle  3,  soit  pour  toute 
autre  cause.  Dans  tous  les  cas  le  tribuaal 
civil  dovient  ompétent  pare 3  qu*il  s*agit 
deecMistater  que  ilmnijuble  esi  rotombé 
Bousledroit  commum.  La  procédure  vario 
suivant  que  rinstance  ost  formée  par  les 
ccéanciers  ou  par  le  fondat^^ur,  mais  Tar- 
ticle  83  du  Code  de  pi*océdurc  est  niaiatenu 
et '  la  décision  est  portéo  à  la  c^Qaaissance 
des  tiers  daos  les  conditions  et  les  formes 
déterminées  à.  rarticle  9  cí-d.)âsus. 

Art.  19.  Queilé  est  la  durée  extremo  du 
regime  ?  Daus  deux  cas  11  subsiste  après  la 
m^rt  do  TuQ  dos  ópoux  :  l^  au  proíit  du  sur- 
vivaat  s'i1  ost  propriétairo  du  bien  et  Tlia- 
bite  au  moment  du  décès  de  son  coajoint : 
2^aupraÃt  des  eofants  miaeurs  et  de  Tautro 
GOlyoint  on  cas  de  décès  de  Tépaux  prv^prié- 
taire  de  tout  ou  partie  du  bion. 

L*article  19  i^égit  Ia  premiôre  de  C3S  deux 
situations  et  decide  que  rimmuuité  su  pro- 
longara au  proftt  du  survivaat  doi  t^.poux 
<iui  reunira  les  deux  coaditiou<  ei-dessus 
indiquées,  alors  méme  que  tou^i  se^  onfSEintH 
Tauraient  précédé  daos  la  tomb  ^  II  y  a  lâ  une 
indéniable  déroj?atioa  à  la  donnóe  première 
de  la  loi.  Gomment  admettre  que  la  prote- 
ction  organisée  eo  faveur  de  la  família  sur- 
vive  à  cettcí  famiUo,  í,'arantisse  ce  qui 
n'existe  plus  í  Personne  no  contesto  que  Tap- 
I»lication  dod  príncipes  exigerait  quo,  dins 
ces  conditions,  Io  regime  do  faveur  prit  fin. 
Mais  les  logici?>ns  los  plus  sévère>,  pour  no 
point  troubler  le ^  dornicrs  jouus  do  colui  qui 
a  édifié  cet  asile»  f^rment  les  yeux  ot  respe- 
ctent  un  foyer  .si  prC^s  do  sV^teindrc. 

Toutofois  cette    mesuro  d'humanité   ne 

Seut  sorvir  ti  fairo  impunément  des  dupas, 
*autant  plus  facilcsdtromperqu^il  yaurait 
Ik  une  situation  qui  induirait  au  contraire 
à  ciH)ire  &  rin  >xistencc  du  regime,  li  n'y 
a  plus  do  famillo,  dirait-^n,  dono  plus  de 
bien  do  famille.  II  faut,  pour  que  cette 
prolongation  soit  opposable  aux  tiers,  qu'elle 
ait  été  portée  k  leur  connaissance  par  le 
procede  empldyó  pour  la  constitution  elle- 
mêma. 

Cette  faveur  nc  se  prolongera  d*ailleui*s 
qu*autant  que  le  désirera  le  survivant  des 
époux,  £n  y  renonçant  il  no  foit  tort  qu*à 
lui-même ;  et  il  será  róputô  s*en  êtro  dô- 
pottillé  lorsqull  aura  accompli  un  acto, 
vente  ou  oonccssion  d'hvpothòque  par  exem- 
ple, qui  ne  peut  s^expliquer  autroment. 

Art,  20.  Uarticle  prócédent  a  réglé  la 
situation  de  Tépoux.,  propiétaire  du  bien, 
lor8au*ilsurvit  à  tous  ceux  quUl  a  aimôs 
L'arucle  20  se  plaoe  en  face  dó  la  situation 
inverse :  c*est  ce  propriótaire  qui  est  mort 
et  Van  ttt  ea  prôsenossoit  de  Boa  conjuint 
et  d?  w  enfants  oi^eora,  ^it  de  cês  der- 


niers'  seulement,  si  Tautre  coi^oint  a  déijà 
disparu. 

Lo  décè^  du  propriétaire  du  bien  fait 
entrer  en  ligne  uq  factour  nouveau.  Au> 
sitôt  la  succession  ouvcrte,  de  plein  droit,  le 
bien  do  famillo  est  e\po;é  k  une  nouvjlld 
chance  de  destruction.  .lusquUci  il  a  été  im- 
munisi^  cjntre  Tactión  des  tiers  se  traduisant 
par  la  saisic  immoblière,  il  est  menacé 
maintenant  par  un  mal  interne,  la  demande 
en  partage  provoquéc  par  Tun  des  héritiers. 
Pour  le  garantir  contre  c  'tt3  nouvelle  at- 
teinte,  il  faut  suspondre  Toxercice  du  droit 
au  partag3  et  maintenir  ce  qui  reste  de  la 
famille  dans  un  état  sensiblement  semblable 
a  colui  dans  Ibíjuel  elle  so  trouverait  si  soa 
chcfétait  encore  lá,. 

Lo  maintion  do  Tindivision  dans  cette 
hypotliòsó  n'est    d*ailleurs     quo  la    consô- 

Suonco  du  príncipe   de  la  loi.    La  raisoo 
*ctro  do  rinstitution  étant  de  permettre 
d*éIover  los  onfants,  si  le  fondateur  meurt 
avant    d'avoir  accompli   sa    tache,   lo  i*é- 
gimc  par  lul  constituo  lui  survit  et  achòvo 
sa  mission.     D*autre    part,    en    vcrtu  de 
rarticle  707  nouveau  du  Code  civiL  Tautre 
coujoint  e«t,  au  jour  de  Touvorture  de  la  suo- 
coision.  rójllement  en  étatd*individon.  pour 
sa  part  d'usufruit,  avec   los   mineurs.    Le 
Projot  no  ci'éo  donc  pas  cet  («tat  do  commu- 
nisrae,  il  se  borne:  lor,  i  en  permettre  la  pro- 
lonuration  ;  2o  a  lui  attribuor  une  durée  ex- 
treme qui  dépa^^sera  souvent  cello  quo  prévoit 
rarticle  815  du  Code  civil  et  même  celle  que 
tixodan^  la  momo  .situation  la  loi  Siogft*iod. 
De  cutto  .solution  d*ailleurs  los  inconvénients 
seront  Di*és  sensiblement  attinués  par  Ia  re- 
servo qu*apporte  do  suite  lo  Projot :  Tindivi- 
sion    ne  sora  maíntonue  qu'autant  que  le 
jugo  Ia  tL'ouvcrapo44blc  .^t  désirablo.  iCntre 
rancion  droit  qui  admettait  la  validité  du 
pacte  illimit  '^  d'indivision  et  le  Code,  qui, 
uniform  ^m  Mit  ot  sans  distinction,  lo  renfor- 
me  dans  un  délai  si  court,il  y  a  liou  d*adme(- 
tre  un  moyen  termo,  une  troisième  solution 
Qui  s*adapte  aux  diíTércnt^s  situationi,  se 
façonno  .su*  elleset  n*inâige  pas  k  toutétla 
mcmc  rògie  inflexible  et  immuable.  Laissoos, 
1  )ráqu'il-y  a  des  minours,  k  un  juge  experi- 
mente et  patriarcal  le  drv^it  de  dócider  sui- 
vant les  circonstances  et  Tétat  des  esprits  s*il 
estpossible  de  prolonger  Tindivision  ou  8'il 
est  prôfèrable  de  la  sacri&er  au  maintíen  de 
la  concorde. 

Voilà  ce  que  decide  la  loi  du  30  novembro 
1894,  voilà,  ce  que  propose  également  le 
Projot.  Mais  si  en-xe  les  deux  législatíons 
racc  *rde^t  complet  sur  le  pLÍaeipe,  la  diffô- 
rence  éclate  dans  la  ré^lOinentation  de  dé- 
taU. 

La  loi  Siegfried  arreta  k  cine  aos  auras  la 
majorité  de  Va\né  dea  x&iseuni  la  durée  ex- 
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treme  de  riodiyision,  le  Projet  la  reporte  à 
la  mi^oritô  du  plusjeune,  L*écart  peut  être 
important.  Théoriquement  mêmd  oette  pro- 
rogation  pourra  être  de  21  ans  et  quclqnes* 
mola  en  vertu  de  la  regle:  infaus  conceptus,, . 
Qaoiqu*il  en  advienDe,  la  derniére  solution 
est  la  seule  qui  respecte  Ia  doDnóc  de  la 
loi.  EUe  écarte  en  outre  cette  dislocation  de 
rindivision  au  cours  de  Ia  minorité  qu'admot 
la  loi  Siegft*ied  et  qui  ne  peut  avoir  que 
les  pires  conséouences.  Autre  diífórence. 
Pour  atténuer  le  prejudico  çue  causera  à 
certains  hériticrsina;icurs  rajournement  du 

Sartage,  )e  Projet  perraet  au  jugo  de  paix 
*alloaer  une  indemnité  dont  on  chor- 
cherait  vainement  Tindication  dans  Tarticle 
8  de  la  loi  sur  les  habitations  ã  boa  marche. 

Sur  tous  ces  points  et  sur  quelques  autres 
dont  il  va  être  fait  mention  k  propôs  soit  du 
préaent  article.  soit  de  rarticle  suivaut,  le 
Projet  croit  utile,  pour  évitor  toutediíficulté 
d'interprétation,  cTénoncer  daos  une  dispo- 
sition  nnale  (art.  2â)  que  lorqu*nno  habfta- 
tion,  édiílée  grâce  "à  l^assistance  de  la  loi 
Siegfrled,  aura  éfó  instituée  bien  de  faraille, 
les  prescriptions  des  articles  20  et  21  du 
Projet  seront  appliquées  aux  lieu  et  place  de 
rarticle  8  de  la  loi  du  30  novembro  1894. 

Au  décès  de  Tôpoux  propriétaire  du  bien, 
son  coi^joint  peut,  à  dôtautde  mineurs,  être 
en  présence  soit  de  descendants  majeurs*  soit 
d*a8cendants  et  de  collatérau^i.  Dans  ces 
deux  hypothèses  la  loi  Siegft*ied  lui  reconnait 
encore  lo  droit  d*imposer  li,  ses  cohéritiers 
pendant  cinq  ans  le  mainticn  de  Tindivision. 
Le  Projet  ne  reproduit  ni  l'une  ni  Tautre  de 
ces  dérogations  au  droit  commun  et  voicl 
ses  motií^  : 

l .«  En  cas  de  concours  du  conjoint  sui- 
vivant  avec  des  descendants  majeurs  d*a- 
bord.  —  La  loi  Siegft*ied  a  sans  doutc  roulu 
que  cet  époux  ne  put  être  brusquement 
chassé  de  la  maison  oú  il  a  vêcu  tant  d*an- 
nées  qu*elle  lui  semble  sienne.  Sans  vouloir 
atténuer  la  valeur  de  cette  raison  d*huma* 
nité,  il  est  permis  de  se  demander  en  pre- 
mier  lieu  si  ce  répit  est  dêsirable  pour  le 
surrivants.  Est-il  à  souhaiter.  pour  la  di«- 
gnitô  et  la  tranquillité  de  ses  derniers  jours, 
qu*il  soit  maintenu  de  íbrce  \h  oà  il  a  com- 
mandé  en  maitre  et  oú  il  se  trouvera  sur  un 
pied  d*égalité  non  seulement  avec  ses  en- 
fants,  mais  avec  des  gcndres  ou  des  bclles- 
filles  qui  ne  sont  pas  habitueis  à  s*incliner 
devant  aon  autorité  ?  D'autre  part,  au  point 
de  vue  même  de  La  donnée  do  notre  loi,  cette 
persísiance  do  Tindivision  est  un  non-sens. 
CVst  la  loi  se  paralysant  elle-même,  sacri- 
flant^ravenir  au  paí$sé.  II  fòut  que  le  bien, 
après  avoir  élevô  cette  Ikmille,  serve  & 
éíerer  des  familles  nouveJles,  c'est  Ut  sa 


destinôe,  sa  fonction  nôrmale.  II  fkut  le 
laisser  sous  la  loi  du  perpetuei  recommen* 
cement. 

En  cas  de  concours  avec  des  asoendants  et 
des  collatéraux,  la  persistance  de  cet  état 
n*est-elle  pas  encore  moins  désirable  pour 
le  survivant?  Remarquons  d*abord  que  ce 
coiOoint  doit  être,  pour  avoir  cette  foculté» 
propriétaire  pour  moitié  au  moina,  (Cette 
condition  qu*elle  n*exige  pasen  caa  de  con- 
cours avec  des  descendants,  la  loi  Siegfried 
rimpose  en  cas  de  concours  avec  des  aacen- 
dants  ou  des  collatéraux.)  Voit-on  ce  con^ 
joint  déjà  propriétaire  d'au  moins  moitiét 
usufruitior  de  la  moitié  de  Tautre  part, 
8'efforcer  de  vivre  en  commun  avec  des  mô- 
nages  d*asccndanti^  ou  de  collatéraux,  alors 
surtout  que,  pour  se  procurer  le  eaj^ital  né- 
ceasaire  h  désintéresser  s&s  cohéritiers,  il 
peut  liypoth<^quer,pui8que  Timmeuble  a  cêasé 
d*être  bien  de  famille, 

Art.  21.  Avec  rarticle  précédent  il  aemble 
que  devrait  s'arréter  le  Projet.  Aocomplie 
est  roeuvre  du  bien  de  famille.  Terminées 
sont  également  les  incapacites  sur  leaquelies 
s*étayait  la  llction  légale  de  son  existence;  et 
n^allaient  pas  plus  loin  ni  le  savant  juns^ 
consulte  qui,  en  1894,  prit  Tinitiative  de  ia 
premièreproposition,  ni  beaucoup  parmi  les 
plus  convaincus  promoteurs  de  propo- 
sitions  ultérieuros.  De  leu'S  scrupulea,  le 
C  mmission  de  1900  se  foisait  fecho  ea 
déclarant  «qu*elle  se  refúsai  k  suivre  BI.  Le- 
mire  lorsquHl  étend  au  regime  du  bien  de 
fò.mille  la  loi  du  30  novembi«  1894  qui 
permet  à  Tun  des  héritiers  majéura  de 
reprendre  sur  estimation  le  bien  patemel 
sans  qu*il  y  ait  partage  obligatoireenuA- 
ture.  Ce  terrain  a  paru  trop  vaste  à  votre 
Commission  et  elle  craignait  de  8*y  heurter 
h  des  divergences  d*ordre  juridique.» 

C*est  qu'en  effet  Tattribution  intégrale, 
absolument  étrangère  au  príncipe  d'oú  dé- 
coule  le  projet,  aemble  ii*être  que  le  moyea 
d^introduire  dans  nos  lois  un  dogme  nouveau, 
un  article  de  foi  d*une  puiaaante  école  qui 
s'insurge  contre  les  príncipes  égalitairea  du 
Code  et  se  couvre,  pour  les  attaquer,  de  la 
néceasité  d*arrêter  Témiettement  de  la  pro» 
priété  fonci^re.  La  campagno  est  déjà  com- 
mencóe.  La  loi  SiegMed,  en  organiaant  dana 
son  article  8  un  regime  successoral  qui  eat 
le  contrepied  das  principes  poses  par  le  Code, 
a  engagé  le  premier  combat  et  sur  ce  terraia 
étroit  est  restéo  maitresse  du  champ  de  ba- 
taillc.  La  même  tactique  est  empioyée  ici. 
Ces  par  un  de  ses  plus  petita  côtéa  qu*oii 
mine  l*édif)ce,  c*est  encore  une  pierre  qu*on 
veut  arracher  de  ses  asaises. 

On  va  partoutrépétant  qn*aviBc  le  partage 
orgahisé  par  Je  Code  la  propriété  foneière 
doit  CatalemeiLt,  après  un  trèa  petit  nombre 
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de  tranamifísion^,  se  pcrdre  dans  un  fraction* 
nenient.inlluit^'sinicil.  N'exi8t(^-t-il  pas,  dit-on, 
un  articlequi  do^e  au  poids  pharmaceutiqiio 
Ja  qnantité  do  valeiírs  de  meubles  et  d'im- 
^eublos  qui  ODíiv  daús  oliaqno  loi?— Lisons 
cot  artíolo  8n2:  «DaiL<  la  formal  icn  rt  la  cora- 
position  dos  lols  oii  doii  «'viier  autant  que 
possiblo  de  morcolcr  las  h(*iitaí;cs  ot  de»  di- 
visei* Ics  exploUaiioiLS».  N'e.st-co  pas  ppéci- 
sém'jnt  Io  conlrairede  ce  qu'on  lui  fait  dire? 
Qirost-il  donc  arriví'  ?  Une  chcso  três  hu- 
mainc.  Tour  «i»  mottio  á  labri  dos  róerimi- 
nations,  res  nolaircs  on  mis  unpow  do  iout 
dans  chaquo  lot.  1^  soccnd  mraírraphe  de 
l'artícle  83á  le  Jeur  i)crmeiiait  quand  la 
succe^sion  ótait  assez  richo  nour  se  pró  ter  ;\ 
ròglemont  aussi  ('quitablo  síans  IVactionner 
los  doniaíne.s  et  los  exploitatins.  De  ce  qui 
était  excôption  dans  la  loiJLs  on  ftiii  la  règle 
dans  la  pratiquerPour  suppriraer  cet  abus  il 
suffirait  saus  doute  d.í  bificr  le  second  para- 
^aphe  de  rartlclo  832  et,  avec  lui,  ràrticle 
82(5  qui  ô*y  l*ófòre.  Mais  cette  modeste  ré- 
foi^meet  qudlquos  au  três  aussi  sages,  quVHu- 
dieot  les  Chambres,  ne  rOsoudraient  pas  la 
úucstion  Uu  míâus  dans  la  moijeure  partie 
des  hypWhôses,  parce  qit'il  ne  s  ágil  pas  ici 
de  sayoir  h  Talde  de  qiicls  mo\  éns  será  con- 
jura le  hiorcellemeut  de  la  propriété,  mais 
de  dire  lequel  prévaudra  du  partage  orga- 
nisé  par  le  Cede  ou  de  eeliii  qulustitue  la  loi 
Siegfriod.  Le  projot  dút  ncícessairement  se 
proucncer  parce  que  beaucoup  des  maisons 
qu  il  r<?git  ne  áont  soi  ties  du  sol  que  grâce 
au  cohcours  de  lá  l(,i  sur  los  liabitaticns  à 
bon  marcho. 

;^  D'àprfe6  lo  projel  primitif  du  í3ouver- 
yt?mènt.  qiil  roiUt>diiU  d:.ns  ses  ligues  ossen- 
l^ielles  la  loi  Slogriod,  peuvent  r<?clamor 
dans  lordre  de  préiVrenee  suivant  TaUri- 
bution  ihtó^'iaio  .-  l-  le  eonjoint  survivant 
s^il  cst  coproprit-taire  du  liien  pour  iuoitiO 
au  moins  et  s'll  rhabite  au.jourdo  Touver- 
ture  de  la  èuccossion  ;  í2'^  ríióritier  di\signé 
par  lodcifnnt  ;3«cehn  quo  Ia  majoritt»  des 
h'(?ritiors  niajours  et  dos  reprósenlants  lé^aux 
des  lu-ritinrs  minours  a  cUoisi  ;  4<»  celui 
ííirà  dííiuut  do  cej  ie  majoritt^  ie  sm^t  a  in- 
dique*. 

;ll.  convieíit  d\»xamiiior  sóparóment  clia- 
tínne  do  ces  attributl(3nM.  í.e  premier  aproló 
d  aproa  ie  proj(;t  piimiiil' du  Gouvc  nomont 
est  lo  coiijoint  suivivant.  ÍJi  loi  SioíílViod, 
àu  contrairo.  ne  1(5  placci  qu  au  second  rang 
et  lui  pr(»íèrc  riiériLi»  r  désiííiu;  par  le  défunt. 
Cette  loi  snoriíio  ;uí:sí  fomes  antros  consid^ 
ratious  a  cotto  raison  t'conoraiquo  qu'entro 
dos  mains  plus  .ounes  et  plus  aclives lebien 
produii^a  davantaíre.  Le  pro.et  consacre, 
au   contrairo.  Ia  solution  prdposóe  par  le 

Gouvornement.  Le  Conseii  e>time  que  la 
dóragíltiôíi  apportéê  sur  ce  poiiit  aux  prin- 


cipes  du  Code  est  justlâée.  U  lui  a  paru  qull 
y  aurait  une  véritable  cruauté  ú,  reftiser  à 
cet  époux  déjii  propriCtaire  de  plus  de  moi- 
úé  ot  u^ufruitior  d'une  partie  de  Tautre  por- 
tion,  la  faculte  d^écarter,  en  les  rembour- 
sant  sur  e>timation,  ses  cohéritiors  et  d'a- 
chijver  ses  jouiv  auprôs  de  ce  foyer  qui  sãos 
lui  n'existiraii  pas.  11  y  aurait,  en  second 
lieu,  une  flagrante  injustice  à  admettre  que 
le  dt'1'uni  ait  pu  exproprier  sob  conjoint  de 
sa  part  dans  rimmeuble  au  proât  de  Tua  des 
eníants. 

Des  autres  attributions  qu*organise  la  loi 
Siegfriod  au  prollt  do  Théritier  cUoisi  par  le 
diMVmt,  ó\u  par  ses  coluH^itierg  ou  designe 
par  le  scrt,  le  IH'i^jet  no  peproduit  aucune, 
Cest  que  ces  solutitns,  que  Ton  presente 
comme  des  innovations  hárdies  et  fecundes, 
ont  été  de  tout  temps  à  la  dispósiti  m  des 
intéi^essés  en  vertu  soit  de  textos  précis,  solt 
d'u*ages  imm^moriaux  valides  pâr  la  juris- 
prudence.  1/innovation  consisterall  donc  hon 
St  indíquor  cos  prccMí^s^maií?  jSi  les  im|k)ser 
de  par  la  volontè  de  la  loi  ot  òh  coiídamnâttt 
tons  autres,  à  ios  roiulrc  obliííaloires  de  fa- 
cultatills  qu'ils  (*taieni. 

Ues  pi^ocôdOs,  disohs-nouí^,  ont  èe  loiit 
temps  (^%6  connus.  Qu'est-éè,  paf  fexeinpife, 
que  cette  di  signation  par  h^  défubt,  tsinon, 
hous  une  autre  étiquette,  le  partage  d^ascen- 
dant,  lacheux  legs  du  Droit  antórieur  et 
Pune  des  iofitituticns  1^  plun  condanl- 
nablcs  du  Còde?  Qxtò  rúasquerali  ici  cottó 
désignation?  La  i-ésurreetion  sans  di/Ute 
du  privilògc  de  la  mascUlimté  —  efe  bien 
ne  tombera  pas  on  qumiouilln  —  el,  slhon 
la  rt'»liabilitation  du  droit  d*alnee«>,  ia 
consécration  d'uao  injustiça  plus  cruelie 
pour  los  autres  eníants,  le  passe-droit  on 
faveur  du  pnMV^rí*,  la  prí^dilectiou  doní  ils 
ont  suíTort  pondahi  la  vie  du  pêre  sepei*- 
pétuauí  après  sa  mori.  Ces  imustices  de- 
meuraiont  tlu^oriquemont  possibfes  à  raide 
de  quelques  articles  pi^esque  oubliós  de  la  lé- 
gislation  do  1S04.  Qucl  ncsoin  de  remettre 
ces  textos  en  luraière  et  d*oo  fairo  la  loi  cora- 
mune  ot  uii'duetable  ?  Si  c*Qst  par  de  teU 
moyens  qu  on  espore  assurôr  la  paix  dans  los 
tUmillos,  on  se  r(^>orvo  d'étranges  désiUu- 
sions.  La  lUHolution  avàil  proclamo  Téga- 
litO  d*homme  à  liomine,  pourquoi  s^acharner 
íí  la  supprimor  de  frèro  h  frèro  ? 
,  Ou  la  loi  prendrait-elle  d'autro  pai-t  lo 
(li\ât  —  soit  (le  privor  los  mineurs  des  chan- 
ces d'augmontation  de  prix  qui  rcáuliemieai 
de  Tadmission  des  (^trangors  aux  v  ncluTas  — 
i-oit  d'impcs(U'  le  partage  en  nature  et  sur 
estima  tion  ?  Quo  do  majeurs  adoptou t  cette 
solution  de  leur  plein  gi'é,— â  morreilL?. 
Mais  rien  n'autari8e  le  législatõur  â  í^úbsti- 
tuer  les  in^plrations  do  sa  sa^esse  à  la  cJair- 
voyaiice  des  itffC^ressés,  à  bri^íèr  leur  initia- 
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tive  6  leur  iildô]^hdance  poiir  6tat)lir  tine 
règlé  inflexibié,  uniforme  et  despotique.  Le 
projtiit  sTmt  inspire  d0  la  pensée  ae  Basti  at: 
<  úilâseá  lUiíe .  Ia  liberte,  il  ny  a  pas  de 
diffl.óillt^s  qii^éllè  M  r^lye». 

L'éjioux  copropri(5taire  poiír  raòitie  ãu 
moiíls  peutdonc  síbuI  réclamer  rattrlbutioíi 
iniégrilh.  íioQârolis'euTre— floit  aujoutdu 
déeès  de  soo  eo^joint  si  tons  les  descendants 
sofit  mi^ettrs  otl,  même  lorsqu*ii  y  a  des 
mineurs,  si  la  demande  en  maintien  de 
IMndivi^ioa  a  été  reiet6e,r-soit  au  jour  de  ia 
màJorítQ  ati  t(iil$  Jtíune  des  énfanis  lorsqlie 
riudivisiòii  á  éti^  máint(^tiu6. 

.O  í^i«.  jPfôtíiaente  —  Contlhúa  a 
di9<ítí*âo.  TCíil  a  palavra  o  Sr.  Esmét^al- 
dinò  Bandeira. 

o  Sr.  £:«(inex*aiaino  Ití^iidéi-^ 

irfei^Petiitetiofá^e  de  havbr  deixado  pikedftr 
sem  âiscnilr  9  projeéto  im  dovs  tumoe  por 
qtiB  pasfiíbii  Bé  Gamara,  tal  a  magnitude  do 
assumpto;  e  entra  tíó  debate  'ooni  as  impres- 
sões gue  lhe  ficaram  (ia  rápida  loiiura.  A 
primeira  nota  quo  tom,GU  refere-se  ao  nomo 
do  liistittit'<$  e  .1  pua  doflUiçao,  bstuda  o  vo- 
cábulo hot^e^tem  ^pxnÃú  a  sua  etymoloí?la 
e  segíiiido  a  súá  éxten^Ojuridica,  hpstei^ 
mos  do  projecto  è  i\  dètttiição  quti  Ine  dá 
Lôóti  Dohat;  Eiltfende  qti  í  b  art  1*  do  pfo- 
jeeto  está  efai  díteaccordo  com  os  termos  do 
mudQlo  e  bonViim  edrri^il-v.  Estuda  ainda  a 
qutetâo  tob  b  pOntò  de  vista  constiineional, 
por  isso  que;  Sabendo  aos  Estados  a  comp^ 
tencía  para  legislarem  sob.e  o  direito  adije^ 
ctlvo,  entende  que  6  uma  invasão  de  attri- 
bUlcôés  votàt  a  Camará  ^ssn  ptojecttí,  que, 
com  ú  isôhtar  bens  5ío  ppnhord,  legisla  sobre 
pi-btiòésó.  LTorfip!*eh(3nae  que  o  Congresso 
lêgiáío  Ãibrò  fallctiò  às  fe  direilb  hypoihô- 
carlò,  ^ôi^uc  Uni  é  outrd  involVeih  símul- 
tAnoáihèilte.mílterlà  dtt  dlMto  suttsiantlvo 
c  direito  acyfectivò  ;  sobro  penhora, .  poi-éhi. 
p«M*'6«s  quo  l^lleòe-ihe  èoini)(Bteacla.  S3lo 
duvidas  quo  lhe  assàltám  o  espirito  e  ^ara 
selvBr-aí  mpera  à  palavra  dos  iilustrcs 
mestas  que  é  mpoem  a  DomiHissâb  de 
Cen!ltitutçah,  Lbgislaçab  e  JUstiça.  Tem 
esíá  opthiftb  tfto  arraigada  que,  si  fôra 
governador  dió  Estado,  resistiria  á  execução 
da  lei  em  que  fosse  convertido  ú  projecto 
n  iS  termt»  em  que  está  eiafaioradò. 

Refièttá  que  o  projecto  em  debate  6  da 
maior  rotevanéiat  por  interessar  directa- 
mente aos  Estados,  e  merece,  por  isso,  toda 
a  att^çâo  da  Gamara,  que  não  deve  votar 
uma  teid)àssa  ttaiurei^a  seiu  graUdé  estudQ. 

tôMibtL  dôctat»aUdò  qUB  espera  aS  expli- 
çaçoçs  ífedlílàè  á  lUÚâtradà  Coh^mi^Q  diô 
Con?lltuií5o  Le<?isia^o  e  Justiça,  fwiiiío  btm. 


t>  Àr.  I^resicleiiie  —  Nem  sè  ^1f 

estai*  muito  adeantáda  a  horà^  hiâs  tàmbeni 
porque  o  nobre  Deputado  por  S.  Paúle  i^ 
querèu  que  fossôin  publieaidos  no  jornal  da 
casa  documentos  i^feretites  ao  assumpto» 
flea  a  discussão  adiada  pela  liora; 

Designo  para  amanhã  a  spguiiite  ordferit 
dò  dia : 

1»  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes)  s 

Continuação  da  votação  do  projecto  h.  334, 
de  lâOl,  autorizando  o  Podor  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  còni  o  ordena- 
do respectivo,  a  ÂhtoUio  Angclltino  Martins, 
Be(^i*ètario  da  Capitania  do  Porto  do  Estado 
do  Cdará.  para  tratar  de  sua  áaude  onde  lhe 
cbttvier  (dhcussãd  Única) ; 

Votação  (lo  projecto  il.  S  A,  deste  aniio, 
do  Senado,  prorogandò  até  o  dia  30  do  se- 
tembro, inclusive,  o  prál^o  pára  o  alista- 
méiito  eleitoral  no  Districto  Federal; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904*  atoto* 
riíando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigu&s  da  Gosta,  igudante  de 
estação  especial  da  Estrada  do  Perro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida peio  Ministério  da  industria»  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  380,  de  1904,  relo- 
vaiido  da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  arch;Vista  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugeiíio  F?rrat  «b 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  do  17 
de  abril  de  1893  a  âl  de  maio  de  1694  (2» 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  342^  db  1904,  reie*^ 
vando  a  preséripçEo  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  babharei  Maooi^ 
l«:u^nio  pereira  Maiái  para  o  íim  de  sefein 
^uà  viuva  o  filhos  admittidos  a  perceber  ò 
\\ue  nesse  montepio  lhes  couber,  desconta- 
tias  as  contribuições  não  pagas  {2^  discus^o); 

Votação  do  pl*ojeÔtb  tt.  841  C,  de  1904, 
inacção  ^ara  3^  discússãb  dá^itiehdá  desta- 
cada, dô  accordo  com  o  Regimento  iMteiínd, 
ha  2^  discussão  do  pttijéòto  n»  841,  destb 
anno,  equiparando,  pára  todos  o^  effèitofil 
legãest  ás  ^coias  bfflciaeâ,  á  Eséõlá  de 
Pharmaéiá  de  P^Uámbnco,  naS  condiçõlA 
Ique  estabeiéée  (3^  discussão) ; 

Votação  do  ph)jécto  n.  84l  b,  de  l9Wi 
redaci^b  para  3'  discusião  da  emenda  dòs» 
tàôadá,  deaccoWo  com  ó  Re^ménto  to-^ 
terno,  ha  8*  discussão  do  piS>jé<ito  n.  S4l, 
ddste  anho,  equipãi^ando,  p^a  tcácà  bl 
élí^sitcs  legaes,  áé  êsóolas  offiMáes,  a  Ê»« 
cola  de  Odontologia  do  Instituto  GràittbéSí^i 
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de  Juiz  do  Fora,  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  nas  condições  que  estabelece  (3»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  do  1904, 
redac^o  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2*  discussão  do  projecto  n.  270, 
deste  anno,  dispensando  o  resto  de  tempo 

âue  fUlta  ao  CoHegio  (irambery,  de  Juiz 
e  Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  para 
completar  os  dous  annos  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  3(>C  do  Código 
do  Ensino  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  do  tempo  que  fòita 
ao  Ck)llegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  306  do  Código  do  í^usino  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4,  deste  anno,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Franciuni  da  Fonseca,  viuva  do  cx-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  sua  filha 
solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pensão  de 
200$  a  cada  uma  (discussão  única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e5,  deste  anno,que  equipara 
em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da  Pagado- 
Pia  do  Thesouro  Federal  aos  thesoureiros  e 
fieis  da  Caixa  de  Amortização  ('discu:jsão 
única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902,  e  6  de  1905,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença com  todo  o  ordenado  a  Alfredo  Dias  da 
Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência  Ge- 
ral da  Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  l\inccionarioR  públicos  fede- 
raes,  subsidios,ajudas  de  custo  dos  Deputados 
ou  Senadores  e  outros  funccionarios  que  te- 
nham deixado  do  receber  as  i^espectivas  im- 
portâncias nas  devidas  t^pocas,  observado  o 
necessário  processo  ;  procedendo  o  requeri- 
mento do  Sr.  Paula  Ramas  (3""  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  186,de  1904,  dispon- 
do que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata  a  lei 
n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá  seu 
])onto  de  partida  na  villa  de  Ribeirãozinho  e 
poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde  melhor 
convenha,entí*e  o  porto  de  Taboado  e  a  foz  do 
Tietê,  e  dando  outras  providencias  (3»  dis- 
cussão) ; 


Votação  do  proiecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,autorizando  o  Governo  a  prolongar  a 
Estrada  de  Ferro  de  Camocim  até  Therezina, 
lançando  um  ramal  em  direcção  á  Amarra- 
ção, e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cei*es  das  Commissoes  de  Obras  Publicas e 
Colonização  o  de  Orçamento  (3*  discussão) ; 

Vi>tação  do  projecto  d.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,regulando  o  prenchimento  das  vagas 
nos  postos  de  tenente  a  capitão  do  exercito 
(3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  de- 
clarando que  a  diária  do  conductor  gerai  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  das  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  fixada  para 
os  demais  conduct.<)i*es  technico^,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga^ 
mento  da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equii  Arando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  F^cola  Nacional  de  Beiias  Ar- 
tes aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  dbícussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  197  A ,  de  1904,  re- 
gulando o  processo  para  julgamento  das 
appellaçues  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  252  A,  de  1904, 
creando  legares  de  cirurgião  dentista  no 
coi-pvi  de  bombí^iros  do  Districto  Federal  e 
no  Intirdafo  do  (lymnasio  Nacional,  cada 
um  com  os  vencinientos  de  50$  por  mez 
(l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  contrahirpm  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  cem  bancos,  com- 
panhias e  emprezas  estrangeiras,  sem  pré- 
via autorização  do  Congresso  Nacional, 
comparecer  e substitutivo  da  maioria  da 
C'ommissão  de  Constituição.  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  Germano 
Hasslocher  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  pro.jecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas u  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  x)agar  ã  Companhia  Brazileira  Térreos 
a  indemniziição  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  i*escisorio  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890 ;  precedendo  a  votação  do 
requerimento  do  Sr.  Mai*ç}U  Escobar  (3*  dis- 
cu.^o) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  ^ni»- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4:190$554  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  2^  omclal 


SESSÃO  EM  17  DB  JUNHO  DB  1905 


281 


addido  da  Repartição  Geral  de  Estatística 
Dr.  José  Bonií&cio  Burlamaque  Moura,  desde 
24  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro  de 
1903  (3«  discudsâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  108,  de  1902,  man- 
dando conservar  as  hon.^as  do  posto  que  ti- 
verem aos  officiaes  do  exercito  e  armada 
demittidos  voluntariamente  (2*  discusÃu)^; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Joaquim  Isma- 
cio  Gonçalv&s  Lima  pode  pagamento  da  quan- 
tia do  737$7õ6,  differença  que  deveria  receber 
quando  interinamente  occup^u  o  cargo  de 
escrivão  do  Dep^ito  Geral  do  Diátricto  Fe- 
deral (discussão  única) ; 

Votação  do  pareeo/  n.  45,  do  1004,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  o  engenheiro  d.)  mi- 
na^ e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á. 
Europa  (diicussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  o  capitão  pharmacou* 
tico  de  3»  clas-ífi  do  exercito  Arthur  Cari  no 
Pinheiro  pede  transferencia  para  o  quadro 
dos  medicou  do  mesmo  oxei*cito,  visto  haver 
recebido  o  gráo  do  doutor  em  medicina  (dis- 
cussão única)  ; 

Votaç^  do  parecer  n.  47,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  o  alferes-alu- 
mno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  licença 
para  proseguir  em  seus  estudos  na  Escola 
Militar  do  Brazil  matriculando-se  no  curso 
«^pecial,  com  a  condição  de  melhorar  pré' 
^  lamente  a  approvação  de  uma  aula  do  3^ 
aimo  do  curso  geral  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  I).  Maria  l^ura  Malu- 
ques dos  Sariton,  viuva  do  major  reformado 


do  exercito  Raymundo  José  dos  Santos,  pede 
uma  pensão  mensal  de  100$000  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecor  n.  31,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  qu )  D.  Maria  Joa- 
quina da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  podem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  s'u  fallecido  marido-  e  pae  (discussão 
única) ; 

Votaçãodoparecer  n.  32,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith  Ayres 
Martins,  viuva  do  piíarmaoeutico  adjunto 
do  exercito  Archur  de  Souza  Martins,  pede 
uma  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parceer  n.  34,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  (lOuvêa,  ex-piloto  em  commissão 
na  armada  nacional,  pede  uma  pensão 
(discussão  única)  > 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  TariflEis  das 
AIÍ)findogas. 

2»  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  19,  de  1905  (redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  249,  de  1903),  quQ  instituo  o 
privilegio  (hamesteâd)  isentando  da  penhora 
o  immovel  pertencente  a  brazUeiro  nato  ou 
naturalizado  que  fizer  a  declaração  con- 
stante do  modelo  annexo. 


Levanta-se  a  sessão 
minutos  da  tarde. 


âs  3  horas    e   50 


32»  SESSAO  EM  17  DE  JUNHO  DE  1905 

Presiffencin,  dos  Srs.  Paula  Cnitnard^s,  Áhi/icar  Cui$iUtrtles  f/*»  Secretario)  e  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  pr<)CíMl(y?e  ú,  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car auimarãe-?,  Joaquim  Pires,  Aurélio 
Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Luiz  Domin- 
gues, Dias  Vieira,  Dunshee  de  Abrache>, 
Arlindo  Nogueira,  Bezerril  Fontenelle,  Gon- 
çalo Souto,  Trindade,  Izidro  Leite,  Bricio 


Filho.  Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello 
Arroxellas  Galvão,  Félix  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranlios  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Marcolino  Moura,  Heredia  de  Sá, 
Corrêa  Dutra,  Leite  Ribeiro,  Augusto  Vas- 
concellos,  Américo  de    Albuquerque,  João 
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Baptilta^  Galvão  Baptista»  Silva  Castro,  Al- 
tr&lo  Backer,  Pereira  Lima,  Mauricio  de 
Abreu,  Kstevam  Lobj,  Cart^y8  Peixoto  Filho, 
Antero  Boteiho»  Carnéirii  Rezepdei  Juâo  Luiz 
Alvoá»  Leonel  Filho,  Carvalho  Brito.  Olyntho 
lliboiro,  Julião  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Robouças  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  Cândido  Rodrigues,  Ber- 
nardo AatL>nio,  Lindolplio  Serra,  Carlos  Ca- 
valcanti, Carvalho  Chaves,  Paula  liamos, 
Elizeú  Guilherme,  Luiz  (liialb^to,  Sòai^es 
dos  Santo*!,  Getmarib  Hstóslochéi*,  í)ominíos 
^ta8ca^eQh(M.  Caitolano  do  Nasci liiéntj  e  Vó^^ 
pasi^ihod^  Albuquerque. 

AlH*e-s9  a  sòsòao. 

E*  iids  e.  sem  observações  approvada  a 
acta  da  selsão  antecedente. 

O  Sr  10  t^eoretarici  procede  á  lei* 

tura  do  noguinte 

kXPEDIKÍíTK 

Telegramma: 

Arassuah^— Presidebte  Cahiai^  dos  Depu- 
tados—Rlo-=-Sigo  promptD  trabalhos.—  ifa- 
noel  Fulgencio. 

Requerimento  de  Cândido  Aniceto  da  Costa 
Frade  e  outros,  porteiro  e  guardas  da  Escola 
de  Minas  de  Ouro  Preto,  pedindo  eqttlpai^aíão 
dos  sou$  vencimentos  aos  dos  seus  collejraá 
de  igual  categu^ria  da  Escola  Polvtcchmca 
de.ta  Capital.— A*  CommissILo  de  Finanças. 

Comparecem  depois  os  Srs:  Passos  Miran- 
da, Caries  de  Novaes,  José  EujBébio»  Yirf^o 
brigldo,  T))omaz  Ca.valcanti,  Frederico  Bor- 
ges, João  I^peá,  Eduardo  Studarl,  Sérgio 
Sabóia,  Eioy  de  Souza,  Celso  de  Sduza,  iMe- 
deiros  e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra,  Es- 
meraldino Bandeira.  Cornolio  da  Fonseca. 
Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Rodri- 
gues Dória,  Oliveira  Valladão,  Castro  He- 
bello.  Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Galdiao 
Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godov,  Sá 
Freire,  Cruvellu  Cavalcanti,  Viriatj  Masca- 
renhas, Penido  Filho,  tíftloge^as,  Roaolphf) 
Miranda,  Joaquim  Teixeira  Brandãj.  Costa 
Neto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Marçal .  E8\cobar,  Rivadavia  Corrêa,  James 
Darcy.  Diogo  Fortuna,  Camr)^s  Cartior  e  Ho- 
mem do  Carvallio. 

Deitani  de  coinpareòer  com  causa  jkirtici- 
pada  os  Sw.  Thomaz  Accioly,  Wanderlev  de 
Monioniçá,  Ray mundo  Nbt»y,  Knéos  Martins, 
Arthur  i-emos,  llogtsrio  de  Mlr  luda,  Chris- 
tino  Cruz»  Joilo  Oayoso,  FjUSocx  o  Silva, 
Paula  e  Silva,  Abdon  Mllanez,  Josô  Mareei- 
lino,  Jo&o   Vieira,    Moreira  Aives,  Eitaaio 


gueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Joviano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Bulcão 
Vlanna,  Prisco  Paralzó,  Bligenlo  Tourlnho, 
Augusto  do  Fíi3itás,  Pinto  Dantas,  Fidelis 
Alves.  Bezamat,  Alvares  dò.  Àíevedo,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Lui2,  Gaâtãudá  Cunha,  Ri- 
beiro Junqueira,  David  Campista,  FrancitKK) 
BenaMiiio.  Bileno  de  Paiva,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgeoclo,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Weiíaesláo  Braz,  JesUido  Cardoso,  Do- 
mingues da  Castro;  Valois  de  Ciiath>«  Arnol- 
f^o  Azevedo,  Azevedo  M&rquél,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Abdon  Baptista,  Barbõfla 
Lima,  Victorino  Monteiro  e  Alfredo  Varela. 

B  sehi  eousa  oafirs.  índio  do  Brazil,  Antó- 
nio Bastosi  Afifbilso  Coiíta,  Bernardo  Horta« 
Moreira  Gohies,  Joi6  Modjardim,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Érico  Coelho,  José  Boniíkcio, 
Astolpho  Dutra,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes 
do  Faria,  Antunlo  bicarias,  Lamounlôr  Go- 
dófredo,  Càinlllo  Sisares  Filho,  Sabino  BaiS- 
roso,  Olegário  MáclBl,.Camlllo  Prates.  Pádua 
Rezfeade»  B6i*nai*do  dé  Cartip05,  Costa  Ju- 
nloi',  Elójr  Chaves.  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho  6  Juvenil  MiUèr. 

O  0lir«  Gheiriilaiio  Ha^slooluer 

(•)— Sr.  Presidente,  sinto-rae  um  tanto  em- 
baraçado ao  assomar  a  o^ta  tribuna  para 
me  occupar,  pbr  momentos,  de  um  assumpto 
gi«avlssimo;  que  não  pôde  deixar  de  iúte- 
re-sar  muito  vivamente  á  Camará  dos 
Deputadas  e,  mais  ainda*  ao  Governo  da 
Itopublica;  peia  situação  especial,  verdar- 
deira mente  critica,  em,,  que  se  encontra,  na 
hora  actual,  a  tlavègaçâô  do  cabotagem  ho 
nosso  jial^..  .  . 

!<iiijfçuenl  líírtoraqiie,  ha  hora  eniquefalio, 
ha,  no  porto  desta  Capital  e  na  cidade  de 
Santos,  uma  greve  doS  homens  do  mar. 
acarretando  como  consequência  a  paraly- 
sação  quasi  completa  do  serviço  de  nave- 
gação. 

Ninguém,  nos  tempos  que  correm,  con- 
testa 04  direitos  do  operariado;  ninguém 
me<moaoje  discute  a  legitimidade  do  di- 
reito de  greve.  E'  um  direito  inherente  á 
individualidade  humana,  muito  respeitável, 
o  de  óada  homem  de  trabalhar  ou  deixar  de 
trabalhar. 

Seria  um  verdadeiro  attentado  do  poder 
publico  intervir  11a  acção  individual,  para 
impjr  ao  tíâbalhò  regulamohtôs  oú  tórcear 
a  liberdade  aô  acção  do  qualquer  feldadão. 
Seria  também  crlrttlíloso  querh  t^w^hlbiise 
a  ácçâó  de  ^uAÔsquer  coi*pq rações  parti- 
ciilaréd,  Ho  tocantó  á    âúa  tida  âocial,  e 


Coimbra, .  Pedro   Pernambuco,   Elpidio  Pi-I    (•)  Bite  discurso  rSo  foi  revieto  poio  orador. 
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estas^  a  seu  tunioi  sahiriam  do  «eu  pap^ 
desde  4|ue  pretendessem  traçar  nortnaâ  para 
a  geoeralidadew 

tí'  preciso  que  a  Nação  jtsonheça  bem  a 
situação  em  qu^  nos  achamos,  na  hora 
actualt  deaate  da  greve  que  pat*aly.^  a  na*- 
Tegação  de  cabotagem  v 

Nio  ftM^  commentario«  sobro  o  quis  voU 
1^  iimito-m^  a  deitar  que  (»da  um  doa 
Sr^,  Deputados  tome  conhecimento  do  as- 
sumpto e  avalie  a  extensão  da  sua  gra- 
vidade. 

£'de  depiorar  e  de  deplorar  sinceramente 
que  o  Goveçno,  prevenido  a  terapo^  não 
houvesse  evitado  que  a  situação  se  tornasse 
tão  preoiente  oomo  se  tornou  e  talvez  nos 
encontramos  na  emergência  crudelissima 
de  uma  intervenção  da  força  publica  i^ara 
prevenir  os  possiveiá  fexcessos  a  que  sejam 
levados  aqtteUes  que  começaram  por  uma 
simples  irregularidade. 

Organizf>u-sc  nesta  cidade  uma  associação 
cujo  nóinò  já  por  si  devia  chamar  a  àtten- 
ção  do  poder  publico,  porque  ella  se  deno- 
mina *A«S<)cia(^o  dto  Resiàteneià  de  Mari- 
nheiros e  Remadores*. 

Dé  reiíisteiícia  a  que? 

Dli  rèiliM;^tli^ia  exciusivam^te  ã  ordem 
legal. 

Os  feHIgos  tife^o  regulamento  lidoá^  diíem 
tudo. 

Vou  pedir  a  V.  E%.  %ue  fAçá  trânscreVíôr 
no  meu  diècutso,  integalmentOi  este  i^éjâru- 
laméuto,  não  podendo  entretanto  eiimir-me 
de  ler  alguns  dos  seus  artigos. 

Cqmiiça  ièstii  associação  cíttabelecendo  que 
05  séuá  meiiibros  trabalhai-ãp  da^  6  horas 
da  màhHã  às  5  da  tarde,  sendo  considerado 
extraordiniirió  toío  áerVlço  feito  depois  da« 
5  da  tarde, 

E'  dm  direito  incontestável  qué  essa  aáso- 
cliiçâo  tem  de  fàzet  uhl  regtilaineiito  pára 
os  sèúá  hiembros,  tiém  a  nenhtlm  de  nós 
caberia  o  direito  de  critica  á  re-^peit^,  por- 
quaúto  unido  livremente,  agindo  de  pleno 
accordo  entre  i\,  as  Sua.^  dolibéfàções,  fa- 
zendo lei  dentro  dô  citculo  limitado  dà  as^ 
iiociaçâo,  seriam  um  prodúctò  dá  Vuhtade 
dé  cada  um  dé  seiis  méinbros.  A  nós,  por- 
tahtò,  não  caberia  fcriticar,  quanto  maip 
protttiiver  q^al^ucr  ácçílo  orti  contrário  A 
dfeliboraçíLe  desst3s  opTaritS,  dentio  dos  ter- 
mos eonstituélonaÍ3s  què  pcíMnittem  o  di- 
reito de  associação.  A  associação,  poin5m, 
tonta  um  eániéler,  àté  certo  ponto  revolu- 
cionário e  perfeitamente  illegal  (j^úando,  dis- 
pondo sobre  o  papel  que  lhe  cabe  desem- 
penhar, traça  as  segúinteá  disposições  : 

€Só  embaraçara  em  qualquer  iancha  o 
marinheiru  que  fizer  parte  desta,  associa- 
ção; caso  hs^a  a  boHo  um  tripolante  que 


mo  fhça  peirte  da  associação,  abandonarão 
o  trabalho.» 

Jã  e  um  dispositivo  que  coUoca  em  diffi- 
culdade  os  armadores  e  proprietários  de 
navios.porquant^  não  podem  receber  a  bordo 
de  seus  navios  sinão  membros  dessa  asso- 
ciação de  resistência,  visto  couio,  desde  que 
admittirem  qualquer  pessoal  estranho  & 
hiesma,  terão  pela  ft*ente  a  mesma  asso- 
ciação. 

Isto  nada  é  deante  dos  dispositivos  assom- 
brosos que  a  Camará  vae  ouvir: 

€Tripolante  nenhum  porá  a  mão  em  carga 
ou  descarga  do  navio  ou  vapor  em  porto 
nenhum,  considerando  que  marinheiro  não 
e  estivador  o  estiva  não  faz  parte  de  arte 
de  marinheiro.» 

Ate  hoje  as  companhias  de  navegação  ti- 
nham o  seu  pessoal  de  bordo,que  trabalhava 
em  carga,dc8carga  ou  em  guindastes .  Por  esta 
disposição  do  rogulamoato,  ostabeleceu-se 
quoide  oi*a  cm  deante^marinheiros  não  põem 
mão  em  carga. 

Portanto,  depois  de  estabelecer  o  salário 
mais  caro  que  existe  no,  mundo  inteiro,  e 
deíkctenão  ha  salário  que  se  approxime 
dos  que  são  estipulado:)  neste  regulamento 
pai'a  o  pessoal  que  quer  trabalhar  a  bordo 
doe  naviosi  ainda  se  estabelece  que  não  deve 
eile  trabalhar  em  carga  e  descarga  dos 
mes  nos  navios,  concorrendo  assim  esta  dis* 
posição  para  diÉcultar  o  serviço  da  marinha 
mercante  nacional^  jã  tão  dispendioso  e  ciyos 
fretes  são  por  demai  s  elevados . 

Noart.  90  também  se  determina  q.ue  «só 
embarcara  era  qualquer  navio  o  marinlièiro 
que  fizer  parte  dã  associação;  (Ísj  h^ja  a 
bordo  um  tripulante  que  não  faça  parte  da 
associação^  os  associados  nao  trabalharão». 

Agora,  outra  disposição. 

A  aásooiaçáo  crea  um  serviço  de  fiscal  a 
bordo  dos  navios.  Éstoá  flscaes  embarcam 
nos  navios  e  são  alimentados  pelos  proprie- 
tários de  navios  ou  pelas  companhias  de  na- 
vegação. Diz  Q  art,  10  :  «  Kao  poderá  ser 
vedada  a  entrada  cm  qualquer  navipao 
representante  da  associação  {  caso  contra- 
rio, a  tripulação  abandonará  o  navio. 

Sabemos  ainda  que  o  direito  maritimo 
autoriza  o  capitão  do  navio  ã  deixar  em 
qualquer  porto  um  marinheiro^  para  ex- 
emplo, insubordinado,  que  constitua  ameaça 
o  perigo  a  bordo.  A  associação  estabelece 
que  sempre — é  principio  absoluto— não  salva 
excepções— que  o  commandantej  na  emei^ 
gencia,  acaso,  de  uma  revolta  a  bordo»  des- 
embarcar .  era  qualquer  porto  um  niari- 
nheiro  rebelde,  a  tripulação  toda  terá  de 
abandonar  o  navio,  de  modo  que  a  tripula- 
ção, pertencente  á  associação  arvora-se  em 
Penhora  absoluta  dos  destinos  do  navio  onde 
está  embarcada ! 
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<  Navio  ou  vapor  no  gorto  do  Rio  de  Ja- 
neiro«  no  dia  1  do  maio,  nao  trabalhará  nem 
ganhará  extraordinários. » 

Assim,  em  absoluto,  haja,  embora,  uma 
circumstancia  inesperada  que  obrigue  o 
navio  a  cari*egar  ou  descarregar,  um  densos 
casos  excepcionaes  que  se  produzem,  o  pes- 
soal nâo  poderá  trabalhar,  nem  me^mo  que 
se  pague  o  que  se  pagar  ;  ú  de  todo  probi- 
bido  ;  é  um  dia  completamente  inutilizado. 

«Toda  vez  que  se  vá  matricular  qualquer 
navio  ou  vapor,  irá  um  membro  do  dire- 
ctório assistir  e  verificar  em  que  termos 
ellaserá  feita.  » 

Aqui,  6  a  Capitania  do  Porto,  repartição 
oí&cial,  á  qual  a  lei  confiou  a  direcção  e  a 
inspecção  deste  serviço,  e  que,  entretanto, 
tom  de  se  submetter  á  intervenção  do  fiscal 
de  uma  sociedade  particular. 

«Art.  20.  Uma  vez  que  qualquer  vapor 
leve  carvão  no  convez  para  sen  consumo  e 
BQja  necessário  mudal-o  para  a  carvoeira, 
não  o  será  ibito  por  marinheiro  ou  moço.» 

«Art.  21. 0  rancho  do  todo  navio  ou  vapor, 
para  viagem,  será  feito  pela  companhia  e  no 
porto  pelo  cozinheiro,  sendo  o  commissario 
obrigado  a  entregar  ao  cozinheiro  todo  o 
dinheiro  da  tabeliã  marcada  pela  compa- 
nhia ouempreza.  » 

K*,  como  a  Camará  está  vendo,  uma  cousa, 
não  para  provocar  o  riso,  míis  para  impres- 
Nionar  muito  seriamente  a  opinião  publica, 
Que  não  pôde  deixar  de  ver  na  organização 
destíi  socied.odn  um  gravíssimo  perigo  para 
todos  nós. 

«Art.  24.  Qualquer  infracção  que  se  der 
cm  viagem,  quer  por  parte  dos  oíficiaes  ou 
por  parte  da  tripulação,  o  fiscal  fará  sciente 
á  associação  e,  si  fòr  urgente,  ipov  meio  de 
um  telegramnia,  com  a  sua  asslgnatura  e 
em  phrases  mais  curtas  possíveis.» 

«Art,  25.  Em  todo  navio  ou  vapor  em  que 
o  mestre  nã  >  s^a  sócio,  não  embarcarão 
os  sócios  desta  associa<;-ão.» 

«Art.  26.  Em  caso  de  ffràve  geral  ou  par- 
cial devida  a  questões  justificativas,  os  pa- 
trões serão  obrigados  a  receber  a  bordo  os 
mesmos  tripulantes  anterioi*es.» 

«Art.  27.  Qualquer  vapor  ou  navio  que 
tenha  de  entrar  em  obra,  o  dono  não  poderá 
suspender  a  marinheiro  nenhum  sinão  em 
caso  da  obra  durar  mais  de  00  dias.» 

Este  regulamento  v  a  causa  da  greve ;  foi 
acoeito  no  dia  28  de  maio. 

Devo  dizer,  porque  fiz  um  inquérito  sobre 
este  assumpto,  que  a  associação  v  exclusi- 
vamente dirigida  por  pe^oal  eâtrangoirv> : 
são  portu«;ucz&s  que  a  dirige  .n.  Nossos  ho- 
mens do  mar,  os  brazileir^^s,  são  verdadei- 
ramente subjUgados,vencido.s,  arrastados  por 
ma  poder  mais  forte,  que  lhes  impõe  a  sub- 
mi:3são. 


Assisti  á  tripulação  do  vapor  Gua9ca  ir 
receber  seu  salário  no  escriptorio  e  declarar 
que  não  tinha  outro  remédio  sinão  se  sub- 
metter á  situação,  porque  do  contraiio  arris- 
cava sua  vida.  O  mar  é  percorrido  por  lan- 
chas, que  arvoram  uma  bandeira  encar- 
nada e  são  tripuladas  por  homens  que  con- 
duzem túzia  de  repetição.  Os  navios  são  por 
ellas  abordados,  o  pessoal  é  desembarcado  á 
força,  e  quem  não  se  submetter. . .  os  se- 
nh  res  concluam. 

A  ffréve  parte  de>te  regulamento. 

Cada  companhia  de  navegação  existente, 
cada  armador"  de  navio,  recebeu  um  offldo, 
de  que  conservo  a  orthographia,  para  ser  re- 

5 reduzida,  afim  de  ^te  ver  que  não  se  trata 
e  uma  associação  guiada  por  homens  cultos 
e  de  oiientação,  mas  de  um  certo  despo- 
tismo insolente  o  avassalador,  força  que  se 
ergue  deante  do  Estado,  como  poder  oon^-ti- 
tuido,  a  decretar  leis  e  a  querer  fleizel-as 
valer  pelo  terror. 

O  ofllcio  recebido  pelas  companhias  e  ar- 
madoi*es  6  o  seguinte  : 

« Secretaria  da  Associação,  etc.  ~  Aos 
Cxinos.  Srs.  directores  da  Empreza  de  Nave- 
gação tal.  A  secretaria  desta  associa^^  tem 
a  subida  honra  de  voi  coramunicarque,  para 
bem  dos  seus  associados,  resolvoinos  ficar  em 
gréoc  até  o  presente  regulamento  ser  appro- 
vado  por  todas  as  companhias  e  empresas. 
União  e  prompta  solidariedade.  » 

Exige  aas  compauhia  ,  de  vapores  que  assi- 
gnem  esse  regulamento,  sob  pena  de  se 
manterá  ^r^fe. 

Ellas  resolveram  não  se  submetter,  nem 
pede  (a  submetter-se,  pois  não  conhecem  no 
paiz  sinão  a  autoridade  dos  poderes  públicos 
e  sinão  um  poder  que  pôde  legislar,  que  é  a 
Camará. 

i^Ista  nunca  procurará  invadir  a  esphera  do 
direito  dos  operários,  estabelecendo  qualquer 
regulamento  sobre  a  maneira  por  que  elles 
devam  dispor  da  sua  actividade.  O  sen- 
timento geral  dominante  nesta  Casa,  é  o  do 
mais  proibindo  respeito  pelo  direito  das 
classes  trabalhadoras  (apoiados)^  peios  seus 
idéaes  mais  justos. 

Que  cada  um  dispute  o  que  constituo  o  seu 
indiscutível  património,  nós  não  contenta- 
remos ;  mas  o  que  não  ò  possível  é  que  se 
levante  essa  mesma  classe,  que  proclama  o 
dogma  da  liberdade,  j>ara  estabelecer  regu- 
lamentos, que  não  sao  outra  cousa  sinão  o 
predomínio  avassalador  da  própria  classe  & 
respeito  daquelles  sem  os  quaes  a  vida  é 
imposdvcl  e  só  pôde  existir  observada  a  har- 
inouía  de  todos  os  intereases. 

As  companhias  de  navegação  resistem  pela 
inércia,  amarrando  os  seus  navios,  oesBaodo 
a  permuta  dos  nossos  productos,  porque  os 
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navios  estrangeiros  nâo  poderão  trazel-os 
de  porto  a  porti;  e  assim  ficaremos,  até 
que  a  situação  se  resolva  x>ela  derrota  de 
um  dos  grupos. 

E'  de  acreditar,  e  este  é  o  sentimento 
geral  da  Gamara,  que  o  Governo  da  Repu- 
blica, que  tem  sabido,  em  horas  diíflceis 
e  de  perigo,  mostrar  a  sua  energia  e  resis- 
tir a  todas  as  convulsões,  mais  uma  vez 
se  colloque  ao  lado  dos  interessei  da  socie- 
dade e  trate  de  encontrar  uma  solução 
amistosa,  no  sentido  de  uma  garantia  i*eci- 
proca  de  direitos,  antes  de  intervir  por 
meio  da  força,  que.  quando  muito,  pôde  pro- 
vocar a  exasperação,  quando  ha  a  persua- 
çâo  e  a  dissolução  legal,  por  meio  de 
processo  oi*dinario,.  em  relação  ás  asjocia- 
yões  que  se  constituam  contra  disposição 
expressa  do  nosso  código,  porque  o  dii*eito 
de  asiociação  tem  limiU»  na  própria  lei 
quando  taes  associações  deixam  de  sci*  orga- 
nizadas para  ftm  licito  e  honesto. 

No  momento  em  que  uma  associação  se 
constituo  um  perigo  publico,  o  código  esta- 
belece repiHSssao. 

Assim,  torno  publico  o  que  existe,  para 
que  o  grande  puDlic:>  bi*azilelro  possa  acom- 
panhar o  desenrolar  dos  foctos,  certo  de 
que  a  acção  benéfica  do  Governo  fará  com 
que,  quanto  ante «,  cesse  o  estado  anormal 
em  que  nos  encontramos.  (Muito  bem;  muito 
hem,  O  orador  c  comprimentado,) 

O  Si*.  Pr^esideiite  —  Os  senhores 
que  consentem  na  publicação  dos  documen- 
tos apresentados  pelo  Sr.  Deputado  Germano 
Hasslocher,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 

Documentos  a  que  se  refere  o  Sr.  Deputado 
Germano  Hasslocher,  no  discurso  pro- 
nunciado na  sess&o  de  hoje 

REGULAMENTO  DA  ASSOCIAÇÃO  DE  IIESISTENCJA 
DE  MARINHEIROS  E  REMADORES,  FUNDADA 
EM  23  DE  OUTUBRO  DE  19f)4 

ApproTado  em  assembléa  geral  realizada  em 
26  de  maio  de  1905,  para  ser  posto  em 
execução  quando  deliberado  por  uma  as- 
sembléa convocada  para  este  fim 

Trafego  do  porto 

Art.  l.^"  Os  tripolantss  das  lanchas,  re- 
bocadoi'es,  barcas,  chatas  ou  saveiros  para 
carga  ou  pontoes  ganharão  um  ordenado 
mioimo  de  150$  (cento  e  cincoenta  mil  réis) 
mensaes. 

Art.  2.»  Só  trabalharão  das  6  horas  da 
maobã  ás  5  da  farde;  o  que  exoeder  desto 
tempo  será  eoo^ideraldo  extraordinário. 


Art.  3.®  O  tempo  extraordinário  será  pago 
da  seguinte  maneira :  das  6  horas  da  tarde 
Ái  12  da  noite,  ã  razão  de  1$  por  hora,  e  o 
que  exceder  das  12  huras  da  noite  será  con- 
siderada noite  inteira,  12$. 

Art.  4. o  Nenhuma  lancha  poderá  ter 
menos  de  2  (duus)  marinheiros  na  tripo- 
lação . 

Art.  5.°  Oá  dias  de  domingo  serão  consi- 
derados extraordinários  e  serão  pagos  á 
razão  de  2  dias  de  trabalho. 

Art.  6.0  Tudas  as  lanchas  e  reb^^cadores 
deverão  estar  tripoladas  segundo  a  arrola- 
ção  da  Capitania,  não  podendo  ter  menos  do 
que  indica  o  art,  i.". 

Art.  7.«  Os  tripolantes  dai  lanchai^  não 
poderão  cambar  da  sua  embai^caçáo  para 
trabalhar  em  outra,  nem  ir  trabalhar  cm 
torra  nos  ti-apiches  ou  docas. 

Art,  8.«  O  mez  será  considerado  de  oO  dias, 
mcz  commercial. 

Art.  9,o  A  associa<;âo  o  icarrcgai^-se-ha  de 
tripolar  qualquer  Ia:iolia  ou  rebocador,  se- 
gund»^  a  voatade  do  mostre,  de  accordo  com 
o  regulamento  da  a  sociavão. 

jVrt.  10.  ííó  embarcará  em  qualquer  lan- 
cha o  marinheiro  que  fizer  parte  desta 
associação  ;  casti  huja  a  bordo  um  tripolante 
que  não  faça  parte  da  a^ssociação,  alKindo- 
narão  o  trabalho. 

Art.  11.  Uma  vez  almoçando  a  tripolação, 
não  poderá  o  proprietário  lançar  mão  da 
embarcação  ;  caso  o  íaça  ptigará  extraordi- 
nário de  \Ps  pela  hora. 

Cabotagem 

Art.  l,°  Na  carmra  da  costa  do  Brazil, 
mariniioiro  ganhará  11Q$000  (cento  e  dez  mil 
réis),  moço  90$000  (noventa  mil  réis)  no 
minimo  c  cai  qualquer  vapor  ou  navio 
de  vela. 

Art.  :i.°  Tripolante  nenhum  porá  a  mão 
em  carga  ou  de  .carga  do  navio  ou  vapor  em 
porto  nenhum,  considerando  que  marinheiro 
não  é  estivador  e  estiva  não  faz  parte  da 
arte  de  marinheiro. 

Art.  3.«  Navio  no  porto,  os  tripolantea 
pegarão  no  sei*viço  ás  6  h^ras  e  meia  da 
manhã  e  largarão  ás  5  hoi*as  da  tainie,  não 
botando  a  mão  em  mais  nada  do  navio  nem 
para  van^er  ocouvés. 

Art.  4.«  Tripolante  nenhum  poderá  tra- 
balhar em  outra  embarcação  da  casa,  a  não 
ser  em  caso  de  perigo  para  salvamento, 
coniderando  um  caso  humanitário. 

Art.  5. o  Todos  oi  mestres  dos  navios  ou 
vapores  que  fizerem  parte  desta  associação, 
deverão  ter  um  ordenado  fixo  de  160$  (cento 
e  sessenta  mil  réis). 

Art.  6.«  O  tempo  extraordinário  será  pa^ 
da  seguinte  maneira:  das  ô  da  tarde  áaI2 
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da  noite,  á  razão  de  1$  por  hora  e  o  que  ex  ' 
ceder  das  12  liuras  da  uoite  será  considerado 
noite  inteira,  I2$000. 

Art.  7.°  O  mez  será  considerado  de  30 
dia^,  mez  commercial. 

Art.  8.°  A  a:;sociação  encarregar^^-ha  dó 
tripolar  qualquer  navio,  segundo  a  vontade 
do  mestre,  de  acc^rdo  com  o  regulamento  da 
sociedade. 

Art,  9."  Só  embarcará  em  qualquer  navio 
o  maiânliciro  que  fizer  parte  da  associação, 
caso  haja  a  bordo  um  tripolante  que  não  foça 
parte  da  associação  os  a^ssoclados  não  traba- 
lharão. 

Art.  IO.  Não  Jíoderá  ser  vedada  a  entrada 
em  qualquer  navio  ao  representante  da  as- 
sociaçâí);  r^iso  contrario,  a  tripolação  aban- 
donará o  navio. 

Art.  II.  burante  a  estadia  de  qualquer 
navio  neste  portij  terá  continuadanlCQte  um 
fiscal  para  fiscalizar  a^  refeições  da  tripo- 
lação, mio  podendo  este  deliberar  nada  a 
bordo  pondo  á  disposição  da  associação. 

Art.  12.  A  tripolação  de  todo  o  navio  ou 
vapor  doverá  ter  duas  horas  para  a  bal- 
deação nos  domingos,  sendo  este  norario  das 
G  ás  8  da  manhã,  só  podendo  ser  alterado 
em  dias  de  sabida  dos  paquetes. 

AH.  13.  O •{  quartos  em  viagem  constarão 
de  moços  e  marinheiros. 

Art.  14.  Nenhum  capitão  òu  comman- 
dante  poderá  deixar  em  p^rto  algum  nenhum 
tripolante  a  não  ser  no  p^rto  da  matricula; 
caso  contrario  a  guarnição  abandonará  o 
serviço. 

Art.  15.  O  almoço  será  de  9  ás  10  horas 
da  manhã,  hora  e-ita  que  não  po<lcrá  ser 
alterada,  salvo  força  maior. 

Art.  16.  Todo  o  navio  ou  vapor  terá  a 
bordo  nm  fiscal  para  tomar  nota  das  más 
refeições  e  mais  Inft^cções  que  se  dei^m  a 
bordo,  sendo  obrigado  a  participar  todo  o 
movimento  á  associação  no  porto,  quando 
chegar,  por  meio  de  um  relatório. 

Art.  17.  O  fiscal  de  cada  navio  será  no- 
meado pela  própria  tripolação  de  bordo. 

Art.  18.  Navio  ou  vapor  no  porto  do  Rio 
de  Janeiro  no  dia  1  de  maio  a  tripolação 
hão  trabalhará,  nem  ganhando  extraordi- 
nário. 

Art.  19.  Toda  vez  que  se  vá  matricnlar 
qualquer  navio  ou  vapor,  irá  um  membro 
do  directório  assi4ir  e  verificar  em  que 
termos  cila  será  tbita. 

Art.  20.  Uma  vez  que  qualquer  vapor 
leve  carvão  no  convés  para  8(mi  consumo 
e  ^eja  necessário  mudal-o  para  a  carvoolr;; 
não  o  será  íbito  por  marinheiro  ou  moço. 

Art.  21.  O  rancho  de  todo  navio  ou  vapor 
para  viagem  erá  feito  pela  companhia  e 
no  porto  pelo  cozinheiro,  sendo  o  commls- 
HWm  obrigado  a  entregar  ao  cozinheiro  todo 


o  dinheiro  da  tabeliã  marcada  pela  com- 
panhia ou  empreza. 

Art.  22.  Todo  o  navio  onde  houver  dous 
cozinheiros,  o  2«  cozinheiro  será  obrigado  a 
dar  dons  pratos  no  almoço,  café  ao  melo- 
dia e  três  pratos  no  jantar. 

Art.  23.  A  refeição  será  variada  todos 
os  dias  pelo  cozinheiro,  de  accordo  c^m  o 
fiscal  de  bordo  e,  si  houver  qualquer  re- 
cla .nação  justa  da  parte  da  tripolação,  o 
fiscal  fará  sciente  á  associação. 

Art.  24.  Qualquer  infracção  que  se  der 
era  viagem  quer  por  parte  dos  oíliciaesou 
por  parte  aa  tripolação,  o  fiscal  fará  sciente 
ã  associação  e,  si  for  urgente,  p-^r  meio  de 
um  tolegramma  com  a  sua  assiguatura  e 
c;n  phrases  mais  curtas  possíveis. 

Art.  25.  tím  todo  o  navio  ou  vapor  em 
que  o  mestre  não  seja  sócio,  não  embarca- 
rão os  sócios  desta  assoeiação. 

Art.  26.  Km  CISO  do  greve  geral  ou  par- 
cial devido  a  auostões  justificativas,  os  pa- 
trões serão  oorigados  a  receber  a  bordo  os 
mesmos  tripolantes  anteriores. 

Art.  27.  Qualquer  vapor  ou  navio  que 
tenha  de  entrar  eii)  obra  o  dono  nãj 
poderá  «uspender  a  marinheiro  nenhum 
sinão  em  caso  da  obra  dupar  mats  de  00 
dias. 

SOcretaria  da  Associação  de  Roslçtoncla 
dos  Marinheiros  o  Remadores. 

Séie:  Rua  da  Saúde n.  109— Rio  de  Ja- 
neiro, IG  de  junho  de  1905. 

Aos  líxm..  Srs.  directores  da  Empreza  de 
Navegação  de... 

A  secretaria  desta  a  s$ociação  tem  a  subida 
honra  do  vos  cominunicar  que, para  bera  do» 
seus  aj<sociados,  res.lve  ficar  em  greve 
at('í  o  presente  regulamento  ser  approvado 
por  todas  as  companhias  e  emprezas. 

União  e  pro rapta  í>olidarledade.—  A  Cora- 
missão, 

O  Sr.  Oiitlogreivxs  —  Sr.  Presidente, 
acha-so  desfalcada  a  Cumiuí>são  ííspecial 
incumbida  de  apresentar  um  prujecto  rela- 
tivo ás  Me  as,  por  se  ter  ausentado  pafa  a 
Europa  o  Sr.  Deputado  August  j  de  Freitas. 

Solicito  de  V.  Kx.  e;>mpl^ar  a  me>ma 
Commimo. 

O  Sr,  i* reeíldeii te  —  Nomeio  para 
completar  a  Commissão  a  que  ife  refere  o 
Sr.  Cologeras  oSr.  Deputado  Francisco  Sá. 

Si  nenhum  Sr,  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  pa^so  á  ordem  do  dia.  (rmisa.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DU 

Não  havendo  ainda  numero  para  as  vota- 
çôen;  passa-sê  á  matéria  em  discussão.  , 
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Continuação  da  2*  discussão  do  prcjecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tariftis  das 
Alfandegas. 

Yeemá  Mesa,  sao  lidas,  apoiadas  e  postas 
coi\jiuitaiaente  em  discussão  as  seguintes 

EMBNPAS 

Classe  20^ 

1)  N.  615  —  «ARGiLLA  branca,  etc.»— em 
Tez  de  20  róis,  diganse  —  30  réis. 

ã)  N.  63S— «TALCO  em  bruto  ou  em  pó»— 
em  yes  de  40  réis,  diga-se  —  60  réis. 

3)  N.  639  —  «TBBRASh-Kaolira--»  em  vea 
de  100  réis,  diga-se  — 130  réis. 

Sala  das  sessães,  17  de  junbo  de  1905.— 
João  Luís  Alves. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Cândido  Rodrigues. 


O  @i^.  Cândido  ]B^o4l^âí^< 

£*  tal  a  magnitude  do  assumpto  de  que 
irata  o  projecto  cm  debate  \  íiàa  tantas, 
tâo  Tariadas  o  tão  graves  as  ponderações 
que  devem  guiar  os  Srs.  Deputa4o9«  na 
sua  discassão  e  no  seu  estudo ;  envolve 
elle  interesses  tão  vitaes  da  União,  que  o 
orador  sentiria  alarmado  o  s§it  pati*iat^mo^ 
na  conversão  do  me^mo  em  íei^  sÂ  não  o 
animasse  a  mais  i*obusta  e  sincera  cpnvicção 
de  ^ue  elle  é  o  elemento  pr&mor<liaí,  o  ele- 
mento  básico  para  a  solução  do  problt^m» 
ecwJtU/mico,  si  não  o  animasse  a  convição  de 
que,  iniciada  assim  a  creação  e  o  desen- 
volvimento da  ^  industrias  que  já  temos,  se 
possa  estabolecer  em  base  secura  as  nossas 
nuanças,  que  precisam  ser  mantidas,  no  p^ 
de  prosperidade  em  que,  fclizmeaato,  se 
acham. 

Não  iui  outra  oaminho  a  seguir  sinão 
enTeredar  firanea  e  resolutamente  pela  pro- 
iecífiuo  ás  nossas  industrias,  pelo  ineeotito 
a^  d  fsenvolvimento  daquellas  que  já  estão 
ci*eadas  e  das  que  se  possam  vir  a  aceiimar 
Bo  Brazil.  O  meio  mais  prompto  para 
i-^to  é,  indubitavelmente,  o  systiHua  de  tari- 
fação, da  tarifas  da  Alfande^,  por  t^o  que 
é  a  de  mais  palpável  vantagem  e  deeífo'ito 
mais  eíBcaz. 

Nada  mais  é  necessário  do  que  se  eoprar 
o  q«8teem  feito  as  naçeesqtie  mais  se  avan- 
tajam no  desenvolvimento  das  suas  rique- 
zas, do  seu  commercio  e  da  sua  industria. 

A  x>olitica  económica  é  a  que  ho>  guia, 
domina  todas  as  nações ;  ella  é  o  muvel 
principal  de  todos  os  actos  interaãeionaes,  de 
todo  proceder  dos  governos  que  já  não  se 
pi*eoccupam  com  as  grandes  questões  poli- 


ticas e,  sim,  com  as  questões  económicas 
com  a  quGstão  de  mercados  para  os  seus 
productos,  os  quaes  muitas  veze^  çr^ curam 
conquistará  custados  seus  cxdrcitvS. 

A  Allemauha,  por  to<los  cs  meios  ao  seu  al- 
cance, procura  collocaçáo  para  os  seus  pro- 
ductos e  concorre  vantajosamente  cm  os 
productos  das  outras  nações.  :?ua  principil 
preoccuiMiç^o  é  proteger  a  sua  iudu  tria, 
procurando  desenvolvel-a  e  abrindo  pivra 
ella  novos  me  cados. 

A  própria  Inglaterra,  geralmente  indi- 
cada como  livre  cambista,  procura  hoje 
proteger  a  pruducçâo  de  suas  colónias  es- 
tabelecendo tarifas  protectoras  para  ella^:, 
O  systema  proteccionista  não  quer  dizer 
alt<;rar  tarifas,  quer,  sim,  dizer  adoptar 
tarifas  ás  necessidades  das  industrias  de  cada 
paiz. 

O  exemplo  que,  mais  do  que  qualquer 
outro,  deve  o  Brazil  seguir  era  matéria  de 
tarifas  é,  sem  duvida,  o  dos  Estados  Unidos, 
Não  obstante  as  iuta^  partidárias  que  alli 
se  accentuam,  a  politica  da  protecção  á,  in- 
dustria tem  sido  aquella  que  lhe  tem  valido 
desde  a  sua  organização  politica. 

K*  um  exemplo  que  deveiuos  seguir,  pois 
temos  as  mesmas  condições  e  a^  mesmas 
necessidades  que  se  accentuam  nessa  grande 
líepublíca. 

iNos  listados  Unidos,  cs  Kstados  áo  sul  evain 
principalmente  agrícolas,  ao  passo  que  os  do 
norte  eramindustriaes.  Kstabeleceu—íe,  por 
issj,  uma  corrente  quasi  antagónica  entre 
as  piHítenções  de  uns  o  outros  listados,  deso- 
lando os  do  sul  as  tarifas  baixas  do  livre 
cambismo,  ao  passo  que  es  do  noi»te,  qíie 
era:n  manufactureiros,  insidiam  por  taru^i 
proteccionistas, 

Apezar  dessas  coríentes  oppostas  ocertc^ 
é  que  a  politica  proteccionista  prevaleceu» 
creou  raizes,de  modo  a  apresentar,  o  admi- 
rável resultado,  que  devemos  Imitar. 

Na  própria  França,  ha  a  notar  o  cuidado  e 
a  animação  por  parte  dos  poderes  públicos 
que  merecem  as  industrias,  sendo  que,  hoje, 
nào  ha  paiz  que  não  procure,  pelos  meios  ao 
seu  alcance,  desenvolver  e  dar  fbrça  ao  mo- 
vimento industr.al, 

ds  Estados  Unidcs,  como  protecção  ás  Fi- 
lippinas  e  á  Cuba,  nensa  em  tributar  o  café 
brázileiro.  Dizem  lá  que  os  cafés  das  Filip- 
pina>,  de  Haway  e  Porto  Kico  são  superio- 
res ao  do  Brazil  e  que,  como  os  deste  paiz 
entram  nos  seus  mercados  por  preços  mffe- 
riores  aos  outros,  devem  e^ses  outros  ser 
protegidos,  de  f(!frma  a  que  fiquem  em  um 
pé  de  igualdade  ci>m  os  do  Brazil.  íCste  pro- 
ceder sigoiltca  aoenas  a  continuação  da  poli- 
tica proteccionista  na  gi^ande  Republica. 

Está  certo  de  que  o  estudo  que  estão  fa- 
■  zendo  no  Senado  doí?  Estados  Unidos  sobr^^ 
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oste  imposto  dará  em  resultado  não  ser  ello 
lançado  sobre  o  nosso  café,  em  vista  de  não 
serem  sufflcientes,  para  o  consumo  alli,  os 
cafés  das  Filippinas,  de  Cuba  o  de  Porto 
Rico, 

ET  de  esperar,  ô  de  de>ejar  que  o  Brazii 
aprenda  nas  lições  que  lhe  são  olferecidas  e 
procure  promover  e  desenvolver,  por  t^dos 
08  meios,  a  sua  riqueza  publica  e  particular; 
e,  como  já  disse,  aquelie  que  lho  pai*ecc  o 
mais  prompto  e  efflcaz,  aquelie  com  que  se 
deve  iniciar  este  movimento  regenerador  é, 
sem  duvida,  o  systema  de  prutocção  alfande- 
garia. 

Observa  o  orador  que  do  pitmipto  nâo  ha 
outro  meio  de  lançar  mao  com  vantagem. 
O  stoeh  quo  havia  para  o  intercambio  dos 
productos  dos  £st^os,  foi  i*emovido  pela 
lei  aqui  votada  o  anno  passado,  extinguindo 
08  impostos  interestaduacs. 

Está  de  accordo  com  o  seu  illustre  col- 
lega  o  Sr.  Paula  Ramos,  em  qualificar  de 
relevantíssimo  serviço  prestado  á  industria 
nacional,  assim  como  scl-o-hão  também  o 
prolongamento  das  estradas  de  ferro,  a  na- 
vegação dos  rios,  a  navegação  de  cabo- 
tagiam,  emflm,  todos  os  meios  de  facilitar  as 
communicações  e  de  reduzir  os  IVetes  das 
mercadorias. 

Reconhece,  porém,  o  orador  que  todas 
estas  meaidas  só  podemo  vir  paulatina- 
mente. £*  tUcil  dizer,  e  todus  ouvem  a  cada 
instante  :  deve-se  antes  de  tudo  desenvolver 
as  vias  de  communicação. 

Gomo  quereis,  exclama  o  orador,  tributai*  o 
género  quando  não  tendes  transportes  !  Como 
quereis  que  hi^  vias  de  communicações, 
si  não  ha  o  que  transportar  !  E  como  se  ha- 
de  ter  o  que  transp  rtar  si  se  não  procui*ar 
desenvolver  a  iniciativa  particular,  si  se  não 
procurar  cercar  a  industria  nascente  de 
todas  as  garantias  para  que  se  desenvolva  c 
prospere  í 

Do  contrario  será  um  circulo  vicioso. 

Applaude,  pois,  o  meio  que  se  oíferoce  de 
desenvolver  as  industrias  nacionaes.  Si  os 
nobres  Deputados  que  impugnam  o  pro..ecto 
suggerissem  outro  meio,  bastante  efiicaz 
para  desenvolver  a  producção  e  attrahir 
capitães  que  crêem  novas  industrias,  certo 
esse  seria  preferível  áquelle  que  a  situação 
do  paiz  aconselha  a  adoptar.  Mas,  infeliz- 
mente, não  ha ;  tant  >s  outros  que  se  oífe 
recém  só  virão  quando  as  productos  se  apre- 
sentai*em  a  ser  transportados.  >'inguem  vai 
fazer  uma  estrada  de  fen*o  sem  ter  o  que 
transportar,  ninguém,  do  mesmo  modo,  vai 
fazer  navegável  um  rio  sem  ter  productos 
para  por  elle  transportar. 

Portanto,  deve-se  primeii*amente  formar 
a  producção,  para  que  depois  venham  outros 
melhoramentos. 


O  orador  ouviu  aqui  se  aventar  a  proposição 
de  que  a  protec^^ão  ás  industrias, tal  como  de- 
sejam os  signatários  de>8e  projecto,  não  é  a 
que  mais  convêm  ao  paiz,  cumprindo  a  cada 
testado,  por  si  próprio,  tratar  de  proteger  a 
sua  producção,  usando  do  recur^  do  §  3"  do 
art.  •>  da  Constituição,  isto  O,  lançar  um 
imposto  addicional  sobre  os  geaoros  já  tri- 
butados. 

A  consequência  inevitável  e  temerosa, 
accentúa  o  oradur,  não  se  fttria  esperar  :  a 
perturbação  que  dest«  recui-so  resultaria 
para  os  interesses  geraos  da  Nívcão.  Só  como 
recurso  exti*emo  é  quo  os  Estados  poderiam 
lançar  mão  d(3lle  e  isto  me^mo  nas  condições 
oicepcionaes  de  não  encontrarem  nos  po- 
deres públicos  a  protecção  de  que  precisam 
para  o  seu  desenvolvimento  económico, 

Disseram  ainda  que  o  projecto  viria  per- 
turbar as  relações  intcrnacionacs,  os  tra- 
tados, acariH3tando  consequências  aOictivas 
aos  interesses  da  Nação. 

Em  primeii*o  logar,  argumenta  o  orador, 
ninguém  dirá  que  um  simples  projecto  de 
tarifas  tenha  a  mirífica  virtude  de  vir  alte- 
rar qualquer  tratado  internacional  exis- 
tente, que,  uma  vez  appi*ovado  pelos  poderes 
competentes,  não  çóde  ser  attingido  por 
qualquer  medida  interna.  Quanto  ás  i*elar 
çõos  internacionaes,  convém  notar  quo  todas 
as  nações  que  teem  encontrado  conveniência 
na  tributação  do  café  brazileiro,  teem  lan- 
çado mão  e  até  abusado  disto. 

Cita  o  exemplo  da  França  o  da  Itália, 
lançando  pesado  imposto  sobre  o  café,  o 
que,  aliá^,  é  um  direito  que  lhes  é  próprio, 
procurando  renda  para  as  suas  despezas. 

A  immigração  porventura  concorreria  a 
este  paiz  deixando  ao  desampai*o  a  protecção 
das  industrias,  ou,  ao  contrario,  cercando-as 
de  protecção,  de  modo  que  o  operaino  poisa 
vir  aqui  encontrar  todas  i^s  garantias? 

Depois,  para  se  organizar  a  immigração, 
para  se  construir  estradas  de  ferro,  necessi- 
ta-se  de  capitães;  e  de  que  modo  se  attraem 
capitães  a  não  ser  protegendo-os  no  paiz 
para  onde  se  dirigem  í 

Diz-se  ainda:  o  paiz  é  essencialmente  agri* 
cola;  desenvolvida  a  agricultura,  as  in- 
dustrias apparecerão  pouco  a  pouco. 

O  orador  observa  que  vae  longe  o  tempo 
dos  três  períodos:  pastoril,  agrícola  e  in- 
dustrial. 

As  nações  hoje  começam  jxir  onde  outras 
acabam,  e  a  prova  ahi  est^l  no  Japão,  espan- 
tando o  mundo  inteiro. 

O  Brazii  não  deve  cruzar  os  braços  á  es- 
pera que  a  evolução  se  faça,  deve,  sim,  col- 
Lcar-8o  ao  lado  das  nações  que  mais  se 
avant^am  no  oommercio,  na  inaustría  e  nas 
artes.  £  para  isso  deve  empregar  todos  os 
teus  esforços. 
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Ja  temos  industrias  muito  importantes  e 
perfeitamente  desenvolvidas  e  esse  desenvol- 
vimento aceontuou-so  depois  que  os  poderes 
públicos  resolveram  entrar  no  caminho  de 
protecção  a  esta^^  industrias. 

O  orador  procura  com  a  elevação  da  ta- 
rifa em  1'elaçào  aos  ^neros  do  paiz,  uma 
elevação  que  dê  elementos  de  vida  á  indus- 
tria nacional  sem  tornar  prohibitiva  a  en- 
trada dos  í^eneros  similares,  poi-que  o  que  se 
pretende  ô  proteírer  a  industria  e  não  prohi- 
bir  a  concurrencia  da  industria  estranpreira. 
Os  sigrnatarios  do  projecto  querem,  finalmente 
collocar  a  industria  nacional  de  modo  a  nâo 
ser  surprehendida  por  uma  elevação  cam- 
bial qualquer. 

O  orador  faz  um  estudo  das  tarifa^  alfan- 
degarias desde  ISCO  a  1881  par  mostrar  que 
a  tendência  geral  da  parte  aduaneira  era  de 
protecção  ao  commercio  importador,  deixan- 
do-«e  08  intoresses  peculiares  da  nação. 

Eis  a  razão  de  não  termos  industria  du- 
rante todo  es^  tempo. 

Ella  não  tinha  ponto  de  apoio,  não  tinha  a 
minima  protecção  dos  poderes  públicos. 

Desde,  porém,  que  essa  protecção  se  fez 
sentir,  desde  que  os  poderes  públicos  da  Na- 
ção convergiram  sua  attenção  para  a  exis- 
tência embryonaria  das  industrias  Uticionaos, 
elias  come^ram  a  apparecer  e  a  desenvol- 
ver, de  modo  a  tomar  o  caracter  animador 
que  hoje  tem. 

Concorremos  á  exposição  de  S.  Luiz  elã 
obtivemos  premies  em  elevado  numero,  o 
que  prova  o  adeantamento  das  industrias  na- 
cionaes.  O  argumento  de  que  esses  prémios 
são  ganhes,  muitas  vezes,  não  pelo  real  valor 
dos  productos  expostos,  porém  devido  á  in- 
fluencia dos  commissarios,  não  pôde  ser  to- 
mado em  consideração. 

Esse  fkcto  pôde  se  dar  algumas  vezes, 
porém,  como  uma  excepção.  A  regra  geral  é 
serem  os  prémios  conferidos  a  quem  real- 
mente os  merece.  E*  este  o  critério  que  deve 
ser  acceito. 

As  fabricas  de  tecidos  não  toem  a  pro- 
tecção exaggerada  que  se  afllgura  a  um 
dosillustrescollegasdo.  orador,  o  qual  se 
referiu  aos  prémios  distribuídos  aos  di- 
rectores. Este  facto,  na  apparencia,  parece 
«er  a  prova  de  grande  prosperidade,  porém. 
Da  realidade,  assim  não  acontece. 

Ao  contrario,  depois  da  subida  do  cambio, 
diversas  fabricas  de  tecidos  teem  deixado  de 
trabalhar  diariamente  porque  o  stock  que 
possuem  não  tem  tido  sabida. Isto  prova  que, 
mesmo  esta  industria,  que  tem  sido  fre- 
quentemente citada,  não  está  conveniente- 
mente protegida. 

Quem  ler  as  tarifas  em  vigor  e  que  foram 
mantidas  no    projecto  em    debate,   ha  de 
suppor,  sendo  elevadas  as  taxas  que  nellas 
Vol.  11 


flguram  em  relação  aos  tecidos,  que  estão 
altamente  protegidas.  E'um  engano;  as  taxas 
elevadas  dizem  respeito  somente  a  qualidades 
de  tecidos  que  não  entram  nos  mercados  bra- 
zileiros. 

Os  tecidos  estrangeiros  que  aqui  realmente 
entram  pagam  direif.os  que  os  deixam  em 
comiiçôes  de  fazerem  concurrencia  â  in- 
dustria nacional.  Sô  em  1902,  a  importação 
em  relação  a  este  producto  attingiu  a 
48.000:000$00(). 

As  chitas  de  algodão  feitas  no  Brazil, 
apezar  da  sua  incontestável  superioridade, 
foram  muito  prejudicadas  pela  chita  de  al- 
godão vinda  do  estrangeiro,  sendo  isto  devido 
a  um  erro  de  classificação. 

Neste  sentido,  o  orador  recebeu  e  vae 
mandar  á  Mesa  uma  representação  da  Es- 
tamparia de  Votorantim,  a  qual  contém  im- 
portiuites  inform^K^ôes  sobre  a  industria  de 
tecidos,  sendo  ncUa  provado  (j^ue  é  toda 
íicticia  a  protecção  áquella  espécie  de  teci- 
dos. Recebeu  também  uma  representação 
do  Centro  Paulista  do  Viação  e  Tecelagem, 
a  qual  já  foi,  em  parte,  attendida  pelo  illus- 
tre  autor  do  projecto  em  debate. 

Não  serã  demais,  porém,  que  chame  a 
attenção  de  S.  £x.  sobre  os  direitos  dos  fios. 
O  Brazil,  que  possue  o  melhor  algodão  do 
mundo,  tem  também  fabricas  de  fiação  que 
merecem  todo  o  apoio  dos  poderes  públicos. 

A  industria  de  tecidos  que  é,  verdadeira- 
mente uma  industria  nacional,  pois  que  pos- 
suímos a  matéria  prima,  deve  ser  tratada 
com  especiaes  cuidados.  Não  é  pratico  nem 
conveniente  que  o  algodão  bruto  seja  expoiv 
tado,  para  depois  importarmos  o  fio  prepa- 
rado, principalmente  quando  já  existem  no 
paiz  fabricas  preparadoras  de  fio.  O  imposto 
sobre  o  fio  importado  deve  ser  augmentado 
e  as  fabricas  de  tecidos  obrigadas,  por  um 
^mposto  rasoavel,  a  terem  secções  de  fiação. 

Terminando,  acha  que  o  projecto  em  de- 
bate desempenhará  um  alto  papel  na  solução 
do  problema  económico,  o  qual  deve  mere- 
cer toda  a  attenção  do  legislador.  O  argu- 
mento de  que  o  augmento  das  taxas  impor- 
tará no  encarecimento  da  vida  não  deve  dar 
hesitações,  porque,  a  vida  cara  é  a  prova  de 
prosperidade.  E*  assim  que  acontece  nos  Es- 
tados Unidos,  onde  a  vida  é  cara,  é  certo, 
porém,  onde  o  cidadão  encontra  a  compensa- 
ção na  facilidade  que  tem  de  achar  salários 
elevados,  isto  ha  de  acontecer  no  Brazil  si  o 
projecto  for  executado  e  então,  affluirá  de 
todas  as  partes  do  mundo,  pois  que  temos 
climas  para  todos  os  povos,  a  immigração 
de  que  tanto  necessitamos  para  a  nosso  des- 
envolvimento económico.  (Muito  bem ;  muiUk 
betn,  O  ofi-ador  é  cumprimentado.) 

ar 
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Consultada,  a  Camará  accede  na  publica- 
ção dos  documentos  pedidos  peio  Sr.  Cândido 
Rodrigues. 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  CÂN- 
DIDO RODRIGUES  NO  SEU  DISCURSO  DA 
3ESSA0  DE  HOJE. 

O  Centro  Paulista  de  Fiação  e  Teceiaéreni 
de  Algodão  delegou  á  commisíjão  abaixo  as- 
signada  de  ílaizer  conhecer  ao  Exm.  Sr.  Depu- 
tado António  Cândido  Rodrigues  a  sua  opi- 
nião sobre  as  medidas  que  apredita  deverem 
ser  as  que,  postas  em  pratica,  tornem  em 
realidade  as  iaôas  por  S.  Ex.  tão  brilhante- 
mente expendidas  numa  das  sessões  da  Ca^ 
mara,quando  propoz  o  adiamento  do  projecto 
sobre  a  revisão  de  tarifas  aduaneiras. 

Não  devendo  ser  intuito  do  Governo  sobre- 
carregar o  consumidor,  sem  vantagens  di- 
rectas para  as  classes  agricultora  e  indus- 
trial, fontes  principaes  da  riqueza  publica, 
cumpre-lhe  ^curar  os  meios  de,  conciliando 
os  intere^ises  da  Nação,  tornar  elTectiva 
a  proteção  que  ó  devida  aos  que  acoroçoam 
a  arriscar  capitães  em  estabelecimentos  de 
fiação  e  tecelagem  de  algodão,  prodncto  que 
se  aoclimatando  perfeitamente  ao  nosso  solo 
trará  incontestável  vantagem  oom  o  au- 
gmento  de  rendas  aos  direitos  de  expv^rtação. 

A  tarifti  actual  AiV(H*ecendo  a  entrada,  do 
estrangeiro,  do  fio  preparado,  não  só  põe  em 
di^culdade  os  estabelecimentos  de  fiação 
collocando  em  pé  de  desigualdade»  como 
faz  desanimar  á  lavoura  do  paiz  em  cuidar 
de  augmentar  e  melhorar  essa  cultura. 

Os  Estados  Unidos  do  Norte  produzem 
mais  de  11  milhões  de  fardos  deãoo  kilos, 
as  Índias  inglez^  três  milhões,  a  China 
jim  e  meio,  o  Egypto  a  mesma  quantidade  e 
o  Brazil  mal  attmge  a  250.000. 

O  Estado  de  S,  Paulo  possuindo  16  fttbri 
cas  d^  tecidos  de    algodão  que  consomem 
cerca  de  60.000,  neste  anno,   cuja  safra  é 
weccnlzada  como  a  maior,  aão  excederá  de 
60.000  fardos  ou  6.000.000  de  kilos. 

Do  mercado  de  Pernambuco  escôam-se para 
os  portos  europeus  milhares  de  fardos 
tocando  para  as  nossas  necessidades  uma 
insignificante  parceUa,  que  nos  chega  sobre- 
eu*regada  do  imposto  interestadual  e  das 
elevadíssimas  despesas  de  fretes  marítimos  e 
terrestres. 

De  oatro  lado  ainda  a  nossa  industria  en- 
e(mtra*se  com  a  preoifião  de  iNfoduetos  chi- 
mleos  que  não  temos  no  paiz  e  que  são 
privilégios  de  paizes  estrang^os  e  sobre 
08  quaes  a  taxa  das  tarifas  actuaes  os  en- 
earece. 

A  crise  |k>r  que  está  passando  o  Braâi,  o 
desanimo  ^ommeroial  resultante,  Ao  tem 
dado  margem  ás    lúbricas  de   teeiáos  de 


algodão  a  elevar  os  preços  de  seus  pro- 
ductos  relativamente  á  carestia  e  preço  da 
matéria  prima  principal  de  forma  que  os 
lucros  líquidos  pelo  menos  das  de  S.  Paulo 
não  excedem  a  8<»/o  annuaes  e  ainda  su- 
jeitos á  deducção  de  40  V»  sobre  esse 
lucro  para  fazer  foee  ao  onerosíssimo  im- 
posto sobre  a  metragem  (de  10  e  SO  réis  por 
metro,  qualquer  que  seja  o  peso,qualidade  e 
largura  do  tecido). 

Sendo  o  peso  geral  dos  tecidos  fabricados 
no  Brazil  superior  a  60  grammas  por  metro, 
a  tarifo  íkvorece  enormemente  os  que  ainda 
não  são  fabricados  no  paiz. 

Dados  esses  esclarecimentos,  entende  a 
commissão  que  o  progresso  da  industria  na- 
cional de  fiação  de  tecidos  de  algodão  e  o 
desenvolvimento  da  cultura  do  algodão  de- 
pendem em  grande  parte  das  seguintes  me- 
didas : 

1\  elevação  da  taxa  sobre  os  fios  impor- 
tados até  o  n.  36,  sendo  10  %  no  l«anno, 
15  %  no  29  e  S""  annos ; 

2^,  abolição  dos  direitos  interestaduaes 
sobre  o  algodão  em  rama ; 

3^,  abaixamento  das  tabeliãs  de  f^te  e  das 
tarifas  das  estradas  de  ferro ; 

4^,  cobrança  de  25  %  ad  valorem  sobre  os 
productos  chimicos  empregados  nas  tintu- 
rarias e  preparações  ; 

5*,  elvaçao  de  25  %  sobre  os  tecidos  im- 
portados cigos  pesos  forem  superiores  a  100 
grammas  por  metro  quadradQ,  incluidoe 
nesse  numero  os  felpudos  ou  garzados ; 

6*,  reducção  de  50  %  sobre  o  imposto  de 
metragem,  regulando-se  equitativamente  o 
pafi^amento  pela  qualidade  do  tecidos  e  não 
pelas  cores. 

S.  Paulo,  2  de  maio  de  1905.  —  Badoípho 
Miranda^  presidente  do  Centro  ( Fabrica  Are- 
thuzlaa  em  Piracicaba).—  MaxinUno  Maia^ 
secretario  (Companhia  Fabril  Paulistana). — 
Rodolpho  Crêêpi,  thesoureiro.—A^^A  Crespi. 

—  Giuseppe  Varrejo^  sócio  do  Centi'0  (por  pro- 
curação da  Soe.  liai.  á*tÁp.  Eeo.  Dell'Aoqua). 

—  Gabriel  Dias  da  Silva  (Companhia  Indus- 
trial de  S.  Paulo,  Vaz,  Seabra  &  Comp., 
Bento  Pires  &  Comp.).—  Oeitero  Prêes  dk 
Comp.  (Fabrica  S.  Rosália—  Sorocaba). 

lUm.  Sr.  Dr.  António  Cândido  Rodrigues 

—  Sendo  a  chita  um  dos  artigos  de  maior 
consumo  para  todas  as  classes  da  popula^Lo 
do  Brazil,  espedalm^te  pela  parte  menos. 
favorecida  e  tendo  o  Governo  da  RepsUica 
mostrado  sempre  o  maior  interesse  pelo  des- 
envolvimento dá  industria  nacional,  que 
emprega  em  seiis  estabelecimentos  muitos 
miluares  de  cont^  de  réis  e  praporcioaa  os 
meios  de  subsisteusia  a  milhares  de  Àmtlias 
no  Brasil,  pedinios  veaia  para  cfaammr  a 
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attenção  do6  dignos  mambros  do  Congresso 
Nacional  sobre  o  íb.cto  de  qua  esta  industria 
puramente  nacioíial  achar-se  seriamente  em 
perigo,  por  não  poder  mais  competir  com  o 
produeto  estrangeiro,  que  só  em  apparencia 
7iiomentanea,  substituo  o  nacional,  visto  que 
é  inferior  a  este  em  qualidade. 

Desde  10  annos,  mais  ou  menos,  a  esta 
parte  o  consumidor  do  paiz  compra  de  pre- 
f&Fencia,  a  chita  nacional,  por  ser  mais  du- 
rável, e,  consequentemente,  mais  económica 
do  que  as  qualidades  estrangeiras  ao  mesmo 
preço. 

A  alta  do  cambio  a  lâ  d. ,  mais  ou  menos, 
facilita  muito  a  importação  de  chitas  es- 
trangeiras, especialmente  nas  classes  baixas. 

Dos  pannos  que  se  fabricam  na  Europa, 
Teem  para  este  paiz,  geralmente,  as  quali- 
dades inferiores,  as  quaes,  só  em  preços  e  em 
apparencia,  competem  com  o  produeto  na- 
cional, mas  nunca  na  qualidade,  porque  são 
muito  preparadas  com  gomma,  o  que  não 
se  dá  com  os  bons  pannos  fabricados  no 
Brazil. 

O  custo  deste  fabrico  estrangeiro,  ao  cam- 
bio de  12  d,  é  de  15  a  20  Vo  mais  baixo  do 
que  o  nacional,  mas,  não  o  Mtante,  o  consu- 
midor paga  por  e^a  chita  estrangeira  o 
mesmo  preço  e  ás  vezes  mais  do  que  pela 
chita  nacional. 

£  releva  ter  em  consideração  especial  que 
a  cfaiia  fabricada  no  Brazil— no  Rio  de  Ja- 
neiro, em  S.  Paulo — é  um  produeto,  como 
já  dissemos — puramente  nacional  —  e  sinão 
vesjamos  ; 

O  algodão,  que  é  a  matéria  prima  e  wna 
producção  do  paiz,  com  a  qual  se  fazem  a^i: 

a)  os  fios  (industria  nacional  de  fiação) ; 

b)  os  pannos  crus  (industria  nacional  de 
tecelagem).  Tecidos  estes  que  passam  pelos 
processos  seguintes : 

c)  alvejaria  (industria  nacional  de  alve- 
jaria) ; 

d)  tinturaria  (industria  nacional  de  tin- 
turaria) ; 

e)  estamparia  (industria  nacional  de  es- 
tamparia) ; 

O  gravação  (industria  nacional  por  ser 
praticada  nas  próprias  fabricas  existentes  no 
paiz). 

Das  classes  que  figuram  nas  tarifas  da  sal- 
ítadegas  para  os  tecidos  estampados  entram 
em  consioenu^o  principalmáite  para  as 
ciiit^  aaciíHiaes,  as  seguintes  : 

Classe  V-Vn  qve  paga  de  direitos  3$400 
o  kUo. 

Classe  VUI  que  paga  de  direitos  3$  o  kilo 
e  das  quaes  é  a  classe  VIII  a  mais  seme- 
ItiAnte  ao  produji^to  nacional,  e  justamente  a 
que  pagana  alâindega  a  taxa  menor.  Isto,, 
portanu),  ft.cilii»  uma  concurrencia  extra- 1 


ordinária  á  industria  das  chitas  nacionaes, 
de  maneira  aue  a  mesma,  ao  cambio  actual, 
vê  diminuindo  de  dia  para  dia  o  seu  con- 
sumo. 

Póde-se  dizer  que  no  primeiro  semestre 
deste  anno  o  consumo  em  chitas  nacionaes 
não  foi  a  terça  parte  do  consumo  cm  igual 

Seriodo  do  anno  passado  e  isto  devido  á  venda 
a  chita  estrangeira,   que  tanto  prejudicou 
a  da  chita  nacional. 

Tomando  em  consideração  tudo  o  que  ex- 
puzemos,  torna-so  de  grande  interesse,  para 
a  nossa  industria,  que  emprega  um  capital 
importantíssimo  e  que  dá  o  pão  a  milhares 
de  famílias,  augmentar  os  direitos  do  artigo 
n.  472  da  Tarifa  das  alfandegas,  para  os 
tecidos  estampados,  tanto  mais  quanto  se 
deve  ponderar  que  o  consumidor  adquire 
pela  chita  nacional  um  artigo  bom  e  du- 
rável. 

S.  Paulo,  18  de  julho  de  1903.— Banco  União 
de  S.  Paulo,  o  presidente  A,  de  Lacerda 
branco. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
do  prgecto  n.  19,  de  1905  (redacção  para 
3*  discussão  do  projecto  n.  249,  de  1903,  que 
instituo  o  privilegio  fiomestêad^  isentando 
da  penhora  o  immovel  pertencente  a  bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo. 

O  Sx*.  X^uiz  Domingues — Como 
relator  do  parecer  sobre  o  projecto  de 
homestead,  responde  ao  illustraoo  represen- 
tante de  Pernambuco,  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira. 

Longe  de  melindrar-se  a  Commissão  com 
a  critica  do  digno  Deputado,  agradece-4he  a 
valiosa  collaboração  em  projecto  de  tanta 
relevância. 

Nem  ha  de  susceptibilizar-se  a  Commissão 
com  as  emendas  ao  projecto ;  como  a  pró- 
pria Camará  com  as  da  outra  Casa  do  Con- 
gresso, e  cumo  o  próprio  Congresso  com  o 
veto  do  Presidente  da  Republica. 

Entretanto,  como  relator  do  parecer,  com 
a  mesma  ft*anqueza  com  que  se  dá  por 
convencido  da  necessidade  de  acceítar  a  Ca- 
mará alguma  das  emendas  suggeridas  pelo 
distincto  Deputado,  pede  permissão  pàj*a  re- 
bater algumas  suas  opiniões,  e  é  a  primeira 
a  que  emittiu  sobre  a  constitucionalidade 
do  projecto. 

Parece  ao  orador  e  pôde  dizer  que  a  toda 
Commissão,  exeptuado  apenas  o  illustrado 
coUega  Sr.  Germano  Hasslocher,  que  a  isen- 
ção da  i>enhora  — c  ni<so  consiste  afinal  o— 
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Tiomêsiead--  é  faculdade  privativa  do  Con- 
gresso Nacional,  como  matéria  de  direito 
commercial  ou  civil. 

£'  o  direito  civil  ou  commercial  da  com- 
petência da  União,  entre  nós;  é  portanto,  da 
competência  desta  dar  ao  credor  o  direito 
sobre  os  bens  do  devedor.  Esae  direito 
nunca  ninguém  reconheceu  aos  Estados  pela 
nossa  Ck)nstituição.  Só  o  poder  competente 
para  decretar  o  direito  civil  pôde  dizer  até 
onde  vae  a  obrigação  do  devedor  e  o  di- 
reito do  credor.  K  tanto  vale  dizer  que  só 
a  esse  poder  competirá  subtrahir  quaes- 
quer  bens  a  esse  direito  do  credor.    E'  a 

Senhora    um  direito  civil  ou  commercial 
ado  ao  credor ;  só  o  poder  que  o  dá,  pôde 
recusal-o. 

O  que  seria  do  direito  de  cada  um,  per- 
gunta o  orador,  si  não  fosse  a  penhora  oada 
contra  o  devedor,  e  o  que  valeria  a  lei  fe- 
deral que  a  faculta,  si  pudessem  os  Estados 
vedal-a,  subtrahindo  a  ella  parte  ou  mesmo 
todos  os  bens  do  devedi  r  ? 

O  Congresso  Nacional,  como  o  promul- 
gador  do  direito  civil  e,  portanto,  o  compe- 
tente para  decretai-a,  a  estatuía,  a  dava ; 
si  isentar  delia  fosse  attribuiçâo  dos  Esta- 
dos, elles  a  recusavam  ;  e  nesse  caso,  de  que 
valeria  a  lei,  o  Congresso,  o  direito  ? 

A  Constituição  nâo  podia  dar  aos  Insta- 
dos a  faculdade  de  neutralizar  um  direito. 

Para  o  orador,  como  para  a  Commissâo,  o 
direito  de  isentar  da  penhora  é,  pois,  cor- 
relato ao  de  decretal-a,  e  este  ninguém  ain- 
da negou  ao  Congresso  Nacional. 

O  illustrado  Deputado  adverte  que  a 
isenção  da  penhora  está  entre  nós  no  regu- 
lamento 737  de   1850. 

Não  é  a  única  matéria  do  direito  substan- 
tivo, que  se  encontra  nesse  regulamento.  O 
orador  lembra  logo  a  nullidade  dos  actos 
jurídicos,  que  ninguém  contestou  nunca  que 
ft)sse  de  direito  substantivo  c  no  emtanto 
também  está  no  regulamento. 

Aliás  se  explica  o  fticto  pela  compe- 
tência que  naquelle  tempo  era  dada  ao 
mesmo  poder  para  decretar  o  direito  e  o 
processo.  Si  hoje,  que  a  competência  do  di- 
reito é  dada  á  União  e  a  do  processo  aos 
Estados,  não  raro  dispõem  as  leis  federaes 
sobre  matéria  incontroversa  de  processo,  e 
vice-versa,  não  6  muito  que,  no  regimen  de 
união  das  duas  competências,  se  dósso  o  facto 
naquelle  decreto. 

Isenta  da  penhora  o  projecto  os  beas  que 
constituem  o  lar  da  farailia  até  um  deter- 
minado valor.  Nisso  consiste  o  homestead. 
Não  fora  preciso  dizer  que  esses  bens  âcavam 
livres  de  todo  onui  que  conduza  á  penhora. 
De  que  serve  a  execução  dclles  sem  esse 
recurso  ? 


Preferia,  portanto,  o  orador  que,  em  vez 
de  fazer  ao  art.  1°  o  acere  scimo  da  isenção 
desse  ónus,  o  nobre  Deputado  de  Pernam- 
buco mantivesse  a  isenção  da  penhora 
nesse  artigo,  como  característica,  que  é  do 
homestead,  ileclarando-se  em  outro  artigo  as 
excepções  desse  privilegio, 

A  Cummissão,  pelo  que  acaba  de  dizer, 
receberá  com  agrado  a  emeada  annunciada 
por  S.  Ex.  a  esse  ponto,  bem  como  aos 
artigos  que  cogitam  do  divorci  j  e  do  valor 
do  homestead,  providenciando  sobre  os  casos 
de  nullidade  e  annullação  do  casamento, 
sobre  o  do  excesso  do  valor  do  homestead, ^ic 
bemfeitorias  ou  outra  qualquer  circum- 
stancia  que  o  valorize,  o  sobre  o  caso  da 
desapropriação  do  homestead  por  utilidade 
publica. 

Mais  uma  vez,  por  essa  razão,  se  congra- 
tula a  Commissão  com  a  Camará  pela 
collaboração  de  tão  competente  collega, 
aguardando,  para  dizer  sobre  ellas,  as 
emendas  por  S.  Ex.  anuunciadas  e  agora 
promettidas.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  ora-^ 
dor  é  vivamente  comprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discusiào  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  art.  3.<»  Em  vez  de  —  20:000$— diga-«e: 
— 10:000í>  e  supprima-se  de  —  nas  capitães 
— até  —  povoações. 

Sala  das  sessões,  17  de  junho  de  1905. 
— Luiz  Domingues, 

O  Sjt.  I?x*esi<le]ite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr,  Esmeraldino  Bandeira. 

O  Hv.  Bsmevalcliiio  Ba.iid.eix*ci. 

—  Sr.  Presidente,  uma  vez  que  a  hora  está 
bastante  adeantada,  rogarei  a  V.  Ex.  o  obse- 
quio de  me  manter  a  palavra  para  a  pró- 
xima sessão,  compromettendo-me  a  trazer, 
então,  as  emendas  a  que  mo  obiiguei  pe- 
rante a  Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

O  Sjt.  I?resiclexite— a  Mesaattendo 
ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sjt.  r^i-esiclexite  —  Cumpre-me 
declarar,  em  tempo,  que,  no  avulso  do  Regi- 
mento, distribuido  aos  Srs.  Deputados,  no 
art.  170  ha  um  lapso. 

«  Tanto  na  2»  como  na  3*  discussão  do 
qualquer  projecto,  ou  emendas  ou  artigos 
additivos  creando  ou  augmentando  despeza 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidos  á  Votação  sem  prévio  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças.» 
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HouYo  ahi  um  lapso,  porque  o  que  íicou 
Teacido  na  redacção  final,  assignada  pela 
Mesa  em  13  de  agosto  de  1904,  foi  o  seguinte: 

cTanto  na  2*  como  na  3»  discussão  de 
qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
additivos,  creando  ou  augmentando  despezas 
ou  reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão 
ser  admittidcs  ao  debate  e  á  votação  sem 
prévio  parecer  da  Commissào  de  Orçamento». 

Ao  debate, , ,  Faltaram  estas  palavras  no 
volume  avulso  que  foi  distribuído  aos  Srs. 
Deputados. 

Por  consequência,  fica  desde  já  rectificado 
este  art.  170,  de  accôrdo  com  o  que  foi  ven- 
cido, pela  approvação  da  emenda  do  Sr, 
Paula  Ramos,  tendo  o  sr.  1°  Secretario  de- 
clarado então  que  tinha  havido  um  erro  na 
redacção  do  projecto  dado  á  discussão,  lapso 
esse  que,  como  já  disio,  ficou  no  avulso  em 
volume  distribuído  aos  Srs.  Deputados. 

Vou  levantar  a  se<são,  designando  para 
segunda-feira  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelitinu  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Estado  do  Ceará,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  3  A,  deste  anno,  do 
Senado,  prorogando  até  30  de  setembro,  in- 
clusive, o  prazo  para  o  alistamento  eleitoral 
no  Districto  Federal ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  con- 
cedida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  (2»  discussão) , 

Votação  do  projecto  n,  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia,  para  o  fira  de  serem 
sua  viuva  e  fillios  admittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuiç()es  não  pagas  (2^  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3<^  discussão  da  emenda  desta- 


cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  (^s  cfiTeitos 
legaes,  ás  escolas  ofBciaes  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  do  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ás  escolas  officiaes  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Grambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con- 
dições que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno,  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  270,  deste  anno, 
dispensando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Collegio  Grambery,  de  Juiz  efe  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  anno.^  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Rejfçimento  In- 
terno, na  2*  discussão  do  projecto  n.  270, 
deste  anno,  dispensando  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  Collegio  Diocesano  de  Diaman- 
tina, no  Estado  de  Minas  Geraes,  para 
completar  os  dous  annos  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Código  do 
Ensino  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.47  B,de  1904,1  e  4  deste  anno,da  Camará  dos 
Deputados,  que  concedo  a  D.  Francisca  Fran- 
cioni  da  Fonseca.viuva  do  ex-Senador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  e  a  sua  filha  solteira, Al- 
bertina da  Fonseca,a  pensão  de  200$  mensaes 
a  cada  uma  (discussão  única)  ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesou- 
reiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dis^ 
cussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902,  e  6  de  1905,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todo  o  ordenado,  a  Alfredo  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  de  Amccionarios  públicos 
federaes,  subsídios,  ajudas  de  custo  dos  Depu- 
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tados  ou  Senadores  e  oiltros  fUnccionarios  que 
tenham  deixado  de  receber  as  respectivas 
importâncias  nas  devidas  épocas,  observado 
o  necessário  processo  ;  precedendo  o  reque- 
rimento do  Sr.  Paula  Ramos  (3»  discussio) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata  a 
lei  n.  748,  de  29  do  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  villa  de  Ribeirão- 
zitího  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
e  a  foz  do  Tietô,  e  dando  outras  providencias 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Perro  de  Cambei m  até  Thore- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  ú 
Amarração,  e  dando  outras  providencia^j, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  de  Orçamento 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchimento  das  va- 
gas nos  postos  de  tenente  e  capitão  do  exer- 
cito (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  do  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  ô  a  fixada  para 
os  domais  conductorcs  teclinicos,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pe^s^al  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  (108  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1904, 
regulando  o  processo  para  julgamento  das 
appeilações  e  dos  aggravos  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (l*  discussão); 

Votação  do  proiecto  n.  852  A,  de  1904, 
creando  legares  de  cirurgião-denti  ,ta  no 
c(>rpo  de  bombeiros  do  Dlstricto  Federal  ò 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cada  um 
com  os  vencimentos  de  50$  por  mez  (l*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  coutrahirem  emprestimo/í 
no  exterior  ou  no  interior  com  bancos,  com- 
panhias e  emprezas  estrangeiras,  sem  prévia 
autorização  do  Congresso  Nacional,  com  pa- 
recer e  substitutivo  da  maioria  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  era  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher  (1»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 


Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  250:000$, 
para  pagar  á  Companhia  Brazileira  Torréns 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  rescisório  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890 ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Marçal  Escobar 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mit^i^ 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  4:190$554  para 
pagamento  do5  vencimentos  do  2®  oíflcial 
addido  da  Repartição  Geral  de  Estatística, 
Ur.  José  B)nifacio Burlamaque Moura,  desde 
24  do  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro  de 
1903  {3"  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  108,  de  1902,  man- 
dando conservar  as  honras  do  posto  que 
tiverem  aos  offlciaes  do  exercito  e  armada 
demittidoá  voluntariamente  (2*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
fjrindo  o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Gonçalves  Lima  pede  jiagamento  da 
quantia  de  737$756,  differençA  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  D  'posito  Geral  do  Dls- 
tricto Fede  .ai  (discussão  única)  ; 

VotAção  do  parecer  n,  45,  de  1904»  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede 
ao  Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem 
ã  £uropa  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  phar- 
maceutico  de  3'  classe  do  exercito  Artliur 
Carino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito, 
visto  haver  recebido  o  grão  de  doutor  em 
medicina  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  alferos- 
alumno  Grog  ^ri )  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir  em  seu^  (»studo8  na 
Escola  Militar  doBrazil,  matriculando-so  no 
curso  especial,  com  a  condição  de  melhorar 
previamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
3»  anno  do  curso  gerai  (discussão  uniòa); 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marquez  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  Raymundo  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$000  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  parecem.  31,  do  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria  Joa- 
quina da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente   reformado   Manoel   Veríssimo  da 
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Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  faliecido  marido  e  pae  ( discussão 
única); 

Votação  do  parecem.  32,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  pharraaceutico 
adjunto  do  exercito  Artlmr  de  Souza  Mar- 
tins» pede  uma  pensão  (discus^o  unica); 

Yotação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (discussão  única): 

Votação  do  paieoer  n.  34,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requeriíneato  em  que  Guilherme  Au- 
gusto Gouvéa,  ex-piloto  em  com  missão  na 
armada  nacional,  pede  uma  pensão  (dis- 
unica) ; 


Continuação  da  2^  discussão  do  projeeto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou   antes): 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  19,  de  1905  (redacção  para  3*  discussão 
do  projectou.  249,  de  1903)  que  institue  o 
privilegio  (homesleoíl)  isentando  da  penhora 
o  immovel  pertencente  a  Vrazileiro  nato  ou 
naturalizado,  que  fizer  a  declaração  con- 
stante do  modelo  annexo ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1904, 
dividindo  o  território  da  Republica  dos  Es- 
tados Cnidos  do  Brazil  em  districtos  eleito- 
raes. 


Levantase  a 
nutos  da  tarde. 


sessão  ás  3  horas  e  50  mi- 
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Presidência  dos  Srs,  PatUa  Guimarães  (Presidente)^  Pereira  Uma  (2^  Vice-Presidente)  e 

Paula  Guimarães  (Presidente) 


Aomeio-diaprocede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. :  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães 
Joaquim  Pires,  Anthero  Botelho,  Rogério  de 
Miranda,  Cunha  Machado,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Caval- 
canti, Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Kloy  de 
Souza.  Trindade,  Izidro  Leite,  Celso  de  Souza* 
Malaquias  Gonçalves,  Angelo  Neto,  Felis- 
bello  Freire,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Monte- 
negro, Galdlno  Loreto,  Leite  Ribeiro,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Galvão  Baptista,  Al- 
iredo  Backer,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Es- 
tavam Lobo,  Carlos  Peixoto  Filho,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Olegário  Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Rebouça^  de 
Carvalho,  Amaral  Cemr,  Ferreira  Braga, 
Leite  de  Souza,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Carva- 
lho Chaves,  Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto, 
Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 


Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  aota  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente, 

O  Sr.  A^lenoar  Guiinar&dei  {!"* 
Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioe : 

Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  17  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autographos 
da  Resolução  do  Congresso  Nacional  autori- 
zando a  concessão  da  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  a  João  Augusto  Antunesdde 
Freitas,  4*»  escripturario  da  5*  Divisão  a 
ICstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.— Intei- 
rada. Archive-se  o  autographo. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  15  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAOEH 

Srs,  Membros  do  Congresso  Nacional  —A 
Schuts  Vereiniffung,  representada  por  seu 
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procurador,  o  BrasUianische  Bank  fãr  DeiP- 
stschlandd,  requereu  o  pagamento  da  impor- 
tância correspondente  á  entre^,  que  acaba 
de  fiizor,  de  mais  alguns  debentures  do  em- 
préstimo contrahido  na  Allemanha  pela 
Comimnhia  Estrada  do  Ferro  Oeste  de  Minas, 
em  liquidação  forçada,  de  accôrdo  com  a 
escriptura  lavrada  em  13  do  julho  do  anno 
próximo  passado. 

Nao  podendo  o  Thesouro  realizar  esse  pa- 
gamento e  os  anteriormente  reclamados,  por 
nào  ter  sido  ainda  concedido  o  credito  que 
para  tal  fim  vos  fôra  solicitado  em  mensa- 
gem de  9  de  junho  do  dito  anuo,  na  impor- 
tância total  de  225:000$  o  que  se  torna  ne- 
cessário pelos  motivos  expostos  na  mesma 
mensagem,  tenho  a  honra  do  reiterar- vos 
aquella  solicitação. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1905.— 
Irancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,— X"  Com- 
missão  de  Finanças. 

Requerimento  de  José  Gomes  Carneiro,  po- 
dmdo  para  juntar  ao  seu  anterior  requeri- 
mento um  documento  relativo  á  roor;rani- 
zação  do  Banco  da  Ropub  ica  ciyíw  bíisos 
apresenta.— A'  Commissão  deFinançjis. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seí^^uinte 

PROJECTO 

N.  24  — 1905 

Redacção  para  5*  discussão  do  substiluUvo 
offerecido  na  í>»  discussão  do  projecto 
n.  i76  n,  de  Í90Í,  creando  o  lognr  de 
guarda^íàr  na  Alfandega  do  Estado  da 
Parahyba,  com  os  vencimentos  qve  marca; 
e  dando  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*>  Fica  creado  o  lo^^ar  de  guarda- 
môr  na  Alfandega  do  Kstado  da  Parahvba, 
cora  os  vencimentos  de  3:300s,  de  ordeiíado 
e  17  quotas  do  gratificação. 

Art.  2.'»  Na  deficiência  da  verba  votada 

para  a  despeza  da   referida  alfandega,  o 

Presidente  da  Republica  fica  autorizado  a 

abrir  o  preciso  credito   para  cumprimento 

a  eta  lei. 

Sala  das  Commissões,  14  de  junho  de  1905. 
— Cassiano  do  j\'ascimtínto^  presidente. — Go- 
leão  Carvalhal,— Ignacio  Tosta, —  PYancisco 
Sá, — Paula  Jiatno^  --Anizio  de  Abreu, 

O  Sr,  I^resiitlento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galdino  LDroto. 

OSx*.  C^alclino  T-ioi-í^to— Sr.  Pre- 
sidente, venho  dizer  umas  poucíis  palavras 
que  sirvam  de  fundamenta(,ião  a  um  pro- 
jecto que  vou  ter  a  honra  de  enviar  à  Mesa. 


O  projecto  autoriza  o  Presidente  da  Re- 
publica a  conceder  aposentadoria,  com  todos 
os  vencimentos,  ao  ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  l)r.  João  Barbalho  Uchôa  Ca- 
valcante. 

Será  unia  lei  de  excepção,  a  que  resul- 
tará deste  projecto,  para  prover  também 
a  um  caso  excepcional. 

Mas,  nem  px^r  ser  lei  de  excepção  quer 
dizer  que  ella  não  estd  justificada  pelos  pre- 
cedentes e  pela  própria  legislação  da  Re- 
publica. 

Sabe-se,  Sr.  Presidente,  que  as  nossas  leis 
concedem  a  aposentadoria,  Cim  todos  os  ven- 
cimentos, aas  magistrados  fcderaes  que 
teuliam  20annos  de  serviços.  Em  virtude 
dassas  leis,  tem  se  concedido  aposentadoria, 
com  todos  os  vencimentos,  a  diversos  mi- 
nistros do  Supremo  Tribunal  Federal,  con- 
tando-<ío  para  esso  fim  o  tempo  de  serviços 
prestados  na  magistratura  do  Império,  pela 
maior  parte  serviços  i)restado8  na  magis&a- 
tura  de  primeira  instancia. 

Nem  só  tem  sido  contado  o  tempo  de  ser- 
viços prestsidos  na  ma^ristratura  do  Império, 
como  também  ha  casos  em  que  serviços 
pi*estados,  por  exemplo,  á  instrucção  publica 
teem  aproveitado  á  aposentadoria.  Entre 
outroá  occorro-me  citar  a  aposentadoria  do 
ministro  do  Supremo  Tribunal,  Dr.  José  Hy- 
gino,  cujo  nome  declino  neste  momento  com 
o  respeito  que  mo  merece  e  que  me  mei^eceu 
sempre  o  illustre  luminar  das  scicncias  ju- 
rídicas, que  foi  o  illustre  morto,  que  hon- 
rava a  Republica  no  Congres-o  Pan-Amcri- 
cano  do  México,  onde  foi  eleito  1"  vice-pi-e- 
sideute. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Apoiado ;  de  todos 
nós  meroceu  i*espeito. 

O  Sn.  Galdino  I^reto  —  Vé-se,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  citando  o  nome  do  Dr.  José  Hy- 
gino,  não  o  faço  sinão  para  collocar  á  som- 
bra desse  nome  respeitável  o  prgecto  que 
vou  ter  a  honra  de  enviar  á  Mesa  e  que, 
neste  momento,  estou  a  fimdamentar. 

O  Dr.  Jos(^  Hygino  contou,  dizia  eu,  para 
sua  aposentadoria,  serviços  prestados  com 
muito  brilho,  na  Faculdade  do  Recife,  como 
lente  que  foi. 

O  Sr.  Dr.  João  Barbalho  é  ministro  do  Su- 

S remo  Tribunal,  desde  janeiro  de  1897,  quer 
izer  que  já  tem  de  effectivo  exercício  cerca 
de  sete  annos. 

S.  Ex.  pôde  contar  no  cargo  de  director 
da  instrucção  publica  de  Pernambuco  deze- 
seis  annos,  de  1873  a  1881). 

Não  vejo  que.  no  jKnito  de  vista  republi- 
cano, ]K3ssam  ser  considerados  de  maior 
valia  CS  serviços  prestados  â  instrucção  supe- 
rior, na  cadeira  de  uma  faculdade  da  Repu- 
blica, do  que  os  serviços  prestados  na  Diro- 
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ctoria  da  Instrucção  Publica  do  um  Estado, 
comprebendendo  a  iustrucção  primaria  o  so- 
cundaria,  sobretudo  quando  nâo  se  trata  de 
um  ílinocionario  que  se  limitasse  a  deixar 
passar  o  tempo  para  vencer  seu  ordenado, 
quando  se  trata  de  uni  director  de  iustru- 
cção  publica,  como  foi  o  Dr.  João  Barbalho, 
ciyos  serviços  f  ram  louvados  já  em  relató- 
rios, já  em  cartas  de  presidentes  da  Provín- 
cia, quer  liboraes,  quer  conservadores,  das- 
pedindo-se  do  distincto  funccionario,  quando 
deixavam  a  administração. 

Vê  V.  Ex.  que  só  no  exercício  desses  dous 
cargos  públicos  o  Sr.  Dr,  João  Barbalho  tem 
mais  de  20  annos,  quantos  sao  precisos  para 
que  um  magistrado  íbderal  obtenha  a  apo- 
sentadoria com  todos  os  vencimentos. 

Mas  o  Sr.  João  Barbalho  exerceu  no 
tempo  do  Império  o  cargo  de  promotor 
publico  6  foi  deputado  provincial.  Na 
Republica  sal>e-se  que,  além  de  membro  da 
Constituinte,  S.  Ex.  foi  Ministro  de  Estado 
do  Interior  e  Instrucção  Publica  e  depois  da 
Agricultura,  CJommercio  o  Obras  Publicas ; 
foi  além  disso  Senador  da  Republica,  pre- 
stando em  todos  es.ses  cargos  serviços  rele- 
vantes. 

Nos  Annaes,  quer  da  Constituinte,  quer  do 
Senado  Federal,  póde-se  ver  que  S.  Ex.  não 
foi  um  inactivo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  o  Dr. 
J(âo  Barbalho  nâo  foi  um  director  de  in- 
strucção publica  que  se  limitasse  a  deixar 
correr  o  tempo  para  vencer  os  seus  orde- 
nados. 

Póde-se  demonstrar  que  os  seus  serviços 
na  instrucção  publica  foram  realmente  rele- 
vantes, si  se  considerar  que,  não  fallando 
dos  seus  relatórios  dignos  de  todo  o  apreço  e 
que  honravam  a  sua  intelligencia  e  a  sua 
cultura,  além  de  um  regimento  interno  das 
escolas  de  instrucção  priífnaria,  além  de  um 
regimento  interno  do  (jymnasio  Pernam- 
bucano e  de  um  i*egimento  interno  para  a 
Escola  Normal  de  Pernambuco,  ainda  se 
pôde  allegar  que  foi  exactamente  durante  a 
direcção  do  Dr.  João  Barbalho,  que  na 
instrucção  publica  do  Pernambuco  se  obser- 
varam certos  progressos,  como  sejam  —  a 
abolição  do  ensino  religioso  nas  escolas 
primarias,  e  a  introducção  do  ensino  de  ele- 
mentos de  geographia,  historia,  physica  e  de 
noções  de  agricultura  e  desenho  linear. 

Mais  ainda:  o  Sr.  João  Barbalho  teve  op- 
portunidade  de  escrever  importantes  mono- 
graphias,  como  sejam  a  que  tem  por  titulo 
—  Estudo  scin'e  o  sysiema  de  ensino  primário  e 
organização  pedagógica  da  Corte,  Rio  de  Ja- 
neiro, São  Paulo  e  Pe^^nambuco — ,  obra  esta 
aue  foi  premiada  em  uma  exposição  pe- 
aagogica,  presidida,  si  não  falha  a  memoria, 
pelo  Sr.  Conde  d*Eu  e  sendo  relator  do  pare- 1 

VdI.  II 


cer,  si  não  me  engano,  o  Dr.  António  Her- 
culano de  Souza  Bandeira. 

Publicou  mais  às  seguintes  : 

Coeducação  dos  sexos  nas  escolas  primarias, 
nos  estabelecÍ7nentos  de  instrucção  secundaria 
e  nas  escolas    normoes, 

Meios  de  desenvolver  a  instrucção  primaria 
nos  municipios  ruraes. 

Lições  de  cousas — Guia  pratica  para  uso  dos 
professares  e  aspirantes  ao  magitterio,  con^ 
tendo  os  preceitos  e  regras  do  methodo  intuir 
tivo  e  acompanhado  de  lições  e  exercidos  de 
applicação. 

Esta  ultima  obra  foi  premiada  com  diplo- 
ma de  mérito  pela  secção  de  instrucção  pu- 
blica, da  exposição  da  industria  nacional  no 
Rio  de  Janeiro,  em  1881 . 

Ainda  mais: 

Elementos  de  agricultura  para  uso  das  es 
colas  primarias* 

Leituras  selectas  para  uso  das  escolas  prt- 
marias. 

Cumpro  notar  que  de  todos  esses  trabalhos 
o  Sr.  J.  Rarbalho  não  tirou  vantagens  pe- 
cuniárias, porque  dos  que  lhe  poderiam  dar 
lucro  fez  doação  a  sociedades  beneficentes. 

Vê-se,  Sr.  Presidente,  que  esses  serviços 
já  eram  por  si  relevantes;  mas  accresce  que 
o  Sr.  Dr.  João  Barbalho  prestou  também, 
na  Sociedade  Propagadora  da  Instrucção  Pu- 
blica de  Pernambuco,  serviços  inestimáveis: 
foi  presidente  dessa  associação,  teve  o  di- 
ploma de  sócio  bemfeitor  e  benemérito  e  foi 
ura  dos  promotores  da  fundação  de  uma  es- 
cola normal  nocturna,  a  cargo  da  referida 
sociedade,  escola  que  tem  prestado,  realmen- 
te, serviços  muito  importantes. 

O  Sr  .  DuNSHEE  DE  Abranches— Na  própria 
pasta  da  Instrucção  Publica,  os  serviços  de 
S .  Ex .  são  memoráveis . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Agradeço  o 
aparte  com  que  me  honra  o  nobre  Deputado 
pelo  Maranhão. 

Na  Republica,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr. 
João  Barbalho  tem  honrado  o  cargo  de  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal.  Não  se  pre- 
tende a  infallibilidade  para  S.  Ex.;  o  que  se 
quer  aíHrmar,  principalmente,  é  a  sua  inte- 
gridade, é  o  seu  constante  esforçx),  é  o  seu 
continuado  estudo,no  sentido  de  resolver  as 
questões  de  conformidade  com  a  justiça. 

O  Sr.  Dr.  João  Barbalho,  porém,  occupan- 
do  o  cargo  de  ministro  do  Supi*emo  Tribunal 
não  se  limitou  a  exercer  esse  cargo,  jã  bas- 
tante pciíulo  :  escreveu  a  sua  obra— Conííi- 
tuição  Federal  Brasileira,  Commentai^os,  livro 
que  hoje  se  tornou  clássico,  citado  no  Con- 
gresso, na  imprensa  e  nos  tribunaes. 
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Os  seu-j  serviços  no  Império  podem  resu- 
mir-se  em  serviços  á  instrucçao  Publica, 
principalmente  á  Instrucçao  Primaria,  á 
educação  da  mocidade,  e  serviços  é,  abolição 
da  escravatura. 

O  Sr.  João  Barbalho  teve  oocasião  e  oppor- 
t unidade  de  sustentar  a  these  de  quo  o  en- 
cravo tinha  direito  á  liberdade  de^de  que 
possuísse  um  pecúlio  para  indemnisar  o  se- 
nhor ;— muito  antes  que  essa  these  fos>e  con- 
sa^ada  na  legislação  do  Império. 

Posteriormente,  no  mais  acceso  da  campa- 
nha abolicionista,  fundou  no  Recife  um  pe- 
riódico, a  Tribuna,  oríarão  abolicionista,  cujo^ 
edltorlaes  fbram  muitas  vezes  transcriptos 
na  imprensa  desta  capital. 

Do  que  aíilrmo  em  relação  á  these  de  que 
o  escravo  tinha  direito  á  liberdade  d^e 
quo  tivesse  o  pecúlio,  acha-se  a  prova  em  um 
cartório  do  Recife,  em  um  processo  em  que 
o  Sr.  Dr.  João  Barbalho  chegou  a  conseguir 
sentença  íkvoravel  em  1^  i^tancia,  e  effe- 
ctivamente  conseguiu,  por  accôrdo,  a  alfor- 
ria do  preto  que  patrocinava. 

Na  Republica,  Sr.  Presidente,  o  principal 
serviço  ao  Sr.  Dr,  João  Barbalho  tem  con- 
sistido em  vulgarizar  a  nossa  Constituição 
e  direito  constitucional.  Os  Commentarios, 
hoje  tão  conhecidos,  tiveram  grande  su- 
ccesso,  successo  que  não  lhe  valeu  siquer 
a  indemnização  da  despeza  fòita  com  a  ini- 
pressão  da  obra;  pois,  como  se  sabe,  o  nu- 
mero de  leitores  para  um  livro  de  tal 
importância  infelizmente  não  é  tão  grande 
ç[ue  possa  recompensar  o  esforço  ou  mesmo 
ihdemnlzar  a  despeza  da  impressão.  Entre- 
tanto, o  successo  que  obteve  aquelle  livro 
é  incontestável  e  evidente. 

Não  se  limitou,  porém,  o  Sr.  Dr.  João 
Barbalho  a  colher  os  louros  deste  primeiro 
succcáso,  e  procurou  vulgarizar  a  Consti- 
tuição, escrevendo  uns  pequenos  commen- 
tarios  para  os  (^^ue  não  são  versados  nas 
licçõe^  dos  publicistas  e  para  as  classes 
mais  adeantadas  das  escolas  primarias. 

A  moléstia  que  o  accommetteu  veiu  en- 
contrar no  prelo  esta  obra  e  mais  o  Comple- 
mento e  justificação  dos  commentarios,  con- 
tendo todos  08  documentos  officiàes  relati- 
vos á  organização  da  Constituição  promul- 
gada polo  Governo  Provisório  e  a  discus- 
são no  Congresso  Constituinte. 

Creio,  Sr.  Presidi»nte,  que,  attendendo  a 
que  o  Sr.  Dr.  João  Barbalho  só  em  cargos  pú- 
blicos tem  mais  de  20  annos  de  eíTectivo  ser- 
viço, a  saber,  sete  no  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral é  16  só  no  cargo  de  director  da  In- 
strucçao publica, sem  fallar  era  outros  cargos 
que  occupou,  quer  durante  o  Império,  quer 
na  Republica ;  attendendo  aos  precedentes  de 
que  o  serviço  prestado,  já  na  magistratura, 
mesmo  em  primeira  instancia,  no  tempo  á% 


Império,  jã  em  estabelecimentos  de  instru- 
cçao publica,  foram  contados  para  os  effd- 
tos  da  aposentadoria,  e  não  sendo  ignorado 
por  ninguém  que  muitos  magistrados  do 
Supremo  Tribunal  teem-se  aposentado  cora 
todos  os  vencimentos,  sem  que  a  Republica 
tenha  ainda  20  annos  de  existência  :  —  o 
pr^^jecto  que  tenho  a  honra  de  enviar  á 
Mesa,  apresenta-se  como  uma  medida,  não 
só  de  justiça  absoluta,  como  de  justiça 
relativa  —  uma  vez  que  se  trata  de  fUnc- 
cionario,  de  um  servidor  da  Pátria  que 
não  se  limitava  a  prestar  serviço:?  relevan- 
tes nos  cargos  que  occupava,  desempenhan- 
do-os  com  honra  e  brilho,  mas  que  aprovei- 
tava as  suas  horas  vagas  para  prestar  mui- 
tos outros  serviços  úteis,  dos  quaes,  niãstes 
tempo^,não  se  pôde  considerar  dos  menores  o 
prestado  com  a  publicação  dos  Commentetrios 
d  Constituição  da  Republica.  E  como  V.  fix. 
sabe,  nos  paizes  federativos  são  as  questões 
constitucionaes  as  mais  diíficeis,  as  mais 
complicadas  e  justamente  as  mais  importan- 
tes que  occorrem  nos  primeiros  tempos  do 
regimen. 

Vindo  a  esta  tribuna,  não  tive  a  pretenção 
de  fazer  um  panegyrico,  género  para  que 
não  tenho  absolutamente  vocação,  mas  snn- 
plesmente  enumerar  as  razões,  os  miotivos 
que  determinaram  a  minha  resolução  de 
apresentar  este  projecto,  que  vem  nor- 
malizar uma  situação  qual  aqaeila  em 
que  se  acha  o  Sr.  Dr.  João  Barbalho^  tvi^ 
invalidez  é  notória,  tanto  que  o  C(mgres80  j& 
lhe  deu  uma  licença  de  um  anno,  com  todos 
os  vencimentos,  licença  que  foi  prorogada 
por  mais  um  anno. 

E'  certo  que  S.  Ex.,  não  obstante  ter  a 
intelligencia  lúcida,  Intelligencia  que  nunca 
s  jíft^eu  durant )  a  sua  moléstia,  não  está  em 
condições  de  voltar  ao  Tribunal,  prestando 
â  causa  publica  os  serviços  que  eram  de 
esperar  do  seu  talento  e  da  sua  illustraçâ..; 
não  está  no  caso  de  voltar  ao  Tribunal,  ser- 
vindo o  cargo  com  o  brilho  com  que  sempre 
tem  exercido  todos  os  cargos  que  tem  oo- 
cupado  na  sua  vida. 

Tudo  isto,  Sr.  Presidente,  principalmente 
a  invalidez  em  que  se  acha  o  Dr.  João  Bar^ 
balho,  invalidez,  que  como  disse,  é  notória, 
justifica  a  apresentação  do  projecto  que 
tenho  a  honra  de  enviar  á  Mesa  e  que,  feliz- 
mente, .já  se  acha  amparado  com  a  assigna^ 
tura  do  76  Sps.  Representantes  da  Nação. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  ministro  do 
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Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Barba- 
Iho  Uchôa  Cavalcanti  aposentadoria  com 
todos  os  vencimentos  do  cargo. 

Sala  dás  sessões,  19  de  junho  de  1905.— 
Galdino  Loreto, —  Trindade. — Rodolpko  Pai^ 
xão, —  Jaytne  barcy, —  Eloy  de  Souza, — Car- 
valho  Chaves, —  Esmeraldino  Bandeira. —  Pe- 
r&ira  Lima. — Estevão  Lobo, — Luis  Domingues. 
— João  Luiz  Alves, — Rivadavia  Corrêa. — Ma^ 
laqnias  Gonçalves .  —  Oliveira  Valladão .  — Ar- 
lindo  Nogueira, —  Paranhos  Montenegro, — 
Sérgio  Sabóia. —  Joaquim  Teixeira  Brandão. 
Gonçalo  Souto, —  Dunshee  de  Abranches. — 
Júlio  de  Mello, -^  Anizio  de  Abreu.—  Bezerril 
Fontenelle, —  Cosia  Netto, — Brido  Filho.— 
Cruvello  Cavalcanti. —  Cândido  Rodrigues,— 
Passos  Miranda. —  Angelo  Neto. —  Carlos  de 
Novaes. — Luiz  Gualberto, —  Sd  freire, — João 
Lopes. —  Epaminondas  Gracindo, —  Campos 
Cartier .  —  José  Eusébio .  —  Pereira  de  Lyra ,  — 
Carlos  Cavalcanti. —  Eliseu  Guilherme, — 
Yergne  de  Abreu. —  Leonel  filho, —  Penido 
Filho. —  Medeiros  e  Albuqnerque, —  Carvalho 
Brito. —  Irtneu  Machado, —  Carneiro  de  Re- 
sende.—  Tolentino  dos  Santos, —  Rodrigues 
Saldanha. —  Félix  Gaspar.—  Antero  Botelho, 
— Alencar  Guimarães. —  Rebouças  de  Carva-' 
lho .  — Izidro  Leite .  —  Heredia  de  Sá,—  Oscar 
Godoy. —  Leite  Ribeiro, —  Augusto  de  Vascon- 
cellos .  — G alvão  Baptista .  —Olyntho  Ribeiro ,  — 
Eduardo  Sludart ,— Silva  Castro.— .\  arcolino 
Moura, —  João  Baptista.—  Bulhões  Marcial, 
—  Joaquim  Pires, —  Castro  Rebello, —  Dias 
Vieira, —  Francisco  Romeiro. —  Thomaz  Ca- 
valcanti.— Alfredo  Backer.—  Virgílio  jBri- 
gido, —  Hosannah  de  Oliveira. —  Aquino  Ri- 
beiro,—  Satyro  Dias.—  Garcia  Pires,—  Ro- 
gério de  Miranda. 

O  Sr*  «loâo  I^uiz  Alves  (')  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  com  dous  intuitos^ 

Era  primeiro  logar,  enviar  á  Mesa  duas 
representaç()es  que  recebi,  relativamente  ao 
projecto  de  reforma  das  tarifas  aduaneiras, 
pedindo  a  V.  Ex,  que  se  di^ne  consultar  á 
Camará  si  consente  na  publicação  dessas  re- 
presentações. 

Ha  poucos  dias,  Sr.  Presidente,  eu  disse 
que.  considerando  a  questão  proteccionista 
X)clas  diversas  faces  por  que  ella  pôde  e  deve 
ser  encarada  pelo  legislador, não  mede  >curavà 
ilo  estudo  da  questão  dos  fretes  e  trans- 
portes nas  nossas  viavS  férreas. 

Ponderei  então  que  já  alguma  cousa  havia- 
mos  obtido  nesse  sentido  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazileda  Estrada  de  Ferro  Leo- 
j>oldina,  mas  que  era  urgente  e  inadiável  a 
solução  de  identicaquestao  na  Oeste  de  Minas, 


(•)  Etle  dUeuDP  tiio  foi  reTiiio  p«U  or*â«i^ 


que  atravessa  uma  zona  ubérrima,  capaz  de 
abastecer  os  mercados  do  Rio  de  Janeiro  e 
outros  com  seus  cereaes,  e  que  não  tem, 
entretanto,feito  larga  exportação  porque  ni3>o 
é  impedida  pelos  elevadíssimos  fretes  daquel- 
la  estrada  de  íhrro. 

A  este  propósito  o  illustre  presidente  do 
meu  Estaido,  cujo  espirito  está  seriamente 
empenhado  na  resolução  da  questão  eco- 
nómica pelo  augmonto  da  producção,  au- 
gmento  que  só  poderia  vir  de  uma  resolu- 
ção racional  ã  mesma  producção,  dirigiu  ao 
illustre  Sr.  Ministro  da  Viação  ura  longo 
offlcio  em  que  estuda  diver>as  clas-^es  das 
tarifa  da  Oeste  de  Mina8,fdzendo  sentir  o  seu 
exaggero  e  a  necessidade  da  sua  reducção 
como  único  meio,  não  só  de  desenvolver  a 
zona  servida  por  aquella  estrada  de  íbrro, 
como  também  de  promover,  pelo  augraento 
de  productoi  a  transportar,  maior  renda 
para  a  referida  estrada. 

Nesse  offlcio,  que  ô  longo,  e  cuia  leitura 
farei,  pedindo,  por  isso  desciílpas  a  Gamara, 
asáim  se  exprimiu  o  presidente  do  Estado  de 
Minas  : 

€  Sendo  tanto  do  interesse  do  governo 
deste  Eátado  como  do  Governo  Federal  im- 
pulsionar o  desenvolvimento  das  zona-i  atra- 
vessadas pela  Estrada  de  Ferro  Oesto  de 
Minas,  scja-me  permittido  representar-vos 
sobro  a  necessidade  de  algumas  medidas, 
que  podem  ser  postas  em  pratica  com  o  con- 
curso dos  dous  governos  e  que  terão  por  fira 
ampliar  a  producção  daquella  eona,  a  sua 
exportação  e,  consequentemente,  valorizar  a 
estrada  de  ferro  com  o  augmento  de  s&u 
trafego,  que  no  raomento  apenas  fornece 
renda  para  seu  custeio. 

Essas  raedidas  se  resumem— na  reducção 
dos  elevadíssimos  ft^otes  da  estrada,  de 
modo  a  facilitar  não  só  os  transportes  de 
exportação,  como  os  internos  o  no  povoa- 
mento do  solo  por  meio  de  fixação  de  im- 
migrantes. 

Relativamente  aos  fretes,  é  notória  a 
sua  elevação  o  já  uma  vez  tive  a  honra 
de  levar  ao  vosso  conhecimento  as  Justas 
reclamações  que  vos  foram  dirigidas,  a 
respeito,  pelos  habitantes  daquella  impor- 
tante região. 

Para  não  citar  sinão  certos  géneros,  jun- 
tamente os  mais  importantes  na  producção 
mineira,  lembrarei  que  são  exaggorados 
os  fretes  do  café,  dos  cereaes,  do  toucinho, 
dos  queijos,  géneros  esses  que  l'azem  parte 
da  exportação  da  zona  de  que  se  trata. 

Estes  fretes,  como  sabeis,  estão  si^jeitos  nas 
diversas  estradas,  a  duas  tarifas,  uma  or- 
dinária para  os  pequenos  transportei  e  ou- 
tra especial,  que  serve  ãs  estações  muito 
distantes  dos  centros  importadores. 
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ANNAES  DA  CÂMARA 


Na  Estrada  do  Ferro  Central  a  'tarifa  es- 
pecial marca  o  máximo  de  lí;200  por  15 
kilo^ammas  a  qualquer  distiincia;  na  Leo- 
poldina essa  tarifa  é  de  I.S350,  havendo 
ainda  o  abatimento  de  10%  para  cafós  que 
venham  de  pontos  afastados  das  estações; 
de  sorte  que  o  cafc?  é  remettido  de  qual- 

âuer  ponto  do  interior,  servido  por  essas 
uas  estradas,  para  o  mercado  do  Rio, 
por  1$200  ou  1§215  a  arroba,   no  máximo. 

Na  Oéste,porém,onde  a  tarife.  6  de  300  vóís 
por  tonelada  e  por  kilometro,  atô  100  kilo- 
metros,  de  200  róis  de  101  a  300  kilometros 
e  de  100  r(^is  de  301  kilometros  em  deante, 
o  frete  de  uma  arroba  de  café  dos  pontos 
afastados,  como  a  estação  de  Paraopeba 
até  Sitio,  é  de  1$502,  ao  qual  tem  de  ser 
accrescido  o  da  Central,  para  se  obter  o 
custo  de  transporte  até  o  Rio  de  Janeiro. 

Os  cereaes  pagam  na  Central  o  íVete  má- 
ximo de  400  réis  por  S.Cl  o  de  62k,85  e  na 
Leopoldina  200  réis  até  200  kilometros  e 
400  réis  para  maiores  distancias.  Nessa  tarifa 
estão  comprehendido.H  o  milho,  o  arroz,  o 
feijão,  a  farinha  de  mandioca,  etc.  Na  Oi>ste, 
porém,  o  feijão  e  o  arroz  exportados  pagam, 
at'i  100  kilometivs,  150 réis;  de  101  a  300  ki- 
lometros, 75  réis;  de  301  kilometros  em 
deante,  37,5  réis. 

Da  estação  do  Paraopeba  a  Sitio,  o  frete 
de  um  sacco  de.-wes  reneros  é  de  2<;582.  Para 
o  milho,  fubá,  ftirinha,  etc,  o  freto  é  de: 

Por  100  kilometros,  80  réis; 

De  101  a  300  kilometros,  40  réis  ; 

De  301  kilometros  em  deante,  20  réis  ; 
sendo  o  frete  de  um  sacco,  de  Paraopeba  a 
Sitio,  1$377. 

Tomei  para  exemplo  a  estação  de  Parao- 
peba, porém,  mesmo  para  a  maioria  das 
estações  mais  próximas  de  Sitio,  o  frete  é 
muito  superior  aos  da  Central  e  Leopoldina . 

Como  a  taes  fretei  teem  de  ser  reunidos  os 
da  Central,  comprehende-se  que  elles  são 
prohibitivos  de  qualquer  exportação  dos  gé- 
neros de  que  se  trata,  impedindo  assim  que 
os  agricultores  possam  ampliar  o  seu  cul- 
tivo, aliás  fácil  de  ser  feito  em  toda  as«a 
zona. 

O  toucinho  paga  actualmente: 
Até  100  kilometros,  150  réis ; 
De  101  a  300  kilometros,  75  réis ; 
De  301  kilometros  cm  deante,  375. 

Estas  bases  correspondem  a  um  frete  de 
620  réis  por  15  kilogrammas  a  uma  distan- 
cia de  602  kilometros,  que  é  a  que  vae  do 
Paraopeba  a  Sitio. 

Na  Estrada  de  Ferro  Central,  a  igual  dis- 
tancia, o  frete  seria  apenas  de  303  réis. 

Para  os  queijos  ainda  se  nota  diíferença 
sensivQl,  sendo  o  fh)te  de  uma  arroba,  de 


Paraopeba  a  Sitio,  620  réis,  emquanto  que 
na  Cimtral,  para  a  mesma  distancia,  6  de 
49()  réis. 

Uma  reducção  razoável  de  todas  essas 
tarifas,  abrangendo  também  outras  de  que 
não  mo  occuparei  para  não  alongar  muito 
esta  exposição,  seria  uma  das  medidas  mais 
conveniontes  para  facilitar  o  desenvolvi- 
mento dos  pontos  que  atravessa  a  Gesto  e 
evitar  que  sous  habitantes  ainda  empreguem 
os  primitivos  meios  de  transporte  em  con- 
currencia  com  a  Estrada  de  Ferro,  como  em 
alguns  legares  estão  fazendo. 

Outra  medida  não  menos  importante  é 
tornar  mais  densa  a  jwpulação  do  solo, 
actualmente  tão  rarefeita;  para  realizal-o, 
o  único  meio  que  se  apresenta  é  a  colloca- 
ção  de  immigrantes  fixador  ao  solo. 

Para  facilitar  esse  povoamento,  que  em 
pouco  tempo  traria  o  augmeato  de  produ- 
cção  e  consequente  valorização  da  estrada, 
o  governo  do  Estado  está  prompto  a  fornecer 
os  immigrantas,  desde  que  a  administração 
da  estrada  tome  a  seu  cargo  a  sua  collo- 
cação  e  fixação  ao  solo,  fundando  colónias  em 
terras  que  o  Estado  fornecerá,  para  serem 
pagas  no  fim  de  certo  prazo,  por  pequenas 
prestações,  de  accordo  com  o  systema  ado- 
ptado nas  colónias  fundadas  pelo  governo. 

Taes  são  as  medidas  que  o  governo  deste 
Estado  reputa  de  imprescindível  necessidade, 
desde  que  se  queira  elevar  a  Estrada  de  Ferro 
Oeste  de  Minas  á  categoria  de  uma  via  de 
transporte  de  primeira  ordem,que  remunere 
os  capitães  que  ncUa  foram  empregados  pelo 
Governo  Federal  e  sejam  recompensados  os 
sacriftcios  que  o  Estado  de  Minas  tem  feito 
com  a  sua  manutenção.  Como  a  sua  exe- 
cução depende,  na  m.iior  parte,  do  Governo 
Federal,  venho  propol-as,  pedindo  x>araellas 
a  attenção  de  vosso  esclarecido  espirito,  que 
não  cessa  de  promover  o  engrandecimento  da 
nossa  Pátria.— Saudações.» 

Como  V.  Ex.  vê,  os  fretes  da  Oeste  são 
actualmente  impeditivos,  prohibitivos  da 
exportação  de  productos  de  uma  zona 
fertilissima ;  zona  tão  fértil  que,  ajMízar 
destes  óbices  e  embaraços  que  está  encon- 
trando, pôde  de  momento  exportar  para  o 
mercado  do  Rio  de  Janeiro  cerca  de  quatro- 
centos mil  alqueires  de  arroz. 

Em  relação  á  cal,  que  é  de  primeira  qua- 
lidade, superior  mesmo  á  cal  produzida  era 
outros  pontos  do  Estado  de  Minas,  a  tarifa 
da  Oeste  é  realmente  injuátificavel. 

O  Sr.  Henrique  Salles— E'  prohibiiiva. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Ao  passo  que  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  em  um 
percurso  de  400  kilometros,  de  Sitio  á  es- 
tação Central,  nove  mil  kilos  de  cal  pagam 
45$000,  na  Estrada  Oeste  de  Minas,  em  um 
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percurso  de  300  kilometros,  da  estação  do 
Macaia  á  estação  de  Sitio,  paga  essa  mesma 
quantidade,  novo  mil  kilos,    177í§300! 

De  maneira  que  em  um  percurso  menor  de 
uma  entrada  de  ferro,  cujo  custeio  e  tra- 
fego não  podem  sor  tão  caros  como  na 
Jistrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  o  frete 
de  um  producto  necessário  ás  construcções 
e  a  outros  usos  ô  de  lal  ordem,  que  absorve 
por  completo  o  preço  da  producçáo. 

Como  bem  ponderou  o  illustre  Sr.  Dr. 
Francisco  Salles,  no  offlcio  a  que  me  referi, 
a  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  pro- 
priedade da  União,  que  pagou  por  ella  não 
pequena  somma,  só  poderá  fornecer  renda, 
diminuindo  as  suas  tarifas,  porque  só  assim 
poderá  transportar  os  productos  daquella 
zona. 

Porém,  occupado  também  com  o  pro- 
blema connexo,  o  da  tarifa  aduaneira  pro- 
teccionista, estudando  o  assumpto,  represen- 
tando aqui  os  legitimes  clamores  de  uma 
zona  ubérrima  de  meu  Kstado,  que  se  ve 
assim  asphixiada  por  fretes  prohibitivos, 
tive  ensebo  de  procurar  o  illustro  Sr,  Ministro 
da  Viação,  e  S.  Kx.,  com  a  solicitude  e 
zelo  de  que  já  dei  testemunho  noita  tribuna, 
mo«trou-me  que  está  adeantado  o  estudo 
da  reforma  desta  >  tarifas  ferro-viarias,  ora 
ordem  a  conciliar  os  interesses  da  estrada 
com  os  interesses  da  producção  mineira. 

De  modo  que  por  esse  lado,  o  meu  espirito 
está  tranquiilizado,esperando  as  providencias 
queS.  Kx.  em  breve  ha  de  dar,  segundo  ve- 
rifiquei, providencias  que,  não  ponho  em 
duvida,  não  se  demorarão,  como  satisfação 
a  um  legitimo  reclamo  de  uma  zona  pro- 
ductora,  que  precisa,  para  deseavolver-se, 
que  a  estrada  de  ferro  que  a  atravessa  seja 
um  elemento  de  progresso  e  não  de  asphixia 
e  morte,  a  tal  ponto  que  os  productores  pro- 
ferem conduzir  suas  cargas  em  carros  de 
bois  a   transpor tal-os  por  ella. 

O  zelo  e  solicitude  do  Sr.  Ministro  da 
Viação,  porém,  me  asseguram  solução 
prompta  da  questão,  e  eu  aqui  estarei  para 
bater  palmas  a  S.  Ex.  por  mais  e>se  serviço 
prestado  não  só  ao  meu  Estado,  como  ao  paiz 
inteiro.  [Muito  bem ;  muito  bem,) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  publicação 
pedida  pelo  Sr.  João  Luiz  Alves. 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPU- 
TADO JOÃO  LUIZ  ALVES  NO  SEU  DISCURSO  DA 
SESSÃO  DE  HOJE 

lUm.  Sr.  Presidente  e  mais  Membros  da 
Camará  dos  Deputados— Os  abaixo  assigna- 
dos,  artistas  photograpbos,  estabelecidos 
nesta  capital,  em  nome  da  classe  em  geral  e 
dos  intere&ses  da  arte  grandemente  preju- 


dicados,veem  perante  estaillustrada  Camará 
expor  os  seguintes  factos  : 

Existe  em  Paris  e  em  Nova  York,  associa- 
ções artísticas,  conforme  se  vô  do  documento 
junto  e  dos  constantes  annuncios  feitos  na 
imprensa  fluminense,  que  se  propõem  a  fazer 
absolutamente  de  graça,  retratos  pequenos  e 
grandes,  reproduzidos  dos  originaes  que  se 
lhos  remetter. 

Sabem  os  signatários  que  a  tal  convite 
tem  o  publico  acudido  em  numero  bem 
elevado,  não  só  desta  capital  como  de  vários 
Estados,  conforme  também  se  vê  nos  do- 
cumentos annexos  e  se  pôde  verificar  pelas 
entradas  das  alfandegas  e  correio,  onde  os 
direitos  sobre  tal  mercadoria  já  manufactu- 
rada são  insignificantes  e  abaixo  do  que  os 
nosjios  artistas  pagara  como  direitos  alfòji- 
degarios  sobre  as  matérias  primas  necessá- 
rias ã  confecção  de  igual  producto,  além 
dos  pecados  impostos  de  industrias  e  profis- 
sões, licença,  etc,  etc. 

A  continuação  de  semelhante  propaganda 
trará  de  certo  o  aniquilameato  moral  e 
material  da  arte  photographica  no  Brazil 
pela  protecção  concedida  aos  direitos  sobro 
taes  productos  manufacturados. 

Aggrava  este  mal  o  facto  patente  da  abso- 
luta falta  de  tarifas  taxativas  dos  innume- 
raveis  artigos  e  artefactos  necessários  á 
photographia,  que  são  classificados  ad  lUntum 
dos  caprichos  e  interpretações  dos  Srs.  con- 
ferentes e  ás  vezes,  por  semelhanças  tão 
di  paratadas  que  tornam  os  direitos  verda- 
deiramente prohibitivos. 

Além  destas,  existem  outras  pelas  admi- 
nistrativas no  Correio  Geral  que,  difficulta 
sinão  impossibilita,  a  introducção  no  interior 
do  paiz  de  uma  arte-sciencia  introduzida  até 
offlcialmente  nas  academias  de  ensino  supe- 
rior dos  paizes  europeus  e  nas  dependências 
governativas,  e  se  relacionam  com  a  re- 
messa de  material  para  localidades  afasta- 
das das  estradas  de  ferro,  devido  á  irrisória 
obrigação  de  abertura  de  caixas  de  chapas 
(que  não  podem  ver  a  luz)  como  pela  modi- 
ficação ha  pouco  feita  no  regulamento  postal 
do  serem  cobradas  as  taxas  a  peso  como  se 
fora  uma  simples  carta,  quando  este  mate- 
rial não  pôde  ser  aberto. 

Basta  citar  o  seguinte  exemplo: 

Uma  caixa  com  12  chapas  photographicas 
18x24,  pesa  4.100  grammas,  que  encerram 
274  vezes  15  grammas,  que  a  260  réis  prefò2 
uma  taxa  de  õ4$800,  superior  ao  custo  das 
mesmas  quo  6  actualmente  de  6$800  ! 

Já  que  esta  illustrada  Camará  está  tra- 
tando do  grande  problema  das  tarifas  adua* 
neiras,  acnam  os  signatários  opportunaa 
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occasião  para  pedirem,  como  fòrEem,  provi- 
dencias sobre  os  seguintes  itens: 

1 .°  Valorização  dos  direitos  do  importação 
sobre  retratas  em  ponto  grande  (ampliações, 
crayon,  etc.)  . 

2.0  Creação  de  taxas  distinctas  para  as  cen- 
tenas de  artigos  que  dia  a  dia  teem  sido  des- 
cobertos para  asta  arte. 

S.»  Regulamentação  postal  interna  sobre 
a  remessa  dos  productcà  necessários  a  esta 
arte  no  interior  do  paiz. 

Por  ser  de  inteira  justiça  ese  relacionar 
este  facto  com  o  progresso  do  Brazil,  pedem 
c  esperam  deferimento. 

Rio  de  janeiro,  14  de  junho  de  1005.— i4, 
Leterre,  rua  Seto  de  Setembro  n.  ISS.—Bastos 
Dias,  rua  Gonçalves  Dias  n.  50.— L,  J  ussoA 
Compy,  rua  da  Uruguayana  n.  10.—/.  Pa- 
checo, rua  Gonçalves  Dias  n.  70. 

Societc  Artistique  de  Portraiis, — A,  Tan- 
querey,  d%recteur.—22,  Rite  de  Turin,  Paris 
(^.)— PffWí,  7  septembre  de  Í903. 

Senhor,  vimos  a  chamar  a  sua  attenção 
sobre  a  nossa  especialidade,  a  da  execução 
por  via  de  reproducção  de  photographias, 
quer  pequenas,quer  grandes  e  ainda  for  elias 
muito  antigas  qu  tiradas  pelo  Daguerreo- 
typo,  avultando  e  engrandecendo-as  em 
todos  os  tamanhos  e  completando-as  com  o 
carvão  de  zaragatoa. 

Os  nossos  grandes  retratos,  com  esta  ul- 
tima de  mão,  são  de  tão  primorosa  execução 
que  chegam  ã  perfeição  e  tão  parecidos  á 
photographia  modelo  remettida,  que  não 
deixam  cuisa  alguma  que  desejar. 

Não  cabe  duvida  que  o  Senhor  já  sabe  que 
um  debuxo  desta  sorte  custa  de  100  a  150 
francos  e  que  só  a  gente  rica  pôde,  nestas 
condições,  ostentar  o  luxo  de  ter  os  membros 
da  familia  assim  retratados. 

ET  a  nossa  casa  uma  Sociedade  de  artistas 
do  ramo,  de  muita  habilidade  e  competência 
que  teem  mancommunado  os  seus  talentos  e 
cujo  alvo  é  o  aperfeiçoamento  destas  repro- 
ducções  com  reducção  dos  preços  aos  seus 
limites  mais  apretados  pondo-os  ao  alcance 
de  todas  as  classes. 

Com  ajuda  de  um  aperfeiçoamento  muito 
importante  obtido  da  luz  eléctrica  e  me- 
diante um  novo  processo,  temos  acertado  em 
reproduzir  de  cumpridas  dimensões  e  com 
todo  o  esmero  desejável  quae^quer  classes 
de  retratos  de  familia  a  preços  que  apenas 
se  pôde  acreditar  pelo  accommodado  que 
resultam. 

Desde  modo  ninguém  privar-se-ha  da  sa- 
tisfação familiar  de  adornar  a  sua  casa  de 
habitação  com  retratos  de  valor  artistico  e 
qôe  esmmjaraéà  hás  memorias  a  lembrança 


das  pessoas  tão  queridas  ás  quaes  tem-se  o 
mais  vivo  apego. 

Ficamos  convencidos  que  logo  exhibída 
que  for  qualquer  das  nossas  obraf?  de  arte  no 
aposento  de  familia,  causará  admiração  a 
todas  as  pessoas  do  seu  trato  e  sociedade 
habitual  quem  provar  a  sua  satisfação  pelas 
numerosas  e  urgentes  encommendas  que 
nos  dirigiram. 

Com  o  fim  do  conseguir  este  resultado  e 
vulgarizar  o  nosso  processo,  lhe  ftizemos  a 
seguinte  proposta  cigas  vantagens  suppli- 
camos-lhe se  digne  ponderar. 

Se  num  prazo  de  90  dias  dapre^nte 
data  nos  remetter  o  Sr.  a  sua  photo- 
graphia ou  de  qualquer  membro  da  sua 
familia,  entrcgar-Lie  á  hemos,  feito  da  sna 
photographia  modolo,  um  magnifico  retrato, 
acabado  com  carvão  de  zaragatoa,  de  ta- 
manho natural,  em  busto  de  40  iK)r  50  centí- 
metros, de  execução  e  semelhança  perfeita, 
e  tudo  isso  absolutamente  de  graça. 

O  só  favor  que  pedimos  em  compensação 
de  tão  alliciente  offerta,  a  qual  tem  deveras 
que  seduzil-o,  ó  que  o  Sr.  nos  faça  conhecer 
entre  seus  amigos  o  dê  o  nosso  endereço  á 
gente  do  seu  trato,  quem  gostar  do  nos^ 
trabalho  artLKtico  e  desejar  procurar-se 
anologas  reproduções. 

Não  outra  é  a  ambição  nossa,  posto  que, 
sem  duvida.affluiram  encomendas,  por  parte 
das  pessoas  com  que  tor  faUadooSr.de 
iiò%  e  que  achar-se-hão  impresaipnadaB  pelo 
acabado  das  nossas  obras  e  a  extrema  mo- 
deração dos  nossos  preços. 

Lhe  induimos  um  «cu^o  especial»  que 
lhe  dá  o  direito  ao  dito  retrato  gratuita- 
mente. 

De  Vmcê..  muito  att."  e  s.  s.  A,  Tanquerey, 
director. 

P.  S.— Sirvar«e  escrever  o  seu  nome  e 
endereço  mui  legivelmente  no  verso  da 
photographia  juntando  á  mesma,  depois  de 
eacher  os  seus  brancos,  o  annexo  cupão. 
Lhe  rogamos  verifique  o  peso  da^  suas 
cartas  antes  de  nos  as  endei'eçar.  A  in^uffi- 
ciencia  da  franquia  dos  sellos  nos  obriga  a 
abonar  taxa  addicionai  dobre  e  ás  vezes 
do  triplo  da  que  já  se  tem  pagada. 

Atestadones  de  nuestros  clientes  atesiiguando 
su  entera  satisfaccion  acerca  de  fwesÈros 
retratos 

Rio  Janeiro,  27  Seti^nlNre  1902. 

Seiíor  A.  Tanquerey  —  Saludando  a  Vd. 
afectuosamente,  tengo  el  ai^rado  do  acusar 
recibo  dei  magnifico  retrato  faecho  ooa  tanto 
esmero  por  la  Sociedad  Arti>tica. 

Me  és  grato  participarle  que  vuestro  tra- 
bajo  está  enteramente  a  mi  gusto  y  quiero 
(lar os  la  prueba,  autoriiaudole  a  serviros  de 
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mi  nombre  para  sua  atestaciones  yá  nume- 
rosas en  la  América  dei  Sud, 

Tenga  la  boadad  de  mandarme  el  catálogo 
de  sus  precios  para  poder  haoerle  una  activa 
propaganda  en  los  diários. 

Lo  saluda  S.  S.— Capitão,  Beodeciam  Mar'- 
thyr,  rua  Frei  Caneca  293.   Rio  de  Janeii*o. 

Paraná,  Março  25,  1903. 

Senor  A,  Tanquerey—Apreciable  Senor— 
Tengo  el  agrado  de  acusarle  recibo  dei  re- 
trato que  ha  teniio  a  bien  remitirme  el  cual 
esta  perfectamente  terminado  y  a  mi  entera 
satisfacción. 

Cúmpleme  felicitar  ai  Sefior  Director  por 
Ia  perlección  dei  artístico  trabajo  y  suscri- 
birmede  Vd  atento  y  servidor,  Victorino 
Guzinan,-^  Paraná,  Província  Entre   Rios. 

Sociedade  Artística  de  Retratos  —  Cupão 
especial  —  22,  rue  de  Turin,  Paris. 

O  possuidor  deste  cupão  especial  tem  di- 
reito a  um  magnifico  retrato,  acabado  com 
Senna  de  carvão  de  zaragatoa,  do  tamanho 
e  40  X  50  centímetros  absolutamente  por 
nada^  com  tanto  que  o  dito  cupão  jiinto  á 
photographia  que  se  ha  de  reproduzir,  volte 
no  prazo  de  90  dia^  com  decurso  da  data 
abaUo assentada,  para  as  nossas  offlcinas, 
22,  ri;a  de  Turin,  Paris. 

Nome. 
Endereço. 
Cidade. 
Departamento. 

A  Tanquerey^  director.— 7  sptembro  1903. 
—  Sirva-se  devolver  este  cupão  com  a  pho- 
tographia modelo, 

Ulustrissirao  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves— To- 
mamos a  liberdade  de  dirigir  esta  a  V.  Ex. 
para  não  lhe  roubarmos  mais  tempo  solici- 
tando uma  audiência. 

Somos  industriaeá,  com  fabrica  de  sulfu- 
reto 4e  carbono  (formipida)  na  ilha  do  Pontal, 

Pará  esta  industria  pedimos  toda  a  boa 
attenção  de  V.  Ex.,  pois  que  está  reduzida 
hoje  a  8  imbricas,  quando  já  existiram  19, 
taado-s8  fechado  1 1  em  consequência  da  pro- 
iae^  tarifkria  para  o  producto  estrangeiro. 
Data  de  1896  a  decadeneia  desta  industria, 
porqae  a  tarlí^,  classe  Xl  n,  313,  estabeleceu 
odilfeitadeSOO  rs.  por  Idlo  de  suiphureto  de 
carb^mo,  ou  formicida,  e  no  art.  2»  §  30  das 
preliminares,  i^^enta  de  direitos  e  expediente 
oBfovmicidas  importados. 

(Si  V.  £x.  deseja  proteger  a  industria  na- 
cioflAlf  sem  gravame  para  o  consumidor, 
bastará  supprimir  das  preliminares  na  tari- 
fa ai^lasTawferiBidáa8.Qudni  mm  sido  ia- 


neflciado,  Exm.  Sr.,  ôo  ft.bricante  estrangei- 
ro, e  os  seus  intermediários  aqui,  sendo  que 
estes,  nem  ao  menos  pagam  o  imposto,  que 
nós  na  qualidade  de  negociantes  paganios 
para  vender  o  producto  de  nossa  industria. 

Ora.  nós  industriaes,  importamos  a  maté- 
ria prima,  como  seja  :  carvão,  folha  de  flan- 
dres para  latas  madeira  para  caixas,  de  que 
pagamos  direitos,só  conseguiniio,ha  bem  pou- 
co tempo,  isensão  de  direitos  do  enxofre  (10 
réis  em  kil  );  será  isto  protecção  á  industria 
nacional,  quando  o  producto  estrangeiro  en- 
tra no  Paiz  livre  do  direitos  e  expediente? 
Não,  pois  que  além  de  pagarmos  todos  os  im- 
postos, damos  trabalho  a  muitos  operários,  e 
ô  dinheiro  que  fica  no  Paiz. 

Como  já  dissemos,  fecharam-se  11  fabricas 
e  as  existentes  teem  luctado  muitissim  >  para 
8i  manterem,  e  si  V.  Ex,  não  so  dignar  pro- 
teger esta  industria,  virá  occasião  em  que  o 
estrangeiro  se  veja  só  no  mercado,  e  então 
imporá  á  lavoura  o  preço  que  quizer. 

E'  pois  de  V.  Ex.  que  esperamos  a  protec- 
ção aesejada,  bastando  supprimir  a  palavra 
formicidas,  do  art.  2  §  30  das  preliminares 
da  tarifa.  * 

Esperando  a  vossa  valiosa  protecção,  sub- 
screvemo-nos  com  a  máxima  consideração  e 
estima— De  V.  Ex.,  crs.  atts.  vnes,  obrs,— 
Alves  Magalhães  A  Comp, 

Exm.  Srs.  Membros  da  Camará  dos  Depu- 
tados dos  i^lstados  Unidos  do  Brazil. 

A  Companhia  Vidraria  Santa  Marina,  com 
sede  nesta  Capital  e  fabrica  na  estação  de 
Agua  Hranca  (subúrbio),  funcciona  regular- 
mente, tendo  empregado  na  fabricação  de 
garrafas  cerca  de  400  pessoas  o  com  capaci- 
dade para  produzir  oito  milhões  poranno. 
O  seu  pessoal  se  compõe  quasi  exclusivamen- 
te de  estrangeiros,  porque  os  nacionaes  não 
podem  ainda  ser  empregados  neste  traba- 
lho que  é  diffipii  e  que  demanda  de  alguns 
annos  de  aprendizagem ;  esta  industria  é 
portanto,  onerada  com  salários  alt(>s  e  pagos 
em  ouro  a  operários  contractados  na  Eu- 
ropa. 

O  seu  producto,  apezar  do  maior  custo  da 
mão  de  obra  e  das  matérias  primas  imp  )r- 
tadas,  talvez  podesse  competir  com  o  simi- 
lar estrangeiro  si  não  ficasse  exposto  ás 
oscillações  constantes  e  irregulares  do  cam- 
bio e  sobrecarregado  com  os  elevados  preços 
de  transporte  marítimo  e  terrestre,  sobre- 
tudo tendo  em  vióta  os  cuidados  especiaes 
que  a  natureza  do  producto  exige  quanto  ao 
seu  acondicionamento. 

A  industria  da  fabricação  de  garrafas, 
para  que  possa  desenvolvi^rnse,  aãe  pôde 
dispensar  os  seguintes  favores,  que  vem, 
como  ja  anteriormente  foram   peámos,  soli- 
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oitar  do  Governo,  por  intermédio  da  illustre 
Commissão  do  Tarifas  da  Camará  dos  Depu- 
tados : 

O  augm^nto  do  100  róis  em  kiiogramma 
de  garrafiis  importadas,  de  que  trata  a 
classe  2Í^-  n,  662  da  Tarifa  em  vigor,  isto  é, 
em  vez  de  150  réis  de  direito  por  kiiogram- 
ma, qve  pcisse  a  ser  250  réis . 

Nas  disposições  preliminares  da  Tarifa 
das  alfandegas  «isenção  de  direitos  de  con- 
sumo» o  §  33  do  art.  2""  80  refere  á  impor- 
tação de  garrafas  para  aguas  mincraes 
naturaes,  mas  nâo  obriga  a  virem  essas 
garrafas  convenientemente  marcadas  cm 
alio  relevo  com  o  nome  do  estabelecimento 
favorecido,  do  que  resulta  o  uzo  dessas  gar- 
rafas para  outros  âns,  em  prejuízo  da  fa- 
bricação nacional. 

Ainda  o  mesmo  artigo  29,  §  19,  determina 
o  pagamento  de  direitos  de  todos  os  envol- 
tórios desde  que  tenham  outro  préstimo  e 
neste  caso  estão  as  capas  de  palha  que  re- 
vestem as  garrafas  importadas,  pois  ellas 
teem  applicação  immediata  e  sâo  de  uso 
indispensável  na  expedição  da  corv^a  em 
caixas;  no  enti*etanto,  essas  capas,  em  grande 
quantidade,  entram  livi-cs  ! 

Vejanse  ainda  os  arts.  22  e  27,  paragrapho 
único,  2<' ca:^o  e  art.  28  das  ditas  dispDsiçDos 
preliminares: 

A  entrada  dessas  capas  livres  de  direito^ 
favorece  o  preço  das  garrafas  estrangeiras 
e  prejudica   muito  direotamonte  ao    no>so 

Sroducto  e  ainda  a  industria  da  imbricação 
essas  capas  no  paiz,  onde  ella  tem  ele- 
mentos para  desenvolver-se,  existindo  já 
duas  fabricas  no  Estado  do  Paranã  e  uma  no 
Rio  de  Janeiro. 

O  sulfato  de  soda  —  classe  1 1»  —  n.  308  — 
é  considerado  como  especialidade  pharma^ 
ceutiea,  quando  o  importamos  exclusiva- 
mente para  a  industria ;  é  sulfato  do  soda 
impuro,  e  como  tal,  justo  seria  terá  mesma 
classificação  do  carvão  de  pedra.  A  impor- 
tação dessa  droga,  de  applicação  exclusiva- 
mente industrial,  é  forçada,  por  não  existir 
no  paiz  imbrica  desse  producto. 

O  preço  do  sulfoto  puro  para  usos  medi- 
cinaes  é  de  400  réis  por  kiiogramma  e  o  do 
sulfòto  impuro,  qno  importamos  para  a  f;i- 
bricação  do  vidro,  é  de  1:^0  réis  por  kiio- 
gramma. 

A  Companhia  Vidraria  Santa  Marina, 
representada  por  ^eus  directores  abaixo  assi- 
gnados  espera  que,  com  estes  apontamento ;, 
tenha  esclarecido  a  razão  do  seu  pálido  c 
se  torne  fácil  a  verificação  do  que  alle;/a. 

S.  Paulo,  2J  de  maio  do  1905.—  Daniel 
Augusto  do  Nascimento^  presidente. —  António 
Prado,  director . 


Comparecem  mais  os  Srs.:  Aurélio  Amo- 
rim. Hosanah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  José  Euzebio,  Urbano 
Sant  >s,  Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu, 
Arlindo  Nogueira,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  João  Lopo*;,  Eduardo  Studart,  Al- 
berto Maranhão,  Esmeraldino  Bandeira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Rodri- 
gues Dorià,  Oliveira  Valladáo,  Castro  Re- 
bello.  Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura,  Cor- 
rêa Dutra,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Belisa- 
riodoSJuza,  Silva  Castro,  Cruvello  Caval- 
canti, Paulino  do  Souza,  Penido  Filho,  Hen- 
rique Sallcs,  Calogeras,  Olyntho  Ribeiro, 
Rodolpho  Paixão,  José  Lobo,  Bernardo  An- 
tónio, Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Serra,  Elyseu  (ruilherme,  Soares 
dos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Cor- 
oca, James  Darcy  e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparece:*  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.:  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
do  Mendonça,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Ncry,  Arthur  Lomos,  Christino  Cruz,  João 
Oayoso.  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  do  Sá,  José 
Marcollino,  João  Vieira,  Moreira  Alvos,  Es- 
tado Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo  do 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leo- 
vegildo  Filguoií^as,  Bulcão  Vianna,  Prisco 
Paraíso,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de 
Froitas,  Pinto  Dantas,  Fidolis  Alves,  João 
Baptista,  Bezamat,  Alvares  de  Azevedo, 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeii*o  Junqueira,  David  Campista,  Fran— 
cisco  BernaiHlino,  Bueno  de  Paiva,  Carlos 
Ottoni,  Manool  Fulgoncio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valoia  de 
Castro,  Aruolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
fVzovedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baptista,  Barbosa 
Lima,  Victorino  Monteiro,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.:  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Dias  Vieira,  Virgilio  Brigido, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho,  Affonso 
Ccsta,  Epaminondas  Qracindo,  Arroxellas 
Galvão.  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  MoAjardim,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Érico  Coelho, 
Júlio  dos  Santos,  Henrique  Borges,  Francisco 
Botelho,  Bernardo  Monteiro,  Jost^  Bonifácio, 
Astolpho  Dutra,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes 
de  Faria,  António  Zacharias,  Lamounier  Go- 
dofredo,  CamiUo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
rozo,  Carvallio  Britto,  Camillo  Prates,  Padaa 
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Rezende,  Bernardo  ao  Campos,  Co.>ta  Jú- 
nior, Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Cândido  Kodiúgues,  Álvaro  de  Car- 
valho, Coitei  Netto  e  Juvenal  Miller. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  f$ir.  I?i*ei!$i  dente  —  Nâo  havendo 
numero  Ic^al  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  oncerrada^j,  passa -se  á  matéria 
em  discussão, 

E*  annunciada  a  continuação  da  íí*  dis- 
cussão do  projecto  n,  58  A,  de  1904,  refor- 
mando as  tariíiis  das  alfandegas. 

£*  lida.  apoiada  e  posta  coi\junctamente 
em  discussão  a  seguinte  emenda:  A  Classe  4*- 
n.53  (carnes).  Onde  se  diz  secca  i40  rs,, 
diga-so:  íOOrs.. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  do  1905.— 
Alberto  Mar anhdo,— Eloy  de  Souza, 

OfSr.  Paula  Ramos  —  Sr,   Pre- 
sidente,  é  tão  gi'ande  a  minha   admiração 
pelo  talento  do  nobre  Deputado   por  Minas 
Cteraes,     autor   deste   projecto,  é  tãopro 
funda  a  minha  sympathia  por  S.  £x... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  nimia  bondade 
de   V.  Ex. 

O  Sr.  Pai-la  Ramos—...  que  V.  Ex.  e  a 
Camará  notam  que  eu  Aii  instinctivamente 
an*astado  a  vir  collocar  minha  tenda  de 
combato  justamente  nos  arraiaes  em  que  se 
acham  os  defensores  deste  projecto. 

Enceto,  Sr.  Presidente,  a  série  de  consi- 
derações que  desejo  fozer  sobre  o  projecto 
de  reforma   das  nossas  tarifos  aduaneiras 

Não  sei  como  conciliar  as  disposições  re- 
gimentaes  com  a  amplitude  que  o  debate 
exige.  Tratando-se  oa  2^  discussão  de  um 
projecto,  o  nosso  Regimento  estabelece  que 
ella  se  faça  por  artigos ;  o  artigo  primeiro 
do  projecto  em  debate  abrange,  poróm, 
toda  a  tarifa  aduaneira,  e  V.  Ex. ,  compre- 
hendendo  bem  a  importância  da  questão, 
'  tem  sido  de  uma  tolerância  perfeitamente 
justificada.  Isto  vem  facilitar  um  pouco  a 
missão  que  tomei  sobre  meus  hombros, 
missão  que  considero  bem  superior  ás  mi- 
nhas forças.  (Não  apéiados,) 

Sr.  Presidente,  tenho  de  longa  data  vol- 
tada um  pouco  minha  attenção  para  o  estudo 
da  situação  económica  do  nosso  paiz,  para 
o  estado  o  funccionamento  de  nossas  alfan- 
degas e  para  a  confecção  de  nos:>as  tarifas,  e, 
Sr.  Presidente,  vejo-me  forçado,  não  só  por 
esses  motivos,  cemo  pelo  appello  quasi  di- 
recto que  me  tem  sido  feito  pelos  oradores 
que  teem  tomado  parte  no  debate,  a  vir  á 
tribuna. 

A  nossa  Constituição,  discriminando  as 
rendas  que  pertencem  á  União  e  aos  Estados, 
voh  n 


deu  ao  nosso  orçamento  uma  organização 
que  as  circumstanciíis  cspeoiaus  do  paiz  fa- 
zem que  tenha  como  principal  lonfe  e  prin- 
cipal elemento  de  sua  composição  a  renda 
a  d  uanei  ra .  (Apoiados,) 

Quem  quer  que  estude  o  orçamento  da 
receita  verificará  que  qua«i  dous  terços  dos 
recursos  com  que  a  União  conta  para  fazer 
fòce  ás  suas  despezas  provêem  da  renda  das 
nossas  alfandegas. 

E'  assim  que  no  orçamento  para  o  exercí- 
cio vigente  vemos  que  os  impostos  de  impor- 
tação se  elevam  a  132.870:000$,  papel,  e 
34.250:000$,  ouro. 

Foi  justamente  por  essa  consideração  que, 
quando  o  projecto  entrou  o  anno  passado  em 
1^  discussão  na  Camará,  pedi  que  sobre 
elle  fosse  ouvida  a  Commissão  de  Orçamento, 
porque,  pela  ligeira  leitura  que  eu  tinha 
feito  de  suas  disposições,  logo  a  meu  espirito 
se  afigurou  que  o  projecto  trazia  uma  alte- 
raçã-o  completa  nas  rendas  de  nossas  alfan- 
degas. 

Não  ílii  attendido.  A  Camará  em  sua  alta 
sabedoria  julgou  mais  acertado  abrir  o  de- 
bate sobre  o  projecto,  deixal-o  passar  á  2* 
discussão,  fazer  esta  em  terreno  muito  mais 
amplo,  para  depois  talvez  mandal-o  á  Com- 
missão de  Finanças,  que  ô  a  que  existe  ac- 
tualmente. 

Não  ha  duvida  que  o  orçamento  da  re- 
ceita é  uma  funcção  da  nossa  tarifo  e  que 
a  alteração  das  taxas  desta  tarifa  pôde  tra- 
zer como  consequência  forçada  o  decresci- 
mento  de  nossas  rendas. 

Tenho  ouvido  sustentar  continuamente 
nesta  Camará  que  não  é  verdade  que  o  au- 
gmento  das  taxas  traga  o  decrescimento  das 
rendas. 

Outros  sustentam  que  a  diminuição  das 
taxas  não  pôde  também  acarretai*  a  dimi- 
nuição das  rendas. 

Nem  uma  proposição,  nem  outra,  ô  verda- 
deira, sustentada  de  um  modo  absoluto.  Si  o 
augmento  das  taxas  for  tal  que  faça  com  que  o 
producto  venha  ao  mercado  consumidor  por 
alto  preço,  o  consumo  naturalmente  se  re- 
stringirá e  a  consequência  lógica  será  a  di- 
minuição da  entrada  do  producto  em  quan- 
tidade tal  ^ue  trará  a  diminuição  da  renda. 
Si  a  elevação  da  taxa  é  feita  com  o  intuito  do 
prohibir  a  entrada  do  producto  estrangeiro 
no  nosso  mercado,  lógico  óque  esse  producto 
não  poderá  entrar  e,  portanto,  a  renda  con- 
sequente desse  imposto  não  figurará  no  nossa 
orçamento. 

A  proposição  contraria  emittida,  também, 
de  modo  absoluto  não  é  verdadeira.  A  dimi- 
nuição do  imposto  de  importação  nem  sem- 
Sre  pôde  determinar  a  diminuição  da  renda 
as  alfandegas.  Podendo  acontecer  que  a 
diminuição  do  imposto  coUoque  o  producto 
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no  mercado  consumidor  em  condições  muito 
favoráveis  de  preço«  o  consumo  desse  pro- 
dueto  pôde  augmentar  de  tal  sorte  que, 
acarretando  o  augmento  de  importação,  esse 
augmento  compense  a  diminuiç&o  do  im- 
posto. 

O  honrado  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  Sr*  Cruvelio  Cavalcanti,  analysando 

0  projecto  em  debate,  demonstrou  á  eviden- 
cia que  elle  traz  uma  diminuição  extraor- 
dinária na  renda  especial  creada  para  fazer 
faxse  ao  pagamento  dos  juros  e  amortização 
do  emvrestimo  contrahido  para  as  obras  do 
porto  do  Rio  de  Janeii*o» 

O  illustre  9utor  do  projecto  impugnara 
esta  asserção,  ou  antes,  declarara  que  o 
ponto  de  vista  de  S,  Ex.,  analysando  o  pro- 
jecto, era  um  ponto  de  vista  muito  restricto. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alvbs— Restricto,  quanto  á 
renda  aduaneira,  só  de  2  V»* 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  declarou  que 
elle  apreciava  o  projecto  por  um  aspecto 
somente— pela  dimmuiç^o  da  renda  especial, 
destinada  ao  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sx..  X^RUVELLo  Cavalcanti  —  Simples- 
mente para  exemplificar.  Era  um  exemplo 
que  eu  dava. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  é  flioto  que  o 
ponto  de  vista  é  restricto,  nós  nao  nos  deve- 
mos esquecer  de  que  nessa  renda  especial 
teremos  que  procurar  os  recursos  para  a 
construcçâo,  nâo  só  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, como  de  todos  os  portos  do  Brazil. 

No  orçamento  da  receita  para  este  exerci- 
do figura  o  porto  do  Rio  Grande  do  Sul;  no 
orçamento  futuro  figurarão,  espero,  os  por- 
tos da  Bahia,  Pernambuco,  Belém  e  muitos 
outros. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  como  é  impor- 
tante o  aspecto  da  questão,  encarada,  como 
foi,  pelo  illustre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro. 

S.  Ex.  quando  apresentou  as  cifras,  re- 
lativas á  taxa  para  esse  serviço,  ao  es- 
tudo e  á  meditação  da  Camará,  ainda  não 
0e  tinha  verificado  o  augmento  desta  taxa  de 

1  1/2,  como  figura  no  orçamento,  para  2  V©. 
Si  tomarmos   em  consideração  esse  au- 
gmento, nós  verificaremos  que  o  deficit  nessa, 
renda  será  muito  mais  avultado. 

Eu  não  posso  deixar  também  de  lembrar  á 
Camará  que  a  nossa  legislação  a  respeito  de 
portos  estabelece  que  o  máximo  da  taxa  que 
pôde  ser  cobrado  para  esse  serviço  é  de  SVo. 

Nós  chegamos  agora,  aqui  no  Rio  de  Ja- 
neiro, ao  máximo  estabelecido  pela  nossa 
legislação  actual. 

A  que:>tão  é  muito  importante  e  basta 
esse  deíéito  do  projecto  para  que  não  o  pos- 
samos acceitar. 


Mas,  Sr.  Presidente,  eu  preciso  ir  tratando 
desta  questão  muito  por  alto,  muito  summa- 
riamente,  porque  tenho  muito  que  dizer,  o 
tempo  será  pouco  e  eu  não  desejo  cansar 
IK)r  muitos  dias  a  attenção  da  Camará  dos 
Deputados.  (Não  apoiados.) 

Serei  forçado,  Sr.  Presidente,  a  dividir  o 
meu  trabalho  em  três  partes :  a  primeira 
será  destinada  a  attender  ás  diversas  con- 
siderações geraes  que  se  fizeram  sobre  o 
Srojecto  ;  a  segunda  a  analjrsar  cada  uma 
as  nossas  industrias  que  mais  prosperidade 
apresentam  e  que  mais  necessidade  teem  de 
protecção,  e  a  ultima  será  um  estudo  mi- 
nucioso e  detalhado  da  própria  tarifk,  classe 
por  classe,  numero  por  numero,mo$trandoas 
razoei^  pelas  quaes  discordo  de  umas  e  con- 
cordo com  outras  ;  no  primeii*o  caso,  apre- 
sentando emendas  e  no  segundo  caso,  apre- 
sentando argum^ites  que  vão  em  auxilie 
daqueiles  que  defendem  as  alterações  con- 
signadas no  projecto. 

Sr.  Presidente,  a  tarifa  actual,  aquetla 
que  vigora,  salvo  aigumas  modificações, 
salvo  alterações  que  nós  temos  ido  in- 
troduzindo annualmeute  em  cauda  de  or- 
çamentos, é  a  de  1897,  organizada  por 
uma  commis>ão  especial,  depois  de  um 
longo  trabalho,  de  uma  discussão  calorosa, 
fundada  em  dados  estatísticos,  consultando 
interesses  de  toda  ordem  —  do  commer- 
cio,  do  consumidor  e  do  industriai  —  ta- 
rifo essa  i-evista  em  1900,  de  acoordo  com 
o  art.  l""  da  lei  n.  651,  de  dezembro  de  1S99. 

Sr.  Presidente,  ó  tão  grande  e  tão  séria  a 
influencia  das  tarifeis  aduaneiras  sobre  o 
commercio  internacional,  sobre  o  commerdo 
interno,  sobre  as  industrias  e  sobre  as  con- 
dições de  vida  da  população,  que,  nos  paizes 
que  invocamos  todos  os  dias  como  exemplo 
para  a  nossa  norma  de  conducta,  não  se  fk- 
zem  essas  reformas  sixúLo  depois  de  meditado 
estudo,  de  inquéritos,  de  exame,  de  estatís- 
ticas, afim  de  que  nas  mesmas  refiirma^  se 
possam  conciliar,  tanto  quanto  ó  possí- 
vel, os  altos  interesses  do  industrial,  do 
commerciante,  do  consumidor  e  do  The- 
souro,  que,  entre  nó^,  como  já  tenho  dito 
muitas  vezes,  é  um  dcs  nrincipaes  in- 
teressados na  boa  confecção  de  uma  tarifa 
aduaneira. 

Sr.  Presidente,  não  ha  commercio  que 
possa  normalizaras  suas  transacções,  não 
ha  industria  que  esteja  tranquilla,  não  ha 
consumidor  que  saiba  fozer  o  seu  orçamento 
particular  com  essas  fiuctuações  constantes 
das  taxas  aduaneiras. 

Um  dos  maiores  maies  do  nosso  regimen 
aduaneiro  não  ó  tanto  a  tarilk  em  si :  é  & 
instabilidade  de  tarifo,  a  perniciosa  iniciati- 
va do  Congresso  de  altemr  tarifos  aduaneiras 
em  caudas  de  orçamentD,por  emendas  apre- 
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sentadas  é,  ultima  hora.na  S""  discuss?Lo  dos 
projectos,  quasi  no  fim  das  sessões,  sem  que 
se  possa  meditar  sobre  as  medidas  que  elias 
conteem,  sem  que  se  tenha  tempo,  muitas  ve- 
zes, de  ler  os  projectos  devolvidos  da  outra 
Casa  do  Congresso,  consignando  essas  medi- 
das, como  nos  tem  acontecido  mais  de  uma 
vez,  como  nos  aconteceu  ultimamente  em 
relação  aos  moveis  curvados,  como  nos  tem 
acontecido  em  relação  á,s  taxas  sobre  a  cer- 
v^a  e  a  tantas  outras  medidas  de  ultima 
hora,  que  parecem  simples  pelo  modo  por 
que  estão  redigidas  e  que,  entretanto,  tra- 
zem as  consequências  mais  funestas,  mais 
desagradáveis,  mais  preôudiciaes  ao  erário 
publico  e  ás  nossas  i^elaçõei  internacionaes. 

Xeste  prqjecto  muitas  taxas  foram  au- 
gmentadas  tornando  quasi  prohibitiva  a  im- 
portação de  muitos  géneros,  o  que  forçosa- 
mente trará  a  diminuição  da  i*enda  prove* 
nicnte  desse  imposto  o,  consequentemente, 
augmontará  o  deficU  orçamentário.  Faltan- 
do essa  recurso  orçamentário,  é  í^tal  o  au- 
gmeato  dos  actuaes  impostrá  ou  a  creaçâo 
de  novos.  Todos  sofTreráo,  inclusive  a  in- 
dustria nacional.  Supportará  o  paiz  a  aggra- 
va^o  dos  actuaes  impostos  ou  a  creaçáo  de 
novos? 

Ha  um  ponto  em  que  partidários  e  adver- 
sários do  projecto  estão  de  completo  e  per- 
feito accôrdo:  é  que  a  capacidade  tribu- 
taria do  Brazil  já  chegou  ao  seu  limite 
máximo. 

A  vida  actual  é  caríssima;  não  aggra- 
vemos  a  nossa  situação;  sejamos  cautelosos, 
prudentes  e  reflectidos  quando  tivermos  de 
íkzer  uma  reforma  tão  radical,  tão  profunda, 
como  a  que  consigna  o  projecto  em  debato. 

Legislemos  para  o  Brasil,attendendo  ás  suas 
condições  especiaes,  á  sua  grande  extensão 
territorial,  quasi  despovoada,  ás  suas  apti- 
dões productoras,  á  sua  carência  absoluta 
de  tntnsportes,  á  ausência  completa  da 
organização  de  institutos  de  credito,  á  falta 
de  braços,  á  fUta  de  capitães  e,  senhores, 
soamos  sinceros,  á  falta  de  instrucção . 

Deixemos  do  legislar  sob  a  inspiração  de 
doutrinas  seductoras  e  dominados  por  prin- 
cípios absolutos. 

O  Sr.  £useu  Guilherme— Este  é  o  gi^ande 
mai. 

O  Sr.  Paula  RAMos—Sejamos  proteccio- 
nistas, sim,  iiias  não  nos  esqueçamos,  na  so- 
lução deste  problema,  de  attender  aos  trcs 
grandes  elementos,  aos  quaes  todo  legis- 
lador tem  necessidade  de  attender:  os  altos 
interesses  da  industria  nacional,  os  grandes 
Uateressei  do  Thesouro  e  os  sacratíssimos 
interesses  do  consumidor. 


Vejamos  si  é  possível  arraiy ar  um  justo 
termo,  nesta  reforma  que  queremos  empre- 
hender. 

Sr.  Presidente,  este  projecto  consulta, 
tanto  quanto  é  para  desejar,  os  interesses  da 
industria  nacional  ? 

Não,  respondo  sem  hesitação. 

Qual  o  critério  seguido  na  confecção  deste 
projecto  ?  O  flm  é  proteger  todas  as  indus- 
trias nacionae!$  que  se  utilizem  da  matéria 
prima  indígena  ? 

Não.  Basta  analysal-o  nos  seus  diversos  ar- 
tigos para  chegar-se  á  verificaçãd  do  con- 
trario. 

O  projecto  protege  as  industrias  nacionaes 
que  se  utilizara  da  matéria  prima  manu- 
fiicturada  pelo  estrangeiro,  embora  do 
origem  indígena  ? 

Não,  o  projecto  protege  algumas  in- 
dustrias, determinando  immcdiatamente  o 
asphyxiamento  e  a  morte  de  muitas  outras. 

Comprehendo  bem,  Sr.  Presidente,  quanto 
é  difflcil  conciliar,  em  uma  reforma  destas, 
os  interesses  do  Rio  Grande  do  Sul,  quanto  ao 
xarque,  sem  ferir  os  interesses  dos  salineiros 
do  Rio  Grande  do  Norte  e  do  Rio  de  Janeiro, 
e  sem  levantar  a  giita  dos  criadores  de 
Minas  Geraes  ;  comprehendo  bera,  Sr.  Pre- 
sidente, que  é  quasi  impossível  attender  ás 
reclamações  dos  possuidores  de  cortumes  de 
S.  Paulo  e  ao  mesmo  tempo  ás  dos  possui- 
dores das  grandes  fabrica  >  de  calçado  do 
Brazil  ;  comprehendo  bem  que  é  impos- 
sível attender  ás  reclamações  da  industria 
de  papel  e  papelão,  entro  nós,  sem  que  im- 
mediaiamente  venham  protestar  contra  essa 

Srotecção  todas  as  industrias  que  consi- 
eram  o  papel  e  o  papelão  sua  matéria 
prima.  A  imprensa  gritaria  immediata- 
mente  contra  o  augmonto  do  imposto  do 

Sapel  de  que  f^z  uso  ;  todas  essas  fabricas 
e  caixas  oe  papelão  destinadas  ao  acondicio- 
namento de  calçado,  camisas,  chapéos, 
flores,  etc, gritariam  contra  a  oneração 
da  matéria  prima,  tornando  impossível  a 
sua  vida. 

Conheço  tudo  isso,  Sr.  Presidente,  mas  o 
meu  intuito  é  justamente  ver  si  da  nobre 
iniciativa  do  illustre  Deputado  por  Minas 
Geraes  se  pôde  chegar  a  um  resultado  que 
de  algum  modo  attenda  aos  altos  interesses 
da  industria  nacional  sem  grande  prejuízo 
para  o  consumidor  e  o  Thesouro. 

Não  nos  esc^ueçamos  de  que  o  problema  da 
protecção  ás  mdustrias  é  muito  complexo  e 
não  queiramos  encontrar  a  solução  para  elle 
somente  nas  Tarifosdas  Alfandegas. 

Sejamos  proteccionistas,  sim !  mas  olhemos 
para  as  próprias  nações  ás  quaes,  a  cada 
momento,  estamos  pedindo  exemplos ! 

Sejamos  proteccionistas,  dizem  os  iUustres 
autores  e  defensores  do  projecto,  porque  a 
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protecção  tora  feito  a  írrandeza  industrial 
dos  Estados  Unidos,  da  .Uleraanha,  da  Fr.ui- 
ça,  da  Itália,  da  Áustria,  e  é  hoje  a  doutrina 
victorio-sa  em  todo  o  mundo. 

Olhemos  para  os  Estados  Unidos,  olhemos 
para  a  França,  para  a  Allomanha  protec- 
cionista, para  a  Itália  o  para  Portugal ;  mas, 
quando  olharmos  para  e>ses  paizes,  não  nos 
esqueçamos  de  que  nós  somos  um  povo  e  um 
])aiz  em  condições  inteiramente  diversas  das 
de  tudos  elles. 

Não  recordarei  íi  Gamara  —  porque  ella 
tem  patente  á  sua  memoria  —  a  historia  da 
formação  dos  E>tados  Unidos,  para  mostrar 
que  ella  é  bera  diílVjrentc  da  nossa;  a  origem 
do  povo  o  o  modo  por  que  se  desenvolveu 
ciquella  grande  nação,  quo,  seja  dito  de  pas- 
sagem, constituo  o  a-isombro  do  mundo  in- 
teiro, explicam  a  sua  situação  actual. 

E'  Jacto,  Sr.  Presidente,  e  cu  não  viria 
negal-o  ne^ta  Camará,  qu(í  todas  essas  na- 
ções viveram  do  proteccionismo,  quo  todas 
ellas  trataram  scriamento  da  protecção  ás 
suas  industrias ;  mas  (m  não  posso  deixar 
do  salientar  que  os  Estados  Unidjs,  ci^jo 
progresso  assombra  o  mundo  inteiro,  davam 
iu(.eira  liberdade  á  industria  de  transportes. 
E'  bem  conhecido  o  desenvolvimento  rápido 
que  tiveram  as  suas  estradas  de  ferro  e  a 
navegação,  quer  de  longo  curso  e  quer  de 
cabotagem . 

E'  necessário  não  esquecer  que  nos  Estados 
Unidos,  quando  surgiam  as  povoações  e  os 
grandes  nucleoi  industriaes.  já  contavam 
para  o  seu  desenvolvimento,  para  o  seu  pro- 
gresso, com  um  elemento  indispensável— o 
transporte  fácil  e  barato. 

Não  ê  verdade,  Sr.  Presidente,  quo,  nos 
Estados  Unidos,  as  emprezas  do  e4radas 
de  forro  só  procurassem  construil-as  para  ser- 
virem núcleos  povoados  contando  desde  logo 
com  uma  ronda  mais  ou  menos  avultada; 
ao  contrario,  tcdo  o  mundo  (lue  conhece 
a  historia  da  construcção  das  estradas  de 
ferro  nas  Estados  Unidos  sâbo  quo  cada  kilo- 
metro  de  trilho  que  se  construía  servia  dentro 
em  breve  para  o  transporte  de  immigrantes, 
para  o  povoamento  do  solo;  e  o  appareci- 
mento  desces  núcleos  do  população  e  dessiis 
grandes  fabricas,  deu-so  justamente  depois 
que  elles  tiveram  o  transporto  garantido. 

Entro  nós,  Sr.  Presidente,  o  facto  é  justa- 
mente o  contrario. 

Depois,  Sr.  Presidente,  6  curioso  estudar 
com  certo  cuidado  e  com  certo  desprendi- 
mento de  theorias,  a  historia  da  organiza- 
ção das  tarifas  aduaneiras  nos  Estados 
Unidos. 

A    tarifa    de    1837,    a   tarifa  de  Daniel 
Webster,  foi  organizada  com  a  precccupa- 
çEo  de  garantir  salários  elevados  aos  ope- 1 
rarios  industriaes,  porque   elles    encontra- j 


vam  um  campo  muito  vasto,  muito  mais 
rendoso  o  de  muito  mais  futuro  na  agri- 
cultura. 

«Sem  duvida,  diz  Paul  de  Rousiers,  da 
parte  dos  industriaes,  esse  cuidado  dos  Jilt^s 
salários  era  o  manto  destinado  a  cobrir  os 
altos  preços  de  venda  mantidos  pelos  effeitas 
das  tarifas;  mas  osdous  phenomenos  eram 
estreitamente  ligados  no  espirito  dos  patrões 
o  no  espirito  dos  operários,  de  sorte  que 
uma  certa  sinceridade  presidia  á  confecção 
das  tarifas.»  A  tarifa  Mac-Kinley  foi  vo- 
tada em  1890,  quando  o  Thesouro  regorgi- 
tava  de  dinheiro  e  os  republicanos  delle  se 
serviam  para  a  den*ama  de  pensões  mili- 
tívres,  como  um  meio  de  corrupção  eleito- 
ral. O  fim  que  elle  teve  em  vista  foi  dimi- 
nuir as  importações  para  reduzir  as  rendas 
das  alAindegas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Deu  resultado 
diverso ;  augmcntou  a  renda. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Quero  provar  a 
V.  Ex.  que  o  proteccionismo  da»  tarifas 
nem  sempre  foi  uma  causa :  foi  algumas 
vezes  um  eíleito. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Benéfico,  embora. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Conhecem  os  nobres 
Deputados  as  paginas  brilhantes  que  a  re- 
speito escreveu  o  Sr.  Rousiers,  no  seu  ti-a- 
balho  .1  vida  americana,  Nao  me  demorarei 
neste  iissumpto. 

Da  tarifa  Mac-Kinley,  disse  o  mesmo  cs- 
criptor:  « Negocio u-se  uma  tarifa  protectora 
para  obter-se  um  apoio  eleitoral . » 

Mais  tarde,  como  uma  reacção,  foi  votada 
a  tarifa  Wilson,  uma  conquista  do  partido 
democrata  contrario  ao  ultrarproteccionis- 
mo  da  tarifa  Mac-Kinley, 

E'  facto  quo  na  discussão  dessa  tarifo  os 
altos  interesses  dos  organizadores  dos  trusts 
conseguiram  alterar  completamente  o  pro- 
jecto da  commissáo. 

Mais  tarde,  em  I897,veiu  a  t^irifa  Dingley, 
Os  chronistas  daquolla  época  contam  a 
grande  pressão  que  suffreu  o  Senado  Ame- 
ricano das  fortes  orgíuiizações  industriaes 
dos  Estadi,s  Unidos.  Sabe-se  bera  a  pressão 
enorme  que  soífreu  aquella  Casa  do  Con- 
gresso Americano  dos  ricos  possuidores  das 
acçõe-<  dcs  inists,  com  interesses  era  Porto 
Pico,  Cuba  e  Hawai . 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  enti»e  nós  as 
organizações  industriaes  não  teom  essa  força 
politica,  nem  o  Congresso  Nacional  Brazi- 
leiro  ainda  foi  alvo  da  corrupção  de  quem 
quer  que  seja. 

Sr,  Presidente,  é  precií^o  também  não  nos 
esquecermos  das  condições  naturaes  da 
grande  nação  americana. 
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Estudemos  os  diversos  paizes  proteccic- 
instas  do  inundo.  Tomemos  ao  acaso  a  Allo- 
manha  e  a  França. 

O  nobre  Deputado  sabe  perfeitamente  que 
as  condições  de  vida  da  França  nilo  sào  as 
mesmas  condições  do  vida  da  Allemanha, 
porque  a  França  é  um  paiz  que  tem  a  sua 
população  presa  ao  sou  solo:  o  íVancez  nao 
emigi*a.  V.  Ex.  olhe  para  a  velha  Allemanha: 
no  regimen  férreo' do  proteccionismo  não 
pode  conter  a  sua  população  e  esta  emigra, 
á  procura  de  outras  regiões  era  que  possa 
encontrar  melhor  futuro.  (Apartes,) 

E'  um  facto ;  naturalmente,  si  essas  popu- 
lações tivessem  todas  as  condições  do  bera 
<^tar  em  seu  paiz,  ellas  não  iam  procurar 
vida  em  paiz  estrangeiro. 

Portugal  e  Itália,  proteccionistas,  são  pai- 
zes em  que  as  correntes  emigratorias  são 
muito  importantes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  que  um  povo 
»eja  prospero,  não  6  preciso  que  elle  produza 
tudo  quanto  necessita  para  seu  consumo, 
mas  que  tenha  grandes  riquezas  e  produza 
muito. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ah  I  não;  isso 
seria  um  ideal  irrealizável, 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  V.  Ex.  vé  que 
este  <í  o  coroUario  forçado  de  opiniões  que 
teem  sido  emittidas  nesta  Casa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  por  mim. 

O  Sr.  Paula  Ramos — Foi  pelo  nobre  e  il- 
lusti^e  collega,  companheiro  de  bancada  de 
V,  Ex.  e  digno  representante  de  Mina.^; 
V.  Ex.  lembra-se  de  que  nessa  occasiâo  att? 
o  aparteei,  que  essa  seria  uma  republica 
ideal. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Sem  duvida. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  principio  eco- 
nómico, Sr.  Presidente,  (i  este  —  que  cada 
povo  produza  aquillo  de  que  necessita  para 
fc^eu  consumo,  dando  ainda  margem  á  ex- 
portação e  importando  tudo  atiuillo  quo  elle 
não  i)óde  produzir  sináo  em  condições  muito 
desvant^jasas. 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  que  me 
precedeu  na  tribuna,  disse  que  já  vae  longo 
a  época  dos  três  estados  —  estado  p<%storil, 
estado  agrícola  e estado  industrial. 

Mas,  Sr.  Presidente,  parece  quo  nós  ainda 
não  podemos  sahir  do  estado  agricola  e 
das  indus-trias  extractivas I 

Paiz  doUdo  de  um  território  immenso, 
comoletamente  despovoado,  lendo  todo^  os 
climas,  apto  para  todas  as  producções,  nós 
ainda  não  podemos  produzir  em  boas  condi- 
ções, para  o  nf»sso  c  -nsumo.  os  jrenoros  osson- 
ciaesá  nossa  alimentação! 


j  Mas,  Sr.  Presidente,  que  pretendo  o  pro- 
jecto do  illustro  Deputado  ? 

Fechar  os  nossos  portos  ás  mercadorias 
estrangeiras  que  encontram  similares  U) 
nosso  paiz  í 

Parece  que  sim;  ha  taxas  tão  exaggeradas, 
quo  sâo  prohibitivas. 

Mas,  Sr.  PreNÍdeiito,  deixo  todas  astas 
con:>id  cações  de  ordem  empirica  que  teem 
.4do  feitas  nesta  Casa  para  defe^  da  escola 
proteccionista  eda  escola  li vrj  cambista. 

Devo  dizer  com  sinceridade  á  Camará  que 
nâo  estou  com  o  project  j  do  nobre  Doputíulo 
por  Minas  (joraes,  nem  com  o  discurso  do  no- 
bre Deputado  pola  Bahia,  o  Sr.  Garcia 
Pires. 

Prot.Hxioni.ta,  sim,  para  cada  industria 
que  eu  conlioço  quo  dove  ser  protegida,  para 
cadaproducto  que  nó-;  sejamos  capazes  de 
produzirem  melliores  condições  do  que  o  es- 
trangeiro nos  pôde  mandar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks— Tenho  esperança 
em  que,  com  pofiuenos  detallies,  poderemos 
chegar  a  um  accórdo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente e  a  Camará  me  conhecem  e  sabem  que 
ainda  nâo  fui  victima,  at<}  hoje,  deste  micró- 
bio que  tem  aífectailo  a  muitos  oriranis- 
mos  —  o  micróbio  do  ougrosáamenío  ;  en- 
tretanto, acho  valiosíssima  uma  opinião,  que 
devo  ler  á  Camará  e  com  a  qual  estou  cie  ac- 
córdo em  tudo  aquillo  em  que  ella  <h  origi- 
nal, e  discordo  apcMias  naquíllo  que  ella 
traz  como  citação  de  um  eminente  escriptor 
estrangeiro. 

Para  mim  esia  opinião  O  muito  valiosa, 
porque  foi  emittida  por  um  homem  quo  tem 
oeuupado,  em  nosso  paiz,  posições  de  séria 
responsabilidade,  que  tem  um  longo  tiro- 
cinio  de  administração  publica,  que  foi 
muitas  vezes  Ministro  da  Fazenda  em  nosso 
paiz  e  que  hoje  é  o  Presidente  da  Republica. 
Eu  me  refiro  á  opinião  por  S.  Ex.  emittida 
em  seu  relatório  de  lSíi2  : 

<  Os  factos  demonstram  que  a  elevação 
das  taxas  aduaneiras  impostas  aos  géneros 
estrangeiros  de  que  ha  similares  na  pro- 
tecção nacional,  só  serve  para  ejevar  até 
ao  cu^to  da  mercadoria  estrangeira  o  da 
sua  congénere  naci-mal.  Assim,  "si  vanta- 
gens ha,  tocam  cxclusivaineuT.e  íís  grandes 
omprezas  ;  não  são  partilhadas  pelo  consu- 
midor que,  embora  indirectamente,  para 
ellas  concorreu  em  grande  escala.  Não  se 
deve,  pois,  defender  as  pretençóes  de  in- 
du>»triaes  que  pedem  augmento  de  taxas  adua- 
neiras, poi^ue  só  procede  assim  quem,  como 
diz  Rossi,  e  citamo-;  sem  applicação  :  «Não 
tem  coragem,  nem  luzes,  nem  previdência, 
ou,  o  que  6  peior  ainda,  quem  quer  fazer 
fortuni  rápida  á  custa  do  quem  quer  que 
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sQja,  e  por  isto  pede  á  lei  que  lhe  dê  de 
prorapto»  lucros  que  não  deveria  realizar 
sinão  pouco  a  pouco  e  por  meio  de  um  tra- 
balho hábil  e  perseverante.» 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— Parece  até  que 
foi  eseripto  para  os  nossos  casos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  pretendo  trazer  á 
Camará  ura  astudo  minucioso  de  algumas 
industrias,  da  situação  de  cada  uma  del- 
ias, baseado,  não  na  linguagem  com  que 
ellas  faliam  aos  poderes  públicos,  não  nas 
representações  que  trazem  á  Commissão  de 
Orçamento... 

O  Sr. 
tórios. 


Cruvello   Cavalcanti— Os  rela- 


0  Sr.  Paula  Ramos  —  ...  não  nos  ar- 
tigos que  publicam  na  imprensa,  mas  os 
relatórios  que  dirigem  a  seus  accionistas, 
para  mostrar  que  a  situação  de  muitas 
industrias  entre  nós  ^  prospera. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— Dando  at<?  bo- 
niílcações  a  seus  directoras, 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  admirável  como 
em  uma  época  de  crise  geral  do  paiz,  in- 
dustrias ha  que  se  acham  em  tão  elevado 
grdo  de  prosperidade. 

Guardarei  esta  parte  para  mais  tarde,  e 
pretendo  a  cada  uma  das  rainhas  asserções 
additar  iramediataraente  a  prova. 

Ha  ura  facto  que  não  posso  deixar  de  sa- 
lientar neste  momento:  é  que,  emquanto 
muitos  industriaes  vêem  pedir  ao  Congresso 
Nacional,  aos  poderes  públicos,  a  elevação 
de  taxas  sobre  similares  estrangeiros,  afim 
de  que  o  género  nacional  possa  ser  produ- 
zido em  boas  condições  e  encontre  facilida- 
de de  consumo  nos  mercados  internos,  isto  é, 
pedindo  ao  Congresso  Nacional  que,  pela  ele- 
vação da  taxa  aduaneira,  faça  com  que  o 
preço  do  producto  interno  augmente,  os  po- 
deres estaduaes,  na  maioria  dos  Estados, 
prevalecem-se  desta  elevação  de  preços  para 
augmentar  os  impostos  de  exportação. 

Estado  houve,  Sr,  Presidente,  que,ha  pouco 
tempo,  obteve  de  uma  estrada  de  feiTo  a 
diminuição  de  uma  tarifa  de  transporte 
para  certo  e  determinado  genei*o,  e,  dous 
mezes  depois,  o  Congresso  estadual  elevava 
o  preço  da  exportação  do  mesmo  producto, 
de  maneira  que  a  companhia  perguntava: 
«como  exigis  de  mim  o  sacrifício  de  minha 
renda  em  benefício  do  productor,  e  no  dia 
seguinte  elevaes  o  imposto  de  exportação, 
prejudicando  os  interesses  desse  mesmo 
producto,  em  beneficio  do  Estado  ? 

Sr.  Presidente,  essa  tem  sido  a  politica 
seguida  pela  maioria  de  nossos  Estados, 

Alegra-nos  esse  movimento  iniciado  pelos 
Estados  de  Minas  Qeraes,  Rio  de  Janeiro  e 


alguns  outros,  tratando  de  obter  das  oompa- 
nhias  de  transporte  tariflEis  mais  moderadas, 
ao  mesmo  tempo  que  abrem  mão  de  suas 
rendas  de  exporti^o,  para  que  seus  pro- 
ductos  possam  chegar  aos  mercados  oon- 
sumidores  em  tão  boas  condições  ou  me- 
lhores que  aquelles  que  esses  mesmos  Es- 
tados produzem. 

O  Sr.  Eliseu  Guilherme— Esta  é  que  é  a 
verdadeira  protecção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  uma  das  for- 
mas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E*  um  aspecto  muito 
sério  ainda  da  questão  este  das  nossas  rela- 
ções com  os  paizes  com  os  qua^  entretemos 
relações  commerciaes. 

Tenho  ouvido  dizer  constantemente  nesta 
Camará,  pelos  partidai*i08  enragés  da  pro- 
tecção aduaneira,  que  nós  somos  uma  co- 
lónia do  estrangeiro.  Importamos  lO.OOOpro- 
ductos,  disse  o  nobre  Deputado  por  Minas, 
Sr.  Carvalho  Brltto,  e  exportamos  cinco 
productos  apenas.  Mas  quem  quer  que  se  dê 
ao  trabalho  de  lançar  os  olhos  para  nossas 
estatisticas  de  importação  e  exiK)rtação,  ve- 
rificará que  a  proposição  é  um  pouco  exag- 
gerada. 

Basta  a  consideração  de  que  o  Brazil  ex- 
porta muito  mais  do  que  importa.  A  expor- 
tação do  Brazil,  de  1901  a  1903,  foi  de 
153.356.182  £,  ao  passo  que  a  nossa  im- 
portação foi  de  94.499.049  £.  havendo  um 
saldo  a  nosso  de  58.857. 133  £, 

Portanto,  não  podemos  dizer  que  gomos 
uma  colónia  do  estrangeiro. 

Não  é  supérfluo  lembrar  que  o  facto  hoje 
éeste  mesmo.  A  cifí*adas  importações  ao 
mundo  inteiro  ó  superior  ã  das  exportações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —De  todos  os 
paizes? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —A  importação  mun- 
dial é  superior  á  exportação.  V.  Ex.  encon- 
tra os  dados  a  respeito,  no  ultimo  numero 
da  Gazeta  Commercial  e  Financeira. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  questão  ô  de 
saldo  internacional. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— a  nossa  impor- 
tação não  ílEkz  face  ao  nosso  debito. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Essa  questão  não 
tem  relação  com  a  tarifa.  Estou  tratando 
de  importação  e  exportação  do  productos.  O 
mal  é  este— querer  confundir  para  discutir. 
(Protesto  do  Sr.  Rodolpho  Paixão). 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  confundamos  a 
nossa  balança  commercial  com  a  nossa  ba- 
lança  internacional  de  valores.  Nós  expor- 
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iuaoB  produ«tosem  maior  quantidade  do 
qo6  importamos. 

Quer  Ter  o  noln^e  Deputado  a  prova  do 
que  aoabo  de  aífirmar  ? 

Eaooutra  no  retrospecto  do  Jornal  do  Com-- 
mereio  do  anno  passado. 

Temos  em  mãos  a  disoriminaçi^  do  nosso 
movimento  inter-cambtal  nos  eakúoá  de  1901, 
1902,  1903  e  1904,  que  dá  justamente  a  nosso 
íávor  o  saldo  eredítorio  que  acabei  de  ve- 
rificar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nós  xAo  temos  sido 
até  hoje  sinão  umpaiz  proteccionista... 

O  Se.  Elísbu  Guilherme  —Perfeitamente 

. 

O  Sr.  Paula  Rahos—  .*•  tomando  a  pala- 
nasua  accepção  mais  lata. 

Si  estudarmos  a  nossa  legislação  a  res- 
peito de  transporte,  nte  vemos  todas 
as  nossas  estradas  de  ferro  construídas 
com  garantia  de  juros  ou  com  subvenção 
do  Estado  ;  vemos  a  nossa  navegação 
subvencionada,  como  é  o  Lioyd  Brasileiro  ; 
si  estudarmos  a  nossa  legislação,  veremos 
que  sempre  cuidámos  de  amparar  as  nossas 
industrias  quer  peias  tarifas  aduaneiras  e 
quer  por  favores  de  toda  ordem. 

E,  Sr.  Presidente,  uma  das  industrias  de 
que  mais  se  falia  hoje  e  que  na  realidade  é 
a  mais  prospera  —  é  a  de  tecidos,  que  tem 
entre  nós  uma  existência  de  150  annos.  Não 
é  uma  industria  nova. 

O  Sr.  RoDotfHo  PaixXo— V.  Ex.  pôde  ir 
até  os  tempos  coloniaes,  até  o  tempo  do  mar« 
quez  de  Pombal,  porque  desde  essa  época  já 
existiam  ftkbricasnoBrazil. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -^  Tratarei  disso  e 
então  V.  £x.  verá  que  houve  a  preoccupa- 
ção  dos  governos  da  metrópole  de  engajar 
teooloes  e  mandar  pai*a  o  Pará  e  Maranhão, 
De  então  para  oá,  excluindo  aquelle  período 
em  que  Portugal  se  lembrou  de  acabar  com 
os  teares  no  Bri^zil,  salvo  aquelles  destina- 
dos á  confeoção  do  tecido  grosso  para  eecra- 
voe,  sem  pre  se  cuidou  de  proteger  essa  in* 
dustria.  Esse  alvará  foi  revogado  pelo  de 
20  de  abril  de  1805. 

Tivemos  um  período  de  decadência  que  foi 
o  em  que  vigoraram  os  tratados  com  os  Esta- 
dos Unidos,  a  Áustria,  França  e  a  Inglaterra, 
os  quaes  trouxeram  prejuízos  para  essa 
industria.  {Aparta» . ) 

Outros  Estados  teem  tido  a  preoccupação  de 
proteger  as  suas  industrias,  O  meu  tem  di- 
versas industrias  e  temrse  procurado  prote- 
geh^àê^  já  creando  prémios,  já  dando  isenção 
de  direitos  de  exportação  para  as  fábricas  de 
tecidos,  para  o  desenvolvimento  da  cultura 
da  amoreira,  para  a  cultura  do  bicho  de 
seda  e  para  muitiw  outras  culturas,  para  o 
desenvolvimento  da  cultura  do  algodão*  etc. 


Si  estudarmos  nossas  tarifas,  veremos  que 
se  o  intuito  não  íbi  de  protecção  ás  indus- 
trias, 08  efléitos  dessas  tarlDaLs  sempre  foram 
tidos  como  proteccionistas,  porque  as  tariíks 
flscaes,  com  as  taxas  elevadas  em  certos 
artigos,  tiveram  essa  consequência* 

Em  relação  á  industria,  por  exemplo,  da 
cerve{ia,  que  vemos?  Temos  diminuído 
constantemente  a  entrada  dos  direitos  sobre  a 
matéria  prima  ^  sobre  o  lúpulo  e  a  cevada; 
e  temos  augmentado  extraordinariamente 
os  direitos  sobre  a  importação  dos  productos 
estrangeiros.  Em  relação  á  cervcga  branca 
se  encontra  uma  certa  razão  para  explicar  a 
taxaquasd  prohibitiva;  em  relação  á  cerveja 
preta,  porem,  essa  taxa  elevada  não  se  justi- 
nca  porque  o  producto  nacional,  disem  os 
entendidos,  é  muito  inferior  ao  estrangeiro. 

Vimos,  Sr.  Presidente,  a  protecção  extra- 
ordinária que  demos  aophosphoro  e  as  con- 
sequências deploráveis  dessa  protecção, 

Sr.  Presidente,  na  tai*ifk  actual  a  taxa 
sobre  um  kilo  de  phosphoros  ó  de  3$200,  fora 
o  imposto  em  ouro,  fora  a  taxa  para  melho* 
ramentos  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  etc. 

E  a  consequência  qual  foi  ?  Com  a  prohi* 
bicão  da  entrada  do  producto  estrangeiro,  o 
producto  nacional  encareceu  de  tal  modo 
que  o  seu  fabrico  dava  extraordinárias  van- 
tagens ;  estabeleceram-se  diversas  fttbricas: 
umas,  aproveitando  a  matéria  prima  na- 
cional, 6  outras,  em  maior  numero,  impor^ 
tando  a  matéria  prima,  isto  é,  o  palito  para 
o  phosphoro,  a  caixinha  distendida  e  Jft 
rotulada,  e  a  massa  ;  tendo  essas  finbrioas 
aqui  apenas  o  trabalho  de  addieiouara 
massa  á  cabecinha  dos  palitos,  de  aeondi* 
cionar  e^tes,  cotlocando  60  em  cada  eaixa. 

Deixou  de  existir  entre  ess?s  industríaes  o 
receio  da  concurrencia  estrangeira  e  deu-se 
então  a  luta  interna,  a  concurrencia  inte- 
rior, gritando  as  fò.bricas  que  empregavam 
a  matéria  prima  nacional  que  as  outras 
produziam  muito  mais  barato  e  que  as 
estavam  prejudicando. 

Dessa  lucta  qual  a  consequência  f  Nós  ahi 
a  temos  recente,  despertando  a  attenção  do 
legislador  brazileiro,  exigindo  promptas  e 
enérgicas  providencias.  Em  um  paiz  como  o 
nosso,  em  que  bem  poucas  industrias  teem 
existência  ^rantida,  em  um  paiz  em  que  a 
protecção  onicial  tem  feito  surgir  essas  mes- 
mas industrias,  6  um  perigo  para  o  Thesouro, 
é  um  perigo  para  o  consumiaor,  é  um  perigo 
para  a  própria  industria  a  organização  desses 
trusts  ;  e  é  um  dever  do  Parlamento  provi* 
denciar  já  e  já  para  que  o  exemplo  não  sqja 
imitado* 

Vejamos  o  que  é  o  truit  dos  pbosphoroSé 
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Primeiro  inconveniente :  das  19  imbricas 
qiie  existiam  no  Brazil,  duas  liquidaram 
antes  do  trust,  nove  fecharam  por  accôrdo 
com  esse  mesmo  trust  e  apenas  oito  ílin- 
ccionam. 

Qual  o  beneficio  que  a  industria  nacional 
tirou  do  trust  ?  Por  ora  não  me  consta  ainda 
nenhum :  o  producto  não  está  aperfeiçoado, 
embora  ainda  não  nos  po&samos  queixar, 
porque  o  que  elle^  dizem  6  que  o  producto 
agora  vendido  é  o  do  stock  que  já  existia,  ao 
tempo  da  organização  do  trust. 

Que  lucro  tirou  o  consumidor  ?  Este  :  a 
lata  de  phosphoros  custava,  no  nosso  mer- 
cado. 4o$; .  dous  dias  depois  da  organização 
do  trust  passou  a  custar  65$000  ! 

Que  lucro  tirou  o  Thesouro  ?  São  dados  of- 
íiciaes  :  no  primeiro  trimestre  do  anno  pas- 
sado, a  renda  do  imposto  de  consumo  de 
phosphoros  foi  de  1.110:000$;  no  primeiro 
trimestre  deste  anno,  a  renda  do  mesmo  im- 
posto foi  de  676:000$,  quasi  metade ! 

Sr.  Presidente,  não  sou  daquelles  que  as- 
piram a  popularidade;  a  Camará  é  teste- 
munha, a  Nação  me  conhece  bastante  para 
que  todos  saibam  que  nnnca  tratei  de  buscar 
as  adhesoes  e  sympathias  do  proletariado  do 
meu  paiz  (muitos  apoiados) ;  mas,  ne^ta 
questão  de  organização  das  industrias,  ó  um 
elemento  que  devemos  tomar  em  conside- 
ração. Qual  foi  o  beneficio  que  veiu  para  o 
proletariado,  para  o  operariado,  desse  trust  ? 
Que  me  respondam  os  representantes  dos  Es- 
tados nos  quaes,  neste  momento,  as  fabricas 
de  phosphoros  estão  fechadas  e  os  operários 
lançados  ao  abandono. 

Os  donos  dessas  fabricas  não  tiveram  pre- 
júizo  algum;  ao  ^onti*ario,  estão  percebendo 
fortes  quantias,  largas  propinas  para  não 
trabalharem,  a  titulo  de  juros  de  seu  ca- 
pital... 

O  Sr.  Cruvello    Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quem  tem  sof&ido, 
Sr.  Presidente  ?  Todos  cujos  interesses  estão 
ligados  á  industria  nacional,  salvo  os  organi- 
zadores  de  trusts,  os  grandes  industriaes. 

No  dia  seguinte  á  organização  desse  trust, 
a  imprensa  de  quasi  todos  os  Estados  pro- 
testou. 

O  Sr.  Ellseu  Guilherme  —  Precisamos 
providenciar  nesta  sessão. 

1'm  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  A  Gazeta  Comraer- 
ciai  e  Financeira  iniciou  a  campanha.  Gri- 
tou a  imprensa  do  Paraná,  pelo  seu  órgão  A 
Republica,  gritou  a  deS.  Paulo,  a  do  Kstado 
do  Rio  de  .Janeiro,  per  A  Capitai,  a  do  Rio 
Grande  do  Sul,  por  dous  órgãos,  a  de  Per- 
nambuco, a  de   Minas,  emfim,  a  imprensa 


do  quasi  toílos  o?  Estados  protestou  contra 
o  trust ;  mas  elle  ahi  está,  e  o  seu  ftinccio- 
namento,  Sr.  Presidente,  6,  como  em  todos 
os  paizes,  um  mysterio.  Não  ha  meio,  de 
saber  as  condições  em  que  se  acha  organi- 
zado e  nem  quanto  dispende  com  os  pro- 
prietários das  fabricas  que  se  acham  fe- 
chadas. Nada  pude  saber. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Eu  tam- 
bém procurei  saber,  mas  é  impossível. 
Apenas  sei  que  uma  das  fobricas  fechadas 
recebe  45:000$. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas,  Sr.  Presidente, 

âuaes  03  meies  que  temos  para  hostilizar 
esde  já  esse  trust  e  impedir  que  outrtis 
se  organizem?  Não  conheço  de  prompto 
meio  mais  enérgico  e  efflcaz  do  que  a  re- 
ducção  do  imposto  de  importação  sobre 
o  producto  estrangeiro. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  fecliar  as  fa- 
bricas. E'  uma  solução.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Diz  o  nobre  Depu- 
tado que  é  uma  solução;  mas,  Sr.  Presidente, 
procurei  estudar  na  historia  dos  paizes  em 
que  se  acham  organizados  esses  trusts  quae^ 
as  medidas  propostas  por  todos  aquelles  que 
tinham  interesses  a  defender. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  medida  lem- 
brada quasi  sempre  é  esta. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Nos  Estados  Unidos, 
Sr.  Presidente,  tem-«e  feito  tudo  para  hosti- 
lizar a  organizsu^tão  de.>tes  trusts,  para  guei*- 
reara  existência  de  muitos  delles,  e  o  que 
se  tem  conseguido,  a  não  ser  em  um  ou  ou- 
tro caso  em  que  o  Poder  Judiciário  tem  con- 
seguido intervir,  como  no  trust  das  carnes 
verdes  e  no  dos  caminhos  de  ferro,  em  uma 
certa  zona,  pela  elevação  clandestina  que 
fez  das  tarifòis?   Nada   conseguiu  o  poder 

Ímblico ;  e,  no  emtanto,  o  meio  aconse- 
hado  tem  sido  sempre  a  diminuição  do  im- 
posto de  importação,  para  estabelecer  a  con- 
currencia  ao  producto  estrangeiro  com  o 
nacional. 

Na  AUemanha,  paiz  essencialmente  pro- 
teccionista, já  se  cogita  de  autorizar  o  go- 
verno a  tomar  medidas  em  relação  a  esses 
tf^sts  (não  são  propriamente  trusts,  são 
carteis) ;  a  campanha  é  Mta  hoje  no  sen- 
tido do  governo  estar  armado  da  autoriza- 
ção de  baixar  os  direitos  e  de  supprimil-os 
mesmo,  quanto  aos  productos  estrangeiros, 
quando  os  nacionaes  tiverem  preços  inuiu) 
elevados,  em  consequência  dessas  organiza- 
ções. 

Mas,  Sr,  Presidente,  é  curiosa  a  historia 
do  proteccioni:^mo  em  todos  esses  paiz^:. 

Para  mostrar  que  as  condições  de  prospe- 
ridade de   uma    industria   não   dependem 
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s^òmente  da  tarifa  aduaneira  ou,  em  grande 
parte,  da  tarifa  aduaneira,  b<a8ta  lembrar  o 
facto  recente  pasi>ado  na  Allemanha  do  sul. 

Os  industriaes  do  sul  da  Allemanha  recla- 
mam hoje  das  poderes  públicos  severas  pro- 
videncias, tendentes  a  acautelar  a  sõrte  das 
suas  induitria^,  cuja  situação  peiortu  de 
um  dia  para  outro,  com  a  abertura  do  tunnei 
de  S.  Gothardo,  que  permitte  que  os  pro- 
duetos  similares  italianos  clieguem  áquelles 
mercados  em  muito  melhores  condições 
que  dantes. 

O  Canadá  introduziu  na  sua  legislação 
aduaneira  a  autorização  ao  governo  para 
baixar  ou  supprimir  os  direitos  de  importação 
sobre  certos  productos,  desde  que  os  preços 
do  producto  nacional  se  tornem  muito  ele- 
vados, em  consequência  da  organização  dos 
trusts. 

O  governo  do  Canadá  Já  lançou  mão  desta 
medida,  em  1002,  quando  o  trtMt  do  papel  de 
impressão  fez  com  que  este  producto  tivesse 
um  preço  muito  elevado ;  o  governo  sus- 
pendeu immodi<atamente  os  direitos  de  im* 
portação,  permittindo  que  o  producto  estran- 
geiro abastecesse  o  mercado. 

Os  direitos  sabre  o  papel  foram  reduzidos 
de  25  a  15  % ,  tui  valorem. 

Na  Áustria  a  tendência  é  a  mesma.  Ainda 
no  ultimo  Congresso  Económico  um  dos  seus 
membros  propunha,  em  nome  da  Commis- 
são  de  TanilEus,  que  se  autorizasse  o  Governo 
u  lançar  mão  dessa  mesma  medida. 

Mas,  Sr.  Presidente,  tenho  necessidade  de 
entrar  no  estudo  da  industria  de  âação  e  te- 
cidos, entre  nós. 

Começo  declarando  á  Camará  que  tenho 
lutado  com  sérias  difficuldadas  para  en- 
contrar os  relatórios  dessas  fabricas  ou 
dessas  companhias,  que  queria  servissem 
de  base  segura  para  o  estudo  que  desejo  tra- 
zer á  Camará. 

Em  todo  o  caso,  farei  algumas  considera- 
ções a  respeito,  ou,  antes,  iniciarei  a  serie  de 
considerações  que  desejo  fazer  a  i*ospeito, 
reservando»me  para,  em  outra  occasião, 
entrar  em  maiores  detalhes. 

Sr.  Presidente,  tenho  ouvido  dizer  con- 
stantemente nesta  Gamara  e,  aliás,  é  a  dou- 
trina seguida  por  muitos  paizes,  que  deve- 
mos proteger  as  nossas  industrias  nascentes, 
as  industrias  novas,  aquellas  que  nec&ssitam 
do  apoio  offícial  para  poderem  viver. 

A  industiúa  de  tecidos,  entre  nós,  como  já 
tive  ha  pouco  ensejo  de  dizer,  é  uma  in- 
d  u.stria  que  conta  século  e  meio  de  exis- 
tência; ella  vem  desde  1750,  quando  Portugal 
mandou  contractar  na  Índia  tecelões  para 
trabalharem  no  Pará  e  no  Maranhão. 

Não  se  diga  que  essa  providencia  flcou 
isolada,  que  o  Governo  abandonou  a  pi*o- 
tecção  a  essas  fabricas.  Não;  acompanhando 


a  historia  dcs  30  annos  que  se  seguiram  a 
essa  data,  verificaremos  que  a  industria  de 
fiação  e  tecidos  do  Brazil,  então  colónia, 
prosperou  extraordinariamente. 

Xo  fim  de  30  annos  o  Brazil  fabricava 
tecidos  bem  regulares,  de  que  necessitava 
não  só  para  o  vestuário  dos  escravos  de  toda 
a  colónia,  como  ainda  remettia  para  a  me- 
trópole alguns  tecidos. 

Esta  industria  prosperou  tanto  que  Por- 
tugal se  viu  na  necessidade,  por  alvará  de 
1785,  de  mandar  destruir  todos  os  teares 
que  existiam  no  Brazil,  salvo  áquelles  que 
produziam  fazenda  grossa  para  rouj[>a  dos 
escravos  e  envoltórios  das  mercadorias  que 
eram  remettidas  para  Portugal.  Esta  pro- 
hibição  desappareceu  em  1805,  quando  o 
governo  da  metrópole  deu  ao  Brazil  plena 
liberdade  para  o  desenvolvimento  desta  in- 
dustria. 

E*  facto  que,  em  virtude  dos  tratados  cele- 
brados com  a  Inglaterra,  França,  Áustria 
e  Estados  Unidos,  a  industria  de  tecidos 
e  fiação  entre  nós  bastante  soinreu.  Mas 
em  1844,  todos  esses  tratados  foram  denun- 
ciados e  houve  o  resurgimento  áo-na  in- 
dustria. 

Por  decreto  de  8  de  agosto  de  1846  foram 
concedidos  grandes  favores,  por  espaço  de 
10  annos,  a  essas  fabricas. 

Em  1895  já  existiam  no  Brazil  cerca  de 
140  fabricas  de  tecidos  disseminadas  por 
todos  os  Estados,  com  excepção  dos  do  Pará, 
Amazonas,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

Portanto,  era  uma  industria  que  não  só 
tinha  capacidade  de  pr<xlucção  para  o  abas- 
tecimento do  mercado,  como  tinha  ainda 
essa  grande  vantagem,  que  é  semprç  noees- 
saria  no  problema  da  producção  :  a  do 
achar-se  disseminada  pelo  território  bra- 
zileiro,  de  maneira  que  podia  abastecer  os 
mercados  próximos. 

Mas,  Sr.  Presidento,  ha  um  argumento 
valiosíssimo  para  mim,  que  me  trouxe  a 
convicção  profunda  do  que  a  industria  de 
tecidos  e  fiação  entre  nós  é  uma  industria 
prospera,  rica,  nas  melhores  condições  pos- 
síveis. 

Vejamos  qual  a  situ<ação  dos  títulos  dessas 
divei*sas  emprezas  no  mercíido  do  Uio  do 
Janeiro. 

As  acções  de  quasi  todas  as  comp  lahia^  do 
tecidos  estão  acima  do  par,  cjra.)  se  verifica 
da  publicação  na  parte  commercial  da 
imprensa. 

Esta  é  a  situação  das  acçoas  das  diversas 
companhias  de  tecidos  no  nosso  pai7 . 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  ha  nenhuma 
dessas  companhias  que  não  tenlia  as  suas 
acções  acima  do  par — é  indicio  das  boas  con- 
dições financeiras  em  que  se  achara. 

40 
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Mas,  Sr.  Presidente,  não  devemos  nos  es- 
qaeeer  de  que  maltas  destas  fòbi^ieas  dupli- 
caram em  poucos  annos  o  sen  capital,  leva- 
ram grande:}  quantias  a  fundo  de  reserva  e 
de  deterioração,  emprehenderam  grandes 
melhoramentos  em  seus  edificios,  substi- 
tuiram  suas  machinas  e  distribuíram  divl 
dendas  até  de  40  % . 

No  Estado  de  Pernambuco,  imbricas  com  o 
capitai  de  600:000$,  em  menos  de  15  annos, 
duplicaram  os  seus  capitães  e  indemnizaram 
os  possuidores  de  acções  de  todas  as  entradas 
que  tinham  íbito,  levando  a  fundo  de  re- 
serva grandes  quantias,  e  distribuindo  gran- 
des dividendoe. 

No  Maranhão,í^brlcas  ha  que  distriboiraiíi 
35  %  de  dividendo. 

Aqui  bem  perto  de  nós,  algumas  horas 
de  viagem,  temos  uma  imbrica  que  deu 
40  Vo  a  seus  accionistas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  só  oéie  um  dos 
argumentos  que  tenho  para  mostrar  a  pros- 
peridade dessas  emprezas. 

Tenho  trabalhado  para  ver  si  obtenho  os 
relatórios  destas  companhias;  consegui  de 
algumajs. 

Uma  das  mais  importantes  é  inquestiona- 
velmente a  Alliança. 

Oonsultemoe  o  relatório  de  1902  apre- 
sentado aos  accionistas;  esta  companhia 
nesse  tempo  tinha  três  direotores,  que 
assignam  o  balancete  ;  cada  director 
ganhava,  segundo  sou  informado,  dose 
contos  por  anno.  Sabe  V.  £x.  quanto  esta 
companhia  deu  de  poroentagem  a  esses 
três  directores? 

No  ^  semestre,  55:8â0$l^,  e  no  29, 
88:d86$8ao  !  tendo  um  fUndo  de  reserva  de 
579:1]4$543  a  um  fundo  de  reservn  conta 
especial  de  7Ô8:555$510. 

Depois  tratarei  das  condições  em  que  se 
achou  esta  empreza  nos  diversos  períodos 
das  crises  porque  o  Brazil  tem  atravessado 
ultimamente  :  crise  bancaria,  crise  produ* 
zida  pelos  impostos  interestaduae^  crise 
produzida  pela  alta  do  cambio,  otc.  Pur 
ora  desejo  salientar  apenas  ftu^os. 

Agora,  o  relatório  de    1903. 

Esta  companhia  reduziu  seus  directores 
a  dous;  continuou  a  dar  a  cada  um,  se- 
gundo sou  informado,  porque  isto  não 
consta  do  relatório,  o  vencimento  íixo 
de  doze  contos  de  róis;  pois  bem,  distri- 
buiu de  porcentagem  a  es^es  dous  directo- 
rei,  no  l^  semestre  desse  anno,  118:114$870; 


Fundo  de  reserva 

Fundo  de  reserva  conta  espe^ 
dal 


15r>:146$876 


r94:245$550 
no  2f  semestre,  I21:448$690,a  dous  directores  I 


Fundo  de  reserva 222:982|2S2 

Fundo  de  resva  éonta  espe- 
cial      1.668:037$350 

Distribuiu  o  dividendo  de  12  •/• . 

O  Sr.  Presidínte:—  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  ílnda. 

O  Sr.  Pauia  Rahos  —  V,  fix.  me  per' 
mittirá  um  quarto  de  hora  de  tolerância, 
nos  termos  do  Regimento,  para  terminar  esta 
serie  de  oonsiderações. 

No  primeiro  semestre  118:000$  e  no  se- 
gundo 121  -000$  de  porcentagem  a  dous  di- 
rectores, fóra  seus  vencimentos  fixos. 

O  Sr.  ioHo  Luiz  Alves— Poderia  informar- 
tno,  t^ín  querer  JnterromjpelH),  si,  apeiar 
disso,  o  preço  da  mercadoria  aogmontou,  ou 
si  o  augmento  da  producçao  foi  devido  ao 
augmento  do  consumo. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Direi  depois  a  V.Ex.. 
mas  qualquer  destas  causas  serve  para  mo^ 
trar  a  prosperidade  desta  Industria. 

Bem,  Sr.  Presidente,  devo  ainda  dizer  & 
Camará,  e  o  (kço  por  uma  informação  que 
me  foi  prestada  de  fonte  fidedigna,  de  que  o 
gerente  des<a  Companhia  Alliança,  além  de»> 
sas  porcentagens  que  constam  do  relatório, 
recebeu  a  bonifloaç&o  de  200:000$  em  um 
anno,  de  maneira  que,  como  disse  um  dos 
or^os  de  publicidade  desta  Capitai,  este 
gerente  ganhou  por  dia  quasi  1:000$000. 

Mas,  Sr.  Presidente,  uma  companhia  nes- 
tas condições,  uma  industria  que  apresenta 
tamanhos  resultados,  nâo  é  uma  industria 
suftícientemcnto  proto^da,  nEo  é  uma  in- 
dustria que  está  em  boa^  condições  de  pro- 
speridade, dando  esta  faibrica  mesmo,  se- 
Íundo  sou  informado,  apegar  de  tudo  um 
ividendo  de  10  Vo  ou  superior  a  isto;  quan- 
do as  apólices  da  divida  publica  vencem  5  V» 
e  outros  capitães  empregados  em  empregas 
de  viação  nao  conseguem  esta  renlunoraçUo  f 

Ci*eio,  Sr.  Presidentj,  que  as  condições sào 
as  mais  prosperas  possíveis  ató  oste  mo- 
mento. 

Ma<<,  Sr.  Presidente,  quem  quer  que  leia 
estes  relatórios  veriflcaríl  que  sempre  as: 
dircctorlas  teem  e,ta  Itnguagem—capáar  da 
orbe  que  atravessamos  » —  crise,  que  as 
vezes  6  bancaria,  no  período  em  que  oá 
bancos  desta  Capital  se  viram  em  condições 
difflcilimas. 

Dizem  elles:  «  apezar  da  crise  bancaria, . 
nós  conseguimos  distribuir  10  %   aos  nossos 
accionistas.  » 

Mais  tarde,  Sr.  Presidente,  a  crise  ban- 
caria já  esquecida,  dizem  elles:  <  os  itnpdst<» 
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inierestaduaes  fechando  os  mercados  aos 
productos,  creou-nos  uma  situação  desespe- 
radora ;  os  nossos  stocks  sâo  f)&bulo6os,  nós 
vamos  ser  forçados  a  diminuir  os  dias  e 
horas  de  trabalho.» 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  O  argu- 
mento prova  contra  elles. 

O  Sr.  PAtJLA  Ramos— Estou  argumentando 
com  os  relatórios  apresentados  aos  accio- 
nistas. 

Sr.  Presidente,  apezar  dessa  crise  creada 
pelos  impostos  interestaduaes  que  nos  fazem 
ter  grandes  stocks,  dizem  elles,  que  nos 
obrigam  a  diminuir  dias  e  horas  de  tra- 
balho, a  despedir  nossos  operarioá,  ainda 
assim  conseguimos  vencer  a  crise  e  dar  um 
dividendo  de  10  a  14  %  aos  accionistas ! 

Mas  tarde,  Sr.  Presidente,  ou  melhor,  no 
começo,  porque  por  ahi  devia  eu  começar, 
dizem  elles:  «  a  crise  que  atravessa  o  paiz, 
devido  á  taxa  baixa  do  cambio,  encareceu 
demasiadamente  a  vida  nacional,  diminuindo 
consideravelmente  o  consumo  de  nossos  pro- 
ductos, noi  oolloca  em  uma  situação  deplo- 
rável, tanto  mais  quanto  somos  forçados  a 
importar  muita  matéria  prima,  umas  o 
flo  estrangeiro,  outras  as  tintas  para  tintu- 
raria, 08  machlnismos  para  aperfeiçoar  o 
trabalho,  de  maneira  que  luctamos  porque  o 
nosso  stock  é  grande,  o  consumo  diminuiu, 
e  nós  estamos  em  condições  criticas. 

Mas,  apezar  de  tudo  isto,  distribuímos  IG  e 
18  %  de  dividendo.» 

Agora,  Sr.  Presidente,  não  émaijínada 
disso  ;  essas  crises  passaram  ou  pelo  menos 
Já  se  esqueceram  delias',  e  a  alta  de  cambio 
é  o  pavor  da  industria  nacional. 

Mais,  Sr.  Presidente,  si  ha  industria  sobre 
as  quaes. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Este  argumento 
ílca  para  mais  tarde. 

Mas,  a  alta  do  cambio  é  hoje  a  caasa  da 
situação  em  que  se  acham  as  nossas  indus- 
trias, apavoradas,  cheias  de  medo,  correndo 
ao  Congresso  e  pedindo  que  as  ampare. 

Si  (^  facto  que  a  alta  do  cambio  inâue  po- 
derosamente sobre  o  custo  do  producto  na- 
cional, dada  a  possibilidade  de  concurrencia 
do  producto  estrangeiro,  não  é  menos  exacto 
que  muitas  dessas  industrias  recebem  a  ma- 
téria prima  também  beneficiada  pela  alta 
do  cambio. 

£*  fkcto  também  indiscutível  em  economia 
politica  que  a  barateza  do  producto  deter- 
mina  o  augmento  ao  consumo^  è  quem  quer 


que  estude  esse  género  de  fabrioas  saberá 
que  quanto  maior  é  a  siia  producção  em 
melhores  condições  6  obtido  o  custo  do  pro- 
ducto. 

Tudo  isto  serve  apenas  para  eu  concluir 
que  os  poderes  puoHcos  do  paiz  devem  ter 
muita  cautela  com  essas  representações  que 
surgem  sobre  modificações  da  nossa  tarifa 
aduaneira. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de  avisar^me 
de  que  a  hora  está  finda  e  eu  n&o  tenho  re- 
médio sinão  interromper  esta  série  de  con- 
Mderaçõès. 

Na  próxima  sessão  terminarei  o  estudo 
sobre  essas  industrias,  tomando  em  muita 
consideração  o  discurso  do  honrado  Deputado 
deS.  Paulo,  meu  distincto  amigo,  Sr.  Cân- 
dido Rodrigues,  espirito  pratico,  educado  na 
escola  da  experiência  e  em  um  meio  em  que 
a  industria  tem  prosperado  extraordioaria- 
mente,  homem  de  governo,  para  mostrar 
a  S.  Ex.  quanto  são  infimdadas  as  represen- 
tações que  hoje  surgem  e  teem  apparecido: 
de  longa  data,das  ftibricas  de  fiação  e  tecidos 
contra  as  fabricas  de  tecidos  somente. 

Desde  já  chamo  a  attenção  para  o  seguinte 
facto:  as  ílaibricas  de  fiação  e  tecidos  pedem 
augmento  de  direitos  de  importação  sobre  o 
flo,  allegando  que  as  ftibricas  de  tecidos,  que 
importam  fio  estrangeiro,  estão  em  con- 
dições de  fornecer  o  producto  em  melhores 
condições  do  que  aquellas  que  preparam  o 
fio. 

E*  realmente  extraordinário  que  mand^ 
mos  para  a  Europa  o  algodão,  que  elle  sup- 
porte  o  imposto  de  exportação  e  fveies  mais 
ou  menos  pesados,  seja  transformado  em  fio 
lias  ftibricás  da  Europa,  volte  ao  Brazil  sup- 
portando  fretes  pesados  e  anpáreça  no  nosso 
itiercado  em  condições  melhores  do  que  o 
fio  aqui  ftibricado  com  materia  prima 
baratíssima,  tcmdo  osclllações  como  esta  que 
acaba  de  ter  de  14$800  a  7$800. 

Demonstrarei  depois  que  as  nossas  fttbricas 
de  fiação  não  estão  em  condições  de  fornecer 
a  todas  as  fabricas  de  tecidos  não  só  a  quan- 
tidade como  a  qualidade  de  fio  que  ellas 
necessitam.  Mostrarei  também  que  não  o 
podem  fazer  em  condições  vanti^ósas,  por- 
que muitos  desses  fios  não  podem  ser  prepa- 
rados com  o  algodão  brazileiro  nem  nos  ma- 
chinismos  ate  nojo  existentes  no  paiz. 

Mas,  Sr.  Presidente»  agradeço  á  Camará 
a  attenção  com  que  me  tom  ouvido. . . 

O  Sr.  João  Luiz  ALVBS—Com  muito  pra- 
zer. {Apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos—.  . .  e  prometto  coo» 
tinuar  a  tratar  do  assumpto»  nesta  trlbunat 
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quo,  si  não  agrada  muito,  pelo  menos  tem  e  do  irapoptancia  precípua  com  relação  a  esto 
uma  vantagem ...  projecto. 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— 111 ustrju  extra- 
ordinariamente o  dcl)ate. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Muito  agradecido. 
V.  Kx.  6  sempre  generoso  para  commigo. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— Nâo  é  genoroei- 
dade,ó  justiça. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Pelo  menos,  dizia 
eu,  o  debate  tem  esta  vantagem :  ó  um  es- 
tudo do  tariík  para  a  situação  bi*azileira,  ó 
um  estudo  de  tarifa  para  o  nos;o  Brazil. 
{Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente 
comprimentado  por  seus  coUegas,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-je  á  segunda  parte  da 

ORDEM  DO  DIA 

£*  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  19,  de  1905  (redacção  para 
:s*  discussão  do  projecto  n.  249,  de  1903),  que 
instituo  o  privilegio  {homestead)  isentando  da 
l>enhora  o  immovel  pertencente  a  brazileiro 
nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a  declaração 
constante  do  modelo  annexo. 

O  Sr.  £*fesideiite— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

OtNr.  £:i9iiiexral<lixio   Bandei- 

i»a  (*)— Sr,  Pi^esidente,  venho  me  desobrigar 
do  compromisso  que  me  foi  muito  gentil- 
mente imposto  pela  illustpe  Commlssáo  de 
Legislação  e  Justiça,  no  sentido  de  reduzir  a 
emendas  sis  duvidas  que  cu  aqui  suscitei  a 
respeito  da  redacção  do  projecto  em  debate, 
que  trata  da  constituição  do  homestead  ;  du- 
vide*» que  apresentei  e  não  emendas,  porque, 
bem  sabe,  que  não  precisa  da  minha  collabo- 
ração  para  votação  e  confecção  das  leis  uma 
Commissão  que  conta  em  seu  seio  tão  notá- 
veis jurisconsultos, 

Comprehendo  bem  que  foi  um  rasgo  de 
gentileza,  um  movimento  de  generosidade 
quo  esses  dignos  coUcgas  tiveram  para  com- 
migo, a  que  eu  gostosamente  correspondo, 
reduzindo  a  escripto  as  mesmas  duvidas  que 
Huggeri  da  tribuna.  Mas,  preliminarmente, 
ha  do  me  permittir  o  insistir,  ainda  que  do 
passagem,  sobre  um  ponto  que  reputo  capital 
lamento  não  tratava  do  instituto  da  penhora, 
mas  de  modalidades  delie ;  eu  avivei  a  me- 
moria de  meus  doutos  companheiras  com  os 

*"  I')  EfU  dúcnr^o  não  fgi  r«TÍtto  p«lo  «rtdON 


Sr.  Presidente,  decahiria  da  discussão 
para  tomar  a  physionomia  de  uma  teima 
a  insistência  com  que  eu  aífirmasse  ser  de 
direito  adjectivo  e  não  substantivo  o  insti- 
tuto da  penhora.  E  esta  discussão  não  6 
uma  discussão  que  não  tenha  opx)ortuni' 
dade  neste  momento,  por  isto  que  o  pro- 
jecto define  o  instituto  de  homestead,  cara- 
cterizando-o em  sua  physionomia  jurídica 
como  livre  da  penhora  em  execução  for- 
çada. 

Senhores,  a  questão  de  saber  si  a  pe- 
nhora é  um  instituto  de  direito  substantivo 
ou  de  direito  adjectivo  estaria  ha  muito 
tempo  derimida,  si  a  Constituição  Federal, 
dividindo  e  delimitando  o  dimto  substan- 
tivo do  direito  a<ljectivo,  attribuindo  ax^uelle 
ã  competência  federal  e  este  ãs  legislatu- 
ras ostaduaes,  tivesse  também  declarado, 
ainda  que  de  um  modo  synth  )tico,  o  que  se 
devia  entender  por  direito  substantivo  de 
exclusiva  competencia  federal,  ou  o  direito 
adjectivo  ou  processual  da  exclusiva  compe- 
tência dos  Estados. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  uma  Consti- 
tuição não  é  uma  lei  casuística  ;  ó,  diz  um 
illustre  escriptor  :  uma  table  de  7iiatiêres  — 
é  o  Índice  do  diroito  de  um  povo.  Quando, 
porém,  a  Constituição  chega  a  a  fazer  deli< 
mitações  de  compet  )ncias,  attribuindo  uma 
parte  ã  estadual  e  á  federal  outra,  deve, 
para  ser  lógica  e  evitar  conílictos  judiciá- 
rios de  grande  alcance,  dizer,  pelo  menos  do 
um  modo  geral,  em  que  consiste  o  direito 
substantivo  o  o  de  que  se  compõe  o  direito 
adjectivo. 

Não  o  fez,  porém,  a  nossa  e,  não  tendo  eu 
disposição  do  pacto  constitucional  para  com 
ella  sanccionar  minhas  palavras,  força  me 
é  recorrer  aos  factos  que  por  si  só  íÃUam, 
mas  de  modo  evidente,  dirimindo  a  questão, 
segundo  minha  maneira  de  ver  e  de  apreciai' 
o  caso. 

Lembrei  a  esta  illustre  Camará  da^: 
Deputados,  o  notadamente  ã  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça,  que  a  isenção  da  pe- 
nhora era  um  instituto  de  direito  adjectivo, 
por  isso  que  vinha  definida  e  prescripta  era 
leis  i-egulamentaros,  em  decretos  do  Poder 
Executivo,  e  que,  por  consequência,  esca- 
pava íi  competencia  privativa  do  Congresso, 
para  caliir  nas  attribuiçoes  daquelle  Poder 
que  executa  a  lei. 

Lembrei,  em  apoio  do  minha  thase,  as 
dispositivos  reiteradas  o  desenvolvidos  do 
regulamento  n.  7.37,  de  85  de  novembro, 
de  1850.Disseram-níe,  a  principio,que  o  regu- 
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dispositivos  desse  regulamento  que  iseatam 
—não  dão  a  forma  do  processo— isentam  de 
penhora  os  vencimentos  dosí  emprep^ados  pú- 
blicos, os  livros  dos  magistrados,  e  tantas  e 
tantíw  outriis  cousas  que  vccm  consubstan- 
ciadas no  mesmo  regulamento. 

Responderara-me,  porém,  raeu-j  illustres 
co! legas:  «Abuso  do  p(xler>,  O  regulamento 
737 — disse  meu  illustrado  collega  Sr.  Luiz 
Domingues,  e  disse  bom — invadiu  as  attri- 
buições  do  Poder  Legislativo,  por  isso  que 
prescreveu  sobre  a  matéria  de  nuUidade, 
que  é  essencialmente,  esta,  do  direito  sub- 
stantivo. 

Seria,  porém,  um  absurdo,  seria  um  abuso; 
mas  o  íacto  é  que,  não  só  o  regulamento  737 
dispõe  sobre  isenção  do  penhora,  como  regu- 
lamentas e  leis  de  processos  j^osteriores, 
tanto  dos  Estados  como  estrangeiros,  vêem 
determinando  os  casos  de  isenção  do  penhora. 
Vejamos  o  Código  do  Processo  Civil  Portu- 
;ruez.  Ha  alli  um  artigo  para  o  qual  peço  a 
attenção  de  meus  collegas,  pois  elle  é  curioso 
e  suggestivo  : 

«Âr.  815.  Não  podem  ser  penhorados : 
1.^  Os  bens  do  Estado,  dos  municípios,  das 
parochias  e  das  outras  j>essoas  moraes  com- 
prehendidas  na  disposição  do  art.  37  do  Có- 
digo Civil,  salvo  á*atando-se  de  divida  com 
privilegio  ou  hypotheca.» 

Quer  dizer,  quando  se  trata  de  isentar  da 
penhora  as  rendas  ou  immoveis  pertencentes 
ao  património  privado  do  município,  esta 
matéria  é  de  direito  substantivo,  segundo  a 
legislação  çortugueza,  e,  por  consequência, 
está  prescripta  no  Código  Civil ;  entretanto, 
— e  ahi  está  a  questão  a  que  alludi  ha  pouco— 
segundo  o  código  diz  nos  números  imme- 
diatos,  como,  por  exemplo,  o  n.  2  : 

4tO  vestuário  que  os  empregados  públi- 
cos deverem  usar  no  exercido  das  suas 
funcções  e  o  equipamento  dos  militares.» 

E  segue  por  ahi,  enumerando,  em  uma  lei 
adjectiva,  no  Código  do  Processo  Civil,  quaes 
os  bens  que  estão  isentos  de  penhora. 

Ora,  si  nós  quizermos  deduzir  logicamente 
deste  texto  de  lei  as  consequências  jurídicas 
npplicaveis  ao  caso,  chegaremos  a  esta  con- 
clusão: que.  segundo  a  legislação  portu- 
gueza,  a  isenção  de  penhora,  que  é  conside- 
rada matéria  de  direito  substantivo  quando 
so  refere  a  ben^  ou  rendas  do  património 
particular  do  Estado,  é,  entretanto,  quando 
diz  respeito  a  outras  pessoas  e  factos,  como 
aquelles  a  que  acabei  de  alludir  e  que  se- 
guem mencionados  especificadamente  no  có- 
digo, é  da  competência  do  Poder  Executivo, 
vem  declarada  em  regulamento,  e  a  maté- 
ria é,  conseguintemente,  de  direito  adje- 
ctivo. 

Não  fica  ahi,  poréi]^,  a  questão. 


Disseram-me,  na  occa  ião  em  que  discuti 
apresentando  duvidas  sobre  a  con.:>tituciona- 
lidade  do  projecto  que  instituo  o  liomesiead. 
que  essas  duvidas  eram  filhas  de  meu  espi- 
rito, que  distados,  e  Í!]stados  de  alta  cultura 
scientifica,  como  Minas e  S.  Paulo,  já  tinham 
pedido  esta  lei  para  si.  Eu  lhes  ponderei  que 
muito  me  merecia  a  cultura  jurídica  dos 
patriotas  qu3  dirigem  sabiamente  aquelles 
Estados,  mas  que  nas  leis  dos  próprios  Es- 
tados que  se  me  apontaram  como  querendo 
fosar  do  instituto  do  homestead  por  votação 
esta  Camará,  eu  achava  argumentos  em  fa- 
vor de  minhas  duvidas  sobre  a  sua  consti- 
tucionalidade. 

Pois  bem,  na  obra  do  notável  pi*ofessor,  o 
Sr,  João  Monteiro.sobre  o  processo  civil,  vem 
consignado  o  seguinte  lacto,  quando  trata  da 
penhoi*a: 

«Quanto  aos  l)ons  municipaes,  assim  dispjo 
o  art.  86  da  lei  paulista  n.  16,  de  13  do  no- 
vembro de  1891 :  Os  bons  municipaes  não  são 
sujeitos  á  execução  por  dividas  do  município; 
havendo  condemnação  judiciaria,  poderão 
ser  embargados  para  pagamento  e  penhora- 
das as  rendas  que  estiveiH3ni  votadas  em  or- 
çamento e  quaesquer  prc>tações  que  tenham 
de  ser  pagas  aos  cofres  do  município.» 

Aqui  toem  VV.  EEx.  uma  lei  do  Estado  do 
S.  Paulo  isentando  da  penhora  os  bens 
pertencentes  ao  município.  Que  quer  isto 
dizer?  Quer  dizer  que  a  competência  pai*a 
isentar  da  penhora  o  ^  bens  de  diversas  es- 
pécies pertence  aos  Estados  e  não  ao  Con- 
gresso Federal.  Respondo,  portanto,  aquelles 
que  me  apontam  o  exemplo  do  culto  Estado 
de  S.  Paulo  com  as  próprias  leis  do  Estado 
de  S.  Paulo. 

Posso  accrescentar  que  em  outros  Estados, 
como  succede  no  meu  Estado  natal,  é  justa- 
mente a  legislatura  local  quem  resolve  sobre 
os  bens  privativos  do  município  e,  o  que  é 
mais,  nas  execuções,  as  excepções  de  pe- 
nho]*a  são  prescriptas  nas  respectivas  leis. 

Tinha  eu  duvidas,  e  duvidas  que  não  se  mo 
afiguram  gratuitas,  pensando  que  o  projecto 
estatuindo,  no  art,  3°,  a  execução  da  penhora 
sobre  prédios  sitos  em  terrenos  e  Jogares  sob 
a  jurisdicção  dos  Estados,  não  podia  tkzel-o, 
porque  essas  isenções  só  podiam  ser  votadas 
pelos  respectivos  congressos  estaduaes.  En- 
tretanto, sou  um  vencido  e  força  é  submet- 
tcr-me  á  opinião  vencedora  nesta  Casa. 

Faço  votos  sinceros  para  que,  quando  se 
tratar  da  execução  desto  lei,  não  surjam  du- 
vidas que,  objectivadas  em  acção  e  julgadas 
pelo  poder  competente,  importem  na  annul- 
lação  da  medida  consignada  na  lei  que  vo- 
tarmos ;  quer  dizer,  que  não  hig&  credores 
prejudicados  em  seus  direitos  quereeorram 
á  justiça  federal,  e  esta  annufle  a  referida 
lei. 
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Nao  tive  a  fortuna  de  ver  as  minhas  pa- 
lavras apanhadas,  não  direi  com  fidelidade, 
mas  de  modo  completo,  quando  aaui  íkllei 
da  ultima  vez,  quer  pela  tachygraphia,  quer 
pelo  corpo  redaccional  desta  Casa. . . 

O  Sr,  Luiz  DomNouES  -—  Foi  devido  ao 
grande  numero  de  apartes  ao  discurso  de 

OSk,  Esmeraldino  Bandeira—  ...  e  re- 
lembrarei agora  o  que  disse  então. 

Senhores,  instituído  o  homestead,  e  digo 
homestead,  apezar  de  ouvir  pronunciar  Ao- 
niesteid  e  haniestid,  porque,  consultando 
grande  numerç  de  diccionarios,  como  os  de 
Stormonth,  Walker,  Webster,  Valdez  e 
outros,  não  encontrei  em  nenhum  a  -pro- 
nuncia— Aom^ítW.  e  por  isto  teimo  no  erro 
de  pronunciar  hamestéd,  de  home — casa  e 
$tead—loga,v,  sitio,terreno,— lei  do  Jimnestead, 
lei  da  casa c  do  ten*eno. 

O  Sa.  LuiE  Domingues  —  Um  norte-ame- 
ricano  oorrigiu-me  a  pronuncia,  e  como  a 
instituição  é  lá  delles,  passei  a  chamar  como 
eUe — homesteidt 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Não  trato 
de  corrigir  o  modo  de  pronunciar  de  quem 
quer  que  seja,  mas  de  justificar  a  maneira 

Sor  que  pronuncio  essa  pai  ^vra,  e  aliás  ha 
icei  jnanos,  como  o  de  Stormonth,  que  dão 
essa  pronuncia— Aomef^etd. 

Mas,  disse  da  outra  vez  que  não  sou  con- 
trario, de  todo,  ao  instituto  de  Jutmeslead, 
embora  se  veja  neste  uma  espécie  de  in- 
vasão, e  com  muita  razão  aliás,  do  Estado 
nas  attribuições  privativas  da  Homilia,  uma 
espécie  de  substituição  tutelar  do  Governo 
ao  pai  de  familia,  preoccupando-se  com  o 
dia  seguinte  ao  da  sua  morie,  dia  seguinte 
que  tem  de  passar  na  familia  que  elle  deixa. 

Entretanto,  tão  elevados  são  os  fins  desse 
instituto,  que  não  ponho  duvida  alguma 
em  abrir  mão  desta  maneira  de  ver  e  con- 
correr para  a  sua  admissão  no  Brazil,  por 
isso  que  é  um  instituto  do  alto  alcance 
social .  Entre  as  suas  vantagens,  lembro-me 
de  ter  lido  as  seguintes  :  !•,  o  hoinestead 
vincula  o  individuo  ao  solo,  obstando 
o  êxodo  da  popula^^o  rural  para  as  ca- 
pitães •  2»,  torna  mais  rendoso  o  trabalho, 
além  áe  acautelar  a  íàmilia  contra  as  even- 
tualidades da  orphandade.  De  modo  que 
prende  o  individuo  ao  rsólo,  toma  o  mi- 
baiho  mais  productivo,  por  isso  que  é  feito 
em  terreno  próprio  e  firma  os  núcleos  de 
população,  evitando  o  êxodo  da  população 
rçral. 

Realmente,  senhores,  estes  factos  apon- 
tados na  exposição  de  motivos  que  pre- 
cede aò  projeeto  apresentado  agora  ao 
Parlamento   francez   pelo    respectivo  go- 


verno fazem-me  admirar  e  i*espeitar  o 
instituto  de  que  me  venho  occupando.  Mas, 
deixando  de  lado  estas  considerações,  dizia 
eu  que,  na  ultima  vez  que  tive  a  honra  de 
filiar,  seggeri  o  seguinte  alvitre :  o  Con- 
gresso poderia  votar  o  homestead  para  a 
Capital  Federal ;  aos  Estados  despesos  desta 
medida,  nada  mais  focil  do  que  sobre  elle 
calcar  as  leis  que  votassem  pelas  suas  le* 
gislaturas,  de  maneira  a  não  poderem  nunca 
surgir  essas  duvidas  que  viessem  perturbar 
inteiramente  a  execução  do  instituto,  com 
uma  sentença  provável  de  declara<^o  da 
inconstitucionalidade  da  lei  (|ue  o  creasae. 
Entretanto,  vejo  que  esta  idéa  nao  foi  acceita, 
dlzendo-se  que  o  poder,  a  faculdade,  a  attri- 
buiçãode  isentar  de  penhora,  pertencia  pri- 
vativamente ao  Congresso  Nacional.  Neste 
caso,  a  minha  ob^rvação  cahiu  vencida, 
embora,  Sr.  Pi*esidente,  respeitando  a  com- 

Setencia  de  meus  illustres  coUegas,  não  me 
óssepor  convencido. 

Ainda  poderia,  Sr.  Pi-esidente,  suggerir 
outro  alvitro  em  uma  emenda  que  o 
objectivasse,  a  saber:  é  instituido  o  ho- 
meêiead,  o  privilegio  que  isenta  de  pe- 
nhora, em  execução  forçada,  em  causas  da 
competência  da  Justiça  Federal,  os  immo- 
veis  que,  nas  condições  da  lei,  fossem  le- 
vados ao  registro.  Quer  dizer:  em  toda  a 
Republica,  dava-se  a  isenção  da  execução 
foiçada,  em  causas  federaes,  focto  este  que 
se  comprehende  perfeitamente  dentro  das 
attribuições  do  Congresso  Nacional* 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  insisto,  porque  sei 
que  as  minhas  idóas  são  vencidas;  oasta-me, 
para  conforto  da  minha  consciência  de  estu- 
dioso, a  certeza  de  que  as  minhas  palavras 
ficam  registradas  nesta  despreoccupada  con- 
versa que  mantenho  aqm  com  a  Camará 
dos  Deputados, 

Entretanto,  conforme  me  honraram  os  il- 
iustres  membros  da  Commissão  de  Constitui- 
ção e  Justiça  de  que  algumas  das  minhas  du- 
vidas ponderassem  em  seu  espirito,  conforme 
a  comminatoria  que  me  impuzeram,~e 
que  passou  em  Julgado,  poroue  não  apre- 
sentei embargos,  confesso  — de  apresentar 
a  esta  Camará,  em  forma  de  emendas,— 
emendas,  não:  é  pretenção  I  —  de  duvidas 
escriptas  ás  ob>ervações  que  tinha  feito 
sobre  alguns  pontos  do  pi^ojeoto,  trago  e 
submetto  ao  alto  critério  dos  meus  doutos 
coUegas,  na  forma  a  que  acabo  de  alludir. 
as  despretencioHas  considerações  que  fiz  na 
occastão  em  que  era  distinguido  com  a 
attenção  de  tão  distinctos  companheiros  de 
representação. 

Estas  emendas  são  de  duas  naturezas: 
mnajB  entendem  directamente  com  o  íUndo 
da  questão  e  outras  dizem  apenas  respeito  á 
sua  forma  redaccional.  NÍo  posso  passar. 
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guardando  a  ordem  dos  artigos,  a  tratar  das 
segundas,  sem  me  referir,  de  alguma 
forma,  ás  primeiras,  embora  de  menor  re- 
levância. 

Digo  eu  que,  na  occasião  em  que  íkllava 
na  ultima  vez,  notei  um  defeito  na  redacção 
do  projecto,  si  me  permlttem  a  audácia,  a 
petulância  da  minha  phrase,  por  isso  que  o 
art.  1<»  é  assim  concebido  :  «  £*  instituillo  o 
(hamestead)  ». 

Ecsie  homesiead  está  entre  parenthesis. 
«  £*  ini^tituido  o  privilegio  (homesiead)  isen- 
tando de  penhora  o  imraovel  pertencente  a 
brazileiro  nato  ou  naturalizado  que  íizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo  á 
presente  lei.  » 

Chamo  a  attenção  do^»  meus  distluctos 
collegas, 

O  Sr.  Luiz  DoMiNOUBS— A  redacção  da 
Commissâo  é  conforme  o  vencido  na  Gamara. 
Só  a  Commissâo  respectiva  pôde  fazer  as 
emendas  de  redacção,  sem,  porém,  alterar  o 
contexto. 

O  Sr-  Esmeraldino  Bandeika— Não  tenho 
a  pretenção  dê  querer  alterar  o  contexto  do 
artigo  citado,mas  na  occasião  em  que  discuti 
lembrei  ao  illu^âtre  colíega,  por  consequência 
á  Camará,  a  necessidade  de  se  redigir  melhor 
este  artigo,  porque  realmente  a  sua  redacção 
não  é  boa  e  eu,  apresentando  uma  emenda, 
dando-]  he  melhor  redacção,  creio  quo  uso 
de  uma  faculdade  rigorosamente  regi- 
mental. 

O  Sr.  Luiz  Domíngues— Perfeitamente. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Parece 
que  dizendo-se— fica  intituido  o  privilegio 
(home9Uad}—Tâ,o  significa  bem  a  natureza 
deste  privilegio,  tanto  mais  quanto,  entre  as 
palavras— privilegio—  e  — lâentando— figui^a 
a  palavra— AonMWeciCÍ  entre  parenthesis.  Eu 
desejaria  que  se  designasse  o  homesUadoomo 
a  cousa  é,  e  assim  formulei  a  seguinte 
emenda: 

«E*  instituído  o  hwnestead,  privilegio  que 
isenta  de  penhora  oimmovel  pe^ncentea 
brazileiro  nato  ou  natmralizado  que  fizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo  â 
presente  lei.» 

Supponho,  Sr.  Pi*esidente,  que  assim  é 
mais  conveniente,  pois  sabo-se  logo  qual  éo 
privilegio  de  que  se  trata,  sem  ser  precso 
estar  elle  entre  parenthesis  e  sendo  conhe^ 
eido  sem  que  s^a  julgado  uma  espécie  de 
appellido  ao  privilegio  que  vem  estabelecido 
no  corpo  da  lei. 

Passarei  adiante,  Sr.  Presidente,  eu  lem- 
liro  á  illustre  Commissão.uma  outra  emenda 
que  tive  occasião  de  formular  áK)m  a  leitura 
que  fiz  do  projecto  que  instituiu  justamente, 
na  França  o  homestead.  Não  vcgo  neste  pro« 


Jecto  artigo  algum  que  entenda  com  a  isenção 
de  ónus  prévio  do  prédio  que  se  vae  consti- 
tuir omhomestead.  Ainda  mais:  não  se  disse 
si  o  bem  sobre  o  qual  vae  incidir  o  privilegio 
do  homesiead  pôde  ser  levado  a  registro  ainda 
mesmo  quando  se  encontre  indiviso  ou  em 
estado  de  pro-indiviso,  nem  tampouco  se 
providência  sobre  a  necessidade  de  purgar  de 
qualquer  ónus  prévio,  como  a  hypotheca  e 
servidão,  o  prédio  que  o  individuo  vae  levar 
ao  mesmo  regisU*o  para  formar  o  homesiead. 

Não  me  pareceu  que  fusse  cousa  descabida; 
ao  contrario  vi  e^àsa  medida  consignada  no 
projecto  a  que  acabei  de  me  referir  e  do 
qual  usei  da  faculdade  de  transportar,  muia-- 
tis  muiandis  a  sua  disposição,  de  accordo  com 
o  que  vem  consignado  no  projecto  francez,  e 
então  tomei  a  liberdade  de  i-edigir  assim  um 
outro  artigo  que  sei*á  cullocado  depois  do  art. 
2*  «E'  pi*ohibida,  sob  pena  de  uullidade,  a 
constituição  do  homesiead  em  immovel  in- 
diviso ou  gravado  de  hypotheca  convencio- 
nal, judiciaria  ou  legal,  devidamente  tran- 
sçripta  antes  do  acto  da  x>redit'.i  constituição.» 

Ku  aqui,  senhores,  ivndo  preito  aos  prin- 
cipies existentes  na  nossa  legislação  hypo- 
thecaria. 

Sabe  a  Camará  perfeitamente,  e  melhor 
do  que  ou,  que  a  hypotheca  não  existe 
contra  terceiros,  ante»  da  respectiva  tran- 
scripção. 

Por  consequepcia,  eu  fazia  depender  a 
possibilidade  da  inscripção  do  immovel  no 
registro  para  constituir  o  ho>nesiead^  da 
existência  da  hypotheca  anteriormente 
transcripta. 

Si  não  for  transcripta  em  tempo,  então 
não  obriga  a  terceiros,  e  a  illustre  Commis- 
sâo, tomando  na  devida  consideração .  • . 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Não  obriga  a  ter- 
ceiros, mas  obriga  a  parte  contractante. 

O  Sr.  £sHEitALDiNo  Bandeira- Basta  que 
não  obrigue  a  terceiros. 

Sr.  presidente,  outra  emenda  que  eu  for- 
mulei, e  esta  me  foi  determinada  pela  illus- 
tre Commissâo,  não  que  os  lUustros  collegas, 
repito,  precisassem  de  emendas  por  mim 
formuladas,  mas  como  fui  eu  quem  sug- 
geriu  duvidas,  a  mim  competia  objectivar 
o  meu  pensamento  em  uma  emenda  que  bem 
o  exprima,  então,  digo  eu,  fiz  sentir  aos 
collegas  que  o  prcyecto  não  providenciava 
sobre  o  excesso  do  valor  marcado  no  im- 
movel para  continuação  do  privilegio,  por 
isso  que,  dispõe  o  art.  3<> :  «O  immovel 
não  poderá  ter  ái*ea  superior  a  25  he- 
ctares, e  nem  valor  excedente  a  20:000$ 
nas  capitães,  a  10:000$  nas  demais  cidades 
e  a  5:000$  nas  villas  e  povoaçõas.» 

Perguntei  eu  aos  nobres  collegas :  Mas, 
quando  o  valor  do  immovel  fôr  ãugmentado, 
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navS  duas  h}-potlicscs  que  se  me  deccorrcm 
pc^sivcií*,  por  melhoramentos  feitos  no 
próprio  immovel,  ou  p  r  aequisiçãu  post43- 
rior  dtí  t«rreno,    que  resulta  dalii  ? 

O  maxin)o  marcado  no  arti^^o  ú  ^20  contes 
de  réis;  mas  supponhamos  que  um  beaefi- 
ciai*io  qualquer  queira  caçoar  desta  conces- 
são, e  torne  o  seu  prédio,  duas,  trcs  vezes 
mais  yaloriztodo  do  que  lhe  pormitte  o  pro- 
jecto ?  Supponha-se  um  prédio  de  20  contos 
de  réis,  aperfeiçoado,  confortado  com  obras 
caríssimas,  augnientado  em  sua  área  por 
acquisiçâo  posterior  de  terreno:  é  um  pre  iio 
que  pôde  valer  uma  somma  consideravel- 
mente importante. 

Mas,  Srs.,  eu  confesso  que  achei  diíilculda- 
de.^  na  pena  de  comminar  a  e^sa  infl-acçâo, 
o  ainda  uma  vez  fui  procurar  inspli*açâo  na 
legislação  franceza,  ahi  encontrando  alguma 
cousa  que  pôde  servir  para  a  hypothese,  o 
que  eu  moaiflquei,  adaptando-a  ao  pi*ojecto. 
Vou  ler  a  emenda: 

«Cessarão  os  cffeitos  do  regimen  que  esta 
lei  instituo  logo  que  o  valor  do  immovel  fòr 
augmentado  alôm  do  máximo  prescripto  no 
artigo  3®  por  quaesquer  bemfeitorias  ou  ac- 
cre-ícimos  de  terreno. 

Nesse  caso  a  manutenção  do  privilegio  fi- 
cará subordinada  a  uma  reducção  córres- 
})ondente  do  immovel.» 

Sim,  se  o  p^roprietario  beneficiário  quer 
gozar  de  privilegio  que  a  l3i  lhe  dã,  elle 
deve  i*cduzir  o  valor  do  immovel,  augmen- 
tado por  obras  e  acquisiçâo  de  terreno,  ao 
valor  prescripto  na  lei,  e  nella  taxado. 

Qual  ó  o  meio  ?  perguntarão  os  nobres  De~ 
putados. 

O  mais  ó  alienar  aquella  parte  de  terreno 
a  mais,  que  elle  adquiriu  ou  de  qualquer 
outro  modo  proceder ;  em  todo  caso,  fica 
comminada  a  pena.  Si  augmenta  e  não 
pôde  reduzir  a  taxa  primitiva  do  immovel, 
decahiu  o  privilegio. 

Tomo  a  liberdade  de  lembrar  que  esta 
disposição  da  lei  franceza  dá  até  o  meio  pelo 
qual  o  proprietário  pôde  reduzir  o  valor  do 
seu  immovel.  £m  todo  caso,  fica  lançada  a 
ideia. 

Formulei  uma  outra  emenda,  ainda  de  re- 
dacção. £u  me  permitto  a  liberdade  de  não 
concordar  com  o  que  aqui  vem  escripto  pelo 
modo  por  que  está.  Não  tenho  a  pretenção  de 
pedagogo,  não  pretendo  empunnar  a  fóruia 
em  occasião  alguma,  e  muito  menos  quando 
me  dirijo  a  companheiros  e  mestres.  Mas, 
parece-me  que  a  lei  deve  estar  escripta  em 
termos  claros  e  com  toda  a  correcto,  deve, 
repetindo  as  palavras  de  Montesquieu,  «  ser 
escripta  em  termos  que  desperte  n  em  todos 
os  homens  a  mesma  ideia.  »  Creio  que  isto 
não  ó  sinão  consequência  de  um  equivoco 
na  redacção  doste  art,  5,« 


O  artigo  6  concluído  assim  :  «  O  immovel 
deve,  sob  pena  de  ser  perdido  o  privilegio, 
ser  explorado  pelo  seu  proprietário,  que 
neile  será  também  obrigado  a  residir.» 

Ora,  dois  verbos—  ser,— nesta  redacção, 
me  i>arece  que  não  é  uma  redacção  muito 
acceitavel,  e  então  attendendo  simplesmen- 
te á  forma,  proponho  desde  lo;?o  a  seguinte 
redacção:  «O  proprietário  deve  residir  no 
immovel,  bem  como  exploral-o,  si  fôr  im- 
movel rural,  sob  pena  de  cessação  de  privi- 
le^íio». 

Parece,  senliores,  que  isto  attende  melhor 
ao  espirito  do  legislador ,porque  não  ésó  ques- 
tão de  forma,  como  de  idéa.  Aqui  ha  duas  obri- 
gações, quer  se  trate  do  fhomestead^  firmando 
a  necessidade  do  proprietário  nelle  residir, 
quer  se  trate  do  homestead, — rural, — não  só 
com  referencia  á  necessidade  de  nelle  re- 
sidir, como  de  exploral-o.  E'  prccis:>,  portan- 
to, que  estas  duas  ii^uncções  da  lei  fiquem 
nítidas,  claras  a  todos  os  espíritos. 

De  pouco  ou  grande  importância,  sub- 
mettoá  consideração  de  meus  collegas  a 
i*edacção  que  apresento. 

Outra  questão,  Sr.  Presidente,  e  que  se 
me  afigura  de  grande  alcance,  ó  esta. 

Diz  o  artigo  :  «O  immovel  não  poderá  ser 
objecto  de  hypotheca  ou  de  outros  oaus 
reaes  ou  não,  sob  pena  de  nuUidade.» 

£u  lembrei  á  Camará  que  ou  se  devia  ia- 
tegralizar  a  definição  «privilegio»  do  art.  1*", 
combinando-se  com  os  termos  deste  artigo, 
08  elementos  q[ue  vêem  desarticulados  no 
art.  7»,  ou  então  supprimir-se,  o  que  a  meu 
ver  seria  mais  coiTecto,  por  inteiramente 
dispensável,  a  medida  determinada  no  ci- 
tado art.  7». 

Ora  diz  :  «O  immovel  não  poderá  ser 
ot^ecto  de  hypotheca  ou  de  outros  ónus. 
reaes  ou  não,  sob  pena  de  nullidade.» 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  se  precisava 
desta  injuncção.  Desde  que  o  immovel  não 
está  sugeito  a  penhora,  que  importa,  que 
vale  a  hypotheca,  ónus  reaes  ou  pessoaes 
que  incidam  nelle  ? 

Nada  vale  porque,  tanto  a  penhora  como 
06  outros  ónus,  tanto  a  hypotheca,  como  os 
outros  ónus,  tem  que  convolar  em  penhora 
para  se  poder  fiizer  a  execução  forçada  do 
oem. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  se 
pôde  executar  ónus  alguns,reaes  ou  pessoaes, 
aesde  que  haja  uma  execução  judiciaria, 
sem  que  este  ónus  convole  em  penhora  ao 
termo  da  execução.  Por  consequejicia,  é  de- 
masiado este  artigo. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— V.  Ex.  quer  sup- 
primil-o  ? 
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o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Eu  agui 
tenho  uma  duvida;  duvida,  Sr.  presidente, 
que  não  ^  me  afigura  de  pouco  alcance  pro- 
cessual, ou,  melhor,  duvida  de  direito  sub- 
stantivo, que  de  facto  entende  com  a  pro- 
priedade, duvida  que  eu  apresentarei  â 
Camará,  lendo  primeiro  a  emenda. 

A  emenda  li  assim  concebida:  «O  ini- 
niovel  não  poderá  ser  objecto  de  hypotliecas 
nem  quaesquer  ónus  reaes  ou  pessoaes, 
sinão  por  uma  das  causas  mencionadas  no 
art.  4*  lettras  a,  &  e  o 

Sr.  presidente,  eusô  na  emenda  api'esen" 
sentada  permitto  a  possibilidade  da  consti- 
tuição de  ónus  reaes  ou  pessoaes,  de  um 
immovel  beneficiado  quando  estes  ónus  de- 
correm de  causas  determinadas  no  art,  4°, 
lettras  iz,  fr  e  c. 

Mae,  quaes  sao  estas  causas  ? 
Explicarei  meu  ponàamcnto. 

O  art.  4»  diz:  O  immovel  só  poderá  sCr 
nos  seguintes  casos : 

a)  de  pagamento  ao  vendudor; 

b)  de  pagamento  de  salários  a  trabaliia- 
dores; 

c)  de  pagamentos  de  impostos  fedcraes, 
estadusLes  e  municipaes. 

Si  o  immovel  que  constituo  o  liomesicad, 
pôde  ser  vendido,  nesse  ca«o  pôde  sei*  pe- 
nhorado ;  e  6  sabido  que  os  empregados  por 
salários  teem  h>  potbeca  legal  sob  os  bens 
do  credor ;  a>sim  penso  eu. 

E*  principio  corrente  em  nossa  legislação, 
Sr.  Presidente,  que  a  Uypotheca  legal  existe 
noe  bens  ante-nupciaes,  nos  bens  dotaes, 
pessoaea,  adventícios,  pi-eventicios  c  tantos 
outros. 

Ora,  esta  h^)otheca  existe  gravando  o 
immovel  beneficiado,  uma  vez  que  este 
immovel  podo  ser  vendido,  penhorado e  hj- 
pothecado. 

Creio  ^ue,  neste  caso,  cabo  perfeitamente 
a  excepção,  mas  devo  dizer  que  o  projecto 
íl'ancez  permitto  a  h^potheca  e  outrts  ónus 
reaes  em  outros  muitos  numerosos  casos,  c, 
lK>r  issOyfoi  menos  liberal  que  o  projecto  bra- 
zileiro. 

Nós  limitamos  em  três  casos  a  possibi- 
lidade da  venda  forçada  do  immovel  bene- 
ficiado pelo  homcstead  ;  entretanto,  em  mui- 
t<58  casos  permittia  o  projecto  fi-ancez  a 
alienabilidade  do  immovel,  como„  por  ex- 
emplo, quando  o  individuo  fosse  condemnado 
Á  indemnização  por  damno,  6ra  matéria  cri- 
minal, quando  fosso  condemnado  por  pre- 
juízos, perdas  e  damno,  e  em  muitas  outras 
liypotheses. 

Chamo  agora   a   attcnçao   dos   illustres 

coilegas:  pela  legislação  hypothecaria,  pelo 

decreto  n.  1.169,  de  1880,  existe, ainda  em 

no5so  direito  a  hypotheca  legal  do  oi)crario 

▼•I.  II 


sobre  os  bens  do  patrão    pjlo   bulaiio    de 
serviços  feitos  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—NiXo  existo. Não  ha 
hypothese  que  não  tfcya  especializada. 

O  Sr.  Esmkraldino  BANí>Kri:.\—  Si  não 
existe,  o  artigo  do  i)roject )  dov  e  sor  sujh 
primido.  Não  se  comprehoiido,  portanto,  a 
permanência  no  projecto  do>t<)  artlj^o: 

<  O  immovel  não  poderá  ser  objecto  de  hy- 
potheca  ou  de  ónus  etc . » 

O  seu  desappareci  mento  docorjK)  do  pro- 
jecto é  necessário  poi^quc  esse  artigo  ô  vi- 
cioso—si não  pódc  ser  penhorado  não  pode 
ser  hypothecado.  Acceita  ou  rejeitada  a 
minha  emenda,  convêm  que  não  figure  no 
projecto  essa  disposição,  que  considero  ex- 
cessiva. 

Si  a  Commissâo  verificar  que  não  existe 
mais  essa  hypotlioca,  esse  onus^  es^o  direito 
privilegiado  e  outr*ora  pertencente  aos  tra- 
balhadores, então  a  minha  emenda  será  dis- 
l)o»savel. 

Questão,  porém,  do  rele\  anciã  também 
se  me  afiguiu  a  de  que  vou  tratai*  cm  se- 
guida, e  me  pcmiitta  V.  Jíx.,  Sr.  1^'e- 
sidente,  lembrar  as  minlias  palavras  pro- 
nunciadas na  ultima  vez  que  failei  sobi*e  a 
annullação  do  casamento. 

O  projecto  determina  que,  no  caso  de  di- 
vorcio, o  immovel  fic<irá  pertencendo  ao 
conjugo  que  tiver  a  sou  cuidado  a  ci^eação 
e  educação  dos  fillios.  Portanto,  estabelece 
uma  regra,  quer  dizer,  determina  que  go- 
sará  do  lieneficio  do  homesieod  aquelle  dos 
coAjuges  aquém,  decretado  o  divorcio,  ficar 
o  encargo  da  creaçáo  e  educa^*ão  dos  filhos. 

Lembrei  que  casos  lia  em  que  os  filhos 
se  dividem  pelos  coiyugcs,  e,  ainda  mais, 
que  durante  um  certo  tempo,  todos  os  filhos 
pertencem  á  sua  progenitora,  c,  decorrido 
certo  tempo,  os  filhos  passam  á  posso  de  seu 
pae.  Lembrei  então  o  caso  da  nulUdade  do 
casamento. 

A  lei  do  casamento  civil  estabelece,  no 
art.  05  : 

<  Declai*ado  nullo,  ou  annuUado  o  casa- 
mento sem  culpa  de  algum  dos  contrahentes, 
e  havendo  filhos  communs,  a  mãe  terá  di- 
i-eito  á  po9>:c  das  filhas  emquanto  forem  me- 
nores, e  â  dos  filhos  até  completarem  a 
idade  de  6  annos.» 

Deducção:  até  seis  aunos,os  filhos  menores, 
com  as  filhas  até  ficarem  maiores,  irão  para 
posse  de  sua  mãe. 

Dada  a  hypothese  dos  termos  da  lei  do 
casamento  civil,  pergunto:  com  quem  fica 
o  immovel  beneficiado  í 

O  Sr.  Eduardo  Kamos— Dá-nie  licença 
para  um  aparte. 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Com  muito 
prazer. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Havendo  nulli- 
dade  de  casamento,  os  bens  suppostos 
commims  passam  a  pertencer  a  seus  legí- 
timos proprietários  como  si  casamento 
nao  houvesse,  Ncsta.s  condições,  cessa  a  du- 
vida de  V,  Ex, 

O  Se.  Esmeraldino  Bandeira— Mas  V.  Ex, 
vae  ver  que  consigno  eséa  resposta  na 
emenda. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— A  ser  assim,  seri 
direito  novo  que  V,  Jíx.  quer  oroar, 

O.  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Atierida, 
meu  caro  coUega:  cu  consigno  na  e.uoBda 
esta  resposta,  que  V,  I''x.  veril  quando  me 
ouvir  lel-a. 

Afora  dir-4e-ha :  mas  porque  vocc  pensa 
assim  ?  Porque  vem  esta  emenda  concebida 
desta  forma?  Porque  não  se  deaiarou,  no 
caso  da  separação  dos  filhos,com  quewi  ficará 
o  bem  ?  A  lei  figurou  a  hypothese  de  Acar 
constituído  o  liomesiead  em  favor  do  cônjuge 
que  ficai*  na  posse  dos  filhos,  mas  na  hypo«- 
tiiesede  serem  estes  divididos  por  um  ou  por 
outro  cônjuge.  K^ta  questão  nfto  é  uiua 
questão  do  grande  alcance;  é  unia  questão  de 
vaniloquio.  Mas  não  pôde  porque  ?  Porque 
pôde  dar  logar  a  que  se  proponha  uma  acção 
em  juizo  para  se  saber  a  quem  fica  pcKrton- 
cendo  o  immovel.  Lma  vez  que  a  lei  não 
devoiveu  pai*a  o  regimen  commum,  é  pre- 
ciso que  a  lei  preveja. 

Desde  que  se  trata  de  casamento  novo, 
d^xar  ao  sabor  das  consciências  sábias  ou 
ignorantes  é  entregar  á  eventualidade  ou  ao 
acaso  a  sorte  da  família. 

Eu  achei  do  bom  aviso  incluir  na  emenda 
uma  providencia  neste  sentido,  e  então  a  re- 
digi assim :  «No  caso  de  se  dividirem  os  filhos 
entre  os  cônjuges,  na  hypotbese  que  se  deduz 
do  estatuído  no  art.  U5  da  lei  n.  1 .8 II ,  de  24  de 
janeiro  de  1891,  ou  do  passarem  do  poder  de 
um  para  o  de  outro  cônjuge,  depois  de  de- 
corrido o  perioíio  marcado  no  art.  96  da  ci* 
tada  lei,  cessará  o  regimen  do  homeMead 
logo  que  tiver  transitado  em  julgado  a  re- 
spectiva sentença  de  annullaçâo  tie  casa- 
mento ou  de  divoi*cio,  volvendo  o  imndovel 
ao  regimen  do  dli*eito  oommum.> 

Senhores,  qual  é  a  razão  que  encontrei 
para  justificar-  e:>ta  emenda  ? 

A  razão  é  esta :  é  que  o  homeHead  é  uma 
instituição  protectora  da  fafnilia  emquanto 
esta  subsistir  ;  por  outros  termos  —  em- 
quanto  houver  raiailia,  deve  existir  Ao- 
mestead. 

Mas,  desde  que  a  família  se  acaba  pela  an» 
iiullação  do  casamento  ou  pela  separação 
dos  cônjuge,^,  como  existir  o  acces^crio  si  o 


principal  desapparece  ?  Este  caso  é  um  caso 
di^no  de  ser  figurado  em  lei. 

Kis  porque  formulei  a  emenda  que,  como 
meu  illusire  collega  (refere^e  ao  Sr.  Eduardo 
Ramoã)  vê,  estâ  de  accôrdo  com  o  espirito 
de  S.  Ex, :  dlgo-o  sem  fal:^a  lisoiga. 

Senhores,  um  outro  caso :  o  caso  de  desa- 
iropriaçues  por  necossidadt!  ou  utilidade  pu- 
iica,  sobre  o  que  o  projecto  nada  diz.  Tam- 
bém é  uma  duvida  que  suggiro  aqui  e  que 
a  douta  Commissão  teve  a  gentileza  de  jul- 
gar acceitavel. 

Senhores,  tratando«-se  de  desapropriações 
por  necessidade  ou  utilidade  publica,  desde 
^ue  ha  pi«dios  beneficiados  pelo  komestead, 
que  tenham  de  intssar  para  o  domínio  da 
Municii>alidade,  pergunta-^iie  :  como  resol- 
ver a  questão  sobro  os  preços  ?  E*  uma  du- 
vida de  alto  alenAce,  que  entenda  com  o 
direito  succes&orio,  com  a  garaatta  da  pro- 
priedade e  com  a  estimação  do  preço  do  im- 
movel beneficiado. 

Pareceu-me,  portanto,  que  devia  prever  o 
cas  >;  mas  coufe^o  que  achei  serias  difli- 
culdadtíi?  cm  8  Iver  a  questão.  A  critica  é 
muito  fácil  do  fazer,  digo  eu,  que  aliás  não 
so\i  um  critico ;  não  gosto  muito  de  criticar; 
acho  que  a  critica  de  obi*a  ibita  é  muito 
íUcil,  não  me  agi*ada  nem  cjustitue  minha 
proflí^são,  entretanto,  sou  obrigado  a  peasar, 
como  roprcscatanto  da  Nação,  trataudo-«e 
principalmente  de  uma  lei  que  entende  com 
a  família,  lei  que,  c^tou  certo«  desperta 
nesta  Camará  pouco  euthusiasmo,  mas  que 
interessa  a  todo.s.  Não  quero  com  isto  cen- 
surar a  meus  collegas;  fongc  de  ta};  mas  ha 
assumptos  que,  interessando  vivamente  aos 
direitos  básicos  da  personalidade  humana  e 
da  familia,  não  merecem,  entretanto,  o  en- 
thusiasmo  de  uma  discus^o  e  da  investi- 
gação por  espirites  cultos  e  alfottos  á  me- 
di íiaçãoe  ao  estudo,  que  merecem  outr«s 
leis  que  não  entendem  com  esses  interesses 
tão  sérios. 

O  Sk.  Eduakim}  llAMOS— Assim  desperta 
eathusàaamo  verditíottiir  oom  a  calma  com 

queV.   Ex.  o  está  fazendo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Multo 
obrigado. 

O  facto  a  que  alludo  não  6  defeito  dos 
brazileiros:  a  raça  latina  gosta  desces  di^ 
cursos  longos;  eu  mesmo  nao  sou  infenso  a 
elles,  deleito-me  com  ouvir  a  oratória  e  la- 
mento siuceramente,digo-o  muito  em  ssegredo 
e  á  puridade,  a  terrível  invenção  do  jornal. 
De  facto,  outrVra,  quando  o  orador  ia  i^Ilar 
no  comicio,  todos  se  reuniam  em  tomo  deilc"; 
no  Rosiro  i-omano  havia  imprecação;  o  povo 
ouvia  a  oratória,  a  qual  formava  justa- 
mente uma  carreira,  o  moço  que  a  elia  ae 
Queria  dedicar  tenha  de  acompanhar  um 
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daquclles  oradores,  Cícero  ou  alguns  dos .  Kram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
ou  TOS,  e,  aíiás,  Cicero  é  muito  citado  era  j  fazer  e  que  submetto  á  apreciação  da  hon- 
sobremesas, . .  Nâo  havia  jornal;  hoje,  porém,  j  rada  Corami-^sâo  de  Legislação  e  Justiça,  de- 


que  nós,  bem  a  gosto,  em  nossas  cadeiras, 
lemos,  perfeitamente  descançadòs,  uni  dis- 
curso pronunciado  ás  vezes  cm  paizes  lon- 
gínquos, por  certo  que  não  ha  quem  vá 
ouvir  o  orador,  por  niaig  afamado  que  elle 
seja. 

Pondo,  entretanto,  de  margem  esta  re- 
cordação de  miahas  leituras,  devo  dizer  que 
me  interesso  por  e^jsqs  assumptos  ;  sou  um 
desses  espipitos  que  gostam  de  ^o  dedicar  a 
estudos  rebarbativos,  sim,  mas  que  affectam 
dirocta  e  Aindamentalnientc  â  família  e  á, 
oMem  publica.  Por  isso,  nao'^ ftijyendo  critica, 
não  sendo  um  criticj  profissional  nem  dilet" 
tante,  perniitti-rao  a  liberdade  de  reduzir  a 
emenda  a  idéa  que  me  dominou  o  espirito  e 
foi  acceita  pelos  meus  illu-tres  col legas. 
Digo  eu: 

eivo  coso  de  dc>aprop:'ia<;ão  p  r  nccessiT 
dade  f'U  utilidade  publica,  e  na  bypjUic-^e  de 
existirem  ainda,  a  esse  tempo,  alhos  ou  tl- 
Jhas  menores,  o  prçço  da  desapropriaç«âo,  a 
contar  da  data  do  seu  recebimento,  ficará 
isento  de  penhora  por  espaço  de  um  anrio. 
dentro  do  qual  poderá  ser  instituído  novo 
homestead . 

Para  o  cíToito  de  gosar  dessa  isenção,  será 
o  alto  preço  depositado  em  qualquer  estabe 
Iccimento  de  credito  ou  ua  Caixa  Económica, 
com  a  precisa  designação  de  sua  procedência. 
Decorrido,  por^^m,  esse  pr^izo  sem  se  tor 
verificado  a  instituição  do  novo  komestea/1^ 
cessarão  por  compljgiíQ  todos  os  effejitoí  io 
privilegio  concedido . » 

Senhores, o  homestead  não  é  ura  dever  pro- 
priamente que  vá  obrigar  a   liberdade  do 
chefe  de  família,  «6  ura  íiivor  que  a  lei  con- 
cede á  farailia,  sendo  o  beneficio  utilizado 
pelo  respectivo  chefe.    Xsslm  não  podem  ^5, 
porque  invito  non  datur  beneficiam^  estabele- 
cer a  obrigação  de  rctkzer  o  hotnestead;  mas, 
uma  vez  instituído,  .vendo    dellc  privado  o 
chefe  de  família,  por  furça  maior— a  e^tpres- 
sao  nãv^  segue,nesti)  caso,  a  rigorosa  toohníca 
jurídica— qual  a  desapropriação  por  utilidade 
ou  necessidade  publica,  pôde  acontecer  que 
elle  pretenda  restabelecer  o  homestead,Q  então 
dá-ie-lheo  prazo  de  uiu  anno,  durante  o 
qual  o  preço  fica  subrogado,  não  pódc  haver 
penhora,  o  credor  que  não  podia  penhorar  o 
inunovel  também  não  pode  penhorar  o  preço; 
si,  entretanto,  corrido  o  çrazo  do  um  anno, 
o  chefe  de  família   não  íu.>tituc  novo  home- 
9tead\  se  deduz,  lógica  e  razoavelmente,  que 
elle  abriu  mão  inteiramente  desta  faculdade 
aue  lhe  garantia  a  lei,  e  neste  ca>o,o  credor 
nc^  com  o  direito  de  penhorar  para  o  pagar 
mento  da  divida  o  preço  em  que  Qcou  mhvfy 
fsAo  o  homestead. 


clarando  com  toda  a  sinceridade  que  não  me 
susccptibilizarei  absolutamente  si  essas 
emendas  Lrem,  umas  lècceitas,  outras 
rejeitadas,  ou  todas  acceltas  ou  rejeitadas;  e 
croio  que  terei  c  írrespondido  assim  ao  ap- 
pello  geutil  e  generoso  que  foi  feito  pelos 
meus  íllustrados  collegas,  dignos  membros 
da  referida  de  Com  missão  de  Legislação  e 
Justiça.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è 
muito  comprimentado ,) 

Vêm  á  n^esa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coAJunt^mento   em  discusião  as  seguintes 

Emendíis  ao  projecto  n,   10^  de  Í905 

Art.  l.«  Kedija-so  assim: 

*  K'  iístituido  f»  homesíettff,  privilegio  que 
iscntii  do  penhora  o  im movei  pertencente  a 
braziloiro  nat)  nu  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  constante  d«>  modelo  anaexo  á 
presente  lei : 

Accrasconte-.se  depois  do  art.  ;ó": 
Art.  E'prohibida,  sob  pena  de  nullidade, 
a  constituição  do  homesleiíd  em  immovel  in- 
diviso ou  gravado  do  hypothcca,  conven- 
cional,  judiciaria  ou  legal  dovidaraonte 
transuripia  aitos  do  acto  da  i>i'^'dita  con- 
stituição. 

Acícrescento-scc^nno  parugrapho  ao  art.  3^: 
Cessarão  oá  eíTeitos  do  regimen  que  asta 
lei  iustilue  logo  que  o  valor  do  iramovel  for 
augraeutado  além  do  máximo  prescripto  no 
no  art.  3"  por  (juaosquer  bemfeitorias  ou 
accrescimos  de  terreno. 

Nei-e  caso  a  manutenção  do  privilegio 
ficará  subordinada  a  uma  reducção  corres- 
pondente do  imm.vcl. 

Ari.  5."  Redija-  o  it^síni: 

O  proprietirio  d«\e  i'esidir  no  immovel» 
Ixím  <-omo  exploral-o,  si  for  immovel  rural, 
sob  iKjua  de  cassação  do  privilegio. 

Art.  7.°  Substítua-so  pelo  seguinte; 

O  immovel  não  poderá  í>er  objecto  de 
hypotheca  nem  de  quae^quer  ónus  reaes  ou 
pessoaes  sinão  por  uma  aa ;  causas  mencio- 
níidaS  no  art.  4<*,  a,  6,  c. 

Accrescente-.se  depois  do  art.  8°,  como  ar- 
tigoou  paragrapho: 

No  caso  de  se  dividirem  os  filhos  enti*c 
os  conjugas  na  hypothese  que  se  deduz  do 
estatuído  no  art.  95  da  lei  n.  1.811,  de  24  de 
janeiro  de  1891,  ou,  de  passarem  do  poder 
de  um  para  o  de  outro  coiyuge,  depois  de 
decorrido  o  pèriodo  marcado  no  art.  36  da 
citada  lei,  cessará  o  regimem  do  homestead 
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logo  que  tiver  transitado  em  julgado  a  re- 
spectiva sentença  de  annullaçâo  de  casa- 
mento ou  de  divorcio,  volvendo  o  iraraovel 
ao  regimen  Ao  direito  com  mura, 

Accresconte-se  c:u  sei^uida  ao  paragi'apho 
único  do  art.  IO: 

No  caso  de  desapropriação  \x>r  necessi- 
dade ou  utilidade  publicu  o  na  hypothese  de 
existirem  ainda  a  esse  tempo  filho  ou  filhos 
menores,  o  preço  da  desapropriação,  a  con- 
tarda  data  do  seu  recebimento,  ficará  isento 
de  penhora  por  espaço  de  um  anno,  dentro 
do  qual  poderá»  ser  instituido  novo  Ao- 
mestead. 

Para  o  oflTeito  de  gosar  dessa  isenção,  será 
o  dito  preço  depositado  em  qualquer  esta- 
belecimento do  credito  ou  na  Caixa  Kco- 
nomica,  com  a  prcci^-a  designação  do  sua 
procedência. 

Decon*ido,  porem,  esse  jjrazo  sem  se  ter 
verificado  a  instituição  de  novo  homesiead^ 
cessarão  por  com])leto  todcs  os  effeitos  do 
privilegio  concedido. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1005. 
— Esmeraldino  Bandeira. 

O  Sr,  OuiiUti*  Mia^eliado— Sr.  Pre- 
sidente, meus  senhores.  Não  sou  orador.  A 
vida  que  tenho  levado  de  magistrado  e  o 
habito  de  estudo  no  recesso  do  gabinete, 
afastado  das  discussões  apparatosas,  rouba- 
ram-me,  por  completo,  qualquer  vocação 
que  pudesse  ter  tido  para  a  triouna. 

Nestas  condiçõo":,  e  consciente  também  da 
fraqueza  e  incompetência  da  minha  pala- 
vra (nOo  apoiados),  sinto  vir  empanar  o  bri- 
lho que  tem  cercado  o  debate  do  projecto 
ora  em  discussão  ;  majs,  confiando  na  vossa 
benevolência,  não  posso  deixar-me  dominar 
por  esses  obstáculos,  certo  de  que  venho 
cumprir  um  dever  sagrado,  tomando  parte 
na  apreciação  de  um  projecto  de  alta  im- 
portância, que  pretende  estabelecer  no  Bra- 
zil  o  instituto  do  hotnestead,  cujos  carar- 
cteres  são,  ao  mesmo  tempo,  sociaes,  eco- 
nómicos e  políticos. 

Socialmente,  o  homestead  integra  e  con- 
serva a  familia,  fazondo-a  a  principal  cre- 
dora de  seu  chefe ;  economicamente,  trans- 
forma as  terras  e  desenvolve  a  agricultui»», 
garantindo  os  result<idos  de  tão  ingrato  tra- 
balho ;  e  politicamente,  avigora  a  vida  das 
nacionalidades,  melhorando  os  organismos 
de  que  ellas  se  conr)r)i;m,  de,soiivol vendo  no 
interesse  geral  o  ospiíúto  de  independência 
individuai,  dimimiinilo  o  numero  dos  de»- 
classiílciHlos  sem  terras  e  sem  casa  e,  final- 
mente, iatereásando  a  todos  na  prosperi- 
dade geral. 

As  famílias  São  eíT^^çtivamente  as  unidades 
da  ^ooicdadò,  oi  elBm*OQto8  iodi^elnsaveis 


da  sua  civilização,  as  bases  da  i*iqueza  com- 
mum.  Da  sua  permanência  e  estabilidade 
depende  o  successo  das  boas  instituições,  de 
qualquer  espécie. 

Deve, .  pois,  o  Estado  ter  o  máximo  in- 
teresse em  assegurar  essa  estabilidade  e 
garantir  essa  permanência,  em  beneficio  da 
sua  própria  conservação  e,  portanto,  evitar 
que  esses  organismos  se  desaggi*cguem,  se 
dissolvam  pela  falta  de  meios  de  subsistên- 
cia, p.da  miséria,  que  actos  desastrados  de 
seus  chefes  possam  acarretar. 

São  essas  as  considerações,  que  outros  po- 
deriam explanar  em  melhoi*es  phrases,  que 
justificam  o  instituto  do  Jiotnesiead^  con- 
sagrado no  projecto  em  discussão. 

Não  çretendo,  nem  poderia  í^zer,  uma 
larga  dissertação  sobre  a  theoria  deste 
instituto  americano,  e  muito  menos  estudar 
as  varias  phases  por  que  elle  passou,  desde 
o  sou  berço,  a  America  do  Norto,  onde 
óptimos  resultados  produz,  até  as  teatativas 
feitíis  para  a  sua  implantação  em  vários 
paizes  da  Europa,  onde  não  tem  conseguido 
criar  raizas. 

Nem  as  condições  sociaes  e  económicas 
desses  paizes,  principalmente  a  AUemanha, 
a  Itália  e  a  França,  iKMieriam  comportar  um 
instituto  vasado  em  moldes  essencialmente 
americanos. 

O  hoferecht  na  AUemanha  e  os  prcgectos 
sobre  o  manso  ou  beni  di  famiglia  na  Itália 
e  sobre  o  bien  de  fami.le  insaisissable  na 
França,  estão,  com  eíTeito,  muito  longe  do 
homestead  americano. 

Na  Europa,  es  próprios  escriptores,  que 
se  teem  occupado  desse  instituto  ameri- 
cano, contantemente  confundem  o  homestead 
exemption^  que  é  i*egulado  pela  legislação 
dos  Estadas,  com  o  homestead  act^  que  é 
uma  lei  federal. 

O  homestead  aci  foi  estabelecido  na  Ame- 
rica do  Norte  em  1862,  para  íisicilitar  a  im- 
migração,  aproveitar  as  terras  devolutas  e 
desenvolver  a  sua  cultura. 

O  homestead  exemption,  lei  essencialmente 
estadual,  tem  apenas  por  fim  garantir 
uma  propriedade  jã  adquirida  e,  au  mesmo 
tempo,  assegurar  á  í^milia  uma  estada, 
uma  pousada,  contra  as  vicissitudes  da 
fortuna. 

São  condições  para  o  estabelecimento  do 
homestead  act,  isto  é,  para  a  acquisição  de 
terras,  em  virtude  dos  lavores  concedidos 
pela  lei  de  20  de  maio  de  1862:— que  o  pre- 
tendente a  essas  terras  seja  chefe  de  familia, 
homem  ou  mulher,  ou  maior  de  21  annos; 
que  ,eja  cidadão  americano  ou  t^nha  doelar- 
rado  a  bua  intonção  de  se  Aizer  tal,  segundo 
as  leis  da  naturalização;  além  disso,  qu^ 
preste  o  juramento  4^  ^ue  se  esforçará  poj. 
satisfazer  todos  os  requi^tos  da  lei,  com  r^ 
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lação  á  occupação,  residência  e  cultura; 
que  declare  que  pede  as  terras,  não  para  es- 
peculação, mas  simplesmente  para  sua  re- 
sidência; finalmente,  que  se  eonipromotta  a 
não  íkzer  transacção,  diretíta  ou  indirecta, 
com  qualquer  pessoa,  sociedade  ou  syndi- 
cato,  para  a  transferencia  do  titulo  que  de- 
seja obter. 

A  concessão  não  podo  e^tendcr-se  a  mais 
de  64  hectares  do  terra,  e  o  titulo  é  expedido 
no  fim  de  cinco  annos,  uma  vez  que  fique 
provado  que  u  individuo  effecti vãmente  cul 
tivou  a  terra  enolla  habitou;  p6de  ser  o  ti- 
tulo expedido  ao  pretendente,  ou  á  viuva, 
ou  herdeiros  delie,  si  e^o  houver  ftille- 
eido.  O  pretendente  aterras  quo  dentro  de, 
seis  mezes  não  estabelecer  reddencia,  ou 
tendo-a  estabelecido,  mudar-se,>  perderá,  o 
direito  ás  me  mas.  Km  caso  do  morte  do 
pretendente,  ficando  filhos  menores  de  2\  an- 
nos, o  homestead  é  vendido  em  beneficio  dei- 
las,  recebendo  o  comprador  o  titulo  do  Go- 
verno. Finalmente,  a  terra  adquirida  pelo 
homestead  não  poderá  ser  absolutamente  su- 
jeita ao  pagamento  de  dividas  anteriores  á 
sua  constituição. 

São  condições  do  howeslead  exemplion  : 

1^,  que  haga  s^^bre  o  immovel  que  se  quer 
privilegiar  o  direito  de  usal-o,  gosal-o,  por 
qualquer  titulo  (a  propriedade,  o  usoft*ucto, 
a  posse,  a  locação) ; 

«^t  que  8^a  o  contribuinte  chefe  de  flei- 
milia ; 

2f^^  que  o  immovel  sirva  de  habitação 
para  a  fomilia : 

4'',  finalmente,  que  haja  uma  certa  pu- 
blicidade, para  prevenir  a  terceiros  que 
possam  ser  interessados  no  privilegio. 

Como  se  vê,  são  dous  institutos  perfeita- 
mente distinctos,  tendo  o  único  ponto  de 
contacto  na  isenção  uo  pagamento  de  di- 
vidas anteriores,  que  se  confere  ao  preten* 
dente  de  terras  incultas,  depiils  do  ter  ad- 
quirido o  titulo  de  propriedade  dado  pelo 
Ooverno. 

Xcsta  Gamara,  cm  18Q5,  foi  aprosentado 
iim  projecto  sob  n.  198.  substituído  por 
outro  de  n.  191  no  anno  seguinte,  que 
visava  isentar  da  penhora  certos  bens  que 
eonstituissem  uma  espécie  de  património 
para  a  í)a.milia.  Dizia  esse  projecto  em  seu 
art.  1«  : 

«Não  podem  ser  al^solutamente  penho- 
rados, além  dos  enumerados  no  aj*t.5^ 
do  decreto  n.  737,  de  25  de  novembro 
de  1830,  os  bens  seguintes  : 

1«,  o  seguro  de  vitJa  instituído  pelo 
devedor  em  beneficio  de  sua  pessoa  ou 
pessoas  de  sua  fiimilia,  uma  vez  qUe  não 
çxoeda  de  10:000$000  ; 


2",  a  casa  que  o  devedor  tiver  edifi- 
cado ou  adquirido  por  qualquer  titulo 
para  habitar  cmi  sua  família,  assim 
como  a  mobilia  o  todos  os  uteosilios  de 
uso  domesticj  que  na  casa  so  acharem, 
O  valor  da  casii  não  excederá  do 
lO-OOOA-OOO; 

:s^,  o  terreno  que  o  proprietário  eflte- 
ctivamonto  explora,  at(*,  a  quantidade  de 
48  hectares  e  40  are.^.» 

Em  ri*  discussão  do  substitutivo  ofllbrecido 
pela  Commissão,  o  que  modificava  proftin- 
aamento  o  projecto  primitivo,  o  illustrado 
representante  de  Minas  Geraos,  Sr.  Paadlá 
Calogeras,  apresentou  um  additivo  rej^u- 
lando  o  aprovei  ta  mentj  das  terras  da  Uniãi> 
situadas  nas  fronteiras,  uo  qual  compen- 
diava todas  as  disposições  da  lei  americana 
de  18G2. 

Era  a  tentativa  de  conciliação  dos  dous 
institutos  americanos  em  uma  só  lei  brazi- 
leira. 

Projecto  e  additivo  foram  ne^sa  occasião 
rejeitados  por  motivo  do  incompetência  do 
Congresso  para  1  igislar  sjbro  o  assumpto. 
Entretanto,  no  norte  do  Brazil  o  additivo 
apresentado  pelo  Sr.  Pandiá  Calogeras  já 
tem  calado  no  animo  dos  logisladurjs  esta- 
duaes. 

No  Amazonas  foi  promulgada  uma  lei 
que  consagrou  quasi  textualmente  as  disposi- 
ções do  additivo  de  1896. 

O  Maranhão,  que  cu  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  Casa.  sempre  prudente  e 
cauteloso  no  decretar  as  suas  leis,  também 
já  incluiu  na  sua  Iczislaçâo  como  medida 
de  experiência,  com  algumas  alterações,  as 
disposições  contidas  no  ho Vieste nd  americano 
de  18Ô2. 

Os  honrados  collogas  me  permitcirão  a 
vaidade  de  ler  as  dispasiç«jes  da  lei  do  Ma- 
ranhão... 

O  Sr.  Luiz  Dominoiks—  E*^  tão  agradável 
ler  as  obras  daquella  grande  terra  ! 

O  Sr.  Cunha  Machado—,  . .  lei  especial  a 
respeito  do  aproveitamento  das  suas  terras 
incultas.  Teníio  de  legisla?r  sobre  o  afora- 
mento do  terras,  o  e^<tabolccondo  condições 
para  esse  aforamento),  nno  s6  das  destinadas 
a  mineração.como  das  destinadas  á  lavoura, 
á  exploração  de  produetos  llorestaes  e  á  cria- 
ção de  ^rado,  adoptou  as  seguintes  disposi- 
ções, trazidas  da  legisla(,'ão  americana,  a 
que  acabo  de  me  referir,  que  constam  da  lei 
n.  299,  de  10  de  abril  de  1901 : 

«Art.  .3."  O  pretendente  de  terras 
devolutas  destinadas  á  lavoura  que, 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  tiver 
feito  a  medição  e  demarcação  da  por- 
ção requerida  e  pago  pontualmente  o 
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foro  de  accordo  com  o  contracto  assi- 
lanado,  terá  dh^eito  d  concessão  gratuita 
da  mesma  porção  de  terras,  si,  perante 
o  governador,  provai'  : 

a  )  que  cultivou  regular  mento,  i)olo 
menos,  duas  terças  partes  delia  ; 

6)  que  nellafez  edificação  e  estabeleceu 
sua  i*esidencia. 

§  i  ."^  A  concessão  gratuita  nâo  poderá 
ser  do  mais  de  500  hectares  ;  e  só  será 
feita  ao  requerente  primitivo  da^  terras 
e  n^o  a  terceiro  a  quem  elle  pos^a  ter 
transfbrido  os  scuí  direitos  de  foreiro. 

§2.»  A  pxH)va  das  Címdiçoes  exigidas 
para  a  concassâo  gratuita  se  fará  me- 
diante justificação  ])eranto  o  juiz  do 
direito  da  comarca,  com  assistencia  o 
informação  do  promriter  piiblico  e  do 
agente  fiscal  rospoctivo. 

Art.  4."  Igual  concessão  á  do  artigo 
anterior,  sujeita  ás  disposiçrjos  dos  14$$  ]•* 
o  2^,  terá  o  foreiro  dos  camijos  de  criar 
que  tiver  feito  a  mwiição  e  demarcação 
e  pago  pontualment.e  o  foro  dentro  do 
prazo  de  cinco  aunos,  si  provar  : 

a  )  que  tem  beneficiado  as  terras 
aforadas  e  melhorado  as  pastagens ; 

b)  que  as  tem  occupado  ejQTeotiva* 
mente  com  criação  de  gado,  que  repre- 
sento capital  equivalente,  pelo  menos, 
ao  preço  mínimo  das  terras,  avaliadas 
á  razão  de  10$  por  hectare ; 

c  )  que  tem  melhorado  o  systema  de 
criação  de  gado  da  raça  existente  ou 
introduzido  o  da  criação  de  gado  de 
raças  estranhas.» 

Antes  de  entrar  na  api»eclaçào  do  projecto, 
seja-me  permittido  aboniar.  ainda  quo  li- 
geiramente, uma  questão  quo,  me  parece 
sobreleva  a  todas  a>5  outras,  a  da  constitu- 
cionalidade do  mesmo  piiijecto,  levantada 
pelo  digno  representante  de  Pernambuco,  o 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  e  defendida  em 
uma  d«ass:eíSôos  passadas,  coma  profleiencia 
que  todos  lho  reconliecnmos,  pel»)  meu  dis- 
tincto  amigo  e  companheiro  de  represen- 
tação, o  Sr.  Luiz  Domingues. 

Neste  ponte,  estou  de  pleno  accordo  com 
o  relator  do  parecer. 

O  projecto  não  cunf/Mii  disposição  que  in- 
frinja dotorminação  al.LMiniH  da  Carta  de  ^i4 
de  fevereli*o. 

Não  se  trata  ahi  de  forma  do  prcK^esso,  não 
se  trata  do  modo  dcí  fazer  penhora,  nem  se 
procura  um  meio  adoquaclo  para  fazer  olte- 
ctiva  essa  i)enhora  ;  isto  {\  que  se  podia 
chamar  materia  processual. 

Segundo  entendo,  ii  isenção  da  penhora 
está  perfeitamente  enquadrada  no  direite 
substantivo,  e,  principalmente,  por  duas  ra- 
^sões,  além  de  muitaa  outras  que  podem  ser 


su/^geridaâ!  1<»,  a  isenção  da  penhora  im^ 
plica  com  o  direito  de  prupriedado,  creaodo 
uma  restricção  ao  e  .ercicio  desée  direito ; 
declarar  aliouavel  ou  inalienável  um  bem, 
para  este  ou  aquelle  eífeito,  importa  modi- 
fica l*  o  mod3  do  exercício  do  direito  de  pro- 
priedade desse  bem,  aífecta  pro(\indamente 
o  ji4s  póssidendi ;  e  ninguém  oirá,  por  certo, 
que,  trat4Uido  do  ju5  possidendi^  pôde  est^i 
materia  ser  incluída  no  numero  daqueUas 
que  estão  sujeitas  á  competência  dos  con- 
gressos estaduaes. 

O  Sr.  Edu\udo  Ramos—  K'  uma  modi- 
ficação profVinda  no  direito  das  oMgaçues. 

O  Sr.  Cunha  Machado.  —  E*  o  aegundo 
ponto  onde  vou  chegar. 

implica  tambom  a  imi^iunidade  contida  a 
penhora  com  <as  relações  de  direito  crondas 
euti*e  ci*edor  e  devedor  ;  aftecta  a  pai*ie  do 
direito  i^elativa  ás  (obrigações  e  ao  modo  de 
solvei-as :  ist.)  sem  duvida  é  materia  du 
direite  substantivo. 

Demais,  a  diveisidado  de  disposições  quo 
os  congressos  dos  Es^^idos  pudessem  estabe- 
lecer a  respeito  desta  isenção  viria  tornar 
inefllcaz,  inexequível,  toda  e  Qualquer  dis- 
posição que  o  direito  substantivo,  promul- 
gado por  este  Congresso,  estabelecesse  com 
relação  á  materia  do  domínio  e  seus  cxm* 
sectários  e  sobre  as  relações  obrigaeionoas. 

A  ci(;ação  feita,  ainda  ha  pouco,  pelo  meu 
illustre  collBga,oSr.  Esmeraldino  Bandeira, 
não  parece  ter  applicação  ao  casj  do  notfo 
direito,  dada  a  difiérença  do  regimoa  por- 
tuguez  para  o  noss  j;  o  mesmo  poder  que  le- 
gisla sobre  o  código  oivii.  legisla  sobre  o 
código  do  pi*ocesso  civil  em  Purtugal , 

O  Sr.  EsMEnALmNo  lUNOKmA  dá  um 
aparte. 

OSu.  CUNHA  Machado— A  questão  psi-a 
nós  ú  muito  dilferonte,  em  face  do  regimen 
federativo  que  adoptámos  com  a  Carta  de  2i 
de  fevereiro,  e  penso,  está  poríbitamente  re- 
solvida na  Constituição  com  a  attrlbulçao 
dada  aos  Estados  para  legislarem  sobre  % 
forma  do  processo.  A  attribulç^o  conferida 
pelo  art.  34,  n.  ^,  da  Constituição  Federal 
não  pode  absolutamente  comBrehender  a  de 
doci^etar  a  inimunlilade  contra  a  penhora, 
que  alTecta  o  digito  de  propriedade. 

o  Sr.  KsMKiíALDiNo  Baxdkira  dá  um 
aparte. 

O  SR.  CrxuA  Machado  — V.  Et.  quer 
saber  qual  tem  sido,  em  i-cgra,  o  prooedi- 
mento  dos  Estado^{  em  relação  ao  processo  ? 

Mandam  adoptar  o  regulamente  n.  737. 
de  1850,  ou  o  copiam ;  inas,  não  se  segue 
que,  por  estar  no  regulamento  de  1850,  seja 
materia  de  dimto  substantivo ;  e  a  rej^peito 
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4estQ  ponto  beo)  respondeu  o  meu  diMtincto 
coUega  tuiz  Dominguee^  isto  é,  que  no  ]^ro- 
prio  regulamento  n.  737  exiitem  muitas 
outras  matérias  de  direito  substantivo. 

O  Sr.  Esmeraldino  I3andbira— Si  os  Es- 
tados teem  a  facuidade,  e  o  teem  feito,isto  ú, 
teem  mandado  adoptar  em  seu  processo,  e 
si  ó  nesse  reguiamento  que  vem  justamente 
a  isenção  da  penhora,  logo  os  Estados  teem 
adoptado  este  regulamento, 

O  Sr.  CupWa  Machado^  Porque  estão 
convencidos  de  que  no  regulamento  está  só  o 
que  é  matéria  de  Código  do  Processo.  (Tro- 
cwn^^te  Q^rtéê  entre  o$  Sr$.  Eduardo  Ramo$^ 
Esmeraldino  Bandeira  e  Paranhos  Monte^ 
negro.) 

Meus  coUegas,  o  que  eu  quero  é  chegar  a 
esta  oonduslp :  é  tal  a  confusão  que  existe  a 
reepeito  da  discriminação,  que  os  Kstados 
em  geral  teem  adoptado  como  Código  do 
Proeesso  o  regulamento  n.  737,  mas  sem 
indagar  do  que  neste  é  matéria  de  direito 
substantivo  ou  adjectivo. 

O  Br.  Eduarik)  Ramos— As  leis  estaduaes 
que  mandam  os  Estados  adoptar  o  regula 
mento  n.  737,  não  dão  valor  ás  idéas  sub- 
stantivas ;  adoptam  a  parte  at^ectiva.  (Tro- 
cainhe  apartes») 

O  Sr.  Cunha  Machado—  Sr.  Presidente,  o 
meu  espirito  também  esteve  muito  tempo  era 
duvida  sobre  estfi  competência,  se  si  devia 
caber  á  União  ou  aos  Estados ;  e  justamente 
por  causa  de  considerações  suggeridas  pelo 
regulamento  n .  737,  cheguei  a  convencer*me 
de  qoe  a  hjrpoUiesn  era  matéria  processual 
e,  por  couseguinte,  da  competência  dos 
listados. 

E.  em  relatório  que  tiro  a  honra  de  apre- 
sentar ao  Suporior  Tribunal  da  .fustiça  do 
Maranhão,  eomo  seu  roprB8>ntaiite  no  con* 
gresso  jurídico  que  se  reuniu  nesta  Capital, 
ém  190U,  pai*a  comiuemorar  o  4"  centenário 
do  descobri  ment.0  do  Ui^azil,  1'azoodo  apx^e- 
elação  de  diversas  ihesos,  o  leífritido-me 
ao  projecto  do  1^%,  apresentado  a  off(aCasa 
iio  Congr&sso  sabre  o  homestead ^  (scrcvi,  tra- 
tando do  projecta  o  dnaddittivo  doDeputa<1o 
Pandiá  Calogr>ras  : 

<  Projecto  e.  emonda  fjram  rojoit?id<>s;  e 
jiâo  podia  ser  do  oiiira  rôrm^b. 

A  iiiíiloiia  ílo  i^Qçâo  da  penhora  ^  pro- 
cessual, cojuo  lai  da  rorapetencia  dos  Ivs^ 
lados—  líi^ii  K) assumpto  do  projecta, 

O  modo  de  dispor  do  terras  devolutas 
cabe  ao  Kstado,  proprietário  delias,  do  ac*- 
oordo  com  a  Constituição  Federal.  A  União 
nâo  tem  ierra.4  devolutas ;  dasquo  lhe  foram 
reservadas  nas  ft^onteiras  não  pôde  disp  >r, 
porque  são  o  indispQnmvel  para  um  âm 
constitucional,  isto  é,  defesa  das  &\)nteira9, 


fortiflcações,    construoções  militares  e  mh 
tradas  de  ferro  federaes. » 

Hoje,  depois  de  madurq  reflexão  e  mais 
aturado  estudo,  penso  de  forma  contraria. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  Sr.  Esmeral- 
dino Bandeira  chegará  á  situação  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Eu  desejo 
que  fique  bem  saliente,  seja  qual  for  a  dou- 
trina, sobre  ou  não  direito  substantivo  a 
penhora,  que  discuto  com  o  ílEicto  que 
apontei,  de  estarem  os  Estados  legislando 
sobre  penhora  aqui  e  no  estrangeiro. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  (dir^ndo-se  ao 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira) — Mas  V.  Ex.  deve 
lembrar^se  que  os  juizes  dos  Estados  teem 

Ííeelurado   inoonstitucionai   esta  disjKKlção 
egal. 

O  Sr.  Cunha  Machado  —  A  Constituição 
diz  slmplasment^ :  «Cabo  ao  Congresso 
Federal  legislar  sobre  direito  civil,  com- 
meroial,  criminal  e  processual  do  Districto 
Federal,  e  por  exclusão  é  dada  aos  Estados 
a  íHculdadc  de  legislarem  sobre  o  direito 
processual»  é  A  duvida  está  agora  em 
relação  A  discriminação  da  matéria  da 
competência  federal  ou  estadual ;  esta  du- 
vida ha  de  permanecer  por  muito  tempo, 
emquanto  não  fizermos  um  estudo  com- 
pleto e  desprevenido  desta  matéria,  e  em- 
quanto os  Kstados  não  so  convencerem  de 
3ue  devem  cumprir  restrictamente  a  rae- 
ida  constitucional  que  acabei  de  citar 
{Apartes.) 

O  Sr.  CvsiiK  Machado  —  Vou  me  demo- 
rando na  tnbuna,Sr,  Presidente,  mais  do  que 
do>eJava,  sem  entrar  na  matéria  do  prqjeoto. 

Passarei  a  fozer  uma  ligeira  apreciação 
dos<;ri  matéria  e  submetterei  á  apreciação  d« 
Y.  h'x.  algumas  emendas  que  nio  parecem 
necessárias  para  completar  o  projecto. 

No  oíít  udo  que  vou  lazer  obedecerei  4 
orJem  quo.expuz  relativamente  ãs  condições 
para  a  conMtituição  do  homestead,  que  são 
exrrahida*^  das  legi.slaçõ(*>  dos  Estados  da 
America  do  Norte. 

A  orimeira  condição  estabelecida  nas  lôiâ 
americanas  á  que  haja  sobre  O  immovel  o 
tlireito  de  usal-o  o  gosal-o  por  qualquer 
titulo  —  propriedade,  nsoft*ueto,  posse  • 
locação . 

O  projecto  estabelece  a  nenas  o  caso  da  pro- 
prioíiade  do  iinmovel  soore  o  qual  se  descga 
constituir  o  homestead.  Mas  porque  não  es- 
tabelecer também  sobre  o  usofk*ucto  e  sobre 
a  posse  do  immovel,  que  podem  constituir 
perfeitamente  o  património  de  uma  família  f 
Neste  sentido,  formulei  uma  emenda,  assim 
concebida:' 
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cO  homr.^lend  p<>(lo  lambem  sor  constituído 
sobre  o  u8jfructo  ou  a  pos<o  do  imraovei, 
oxtiníTuindo-se  com  ellos  do  aceordo  nora  a 
]eRbla(,*âo  em  vií?or.» 

Ficamos  era  duvida,  pelo  are.  I*",  relativa- 
mente ás  pessoas  contra  as  quaes  se  poderá 
oppor  o  priviidgio  do  homestead,  A  que  classe 
de  credores  poderá  sor  opposto  i  A  todos  os 
credores  anteriores  a  sua  constituição  ?  Seria 
isto  um  perigo,  uma  vez  quo  o  projecto  nâo 
estabelece  condioõos  de  solvabilidade  no 
individuo  quo  vao  xiedii*  essa  protecção  da 
lei. 

Redigi,  portanto,  outr  i  emenda  nos  se- 
guintes termos: 

<0  privilegio  d  i  honieslead  só  pôde  ser 

opposto  aos  credores  por  dividas  contra- 

hidas  posteriormente  á  sua  constituição, 

salvos  os  casos  enumerados  no  art.  4*^.» 

E  como  complemento  e>ta  outra  emenda: 

<Nao  pôde  ser  constituído  o  hoínestead 
sobre  um  immovel  gravado  de  qualquer 
ónus  real,  nem  pôde  constituil-j  o  indi- 
viduo insolvavel.  Neste  caso  o  immovel 
ficará  siijeito  ao  pagamento  das  dividas, 
devidamente  comprovadas,  e  annuliado 
ipso  facto  o  homestead.i^ 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  nâo  se 
esqueça  do  que  no  i^egimen  hypothecario  a 
inscripçâo  ô  que  dá  priorid<'ido,  ainda  que 
haja  hypothecas  posteriores. 

O  Sr,  Cunha  Machado— Não  devo  cogitar 
somente  de  dividas  hypothecarias.  Nâo 
dizendo  o  projecto  contra  que  cla^^se  «ie  cre- 
dores pôde  ser  opposto  o  prlvile-íi»»  do  Ao»/^- 
stend^  julgo  necessário  que  soja  isto  aecen- 
tuado,  pois  elle  nâo  trata  lambem  dait  con-j 
dições  em  que  o  individuo  púdo  obtor  ess^ 
privilegio. 

Outra  condição  do  homesi^ad  t'  que  o  con- 
stituinte seja  um  chefe  de  faniilia.  K*  a  que 
estánoart.  6*  do  projecto. 

Pergunto:  sô  o  marido,  chefe  de  familia, 
ou  a  mulher,pôde  constituir  o  hcmestead  'i 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Pelo  prujeeto  de 
lei  iVanceza  at.ó  o  avô. 

O  Sr.  Cunha  Machado— Aproveitei  a  este 
respeito  o  que  dispõem  r.s  projectos  de  leis 
francezas  e  as  leis  dos  Esta  dos  Unidos  da  Ame-  { 
rica,  do  Nort<^  e  formulei  a  se/uinte  emenda: 

«O  priviloí^io  {hoÊae^Xead)^l^ç^  que  trata 
es  r  a  lei ,  poder íl  ser  con  >  1 1  Wfi lu  com  os 
roquisiros  do  art.  1.**: 

n)  pelomaridu,  sobroos  bens  pessoaes, 

sobre  os  da  communhíio  ou,  com  o  con- 

'•ontimento  da   raulncr,   sobre  os  que* 

'  pertencerem  a  esta   e  estivèreu   sob  a 

^dn^inistracâo  delle  ; 


h)  ])ela  mulher,  sem  autorização  do 
marido  ou  de  justiça,  sobre  os  beas  cuja 
ydministraoâo  lhe  (*  reservada ; 

c)  pelo  coi\)uge  sobrevivení,e,  si  do  ca* 
saimento  flcarem  lllhos  menores,  sobre 
osbens  pessoaes.> 

Exclui  a  parte  do  projecto  da  lei  francoza, 
que  trata  da  competência  dada  aos  avôs, 
porque  ha  um  artigo  no  projecto  que  pre- 
vine a  hypothese  de  morrer  o  proprietário 
do  homestead  e  pat^sar  ellé  aos  íilhos  me- 
nores. {Ha  apartes.) 

A  terceira  condição  é  que  o  homeMead 
sirva  eflfectivament^)  para  a  residência  da 
familia. 

Está  consagrado  no  art.  ;>  do  projecto: 

<0  immovel  deve,  sob  pena  de  ser  per- 
dido o  privilegio,  ser  explorado  pelo 
seu  proprietário,  quenelle  será  também 
obrigado  a  residir.» 

Este  artigo,  com  a  modificação  lembrada 
pelo  Sr,  Esmeraldino  Bandeira,  é  perfeita- 
mente acceitavel  e  satlsfoz  a  terceira  con- 
dição para  o  privilegio  do  homestead, 

A  quarta  condiçiLo  ou  roquesito  versa 
sobre  a  publicidade  do  privilegio,  aílm  de 
prevenir  a  terceiros. 

Na  America  do  Norte  ha  dous  systemas 
com  relação  ao  modo  de  publicar  o  home- 
stead  para  garantia  de  terceiros.  i^Isses  dous 
systemas  teem  dividido  os  Estados  da  Fe- 
deração Americana  em  dous  gruídos  di^ 
tinctos. 

A  maioria  delles  entende  que  o  único  âieto 

00    individuo    estabeleoor-€!e    no  im movei 

I  tom  o  hm  denelle  habitar,  occupancy^  ^  bas- 

ante  para    signiíiear  uma  publicidiíde  ein 

relação  atereeiru.s. 

Os  outros  pensam  que  nâo  basta  somente 
o  facto  da  habiTa(.*âo,  que  a  publicidade  é 
uma  condirão  dlsllneta  e  que  sô  depois  do 
i^egistro  competente  a  immunidado  do  ho- 
meHea^l  valerá  contra  credoi*es  de  titulo  pos- 
terior em  data. 

O  Sr.  Mdiardo  R\mos  —  Isto  e^çtá  de  ac- 
còrdo  com  as  í!os%'k  Tradições :  A  o  que 
adoptamo-t. 

I  O  Sr.  Ccnua  Mach\do  —  Neste  ponto  o 
pro;ecto  ó  perfei tangente  acceitavel. 
I  Ainda.,  com  i*elaçâo  a  elle,  ha  uma  quen- 
tão que  mei*ece  a  at tenção  da  Camará  : 
^  a  do  limito  dentro  do  íjual  deve  ser  a«5ta- 
tabelecido  o  homentead, 

O  projecto  estabeleceu  um  limite  duplo  — 
da  ext  »nsâo  do  immovel  e  do  «eu  valor. 

Nas  lois  americanas  é  muito  variada  a  so- 
lução quo  dão  a  essa  questloude  limite?  à> 
privilegio  do  ho>nestead. 
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Alguoã  Ksiodos  tomam  como  limite  único 
o  valor  do  immuvol,  outros  a  oxteasâo 
do  inimovel  variando  o  máximo,  secundo 
se  trata  do  immovois  ruraes  ou  di>  immo- 
veis  urban^iK. 

Alguii8  Kstadus  acceitam  o  systema  duplo 
que  está  no  projecto — limite  em  extensão  e 
em  valor;  finalmente,  outros  teem  os  seus 
systemas  especiaes  por  meio  de  combinações 
mais  ou  menos  engenhosas,  oontendomaisou 
menos  restricções. 

De  todos  o  que  me  pareceu  mais  .inteires- 
sante  foi  o  do  Kstado  do  Texas,  que  exige 
para  os  im moveis  ruraes  o  limite  de  200 
gciras  de  terra,  e  para  os  urbanos  de  5.000 
doUars. 

Parece-me  que,  attendendo  ás  nossas  con- 
dições, á  necesi<idade  que  temos  de  desenvol- 
ver, garantir  e  melhorar  os  meios  de  lar 
voura,  a  nossa  agricultura  abandonada, 
principalmente  em  alguns  Estados  do  norte, 
consultaria  melhor  a  esses  interesses  a  dis- 
posição, da  forma  por  que  está  nesta  emenda: 

«  O  immovel  não  poderá  ter  área 
maior  de  :i5  hectares  e  vaior  de  cinco 
contos  de  réis  (5:000$),  sendo  rural,  e 
vaior  de  dez  c  »nto8  de  réis  (10:000$), 
sendo  urbano.» 

A  quantia  de  10:000$  é  a  ^ue  consta  de 
uma  emenda  apresoniidaaqui.  I^Istabelccido 
o  limite  do  valor  de  10:00^  para  o  immovel 
urbano,  já  ó  uma  base  sumciento  para  am- 
parar  a  ftmilia  de  toda  e  qualquer  vicissi- 
tude da  fortuna. 

Nos  immoveis  ruraes,  onde  ha  necessidade 
do  desenvolver  a  lavoura,  de  garantir  o 
colono,  o  trabalhador  do  campo,  paroceu-mo 
que  o  beneficio  devia  abranger  não  d6  a  ex 
tensão  das  terras,  como  também  o  valor  do 
immovel. 

São  c.sta.4  :is  considerações  que  desejava 
fazer  a  respeito  do  projecto  em  discussão 

Vi  publicado,  por  ordem  da  Mesa,  um  pro- 
Jf^cto  do  Ministro  Ruau.  om   discussão  na 
Camará  Pranceza,  e  delle  aproveitei  uma 
ou  duas  Idéas  que  trasladei  para  a<  emen- 
das que  ora  ofií^roco ;  entendo,  por^Mu,  que 
nos    devemos  acautelar  com   os  pn^joctos 
Auropeus  a  i*espoito  do  homestffad.  Km  re- 
>fra,  os  escripfores    da  Kuropa  que  tratam 
«l<>ste  assumpto  entendem  que  o  cstabeleci- 
m^^nto  de  tal  instituto  deve  ser  completado 
com    a    reforma    das   leis  sucoessoriasn,  e 
4|  aerera  que  á  immunidade  contra  a  penhora, 
objecto  constitutivo  do  homentend,  se  acere?* 
ceote  a  indivisibilidade  do   immovel  privi- 
legiado, isto  é,  a  transmissão  hereditária 
integral  do   dominio  privilegiado,  que  6  o 
que  chamam— o  bem  de  íamili^, 


Para  nós,  acceitar  sem  restricção  as  idéas 
desses  escriptores,  seria  \  oliarmos  ao  regi- 
men do  raori^adio  do  velho  dii*eito  lu2itano. 
{ILi  vários  apartes,) 

Falio  da  indivisibilidade  do  bem  para  ser 
transmittido  integralmente  por  herança. 

Tenho  consultado  alguma<s  obras  a  re- 
speiti  da  matéria.  Na  Itália,  um  d  s  escripto- 
res  que  melhor  tem  tratado  do  assumpto  é 
Santangelo  Spoto,  principalmente  na  jiirwiiossL 
monographia :  /  beni  di  famigda  in  rappario 
alVl^mesieadi  aU*hofêrechU 

Ahi  e^tã  perfeitamente  caraoterisada  a 
tondencia  dos  escriptored  europeus— que  elle 
conhece  quasi  todos — ^para  a  reforma  das  leis 
8Uoce>sorias,  como  complemento  do  instituto 
americano  do  hontesleaâ. 

Devemos  vor  também  que  ai  condições 
sociaes  e  ec  jnomicas  dos  paizej  europeus  são 
muito  dilTerentos  das  nossas,  e  que  os  próprios 
implantadores  do  systema  lã  luctam  com 
diíliculdades  para  poderem  aclimatar  o  insti- 
tuto americano  do  homestead  na  legislação 
das  respectivas  naçõei. 

Sr.  Presidente,  meus  senhores,  não  quero 
mais  roubar  a  vossa  preciosa  attenção;  agra- 
deço a  benevolência  com  que  me  ouvistes  o 
faço  votos  para  que  o  projecto,  convertido 
em  lei,  concorra  para  o  engrandecimento 
desta  pátria  que  todos  nós  amamos  o  estre- 
mecemos, (lâxiiio  bem^  muito  bem,  O  orador 
é  cwuprimeníado.) 

Vêm  ã  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguiutes 

Emendas  ao  projecto  n,  i9,  de  i905 

Onde  convier : 

Art.  O  hnruesttead  pôde  também  ser  con- 
stituído ??obre  o  usoírncto  ou  a  po&se  do  im- 
movel, extinguindo-se  com  olle>  de  accôrdo 
coma  legislação  em  vigor. 


Art .  Não  pôde  ser  constituído  o  homestead 
sobre  um  immovel  gravado  de  qiuilquor 
onu^  real,  nem  pOde  constituil-o  o  individuo 
insolvavei.  Neste  caio  o  immovel  ficará  su- 
jeito ao  pagamento  das  dividas,  devida- 
mente compro  vada«),  e  an  nu  liado  ip^io  fado  o 
hotêiestead. 


\ri,  O  p.ivilegio  do  homertêod  ^iS^ç^à^ 
ser  opposto  aos  credore*)  por  dividas^  oontra- 
ludas  posteriormelite  á  sua  constituição, 
salvo  os  ç^sos  çQumerados  no  art.  4*'. 

4« 
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Aooreaoeoie-ie  ao  art.  4^ : 
d)  de  condomuação  por  delicio  ou  quaai 
deUeto. 


Sabstitua-fie  o  ai*t.  Z^  por  este: 
O  immoyaliiMiMiderá  ler  4krea  maior  de 
^  beoiaron  e  valor  de  oUioo  eontu»  de  réis 

S 5:000$),  sendo  rural,  e  valor  de  dez  contos 
le  rte,  MMdo  urbano, 
CoDam*ve-ee  o  paragraphe  único. 

G* 

Ao  art.  6.»  Substitua-!?©  por  este: 

O  privilegio  (homestead),  de  que  trata  oata 

li^i,  poderá  Kcr  constituído  com  os  requisitos 

do  art.  1" 

a)  pelo  marido,  sobro  os  lions  pessoac),  sobre 
os  da  communbâoou,eom  o  coiisontiinento 
da  mulher,  sobro  os  quo  portoncei*em  a  esta 
o  estiverem  sob  a  admiuistriição  dollc. 

b)  pela  mulher,  sem  autorização  do  ma- 
rido oude  lustiça,  sobre  os  bens  c^ja  sulmi- 
ristracao  líie  ó  reservada. 

niç;  pelo  coiyuge  sobrevivente,  si  do  casa- 
mento ficarem  filhos  menoi*es,  sobre  os  bens 
pessoaes. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
19  de  junho  de  1905. — Cunha  Machado , 

O  Sr.  Prefiildente  —  Havendo  ora- 
dores inscriptos,  fica  a  discussão  adiada 
pela  hera.  Tendo  dado  a  hora,  designo  para 
amanliã  a  seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte   (ai^  ás  2  l/?  ou  antos) : 

Continuação  da  v«,tação  do  projecto 
n.  334,  i$  1904,  autorizando  o  Poder  Kx- 
ecutivo  a  conceder  um  aqno  de  licença, 
com  o  ordenado  respectivo,  a  António  An- 
geiitino  ^(artinF!,  secretario  d«i  Capitania 
do  Porto  do  Ksiado  do  Coará,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  Ihn  convi.*  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  3  A,  deste  anno, 
do  Senado,  prorogando  atA  o  dia  'Mi  de 
seiemltro,  inclusive,  o  pi*azo  para  o  iilis^ 
tamento  eleiioi*al  no  Districto  Fedei*ai ; 

Votação  do  projecto  n.  3;í5,  de  1904, 
autorizando  o  Poder  Kxocniivo  a  oonce<ler 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
respectivo,  a  Manoel  Rodrigues  da  Costa, 
sviudante  de  estação  especial  da  Estrada 
de  Fon'o  Central  do  Brazil,  cm  pi*oroíraçâo 
daqúe  lhe  foi  concedida  pelo  Ministério 
da  industiHa,  Viação  e  Obiits  .Publicas,  para 
tratar  de  sua  saúde  ond#  lhe  convier  (dis» 
cussjão  única)  ; 


Votaoio  do  projecto  n.  380,  de  1904,  rele- 
vando da  prescrip^^o  em  que  ino./rr(»ram  os 
vencimen^s  do  archivista  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  17 
de  abril  de  1898  a  81  de  maio  de  1894  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  prcôecto  n,  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripçao  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manuel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem  sua 
viuva  e  fillios  admittidos  a  perceber  o  que 
nesse  montepio  lhes  couber,  dascontadas  as 
contribuições  não  pagas  (â^  discussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  241  C,  de  1904,  re- 
dacçáu  para  3»  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  §•  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  eqiiiparando,  para  todos  os  effèitos 
Icfl^aes,  as  escolas  ofilclaes,  a  Escola  de 
Pharmacia  de  Pernambuco,  nas  condlç?)es 
que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacção para  3*  dlacusiãoda  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2"  discuf^o  do  prv  jeoto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  tudos  os  effeitos 
legaes,  ás  e«.colas  offlchies,  a  Escolado  Odone 
toíogia  du  Instituto  Grambery,  de  Juiz  d- 
Fóra,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  nas  condi- 
ções quo  estabelece  (3"  discussão) ; 

Votação  do  prMÍ«cto  n.  270  B,  de  )904, 
redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta* 
cada,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n,  270,  deste 
anno,  di<<pensando  o  i-osto  de  tempo  que 
falta  ao  CoUeglo  Grambery,  de  Juiz  de  Pôra, 
no  Kstadode  Minas  Gerael,  para  completar 
Qs  dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 

ÍBlo  art.  36f>  do  Código  do  Ensino  (  3* 
i>eussao) ; 

Votação  do  projectou»  ^0  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3*"  dlncu^são  da  emenda  destaca- 
da, deacturdi)  com  o  Uegimcuto  Int  jrno,  na 
Sf*  discussão  do  projecto  n.  270,  do >te  anno, 
disuonsando  o  resto  do  tempo  que  falta  ao 
Colle«rio  Diocesano  do  Diamantina,  no  Estada 
de  Minas  (ioraes,  para  completar  oaduiis 
anna*<  «le  fiscalizarão  pr. -via  exigida  pelo 
iU't.  30<jdo  Código  do  Ensino  (3*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
o.  47  H,  de  1004,  i  e  4,  deste  anno,  da 
Camará  dos  Deputados,  que  concede  u 
D,  Francisca  Francioui  da  Fonseca,  viuva 
do  oz-Seaador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e 
sua  fllba  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de200$  mensacs  a  cada  uma  (discusião 
unioi^)  ; 

Votação  da  •meada  do  Senado  ao  prqt^to 
II,  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  aqui- 
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para  em  VeneimeotiM  o  pagador  a  Hf^  da 
Paí^adoria  do  Thesoíuro  Pcdeial  aos  thoaoii- 
relrose  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dii»- 
cussão  única ) ; 

Votação  da  emenda  do  Seoado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  19Q3,  6.  de  1905,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todo  o  ordenado,  a  Alft^o  Uia< 
da  Cruz,  almoxarifo  extincto  áa  Iniondenoia 
(ieral  da  Guerra,  nara  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ((mcn<i«»ão  única )  ; 

Votação  do  projecto  n.  SW}  A,  de  11104, 
relevando  a  préseripção  em  que  incorreram 
06  vencimentoíi  áe  funeciooarlos  puUicos 
fòderaes,  subsidiou,  «"Vjmias  úe  custo  dos 
Deputados  ou  Senadcrre:)  e  outros  funeciona^ 
rios  que  tenham  deijudo  de  reeeber  as  res- 
peoUvas  impottancia^  nas  devidas  épocas, 
observado  o  necessário  precesso  ;  precedendo 
o  requerimento  do  Sr.  Paula  liamos  (^ 
discussão )  ; 

Votação  do  projecto  n.  IHr»,  de  1904,  dis*- 
pondo  que  a  estrada  de  íbrro  de  que  trata  a 
lei  n,  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  Vilia  de  Ribeirão- 
zinho  ê  poderã  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entro  o  poHo  de  Taboad^ 
e  a  foi  do  Tiotéi  e  dando  outras  providencias 
(3*  discussão )  ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  do  Camocim  até  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direoçao  A 
Amarração  e  dando  outras  providencias  ; 
com  pareceres  das  Commissões  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  de  Orçamento  Í3* 
discussão) ; 

Votação  do  orojecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  rotulando  o  preenchimento)  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  ciipitao  do 
exercito  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1130,  do  líH)4,  de" 
elarando  que  a  diária  do  conductor  ízo- 
ral  de  encanamentos  da  Inspecção  (ieral  de 
Obras  Publicas  da  Capitíil  Federai  i*  a  fixada 
para  o^  demais  conductores  technicos,  e 
autoriza  a  abertura  do  credito  de  i;8^ 
para  pagamento  da  que  llie  ò.  devida  lio 
exercido  de  1004  (3»  diFCu^síio)  ; 

Votação  do  projecto  u.  430  A,  de  1901, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi* 
nisti*ativo  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Mu)^ica  {^ 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1904 
regulando  o  t^^cs^o  para  julgamento  das 
appellações  e  dos  aggravos  ho  Suprenlo  Tri- 
bunal Federal  (!•  discussão); 


Votado  do  ppijedio  n.  USíà  A,  de  1904, 
errando  ldgar«s  de  otrurgião-dentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Dlstrioto  Federal  e  no 
Internato  do  Gymnaiáo  Naelona),  cada  um 
oom  os  veneimentos  de  50$  por  mez  (1»  di9^ 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Kstadoi  dontrahirem  empréstimos 
no  ^teiioTOtt  no  interior  oom  banoos,  oom- 
panhiM  e  empreea*!  estrangeirai,  ê&m  prévia 
antoriSBa^  ao  Congreiso  Nacional,  com  pa- 
recer e  substitutivo  da  maioria  da  Oom- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
e  voto  em  aepaí^ado  do  Sr.  Germano  Haa- 
slocher  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  au- 
tori^iando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credití)  extraordinário  dc250KK)0$ 
para  p^Rfir  li  Companhia  Braziicira  Torrens 
h  jxidemrtiviçrvo  fixada  nò  termo  de  19  de  de- 
fccmbiH)  de  1$)01,  r<)icisodo  do  contracto  de 
18  de  Julho  uolf^OO;  procedendo  a  votaçãj 
do  requerimento  do  Sr*  Marçal  líí^cobar  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  prqiecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
Hzandoo  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Ouras  publicas 
O  credito  extraordinário  de  4:l90^4para 
pagamento  dos  vencimentos  do  2"*  ofucial 
addid  j  da  Repartição  Geral  de  Estatística, 
I)r.  José  tíoinfkcio  Burlamaque  Moui-a,  des< 
de  24  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  108,  de  1902,  man- 
dando conservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
verem aos  Qíjíiciaes  do  exercito  o  armada  de- 
mittidos  voltíntariamente  (2*  discussão); 

Notação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Joivquim  Igna- 
cio  (ionçalvès  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737j[j7r)0,  dlAbrençaque  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o  car- 
f^ro  de  e-scrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
t^icto  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904«  indefe* 
rindo  a  petição  em  que  o  engeoheiQo  de  mi* 
nas  e  civil  Fausto  Alve«  de  Rrito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  díi  viagem  ft 
Europa  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  pharmt^ 
eeutico  de  3»  classe  do  exercito  Arthur 
Carino  Pinheiro  pede  transí\)i^eoaia  para  o 

tuadro  dos  medicou  do  mesmo  exercito,  visto 
aver  recebido  o  grAo  de  doutor  em  medi^ 
fina  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  &.  47,  de  1904,  inde« 
ferindo  o  requerimento  em  que  o  ali)»re8« 
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aUimo  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  prosi^uir  em  seus  estudos  na 
K^oia  Militar  do  Brazil,  matriculando-se  no 
curso  cHpeciai,  ooin  a  condição  de  mt^lliorar 
previamente  a  approvaçâo  de  uma  aula  do 
:^  anno  do  curso  j^eral  (di-cussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30»  de  1904,  inde- 
ferindo a  peti^  em  que  U.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  Raymuado  José  do4  Santos, 
pode  uma  pensão  mensal  de  100$  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  :)1,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  qae  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  ou;ra,  viuva  e  filha  do 
tenente  refarmado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecido  marido  e  pae  (discusião 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  32,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith  Ay- 
res Martins,  viuva  do  pharmaceutico  adjunto 
do  exercito  Arthur  de  Souza  Martins,  pode 
uma  peni^ão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  r^iquerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Oljrmpio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pendão  (discwssão  única)  ; 


Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvêa,  ox-piloto  em  commissão  na 
armada  naeimal,  pado  uma  penj^ão  (dis- 
cussão única) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.58A,  do  1904,  reformando  as  Tarií^  das 
Alfandegas. 

Segunda  parte  (ãs  2  l/á  horas  ou  antes): 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  19,  do  1905  (redacção  para  3^  discussão 
áo  projecto  n.  949,  de  1903)  que  institue  o 
privilegio  (homestead)  isentando  da  penhora 
o  immiivcl  portiiucente  a  brasileiro  nato  ou 
naturalizado,  que  fizer  a  declarado  con- 
stante do  modelo  annexo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1904, 
dividindo  o  território  da  Republica  dos  lilsta- 
dos  Unidos  do  Brazil  em  districtos  eleito- 
raes; 

3»  discussão  do  projecto  n.  21,  do  1905,  cm- 
tendo  a  redacção  das  emendas  approvadas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  158,  de  1904, 
do  Senado,  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
devemj  ser  fditas  na  construcção  de  obras 

S*eventivas  dos  elTeitos  das  seccas  qu  i  pjrio- 
camento  assolam  alguns  fintados  do  norte. 

Lovanta-se  a  sessão  is  4  horas  e  15  mina* 
tos  da  tarde. 


34*  SESSÃO  E>I  20  DE  JUNHO  DE  1905 


PreHâffnda  dai  Srs,  PmUa  Gmmarãeê  (Presidente)^   Alencar  Guimarães  fi»  Secretario)^ 
Paula  Guim^^rãrs   (Presidente)  e  Júlio  da  Mello  (í^  Vice-presidente) 


Ao  meio  dia  procede-so  â.  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guiuiarães, 
Joaquim  Pireít,  Antero  Bot.elho,  Dias  Vieira, 
Duttshee  Abranches,  Arlindo  Nogueira,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Kloy  de  Souza, 
Trindade,  izidro  l^ite,  bricio  Kilho,  Mala- 
quias Gonç  ilveti,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Oraciodo,  Arrozellas  (ialvõo,  Rodrigues  Uo» 
ria,  Fftlisbcilo  Freire,  Tosta,  Folix  Gaspar, 
Garcia  Pire*»,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Augusto  de  Vasco&cellos,  America  de  Albu- 
querque,. João  Baptista,Gal  vão  Baptista,  Silva 
C9^tro,  Alfredo  Bi^cker,  Maurício  de  Abreu, 


I  Carlos  Teixeira  Brandão,  José  Bonifhdo,  Car- 
los  Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Olyntho  Ribeiro. 
Olegário  Maciel,  Moreira  da  Silva,  Pran- 
oisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fer- 
reira Braga.  Leito  de  Souza,  Bernardo  An- 
tónio, Carlos  (;avalcanti.  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto,  Marçal  £9- 
cobar.  Domingos  Mascarenhas,  Cassiano  do 
Nascimento,  Ve^pasiano  de  Albuquerque  e 
Homem  de  Carvalho. 
Abre-se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesião  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 
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O    St*,    ^lenoa.!*   Guimarães 

(7<»   Secretario)  procedo  á   leitura   do   ^e- 
guiatc 

KXPKDIKNTlí 

Requerimeotos  : 

Do  marechal  reformado  João  da  Silva 
Barbosa,  pedindo  melhoría  de  reforma.*- 
A*s  Commissõej  de  Marinha  o  Guerra  c  de 
Finanças. 

Do  bacharel  António  de  Oliveira  Almeida 
Cavalcanti,  juiz  seccional  no  Estado  de  Per- 
nambuco* pedindo  um  anno  de  licença,  com 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier.  —  A*  Commiss&o  de  Petições  e 
Poderei. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  anda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Joaquim  Pirci^. 

O  Sr.  «Joaquim  Pires  —  Sr.  Pre-> 
sidente,  tenho  a  honra  de  apresentar  á  con- 
sideração da  Gamara,  um  pequeno  pro- 
jecto de  lei  que  vem  preencher  uma  lacuna 
existente  e  reparar  uma  injustiça  feita. 

Para  que  fique  Justificada  a  rainha  idéa,  o 
desQjo  que  tenho  de  reparar  esta  ii^ustiça,  e 
para  firmar  as  razões  que  militaram  om 
meu  espirito  com  o  fim  do  apresentar  á,  con- 
sideração da  Camará  este  projecto,  eu 
consubstancio  estas  razoes  em  diversos  con< 
siderandos,  que  passo  a  ler: 

<  Considerando  que  a  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895,  concedeu  aos  sub-secro- 
tarios  e  amanuenses  da  Faculdade  de  Medi- 
cina o  augmento  de  1:200$  annuacs  em  seus 
respectivos  vencimentos  ; 

Considerando  que  tornou-se  definitiva- 
mente extensivo  igual  augmento  aos  sub- 
secretários e  amanuenses  das  Faculdades  de 
Direito  pela  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro 
de  1896  e  deereto  n.  592,  de  agosto  de  1899 ; 
Considerando  ser  de  grande  equidade, 
sinão  restricta  justiça,  que  o  sulniecretario 
e  amanuenses  da  Escola  Poly  technica  tenham 
vencimentos  iguaes  aos  empregados  de 
igual  categoria  das  escolas  superiores ; 

Considerando  que  o  Sr.  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interi  .res,  a  fls.  25  do  relatório 
aprejentado  a)  «Sr.  Presidenti  da  Republica 
em  mai-çode  1901,  entre  outras  referencias 
aos  funccionarios  da  Escola  Poiytechnica, 
escreveu :  <  importa  salientar  sobre  e$te 
assumpto  a  conveniência  de  unif  jrmizar  os 
vencimentos  dos  em]^»gados  administrai- 
tiros  dk  mesma  clase  nas  escolas  supe* 
riores  > . 


Creio  que  estes  onsiderandos  iu.tifieam 
o  projecto  que  tenho  a  honra  de  oflTerecer  i 
consideração  da  Camará  e  suppre  assim  uma 
lacuna  e  repara  uma  injustiça.  (Muito  bem ! 
muito  bem,) 

Fica  sobre  a  me5a,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  a  lei  n.  360,  do  30  de 
dezembro  de  1895,  concedeu  aos  sub-secre-.^ 
tarios  e  amanuenses  da  Faculdade  de  Me* 
dicina  o  augmento  de  1  .âOQ|000  annuaes  em 
seus  respectivos  vencimentos; 

Considerando  qtuc  tornou-se  definitiva- 
mente extensivo  igual  augmento  aos  j^ub- 
secretariose  amanuenses  das  Faculdade;:;  de 
Direito  pela  Icin.  560,  de  31  do  dezembro  du 
1808  e  decreto  n.  592,  de  agosto  de  1899; 

Considerando  ser  de  grande  equidade, 
sinao  ro^*icta  jusUça,  quo  o  sub-secretario 
e  amanuenses  da  Escola  Poiytechnica  tenham 
vencimentos  iguaes  aos  ompi'egados  de  igual 
categoria  das  escolas  superiores; 

Considerando  que  o  8r.  Ministra  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  a  fls.  25  do  re- 
latório apresentado  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  em  março  de  1901,  entre  outras 
referencias  aos  funccionarios  da  Eicola  Po- 
iytechnica, escreveu:  €importasalieniarfiobve 
este  assumpto  a  conveniência  de  uniformi- 
zar os  vencimentos  dos  empregados  admi- 
nistrativos da  mesma  classe  nas  escolas 
superiores»; 

O  Congresso  Nocional  resolve  : 

Art.  1*.  Ficam  desde  já  equiparados  os 
vencimentos  do  sub-secretario  e  dos  ama- 
nuenses da  Escola  Poiytechnica  aos  dos  das 
Faculdades  de  Medicina  o  de  Direito. 

Art.  2^.  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercido  os  cré- 
ditos necessários  para  a  fiel  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3*".  Rcvogam-sc  as  disposições  em 
contrarij. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1905.— 
Joaquipn  Pires, 

Comparecem  mais  os  Sr^t.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Carlos  de  No« 
vaes,  Rogério  de  Miranda,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Cunha  Machado*  Anizio.de 
Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco  S&, 
Frederico  Borges,  João  Lopes«  Eduardo  Stu* 
dart,  Alberto  Maranhão,  Celso  de  Souza,Me- 
deiros  e  Albuquerque,  Pereira  de  Lyra, 
Gomelio  da  Fonseca,  Domingos  Guimarães, 
Leovífildo  Filgiieira8,Casiro  RebeUo.Vergse 
de  Alveu,  Tolentino  dos  Saltos,  Mafcp)u|p 
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Moura,  Galdino  Lorcto,  Heredia  de  Sil,  Leite 
Ribeiro,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Belisario  do 
Souza,  Cruveilo  Cavaicantí,  Viriato  Masca^ 
renhas,  Estevam  I^obo,  Penido  Filho,  Gaior 
geras.  Galeão  Carvalhal,  Amaral  César,  José 
Lobo,  CaQdidjQ  Uodr^gues,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Tcixciíu  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Eliseu  GuUherme,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Pinliciro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, James  Darcy  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecor  Qom  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Taomaz  Aocioly,  WaOíãjeri^ 
de  Mendonça,  Koéas  Martins,  Ray  mundo 
Nery,  Passos  Miranda,  A:  thur  LeB|06,C^riâ- 
tino  Cruz,  Joãq  Gay<m,  Thomaz  CavíMca^vi, 
Fonseca  e  3ilva,Pcmra  Reis,  Pádua  c  Silva, 
Abdon  Milanez,  Teixeira  do  S4,  José  Mar- 
cellino,  João  Vi0a*a,  Mon^ira  Alves«  tlsta^^io 
Coimbra,  Pedro'  Pernambuco,  Klpidio  Fi- 
gueiredo, Arthur  Orlando,  Raymundo  dp 
iviirandá,  Eusébio  de  Andrade,  Joviniauo  de 
Carvalho,  Neiva,  liulcào  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  Ai}  Fmtas, 
Pinto  Dantas.Rodrigues  Lima,CoiTéa  Dutra, 
Pidelis  Alvos,  Bezamat,  Alvares  dò  Azevedo, 
Henrique  Borges,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Gastão  da  Cunha,  flilielro  Junqueira, 
David  Campl3ta,Francisco  Bcmardtno.Bueoo 
de  Paiva,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Pulgencio, 
Nogueira,  Lindolplio  Caetano,  Wencesláo 
Braz,  Jesuioo  Cardoso,  Domingues  de  Casítro, 
Valoii5  de  Castro,  Arnolplio  Azevedo.  Fer- 
nando Prestas,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Costa  Netto,  Llndolpho 
Sorra,  Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baptista, 
Victorino  Monteiro,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Carticr, 

£.sem  causa  os  Si*s.  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  José  Eusébio,  Virgílio  Brigido, 
AflbnsQ  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Oli- 
veira Valladão,  Eduardo  Ramos,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  José  Momardim, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu 
ihSes  Marcial,  Érico  Coelho,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho,  Bei*- 
nardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Adalberto r 
Ferraz, Bernardo  de  Faria, António  2acharias,j 
Lamounier  GodolVedo.  Henrique  Salle^, 
Camllto  Sisares  Filho,  Sabino  Barroso, 
Carvalho  Brltto,  Rodolpho  Paixão,  CamijyU} 
Prates,  Pádua  Rezende,  Bernardo  de 
Campos,  Costa  Júnior,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
Soares  dos  S^mtos,  Juvenal  Milloi'  e  (lermano 
Hasslocher. 

PRIMEffiLi  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  (Sr.  PveiBidexite  —  Nâo  havendo 
Bmiiero  legal  oara  se  proceder  is  votaicoes 
áas  matérias  Snoerradas,  {Nissa^eá  matecia 
«m  élsemOLo. 


E'  annunciada  a  contianaçio  da  2^  discussão 
do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  reformando  as 
tarifas  das  alfandegas. 

O  Bi*.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Paula  Ramos  para  fallar  pela 
segunda  vez  sobre  o  art,   !**• 

O  i^r.  P;iiflct  Rixiuoâi  diz  que  foi 

tio  bom  o  acolhimento  que  encontrou  no 
nobi*e  autor  do  projecto  e  nos  arraiaes  do 
proteccionismo  que  resolve  continuar  o  seu 
combate  dentro  desses  mesmos  arraiaes. 
Na  sejsio  antori^r,  começava  o  estudo  da 
industria  de  viação  e  tecidos  quando  foi  in- 
teri*ompido ;  vem,  iioje,  coatánuar  a  séâe  de 
considerações  sobre  este  a8tHim|>to  e  analysar 
as  condições  das  nossas  industrias  para  veri- 
flcar  si  ellas  realmente  merecem  a  protecção 
que  pedem. 

Antes,  porém,  tem  necessidade  de  respon- 
der a  um  aparto  do  seu  iilustre  oollega,  Sr. 
Rodolpho  Paixão.  Ksio  ri»presentante  mi- 
neiro, cstudaiulo  o  eoittBittvci^  iateraacional 
do  Brasil,  Haz  notar  que  a  Ar^fentina,  Uru- 
guay  o  Portugal  iMiportam  apenas 
36.000:000$  de  produotos  nosaios,  ao  passo 
que  nos  i^mettom  105.000:000$,  havendo, 
por  conseguinte,  um  deficit  de  69.000:000$. 
Realmente  assim  acontece,  porém,  em  com- 
pensação, os  Estadias  U^nidos,  a  Allemanha 
e  a  Bélgica  nos  mandaram,  em  190S, 
55.000:00^,  ao  passo  que  nós  lhes  remette- 
nios  189.000:000$  em  mercadorias.  O  mes- 
mo acontece  com  ^fiversos  outros  paizes  que 

0  orador  cita. 

Resulta  desse  estudo  que  nós  somos,  ape- 
zar  de  ti^do,  urapaiz  exportador.  ^'  preciso, 
pois,  que  tenhamos  todo  o  cuidado  na  decre- 
tação de  altas  taxas  aduaneiras,  porquanto 
as  represálias  são  possíveis  e  do  graves 
cffeitos  para  nós. 

J^  tivcmojf  uni  ej^eniplo  na  votação  á  ul- 
tima hora,  cai  caudíi  orçamentaria,  das 
taxas  probibitlvas  sQbi'e  os  moveis  curvados, 
o  ainda  agora  o  Senado  americauo  estuda 
com  espociaes  cuidados  a  votação  de  um  im- 
posto sobre  o  café  brasileiro,  pois  que  os 
cafés  de  Cuba,  Philipinas  e  Haiti,  paizes 
estes  onde  os  l^^stados  Unidos  teem  grandes  in- 
tei*esses,  estão  entrando  alli  com  successo  e 
são  considerados  super ioi^os  ao  iiosso. 

Os  pruductos  iioliandezoi  teem  uo  pnyecto 
em  debate  taxas  verdadeiramente  prohibi- 
tivas;  no  emtanto,  é  aHollanda  um  áos  me- 
lhores mercados  do  cafó  brazUairo.  Pôde  vir 
de  lã,  tambam,  uma  represália,  principal- 
mente  agora  que  juão  somos  mais  o  onioo 
paiz  productor  da  intaoiosa  rubiaoea. 

1  Elia  mUk  sendo  outtivaila  «m  auoeeno 
*em  diversos  paizes. 
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E'  preciso,  pois,  muita  cautela.  Ainda 
não  ha  muitos  anitos,  o  nosao  assucar,  por 
exemplo,  entrava  nos  mercador  do  Uruguay 
e  nennum  productoi'  doss<9  geoei*o  no  Norte 
do  nosso  paiz  poderia  prosar  que,  em  breve 
prazo,  a  iiopublica  Argentina  conquistasse 
aquelle  mercado.  O  mesmo  vae  acontecendo 
em  relação  ao  matte  do  Parau<í  e  SanUv 
Cathai'ina,  que  tem  encontrado  alU  um  rival 
perigoso  no  matte  do  Paraguay. 

O  orador  acUa  que  um  dos  maÍQL*os  ob>ta 
culos  que  teem  encoatraudo  as  industrias 
nacionao^  pai^a  o  sou  desenvolvi  monto  é  a 
nacionalização  da  navegação  de  cabotagem, 
que  ci>mbateu,  não  porqiie  não  ib^se  patriota, 
porém  porque  |a*tíviu  o  que  está  ac  mtecendo. 

Foi  depois  da  execução  do  regulamento 
respectivo  quo  muitas  industrias  começaram 
a  sentir  senos  prejuízos. 

O  Pará  c  o  Amazvnas,  que  importavam 
do  Rio  de  Janeiro  o  granito  e  a  cantaria, 
passaram  a  importar  da  Kuropa,  de  onde 
esses  productos  lhes  chegam  mais  baratos 
por  causa  do  elevado  preço  diis  tarífas  de 
cabotagem. 

Km  vee  de  se  elevar  as  taxas  aduaneiras, 
confiamos  na  potiiioa  dos  KstaAos,  aaquetla 
que  vão  iniciando  os  i*k$tados  de  Minas  Ge- 
raes  e  do  Rio  de  Jan^ro,  que  aUiviaram 
as  indostriaii)  dos  pesados  imposijs  iutemos, 
quer  municipaes  quer  estaduaes,  pro- 
curando facilitar  e  baratear  9  transporte  q 
fazendo  economias  bem  entendidas. 

E  si  esta  politica  não  bastar,  ha  o  recurso 
constitucional  quo  autoriza  o  art.  9",  S  3« 
a  imposição  do  direitos  de  importação  sobre 
os  productos  de  importação  que  encontrem 
similares  no  Estado. 

Não  sabe  si  graves  perigos,  que,  ouviu 
dizer,  pôde  trazer  a  execução  desse  artigo, 
serão  maioros  do  que  os  que  p»ydem  resultar 
do  decretação  de  tarilHs  como  aquellas  de 
que  se  cogita  actualmente. 

05  lístadoá  podem  também  realizar  con 
gressos  indu^triaes,  em  que  fiquem  bem 
apuradas  e  remediadas  as  nocos-ddadiís  de 
cada  qual.  Muitas  industri('is  desappareceram 
ou  não  prosperaram  no  Brazil,  não  porque 
lhes  faltassem  elemento;,  porém  por  íãlta 
de  preparo  scientiôco  dos  respectivos  dire-* 
ct^res  e,  muitas  vezes,  por  deshonestidade. 

£'  preciso  que  se  to^ha  em  vi>ta,  na. decre- 
tação de  semelhante  lei,  o  viísU)  território  do 
Brazil  o  a  falta  qua^  absoluta  de  ti*aus9)orte. 
Si  se  proteger  uma  industria  do  Sul,  mesmo 
que  esta  esteja  em  coodições  de  abastecer 
todo  o  mercado  nacional,  o  consumidor  do 
Norte  será  seriamente  prejudicado,  pois  j^ue 
terá  de  pagar  as  despea»jU3  de  um  carisÂiuo 
transporte.  Foi  o  que  m  deu,  por  es^eraiido^ 
com  os  phosphoros. 


O  problema  é,  pois,  muito  complexo. 
Gomo,  ainda  outro  exemplo,  o  Para  e  o  Ma- 
i-auhão  poderão  consumir  os  biãcoutos  e  a 
mass5a  de  tomate  da  fabrica  Leal  &  Santos, 
do  Rio  de  Janeiro,  que  pedem  uma  taxa 
elevada  sobre  os  productos  similares  estran- 
geiros í  Esta  mesma  fabrica,  que  tinha 
necessidade  de  tomates  para  a  lUbricaçào  da 
respectiva  massa,  debalde  tentou  arranjar 
forneoimento  no  paiz.  Os  transportes  consu- 
miriam tudo  e  ella  foi  forçada  a  fazer  coo- 
traotos  com  agncuitores  portugM^ees. 

Uma  dúzia  de  praoclàões  úb  pinho  do  Pa- 
raná, que  custa  24$,  pa^  de  transporte,  não 
para  iK>nto  muito  distante,  porém  para 
Santos,  i^  é,  para  qm  ponto  ^  menos  ac  20 
horas  de  distancia,  a  quq4)tia  de  28$,   ao 

roque  para  Buenos  Aires  paga  apenas 
O  transporte  do  Paraná  ao  Rio  de  Ja- 
aeiíK^  é  muito  mais  c^ro  do  que  de  Hamburgo 
ao  Paraná. 

O  oi*adoi'é  também  proteccionista.  Outro 
intento  não  leve  sinãQ  pi*oteger  as  iâdus^ias 
nacionaes  quando,  entrando  na  Gamara, 
levaut>u  a  bandei^'a  d^  iouHigi^ção  e  da 
viação.  Ftd  pi'oteccieAis;ia  quando  pediu  a 
elevação  do  ait'eito  de  impoi<t^o  sobre  os 
cetH^aos;  foi  proteccioniata  quando  se  oppoz 
que  entrasse  immediatameate  em  vigor  o 
regulamento  de  cabotagem,  no  qual  via  um 
impecilio  ás  industrias;  prote^eáoiUsta  foi 
quando  se  oppoz  ao  aiv^endamento  das  en- 
tradas de  Herro,  espedalnai^nte  a  Estiada  de 
Ferro  Centfal  do  BraJÚl,  ditando  convencido 
do  que  íui  estr^bdas  do  ferro  uas  mão^  do  Go- 
verno não  devem  aei*  uaic^upoumte  ohjecto 
mercantil,  devendu  ser,  ^tea,  elemeo-tos  de 
deseovolvimeato  do  j^ossas  riquesas. 

Foi  também  proteccionista  quandp  votou 
pda  abolição  ém  in^mostos  inteiiestaduaes  e  é 
ainda  proteocioaista  qua«do,  Cumo  agora, 
encara  o  proUema  sob  Ukhki  as  sua^  feces. 

O  orador  pas^sa  '4  estudar  a  industria  de 
tecidos  no  B;azil. 

Recoi'da  que  desile  18^9  a  atteoção  do  Par- 
lamento tem  sido  despertada  pelas  recla- 
mações das  labricas  de  flaç|o  e  tecidos, 
pe  então  a  esta  par>te,  ellas  se  Amdaram 
em  épocas  em  que  a  t^:^  e^mbiai  era,  mais 
ou  menos,  eiovada  e  os  direitos  aduaneiros 
multo  mais  bi^xos  do  qve  o  são  pela  teurifa 
actuai. 

O  orador  í^a  um  estudo  comjptfirativo  da 
taxa  cambial  nos  ultiQios  amnos  <ui  Republica 
e  da  coação  oorrespcmdenie  das  acgoes  de 
varias  ct^mpftohias  de  tecidos,  nomeada- 
mente a  Carioca,  PetropâUtaoa,  Progre88;>  In- 
dustrial, Alliança,  Corcovado  e  Industrial 
Mineira,  para  concluijr  desse  estudo  que  a 
situai j  doisas  coiUgpatthias,  no  periodode 
1^^  a  19049  tem  eido  boa,  pi\>spera,  através 
de  todas  as  crises,  de^de  ^  que  lhes  podiaia 
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advir  da8  altas  taxaa  de  cambio,  cm  1888, 
até  as  oriundas  dai  baixas  taxas  em  1899  e 
do  excesso  de  cobrança  dos  impo4os  intcr« 
e^taduaes. 

Precisa,  poróm,  declarar  que,  n^st  ^  facto, 
toda  a  sua  impugnação  está  sendo  feita  ú. 
8Ítua(^o  da  tarifò.  actual  que  83  quer  a^- 
gravar  em  virtude  da  i*opi*c<entação  de  di- 
versas (kbricas  do  paiz. 

Observa  que  o  iilustre  Deputado  autor  do 
projecto  conservou  as  dis^posiçoes  da  tarifa 
vigente,  mas  as  industriaes,  quer  as  que  se 
occupam  exclusivamente  de  tec4asrem,  quer 
as  que  se  oceupam  de  fiação  e  de  tecelagem, 
reclamam  um  augmento  de  tarifa,  ou  sobre 
o  producto  manuf^turado  similar  ou  8obi*o 
a  matéria  prima  das  fabricai  estrangeiras. 

Quanto  ú.  elevação  dos  diruito^i!  de  importa-* 
çlo  sobre  oé  pi*oductos  manufacturados  que 
teem  similares  no  paiz,  o  orador  acha  razoá- 
vel esta  elevação,  porque,  rclativamonte  a 
esta  industria,  sustenta  os  principioíi  que 
tem  expendido  :  ó  uma  industria  com  pro- 
ducção  sufflciente  para  o  abastecimento  de 
todos  os  mercados  do  Brazil,  por  isso-  que  o 
sou  fabrico  está  disseminado  jK>r  todo  o  ter- 
ritório, e,  sendo  assim,  a  questão  do  transpor- 
to já  não  é  tâo  essencial,  com  relação  aospro- 
ductos  de  outras  (kbricas. 

(>>nsidora,  porém,  infundada  a  reclamação 
.'•obre  a  importação  do  fio  estrangeiro,  por- 
que, como  acaba  de  mostrar  á  Camará,  ellas 
uão  se  acham  habilitadas  a  fabricar  esto  fio 
Do  contrario,  seria  beneficiar  umas  fabricas 
em  detrímento  de  outras,  porque  t)m  verdade 
o  beneficiar  ás  (kbricas  de  tecidos  que  não 
importam  o  fio  será  a  morte  inevitável  do 
maior  numero  das  íkbricas  que  o  recebem  do 
estrangeiro. 

Uma  outra  industria,  entre  n6s,  muito 
prospera,  é  a  de  moveis.  Ha  em  quasi  todos 
os  Estados  exoellentes  fabricas  cujos  pro- 
ductos  competem,  vantajosamente,  com  os 
similares  estrangeiros,  quer  pela  sua  fóição 
artística,  quer  pela  matéria  prima  apro- 
priada ao  clima. 

E*  uma  industria,  pois,  digna  de  amparo. 
Mas  seria  razoável  que,  para  proteger  ai 
gumasfobricas  de  moveis  de  vime,  de  junco, 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Santa  Catha* 
rina,  fo8«m  approvadas,  neste  sentido,  as 
taxas  aduaneiras  ?  Não ;  poraue  a  exploração 
do  vime  para  moveis  é  limitada  a  algumas 
zonas  do  paiz.  Foi  attendendo  a  essa  limita* 
ção  de  producç^  que  votou  contra  as  me< 
didas  prohibitivas  da  importação  de  moveis 
de  vime,  ha  tempos,  nesta  Casa. 

Já  s»  referiu  ás  imbricas  de  massa  de  to<- 
mate.  A  tarifk  toma  prohibitiva  a  impor- 
tação do  cm  conserva;  a  taxa  de  200  réis 
subiu  a  800  réis,  para  attender  aos  inte- 
gre s>6ã  de  uma  fobrlca  do   Rio  Grande,  im- 


brica que  não  tem  capacidade  para  abaste- 
cer o  paiz,  e,  quando  a  tivesse,  as  difldculda- 
desdo  transpoi*te  aggravariam  fatalmente 
o  preço  do  producto  do  norte. 

Não  concorda  também  com  a  elevação  das 
taxas  sobre  porAimarias.  Ha  algumas  fa- 
bricas de  perfumarias,  mas  não  ha,  entre 
nós,  ainda  as  íábricas  do  confixsção  de  es^u- 
cias,  sinão  em  numero  muito  reduzido. 

Si  o  fim  da  elevação  é  tirar  renda  de  todos 
os  objectos  de  luxo,  o  projecto  tem  o  sen  voto; 
mas,  como  protecção  á  industria,  não. 

Que  diria  o  nobre  Deputado,  iilustre 
autor  do  projecto,  si  algum  representante 
dos  Kstados  em  oue  ha  jazidas  de  Cirvão  de 
pedra  vies^  pedir  a  aggravação  de  direitos 
lio  carvão  estrangeiro  em  nome  dos  seus 
interesses  industriaes  í  Certamente  nào  acha- 
riam razoável  a  raodida,nem  S.  Ex.,  nem  os 
industriaes,  que  precisam  dclie,  como  ma- 
téria prima,  para  as i>uas  explorações. 

Entretanto,  ha  quatro  Estados  aptos,  se- 
gundo sodiz,  para  fornocel-o. . . 

E*  uma  questão  séria  a  da  industria  pas- 
toril. Não  ha  duvida  que  Minas,  Goyaz, 
Matto  Grosso,  Prauhy,  Maranhão,  o  Pará 
mesmo,teem  condições  pai*a  o  desenvolvimen- 
to desta  industria,  que  é  digna  de  auxí- 
lios. Mas  como  conciliar  o  imposto  prohibi- 
tivo  ao  gado  estrangeiro  com  a  explora^ 
do  xarque  no  Rio  Grande  do  Sul  i  Não  é  pro- 
tecção a  esta  industria  o  qile  se  tem  feito  a 
fovor  dos  lacticínios,  deide  a  taxa^  forte 
sobre  a  manteiga,  queijos  esti*augoiros,  até  a 
isenção  de  direitos  para  todos  os  machinis- 
mos,  para  as  folhas  estampadas  para  con- 
fócção  de  latas  ? 

Não  é  protecção  o  imposto  elevado  sobre 
carnes  congeladas? 

Acredito  ser  possível  a  conciliação,  con- 
servando todas  estas  modalidades  proteccio- 
nistas a  que  alludiu,  e  attenuando  o  imposto 
sobre  o  gado  estrangeiro.  O  Estado  de  Minas 
com  um  território  igual  ao  da  Republica  Ar- 
gentina tem  pouco  mais  de  dous  milhões  de 
cabeças  de  gado,  ao  passo  que  a  republica 
platina  possuo  cerca  oe  20  milhões. 

E,  quanto  ao  gado  lanígero,  a  desproporção 
é  ainda  maior,  como  prova  a  importação  con- 
siderável delle. 

Adoptado  o  critério  de  protecção  cquand 
même»,  seria  digno  de  auxilio  tarifário  o 
excellente  vinho  espumante  —  premiado 
na  Exposição  de  S.  Luiz  —  produzido  no 
Estado  do  Paraná  e  o  do  nobre  autor  do  pro- 
jecto. 

E*  conhecido  o  debate  que  so  travou  no 
seio  da  Commissão  encarregada  da  revido 
das  tarifas  a  respeito  da  industria  de  cor- 
tumes.  E*  uma  industria  com  fortes  ele- 
mentos de  Vi4a  porque  tem  >  matéria  priíqa 
nccessari  , 
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Rio  de  Janeiro,  Minas  e  outro  >  Estados  po- 
dii*am  taxas  prohibitivas  sobro  os  couros 
pi*eparado$,  náo  só  commuus,  orno  solas, 
vaquetas,  pcUica,  chagrin,  vornizos.  Estas 
fabricas  toem  capacidade  i)ara  abastecer 
t<MÍas  as  outras  do  calçados,  encardenaçao  e 
do  tanras  qu»  se  utilizam  desta  matéria 
prima  ?  Nao  acredita. 

E*  triste  que  um  paiz  como  o  Brazii,dotado 
de  todos  os  climas,  importe  cebolas  e  ba- 
tatas. Mas  a  cebola  só  é  produzida  em  ro- 
^âo  limitada—  Minas,  Rio  Grande,  Santa 
Catharina  e  agora  o  Rio  de  Janeiro— e  na 
mesma  época. 

£'  pi-oducto  que  appai*ece  de  outubro  a 
dezembro  e  nâo  se  conserva  por  mais  de 
quatro  mezes.  De  abril  a  setembro  os  mer- 
cados estão  desprovidos.  O  mesmo  se  dá 
com  a  batata. 

Não  é  o  caso  do  arroz,  do  milho  e  do  fei- 
jão,  cereaes  que  podem  ser  cultivados  em 
Sualquer  zona  do  paiz  e  colhidos  cm  épocas 
ifferentes. 

O  pi-ojecto  tornou  prohibitiva,  pela  ele- 
vação das  taxas,  a  importação  das  ft*uctas 
ftr^cas  e  algumas  seccas,  como  a  maçã,  o 
pecegoe  marmelos.  Por  que  prohibir  a  im- 
portação das  ft*uctas,  si  no  Estado  do  ora- 
dor, por  exemplo,  não  pôde  o  habitante  da 
capital  saborear  os  magniâcos  pecegos  das 
Lages,  dos  Campos  Novos  por  falta  de  rá- 
pido transporte  ?  Si  com  difflculdade  o  ha- 
bitante da  Capital  Federal  tem  as  deliciosas 
fructas  dos  Estados  do  Sul  e  da  própria 
Minas  ?  E*  preciso  sempre  attender  â  ques- 
tão de  transporte  em  paiz  tão  vasto  como  o 
Brazil.  Os  habitantes  de  Nova  York,  de 
Londres  mesmo,  comem  as  frescas  larai^as 
da  Calle  Florida  e  o  carioca  não  pôde,  como 
já  disse,  saborear  os  pecegos  da  Serra  da 
Mantiqueira... 

Gomprehende  que  se  proteja  a  industria 
de  certos  oloos.  Em  um  paiz  que  produz 
algodão,  cocos,  fructos  ^ue  se  prestam  á 
extracção  de  óleos,  o  auxilio  a  esta  industria 
é  razoável.  Não  encontrou  explicação,porém, 
para  a  diminuição  da  taxa  para  o  óleo  de 
oliveira  que  não  6  aqui  produzido. . . 

Termina  com  a  hora  a  segunda  parte  das 
considerações  oue  entendeu  fozer  sobre  o 
projecto  em  debate.  Antes,  porém,  manda 
Á  Mesa  um  requerimento  para  que  o  pro- 
jecto vá  á  Commissão  de  Finanças,  a  qual, 
peio  Regimento,  só  diria  sobre  as  emendas. 

Ao  deixar  a  tribuna,  agradece  a  gentileza 
dos  oollegas  que  o  ouviram  em  tão  árduo 
aí^umpto,  e  lembra  ao  talentoso  autor  do 
projecto  que  a  doutrina  da  protecção  nos 
yaizes  novos  liça  bastante  enfraquecida 
com  o  exemplo  das  colónias  da  Austrália,  e 
pede  a  S.  £x.  que  medite  nas  palavras  de 
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tecção;  quem  quor  favores  disjxjiisa  favores». 
Que  seja  esta  a  nossa  i)olitica  cm  rola4:ão  ao 
estrangeiro.  (Muito  bem ;  ut  uito  bem,  Ò  íw-»- 
dor  é  felicitado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  jio^^ta  con- 
junctamente  um  discusssâo,  aHe«/uuit.<.' 

EMENDA 

.lo  projecto  n.  58  A,  de  1904 

(Tarifas) 

Ao  n.  735,  classo  25*— Fio,  de  qualquer 
qualidade  e  grossura,  simples  ou  galvani- 
zado, liso  ou  forpado,  comprehendendo  os 
grampos  ou  pregadores  próprios  para  cer- 
cas e  o  destinado  á  fabricação  de  pontas 
de  Pariz,  onde  se  diz  «60  réis»,  diga-se: 
20  réis. 

Sala  das  sessões,  20  de  .junho  do  1005. 
— ^^arvcUho  Chaves, — Carlos  Cavalcanti,^ Alen- 
car Guiniat*ães, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  19,  de  1905  (redacção 
para  3*  discussão  do  projecto  n.  249,  do 
1903)  que  instituo  o  privilegio  (honiestead) 
isentando  da  penhora  o  immovel  perten- 
cente a  brazileiro  nato  úxi  naturalizado, 
que  fizer  a  declaração  constante  do  modelo 
annexo. 

O  Hl*.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sx».  3roi*eii*a;  cia  Sil^O;  terá 
por  primeiras  palavras  um  protesto  contra 
uma  publicação  hoje  feita  pelo  Jornal  do 
BrasUy  protesto  que  ousa  formular  por  estar 
convencido  de  que  a  imprensa  deve  auxiliar 
a  formação  da  opinião,  criticando  o  modo  de 
pensar  e  de  agir  dos  homens  públicos;  mas 
não  deve,  por  forma  alguma,  commetter, 
ainda  que  involuntariamente,  a  grave  in- 
justiça de  attribuir  a  alguém  actos  que  esse 
alguém  não  h«ga  praticado. 

Diz  o  Jornal  do  Brazil: 

«  Emquanto  produzia  uma  bella  argu- 
mentação o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  em 
um  pequeno  grupo.pouco  distante  do  orador, 
vimos  o  Sr.  Galeão  Carvalhal  eo  Sr.  Mo- 
reira da  Silva,  que  palestravam  gostosa- 
mente sobre  assumpto  tão  differente  do  de 
que  se  tratava ! 

43 


338 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Fazia  até  pona  ver  o  orador  Otsforçar-se 
por  convencer  os  dous  attenciosos  Deputados.» 

Ora,  o  orador  íbi  sempre  attencioso  com 
seus  coUegas  e  faz  timbi'e  de  o  ser  com 
relação  a  todas  as  pessoas  com  quem  trata 
ou  era  cujo  seio  convive.  Sempre  que  seus 
coiIe«^as  Miam,  e  toma  por  testemunho  o 
de  toda  a  Camará,  lhes  presta  a  máxima 
attcnçâo ;  hontem,  porém,  quando  falia va 
o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  o  orador  não 
se  conservou  só  attencioso,  foi  mais  do  que 
isto— a^forçou-se  por  ouvir  religiosamente 
cada  uma  de  suas  palavras  e  argumentos, 
pois  muito  lhe  interessa  o  assumpto. 

Ha,  portanto,  grave  inju^stiça  no  que  lhe 
foi  attribuido  pela  imprensa  e  na  censura 
que  esta  lhe  dirigiu.  Si  nem  sequer  teve  o 
prazer  e  a  honra  do  estar  com  o  seu  illustre 
collega  Sr.  Galeão  Oarvalhal !  Si  nem  fal- 
lou  a  pessoa  alguma,  emquanto  discursava 
o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira ! 

Dada  esta  explicação,  entrará  oo  assumpto 
em  debate. 

Discutiu-se  nesta  Casa,  a  a  esto  propósito, 
a  competência  da  União  para  legislar  sobro 
o  direito  substantivo  e  a  do  i«]8tado  para 
legislar  sobre  o  processo,  dizendo-se,  du- 
rante a  discussão,  que  havia  uma  tal  união, 
uma  approxi mação  tal  entre  o  direito  sub- 
stantivo e  o  processo,  que  se  não  podia  bem 
delimitar  até  onde  iam  um  e  outro, 

O  orador  não  pensa  assim.  Entende  que  se 
pôde  perfeitamente  distinguir  o  direito  do 
processo.  O  direito  comprehende  duas  partes 
essenciacs:  uma  ô  a  moral  social,  a  parte 
othica ;  a  outra  é  a  parte  substantiva  ou 
parte  coerciva,  i^to  ô  —  o  direito  material. 
Nestas  condições  vô  o  direito  por  esses  dous 
prismas,   moral  social  e    coerção  material. 

O  proce^íso  é  di^tincto  de  uma  e  de  outra 
dassas  partes.  £'  o  <  direito  instrumentario», 
no  dizer  de  competente  processualista,  di- 
reito que  comprehende  a  legislação  orgâ- 
nica do  Poder  Judiciário  e  seus  auxiliares. 

Feita  esta,  distincçtão,  o  orador  estuda  a 
questão  do  direito  substantivo  e  a  do  pro- 
cesso, sob  diversas  fixces:  a  citação,  que  é  o 
chamamento  da  parte  em  juizo,  figura  não 
só  do  direito  natural,  como  do  direito  consti- 
tucional, pela  razão  de  que  ninguém  pôde 
i>ev  condcmnado  som  sor  ouvido ;  a  prova, 
também  pertencente  ao  direito  substantivo ; 
a  sentença,  em  suas  duas  partes,  a  decisória 
e  a  expositiva,  ambas  igualmente  do  direito 
substantivo,  e  a  sua  parto  formal,  que  é 
do  direito  prucossiial ;  (iS  recursos,  em  suas 
modalidades  :  o  airgravo,  a  appellação,  a 
defesa  o  os  embargos  ;  evidenciando  assim 
que  essa  imrt^t  coerciva  da  lei  pertence 
ao  direito  substantivo^  ao  passo  que  a  parte 
formularia  inquestionavelmente  pertence  ao 
direito  processual. 


Não  ha.pois,  confusão  possível  entre  os  di- 
reitos processual  e  substantivo;  e  releva 
aqui  accentuar  que  é  esta  uma  das  bellezas 
que  mais  recommendam  a  nossa  Consti- 
tuição, que  é  a  primeira  de  entre  todas  as 
constituições  do  mundo,  que  separou  o  di- 
reito propriamente  dit<3  das  formulas  do 
processo. 

lísse  diroito  propriamente  dito  é  uno  e  é 
universal.  Em  qualquer  parto  em  que  o  ho- 
mem se  ache,  olle  deve  encontrar  sempre  as 
mesmas  declarações  de  direito  e  iguaes  ga- 
rantias para  si.  Com  relação  ao  pr^.  cesso  já 
nã;)  é  assim.  Cada  nação,  cada  Estado, 
cada  povo,  pôde  e  deve  ter  leis  procossuaes 
de  accordo  com  as  suas  necessidades,  com  a 
sua  ordem  politica,  com  a  sua  organização 
administrativa. 

Bem  sabe  o  orador  que  neste  ponto  não  está 
de  acc  jrdo  com  a  opinião  do  illustre  Sr.  Pa- 
ra-nhos  Mont  íne::zro,  a  quem  altamente  re- 
S')eita  pelo  seu  talent  ),pela  sua  competência, 
illustração  e  honradez  ;  lastima-o,  como  las- 
tima não  só  não  o  ver  defender  essa  parte  de 
Uo^sa  Constituição,  como  vel-o  pugnar  pela 
unificação  do  nosso  dirjito  substantivo  e  ad- 
jectivo. 

Entrando  em  outra  ordem  de  consideraçõj^ 
odopois  de  referir-se  ãs  opiniões  emittidas 
pelos  Srs.  lísmoraldino  Bandeira  e  Luiz  Do- 
mingues, o  orador  offerece  á  con  ideração 
da  Camará  um  substitutivo  ao  projocto  em 
debate,  justificando-  >  artigo  por  artigo,  e 
entre  esses  o  que  substituo  por  outro  o  vo- 
cábulo estrangeiro  homestead,  pois  isso  ê 
menos  regular,  desde  que  temos  cm  nossa 
lingua  um  vocabulário  tão  rico  e  completo 
que  bem  nos  dispensa  do  fttzcr  uso  de  pa- 
lavras de  idioma  estranho  para  instituir 
entre  nós  um  direito  «osso. 

O  orador  senta-se,  julgando  ter  dito  o  suf- 
ficiente  para  plenamente  defender  suas 
idéas  ;  contenta-se  com  o  que  disse,  já  que 
não  pôde  dizer  outra  ousa  quvj  mais  agrade 
áquelles  que  generosamente  o  ouvem.  (Muito 
bem  ;  muilo  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  apoiada  e  posta  con- 
junctamcnte  em  discussão,  a  seguinte 

BM£NI>A 

Ao  projecto  n,  i9^  de  i90õ 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.'^  Todapess)»  residente  no  Brazil 
que  estiver  na  livro  administração  de  sua 
pessoa  o  bens,  poderá  instituir  para  si  ou 
para  outrem  uma  reserva  patrimonial 
em  immovel  ou  em  immoveis  e  era  apó- 
lices da  divida  publica  nacional  estadual 
ou  municipal,  ou  somente  em  uma  dessas 
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^spe^ieíS  de  beas ,  provando «  perante  o 
juiz  oompetèate  do  município  da  sua  r^sí- 
d^cia,  por  certidões  de  registro  do  nasci- 
mentos,  casamentos  e  óbitos,  do  registro 
hypothecario,  do  registro  Torrens  e  do  regis^ 
tro  de  titulos  de  dividas  e  obrigações,  e  de 
compromisso  que  tomará  âob  pena  de  este- 
lionato, que  a  reserva  que  iostitue  está  den- 
tro dos  limites  do  que  p6de  dispor  livremente 
da  sua  fortuna. 

Tombem  poderá  fazer  essa  instituição,  em 
favor  do  seu  casal  e  dos  alhos  que  do  seu 
casal  nascoretn,  toda  a  pessoa  emancipanda, 
ou  emancipada  por  casamento. 

Ârt.  2.<»  A  reserva  patrimonial  será  impe- 
nhoravel,  depois  de  publicada  e  insoripta  no 
registro  hypjthecanp  a  sentença  que  a  ho- 
mologar e  de  averbada  a  mesma  sentença 
respectivamente  na  Caixa  dd  Amortização 
da  União,  do  Estado  ou  do  município,  si  no 
todo  ou  em  parte  for  consist  3nte  em  apóli- 
ces, salvo  por  dividas  ou  oibiúgações,  de  data 
anterior  á  publicação  da  sentença,  que  forem 
demandadas  nos  seis  mezes  que  se  seguirem 
a  essa  publicação. 

Art.  3.«  Qualquer  que  se^a  o  regiraea 
nupcial,  cora  excepção  do  caso  de  haver 
pactu  em  contrario,  o  cônjuge  succederá  ao 
cônjuge  na  reserva  instituída,  e  aoscoi\juges 
succederão  es  flih.s. 

Art.  4.<»  No  caso  de  divorcio  e  denulli-l 
dade  ou  annullação  de  casamento,  par- 
tir^:»e-ha  a  reserva  em  duas  partes  iguaes,  I 
uma  para  cada  um  dos  cônjuges. 

Art.  5.»  Havendo  justa  causa,  como  des- 
apropriação immobiliaria,pagamentode  apó- 
lices por  occasião  de  conversão  de  divida  ou 
de  sorteio,  divorcio.  nuUidade  ou  annullação 
de  casamento,  ou  mudança  de  domicilio,  o 
juiz  do  foro  da  instituição  da  reserva  auto- 
rizará por  sentença  a  permuta  dos  bens 
reservados. 

Art.  6.»  São  penlioravois  m  fructos  e  ren- 
dimentos dai*eserva  patrimonial,  na  quantia 
^ue  se  veriflcar  por  prévio  arbitramento 
judiciai,  que  excede  á  Inteira  satisfação  das 
necessidades  dos  reservistas. 

Art.  7.0  Extinguir^e-ha  a  reserva  pela 
partilha  quando  todo^  os  filhos  dos  reser- 
vistas predefunctos  entrarem  na  livre  admi- 
nistração de  suas  pessoas  e  bens,  e  pela 
snccessão,  conforme  o  direito  commum,  pelo 
fallecimento  do  ultimo  reservista. 

Art.  8.0  Será  averbado  na  reserva  in- 
scripta  no  registro  hypothecario  e  nos  aver- 
bamentos da  que,  no  todo  ou  em  parte,  for 
oonàistente  em  axK)lices,  todo  o  facto  que 
i  ntereasar  á  ioBtítuição  da  reserva,  ao  nu- 


mero e  estado  civil  dos 
existência  e  substituiç<ão 
vados. 

Art.  9. 
contrario 

Sala  das  soisòes,  ;íO  de  juuho  de  1905.— 
A,  Moreira  da  SUva. 


roserviíitas   e  á 
dos    bens    reser- 


Revogam-sc    as    disposições  em 


O  Kr 

discussão. 


l^i*e&iid.eiite  —  Continua    a 


Tem  a  palavra  o  Sr.  Benedicto  de  Souza. 

O  Hr.   fienedicto  de  ^ouza— 

Vae  bem  adeautada  a  hora,  Sr.  Presidente; 
por  esse  motivo,  irei  resumir  o  mais  possí- 
vel as  minhas  considerações. 

Entrando  neste  debate,  não  nutro  a  con- 
vicçã;0  de  trazer  alguma  novidade  que  possa 
servir  de  auxilio  ou  do  esclai^eclmento  á  hon- 
rada Commissão  de  (,'ojistituição,  Legislação 
e  Justiça;  o  meu  flui  único  é  manifestar  com 
franqueza  e  sinceridade  o  meu  modo  de 
pensar  sobro  semelhante  assumpto,transmit- 
tindo  á  Camará  as  impressões  que  recebi  de 
alguma  leitura  feita  sobre  o  instituto  do 
homestead. 

Preciso,  para  melhor  luethodo,  para  me- 
lhor orientação  das  observações    que  tenho 
a  fazer  sobre  a  matéria  do  projecto  submct- 
tido  á  apreciação  da  Gamara  polo  iUustre 
representante  de  S.  Paulo,  encaral-a  sobre 
lo  seu  lado  propriamente  theorico  e  depois 
mostrar  quaes  as  vantages  que  na  pratica 
l  tem  adquirido  semelhante  instituição,  e  fi- 
nalmente tratar  de  outras  medidas  análogas 
ao  AowiíJ5íe«<f,  adoptadas  em  outros  paizes. 
O  homeslead,   Sr.    Presidente,  no  sentido 
próprio  e  popular  da  palavra  é  a  casa  com 
a  terra  contigua  servindo  de  residência  á 
familia,  definição  esta  semelhante  á  que  deu 
o  juiz  Eastman. 

Arrasta  sempre  o  homestead  a  idéa  da  re- 
sidência, habitação  )>essoal  e  permanente  da 
familia,  o  que  óunia  das  condições  neces- 
sárias para  estabelecei^nse  sua  existência  le- 
gal. O  legislador  americano  tem  a  elle  li- 
gado privilegio  particular— o  de  ser  garan- 
tido contra  toda  penhora  e  venda  forçada 
por  dividas  até  uma  somma  variável  nos 
Estados.  Privilegio  de  impenhorabilidade  ou 
isenção. . .  No  sentido  jurídico,  segundo  Cor- 
niquet,  é  a  casa  e  á  terra  adjacente  que  con- 
stituem a  residência  da  familia  revestidas 
do  caracter  de  impenhorabilidade  ou,  em 
termos  mais  simples,  é  a  residência  da  fa- 
milia isenta  de  penhora. . . 

Quaes  as  considerações  de  ordem  politica 
ou  social  que  tem  inspirado  aos  americanos 
disposição  tão  singular  í 

Nada  figura,  Sr.  Presidente,  na  Consti- 
Itnição  dos  Estados  Unidos,  mas  existe  n 
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código  de  quasi  todos  os  Estados  e  tem  sido 
consagrado  pela  lei  orgânica  federal  de  20 
de  maio  de  1802,  regulam  cotando  as  con- 
cessões de  terras  feitas  a  titulo  de  homestead 
sobre  o  domínio  publico... 

A  pezar  da  independência  em  1776  e  dos 
costumes  novos  introduzidos  nesta  época  no 
regimen  da  propriedade,  como  liberdade  de 
testar,  suppressãu  do  direito  de  progenitude 
e  outros,  o  costume  inglez  ficara.  Sr.  Pvg^ 
sidente,  definitivamente  nos  Estados  Unidos... 

A  Constituição  d'»  Maryland,  votada  em 
1776,  deci  .ra  expressamente  que  os  seus 
habitantes  teem  direito  â  lei  commum  da 
Inglaterra,  facto  que  se  nota  na  mesma 
Constituição,  revistti  era  1851. 

As  Constituições  de  \ew-Jersey  e  Xew- 
Yorkconteem  disposições  idênticas,  O  cos- 
tume inglez  também  ahi  existe,  expressiuido- 
se  assim  um  juiz  da  Corte  de  Illinois  :  «Si 
na  Inglaterra  um  inimovel  pode  ser  vendido 
para  pagamento  de  dicidas  do  proprietário^ 
é  em  virtude  do  legislação  nova,  que  não  é 
applicada  em  nosso  Estado,  e  não  segundo  o 
direito  commum  que  nos  rege. .  .>  O  dii'eito 
commum  inglez,  Sr.  Presidente,  6  um  com- 
plexo de  vestígios  de  diversas  legislações,  de 
raç<'is  conquistadoras  que  occuparam  esse 
paiz,  écomo  sua  lingua,  o  resultado  de  fusão 
do  elementos  estranhos  na  expressão  de 
GIas.sou, 

Dos  romanos,  nada  ficou  e  sim  do  direito 
commum  dos  saxões,  dinamarquezes  e  sobre- 
tudo do  direito  feudal,  levado  para  a  Ingla- 
terra pelos  normandos 


As  formas  que  revestem  o  regimen  da  pro- 
priedade na  America  do  Norte,  são  :  1*,  a 
propriedade  ordinária  o — estate  in  fee,  que 
domina  nos  Estados  Unidos  como  entre  nós, 
I)or  ser  a  que  traz  o  direito  absoluto  e  ex- 
clusivo de  goso ;  2*,  a  propriedade  em  forma 
monos  pjrfeita  o—li/e  estate,  que  pôde  ser 
constituída  em  favor  de  uma  pessoa  durante 
sua  vida,  podendo  gosar  e  dispor  durante  o 
período  do  goso  estipulado,  não  podendo 
nem  alienar  os  fundos,  nem  dispor  por  tes- 
tamento, podendo,  porém,  ser  constituída 
por  acto  especial  e  por  outros  meios ;  S*",  o 
liomestead,  creação  recente  da  lei  e  que 
tem  suas  origens  no  direito  feudal;  a  pro- 
priedade individuai  ou  fwf,  a  mais  geral- 
mente adraittida  nos  Estados  Unidos;  a  pro- 
priedade collectiva  ou  commum  (estate  in 
common).  que  foi  pí^r  muito  tempo  limitada 
a  fundos  patrimoniaes  indivisos,  forma  fa- 
milial  da  propriedade  em  commum,  obser^ 
vada  ena  todos  os  paizes. . . 

Quanto  â  successáo,  na  America  do  Norte, 
Sr.  Presidente,  o  direito  de  testar  é  abso- 
luto pomo  na  Inglaterra^  sendo  neste  paiz 


recente  semelhante  instituição,  ao  passo  que 
naquelle,  ha  mais  de  um  século,  tem  substi- 
tuído a  legislação  de  Henrique  VIU.  Sobre 
tão  preconizada  medida  encontra-se,  entre- 
tanto, excepção  nas  leis  da  Luziania  e  da 
Florida. . .  A  ordenança  de  1787,  que  se  tem 
chamado  grande  c^rta  americana,  e  que  é 
obra  do  Congresso  dos  13  Estados,  tem  ca- 
racter de  lei  orgânica  e  sobre  a  successão 
diz:  os  bens  do  proprietário  residente  ou 
não  no  território,  si  morrem  inteslado,  sue- 
cederão  seus  filhos ;  no  caso  de  não 
haver  descedentes,  será  dividida  entre  os 
parentes  mais  próximos  do  morto.  No  Mis- 
souri,  no  Arkansas,  na  falta  dos  filhos  os 
accendentes;  nos  Estados  do  Alabama,UliQOÍs, 
Connecticut,  Delaware,  Mississipe,  na  falta 
dos  descendentes  os  collacteres;  na  Geórgia, 
igualmente  o  que  adoptamos;  na  Virgínia, 
Rhod  Island,  a  herança  passa  aos  filhos,  de- 
pois aos  irmãos,  á  mãe,  aos  collateraes  e 
finalmente  aos  ascendentes. . . 

Não  deixarei,  Sr.  Presidente,  ainda  que 
rapidamente,  de  externar  algumas  idéas  so- 
bre a  propriedade  territorial;  apresentadas 
pelo  Senador  Benton.  Segundo  o  seu  pensar, 
a  renda  que  um  Estado  pôde  tirar  da  venda 
de  suas  terras  publicas  6  uma  quantidade 
differente  quando  se  compara  a  que  deriva 
da  somma  em  valor  da  cultura  das  terras 
inoccupadas,  e  que  ao  Thesouro  beneficia  em 
o  mesmo  temp-^  que  ao  colono.  Pelas  torras 
o  Estado  percebe  uma  vez,  com  a  cultura 
renova  sen;  fim,  permittindo  ao  colono  pa- 
gar direitos  para  consumir  mercadorias,pa- 
gar  taxas,  importar  artigos,  etc. 

Conta  Benton  que  na  sua  mocidade  lia  a 
Biblia  e  conservava  a  partilha  da  terra  pro- 
mettida  entre  os  filhes  de  Israel  e  que  nes^a 
época  residia  em  Tenessee  e  tinha  sobre  os 
olhos  numerosas  famílias  de  imigrantes 
inglezes,  cuja  fortuna  tinha  por  origem  os 
640  acres  de  terra  que  a  Carolina  tinha  ge- 
nerosamente concedido  aos  que  se  cst-abele- 
ciam  em  seu  território. 

Mais  tarde,  com  a  experiência  e  leitura 
das  obras  de  Burke,  partidário  de  terras 
gratuitas,  apresentou  no  Senado  um  biU  no 
sentido  do  coucederera-se  terras  inoccupadas 
gratuitas  aos  cidadãos  pobres  que  ahi  se  es- 
tabelecessem. 

Renovou  em  diversas  sessões  seu  pedido, 
tendo  recebido  adhesões  do  presidente  Ja- 
kson.  Em  prol  de  seu  systema  invoca  Ben- 
ton razoei  económicas  curiosas.  A  renda,por 
exemplo,  que  um  Estado  pôde  retirar  de 
suas  terras  publicas.  Na  campanha  do  Ben- 
ton os  Estados  Unidos  tinham  10  milhões  de 
habitantes,  e  com  o  seu  systema  de  gratui- 
dade das  terras,  cresceria  poderosamente 
sua  população,  como  a  produoção  assegora- 
ria  o  povoamento  do  Oeste.Dizia  elle:<nãoba 
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para  um  Estado  peior  falta  que  a  de  homens 
e  que  a  população  é  a  primeira  de  todas  as 
riquezas,  a  aue  creou  todas  as  demais  e  por- 
que o  legUfador  deve  se  interessar» .  Dizia 
ainda  «que  o  aluguel  pouco  se  concilia  com  o 
regimen  da  liberdadd,  enfraquece  o  espirito 
de  independência,  eonerva  o  amor  do  paiz. 
O  rendeiro  não  tem  feito  nem  pátria,  nem 
terra,  nem  altar  domestico  e  nem  divindade 
tutelar.  O  li\Te  pi*opriotario  do  solo  é,  ao 
contrario,  o  sustentáculo  natural  de  um  go- 
verno livre,  e  ha  interesse  para  uma  demo- 
cracia multiolicar  os  fjroprietarios.  como 
para  monarchia  multiplicar  os  rendeiros. . . 
Em  1844  creou-seum  partido (/íe<j  soilers), 
deGsnsoros  do  livre  solo,  que  ia  dar  impulso 
â  questão  agraria: 

A  base  de  seu  programma  consistia: 

1«>,  na  concessão  de  terras  gratuitas  pu- 
blicas ; 

2«,  na  interdicção  ao  estrangeiro  o  cidadãos 
não  residentes  no  paiz  ; 

3^,  no  direito  de  isenção  de  penhora  asse- 
gurada ao  homestead  de  um  cidadão  ame- 
ricano. 

M.Grow,  deputado  de  Pensilvânia,  em  1859 
levou  a  questão  ao  Congresso  no  sentido  de 
modificar  as  leis  de  acquisição  de  terras  pu- 
blicas. Reoellida  pelos  deputados  do  Sul, 
novo  till  fôra  apresentado  com  o  ílm  de  dar 
a  todo  o  estrangeiro  que  manifestasse  inten- 
ção de  tornar-se  cidadão  americano  direito 
a  uma  concessão  de  160  acres  de  terras  pu- 
blicas não  occupadas,  c  o  immovel  assim 
adquirido  seria  impenhoravel  per  dividas 
contrahidas  antes  da  entrega  do  titulo  de 
propriedade.  Medida  que  passou  na  Camará, 
mas,  repellida  no  Senado,  que  nesta  data 
possuia  maioria  de  representantes  sulistas. 

Depois  do  voto  de  Buchanann  em  junho  de 
1860,  contrario  ao  bill  que  cedia  aos  l^^^tados 
todas  as  terras  publicas  situadas  em  seus 
territórios  e  que  não  achavam  adquiridores, 
veiu,  Sr.  Presidente,  a  lei  de  20  de  mai»  de 
1862,  que  para  a  concessão  dos  160  acres  era 
preciso  ser  chefe  de  lUmilia,  ter  21  annos, 
cidadão  americano,  ou  intenção,  caso  não 
fosse,  de  naturalisar^se,  ;não  ter  pegado  em 
armas  cofitra  a  União  ncM  \iuxiliado  inimigos 
e  outras  mais  formalidades,  entre  ellas  a 
residência  de  cinco  annos  sobre  o  terreno 
concedido 

A  lei  referida,  por  motivo  do  abusos,  foi 
modiftcada  em  1878  e  creio  que  também  em 
1891 

Do  que  acabo  de  narrar  vê-se,  Sr.  Presi- 
dente, que  o  homestead  federal  na  America 
do  Norte,  foi  o  producto  de  uma  campanha 
assídua  e  benéfica  em  favor  do  povoamento 


de  seu  solo.   Vinha  ella  de  longe  e  identifi- 
cou-se  em  1843  com  id^as  de  Benton 


Já  em  1830,  antes  do  Texas  unir-3C  ã  União, 
diz  Vachor,  sua  Constituição  continha  dispo- 
sição semelhante  ao  Jwmestead  federal;  assim, 
todo  cidad/!o  do  Texas,  excepto  os  negros  e 
seus  descendentes,  podiam  reclamar  sohre  o 
domínio  do  Estado  Wàia  porçifo  de  terras  pu-» 
blicas,  de  légua  si  era  chefe  de  familia  e  de 
um  tei'ço  si  era  celibatário. 

Três  annos  depois  a  Assembléa  do  Texas 
votava  uma  loi  nos  termos  da  qual  o  privi- 
legio de  isenção  de  penhora  era  outorgado  a 
todo  cidadão  eiíefe  de  familia  residente  ni> 
território. 

No  Mississip?,  cuja  organização  do  homes^ 
tead  Ibi  contemporâneo  do  Texas,  na  Geórgia, 
em  I.S41,  assegura va-se  a  isenção  da  pe- 
nhora a  todo  cidadão  branco.  Também  a 
Califórnia  em  1849  e  o  Wisconsin  inscre- 
veram em  suas  constituições  semelhante 
instituto,  deixando,  porém,  de  adoptar,  entre 
outras,  Rhod  Island,  Maryland,  Delawere 
Connectut. 


Tratando  do  homestead  ordinário  ou  do 
homestead  laxe,  cujo  fim  principal  foi  a  pro- 
tecção á  familia  dos  imprevistos  da  vida, 
não  deixa,  Sr.  Presidente,  de  ser  diíTerente 
do  homestead  federal  ou  íiomestead  act,  ciyo 
fim  principal  fui  o  povoamento  do  solo  ame- 
ricano. 

Para  evitar  a  conflisão  em  que  calilram 
economistas  lY^ancezes,  Kol^re  as  formas  do 
homestead,  preciso  distinguil-as  para  melhor 
clareza.  Os  americanos  quando  se  referem  á 
protecção  dos  inimoveis  do  dominio  prtvado 
empregam  o  termo  homestead  Ime;  quando 
se  referem  a  concessões  de  terras  do  do- 
minio publico  empregam  o  termo  homestead 
act,  e,  ilnalmente,  quando  se  referem  a  im- 
penhorabilidade dos  bens  moveis  usam  da 
pala^Ta  exemption  law.  Em  divei^sos  Estados 
americanos  uma  loi  anterior  ao  homestead 
isentava  de  penhora  o  movei  do  devedor,  o 
que  provavelmente  o  legislador  procurou 
e^tendep  aos  immoveis— A  isenção  ao  Chattel 
serviu  talvez  de  partida  ã  isenção  do  Hosne. 


No  dominio  dos  normandos,  Sr.  Presi- 
dente, o  direito  do  senhor  sobre  as  terras 
era  absoluto  e  impenhoravel  nas  mãos  do 
rendeiro  ;  t?ndo  mais  tarde  o  estatuto  de 
Westiminster,  segundo  CUasson,  se  applicado 
cm  melhor  garantir  os  direitos  do  credor, 
estabelecendo-se  a  principio  o  direito  de 
elegit,  em  virtude  do  qual  o  credor  obtinha 
a  metade  das  terras,  sem  prejuízo  de  todos 
os  bens  moveis  do  devedor,  para  assim  não 
se  perder  totalmente  as  relações  do  senhor 
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com  08  rendeiros.  Semelhanre  regimen  ti- 
vera diversas  modificações,  entre  ellas  a 
do  estatuto  de  mercadoHhus  no  tempo  de 
Eduardo  I,  que  dava  poder  ao  credor  de  pe- 
nhorar todos  os  bens  do  devedor,  só  por  di- 
vidas commerciaos.  Veiu,  depois,  no  reinado 
de  Victoria.  a  lei  n.  1.838.  que  estendia  o 
direito  de  penhora  á  propriedade  inteira  do 
devedor. 

Diz  M.  Dick  que,  segundo  a  lei  commum, 
as  terras  e  a  pessoa  do  devedor  estavam  ao 
abrigo  da  penhora  por  dividas,  porque  os 
princípios  do  regimen  feudal,  em  que  se  ftin- 
dava  a  Inglaterra,  exigiam  que  a  terra  do 
rendeiro  fosse  indisponível.  Queria,  assim, 
Sr.  Presidente,  o  regimen  feudal  recom- 
pensar o  trabalhador,  prompto  a  pegar  em 
armas  em  favor  de  seu  senhor  contra  ini- 
migos. 

Dizem  os  magistrados  americanos  que  as 
leis  nao  derogam  o  direito  commum,  devera 
receber  interpretação  liberal.  Estados  ame- 
ricanos influenciados  pelo  direito  romano 
como  Florida,  Novo  México,  Luziania  e 
outros,  entendem  que  o  homestead  ó  a  dero- 
gação  do  direito  commum,  pois  a  lei  das 
XII  Taboas  considerava  os  bens  do  devedor  á 
disposição  do  seu  credor 


vidas  hypothecarias  pára  melhorado  e 
compras  de  terras.  Não  se  pôde,  Sr.  Presi- 
dente, em  vista  dessas  razões,  negar  os 
eífeitos  do  credito  na  America  do  Norte. 
No  primeiro  dos  citados  Estados,  cujo  pro- 
gresso agrícola  é  extraordinário,  de  1880  a 
1889,  o  montão  total  de  hypothecas  annual- 
mente  constituído  era  de  296  «/o. 


No  Oeste  a  pequena  propriedade,  Sr.  Pre- 
sidente, constitue-se  sem  auxilio  das  leis  do 
homestead,  ci^os  eífeitos  são  muito  restri- 
ctos. 

Nos  Estados  do  Oeste.onde  ha  30  annos  flo- 
resce a  vida  económica,  não  ha  dous  pro- 
prietários sobre  cem,  Sr.  Presidente,  que 
devam  o  que  possuem  á.  herança,  doação; 
tudo  é  o  producto  do  trabalho  da  economia. 
E'  verdade  que  as  facilidades  ahi  do  credito 
arruinam  a  immigrantes  incompetentes, 
mas  os  capazes  prosperam 


Por  taes  razões  vê-se  que  no  Oeste  as  leis 
do  homestead  teem  efi^em»  muito  secundá- 
rios. Quando  os  bancos,  nas  grandes  crises, 
especulam  com  os  pequenos  proprietários, 
ahi  usam  de  seu  privilegio,  de  sua  isenção. 


Nao  basta,  diz  Birau,  na  sua  obra  sobre  o 
Homestead,  para  conhecer  uma  legislação, 
apreciar  o  seu  lado  thoorico  ;  preciza-se  in- 
dagar de  sua  utilidade  pratica,  si  corre- 
sponde ao  pensamento  que  a  inspirou. 

Quaes  os  resultados  produzidos  pelo  Ao- 
mestead  na  America  ? 

Para  responder  -esta  questão,  continua  o 
mesmo  escriptor,  preciza-se  dividir  o  terri- 
tório americano  em  três  grupos  : 
1*»,  os  Estados  agrícolas  de  Oeste  ; 
2",  08  Estados  manufactureiros  e  commer- 
oiantes  de  Leste  ; 

3°,  os  Estados  do  Sul,considerados  outr'ora 
esclavagistas... 

M.  Rouvier  roferindo-so  á  pequena  cul- 
tura mostra  as  facilidades   apparentes  de 
sua    installação   e  os  riscos  da  empreza. 
Basta  ficar-se  alguns  dias  nas  campanhas  de 
Oeste  para  se  notar  o  grande  numero  de 
firmas  hypothecadas.   Segundo  uma  estatis- 
tíca  de  junho  de  1894,  em  janeiro  de  1890  a 
aJ\n   ^yvothecskvlíi  se  elevava  a  somma  de 
0.619.679. 165  dollars,  quasi  repartida  igual- 
mente em  propriedades  ruraes  e  urbanas. 
Economistas  americanos  pensam  que  as  di- 
vidas hypothecarias,  longe  de  ser,  como  na 
Europa,  um  mal,  um  empobrecimento,  são  o 
testemunho    mais  certo  da  prosperidade  ; 
poraue  a  hjrpotheca  é  o  grande  caminho  que 
conduz  nos  Estados  Unidos  milhares  de  ftt- 
milias  á  propriedade.    No  Minezota,  Wis- 


Nos  Estados  de  Leste  os  efféltos  do  home- 
stead, Sr.  Presidente,  segundo  um  escriptor, 
são  nullos;  raro  ô  o  advogado,  diz  elle,  que 
sabe  existir  no  Estatuto  Brook  do  seu  Es- 
tado, uma  lei  que  se  chame  homestead  ifem- 
ption.  Muitos  outros  que  se  consagram  em 
Boston,  New  York  sobre  transferencias  de 
propriedade  immovei  dizem  ter  jamais  en- 
contrado em  sua  vida  um  caso  de  invocação 
do  homestead. 

Em  MassachUfifitet,  Vermont,  no  Mainee 
em  outros  Estados,  são  unanimes  em  dizer 
que  somente  em  circumstaneias  excepcio- 
naes  se  aproveitam  dessas  leis  e  sem 
utilidade  na  pratica.  Preferem  os  propríe- 
tarios,  a  ser  livres  em  hypothecas  seus  im- 
moveis,  o  que  não  poderão  fazw  sem  con- 
sentimento de  suas  mulheres. 


Si  nos  Estados  de  Leste  o  effeito  watico 
do  hmnestead  é  nuUo,  ainda  mais  no«  Alados 
do  Sul,  onde  procura-se  vender  safiras  ainda 
não  colhidas. 

As  dividas  hypothecarias  do  Sul  são  insi- 
gnificantes ;  as  grandes  crises  de  1837  e  as 
que  lhe  succederam  com  a  guerra  da  Se- 
cessão deixaram  os  bancos  completamente 
arruinados,  vindo  ém  favor  delles  a  lei  do 
homestead.  Talvez  tivesse  razão,  Sr.  Presi- 
dente, um  cônsul  inglez  na  America  do 
Norte,  em  declarar  que  a  lei  de  isenção  foi 
feita  para  proteger  mllidos.  bancl^roteâ^es 


consin  no  lowa,  são  contrahidas  muitas  di-|e  locatários  itisolvaveis. 
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Feitas  estas  rápidas  eonsideracões  sobre 
o  lado  pratico  do  homestead,  Sr.  Presidente, 
mostrando  òs  seus  effi^itos  seeandarios  em 
alguns  Estados  e  nullos  em  outroi^  vesta* 
me  mostrar  quacs  as  vantafçens  que  .teem 
tido  institutos  idênticos  e  análogo^  em 
outros  paizes.  Começarei  pelo  Canadá. 
onde  não  ha,  como  na  America  do  Norte, 
o  Tiomestead  sobre  terras  do  dominio  pu- 
blico cercado  de  isenção  e  de  outras  ga- 
rantias. 

O  colono  que  procura  o  Canadá  o  que 
prova  habitar  o  paiz  durante  três  annos, 
hayendo  cultivado  um  pedaço  de  terra, 
obtém  um  titulo  de  propriedade  ante  certas 
outras  formalidades,  mas  não  conseguindo 
isenção,   como  na  America  do  Norte. 

Os  canadenses  não  querem  grande  immi- 
gração;  preferem  que  ella  seja  pequena, 
porém  composta  de  pessoal  ordeiro  e  mo- 
ralizado, que  venha  com  sua  actividade 
concorrer  para  o  desenvolvimento  e  pro- 
gresso de  sua  pátria;  as  immigrações  es- 
pantosas, quasi  sempre  compostas  de  ele- 
mentos de  toda  sorte,  só  podem  trazer  a 
desordem  e  a  perturbação  em  seu  paiz. 

Quanto  ao  komestead  na  província  de 
Québec,  e  que  é  designado  kób  o  nome  de 
património  de  família,  constitue-se,  Sr.  Pre- 
sidente,  em  terras  publicas  provenientes  de 


lidar  os  pequenos  dominios   e   de   os  proteger 
contra  a  fo7'ça  absorvente   dos  latifúndios . 

Sobre  a  iniçcnliorabilidade  da  propriedade 
o  Jwe/erecht  differe  profundamente  uo  Iiomes- 
tead,  porquanto  naquoUe,  s<3  depois  da  morte 
do  proprietário  é  que  se  garante  a  conser- 
vação dos  bens  de  família,  assegurando-so  a 
transmissão  integral  do  dominio. 
,  O  hçeferecht  tem  um  caracter  eminente- 
mmt»  i^al,  ao  passo  que  a  lei  americana 
tem  caracti^r  todo  pessoal.  A  lei  allemã  foi 
creadaijo  interesse  de  evitar  o  esmiuça- 
raento  da  propriedade  rural . 

Era  seu  favor  levantaram-  se  diversos  Es- 
tados da  AUemaoha,  exigindo  dos  poderes 
públicos  tão  importante  medida. 


Satisfeitas  as  declarações  indispensáveis 
para  a  constituição  de  semelhante  patri- 
mónio, não  pôde  ser  vendido  nem  penho- 
rado, durante  os  15  annos  que  seguem  a 
data  do  registro  da  declaração,  para  paga- 
mento de  dividas  contrahidas  antes  ou  du- 
rante este  período,  desde  que  não  se  trate 
de  pagamento  das  terras  ou  de  hypothecas 
consentidas  sobre  a  propriedade. 

Depois  dos  15  annos  se  extingue  o  privi- 
legio e  o  património  de  familia  fica  sujeito 
ao  desconto  commum. 

Em  regra,  o  instituto  canadense  não 
differe  do  homestead  federal  sinão  por  ser 
aquelle  limitado  a  15  annos. 

Passando  ao  hoefe^-eeht  allemão— que  si- 
^flca  Iei«  direito  do  casal.  Neste  regimen, 
Sr.  Presidente,  durante  ávida  do  proprietá- 
rio, ot;  Iwíus  do  casal  estão  sujeitos  ao  direito 
commum,  nâo  soífrem  modificação  alguma 
em  sua  condição  juridica.  Só  com  a  morte 
do  proprietário  6  que  o  hoeferecht  apresenta 
sua  cai^acteristica  própria. 

Differe  nos  Estados  de  que  se  compõe  a 
Allemanha  ;  seu  fim  principal  é  a  protecção 
da  pequena  propriedade,  e  uma  tal  institui- 
ção é  destinada,  jfío  pensar  de  Santangelo,  a 
triumphar  onde  se  sente  necessidade  ie  conso*  j 


Paniolfl  desejou  implantar  na  Itália  uma 
instituição  agraria  e  familias  que  corres- 
pondessem ao  homestead  americano.  No  seu 
projecto  de  lei  apresentado  ao  parlamento 
em  1894  diz  que  a  porção  de  terreno  de  onde 
uma  familia  possa  tirar  o  sustento,  estabele- 
cendo nella  sua  residência,  deverá  ser  cons- 
tituída em  bens  de  familia  com  o  nome  de 
Masseria.  Além  da  raasseria  agrícola,  pro- 
põe Pandolfi  no  seu  projecto  a  florental,  des- 
tinada á  cultura  e  conservação  das  flo- 
restas. 

Qualquer  divida  que  o  Massaro  í\indador 
da  Masseria  contrahisse  sem  consentimento 
do  conselho  de  familia  ou  do  syndicato  agrá- 
rio não  poderia  ser  garantida  pela  Masseria, 
por  ser  pessoal  e  particular,  responsabili- 
zando-se,  porém,  ella  por  aquellas  contra- 
hidas para  libertar  a  terra  em  que  fora 
coBStiCuida  e  pelas  promovidas  a  seu  indis- 
pensável melhoramento.  Podiam  as  masse- 
rias  ser  constituídas  em  syndicatos  agríco- 
las. Não  me  consta  que  o  projecto  Pandolfl 
fosse  transformado  em  lei.  Continua  como 
08  projectos  dos  Deputados  Leveillé  e  Le- 
mire  referentes  ao  mesmo  assumpto  apre- 
sentados ao  parlamento  francez  no  mesmo 
anno  de  1894. 


Sr,  Presidente,  as  associações  agricolas 
conhecidas  na  Rússia  com  o  nome  deMr 
teem  o  seu  território  partilhado  em  certo 
numero  de  lotes  entre  os  cheffes  de  familia 
que  constituem  o  Mir,  A  repartição  é  feita 
.segundo  o  numero  de  membros  de  cada  ík- 
milia  e  capacidade  do  trabalho.  O  direito  do 
cultivador  á  occupação  da  casa  é  intacto; 
o  mujik  é  inexpugnável  em  seu  isba,  como  o 
cidadão  americano  em  seu  homestead.  Esta 
Ibrma  de  propriedade  collectiva,  Sr.  Presi- 
dente, ô  combatida  por  grandes  economistas 
que  vêem  nessa  rotina  o  embaraço  á  livre 
cultura  e  uma  sorte  de  consagração  offlcial 
aQ  coiamunismQ, 
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Conhecido,  Sr,  Presidonto,  ainda  que  rapi- 
damente o  pensamento  que  levara  o  legis- 
lador americano  a  crear  o  instituto*  do  ^- 
inestead;  a  sua  propaganda  em  favor  de  leis 
goraes  que  facilitassem  o  povoamento  do 
solo  americano;  conhecidas  também  as  idéas 
que  dominaram  ontro  os  Estados  allemães, 
quanto  a  subdivisáo  da  pequena  propriedade, 
e  medidas  outras  apresentas  em  diversos 
paizes,  tendentes  a  melhorar  a  condição  da 
familia;  resta-me,  Sr.  Presidente,  voltar  as 
vistas  para  nosso  paiz  o  duvidar  das  van- 
tagens que  actualmente  poderiam  nos  advir 
com  a  creacâo  do  hoinesiead  law. 

Instituição,  como  a  de  que  nos  occupamos, 
pouco  conhecida  em  nosso  paiz,  delicada  e 
complexa  por  qualquer  face  que  se  a  encare, 
e  que  contém  em  si,  além  do  mais.  prin- 
cipies de  modificação  do  nosso  regimen  de 
propriedade,  deve  ser  consagrada,  depois 
de  fortes  propagandas  em  torno  do  paiz, 
fazendo-a  conhecida  de  seus  habitantes,  para 
assim  poder-se  esperar  seus  benéficos  re- 
sultados. 

A  nossa  Constituição,  no  seu  art.  35,  §  â«, 
incumbe  ao  Congresso,  não  privativamente, 
animar  no  paiz  a  immigi*ação,  a  cultura,  a 
industria,  etc.  Seria  talvez  preferível, 
Sr.  Presidente,  attrahii^-se  com  leis  de  isen- 
ção uma  boa  immigração  que  viesse  povoar 
o  nosso  paiz  e  aproveitar  os  grandes  the- 
souros  que  dormem  inexplorados  em  seu 
seio. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  aponta  o  re- 
lógio e  vejo  que  a  hora  já  está  esgotada,  o 
aue  me  priva  de  entrar  em  outras  consi- 
derações. 

Parecendo-me  ter  dito  o  sufllciente  para 
fazer  conhecido  o  meu  modo  de  pensar  sobre 
o  assumpto,  termino  declarando  que  o  Ao- 
mestead  law  não  pôde  ainda  produzir  no 
nosso  paiz  os  effeitos  desejados. 

E*  medida  inopportuna:  assemelhanse-me 
a  &uctos  de  temporão,  amadurecidos  antes 
do  tempo  e  cuja  polpa  pouco  ou  nada  agrada 
.ao  paladar. 

{Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  coin^ 
primentado,) 

Xinguem  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até 
que  a  respectiva  commissão  dè  parecer 
sobre  a  emenda  oíTerecida. 

O  É!!$r.  Pi^esiclonte— Estando  adean- 
titula   a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 
Primeira  parte  até  2  1/2  horas  ou  antes  : 
Continuação  da  votação  do  projecto  n.  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder '  Executivo  a 


conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto 
do  Estado  do  Ceará,  para  tratar  de  sua 
saúde   onde  lhe  convier  (discu&^o  única) ; 

Votação  do  prqjecto  n.  3  A,  deste  anno, 
do  Senado,  prorogando  até  o  dia  30  do  se- 
tembro, inclusive,  o  prazo  para  o  alista- 
mento eleitoral  no  Districto  Federai ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  respectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  sgudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  Ministério  da  industria. 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão   única) ; 

Votação  do  projecto  n.  3S0,  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram 
06  vencimentos  do  archivista  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de 
17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripção  em  que  incoireu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  fim  de  ^arem  sua 
viuva  o  filhos  admittidos  a  perceber  o  quo 
nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  não  pagas  (2^  discui^são) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904.  re- 
dacção para  3"  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno» 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241 ,  deste  anno. 
equiparando,  para  todos  os  effeitos  legaes,  á<i 
escoÍEks  officiaes,  a  Escola  de  Pharmacia  de 
Pernambuco,  nas  condições  que  estabelece 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904.  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, do  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anuo,  equiparando,  para  todos  os  efléitos 
legaes,  ás  escolas  ofiioiaes,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Qrambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  eondi- 
ções  que  estabelece  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904, 
redacção  para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accoi*do  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  270,  dc^te 
anno,  dispensando  o  rosto  de  tempo  que  íhita 
ao  Collegio  Qrambery,  do  Juiz  de  Póra,  no 
Estado  do  Minas  Qeraes,  para  completar  os^ 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  diíu 
cus^o); 
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Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  S^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste  anno, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  falta  ao 
Colle^^io  Dioce^sano  de  Diamantina,  no  lilstado 
do  Minas  Geraes,  para  completares  dous 
annos  de  tiscalizaçao  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  do  Ensino  (3^  discussão); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904, 1  e  4,  deste  anno,da  Camará 
dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Francisca 
Francioni  da  Fon:jeca,  viuva  do  ex-Senador 
Pedio  Paulino  da  Fonseca,  e  sua  filha  solteira 
Albertina  da  Fonseca  a  pensão  do  200$  men- 
saes  a  cada  uma  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesou- 
reiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  235  A,  de  1902,  5,  de  1905,  autorbsando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  todo  o  ordenado,  a  Alfredo  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorre- 
ram vencimentos  de  fúnccionarios  públicos 
federaes,  subsídios,  sisudas  de  custo  dos  Depu- 
tados ou  Senad  res  e  outros  fUnccionarios 
que  tenham  deixado  de  receber  as  respe- 
ctivas importâncias  nas  devidas  épocas, 
observado  o  necessário  processo ;  precedendo 
o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramo?  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  18G,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata  a 
lei  n;  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  Villa  deRibcirão- 
zinho  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
ea  foz  do  Tietê,  e  dando  outras  pi^oviden- 
cias  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  a  Therezina, 
lançando  um  ramal  em  directo  á  Amar- 
ra<^,  e  dando  outras  providencias;  com 
pareceres  das  Commi^es  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  (3*  dis- 
ctissão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
^zercito  (3*  discussão)  ; 

T©1.    II 


Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  decla- 
rando que  a  diária  do  conductor  geral  de  en- 
canamentos da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federai  é  a  fixada  para 
os  demais  conductores  tochnicos,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3»  discussão)  ; 

Vota^  do  projecta  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal 
administrativo  da  iilscola  Nacional  de  Belias 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discusâo)  ; 

Votado  do  projecto  n.  197  A,  do  1904, 
regulando  o  processo  para  julgamento  das 
appellaçoes  e  dos  aggravos  no  Suppremo 
Tribunal  Federal  (1*  discussão) ; 

Vota(^  do  projecto  n.  252  A,  de  1904, 
creando  legares  de  cirurgião-dentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Districto  Federal  e 
no  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  cada 
um  com  03  vencimentos  de  50$  poi*  mez 
(1*  dl^ussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  308,  de  1904, 
vedando  aòs  Estados  contrahirem  enipi es- 
times no  exterior  ou  no  interior  com  bancos, 
companhias  e  emprezas  estrangeirai,  sem 
prévia  autoriza^^  do  Congresso  Nacional, 
com  parecer  e  substitutivo  da  maijria  da 
Commissão  de  Constiiuição,  legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Si*.  Germano 
Hassiocher  (1^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:000$, 
para  pagar  á  Companhia  Brazileira  Tori^eas 
a  indemnização  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  rdscisorio  do  contracto  de 
18  de  julho  de  1890  ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Marçal  Escobar  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minb^- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  4:190$554,  para  pa- 

f  amento  dos  vencimentos  do  2»  ofUcial  addido 
a  Repartição  Geral  de  Estatística,  Dr.  José 
Bonif^io  Burlamaque  Moura,  desde  24  de 
novembro  de  1902  a  31  de  dezembro  do  1903 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  108,  de  1902,  man- 
dando conservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
veram os  offlciae^  do  exercito  e  armada 
demit tidos   voluntariamente  (2^  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Goaçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  737$7õ6,  differença  que  deveria  re- 

H 


$46 


ANNABS  DA  GAMARA 


oeber  quando  interinamente  oceupou  o  cargo 
de  e9criyâo  do  Deposito  Geral  do  Districto 
Federai  (discussão  única) ; 

Votação  do  ^recer  B.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  do  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  ú 
Europa  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904  indefe- 
rindo a  petição  em  que  o  capitão  pharma- 
ceuticode  3«  classe  do  exercito  Artiiur  Ca- 
rino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito, 
visto  haver  recebido  o  grão  de  doutor  om 
medicina  {discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  o  alferes-alu- 
mno  Gregório  Porto  da  Foniseca  pede  licença 
para  prosoguir  em  seus  estudos  na  Escola 
Militar  do  Brazil,  matriculando-«e  no  curso 
especial,  com  a  condição  de  melhorar  pre- 
viamente a  approvação  de  uma  auia  do  3» 
anno  do  curso  geral  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  8antcs,  viuva  do  m^or  refor- 
mado do  exercita  Haymundo  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$000  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  parecer  n.  31,  do  1904.  inde- 
ferindo o  requerimento  o  requerimento  em 
que  D.  Maria  Joaquina  da  Silva  e  outra, 
viuva  e  fliha  do  tenente  reformado  Manool 
Veríssima  da  Silva,pedem  reversão  da  pen- 
são concedida  ao  seu  fallecido  marido  e  pae 
(discussão  uaica); 


Votação  do  parecer  n.  38,  de  1905,  Indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judlth  Ay- 
res Martins,  viuva  do  pharmaceutico  adjunto 
do  exercito  Arthur  de  Souza  Martins,  pede 
uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  38,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede 
uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  34.  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvêa,  ex-piloto  em  commisaão 
na  armada  nacional,  pede  uma  pensão  (dis- 
eus^Lo  unioa); 

Continua^  da  2*  discussão  do  prcjecio 
n.  58  A,  de  1904.  reformando  as  tarifas  das 
Alfandegas. 

^  parte  (ãs8  1/2  horas  ou  antes.) 

2*  discussão  do  projecto  n.  25.  de  1905, 
fixando  a  força  naval  para  o  e-ícrclcio  de 
1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  20,  de  1904, 
dividindo  o  território  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  em  districtos  elei- 
toraes; 

3*  dbicussão  do  projecto  n.  21,  de  1905, 
contendo  a  redacção  das  emendas  appro- 
vadas  na  2*  discussão  do  prjjecton.  158, 
de  1904,  do  Senado,  que  dispõe  sobre  as 
despezas  que  deverão  ser  MiÂs  na  constru- 
cção  do  obras  preventivas  dos  eíTeitos  das 
soccas  que  periodicamente  assolam  alguns 
Estados  (lo  norte. 

Levanta-sea  sesnío  ás  4  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 


35*  SESSÃO  EM  21  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  dos  Srs.   Paula  Guimarães  (P^rsidente),  Júlio  de  Mello  Ci*»  Vice  Presidenlè) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Meilo,Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Anthero  Botelho,  Dias  Viei- 
ra, Arlinuo  Nogueira,  Bezi^rril  Foutenelii, 
Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Goiívalj  Souto, 
Trindade,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albu-^ 
querque,  Pereira  de  Lyra,  Coruelio  da  Fon- 
secfit  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória,  Felis- 


bello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Alves 
Baroosa,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  L^itiO  Ribeiro,  Américo  de  Albu- 
querque, João  Baptista.  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Maurício  de  Abreu,  Estevão 
Lobo,  Carlos  Peixoto  Filho.  Carneiro  de  Rei- 
zende,  João  I^uiz  Alves,  Leonel  Filho,  Oljo- 
tho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Qaleãp  Carva- 
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Ihal,  Moreira  da  Silva,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Ferreira  Bra«a,L6ite 
de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Candidu  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,  Bernardo  Antó- 
nio, Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Domingos  Mascarenhas  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão» 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passanse  ao  expediente. 

O  íSt*.  i^leneair  Ouima.i«&es  (  i.^ 

Secretario)  procede  Á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores,  de  19  do  corrente,  eilviando  a 
seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de  soli- 
citar ao  Congresso  Nacional  a  concessão  do 
redito  de  51:12g$018,  supplementar  á  verba 
—  Gymnasio  Nacional—do  exercido  de  1905, 
para  pagamento  de  despezas  com  aulas  sup- 
plementares  das  matérias  do  l.<»,  2.<»  e  3*« 
annosdo  referido  Gymnasio;  cabe-mo  a  honra 
de  submetter  o  assumpto  á  vossa  aprecia- 
ção, afim  de  que  vos  digneis  resolver  como 
l'or  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Junho  de  1905. 
francisco  de  Paula  RodHgues  Alve»,  —  A' 
Commissão  de  Finanças. 

Requerimento  de  José  Bernardino,  agente 
de  3.*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas,  pedindo  um  anno  di)  licença,  sem 
vencimentos,  para  tratar  de  negócios  de  seu 
interesse.—  A  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

O  Sr.  A^iigrelo  IVeto  —Venho  ler 
á.  Camará  um  telogramma  que  recebi  do 
chefe  do  partido  em  oppqsição  ao  governo 
de  Alagoas. 

Não  julgo  opportuno  o  momento,  Sr.  Pre- 
sidente, para  trazer  ao  conhecimento  dos 
nobres  Deputados  o  que  de  anormal  occor- 
reu  em  meu  Estado,  quanto  aos  trabalhos 
do  alistamento  eleitoral;  as  irregularidades 
alli  havidas,  os  abusas  commettidos  pelas 
oommissoes  incumbidas  do  serviço  da  quali- 
ficação, em  diversos  municípios,  hão  de  ser 
em  tempo  devidamente  apurados,  perfeita- 
mente esmerilhados  eproTades* 


Por  ora,  direi  somente  aos  que  tantos  es- 
forços empregaram  para  dotar  o  paiz  de 
uma  lei  garantidora  do  direito  politico  do 
povo  brazileiro  que,  no  Estado  de  Alagoas, 
o  alistamento,  base  do  processo  eleitoral 
futuro,  foi  quasi  que  por  completo  frau- 
dado! 

A  recusa  dos  fiscaes  da  oppòsiçãcem  umas 
localidades,  o  alistamento  clandestinamente 
feito  em  outras,  a  qualificação,  em  algumas, 
de  indivíduos  pronunciados  como  crimino- 
sos, de  menores,  de  analphabetos,  de  solda- 
dos de  policia  e  até,  Sr.  Presidente,  o  alis- 
tamento de  mortos,  tudo  isto  que  foi  denun- 
ciado pela  imprensa  do  meu  partido,  sem 
uma  contestação  siquer  dos  jornaes  gover- 
nistas,  tudo  isto,  Sr.  Presidente,  ha  de  ser 
conhecido  dos  julgadoi*es  da  verdade  elei- 
toral de  Ala<?uas. 

Hoje,  o  meu  objectivo  é  ler  ã  Camará  o 
telegramma  que  tenho  em  mãos,  transmit- 
tido  a  mim  e  ao  illustre  Senador  Manoel 
Duarte.  E'  do  toôr  seguinte : 

«  Penedo,  17—0  governador,  no  intuito  de 
embaraçar  os  recursos  eleitoraes  e  de  ex- 
ercer perseguições,  acaba  de  declarar,  por 
decreto  de  15  do  corrente,  o  iuiz  de  direito 
desta  comarca  em  disponibilidade,  mandando 
assumir  o  exercício  o  Dr.  Helvécio,  que  ha 
cinco  annosestá  em  disponibilidade.» 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Do  quem  ô 
esse  telegramma  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  E'  do  Sr.  barão  de 
Traipú,  ex-Senador  federal  e  respeitável 
chefe  de  uma  forte  aggremiação  partidá- 
ria. S.  Ex*  noticia  aos  seus  amigos  com 
assento  nesta  e  na  outra  Casa  do  Congresso 
a  pratica  de  um  acto  manifestamente  ille- 
gai,  contrário  ã  Constituição  alagoana,  que 
garante  a  innamovibilidade  e  vitaliciedade 
dos  magistrados;  acto  oriundo,  já  se  vê,  da 
má  vontade  que  o  governador  vota  ao  juiz 
de  direito  de  Penedo,  por  não  contar  com  os 
favores,  com  a  condescendência  criminosa 
daquella  autoridade  em  proveito  da  politica 
que  actualmente  arruina  a  minha  terra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Que  remédio 
pôde  a  Camará  dar  a  isso  ? 

O  Sm.  Angelo  NETO--Nenhum,  bem  o  sqí; 
mas  o  meu  intento  é  deixar  consignado  nos 
Annaes  que  o  governador  de  Alagoas,  na 
época  da  apresentaçã)  dos  recursos  elei- 
toraes, poz  em  disponibilidade  por  um  sim- 
ples decreto,  ferindo  cruelmente  a  lei  magna 
do  Estado,  o  digno  Juiz  de  direito  da  cidade 
de  Penedo,  autoridade  judiciaria  que,  sem 
interrupção  e  com  a  maior  imiMireialidade, 
presidiu  os  trabalhos  do  alistamento  de  sua 
comarca.       n 

e  Sr.Gèaiiano  iUssLooHER  dá  um  upart^ 
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O  Sr.  Angelo  Neto— Certamente  o  incon- 
stitucional  decreto  nio  foi  reclamado  para 
garantir  o  eleitorado  oppoàicionista. 

Resta,  Sr.  Presidente,  á  autoridade  ilie- 
galmente  destituída  de  seu  cargo  vitalício, 
pelo  governo  inconstitucional  do  Sr.  Malta, 
cumprir  com  o  seu  dever,  indo  bater  ás 
portas  do  Tribunal  de  Justiça,  e  pedir  repa- 
rado para  a  violência  de  que  foi  victima. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Estarão  abertas  ? 

O  Sr.  Angelo  Neto— Ainda  confio  na  jus- 
tiça dos  tribunaes  e  praza  aos  céos  nunca 
tenha  eu  motivos  para  dizer  o  contrario. 

Fique,  Sr.  Presidente,  registrado  nos 
Annaes  desta  Camará  o  telegramma  que  li ; 
o  que  nelle  existe  de  absurdo,  de  extraor- 
dinário, merecerá,  espero  confiante,  a  atten- 
Cão  da  parte  dos  homens  públicos  que  deve- 
ras se  interessam  pela  verdade  eleitoral  da 
Republica.  (Mx^^o  oem\  muito  bem.) 

O  Hr.  Pi*ei»ideiite— O  Sr.  1»  Se- 
cretario vae  ler  um  projecto  que  está  sobre 
a  mesa. 

O  Si*,  l"*  fSeciretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 


PROJECTO 


Considerando 


que,  proposta  a  elevação  de  vencimentos 
para  a  justiça  do  Districto  Federal,  elevação 
que  6  uma  necessidade  imperiosa,  era  lógico 
âizer  o  me^mo  para  a  justiça  federal ; 

que  os  vencimentos  dos  ministros  do  Su- 
premo Tribunal   Federal   são  tão  notoria- 


mente insufflcientes,  que  nenhum  advogado 
de  boa  clientela  trocará  por  elles  os  rendi- 
mentos de  sua  profissão  ; 

que  isto  mesmo  já  ficou  patente  com  a 
renuncia  que  desse  alto  cargo  fizeram 
juizes  notáveis,  a  quem  esse  posto  acarre- 
tava grandes  pr^uizos  materiaes ; 

que,  entretanto,  a  essa  justiça  está  con- 
fiada a  solução  de  todos  os  litigies,  em  que 
é  parte  a  União,  e  que,  portanto,  cumpre 
assegurar  de  um  modo  completo,  acima  de 
toda  duvida,  a  independência  material  dos 
seus  membros  ; 

que,  si  na  justiça  do  Di>ti*icto  Federal  não 
se  comprehende  a  estipulação  de  venci- 
mentos diversos,  já  porque  elles  t^lo  mar- 
cados pelo  valor  pecuniário  das  causas,  já 
porque  todos  os  seus  membros  funccionam 
na  moima  cidade,  nem  uma,  nem  outra 
dessa j  condições  si^  appilca  aos  juizes  sec- 
cionaes  ; 

que,  todavia,  elevando  os  vencimentos 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  e  sup- 
primindo  em  todas  as  indutâncias  a  cobrança 
em  dinheiro  das  custas,  cumpre  fskzer  pro- 
porcionalmente a  me  ima  elevação  para  os 
referidos  juizes  seccionaes: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Os  vencimentos  dos  membros  da 
justiça  federal  passarão  a  serás  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  2.»  Os  emolumentos  e  custas  de 
qualquer  natureza  até  hoje  cobrados  em 
dinheiro  para  os  juizes,  passarão  a  ser 
pagos  em  sellos,  para  o  Thesouro  Federal. 

Sala  das8essi3es,  21  do  junho  de  1905.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 


CARGO 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

VENCIMFXTO 

Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal  . .  • 

Juiz  seccional  do  Districto  Federal 

Juiz   seccional  do  S.    Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Mioas  Geraes  e  Bahia 

24:0001000 
14:000$000 

10:000$000 
8:000$000 

12:000$000 
7:000$000 

5:000^000 
4:000$000 

d6:OOQ$00O 
21:O0a$00O 

15:000)000 

Juiz   seccional    do    Amazonas,    Maranhão 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Alagoas,  Sergipe,  F^spirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Cattiarina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 

12:O0Q$00O 

Saia  da^  sessões,  21  de  junho  de  )9(>5.— 3fe<^etro5  e  Albuquerque^ 
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O  Si*.  Presidente—  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior  deliberação. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  í§v.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas*,  pa^sa-sc  á  matéria 
cm  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  refor- 
mando a8Tarifò,s  das  AlOs^ndegas. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  o  i)osto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  58  A,  de  1904 
seja  remettido  á  Commis&ão  de  Finanças 
afim  de  que  esta  se  pronuncie  sobre  o 
mesmo,  quando  tiver,  na  fórma  do  Regi- 
mento, de  dar  parecer  sobre  as  emendas 
apiH3sentadas  na  2^  discussão. 

Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1905.— 
Paula  Ranios, 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  58  A,  de  i904 

Na  classe  15^,  n.  473,  onde  se  lé:  lonas 
e  meias  lonas  próprias  para  velas,  toldos  e 
usos  semelhantes,  acci*escente-8e,  depois  da 
palavra  —  semelhantes  :  e  bem  assim  os 
tecidos  tintos  ou  estampados,  pesando  mais 
de  400  grammas  por  metro  quadrado,  pró- 
prios X)ara  alpercatas. 

Saladas  sessões,  21  de  junho  de  1905.  — 
Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  (•)  — 

8r.  Pi^esidente,  lamento  que  o  meu  estado 
de  saúde,  profundamente  alterado  por  uma 
pertinaz  moléstia,  não  me  colloque  em  con- 
dição de  estudar  o  projecto  de  reforma  da 
toriía  apresentada  pelo  illustrado  Deputado 
por  Minas,  o  meu  amigo  o  Sr.  João  Luiz 
Alves,  com  a  largueza  e  o  desenvolvimento 
quo  reclama  a  magnitude  do  assumpto. 
JLa  mento  tanto  mais  isso  quanto,  dentre 
todas  as  questões  que  podem  preoccupar  a 
attenção  dos  legisladores  da  Republica,  ne- 
nhuma por  certo  tem  mais  importância  do 
c|ue  a  que  se  liga  â  politica  de  tarifas  adu- 
<t.oeiras. 

O  Sr.  Leite  Ribeiro— Muito  bem. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Perante  este 
assumpto,  jamais  a  Camará  poderia  dar  a 
menor  prova  de  indifferença ;  e  satisfaz-me 


(•)  Silt  diicorc^  i>io  íoi  reTífio  p«Io  oriltr* 


a  convicção  de  que.  iniciado  o  debate  ha 
uns  seis  dias,  elle  está  em  uma  phase  lumiuo- 
sissima,  acompanhando  a  discussão  pari^ 
passu  as  dificuldades  da  questão,  principal- 
mente depois  do  notável  discurso  do  meu 
amigo  e  Deputado  por  Santa  Catharina  o 
Sr.  Paula  Ramos. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Muito  agredecido  a 
V.  £x.  Sabe  que  me  honra  o  conceito  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
a  imprensa  nem  sempre  é  justa  com  a  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Iniciou-se  o  debate  segunda-feira  ;  fal- 
laram  sobre  elle  collegas  da  maior  compe- 
tência, do  maior  tino  pratico  o  da  maior 
cultura,  fechaado-se  hontem  não  a  discussão, 
mas  uma  phase  da  evolução  do  debata  com 
o  discurs:)  a  que  acabo  de  me  referir,  dÍL- 
curso  que  coUoca,  por  certo,  a  mim  c  oá 
oradores  que  teem  de  seguir  em  uma  po- 
sição diíficil,  porque  o  honrado  e  illustrado 
Deputado  por  Santa  Catharina  quasi  es- 
gOTOU  o  assumpto. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Muitíssimo  agra- 
decido. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Entretanto, 
Sr.  Presidente,  não  obstante  es  discursos  do 
illustrado  autor  do  pr  jecto,  do  illustrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cândido  Rodri- 
gues, e  do  honrado  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  que  re- 
velou o  seu  espirito  pratico  sobre  a  questão, 
e  outros,  o  Boletim  Conimercial  do  Rio  do 
Janeiro,  parte  interessada  no  debate  directa- 
mente, mais  talvez  do  que  os  representantes 
do  Congresso  Nacional,  o  boletim  de  hoje 
diz  o  seguinte : 

€  A  discussão  do  projecto,  na  Camará, 
tem  passado  fria  e  frouxa,  sem  um  discurso 
aproveitável,  sem  uma  manifestação  de 
convicção  sincera, 

A  grande  Deputação  mineira,  julgando 
do  seu  dever  acompanhar  o  autor  do  pro« 
jeito,  ampara-o  com  o  numero.  » 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Entretanto,  ji 
fallou  um  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Carva- 
lho de  Britto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Sr.  Presi- 
dente, em  meu  nome  e  em  nome  dos 
notáveis  discursos  que  teem  sido  já  pro- 
feridos neste  recinto,  protesto  contra  a 
inverdade  desse  trecho,  e  lamento-o,  tendo 
o  direito  de  dizer  que  os  membros  da  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  não 
lêem  o  Diário  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Ha  um  parti  gris 
por  parte  de  quem  redige  esse  boletim, 
cuias  aggressões,  feitas  pessoalmente  a 
mim,  jamais  trarei  á  tribuna  da  Camará, 
meemp  para  mostrar  em  relação  a  eUas  o 
mais  al^soluto  dçspreso  e  mdiffofeatisxoo^    .. 
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O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— V,  Ex.  pôde 
estar  enganado  no  seu  projecto,  mas  que  é 
bem  intencionado  ninguém  pôde  contestar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Muito  agrade- 
cido. 

O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Sr.  Presidente, 
no  estudo  que  vou  iniciar  perante  os  meus 
collegas,  eu,  em  obediência  ao  methodo,  di- 
vido-o  em  três  partes. 

Estudarei,  primeiro,  a  evolução  económica 
e  industrial  do  Brazil,  durante  o  século  XIX, 
afim  de  ver  si  as  industrias  braziieiras  teem 
ou  não  sido  protegidas. 

Parece-me  que  o  critério  histórico,  ante^ 
cipando  o  critério  financeiro  e  económico  em 
relação  ao  projecto,  é  do  mais  alto  valor, 
por  isso  mesmo  que  nos  dá  os  elementos  de 
prova  daquillo  que  divide  os  dous  campos— 
um,  clieflado  pelo  nobi*e  Deputado  por  Minas 
Geraes,  o  illustrado  autor  do  projecto,  que 
quer  a  protecçãvi  ás  industrias ;  e  outro  que 
é  contra  a  necessidade  dessa  protecção,  ap- 
pellando  para  a  situação  actual  das  indus- 
trias, situação  prospera  e  feliz. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que,  si  eu  al- 
cançar demonsti-ar  á  commissão  que  em  um 
período  de  quasi  cem  annos  as  industrias 
orazileiras  nunca  foram  esquecidas  pelo  Es- 
tado, até  com  preijuizo  do  povo  e,  ainda  mais, 
da  lavoura,  terei  conseguido  provar  que, 
historicamente,  o  illustrado  autor  do  pro- 
jectj  não  tem  razão  de  pedir  o  que  já  se  tem 
dado  aos  centenares  e  milhares  de  vezes. 

A  seffunda  parte  do  meu  estudo  é  a  ana- 
lyse  minuciosa  do  projecto,  tanto  quanto  eu 
possa  fazel-a,  levando  em  consideração  os 
substitutivos  a  elle  apresentados,  principal- 
mente, antecipo-me  em  dizel-o,  o  do  dis- 
tincto  representante  de  Pernambuco,  Sr.  Me- 
deiros e  Albuquerque.  £  saliento  este  substi- 
tutivo como  uma  novidade  económica,  uma 
cousa  sui  generis  em  politica  de  tarifas  adua- 
neiras ;  quando  digo  sui  generis,  não  é  por- 
que esteja  no  meu  espirito  o  desejo  de  hosti- 
lizar o  substitutivo  :  applaudo  o  seu  autor, 
que  abriu  na  legislação  económica  do  Bra- 
zil  uma  novidade  igual  á  que  a  AUemanha 
abriu  na  sua  ieffislação  económica  em  rela- 
ção á  estabilidaae  da  tarifa  ;  S.  £x.  estabe- 
lece um  processo  especial  e  novo  de  protec- 
ção inJustrial.  Eis  porque  saliento  desde  já 
este  substitutivo,  que  será  assumpto  de  es- 
tudo demorado,  quando  eu  tiver  de  analysar 
o  projecto  de  meu  honrado  amigo.  Deputado 
por  Minas  Geraes. 

Na  terceira  parte  do  meu  estudo,  Sr.Pre- 
sidentc,  procurarei  mostrar  aquillo  que 
penso  dever  ser  reformado  na  tarifii  actual. 
Eis  o  prospecto,  o  programma  do  que  vou 
dizer,  e  íkço  um  appello  á  superioridade  de 
espirito  áo  digno  Deputado  por  Minas  Oe- 
raee,  aflmée  que  S.  Ex.,  nas  rainhas  li- 


geiras considerações,  nada  veja  que  possa 
alterar  o  juizo  que  tenho  do  valor  de  sua 
cultura,  nem  tão  pouco  da  sinceridade  de 
suas  convicções  e  de  seu  patriotismo.  (Muito 
bem,) 

Sr,  Presidente,  do  advento  da  Republica 
para  cá,  os  insistentes  pedidos  das  indus- 
trias dirigidos  aos  poderes  públicos,  a  suc- 
cessão  de  tarifSsts  e  reformas  que  se  teem 
feito,  parecem  indicar  que  a  industria  bra- 
zileira  viveu  sempre  em  um  regimen  de 
ostracismo  e  de  guerra  tributaria. 

São  incon tentáveis,  Sr.  Presidente. 

Quando  eu  mostrar  aos  honrados  coUegas 
a  aggravação  das  taxas  dos  pi*oductoe  ma- 
nufacturados c  a  reducção  das  taxas  da  ma- 
téria prima  das  industrias  nacionaes,  a  Ca- 
mará admirará  como  tem  sido  excessiva 
essa  protec^. 

Mas  si  as  industrias  pedem  hoje  protec- 
ção, pardce  que  nunca  tiveram,  e,  entre- 
tanto, o  decreto  de  2S  de  abril  de  1809,  pro- 
mulgado poucos  mezes  depois  do  Governo 
abrir  os  portos  do  Brazil  ao  oommerdo 
internacional,  estatuiu  isenção  absoluta 
de  impostos  sobre  toda  a  matéria  prioift 
importada  para  as  industrias  brazileiras  e 
sobre  todos  os  machinismos. 

Esse  decret  i  figura  na  legislação  e  dispen- 
80-me,  portanto,  de  lel-o. 

Tal  decreto,  Sr.  Presidente,  esteve  em 
vigor  de  1809  ató  1860,  qua>i  meio  século, 
e  quandj  o  notável  Governo  da  Regência, 
empenhado  na  tremenda  lucta  politica  pro- 
movida pelo  talento  e  valor  de  José  Bomík- 
cto,  quiz  aplainar  as  difflouldades  com  a 
reforma  financeira  e  das  tarifas,  a  conse- 
quência foi  que  a  dita  reforma  só  preiJudicou 
a  lavoura.  As  industrias  ficaram  immuoes 
do  programma  financeiro  de  Calmon,  Mi- 
nistro da  Fazenda  de  então,  e,  ainda  mais, 
Sr.  Presidente,  por  isso  mesmo  que  a  lavoura 
ficou  aggravada,  de  1836  para  cá,  em  8  V« 
sobre  os  impostos,  nos  productos  de  exporta- 
ção, a  industria  continuou  no  regimen  d4 
isenção  absoluta  de  direitos,  decretada 
desde  1809. 

E*  interessante  acompanhar  a  génesis,  a 
evolução  industrial  que  se  fez  debaixo  desta 
protecção  decretada  pelo  Governo. 

Sr.  Presidente,  esta  aqui,  no  relatório  do 
Ministério  da  Fazenda,  ae  18^,  um  mappa 
do  maior  valor,  pára  illustrar  a  vossa 
opinião.  Esse  mtippa  traz  o  numero  de  fa- 
bricas existentes  até  então  e  traz,  ainda 
mais,  a  quantidade  de  matéria  prima  que 
era  importada  annualmente  com  a  djBclara- 
ção  da  taxa  que  devia  pagai*  e  com  a  decla- 
ração de  que  essa  taxa  não  foi  pa^a. 

Eu  lamento,  Sr.  Presidente,  que  os  tra- 
balhos estatísticos  feitos  desde  1890  até  1860, 
onde  vêem  todos  esse^  mappas,  não  sei  por 
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que  motivo— deixassem  de  ser  publicados  de 
1860  para  cá.  Por  conseguinte,  oraeue.4udo, 
ne^  ponto  de  vista  da  isenção,  só  chega  até 
1860;enem  poderia  ir  alétn,por  isso  mesmo  que 
em  1860  se  aboliu  o  regimen  de  isenção  tri- 
butaria das  industrias,  sob  a  orientação  do 
notável  polemista,  do  Ministro  da  Fazenda 
de  então,  Sr.  Ferraz. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  até  1855  o  Bmzil 
contava,  só  na  Corte  e  no  Rio  de  Janeiro, 
quarenta  e  cinco  fabricas,  nu  melhor  estado 
de  prosperidade.  Posso  afiançar  isso  á  Ga- 
mara, deixando  de  ler  os  seus  relatórios, 
para  não  abusar  da  benevolência  dos  meus 
coUegas. 


Estas  fobrioas  exploravam  os  seguintes 
poroductos  :  chapéos,  cerveja,  cordoaria, 
couros,  oleados,  sapatos,  sabão,  ferro,  papel, 
vidro,productoschimicos  e  tecidos  dealgodão. 

Podemos  dizer,  Sr.  Presidente,  que  de 
1855  até  hoje  ha  maior  numero  de  febricas, 
mas  não  ha  maior  numero  de  productos  ma- 
nufacturados por  ellas. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  no  mesmo  anno  de 
1855,  existiam  12  fabricas  que  exploravam 
chapéos,  hydrogeneo  o  sabão. 

Eiu  S.  Paulo  existiam  cinco,  em  Minas 
Geraes  uma,  na  Bahia  dez,  em  Pernambuco 
quatro,  no  Maranhão  duas,  etc.  Deixo  de  lêr 
porque  aqui  publico  o  mappa  : 


Numero  de  ftkbricas 


Corte  e  Rio  de  Ja- 
neiro  


S.  Pedro  do  Sul... 


S.  Paulo*. 


Minas. 
Bahia. 


Pernambuco. 


Maranhão. 


Pará 

Oeacá 

Santa  Cathariná. 


1855 

45  —  Sendo  14  de  cha- 
péos; 1  de  cerveja;  1 
de  cordoaria  ;  2  de 
couros  envernizados, 
tapetes  e  oleados ;  1 
de  galões,  etc;  1  de 
metallurgia;  5  de  ra- 
pé; 15  de  sabão;  2  de 
ÍUndição;  1  de  papel; 
l  de  productos  chi- 
micos  e  1  de  tecidos 
de  algodão. 


1856 

52  —  Sendo  16  de  char 
çéos;  2  de  cerveja;  1 
oe  cordoaria  ;  1  de 
couros  envernizados, 
tapetes  e  ohados;  1 
de  couros  de  marro- 
quim; 2  de  ftindição; 
1  de  estaleiro  de  con- 
strucção  naval  e  fun- 
dição; 1  de  galões;  1 
de  metallurgia:  1  de 
papel;  1  de  productos 
ckimicos;  6  de  rapé; 
14  de  sabão;  1  de  te- 
cidos de  algodão;  1 
de  vinagre  e  2  de  vi- 
dros. 


12  —  Sendo  8  de  cbar  12  -~  Sendo  8  de  cha 
péos ;  1  de  gaz  hydro-     péos;  1  de  gaz  e  3  de 
génio  e  3  de  sabão.         sabão. 


5  —  Sendo  4  do  cha- 
péos e  1  de  gaz. 

1  —  De  chapôos. 

10  —  Sendo  1  de  cha- 
péos; 3  de  fundição; 
4  de  rapé  e  2  de  sa- 
bão. 

4  —  Sendo  3  de  fhndi 
ção  e  1  de  sabão  e 
velas. 

2  -^  Sendo  1  de  gaz  e 
1  de  sabão  e  velas. 

1  —  De  sabão. 


7  —  Sendo  6  de  cha- 
péos e  1  de  gaz. 

1  —  De  chapéos. 

10  —  Sendo  1  de  cha- 
péos; 3  de  fundição; 
4  de  rapé  e  2  de  sa- 
bão. 

4  —  Sondo  3  de  ÍUndi- 
ção e  1  de  sabão. 

2  —  Sendo  1  de  gaz  e 
1  de  sabão. 


1857 

63  — •  Sendo  16  de  cha- 
péos; 3  de  cerveja;  2 
de  cordoaria ;  2  de 
couros  envernizados; 
etc.  ;  4  do  fundição, 
1  de  gaz  ;  1  de  me- 
taes;  l  de  papel;  I  de 
productos  chimicos; 
6  de  rapé;  20  de  sa- 
bão e  velas :  1  de  ta- 
petes, oleados,  etc; 
1  de  tecidos  de  seda, 
galões,  etc.;l  de  teci- 
dos de  algodão;  2  de 
vidiH)s  e  1  de  vina- 
gre. 


15  —  Sendo  10  de  cha- 
péos; 1  de  gaz  e  4  de 
eabãoe  velas. 

7  —  Sendo  6  de  cha- 
péos el  de  gaz. 

1  —  Die  chapéos. 

10  —  Sendo  1  de  cha- 
péos; 3  de  ftmdição; 
4  de  rapé  e  2  de  sa- 
bão e  velas. 

4  —  Sendo  3  de  fundi- 
ção e  1  de  sabão  e 
velas. 

2  —  Sendo  l  de  gaze 
1  «de  sabão  e  velas. 


2  —  De  salÃo  e  velas. 
1  —  De  sabão  e  velas. 
1  —  De  chapéos. 


352 


ANNAB8  DA  GAMARA 


Km  185G,  um  amio  depois,  o  numero  de  fa- 
bricas subiu  a  52,sô  no  Rio  de  Janeiro, haven- 
do uma  dilTcrença  para  mais  de  7;  houve 
também  um  accrescirao  no  Rio  Orande,em  S. 
Paulo  c  na  Bahia,  permaneoendo  estacioná- 
rio o  numeiH)  em  Pernambuco. 

Em  1857,  o  numero  de  fabricas  na  Corte 
subiu  a  63,  etc... 

A  matéria  prima,  Sr.  Presidente,  impor- 
tada para  essas  imbricas— fallo  com  um  do- 
cumento offlciai :  o  relatório  do  Ministro  da 
Fazenda  de  53— «ra  :  cevada,  lúpulo,  cou- 
ros, etc;  deixo  de  lêr  porque  a  relação  é 
grande  e  está  publisada  no  relatório* 

Agora,  Sr.  Presidente,  vejamos— e  este  é 
o  ponto  capital— quanto  devia  pagar  essa 
matéria  pnma  importada,  quanto  perdeu  o 


Thezouro  annualmente  em  i  beneficio  das  fa- 
bricas ? 

A  cevada,  Sr.  Presidente,  pela  tarifii  de 
1853,  pagava  39  réis  sobre  o  kiiogramma.  E 
quanto  devia  pagar  pela  reforma  aduaneii*a 
de  1860,  que  é  a  primeira  reforma  que  se 
deu  com  uma  certa  orientação,  com  um 
certo  cuidado,  feita  pelo  Pai*lamento,  sendo 
elaborada  pelo  Sr.  Ferraz  ?  Por  essa  refor- 
ma a  taxa  de  39  réis  foi  substituída  pela  de 
13  réis,  havendo  i-educçâo  a  íiaivor  da  maté- 
ria prima. 

Quero  accentuar  á  Gamara  que  o  regimen 
aduaneiro  de  1853  foi  modificado,  para  me- 
nos,na  tarifò.  de  1860.  Não  pense  V.  Ex.  que  a 
reducção  foi  pequena.  Basta  ler  e  comparar 
algumas  cifíras  para  que  a  Gamara  fique 
convencida  de  qne  a  reducção  foi  enorme. 


Eis  o  quadro 


TARIFA 


(levada 

Lúpulo 

Bezerro  (couro) 

Garneira 

Gordovão 

Gouros  de  vacca.. 

Óleo  de  linhaça 

Pello  de  coelho 

Breu 

Fumo  de  qualquer  qualidade. . 

Ocro 

Pós  de  sai>atos 

Flor  de  aniz. 

Liiío  florentino 

Papoula  rubra 

Sombra  de  Golonia 

Gobalto....: 

Acido  sulfúrico  ou  oleovitriado 

Boimx  ou  trincai 

Ghloreto  de  calcium 

Peróxido  de  manga  nez 

Gremor  de  tártaro 

Iodo 

Mercúrio  ou  azougue • 

Salitre 

Sti-onciana 

Sulfureto  de  antimonio 

Fio  de  algodão 

Sal  do  tártaro 

Soda 


Kilog. 


De  1853 


$39  8/15 
1140 


$400 


$120 

$240 

4$800 

$720 

$76  10/15 

$38 

$120 

$27  78/150 

$240 

$17  1/3 


De  1860 


$13  1/3 
$100 


$10 
$240 

$16 
$33  1/3 
$120 
$100 
$200 
$160 
^400 

$30 


$600 
^00 

$20 

$600 

$40 

$64 


De  1905 
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O  mappa  é  grande  e  instruotivo... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  do  valor. 

O  Sr.  FelisbelIíO  Freire  —  . .  .e  por  isso 
mesmo  será  publicado  no  meu  pequeno 
discurso. 

Vô-^,  por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  que 
o  regimen  aduaneiro  existente  atô  1853,  era 
virtude  do  qual  se  cobraram  estas  taxas, 
não  se  cobrava  em  relação  á  matéria  prima 
para  as  industrias  —  primeira  conclusão; 
segunda  conclusão:  6  que  o  projecto  que 
alterou  as  taxas  em  1860  reduzia  a  mais  de 
cincoenta  por  cento  as  taxas  aduaneiras  que 
se  pagavam  até  1860. 

Logo,  a  industria  brazileira  teve  uma 
dupla  reducção  debaixo  do  seguinte  ponto 
de  vista  :  l*",  a  tarifa  existente,  cobrada  nas 
nossas  alfandegas,  nao  se  appiicava  aos  pro- 
ductos  destinados  á  industria,  á  matéria 
prima  :  2»,  é  que,  quando  o  Pai'laraento  bra- 
zileiro  elaborou  e  promulgou  a  tarifa  de 
1860,  reduziu  profundamente  as  taxiws  que 
recaliiam  sobre  a  matéria  prima  e  aggi'avou 
as  taxas  que  i*ecahiam  sobre  os  productos 
manufacturados.  Logo,  a  evolução  eco- 
nomico-industrial  de  1809  a  1860  foi  do  mais 
amplo,  do  mais  puro  proteccionismo  ás  in- 
dustrias brazileiras;  ao  passo  que  a  la- 
voura nacional,  na  crise  politica  de  1836. 
para  acalmar  as  diíilculdades  politicas  do 
momento,  teve  que  supportar  o  gravame  de 
8Vo«  ao  passo  que  a  industria  continuou  a 
gosar  da  mais  absoluta  e  completa  isenção 
de  impostos. 

Agora,  Sr.  Pi-esidoute,  chegamos  a  1860. 

De  1860  para  cá  que  se  tem  dado  ? 

Mas,  antes  de  resxK)nder  a  esta  pergunta, 
devo  pedir  licença  aos  meus  collegas  para 
completar  o  que  dizia  em  relação  ao  nu- 
mero das  industrias  que  se  iam  formando 
desde  1853. 

Km  1860  vimos  que  o  numero  das  indus- 
trias, só  na  Corte,  era  de  63 ;  em  1888, 
esso  numero  clevou-se  a  100,  só  no  Rio  de 
Janeiro. 

De  13  de  maio,  data  da  transformação  do 
trabalho,  até  a  revolução  de  15  de  novem- 
bro, organizaram-se  no  Rio  de  Janeiro  2C 
companhias,  e  dahi  até  o  ílm  de  1890  orga- 
nizaram-se  174.  £m  janeiro  de  1890  exis- 
tiam registradas  na  Junta  Gommercial  80e 
companhias  c  sociedades  anonymas,  tendo-se 
elevado  o  numern  a  2.101  até  4  de  março 
de  1904. 

O  capital  representado  por   estas    com- 
panhias e   sociedades  anonymas,  Sr.  Presi- 
dente, até  13   de  maio,   era  de  410  mi]  e 
tantos  contos;  nos  luezc!;  decorridos   de  13 
Vol.  u 


de  maio  a  novembro  foi  a  uaoitaJ  d® 
401.000:000$,  só  neste  pociucuo  iiitervalP 
de  tempo. 

aqui    um   capital  de  quasi 


Logo,    temos 
900  mil  contos. 

E,  de  15  de  novembro  até  o  tlm  do  anno 
de  1900,  o  capital  subiu  a  um  milhão  e 
169.000  contos. 

Ora,  em  face  desta  cifra,  com  que  direito 
Tioderemos  dizer  que  as  industrias  precizam 
de  protecção  com  aggravação  da  situação 
los  consumidores  e  da  lavoura? 

Não  posso  ter  prova  mais  positiva  da 
prosperidade  industrial  do  que  aquella  que 
acabo  de  ter;  são  dados  fornecidos  pela  es- 
tatística e  pelos  documentos  offlciaes. 

Perguntei,  Sr.  Pi-esidente  ;  a  situação 
das  tarifas  aduaneiras  de  1860  até  1905 
que  modificações  soffi^eu  í 

Até  1860  vimos  que  foi  o  regimen  absoluto 
da  isenção;  de  1860  x^ara  cd,  que  modifi- 
cações houve  ? 

Analyzo  primeiro  a  matéria  prima. 

De  1860  a  1905,  talvez  meio  século,  a  ag- 
«rravaçãoda  taxa  das  matérias  é  a  que 
dgura  no  quadro  já  publicado. 

Lendo-se  o  mappa,  vê-se  que  houve  a  ag- 
gravação da  taxa  de  1860,  mas  aggravação 
muito  pequena. 

O  Sr.  Paula  Ramos.— Sim  ;  em  muitas  é 
tírotecção  á  industria  ;  como  a  de  couros, 
por  exemplo,  que  passou  de  ser  matéria 
prima  a  ser  producto  nacional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Encaro  agora 
a   questão    sob  o   outro  ponto  de  visUi. 

Até  aqui  tenho  estudado  as  taxas  da  ma- 
téria prima  o  posso  agora  a  fazei-o  do  pro- 
ducto manur^cturado.  Construiu  o  segumto 
schema,  isto  é,  o  quadro  demonstrativo 
de  todos  os  productos  importados,  quer  ma« 
teria  prima  quer  producto  manufacturado, 
de  todas  as  tarifas  brazileiras  de  60  até 
hoje,  porque  antes  de  60  o  Brazil  não  teve 
tarifas  regulares.  O  mais  foram  modifi- 
jações  pequenas  feitas  em  um  outro  anno, 
que  não  podem  servir  de  ponto  de  partida 
de  conclusões. 

Peço  licença  para  dizer  que  os  mestres 
ensinam  o  que  se  deve  chamar  em  tarifa 
taxa  fiscal. 

A  taxa  fiscal  é  a  taxa  quo  recahe  sobre 
o  maior  numero  de  productos  importados^ 
é  a  taxa  que  ao  Estado  dá  maior  arrecada- 
ção das  rendas. 

Toda  taxa  que  estiver  acima  da  fiscal, 
si  se  tratar  de  producto  manufacturado,  é 
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proteccionista;  e,  si  estiver  abaixo  da  fiscal 
e  si  se  tratar  de  matéria  prima,  é  também 
proteccionista. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alvrs—A  proposirâo  é 
muito  absoluta. 

O  Sr.  Felisbello  FREiRE—Mas  é  verda- 
deira em  absoluto. 

Sr.  Presidente,  ou  tenho  o  prazer  de 
responder  ao  aparte  do  meu  iUustre  col- 
lega  Deputado  por  Minas. 

Qual  foi  a  taxa  fiscal  que  o  regimen  tri- 
butário aduaneiro  firmou  na  nossa  historia 
financeira? 

Foi  a  de  30  Vo.  taxa  da  tarifa  do  Mi- 
nistro Sr.  Ferraz  em  1860. 

Isto  quer  dizer  que  em  uma  tarifa  que 
elevava  para  importação  4.260  productos,  a 
taxa  de  30  "/o  recahiu  sobre  3.225—;  é  a 
laxa  fiscal  da  tariíh  do  Sr.  Ferraz. 

Toda  taxa  acima  de  30  Vo.  como  de  40  %• 
50  <>/o.  60  "/o,  e  si  recahir  em  producto  ma- 
nufacturado,é  proteccionista,  e  em  matena 
prima  também  o  será^  porque  vem  servir 
do  protecção  ás  industrias. 


Esta  é  a  proposição  que  eu  acabei  de 
enunciar  e  que  ô  em  absoluto   verdadeira. 

Não  sou  cu  quem  o  diz. . . 

OSr.  JoÀoLuiz  Alves— E  V.  Ex.  pódc 
dizel-o,  que  tem  toda  a  competência. 

OSr.  Felisbello  Freire— ...sao  os  es- 
criptores  e  mestres  que  tenho  lido. 

Ei3  porque  quiz  acompanhar  a  evolução 
da  nossa  tarifa,  e  parece-me  que  é  este 
um  processo  watico  oem  entendido  e  muito 
mais  entendido  do  que  entrarmos  em  de- 
talhes de  estudo  da  taxa  do  lúpulo,  couro, 
etc. 

F  um  íjchema,  é  um  râappa  que  demons- 
tra aquillo  que  ou  quero  demonstrar  ou  o 
que  o  meu  honrado  coUegã  pretende  de- 
monstrar. 

Sr.  Presidente,  tivemos  a  tarifa  de  60. 
depois  a  de  1869  do  Sr.  Itaborahy,  de  74  do 
do  Sr.  Rio  Branco,  de  79  do  Sr.  AÍTonso 
Celso  e  tivemos  maia  a  dos  Srs.  Saraiva,  Be- 
lisaiio,  Ruy  Barbosa,  Bernardino  de  Campos, 
a  actual  e  o  projecto  Luiz  Alves. 
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Eis  o  scliema  por  mim  organizado: 
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De  1860  a  1884,  24  ânuos  de  evolução  eco- 
nómica, a  taxa  fiscal  se  manteve  em  30  V«>- 
O  que  bouve  foi  diminuição  do  numero  de 
productos  sobre  os  qiiaes  ella  recabia.  Assim 
é  que  de  3.225  da  tarifa  Ferraz  a  taxa  na 
tarifa  Itaboraby  recahiu  sobre  2.356.  Re- 
gimen proteccionista  das  industrias. 

Em  1874  ella  diminuiu  a  2.000;  na  tarifa 
Affonso  Celso  manteve-so  em  2.002  e  na  do 
Sr.  Saraiva  cm  2.055. 

Mas,  de  1884  para  cá,  gue  orientação  se- 
guiu o  Estado  em  relação  ás  tarifas  ?  Elle 
deslocou  a  taxa  fiscal  para  cima  ou  para 


baixo?  Deslocou  para  cima,  elevou  a  taxa 
fiscal  de  30  a  48  «/o,  havendo  dilTerença  de 

ISO/o. 

Aggravou-so  o  imposto  do  importação  de 
18  y©  em  beneficio  de  quem  ?  Do  povo,  não ; 
da  lavoura,  não.  L^m  beneficio  dos  produ-* 
ctores  industriaes. 

Devo  dizer  ao  meu  distincto  amigo  Depu- 
tado de  Minas  que  pódc  fazer-me  as  ob^r- 
vações  que  entender  porque  posso  estar  em 
erro. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  discussão  as- 
sim fica  melhor  do  que  interrompida  por 
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O  Sr.  Felisbello  Freire— Foi,  portanto, 
deslocada  a  taxa  fiscal  do  30  para  48  "/o  na 
tarifa  Belizario,  um  dos  brazileiros  mais 
notáveis  que  teom  prcsíidido  a  administra- 
ção dos  negócios  das  finau(;as.  (Apoiados  ge- 
raes.) 

T  »nho  lido  e  relido  es  seus  relatórios  o  pa- 
recei^es  e  nào  posso  deixar  de  externai*  a  mi 
nha  sincera  admiração  por  tão  illustre  pa- 
triota, o,  si  o  illustrado  autor  do  projecto 
quizesse  voltar  á  tarifa  Belizario  com  as 
modificações  que  a  experiência  impõe,  eu, 
não  obstante  a  aggravação  da  taxa  de  30 
para  48  Vo»  daria  meu  voto  á  mesma  ta- 
rifa. 

O  projecto  do  nobre  Deputado  não  é  pro- 
teccionista ;  o  projecto  de  S.  Kx.  anarchiza 
a  evolução  económica  do  Brazil,  como  es- 
pero demonstrar. 

Os  financeiros  da  Republica  não  tiveram  a 
principio  a  coragem  de  alterar  a  taxa,  que 
ye  deslocou  mais  tarde  na  -tarifa  Bernardino 
de  Campos  com  2  V"  de  aggi-avaçào,  isto  é, 
a  taxa  fiscal  de  30  *»/„  que  vigorava  desde 
1860,  aggravada  pelo  .Sr.  Belizario  para  48 
foi  pelo  Sr,  Bcruadino  de  Campos  el  nada 
para  50. 

Podemos  dizer  que  a  Republica  protegeu 
as  industrias  com  *Z  ^/o  o  mais  alguma  cousa, 
como  demonstraremos. 

Mas,  houve  outra  protecção  da  Republica 
que  nSo  ô  da  tarifa  feita  em  1893  o  a  qual 
felizmente,  para  deixar  campo  á  discussão, 
o  meu  honrado  amigo  e  illustrado  Deputado 
por  Santa  Catharina,  não  se  referiu  era  seu 
oeilo  discurso.  Reflro-me  á.  emissfto  de 
bouns . 

£*  interessante  a  historia  da  emissão  de 
bofius  em  relação  ás  industrias. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—.  . .  e  eu  posso 
fallar  com  conhecimento  de  causa,  porque 
tive  a  honra  de  dirigir  os  destinos  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  quando  esse  decreto 
entrou  era  execução. 

Conheço  XK)rtanto  a  historia  da  verdade 
verdadeira. 

A  tarifa  Ruy  Barbosa,  a  tarifa  Bernardino 
de  Campos,  a  tarifa  actual  e  o  projecto  de 
tariik  do  meu  honrado  coUega  não  sahiram 
da  taxa  fiscal  do  50  **/«;  mas  o  illustrado 
Deputado  por  Minas,  que  deu  o  cunho  de  pro- 
teccionismo ao  seu  projecto,  fez  a  seguinte 
modificação:  O  numero  dos  productos  im- 
portados, sobro  o  qual  recahira  a  taxa  de 
50  era  (Icmío)  de  cl. 800  e  tantos. . .  (eu  deixo 
de  dizer  o  nome  dos  autores  de  tariíhs, 
porque  o  mappa  será  publicado)...  1.700, 
1.400,  1.412,  1.482.» 

A  tarifa  actual  que  nós  estamos  querendo 
reformar,  segundo  a  orientação  do  pobre 


Deputado  por  Minas,  mantém  a  taxa  de 
50  em  1842.  O  projecto  reduziu  o  numero 
a  1 .275,  deslocando  200  ]^ara  outras  taxas. 
Isto  quer  dizer:  ella  nao  se  pode  chamar 
mais  proteccionista;  é  ultra-proteccionista. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Então  a  ag- 
gravação da  taxa  fiscal  quer  dizer  protecção  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Eu  não  disse 
isto,  meu  collega.  Eu  estava  demonstrando 
que  o  projecto  Luiz  Alves  não  deslocou, 
manteve  os  50  ®/o;  o  que  fòz  foi  diminuir  o 
numero  de  productos.  Diminuiu  enumero 
de  productos  da  taxa  de  50  para  receber  a 
taxa  de  60,  70  e  80. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Receber  a 
protecção  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Sim,  senhor. 
Está  aqui.  (Mostrando,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— V.  Ex.  é  muito 
competente.  £u  não  posso  apartear. 

O  Sr.Felisbello  Freire— o  que  digo  é  que 
quando  V.  Ex.  hom*ou  a  funcção  do  seu 
mandato  e  a  Camará  dos  Deputados  cha- 
mando a  attenção  delia. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—...  para  a 
mais  notável  das  discussões  que  se  teem  tra- 
vado nesta  Casa,  eu,  não  cortante,  doente 
desde  o  anno  passado,  fui  í^zer  um  estudo 
minucioso  da  tarifa  de  V.  Ex.  o  posso  hoje 
trazer  aqui  (mostrando)  as  notas  de  numero 
de  todos  os  productos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Tenho  certeza  de 
que  o  estudo  de  V.  Ex.  foi  consciencioso 
e  competentemente  feito. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Limito-mo  a 
esse  estudo  em  synthesc  para  me  fazer  com- 
prehonder  pelos  meus  illusti*es  coUegas  e 
por  isto  tive  o  trabalho  de  fazer  este  mappa 
ou  este  schema. 

Mas,  si  descer  a  uma  analysc  minunciosa 
do  projecto  de  V.  Ex. . . 

O  Sr.  Paulla  Ramos  —Eflecti vãmente  6 
um  estudo  inteiramente  novo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—.  .  .vou  mostrar 
que  esses  productos  em  numero  del.40Q 
que  V.  Ex.  reduziu  a  1.200,  os  200  restan- 
tes V.  Ex.  aggravou  com  75  e  80  •/••  Tere- 
mos tempo  de  ver  isto. 

Ora,  Sr.  Presidente,  em  face  deste  qua- 
dro, cuja  confecção  nào  é  trabalho  de  um 
nem  de  dous  mezes,  pois  tive  de  tomar  os 
productos  de  todas  as  tarifas  do  Brazil, 
classe  por  classe,  taxa  por  taxa,  em  fòoe 
deste  quadro,  appello  para  o  patriotismo  do 
honrado  Deputaao  por  Minas  Geraes  e  per- 
gunto :  as  industrias  pretísam  de  protecção  i 
Não;  foi  o  que  disse, , , 
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o  Sr.  João  Luiz  Alves  —  ResponJoi'ei  a 
V.  Ex.,  e  espero  poder  responder  com  a  sua 
própria  opinião. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—... o  illustTO 
Deputado  por  Santa  Catharina,  em  seu  notá- 
vel discurso  de  hontem,  S.  Kx.  lastimou 
então  não  ter  encontrado  os  relatórios  das 
industrias  t  das  :  eu  pude  obtel-os  o  elles 
estão  ás  ordens  do  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Paula  Ramos  —Muito  agradecido : 
hei  de  me  utilizar  delles. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Quando  esses 
relatórios  forem  lidos  na  Gamara,  havemos 
de  reconhecer  que  uma  industria,  como  a  de 
tecidjs  aqui  no  Rio  de  Janeiro,  poude  dupli 
car  seu  capital  em  um  anno,  passando  de  três 
para  seis  mil  contos,  e  dar  um  dividendo  de 
15  Vof  que  direito  p^^derá  ter  á  pr^^tecção? 

Então,  a  lavoura,  cuja  renda  é  que  mantém 
nossos  trlbunaes,  nosso  exercito,  nosso  pro- 
fessorado, nosso  parlament  i,  nosso  funccio- 
nalismo  publico,  não  tem  protecção,  porque 
aqui  se  discutiu  o  pro.,ecto  de  credito  hypo- 
thecario  e  este  se  aclia  dabaixo  de  pedra  no 
Senado ;  então,  não  temos  feito  cousa  alguma 
pela  lavoura  e  o  commercioda  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  que  não  desconta  uma  lettra,  e 
temos  o  direito  de  ir  proteger  mais  a  indus- 
tria nacional,  quando  acabo  de  mostrar  que 
houve  cincoenta  annos  de  regimen  de  pro- 
tecção absoluta  e  acabo  de  provar  que  de 
1860  para  cá  ainda  houve  protecção  extra- 
ordinária por  parte  dos  poderes  públicos  ? ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  está  de- 
monstrando e  desenvolvendo  briiiiantonicnte 
theses  qm  eu  sustentei. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Muito  agrade- 
cido. 

Sr.  PreMdento,  os  mappas,  os  quadros,  os 
text  »s  dos  relatórios,  tudo  demonstra  que 
as  industrias  brazlleiras  teem  sido  extraoi^ 
dinaria mente  protegidas. 

O  Estado  nada  lucrou  ainda  com  essa 
protecção.  O  regimen  aa  isenção  tributaria, 
em  que  viveram  as  industrias,  até  1860, 
custou  ao  Thesjuro,  pelo  que  elle  deixou  de 
receber  de  impostos  sobre  a  matoria  prima 
importada,  o  seguinte  : 

Em    1855 7l4:243í6;OOf) 

Em  1856 386;820í4000 

Em  1857....: 50l:58a$0OO 

O  mappa  (*  longo.  Domonsira  uma  mC»dia 
de  1.000:000$  annuaes  de  1800  até  1860. 

Assim,  durante  este  periodo,  o  Estado 
deixou  de  receber  para  seus  cofras  a  im- 
portância média  do  1.000:000$  por  anno,  que 
reverteu  a  favor  das  industrias  brazileiras. 

E,  quando  o  Sr.  Ferraz,  notável  Ministro 
da  Fazenda  de  1860,  resolveu  levantar,  aqui 


naste  recinto,  a  reforma  do  regimen  tri- 
butário sobre  as  industrias,  acaoando  com 
esse  regimen  de  isenção,  o  seu  braço  direito 
foi  a  bancada  mineira. 

A  Camará  dos  Deputados,  si  ler  as  sessões 
do  tompo,  ha  de  admirar,  na  de  estranhar  a 
grande  pressão  que  o  corpo  industrial  do 
Brazil  queria  exercer  sobre  o  Parlamento. 

Hontem,  quando  orava  com  erudição  o 
honrado  Deputado  por  Santa  Catharina,  re- 
feriu-se  á  pressão  das  industrias  amerijanas 
sobre  o  Senado;  ella,  porém,  não  foi  igual  á 
exercida  aqui,  quando,  em  1860,  o  ministro 
Ferraz  quiz  acabar  com  o  regimen  das  isen- 
ções industriaes;  e,  si  não  fosse  o  seu  más- 
culo talento,  a  sjlidariedade  politica  do  seu 
partido  e  o  grande  Estado  aue  o  illustre 
Deputado  representa  ho„e,  que  aeu  mão  fv,rto 
áquelle  ministro,  porque  naquelle  tempo. 
Minas,  que  nâo  era  industrial,  apoiava  o 
programma  Ferraz,  por  certo  aquelle  pro- 
gramma  succumbiria. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  viu  que  no^ 
Estados  Unidos  a  victoria  foi  do  industria" 
lis  mo. 

O  Sr,  Felisbello  Freire— V.  Ex.  (refe^ 
ritido-se  ao  Sr,  João  Luiz  Alves)  está,  neste 
ponto,  em  contradicção  com  os  seus  ante- 


0  Sr.  .loÃo  Luiz  Alves— Era  preciso  que 
o  povo  não  evoluisse  e  nós  não  evoluíssemos 
com  elle.  Não  estou  era  contradicção.  Com 
o  tempo  mudaram  as  condições. 

O  Sr,  Felisbello  Freire— Está. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—?:',  pelo  monos, 
um  modo  de  ver.  Penso  assim. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sp.  Presidente, 
o  nobre  Deputado  a^i^ravou  o  imposto  sobre 
o  boi  em  50  Vo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvrs— Não  ha  tal.  Está 
na  lei  da  receita. 

O  Sr.  Felisbell)  Freire— Digo-o,  apre- 
ciando o  projecto  na  data  em  que  foi  apresen- 
tado. 

Não  sei  que  razões  influíram  para  a  Ca- 
mará votar,  mas  reflro-me  ao  pedido  de 
V.  Ex.  Quando  eu  escrever  o  periodo  his- 
tórico desse  anno,  só  poderei  dizer  que  esse 
imposto  f  i  pedido  por  V.  Ex. 

Pois  bem,  a  situação  económica  de  Minas 
nâo  teve  nenhuma  alteração.  Quando  a  ban- 
cada mineira,  em  1860,  secundava  os  esfor- 
ços do  Ministro  Ferraz,  a  situação,  a  estru- 
ctura  económica  de  Minas  era  a  mesma  e  a 
situação  financeira  era  outra.  Hoje  ha  maL^ 
desenvolvimento,  porém,  Minas  sempre  pu- 
gnou pv^r  um  facto  económico. 

Minas  é  um  Estado  essencialmente  agrí- 
cola, c  hoje  pastoril  também,  porque  a  sua 
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industria  aurífera  o  estrangeiro  roubou,  e 
já  tive  oceasiao  do  jnostrar  desta  tribuna, 
como  prova  da  ingenuidade  brazileira  e  da 
sua  indifferença  pelos  negócios  do  paiz  que, 
no  tempo  da  colónia,  nós  exportávamos  o 
quinto  e  ficávamos  com  o  ouro  ;  mas  os  pa- 
peis mudarara-se,  e  Minas  consente  que  fi- 
quemos com  o  impsto  era  papel  o  exporta 
o  ouro. 

O  Sr.  Joâo  LtJiz  Alves— Queria  ver  qual 
o  processo  para  se  evitar  isso. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  lístá  respon- 
dido por  um  nosso  distincto  coUega  e  não 
posso  perder  a  opportunidado  do  mostrar  a 
rainha  admiração  pelo  livro  raro  que  es- 
creveu o  Sr.  Calogeras. 

O  livro  de  S.  £x.  sobre  minas  é  uma  nota- 
bilidade. Eu,  que  me  dedico  a  e^sas  pesquizas, 
devo  dizer  que  fiquei  maravilhado  e  que  a 
minha  admiração  por  S.  Kx.,  hoje,  é  sin- 
cera, porque  veiu  trazer  ao  conhecimento 
da  Gamara  cousas  que  no  paiz  talvez  só 
umas  dez  pessoas  conheçam . 

Pois  bem,  o  problema  maior  do  Brazil  e 
que  afl!òctava  a  questão  do  boi,  foi  resolvido 
pelos  coestaduanos  de  V.  Ex.,  sem  sobrecar- 
regar oproducto,  desde  o  século  17°. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  V.  Ex.  me 
pôde  informar  si  depois  da  tariíH  vigente,  o 
preço  da  carne  augmentou  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  V.  Ex.  sabe 
que  a  repercussão  da  lei  no  meio  social  não 
é  de  eífeitos  tão  immediatos  como  um  medi- 
caraentg  no  organismo  do  doente. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves  —  Poisomquanto 
não  houver  um  facto  que  demonstre  que  o 
imposto  determinou  o  auí?mento,  posso  sus- 
tentar que  na  o  augmentou. 

O  Sr.  Paula  Ramos  -— A  differença  da 
taxa  cambial  também  não  molhoi^ou  as  con- 
dições de  vida  no  paiz. 

O  Sr.  João    Luiz   Alves  -—  Porque  ? 

O  Sr.  Paula  Uamos  —  A  restposta  tem 
perfeita  applicação.  Si  a  elevação  do  im- 
posto não  augmentou  o  preço  da  carne  açjui, 
a  elevação  da  taxa  cambiai  não  diminuiu  a 
carestia. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  K'  outra 
questão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sr.  Presi- 
dente, no  fim  do  século  17  o  grande  proble- 
ma do  Brazil  era  a  alimentação  das  popula- 
ções do  sul.  Minas  não  se  dedicava  euião  ã 
industria  pastoril  c  a  legislação  do  tempo 
prohibia  mesmo  a  agricultura  no  seu  ter- 
ritório ;  ella  dedicava-se  exclusivamente  á. 
industria  aurífera. 


Por  conseguinte,  uma  das  cousas  mais 
sérias  era  então  a  resolução  do  problema 
da  alimentação  publica  nas  cidades  do  sul. 

A  industria  pastoril  limitavarse  ao  norte, 
ao  cccidente  da  Bahia,  ao  Piauhv  e  a  um 
pouco  de  Pernambuco  ;  principalmente  ao 
Piauhy. 

De  onde  viria  o  gado  para  alimentar  as 
populações  do  sul  ? 

Eis  o  grande  problema  que  o  nosso  honrado 
collepa,  o  Sr.  Calogeras,  pesquizaodq  nos 
archivos  e  nos  manuscriptos,  se  incumbiu 
de  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara. 

Em  vista  desse  passado,  V.  Ex.,  {rèferin- 
do-se  ao  Sr.  João  Luiz  Alves)  jamais  poderia 
querer  resolver  a  questão  da  alimentação 
publica,  aggravando  de  15  para  30  «/©a  taxa. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  o  ra  jmento 
agora  de  tratarmos  desta  questão,  a  que  fui 
levado  para  attender  á  honra  do  aparte  do 
meu  noore  collega. 

Já  posso,  Sr.  Presidente,  concluir  que  a 
evolução  industrial  do  Brazil  de  18w  até 
hoje  é  a  de  protecção  ás  industrias  em  uma 
phase  absoluta  — a  isenção  de  todo  o  im- 
posto. 

Nunca  a  tiveram  as  lavouras  de  café  e 
a>«sucar. 

E*  fUcto  que  do  tempo  das  invasões  ÍVan- 
cezas  no  Rio  de  Janeiro,  que  custaram  a  sa- 
bida de  uma  fortuna  enorme  desta  popula- 
ção, é  fticto  que  se  tentou  o  regimen  da 
isenção  do  lavrador,  a  isenção  judiciaria,  si 
assim  posso  dizer  :  elles  nao  podiam  ser  pe- 
nhorados ;  mas  a  lavoura  jamais  teve  o  re- 
gimen de  isenção  que  tiveram  as  indus- 
trias. 

Isto  até  1860,  e  dahi  para  cá,  com  a  aggr^ 
vação  dos  productos  mapuí^icturados  é  oom 
a  reducção  das  taxas  sobre  a  matéria  prima. 

A  Republica  veiu  coroar  a  obra  da  pro- 
tecção industriíí,l,  com  a  emissão  dos  hanus. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Câmara  sabem 
que  o  bónus  foi  um  titulo  de  credito  emittído 
somente  para  auxilio  ás  industrias. 

A  quantia  que  se  emittiu  andou  em  mui- 
tos milliares  de  contos,  para  as  industrias. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  intuito  eni 
esse. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas  as  industriai 
vieram  aqui,  allegando  que  estavam  em 
más  condições  e  que,  si  providencias  não 
fossem  também  dadas,  falliriam,  prejudi- 
cando os  bancos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  intuito  era 


O  Sr.  Felisbello  Freire  —  O  intuito  era 
esse,  não  ;  o  intuito  foi  esse. 

Conheço,  por  exemplo,  uma  fabrica  indus- 
trial, no  Rio  de  Janeiro,  que  de  honus,  fez 
um  empréstimo  no  banco  de  dOO  contas. 
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Trfm:o  aqui  os  pelatprios  para  fazer  prp- 
sente  ao  i^eti  amigo. 

O  Sr.  Paula  Ramo»— -Gosto  muito  aesses 
mauaneiaes  de  informações. 

O  Sr.  PBLisBELto  FRBJRB—Por  ccmseguinte 
a  emissão  de  boHus  foi  uma  protecção  f^ita 
exciusivamente  ás  industrias  brazileiras;  a 
lavoura  nâo  lucrou  nada  com  isso.  O  Estado 
perdeu. 

A  Camará  sabç  a  historia  dessa  emis^o 
de  banus  e  por  essa  razão  4ei^o  de  repetir. 
Quem  lucrou  foi  a  industria. 

Q  Sr.  Paula  Ramos— Os  industriaes. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Logo,  Sr.  Pre- 
sidente, a  primeira  parie  do  meu  pequeno 
discurso  está  acabada  i 

A  evolução  economico-ii^dustrial  do  Brazil 
demonstra  que  a  industria  teve  protecção  de 
mais 

Existe,  Sr.  Presidente,  um  ponto  que  tem 
solução  com  este :  a  tentativa  indusãrial  do 
Brazil  está  fóra  da  situação  tecbn^ca  do 
brazileiro.  O  brazileiro  não  é  industrial,  or- 
gablcainenté  fallando. 

Basta  dizer  o  seguinte:  para  o  historiador 
os  factos  firmam,  a  orientação ;  basta  ver 
que  em  um  século  de  vida  commercial  deste 
paijs  apenas  tivemos  dous  talentos  indu»- 
triaes^o  Sr.  Lui^s  Tarquinio,  pa  Bahia,  ^  o 
Sr.  Maua  no  Rio  áe  Janeiro  (Apoiados), 

Não  quero  com  isto,  Sr.  Presidente,  me- 
lindrai^  a  capacidade  dos  industríaes,  mas  é 
um  facto,  e  ainda  posso  adeantar:  o  latino 
não  é  industriai.  Os  grandes  historiadores 
demonst|:*am  constantemente. 

Basta  dizer  que  na  historia  da  Eurona 
isso  se  verifica,  e  agora  mesmo  na  Itália, 
nas  construcções  navaes,  a  sua  parte  te- 
chnica  não  é  feita  pelos  latinos  mas  sim 
X>elos  sax5es. 

O  brazileiro  é  essencialmente  agricultor. 
Tranèformar  iagricultores  em  inoustriaes  ô 
bastante  dilficil  e  será  uma  infelicidajde  nossa 
não  podermos  sev  um  paiz  essencial mclite 
agricolá. 

Esgotada,  Sr.  Presidente,  a  primeira 
IMtrte  do  meu  pequeno  discurso  entrp  na 
segunda,què  é  estudâf  o  projecto  do  honrailõ 
Deputado  por  ^finas. 

Sr.  Picsidente,  por  mais  que  eu  estuílasse 
com  interesse  o  projecto  de  meu  illustre 
collega,  não  pude  atinar,  deve  confessar 
eom  toda  a  sinceridade,  cofn  o  critério  quo 
seguiu  S.  Ex.  para  confeccionar  o  seu  pro- 
jecto porque,  que  o  projecto  é  ultra-protec- 
cionista,  não  lia  duvida  ;  mas  eu  deparo  no 
projecto  com  uma  agçrpvaçào  de  taxas  e 
reducçoes  de  taxas  ^p)  cousas  que  tepip  re- 


lação directa  0  li]^edlata  iimas  com  outras.ltarlíU  do  projecte  dg  nobrp  Dépu^do, 


Por  conseguinte,  eu,  quando  estudei  o  pro- 
jecto do  mèu  honrado  collega,  quíz  ver  o 
critério  debaixo  do  qual  elle  elaborou  o  seu 
trabalho,  e  não  pude  atinar. 

Assim  é  que  vou  mostrar  á  Camará 
pontradicções  palpáveis  do  prmeeto. 

O  meu  collega,  por  exemplo,  agfirava  a 
taxa  do  azeit|Q  de  caroço  de  algodão,  de 
palma  ou  de  coco  de  200  para  300  réis,  e 
reduz  a  taxa  de  outros  oleòs  de  500  para 
Soo  réis. 

Não  sei  porque  S.  Ex.  quiz  proteger  uma 
categoria  de  óleos  e  quiz  collocar  em  situa- 
ção desvantajosa  outra. 

Não  sei  porque  a  razão  de  proteger  num 
paso,  e  dar  guerra  noutro. 

P  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Darei  a  razão; 
pão  posso  fazel-o  em  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  PREmE— Perfeitamente ; 
e  é  por  isso  que  comecei  dizendo  cop  sinc^ 
ridade  qiie  não  podia  atinar  com  o  critério 
l^baixo  do  aual  Y.  Ex.  elaborou  o  i^ojecto; 
sto  quer  aizer— estou  convencido  aue  foi 
Rebaixo  de  um  critério  serio,  meditaaoí  mas 
que  me  corre  a  obrigação  de  externar  a 
minha  ignorância  sobre  o  ai^umpto. 

.  O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  apoiado. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Por  exemplo, 
Olèo  de  linhaça;  S.  Ex.  reduz  de  600  réis 
para  doo. 

Porque  foi  que  só  alterou  o  óleo  de  al- 
l^odão,  de  palma  e  de  coco,  e  reduziu  os 
outros  ? 

Nao  posso  comprehender  ;  ou  si  é  pro- 
teccionista industrial  em  tudo,  ou  si  á  eccle- 
tico. 

Na  questão  de  madeiras,  Sr.  Pi«sidente, 
parece-me  que  a  contradicção  é  mais  notá- 
vel, e,  entretanto,  trata-«e  aqui  de  uma  cousa 
muito  importante. 

A  Gamara  conhece  a  riqueza  enorme  de 
alguns  Estados  em  madeiras  de  lei ;  basta 
dizer  que  a  bacia  do  Jequitinhonha  só  por 
fi  é  uma  admiração  para  todo  o  mundo,  não 
faltando  em  Santa  Catharina. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Os  americanos  disse- 
ram que  8ó  o  vallo  do  Tubarão  dava  para 
|>agar  a  nosíía  divida  externa. 

O  Sr.  Fe|.isbelo  Freire— Bem;  o  meu  col- 
lega Jfiaillando  em  questão  de  madeiras,  de 
toros  de  carValho  e  teca,  reduz  de  45  para 
40  em  toros;  mas,  em  taboado,  a  mesma  ma- 
deira S.  Ex.  aggravou  de  50  para  60. 

Não  posso  comprehender  a  razão  desta  dif- 
íerença,  reducção  quando  é  em  toros  e  ag- 
gravação  quando  é  em  taboeido. 

Este  e  outros  pontos,  Sr.  Presidente,  con- 
vencerfLin-me  de  que  eu  jamais  podia  atinar 
com   O  critério  sobre  o  qual  foi  ela|)orada  a 
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Sr.  Presidente,  eu  não  posso  continuar  a 
discutir  era  vista  do  meu  máo  estado  de 
saúde. 

Si  V.  £x.  me  fizesse  a  lionra  de  manter-me 
a  palavra  para  amanhã,  ficar-lhe-hia  since- 
ramente agradecido. . . 

O  Sb.  Paula  Ramos— E  é  o  caso. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— ...  não  pelo 
valor  do  orador  (não  apoiadas),  mas  simples- 
mente porque  eu  apenas  tive  tempo  de  des- 
envolver a  primeira  parte  das  minnas  obser- 
vações. (O  orador  è  muito  felicitado  por  todos 
os  Srs.  Deputados  presetUes), 

O  Sr.  Preaideiite— Sim,  senhor. 
Havendo  numero  legal,  vou  proceder  á  vo- 
tação das  matérias  que  se  acham  sobre  a 
mesa  e  das  constantes  da  ordem  do  dia. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Kuzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Virgílio  Brigido,  Frederico! 
Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Eloy 
de  Souza,  Alberto  Maranhão,  Izidro  liCite, 
Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves.  Esme-. 
i*aldino  Bandeira,  Epaminondas  Gracindo, 
Oliveira  Valladão,  Leovegildo  Fllgueiras, 
Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Gal- 
dino  Loreto,  Corrêa  Dutra,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freii*e,  Be- 
lisario  de  Souza,  Alfredo  Backer,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Henrique  Salles,  Calogeras,  Rodolpho  Paiicão, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Aquino  Ribeiro, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Soares 
dos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  Rivadavia 
Cori*eia,  James  Darcj,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  oarti- 
cipada,  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Enéas  Martin*»,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Christino  Cruz,  João 
Gayoso,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Pe- 
reira Reis,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá, 
José  Marcellino,  João  Vieira,  Moreira  Alves, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho,  Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Píi- 
raizo,  Eugénio  Tourlnho,  Augusto  de  Freitas, 
VinUy  Dantas,  Fidelis  Alves,  Bezamat,  Al- 
vares de  Azevedo,  Henrique  Borges,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  Carlos 
Ottoní,   Manoel    Fulgencio,  Nogueira,  Lin 


dolpho  Caetano,  Carvalho  Britto,  Wenoedáo 
Braz,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro, 
Valeis  de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Azevedo  Marques,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  AlAredo  Varela  e  Campos 
Cartier. 

£  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Affonso  C^^sta,  Arroxellas  Gal- 
vão, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes.  José 
Moigardim,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machar- 
do,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Mar- 
cial, Érico  Coelho,  Júlio  Dantas,  Cruvello 
Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Francisco  Bo- 
telho, Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra. 
Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias,  La- 
mounier  Godofredo,  Camillo  doares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Camillo  Prates,  Pádua  Re- 
zende, Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior, . 
Amaral  Cezar  José  Lobo,  Eloy  Chaves,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Malta,  Eiyseu  Gui- 
lherme, Luiz   Gualberto  e  Juvenal   Miller. 

O  f$i«.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  108  Srs.  Depu- 
tados. Vae-se  proceder  á  votação  das  ma- 
térias. 

Consultada  a  Camará  si  julga  objecto  de 
deliberação  o  projecto  do  Sr.  Galdino  Loreto 
e  outros,  concedendo  aposentadoria  ao  Mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal  Sr.  Dr. 
João  Barbalho,  verífica-se  não  haver  numero 
para  a  votação,  por  somente  terem  votado  a 
favor  104  Srs.  Deputados  o  nenhum  contra. 

O  Ni«.  Preeitdente^Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-.íe 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Francisco  Sá. 
Frederico  Borges,  Eduardo  Studart,  Esme- 
raldino Bandeira  e  Germano  Hasslocher. 

O  Hr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  101  Srs.  Deputados.  Não  ha 
numero;  ficam  adiadas  as  votações. 

Estando  adeantada  a  hora  destinada  á  pri- 
meira uarte  da  oi'dem  do  dia,  e  attendendo  á 
razão  aada  pelo  Sr.  Pelisbello  Freire,  vou 
passar  á  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 
Antes,  porém,  dou  a  palavra  para  uma  ex- 
plicação possoíil  ao  Sr.  Epaminondas  Gra- 
cindo. 

Comparecem  ainda  oh  Srs.  Dimshee  de 
Abranchas,  Anizio  de  Abreu,  Thomaz  Caval- 
canti, Castro  Rebello  o  Eduardo  Ramos. 

O  Sx*.  B^paminoiidAs  Ora,* 
oindo  (para  uma  explicação  pessoal),— Sr . 
-Presidente,  ao  entrar    hoje   na    Camars^, 
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um  distíDcto  collega  me  informou  que  o 
nobre  Deputado  por  Alagoas,  Sr.  Angelo 
Neto,  íizera  accusaçôes  ao  governo  do  meu 
Estado. 

Não  estava  presepte  e  não  tive,  portanto, 
oocasião  de  ouvir  a  oração  de  S.  Kx.  Aguardo, 
pois,  que  ella  seja  publicada,  para  dar  a 
S.  Ex.  a  resposta  necessária,  &o  conven- 
cido estou  de  que  são  injustas  as  accusaçôes 
levantadas. 

PassaHseá 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Em  seguida  são  successivamente,  sem  de- 
bates, encerrados  em  2*^  discussão,  os  arts. 
1«,  2°,  3«e4'>do  projecto  n.  25,  de  1905, 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de 
ld06,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  20  de  1904,  dividindo  o  território  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
districtos  eleitoraes. 

O  Sx*.  Pxresideiite->0  projecto  é 
da  Ck>mmissão  de  Constituição  e  Justiça,  em 
consequência  da  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

Está  em  discussão  o  art.  único  do  projecto. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  vou  declarar  encerrada  a  discussão. 
(Pausa), 

O  fSr.  X^eovi^ildo  Fil^ueira;» 

—Peço  a  palavra. 

O  Si*o  l*xre«iidente--Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sx*.  Hieovi^ildo  Fil9ueixra.0 

—  Sr.  Presidente,  não  venho  á  tribuna  con- 
testar o  direito  e  a  competência  do  Poder 
Executivo  para  propor  ao  Congresso,  de 
accôrdo  com  a  nova  lei  de  reforma  eleito- 
ral, a  divi£(ão  dos  Estados  em  districtos  e  a 
respectiva  composição  de  um  certo  numero 
de  municípios  de  cada  um. 

Sei,  porém,  que,  com  a  precisa  antecedên- 
cia, um  dos  órgãos  do  Poder  Executivo,  o 
Sr.  Ministro  do  Interior,  solicitou  dos  gover- 
nadores dos  Estados  as  necessárias  informa- 
ções para  organizar-se  a  divisão  dos  Estados 
em  districtos,  de  accôrdo  com  a  i^oferida 
reforma  eleitoral. 

Creio  mesmo  que,  em  vista  dessas  infor- 
mações, transmittidas  a  S.  £x.  por  todos 
os  governadores  de  Estados,foram  adoptadas 
:is  divisões  que  se  encontram  no  projecto  em 
debate. 

Com  relação,  porém,  ao  Estado  da  Bahia, 
diverge  profundamente  a  divisão  proposta 
Ijelo  Poder  Execirttvo  da  que  lhe  foi  remeta 


tida,  por  solicitação  sua,  pelo  Sr.  Dr.  go« 
vernador  do  Estado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  conclusão  a  tirar 
é  que  elle  está  exconimungado. 

O  Sr.  Leovigildo  FiLGUEmAs  — S.  Ex., 
o  Sr.  Dr.  governador  do  Estado  da  Bahia, 
senhores,  não  teve  a  preoccupação  de  con- 
veniências partidárias  quando  procedeu,  ou 
mandou  proceder,  na  sua  secretaria,  á  di- 
visão do  Estado  em  quatro  districtos,  numero 
em  que  teria  de  ser  dividido,  como  o  foi,  em 
attenção  á  quantidade  de  Deputados  que 
representam  esse  Estado.  A  sua  única  pre- 
occupa|Ção  foi,  em  tàÁSb  de  mappas,  observar, 
de  accôrdo  com  a  própria  reforma  eleitoral, 
a  divisão  destes  districtos,  de  modo  a  contar 
municípios  com  população  relativa  ao  nu- 
mero exigido  por  essa  mesma  reforma  elei- 
toral, e,  principalmente,  a  manter-se  a 
contiguidade  recommendada  pela  lei  de  um 
em  relação  a  outro.  Observou  esi>a  conti- 
guidade de  uns  em  relação  a  outros,  acom- 
panhando a  rede  de  estradas  de  ferro  e  os 
rios  navegáveis,  e  em  relação  ã  população, 
calculou  sobre  a  ultima  estatística,  para  que 
não  viesse  a  ter  um  districto  representantes 
de  um  numero  muito  inferior  ao  de  outro, 
ou  vice-versa* 

Nesse  sentido  remetteu  a  S.  Ex.,  o 
Sr.  Dr.  Ministro  do  Interior,  uma  cópia  da 
divisão  a  que  assim  se  procedeu  regular- 
mente em  ftice  da  lei  e  em  face  do  mappa 
gera]  do  Estado,  julgando  que  S.  Ex.,  re- 
mettesse  a  esta  Camará  essa  proposta, 
assim  baseada  nos  princípios  estabelecidos  na 
mesma  lei  e  de  accôrdo  com  as  conveniências 
das  populações  daquelles  diíTerentes  muni- 
cípios, extraordinariamente  distanioç;  uns 
dos  outros. 

Assim,  porém,  não  foi.  Em  relação  ao 
primeiro  districto,  verificando  S.  Kx. 
que,  na  lei  da  reforma  eleitoral,  nenhuma 
junta  apuradora  poderá  fUnccionar  com 
menos  de  cinco  membros  além  do  presi- 
dente, e  que  esses  membros  são  os  presi- 
dentes dos  conselhos  municipaes  de  que  se 
compõe  cada  districto.  propoz  que  o  pri- 
meiro districto  fosse  composto  de  sete  muni- 
cípios porque,  além  dos  cinco  membros  de 
que  se  deve  compor  a  jimta  apuradora, 
é  preciso  que  um  presida  essa  juntu. 

O  presidente  da  junta  apuradora,  do  ac- 
côrdo com  a  lei,  deve  ser  um  substituto  ou 
supplente  do  juiz  seccional ;  mas,  estabelo- 
cendo  a  lei  que,  no  seu  Impedimento,  deve 
presidir  a  junta  o  presidente  do  conselho 
municipal  da  sede  do  dist.ricto,  e  si,nlf^m  do 
presidente  da  juntA ,  deve  liaver  cinco 
membros  promptos  para  o  ti*abiilho  da 
apuração,  po4lendo,pois,  acontecer  qualquer 
impedimento '  ao  juiz  substituto  que  deve 
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presidir  essa  junta  e,  assim,  tendo  o  presi- 
dente do  conselho  da  sede  do  districto  de 
presidil-a,  ficariam  apenas,  como  se  vê  na 
proposta,  quatro  membros  dajun^A  para 
funccionarno  serviço  de  apuração,  propoz 
que  o  primeiro  districto  fosse  composto  de 
sete  raunicipios. 

Poderá  a  junta  fUnccionar  com  menos  de 
cinco  membros  ?  Diz  a  lei  que  Hão. 

£*  indispensável,  por  tanto,  Sr.  Presidente, 
que,  pelo  menos,  seis  municípios  devem 
compor  o  lo  districto  do  Estado  da  Bahia. 

Em  relação  aos  29,^  e  4«,  S.  Ex.  dividiu 
o  resto  do  Estado  de  modo  que  ficou  o  2^ 
composto  de  39  municípios,  o  3»  de  39,  e  o 
4«  de  32;  ao  paasò  que,  pela  propostad  o  Go- 
verno, só  o  2»  districto  compõô-^e  de  49  mu- 
nicipios. 

A^  vista  disto,  Sr.  Presidente,  e  embora 
eu  não  me  declare  intransigente  em  rela^ 
ção  á  emenda  que  vou  apresentar,  porquan- 
to ainda  temos  uma  dit^cu-ssâo  deste  projecto 
e  poderemos  de  accôrdo  modificar,  num  ou 
noutro  ponto,  a  divisão  destes  districto^, 
apresento,  como  emenda  a  esse  n.  3»  do 
art.  1«  do  projecto  n.  20,  inteiramente  tal 
aual  foi  remettida  a  S.  Kx.  o  JSr.  Ministro 
do  Interior, a  proposta  do  Exm.  Sr.  Dr.  go- 
vernador do  Estado  da  Bahia. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coi^junctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  20,  í{e  i9/)5 
Aon,  III  do  art.    1»  : 

ESTADO  DA  BAHIA 

Primeiro  districto 

1  Capital  —  Sede. 

2  Itax>arica. 

3  Santo  Amaro. 

4  Villa  de  S.  Francisco. 

5  Abrantes. 

6  Matta  de  S.  João. 

7  Catú. 

Segundo     districto 

Mnnicipios 

1  Jaguaripe. 

a  Nazareth— 5í?d<?. 

3  Aratuhype. 

4  Santo  António  de  Jesus. 

5  S.  Miguel. 

6  Amargosa. 

7  Monte  Cruzeiro. 

8  Jiquiriçá, 

9  Areia.  i 


10  Jeqnió. 

11  Boa-Nova. 

12  Marãcas. 

13  Conquista. 

14  Condeuba. 

15  Jacaracy. 

16  Valença. 

17  Taperoá. 

18  Gayrú. 

19  Nova-Boipeba. 

20  Santarém. 

21  Una. 

22  Uhô  ;S. 

23  Olivença. 

24  Gannavieiras. 

25  Belmonte. 

26  Camamú. 

27  igrapiuna. 

28  Barra  do  Rio  de  Contas. 

29  Marahú. 

30  Barcellcs. 

31  Porto  Seguro. 

32  Santa  Cruz. 

33  Villa  Verde. 

34  Trancoso. 

35  Caravellas. 

36  Viçosa. 

37  S.  Josó  de  Porto  Alegre. 

38  Alcobaça. 

39  Prado. 

Terceiro  districto 
Uanioipios 

1  Conceição  de  Almeida. 

2  S.  Felippe. 

3  Maragogipe. 

4  Cachoeira  —  Sede, 

5  S.  Gonçalo. 

6  s.  Félix. 

7  Cruz  das  Alipas. 

8  Curralinho. 

9  Itaberaba. 

10  Mundo  Novo. 
U  Baixa  Grande. 

12  Camizâo. 

13  Feira  de  Santa  Anua. 

14  Uiachão. 

15  Conceição  do  Coito. 

16  Minas  do  Rio  de  Contas. 

17  Lençóes. 

18  Campestre. 

19  Andarahy. 

20  Palmeiras. 

21  Paraguassil. 

'ÍH  Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas. 

23  Ituassú. 

24  Remédios. 

25  Agua  Quente. 

26  Jussiape. 

27  pon]i  Je^us  dos  Meiraa. 
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28  GaetiM. 

29  Umburanas. 

30  Monte  Alto. 

31  Riacho  de  Si^ifAnua. 

32  Carinhaaba. 

33  Bom  Jesus  da  Lapa. 

34  Urubu. 

35  Macahubas. 

36  Santa  Maria  da  Yictoria. 

37  Sant^Anna  dos  Brejos. 

38  Gorrentina. 

39  Brejinho. 

Quarto  districto 
Manieipios 

1  Remanso. 

2  Pilão  Arcado. 

3  S.  José  de  Casa  Nova. 

4  Barra. 

5  Barreiras. 

6  Sento  Sô. 

7  Joazeiro. 

8  Curaçd. 

9  Santo  António  da  Gloria. 
10  Bomftm. 

U  Campo  Formoso. 

12  Queimadas. 

13  Jacobina. 

14  Morro  do  Chapeo. 

15  Geremoabo. 

16  Monte  Santo. 

17  Cumbe. 

18  Bom  Conselho. 

19  Patrocínio  do  Coité. 

20  Pombal. 

21  Tucano. 

22  Amparo. 
ti3  Barracão. 

24  Itapicuril. 

25  Soure. 

26  Raso. 

27  Serrinha. 

28  Irará. 

29  Coração  dç  lufaria. 

30  Alagoinhas  —  Sede. 

31  Entre  Rios. 
:í2  Conde. 

33  Cepa  Forte. 

34  Inhambupe. 

35  Monte  Alegre. 

36  Xique  Xique. 

S.  R.  —  21  de  junho  de  1905,—  I^ovegiMo 
filguetras. 

Ao  n.  X,  §  I.  Supprima-se— Ilha  do  Goyer- 
nador— ,  que  passará  para  o  §  2. 

Sala  das  cessões,  ^Q  de  junho  de  1905.— 
MetedíQ  d$  S4' 


Aq  §  l"»,  titulo  X.  Supprima-se  o  districto 
de  Santo  António,  accrescentando-se  esta 
paroohia  ás  do  §2^". 

Ao  §2*.  Supprima-se  o  districto  de  Jaca- 
repaguá,  accrescentando-se  esta  parochia  ás 
do  §  1». 

Sala  das  sessões,  20  de  junho  de  1905.— 
Leite  Ribeiro, 

Ao  §  1*  titulo  X.  Supprimarse  o  districto 
de  Santo  António,  accrescentando  esta  paro- 
chia ao  §  2^. 

Sala  das  sessões  19  de  junho  de  1905,— 
Oscar  Godoy, 

Ao  titulo  X  §  l».  Em  vez  de— S.  Christo- 
vão— diga-se  :  Sacramento. 

Ao  mesmo  titulo  X,§  2°.  Em  vez  de— Sa- 
cramento—digarse  :  S.  Christovão, 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1905.— 
Bulhões  Marcial. — Sá  Freire. — Joaquim  Pires, 
— Augusto  de  Yasconcellos, — Américo  de  Albu- 
querque,— Heredia  de  Sá, — Nelson  de  Vascofi' 
cellos, — Cruvello  Cavalcanti, 

Q  Sx*.  Félix  Oaeipa»iT— Em  poucas 
palavras,  Sr.  Presidente,  exporei  os  mo- 
tivos pelos  quaes  nâo  poderei  apoiar  com 
o  meu  voto  a  emenda  apresentada  á  Casa 
pelo  illustre  Deputado  peia  Bahia,  meu 
amigo,  o  Sr.   Leovigildo  Filgueiras. 

Acredito,— como  estou  convencido  S.  Ex, 
também  acredita— que  o  Governo  da  Repu- 
blica divergiu  do  â^overno  da  Bahia  na 
divisão  desse  Estado  em  districtos  eleito- 
raes,  não  por  preoccupações  partidárias, 
mas  para  obedecer  aos  preceitos  da  lei  de  15 
de  novembro,  porque  lhe  pareceu  ser  mais 
acertada  a  diyisâo  do  prqjecto,  accorde 
com  as  disposições  da  lei  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo teve  de  observar  neste  trabalho. 

A  lei  dispõe  que  os  Estados  serio  dividi- 
dos em  districtos,  attendendo-se  ,  tanto 
quanto  possível,  á  igualdade  de  população 
e  á  contiguidade  territorial. 

Nas  duas  divisões,  a  proposta  pelo  gover- 
no da  Bahia  e  a  proposta  ao  Congresso  pelo 
Governo  Federal,  a  condição  de  igualdade  de 
população  foi  tanto  quanto  possível  do  mes- 
mo modo  attendida. 

Os  districtos  se  compõem,  com  pequenas 
differenças,dlirerença8  que  não  podem  deixar 
de  existir,  porque  imo  se  deve  esquecer  a 
condição  da  contiguidade  territorial,  de  po- 
pulação mais  ou  menos  igual. 

Com  relação,  porém,  á  outra  condição  es- 
tabelecida pela  lei— a  contiguidade  territo- 
rial—, 6  fora  de  duvida  que  a  divisão  pro- 
posta ao  Congresso  pelo  Governo  Federal 
(emprego  a  palavra  com  a  maior  innoçencia) 
çprri^^  a  4^yis|l9  proposta  pelo  governo  da 
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Bahia,  que  faz  objecto  da  emenda  apresen- 
tada pelo  illustre  representante  do  l<*di8- 
tricto  do  meu  lilstado.  Èffectivamente. . . 

O  Sr.  Rodhigues  SALDANHA--Quanto  aoS 
moios  de  locomoção,  a  proposta  do  governo 
da  Bahia  é  muito  superior  e  é  admirável 
que  elle  tenha  sido  infeliz  nesta  divisão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— O  projecto  está  em 
discusrâlo  e  V.  Ex.  elucidará  depois  o  as- 
sumpto. Deseio  discutir  com  a  calma  que 
ô  necessária  a  quem  está  pouco  habituado 
ás  lides  parlamentares. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  — Nao  está 
revelando  isso;  ao  contrario,  está  se  mostran- 
do  um  mestre  da  tribuna. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Dizia  eu,  Sr.  Presi- 
dente, èffectivamente,  um  dos  districtos 
eleitoraes,  na  proposta  que  constituo  a  emen- 
da do  nobre  Deputado  pulo  1«  di^trlcto,  o 
Sr.  Filgueiras,  começa  na  visinhança  da  capi- 
tal da  Bahia,  no  município  de  Aiagoinhas,  e 
vae  ao  extremo  do  Estado,  aos  seus  limites 
com  o  do  Piauhy. 

O  Sr.  Rodrioues  Saldaniu— Mas,  acom- 
panhando a  estrada  de  ferro  e  a  navega^ 
do  S.  Francisco. 

O  Sr.  Felix  Gaspar— V.  Ex.  depois,  quan- 
do responder,  me  corrigirá. 

Outro  districto  (eu  ignoro  a  ordem  nume* 
rica  que  os  districtcs  tinham  na  proposta  do 
governador ;  não  estudei  a  questão  para  dis- 
cutil-a,  mas  conhecendo  as  duas  divisões, 
exponho  resumidamente  as  razoes  do  meu 
voto),  outro  districto  começa  na  cidade  da 
Cachoeira.  Quasi  toda  a  Camará  conhece  a 
situação  das  cidades  prlncipaes  da  Bahia  e 
sabe  que  Cachoeira  ^,  por  assim  dizer,  vi- 
sinha  da  Capital,  com  a  qual  se  communica 
em  menos  de  seis  horas.  Começa  esse  dis- 
tricto na  alludida  cidade  e  vae  também  ao 
extremo  da  Bahia  aos  seus  limites  com  o 
Estado  de  Minas,  na  parte  mais  central,  e, 
parece-me,  com  o  de  Goyaz, 

Outro  districto  começa  no  municipio  de 
Nazaretb,  próximo  da  capital  daquelfe  Es- 
tado, e  vae  terminar  nos  limites  de  Minas, 
contendo  também  municípios  do  senrtão,  como 
Conquista  e  Condeúba. 

Isso  quer  dizer  que  todos  os  districtos  da 
Bahia  começam  nas  proximidades  da  capital 
do  E«)tado  o  vão  terminar  nos  limites  do 
Estado  com  os  Estados  visinhos. 

A  divisão  proposta  pelo  Governo  Federal  ao 
Congresso  attendeu  á  convonioncia  da  conti- 
guidade territorial,  que  é  exigida  pela 
lei,  pois  constituiu  o  29  districto  dos  antigos 
2^  e  3<»,  o  3"  dos  antigos  4»  e  5»  e  o  4®  dos 
antigos  &*  e  7°,  isto  é,  exceptuando  a  parte 
do  território  da  Bahia  que  ficou  formando  o 


\^  di^ricto,  o  Governo  Federal  dividiu  o  resto 
do  território  do  Estado  em  três  regiões,  do 
seguinte  modo. 

A  região  propriamente  do  norte,  contendo 
municípios  situados  ao  norte  da  corrente  do 
Paraguassú  e  da  linha  imaginaria  de  seu 
prolongamento  para  o  poente,  constituo  o 
actual  3«  districto. 

Reuniu  todos  os  municípios  da  zona  ser- 
taneja ao  sul  dessa  outra  a  que  me  referi, 
isto  é,  mais  ou  menos  do  Paraguaasú  para 
o  sul... 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha  —  Que  tem 
Paraguassd  com  esse  districto  ? 

O  Sr.  Felix  Gaspar  —  Esse  districto  co- 
meça onde  termina  o  anterior  a  que  me 
referi,  e  a  linha  divisória  não  se  afasta 
muito  do  Paraguassú  e  do  seu  imaginado 
prolongament   na  direcção  do  poente. 

Todos  os  municípios  sertanejos,  ao  sul 
dessa  linha,  contíguos  uns  aos  outros  e  com 
communicação  fácil  entre  si,  constituem 
outro  districto,  o  4*. 

O  2^  districto  é  formado  por  todos  os 
municípios  do  recôncavo  o  do  littorai  do 
sul  da  Bahia,  á  excepção  do  municipio  da 
Capital. 

Isto  quer  dizer  que  a  divisão  do  Governo 
Federal   attendeu,  tanto   quanto  a  divisão 

S reposta  pelo  governador,  á  conveniência 
e  igual  população  entre  oi  districtos,  e  atr 
tendeu  aincM,  como  do  seu  dever,  á  outra 
condição  legal,  que  é  a  contiguidade  terri- 
torial. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— V.  Ex.  po- 
derá dizer  si  ha  solução  de  oontinuidade 
entre  os  districtos  ? 

O  Sr.  Felix  Gaspar— E'  fácil,  a  quem 
tiver  duvidas  a  respeito  do  assumpto— e  a 
Camará  se  compõe  de  homens  illustres — é 
fácil  passar  a  vista  no  inappa  da  Bahia  e 
verificar  que  a  divisão  proposta  pelo  Go- 
verno Federal  está  feita  de  accordo  com  a 
condição  de  contiguidade  territorial  entre  os 
municípios  que  devem  compor  os  districtos. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— V.  Ex.  não 
tem  razão.  Formou-se  o  6«  e  o  7»  distri- 
ctos em  um  só  e  isoladamente. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  —  Quanto  ao  que 
disse,  em  anterior  aparte,  o  meu  illustre 
collega  reprcsent.ante  do  actual  7^  districto 
da  Bahia,  tão  fecundo  em  apartes,  preciso 
dizer   que   não  procede. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Ha  relação 
de  contiguidade  dos  districtos  propostos  pelo 
Governo  ?  Absolutamente  não  ha  contigui- 
dade. 

O  Sr.  Felix  Gaspar  —  A  exigência  de 
contiguidade  territorial  nos  districtos  elei* 
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toraes  nâo  foi  attendida  pelo  digno  govei*-- 
nador.  quanto  devia  ser  e  podia  8or;  o  effec^ 
ti vãmente  o  foi  melhor  na  divisão  proposta 
polo  Govei*no  Federal. 

E'  isto  o  que  acabo  de  demonstrar  o  o 
quo  demonstrará  mais  cabalmente  do  que 
minhas  palavras  o  mais  ligeiro  exame  no 
mappa  da  Bahia. 

O  aparte  do  representante  do  7»  distri- 
cto,  o  meu  amigo  o  Sr.  Rodrigues  Sal- 
danha, não  procede. 

A  circumstancia  e  difficuldade  de  commu- 
nicaçoes  enti'e  a  capital  e  os  dlstrictos  é  um 
facto  que  não  pôde  ser  remediado  pela 
divisão. 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Pôde  perfei- 
tamente com  esta  divisão. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Perdão;  deixe-me 
terminar.  V.  Ex.  interrompendo-me  frequen- 
temente foz-me  recomeçar  a  argumentação, 
repetir  palavras,obrigando-me  assim  a  ftiti. 
gar  a  attenção  da  Camará.    (Não  apoiados(' 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— V.  Ex.  pôde 
continuar,  mas  eu  hei  de  corrigir  o  que  V. 
Ex.  disser. 

O  Sr,  Presidente— Attenção  I  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Félix  Gaspar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar— O  aparte  do  nobre 
Deputado  não  procede,  repito. 

A  lei  estabeleceu  duas  condições  a  obser- 
var na  divisão  eleitoral— contiguidade  ter- 
ritorial e  igualdade  de  população. 

Essa  outra  condição,  de  i^ilidade  do  com- 
municaç(3es  entre  os  districtos  e  a  capital 
do  Estado,  ó  creação  do  meu  illustrc  collega 
pela  Bahia,  o  Sr.  Rodi^igues  Saldanha;  não  é 
da  lei. 

E  essa  condição,  proposta  por  um  illustre 
companheiro  de  bancada,  por  mais  illustre 
que  elle  seja,  jmrece-me  que  não  deve  me- 
i-ecer  do  Poder  Executivo  e  da  Gamara  a 
consideração  que  impõe  o  preceito  legal. 

Sr.  Presidente,  creio  ter,  com  as  palavras 
que  acabo  de  proferir,  demonstrado,  porque 
a  theseéfacilimamente  demonstrável,  que  a 
divisão  proposta  pelo  Poder  Executivo,  com 
08  mesmos  intuitos  de  bem  cumprii*  o  seu 
dever  que  o  governador  da  Bahia,  attendeu 
tanto  quanto  possível  a  uma  das  condições 
prcscríptas  pela  lei— igualdade  de  popula- 
ção enti*e  os  dlstrictos,  e  melhor  do  que  a 
divisão  proposta  pelo  governo  báhiano,  a 
qual  constifue  a  emenda  do  Sr.  Leovi^ildo 
Filgueiras,  á  outra  condição  legal— contigui- 
dade territorial. 

£•  por  estes  motivos  que  não  posso  ter  a 
8ati^fação  de  acompanhar  o  meu  illustre 
amigo,  votando  em  favor  de  sua  emenda. 

Era  o  que  no  momento  me  cabia  dizer» 
(Maito  bem;  muito  bem.) 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3"  discussão  do  pi*ojecto 
n.  21,  de  1905,  contendo  a  redacção  das 
emendas  approvadas  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  158,  de  1904,  do  Senado,  que  dispõe 
sobre  as  despezas  que  deverão  ser  feitas  na 
construcção  de  obras  preventivas  dos  eífeitos 
das  seccas  que  periodicamente  assolam 
alguns  Estanios  do  norte. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n.  2i,  de  i905 

Era  vez  de— poderão  ser— diga-se  simplo^- 
mente:  sei*ão. 

Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1903.— 
Izidro  Leite. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
Ck)mmissão  dô  parecer  sobi*e  a  emenda  offe- 
recida. 

O  Si*.  Px*ec»idente—  Esgotadas  as 
matérias  em  discussão  da  ordem  do  dia,  de- 
signo para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia : 

Primeira  i>arte  (até  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n»  334, 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretai*io  da  capitania  do  porto  do 
Esta4o  do  Geará,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (  discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1905,  lixan- 
do a  força  naval  para  o  exercício  de  1906 
(2^  discussão ); 

Votação  do  projecto  n,  3  A,  deste  anno,  do 
Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de  setem- 
bro, inclusive,  o  prazo  para  o  alistamento 
eleitoral  no  Districto Federal; 

Votação  do  projecto  n.  20,  de  1904,  divi- 
dindo o  território  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  dlstrictos  eleitoraes  ; 

Votação  do  projecto  n.  3!fó,  de  1904,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno 
de  licença,  com  o  ordenado  respectivo,  a  Itfa- 
noel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de  estação 
especial  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  conce- 
dida pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 
I  Votação  do  projecto  n.  320,  de  1904,  rele- 
Ivandoa  prei^cripçãoem  que  incorreram  oi 
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vencimentos  do  archivi-ta  da  Secretaria  das 
Relações  Kxteriores  F^ugenio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decorrido  do  17  de  abril 
de  1893  a  2\  do  maio  áv.  181)4  (*^*  discussão); 

Votação  do  projecto  u.  M42,  de  1904,  rele- 
vando a  prcscrip(:ão  om  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  fira  de  serem  sua 
viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o  que 
nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  não  pagas  (2*  discu^s&o) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  C,  de  1904,  rb- 
dacçâo  para  3*  discussão  da  emenda  dasta- 
cada,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
auno,  equiparando,  para  todos  os  eíTeitos  le- 
^'aes,  ás  escolas  offlciaes  a  £scola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
cíitabelece  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  VJ04,  re- 
dacção pai*a  3"  discussão  da  emenda  de  ta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discussão  do  pro..ecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ãs  escolas  oíficiaes  a  Escola  dé  Odon- 
tologia do  Instituto  Grambery,  de  Juiz  de 
F(')ra,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  condi- 
ções que  estabelece  (3"  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  do  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  coni  o  Regimento  Interno, 
na  2''  discussão  do  projecto  n,  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  fòlta 
ao  Gollegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  nj 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  356  do  Código  do  Ensino  (3^  á\^ 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  C,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  o  Regimento  interno,  na 
2*  discussão  do  projecto  u.  270,  deste  aimo, 
dispensando  o  resto  de  tempo  que  Talt;*  ao 
CoUeglo  Dioóesano  de  Diamantina,  no  Estado 
de  Minas  Geraiss,  para  completar  os  dous 
annos  de  fiscalização  prévia  exigida  pelo 
art.  366  do  Código  do  Ensino  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4,  deste  anno,  da  Ca- 
Diara  dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Se- 
nad  >r  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  e  sua  filha 
solteira  Albertina  da  Fonseca  a  i)ensão  da 
200íj  mensaes  a  cada  uma  (discu&são  unlca) ; 

Votação  da  emenda  do  Síjiiado  ao  pro- 
jecto n.  112,  de  1903,  c  5,  deste  anno.  que 
equli>ai»á  em  vencimentos  o  pagador  e  fieis 
da  Pajgadoria  do  Thesouro  Federal  aos  the- 
sottreiroe  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização 
(disctts^U)  única) ; 


Votação  da  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  235  A,  de  1902,  6,  de  1905,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  do  licença,  cora  todo  o  ordenado,  a 
Alft^edo  Dias  da  Cruz,  almoxarife  extincte 
da  Intendência  Geral  da  Guerra  ;  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discus- 
são única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904, 
relevando  a  proscrição  em  que  incorreram 
08  vencimei]cU)s  de  funccionarios  públicos 
federae9,  subsídios,  ajudas  de  custo  dos 
Deputados  ou  Senadores  e  outros  funcciona- 
rios que  tenham  deixado  de  receber  as 
respectivas  importâncias  nas  devidas  épocas, 
observado  o  necessário  processo  :  preceden- 
do o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1H6,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata 
a  lei  n.  74S,  de  '^J  de  dezembro  de  1900, 
terá  seu  ponto  de  partida  na  Villa  de  Ri- 
beirãozinho  c  poderá  transpor  o  rio  Paraná, 
onde  melhor  convenha,  entre  o  porto  de 
Taboado  e  a  foz  do  Tietê,  e  dando  outras 
pr  jvidencias  (3^  discussão) ; 

Votação  do. projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  de  Cáriíoclm  afe  There- 
zina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  e  dando  outras  providencias; 
com  pareceres  das  Coiiimissões  de  Obras  Pu- 
blicas e  Colonização  e  de  Orçamento  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n,  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preencimento  das  vagas 
nos  postos  de  tenente  e  capitão  ao  exercito 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1904,  dec 
darando  que  a  diária  do  conductor  geral  ds 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obraa 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  ílxada  patra 
os  demais  conductores  techulcos,  e  autoriz- 
a  abertura  do  credito  de  1 :82õ$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  de 
1904  (3»  discussão); 

Votação  do  prcyecto  n.  230  A,  1904.  equi- 
parando os  vencimentos  do  pessoal  adminis- 
trativo ua  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 
aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1904. 
regulando  o  ptocesso  para  julgamento  das 
appellações  e  dos  aggravos  no  Supremo  Ti'l- 
bunal  Federal  (l*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  252  A,  de  1904, 
creando  logàrès  de  cirdrgiao-dentlsta  no 
corpo  de  bombeiros  do  Districio  Fedei^al  e 
no  Internato  do  Gyranásio  Nacional,  cada 
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um  com  03  vencimentos  de  50$  por  mez 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  coutrahireni  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  com  bancos,  com- 
panhias e  emprí^zas  estrangeiras,sem  prévia 
autorização  do  Congresso  Nacional,  com  pa- 
recer o  substitutivo  áa  maioria  da  Commi*- 
são  de  Constituição,  Legislarão  q  Justiça  e 
volo  em  separado  do  Sr  .Germano  HasslocUer 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  339,  de  1904,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  pagar  á  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indenmização  fixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  rescisoiío  do  contracto 
do  18  de  julho  de  1890;  precedendo  a  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr,  Marçal  Ks- 
coba.*  r3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4:190$554  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  íá»  ofílcial 
adàido  da  Repartição  Geral  de  Estatística, 
Dr.  Josó  Bonifatcio  Buriamaque  Moura,  desde 
24  de  áovcmbro  do  1902  a  31  de  dezembro  de 
1903  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  108,  de  Í9Q2,  man- 
dando conservar  as  honras  do  posto  que  ti- 
verem aos  offlciaes  do  exercito  e  armada  de- 
mittidos  voluntariamente  (2*  discussão); 

Votaí^o  do  carecer  n.  40,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Joaquim  igna- 
cio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$756,  differença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á 
Europa  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  pharifaa- 
ceutioo  ífe  3»  classe  do  exercito  Arthur- 
Carino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  dó  mesnio  exercito,  visto 
haver  recebido  o  çr^o  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  unica); 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  alferes- 
aJumno  (Jregorio   Porto    da  Fonseca  pede 


licença  para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Brazil,  matriculaudo-se  no 
cui^so  especial,  com  a  condição  de  melhorar 
previamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
3«  anno  do  curso  geral  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  30,  do  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  ma^or  refor- 
mado do  exercito  Rày mundo  José  dos 
Santos,  pede  umá  pensão  mensal  de  100§000 
(discussão  uniea)  ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  o  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fiillecido  marido  e  pae  (  discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  32,  de  190S,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith 
A^Tes  Martins,  viuva  do  pharmaceutico 
adjunto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Mar^ 
tins  pede  uma  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  dè  1004,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
peusão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvèa,  ex-piloto  era  commissão  na 
armada  nacional,  pede  uma  pensão  (discusáão 
única)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifes  das 
Alfandega!^. 

Segunda  parte  (âs  3  horas  ou  antes): 
3*  discussão  do  projecto  n.,  22,  de  1905, 
(Redacção  para  3*  discussão  dó  projecto  n.  7 
A,  de  1904)  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  ao  Ministério  dá  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  10:033$016,  para 
pagamento  de  voncinlentos  que  coinpetera, 
no  exercício  de  1903,  aos  dous  fieis  do  the- 
sourelro  da  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral; 

3*  discússap  do  projecto  n.  23,  de  1905, 
(Redacção  para  3*  discuí^sâo  da  emenda  oflFe- 
recida  na  2*  dischssão  do  projecto  n.  176,  de 
1904)  e  destacada  de  accordo  com  o  Regula- 
mento Interno,  creando  mais  um  logar  de 
flel  de  thesoui^eiro  na  Alfotidega  do  Rio 
Grande,  com  vencimentos  iguaes  aos  do 
existente. 

Lcvanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 


368 


ANNAES  DA  GAMARÁ 


ACTA    DE    22    DE    JUNHO   DE    1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guitnarães 


Ao  meio-dia  prooede-so  á  chamada  a  que 
respondem  w  Srs.  Paula  Guimarães,  Carlos 
Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  An- 
gelo Neto,  Epaminondas  Qracindo,  Arroxei- 
las  Galvâ  «Rodrigues  Doria,FelisbelIo  Freire, 
Tosta,  Félix  Caspar,  Satyro  Dias,  Alves  Bar- 
bosa, Paranhos  Montenegro,  Leite  Ribeiro, 
Silva  Castro,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio, 
Cai*lo6  Peixoto  Filho,  Carneii*o  de  Rezende, 
Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Fi- 
lho, Henrique  Salles,  Moreira  da  Silva,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Ferreira  Brap:a,  Rodol- 
pho  Miranda,  Bernardo  .Vntonio,  Paula  Ra- 
mos, Luiz  Gualberto,  James  Dai*cy  e  Homem 
de  Carvalho  (36). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada OB  Srs.  Juuo  de  Mello,  Pereira  Lima, 
Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wan- 
derlev  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Enéas 
Martins,  Raymundo  Nery,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos 
do  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Frede- 
rico Borges,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
Pei*cira  Reis,  Paulo  e  Silva,  Abdon  Mila- 
ncz,  Teixeira  de  Sá,  Josô  Marcellino,  João 
Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreii*a  Al- 
ves, Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Eusébio  de  Andrade, 
Joviuiauo  de  Carvalho,  Domingos  Guimai*ães, 
Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
bollo,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pai*ai80,  Eugé- 
nio Tourinho,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura, 
Corrêa  Dutra,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Belisario  de  Souza,  Galvão  Elaptista,  Beza- 
mat.  Alvares  de  Azevedo,  Henrique  Bor- 
ges, Maurício  de  Abreu,  Francisco  Veiga, 
João  Luiz,   Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Jun- 

âucira,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
ino,  iinthoi-o  Botelho,  Carlos  Ottoni,  Car- 
valho Britto,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domingues 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra,  Cân- 
dido do  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Bar- 
ptista,  Marçal  Escobar,  Barbosa  Lima,  An- 1 


gelo  Pinheiro,  Victoríno  Monteiro,  Cassiano 
do  Nascimento,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Alft^o  Varela,  Diogo  Fortuna  e  Campos 
Cartier. 

£  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  índio 
do  Brazil,  António  Bastos,  José  Euzebio,Cunha 
Machado,  Dias  Vieira,  Dunshee  de  Abran- 
ches, Anizio  de  Abreu,  Arlindo  Nogueira, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Alberto  Maranhão,  AíTonso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Pereira  de  Ljra,  Malaquias  Gonçalves,  Oli- 
veira Vailadao,Tolentino  dos  Santos,Eduardo 
Ramos,  Bernai*do  Horta,  Moreira  Gomes,  Jo&ú 
Mot\jai-dim,  Galdino  Loreto.  HerediadeSá, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Mamai,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Alfredo  Backer, 
Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Botelho,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Penido 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  Berna|rdes  de  Faria, 
António  Zacarias,  Lamounier  Godofredo. 
Camillo  Soares  Filho,  Calogeras.  Sabino  Bar- 
roso, Olyntho  Ribeiro,  Olegário  Maciel,  Ca- 
millo Prates,  Pádua  Rezende,  Gal^o  Car- 
valhal, Bernsírdo  de  Campos,  Costa  Júnior, 
Amai*al  César,  Eloy  Chaves,  José  Lobo,  Leite 
de  Souza,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta. 
Álvaro  de  Carvalho,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Elizeu  Guilherme,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Germano  Hasalocher, 
Rivadavia  Corrêa  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
ã  chamada  36  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  oi*dem  do 
dia  de  noje,  isto  é  : 

Primeira  parte,  (até  3  horas  ou  antes) : 
Continuação  da  votação  do  projecto  n.  334. 
de  1904,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordena- 
do respectivo,  a  António  Angelitino  Martins, 
secretario  da  Capitania  do  Porto  do  Estado 
do  Ceará,  para  fratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  uhica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1905,  lixando 
aforça  naval  para  o  ezerdcio  de  1906  (2*  dis* 
cussão); 
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Votação  do  projecto  n.  3  A,  deste  anuo, 
do  Senado,  prorogando  até  o  dia  30  de  se- 
tembro, inclusive,  o  prazo  para  o  alista- 
mento eleitoral  no  Districto  Federal ; 

Votação  do  projecto  n.  20,  de  1904,  divi- 
dindo o  território  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazll  ora  districtos  eleitoraes 
(2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  como  o  ordenado  reispectivo, 
a  Manoel  Rodrigues  da  Gosta,  ajudante  de 
estação  especial  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedida  pelo  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  320.  de  1904,  rele- 
vando da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivism  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  17 
de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894 
(^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  relê* 
vando  a  prescripção  em  que  incorreu  o  con* 
tribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel  Eu* 
génio  Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem  sua 
viuva  e  filhos  admittidos  a  perceber  o  que 
nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas  as 
contribuições  não  pagas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241 C,  de  1904,  re* 
dacçãopara  3*  discussão  da  emenda  desta' 
cada,  de  accordo  com  o  Regimento  Internoi 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  eflèitos 
legaes,  ás  escolas  officiaes,  a  Escola  de  Phar- 
macia de  Pernambuco,  nas  condições  que 
estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  241  D,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  241,  deste 
anno,  equiparando,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  ás  escolas  offlciaes,  a  Escola  de  Odon- 
tologia do  Instituto  Grambery.de  Juiz  de 
Fora,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con- 
dições que  estabelece  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  B,  de  1904,  re- 
dacção para  3^  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  270,  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  íklta 
ao  Collegio  Grambery,  de  Juiz  de  Fora,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  Ensino  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270  C,   de  1904,  re- 
dacção para   3*  discussão  da  emenda  deista- 
Yoi.  n 


cada,  de  accordo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2»  discus^o  do  projecto  n.  270.  deste 
anno,  dispensando  o  resto  de  tempo  que  faltii 
ao  Collegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  para  completar  os 
dous  annos  de  fiscalização  prévia  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  do  EnsiJio  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  47  B,  de  1904,  1  e  4,  deste  anno,  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  que  concede  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ex-Se- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  sua  filha 
solteira  Albertina  da  Fonseca,  a  pensão  de 
200$  mensaes  a  cada  uma  (discussão  única); 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  112,  de  1903,  e  5,  deste  anno,  que  equi- 
para em  vencimentos  o  pagador  e  fieis  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  thesou- 
reiros  e  fieis  da  Caixa  da  Amortização  (dis- 
cussão única)  : 

Votação  da  emenda  do  Senada  ao  projecto 
n.  235Â,  de  1902,  6,  de  1905,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todo  o  ordenado,  a  Alfredo  Dias 
da  Cruz,  almoxarife  extincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  286  A,  de  1904,  re- 
levando a  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  de  funccionarios  públicos  fe- 
deraes,  subsidies,  ajudas  de  custo  dos  Depu- 
tados ou  Senadores  e  outros  funccionarios 
que  tenham  deixado  de  receber  as  respe^ 
ctivas  importâncias  nas  devidas  épocas, 
observado  o  necessário  processo;  preoddendo 
o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (3^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1904,  dis- 
pondo que  a  estrada  de  ferro  de  que  trata  a 
lei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  da  Villa  de  Ribeirão- 
zinho  e  poderá  transp  ir  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
e  a  foz  do  Tietê,  e  dando  outras  providen- 
cias (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142  A,  de  1904,  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  prolongar 
a  Estrada  de  Ferro  de  Camocim  até  There- 
zina.  lançando  um  ramal  em  direcção  á 
Amarração,  e  dando  outras  providencias, 
com  pareceres  das  Commissões  de  Obras 
Publicas  e  Colonização  e  de  Orçamento 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  347  A,  de  1904,  do 
Senado,  regulando  o  preenchimento  das 
vagas  nos  postos  de  tenente  e  capitão  do 
oxercito  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  330,  de  1904,  de- 
clarando que  a  diária  do  conductor  geral  dè 
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encauamentos  da  Inspecção  Geral  de  Obras 
Publicas  da  Capital  Federal  é  a  lixada  para 
os  demais  conductores  techoicvs,  e  autoriza 
a  abertura  do  credito  de  1:825$  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida  no  exercício  do 
1904  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal 
aaministrativo  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  197  A,  de  1904' 
regulando  o  processo  para  julgamento  das 
appellações  e  dos  aggravcs  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  352  A,  de  1904* 
creando  logares  de  cirargião-dentista  no 
corpo  de  bombeiros  do  Districto  Federal  e 
no  Instituto  do  Gymnasio  Nacionái.  cada 
um  com  os  vencimentos  de  50$  iwr  mez  (  1* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  308,  de  1904,  ve- 
dando aos  Estados  contrahirem  empréstimos 
no  exterior  ou  no  interior  com  bancos,  com- 
panhias e  eraprezas  estrangeiras,  sem  provia 
autorizaçã(i  do  Congresso  Nacional,  com  pa- 
recer e  substitutivo  da  maioria  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Ha^slo- 
cher  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1904,  auto-' 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  250:000$ 
para  pagar  a  Companhia  Brazileira  Torrens 
a  indemnização  lixada  no  termo  de  19  de 
dezembro  de  1901,  rescisório  do  cjntrácto  de 
18  de  julho  de  1890  ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Marçal  Escobar 
(3*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  345,  de  1904,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mini»- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4:19(^54  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  2»  offlcial 
addido  da  Repartição  Geral  de  Estatística, 
Dr.  José  Bonifácio  Burlamaque  Moura,  desde 
24  de  novembro  de  1902  a  31  de  dezembro 
de  1903  (3*discussã')); 

Votação  do  projecto  n.  108,  de  1902,  man- 
dando conservar  as  honras  do  posto  que 
tiverem  aos  officiaes  do  exercito  e  armada 
demittidos  voluntariamente  (2*  discussão)  . 

Votação  do  parecer  n,  40,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$756,  differença  que  deveria 
receber  quando   interinamente  occupou    o 


cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civiJ  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á 
Europa  (discussão  única) : 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  phar- 
maceutico  de  3^  classe  do  exercito  Arthur 
Garino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  grão  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  alferes- 
alutnno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir.em  seus  estudos  na  Es- 
cola Militar  do  Brazil,  matriculando-se  no 
curso. especial,  com  a  condição  de  meltiorar 
previamente  a  approvai^ão  de  umá  aula  do 
'3"*  anno  do  curso  gerai  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  '30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  "Maria  Laura 
Marques  dõs  Sàntosr,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  Raymundo  Josô.das  Santos, 
pede  uma  pen^o  mensal  de  100$  (discussão 
única) ; 

,  Votação  do  parecor  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requeriniento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoeil  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
Ào  seu  fallecido  marido  o  pae  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  3!2,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requeriniento  cm  (jue  D.  Judiih 
Ayres  Martins,  viuva  do  pharmaceutico 
a(AJunto  do  exercito  Artiiur  de  Souza  Mar* 
tins,  pede  uma  ponsão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pcn^sãj  (discussão  única) ; 

Votação  do  parocer  n.  34,  de  1904,  inde- 
fjrindo  o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvêa,  ez-píloto  em  comihissão 
na  armada  naciunal,  pede  uma  pensão  (dis- 
cussão única); 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  58  A,, de  1904,  reformando  às  Tariftw  das 
Alfandegas ; 

2^  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

3*  discussão  do  projecto  a.  22,  de  1905, 
redacção  para  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente 
da  RepubUoa  ^.  abrir. aq  Ministério  4«  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  10:033|016 
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para  pagamento  de  vencimentos  que  compe- 
tem, no  exercício  de  1903,  aos  dous  fieis 
do  thesouroiro  da  Recebedoria  da  Capital 
Federal : 

3*  discussão  do    projecto    n.  23,  de  1005. 
redacção    para    3»   discussão    da    emenda 


offerecida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  176, 
do  1904,  e  destacada  de  accôrdo  com  o  Re- 
ífi mento  Interno,  creando  mais  um  logar 
do  fiel  de  thesoureiro  na  Alfandega  do  Kio 
Orande,  com  vencimentos  iguaes  aos  do 
existente. 


36*  SESSÃO  EM  23  DE  JUNHO  DE  1905 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guijnarães 


Âo  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
i^espondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mtíllo,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pire^,  Anthero  Botelho,  CJorréa 
Dutra,  Cunha  Machado,  Bezerril  Fontonelli, 
Gonçalo  Souto,  Kloy  de  Souza,  Trindade, 
Izidro  Li3ite,  Celso  de  Souza,  Hricio  Filho, 
Malaquias  Gonçalves,  Gornolio  da  Fonseca, 
Angelo  Netto,  Epaminondas  Gracindo,  Arro- 
xellas  Galvão,  Felisbello  Freire,  Leopoldo 
Filgelras,  Félix  Gaspar,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyrò  Dias,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Leite 
Ribeiro,  Américo  de  Albuquerque,  João 
Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva  Casti» ),  Al- 
fredo Backer,  Júlio  Santos,  Cruvollo  Ca- 
valcanti, Maurício  de  Abreu,  Viriato  Mas- 
carenhas, Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Bernardo  de  Faria,  Henrique  Salles.  Olegário 
Maciel,  Moreira  da  Silva,  Reb^uças  de  Car- 
valho, Ferreira  Braga.  Leite  de  Souza,  Ro- 
dolpho  Miranda.  Bernardo  António.  Lin- 
dolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualborto, 
Marçal  Kscobar,  Germano  Has-^locher  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

São  succesaivamente  sem  debato  ai)pro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  31  e  a  do  dia  22 
do  corrente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    Alencar    C:^uimax*áLois 

(i°  Secretario)  procede  íi  leitura  do  seguinte 

EXPlíDIENTE 
T6legl*ammaâ  : 

Uftborahy,  23  de  junho  de  1905»-Exm,  Sr. 
Presidente  Gamara  Deputados  -Rio.  Sauda- 


ções. Doente  deixo  de  oraparecer  á  sessão. 
—Fidelis  J/we5.~Inteirada. 

S.  Cliristovào,  itò  de  junho  de  1905.— Srs. 
Drs.  Paula  ííuimarãa'^  e  Carlos  Peixoto  Filho 
— Camará  dos  Deputados— Rio— Gravemente 
enfermo,  não  posso  cotUiKirecer  á  Camará,— 
Bulhões  Marcial . — 1  ntei rada . 

Officios : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  3íl  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  Benigno  Lima  Júnior, 
teloírranhista  de  4*  (diisse  da  Repartição 
Geral  dos  Tolograph  s,  pede  um  anno  de 
licença  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
seus  interesses.— A'  Cu lu missão  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  22.  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  officio  n.  392,  de  12  de  dezembro 
próximo  passado,  sobre  o  requerimento  de 
Amália  Carolina  Ferreira,  viuva  do  capitão 
do  exercito  Joaquim  da  Silva  Ferreira,  etc., 
etc— A  quem  fez  a  requisição.  A'  Commissão 
de  Fijianças. 

Requerimentos  : 

De  João  Victor  de  Magalhães  Gomes,  pe- 
dindo que  se  interprete  a  palavra— Jubilado 
—de  que  trata  o  art.  34,  §  3»  do  Código  de 
Ensino,  para  o  effeito  de  não  lhe  ser  negado 
o  premio  a  que  tem  direito.— A'  Commissão 
de  Finanças. 

De  Francisco  Corrêa  Pinto,  telegraphista 
de  4^  classe,  pedindo  um  anno  de  licença, 
para  tratamento  de  sua  saúde.— A*  Com- 
missão de  Petições  «  Poderes. 
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E'  lida  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

Redacção  final  do  siibstilutivo  ao  projecto 
n.  í05,  de  Í902,  regulando  as  marcas  de 
propriedades  dos  anitnaes  muar^  cavallar  e 
vaccum  em  todo  o  território  da  Repu^ 
blica 

(Vide  projectos  ns.  301,  de  1901,  105,  de 
1902,  170  e  170  A,  de  1903  e  127,  de 
1904) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  A  marca  a  fogo,  ou  qualquer 
outra  que  for  adoptada  polo  Poder  Kxecutivo 
sobre  a  base  da  numeração,  faz  prova  da 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar 
e  vaccum  em  todo  o  território  da  Repu- 
blica. 

§  1.°  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade,  é  indispensável 
que  seya  inscripta  no  registro  publico,  que 
for  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§  2.0  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a  usurpação  e  a  imitação  fraudulenta,  o 
direito  á  indemnização  por  acção  civil. 

§  3.0  A  transmissão  da  propriedade  semo- 
vente, que  for  as-iignalada  de  accordo 
com  o  systema  de  marcas  adoptado  pjlo 
Poder  Executivo,  se  provará  somente  por 
meio  de  certificados  talonarios  de  numeração 
progressiva  • 

§  4.»  O  Poder  Executivo  cobrará  a  taxa 
constante  da  tabilla  B,  §  4°,  n.  25,  lettra  b 
do  decreto  n.  3.564,  de  22  de  janeiro  do  1900, 
pelo  registro  de  marca,  respeitados  os  di- 
reitos dos  Estados  na  parte  que  lhes  for  pri- 
vativa. 

Art.  2.»  O  Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  adopção  de  um  systema  de 
marcas  e  sigoaes  que  serão  registrados  para 
garantia  da  propriedade  semovente  de  que 
irata  a  presente  lei,  versando  igualmente  o 
concurso  sobre  os  seus  lespcctiv  s  preços. 

Art.  3.«  O  Poder  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  da  presente  lei  tudo  quanto 
lhe  for  applicavel  da  lei  do  14  de  outubro 
de  1887  e  do  decreto  n.  9.828,  de  31  de 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  4.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  21  de  junho  de  1905. 
— Gofiçalo  Souto. ^-V,  Mascarenhas» — Doynin- 
aos  Guimarães, -^unha  Machado, 


O  Sr.  Oarlos   Peixoto  Filho 

communica  que  o  Sr.  Deputado  Enéas 
Martins  tem  deixado  de  comparecer  ás 
sessões  por  motivo  de  doença. 

O  Si».  I»rosicleiite  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

O  Sr.  Epaminond-ae  Gr»- 
oindo— Sr.  Presidente,  na  sessão  de  ante- 
hontem,  o  nobre  Deputado  por  Alagoas,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  Sr.  Angelo 
Neto,  accusou  o  governador  do  Estado  de 
Alagoas  em  occasião  cm  que  não  nos  achá- 
vamos na  Casa  ;  e,  tendo  tido  noticia,  ao 
chegar,  desse  facto,  pela  bondade  de  alguns 
collega«,  adquiri  logo  o  compromisso  de  dar 
resposta  a  S.  Ex.,  porquanto,  pelas  informa- 
çõas  que  me  foram  prestadas,  vi  que  eram 
injustas  as  allegações  de  S.  Ex , 

Assim,  venho  desempenhar-me  desta  in- 
cumbência e  entrarei  na  analyse  do  discurso 
de  S.  Ex..  declarando,  desde  já,  que  não  ferei 
longo  discurso,  não  procurarei  abusar  da 
paciência  da  Camará  {não  apoiados),  tomando 
o  precioso  tempo  tão  necessário  a  questões  de 
alta  importância  que  se  agitam  entre  nós. 

Procurarei,  pois.  gastar  o  menor  tempo 
possível  no  que  preciso  dizer. 

S.  Ex.,  levado  por  paixões  partidárias-., 

O  Sr.  Angelo  Neto— Na  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo—. .. pro- 
curou levantar  accusações  contra  o  go- 
vernador de  Alagoas;  e  seu  discurso  pôde-se 
resumir  em  duas  pairtes :  a  primeira  é  & 
que  se  occupa  da  reintegração  do  juiz  de 
direito  de  Penedo,  Dr.  Helvécio,  que  se 
achava  em  disponibilidade  ;  a  segunda  a 
que  se  occupa  do  alistamento  eleitora  de 
accordo  com  a  lei  vigente. 

Passarei  a  responder  a  S.  Ex.  por  partes. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Meu  discurso  só  tem 
uma  parte. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo— Desculpe 
que  o  considere  em  duas  partes;  e  no  que 
vou  produzir,  verá  que  tenho  razão  de  a»- 
sim  fazer. 

S.  Ex.,  por  um  tolegramma  que  recebeu, 
assegurando  que  a  Constituição  de  Alagoas 
garante  ao  magistrado  a  investidura  do 
cargo,  e  que  o  magistrado  que  havia  sido 
reintregado  o  fora  imustamente,  e  por  isso 
se  achava  em  disponibilidade. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Por  quem  ? 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo—  V.  Ex. 
diga  por  quem  foi. 

Estou  analysando  a  these,  para  produzir  o 
argumento. 

A  these  estabelecida  por  V.  Ex.  foi  &  se- 
guinte: o  jtiiz  de  direito  de  Penedo,  Dr.  Hei- 
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vecio,  como  consta  do  telegramma,  estava 
em  disponibilidade  ha  mais  de  cinco  annos. 

O  Sr.  Antelo  Neto  —  Não  era  juiz  de  di- 
reito de  Penedo,  era  do  Viçosa. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  —  Era  juiz 
de  direito  de  Penedo,  ha  mais  de  oito  annos, 
e  desculpe-me  V.  Ex.  ter  me  levado  para 
uma  declaração  que  não  queria  fazer. 

O  Sr.  Angelo  Neto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  —  Esta 
questão  já  foi  muito  debatida  uo  Senado,  o 
anuo  x>assado,  pelo  distincto  Senador  Men- 
donça, de  saudodisoima  memoria.  V.  Ex.  e  os 
seus  amigos  impugaaram,  com  calor,  o  acto 
do  governador  de  então,considorando  em  dis- 
ponibilidade o  Dr.  Helvécio:  agora  accusam  o 
seu  illustre  suocessor  por  ter  dado  comarca 
ao  mesmo  juiz ! 

Esse  juiz  requer  agora  ao  governo  do  Es- 
tado a  posse  de  sua  comarca :  foi-lhe  resti- 
tuída, •• 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Sendo  removido  a 
pedido? 

O  Se.  Epaminondas  Gracindo— V.  Ex. 
exhiba  a  prova  de  sua  aíflrmação;  por  ora 
permitta  que  eu  articule  os  fíictos  como  elles 
se  deram.  O  juiz  de  direito  de  Penedo,  en- 
tendendo que  lhe  assistia  o  direito  de  entrar 
para  ;iua  comarca,  solicitou,  pelos  meios  lo- 
gaes,  do  governador  do  Estado  o  eflTectivo 
exercício  de  seu  cargo  e  foi  attendido  depois 
das  necessárias  informações. 

O  Sr.  Angelo  Neto— a  historia  está  er- 
rada; o  Dr.  Helvécio  foi  removido  da  co- 
marca de  Penedo  a  pedido,  e  quem  baixou  o 
decreto  foi  o  Sr.  Senador  Euclides  Malta, 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo— Respondo 
ao  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  firmado  no 
íUcto  de  ter  sido  elle  declarado  avulso.  Sup- 
punha-se. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto— Foi  removido  a  pe- 
dido pelo  governador  de  então,  o  Sr.  Eu- 
clides Malta. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  — Nao  é 
acto  novo;  poderia  citar  muitos  precedentes 
si  não  estivesse  preoccupado  em  não  massar 
a  actenção  da  Gamara  (Nao  apoiados),  O  Sr. 
Dp.  Helvécio  tentou  íkzer  crer  que  não  havia 
pedido  a  remoção  o  foi  perante  os  poderes 
competentes  pedir  se  lhe  áéssa  exercício  na 
comarca.  Portanto,  é  legal  o  acto  do  gover- 
nador. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  que  acto  legal 
V.  Ex.  se  refere? 

O  Sb.  Epaminondas  Gbacindo— Ao  que  re- 
conheceu o  Dr.  Helvécio  .no  cargo  de  juiz 
de  Penedo. 


O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Tanto  ô 
legal  o  acto  de  governador  actual  como  o 
do  Senador  Euclides  Malta.  A  remoção  se 
deu  a  pedido,  como  consta  na  Secretaria  do 
Interior.  O  acto  actual  nada  mais  O  que 
a  reversão  de  um  juiz  disponível  ao  quadro 
effectivo  dos  magistrados. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  houve  reclama- 
ção do  Dr.  Helvécio. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  —  V.  Ex. 
antes  de  afirmar  iss  j  devia  rasgar  o  archivo 
das  secretarias  do  Estado. 

O  Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  está  ftizendo 
uma  censura  formidável  ao  governo  do  Sr. 
Senador  Euclides  Malta. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Não  apoiado  ; 
está  dando  explicações  do  caso. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  — A  paixão 
partidária  que  domina  o  nobre  Deputado  o 
leva  a  encarar  a  questão  debaixo  do  ponto 
de  vista  de  seus  interesses. 

Respondido  o  primeiro  argumento  do  no- 
bre Deputado,  passo  a  me  accupar  do  se- 
gundo. 

O  nobre  Deputado,  no  seu  libello  accusa* 
tório,  procurou  formular  um  outro  capitulo 
contra  S.  Ex.  o  governador  de  Alagoas,  em- 
prestando-lhe  interferência  indébita  no  alis- 
tamento eleitoral. 

Ora,  os  meus  nobres  collegas  conhecem  a 
moderna  lei  eleitoral,  conhecem  inteira- 
mente o  seu  mecanismo. 

O  governador  de  Alagoas  não  teve  que 
intervir  nisso. 

O  Sr,  Angelo  Neto— Nem  eu  censurei  o 
governador  de  Alagoas. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo— O  actual 
presidente  da  junta  de  recursos  ú  um  ma- 
gistrado honrado,  cujo  tirocínio  vem  de 
longa  data,  6  um  nomo  prestigiado  em  di- 
versos cargos  que  tem  occupado,  razão  por 
que  não  se  pôde  levantai*  contra  esse  ho- 
mem uma  accusação  sem  commetter  grave 
injustiça. 

O  Sr,  Arroxellas  Galvão— Apoiado;  o 
Dr.  Araújo  Góes  ftiz  honra  á  classe  a  que 
pertence. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo— E,  depois, 
o  que  articulou  o  nobre  Deputado !  Sonhou 
com  a  qualificação  de  menores,  de  crimino- 
sos^  de  pessoas  não  existentes,  de  mortos,  etc. 

Mas,  como  S.  Ex.  emprazou  isto  para 
mais  tarde,  eu,  por  minha  vez,  aguardo 
que  S.  Ex.  exhiba  as  provas  deste  facto  para 
offerecer-lhe  a  contestação. 

S.  Ex  ,  tendo  ouvido  um  aparte  do  nobre 
Deputado,  meu  distincto  amigo,  que  se  senta 
nesíe  instante  junto  a  mim,  o  illustrado  re- 


i 


374 


ANNABS  DA  CAMíRÁ 


presentante  do  Rio  Grande  do  Sul  (refere^se 
ao  Sr,  Germano  Easslocher),  perguntando  que 
providencias  deve  a  Cainara  tomar,  e  eu, 
pensando  também  eomo  o  nobi^e  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  digo  que  é  tomar 
tempo  á  Gamara  o  fazel-a  preoccupar-se 
com  pequeninas. questões  politicas  lá  do  Es- 
tado. 

Bem  se  vê,  pois,  que  fui  obrigado,  pelas 
forças  das  circumstancias,  a  tomar  esta  po- 
sição para  responder  ao  nobre  Deputado, 
meu  collega  de  representação. 

E,  como  S.  Ex.,  na  conclusão  de  seu  lir 
bello,  acaba  de  dizer  que  quer  registrar  so- 
mente o  facto,  eu,  contestando  o  discurso  de 
S.  Ex.  pelo  modo  por  que  o  faço,  peço  com 
todo  o  empenho  que  registre  á  margem  a 
nota  de  canceUado,  porque  faltam  as  provas, 
porque  aqui  não  é  tribunal  de  justiça  e,  fl- 
nalmente,porque.  quando  se  quizesse  a  Iludir 
ao  facto  relativamente  á,  qualificação  de 
Alagoas,  não  era  licito  fazel-o,  porque  ainda 
não  se  chegou  aos  últimos  recursos. 

A  lei  aqui  votada  pela  Gamara  determinou 
o  processo  dos  recursos  que  se  deve  seguir 
em  um  tal  assumpto.  A'  frente  desses  re- 
cursos está  um  magistrado  muito  conhecido 
desta  Gamara,  porque  não  ha  muito  tempo 
occupava  com  muiú  distincção  uma  cadeira 
nesta  Gasa  do  Googresso. 

O  ex-Deputado  Araújo  Góes,  quer  no  Es- 
tado da  Bahia,  onde  teve  inicio  a  sua  carrei- 
ra politica,  quer  no  Estado  de  Sergipe,  onde 
occupou  logar  saliente,  quer  em  Alagoas, 
onde  tem  exercido  diferentes  posições  poli- 
ticas e  onde  occupa  actualmente  o  cargo  de 
juiz  federal,  lionra  a  toga  e  a  magistratura 
a  qu3  pertence.  (Apoiados,) 

Tratando-se  desse  magistrado,  o  nobre 
Deputado,  portanto,  foi  iiyusto,  dizendo  que 
a  qualificação  está.  errada  ;  o  partidarismo 
apaixonou  o  nobre  Deputado. 

Traga  as  provas,  Sr.  Deputado.  E*  assim 
que  se  folia ;  é  assim  que  se  produz  a  de- 
fesa de  uma  accusação ;  é  assim  que  es- 
pero que  V.  Ex.  corresponda  ao  meu  appello. 
[Muito  bem  ;  muito  hem,) 

O  Sr.  ^ngr^io  TVeto  —  Sr.  Presi- 
dente,dou  parabéns  á  mi uha  fortuna  p  lítica 
por  ter  porporcionado  ao  nobre  Deputado, 
que  me  precedeu  na  tribuna,  o  feliz  ensejo 
de  estrear. . . 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  •—  N5o  es- 
treei, já  tenho  fallado. 

O  Sr.  Angelo  Neto...  na  defesa  ao  go- 
verno de  Alagoas,  cuja  orientação  adminis- 
trativa mereceu  de  S.  Ex.  as  meihoires  re- 
ferencias. 

Não  estranho,  Sr.  Presidente  ;  lamento 
MO  ter  ouvido  ha  mais  tempo  a  paliei vra 


conselheif ^se^tenoiosa^do  me^  honrado  cçho- 
panhelrò  de  bancada,  sobre  as  questões  po- 
liticas do  meu  Estado,  as  quaes,  agitadas  lã, 
vieram  ató  aqui,  na  sessão  legislativa  do 
anno  passado,  sem  que  S.  Ex.  tivesse  a  res- 
peito delias  se  manifestado  do  modo  por  que 
o  fez  agora. 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Não  veja  S.  Ex. 
nas  minhas  palavras  uma  offensa  ao  seu 
caracter;  faço  apenas  um  reparo  á  sua  con- 
ducta  politica  :  silencioso,  hontem,  quando 
gravíssimas  accusaçoes  eram  feitas  ao  go- 
verno de  Alagoas  ;  hoje  S.  Ex.,  cioso  dos 
créditos  do  mesmo  governo,  vem,  infiam- 
mado,  enthusiasmado,  proniover  a  sua  de- 
fesa, procurando  desfazer  a  triste  impressão 
causada  pelo  inconstituci  nal  decreto  da- 
quella  autoridade  —  pondo  em  disponibi- 
lidade o  legitimo  juiz  ae  direito  da  cidade 
de  Penedo. 

O  Sr.  Epamii<íondas  Gracxnaçi  —  Enthu- 
siasmado não,  fò,Ilo  sempre  assini. 

O  Sr,  Angelo  Neto  —  O  enthusiasmo 
foi  tal  que  S.  Ex.  chegou  a  attribuir-me  in- 
tenções injustas,  desejos  maus  nunca  imagi- 
nados. 

O   Sr.   Epaminondas  Gracindo  —   Disse 

âue  V.  Ex.   era  levado  pela  paixão  parti- 
aria. 

O  Se.  Angelo  Neto  —  Não  ha  paixão 
partidária  de  minha  parte;  discuto  as  cousas 
do  meu  Estadu  somente  no  terreno  dos 
Ikctos. 

O  Sr.  Epaminondas  Geacíndo  dá  um 
aparte, 

O  S».  Angelo  Neto  —  Tanto  assim  que 
não  fui,  jamais  serei  pregoeiro  das  misérias 
administrativas  que  lavrara  na  infeliz  Alaí- 
gôas. 

Quando  lá  estive,  Sr.  Presidente,  fechei  os 
olhos  para  não  ver,  tapei  os  ouvidos  para 
não  ouvir,  porqu  >,  amando  a  minha  terra, 
não  quero  vel-a  achincalhada,  sem  valor, 
desmoralizada  junto  á  de  caila  um  dos  meuf 
nobres  pares.  Vé,  portapto,  o  npt)re  Deput^4p 
que  não  sou  um  apaixonado. 

Mas  (O  que  disse  o  honrado  representaota 
sobre  a  accusação  que  ao  governador  Malia 

Lna  sessão  de   ante-hontem  referente  â 
ituição  de  um  juiz  de  direito  ? 

O  Sr.  Epaminondas  Gracindo  —  Expli- 
quei como  devia  ser  explicado. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Censurando  o  gc- 
vern^dor  de  então,  o  actual  Senador  Federai 
Euclides  Malta,  que  foi  ^uem  poz  em  'di^po^ 
nibilidade  o  Dr,  Helvécio, 
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Sr.  Proúdeste,  a  aeto  brutal  que  o  Dr. 
Paulo  Malta  praticou  em  data  de  15  do  cor- 
rente {não  apoiados  dos  Srs.  E^aminondas 
Gracindo  e  Arroxellas  Galvão)  não  poderá  ser 
defendido  com  siníples  palavras.  Foi  um  acto 
de^X)ticb  que  veiu  ferir  ftmdo  a  Constituição 
Alagoana,  que  assegura  aos  magistrados  s^ 
inamovibilidade  e  vitaliciedade  nos  seus  res- 
pectivos cargos. 

O  Sr.  Deputado  Epamlnondas  Gracindo  não 
contestou  o  facto,  objecto  principal  do  meu 
ultimo  discurso,  denunciado  em  teiegramma, 
que  li,  do  chefe  do  partido  em  opposiçâo. 

O  Se.  Germano  Hasslochér  —  Mas  ex- 
plicou. 

O  Sr.  Angelo  NETO—Sira,  S.  Bx.  o  explicou^ 
mas  como  fez  í 

O  Sr.  Germano  Hasslochér— Dizendo  ^ue 
foi  a  reparação  de  uma  irregularidade  an- 
terior. 

Ò  Sr.  Angelo  Neto— Não  se  tra^a  disto  ; 
V.  Ex.  não  conhece  os  actos  dá  administrar 
ção  do  meu  Estado;  cfúeira  ouvir-me  pri- 
meiro para  então  ver  si  houve  motivo  para 
tal  reparação. 

Dirigia  o  Estiado  de  Alagoas,  Sr.  Presi- 
dente, 9  Sr.  S^ador  ÈucUdeç  Malta,  chefe 
do  partido  situacionista,  quando  foi  removido 
Mra  a  comarcs^  de  Vjçoaa  o  Dr.  Helvécio 
Guimarães,  juiz  ^e  dippitq  4^  Penedo.  Isto 
há  5  annos.  E  como  fez  o  Sr.  l$i;clides  M^lta 
esta  reraoçÍQ  ?  Disse  S.'  Ex.  no  Seria çlo,  em 
resposta  ao  saudoso  Senador 'Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  que  a  podido  do  mesmo 
juiz,  conforme  o  documento  nesse  sentido 
existente  na  Secretaria  do  Interior. 

Assim,  Sr.  Presidente,  attendido  o  pedido 
de  remoção  do  Dr.  Helx-eclo  do  cargo  de  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Penedo  para  a 
de  Viçosa,  ficou  vago  o  iogar  de  juiz  da  pri- 
meira destas  comarcas. 

O  Sr.  Arroxel;.a8  Galvão— Mas  o  Dr.Hel- 
vecio  não  (entrou  em  exercido  c  por  isso 
ficou  em  disponibilidade. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Vem  em  auxilio  da 
minha  argumentação  o  aparte  do  Sr. 
Deputado,  que  me  inf^rron^p^u .  E*  verdade: 
o  Dr.  Helvécio,  esgotado  b  prazo  marcado 
parív  entrar  em  ^xercicio  na  ?ua  nova  co- 
juaiéa.  jiu  cidade  de  Viçosa,  não  entrou  em 
exercKUu  e,  çor  isso,  mui  legajménte  ficou 
em  di&poriibilidade,  percebendo  Vencimentos. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— No  fim  de 
quatro    annos   requereu    entrada  para  o 

âuadro  effectivo  e  o  governo  deferiu  o  pe- 
ido. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Em  disponibilidade  o 
Dr.  Helvécio,  nomeado  outro  juiz  para  a 
comarca  da  Viçosa,   vaga  porta&to  a  de 


Penedo,  o  Dr.  Prancelino  Dória,  que  nesse 
tempo  occupava  o  cargo  de  juiz  de  direito 
do  município  de  Paulo  Affonso,  requereu  ao 
Sr.  governador  a  sua  remoção  para  o  de 
Penedo. 

O  Sr.  Euclides  Malta,  de  accordo  com  a 
lei  exist^tc  reguladora  do  caso,  attendeu 
ao  pedido  do  Dr.  Dória  e,  assim,  foi  elle 
removido  para  o  Iogar  de  juiz  de  direito  da 
cidade  de  Penetdo,  que  estava  vago,  repito, 
com  a  remoção,  a  pedido,  do  Dr.  Helvécio 
Guimarães  para  o  lo.s^ar  que  j^  citei. 

De  posse  o  Dr.  Dória,  cinco  annos,  do  seu 
cargo  vitçilicio  e  inamovível,  ô  o  Ulustre  ma- 
gistrado surprehendido  agora  com  o  decreto 
violento,  at^entatorio  da  lei  maior  do  seu 
Estado,  pondo-o  era  disponibilidade,  acto  pra- 
ticado em  beneficio  exclusivo  da  politica  pe- 
quenina que  alli  reina.  Magistrado  integro, 
que  presidiu  cora  a  maior  éorrecção  os  tra- 
balhos eleitoraes,  sem  que  a  imprensa,  auer 
opposicionista,  quer  governista,  tíve-^se  feito 
a  mais  ligeira  censura  ao  seu  procedimento 
elevado,  sempre  digno,  que  manteve  como 
juiz  e  na  presidência  da  commissão  encar- 
regada do  serviço  eleitoral  da  sua  comarca, 
não  devia  ser  o  escolhido  para  victima  de 
tão  revoltante  e  clamorosa  ix^justiça,  esbu- 
lhado que  foi  do  seu  cargo  vitalício, 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  Ala- 
goas, com  o  seu  discurso,  em  resposta  ao 
que  ultimamente  proferi,  nãoadeantou  cousa 
alguma;  S.  Ex.  quiz  apenas,  com  a  sua 
attitude,  mandar  um  cartão  de  visita  ao 
governador  do  Estado,  iio  ultimo  anno  da 
presente  legislatura.  Que  tire  S.  É\.  'bom 
proveito  do  papol  que  desempenhou,  expli- 
cando como  uma  reparação'  o  acto  inconsti- 
tucional, dando  exercício,  em  Penedo,  ao 
Dr.  Helvécio  Guimarães,  ox-juiz  de  direito 
da  comarca  de  Viçosa. 

Explicauo,  assim,  o  caso  da  deposição  do 
juiz  de  direito  de  Penedo,  passo  a  tratar  do 
que  o  nobre  Deputado  por  Alagoas  chama 
a  segunda  parto  do  meu  discurso— as  irre- 
gularidades no  alistamento  eleitoral. 

Disse.  Sr.  Presidente,  quando  faljei  na 
sessão  de  ante-hontera,  que  em  ^eqíipo  tra- 
ria ao  conhecimento  do^  julgadores  da  ver- 
dade eleitoral  o  que  de  anormal  occorreu 
no  meu  listado  quanto  aos  trabalhos  da  nova 
qualificação  de  eleltoi^s.  Alludi  hontem, 
corao  alludo  ainda  hoje,  ao  alistamento  feito 
de  menores,  de'  individues  pronunciados,  de 
soldados  de  policia  e  até  de  m  )rtos,  irre- 
gularidades todas  que  provarei  quando  jul- 
gar conveniente  fazel-o.  Enião,  sem  temer 
as  ameaças  que  me  íbram  atiradas  pelo 
nobre  Deputado... 

O  Sr.  Epaminondas  GRAeiNDO— Enj^aaa-se , 
não  ameaço  a  ninguém .  ^ 
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O  Sr.  Angelo  Neto—,  .  .cumprirei  o  meu 
dever,  provando  todas  as  minhas  asserções. 
S.  Ex.  pede-me  provas  do  que  por  ora 
apenas  alludi,a  uanto  ás  violências  praticadas 
por  algumas  das  commissoes  incumbidas  do 
alistamento  eleitoral.  Estas  provas  vinto 
em  tempo  opportuno,  provas  que  jamais 
poderão  ser  destruídas  com  palavras. 

O  Sr,  Epaminondas  Gracindo— Havemos 
de  discutil-as  e  aprecial-as  aqui. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Si  a  discussão  que 
V.  Ex.  travar  for  da  força  da  que  V.  Ex. 
ha  pouco  manteve,  estreando  na  defesa  do 
governador  de  Alagoas,  desde  já  dou  pe> 
zames  ao  partido  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Epaminondas  Geaclndo  —  Isto  ô  na 
opinião  de  V.  Ex.;  a  Gamara,  porém,  jul- 
gará. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Nada  mais  tenho  a 
acerescentar  em  resposta  ao  nobre  Depu- 
tado que  ha  pouco  deixou  a  tribuna.  Espere 
e  não  tenha  pressa  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Epaminondas  Gr  agindo— Não  tenho 
pressa. 

O  Sr.  Angelo  Neto—...  que  a  analyse 
que  eu  fizer  das  irregularidades  sem  conta 
dos  actos  prepotentes,  soberanos,  das  com- 
missoes eleitoraes,  será  estribada  em  do> 
cumentos.  Nessa  occasião,  espero  que  S.  Ex. 
não  falte  ao  compromisso  de  rebater  o  que 
venho  afflrmando.  As  provas  que  S.  Ex.,  fe- 
chando o  seu  discurso,  pede,  asseguro  que 
virão.  (  Muito  besn ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente—  Si  ninguém 
mais  quer  usar  da  palavra,  passo  á  ordem 
do  dia.  (Pausa.) 

PRIMEIRA   PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sx».  Presidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  maté- 
ria em  discussão. 

F  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cusssâo  do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  refor- 
mando as  Tarifks  da»  Alfandegas. 

Vem  á  Mesa  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto    n,  58   A,  de  i904 

Classe  19,  art.  609— Em  vez  de  —  Papel 
ordinário,  próprio  jíara  embrulho  e  sem 
impressão— 150  réis  o  kilo,  diga-se:  Papel 
ordinário,  próprio  para  embrulho,  impres- 
são, espero  dos  dous  lados. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho^e  1905.— 
José  Lobo. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Pelisbello  Freire,  para  fkllar  pela 
segunda  vez  sobre  o  art.  l^. 

O   Sr.    F*elist>ello   Freix^e   (') 

(Movimento  de  attenção}—  Sr,  Presidenta,  na 
ultima  sessão  terminei  o  meu  pequeno  e 
despretencioso  discurso  com  a  demonstra^ 
de  que  a  evolução  económica  industrial  do 
Brazil,  durante  um  século,  fora,  como  disse 
um  jornal  desta  Capital,  o  Correio  da  Manha, 
um  século  de  proteccionismo. 

Eu  não  poupei,  Sr.  Presidente,  esforços, 
trazendo  dos  documentos  offlciaes,  durante 
100  annos,  as  provas  inconcussas  de  que,  de 
todas  as  formas  de  producção  nacional,  a 
forma  industrial  é  Justamente  a  que  mais 
tem  sido  protegida  no  Brazil.  E  não 
tenho  necessidade  de  repetir,  nem  mesmo 
em  synthese,  aquillo  que  alcancei  expor  pe- 
rante os  meus  coUegas,  aos  quaes  antecipo 
os  agradecimentos  pela  attenção  com  que 
me  ouviram. 

O  Sr. 
tou-a. 


Paula  Ramos  —  V.   Ex.    conqui»> 


O  Sr.  Felisbbllo  Freire— Hoje,  Sr.  Pre- 
sidente, segundo  um  compromisso  tomado 
na  ultima  sessão,  vou  estudar  minuciosa- 
mente o  projecto  do  illustre  Deputado  por 
Minas  Qeraes,  não  só  pelo  valor  do  trabalno, 
como  pelo  alto  valor  e  cultura  do  seu 
autor.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E*  bondade  de 
V,  Ex. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire—  £u  disse,  Sr., 
Presidente,  que  o  nobre  Deputado  por  Ibíiuaa 
não  tinha  em  seu  projecto  deslocado  a  taxa 
fiscal  das  primeiras  tarifas  do  regimen  re- 
publicano. 

Elle  manteve-as  em  50  Vo»  mas  deslocou 
da  taxa  fiscal  de  50  Vo  duzentos  e  tantos 
productos,  os  quaes  ou  são  matéria  prima 
ou  são  productos  manufacturados,  com  ag- 
gravação  ou  diminuição  da  taxa.  Logo,  a 
deslocação  dos  duzentos  e  tantos  productos 
da  taxa  fiscal  importa  em  um  excesso  de 
protecção. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  este  é  um 
ponto  novo. 

A  taxa  fiscal  de  50  Vo  jã  é  muito  prote- 
ccionista. 

O  Sr.  Eliseu  Ouiliierme  —  E  em  muitos 
productos  é  excedida:  é  de  75  e  80  V»- 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Eem  outi*os,  ao 
contrario. 

0  Sr.  Fbusbello  Freirb  —  Mas,  Si*.  Pre- 
sidente, temos  em  tarifa  taxa  e  razão.  Cio- 
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coenta  por  cento  é  razão,  mas  50  Vo  sobre 
o  yalor  mercantil  do  producto  é  tirar  a  me- 
tade desse  valor,  em  forma  de  imposto,  para 
o  Thesouro.  Logo  uma  tarifa  ci^a  taxa 
âscal  é  de  50  Vo  é  uma  tarifln  proteccionista, 
desvalorizando  em  metade  do  valor  mercan- 
til o  prodncto,  para  os  cofres  da  nação. 

Ora,  Sr.  Preâidente,  si  compararmos  o 
imposto  aduaneiro  com  os  impostos  internos, 
com  08  impostos  sob.*e  as  profissões  e  com 
outros  que  existem  em  nos^  regimen  tri- 
butário, si  compararmos  a  razão  do  imposto 
aduaneiro,  que  é  imposto  sobre  importação, 
cij^a  taxa  íiscal  é  de  50  V»*  veremos  que  a 
razão  do  imposto  de  consumo  não  chega  a 

£*  assim,  por  exemplo,  que  um  par  de 
botinas,  que  custa  25,  30  e  35$,  paga  de  im- 
posto de  consumo  400  réis.  Ora,  qual  a  ra- 
zão entre  400  réis  e  35$  ?  Quasi  nulla.  Logo, 
50  %  é  razão  invariável,  effectiva,  já  é  por 
si  uma  taxa  excessivamente  proteccionista. 

Pareco-me  que  me  fiz  entender  pela  Car 
mwtL (apoiados).  Gincoenta  porcento  rou- 
ba-se  do  producto  em  imposto  para  o  The- 
souro. 

E'  uma  taxa  excessivamente  proteccio- 
nista para  o  producto  manuíáx^turado  na- 
cional. 

Mas,  fóitas  estas  considerações  e  antes  de 
entrar  na  analyse  do  projecto  do  meu  il- 
lastrado  amigo,  preciso  dizer  o  seguinte  : 
o  projecto  não  é  uma  reforma,  o  pL*ojecto 
do  illudtrado  Deputado  por  Minas  Oeraes 
não  ô  uma  reforma  no  sentido  scientifico  da 
palavra.  £*  uma  revisão. 

£*  assim  que,  comparado  elle  com  a  ta- 
rifii  actual,  se  verifica  que  mantém  o  mes- 
mo numero  de  classes.  A  tarifa  actual,  con 
signa... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Trinta  e  cinco 
elasses, 

O  Sr.  Pelisbello  Freire—...  trinta  e cin- 
co classes,  o  projecto  consigna  o  mesmo  nu- 
mero. O  numero  dos  productos  importados, 
distribuídos  por  estas  trinta  e  cinco  classes, 
o  meu  illustre  amigo  manteve  integral- 
mente. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  apoiado. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Differença  de 
pouco. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Fiz  diversas  sup- 
pressões  de  especializações  desnecessárias. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire  —  O  numero 
actual  de  productos  na  lei  de  tarifos  éde 
2.603  productos,  ao  passo  que  o  numero  do 
projecto  é  de  2.612.  A  differença  é  peque- 
níssima. Essa  differença  de  numero  de  pro- 
ductos não  pôde  dar  ao  projecto  do  nobre 
Deputado  o  caracter  de  uma  refofina, 
T«i.  n 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— De  modo  que. 

Sara  que  o  meu  projecto  tivesse  o  caracter 
e  uma  reforma,  seria  preciso  que  augmen- 
tasse  ou  diminuísse  o  numero  de  productos 
de  um  modo  assombroso  ! 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Deixe  o  nobre 
Deputado  que  eu  conclua  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Em  todo  caso, 
o  apai^te  meu  veiu  a  propósito. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— O  projecto  do 
nobre  Deputado  não  é  uma  reforma :  man- 
teve o  mesmo  numero  de  classes,  o  mesmo 
numero  de  productos,  manteve   os  mesmos 

5 recessos  de  classificação  para  o  conferente 
as  alfkndegas,  manteve  o  mesmo  processo 
da  razão  e  da  taxa,  nenhuma  alteração  fii- 
zendo  orientada  e  dirigida  pelos  principies 
de  economia  politica. 

Que  foi  que  este  prctjecto  fez  ?  Uma  só 
cousa.  Reduziu  a  taxa  de  matérias  primas, 
e  aggravou  a  taxa  de  productos  manufactu- 
rados. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Logo,  é  uma  re- 
forma. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Não  é  uma 
reforma  sób  o  iK>nto  de  vista  dos  princípios 
deeoonjmia  politica. 

Seria  reforma  si  o  honrado  Deputado 
apresentasse  um  substitutivo  como  o  do  Sr. 
Medeiros  e  Albuquerque.  (Apartes.) 

Estudemos,  sob  o  ponto  ae  vista  dos  pric- 
cipios  de  economia,  a  tarifa,  americana,  a 
iATiúk  argentina,  com  a  tariíb.  brazileira, 
encontramos  ahi  o  predomínio,  a  orientação 
dos  diversos  princípios  de  economia  politica. 

No  próprio  Brazil,  si  eu  estudar  a  tariíU 
Ferraz,  de  1860,  com  a  do  projecto  do  hon- 
rado Deputado,  vou  mostrar  doutrinas  di- 
versas do  politica  aduaneira,  e  compro- 
metto-me  a  ftizel-o.  não  agora,  porque  estou 
compromettido  a  analysar  minuciosamente 
o  projecto  do  meu  illu>tre  amigo,  com  o  re- 
speito que  me  merece  o  seu  valor. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Muito  agra- 
decido. 

O  Sr.  Peusbello  Freire  —  Não  tenho 
paixão  em  discutir  a  questão. 

O  Sr.  RoDOLPno  Paixão— E'  como  eu^  ape- 
zar  do  nome,  não  tenlio  paixão.  (Risadas,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  — E' que  V.  Ex.  tem 
a  paixão  amorosa  pelos  princípios. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire— Sr,  Presidente, 
para  não  descer  aoá  incidentes,  de  analysar 
producto  por  producto,  pesquiza  esta  que 
torna  a  discussão  estéril  e  talvez  pjuco  en- 
tendida, tomei  o  alvitre,  afim  da  Camará 
dos  peputados  cqinprehendçr  o  meu  pensa- 
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mento,  de  reduzir  todos  os  pro4ucto3  da  ta- 
rifa brazileiraem  quatro  'claâseà.    ' 

E  quem  me  orientou  nisto ;  em  nome  da 
lealdade,  foi  o  trabalho  do  estatística  feito 
pela  nossa  repartição  official. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  a  base  hoje  de 
toda  organizaç&o  de  est('itistica  commercial 
no  paiz. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Eis  aqui  um 
ponto,  appello  para  o  nobre  Deputado  por 
Minas,  um  ponto  de  reforma  essencial. 

Si  o  illustre  Deputado,  em  vez  de  reduzir 
a  35  ciasses,  digo,  estabelecesse  quatro,  por- 
que, de  tudo  aue  o  Br&jsil  importa,  nada 
pôde  Tir  fora  das  quatro  classes  seguintes  : 
animaes,  matérias  primas  e  artigos  com 
applicação  ás  artes  e  ás  industrias,  artigos 
manufacturados,  artigi^s  destinados  a  ali- 
mentação e  a  forragens.  Fora  dahi  nao  ha 
nenhum  producto  que  se  importe. 

Logo,  o  nobre  Deputado,  si  tem  feito  no  í^eu 
projecto,  em  vez  de  35  classes,  qiiatro,  era 
uma  reforma  completa  debaixo  ao  ponto  de 
vista  doutrinário  ;  seria  de  muito  mais  alto 
valor  do  que  o  regimen  actual  caracteri- 
zado por  35  classes. 

Nos  Estados  Unidos  os  productos  estão  di- 
vididos em  25  classes ;  a  importação  é  muito 
maior  do  que  no  Brazil,  e  no  Krazil  a  tarifo 
em  35  classes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Parece  que  V. 
Ex.  não  ignora  a  grande  questão  que  se 
trava  em  torno  deste  assumpto,  de  classifi- 
cação de  tarifas  ?  Eu  preferia  manter  a  que 
o  paiz  já  tinha. 

O  Sr.  FeXíISBello  Freire— Logo,  não  re- 
formou. 

O  Sr,  Joio  Lpiz  Alves— Não  tenho  a  pre- 
tenção  de  renovar. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E'  uma  questão 
de  fórm^.  Sempre  a  preoccupação  da  forma. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Que  é  essencial  em 
muitos  casoH. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Sr.  Presidente, 
o  meu  illustre  amigo,  autor  do  projecto,  em 
gerai,  salvo  uma  ou  outra  excepção,  ag- 
gravou  a  taxa  do  producto  manufacturado  e 
reduziu  a  da  matéria  prima. 

Foi  esta  a  sua  orientação  e  é  esta  a  luz 
que  illumina  o  seu  trabalho. 

Quem  o  ler,  como  eu  o  leio  ha  um  anno, 
vorá  que  foi  essa  .a  sua  orientação,  e  nòni  por 
outro  processo  S.  Kx.  podia  ser  proteccio- 
nista, como  eu  o  sou,  sob  outro  aspecto. 

Sr.  Presidente,  na  primeira  cias  ò,  que 
comprehende  animaes,  comparando  o  mo- 
vimento da  estatística  nestes  últimos  dous 
annos,  19(fô  e  1903,  vemos  que  Jiouvp  au- 


gmento  fl^  importaçlp  no  gí^do  vaocum.  o^ 
vall^í...  '     • 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Yaccum,  não  ha 
ta,i. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Como  não  ?  Eis 
aqui  ^s  estatisticai?  de  1902  e  1903;  dahi 
para  cá  não  posso  áíflrmar  nada,  porque  não 
tenho  elementos  estatisticos. 

O  Sr.  Rodolpeo  Paixão— Ha  sim,  senhores, 
o  «Retrospecto  Commercial»  do  Jornal  do 
Commercio. 

O  Sr.  FpLiSBELLO  Freire— Guio-me  pela 
estatística  official  que  só  chega  a  1903. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Também  o  Sr. 
Dória  foi  illudido. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Não  fui  illudido : 
li  o  me^mo  «Retrospecto  Commercial»  que 
V.  Bx.,  o  do  Jornal  do  Commercio, 

O  Sr.  Paula  Ramos- O  caso  explicarse 
perfeitamente:  o  nobre  Deputado  por  Minas 
fez  o  seu  estudo  em  relação  á  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  o  o  nobre  Deputado  por  Ser- 
gipe fe4,  tomando  todas  as  ^Ifandogas  do 
Brazil. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Mas  tomei  a 
que  verdadeiramente  importa  o  gado  vac- 
cura. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  o  norte,  o  Pará  e 
o  Amazonas  ? 

O  Sr.  Rodolpho  PAitóo  —  Importaram 
sempre,  mais  não  hQi|ve'aHgmento. 

O  Sr,  Felisbello  Freire  —  A  estatística 
de  cunho  official  distribuída  pelos  represen- 
tantes da  Nau^o  é  esta  que  tenho  em  mãos. 

Este  trabalbo  só  chega  até  1903. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Qual  o  au- 
gmento  da  importação  do  gado  vaccum  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Dabi  para  cá 
não  sei,  não  posso  aíhrmar  nem  negar. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  pôde  por- 
que não  houvo. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Houve  em  1902 
e  1903  e  tenhq  o  direito  de  concluir  que  em 
1904  e  1905  o  tenha  havido  igualmente,  até 
que  V.  Ex.,  com  a  sua  estatística,  me  de- 
monstre o  contrario. 

O  S».  Rodolpho  Paixão— O  que  posso  i^a- 
rantir  é  que,  si  houve  augmento,  elle  é  tio 
insigniâcaiite  que  não  pôde  ser  considerado. 

O  Sr.  Felisbello  Freirç— Pois  bem,  Sr. 
Presidente,  houve  augmento  de  importação) 
nos  ahnos  de  llX)è  e  J903  no  gado  vaccum, 
cavallar,  è  diminuição  do  lanígero,  caprino 
e  suíno". 

Ora,  Sr.  Presidente,  que  quer  dizer  o 
augmonto  dç.  imi^ortação  de  um  producto 
em  uni  çali  ?    * 
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Quar  dizer  que  a  producção  nacional  deste 
producto  nâo  é  sumciente  para  o  consumo. 
Logo.., 

O  Sr.  .Ioâo  Luiz  Alves— Mas,  quer  dizer 
que  diminuiu  a  taxa  sobre  o  gado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  augmento  de 
500  cabeças  de  gado  nada  quer  dizer. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Meu  collega, 
V.  Ex.  venha  para  a  tribuna  rebater  o  que 
estou  dizendo,  porque  eu  não  estou  fazendo 
aífirmações  absolutas ;  estou  apenas  argu- 
mentando sobre  algarismos  que  são  verdar 
deiroi. 

Depois,  V.  Ex.  trará,  suas  estatísticas  e 
demonstrará  o  contrario  e  eu  o  ouvirei  com 
a  maior  attenção. 

£u  expuz  o  meu  programma  de  discurso. 

Esta  segunda  parte  do  meu  estudo  não 
tem  valor  algum  em  relação  á  primeii*a. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Esta  argumen- 
tação não  é  baseada. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Assim  não  6 
possivel  discutir.  O  meu  illustre  collega 
queira  tomar  suas  notas  e  venha  á  tribuna 
refutar... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Não  posso  dei- 
xar de  protestar  contra  afflrmações  abso- 
lutas. 

O  Sr.  Feusbello  Freire  —  Afflrmação 
absoluta  ô  a  estatística.  (Apartes  do  Sr.  Ro- 
dolpho Paixão.) 

Esta  segunda  parte  do  meu  estudo  não 
t^m  valor  em  relação  á  primeira.  Demons- 
trei que  durante  um  século  a  pi^oducçãp 
industrial  foi  protegida. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— These  falsa  como 
pretendo  demonstrar. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  A  classe  pri- 
meira, como  dizia,  que  trata  dos  animaes, 
.sofTreu  augmento  de  80%  em  1902.  Logo,  a 
aggravação  da  taxa  sobre  os  animaes  só 
produzirá  uma  consequência  —  collpcar  em 
X)eior  situação  o  consumidor. 

Vega  mos  agora  a  segunda  classe.  Esta 
classe  comprehende  matéria  prima  e  artigos 
coTii  applicação  a  certas  industrias.  O  nobre 
Deputado  por  Minas  reduziu  a  taxa  das 
matérias  primas. 

Vejamos  si  a  importação  da  matéria  pri- 
ma tom  augmentado  ou  diminuído  para  ver 
si  S.  Ex.  tom  razão  nessa  diminuição. 

As  estatísticas  demonstram  que  umas 
teBm  augmentado  e  outras  diminuído. 

O  algodão,  por  exemplo,  augmentou  em 
48  %. 

Ora.  não  obstante  os  lucros  espantosos  das 
fabricas  de  tecidos,  lucros  trazidos  ao  conhe- 
ciiuieato  da  C^^a  pelo  illustrado  Depu- 
tado ^op  Sojjia  Óit^rina,  verjifica-se  que  ,o 


augmento  da  importação  do  algodão  foi  de 
48%-  Lego,  as  fabritas  âctuaes  não  satis- 
fazem ao  consumo ;  logo,  a  aggravação  da 
taxa  é  prejudicial  ao  consumidor,  porque,  si 
passar  o  projecto  do  nobre  Deputado  por 
Minas,  aggrava  o  preço  do  producto  e  essa 
aggravação  só  vem  recahir  sobre  o  povo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  V.  Ex.  dá-rae 
licença  para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Pois  não. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Está  aqui  : 
«gado  vaccum,  em  1902,  474  cabeças;  em 
1903,  172.»  Logo,  em  vez  de  haver  augmento 
como  V.  Ex.  diz,  houve  diminuição. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  veja  o 
total  no  fim  do  resumo.  Isto  refôre-se  a  um 
Estado.  Faça  o  favor  de  ler  á  pagina  6. 

O  Sr.  Rodolpho  Faixâo  —  Estou  lendo  o 
total. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  não  leu 
a  synthese  da  estatística. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Está  aqui  {indir 
cando):  é  O  total. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  veja  á 
pagina  6,  porque  V.  Ex.  leu  a  importação  de 
um  Estado. 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão—  Foi  a  que  li 
justamente. 

O  SíL.  Felisbello  Freire— Então  eu  offe- 
reço  o  exemplar  que  tenho  em  mãos  para 
V.  Ex.  fazer  o  favor  de  ler  á  pagina  a  que 
me  refiro. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  {compulsando  um 
exemplar)-'\qui  dá  exactamente  o  numero 
a'  que  me  referi . 

O  S]^.  Felisbello  Freire— Sr,  Presidente» 
em  matéria  prima,  a  importação  augmen- 
tou em  algodão,  aço.  ferro,  alvaiade,  pôs  de 
sapatos,  otc.  e  diminuiu  em  chumbo,  sabão, 
gfaxa,  enxofre,  ouro  em  folhas,  giz,  gesso, 
pelles,  couros  preparados,  etc. 

Si  o  illustrado  Deputado  por  Minas  tivesse, 
não  em  absoluto,  reduzido  a  taxa  da  matéria 
prima,  mas  reduzido  e  augmentado  segundo 
a  orientação  deste  quadro,  secundo  o  au- 
gmento ou  dimipuição  da  importação,  eu  e$- 
tariacom  S.  Ex.  Mas  augmentar  em  abso- 
luto sem  sal)er  a  capacidade  do  consumo, 
isto  é,  si  a  importação  augmenta  ou  dimi- 
nuo, não  me  parece  justo  nem  razoável  por- 
que quem  vem  a  soflfrer  com  o  effeito  dessa 
aggravação  de  taxa  é  o  consumidor. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Si  estou  era  erro» 
devo  a  V.  Ex.,  com  quem  aprendi. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Vejamos  a 
piasse  terceira  dos  artigos  manufacturados» 
(^t^clas^^  é  iinportanpss^p.. 
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£*  importantíssima  porquo  no  projecto  em 
discussão  houve  aggravaç&o  absoluta  da 
taxa. 

Na  classe  dos  productos  manufacturados* 
quasi  que  houve  augmento  na  importação 
de  todos,  o  que  quer  dizer  que  a  producção 
industriai  do  paiz  nâo  satisl^z  ao  consumo, 
que  o  movimento  commercial  exige  a  im- 
portação, a  qual  augmenta  ;  com  que  di- 
reito, pois... 

O  Se.  João  Luiz  Alves  —  A  conclusão  ô 
absoluta  de  mais. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire  —  . .  .vamos  ag' 
gravar  as  taxas,  si  a  producção  nacional  não 
chega  para  o  consumo  do  paiz,  tanto 
que  a  importa^  est4.  augmentando  ? 

A  aggravação  da  taxa  coUoca  o  povo  em 
má  situação,  augmentando  o  preço  do  pro- 
ducto. 

Si  a  importação  estivesse  diminuindo,  o 
que  seria  prova  de  estar  a  producção  nacio- 
nal satisfazendo  o  consumo,  então,  de  pleno 
accordo. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  numero, 
peço  ao  nobre  Deputado  o  obsequio  de  in- 
terromper o  seu  discurso,  aíim  de  se  proce* 
der  ás  votações. 

O  Sr.  Pelisbello  Freire-— Perfeitamente. 
[Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente 
felicitado  pelos  seus  coUegas,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Euzebio,  Urbano  Santos,  Dias  Vieira,  Dun- 
shee  Abranches,  Anísio  de  Abreu,  Arlindo 
Nogueira,  Virgilio  Brigido,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes  Eduardo,  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Albei*to  Maranhão,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Pereira  de  L3rra,  Esmeraldino 
Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Oliveira  Vai- 
ladão.  Domingos  Gulmarâes,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Vergue  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Oscar  Qodoy,  Sá 
Freire,  Érico  Coelho,  Belisario  de  Souza, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Carneiro  de 
Rezende,  Calogeras,  Olyntho  Ribeiro,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Amaral 
César,  José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Costa  Neto,  Aquino 
Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Carvalho 
Chaves,  Soares  dos  Santos,  Angelo  Pi- 
nheiro, Rivadavia  Corrêa,  James  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Sr-í.  Tbomaz  Acc^y,  Wanderlejr 


de  Mendonça,  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Luiz  Domingues.  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Fonseca  e  Silva, 
Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  José  Marcellino 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Arthur  Or- 
lando, Raymundo  de  Miranda,  Euzebis  de 
Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Neiva,  Bul- 
cão Vianna,  Prisco  Paraizo,  Eugénio  Tou- 
rinho.  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves,  Bezamat, 
Alvares  de  Azevedo,  Henrique  Borges,  Fran- 
cisco Veiga,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junaueira,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernaraino,  Carlos  Ottoni,  Carvalho 
Brito,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jesuino 
Cardoso,  D  mingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Arnolpho  Azo* 
vedo,  Fernando  Prestes,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Cândido  de  Abreu. 
Abdon  Baptista,  Barbosa  Lima,  Victoríno 
Monteiro  e  ^Vlft*edo  Varela. 

E  som  causa  os  Srs.  Índio  do  Brazil,  Antó- 
nio Bastos,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco 
Sá,  Affonso  Costa,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  José  Moi^ardin,  Heredia  de  Sá,  Iri- 
neu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão, Paulino  de  Souza,  Francisco  Botelho, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Penido 
Filho,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Lamounier  GodoAredo,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Camillo  Prates,  Pádua  Re- 
zende, Bernardo  de  Campos,  Costa  Júnior. 
Elov  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisca* 
Malta,  Cândido  Rodrigues  e  Juvenal  Miller. 

O  SxT.  Presidexite-^Convido  os  no- 
bres Deputados  a  occuparem  os  seus  logaras; 
vae  se  proceder  ás  voCações. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  do  \\' 
Srs.  Deputados. 

Em  seguida  são  lidos  e  julgados  objecto  de 
deliberação,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  27 —  1905 

AuUmza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
JoOo  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  aposentada 
ria  com  todos  os  vencimentos 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  ministro  du 
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Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  João  Barba- 
Iho  Uchôa  Cavalcanti  aposentadoria  com 
todos  os  vencimentos  do  cargo. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1905.— 
Cruísello  CvacUcanii. — A.  Cândido  Rodrigues. 
—Passos  Miranda  Filho, — Angelo  ^eto.^^ar- 
los  de  Kovaes, — Luiz  Guatíferío, —  Sd  Freire, 

—  João  Lopes,  —  Epaminondas  Gracindo,  — 
Campos  Cartier, — José  Eusébio,  —  Pereira  de 
Lyra, — Carlos  Cavalcanti,  —  Elyseu  Guilher- 
me,— Vergne  de  Abreu .  — Leofiel  filho ,  —  P«- 
nido  Filho, — Medeiros  ék  Atíntquerque,  —  Car- 
valho  Brito, —  Irineu  Machado, —  Carneiro  de 
Resende, — Tolentino  dos  Santos.  — R,  Saldar* 
nha ,  '^Felix  Gaspar, — Antero  Botelho ,  — Men- 
ear Guimarães. -^-Goldiíio  Loreto. -^Trindade. 
— R,  Paixão. — James  Darcy. — Eloy  de  Sousa. 
Carvalho  CJiaves , '^Esmeraldino  Èandeira, — 
Pereira  Lima. — Estevam  Lobo. — Luis  Domiii- 
gvtes .  — João  Luis  Alves .  —  Rivadavia  Corrêa . 
— Malaquias  Gonçalves. —  Oliveira  Valladão. 
— ArligCdo  Nogueira. —  Paranhos  Montenegro. 

—  Sérgio  Saboya.  — Joaquim  Luis  Teixeira 
Brandão.  — Gonçcdo  Souto.  — Ihinshee  de 
Abranches. — Júlio  de  Mello, — Amasio  de  Abreu 
— Beserril  Fontenelle, — Costa  Neto,  —  Bricio 
Filho. — Rebouças  de  Carvalho, -^Isidro  Leite. 
— Eeredia  de  Sá. — Oscar  Godoy — Leite  Ribeiro 
-r^ Augusto  de  Yasconcellos .'•-Galvão  Baptista. 
Olyntho  Ribeiro  .^Eduardo  Studart.  —  Silva 
Castro, — Martíílino  Moura,  —  João  Baptista. 
-^Bulhões  Marcial  .^^ Joaquim  Pires  .--Castro 
Rebello. — Dias  Yieira, —  Francisco  Romeiro, 
— Thomas  Cavalcanti,  —  Alfredo  Bacher.  — 
Virgílio  Brigido.'-'Hosannah  de  Oliveira.  — 

Aquino  Ribeiro. — Satyro  Dias. — Garcia  Pires, 
— Rogério  de  Miranda. 

N.  28—1905 

Cret'.  ívz  Delegacia  Fiscal  em  Londres  dous 
logares  de  auaoUiar 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."  Fica  o  Governo  autorizado  a 
crear,  na  Delegacia  Fiscal  em  Londres,  dous 
log^ares  de  auxiliares,  com  encargos  o  ven- 
cimentos iguaes  aos  actuaes,  observando  o 
Governo  no  primeiro  provimento  o  disposto 
no  pajragrapho  único  do  art.  4®  do  decreto 
legislativo  n.  1.177,  do  16  de  janeiro  de 
1ÍX)4. 

Ai*t.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  9  de  junho  de  1905.— Am'ár<o  de  Abreu. 

Z,t£ijs   Domingues, — Álvaro  Carvalho. — ^Aii- 

jelo  J^eto.-^Rivadavi^  CoTrêa.^—A.   índio  do 
S^€M^il.    A'  Ck>mmi6áao  de  Diplomacia  e  Tra- 


N.  29  — 1905 

AuXorisa  o  Governo  a  alienar  as  terras  dewh 
lutas  do  território  do  Acre^  vendendo-as  por 
preços  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
alienar  as  terras  devolutas  do  território  do 
Acre,  effectuando  a  venda  pelos  seguintes 
preços:  para  os  lotes  ruraes  de  dous  a  seis 
centésimos  de  real  por  metro  quadrado, 
para  os  urbanos  100  réis  e  para  os  subur- 
bajiofi  50  róis 

Art.  2.«  Aos  que  tenham  posse  mansa  e 
pacifica  de  mais  de  dez  annos  até  a  data  da 
presente  lei  as  terras  serão  vendidas  sempi*e 
pelo  minimo  da  lei. 

Art.  3.*»  Os  adquirentes  serão  obrigados  â 
demarcação  e  medição  dos  respectivos  lotes 
do  terra,  correndo  a  despeza  por  conta  dos 
mesmos. 

Art,  4.'»  O  Governo  expedirá  o  respectivo 
regulamento  para  a  prebcnte  lei. 

Art.  5/  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  junho  de  1905.— 
Hosannah  de  Oliveira, —  Rogério  de  Miranda, 
—  Carlos  de  Novaes.  —  Passos  Miranda.  — 
A*  Commissão  de  Finanças. 

N.   30-1905 

Equipara  os  conferentes  de  i^  e  2^  classes  das 
Capatasias  da  Alfandega  do  Districto  Fe- 
deral  aos  de  í^  e^  classes  da  Estrada  de 
ferro  Central  do  Brasil 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  para 
todos,  os  efTeitos  os  conferentes  de  1^  e  2^ 
classes  das  Capathazias  da  Alfandega  do 
Districto  Federal  aos  de  1^  e  2^  classes  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrrrio. 

Sala  das  sessões,  9  de  junho  de  1905.— 
Eeredia  Sá, —A*  Commissão  de  Finanças. 

N.  31  —  1905 

Dispõe  sobre  os  vencimentos  dos  juizes  do 
Districto  Federal  e  andamento  dos  pro' 
cessos  da  justiça  no  mesmo  districto 

Considerando  : 

que  a  justiça  a  ikzer  aos  pequenos  e 
humildes,  nas  causas  de  menor  valor  pe- 
cuniário, não  requer  menos  saber  e  inte- 
mdade  que  qas  causas  em  que  se  deba- 
tem os  grandes'  interesses  dos  poderosos  pela 
fortuna; 
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que  é  até  frequento  ver  surgir,  a  propó- 
sito de  questões  de  pequena  monta  pe- 
cuniária, os  casos  mais  intrincados  de  le- 
gislação e  jurisprudência ; 

que,  mesmo  nos  gráos  inferiores  de  escala 
judiciaria,  as  decisões  dos  juizes  exercem 
influencia  considcravol  sobre  a  honra,  a 
família  e  a  propriedade  dos  cidadãos  —  e  os 
cidadãos,  ainda  os  mais  pobres,  se  devem 
sentir  tão  protegidos  como  os  mais  pode- 
rosos e  ricos ; 

que  isso  não  se  pôde  esperai*  emquanto  os 
cargos  de  juizes  mferiores  nãô  forem  tão 
disputados  como  os  mais  elevados,  porque 
não  Fc  devem  considerar  aquelles  como 
postos  de  aprendizagem,  que  se  confiem  a 
inexperientes,  aflm  de  que  adquiram  saber 
e  pratica  â  custa,  dos  cidadãos  menos  favo- 
recidos pela  furtuna  e  ergas  questões  versam 
sobre  somraas  menos  quantiosas  ; 

que  é,  entretanto,  a  Isso  qnc  se  chega  fre- 
quentemente, porque  com  a  remuneração 
que  toem  esses  cargos  não  podem  ser  dispu- 
tados por  jurisconsultos  de  valor,  que,  che- 
gando mesmo,  como  já  tem  acontecido,  a 
renunciar  cargos  do*  Supremo  Tribunal, 
pela  insufflcienoia  de  vencimentos,  não  po- 
deriam nunca  querer  logares  do  tão  pe- 
quena retribuição  ; 

que,  si,  apezar  disso,  tem  ávido  e  ha 
nesses  gráos  inferiores,  juizes  de  alto  saber 
e  mérito,  as  suas  nomeações  foram  sempre 
aventuras,  porque  nada  recommendava  os 
que  se  revelaram  depois  e  são  hoje  dos  mais 
dignos  ; 

que  também,  por  isso  mesmo,  ao  lado 
desses  acasos  felizes  toem  apparecido  os 
acasos  mais  infelizes:  exemplos  .tristisâmos 
de  juizes  prevaricadores  e  que  o  Governo 
tem  sido  obrigado  a  não  reconduzir,  mas  só 
depois  de  haverem  por  largo  tompo  deshon- 
rado  o  seu  cargo  ; 

que  sendo  certo  que  a  maior  remuneração 
nem  sempre  evita  os  desfallecimentos  de  ca- 
racter, si  entretanto,  desde  a  entrada  na 
carreira  judiciaria  houvesse  sempre  a  es- 
colher entro  nomes  conhecidos,  não  só  se 
eliminariam  desde  logo  oá  medíocres,  como 
as  sorprezas  para  o  mal  seriam  menos  fre- 
quentes ; 

que  a  Justiça  deve  ser  sempre  a  mesma 
em.  todos  os  seus  gráos  e  pedindo-se  a  todos 
os  Juizes  as  mesmas  qualidades,,  mesma 
deve  ser  támbera  a  remuneração  de  todos 
elles,  não  havendo  juizes  de  preços  diversos; 
que  das  preoceupações  de  um  juiz  para, 
consegnir  o  sou  accesso,  se  deve  retirar 
a  «mbiçao  de  dinheiro,  base  da  actual  hie- 
rarohia  judieiari;\ ; 

que,  entretanto,  essa  noção  lilerarcltlca 
está  falseada  porque  ha  juizes  inferiores 
que  ganham   mais  do  quádruplo  do  que  os 


seus  superiores,  obtendo  esses  vencimentos, 
não  pela  tabeliã  orçamentaria,  mas  por 
custas,  porcentagens  e  outros  pagamentos 
que  se  fazem  directamente  em  dinheiro,  das 
partes  aos  juizes  : 

que,  embora  já  se  falle  na  divisão  des-sas 
varas  extremamente  rendosas,  e  a  isso  fatal- 
mente se  tenha  de  chegar,  dentro  empouco, 
caso  persista  a  organisação  actual,  a  divi- 
são se  fò.rá,  menos  pela  necessidade  do  ser- 
viço que  para  obter  a  repartição  de  avul- 
tados lucros  pecttuiarios,  que  o  seu  excesso 
faz  coMçadcMB ; 

que  o  ideal  em  matéria  de  justiça  seria  a 
sua  absoluta  gratuidade,  como  a  Consti- 
tuição do  México  tão  nobremente  consagrou, 
mas  que,  embora  não  se  chegue  a  tanto,  se 
deve  eliminar  o  pagamento  em  dinheiro, 
feito  directamente  pelos  interessados  a^is 
juizes,  pagam  Mito  que  dá  ás  mesas  d  ssc^ 
magistrados  o  aspecto  de  balcões  de  com- 
mercio  ; 

que,  debaixo  de  tal  regimen,  sempre  que, 
mesmo  por  causas  perfeitamente  juridicas^. 
um  processo  que  para  o  juiz  rende  menos  é 
preterido  por  outro  que  rende  mais,  a  suj*- 
peita  de  que  o  interesso  pecuniário  tenha 
concorrido  para  isso  é,  si  não  legitima,  ao 
menos  inevitável  e  natural,  concorrendo 
assim  para  o  desprestigio  da  justiça ; 

que,  equip«i*ikndo  o  veneimento  de  todos 
os  jtiizes  da  justiça  local  desta  cidade  e  fa- 
zendo pagar  em  estampilhas  federaes  as 
custas,  porcentagens,  etc,,  nem  só  o  The- 
somro  não  terá  o  minimo  prejuízo,  como,  ao 
contrario,  auferirá  vantagens ; 

que  essa  equiparação  ainda  se  torna  mais 
justa,  tratando-se  de  juizes  que  todos  elles 
moram  na  mesma  cidade,  onde  o  preço  da 
vida  é  o  mesmo  para  todos ; 

que,  retirando  o  estimulo  pouco  nobre  do 
lucro  pecuniário  immediato  para  o  anda- 
mento das  sentenças,  convém  estabelecr- 
normas  simples  o  efllcazes  para  a  regularie 
dado  dos  julgamentos ; 

que  as  medidas  até  hoje  tomadas  para 
esse  effeito,  consistindo  em  penas  a  app&ear 
aos  juizes,  a  requerimento  dos  advc^^ados. 
nunca  se  levam  a  eíTeito,  porque  os  advo- 
gados f  eem  receio  de  lançar  nmo  desse  re- 
curso e,  graças  a  isso,  quanto  maior  é  o 
rigor  da  lei,  maior  também  a  sua  inefi- 
cácia ; 

que  é  para  isso  preciso  decretar  um  mel", 
que  não  envolva  a  idéa  de  castigo  ao  juiz  e 
ao  qual,  pelo  interesse  immediato  do^  sea> 
clientes  os  advogados  não  possam  éeixar  de 
recorrer,  não  podendo,  todavia,  o  í^to  coo- 
t^a  elles  suscitar  a  animosidade  do6  Julga- 
ilores ; 
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O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*»  Todos  os  juizes  da  justiça  locai  do 
Districto  Federai,  desdo  os  protores  até  os 
membros  da  Corte  de  Appellaçáo,  perceberão 
annualmente  16:000$  de  ordenado  e  S:QOO$ 
de  gratificação. 

Art,  2.°  As  custas,  porcentagens  e  mais 
remunerações,  até  agora  recebidas  em  di- 
nheiro pelos  juizes,  serão  de  ora  era  doante 
cobradas  em  estampilhas  federàes. 

Art.  3,»  Cadajuiz  deverá  sempre  dar  sen- 
tença aos  papeis  que  subirem  para  seu  final 
despaclio,  na  ordem  chronologica  rigorosa  da 
preparação  dos  feitos.  Quando  e^sa  ordem 
seja  violada,  todas  as  sentenças  proferidas 
antes  daquolla  a  quem  c  «bia  a  vez  são 
absolutamente  uuílas.  A  parte  interessada 
requererá  ao  próprio  juiz  novo  julgamento, 
a  que  elle  procedirá  depois  de  ter  julgado 
todas  as  causas  anterioras  e  antes  de  dar 
«uidamento  a  qualquer/  outra  posterior  de  que 
ainda,  na  data  da  entrada  do  requerimento, 
não  tenha  sido  publicada  a  sentença. 

§  1/'  Ao  requerimento  em  que  pedir  nova 
sentença,  a  parte  não  poderá  anriexar  ne- 
nhum documento  sobre  o  mérito  da  questão: 
juntará  apenas  ou  a  certidão  do  cartório,  ou 
o  numero  do  Diário  Ofpcial  que  prove  ter 
sido  violada  a  ordem  chronologica.  Por  sua 
vez  o  juiz,  lavrando  a  nova  sentença,  não 
pôde  copriar  em  iguaes  termos  a  qiiè  houver 
sido  annullada,  nem  a  ella  se  ref^«ir;  meámo 
que  mantenlia  a  decisão  anterior,  deve  re- 
digil-a  de  modo  diverso,  fundaínezítaildo-a 
o  mais  longamente  que  lhe  for  possível. 

§  2."  Quando  o  juiz  se  recuse  a  considerar 
nulla  a  sua  sentença,  pelo  motivo  previsto 
nesta  lei,  haverá  o  recurso  de  àggravopara 
a  instancia  superior,  que,  si  for  caso  disso, 
annuUará  a  sentença  e  mandará  proceder  a 
novo  julgamento. 

§  3.<>   Para  execução   do   di^sto  nesta 
lei  os  escrivães  de  cada  pretoria,  juizoou 
tribunal  farão  publicar  no  primeiro  numero 
do   Diário  Official,  que  apparecer  depois  dos 
dias  1  e  15  de  cada  mez  a  lista  dos  processos, 
que  tiverem  subido  a  julgamento  aeânítivo. 
Quando,  porém,  um  processo,  depois  de  con- 
cluso  ao  juiz,  descer  para  qualquer  diligen- 
cia,  perderá  o  seu  numero  de  ordem  e  to- 
mará novo  no  dia  em  que  voltar.  Para  que, 
entretanto,  a  sentença  relativa  a  qualquer 
delles,   cuja  entrada  tenha  sido  posterior,  se 
considere  válida,   é  indispensável  que  o  des- 
pacho que  tenha  causado  a  desclassificação 
do  aJiterior  a  elle,  já  tenha  sido  publicado  no 
jÓiario  Official, 

§  4.«>  O  julgamento  dos  aggra vos  e  cartas 
testemunháveis,  cuja  classificação  será  fçita 
ern  livro  á  parte,  seguirá  também  a  ordem' 


chronologica,   observadas   as  disposições  do 
presente  artigo. 
§  5.°  O  preparo  das  causas  que  correm 

Sela  Corte  de  Appellação,  será  feito  antes 
o  processo  começar  a  ser  visto  pelos  juizes, 
O  numero  de  ordem  para  o  julgamento  será 
tomado,  assim  que  se  fizer  o  preparo,  ob- 
servando-se  o  disposto  nos  paragraphos  an- 
teriores.—Jícdetro*  e  Albuquerque, — As  Com- 
missões  de  Constitui^  e  Justiça  c  de  Fi- 
hanças. 

N.  32  —  1905 

Fixa  os  vencimentos  dos    membros  da  justiça 
federal 

Cojasiderando  que,  proposta  a  elevação  de 
vencimentos  para  a  justiça  do  Districto  Fe- 
deral, elevação  que  é  uma  necessidade  im- 
periosa, era  lógico  fazer  o  mesmo  para  a 
justiça  federal  ; 

que  os  vencimentos  dos  ministros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  são  tão  notoria- 
mente insníficientes  que  nenhum  advogado 
de  boa  clientela  trocará  por  eíles  os  rendi- 
mentos de  sua  profissão  ; 

que  isto  mesmo  já  ficou  patente  com  a  re- 
nuncia que  desse  alto  cargo  fizeram  juizes 
notáveis,  a  quem  esse  posto  acari*etava 
grandes  prejuízos  materiaes  ; 

que,  entretanto,  a  essa  justiça  está  con- 
fiada a  solução  de  todos  os  litigies,  em  que  é 
parte  a  União  e  que,  portanto,  cumpre  asse- 
gurar de  um  modo  completo,  acima  do  toda 
duvida,  a  independência  material  dos  seus 
membros  ; 

que,  si  na  justiça  do  Districto  Federal  não 
se  comprehende  a  estipulação  de  venci- 
mentos diversos,  já  porque  elles  são  mar- 
cados pelo  valor  pecuniário  das  causas,  já 
porque  todos  os  seus  membros  íúnccionam 
na  mesma  cidade,  nem  uma,  nem  outra 
dessas  condições  se  applica  aos  juizes  seccio- 
haes  ; 

que,  todavia,  elevando  os  vencimentos 
dos  ]uembros  do  Supremo  Tribunal  e  sup- 
primindo  em  todas  as  instancias  a  cobrança 
em  dinheiro  das  custas,  cumpre  fazer  pro- 
porcionalmente a  mesma  elevação  para  os 
referidos  juizes  seccionaes  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  I."  Os  vencimentos  dos  membros  da 

justiça  federal  passarão  a  ser  os  da  tabeliã 

annexa. 

Art.  2.0  Os  emolum^tos  e  custas  de 
qualquer  natureza  até  hoje  cobrados  em  di- 
nheiro para  os  juizes  passarão  ia  ser  pagoe 
em  sellos,  x^ra  o  Thesouro  Federal. 

,SaÍa  das  i^essões,  21  de  junho  de  1905.— 
Meâeiros  é  Albuquerque. 
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CARGO 


Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Juiz  seccionai  do  Districto  Federal 

Juiz  seccional  de  S.  Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Oeraes  e  Bahia 

Juiz  seccional  do  Amazonas,  Maranhão, 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 


ORDENADO 


24:000$000 
14:000$000 


10:000$000 


GRATIFICAÇÃO 


12; 

7: 


5:00Q$000 


d:000$()00    4:000$000 


VENCIMENTO 


36:000$000 
21:0009)00 


15:000$000 


12:000$00O 


Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1905— Aferftfiros  e  Albuquerque. ^k'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 


N.  33—1905 

Equipara  os  vencimentos  do  sub-secretário  e 
dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica  aos 
dos  funcdonarios  de  igual  categoria  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito 

Considerando  que  a  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  18&,  concedeu  aos  sub-secre- 
tarios  e  amanuenses  das  Faculdades  de  Me- 
dicina o  augmento  de  1:200$  annuaesem 
seus  respectivos  vencimentos; 

Considerando  que  se  tornou  deânitiva- 
mente  extensivo  igual  augmento  aos  sub- 
secretários e  amanuenses  das  Faculdades  de 
Direito,  pela  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro 
de  1898  e  decretou.  592,  de  agosto  de  1899; 

Considerando  ser  de  grande  equidade,  si* 
não  restricta  justiça,  que  o  subnsecretario 
e  amanuenses  da  i^^scola  Polytechnica  tenham 
vencimentos  iguaes  aos  empregados  de  igual 
categoria  das  Escolas  Superiores; 

Considerando  que  o  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  a  âs.  25  do  re- 
latório apresentado  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  março  de  1901,  entre  outras 
referencias  aos  ÍUnccionarios  da  Escola  Po- 
lytechnica,escreveu:  €importa  salientar  sobre 
este  assumpto  a  conveniência  de  uniformisar 
oi  vencimentos  dos  empregados  administra- 
tivos da  mesma  classe  nas  Escolas  Supe- 
riores»: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Ficam  desde  já  equiparados  os 
vencimentos  do  sub-secretario  e  amanuenses 
da  Escola  Polytechnica  aos  das  Faculdades 
de  Medicina  e  de  Direito. 

Art.  2.0  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercido  o  cre* 


dito  necessário  para  a  fiel  execução  da  pre- 
sente leié 

Art.  3.»  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1905.— 
Joa^im  Pír05.— A*  Commissão  de  Finanças* 

N.    34  —  1905 

Yéda  a  extradição  de  nacionaes,  regula  a  dos 
estrangeiros  e  dá  ovaras  providencias 

Art.  1««  Nao  ó  permittida  a  extradição 
de  nacionaes. 

Art.  2.»  A  extradição  de  estrangeiros 
não  é  permittida  por  delictos  políticos,  nem 
por  delictos  connexos  com  esteé. 

Art.  3.«  Quando  a  extradição  de  um  es- 
trangeiro for  pedida  por  crime  commum, 
estando  o  mesmo  implicado  em  crime  jioli- 
tico,  só  será  concedida  pelo  primeiro  depois 
do  compromisso  soldmne  da  nação  recla- 
mante de  não  conhecer  do  segundo. 

Art.  4.<>  Nenhum  pedido  de  extradição 
será  attendido  sem  prévio  pronunciamento 
do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a  lega* 
lidade  e  procedência  do  pedido. 

Art.  5.»  Recebido  pelo  Governo  os  do- 
cumentos instructivos  do  pedido,  senío  en- 
viados ao  Supremo  Tribanal,ci^o  presidente 
distribuil-os-ha  a  um  dos  juizes  para  relator, 
se^ruindo-se  em  tudo  como  nos  recursos  cri- 
mmaes. 

Paragrapho  único.  Aquelle  cuja  extra- 
dição for  pedida  poderá  constituir  advo- 
gado para  discutir  o  seu  direito  perante  o 
tribunal. 


SESSÃO  EM   23   DE  JUNHO  DE   1905 
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Art.  6.0  Só  será  concedida  a  homologação 
do  pedido  pelo  Supremo  Tribunal  nos  cri  mos 
de  : 

a)  homicidio  Toluntario,  compreliendidas 
todas  as  suas  espécies  e  formas  ; 

b)  tentativa  destes  crimes  ; 

c)  offensas  physicas  de  que  resulte  inliabi- 
litação  permanente  do  trabalho,  destruição 
ou  inhabilitações  absoluta  de  algum  órgão  ; 

d)  defloramento,  estupro  e  outros  atten- 
tados  ao  pudor,  com  violência  ; 

e)  bigamia  ; 

f)  subtracção,  occult^ção,  suppressão  e 
substituição  de  crianças  ; 

g)  roubo; 

h)  incêndio  voluntário  ; 
i)  damno  voluntário  nos  caminhos  de  ferro 
do  qual  resultem  ferimentos  ou  mortes  ; 

j)  estellionato,  falsidade,  peculato,  preva- 
ricação, moeda  falsa  ; 

h)  falso  testamento  em  matéria  criminal ; 

l)  quebra  fraudulenta ; 

m)  barataria  e  pirataria  e  abandono  do 
nario  pelo  capitão,  fora  dos  casos  previstos 
em  lei ; 

Paragrapho  único.  Quando  se  der  algum 
caso  que  entre  na  categoria  dos  factos  pre- 
vistos no  artigo  antecedente,  e  seja  tal,  que 
a  extradição  do  individuo  reclamado  pareça 
offender  a  equidade  ou  humanidade,  será 
licito  não  conceder  a  extradição,  dando-se  os 
motivos  da  recusa. 

Art.  7.0  A  extradição  será  pedida  por  via 
diplomática  e  á  vista  do  traslado  authentico 
do  despacho  de  pronuncia  ou  da  sentença 
condemnatoria. 

Art.  8.®  O  Supremo  Tribunal  conhecerá 
da  prescripNção  do  crime  e  da  pena,  segundo 
a  lei  brazileira,  não  levando  enx  conta  a 
I>eaa  do  crime,  no  paiz  reclamante,  mas 
8im  a  de  um  código  para  o  masrao  crime, 
por  ella  regulando  a  prescripção. 

Art.  9.*»  Apresentado  o  pedido  de  oxínir 
dição  ao  nosso  governo,  com  as  formalida- 
des prescriptas  nesta  lei,  será  o  individuo 
perseguido  immediatamente  preso  proviso- 
riamente, atô  a  resolução  do  Supremo  Tri- 
bunal. 

§  1  .<>  Em  casos  urgentes,  a  prisão  provisó- 
ria poderá  ser  eífectuada  por  solicitação 
telegraphica  ou  nota  diplomaxica;  si  até  três 
semanas,  contadas  do  momento  em  que  ella 
se  effectuou,o  accusado  não  receber  commu- 
nicação  do  mandado  de  prisão  contra  elle 
expedido  pela  autoridade  reclamante  com- 
petente, será  posto  em  liberdade. 


§  2.<>  A  prisão  provisória  se  eflectuará  nas 
condições  e  segundo  as  regras  da  legislação 
do  governo  requerido. 

§  3.*  Recebida  em  devido  tempo  commu- 
nicação  do  mandado  de  prisão,  continuará  o 
accusado  preso  por  mais  dous  mezes  da 
data  em  que  se  effectuou  a  prisão,  cessando, 
si  findo  esse  prazo  não  vier  a  communica- 
ção  do  despacho  de  pronuncia  ou  da  senten- 
ça de  conde  mnação. 

Art.  10.  Si  dentro  de  15  dias  da  data  da 
communicação  de  ficar  o  accusado  á  dispo- 
sição do  paiz  reclamante  não  o  tiver  o 
agente  diplomático  que  o  reclamou  remet- 
tido  para  o  Estado  reclamante,  dar-so-lhe-ha 
liberdade  e  não  poderá  ser  de  novo  preso 
I>elo  mesmo  motivo. 

Art.  11.  Sanccionada  esta  lei,  será  o  seu 
texto  enviado  a  todos  os  paizes  com  os  quaes 
tomos  tratados  de  extradição,  denunciando 
os  mesmos  no  que  estejam  em  desaccordo 
com  esta  mesma  lei . 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  14  de  junho  de  1905. — Germano  Hass-* 
/ocAer.— A'  CtommisSão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça. 

São  successivamente,  sem  debate,  appro* 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns .  1 1 , 
12,  13,  14,  15,  16,  17  e  18,  de  19(tô,  para  se- 
rem enviados  ao.Senado. 

¥/  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  334,  de  1904,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  o  ordenado  respectivo,  a  Antó- 
nio Angelitino  Martins,  secretario  da  Capita- 
nia do  Porto  do  Estado  do  Ceará,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única). 

Km  seguida,é  posto  a  votos,  approvado  em 
discussão  única  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  324—1904 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  a  António  Angelitino  Mar- 
tins, secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Estado  do  Ceará,  um  anno  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  25. 
de  1905,  fixando  a  força  naval  para  o  èxer- ' 
cicio  de  1906  (2^  discussão) ; 
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São  Buocessivamente  postos  a  rotos  o  ao- 
prOTuddá  ôm  «*^  discussão,  os  arts.  1°,  ^",  :J» 
e4«do 

I*R0JECTO 

N.  25-1003 
O  Congresso  Nacioiial  decreta: 

Art.  1.»  A  fbrça  naval  no  exurcicio  de 
190C  constará: 

8  1.®  Dos  ofHci«acs  do  cOfpo  da  armada  e 
classes  aniioxás,  constantes  dos  tcspectivos 
qn  adros ; 

§  8.°  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a  guar- 
éafl-raarlnha ; 

.^  3.*»  ue  4.U00  praças  do  corpo  dt»  mari- 
nheiros; iiacionaes,  inclusive  118  t)ara  a 
companhia  d  3  Matto  (trosso : 

§  4.»  De  &00  foguistas  cootractados ; 

g  D.»  De  1 .000  aprendizes  mArinheiros ; 

§  6.0  De  607  pra^'as  do  otirpo  do  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2,°  Em  tempo  do  ^'uerra,  a  íbrça  na- 
val conipoi^-SL»-ha  do  pessoal  que  for  noce^ 
sario. 

Art,  3.*»  As  pravas  c  ok-í Taças  que  se  ro^ 
6li«?ajal*ôm  t)ot»  tre.s  ãunos,  jjelo  menos  tcrio 
direito  á  importância,  cm  dinheiro,  da>  po- 
ças de  fardamento,  gratuitamente  distri- 
buídas aos  recrutas. 

Art.  4.»  Revoíraitt-se  ás  disposições  em  coií- 
irario. 

E'  annuílciada  a  votaçào  do  project?»  n,  3  A, 
deste  anho,  do  Senado,  prorogando  at:^  o  dia 
80  de  setembro,  inclusive,  o  prazo  para  o 
alistamento  eioitorai  iio  Districto  Federal 
(3*  discussão). 

(para  encaminhar  a  votação) — Sr.  Presidente, 
na  publicação  do  parecer  da  Com  missão  de 
Constituição  e  Justiça,  acerca  deste  projecto, 
deu-se  uni  eqitiToco» 

Como  V.  ííx.  síibe,  Sr.  Pi^iddnte,  qualidb 
uma  das  Casas  do  Congresso  remette  á  outra 
um  projecto  approvado,  é  de  estylo,  de 
praxe  o  mesmo  de  conveniência  aconipanha- 
rem  em  avulsos  o  projecto  api*eseatado  as 
emendas  e  a  redacção  final. 

Quando  se  dií»eutlu  iio  Suiiado  o  projorto 
de  proropração  do  prazo  panl  o  alistanient) 
eleitoral  ii  >  Districto  Fedonl,  lOi  apresen- 
tado pela  ('oinniÍ5*sri )  r(5spocflva  uni  sub- 
stitutivo, ojin  um  uuii>>  artlífo.  Sendo  np- 
pj^ovud  >  í»  sihstitutivo,  Ibl  eile  ?i  Conimis- 
sao  du  R(ídaL-çã'),  o  esla  íbz  desse  nrtiiro 
único  o  arti/o  primeiro,  accresce atando  ura 
pe^undo :  <  Ficam  revogadas  ds  aispobíçues 
çm  õoutraf>io.  i^ 


Junto  ao  ait )ín*apho,  vindo  do  Senado, 
vloniin  em  avulsos  nâo  só  o  substitutivo 
apresentado  jKJla  Comuiissáo  do  Senado, 
como  também  a  ultima  redacção.  A  Cora- 
niissâ./  dou  piírccor  sobre  a  ultima  reda- 
cção, mas  quando  se  teve  de  fazer  a  publi- 
cação, em  vez  de  ser  ptiblicada  esta,  foi 
publicado  o  substitutivo  apresentado  no  Se- 
nado. Não  diverge  absolutamente  um  do 
outro  em  uma  sô  palavra.  A  diffei*ença 
única  que  existe  é  que  èm  um  está  a  ma- 
téria desenvolvida  em  um  único  artigo  e  em 
outro  está  a  mesma  no  art.  l"*,  havendo  um 
segundo  com  o— revo^íam-^e  as  disposições 
em  contrario. 

Era  esta  a  explic^ição  que  eu  tinha  a  dar 
ã  Camará,  para  explicar  es^e  eciuivoco  afflr- 
mando  que  nau  ha  difíeronça  alguma  entre  j 
substitutivo  api*eseatado  pela  Commissâo  do 
Senado  e  o  projecto  que  de  lá  veiu  e  sobre 
o  qual  a  Commissâo  emittiu   o  seu  parecer. 

Kra  o  que  tinha  a  dizer. 

E*  annunciada  a  votação  das  emendas. 

Eiu  se^uida,0  posta  a  rotos  e  approvadà  a 
seguinte  emenda  do  Sr.  ílenriqu  ^  Borges: 

€  Art.  O  presldeute  da  comtilissâo  de 
alistamento  sdra,  no  Districto  Federal,  áub- 
stituid«;,  em  suas  faltas  e  impedimentos,  peio 
juix  de  direito  que  for  designado  peio  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação.» 

4>  fSi*.  Mi-icio  ff^illio— Sr.  Presi- 
dente, apenas  cinco  ou  seis  Deputados  ▼(>> 
taram  a  favor;  peço  a  V.  Ex.  proceda  á  Ta- 

riílcaçào  da  votação. 

Prv.ceilendo-se  á  veriflcaçã  >,  reconhece-^e 
terem  votado  a  lavor  ai)i'níis  25  Depu- 
tados, sond)  a  omnndaroeiíada. 

Po^fas  sucoes>i Vil  mente  a  votos  sãOro- 
jíjitadas  as  emendas  offei-ecidas  p&los  Srs. 
Oliveira  Valladão,  Paula  Ramos  e  Thomaz 
Cavalcanti  • 

Km  seguida,  ô  posto  a  votos  e  ai^pro 
vado  em  3»  di^cUssao  e  enviado  á  sanção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  3  A— 1905 


(bo  Sdfaado) 

\)  Congresso  Nat-i  mal  decreta  : 

Artigo  único.  Fica.  pi»orogado  até  o  dia 
:í()  do  relembro,  inclusive,  o  praio  par& 
o  alistamento  eleií^oial  da  Capital  Federal. 

t^  l.*"  Da  data  desta  lei  em  deante,  a 
commissâo  do  alista ineuf o  eleitoral  desta 
Capital  íunccionará  ds  segundas,  quártaâ.» 
Qúmtas.  ^bbadpa  e  domiogosi  das  10  horas 
dá  manhã  4s  4  l/â  hom  da  tai^de. 
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§  2.»  Do  (lia  10  a  30  de  setonibro,  a 
comraissâo  funccionará  diária  luéute  o  pro- 
rogará  as  horas  de  trabalho  pelo  tempo 
que  for  necessário  para  alistai^  todos  os  ci- 
dadão >  que  o  requererem  devidamente  ha- 
bilitados. 

O  Si-,  t^i-esiclòiite.— Vaeâe  oflíclar 
ao  Senado  do  occorrido. 

E*  annunciadã  a  votação  do  projecto  n.  20, 
de  1904,  dividindo  o  território  da  Republi- 
ca dos  Estados  Unidos  do  Brazil  éiii  dis- 
tiictos  eleitoraes  {'4'^  discú-jsáo); 

O  fel-,  I^eovlíçlldo  fi^ili^-ueiras 

(Pela  orí/enij— Sr.  Presidente,  só  permittilldo 
o  Reghnonts)  quo  na  3*  uiscussUo  de  iim  pro- 
jecto é  que  volte  á  coraralssio  para  dar  ò 
seu  parecer  sobre  qualquer  eiuenda  offor^ 
cida  ao  mosmn  projecto,  requteiro  a  reti- 
rada da  emenda  que  oíTereci  d  este,  mas 
com  o  protesto  de  ropr^duzil-a  na  3*  dis- 
cuíisão,  aflm  de  que  a  commissão  dê  sobre 
ella  o  parecer  que  jtilj^ar  consentâneo  com  a 
lei. 

Õ  ®r.  l*t-e.*ild<3lite— O  nobre  Depu- 
tado Leovi.^ildo  Pilgueiras  requereu  a  reti- 
rada da  emenda  que  offbreceu  ao  pi^ojccto 
n.  80,  de  1905. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Vae  se  votar  o  projecto»  em  2*  discussão, 
sobre  as  emendas. 

Em  seguida  ê  po4o  a  votos  e  appi-ovado 
cm  2*  dihícussão  (salvo  as  emendas)  o  seguiuto 
artigo  único  do  seguinte 

rUOJKCTO 

Artigo  línico.  O  território  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,para  os  lin^?  determi- 
nados no  art.  58  da  lei  !i.  1.269,  de  15  de 
novembi*o  de  1904,  flca  dividido  em  dis- 
tricf^s  eleitíiraes  pela  seguinte  forma  : 

í.  O  listado  do  Ceará  formará  dous  dia- 
trictos  eleitoraes : 

§  l.°  O  primeiro  dlstrlcto  terá  p^r  sede  a 
cidade  de  Fortaleza  e  se  comporá  doa  se- 
guintes munioipios :  Fortaleza,  Porangaba, 
Hedempçao,  Pacatuba,  Aracoyaba,  Maran- 
iriiape.  Cascavel,  Aquiraz,  Hoberibe,  Moc&- 
jana,  Soure,  S.  .loão  de  Urnbupetaraa,  Pen- 
tecoste,  (luaranv,  S.  Francisco,  Itapipoea, 
S.  Í3ent'j  da  Aniòntada,  Para-Curú,  Trahiry, 
Acarahn,  Camocim,  Graiya,  SanfAima, 
Palma,  Massapé,  Meruoca,  Sobral,  Santa 
Quitéria,  Entre  Rios,  Tamboril,  ípú,  Ipu- 
eiras,  Campo  Grande,  lbiapina,S.  Benedicto, 
Tianguá.  Viçosa,  Independência,  Crathoua 
e  Canindé. 


S  2.»  O  segundo  dlstricto  terá  por  sede  a 
cidade  âJR  Iguatil  e  se  comporá  dos  degUintes 
muiilclpios  :  iguatú,  Jàrdim,P()rtelras,Brejò 
dos  Santos,  Milagi^es,  Barbalha,  Crato,  Mis- 
são Velha,  Aurora,  Lavrââ,  Icô,  Assaré,  Sa- 
boelro,  Santa\Vnila  do  Carlry,  Quixará,  S. 
Matheus,  Taiihd,  Arneit^oz,  Várzea  Alegre, 
Pereiro,  Beiljamiu  C-onstant,  Sehador  Pom- 
peu, Pe  Ira  Branca,  líoa  Viagem,  Quixéra- 
mòbliii,  Qillxadá,  Jaguaribe-níirim,  Limoei- 
ro, Campos  Salles,  .Ulnar3%  Morada  Nova» 
S.  Bernaí*do  das  RUàsas,  União,  Aracaty, 
Cachoeira,  Riacho  do  SangUe,  Batiii*ité,  Mu- 
lungú,  Coité,  Pacoty  fe  írabema. 

n.  o  Estado  de  Pernambuco  formará  três 
districtos  eleitoraes. 

§  l  .*»  O  primeiro  dlstricto  terá  por  Bôdè  & 
cidade  do  Recife  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios  :  Reciffe,  Bom  Jardim,  Goyanna, 
iguarassil,  Itambé,  Jaboatão,  Lihioelro,  Na- 
zareth,  Olinda,  Páo  d'Allio,  S.  Lourenço  e 
TimbaUba. 

Jl  2.»  O  seglmdo  districtd  terá  por  dôde  a 
ade  de  Caruaru  e  se  comporá  dos  se- 
guintes riiuniclplos  :  caruaru.  Agua  Preta, 
Altinho,  Amaragy,  Barreli'ds,  Bezerròô,  Bo- 
nito, Breâo,  Cabo,  Kscada,  Gamelleira,  Glo- 
ria, Gravata,  tpdjuca^  Palmares,  Panfellas, 
QUipapá,  Rio  Formoso,  Sérinhaem,  Taqua- 
retinga  e  Victoria. 

§  3.«  O  terceiro  dlstricto  terá  por  fiôde  a 
cidade  de  Pesqueira  e  sè  comporá  dos  se* 
guintes  municípios :  Pestiueira,Aguas  Bellas, 
Alagoa  de  Baixo,  Belmonte,  Boa  Vista,  Bom 
Conselho,  Buiqile,  Cabrobô,  Canhottnho,  Cor- 
rentes, Flores,  FloresUi,  Garanhuns,Gránito, 
Ingazelha,  Leopoldina,  Gurlcury,  Pedra,  Pe- 
írolina,  Salgueiro,  S.  José  do  Egyptò.  ^o 
Bento,  Tacaratil,  Triumpho  e  Vilfa  Belía. 

Uí.  O  Estado  da  Bahia  formará  quatro 
districtos  eleitoraes. 

s  l.«  O  primeiro  dlstricto  terá  por  sôde  a 
cidade  da  Bahia  e  se  comporá  dos  seguinteâ 
municípios:  Bahia,  Abrantes,  Matta  de  ^ 
João.  SántWnna  do  Catrt  e  Alagolnhás. 

g  2.°  O  segundo  dlstricto  terá  pot»  sede  su 
cidade  da  Cachoeira  e  se  comporá  dOs  se- 
guintes municipios:  Cachoeira,  Vllla  dè  São 
Francisco,  Santo  Amaro,  S.  Gonçalo  de  Cam- 
pos, S.  Fellx,  Cruz  das  .\lmas,  Maragogipe, 
S.  Felippe,  Conceição  de  Almeida,  Caâthi 
Alves,  itapaHca,  .taguaripe,  Aratuhype,  Ná- 
zareth,  Santo  Ant^mio  dn  Jeâus,  Saò*  Miguel, 
Amargosa,  Jequcriçá,Monte  Cruzelro,Aí*ela, 
Jequié,  Valença,  Taporoâ,  Santarém,  Igra- 
piuna,  Cayrtl,  Nova  Boypcba,  Camamú,  Ma- 
rahú,  Bai'cellos,  Uliéos,  Olivença,  Barra  dd 
Rio  de  Contas,  Canuaviclras»  Úna,  Bel- 
monte, Santa  Cruz,  Porto  Seguro,  TrancoôO, 
j  VlUa  Verde,  Alcobaça.  Prado,  Caravellaà, 
I  Vlçpsa  e  S.  José  de  porto  Alegre, 
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§  3.«  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  do  Bomíiin  e  se  comporá  dos  seguintes 
municípios:  Bomfim,  Feira  do  SanfAnua, 
Riachâo  de  Jucuhype,  Irará,  Coração  da 
Maria,  Camisão,  Monte  Alegro,  Itabcraba, 
Baixa  Grande,  Mundo  Novo,  Morro  do  Cha- 
péo,  Serrinha,  Conceição  do  Coité,  Inham- 
Dupe,  Entre  RiOí»,  Conde,  Cep  i  Forte,  Jaco- 
bina, Queimadas,  Campo  Forme  so,  Itapicurú, 
Barracão,  Tucano,  Razo,  Pombal,  Soure, 
Amparo,  Monte  Santo,  Cumbe,  Bom  Conse- 
lho, Patrocinio  do  Coité,  Gercmoabo,  Santo 
António  da  Gloria,  Joazeiro,  Curuçá  e  Sento 
Sé. 

§4.0  O  quarto  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Minas  do  Rio  de  Contas  e  se  com- 
porá dos  seguintes  municípios:  Minas  do 
Rio  de  Contas,  Maracás,  Ituassú,  Jussiape, 
Conquista,  Poções,  Condeúba,  Jacaracy,  Bom 
Jesus  dos  Meiras,  Agua  Quente,  Bom  Jesus 
do  Rio  de  Contas,  Remédios,  Andarahy, 
S.  João  de  Paraguassú,  Lençòes,  Palmeiras, 
Campestre,  Caetité,  Umburanas,  Monte  Alto, 
Riacho  de  Sant^Vnna,  Santa  Maria  da  Vi- 
ctoria,  SanfAnna  dos  Brejos,  Correntína, 
Garinhanha,  Bom  Jesus  da  Lapa,  Macahubas, 
Urubu,  Bretíinho,  Brotas,  Barreiras,  Angical. 
Campo  Largo,  Santa  Rita  do  Rio  Preto,  Barra 
do  Rio  Grande,  Chique-Chique,  Gamelleira, 
PUão  Arcado,  Remanso  e  Casa  Nova. 

IV.  O  Estado  do  Rio  de  Janeiro  formará 
três  districtos  eleitoraes. 

§  1.»  O  primeiro  districto  terá  por  s(5de  a 
cidade  de  Nitheroy,  e  comprelienderá  os  mu- 
nicípios seguintes:  Nitheroy,  S.  Gonçalo, 
Maricá,  Itabôrahy,  Saquarema,  Rio  Bonito, 
Araruama,  S.  Pedro  da  Aldeia,  Cabo  Frio, 
Barra  de  S.  João,  Capivary,  Sanf.Vnna  de 
Japuhyba,  Magé,  Iguassíi,  Petrópolis,  The- 
rezopolis,  Nova  Friburgo  e  Bomjardim. 

§  2.°  O  segundo  distiicto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Campos  e  comprehoudcrá  os  mu- 
nicípios seguintes  :  Campos,  S.  João  da 
Barra,  Macahé,  S.  Francisco  de  Paula, 
Santa  Maria  Magdalena,S.  Sebastião  do  Alto, 
Cantagallo,  Itaocára,  S.  Fidelis,  Santo  An- 
tónio de  Pádua,  Monte  Verde   c  Itaperuua. 

§  3.»  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  da  Barra  do  Pirahy  e  comprehenderá 
os  municípios  seguintes:  Barra  do  Pirahy, 
Barra  Mansa,  Rezende,  Pirahy,  Rio  Claro, 
Angra  dos  Reis,  Paraty,  Mangaratiba,  Ita- 
guahy,  João  Marcos,  Vassouras,  Valença, 
Santa  Thereza,  Parahyba  do  Sul,  Sapucaia, 
Sumidouro,  Duas  Barras  e  Carmo. 

V.  O  Estado  de  Minas  Geraes  formará 
aete  districtos  eleitorais. 

8  !••  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Bello  Horizonte  e  comprehenderá 
os  municípios  seguintes:  Bello  Horizonte, 
Santa  Quitéria,  Bomfim,  Pará,  Pitangui, 
Sabará,  VUla  Nova  de  Lima,  Caethé,  Santa 


Barbara,  Itabira,  Ferros,  S.  Miguel  de  Gua- 
nhfies,  Serro,  Conceição,  CurveUo,  Sete  La- 
goas, Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  Itaúna 
e  Diamantina . 

§  ã."  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Leopoldina  e  compreíieuderá  os 
municípios  seguintes  :  Leopoldina,  Juiz  de 
Fora,  Rio  Preto,  Lima  Duarte,  Rio  Novo, 
Mar  de  Hespanha,  Guarará,  S.  JoãoNepo- 
muceno,  Ubá,  Rio  Branco,  Cataguazes,  São 
José  de  Ak^m  Parahyba,  S.  Paulo  de  Mu- 
riahcS  S.  Manoel,  Carangola,  Viçosa  e 
Palma. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Barbacena  e  comprehenderá  os 
municípios  seguintes :  Barbacena,  Palmyra, 
Pomba,  Piranga,  Ponte  Nova,  Abro  Campo, 
S.  Domingos  do  Prata,  Alviuopolis,  Mari- 
anna,  Ouro-Preto,  Queluz,  l^Intre  Rios, 
Oliveira,  Alto  Rio  Doce,  Prados,  Tiradentes, 
Manhuassd  e  Caratinga. 

§  4.»  O  quarto  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Lavras  e  comprehenderá  os  mu- 
nicípios seguintes:  Lavras,  S.  João d'El-Rey, 
Bom  Successo,  Itapecerica,  Formiga,  Bam- 
buhy,  Piumhy,  Campo  Bello,  Dores'  da  Boa 
Esperança,  Três  Pontas,  Alfenas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Var^rinha,  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  Aguas  Virtuosas,  Campos  Geraes, 
Ayuruoca,  Turvo,  Silvestre  Ferraz,  Bae- 
pendye  Caxambu. 

§  5.<»  O  quinto  districto  terá  por  sedo  a 
cidade  do  Pouso  Alegre  e  comprehenderá  os 
seguintes  municipios  :  Pouso  Alegre,  Pa^sa- 
Quatro,  Pouso  Alto,Christiiia,  Pedi*a  Branca, 
Itajubá,  Vargem  Grande,  Santa  Rita  de 
Sapucahy,  Campanha,  S.  (íonçalo  do  Sa- 
pucahy.  Santo  António  do  Machado,  Ouro 
Fino,  Jacutinga,  S.  José  do  Paraizo,  Cam- 
buhy,  Jaguary,  Caldas,  Poços  de  Caldas, 
Caracol,  Cabo  Verde  e  Santa  Rita  da  Ex- 
trema. 

§  0.<»  O  sexto  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Uberaba  e  comprehenderá  os  ma- 
nicipios  seguintes:  Uberaba,  Monte  Santo, 
Muzamblnho,  Guaranesia,  Jacuhy,  S.  Sebas- 
tião do  Paraizo,  Passos,  Santa  Rita  de  Cás- 
sia, Villa  Nova  de  Rezende,  Sacramento, 
Araxá,  Uberabinha,  Frutal,  Prata,  Villa 
Platina,  Monte  ^Vlegi-e,  Araguary,  lilstrella 
do  Sul,  Monte  Carmello,  Patrocinio,  Carmo 
do  Paranahyba,  Dores  do  Indayá,  Abaete, 
Patos,  Paracatú  e  Santo  António  do  Monte. 

§  7.*»  O  sétimo  districto  terá  por  sédc  a 
cidade  de  Grão  Mogol  e  comprehenderá  os 
municipios  seguintes:  Grão  Mogol,  Aras- 
suahy.  Boa  Vista  do  Tremedal,  Rio  Pardo, 
Salinas,  Januaria,  S.  Francisco,  Montes 
Claros,  Villa  Rrazilia,  Minas  Novas,  Theo- 
philoOttoni,  Peçanha,  S.  João  Baptista  e 
Bocayuva, 
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VI.  o  Estado  do  S.  Paulo  formará  ciuatro 
districtos  eleitoraes. 

§  l.<»  O  priíiMíiro  distrieto  terá  por  SíHlo  a 
cidade  de  8.  Paulo  e  coinprelienderá  os  luu- 
nicipios  seguintes  :  S.  Paulo,  Cotia-,  (Jua- 
ruihos,  Itapecoriea,  Juqiiery,  liotucatri,  Par- 
iiahyba.  Santo  Auiaro,  8  Bernardo,  Santos, 
S.  Vicente,  ('oneeiçào  do  Itanliaoin,  I^uape, 
Cauanéa,  Xiririca,  Iporanji^a,  Apiahy,  S.  Ro- 
que, iVraçariguama,  Una,  Piedade,  Sorocabíi, 
Campo  Largo,  Tiété,  Tatuiiy,  Ouarehy,  Pe- 
reiras, Rio  Bonito,  Itapetininga,  Espirito 
Santo  da  Hoa  Vista,  s.  Miguel  Archanjo,  Sa- 
rapuhy.  Pilar,  Capão  Bonito,  Faxina,  Bom 
àSuccesso,Itarar(\  Lavrinlias,Biheirão  Branco, 
Santo  António  da  Boa  Vistn.,  Itaporanga.  Re- 
médios da  Ponte  do  Tiét<%  S.  Manoel,  A\  an\ 
Itatinga,  Sanfa  Barbara  do  Rio  Pardo,  Ks- 
pirito  Santo  do  Turvo,  S.  Pedro  do  Turvo, 
S.  Paulo  dos  Agudos,  Bauru,  Lonçócs,  Cam- 
pos Novos  do  Paranapauema,  Conceição  do 
Monto  Alegi'e,  Pirajú,  Fartura,  Santa  Cruz 
do  Rio  Pardo,  Atibaia,  Nazaretli,  Curralinlio 
e  Cachoeira. 

§  2.0  O  segundo  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Campinas  e  comprehenderá  os  mu- 


pção.  Jambeiro,  Santa  Branca,  Jacarehy,  São 
Josr^  dos  Campos,  Caçapava,  Buquira,  Tau- 
bat<*.  Tremerab^,  Pindamonhangaba,  São 
Isento  do  Sapucahy,  Cunlia,  Lorena,  Vieira 
do  IMquête,  Booaiiia,  Silveiras,  Jatahy,  Cru- 
zeiro, Pinlieiros,  Queluz,  Arêas,  S.  José  do 
liarreiro  e  Bananal, 

Vn.  O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  for- 
mará três  districtos  eleitoraes. 

Si."  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Porto  Alegre  e  compor-so-ha  dos 
seguintíis  municipios:  Porto  Alegre,  Viamão, 
( Jravataliy.S.  Leopohlo,  Taquara,S.  Francisco 
de  Paula,  Síiní o  António  da  Patrulha,  Con- 
reicao  do  Arroio.  Torres,  Alfredo  Chaves, 
António  Prado,  ISento  Gonçalves,  Garibaldi, 
Caxias,  Caliy,  Montenegro,  Triumpho,  Es- 
t relia,  Lagoíído,  Guaporí';,  Venâncio  Ayres, 
Taquary  e  Santo  Amaro. 

S  i5.**  O  segando  di >tricto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Cruz  Alta  e  compôr-se-ha  dos  se- 
guintes municipios  :  Cruz  Alta,  Júlio  de  Cas- 
tilho s,  Santa  Maria,  Cachoeira,  Rio  Pardo, 
Santa  Cruz,  Soledade,  Passo  Fimdo,  Palmeira, 
Quarahy,  Sant^  Angelo,  S.  Luiz,  S,  Borja, 
Itaqui,  Uruguayana,  Alegrete,  S.  Francisco 


nicipios  seguintes :  Campinas,  Jundiahy,  Ha-  de  Assis,  S.  Thiàgo  doBoquerão,  S.  Vicente, 

tiba,   Bragança,    Salt«  do  Itn,  Indaiatuba,!  Lagoa  Vermelha  e  Vaccaria. 

Cabreuva,  Itú,  Monte-mór,  Ciipivary,   Porto  j     §  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  sôde  a  cl- 


Feliz,  Piracicaba,  Rio  das  Pedras,  S.  Pedro, 
Santa  Barbara,  Limeira,  Araras,  Leme, Santa 
Cruz  da  Conceição,  Pirassununga,  Porto  Fer- 
reira, Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Belém  do 
Descalvado,  Rio  Claro,  iVnnapolis,  S.  Carlos 
do  Pinhal.  Ribeirão  Bonito,  Boa  Esperança, 
Brotas,  Dous  Córregos,  Mineiros,  Jahú,  Pe- 
derneiras, S.  João  da  Bocaina,  Bariry,  Ibi- 
tifigíi.  Boa  Vista  das  Pedras,  Araraquara, 
Mattao,  Ribeirãozinho,  Jaboticaljal,  Monte 
Alto,  Bebedouro,  Pitangueiras,  Barretos  e 
S.  José  do  Rio  Preto.  ^ 

?5  S.**  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a 
cidade  de  Ribeirão  Preto  e  comprehenderá  os 
municipios  seguintes;  Ribeirão  Preto,  Am- 
paro, Pedreira,  Serra  Negra,  Soccorro,  Mo- 
f^yrairira,  Mogyguas>ú,  fópirito  Santo  do 
Pinhal,  Itapira,' Santa  Cruz  da-s  Palmeiras, 
Casa  Branca,  Tarabahú,  S.  João  da  Boa  Vista, 
S.  José  do  Rio  Pardo,  S.  Simão,  Cravinhos, 
Sertãozinho,  Cajurú,  Santo  António  da  Ale- 
gria, Caconde,  Mocóca,  Batataes,  Jardino- 
polis.  Franca,  Nuporanga,  Patrocínio  do 
Sapucahy,  Ituverava  e  Santa  Rita  do  Pa- 
raíso. 

§  4.«  O  quarto  districto  terá  por  sedo  a  ci- 
dade de  Guaratinguetá  e  comprehenderá  os 
inunicipioi  seguintes :  Guaratinguetá,  Santa 
Isal)el,  Patrocínio  de  Sant.;  Isabel,  Mogy  das 
Cruzes,  Guararema,  S.  José  do  Parah\- 
tinga,  S.  Sebastião,  Villa  Bella,  Caragua- 
tatuba,  Ubatuba,  S.  Luiz  do  Parahytinga, 
Natividade,  Parahybuna,  Lagoinha,  Redem- 1 


dade  de  Pelotas  e  compôr-se-ha  dos  seguintes 
municipios:  Prdotas,  Rio  Grande,  S.  Josô  do 
Norte,  Jaguaráo,  Arroio  Grande,  Santa  Vi- 
ctoria  do  Palmar,  Cangussil,  S.  Lourenço, 
Piratiny,  Cacimbinhas,  Herval,  Bagé,  D.  Pe- 
drito.  Livram -mto,  Rosário,  S.  ,Jeronymo, 
S.  (iabriol,  Líivras,  Caçapava,  S.  Sopé, 
Kncruzilliada,  S.  João  de  Camaquam  e  Doires 
de  Camaquam. 

VIII.  Os  municipios  que  forem  creados 
posteriormente  pertencerão  ao  districto  da- 
quelle  ou  daquelles  de  que  forem  desmem- 
brados. 

Si  se  compuzerem  de  territórios  perten- 
centes a  dous  ou  mais  districtos  farão  parto 
daquelle  em  que  se  achar  a  sede  municipal, 

IX.  Constituirão  um  só  districto  eleit.oral, 
da  conformidade  do  §  1"  do  art.  58  da  lei 
n.  1.5Í69,  de  15  de  novembro  de  1904,  os  Esta- 
Dos  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Ca- 
thariaa,  Goyaz  e  Matto  Grosso, 

X.  O  Districtj  Federal  formará  dous  dis- 
trictos eleitora  i3s: 

§  l.«  O  primeiro  districto  eleitoral  se  com- 
porá dos  distri-.tos  de  Santo  António,  Gávea, 
Lagoa,  Gloria,  S.  José,  Candelária,  Santa 
Rita,  Sant*Ann  i.  Sacramento,  liba  do  Gover- 
nador e  Ilha  de  Paquetá. 

§2.»  O  segundo  districto  se  comporá  dos 
districtos  de  Jacarôpaguá,  Guaratiba,  Santa 
Cruz,  Irajá,  Campo  Grande,  Inhaúma,  En« 
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genho  Novo,  Engenho  Velho,  Espirito  Santo 
6  Sacramento. 

§  3.«  Ô8 tepritorioB dos  districtos  que  forem 
ereados  posteriormente  continuarão  a  per- 
tencer, para  08  flns  eleitoraes,  aos  districtos 
de  que  fòrem  desmembrados. 
^  SãQ  sucoeBfl^yamepte  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas  as  emendas  oArecidas  pelos  Srs. 
Bulhõei  JjarciaJ  e  outros,  Heredia  d^  Sá  e 
Osoar  Godoyl 

O  Sr.  Tueite  t^ibeiro  (pela  ordem) 
requer   e   obtera  a    retirada   da  eaionda 

âue   offerecia  ao   referido  projecto  n.  20, 
e  1905. 

Posto  a  votes,  é  approvado  en]  discussSo 
unica  e  enviado  ^  Conunissâo  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  335  — 1904 

O  Congresso  Nacional  res  jIvo: 

Artigo  único.  Fica  autoin?ado  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Manoel  Rodrigues 
aa  Costa,  ajuda^to  de  estação  especial  da 
Estria  de  Ferro  Central  do  Brâzil,  ura 
anno  de  licença,  coiu  o  respectivo  ordenado, 
pm^a  tratar  de  sua  saúde  onde  llie  convier, 
em  prorogaçâoda  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  3-20— 1904 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1«.  Pica  relevado  da  prescripção  em 

ãue  incorreu  o  archivista  da  Secretaria 
as  Relações  Exteriores  Kugenio  Ferraz  de 
Abreu,  para  o  fim  de  receber  seus  venci- 
mentos de  17  de  abril  de  1893  de  21  de  maio 
de  1894,  período  em  que  esteve  em  com- 
missão  no  estrangeiro. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  on^  2«  discussão 
o  seguinte  artigo  uulca  do 

PROJECTO 

N.   342  —  1904 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção 
em  que  incorreu  o  contribuinte  do  Montepio 
dos  Punccionariod  Public  js  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia,  para  o  Ara  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  admitti  los  á  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pa^^as,  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 


Post.)  a  votos,  é  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  ;i  Comn^issão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N,  241  C— 1904 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  E'  equiparada,  para  todos  osef- 
feitos  lega3s,  ãs  escolas  oíiiciaes  a  Escola  de 
Pharmacia  de  Pernambuco,  não  podendo  o 
actual  programma  de  ensino  ser  alterado 
sem  autorização  do  Governo  Federal. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
c  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  241  D— IÍK)4 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l."  E*  equiparada,  para  todos  os  ef- 
feitos  legaes,  ás  escolas  oíficiaes  a  Escala  de 
Od(nitologia  do  Instituto  de  Grambery,  de 
Juiz  de  Fora,  no  ivstado  do  Minas  Geraes, 
não  podendo  o  actual  pi*ogramma  de  ensino 
ser  alterado  sem  autorização  do  Governo 
Federal. 

Art.  2,0  Revogam-se  as  disposições  era  con- 
trario. 

Posto  a  votos  ó  approvado  em  3^^  discussão 
o  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  270  B— 1904 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  l.°  Fica  dispoRíJadQ  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  CpUogio  urambery,  de  Juiz  de 
Fora,  no  iístado  de  Mina^  (ieraes,  pí^ra  com- 
pletar 08  dous  annos  do  Ô^calização  provia 
exigida  pelo  art.  3QÔ  do  Código  de  Ensino. 

Art.  2.°  Revogam-^e  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3<^  discussão 
o  enviado  á  Commissio  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  270  C— 1904 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Pica  dispensado  o  resto  de  tempo 
que  falta  ao  OoUegio  Diocesano  de  Oiâmanil- 
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na,  no  Est^ado  de  Minas  Geraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  Ascidizaçào  provia 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  do  Kndno. 

Art.  J?.**  Revo?tim-so  ast  dispjsicões  om 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.47  B,  de  1004,  4  de^te  anuu, 
da  Caniara  dos  Deputados,  que  concede  a 
D.  Francisca  Franc.onida  Fonseca,  viuvado 
ex-vSenador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  ea  sua 
filha  solteira  Albertiua  da  Fonseca  a  pensão 
ie  âO(^  roensacs  ^  cada  uma  (  discussão 
única). 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  47  B,  de 
1904,  da  Camará  do:5  Deputados: 

PROJECTO 

N,  4—1905 

Ao  art.  1.°  Onde  se  diz— 200$  a  cada  uma 
— diga-so  :  150$  a  cada  uma. 

\i'  o  projecto  enviado  á  Com  missão  de  Re- 
dacção, oíficicMido-Ho  uo  Seuadi)  do  oecor- 
rido. 

ti'  annunciada  a  vottação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n .  1 12.  de  1003,  e  5.  deste 
anno,  que  equipara  em  vencimentos  o  paga- 
dor e  fieis  da  pagadoriado  Thesouro  Federal 
aos  thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação (discussão  única). 

E'  apDrovada  a  seguinte  emenda  do  Sena- 
do ao  projectou.  112,  de  1903,  da  Camará 
dos  Deputados. 

(Vide  projectos  ns.  316,  de  1901,  115,  de 
1902  e  5,  de  1905.) 

Accrescente-se  : 

Ficam  elevados  de  2:800$  a  3:600$  annuaes 
oe  vencimento^'  do  arclii vista  da  Caixa  de 
Amortização,  sendo  2:40(í^  de  ordenado  e 
'  1:200$  de  gratificação. 

E'  o  pro  eoio  enviado  A  Commissao  de  Re- 
dacção, oíilciaudo-se  ao  Senado  do  occorrido, 

E*  annunciada  a  votação  da  entenda  do 
Senado  ao  pro.  ecto  n.  235  A,  de  1902,  e  6,  de 
1905,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  auno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, a  Alfredp  Dias  da  Cruz,  almoxarife  ex- 
tiiicto  da  lutend.uioia  (jeral  da  Guerra,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) . 

K'  app^pvada  a  seguinte  emenda  do  Seca- 
do ao  pr(^;ecto  n.  '^35  A,  de  1902,  da  (filmara 
dcs  peputadi^s. 

(Prctiocto  u.  6,  de  1005.) 

Km  vez  do— cum  tud»^)  o  ordenad')— dij^a^-so: 
oi!!deuado. 

K'  u  pmh'otp  ouvladQ  á  CQuiniissâo  de  Rorr 
dacçâo,  offlciaudo-se  40  Sii0nadQ  dp  oo^juprido. 


£'  annunciada  a  votação  do  projeoto 
n.  2^6  A,  de  1904,  relevando  aprescripção 
em  que  incorreram  os  vencimentos  de  ftmc- 
cionarios  públicos  tederaes,  subsídios,  ajudas 
de  custo  dos  Deputados  ou  Senadores  e  ou- 
tros ilinccjonarios  que  tenham  deixado  de 
receber  as  ra^pectivas  importâncias  nas  de- 
vidas épocas,  observado  o  necessário  pro- 
cesso; precedendo  o  roqueri  mento  do  Sr. 
Paula  Ramos  (3*  discussão). 

O  Hr.  Pxresidente—  A  este  proje- 
cto o  Sr.  Paula  Ramos  oíféreceu  o  seguinte 
roquerimenfo,  que  devo  preceder  na  vo- 
nação: 

«Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  286  A, 
do  1904,  seja  ouvida  a  Commissao  de  Fi- 
panças.> 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  apprQv^4o  o 
fpferido  reqiterimento  do  Sr*  Paula  Hanios, 

O  Nr.  r»resí<l0nte— O  prtyecto  vaa 
per  enviadq  á  Commissao  de  Finanças. 

Posto  a  V(itos,é  approvado  em  3»  discussão 
p  enviado  li  Commissao  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PHOIKOTQ 

N,  18(}— 1904 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !,•  A  pstyadí^  4p  ferro  4Q  Que  trata 
p.  lei  n.  74fi,  de  29  de  dpzembrq  do  1900.  terá 
peu  ponto  de  partida  aa  yilla  ae  HiberãoaiMQ 
e  poderã  transpor  o  Rio  Paraí;á,onde  raelnqr 
convenha,  entre  o  porto  de  T^^bof^o  0  Iba 
do  Tietê, 

Paragraphp  único.  O  logar  de  tr^Yoaai^ 
do  Rio  Paraná  não  é  considepadq  ponto  dq, 
zona  privilegiada. 

Art.  2.^  Heyogamnse  as  disposições  em 
contrario. 

Pqsto  a  votoSfó  approvado  em  3^  4Ísaus8ão 
p  enviado  ^  fe^anci^^ão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  142  A-1904 
(Do  Senado) 
Q  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.<*  Pioa  Q  Governo  autorigado  a  pro? 
longar  a  Estrada  de  Ferro  de  Qamocim  até 
Therezina,  lançando  um  ramal  do  ponto  maia 
conveniente  pm  direcc^-ão  a  Amarrag&o. 

Art.  2.0  O  pagamento  doa  trabalbiapa» 
exeouuSo  desta  pi«ti'ada  sprí.  feito  por  moio 
de  títulos  que  o  (ioverno  e.aittir^,  yeneendo 
os  juros  (íe  4  %•  t^uv^i,  cum  «.morti^açlo 
4e  1/2  °/o  ao  anno. 
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§  Os  titaloe  a  qne  se  refere  esta  lei  serâo 
entre<2rues  ao  cootractant^^  á  propon.âo  que 
foicem  rerebida:^  as  soc<.*ões  da  e»trada  con- 
cluidas.  4>oni  o  material  lixo  rodanie. 

Art.  :í*  o  íroverno  ]>pi>videiieiará  >obre  o 
trafe<ro  da  e>ti'adíi  pcl-i  jíioíI«#  que  jul-rar 
riiai>  i-oovenieote. 

Art.  4.*  Revuir:iiii-^í  a<  di>{>j^i<õ<»s  í»íii 
coDtrario. 

P<»to  a  vt^fos^f  approvíwlo  íííii  :j  di>4.*u->ã»i 
e  euviado  á  vam-fão  o  >4*i:uiij!i* 

l'ROJKC'TO 

N.   'Ml  A— l«.Hi4 
(Do  Senado) 

O  CoDírro>so  Nacional  doxírr-ta  : 

Art,  1.*  O  preenclii menti)  das  varras  no: 
postos  de  tenente  e  capitão,  de  que  trata  o 
paracrrapho  imico  do  art.  >  do  decreto 
n.  1.331,  do  7  de  fevereiro  de  ls9I,  será 
feito  metade  por  anti<ruidade  abN)luta  e 
metade  por  estudot». 

§1."  Log^oque  o  numero  de  alferes  e  to- 
nentes  com  o  curso  da  arma  iguale  ao  dcs 
que  o  não  toem,  no8  respectivos  quadros  de 
cada  arma,  a  promoção  *d(^tes  oíliciaes  ao 
posto  immediato  passará  a  ser  feita  preen- 
chendo-se  as  ya^i^  na  razão  de  dous  terços 
por  estudos  e  uui  terço  por  antiguidade  ab- 
soluta. 

§  2,*  Aos  actuaes  oíUciaes  subalternos,  a 
quem  pela  legisla<,ão  viíreute  (^iií  vedada  a 
matricula  nas  escolas,  iKxIeríí  oíjovernopcr 
mittii-a,  afimdc  (]ue  s<;  habilit^iiu  p.ira  <.s 
eíTeitos  deste  artigo.  e>talM»[(M*eiid.)  ].ara  issí) 
as  coudiçõ<ís  que  jiil;f-ir  iní'is  couvoíiioutíís  e 
sem  prí^iiizo  al«rii.ii  da  aiuorizai-rio  qia;  llie 
foi  conferida  para  reloiMiia  do  Mírvioo  r(íl;r/- 
tivo  ao  ensino  militar. 

Art.  3.*»  Revoíram-so  as  dispíisiçôes  em 
contrario. 

Posto  a  voto-t,  C;  íipprovado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commi^são  dií  Redacção  o  s»- 
guiat<í 

PROJECTO 

X.  330—  \iH)i 

o  CJongresao  Nacional  rasolve  : 

Art,  l.*»  O  conductor  jreral  de  encanamen- 
tos da  Inspecção  Geral  de  Obras  Publicas  da 
Capital  Federal  percebor;i  a  diária  de  r)<i, 
fixada  para  os  demais  conductores  teclinicoí^. 
Para  o  pagamento  da  que  lhe  ó,  devida  no 
exercício  de  1904,  na  importância  de  1:8:^5$, 
fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  neces- 
sário credito. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


,'    São    succes>ivamente  postos    a   votos  c 
appriívadoá  era  2*  discussão  os  seguintes  ar- 

PROJECTO 

N.  v:?l  A  —  míi 

O  (*  tnjif^^^*»  ?\a<*í«>!ial  decreta  : 

An.  1."  Kit' ira  t*]ui,aradO'<  os  vencimrn- 

t)^   do  ]M'-»-'»al  administrativo  do  Institui i 

Nacional  il«'  >.!umí*:i  *»  da  Kscola  Nacional  de 

ííí;ÍI:ls  Arii-s. 
Art.  '*.'*   lí  •v«ii:am-^i   a^  disjwsiçues  om 

C4»iiirario. 

P<  »M  o  a  ". .  • ;  o  > .  r  a} » j  li*. » ".  adi »  em  l  "^  d  iscas  •  ã u 
o  st»/uini" 

i»iioji:cTo 

N.  1U7  A  —  1904 

O  Coni:re-s*3  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  No  Julgamento  das  appcllaçues, 
no  Supremo  Tribimal  Federal,  se  observará 
o  s(»íruiute  pr,/casso: 

S  1  .<»  Visto  o  feito  iwlo  relator,  seni  re- 
visto pelos  quatro  ministros  que  se  lho  se- 
fíuirem,  na  ordem  da  anti<ruidade,  passando 
os  autos  de  um  ao  outro,  com  a  nota  de  — 
vistj. 

§  2.«  Ao  ultimo  revisor  incumbe  apre- 
sentar o  feito  em  mesa  na  primeira  sessão 
que  se  i>eíruir  e  pedir  dia  para  o  julga- 
mento. 

S  3.**  S<'>  terão  V(»to  no  julíramento  o  re- 
lator o  «h  rí'VÍNores,  podendo,  porém,  tixl«)s 
os  ministros  disctitir  e  elucidar  a  matéria. 

íç  -l."  si  h«>uv4'reiiil>ar;fOs,  serão  iis  auUK 
visr,  »s  ))t)r  t  mIus  (ís  membros  do  tribunal, 
cida  um  do-;  quaes  terá  para  isso  o  prazo  de 
duas  conferíuicias. 

Art.  :í."  Nos  agginivo.^  as  decisões  serão 
tomadas  pelo  relator  e  mais  dous  ministros, 
sorteados  depí)is  da  distribuição,  os  quaes 
examinaiâo  os  autos  no  prazo  máximo  de 
duas  conferencias. 

íi?  l.*>  Será  tam bom  permittido,  coino  nas 
aj)pelIaçrHis,  o  debatei  oral  entro  «is  partt^. 

§  'l,"*  Os  a«:írravíidos  terão  vista  das  auios 
para  contraminu tarem  pelo  mesmo  praz*» 
concedido  aos  aírgravantes. 

\ri,  3.«  Revogam-se  as  dispo âçôcs  em 
c.iiitrario. 

K'  annunciada  a  votaçãti  do  projecto  n.  3i.»8. 
de  1004,  vwlaiido  aos  Estados  contrahirem 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior  com 
bancos,  companhias  e  emprozas  estrangeiras, 
s.>m  pri^via  autorização  do  Congra-^i  Na- 
cional; com  parecer  e  substitutivo  da  maioria 
da  Commissão  do  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e  voto  em  separado  do  Sr.  (i^rmano 
Haiislocher  (1*  discussão). 
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o  Sr.  OaiTlos  I»eixoto  lí^iiho 

(pela  ordem)  —  St,  Pvfisiáenie,   V.   Ex.    co 
nhece  quão  valiosas  sao  as  opiniôas   maai- 
festadas  nesta  Camará  contra  a  idCni  que 
encerra  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Hricio 
Filho. 

Oceorro,  porém,  a  osto  propósito,  um  ia- 
eidente,  talvez  raro  ente  nós. 

O  nosso  illustre  colie<ía  que  pediu  se  Cíd- 
locasse  o  pn  jocto  em  ordeiii  do  dia  não  tevcí 
opportunidade  de  manifestar  sua  opinião  a 
tal  respeito,  e  ao  próprio  autor  do  projecto 
não  Ibi  dado  fallar  sobre  elle . 

Accresce  que,  segundo  informações  diurnas 
de  todo  acatamento,  que  recebi  de  V.  Kx.,  a 
rejeição  do  prpjecto  importaria  na  impos- 
sibilidade de  discutir-se  o  substitutivo  a 
elle  apresentado  pelo  meu  eminente  ami<,'o. 
Deputado  Estovam  Lobo. 

Km  taes  condições,  ficredito  que  seria  ra- 
zoável, mesmo  da  parte  daquelles  que  são 
oppositores  radicaes  da  idóa,  que  a  Camará 
coucordasscí  na  votaçíio  do  projoctx)  em 
1*  discussão,  para  que  na  :^*  aquelles  il- 
lustras  collegas  tivessem  opportunidade  de 
manifestar  suas  razoes»  podendo  assim  a 
Camará  com  conheci mentj  de  causa  tomar 
a  sua  deliberação. 

São  estas  as  razões,  e  unicamente  estas, 
as  que  me  levam  a  dar  o  meu  voto  a-í)  pro- 
jecto em  1*  discusão.  {Muito  bem ;  muito 
bem,) 

O  Sr.Oennaiio  H:n.Sia(lochei*  (') 

{pela  ordem) — Sr.  Presidente,  o  assumpto  ô 
de  tal  maírnitude  que  não  pôde  a  Cíimara 
pautar  por  um  prouunciamímto  furmalistico 
de  sua  respon^jabilidaíle  o  ^xi  voto  a,  respeito 
de  um  pn  jooto  contra  o  qual  ha  verdadoiro 
clamor,  i>orquanto  imporia  cm  attíMitado  ao 
principio  constitucional  de  completa  autono- 
mia dos  Estados  sobrií  e.sto  assumpto. 

Assim,  a  Camará  que  admittiu  que  fosse 
julgado  objecto  do  deliberação  esto  pro,;ecto 
inconstitucional,  na  prinuMra  discussão  tem 
opportunidade*  de  maniftvstar-se  sobre  essa 
constitucionalidíidi».  {Apoiados . ) 

Pai-ece  que  devemos  esta  satisfação  á  Na- 
ção— de  que  não  podemos  por  um  momnuto 
siquer  vacillar  sobre  a  sorte  de  um  projí»cto 
que  constituo  um  attentado  monstruoso  con- 
tra o  dispositivo  constitucional,  contra  o 
principio  básico  da  no-^sa  constituição  p;di- 
tica,que  ú  a  Republica  FtHlerativa.(-V>ota(/os.) 

Por  isso  evspero  que,  som  faltar  á  conside- 
reção  devida  lí  autorizada  palavra  do  illus- 
tre leader,  a  Camará  desde  loíío  repilla  o 
projecto,  manife4ando-se  assim  por  uma 
forma  decisiva  e  que  écòe  em  todos  os  Esta- 


(•)  Este  dÍRcmgo  bio  foí  revisto  pelo  ora4«r« 
V«l.  II 


'  dos,  para  que  se  saiba  que  o  principio  básico 
do  nosso  regimen,  que  deve  ser  observado  na 
1*  discussão,  é  para  nós  capital. 

Pens<^  que  a  Camará  deve  rejeitar  em  pri- 
meira discussão  o  projecto,  para  assignalar 
que  elle  6  inconstitucional. 

O  ís»i-.  "Rrioio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  projecto  que  deu  ensejo 
aos  dous  encaminhamentos  da  votação  a  que 
acabamos  de  assistir,  foi  apresentado  á  con- 
sideração da  Casíi  pelo  humildo  representan 
te  que  ne4a  hora  (.ccupa  a  tribuna. 

A  primeira  cousa  que  me  impressiona, 
Sr.  Presidente,  no  momento  em  que,  do 
accordo  i-owx  a  disposição  re«;imental,  venho 
dizer  duas  palavríis  íios  meus  collegas  no 
sííutido  de  oriental-os,  6  o  facto  de  ver  que 
a  primeira  vez  em  que  o  novo  leader,  dls- 
tincíto  representante  de  Minas,  se  dirige 
ã  Camará  para  esclarecel-a  6  justamente 
aquella  em  que  se  víie  deliberar  sobre  um 
projecto  de  minha  lavra. 

Ve  V.  Ex.  que  é  este  um  motivo  de  gran- 
de jubilo,  tjinto  mais  quanto  se  viu  que 
S.  Ex.  suasoriamente  ollocou  a  questão  no 
terreno  da  tolerância,  dentro  dos  limites  li- 
beraes  ;  não  quiz  que  um  projecto  apresen- 
tado á  consideração  da  Casa  sobre  assumpto 
de  tanta  magnitude  fosse  morto  logo  no  seu 
nascedouro,  fosse  julgado  no  momento  de 
dar  0^  primeiros  vagidos. 

S.  Ex.  habilmente  não  insinuou  á  Ca- 
mará que  se  pronunciasse  pró  ou  contra 
o  projecto  ;  apenas  aconselhou,  com  a  au- 
toridade de  sua  palavra,  que  o  Congresso 
Nacional  deixasse  que  a  proposição  fosse 
approvada  em  l*  discussão  para  que  em  se- 
cunda, debatida  completamente  a  matéria, 
proferidos  os  argumentos  pró  e  contida,  e.»*- 
cutadas  as  palavras  dos  autorizados  e  ou- 
vidas as  com  missões,  que  teem  bastante  com- 
petência para  fazel-o,  para  que  então  o  Con- 
gresso Nacional  possa  votar  o  substitutivo 
da  Commissão  ou  acceitar  o  meu  projecto, 
ou  rejeitar  ambas  a^  proposições.  {Ha  di- 
versos aprirtes,) 

Ora,  píireco-me  que,  collocada  a  questão 
neste  terreno,  a  appr;>vação  do  projecto  em 
1'^  discussão  éuin  bom  movimento  digno  do 
ser  applaudido. 

Vozes — Muito  bem, 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Depois,  Sr.  Pre- 
sidente, trata-so  de  um  projecto  que  se  re- 
fere a  assumpto  que  foi  examinado  aqui  em 
o  anuo  passado  pela  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  composta  de 
autoridades  desta  Casa. 

E'  certo  que  e4a  commissão  entendeu  que 
o  projecto  não  devia  ser  approvado  tal  qual 
estava  redigido... 
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O  Sr.  Germano  Hasslociier  e  outros  Srs. 
Deputados  —  Unanimemente  foi  julíçado 
inconstitucional, 

O  Sr.  Bricio  FiLifo— Esta  comraissâo  tanto 
achou  que  sobre  a  matéria  havia  qijalquor 
cousa  a  fazer,  emlwra  calcada  era  moJdes 
diversos  do  meu  prqjecto,  que  propoz  um 
substitutivo;  súbstitutiv  •  esse  quo  pelas 
nossas  disposições  regimentaes  só  pôde  sor 
tomado  em  consideração  na  2*  discussão. 

Nestas  condições,  Sr.  Pi-esidcnte,  collocada 
a  questão  no  icrrenu  em  que  o  fez  o  distincto 
leader,  Ua  logar  para  muita  gente  votar  a 
favor. 

Voto  ei],  votam  todos  aquellos  que  enten- 
dem jue  a  proposição  dove  passar  em  ulti- 
ma discussão. 

Do  mesmo  piodo,  ha  margem  para  que 
se  pronunciem  todos  aquellps  quo,  em- 
bora infensos  ^  matéria  do  projecto,  enten- 
dem que  um  a^jsumpto  de  tanta  importân- 
cia deve  ser  amplamente  debatido,  illumi- 
nado  petas  opiniões  de  todos  quantos  podem 
fazel-<j. 

São  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  para  encaminhar  a  votação.  (Mn{\o 
bem,) 

O  a^r.  P^íosiclonte—Attençâu  !  Vue 
se  votar ;  peço  aos  nobres  Deputados  que 
occupem  seus  logares.  (Tracam-se  mxixios 
apartes,) 

Peço  attenção !  O  protjecto  pao  está  era 
discusi:âo. 

O  Sr.  Q^e^mano  Iltiíealoclier 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— V.  Kx.  nâo  pôde  íklar 
segunda  vez. 

O  Sr.Germano  Hasslocher— Quero  apenas 
requerer  votação  nominal  para  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  occupem  seus  lugares  I  Kstamos 
em  votação ;  peco  silencio ! 

O  Sr.  Deputado  (lermauo  llí^sslocher  re- 
quer votação  nomiual .  Os  senhores  que  a 
concedem  queiram  se  levantar,  conserva iido- 
se  de  pó.  (Pausa.) 

O  requerimento  do  vot-ação  nominal  teve 
52  votos:  foi  rejeitado. 

O  Sr.  Oermcvuo  IlaBslQcUor 

{pela  ordem)  requer  verifi(;ação  da  votação. 

O  Sr.  'E^resiíleiít©  —  Queiram  son- 
tar-«e  os  senhores  que  votaram  a  favor  do 
requerimento  de  votação  nominal,  e  lovan- 
tar-se  os  que  votaiam  cmtra  (Pausa.) 

Votaram  a  favor  du  requerimento cu3  Srs. 
Deputados,  o  contra— 54  ;  total—  1(j6,  cora  o 


Presidente,  107  ;  foi  rçjjeitado  o  pequpri- 
monto  de  votação  nominal . 

Vao-se  votar  o  projecto  epoi  1*  discussão. 

A  Commis-^ão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  apresentou  um  substitutivo,  que  só 
DíKlcril  ser  tomado  em  consideração  si  o  pro- 
jecto pa-isar  d  2*  discussão. 

Em  se^ruida  6  posto  a  votoi  e  approvçido 
em  l*  discussão  o  seguinte  : 

PROJECTO 

N.  308—1004 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  v:  vedado  aos  listados  contrahireni 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior 
com  os  bancos,  companhias  e  emprez£^  es- 
trangeiras, sepi  préyia  aut  )rização  do  Con- 
gresso Nacional. 

Art.  á."  Hevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oorm^LUo  XXassIoelier 

{pela  ordem) — reqnor  viírlftcaçao  da  votação. 

O  Sr.  "E^residento  —  Queiram  le- 
vantar-se,  consnrvando-<e  de  p.S  os  senhores 
quo  entendem  que  i)  projecto  ^levo  passar  á 
â*^  discussão.  (Pnusa,) 

Votaram  a  favor  do  projecto  setenta  se- 
nhores Deputalos. 

Queiram  sentar-<5e  04  senhores  que  votaram 
a  favor  do  projecto, Jevantando-se  os  senhjres 
que  votaram  contra.  (Pausa.) 

Votara  VI  cojitra  quarenta  sonhoreá  Depu- 
tados. 

O  j)rojocto  foi  approvado  por  70  votos 
contra  41   e  passa  ã  2^  discussão. 

O  Sr.  Henriaua  í^aUea— Peço 

a  palavra  pelaoixlem. 

O  Sr.  "E^reslclente— Tem  a  palavra 

pela  ordem  o  Sr.  Henrique  Salles. 

O  Sr.  Henrique  Salles  (pela 
ordem)—Sv.  Presidente,  desejo  que  V.  Ex. 
faça  consignar  na  acta  que  votei  contra  o 
pedido  de  votação  nominal  do  mou  illuiire 
pollega,  o  Sr.  G.trm^uo  Hasslocber,  mas  que 
votei  contra  o  pn^jecto. 

O  Sk.  PuEsiDEXTi:  — Q  nobre  Deputado 
queira  mandivr  p  )Y  escripto  a  ^ua  declar?içio 
de  voto.  » 

O  Sr.  I*n/uli|»  Ramos  (pela  ordem] 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Kx.  que  me 
informe  si  já  foi  votado  o  projecto  n.252  A, 
de  1904,  creando  o  lo  irar  de  cirurgião-dea- 
tista  no  cQppo  de  bombeiros. 
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o  Sr.  I»roa|iclente— Vao  ser  vo- 
tado agors^,  nâo  tondo  sido  ainla  \í^n*  mu 
lapso. 

posto  ^  votos,r?  approvarto  pm  1**  di  cussno 
o  seguinte 

PROJÍJCTO 

N.  252  A—  1904 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°E'creado  o  logar  de  cirurgiào- 
4entista  no  corpo  de  bombeiros  do  Districto 
Federal,  com  os  veiicimeatos  do  50s  por 
mez. 

Art.  2.«  E'  creado  igual  lo;íar  o  com  os 
mes.nos  vencimento*  uo  internato  do  Gy- 
mnasio  Nacional. 

Art.  3.»  Revogam  íjo  as  disposições  em 
contrario. 

O  ISr .  A^ngrelo  :?íoto  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Kx.  que  con- 
sulte a  Casa  si  con-^ente  na  dispensa  da  i>u- 
pressão  da  redacção  final  do  prij^ecto  nu- 
mero 47  B,  do  aimo  passado,  que  se  acha 
sobre  a  mesa,  aíim  de  ser  votado  immedia- 
tamente. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  s^m  debate  approvada  a 
seguinte 

HEDACÇÃO 

N.  4  A— 1905 

Bedacção  final  do  pt^ojecto  n,  47  B,  de  Í904, 
emendado  peio  Senado^  que  concede  a 
D.  frandsca  Francioni  da  Fonseca,  viuva 
do  ex-^enador  Pedro  Paulino  dn  Fonseca,  e 
a  sua  filha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a 
pensão  de  i50i^  piensaes  a  cada  uma 

O  CoQgressp  Nacioajil  resolve : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Fran- 
cisca Francioni  da  Fonseca,  viuva  do  ox-So- 
i^adot*  Ped;'o  Pauliao  da  Konse  a,  e  a  sua 
álha  solteira  Albertina  da  Fonseca  a  pousão 
mensal  de  150$  a  cada  uma  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  junho  de  1005. 
— r  Xiamingos  Guimarães .  —  Gonçalo  Souto .  — 
Cui\ha  Cachado, 

E'  o  projecto  enviado  á  saacção  prasidea- 
eial. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
B.  339,  de  1904,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Mini>tei*io  da  íadustna, 
Viaçào  e  Obras  Publicas  o  creiito  e  traoi*^ 
dinario  de  250:000$,  pari^  pagar  á  Companhia 
Brazileira  Torreos  a  iademnizaoâo  fixada  no 


termo  de  19  de  dezembro  de  1001.  rescis  rio 
do  c(mti*acto  do  18  do  julho  de  1800  ;  prece- 
dendo a  votação  do  roque li mo iito  do  Sr. 
Marçal  Kscobar  (:{'*  discussão). 

O  Sr.  l>i*e.si(leut0  declara  que  foi 
apro.entado  na  3*  discussão  um  requeri- 
mento assignado  pelo  Sr.  Marçal  Escobar, 
mandando  que  sobre  o  projecto  fosse  ouvida 
a  Commissào  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  o  que  vae  pôr  a  vot^^s  o  requeri- 
mento, cujo  teor  é  o  seguinte  : 

«Itequeiro  que  o  prc^jecto  n.  339,  de  1904, 
vá  á  Commissào  de  Constituição  e  Justiça, 
afim  de  qu »  esta,tendo  em  vista  os  docu.nen- 
tcs  apresentadas  pela  Companhia  Brazibira 
Torrens  e  os  mais  que  jul^^ar  necessário  com- 
pulsar, diga  : 

Si  a  peticionaria  está  em  condições  jurí- 
dicas para  depriKiar  do  Thesouro  inde- 
mnização por  burgos  agricolas.não  fundados; 

Si  os  documentos  que  serviram  de  base  ao 
accirdo  com  o  Ministro  da  Viação  são  de  tal 
nii.do  líquidos  que  devam  induzir  o  Poder 
Logislativ.v  a  autorizar  o  pagamento  dese- 
jado sem  outro  ou  maior  exaníe.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  requeri  meuto  do  Sr.  Marçal  Es- 
cobar. 

O  Sr.  Presifiente—O  pro.  ecto  vae 
ser  enviado  á  Commis^jão  de  Constituição  e 
Justiça. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  exiviado  á  Commissào  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  :U5— 1904 

O  Congresso  Nacionnl  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Miuisterio  da  lndu:rtria. 
Viação  c  obras  Publicas  o  creiito  extra- 
ordinário de  4: 19()$554,  pa  a  occi^rrer  ao  pa- 
ganionto  d(,s  veaciíiie.itos  do  ^'^  offlcial 
addído  da  Repartição  (leral  de  li)statistica 
Dr.  J()sé  Bonifácio  Burlamaqui  Moura,desde 
íi4  de  novembro  de  19o2  a  31  de  dezembro 
de  19i)3  ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Vi  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  108,  de  llK)2,mandando  conservar  as  honras 
do  posto  que  tiverem  aos  offlciaes  do  exer- 
cito e  armada  domittidos  voluntariamente 
('3"  discussão). 

O  Hr.  Brioio  Filho— Peço  a  pa- 
lavra pala  ordem. 
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O  Sr.  I*i*esid.onte— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Bricio  Filho, 

O  Sr.  nrioio  Fillio  (pela  ordem)--^ 
Sr.  Presidente,  chamo  aattenção  da  ('amara 
para  a  matéria  que  vae  ser  votíula,  bem 
eomo  para  o  parecer  cia  Com  missão,  que 
acomi)anha  este  projecto. 

O  Sr.  1°  tenente  da  armada  Auírusto  Tei' 
xeira  de  Frei t  is  solicitou  do  Couírrosso  Na- 
cional a  concessão  das  honras  do  posto  que 
tinha  quando  obteve  a  sua  dr^missâo  volun- 
tariado serviço  militfir. 

De  acconlo  com  o  que  requereu  o  pet-icio- 
nario,  fica  bem  claro  que  o  reíerido  tenente 
quer  que  haja  uma  disp<iSi<;ão  le<jral,  permit- 
tindo  que  não  só  elle,  que  j?i  pediu  doniissão 
da  armada  ha  aUum  tempo,  como  taml)em 
todos  aquello^  que  se  acham  n;is  mesmas 
condições,  possam  ficar  com  as  luínras  dí> 
posto. 

A  Com  missão  estuda  a  questão  e  declara 
que,  depois  do  exame  leito,  <'•  de  parecei»  que 
a  pretensão  estíl  no  caso  de  ser  deferida . 

Entendendo,  porem,  que  deve  deferir,  Mia 
redige  o  projecto  de  tal  modo  que  s<»  apro- 
veita aos  casos  futuros:  não  aproveita  abso- 
tamentc  ao  tenente  em  quastão. 

A  prova,  veja  a  Camará,  estudando  a  re- 
dacção doart.  1": 

«Art.  l^.   São   conservadas  as  hom^as  do 
posto  que  tiverem  aos  oflíciaes  do  exercito 
ou  da  armada  que  voluntíiriamente  forem  [ 
demíttidos  do  síjrviço  militar.» 

1)0  modo  por  que  e4ã  rodi«íid»),  o  projcício  | 
só  aproveita,  «aos  casos  futuros. 

Nestas  condições,  chamo  a  atteiiçao  da  Ca- 
mará para  esso  facto:  a  (Jcmimissào,  qiio- 
rendo  attender  ao  peticionário,  absoluta- 
mente não  o  fez. 

São  os  esclarecimentos  que  eu  tinha  a  (Lar 
á  Casa,  no  momento  da  vouição.  (Mtdto  bem; 
muito  bem,) 


O  Sr.    OarloH     Oa<va.loítiiti  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala" 
lavra  pela  ordem  o  Sr.   Carlos  Cavalcanti.. 

O  Sr.    Oarlos    Oa^vAlcn^nti  (') 

pela  ordem) -^  Sr.  Presidente,  V.  Kx.  e  a 
Camará  estão  vendo  que  as  ponderações 
feitas  pelo  honrado  collega  por  Pernambuco 
não  teem  absolutamente  cabimento. 

Apenas,  a  troca  do  um  tempo  de  verbo  de- 
terminou a  uâo  comprehen>ão  do  S.  Ex.,  da 
redacção  do  projecto  de  que  se  trata, 

O  SfU  discurio  nio  foi  revisto  polo  orador,  { 


A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
recebido  o  requerimento  do  official  em  ques- 
tão, acíhou  que  era  da  maior  justiça  tornar 
exteiL<iva  a  medida  a  todos  aquelles,  de 
terra  e  de  mar,  que  estivessem  nas  mesmas 
condiçôps . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  acha  que  a 
medida  deve  attomler  aos  casos  passados  ou 
aos  futui^os  ? 

O  Sn.  Carlos  Cavalcanti  —  Aos  passa- 
dos e  aos  futuros. 

O  Su.  imicio  Filho—  Então,  uâo  C»  uma 
simples  mudança  de  tempo  de  verbo;  6  a 
suppressão  de  um  verbo:  Ibrem  ou  foram. 

O  Sr.  (íarlos  Cavalcanti  —  A  ie  não 
tem  ofTeito  retroactivo... 

O  Sr.  Hricio  FiLuo  — Enrão  não  attende 
ao  peticionário. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Todos  aquel- 
las  oíllciaes  qucí  se  julgarem  com  o  direit4) 
de  ^ozar  dos  favores  da  lei,  está  claro  que 
podem  recorrer  ao  poder  competente. 

Mas,  Sr.  T'residonte,  a  Commissão,  além 
das  razoes  já  expendidas,  attendendo  ao  pe- 
ticionário, teve  mais  em  consideração  que  se 
tratava  de  uma  medida  de  alta  disciplina, 
conservai^em  as  honras  do  posto  que  tivoíH 
sem  occupado  no  exercito  e  na  armada 
aquol!es  offlciaes  que  pedissem  demissão. 

Creij  que  está  completamente  esclarecida 
a  Cama /a  e  attendida  a  ponderação  feita 
p(do  h<mrad)  Deputado  por  Pernambuco. 
(Miiilo  bem;  luiiito  bem,) 

Em  se^'ui(la  são  successi vãmente  postos  a 
votí^s  e  appmvados  em  '^  discussão  os  se- 
íruintes  arti^^os  do 

PROJECTO 


X  108—1902 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  São  conservadas  as  honras  do 
posto  que  tiverem  aos  officiaas  do  exercito 
ou  da  armada  que  voluntariamente  forem 
demittiilíis  do  serviço  militar. 

Art.  :?.<»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  fSr,  Ocvrlos  On*>'a.lca,iiti  {pela 
ordem)  requcír  dispensa  de  interstício  para 
que  o  pro.  octo  que  acaba  de  ser  votado  em 
2i*  discussão  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Coasultada,  a  Camará  concede  a  dispensai 
pedida. 

O  Kr.  Bricio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  vejo  que  ha  uma  certa 
vasaute.  Nestas  condições,  peço  a  Y,  Ex.  se 
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digne  de  mandar  proceder  á  verificação   da 
votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação, 
reconhoce-se  terem  votado  a  favor  iOá  Srs. 
Deputados,  contra  dons,   total   104. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero ;  vae" 
se  proceder  á  chamada . 

Procedendo-so  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  João  Lopes,  Rodri- 
gues Lima,  Sá  Freire,  Cruvello  Cavalcanti, 
José  Bonifácio  e  Rebouças  de  Carvalho, 

O  Kr.  I»re8id.eiite— Responderam 
ár  chamada  111  Si's.  Deputados.  Ha  numero 
para  se  proseguir  nas  votações. 

Vae-se  novamente  votar  o  requerimento 
de  dispensa  de  intersticií>  requerida  pelo  Sr. 
Deputado  Carlos  Cavalcanti  para  o  projecto 
n,  108  de  1902  entrar  em  3*  discussão. 

Os  senhores  que  concedem  queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa.) 

Foi  concedida.' 

O  Sr.  Brieio  Fillio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  80  e  contra  quatro 
Srs.    Deputados,  total  84, 

O  Sr,  Px-esitlente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  a  nova  chamada. 

Procedondo-so  á  chamada,  veriflcorso  te" 
rera-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim' 
Bczerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,Froderi' 
CO  Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Gon" 
calo  Souto,  Alberto  Maranhão,  Udi-o  Leito» 
Celso  de  Souza,  Angelo  Neto,  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Tosta,  Alvos  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Leite  Ribeii*o,  Sá  Freire,  Américo  de 
Albuquerque,  Érico  Coelho,  João  Baptista, 
Silva  Castro,  Cruvello  Cavalcanti,  José  Boni- 
fácio, Galeão  Carvalhal,  Rebouças  de  Car- 
valho, Amaral  César,  José  Lobo,  Leite  de 
Souza,  Rodolpho  Miranda,  Lindolpho  Serra, 
Germano  Hasslocher  o  Angelo  Pinheiro. 


Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO    DIA 

V:  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  22,  do  1905,  redacção  para  a  3»  discussão 
do  projecto  n.  7  A,  de  1004,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  cr.ídito  extraordinário  de 
10:033s010  para  pa «lamento  de  vencimentos 
que  competem,  no  exercido  do  1903,  aos 
dous  fieis  do  thesourciro  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  23^  de  1905,  redacção  para  3*  discussão  da 
emenda  off.Tecida  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  170,  de  1904,  e  desUcíula  de  accórdo 
com  o  Regimento  Interno,  creando  mais  um 
logar  de  fiel  de  thesoureiro  na  Alfandega  do 
Rio  Grande,  com  vencimentos  igu|ies  aos  do 
existente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  que  votamos  contra  o  projecto 
n.  308,  de  1904,  que  vóda  aos  Estados  con- 
trahirem  empréstimos,  sem  prévia  autoriza* 
ção  do  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1905.— 
Angelo  PinJieiro, — Rivadavia  Corrêa.— Cam' 
pos  Cartier. — Germano  HasslocJier. — Yespa" 
siano  de  Albuquerque. — Domingos  Mascare-' 
nhãs. — Marçal  Escobar. — Hotnem  de  Carvalfio, 
— Soares  dos  Santos. — Diogo  Fortuna. — To- 
lentino  dos  Santos. — Leovigildo  FUgueiras. 
— Benedicto  de  Souza. — Costa  Netto. — Rodri^ 
guês  Saldanha, — Garcia  Pires. — Vergne  de 
Abreu. — Tosta. 


O  Hr,  Prosidente—Rosponderara 
à  chamada  81  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Estando  quasi  terminada  a  hora  destinada 
á  primeira  parte  da  ordem  do  dia,  vou  pas- 
sar ú,  segunda,  ficando  adiada  a  2^  discussão 
do  projecto  n,  58  A,  de  1904,  e  continuando 
com  a  palavra  o  Sr.  Felisbello  Freire,  cujo 
discurso  foi  interrompido  a  pedido  da  Mesa , 


O  Sr.  Presidente— Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Joaquim 
Igaacio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$756,  differença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  dk 
£;uropa  (discussão  única); 
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Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  pharnia- 
ceutico  de  3^  classe  do  exercito  Arthur 
Carino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  módicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  gráo  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  indefe- 
rindo o  reqaeriramto  em  que  o  alíbre^- 
aiurano  (U-cíforio  Porto  da  Fonseca  pede 
licença  para  prosepruir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Krazil,  matriculaud  i-se 
no  curso  especial,  com  a  condição  de  mellic- 
rar  previamente  a  approvação  de  uma  aula 
do  3°  anno  do  curso  geral  (discuíísâo  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  do  1904,  indefe- 
rindo a  petição  era  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santoj?,  viuva  do  major  refoi*^ 
mado  do  exercito  Raymuiido  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$000  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  ind^ 
ferindo  o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecido  marido  e  pae  (discus.><ão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  3á,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  I).  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  phariiiaceutico 
adjunto  do  exercito  Arthur  do  Souza  Mai*- 
tins,  pede  uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parocern.  33,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Cons- 
tança Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  ca- 
pitão Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede 
uma  pensão  (discussão  nnica)  ; 


Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  indefe 
riudo  o  requerimento  em  que  6ullhel*me 
Augusto  Gouvéa,  ex-piloto  em  Cv^ramissão  na 
armada  nacional,  pede  uma  pensão  (discus- 
são única) ; 

Votaçãt)  do  projecto  n.  22i,  de  190õ,  redac- 
ção para  a  3*  discussão,  do  prctjecto  n,  7  A, 
do  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  a.>  Ministério  da  Fazenda  o  crfe- 
á\ti  extraordinário  de  10:033$0iÔ  para  pa^ra- 
mento  de  vencimentos  qu6  competem»  no 
exercício  de  1903.  aos  dous  fleis  do  thesou- 
reiro  da  Recebeaoria  da  Capital  Federal 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  19(fâ,  reda- 
cção para  3»  discussão  da  emenda  offére- 
cida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  170,  de 
1904,  e  destacada  de  acco.do  com  o  Regi- 
mento Interno,  creando  mais  um  Ijgarde 
fiel  de  thasoureiro  na  Alíandeira  do  Rio  Gran- 
de, com  vencimentos  iguaes  aos  do  exis- 
tente (3"  discussão) ; 

Continuação  da  si*  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  .cformando  as  Tarifas  daá 
Alfandegas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  24,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substutivo 
offerecitto  na  2»  discussão  do  projecto 
n.  176  B,de  1904,  creando  o  logar  de  guárda- 
mór  Ha  Alfand:?íra  d  >  Estado  da  Parahyba, 
com  o^  vencimentos  que  marca,  o  daado 
outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1901, 
autorieando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  (^  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:000$,  para  pagamento  dos  v  ncimeatos 
(lo  escrivão  junto  ao  juiz  dè  secção  do  Esta- 
do de  S.  Paulo  Antero  José  Barbosa. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  3  hoíiis  c  20  m  lau- 
tos da  t^-vrd'. 


ACTA  DE  24  DE  JUNHO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  <;s  Si*s.  Paula  (íu^marães.  Carks 
Cavalcanti,  Izldro  Leite,  Malaquias  Gon- 
çalves, An^^-elo  Neto,  Arroxelias  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Felisbello  Freire,  Félix 
(iaspar,  Sat\  ro  Dias,  Alves  Barbosa,  Para- 
nhos Montenegro,  Leite  Ribeiro,  Galvão  Bar 
ptista,   Júlio  Santos,    Maurício  de  Abreu. 


Viriato  Mascarenhas,  Ksie\am  Lol>o,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Carnoiro  do  Rezende,  Bueno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Henrique Salles,  Olcí-ario Maciel,  Moreira  da 
Silva,  Ferreira  Braí.a,  Bernardo  António, 
Paula  Ramos,Luiz  Gualberto,Marçal  Eãcobar, 
Germano  Hassloeiíer,  James  Daròy  e  tíomètti 
de  Mello  (34). 


SÈSSÂO  BM   24   DB  JUNHO  DB   1905 


3Ô9 


Doixafti  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Pereira  Lima, 
Alencar  (iUÍmarães,Tliomaz  Accioly,  Wan- 
derley  de  Meadonca.  Joaquim  Pii'esi,  liuúíis 
Martiiia,  Itayiuuudo  Nerv,  Husaniiah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Artliur  Lenxos,  Cai-- 
los de  Novaes,  Roííerio  de  Miranda,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Christilio  Cruz, 
João  (Jayoso,  Tliomaz  Cavalcanti,  Cion(;;ilo 
Souto.  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Rei^,  Paula 
n  Silva,  Trindmle,  Abdon  Mllnnez,  Teixeira 
de  Sá,  Just*'  Marco  Hino,  João  Vieira,  Moreira 
Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  C/ornelto  da 
FuDseca,  lístacio  Coimbia,  Pedro  Pernam- 
buco, Klpidio  Figueiredo,  Arthur  Orlando, 
Ray mundo  de  Miranda.  Eusébio  de  Andrade, 
Joviniano  de  Carvalho,  Domiufro.  Guima- 
rães, Neiva,  Leoviírildo  Filgueifas,  Ojistro 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Pa- 
raizo,  Kngenio  Tuuriuho,  Garcia  Pires, 
Vergue  de  Abreu,  Auirusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Sal- 
danha, Marcullno  Moura,  Corrida  Dutra, 
Bulhões  Marcial,  FidellsAlvo^  JcÃo  Baptistíi, 
BelíKario  de  ^'ouza,  Silva  Castro,  HoRamat, 
Alvares  de  Azevedo,  Henrique  Borges,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqu  úra,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Antero 
Botelho,  Carlos  Ottoni,  Carvalho  Brito,  Ma- 
noel Fiilgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetii- 
no,  Rodolpho  Paixão,  Venceshío  Braz,  Je- 
suino  Cardoso,  Dominguos  de  Cfistro,  Valois 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Cândido  Ro- 
drigues, Azevedo  Marqies,  Ríjdolph.)  Miran- 
da, Hermenegildo  do  Moraes,  Ji^aquim  T.-i- 
xeira  Brandãu,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra, 
Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon 
Baptista,  Barbíjsa  Lima,  Angolo  Pinheiro, 
Victorino  Monteiro,  ('a^siano  do  Nívsci  monto, 
Vespasino  de  Albuquerque,  AlliHído  Varela, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  ín- 
dio do  Brazil,  António  Bastos,  José  Euzebio, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Dunsheo  Abran- 
ches, Anizio  do  Abreu.  Arlindo  Nogueira, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Bór;,'e8,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Kloy  de 
Souía,  AlbeHo  Maranhão,  Afl"onso  Costa, 
Celso  de  Souza,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Epaminondas 
Gracindo.  Oliveira  Valladao,  Toientino  dos 
Santos,  Kduardo  Ramos,  Bernardo  Horta, 
Mortítra  GOme^,  José  MoAJardlra,  Galdino  Lo- 
reto,  Heredia  de  Sá,  linneu  Machado  Nelson 
de  Vasconcellos.  Oscat*  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sil  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque. Érico  Coelho,  AllVedo  Backcr, 
Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Sôíiza,  Francisco  Botelho,  Bernardo  Mon- 
t9i^o,    José    Bonifácio,    Astolphò    Dutra, 


Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz.  Bernardes 
de  Faria,  António  Zacarias,  Lamounier  Gu- 
dofredo.  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Sabino  Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo 
Prates,  Pádua  ReziBndo,  (ialeão  Carvalhal, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carva- 
lho, Costa  .íunior,  Amaral  César,  Eloy 
Chav.ís,  Jos*  Li>b.).  í/^ifce  de  Souza,  Paulino 
Cario-,  t^ranclsco  Malia,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Aquino  Ribeiro.  Benedicto  de  S^uza, 
i';iizeu  cíuilherme.  Soares  dos  Santos,  Ju- 
venal Miller,  Rivadavia  Corrêa  e  Domingos 
Mascarenhas. 

O  ?Si*.  I*i*eHi dento  —  Responderam 
á  cha  nada  34  S.'s.  Deputados.  Hoje  não 
ha  sessão.  Designo  para  segiinda-fei.a, 
3áí)  do  do  corrente,  a  mesma  ordem  do  dia  de 
lio.e,  isto  é  : 

Votação  do  parecei' n.  40,  de  1904,  indefe- 
rindo o  roquerimcuto  em  que  Joaquim  1  na- 
cio  Goln;alve^  Lima  potlo  pagamento  dá 
quantia  do  737í575í»,  diifel^e.iça  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
car.ro  do  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  par3cern.  45,  de  1004,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  o  engenhe.ro  de 
minas  o  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  proinio  de  viagem  á 
Europa  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecem.  46,  de  1004,  indefe- 
rindo a  petição  Qúi  que  o  capitão  pharma- 
ceutico  de  3*  classe  do  exercito  Arthur  Ca- 
rino  Pinlieiro  pede  transferencia  para  o 
quadi'u  dos  medicas  do  mesmo  exorei w>, visto 
haver  recebido  o  gráo  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  adferes- 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Brazil,  matriculandcHse 
no  curso  especial,  com  a  condição  de  me- 
lhorar previamente  a  approvação  de  uma 
aula  do  3**  aimo  do  curso  geral  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  indefe- 
rindo a  iiôtlção  em  que  D,  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos  viuva  do  major  reíbr* 
mado  áo  exercito  Rayhihndo  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$000  (dis- 
ous>ão  imica); 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1004,  inde- 
ferindo o  requerljnento  em  que  D,  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Virissliuo  da 
Silva,  pedern  rfeversão  da  pensão  coacedida 
ao  seu  fallecido  marido  e  pae  (discussãQ 
uuica); 
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Votação  do  parecer  n.  32,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Judith 
Ayr3S  Martins, .  viuva  do  pharmaceur.ico 
adjunto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Mar- 
tins, pede  uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  era  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  quo  (íuilhcrme 
Augusto  Gouvêa,  ex-piloto  em  commissão 
na  armada  nacional,  pede  uma  pensão  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1905,  re- 
dacção para  a  3*  discu^são  do  projecto  Ji.7  A, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  10:033S016  para 
pagamento  de  vencimentos  que  competem, 
no  exercício  de  1903,  aos  dous  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
(3*  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  23.  do  1905,  re- 
dacção para  3*  discsusão  da  emenda  oflTere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  176,  do 
1904,  e  destacada  de  accordo  com  o  Regi- 
mento Interno,  creando  mais  um  logar  de 
fiel  de  thosoureiro  na  Alfandega  do  Rio 
Grande,  com  vencimentos  iguacs  aos  do  exis- 
tente (3*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*^  discussão  do  pTOJecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  tarifas  das 
Alfanegas ; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  24,  de  1905, 
redacção  para  3*  discuí^são  do  substitutivo 
na  2*  discusão  do  projecto  n.  170  B,  de  1904, 
creando  o  logar  de  íruarda-mór  na  Alfan- 
dega do  Kstado  da  Paraliyba,  com  os  ven- 
cimentos que  marca ;  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1001* 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministcri 
da  Justiça  e  Negócios  Intí^rioroá  o  credito  d® 
3:000$,  para  pagamento  dos  vencimentos  á9 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estad^ 
do  S.  Paulo  Antero  José  Barbosa. 
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Presidência  dos  »SVí.  Paula  Guimarães  {Presidente),    Pereira  Lima  (2^  Vice-presidente)^ 
Júlio  de  Mello  (P  Vice-presidente)  e  Pereira  lÀma  (2"*  Vice-presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio  de 
Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  Guimarães, 
Joaquim  Pires,  Aurélio  Amorim,  Rogério  de 
Miranda,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Arlindo  Nogueira,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Sabóia,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
tado Coimbra,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbello- Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Bulcão  Viajona,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Vergue  de  Abreu,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Sá  Freire, 
Érico  Coelho,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Júlio  Santos,  Estevão  Lobo,  José  Bonifácio, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Bernarnes  de  Faria, 
Lamounier  Godofi^edo,  Henrique  Salles,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Rebouças 
de  Carvalho,  Ferreira  Braga,  Leite  de  Souza, 
Rxxlolpho  Miranda^  Joaquim  Teixeira  Bran* 


dão,  Bernardo  António,  Carlos  Cavalcante, 
Carvallio  Chaves,  Paula  Ramoi?,  Luiz  Gual- 
berto,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher, 
Angelo  Pinheiro,  Rivadavia  Correia,  James 
Darcy  e  Homem  de  Garvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  das  sessões  de  23  e  24  do 
corrente. 

Passa-se  ao  expediente. 

(p  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Do  bacharel  Manoel  Ramos  Moncorvo,  re- 
presentando contra  a  injustiça  que  diz  ter 
sofl^ido  e  pedindo  reparação  para  essa  injus- 
tiça proveniente  da  ultima  reforma  judi- 
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ciaria  deste  Districto  Federal.— A's  CJommis- 
8Õ08  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças. 

De  Carlos  Frederico  Xavier  de  Britto,  in" 
dustrial.  pedindo  {lara  paí?arem  ^  Vo  de  expe- 
diente ás  folhas  motallicas  de  Flandres  que 
importa  para  a  sua  fabrica  de  í^oiabaiia,  no 
município  de  Pesqueira,  E  ,tado  de  Pernam- 
buco.— A'  Comraissâo  de  Finanças. 

E*  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 


KEDACÇiVO 

N.  6  A  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  235,  de  i902 
emendado  pelo  Senado^  que  autoriza  o  Pre- 
side^ite  da  Republica  a  conceder  um  anno 
de  licença  co)u  ordenado  a  Alfredo  Dias  da 
Cru  St  almoxarife  cxlincto  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  para  tratar  da  »ua  sawíe 
onde  lhe  convier 

O  Coní?resso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  coiiceder  uin  annj  de 
licença  cora  ordenado  a  Alfi'edo  Dias  dà 
Cruz,  almoxarife  extiucto  da  Indendencia 
(ieral  da  (iuerra,  para  tratar  de  siia  saúde 
onde  julgar  cjivoniente  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  dus  Commissôcs,  23  de  junho  de  1905. 
—  Jjomingos  Guiiaaraea , —  Gonçalo  Souto, — 
Carí)alho  Chaves, —  Canha  Machado, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJKCTO 

N.  35— 11KJ5 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  faser  as 
operações  de  credito  necessárias  para  que  o 
Ministério  da  Fazenda  possa  dar  execução 
ao  que  dispõe  o  n,  18  do  art,  20  da  lei 
fi.  iMi6,  de  31  de  dezembro  de  1904 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  presente  a 
mensagem  de  8  do  corrente  mez,  na  qual  o 
^Sr.  Prc;.si dente  da  Republica  Jíolicitíi  do  Con- 
((ressu  Nacional  uma  providencia  que  o  ha- 
bilite a  dar  execução  ao  dispositivo  contido 
no  n.  18  do  art.  20  da  lei  n.  1.316,  de 
'^l  de  dezembro  ao  1904, visto  não  comportar 
o  orçamento  vigente  a  despcza  a  que  monta 
a  importância  das  condemnaçoes,  cuias  sen- 
tenças já  foram  apro.entadas  ao  Thesouro 
Nacional . 

Por  occasiâo  da  discussão  do  projecto  de 
Orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o  coirente  exercício,  foi  apresen- 
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tada  pelo  Sr.  ^nador  Roy  Barbosa  uma 
emenoa  quj^,  approvaaa  pelo,  Congresso, 
constitii(3  o  n.  18  do  art.  20  da  lei  acima  re- 
ferida, 

A  disposição  alludida  é  a  seguinte: 

«Fica  ó  Presidente  dá  Rej^Ublica  autoHzado 
a  abrir  pelo  Ministério  da  Fazôiída  os  òr^ 
ditos  neco  sarios  nara  execução  das  sen- 
teriças  contra  á  Fazenda  Nacional,  si  tiverem 
passado  em  julgado  por  se  haverem  esgo- 
tado to4os  08  recur^s  permittidos  no  pro- 
cesso de  execuçâ  >.  O  exame  das  péçaa  Jtidi- 
ciaes  p!ira  verificação  dè, ter  sido  satisfeiU^ 
essa  condição  incumbe  privativamente  ap 
Ministério  da  Fazenda,  qiiálquei*  que  tenhã^ 
sido  o  caso  subíiíettldo  ao  Julgamento  do 
Poder  Judiciário.» 

De  accord )  com  o  que  estabeleceu  no  seU 
àrt.  18  a  lei  n*  2.348,  de  25  4e  acosto  4^ 
1873,  ás  primeiras  rcclara^es  de  Bagár 
mento  feitas  ao  Thesouro  Nacional  lorata 
attendid^com  os  recUi^sos  provenientes  dá 
receita  orçamentaria.^ 

Tendo  sido  votado,  porém,  còm  um  defuÁl 
papel,  superior  a  dez  mil  contos  de  réis,  6 
orçamento  deste  exercício,  e  sendo  Já  bas- 
tante avultada  a  quantia  necessária  pára 
satisfazei*  os  pagaineiitos  das  sentenças  apre- 
sentadas ao  Thesouro,  claro  está  que  úeces- 
sari )  se  torna  uma  ik*òvidencia  a  respeito. 

Não  foi  de  certo  o  intuito  do  Congresso 
Nacional,  áo  votar  semelhante  medida,  tor- 
nal-a  impraticável  ná  bxecução  e  isso  se  ye? 
riflcará  si  não  armarmos  o  Podei»  Kxecutivò 
dos  meioá  le^ía  s  para  a  abertura  dos  cre* 
dit' s  precisos. 

Não  é  o  momento  opportuno  para  discutir- 
mos a  these  da  independência  e  harmonia 
dos  podeies  constitucionabs,  para  sabermos 
até  que  ponto  vae  a  intervenção  do  PodeP 
Legislativo  ria  apreciação  e  votação  descré- 
ditos solicitados  para  execução  das  sentenças 
judiciaes. 

Votada  a  autorização  que,  a  nosso  ver» 
consagra  a  verdadeira  doutrina,  è  conhe- 
cidos os  motlvGS  que  impossibilitam  o  Poder 
Executivo  de  executal-a  em  toda  a  dua  ple- 
nitude, é  a  Commissão  de  Finanças  de  pa- 
decer qu(í  seja  concedida  antorizàçlo  áo 
Sr.  Picsidente  da  Republica  para  lázèl*  ai 
iiecessarias  opeKçôes  de  credito,  á  mfadidá 
qlie  as  círcumsta^clas  o  forem  exigindo,  d 
para  isso  submotto  á  consideração  da  Cá- 
mara  o  se|L'ulnte  projecto  de  lei  : 


O  Con<?resso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  fazer  as  operações  de  cm- 
dito  necessárias  para  que  o  Ministério  da 
Fazenda  possa  dai*  execução  ao  qttei  dispõe  o 
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n.  18  do  art.  20  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  do  1904 ;  revogadaa  as  disposiçõe^4 
em  contrario. 

Sala  das  CDminis.soe.s,  23  de  junho  de  1005. 
— Cassiano  do  Nascimento,  presidonte.— P«w/a 
JRamos,  relator. — ^ialeão  Carvalhal,— Urbano 
Santos,— Érico  Coelho.— Ignacio  Tosta, 

MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  0  PARECER 
SUPRA 

Sr.*'.  ^Membros  do  Coní?res8o  Nacional  — 
Pelo  at.  20,  ii.  18,  da  lei  n.  1.316.  de  31  de 
dezembrí)  de  11)04,  que  fixou  a  despeza  geral 
da  Republica  para  o  corrente  exoi  cicio,  au- 
torizastes o  íioverno  a  abrir  pe'o  Ministério 
da  Fazeuda  oâ  créditos  necessários  para  ex- 
ecução das  sentenças  contra  a  Fazenda  Na- 
cional, ]>assadas  em  julííad;)  poi*  se  haverem 
esgotado  todos  »m  recursos  perinittidos  no 
processo  da  execução.  Não  consi ornastes,  en- 
tretanto, no  orçamento  a  iinportancia  precisa 
para  essa  despeza  e  nem  o  poderíeis  fazer 
por  não  ser  conhecido  o  quantum  a  que  ella 
attingi.ia. 

Nestiis  condições,  prevalece  para  os  casos 
que  foL^eni  (ccorrendo  a  dis  >osição  do  art.  18 
da  lei  n.  2.348,  de  25  de  agosto  de  1873, 
sendo  a  impji-tancia  das  condeninaço.is  paga 
cora  os  recursos  do  orçamento  vigente. 

No  uso,  pois,  da  referida  autorização,  teem 
sido  pagas   importâncias  pouco  avuluidas. 

Agora,  i)or:}m,  foram  apresentadas  ao 
Thesouru  sentenças  que  montam  a  mais  de 
5.000:(MK)í5,  quantia  que  o  orçamento  não 
comporta,"  tendo,  como  sabe  s,  sido  já  vo- 
tado com  um  deficit,  papel,  de  cerca  de 
10.000;0()0$000. 

E  (íorao  não  foi  o  Governo  autorizado 
a  fazer  operações  de  credito,  submetto  o 
assumpto  á  vossa  aprecia<.'ão  para  que  deis 
ao  mesmo  a  solução  que  vos  pai-ecer  acer- 
tada. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Mv^es. 

O  Hl'.  "RodolpUo  l*aixã.o— Pedi 
a  palavra  apenas  para  iipresontar  á  c^^iisi- 
deração  da  (^amara  mna  representação  do 
encarre;:ado  do  registro  civil  de  Ara.^uary, 
repre  >ent  ição  em  que  esto  funccionario  recla- 
ma medidas  que,  a  mouver,  são  necessárias, 
pois  se  referem  ao  registro  de  nascimentos  e 
casamento^,  que  naquella  localidade,  cmio 
em  qua>i  todos  bS  municípios  do  meu  iOstado, 
e  em  iodo  o  Hrazil,  está  ^'endo  feito  de  um 
juodo  altamente  irroirular. 

Na  sua  i*eproscntação  aquellc  encarregado 
mostra  que  outre  os  cíisa mentos  civis  e  reli 
ffiosos   ha  uma  diíferença  de  80  *»/•  a  favor 
aos    religiosos,    do  sorte  que  a  situação 


daquelle  município,  como  a  de  todos  os  d 
meu  histtulo  e,  pôde-se  dizer,  de  toda  a  Repu" 
blica,  é  uma  situação  raelindrosissima. 

Mais  tarde  ou  mais  cedo,  teremos  com- 
plicaçõas  as  mais  sírias,  a  respeit)  do 
direito  civil. 

Nesta  representação  o  alludido  serventuá- 
rio expò:i  os  motivos  da  sua  allog«ação  e  os 
fundamenta,  juntando  documentos  que  pro- 
vam nem  só  a  verdade  de  suas  affirjnativa'*, 
como  também  que  é  um  ftmccionario  do  pri- 
meira ordem. 

Peço  a  V.  Kx.  que  envie  ã  Coramissão  de 
Legislação  e  Justiça  essa  repre>entaçao,  a 
ver  si  decretamos  uma  medida  que  ponha 
termo  a  assa  situação  calamitosa. 

Basfa  dizer  que  nessa  localidade  quando  se 
registrara  20  casamentos  civis,  rcgistrara-se 
200  e  300  religiosos. 

A  situação  é,  portanto,  calamitosa  c  O 
p  cciso  dar  um  remédio  qualquer  que  elle 
seja. 

Knvio  á  Mfí<a  a  repi*osentação,  c  espero 
que  V.  Kx.  a  envie  á  Com  missão. 

Vom  k  Mesa,  (5  lida  o  enviada  á  Coramisão 
de  Constituição  o  Justiça,  uma  petição  do 
Jos(''  Flávio  de  Lima,  escrivão  de  paz  o  oífl- 
cial  do  registro  civil  da  cidade  de  Araguary, 
Estado  de  Minas,  pedindo  uma  providencia 
para  completa  cixequibilidade  da  loi  que  re- 
gula o  n^gistro  de  nascimento  ,  casamentos 
e  obit  s. 

o  í^r.    >4il  I^^^fí^ii-o,    com  o  fim  de 

alterar  algumas  disposições  referentes  á 
organiza<;ão  judiciaria  do  Districto  Fedenil, 
deliberei  ollerecer  â  consideração  da  Ga- 
mara um  projecto  resolvendo  sobro  o  aí*- 
sumy)to. 

Quando  se  discutiu  a  reforma  do  Districto 
Federal,  tevea  oppoii.unidade,  quer  durante 
o  tempo  em  que  se  discutiu  o  primitivo 
projecto,  quer  quando  voltou  elle  do  Senado, 
de  ollerecer  não  só  emendas  como  conside- 
rações tendentes  a  demonstrar  que  muitas 
de  suas  disposições  não  podiam  ser  appro- 
vadas. 

Algumas  destas  suas  emendas  foram 
approvida>;  outros,  porém,  a  Camará  jul- 
gou de  direito  rejeitar. 

Kncontrando-se  agora  na  pratica  difficul- 
dades  diversas  que  demonstram  que  absolu- 
tamente ó  necesario  reformar-se  a  lei  qiic 
ha  pouco  tempo  entrou  era  execução,  tomou 
a  dcliberaçcão  de  organizar  um  pi*ojecto  que 
passa  a  fundamentar  e  offerece  á  conside- 
ração da  Casa. 

O  seu  art.  1^  diz  o  seguinte: 

«  Compete  ao  (>ojise1ho  Supremo  da  Côríe 
de  Appellação,  além  das  attribuiçòes  confe- 
ridas no  art.  25  da  lei  1.338,  de  9  de  janeiro 
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de  1905:  I,  conceder,  originariamente,  or- 
dem de  haí)eas-corpus  a  favor  dos  que  esti- 
verem illcgalmente  presos  011  ainciv^^dos 
em  sua  liberdade,  por  dotermiiJa(,âo  d..s 
juizes  de  direito  e  do  chefíi  de  policia  ilo 
Districto  Federal ;  lí,  conceder  ordcia  do 
habeas-corpus,  em  recurso  voluntário,  quando 
tenha  sido  dene^^ada  pelos  juizes  do  direito.» 

O  motivo  que  o  leva  a  tirar  asta  compe- 
tência das  duas  Camarás  da  referida  C<3rte 
para  ent^e^^al-a  ao  (\uisellio  isuprejuo,  é  o 
seguinte:  pela  disposição  do  art.  ::^5  da  lei 
l.á38,  de  1905,  a  Cianpetenciíi  do  Conselho 
Supremo  da  Cõrcn  de  Appeliuçao  era  muito 
resTricta,  ao  passo  que  as  duas  Camarás 
em  que  actualiiionto  está  dividida  a  Corto 
de  ADpellaçã:)  estão  sobrecarregadas  de 
grande  numero  de  recursos,  visto  c^mo  pas- 
saram para  ella  recursos  de  process.js  de 
posturas  municipaes,  To^cul-sos  crimes,  des- 
pachos de  pronuncia  e  outros. 

Parece  natural  e  lógico  que  se  dè  ao 
racvsmo  Consellio  Supremo  da  Corte  de  Appol- 
lação  competência  para  julgar  de  ses  re- 
cursos. 

O  art.  2""  do  seu  piojecto  refere-so  ao  pro- 
cesso dos  aggravos^  Da  íbrma  por  que  foi 
votada  a  lei  n.  l  .338  e  do  modo  como  está 
sendo  praticada,  são  claros  os  ínvmdes  in- 
convenientes (jue  existem  (inanto  ao  pro- 
cesso dos  aggravos. 

Um  aggravo  leva  agora  ás  vezes  cinco  e 
seis  sessões  para  ser  julgado,  quando,  como 
a  Gamara  sabe,  ha  recursos  de  aggravos 
que  devem  ser  julgados  immediatamente. 

Não  se  deve,  portanto,  esperar,  para  o  jul- 
gamento de  um  aggravo,  tempo  quasi  igua» 
ao  que  deve  ser  dado  para  o  julgamento  de 
appellações. 

Pensa  que  satisfaz  uma  exigência  publica, 
alterando  o  proces.<o  dos  aggravos  pela 
fórraa  estabelecida  no  seguinte  arti.:.^o  do 
projecto  que  apresenta: 

«  .\rt.  5:í.«  A  Corte  de  AppelhK*ão  julgará 
os  aggravos  e  cartas  testemunháveis  doutro 
do  periodo  de  duas  sessões,  sendo  que  na 
primeira  serão  apresentadas  os  autos  em 
mesa  para  conferencia  d  is  desembargadores, 
e  na  segunda  sorteado  o  relator  que  os  sub- 
metterá  a  julgamento.  » 

Quer  isso  dizer  que  dentro  de  duas  sessões 
os  aggravos  devem  ser  julgados  na  Gôrío  de 
AppeUação, 

Quanto  á  disposição  do  art.  3»,  ella  é  a  re- 
producçâo  de  um  dispositivo  do  projecto  offe- 
i*ecido  á,  consideração  da  Camará  pelo  hon- 
rado Deputado  por  Pernambuco  Sr.  Medei- 
ros e  Albuquerque. 

S.  Ex,  propoz  a  elevação  a  24:000$  dos 
-vencimentos  dos  juizes  e  desembargadores 
cia  Corte  de  Appellação  no  Districto  Federal. 
Foi   muito  justo  o  motivo  que  o  levou  a 


assim  proceder,  porquanto  os  juizes  de  1*  in- 
stancia percebem  actualmente  vencimentos 
maiores  dos  que  os  de  2*,  visto  como  os  des- 
embargadores não  percebem  custas  iguaes 
ás  dos  juizes  de  1*  instancia. 

Pará  o  eíTeito  de  não  sobrecarregar  o 
Thesouro  de  despezas  extraordinárias,  julgou 
de  bom  alvitre  eliminar  as  custas  dos  des- 
embargadores na  Corte  de  Appellação.  Assim, 
si  fôr  appi  ovado  o  seu  projecto,  elles  perce- 
berão unicamente  os  respectivos  vencimen- 
tos, sendo  as  custas  pagas  pela  parte  em  be- 
neficio do  Thesouro. 

O  §  2«  do  art.  3*»  do  projecto  rcfere-se  á  re- 
foriua  dos  juizes  que  tivei'em  mais  de  70 
unnos. 

Votou  contra  o  artigo  que  estabelecia  a 
aposentadoria  dos  desembargadores  que 
completassem  a  idade  de  70  annos,  por  con- 
sideral-o  inconstitucional;  e,  si  não  conhe- 
ces o  a  opinião  da  Camará  neste  assumpto, 
favi^ravel  á  aposentadoria  compulsória,  apre- 
sentaria uma  disposição  eliminando  da  lei 
n.  1.338  a  respectiva  disposição. 

Entretanto,  parecendo  que  os  juizes  que 
attingirem  a  idade  de  70  annos  não  devem 
soíTrer  os  prejuizos  decorrentes  da  aposen- 
tadoria forçada,  acha  conveniente  que  não 
s(\jam  aposentados  pela  lorma  por  que  or- 
dinariamente o  são. 

K'  exactamente  esta  a  disposição  do  seu 
projecto. 

Si  a  Gamara  a  attendesse,  si  pudesse  con- 
seguir que  a  Camará  approvasse  uma  dis- 
posição eliminando  o  artigo  da  lei  n.  1.338, 
iiiiniíidiataniente  riscaria  o  referido  artigo 
e  apresentaria  um  outro  eia   substituição. 

liurante  a  discu-^são  do  projecto,  pro- 
curará, por  todos  os  meios,  ver  si  consegue 
que  esto.  id(^a  triumphe  no  sentido  de  elimi- 
nar da  lei  n.  1.338  esta  disposição  que  con- 
sidera inconstitucional. 

O  art.  5«  do  projecto  refere-se  a  uma 
disposição  que  também  deve  merecer  a  ap- 
provação  da  Camará. 

As  preterias,  pela  reforma  agora  em  exe- 
cução, ficaram  reduzidas  a  quasi  nenhum 
trabalho:  não  teem  mesmo  trabalho.  Nâo 
sabe  por  que  motivo  as  partilhas  amigáveis, 
não  havendo  testamento,  não  possam  ser 
feitas  nas  próprias  pretorias.  As  partilhas 
amigáveis  bem  podem  ser  feitas  nos  tabel- 
liâes,  por  escriptura  publica,  recebendo  ape- 
nas à  homologação. 

Por  que  motivo  aquelles  que  moram  em 
Guaratiba,  Campo  Grande  e  Santa  Cruz  e 
teem  as  suas  partilhas  amigáveis,  não  po- 
dem fazel-as  nas  pretorias  de  que  são  juris- 
diccionados  i  Mão  comprehende  isso. 

Quanto  a^)  §  1°  do  art.  50  estabeleceu  o 
seguinte;  «Fica   derogada  a   lettra  c   dq 
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^t,  lâ  da  loi  1.338,  de  9  de  janeiro  de 
1905;» 

Quajidò  se  dlsctitill  o  projecto  dá  reforma 
judiciaria  dò  Dlstribto  Federal,  ollereceu 
impugnação  á,  letti-á  c  dò  seu  abt.  12,  jul- 
gando 4ue  erá  justo,  (lue  tíA)  era  natural, 
porquê  Quebrava  o  systerriít  dò  projecto  eii- 
tregarem-se  todas  as  acções  de  desoetj  A  com- 
petência de  pre^or(»,  pois  qUe  despejos  ha 
cujo  yalor  é  dè  5:000$e  qie  estão  perfeita- 
mente na  sua  alçada,  assim  como  despejos 
ha  também  no  valor  dè  70,  50  e  40:000$  e 
que  a  excedem  inteira  «nouté. 

Não  é  consciencioso,  nem  justo  que  o  pre 
tòr,  que  tem  o  julgamento  das  causas  atè 
5:00CÍ$,  seja  competente  para  julgar  uma 
acção  de  despejo  que  tetiUa  valor  superior  a 
esta  quantia.  No  emtanto.  da  forma  por  que 
está  redigido  o  projecto,  competem  todas  as 
acções  de  despejo  ao  pretor. 

Na  Camará  já  se  tem  julgatlo— e  foi  esta 
uma  ol^ocção  levantada  quandq  foi  aqui 
apresentado  o  p  qjecto— e  achado  que  as 
acções  de  doíjpejo  do  qualquer  valor  perten- 
cem ás  preterias.  Isto  não  ú  lógico  ;  quebra 
O  systemà  do  projecta».  Ò  jiilga.ueuto  do  p  ;e- 
tor,  em  qualquer  causa  em  que  fuucciouár, 
deve  ir  até  o  valor  ^  de  õiOOOij;  e  não  exceder 
disso ;  pois,  do  contrario,  será  invadir  a 
competência  do  juiz  de  direito. 

Quanto  á  dispo:>ÍQào  dp  §  5<>,  ha  uma  lacuna 
séria.que  deli  em  resultado  niiiitos  processos 

t9  acharem  x>arados  sem  terem  o  dev  ido  an- 
amenío. 

Pelo  art,  lU3  da  lei  n.  1.030,  de  14  de 
novembro  aè  1890,  competia  á  juiitã  do  pre- 
tores o_  julgamento  dos  embar.L'os  de  nulli- 
dade,   òppostps    á    sentença    do   primeira 

Sstançia.  O  unicò  rpcurso  q^iie  havia  á  sèn- 
nça  de  primeira  instancia  eram  os  em- 
barjk-os  do  aéclaração  d  nullidàdé,  para  us 
quaes  ò  pretor  constitui a-se  em  junta  com 
o  pretores  vizinhos,  (lohominando-se  isto  — 
JunU  de  pretores. 

Hoje  esta  competência  está  pet*feitanièíite 
estabelecida  na  lei. 

Mas  i)ara  aquelles  processos  qué  já  es- 
tafam pret^aradòs  e  acabados  c  que  deviam 
ser  submcttid  )S  á  junta  de  pret(>rès,  não 
houve  disposição  alguma  de  lèi,  mandando 
on  qde  os  jUlíe»  de  dli^eito  julgassem  os  em- 
bargos, oii  c^ue  os  pietores  julgassem  em 
JTjtitá  com  outros  Cp mpáti liei ros.  Não  houve 
rabshití  dis;Sosiçãò  (iuc  tratasse  do  assumpto. 

Niistas  còndi(.'5es  julgou  do  seu  dever  apre- 
sentar á  consideração  da  (Gamara  uma  dis- 
posição que  rcíolve  c  se  incidente,  que  con- 
sidera fjrave. 

-A  disposição  ú  a  seguinte  e  nella  não  ha 
alteração  do  systema  actual  : 

4  Os  èmbirgos  de  nullidade  oppostos  ás 
^ntèoças  dos    pretores    na  vigência   do 


art.  163  da  lei  n.  1.030,  de  14  di  novembro 
do  18D0,  serãu  julgados  pela  forma  estabel&- 
ciJa  na  >eguada  parte  do  citado  art.  163.» 

Quer  dizer,  como  eram  julgados  anterior- 
meuto. 

A  disposição,  a  bem  dizer,  é  provisória, 
acabado  o  Julgamento  dos  embargos  de  nulli- 
dade apresentados  anteriormente,  desappa- 
rece  a  razã.>  do  dispositivo. 

Tem,  assim,  feito  as  observações  relativas 
ao  projecto  que  apresenta  á  considera<?ão  da 
casa,  DO  intuito  de  satisfazer  ao  interesse 
publico,  único  motivo  que  o  trouxe  a  tri- 
buna. (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Fica  sobre  a  mesa,até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Cotiípêto  ao  Conselho  Supremo 
da  Côrté  dé  Appellação,  álúm  das  attribui- 
çôes  conferidas  np  árt.  25,  da  lei  n.  1.338, 
do  9  de  janeiro  de  1005: 

I,  conceder,  originariamente,  ordem  de 
habeas-corpus  a  favor  dos  que  estiverem 
illegaliiionte  prasos  ou  ameaçados  em  aua 
liberdad'},  por  determinação  dos  juízes  de 
direito  e  do  chefe  de  policia  do  Districto 
Foderal  ; 

II,  conceder  ordem  de  habeas^<x>rpus,  em 
rocur«:o  voluntário,  quando  tenha  sido  dene- 
gado  pelos  juizes   de  direito, 

Art.  2.0  A  Corte  de  Appellação  julgará  os 
oílicios  e  cartas  testemunháveis  dentro  do 
período  de  duas  sessões,  sendo  que,  na  pri- 
meira, sorão  apresentados  os  autos  em 
mesa,  para  conferencia  dos  desambarga- 
dores,  e  na  se;zunda  sorteado  o  relator  que 
os  submctterá  a  julgamento. 

Art.  S.*»  Ficam  elevados  a  24  contos  os 
vencimentos  dos  juizes  da  Corte  de  Appel- 
lação e  do  procurador  geral. 

§  1  .<"  As  custas  que  actualmente  percebem 
estes  fUnccionarios  serão  pagas  em  sellos. 

§  2.°  A  aposentadoria  dos  juizes  ou  diisem- 
bargadores  que  attingirem  a  idade  de  70 
aunos,  será  concedida  com  todos  os  venci- 
niv^ntos. 

Art.  4.'' Serão  incluídos  no  montepio  obri- 
gatório os  juizes  vitalícios  do  Dis^icto  Fe- 
deral . 

Art.  5."  Comp'te  ao  pretor,  além  das 
attribuições  conferidas  pela  lei  n.  K338,  de 
9  de  janeiro  de  1ÍX)5,  o  processo  p  julgamento 
de  inventários  e  partilhas  entre  maiores^ 
não  havendo  testamento. 

§  Fica  derogaiiaa  lettra  C  do  art.  i2, 
da  lei  n,    1 .338,  de  9  de  .anelro  de  1905. 

§  2."*  Os  embargjs  de  naludade  Q^ostoe 
ím  sentenças  dos  pretores,  na  vigência  4q 


SESSÃO  E^  2|9  DE   J)JNlfO  pB  1V^05 


Wó 


art;.  163.  da  lei  n.  1.030,  de  14  de  no- 
vem1)ro  do  1890,  serão  julgaíÍQS  pela  rórida 
estabelecida  na  segunda  parte  do  citad^j 
art.  163. 

§  3.®  Os  ]>retores  que  tiverem  uni  qua- 
triennio  de  exercício  porccbi^rão  mais  qua- 
renta por  cento  sobre  oá  actuaes  venci- 
mentos. 

Art.  6.0  O ^  offlciaes  de  justiça  das  pre- 
terias suburbanas,  t  Tão  900:^;  de  venci- 
mentos, sendo  £^  terça  parto  considerada 
gratificação  pro  labore. 

Art.  7.0  Kevogam-se  as  disposições  em 
contí^ario. 

S.  S.  26  de  junho  de  1905.— ^a  Freire, 

O  Sr.  I^resid-ente— Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa,) 

i 

O  Sr  «Jofito  ILiuiss  A-lveis» — Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I*resi<leiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Toâ.o  ILiuiz  A-lves  (•) — Sr. 

Pl*esidente,  podi  a  palavra  para  passí^r  ás 
mãos  de  V.  }íx.,  requerendo  se  digne  conj^ul- 
tay  á  Paniara  sobre  si  consente  na  sua  pu- 
blicação, uma  roi-resen tacão  relativa  ao  pro- 
jecto dp  .  eíorma  }ias  tarifas  aduaneiras,  na 
parte  Referente  á.  mdusti*ia*do  forro,  è  para 
enviar  taiuDem  a  V.  Kx.,  afim  de  que  seja 
prpeute  á  CoraVnissão,  independente  de  pu- 
Dlicaçào,  um  tel  gramma  que  recebi  do  Es- 
tado do  Espirito  Santo,  de  pr^priotanos  (\e 
mattas  é  exportadores  de  madeiras,  a  re- 
gpeit   do  mesmo  projecto. 

Aproveito  o  ensejo  de  estar  na  tribuna 
para  notificar  dous  apartes  ao  discurso  jjro- 
ferido  pelo  meu  nobre  collega  por  Sergipe 
Sr.  T'elisbello  Freire,  que  me  são  attri- 
buidcs. 

Quando  S.  Ex.  demonstrava  que  o  debate 
travado  em  torno  do  projecto  se  ia  tornando 
profícuo  e  bi^ilhante  e  citava  alguns  dos  ora- 
dores que  neile  tinham  tomado  parte,  tive 
occasiáo,coíno  teve  também  o  nobre  Deputado 
por  Santa  Catharlna,  Sr.Paula  Ramos,  de  re- 
rerir-me  aos  discursos  proferidos  pelo  >  dignas 
representantes  de  Minas,  Srs.  Carvalho 
Britto  e  Rodòlpho  Paixão;  nem  era  possível 
qúe  da  minha  parte  houvesse  esciueciraento 
erá  relação  ao  valioso  concurso  trazido  por 
aitibos.  O  aparte,  portíni,  foi  mal  tomado, 
mencionando  apeúas  o  nome  dó  um  delle^. 

Outro  aT)arté  me  attribue  proposição  que 
eu  não  podia  aveUtar,  qual  é  a  afflrmação  de 
que  a  taxa  vigente  sobre  gado  vaccum  não 


'  (*)  ^*tf  diiicuTso  n^o  foi  revjfto  ^lo  orft^or* 


tinha  sido  augmentada,  quando  o  que  ç|i 
diso  o  o  íli.sse  em  forma  de  pergunta,  foi 
«si,  apezar  do  augmento  da  taxa  sobre  o 
gado  vaccum,  o  nobre  Deputado  podia  afílr- 
iiiar  que  hou vosso  elevação  no  preço  do  gé- 
nero distribuído  a  consumo  nosta  Cí^pital. 

Feitas  estás  rectiflcavoes,  Sr.  prpsldei^te, 
de  novo  pe^*oa  V.  Kx.  que  mande  publicar 
no  Jornal  da  Casíi  a  repi-esen tacão,  si  em  tal 
convier  á  Camará.    (Muito  bem;  muito  bem,) 

Yeem  ã  Me^a,  são  lidos  e  enviados  á  Com- 
míssão  de  Finanças  os  seguintes 

DOCUMENTOS 

Usina  Esperaaça,  22  de  junho  de  1905. 

Illpi.  Sr.  Dr.  João  Luiz  tuiz  Alves— Rio 
de  Janeiro  —  As  minhas  jnelliòf é§  sauda- 
çães. 

Acopipan bando  com  o  intoreâse  que  tiove 
despertar  a  iodo  indii^^rial  Irazileim,  acam- 
pann^-altairieute  pati^iotica  em  que  í*0  acha 
eráponíiadi'  a  grande  preístigio  iiuollectual  do 
y.  Ex.,  epoàríiundíí  Jteste  mameiíto  as  aspi- 
rações Jegitimafeí  f*  íionestas  dos  que  da^i^am 
pêlo  traballio  o  tíii;.n^antluciinentu  Industrial 
da  noss^  exT  ren^ecída  patriat  tomo  a  Uber- 
dade, que  \'.  Kx.  me  rcleviírá,  d*' ^Sr  ííp- 
cupar  vossa  preciosa  at^^nção  com  assuuiptos 
que  se  prendori]  á  índiístriã  metallurgicá  dp 
feiTo  do  Brazil,  na  qual  veplio  empregando 
nâ  ahpos,  os  meus  popcos  pierl|r08  e  os  Tpôí^s 
melhores  esforços. 

A  industria  do  ferro  6,  penso,  do  numero 
daquellas  que  deveni  raefèçqr  os  maiores 
carinhos  do  loLâlador,  não  sO  por  tratar-se 
de  pipa  industria  genuinamente  nacional , 
como  porque  do  seu  désenvolvimepto  d©- 
pepde  era  g^^ande  parte  o  jprogresso  do  J4 
prospero  Estado  que  V .  px.  tao  dighanientè 
representa— parte  integrante  da  nossa  pá- 
tria— e  p  aproveitamento  das  inexgotaveís 
jazi4a8  de  miperio  de  férró.  rielles  éxlsteiíteg, 
sepi  ri va)  no  mundo  pela  sua  abuUdapciaB 
excepcional  riqueza. 

Por  pma  seria  de  circupistancias  que 
seria  longo  e  fastidioso  enuiperar,  e  que 
certa nien te,  não  tem  escapado  aq  p^clarp 
espirito  de  V.  Ex.,  a  in4usí>ri^  dó  ferro  eptré 
nós,  nãp  tem  J-ido  o  desenvolvimento  qpé  S0- 
ria  para  qeseiar;  ás^ím  é  que,  a  usíníí.  dè 
minha  propriedade,  é  a  uniçá  Hiôccionâiida 
neste  v^st  i  paiz,  o  essa  piesmò,  |utando 
com  diíliculdades  assaz  serias,  qúq  $ó  nó(ie- 
rão  ser  superadas  com  adopção  ae  medidas 
protectoras  qíie  garantam  a  prodpòção  õ 
líiercí^do  intei^n  >,  ti  que  só  sefíl  conse- 
guido pela  tarifti  'protéqpionista.  í;  nem 
se  (Jiga  oij^  {}  g^r(int4  í^ó  piefcaijo  á  pni- 
djiçção  t^ríík  como  cons^flvj^hcia  ^  elóvacab 
qq  preço  '(\p  líiatcrjíit,  enV  |iencflçi(^  do  pro- 
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ductor  e  em  prejuízo  constante  do  consumi- 
dor, que  o  poderia  obter  por  menor  pr(H'0, 
do  estraní?eiro,  porque,  os  íVictos  que,  íac'il- 
mente,  poderãv)  ser  verificados  pr^Aiirào  que 
durante  o  laps  >  de  tempo  em  que  o  cambio  se 
inanteve  a  l'^,  eque  o  ferro  fi*uza  era  cotado 
a  \2'i*^  por  tonelada,  nunca  a  usina  de  minha 
propriedade  vendeu  (luva  p.iHMírou  veado.-) 
por  prevo  sup;;rÍ!>r  a  lOOs  iiu  Ri.)  de  Janeiro, 
sendo  seu  |)revo  de  venda  nas  ollicinas  de 
líOs,  que,  accrescid(,  do  frete  de  lOsSTO,  pn.- 
duz  a  quantia  acima. 

PíVle  apparecor  como  explicarão  a  essa 
diíforença  de  preço,  qu(}  se  moro  pr./curei 
manter,  a  differença  do  qualidade  entre  o 
material  nacioiíal  e  o  estra.i.Li(*àro;  tal  diíTii- 
rença  nào  se  dá  com>  pr.ivam  (>s  attestados 
que  por  copia  a  (ista  acompanham  e  cujos 
orifrinaes  passarei  ás  màtjs  de  V.  Ex.,  caso 
julííuo  necc-sario. 

Como  é  possivel  que  par.íça  a  V.  Kx,,  que 
Dão  tem  de  mim  conhecimento  algum,  que, 
na  iriinha  pretensão  de  obter  ura."i  tarifU 
protectx)ra,  exista  o  movei  puramente  í?a- 
nancioso,  ou  tentasse  por  esse  meio  o  salva- 
mento dos  meus  capitães,  jul^ro  conveniente 
levar  ao  <;ímhecimento  de  V.  Kx.  as  con- 
dições económicas  em  que  se  mantcMu  a 
minha  industria. 

O  capital  empregado,  até  esse  momento  ('• 
de  331::i5r)Sí)lí),  com  um  moviment )  annual 
de  ctirca  de  (»0í)  contos,  empregando  cm  seus 
vários  .víTviços  :^^)0  ppssoas,  entre  operários, 
carvoeiros,  encarregados  d(;  trans^kirtes,  (itc, 
relevando  notar  que  V{)  ••/„  d(ísso  p(5NSoal 
é  nacion;ii,  sendo  estrnniríúros,  it.(.'ianns, 
apenas  os  lonie(U3d'a*es  de  car^  ào. 

Temos  assim  uma  indu  ;tri;i,  genuinameite 
nacional:  capital,  administrarão,  pessoal  e 
matéria  priíiia.  parecendo-.' ne  assim  que, 
mesmo  os  que  desejam  i)ror.(ícr;ão  ás  indus- 
trias que  em^reguCiU  matéria  prima  iia- 
cional,  não  encontrarão  juotivo  pa.'a  negar 
á,  minha  ])ret(»>n(;ão  o  seu  nreciost)  auxilio. 
Resta  ainda  a  questão  da  producção  ser 
sufflcient(»,  para  supprir  o  morcad^i. 

A  producção  da  usina,  actualmente,  com 
um  alto-foiíno  apenas,  ftmcc  inand;,  temi 
sido  de  2,000  toneladas  por  anno,  quantida- 
de esta  sonsivelmeJi  te  igual  â  do  ftirro  guza 
importado  pelas  alfandegas  de.  Rio  e  São 
Paulo,  segundo  os  dadds  conhecidos,  e  que 
poderá  ser  facilmente  auguientada  de  f()rma 
a  abasteeer  os  outro-;  mercados  naciduaes, 
desde  que  os  frctíis  de  cabotagem  nacional 
se  mantenham  a  uma  taxa  razoa \el. 

Exigir  que  um  productor  de  qualquer  na^ 
tureza,  produza  tanto  quanto  se  possa  con- 
sumir, sem  qno  elle  tenha  alguma  probabi- 
lidade de  coUocar  o  seu  producto,  seria 
notável  extravagância,  si  nao  fosse  remata- 
da tolice ;— <^J  preciso  crearem-se  mercados 


para  que  appareçam  os  productos,  —  e  essa 
foi  a  norma  da  proteccio^iista  Inglaterra,  c 
r.em  sido  da  grande  Republica  dos  Kstados 
L'nid  >s,  que  tantas  vivá^u  no4  t(3m  servido  de 
inodeio. 

Para  o  pleno  desenvolvimento  da  indus- 
tria do  ferro  no  Brazil,  tomo  a  liberdade  de 
sug';<irir  a  V.  Ex.  a>  seguint&s  modificações 
na  (íiasse  'S)  do  projecto  de  tarifas,  apresen- 
tado por  V.  Ex.  : 

N.  700— Ferro  fundido  ou  guza  em  lingua- 
dos ou  pudiado, — bruto.  Este  numero  deve 
S'?r  divididt)  em  ií  : 

Ferro  iruza  em  barra  ou  pudiado,  razão 
de  30  V<.. 

B^erro  fundido  em  obra,  razão  de  50  <>/«• 

E  no  n.  7i)(\ :  Tubos  em  ferro  fundido, 
razão  de  50  "/„. 

Esperando  que  V.  Ex.  mo  perdoará  o  abuso 
de  sua  preciosa  atten^ão,  occupada  nos  gra- 
ves problemas  que  se  agitam  na  nossa  Pátria, 
tenhf)  a  honra  em  ser  de  V.  Ex.,  attento,  ve- 
nerador  e  criado  obrigado  J.  J,  de  Queirós 
Júnior, 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  di>  1900. 

Srs.  Queiroz  Júnior  &  Leandro — Attesta- 
mos  que  tendo  empregado  em  nos>o  estabe- 
lecimento «Oííicina  metallurgica  e  con4ru- 
ctora»,  o  ferro  guza  de  vossa  fabrica<,"!âo  na 
«Usina  Ksperança»,  obtivemos  os  melhore-s 
ríísultados.  V]"  um  ferro  de  primeira  fusão 
de  b  «a  qualidade,  macio  e  te  laz;  cora  van- 
tagem ^rM\  ser  empregado  em  mistura  com 
leiTo  (h;  :^'^  t»  3'' fusão,  para  a  fundição  de 
[Kíças  para  architeciurae  machinas. 

Saúde  e  fraternidade. —  Trajano  de  Me- 
deiros cC'  ('ú,i}p. 

Rio  de  íaneiro,  19  de  junho  de  1900. 

lUms.  Srs,  Queiroz  Junio:'  òc  Leandro— 
Am  cum onmonto  ao  qu^.  VV.  SS.  nos  pe- 
dem de  atte^tar,  coníorme  nos>as  observa- 
ções praticas,  a  qualidade  do  ferro  guza  que 
nos  mandaram,  dí^claramos  que  o  referido 
ferro  serv.^  perfeitamente  para  fundirão  de 
quaesquer  peças  que  teu  liam  de  ser  traba- 
lhadas, desde  que  nào  lhe  seja  addiciouado 
lorro  velho. —  Costa  Ferreira  á  (onip. 

Certificamos  que  em  nossas  oflicinas  pro- 
cedei mos  a  diversas  (experiências  cora  o  ferro 
fundido  da  «Isina  iòsperança»,  do  proprie- 
dade dos  Srs.  Queiroz  Júnior  &  Lean- 
dro, me; irei; and 0-0  em  obras  diversas  cora 
muito  bom  resultado,  por  suas  condições  de 
elasticidado,   resistência   e  homogeneidade. 

Sua  applicaçâo  por  nós  feita  no  pist<^ii  de 
um  vapor,  a  razão  de  GO  %  de  ferro  velho,  e 
40  %  de  f  Tro  da  referida  usina,  toruuu  o 
piston  com  elasticidade  e  homogeneidade  8u- 
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periores,  que  nos  levam  a  crer  que,  redu- 
zida essa  porcentagem  a  á"3  % ,  dará  ferro 
em  condições  de  ser  aplainado,  tonieado.etc. 
K  por  f?er  verdade,  a.s,si«/uam()s  o  presente 
certificado. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  junho  de  1000.  - 
Felismino  Soares  cfc  Comp,,  rua  da  Oambóa, 
ns.  66  e  08. 

Attestamoá  que  o  ferro  «ruza  da  «Usina 
Esperança»,  tnrnon-se  ultimamente,  pelo 
novo  proeiísso  de  seu  preparo,  do  qualidade 
muito  superior,  comparável  ao  forro  ^uza 
(»ovan  n.l,  de  primeira  qualidade,  sem  do»- 
vanta.!7em. 

Km  tempos  fundimol-o  em  obras  frr  issa 
e  flna,  sahiudo  perfeita  só  a  obra  ^rrussa,  e 
a  llna  cm  péssima-?  condições.  Hoje  nâo  suc- 
cede  o  mesmo:  cm  qualquer  obra  dá  o  de- 
sejado resultado,  e,  sendo  assim,  o  consu- 
mimos de  preferencia  ao  estraii^reiro,  nao  s('> 
por  preencher  o  masnio  fim  amplanionto. 
como  também  pela  modieiílade  ^,o  seu 
preço. 

O  que  deixamos  dito  (^  a  expressão  davor- 
dade. 

Rio  de  Janeiro,  2\  de  outubro  de  1901.— 
Mar  nu  y    Ferreira   <fc  Comp, 

Fundição  do  Braz,  S.  Paulo,  KJ  de  no- 
vembro de  1000.  —  Ami^o  e  Sr.  —  Satisfa- 
zendo o  seu  pedido  quanto  â  apreciação  que 
faço  sobre  o  ferro  í?uza  «Ksperança,»  de  ac- 
cordo  com  as  observações  colhidas  na  mM- 
tica  da  fundição,  posso  írarantir  que  (>  muito 
consistente  e  superior  em  qualidade  ao  ferro 
estrangeiro.  Com  uma  pcircentairem  de  .Ti  a 
50  addicionada  de  ferro  vellio,  m*esta-se 
para  ser  facilmente  torneado,  aplaiiKid.>, 
etc,  podondo  aquella  porcentaííem  sor  aiiula 
maior  para  as  obras  que  nâo  precisam  ser 
ajustadas. 

Poíle  V.  S.  ftizer  deste  o  uso  que  lhe  ooii- 
viei'. 

Com  perfeita  estima,  de  V.  S.  Amiiros.  e 
Crds.  gratos  Francisco  Amaro. 

St.  John-díCl  Rei  Minin^^  Cy.  IA.  Míuto 
Velho.  Hrazil,  '^\  de  julho  de  1900. 

Certifico  que  o  ferro  guza  recíobido  ó  do 
boa  qualidade,  e,  quand>  misturado  oom  um 
pouco  de  ferro  in^ílez,  presta-.e  píírfeita- 
men te  para  toda  e  íjualquer  olu*a  de  ferro 
fundido.  —  li.  J,  Linto,.,  A,  M,  /.  C.  K.  en- 
genheiro da  Companhia. 

Companhia  Moíryana.  Campinas,  1 1  do  fe- 
vereiro de  11K)5. 

Illm.  .Sr.  J.  J.  de  Queiroz  Júnior.  —  espe- 
rança —  AmiPro  e  Senhor,  hm  resposta  ao 
pedido  de  meu  parecer  sobre  a  qualidade  do 


ferro  jrnza  «Ksporança,»  fabricado  por  V.  S., 
venho  com  prazer  consignar  que  estamoíí 
perfeitameníe  satisfeitos  com  esse  material, 
cujo  empre.Lfo  ha  mais  de  dous  annos  é  feito 
com  bons  robultadí.s  na  fundição  desta  Com- 
pan]iia. 
Com   a  mais  alta  cjnsi  leração  e  estima 

De  V.  S.  Att.  Ven.  e  Obr.  C.  Sl^venson» 
chefe  da  locunoção. 

Tele«rramna — líxm.  Sr.  Dr.  João  Luiz 
Alves— Itabapoana,  21  de  junlio  de  1905^ 
O  pinho  em  «oncurrencia  com  madeiras  na- 
cionaes  aos  >oucos  sorrateiramente  devido 
incúria  (íovorno,  companhias  de  seguros,  de 
longe  voem  "prejudicando  commercio  destas, 
agora  desassombrado  ameaça  suppiantal-o 
de  todo  favorecido  pe!o  cambio  uma  das 
mais  importantes  fontes  de  renda  nt^sso  paiz 
que  devia  ser,  T)ede-nie  ser  estancada. 
Os  infra  assignados.  cxjKjrtadores  de  ma- 
deiras, (louc^  de  mattíis  e  com  elles  todos  os 
bons  patriotas  pedem  vos  incluiies  vosso  pa- 
triótico proj  )cto  augmento  direitos— pinho 
—  de  modo  ao  miiuos  equiparar  o  preço 
nossas  madei  'as. — Manoel  Gonçalves  Teiceiru; 
— linstos  Rihpxro  A  Co wp. ^"Urbano  Jos?  da 
Conceiçtio, — Josc  Marques  J^erreira. — João  fie 
Pniva  Xavier  Xuties, — hrn/icisco  Jrsi'.^  *S't- 
mões. — A*  Commissão  de  Finanças. 

Comparecem  mais  os  Srs.  P.is os  Mi- 
randa, Carlos  de  Novaes.  Jos*'^  Kuzebio,  Ui*- 
bano  Saat<>s,l)unsiHí3de  Abranclies,  Anizio  de 
Abreu,  Hezerril  Pontenelle,  Kra. .cisco  S;i, 
Frederico  Boive<,  Joâí>  Lones.  Alberto  Mara- 
nhão, Celso  de  Souz».  Medeiros  e  AD)  iquer- 
que,  Pereira  de  Lyra,Ki  lueraldino  Bandeira, 
(/ornelio  da  Fonseca,  ArroKoll  s  (;:dvâo,  Ro- 
dri^rues  l)<n';a,  Oliveira  Valladão,  Tosta, 
Ca.vtro  Botelho,  Félix  (Jaspar,  Ro<lrigues 
Lima,  ToloLÍiiio  dos  Santos,  (ialdino  Lo- 
reto.  Leite  lii beiro,  Irineu  Machado,  Au- 
.'í listo  díí  Vasitoucellos,  A.uerico  de.  .Vlbu- 
(luerque,  Alfredo  Baoker,  Paulino  de  Souza, 
Viriato  Ma^carííiíluís,  Aiithero  Botelho,  Car- 
neiro de  Kezíiude,  Calogeras,  Olegário  Ma- 
ciel, C/Osta  N\?tt ),  Aquino  Ribeiro,  Penedicto 
de  Souza,  Liiidoli)ho  Serra,  Kliseu  tJuilher- 
me.  Soares  dos  Santos,  IHarbosa  Lima,  Do- 
juingos  Mascare.ihas,  Ciusiano  do  Nasid- 
mento,  Vospiísiauo  de  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, us  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Knéas  Martins,  Raymundb 
Nery,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos, 
Christino  Cruz,  Jtão  (Jayoso,  Thomaz  Caval- 
canti, Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Abdoa  Milanez,  Teixeira  de  Síl,  Jcsô 
Marcellino,  João  Vieira,  Moreira   Alves,  Pe- 
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po  Pepnambuço,KlpidiQ  Figueiredo,  Arthur 
Orlando,  Raymuado  de  Miranda,  tíuzebiode 
Andrade.  Joviniano  de  Carvalho,  Neiva, 
Leovegildo  Filgaeiras,  Prisco  Paraizo,  Eu- 
génio Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Pinto 
Dantajs,  Marcolino  Moura,  Bulhões  Marcial, 
Wdelis  Alves,  Belizario  do  Souza,  Silva  Cas- 
tro, Bezamat,  Alvares  dè  Azevedo.  Henrique 
Borges,  Cruveilò  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Francisco  Veiga,  João  Luiz,(Tastáo  da 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Carlos  Ottoni,  Car- 
valho Britto,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Jèsuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Váloig  de  Ca^t:'o,  Arnolpho  Aze- 
vedo. Fernando  Prestes,  Cândido  Ri^drigues, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Cândido  de  Abreu,  Abdon  Baptistn,  Victo- 
pino  Monteiro,  Alfredo  Varela  e  Campos 
Cariiep. 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Dias  Vieira,  Virgílio  Brigido, 
Affonso  Costa,  Bricio  Fillio,  Eduardo  liamos, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  José  Mon, 
Jardim,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Go- 
doy,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Bo- 
telho, Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra, 
penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Camillo  Soares  Pilho,  Sabino  Bar- 
roso, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
dé  Pampos,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
Bloy  Chaves,  José  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta  e  Juvenal  Miller. 

ORDEM  po  DIA 

P  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  materiaa  encerradas,  passa-se  ú,  maté- 
ria epi  discussão. 

B*  annunclada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  58  A,  de  1904  refor- 
mando as  TariUts  das  Alfandegas; 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
tram co[\juntamente  em  discussão  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  58  A,  de  Í905 

Accresoente-se  onde  convier: 

Ferramentas  manuaes  para  typographos, 
lithographos,  gravadores  e  encaaernadores, 
SOO  réis. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  do  1905. 
— Briciq  Filho. 


Na  classe  34*,  n.  1,083  —diga-se: 

Tvp  .s  para  encadernador,  do  cobre,  zfnco 
ou  ferro,  ^  réis  o  kilo. 

Pigaráo  a  mesma  taxa  os  fios  de  cobre, 
vinhetas,  filetes,  emblemas  o  ílorõ.>s  para 
composição  e  impressão. 

Sala  da-i  sessões,  2í3  de  junho  de  1005, 
— Bricio  Filho. 

Xa  classe  34*,  n.  1 .008— reduza-sc  a  taxa 
a  10  o/o  ací  valorem. 

Sala  das  ses^es,  26  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Xa  classe  24*,  n.  699— diga-se  : 

Zinco  em  chapas,  de  50  centímetros  por 
40,  no  máximo,  próprio  para  gravura,  zin- 
cographia,  photograviíra  e  impressão  do 
musica,  200  róis  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Na  classe  20*,  n.  624—  diga-se  : 

Gosso  preparado  para  storeotypia,  com 
liga  de  dextrina,  25  réis  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  2o  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Na  classe  19*,  n.  608—  diga-se  : 

Papeis  de  reclame,  como  cartazes,  pro- 
spectos, cata]  )go j  6  outros  semelhantes,  de 
qualquer  cor,  para  distribuição  gratuita, 
enviados  pelos  productores,  1$  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Na  classe  17*,  n.  538—  digarse  : 

Cabeçada  com  mes  .-la  de  linho  e  algodão, 
própria  para  eucadernaçã ),  2$500  o  kilo. 
A  mesma  coiu  mescla  de   seda,  5$  o  kilo. 

Sala  das  sessões.  26  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Na  classe  17*,  n.  539— diga-se : 

Pannoâ  percalinas,  lisos  ou  chagrinados, 
imprensados,  de  cores,  próprios  para  encar- 
denaçâo  de  livros,  1$  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Na  classe  12* — digarse  : 

Caixas  próprias  para  collocar  os  iypm  de 
typographia,  1$  o  par. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905. — 
Bricio  Filho. 
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Na  classe  IQ*,  n.  174— diga-se : 

Vernizes  prepai*ados  com  óleo  do  liiihaci 
para  tvpoorraphia,  lithoí^Taphia  ê  piíiT-iuM, 
200  réis  u  kilo. 
'  Vernizes  propap(l')S  com  alcoíd,  500  vM> 
o  kilo. 

Vernizes  preparados  com  essência  ,  400 
réis  o  kilo. 

Saladas  sessões,  2  5  de  junho  de  190"í.— 
Brido  I^ilho, 

Na  classe  10*.  n.  172— diga-so  : 

Tintas  prepa  udas  pura  impressão  typo- 
graphica  e  litlu  grapliica,  brancas  e  pi*ètas. 
60  réi3  o  kil.. 

As  mesmas,  de  outras  còres,para  o  mesmo 
Om,  100  réis  o  kilo. 

Tintas  em  pó  para  a  preparação  das  tintas 
de  impressão,  2(X)  réis  o  kiío. 

Sala  das  sessões.  20  do  juiih)  de  1905.  — 
Bricio  Filho, 

Na  classe  19*,  n.  609— diga-se  : 

Papel  coramum  paia  jorna  es,  em  rp  ma 
ou  bobina,  com  o  pe^ó  máximo  de  65  grara- 
mas  por  metro  quadrado,  lò  réis  o  Hilu . 

Papiel  branco,  liso,  assetinado,  em  resmas, 
próprio  para  imprcí^são,  de  tamanho  não 
inferior  a  65  coutimontros  por  50,  00  réis 
o  kilo. 

Papol  couché,  branco,  exilado  dos  doas 
lad^s,  próprio  para  a  impre&sao  de  gravuras, 
revistas  e  lliustraçòes,  150  réis  o  kilo. 

O  meámj  pa  )el,  de  cor,  200  réis  o  kilo. 

Papel  couché,  glacô  de  um  lado  só,  pró- 
prio para  cartonaírem.  200  réis  o  kilo. 

O  mesmo  papel,  de  uma  ou  duas  cores, 
lavrado,  próprio  para  impressão,  cartoiía- 
gem  e  encadernação,  250  réis  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  20  de  junho  de  1905.— 
Bricio  Filho. 

Ao  art.  758— accroscente-so  : 

Panellas  ou  caldeirões  de  ferro  ftiudido 
simples,  300  réis  o  kilo. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1905.  — 
Leonel  Filho, 

O  Sr.  I>ro8iclen.te  —  ContimU  com 
a  palavra  o  Sr.  Fèlisbello  Freire,  que  na 
ultima  seesão  foi  int.rrompido  pela  Mesa, 
para  que  se  procedesse  á  votação  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia. 

O  íSr.  Ii^elisibello  ff^i-eií-e  C)  *»o- 
vimento  de  attenção—Sr,  Presidente,  quando 
oa  ultima  sessão  fui  interrompido  nas  mi- 


(*)  E«U  ditourso  não  foi  revUlo  peio  orador. 
VoU  11        * 


nhãs  ligeiras  considerações  sobre  o  projecto 
do  tarifas,  afim  do  proceder-so  il  vtjtação  das 
uiaUTias  constíintes  da  ordem  do  dia,  achar 
va-me  estudíuul .  a  classe  v^-''  das  tarifas.  Em 
ooutiiuKifáo  áquell:is  coasideraçõos,  eu  syn- 
tliotizaroi  o  que  liis^e  em  relação  á  classe  1», 
CDmplctar  i  o  estúdio  da  classe  2»  e  continua- 
rei ua  apreciação  das  classes  3»  e  4*;  maá 
ante<  disso,  permitta-me  V.  Ex.  que,  em 
nome  da  lealdade  e  da  correcção  de  procedi- 
mento do  meu  honrado  e  illustrado  amigo, 
Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Rod.lpho  Paixão, 
e  como  tributo  de  admiração  que  voto  ás 
altas  qualidades  moraes  e  intellectuaes  de 
S.  Ex..  venha  dizer  qíie,  depois  do  meu  ul- 
timo discurso,  estaudo  em  conferencia  com 
S.  Ex,  a  respeito  da  troca  de  apartes  havida 
entre  nós,  veriftcainos  que  ambos  estava^ 
mos  debiúxo  da  mesma  orieutação  í  do  mes- 
mo moilo  do  pensar.  A  differonça  apparente 
que  nos  separava  era  que  quando  S,  Ex. 
coate-tou  o  que  eu  disse  sobre  o  augraento 
da  importação  sobre  o  gado  vaccum,  S.  Ex. 
rofoi-ia-  e  ú.  importação  p«ira  o  lUo  de  Ja- 
neiro, í^eu  me  referia  á  importação  para 
todo  o  Hrazil.  Eis,  Sr.  Presidente,  o  que  nos 
separava  no  momeuto  e  que,  cjmo  se  vê, 
não  tem  valor  nenhum. 

r^m  nome  da  lealdade  o  c  >mo  tributo  ãs 
altas  qualidades  do  nobre  Doputado  por  Mi- 
nas, devo  dizer  isto  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Foi  um  simples 
equivoco. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Eu  disse  no 
ultimo  di.<cui'so,  Sr.  Pr)sidente,  que,  em 
consideração  ao  methodo  e  para  me  !*azer 
compreheader  pela  Camará,  tinha  reduzido 
as  35  cla>:ses  da  tarifa  actual  e  do  pro  ecto 
do  meu  honrado  amigo  o  Sr.  João  Luiz  Al- 
ves, a  quatro:  animaes,  matéria  prima, 
productos  manufacturados  e  productos  para 
alimentação. 

Fora  dahi,  o  Brazil  nada  mais  importa. 
Isto  é  uma  questão  de  inethudo,  afim  de  me 
fazer  compre" lender  e  de  não  entrar  no  ter- 
reno do  cotejo  de  taxas  de  producto  a  pro- 
ducto,   preferindo  tomar  as  linhas   geraes. 

Tinha  dito  que,  em  relação  ã  segunaa  clas- 
se, matéria  prima,  se  verifica  pjla  estatistica 
que  a  importação  de  umas  augraentou  e  de 
outras  diminuiu  no  período  de  1902  até  1903, 
até  quando  chega  o  trabalho  da  estatística 
offlcial . 

Multas  matérias  primas  augm^^.ntaram 
em  importação  nos  dous  últimos  annos,  e 
algumas,  Sr.  Presidente,  diminuirara. 

Tríigo  esta  consideração  d  Câmara, porque 
os  factores  que  devem  re«íular,  ou,  por  ou- 
tra, lS  factos'  que  devem  orientar  o  legisla- 
dor em  uma  questão  de  politica  aduaneira 
(Je  tarifas,  paia  aggravar  ou  não  as  taxas,  é 
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pôr  era  confronto  a  producção,  a  importação 
e  o  consumo. 

Estes  três  factos  devem  orientar  profunda- 
mente o  leí?islador,  para  ver  qual  é  o  pro- 
ducto,  quer  matéria  prima,  quer  manufa- 
cturado, que  dove  merecer  a  protecc-ão  ou 
nâo. 

Si  em  um  certo  e  determinado  producto, 
quer  matéria  prima,  quer  manufacturado, 
a  importação  auormi^nte,  é  a  prova  evidente 
de  que  a  producção  nacional  desse  producto 
nã(>  satisfaz  ao  consumo. 

Esta  é  uma  lei  sem  excepção,  uma  lei  ge- 
ral :  importação  augmenta  é  porque  o  con- 
sumo o  exige  e  é  porque  a  producção  na- 
cional não  satisfaz. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente  ;  em  questl)  de 
matéria  prima  eu  vejo  a  diminuição  na 
importação  de  uma,  de  capital  importância 
para  a  producção  nacional :  a  de  pelles  e 
couras. 

A  importação  desm  matoria  prima  tem 
diminuído  no  valor  de  25  %  .  Isto  quer  dizer 
que  a  industriado  cortumes  no  Brazilque, 
sob  o  pont )  de  vista  da  perfeição  technica, 
está  muito  adeantada  (apoiados)  —sou  o  pri- 
meii'0  a  reconhecer,  tanto  que  da^de  já  o 
declaro,  que  é  uma  das  industrias  que*  me- 
recem o  meu  voto  condicional  de  protec- 
cionismo relativo,— oátá  satisftizendo  perfei- 
tamente ao  consumo... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Essa  diminuição 
pôde  ter  outras  causas.  Por  exemplo :  a  pa- 
ralysação  do  trabalho  em  muíta^í  fabricas, 
em  virtude  do  stock  accumiilado. . . 

O  Sr.  Felisbello  Freike— Não  lia  du- 
vida que  esáa  causa  tem  a  sua  importância  ; 
mas  dos  factores  que  podem  ter  iníluido.  o 
mais  importante  6  justamente  u  aperlbiçvia- 
mento  da  industria  de  curtumes. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  dá-^e  no  Hra- 
zil  um  fticto  da  maiur  importância,  em  re- 
lação a  essa  industria  :  o  Brazil  exporta  para 
a  Europa  pelles  em  estado  bruto,  que  lá  vão 
soffrer  a  perfeição  da  industria  européa, 
voltando  como  producto  manufacturado. 

E  eu  saliento  o  caso  das  pelles  de  cabras  do 
Ceará.  Eu  Ji,  Sr.  Prosidente,  n«To  ha  dous 
mezes,  que  as  flnas  luvas  de  pellica,  dos 
ricos  salões  de  Londres  são  fabricadas  ex- 
clusivamente de  pelIo>s  de  cabras  do  Ceará 
que,  por  um  cojijunto  de  circurnstancias 
que  eu  desconheço,  concorrem  com  grande 
vantagem  c^m  as  pelles  de  cabras  de  outros 
Estados. 

A  industria  de  luvas  de  pellica,  na  In- 
glaterra, prefere  justamente,  para  fabricar 
as  puras  luvas  dos  salões  in;ílezes,  que  vão 
ser  importadas  para  o  Brazil,  a  pelle  de 
cabra  do  Ceará. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  quantos  cen- 
tenares e  milhares  de  contos  o  Ceará  não 


perde  pelo  íkcto  de  não  ter  se  aperfeiçoado 
a  industria  de  cortum^^s,  esse  producto  na- 
tural do  paiz  ? 

Eu  não  tenho  estatísticas  para  domonstar 
essa  perda,  mas  a  raccione  posso  concluir  que 
a  unidade,  o  preço  da  venda  do  pelles  ó  bara- 
tíssimo em  relação  ao  custo  da  luva  de  pel- 
lica  fabricada  e.n  Londres, 

Em  relnção  ao  apa  te  co.n  que  me  honrou 
o  meu  i Ilustre  ami/o  Sr.  João  Luiz  Alve-;. 
quando  eu  mostrava  que  o  decre^uiimento  da 
importação  na>  pelles  e  couros  de  1902  e 
1903  demonstrava  que  a  industriíi  de  cor- 
tumes, aperfeiçoando  os  seus  processos  e 
satisfazendo  o  consumo,  para  responder  a 
este  aparte  din»i  qu'^  a  importação  de  1901 
foi  extraordinanamonte  grande  cm  pelles  e 
couros. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Não  cjnvjÉ^tei  o 
facto ;  estou  até  de  accôrdo  «ora  V .  Ex . , 
pois,  é  necessatúo  prote<?er  a  indust.ía  de 
cortumes. 


O  Sr.  Felisbello  Freire—  A  iraportição 
de  1901  de  todos  os  Estados  monta  era  quae^i 
seis  mil  contos,  .sendo  que  só  o  Estado  do  Rio 
de  Janeiro  importou  a  metade  —  três  mil 
contas;  entretanto,  essa  importação  em  I9()á 
e  1903  reduziu-se  a  2õ  «/o  menos,  quer  dizer 
que  20  y„  de  mais  a  industria  «ie  cortume 
.satisfez  ás  exiííencias  do  consumo. 

Este  quadrj,  Sr. Presidente,  se  refere  á  ex- 
portação da  mesma  matéria  prima,  tendo 
ello  importância  capital  para  nossa  discus- 
são, íic«'indo  dOinonstrado  que  a  importação 
diminuiu. 

Ao  pjisso  que  a  importação  do  pell^  e 
couros  diminuiu.  au<?mentou  consideraveJ- 
menti»,  a  importação  dos  producios  de  ma- 
téria prima  da  intlustria  fabril,  como  o  al- 
í?oilão  o  que  demonstra  que  as  fabricas  de 
tecidos  do  Brazil  Sí)  se  teeai  i)reoccupado 
Com  um  lacto,  não  com  o  desenvolvi- 
mento da  prcducção,  mas  com  o  aufrmeaii 
do  caoital,  reuida  a  (los  seus  directores  e  as- 
sociados. 

O  Sii.  JoAo  Liiz  Alves  —  Não   apoiado. 

O  Sn,  Felisbello  Freire— O  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catliarina,  que  tomou  parte 
nesta  discussão,  tratando  desta  quastão  pelos 
relatí^rios  das  fabricas  de  al^rodáo,  demon- 
strou que  os  seus  dividendos  eram  de  30 
e  4(J  «/„,  e  eu  trapro  aqui  os  relatórios  por 
onde  se  verifica  que  es  directores  dessas  com- 
p<inhias  se  preoccupam  mais  c<im  o  auprment^ 
do  capital  do  que  com  o  aperfeiçoamento  e 
desenvolvimento  da  producção.  Não  quero 
entrar  neste  assumpto,  porque  o  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catharina  o  tomou  para 
ponto  capital  do  seu  discuròo. 
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Essas  fabricas,  que  au^mentam  o  capital 
de  3.000:000$  para  6.000:000:?;  e  que  separam 
mil  e  tantas  contos  para  rehovaçã  >  do  .>^eu8 
machinismos,  que  distribuem  o  dividendo 
de  30%»  loní?e  do  mellioraroiu  a  sua  pro- 
ducção,  dcsenvolvondo-a,  au^rmentam  o  seu 
lucro,  não  satisfazendo  ás  exigências  do 
consumo.  Elias  podoin  perfeitamente  au- 
gmentar  a  sua  producção. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— V.  Kx.  se  refere 
A  matéria  prima,  ou  ao  producto  já  manu- 
facturado ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Ao  producto 
manufacturado. 

O  Sr.  .Io ao  Luiz  Alves  —  Poi^ue  na  ma- 
téria prima  augmontou  no  flo  pai-a  tece- 
lagem . 

A'  classe  terceira,  Sr.  Presidente,  que  é— 
artigos  manufacturados—,  eu  acabo  de  dizer 
que  a  importação  augmentou  era  relação 
aos  productos  manufacturados  de  algodão  ; 
augmentou  também  em  relação  aos  tecidos 
de  linho,  ás  bebidas,  á  farinha  de  trigo,  ao 
trigo,  e  di-minuiu  em  relação  aos  tecidos  de 
soda,  ao  korosene,  a  s  óleos. 

O  Sr,  Joâo  Luiz  Alves— Veja  :  tecido  des 
seda  !  Diminuiu  e  não  temos  protecção  na- 
cional. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Por  uma  razão: 
esta  quastà.j  de  tecidos  de  seda  o  de  juias  é 
uma  questão  em  que  a  diminuição  de  im- 
portação sOdem.jistra  a  diííiculdade  da  si- 
tuação da  vida  do  habitante  do  Brazil : 
raras  as  pessoas  quo  podem  comprar  sedas 
e  jóias. 

A  diminuição  de  importação  desse  pro- 
producto  é  por  essa  razão.  Agora,  Sr.  Pre- 
sidente, OvStá  aqui  uma  anomalia  completa 
entre  o  aug mento  de  importação  de  pro- 
ductos manufacturados,  de  fabricas  que  pro- 
duzem similares,  e  a  diminuição  de  impor- 
tação de  productos  agrícolas. 

Nós,  ha  quatro  ou  cinco  annos,  neste 
mesmo  recinto,  salientávamos  os  perigos  da 
nossa  cultura,  procurando  demonstrar  que 
o  exclusivismo  da  cultura  do  café  tinha  feito 
com  que  muití)s  Estados  abandonassem  a  la- 
voura dos  cereaes. 

Kntretuito,  Sr.  Presidente,  6  eloquente 
osta  estatística  :  em  dous  annos  a  impor- 
tação demonstra  a  diminuição  dos  productos 
agricolas,  não  de  todos,  mas  do  muitos,  sem 
que  nestes  dous  anuus  t.>nha  havido  protecção 
offícial  á  lavoura,  quando  V.  Kx.  sabe  que 
nestes  últimos  annos  tem  havido  protecção 
excessiva  ás  industrias.  Ao  passo  ({ue  o  Es- 
tado protege  as  industrias,  com  aggravação 
de  taxas,  e  a  estatística  vem  nos  demonstrar 
o  augmento  de  importação  de  productos  ma- 


nufacturados, o  Estado  cruzou  os  braços  era 
relação  á  producção  agric  )la,  quand  >  a  esta- 
tística nos  demonstra  a  diminuição  de  im- 
]X)rtação  dos  productos  aarricolas,  era  sua 
maioria. 

Será  porque  o  brazileiro  se  alimente 
menos  ?  I^áo  ;  são  géneros  de  primeira  neces- 
sidade ;  é  porque  de  três  annos  para  cá  a 
producção  agrícola  tem  augmentado  sem 
a  protecvão  oíílcial.  Poç)  ao  nobre  Depu- 
tado (lue  mo  apresontj  um  facto,  siquer, 
do  protecção,  mesmo  indirecta. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— O  arroz  já  obteve 
uma  elevação  de  taxa  o  anno  atrazado. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— hso  é  uma  lei 
económica  ;  nem  eu  disse  o  contrario  ;  o 
que  disse  foi  que  o  Estada  não  te  ai  protegido 
a  producção  agrícola. 

Sei  que  na  concurrencia  económica  a 
producção  procura  augmentar  aqui  ou  alli, 
segundo  o  seu  interesse. 

O  Sr.  Paulino  Júnior  —  Conforme  o  in- 
teresse. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Sei  perfeita- 
mente, nem  contestei  isto. 

Dizia  que  a  dirainuição  dos  productos  agrí- 
colas deu-se  quando  se  deu  o  augmento  sr^bre 
a  importação  dos  productos  manufacturados, 
d  )s  quaes  temos  similares,  sem  que  o  Estado 
tivesse  protegido  a  lavoura. 

A  Gamara,  o  anno  pasjado,  debateu  a  lei  da 
oreação  do  credito  hypothecario,  mas  isto 
ainda  está  em  projecto  e  a  lavoura  continua 
ainda  na  mais  difflcil  das  situações.  (Apoia- 
dos . ) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  ha  duvida 
alguma. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —O  que  quero, 
como  estamos  discutindo  industrias,  é  com- 
parar essa  protecção  com  a  protecção  offí- 
cial ás  industrias. 

Sr.  Prasidente,  analysadas  ligeiramente  as 
quatro  classes  em  que  refundi  as  35  da  tarifa, 
preciso  agora  chamar  a  attonção  da  Camará 
para  os  ofTeitosdo  projecto  do  meu  illu4ra- 
do  ami'^0  sobre  a  situação  económica  e  fi- 
nanceira dos  Estados. 

E'  um  assumpt)  pi'aticj  de  maior  valor 
esse  lado  da  ques:.ão. 

Vejamos,  estudemos  a  importação  e  ex- 
portação estaduaes  ;  vejamos  tamb  mi  quaes 
os  prouuctos  que  mais  os  Estados  importam 
ou  exportam,  afim  de  vermos  si  o  pr.-»teccio- 
nismo  exaggerado  do  pro,ccto  é  em  beneficio 
dos  Estados  ou  não. 

Os  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão, 
o  Ceará,  somente,  sua  importação  o  exporta- 
ção augmentaram. 
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Isto  é  uma  prova  inconcussa  de  que  a  evo- 
lução económica  destes  Estados  dá-se  regu- 
larmente, tanto  quant)  é  possivel,  na  situa- 
ção actual  financeira  e  monetária,  da  insta- 
bilidade do  valor  da  moeda,  porque  sua  ex- 
portação auí^mentou,  sua  importação  au- 
gmentou,  houve  o  auí^mentodè  seus  djbitcs 
DO  estrangeiro,  mas  seus  créditos  também, 
em  compensação,  augmentaram. 

E*  facto  aue,  si  compararmos  a  cifra  do 
augmento  da  exportação  com  a  da  importa- 
ção, vemos  que  a  da  exportação  é  maior, 
istoé,  que  os  débitos  externos  avolumam-se 
sobre  o  credito  e^ítadual. 

Mas  a  situação  económica  desses  quatro 
Estados,  em  vista  das  cifras  das  estatisticas, 
é  lisonjeira. 

Amazonas  auprmentou  sua  exportação  em 
46  «/•»  importação  em  4  "/o  ;  a  dííTerença  ú 
grande,   mas  os   factores  siitisfaze.u. 

Pará  augmentou  a  exportação  erp  10  e  a 
importação  em  2(3. 

Maranhão  56  e  importação  4. 

Geará  22  e  importação  3. 

O  Sr.  Paulino  Júnior  —  V.  í:x,  faz  o  cal- 
culo pelo  valof  das  morca4orijis,  e  não  pelo 
peôo. 

O  Sr.  Fblisbbllo  Freire— Pelo  peso  seria 
impobsivel. 


O  Sr.  Paulino  Júnior  —  De  uma  osciUa- 
ção  eventual. 

O  Sr.  Felisbello  Freiiie— Tonlio  que  fa- 
zer (istíi^  consi4eraçoes  no  fim  da  analyse 
das  e  ^tatisticiís. 

Ooufrv)Qtanilo  a  situação  oconomica  aos 
Kstadoj  do  Pará  e  Amazonas  com  a  do  Es- 
tado de  S.  Paulo,  parece  á  primeii*a  vista 
que  a  de  S.  Paulo  é  peior;  mas  assim  não 
acontece. 

Em  um  caso,  trata-se  de  um  .^ó  producto, 
cujo  valor  mercantil  tem  augmentad^,  a 
borracha;  em  outro  caso,  cjm  a  desvalori- 
zação do  café,  iiSta  circumstaucia  infiue 
poderosamente  na  estatística. 

Os  outros  Estados— deixo  de  insistir  neste 
ponto  porijue  o  quadro  está  organizado  e 
sahirá  publicado  no  meu  pequeno  discurso — 
os  outros  Justados  se  caracterizam,  em  ge- 
ral, pelo  augmento  da  exportação,  porque  a 
impjrta(;ão  tem  diminuído  consideravel- 
mente. Ò  debito  com  o  estrangeiro  tem 
augmentado. 

Deixo  do  ler  o  quadro  porque  não  passa  de 
cifras  quonão  flcain  ./ravadas  na  memoria, 
e  nin>iiio  pv^rque  eu  o  trouxe  para  explicar 
as  outras  c  nclusões  da  politica  orçjlmeuta- 
ria  e  económica  dcis  Kstados,  mo  irando  os 
produçtos  que  elltis  inais  importani  e  os  que 
mais  exportam.  Kis  o  quadro: 


ESTADOS 


Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Ceará  

Parahyba 

Bahia 

Espirito  Santo 

Capital  Federal 

RioQrandi  do  Sul... 

Pernambuco 

Alagoas 

Paraná 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Norte. 

Sergipe 

S.  Paulo 

Matto  Grosso 

Rio  de  Janeiro 


apgmbnto 


Exportação 


46,132  % 
10.88Q  % 
56,855 
22,208 
21,780 

2,216 
36,065 

7,931 

1,80 


Importação 


4,68 

2í).29 

4.46 

3,45 


5,0^  % 


13,48 
12,04 
39.33 
51,02 
30,18 


DIMINUIÇÃO 


Exportação    !    Importação 


12,832  % 
00,331  % 
40,3^n  % 
12.47^  % 
55,069  % 
100,000  % 
13,063  % 
6,338  % 


17,13 

563  n 

5,67  S 
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corpo  diplomático,  o  desenvolvimento  das 
artes,  o  pagamento  ao  1'iinccionalismo,  tudo 
se   tem  mçiutido  pela  r^^nda  a<:ricola. 

Não  temos  o  direito  de  abandonar  de  tudo 
esta  espécie  de  renda . . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— h>eni  duvida. 

O  Sr.  Felisbello  Preiué— ...  para  se 
olhar  de  preferencia,  afini  de  protegcl-a, 
para  á  renda  da  industria. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves — Nem  niiiírueni 
quer  isto,  e  muito  menos  eu. 

Ô  Sr.  Felisbello  Freire — Sr.  ^resldente, 
o  Brazil  se  manteve  durante  muitos  sé- 
culos com  a  renda  agricola  o  contínua  a  íQ 
manter  com  a  mesma  renda.  A  lavoura, 
nestes  últimos  aim^s  de  governo,  não  tem 
tido  nenhuma  prv^tícção,  ao  passo  qun 
acabei  de  demon^^trar  com  estatísticas  que 
a  importação  dos  productos  agrícolas  tem 
diminuído,  devendo  so  convergir  a  attonoao 
para  ella  aflni  de  melhurál-a. 

Apontei  qiie  um  dos  males  da  tarifa 
actual,  na  rainha  humilde  opinião,  para  o 
qual  não  quiz  olhar  o  iipbre  Deputado  p^^r 
Minas,  6  a  falta  de  verdade  entre  a  razão  e 

ttaxa.  {Apoiados,)  No  règiinen  de  tarifas 
utonomas,  que  o  substitutivo  do  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  conde  mna.  e  con- 
demna  com  toda  a  razão,  no  re;rimen  de 
tarilUs  autv^noraas,  cónio  tem  tido  6  I3razil,  é 
preciso  chamar  a  at tenção  para  que  a  taxa 
e  a  razão  exprimam  a  verdade  commcrcial. 
A  taxa  ô  a  razão  paga  em  dinheiro,  O  a  re- 
lação em  dinh.iro  de  valor  niei^cantil  do  pro- 
ducto. 

Por  exemplo,  o  producto  A . . .  (A  Camará 
desculpe,  não  julgue  que  vou  fazer  uma 
prelecção,  mas  para  aclarar  o  meu  pensa- 
mento eu  t  m/  a  liberdade  de  petlii»  aos 
meus  collegas  que  eu  faça  tima  explicação 
prlelimlnar). 

O  producto  A,  que  paga  3$  de  taxa,  e  que 
tem  na  tarita  razão  50  «/o,  quer  dizer  que 
estes  50  %  são  em  raoeda-papel,  3$000. 

Logo,  o  valor  mercantil  do  producto  é 
6$000. 

Pois  bem,  eu  posso  afiançar  aos  honrados 
Deputados  que  na  tii-ifii  brazileira  não  ha 
na  taxa  c  razão,  uma  só  que  exprima  a  ver- 
dade. 

De  maneira  «lue  o  ne^^ociante,  ou  impor- 
tador, ou  mesmo  o  industrial  que  importa 
a  matéria  prima,  que  vae  pagar  na  Alfan- 
dega a  sua  factura,  paia  mais  ou  menos  o 
que  a  tarifa  quer  ;  mas,  em  visfca  da  falta 
de  verdade  que  existe  entre  a  taxa  e  a  razão, 
sae  sempre  prejudicado. 

Acho,  Sr.  Presidente,  que  o  trabalho  mais 
directo  e  que  deve  mais  preoccupar  a  Ca- 
lhara dos  Deputados  na  reforma  que  tomou 


E  estudar  as  questões  que  interessam  ao 
Brazil  é  procurar  nos  archivoa  e  manuscrip- 
tos,  ciya  leitura  enfadonha,  adoece  e  encom- 
moda,  importando  isso  em  mudança  de  opi- 
niões. 

Eu  mantenho  a  doutrina  de  que  a  historia 
não  é  mais  do  que  a  evolução  económica  de 
um  paiz. 

Já  que  um  jornal  desta  capital,  o  Correio 
da  Manila,  dize;idu  palavras  de  louvor  ao 
meu  humilde  discurso,  me  interpellou  si  eu 
era  adepto  da  escola  hegeliana  materialista 
ou  da  de  Loria,  toíuo  a  liberdade  de  chamar 
a  attenção  da  illustrada  redacção  desse 
jor^ial  para  uma  obra  publicada  por  mim  ha 
seis  amios,  em  que  estudo  a  organização  po- 
litica ao  Brazil,  para  demonstrar  que  eiía 
não  tem  sido  mais  do  que  uma  super-estruc- 
tura  da  or;?anizaçào  económica. 

Eu  procurei  os  factos,  interpretei-os  de- 
vidamente para  chegar  À  convicção  de  que 
de  todas  as  escolas  de  historia,  a  mais  ver- 
dadeira é  justamente  a  do  sábio  italiano. 

Jamais  tivem')s  no  Brazil,  Sr.  Presidente, 
um  facto  que  não  dem  >nstrasse  que  o  de- 
tentor da  renda  é  o  detentor  do  poder. 

É  â  discussão  actual  não  faz  mais  do  que 
uemonstrar  a  verdiule  desta  these. 

O  que  quer  o  nobre  Deputada  por  Minas 
Geraes  ? 

Deu-se  o  phenomeno  no  Brazil  da  sclsã^  da 
renda  em  1888.  Não  podendo  Piocisar  com 
certeza  a  data,  porque  nos  factos  complexos 
de  economia  politica  não  se  pôde  fazer  is  o, 
como  se  determina  a  dô  u  na  batalha;  mas, 
na  metade  do  século  XÍXbii)a»'tiu-8e  a  renda, 
sob  duas  formas:  renda  agrida  e  renda 
lndu.strial.  De<de  que  nasceu  a  renda  indus- 
trial começou  a  luta  entre  ella  e  a  agrí- 
cola, 

O  nobre  Deputado  pjr  Minas  não  faz  naals 
do  que  ser  o  defensor  da  renda  industi^ial, 
daqueila  que  faz  o  capitalismo. 

O  Sr.  RoDoi,puo  Paixão— Nós  tanto  consi- 
deramos a  industria  como  a  agricultura. 

O  Sr.  Felisbfxlo  Freire— Nós  que  com- 
batemos o  projecto  não  procuramos  dimi- 
nuir o  desenvolvimento  e  a  prosperidade  das 
rondas  indu  triaes,  mas  coUocamos  acima  da 
industria  a  au:ricultura,  p.rque  foi  com  a 
rendq,  da  aífricultura  que  a  nossa  patriá 
vivou  att^  hi.je. 

As  pequenas  economias,  as  pequenas  ri- 
quezas e  a  civilização  do  Brazil  aão  resul- 
tado da  renda  da  agricultura  e  não  da  in- 
dustria. Até  hoje,  posso  dizer,  sem  medo  de 
errar,  a  renda  industrial  só  tem  servido 
para  a  fortuna  particular,  o  desenvolvi- 
mento de  seu  goso.    . 

A  protecção  do  trabalho,  a  construcçâo  de 
ediíicios  públicos,   a  mamitençào  do  nossQ 


iU 


aKnabs  da  camará 


o  Sr,  Felisbello  Freire— As  industrias 
inglezas  são  protegidas  pelo  governo  inglez. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Discutimos  as 
industrias  brazileiras. 

Mas,  como  dizia,  esta  differença  de  taxa  a 
favor  da  Inglaterra  que  resultado  produziu? 
O  seguinte:  os  próprios  negociantes  que 
encommendavam  producos  preíoriam  os 
navios  inglezes,  que  eram  isentos  até  do 
imposto  de  navegação,  e  o  governo  inglez 
tinha  nas  alfandegas  do  Brazil  seus  cônsules 
como  autoridades  aduaneiras. 

Não  ha  duvida  que  a  Inglaterra  lucrou. 
Por  isto,  digo  que,  quando  trago  esta  ques- 
tão, não  ó  para  estudar  as  vantagens  ou  des- 
vantagens de  importar  productos  inglezes  ou 
allemães,  mas  para  demonstrar  quo  os  paizes 
que  mais  consomem  productos  brazileiros 
são  aquelles  cuja  importação  vae  declinando 
no  Brazil. 

Logo,  Sr.  Presidente,  si  formos  ver  aim- 
poi*tação  da  Alie  manha,  que  sulúu  em  11  e 
tanto  por  cento,  e  dos  outros  paizos,si  formos 
ver  os  productos,  um  por  um,  chegaremos  á 
conclusão  de  que  são  justamont.^  os  productos 
manufacturados  que  o  projecto  do  nobre 
Deputado  protege. 

Esta  protecção  ás  industrias  brazileiras 
vem  redundar  na  protecção  da  importação 
desses  paizes  para  nós,  e,  ainda  mais,  vem 
collocar  o  commercio  dos  paizes  que  mais 
nos  consomem  em  posição  Iiostil  ou,  pelo 
menos,  prevenida,  em  relíição  a  nós;  eo 
honrado  Deputado  por  Santa  Catlurina  já  o 
disse  muito  bem,  jippellandu  para  as  tenta- 
tivas, que  cada  vez  mais  se  accentuam,  da 
Solitica  americana  em  relação  á  tributação 
o  nosso  café. 

Sr.  Presidente,  acabado  o  estudo  sobre  as 
quatro  classes  de  produccos  que  figuram 
em  nosso  tarifa,  estudada,  ainda  que  ligei- 
ramente—porque o  meu  prog.amma  hoje 
não  é  demorar  a  discussão,  é  pôr  fim  ás  mi- 
nhas considerações,  polo  prazer  enorme  que 
tenho  de  ouvir  a  contestação  do  meu  illus- 
trado  amigo,  autor  do  projecto— estudada  a 
influencia  exi^rcida  pelo  proiecto  na  politica 
orçamentaria  e  económica  dos  listados  e  na 
politica  flnanceu'a  internacional  do  Brazil, 
entro  nas  considerações  que  prometti  no 
meu  discurso,  com  o  fim  de  julgar  o  que  se 
deve  fazer  de  melhor  na  nossa  politica 
aduaneira. 

Em  nome  da  lealdade  á  Camará  dos 
Deputados,  devo  declarar  que  já  ílii  mais 
proteccionista  do  que  sou  hoje. 

O  politico,  Sr.  Presidente,  não  é  um 
marco  milliario;  muito  menos  o  é  o  poli- 
tico que  procura,  tanto  quanto  pôde,  estu- 
dar as  questões  que  interessam  ao  seu  paiz. 


Um  Sr.  Deputado  -^  Mas  também  gosava 
de  favores  extraordinários. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Vou  tratar 
deste  assumpto.  A  Inglaterra,  digo,  occupa 
uma  posição  de  augmento  de  4Vo.  coma 
perda  do  inorcado  consumidor  do  Brazil, 
de  donde  vae  sendo  deslocada  pela  conquista 
que  faz  a  AUemanha. 

Com  is>o  não  quero  deduzir,  nem  van- 
tagens, nemdes  vantagens  para  o  Brazil,  mas 
mostrar  que  o  facto  é  que  o  projecto  pro- 
teccionista do  n<isso  honrado  colle^  não 
vem  proteger  os  paizes  europeus  que  mais 
consomem  os  nossos  productos,  e  sim  aqueQes 
que  delles  nada  consomem. 

E*  est  j  o  fim  do  estudo  a  que  estou  pro- 
cedendo e  para  isto  trouxe  á  consideração 
da  Camará  esta  synthese  geral  da  politica 
internacional  financeira. 

Os  outros  paizes  occupam  posição  muito 
humilde. 

Sei,  Sr.  Presidente,  para  responder  ao 
apart)  do  nobre  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  R)dolpho  Paixão,  que  a  Inglaterra  é  o 
paiz  que  mais  tem  lucrado  com  o  Brazil,  ex- 
cepção feita  da  antiga  metrópole. 

Queju  conhece  os  seus  celubres  tratados, 
o  de  1812  principalmente,  por  caus  i  do  qual 
foi  chicoteado  um  ministro  na  quinta  da 
Boa  Vista  ;  quem  conhece  este  tratado,  que 
matou  em  absoluto  a  industria  de  constnic- 
ção  naval,  porque  tínhamos  muitos  esta- 
leiros de  primeira  ordem,  que  construiam 
centenares  de  embarcações  de  longo  o  pe- 
queno curso,  sabe  que  tudo  isto  teve  uma 
sorte  infeliz. O  Brazil  assistiu,  triste  com 
certeza,  irem  ao  marteUo  do  leiloeiro  os 
800  navios  de;  longo  curi?o  para  seriím  ven- 
didos mosmo  a  negoci  jntes  inglezes  e  fecha- 
rem-se  os  estaleirob,  atirando- se  á  rua  os 
operários,  que  não  eram  menos  de  dous  mil, 
incluindo  os  estaleiros  existentes  desde  o  Pará 
até  o  Rio  de  Janeiro. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  os  de  Santa  Ca- 
tharina, 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Só  este  tratado, 
que  vigorou  até  18^9,  não  obstante  os  pro- 
testos dos  autores  da  independência  nacio- 
nal, determinou  a  favor  do  commercio 
inglez,  não  ^ó  a  morte  da  industria  de 
construcções  navaes  no  Brazil,  que,  si  não 
fora  elle,  estaria  hoje  em  notável  desen- 
volvimento, como  a  differença  de  6  %  na 
importação  dos  productos  daquelle  paiz.  Ao 
passo  que  os  productos  portuguezes,  ton- 
cezes  e  outros  pagavam  15  % ,  os  inglezes 
pagavam  9  % ,  havendo  a  favor  delles  uma 
difiíerença  de  6  %  , 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Veja  como  a  these 
de  ante-hontem  está  invertida  em  relação  á 
industria  ingleza. 
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entretanto,  notar  que  os  tratados  om  os 
Eátados  Unidos  sâo,  em  íreral,  incoiivo- 
nientes  e  prejudiciaes,  porque  trazem  a  pre- 
venção dos  paiz&s  da  Europa  em  rolarão 
ás  nações  com  as  qua  s  os  Kstados  Unidos 
firmam  esses  tratados;  e  a  razão  ó  que  os 
Kstados  Uuido>  só  celebrara  tratados  com- 
mcrciaos  com  os  paizes  que  consoiitem  na 
reduc^-ão  de  25  »/o  sobre  os  productos  que 
eiitrani  njs  raesraoi  tratados,  om  relação 
ás  taxas  aduaneiras  dos  paizo;  da  Europa. 
•Vssim,  o  intuito  politicj  do.ii  Estadas  Uuid.  s 
Í105  tratados  de  commercio  é  subalternizar 
economicamente  os  paize^i  com  os  quaos 
firmam  os  mesmos  trata  ios. 

De  lacto,  des  h*  que  a  base  dos  tratados  ó 
a  reducça  j  de  á5  Vo  para  >s  productos  que 
eutram  nos  mos:u>s  em  re!a(.-áij  íis  tariftw 
para  os  productos,  o  resultado  é  que  os  l'ls- 
lados  Unidos,  alóm  da  protecção  que  des.»- 
jam  para  os  seus  pr  jducto^  desejam  ainda 
a  proliibição  da  importação  da  Europa  para 
o<  paizes  com  os  quaes  são  firmados  os  tra- 
tados. 

Não  sei  si  ins  faço  be  u  comprchoader. 

O  Sr.  J)Ão  Luiz  Alves— Perlei ;amente. 
{Apoiitdos,) 

O  Sr.  Felisbello  Freirk— A«sim,  o  que  so 
Pfide  dizer  é  que,  Jios  tratados  de  commer- 
cio, o  intuito  da  grande  nação  americana  é 
subalternizai*  oconomicameutc  aí  naç(3o» 
com  as  quaes  os  celebra. 

Dahi  a  natural  gur rilha  de  tariíUs,  as 
prevenções,  muito  le/itimtas  e  justas,  dos 
paizes  da  Eurjpa  com  rolação  áquelles  coin 
que  é celebrado  o  tratado. 

Foi  o  que  S3  deu  nos  últimos  nove  ânuos 
em  relação  apolítica  iuternaciímal  doHrazil 
com  03  paizes  europeus.  DosLstj  de  demons- 
trar esta  tiiese  com  ceateuares  e  mil  liares  do 
est<i:.isticas  ;  mas  a  verdade  ô  o  facto  que 
acabo  do  expor. 

Ve.nos,  pois,  que  os  paizes  do  Kuropa,  em 
recanche  á  politica  ecuiiomica  dos  instado í 
Unidos,  trataram  do  dirigir  a  at tenção  para 
o  Brazil,  como  mo  cado  consumidor  de  seus 
pr>  ductjs;  verificamos  que  a  ini^laterra,  ijor 
oxcnip^o,  que  dosde  o  reinado,  desde  1808  íité 
l«4>.">.e\ix)rtava  oara  o  Brazil  mais  que  para 
to  lus  cis  republi(^as  piatinas,  occupa,  na  e  ta- 
tistica  dus  uous  ultimas  ânuos,  uma  posição 
do  pequeníssimo  valor  em  relação  a  esse 
passado. 

Kmqu.anto  a  Allcmanha  íranhou  11  "/o,  a 
Argentina  3  7o,  a  Áustria  Hungria  Sá  Vo  c  a 
Bélgica^ %,  os  Estados  Unidos  diminuiram 
quasi  5%.  E'  facto  quo  a  Inglaterra  não  di- 
minuiu ;  mas,  quando  occupava  de  70  a  *J0  % 
desde  1808  até  1855... 


«Bahia:  productos  manufacturados 

15.000:(JOO:íOOO.» 

Acabamos  de  ver  que  a  exportação  dos 
productos  manufacturados  tem  augmeatado. 
(Lendo,  J 

«Rio  Grande  do  Sul,  productos  de  alimen- 
tação. Recife,  alimentação.  Ala;?óas,  Marar 
nhão  e  Ceara:  productos  manufacturados. 
Matto  Grosso,  alimentação.  Santa  Catharina, 
matérias  primas.  Espirito  Santo  e  Rio  (rran- 
de  do  Norto,  também  matérias  primas.» 

Sr.  Presidente,  si  em  relação  ã  exportação 
a  acção  perturbadora  do  projecto  na  vida 
económica  e  orçamentaria  dos  Estados  não 
é  tão  directa,  porque  o  que  mais  avoluma  na 
exportação  são  os  productos  agrícolas,  na 
importação  vemos  que  o  que  mais  avoluma 
são  productos  manufacturados,  productos  de 
alimentação  e  matérias  primas.  Ahl  a  acção 
do  projecto  é  pr^udiclalisslma,  e  directa- 
mente. 

Agora,  Sr.  Presidente,  si  nós  confrontar- 
mos esse  quadro  da  p  )lltica  económica  In- 
terna da  União  o  dos  Estados  com  a  politica 
económica  internacional  do  Brazil  com  os 
paizes  de  onde  importa  e  para  onde  exporta, 
vejamos  as  consequências  do  projecto  do  meu 
illustrado  amigo. 

A  importação  augmentou  nos  seguintes 
paizes:  Allemanha,  Argentina,  Áustria  e 
Bélgica  e  diminuiu  nos  Estados-Unlaos,  palz 
esse  que  6  o  melhor  mercado  consumidor  do 
nosso  café. 

Ao  passo  que  a  importação  allemã  e  dos 
outros  três  paizes  a  que  mo  referi  augmen- 
tou, justamente  a  importação  dos  Estados- 
Unidos,  que  só  elles  consomem  qua  si  todo  o 
nosso  café,  diminuiu  na  proporção  de  quasi 

5Vo. 

Devo,  Sr.  Presidente,  abrindo  um  pa- 
rentheses  nestas  considerações,  chamar  a 
attonção  de  V.  Ex.  para  uma  causa  que 
explica  o  facto. 

O  Governo  Provisório — e  Isto  vem  a  pro- 
posit  >  da  analyse  que  tenho  de  fazer  sobre 
o  substitutivo  do  lllustre  Deputado  por 
Pernambuco — celebrou  cora  os  Estados  Uni- 
dos um  tratado  á^  commercio,  <jue  a  Ca- 
mará dos  Deputados  conlioce  perfeitamente. 

Esse  tratado  foi  doimnciado  e  annuUado; 
ma^  o  facto  produziu  suas  conSv^quencias 
com  relação  a(}  Brazil  no  mundo  financeiro 
e  económico,  consequência  >  que  repercuti- 
ram na  politica  internacional  e  económica 
do  B.*azll  com  os  outros  paizes. 

Sabe  a  Camará  que  o  programma  dos 
Estados  Unidos  quanto  a  commercio  inter- 
nacional é:  primeiro,  proteger  pelas  taxas; 
segundo,  proteger  pelos  tratados. 

Quanto  á  protecção  pelos  tratados,  que, 
incontestavelmente,  na  opinião  de  nossos 
mostres,  é  da  maior  importância,  cumpro, 
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O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Temos  a  írrandc 
infelicidade  de  exportarmos  por  vários  pon- 
tos. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— -O  listado  do 
Rio  Grande  do  Sul  exporta  couros  no  valor 
de  8.000:000$.  O  meu  honrado  ami^ro  redu- 
ziu a  taxa  da  matéria  prima,  o  que  importa 
em  um  prejuízo  orçamentário  não  pequeno 

Sara  esse  listado.  Temos  de  reduzir  da  ren- 
a  orçamentaria  do  Rio  Grande  do  Sul  2^5  % 
de  8.000:000$000. 

Economicamente  fa liando,  o  Kstado  do  Rio 
Grande  do  Sul  é  complexo.  Couro  6  o  pro- 
ducto  que  mais  avoluma  a  exportação,  mas 
ha  outros  productos  que  delle  se  approxi- 
mam,entrando  com  6  ou  7.000:000$  na  expor^ 
tacão. 

Ha  uma  complexidade  económica  no  Es- 
tado  do  Rio  Grande  do  Sul,  dalii  a  razão  de 
ser  da  sua  prosperidade.  {Lendo,) 

«Pernambuco,  Ceará  e  Maranhão,  algo- 
dão.» 

Não  se  rasentem  os  Estados  que  exportam 
productos  agricolas,  por  certo,  da  acção  do 
projecto  sob  csíe  ponto  de  vista  na  expor- 
tação; vão  resentir,  como  a  Camará  brevo 
mente  ha  de  ver,  na  importação.    (Lendo,) 

«Pará:  herva-matte,  8.000:000,^0.» 

Não  se  resentem  também  da  acção  do  pro- 
jecto. (Leudo.) 

«Matto  Grosso:  herva-matte,  3.500:000$; 
Alagoas:  assucar,  1.200:000s;  Espirito  San- 
to: café,  14.0O0:O0íJs;  Rio  Grande  do  Noite: 
aljrodão,  14.000:000:>C)00.» 

Vemos  que  o  que  mais  alimenta  os  Esta- 
dos, os  productos  que  mais  avolumam  o  va- 
lor da  exportação,  são  aírricolas,  com  exce- 
pçãu  do  liio  Grande  do  Sul. 

Por  conseguinte,  sob  esse  ponto  de  vista  da 
expprtaçãv>),  elles  não  ^^e  ro-»entem  da  acção 
do  projecto  do  meu  honrado  amigo;  mas  sob 
o  ponto  de  vista  da  importação,  vão  resoiítir- 
se  extraordinariamente. 

E  esse  prejuízo  estadual  vem  reflectir-se 
na  União,  porque  trata-se  do  importações  e 
este  lado  da  questão  já  foi  aqui  brilhante- 
mente discutido  e  demonstrado  pelo  nosso 
illuatre  collega  o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti . 

No  Rio  de  Janeiro,  na  sua  importação,  o 
que  mais  avoluma  são  artigus  manufactu- 
rados. {Lendo.) 

«Rio  de  Janeiro:  manufacturados  de  algo- 
dão, aí4.  000: 000$.  Santos,  artigos  manula- 
cturados.  Pará,  artigos  de  alimentação, 
18.000:000S01)0,» 

Ahi  a  acção  é  profunda  e  directa  do  pro- 
jecto do  iiieu  honrado  coUega  porque  os 
prv/ducto.:;  de  ali.neatação,  que  são  productos 
agrícolas,  S.  Ex,  esqueceu  de  proteger. 
(lendo.) 


Os  productos  que  os  Estados  do    Brazil 
mais  exportam  são  : 

Rio  de  Janeiro,  café 120.000 

bahla,  fumo 27.000 

Amazonas,  borracha 112.000 

Pará.  borracha 72.000 

Rio  Grande,  cour js 8 .000 

Santos,  café 211 .000 

Pernambuco,   algodão 14 .000 

Ceará,  algodão 2.500 

Maranhão,  algodão 2.500 

Paranaguá,  h  or va-matte 3 .  000 

Matto-Grosso,  herva-matte..  3.500 

Cabedello,  algodão 4.700 

Alagoas,  assucar 1.200 

Jíspírito  Santo,  café 14 .500 

Rio  Grande  do  Norte,  algodão  1 .400 

Artigos  importados  em  maior  quantidade 
pjlos  Estados  : 

Rio.   artigos   manufacturados 

de  algodão 24.000:000$ 

Santos,'  artigos    manufactu- 
rados de  algodão 35.000:000$ 

Pará,  artigos  de  alimentação  18.íX)0:000§ 

Bahia,     artigos    manufactu- 
rados   15.000:000$ 

Rio  Grande  do  Sul,  artigos  de 

alimentação 5.400:000^ 

Recife,   artigos  do  alimenta- 
ção   18.000:000$ 

Amazonas,   artigos   manufa- 
cturados   10.000:000$ 

Porto  Alegro,  artigos  manu- 
facturados    8.000:000$ 

Maranhão,    artigjs   manufa- 
cturado i 5.314:001^ 

Ceará,  artigos  manufactura- 
dos   4 .3i'7.00i^ 

Alagoas,  matérias  primas. . . .  ::í  .428:000$ 

Matto  Grosi?o,  artií^os  dcstina- 

do 5  a  alimentação l  .000:000$ 

Santa    Catharina,    materia> 

primas l  .a58:000$ 

Cabedello,  matérias  prima ;. .  2.749:000$ 

Espi.ito  Santo,  matorias  pri- 
mas  , 1.120:OOÚ$ 

Rio  (trande  do  Norte,   maté- 
rias primas 414:000$ 

Sergipe,  matérias  pri  mas  —  406 : 000$ 

Daqui  em  deante  começo  a  pôr  em  con- 
fronto isto  com  as  dispí)siç5cs  do  projecto  do 
meu  honrado  amigo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixào— IO  do  Minas  ? 

O  Sr.  Felisbello  Fkeirk — Não  trago  esti- 

tistica  de  Minas  porauo  sua  exporta^  e 
importação  estão  englobadas  nãs  de  S.Panlo 
e  Rio  de  Janeiro. 
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Isto  quer  dizer  que  o  iíalor  oficial  do 
arroz,  a  bordo,  é  de  900  réis  por  kilo,  quando 
todo  inundo  sabe  que  já  no  mercado,  dopois 
de  pagos  todos  os  impostos,  depois  de  sahir 
das  mãos  do  importador,  au  qual  deixa  lu- 
cro, ó  vendido  pelo  retalhista,  que  também 
ganha,  o  kilo  ao  avroz  a  300  o  400  róis. 

Logo,  falsa  ó  a  rasao  da  tarifa  vigente 
quanto  a  este  artigo. 

No  eratanto,  pelo  projecto,  sendo  a  taxa 
de  120  réis  e  a  razão  50  Vo»  o  valor  offlcial 
do  kilo  de  arroz  é  de  240  réis,  o  que  é  muito 
mais,  conforme  a  verdade. 

Não  me  preoccupou  muito,  Sr.  Presi- 
dente, devo  confessal-o,  no  momento  de  or- 
ganizar o  projecto,  o  decréscimo  que  pu- 
des.^  elle  trazer  na  renda  da  taxa  das  obras 
do  porto;  preoccupou-me  sim,  e  muit^,  ainda 
que  seja  possível  nào  o  haver  conseguido, 
tornar  verdadiúra  e  real  a  rajsão  em  relação 
ás  taxas  que  estabeleci,  porque  isso  nào  só 
impunha-se  como  acto  de  lealdade  do  The- 
souro  Federal  para  com  o  importador  e  o 
consumidor,  como  só  assim  poderemos  ter 
estatísticas  de  importação  não  falseadas, 
como  são  hoje,  uma  vez  que  cilas  são  feitas 
pelos  valores  olllcia  s  que,  como  acabo  de 
mostrar  e  o  disse  com  verdade  o  Sr.  Felis- 
bello  Freire,  são,  em  r3gra,  falso». 

O  Sr.  Anizio  dk  Abreu  —  Neste  ponto 
V.  Ex.  satisfez,  portanto,  o  objectivo  do 
Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Procurei  satis- 
fazer ;  é  possível  que  não  o  tenha  conseguido, 
pois  não  s  i  ignora  quão  difficil  é  essa  ques- 
tão, que  depende  de  vários  elemoutos  e  de 
pacientes  inve»tfga(,*ões.  {Ha  outros  apartes.) 

Dizia  cu,  porém,  Sr.  Presidente,  que  não 
m<*' preoccupou  ocisoirito  a  renda  da  taxa  de 
2  Voi  sinão  a  vordadc»  da^  razões.  Estudando 
ainda  mais  o  assuaxpto,  já  tive  opportuni- 
dade  de  oíTorccer  varias  emendas,  modiflc-a' 
tivas  das  razões  do  proiecto,  reduzindo 
algumas  do  00  para  50  o/o  e  outras  de  30 
para  20  V«,  sem  gi'ande  alteração  da  reali- 
dade, obviando  o  inconvenieuto  notado  pelo> 
nobres  Deputados  pelo  Rio  e  por  Santa  Catha- 
rina  e  pelo  Sr,  Ministro  da  Fazenda. 

Demais,  comprehonde  perfeitamente  a  Ga- 
mara que,  sendo  cu  proteccionista,  tendo, 
poiiAnto,  o  intuito  de  elevar  os  direitos 
aduaneiros  sobre  certos  géneros,  para  faci- 
litar a  concurrencia  da  producção  nacional 
nos  nossus  mercados,  não  me  opporei  á  dimi- 
Buição  das  razões,  porque  quanto  mais  baixas 
foro  n  ellas  tanto  mais  proteccionista  será 
o  projecto. 

De  modo  que  a  elevação  da  rasão  de  10 
para  50  %,  de  $0  para  30  e  40  %  não  foi 
j^ta  com  o  intuito  proteccioi^ista  e  sim  com 
yoi  n 


Com  estas  intenções,  inicio  o  estudo  das 
objecções  formuladas  contra  o  prcgecto. 

Referir-me-hei,  era  primeiro  logar,  ao  dis- 
curso do  nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio, 
Sr*  Cruvello  Cavalcanti,  neste  ponto  secun- 
dado pelo  nobn^  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina.  Sr.  Paula  K^mos,  relativamente  á 
reducção  da  renda  da  taxa  de  2  Vp  ouro 
para  as  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e 
de  outros  portos,  assumpto  este  que  também 
foi  estudado  pelo  digno  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda no  seu  relatório  de  1904,  no  aual  diz 
S.  Ex.  que  <  é  este  o  lado  mais  vulnerável 
do  prút)ecto,o  que  mais  promptamente  acode 
ao  aspirjto». 

Faz  S.  Ex.  o  calculo  relativamente  ao 
arroz,  deduzindo  a  diíTerenca  de  48.000  £  — 
para  menos— causada  pelo  meu  projecto  na 
renda  da  taxa  de  2  Vo. 

Todas  as  criticas  fundam-se  na  elevação 
(las  razões,  trazida  pelo  projecto,  porque  — 
quanto  mais  alta  for  a  razão,  tanto  menor 
será  a  renda  da  taxa  referida  e  vice-versa^ 

Eis  a  syntheseda  critica:  o  prqjecto  elevou 
oxtraordmariamente  grande  numero  de  rcH 
zoes  da  tarifa,  e  desta  elevação  resultará 
grande  depressão  na  renda  especial  destina- 
da ao  serviço  de  empréstimo  para  as  obras 
do  porto. 

Em  alguns  casos,  como  terei  occasião  de 
mostrar  perante  a  Commissão  e  depois  pe- 
rante a  Camará,  esta  elevação  da  rajão  não 
influirá  sobre  a  renda  da  taxa  de  2  Vot  por- 
que ficara  compensada  pela  elevação  cor- 
relata do  imposto  adnnneiro. 

Para  proceder,  porém,  a  censura  era  mis- 
ter que  se  demonstrasse  previamente  que 
são  falsas— ou  si  quizerem— mais  falsas  e 
mais  erróneas  as  razões  do  projecto  do  que 
as  da  tarifa  vigjnte, 

A  razão  não  é  cousa  arbitraria,  que  se 
estabelece  sem  relação  alguma  com  a  taxa ; 
ella  é,  como  se  sabe  e  o  disse,  ha  pouco,  o 
nobre  Deputado  por  Sergipe,  o  Sr.  FeUs- 
bello  Freire— a  relação  entre  a  taxa  e  o 
valor  da  mercadoria  a  bordo. 

Portanto,  para  que  se  diga  que  o  pro* 
jecto,  determinando  a  baixa  da  renda  dos 
2  «/o  ouro,  pela  elevação  das  razões^  é  digno 
de  censura,  tornarse  necessário  partir  da 
demonstração  da  falsidade,  do  erro  das  rcH 
zões  por  elle  estabelecidas. 

Essa  demonstração  não  se  fez. 

Entretanto,  na  própria  mercadoria  citada 
pelo  relatório  do  nobre  Sr.  Ministro  da  F»< 
zeuda,  verificarão  os  Srs.  Deputados  que  a 
projecto  está  muito  mais  de  aocôrdo  oom  a 
verdade  dos  factos  e  com  a  lealdade  do  flsoo 
do  que  a  tariík  vigente. 

O  arroz  paga  actualmente  90  réis  por  kilo. 
sendo  a  rajfão  10  y,» 
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cão  e  estudo  minucioBO  de  centenas  e  milha- 
rns  de  documentos,  peço  a  nomeação,  pela 
Me^,  de  uma  coramissao  especial. 

Agradeço  aos  meus  honrados  coliegas  a 
attenvào  com  que  me  ouviram,  e  tenho  con- 
cluido.  {Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é 
comprimentado, ) 

Vem  A  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con" 
j  unctamente  em   discussão  o  seguint ) 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
do  projecto  de  tarifas,  seja  oela  Me<a  no- 
meada uma  com  missão  espL^oial  de  nove 
membi^os,  a  que  serão  aíToctos  o  projecto, 
os  substitutivos,  as  emendas  e  reclamações 
do  commercio,  das  industrias  e  da  lavoura 
a  ellc  íiíTerocidos,  para  emittir  pari^er  a 
respeito,  devendo  para  isso  abrir  um  inqué- 
rito sobre  a  producção  iLdustrial  e  agiúcola 
do  paiz,  e  ouvir  as  reclanaçuos  do  commer- 
cio importador. 

Saladas  sossir^s,  VO  de  junho  de  1í)i)5,— 
FelisbcUo  freire. 

O  Hr.  I>resicleiite  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  5S  A,  de  1904, 
reformando  as  Tarifas  das  Alfandegas. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alvos. 

O  ^r.  João  JLiiiis  ^Vlve«— Sr.  Pre- 
sidente, confesso  a  V.  Ex.  quo  não  contava 
tomar  hoje  parte  no  debate,  ptu^que  não 
ignorava  que  havia  outros  oradores  que  pre- 
tendiam discutir  o  projecto  d(>.  reforiua  das 
tarifas  aduaneinis ;  mas  a  ausência  desses 
illustrados  coliegas  me  faz  suppor  quo  pre- 
ferem discutir  o  projecto  em  outra  oppjrtu- 
nidaflí^  e,  por  isso,  aproveito  o  ensejo  para 
dar  rasposta  aos  oradores  qiui,  com  tanto 
brilho,  já  tomaram  parte  na  discussão,  illus- 
trando-a  com  os  seus  proveitosos  estudos  e 
desvanecendo- me  pelos  immo.recidos  con- 
ceitos que  a  meu  respeito  hão  formulado;  re- 
sposta quo  darei,  (Kícupando-me  com  as  con- 
sideraçõí»s  gerai*»  produzidas  pt4oS  jiKísiuus 
oradores,  quer  quantt)  íi  pjlitica  prí)t(u?eio- 
nista,  quer  quanto  a  d(M*oiU)S  notados  no 
projecto,  aguardando,  p.jrém,  o  parecer  da 
Gommissáo  de  Finanças  para  o  estudo  deta- 
lhado dos  differentes  artigos  da  tariía,  por- 
quanto, não  só  as  emendas  qu^  eu  e  outros 
JDeputados  tr^mos  apresentado  já  modificam 
alguns  pontos  do  projecto,  com  >  é  de  esporar 
que  aquella  Commissão  propunha  novas  e 
diversas  alterações,  de  modo  que  o  exame  e 
analyse  do  projecto  —  em  detalhe —  anti^s  do 
parecer,  constituiriam  trabalho  desneces- 
sário, que  teria  de  ser  reproduzido  quando 
se  discutir  o  referido  pavecer.  (Apoiados,) 


monstra  a  grande  protecção,  a  grande  pros- 
peridade em  que  teem  ellas  vivido.  {Pau$a.) 
Sã)  estas,  Sr.  Presidente,  as  consíderar 
çòes  que  de  momento  posso  fazer  sobre  o 
projecto  do  meu  illustrado  amigo,  espe- 
rando, como  já  disse  no  primeiro  discurso, 
da  superioridade  do  espirito  de  S.  Kx.,  que 
encare  estas  minhas  considerações  debaixo 
de  um  ponto  de  vista :  o  desejo  que  tenho  de 
cumprir  o  meu  mandato  de  representante  da 
nação, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  K  tem  cumprido 
brilhantemente .  (Apoiados . ) 

O  Sr.  Felisbello  Freire — Eu  já  declarei 
a  V.  h^x.  e  repilio  em  nome  da  minha  leal- 
dade :  de:$de  que  ha  seis  anno^  tive  o  plaoo 
de  elaborai'  um  livro,  A  Historia  Económica 
do  Brasil^  e  que  de  três  annos  para  cá  tenho 
sido  obrigado  a  pe^quizar  minuciosamente 
08  nossos  documentos,  para  ver  a  evolução 
dessa  economia  e  desse  commercio,  tive  de 
iissumir  uma  posição  um  pouco  diíferente 
daqueila  que  tiutia  até  entà^i,  parecendo  isso 
uma  conti*adic(.'ão. 

Kii  era  mais  proteccionista  do  que  meando 
o  sou  hoje. 

guando  fui  aos  archivos  ver  os  manuscri- 
ptos  e  as  estatísticas  não  publicadas,  pude 
ver  a  protecção  que  as  industrias  teem 
tido.  essa  grande  protecção  não  me  tor- 
nei um  aggressor.  um  inimigo  delias,  ma^ 
diminui  o  ontimsiasmo  que  tinlia  por  aquell& 
protecção  exaggerad:i  o  absoluta  que  eu 
queria  que  a<  iadustrias  tivessem. 

Apresento,  Sr.  Presidente,  ura  requeri- 
mento, em  que  poço  que,  sem  prejuízo  da  â* 
discussão,  o  projecto  do  iionrado  Deputado 
por  Minas,  vá  a  uma  commissão  (>sp3cial 
nomeada  pela  Mesa,  e  os  substitutivos  e 
emendas,  bem  como  as  reclamações. 

l*^sa  commis.são  estudará,  como  é  de  sea 
dever,  a  questão ;  abrirá  largo  e  minucio^ 
inquérito  ;  ouvirá  os  intero^ados  ;  ponde- 
rará bastante  nos  substitutivos  e  nas  ornea- 
das ;  cíiilierá,  das  repartições  oíficlaes,  as 
estatísticas  para  formular  então  seu  parocor, 
oonciuiudo  ou  não  por  um  projecto. 

Quando  poç )  a  nomeação  de  uma  coramis- 
sao especial,  não  tenho  absoluta  mente  por 
intuito  de<autorar  a  Commissão  de  Finaoç<is ; 
sou  o  primeiro  a  respeitar  e  a  admiriur  a 
capacidade  de  cada  um  de  seus  membros. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  já  está  muito  .^ío- 
brecarregada. 


O  Sr.  Felisbello  Freire— Mas,  como  < 
Commissão,  conforme  diz  o  honrado  co^ 
lega,  está  sobrecarregada  com  a  confeoc€u> 
dos  orçamentos,  tareia  que  só  por  si  a  preoc- 
cupa,  e  como  a  questão  é,  de  &cto,  diffieii» 
complicada  e  complexa,  reclamando  atteo- 
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mercio,  não  ha  duvida  que  todo  o  capital 
applicado  ás  industrias  brazilciras  era  quasi 
que  ingloz,  esses  191.980:000$  podem  sor 
reduzidos  a  173.680:000$,  era  virtude  dos 
prejuizos  occasionados  por  falleucias  e  outros 
factos. 

Esse  escriptor  inglez  calcula  o  lucro  por 
cabeça,  por  ser  processo  mais  directo  e  mais 
claro. 

Esse  lucro  começou  a  119  réis,  ouro,  por 
cabeça,  foi  subindo  a  25>9,  3Í3, 371,  460, 545  e 
894  réis. 

Nâo  ha  duvida  que  é  um  lucro  espantoso, 
que  o  próprio  escriptor  inglez  calcula  em 
313  Vo . 

O  capital  inglez  applicado  no  Brazil  du- 
rante um  século  produziu  o  lucro  de  313  Vo» 
quer  dizer  que  os  industriaes  brazileiros 
teem  tido  uma  protecção  ininterrupta,  e  si 
compararmos  eníse  ramo  de  protecção  em  re- 
lação â  industria  agrícola,  vê-se  que  a  la- 
voura não  tem  tido  protecção    alguma. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Quaescis  in- 
dustrias a  que  se  refere  í 

OSr.  Felisbello  Freire— -Elle  não  clas- 
sifica as  industrias.  O  titulo  é  este  :  Capitai 
estrangeiro  applicado  ds  industrias  brazileiras, 

E'  facto  que  em  ura  capitulo  adeante  elle 
estuda  a  pri.speridade  da  industria  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Ahi  vemoã  que  o  resultado  da  estatística 
demonstra  perfeitamente  o  que  eu  quero 
provar.  Mas  o  intuito  do  escriptor  não 
era  ver  qual  o  capital  applicado  a  esta  ou 
áquella  industria;  o  intuito  do  escriptor  era 
mostrar  quanto  de  capital  entrou  nas  indus- 
trias brazileiras  e  si  esse  capital  foi  ou  não 
remunerado. 

Acabo  de  demonstrar. . .  eu,  não;  a  auto- 
ridade do  escriptor  inglez  acaba  de  demon- 
.strar  que  esse  capital  teve  um  lucro  exces^ 
sivo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  o  capital  ban- 
cário ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Não,  absolu- 
tamente. Aqui  não  é  computado  o  capital 
bancário,  nem  o  capital  que  entrou  para 
entradas  de  ferro  e  garantias  de  juros  de 
engenhos  centraes  ;  aqui  só  é  computado  o 
capital  estrangeiro  que  entrou  para  as  in- 
dustrias brazileiras. 

Seria  da  maior  importância,  si  o  escriptor 
abordasse,  a  questão  de  saber  qual  o  capital 
estrangeiro  que  se  envolveu  no  commercio 
do  Brazil.  Declara  elle  que  por  mais  tra- 
balho que  tivesse,  jamais  poderia  encontrar 
estatísticas  que  servissem  para  formular 
uma  conclusão  a  respeito.  Mas  em  relação 
a^  capital  envolvioo  nas  industrias  brazi- 
leiras, acabamos  de  ver  que  o  seu  lucro  de- 


mente de  occasionar  os  desastres  que  se 
deram,  quando  o  illustre  Ministro  da  Fazenda 
do  Sr.  Campos  Salles,  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  tratou  de  realizar  esta  operação, 
da  encampação  das  estradas,  cora  que  teve 
de  lutar  com  difflculdades,  em  defesa  do 
Thesouro,  que  teve  grandes  prejuizos  em 
acabar  com  essas  garantias  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro,  dando-^se  os  mesmos  prejuizos 
com  o  processo  adoptado  ao  proteger,  por 
meio  de  garantias  de  juros,  os  engenhos  cen- 
traes. 

Os  engenhos  centraes,  Sr.  Presidente,  não 
aperfeiçoaram,  como  se  devia  esperar,  o 
producto  agrícola,  e  dos  44  que  foram  crea- 
dos  Acaram  cinco,  que  existem  actual- 
mente. 

Por  i8<o  eu  disse  que  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  substituindo  o  Sr.  André  Re* 
bouça:?,  no  processo  de  protecção  ás  indus* 
trias,  estabeleceu  isso  que  acabo  de  demons-i 
trar  á  Camará. 

Quando,  Sr.  Presidente,  entrarmos  na 
discusísão  do  parecer  que  ha  de  interpor  a 
Commissão  de  Finanças  sobre  o  projecto  do 
illu^re  coUega,  nessa  occasião  tomarei  a  li- 
berdade de  expor  as  modificações  que  en- 
tendo poderem  ser  ft3itas  no  substitutivo 
do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

Mas,  na  protecção  ás  industrias,  que  eu 
no  primeiro  discuráo  demonstrei  que  se  fez, 
ininterruptamente,  durante  quasi  um  século, 
esqueci-me  do  trazer  ao  conhecimento  da 
Camará  o  quantum  de  capital  estrangeiro 
neUas  envolvido. 

Fiz  o  estudo  do  capital  nacional  que  se 
tem  envolvido  nas  industrias  nacionaes  e 
evsqueci-me  de  mostrar  o  capital  estrangeiro 
que  também  nella  se  envolveu,  como  ele- 
mento de  mais  para  demonstrar  que  o 
proteccionismo  industrial  tem  sido  exagge- 
rado. 

A  Camará  vae  ver  o  lucro  que  o  capital 
estrangeiro  obteve,  aliás  sem  garantia  do 
Governo,  porque  o  Governo  do  Império  só  ga- 
rantia o  capital  estrangeiro  que  se  envol- 
via nos  emproitimos  offlciaes,  nas  estradas 
de  ferro  e  engenhos  centraes. 

Dessa  demonstração  deduzirei  como  argu- 
mento de  mais  que  o  século  XIX  foi  nm 
século  de  protecção  ininterrupta  ás  indus^ 
trias  brazileiras. 

Até  1861  o  capital  estrangeiro  applicado 
nas  industrias  brazileiras  subiu  a  £  948.000, 
ao  par. 

De  1861  até  1894  esse  capital  subiu  a 
£  21 .597.511,  correspondente  a  191 .980:275$, 
em  moeda  brazileira,  ao  cambio  par* 

Esi>es  191.980:000$  podem,  segundo  a  opi- 
nião desse  escriptor  inglez,  insuspeito, 
porque,  si  a  Inglaterra  auferiu  grandes  e  no- 
táveis proventos  do  Brazil  com  ^u  com* 
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para  apanhar  o  pensamento  de  seu  aiitnr, 
S.  Ex.  quer  que  o  Estudo  proteja  as  indu— 
trias  quando  cilas  possam  doínonstrar  a) 
Estado,  mas  dciiionítrar  com  dwcumentus, 
que  ellas  teem  capacidade  de  produzir  paia 
satisfazer  o  consumo,  Quandí)  a  iudu  ti*ia 
cheirar  a  essa  dei uonstracã.)  o  Kstud  >  te  á 
a  prerogativa,  ficará  aufoiizado  do  a.f^Ta* 
var  as  taxas  dos  pioductos  similares  cst.an- 
geiros  em  50  Vo;  ac!io  muit>;. 

.  O  Sr.  Joâo  Luix  Ai.vks— Pode  .>or  liiuitu  e 
pouco. 

O  Sr.  KoDoi.piio  Patxào— Quando  clio.íra'.* 
a  esse  ponto  nãu  p.íicisa  dcí  protecção. 

.  O  Stt,  Pallino  Juniuu— Si  .á  tem  o  iue.*- 
cado... 

O  Sr.  Felishkm.)  Fiu:irk— Ueixeiuís,  Sr. 
Presidente,  os  inciden  es  do  sub  titutlvo  para 
apaniiar  seu  rera!. 

•  O  sy.-teiiia  de  protecvào  adoptado  pcd  >  íJo- 
verno  Brazilciro  durante  o  secu:<»  XI  ^  foi 
*— tratados  e  taxa< . 

A  nossa  lii.st  ria  fí.ianceira  o  oi*.;:!omici 
demonstra  que  os  proossus  pelos  (luarw  •> 
Governo  outeideu  proteger  as  iiidu  trias 
foram  priucipalmeate  as  taxas  e  dt^puis  ls 
tratad  s. 

Não  quero  entr.ir  na  ii  iieria  ãa  iaílueiicia 
da  acçião  das  tratados  commereiatís  que  o 
Brazii  tom  celebrado  s  'bre  a  ■  u  .ssa  vida 
económica  e  linaucoir.i,  |>  rqne,  .Sr.  Pre- 
sidente, f  i  uju  desastre,  e  oiiteado  que  não 
devo  tratar  de^e  asumpto,  porque,  si 
tives  .e  de  faztil-.),  teria  de  ferir  susceptibi- 
lidades de  liomeiís  de  pat.i  «tisuio,  de  brazi- 
leiros  a  (piem  a  iia(.*àa,  entretanto,  deve  rele- 
Tan tissi  mos  ser  v  i(,-os. 

E^  um  lado  da  questuf)  em  (jue  não  quero 
entrar;  mas  póJe-se  dizer  que  a  a^^vravavâo 
d^  taxus  o  a  colebraçã  /  d  •  traUidos  fm%\fu  (S 
únicos  process  s  pe  os  quaes  o  .'lr)vernodo 
Brazii  qulz  proto<?er  as  industrias. 

Era  relaçã  >  á  iiniustria  da  estrada  de 
ftrro,  si  assi  a  se  ]K>de  chaiiar,  o  orocessi 
'foi  a  garantia  «le  juros,  e  en  relaçã*  ri  la- 
voura e  aljíuas  pr..duct^'S  a^Ticdas  foi 
tambeai  a  giirahtia  dcjur^s  aos  eajLreahos 
«ntraes. 

O  hojirado  iJeputado  por  Peraa:n')ucj  iiào 
fez  mais  d  /  qíie,  ao  sub.titiir,  lembrar  u  pa- 
pel do  Sr.  Aiui.t'  Reb;)iicis,  qaaudj,  pela 
primeira  ví3Z  em  IS7(),  tirmava  seu  proirram- 
•ma  ecoiomic  conlra  a  j)rv,i,(íc<'ã  ,  À  lavoura 
por  meio  (lit  í/araai.a  (i'>s  jans  a  oa^re- 
nbos  cí-.iira'.  s.  o  ]>rí>ií3:.er  a  via<;a.)  í>rrt^a  por 
esse  mes.e:.'  ia\,c  s>o. 

Em  um  n;>ta'i)ilissimo  livro  de  bistori?; 
econon  ioa  d  r  Hrazil,  o  n^^tavol  escriotor 
André  ueboucas  m  .sti'ava  a  improflcuids^de 
desses  j  r  oec?  ts,  <ju-'  iiavi.^  inqueNtionavel- 


a.  s:  fazer  e>te  anm,  da^  tarifas  bpazileira.% 
é  r..\[^'CM'  a  t  ixa  e  a  razão  eu  uma  situação 
qn.)  exprima  a  verdade  commercial. 

OSíi.  RoDoLViio  Paixão— Isso  tem  sido 
m.saio  vicio  riO>s);  e=;>aá  taxas  teem  sido 
semeai  laúdiílcadas  sem  se  modiâcar  a 
razão. 

O  Sr.  Fkmsukm/)  Freire— Eu  sei.  St-, 
PresidíMite,  que  este  trabalho  O  muito  diffi- 
cil,  collocar  esu>  lado  da  tarifa  em  uma  so- 
lução de  verdade,  comoexi^íem  o>  interesses 
do  commercio  importador,  ;)  as  industrias, 
ò  de  uma  grande  d iífi cuidado. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  At.ves— E  a  lealdade  do 
ílsco . 

O  Sr.  Felisbello  Frkirk— ::ti  aqui  não 
estou  protegendo,  estou  analysando  a  que^j- 
tãu  debaixo  do  T>oato  df^  vista  da  ju^jtiça, 
pjrque  a  qualidade  estumcial  do  imposto, 
nos  en-inam  os  me^tres,  6  >e-  justo,  é  ter  o 
caracter  di»  justiça  ;  e  a  t'iri!a  brazileira  não 
o  tom,  p>rque  ê  a  o>í pressão  da  mentira  do 
valor  oaicial  mercantil  dos  productJS. 

O  t  abalho  que  mais  deve  preoccupar  a 
Ca  luira  6  justamente  este. 

Eu  sei,  como  dizia,  que  ha  um  facto  que 
vvm  avolumar  as difliculdades  da  quet^tao; 
paiz  de  moeda  fiduciária,  sujeito  ás  oscilla- 
çoes  d  )  sou  valor,  valorizando  e  desvalori- 
zand)  em  dou>  e  t^es  mczes,  rt  Jifficil  mar- 
car mathcfiiaticamente  o  valor  mercantil 
áoé  productjs.  porqae  es  e  valor  está  sujeito 
ju>taiiente  a  esa  oscillação. 

Si  isto  ê  uma  «liíficu Idade,  não  é  entre- 
tanto inmperavel.  l^u  siuto-rae  um  tanto 
mais  cojitente  e  honrado  de  ver  a  compe- 
tência da  C.iMiura  dos  Deputados  abordar 
es<a  questão. 

Si  na  questão  de  tarifas  al)andonarinos  de 
uma  vez  a  qu  sfcão  de  taxas,  que  foi  a  base 
do  projecto  do  iilastre  Díputado,  para  diri- 
;?ir  .ui  attenção  Jusíameiit'  para  esse  lado 
do  prjblona.  do  collocar  a  verdade  entre  a 
taxa  e  a  razão ;  si  a  Cainara  quizesse  aban- 
donar o  roLTirae:!  das  ta  ifas  aut^noma^, 
para  fazer  o  procís^o  económico,  do  pro- 
tecção directa,  por  jneio  dos  prémios, 
por  meio  dos  tratridos,  e  pela  novidade 
éitoQumica  do  illustre  Deputado  por  Per- 
nambuco, novidade  que  eu  apx)laudo  e 
suljscrevo,  pedindo  somente  a  S.  E.x.  que 
mi)  permittisse  modificar  um  pouco  seu  pen- 
samento, diff  i  <ín,  preferia  esse  regimen  de 
protecção  directa  ao  ro  rinien  de  protecção 
que  que-  o  meu  lionrado  amigo,  que  só 
olhou  para  as  taxas. 

O  Deputado  pí;r  Pei-nambuco,  Sr.  Presi- 
dente, apresentou  um  sub4utivo,  cu^o  pen- 
samento eu  posbo  definir  em  quatro  pala- 
vras; deixando  de  ler  as  suas  diêposiçõeâ 
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Si  assim  acontfeeer,  6  porque  a  importai cn o 
diminuirá  ;  s^i  diminuir  íi  imoortaçàu.  dinii- 
nuirá  o  nosso  depcil  na  baiança  intorui- 
cionai  ;  a  diiainiii(.'âo  áo  deficit  lará  elí3viir  a 
taxa  cambial  o  nuiiitel-a-ha  estavol. 

Ora,  a  elevarão  da  taxa  cambial  diminuo 
os  ónus  do  Thcíourii  na  satisfação  dossous 
compromissos  »  dospezus   xfcrnos. 

De  modo  que  a  diniinui(,'ào  da  i*  nda  adua- 
neira será  compensada  pcl;i  diminnicâu  dos 
enear^^os  da  União  com  a  reme&sa  de  ouro 
para  pagamentos  externos,  alé  u  da  .  vanta- 
gens da  estabilidade  da  taxa  ca.iibial. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  V.  ::x.  v6  que, 
logo  que  a  taxa  cam])ial  sobe,  pedem  au- 
gmento  dos  ií apostos  de  imi)jria(;âo,  porquií 
a  alta  está  fazendo  lUaf  ás  industrias. . . 

O  Sr.  João  íj-iz  Alvks— Mas  nós  9ó  fiire- 
mos  as  modiftoaçues  que  forem  razoáveis. 

Na  balança,  intcincàcional,  enUòres,  temos 
deficit  avultado,  apezar  do  saldo  de  2Í50  jui! 
contos  (cifra  redoiid;!)  d.i  balança  cu^aiuer- 
cial,  pois  impíU'tamo8  48()  mil  contos  e  cxp^^r- 
tamos  7.Sfi  mil,  de  mercadorias  ;  e  temos 
deficit,  cumo  sabe  a  Ca,mara,  pelarejuessaiíe 
numerário  por  p.irte  dos  governos  da  Uni<ão 
e  d«js  Rstados  para  satisf  ição  dos  seus  compro- 
missos, pela  reín(5ssa  de  lucros  dos  bancos 
estrangeiros  e  do  commercio  (\strangeiro, 
p«la  emi;?raf?lo  de  economias  de  colonos, 
peia  emigriçâo  de  capitães  dos  que  vão  p.is- 
seiar  ou  residir  na  Kuropa  ou  na  America, 
ete.  etc. 

Nestas  coadiçòe^  parece  não  sei*  ousadia 
aíflrniar,  admiti  indo  a  depressão  da  receita 
alfandegaria,  qae  esa  de:)iessã()  trará  di- 
minuição do  nosso  desíiquiiilirio  iníernacií,- 
nal,  pela  diminuição  da  importação— que  iia 
de  ser  sensivel,  para  que  seja  sensível  a  da 
renda  aduaneira.,  sem  o  qiie  nào  procederia 
a  critica  feita  ao  ]>r  jecto. 

E  a  sensivel  diiíiinuiçâ  assim  trcazida  ao 
no8SO  deficit,  concorrerá  fatal meiite  para  a 
elevação  e  estabilidade  da  taxa  cambial,  di- 
minuindo a  despeza  publica  com  os  encargos 
ex  .ern)s. 

O  Sr.  Patla  Ramos— Ksta  formula  se  pa- 
rece muito  coui  a  formula  Murtinho. 

O  Sr.  .Ioao  Lriz  \lves  —  Sentir-me-hia 
orgulhoso  si  fosse  o  descobridor  da  formula, 
porque  ella  é  verdadeira,  emb.^ra  não  em 
íib-^oliito,  pois  nesta  matéria  não  ha  lor mu- 
la -  absolutas. 

Kssa  formula,  fisboçada,  v  )mo  disse,  por 
fircntano.  lambem  se  (íncnitra  na  mensagem 
cJo  ^r,  Nilo  Peçauba  e  em  um  notável  dls- 
cMir-ío  do  .Sr.  ;vi'i.Ntidos  de  Queiroz. 

AínsÍ'U,  a  ').'t;p  siçno  tem  fundameuto  nara 
cjuo  delia  dedu/a  nu  factor  ^^v\\v\  ^al  da 
ixliã.  e  da  estabilidade  do  cambio. 


«Na  America  do  ?;orte,  onde  o  pro- 
tecciwjiismo  não  significa  probibição^  sbs 
rondíis  do  Tliesourõ,  o  a  vez  de  dimí- 
líuireiu  —  oíferece  it  corisideratel  au- 
gmento.» 

T.il  e  qual,  como  entre  nós. 

«  A  observação  deste  facto  levoti  o 
Sr.  Méline  a  orupor  a  iíitroducçao  de 
tarifas  análogas  em  França,  justificando 
o  seu  acto  com  as  soguinte-j  palavras  : 
Terniináreimíspor  inna  ultima  contide- 
ração  que  se  ajusta  ás  demais  para 
justiflíjai'  as  novas  tarifas  que  propomos. 
Elias  farão  aitgmentar  de  uma  maiieira 
notável  as  rendas  do  Thesotiro.  E,  si 
após  a  nossa  desastrosa  guerra  de  1870, 
houves  euios  imitado  a  Ahiericà,  não 
teria nios  lioje  divida»  mas  estaríamos 
em  c  ndições  as  mais  florasoeiltes. 
Objocta-se  que  O  um  erro  esperar  au- 
gmeati.  de  íeada  de  nussas  novas  ta- 
rifas, visto  que  teiím  por  fim  embaraça- 
a  inuirttção  dos  productos  estranr 
geiros  e,  p</r  cmseguiate,  diminuir  - 
rendi juento  das  taxas  aduaneiras.  Serio 
ispo,  si  as  noss.s  tariíUs  fossem  prohibia 
tivas,  nuis  preteiuiemosquéellas  ^^jam 
apenas  co  i  upoiísadoras . » 

i/oqun  também  pret -ndenios.  Si*.  Píe- 
sidenie,  com  o  projíícto  em  debate. 

Transcrevendo  em  se  d  relatório  a  opinião 
(Ife  Meline,  sem  combatei  a  e  feferindo-se  ao 
exemplo  dos  Estados  Lnidíjs,  6  claro  que  ò 
iiídu^e  Sr.  Ministra  dn.  Fazenda  pensa  tam- 
bém que  uma  tarifa  proteccionista  nao 
det  -rmiiui  a  baixa  da  lecôita  aduaneira. 

Vè,  pois,  a  Gamara  dos  Deputados  que 
te  aios  por  nós  a  ex]ieriencia  de  nosso  paiz  e 
d:^  astrangeiro  e  a  opiniã  >  de  economistas 
e  politico  >  uotavis  para  podermos  afllrmar 
que  o  noss  *  projecto— simplesmente  protoc- 
cioni-ta — nào  produzirá  a  l)aixa  da  renda 
aduaneira. 

Formo,  ct>mo  disse,  ao  lado  de  economistas, 
como  Vieira  S^uto.  ao  lado  de  Deputados 
cujos  conhecimentos  e  estudos  todos  reco- 
nhecemos, como  os  Srs.  Felisbello  Freire  e 
Urbíino  Santos, . , 

O  Sr.  Fkijsbello  Freirk  —  Muito  agra- 
decido, 

O  Sr.  João  1x7.  Alvks  —  ...  e  ao  lado  do 
muito  competiu  lo  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões. 

Demais,  hn  um  aspecto  do  problema  qué 
precisa  ser  encarado,  c  )mo  o  fiz.  meditando 
S'd)i*e — Li's  tnri  s  w'iAia*iers  et  les  irailcs  de 
co/Hh,erce,  de  Funek-l^rontano. 

Oom-odo,  p;ira  árginuenfa;*,  qiie  atafifa 
proteccionista  diminuirá  a  renda  adumínl^a. 
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E'  asaim  que  o  Sr.  Urbano  Santos,  no  seu 
notável  parecer  sobre  o  orçamento  da  re- 
ceita para  1905,  diz  que : 

€  Ha  quem  hesite  em  seguir  esta  po- 
litica com  o  receio  do  decrescimento  da 
nossa  renda  aduaneira,  fi^nte  principal 
de  nossa  receita.  Não  soU  dos  que  x)ar- 
ticipam  deste  receio,  que  considero  vão. 
Por  maior  que  seja  a  variedade  a  que 
possa  attingir  a  nossa  producção,  nào  é 
possível  que  ella  chegue  a  comprehen- 
der  a  totalidade  dos  productos  do  nosso 
consumo ;  muitos  e  variados  productos 
teremos  de  pedir  ao  estrangeiro.  Além 
disso,  ainda  mesmo  que  o  numero  de 
productos  importados  diminua,  necessa- 
riamente a  quantidade  da  importação 
augmentará  progressivamente  com  o 
augmento  da  intensidade  do  noK>so  mer- 
cado, com  o  desenvolvimento  extraor- 
dinário a  que  attingirá  o  nosso  consumo. 
Dahi,  si  a  importação  diminuir  em  va- 
riedade, augmentará  em  intensidade  e, 
pois,  as  rendas  não  diminuirão,  antes 
augmentarão.  Um  exemplo  deste  facto 
encontramos  nos  Estados-Unidos,  onde, 
«om  a  protecção  dispensada  ao  trabalho 
nacional,  as  rendas  aduaneiras  não  de- 
clinaram, antes  tiveram  incremento. . .  » 

Eo  Sr.  Nilo  Peçanha,  o  nobre  Presidente 
do  Estado  do  Rio,  cuja  competência  vae  se 
revelando  todos  os  dias,  alegrando  o  coração 
dos  patriotas  pelo  reerguimento  financeiro 
e  económico  daquelle  Estado,  escreve,  igual- 
mente, na  sua  mensagem  de  1904. 

«Diz-se  também  que  o  proteccionismo 
traria  como  consequência  a  depressão 
das  rendas  aduaneiras.  K'  singular  que 
seja  o  importador  o  único  a  íissustar-se 
com  esse  prejuízo  imaginário . 

Desenvolvendo  o  mercado  interno,  o 
proteccionismo  augmentará  a  renda  dos 
impostos  de  consumo  e  a  procura  dos 
innumeros  artigos  que  não  podemos  pro- 
duzir e  devora  ser  importados  mediante 
taxas  moderadas.» 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  eumesoc- 
corro  da  incontestável  autoridade  do  nobre 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  é  o  primeiro 
a  collocar-se  ao  meu  lado  em  questão  que 
tanto  interessa  ao  Thesouro  Nacional,  reco- 
nhecendo que  a  tarifa  protec^cionista  não 
diminue  a  renda  aduaneira. 

Eis  o  trecho  de  seu  magnifico  relatório 
de  1904  sobre  o  assumpto  : 

€Na  America  do  Norte,  onde  o  pro- 
teccionismo não  significa  prohibição...» 

Tal  qual  como  entre  nós  e  como  eu  de- 
sejo. 


Entretanto,  os  Estados  Unidos  nos  offe- 
recem  um  quadro  bem  diverso  ;  alli  a 
importação  tem  caminhado  na  pro- 
gressão seguinte  : 

Km  18G0 :^53.000.0(K)  dollars 

Km  1870 436.000.000       > 

Km   IHSO 6t>8.000.O0O       » 

Km  1800 789.000.000        >► 

Km  1900 850.000.000       > 

Km  1902 903.000.000       » 

Km  1903 1.025.000.000        » 

Si  estes  algarismos  ensinam  alguma 
cousa,   provam   ellcs    qu-s    apesar  de 
todas   as    barreiras,    de   toda  e  qualquer 
politica    protecciouista,     a    importação 
cresce  seinpr.*-   nos  paizes  que  progri- 
dem...» 
E  porque  progridem,  pergunto  eu,  sinão 
pela  applicaçào  acertada  das  tarifas  protec- 
teccionistas,  como    succedeu  nos  Estadoá- 
Unidos  { 

€  ...  cresce  sempre  nos  paizes  que 
progridem,   só  diminue   naquelles  que 
empobrecem  ». 
E  porque  empobrecem,  sinão  pela  impos- 
sibilidade  de  lutar  a  sua  producção  ccâra  a 
estrangeira  nos  seus  próprios  mercados  ? 

Como  quer  que  seja.  o  exemplo  invocado 
pelo  Sr.Galeão  Carvalhal  e  as  lyndiiraçoes  por 
èlle  feitas  levam  á  conclusão  de  q««  ^^o  é  a 
tarifa  proteccionista  causa  de  baixa  da  renda 
aduaneira,  o  que  também  ^  ^^f  >°^«^^f;?  J^^' 
próprio  Taussig,  livre-canibista  quand^^^^^^ 
firnia,  na  sua  «  TarifT  Htstory  ofthe  VniAe^ 
States  »,  que  €  os  altos  impostos  aduaue%ros  do 
período  de  1805  a  1890  n^lo  impedtrmn  om^ 
h^^iento  da  import^K^To  »,  logo.  nao  produziram 
baixa  na  renda,  que  augmentou,    como  e 

"^Ahída  mais:  Federico  Flora,  estudando 
«  Le  finanze  degli  Stati  ComposU  »,  nota  que 
08  imoostos  aduaneiros  da  Suissa  corn^spun- 
dem  i  4/5  da  renda  total  e  attribue  o  au- 
gmento da  receita  de  importaçau,  de  líft»! 
para  cá,  á  torit^  proteccionista. 

Accrescenta  eUe  que  o  facto  de  pertena- 
reni  ao  Governo  Federal  os  impostos  de 
importação  determina  o  florescimento)  da 
politica  proteccionista,  o  que  mostra  qu^ 
essa  politica  augraenta  a  renda  aduaneira 
pois  que,  para  obter  receita  €0  poder  f^eral 
levanta  em  taes  casos,  por  motivos  finan- 
ceiros mais  que  económicos,  a  tarifa  aaua- 
neira,  que  se  torna  assim,  e  cada  vez  mais, 
proteccionista,  »  x     _  •. 

Sr.  Presidente,  sendo  este  o  ponto  mato 
grave  do  debate,  espero  que  a  Camará  me 
releve  continuar  a  apadrinhar-me  com  tf 
competentes. 


SESSÃO  EM  26  DE  JUMHO  DE  1905 
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o  Sr.  Paula  Ramos 
diminuir  ? 


E  si  a  exportação 


O  Sii.  JoAO  Li  iz  Alves—  Náo  vejo  razão 
para  diminuir.  Si  diminui.s.se  por  acciden- 
tes  da  natureza—  o  que  fazer  ?  Si  dimi- 
nuisse  por  causas  económicas  —  haveria 
remédio. 

O  Sr.  Paula  Ramos   dá  um  aparte. 

O  Sm.  JoÂo  Luiz  Alve> — Kstou  arírumen- 
tando  com  o  estado  normai  e  não  prevendo 
08  casos  de  íruerra,  de  intempéries,  ot<!. 

Km  resumo,  Sr. Presidente,  nao  se  provou, 
nada  demonstra  que  a  renda  íiduaneira 
venha  a  baixar;  em  contrario,  tomos  a  ex- 
periência nossa  e  alheia  e  a  opinião  de  pen- 
sadores que  citei. 

Quando  a  renda  baixasse— haveria  com- 
pensação nos  impostos  de  consumo  o  na  di- 
minuição ou  suppressâo  do  deficit  da  nossa 
balança  internacional  • 

Demais,  Sr.  Presidente,  peuso  com  Fonta- 
na-Russo,  autor  do  bello  livro  «/  traUnii  iii 
commercio  e  Veconomia  nasionale*  que  a  l*a- 
trja  já  reclama  que  o  conceito  económico 
domine  o  conceito  ílscal;  que  a  este  se  con- 
ceda somente  o  necessário  para  equilibrar 
08  oi^çameiítos. 

Si  se  j)rovasse  de  modo  indiscutivel  que 
a  renda  baixaria,  a  ponto  de  ser  impus- 
sivel  um  equilíbrio  orçamentário,  a  ponto 
de  causar  griínde  r//'/Scíí— seria  eu  o  primeiro 
a  appellar  para   melhuress  tempos. 

Já  o  dis^se  e  repito . 

Mas  quando  ]uesmo  surífis><c,  o  que  ne}:o, 
pequena  diminuição  de  ret-eita,  nào  haveria 
razào  piíra  rejeitar  o  projecto,  sondo  pos- 
síveis economias  e  cortes  nas  despozts— que 
as  ha  adiáveis  e  desnecessárias  e  sendo  de 
esperar  que  o  desenvolvimento  económico 
do  paiz  venha  a  dar  grandes  resultados  ao 
Thesouro— ua  tributaç<ão  interna. 

Não  posso  calar,  Sr.  Presidente,  que  a 
diminuição  da  renda  aduaneira  náo  pret)c- 
cupou  o  espirito  legislador  e  do  (ioverno  íuj 
conceder  a  reducção  de  20  "/o  nos  impostos 
aduaneiros  para  a  producção  uorte-ameri- 
cana. 

í)  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  viu  que  fui 
o  autor  de  uma  emenda  suppres^lva  dessa 
reducção. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Perlei tanieuto 
assim  como  me  recordo  de  que  o  nobre  Depu- 
tado por  Minas,  o  Sr.  Carlos  Peixoto,  cí.m- 
bateu  aquella  reducção. 

Todavia,  ella  foi  approvada,  sem  que  a 
diminuição  da  renda  aduaneira  o  ini?.e- 
disse  ;  entretanto,  essa  reducção,  quo  seria 
de  cerca  de  200:000í^  no  momento,  elevar- 
se-hia  a  mais  de  800  era  breve,  si  fosse  man- 
tida. 


Diúxo  de  publicar  os  estudos  que  fiz  a  re- 
speito,por  não  ior  sido  mantida  no  orçamen- 
to de  VM)  a  reducção  em  causa. 

Também,  Sr.  Presidente,  na»  preoccupou 
o  espirito  do  Sr.  inspector  da  Alfandcísra 
desta  Capital  a  diminuição  de  renda  que 
tra  ia  a  sua  propôs r.a  do  i^educção  do  im- 
posto sobre  instrumontos  de  musica,  re- 
ducção que  ninguém  reclamou,  que  não  se 
justifica  c  qu<;  produziria  um  prejuízo  supe- 
rior a  200  contos. 

Outro  aspei  f o  do  problema  proteccionista 
—aqui  já  ave  .tado— (^  o  relativo  aos  trustu. 

Começarei  i>or  declarar  que  sou,  como  o 
nobre  Deputa. lo  por  Santa  Ciitharlna,  advei*- 
sario  dos  Irusis  :  que  accel tarei  medidas  ten- 
dentes a  impedir  os  seus  excessos,  mas  não 
o  rtímedio  lem]>rado  pelo  meu  presad©  amlíro 
—porque  e  s.*  ó  firte  demais,  mata  o  doente. 

lilntr Jtanto,  penso  que  o  trust  não  é  pro- 
dncto  do  prottícciojilsmo  c  não  creio  que  elle 
siíja,  em  ahsoíUo,  um  mal. 

Como  me  al^írrarla  si  om  nossa  Pátria  po, 
desse  ver  100  ou  2»)0  trusis,  como  os  do  aço- 
do petróleo,  dos  caminhos  de  ferro,  etc., 
signaes  de  í?r.inde  prosperidade  económica, 
de  grando  concentração  de  i-apitaes  !  * 

Para  os  s  us  malfs,  virão  os  remédios, 
mas  os  eílVitíS  benéficos,  reveladores  da  ri- 
queza, p  rmaaecorão.  {.\poiados,) 

Disse  eu  que  o  protecclonis.uo  não  é  a 
causa  drs  trusts, 

O  Sr.  Pail.v  Ramos— Xem  eu  afiinuoi  o 
contrario. 

OSr.Joâo  Lnz  AíiVKs — \ão  attrlbuo  a 
V.  Kx.  se ineliLuite  proposição,  mas  sei  que 
Rouslers,  no  seu  livro  Les  ithlvstrifs  wío-, 
popolisèes  au.r  Etais^^nis,  pret(?nde  que  o 
proteccionismo  é  írerador  dos  tnfsts,  thrsí» 
(»sta  que.  foi  brilhante mimte  combatida  por 
Montemartlni,  na  sua  maífnlfica  obra  sjbre 
Lff  muiHcipffliznzione  dei  pvhblici  servigi. 

Diz  Montíímartini  que  :  «a  these  d*^ 
Kousiers  sobre  a  eílicacia  da  protecção 
como  causa  fundamentid  do  trtist,  não 
4stâ  de  modo  alifum  provada.  Podemos 
oppor-lhe  : 

1."  Ha  Daizos  em  que  nào  existe  pro- 
tec<,*ão  do  espécie  al«.'uma  e  em  que 
i^^ualmenre  apparccem  e  desenvolvem- 
si5  os  trusts.  Na  ln;^laterra,  por  ex- 
emplo, o  pa»z  livre  cambista,  por  ex- 
cellencia,  os  trusts  formam-se,  como 
nos  Estados  Unidos.  O  quadro  junto 
mostra  que  de  novembro  de  1897  a 
maio  de  l'j(M),  :mK)  Industrias  uniram-se 
represem  ando  um  capital  de  \!  38  mi- 
lhões. ÍSe;rue-se  o  quadro  á  pa^?.  108  da 
citada  obra.) 

2.°  Ainda  em  palzes  proteccionistas 
p6de  haver  h^sts  não  protegidos  pela 
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de  20  a  80  %  na  tarifa  de  dezembro  de 
1897.  Muitos  dé  vós,  que  fazieis  parte 
daquella  commlssào,  recordareis  que  o 
estribilho  tocado  a  todo  o  momento,  o 
thema  sustentado  em  todas  as  dis- 
cussões era  este  :  a  reducção  das  taxas 
aduajieiras  estimula  o  commerclo,  des- 
envolve a  importação  e,  por  consequên- 
cia, enriquece  o  Tliesouro.  Pois  bem, 
quereis  saber  o  resultado  í 

Eil-o  aqui  :  em  1897,  apezar  de  ter  o 
commerclo  reprimido  as  suas  impoi^ 
tacões,  pela  certeza  díí  que  teria  no  anuo 
seguinte  uma  tarifa  mais  favorável,  em 
1897  a  renda  da  Alfaadesra  do  Rio  de 
Janeiro  fora  de  92.557:329$ )00, 
Dahi  por  deante  baixou  : 

Em  1898  a 86. 730: 434*000 

Em  1899  a 78. 875:28^000 

Em  1900a 59.358 :864$000 

A  renda,  que  até  1896  viera  crescendo 
incessautem.mte  e  a  passos  accelerados, 
começou  a  declinar  também  incessanto- 
mente  e  a  passos  aíriíjrantados,  de  sorte 
que  em  três  annos  a  reducção  attingia 
a  36%.  Estendondo-se  o  confronto  á 
renda  total  de  todas  as  alfande^iras  da 
União  no  periodo  de  1897  a  1902,  tem-se 
este  outro  resultado  : 
Renda  total  em  1897  236.  128:654jí;000 
Renda  total  em  1902  120.534:000$000 


Differença  para  me- 
nos    Il5.594:65i$000 

Isto  é,  mesmo  levando-ee  em  conta  os 
«5  Vo  da  quota  em  ouro,  a  renda  das 
alfandegas  soffrju  uma  baixa  conside- 
rável. Eis  ahi  como  o  livre  cam')io  da 
tarifa  de  1897  estimulou  o  commercio, 
desenvolveu  a  importação  e  enriqueceu 
o  Thesouro  !  O  orador  não  fatigará  por 
mais  tempj  a  attont^-ão  do  auditório,  mas 
não  concluíra  sem  ohuermv  que  foram  os 
desastrados  e/feitos  da  tarifa  livre  cam- 
bista de  1897  que  arrastaram  o  Governo  a 
pedir  e  o  Congresso  a  conceder^  como 
compensação  ao  enorme  desfalque  das 
rendas  aduaneiras — impostos  de  consumo 
contra  os  quaes  hoje  tanto  clama  o  próprio 
commercio,% 

Do  mesmo    modo    de  nensar  é  o   nobre 
Deoutado  por  Sergipe,  que    transcreve  a 
opinião  de  Vioira  Sjiito  e   mauir^sta  a  sua, 
com  a  competência  qu3   todos  lhe  reconhe- 
cemos, na  «Expjsiçào  d  í  motivjs»    do   pro- 
jecto de  tarifa  que  or,;íanizju  em  1903. 
Dizia  o  Sr.  Felisbello  Freire  : 
«...uiila  tfiudchcia  accrmttiáda,  imoressa 
^blo  legislador  em  UOí^sa  politicd^èidua- 


neira  de  1897  pai-a  cá,  demonstrou  (fue 
um  proteccionismo  mais  ou  menos  rela- 
tivo ás  nossas  condições  e  mais  ou  menos 
temperado  nos  c  mais  cowçeniente  que  o 
livro  cambio  que  foi  adoptado  em  nossas 
tarifas  daquello  anno,  dando  consequên- 
cias que  ahi  estão  palpáveis  não  sò  na 
diminuição  da  renda  aduaneira^  que  se  fez 
sentir  de  então  para  cá,  como  na  situação 
da  nossa  rudimentar  industria  ttctual, 
presa  neste  inomento  dê  uma  crise  esma- 
gadora» 

De  1890  a  1897  houve  uma  tendência 
de  aggravar  a  taxa  de  importação  e 
essa  tendência  produziu  consequências 
benéficas  não  só  no  augmento  da  renda 
aduaneira^  como  na  actividade  indus- 
trial.» 

E  accr.scentou  : 

€  ...errou  a  Commlssào  (de  revisão  de 
tarifa)  contando  que  a  renda  augmen- 
tava  com  a  diminuição  dos  direitos,  a 
pretexto  de  que  a  baixa  traria  maior 
consumo  e,  portanto,  renda  maior  que 
a  compensasse.  E*  um  principio  intei- 
1-ameot'í  falso  esse.  Ein  1867,  quando 
S3  discutia  a  autorização  ao  Governo 
para  a  revisão  da  tarifa  de  1860,  na 
Camará  dos  Deputados  também  fazia nl 
corrente  a  idéa  de  que  para  augmentar 
a  receita  s  ;ria  preciso  reduzir  as  taxas. 
Dizia  o  Sr.  Pereira  da  Silva  que  «  esse 
principio  i\  falso,  prova-o  a  nossa  e:^pe- 
riencia.  Já  o  u  1857  diminuímos  direitos 
de  importa(.'ão  em  vários  objectos  e  d 
resultado  foi  tal  qné  foi  preciso  elevai-os 
de  novo  em  ai, 'uns.  (Apoiados,)  Em  ne- 
nhuma nação  do  mundo  mcontrará  a 
Commissão  exemplo  ([ue  justifique  a  suá 
idóa  ou  Icmbrauça.» 

Além  dos  dous  competentes  economistas 
que  venho  de  citar,  tambjiu  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  PauU,  o  Sr.  (raleáo  Carvalhal* 
cinas  doutrinas  livre-cambistas  são  conhe^ 
cidas,  dizia  no  sou  voto  em  separado,  no 
parecer  sobre  o  projecto  n.  137,  de  1904: 
«  Tudo  sacrifica  :nos  ao  fetichismo  do 
café...» 

Entretanto,  S.  Ex.  quer  sahlr  desse  fbti- 
chismo  —  pelo  livre  ca  nbio  —  que  impede 
a  polycultura  e  a  manufactura  nacionaes  de 
entrar  em  concurrcncia  com  a  producção 
estrang(3ira  !  ! 

«...  tudo  satíriflcamos  ao  fetichismo 
do  café,  arruinaiido-aos  dí^  um  modo 
evidente,  acarretando  alrm  disso  o  rèsut-- 
todo  da  larga  diminuição  de  importação, 
consoquen  -ia  antes  do  mpobrocimento 
gorâl  do  paiz  do  que  das  altas  taxai 
aduaneiras . 
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Logo,  o  projecto  não  impede,  hão  proliibo 
a  entrada  do  pròducto  estrangolrí). 

Cumpre-me  ainda  fazer,  preliniinariuí  nt(í, 
outra  observação. 

Si  houver,  o  qjie  não  creio  nem  se  doiuuiís- 
trou,  grande  diininuição  na  rendii  a  iiui- 
heira,  pela  dlininuicão  de  importação  de 
productos  manii facturados  e  a^^ricolas  o 
que  só  se  realizará  em  dous,  três  ou  qiuitr  > 
annos,  é  certo  que  o  necessário  auírmenio 
da  importação  de  materií^s  primas  e  o  au- 
gmento  da  taxa  sobre  productos  da  lavoura 
e  da  manufactura  estrangeiras  farão  au- 
gmentar,  manter  mesmo,  nxas  nunca  diuii- 
nuir,  a  renda  aduaueira. 

Por  outro  lad^,,  adíuittida  a  dim.nuição 
da  renda  aduaneira,  o  Tliesou^o  encon- 
trará conipensação  na  receita  dos  impostos 
de  consumo  e,  é>r.  I^residcnf e,  smto-me  for- 
talecido em  aíiirmal-o,  porque  apenas  re- 
pito uma  das  conclusões  do  Vongresso  Af/ri- 
cola.  Industrial  e  Commercial  de  Bello  Ho- 
rizonte, no  qual  todas  as  classe  -■,  directameuto 
interessadas  na  questão  dos  ihipostos  de 
consumo,  classe>  alli  brilhante  mento  repre- 
sentadas, assirii  tambom  o  aflirmaram. 

Reflrome  á  condiisão  19^,  approvada  por 
aqueile  profícuo  Coniiresso  : 

€  Sobre  os  productos  de  industrias  auxi- 
liadas por  tarifas  protectoras  poclerá  o  (ío- 
vernO  da  União  lauçar  impostos  de  consumo, 
como  succedaneos  dos  imp  )8f,os  correspon- 
dentes dn  importação,  comtanto  que  estes 
imr)o?to3  não  nuili fiquem  vanta^eus  resul- 
tantes das  tari  ás  protectoras.  » 

Agora,  Sr;  Presidente,  devo  dizer  que  a 
tarifa  proteccionista  não  b  lixará  a  renda 
aduaneira,  c,  não  o  direi  com  a  minha  auto- 
ridade qiie  é  nuila  (não  apoiados),  nias  com  a 
de  economistas  e  de  pvditicos  notáveis— não 
Bómente  estraniíeiros,  mas  também  da  nossa 
pátria. 

Começando  por  estes,  citarei  o  compefen- 
tissimo  Sr.  Vieira  Soutj,  que,  com  muita 
razão,  diz  : 

«  Como  6  sabido,  a  tarifa  de  1896, 
que  fizpra  uma  pequena  elevação  em 
todas  as  taxas,  quer  sobre  productos, 
quer  sobre  matérias  urimaa,  só  começou 
a  viírorarera  abril  de  1897 ;  entret  »nto, 
antes  mesmo  dess  i  data,  já  u  comnier- 
cio  levantava  a  cajupauha  da  rcducção 
geral  dos  direitos  e  o  Governo  nom  '.ava 
uma  bomniijíSâo  incumbida  da  r.n-isão 
dá  tarifa.  No  seid  dessa  com  missão,  m*e- 
sidida  pelo  actual  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, travou-s.>  renliida  disclii-são 
ôiitro  ittdiístrias  que  Síistentavauí  a  pro- 
te  ção  e  commerciantesque  sustentavam 
u  livro  cambio.  Venceu  o  livre  cambio  e 
os  direitos  aduaneiros  fol»àiíi  reduzidos 
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o  de  harmonizar  a  lei  com  a  verdade  dos 
faolos. 

Si,  poriam,  ro^ito,  a  Cijiuniis  ão  de  Finan- 
ças íui  a  Caiiiava  oiitvUdLr  (luo  a  elevação 
(las  vazves,  alterando  a  renda  da  taxa  de 
5  "o,  não  convrm  s(ír  adoptada,  estarei 
prom^^to  a  aecí3itar  a  minlma  razão  que  for 
proposta. 

Km  relação  ao  arroz,  por  exemplo,  cuja 
)V7;<To  passou  de  10  para  50  %,  acceitaroi. 
ícostosaiueute  quo  so  mantenha  a  i-uzão 
actual . 

Será  então  o  seu  valor  offlcial  de  1$200 
pòr  kilo,  em  v{?z  de  240  r(^is,  o  que  augmen- 
tará  a  protecção  ao  arroz  nacional,  Tisto 
quo  os  á  %  serão  cobrados  sobre  1$^00  e  não 
sobi^e  2i()  r^i "? .    (Muito  bcu . ) 

Outra  lace  da  questão,  que  não  pode  ser 
esquecida,  é  que  o  serviço  dos  juros  do  em- 
préstimo de  £  8.500.000  exige  a  quantia  de 
ij  44Í5.000  annual mente. 

Computaildo  a  imDortição  do  porto  do  Rio 
di^  Jauííiro  em  200.000: 0()0.<;;  p^^r  anno  (o  que 
não  ('  uxair-^rado),  ve-se  quo  a  taxa  de  2  % , 
ouro,  sobre  tal  importação  excederá  ás  ne- 
cf.ssidados  flnanc.úras  do  regrido  emprés- 
timo. 

Va\\  todo  ca>o,  torno  a  dizel-o,  jicceitarei 
com  prazer  quaesquer  modificações  qiie  a 
Commissão  de  Finanças  entenda  dever  ftizer 
nas  razões  do  ]3i'ojecto,  removendo  assim  os 
inconvenientes  de  uma  não  provável  baixa 
dfi  yenda  da  taxa  dos  2  Y°'  lameuta..do, 
todavia,  que  sojauius  forçados  a  modificar 
as  razões  contra  a  v.Tdade  dos  valores  (íom- 
merciaes  dos  productos  i .aportados. 

Foi  outro  ponto  de  ataque,  Sr.  Presidente, 
o  relativo  á  baixa  da  renda  aduaneira  pro- 
priamente dita . 

Cx)mo  bem  observou  o  uobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  não  se 
pôde  aíllrmar  o  priori  e  de  modo  categó- 
rico que  a  renda  aduaneira  decresce  ou  ele- 
va-se  necessariamente  e.a  virtude  da  tarifa 
proteccionista   ou  da  tarifa  livr^-vcambista. 

K'  corti)  que  tal  aílirmação  não  se  pôde 
fazer  de  lim  modo  ab  oluto. 

Kntretanto,  a  obsei*vação  dos  factos,  não 
sf^  em  relação  a  outros  paizes,  como  em  rela- 
ção á  nossa  pátria— nos  atitoriza  a  esperar 
que.  em  vez  do  baixar,  a  renda  aduaneira 
augmentará  com  o  meu  projecto,  o  que 
afflrrao  também  cora  a  autoridade  de  eco- 
uomi>tas  e  políticos  que;  em  breve,  citarei. 

D(»vo,  poróm,  observar  antes  de  tudo,  que 
o  projecto  não  é  prohVAcionista,  como  se  pre- 
tende ííizer  crer:  é.  sim,  protecciúvisia,  isto 
(5,  procura  equilibrar,  ha  concurrencia  in- 
tfcírn:i,  pelo  iniDus.o  aduaneiro,  a  differença 
entro  o  custo  da  producção  estrangeira  e  o 
da  hadionãl. 
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tarifa  aduaneira.  Assim,  nos  I«]8tado8 
Unidos,  das  companhias  organizadas  em 
tríAsts,  quatro  não  são  comprehendidas 
na  tarifa  e  duas  occupam-se  da  impor- 
tação de  artigos  estrangeiros,  como 
acontece  com  a  Amalgamated  Copper 
Comp,  e  Statidard  (Hl  Comp,,  etc. 

3.»  Podemos  suppor  a  hypothese  de 
industrias  ciyo  custo  seja  inferior  cm 
um  paiz  relativamente  a  todos  os 
outros;  podemos  suppor  um  paiz  em  que 
faltem  ou  sejam  diíilceis  e  custosas  as 
communicações  com  outros  paizcs.  Si  a 
industria  tende  ú.  concentração,  é  certo 
que  o  trvst  se  formará  espontanea- 
mente, sem  auxilio  de  protecção.  Si  in- 
terviessem as  tarifas  aduaneiras  r 
fossem  altíssimas,  apenas  favorei^priam 
os  abusos  do  monopólio,  sem  serem,  en- 
tretanto, a  causa  delie.  Isto  succede 
precisamente  nos  Estados  Unidos  com  os 
productos  do  ferro  e  do  aço,  com  as  in- 
dustrias do  algodão  e  do  papel. 

Mas,  ainda  desappareci^udo  a  pro- 
tecção, não  desappareccria  o  trusti  oUe 
lutaria  em  outras  condições,  veria  di- 
minuídos 08  seus  proveitos,  mas  tor- 
nar-se-hia  ainda  mais  necessário  d  tfi- 
dustria  nacional,  para  vencer  na  con- 
currencia. 

Pôde  tratar-se,  porém,  de  productí»s 
cujo  custo  de  producção  seja  mais  alto 
no  paiz  do  que  fora  dellc.  Kntão  a  tarifa 
protecionista  equilibrará  o  custo  naci(.- 
nal  da  producção  com  o  denominado 
ponto  de  import4ição  {importing  poinl) . 
A  tarifa,  puróm,  protege  a  indiistria, 
deixa-a  desenvolve t^-se ;  não  provoca  o 
trust  e  o  monopólio. 

4^^)  Ha  exemplos  de  combinações  intor- 
nacionaes,  prova  decisiva  do  trust  sem 
protecção. 

Por  exemplo—  a  American  Thread  Co, 
ô  coUigada  com  a  English  Sexoing  Co,, 
etc. 

Na  industria  extractiva  existem  con- 
centrações internacionaes,  como  o  syn- 
dicato  russo-americano  do  petróleo,  a 
De  Beers  Consolidated  Co„  que  i*e.i(ula  a 
procura  e  offerta  dos  diamantes  no 
mundo  inteiro.» 

Autor  que  não  pôde  ser  suspeito  aos  livre- 
cambistas,  Andi»ew  Carnegie,  no  seu  traba- 
lho The  empire  of  business,  dep  )is  de  explicar 
a  génese  dos  trusts,  diz  : 

€  Na  recente  campanha  presidencial 
um  dos  partidos  associou  os  irusts  á 
doutrina  do  proteccionismo.  Mas  os 
irusts  não  são  limitados  a  paiz  algum  e 
não  dependem  de  forma  sdguma  da  le- 
gislação fiscal.  O  maior  trusi  ó  actual- 


mente o  do  cobre^que  6  ft^ancez;  o  do  sal 
que  é  inglez ;  o  dos  dos  fios  metallicos, 

Sue  á  allemão;  o  único  trust  dos  trilhos 
e  ^o  que  ha  existido  era  internacional 
e  comprohendia  todas  as  usinas  da 
Eur.)pa. 

Os  trusts  no  transporte  e  na  indus- 
tria são  os  productos  da  ft*aqueza  hu- 
mana e  essa  fraqueza  é  commum  a  toda 
humanidade.» 

O  próprio  Paul  de  Rousiers,  que  attribue 
o  floresci  mente  dos  trusts  na  America  do 
Xoi*te  á  politica  proteccionista,  diz  na  su  i  já 
mencionada  obra  (e  perdoe-me  a  Camará  tan- 
tas citações)  : 

«Todavia  nem  pela  negligencia  de 
suas  attribuições  normaes,  nem  peio 
uso  do  seu  p(Hler  no  terreno  económico, 
nem  pela  concessão  de  patentes  de  in- 
tenção, o  Estado  americano  basta  para 
crear  os  trusts.  As  industrias  »iat5  pro- 
tegidas pela  tarifa  aduaneira  sô  XK>dem 
ser  monopolizadas  em  certas  circum- 
stancias.  estreitamente  limitadas.  As 
que  estão  fora  dessas  «lix^urnstancias 
foram  objecte  de  tentativas  ruinosas, 
como  aconteceu  com  o  whiskey  e  a  cor- 
doalha.» 

Koosevelt,  o  inimigo  dos  trusts,  o  Presd- 
dente  dos  Estados  Unidos,  a  quem,  Sr.  Presi- 
dente, não  sei  si  mais  admiro  iielo  seu  go- 
verno do  que  pela  franqueza  dos  seus  livru^. 
dizia  na  sua  mensagem  presidencial  de 
1901  : 

«  A  creação  das  grandes  fortunas  cor" 
porativas  não  ó  devida  á  tarifa  adua- 
neira ,  mas  a  causas  naturaes,  que  agem 
nas  outras  nações  como  nus  Estadus 
Unidos.» 

Sinte,  Sr.  Presidente,  que  esteu  fatigando 
a  attenção  da»  Camará  com  estas  citações 
{não  apoiados),  mas  preciso  de  autoridúidc 
estranha  que  não  a  tenho  pi'opria  (uOo  aprAf^ 
dos)  para  fimdamenttr  as  minhas  conclu- 
sões. 

Permittam,  pois,  os  nobres  Deputados  que 
me  honram  com  a  sua  attenção  que  eu  i'jt<' 
ainda  RafTiilowich  e  Poinsard. 

O  primeiro  diz  que  : 

<  Os  trnsts  e  syndicatos,  como  a  maior 
parte  dos  phenomenos  económicos  ^U>  o 
resultado,  não  de  uma  causa  única,  ma^ 
de  causas  diversas.  A  existencia  do  pro- 
teccionismo pôde  facilitar  o  seu  app4re- 
cimento,  mas  ha  trugts  que  se  constitui- 
ram  independentemente  de  tarifas  adua- 
neiras elevadas... 

Este  phenomeno,  que  preoccuim  e 
agita  a  opinião  publica,  na  maior  po^ie 
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dos  paizes,   corresponde  á   necessidadedade  dos  factos  é  que  todos  aâo  productores 


que  têem  os  productores  de  mitigar  a  con- 
eurrencia  entre  si  mesmos,  entenden- 
do-se  sobre  o  pre(.ío  de  vonda.sobre  a  pro- 
ducçáo;  o  accordo  é  mais  íacil  quando  se 
trata  de  certos  productos  que  se  fabri- 
cam em  grandes  massas,  de  certas  maté- 
rias primas  cuja  producção  está  nas 
mãos  de  casas  ou  companhias  pode- 
rosas; mas  cumpre  notar  que  nâo  ha 
regra  absoluta... 

Os  trusts  e  syndicatos  foram  facilitados 
pela  tendência  á  concentração  de  capi- 
tães, cada  vez  mais  preparada  pela 
applicação  das  sociedades  por  acções.» 

Não  6  diversa  a  lição  de  Poinsard,  que  de- 
pois de  expor  o  modo  e  a  causa  da  formação 
dos  trusts  e  syndicatos,  concluo  que  a  pro- 
tecção não  representa  na  sua  génese  sinão 
um  papel  muito  secundário  e  restricto, 
sobretudo  nos  Estados  Unidos. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  também  eu 
posso  concluir  que  a  politica  aduaneira 
proteccionista  não  é  a  determinante  dos 
trtMts. 

Nahypothese  mesmo  que  occorre  catre  nós 
— relativamente  á  industria  do  phosphoro— 
na  qual  nãosei  si  se  pôde  dizer  que  ha  precisa- 
mente um  trust  ou  uma  combinação  de  outra 
espécie,  mesmo  na  questão  do  phosphoro, 
a  supprossão  dos  direitos  protectores  produ- 
ziria um  do  dous  resultados  :  ou  a  industria 
nacionaldcsappiírecerla  pela  impossibilidade 
de  concurrencia  com  a  estrangeira,  ou  entào 
a  producção  nacional  só  pcderia  se  raintei* 
no  mercado  justamente  peia  forjuaçáo  do 
trust,  que  lhe  facilitaria  a  lucta. 

De  modo  que  o  remedia  lembrado  — -  o 
abaixamento  da  taxa  —  ou  mataria  a  indus- 
tria ou  augmentaria  a  necas  .idade  da  exis- 
tência do  trust, 

E'  precisamente  o  que  observou  o  Sena- 
dor Hoar  em  relação  aos  Kstados  Unidos. 

Disse  eu  ainda,  Sr.  Presidente,  que  não 
creio  que  os  trusts  sejam  em  absoluto  um 
mal. 

Não  o  creio,  porque,  não  obstante  as  cri- 
ticas e  clamores  que  elles  provocam  nos  Es- 
tados Unidos,  (?  innegavel  que  os  resultados 
práticos  d&ssas  graúdas  concentrações  de  ca- 
pitães tem  determinada  a  grandeza  e  a  pri)s- 
peridade  daqueile  grande  paiz . 

Outro  argumento  contra  o  projecto  é,  Sr. 
Presidente,  que  a  tarifa  protecci  »nista'  au- 
gmentando  o  preço  dos  product*>s  estrangei- 
ros, prejudica  o  consumidor. 

Esse  argumento  parte  da  existência  de 
duas  classes  distinctas  na  sociedade:  de  um 
lado,  productores,  de  outro  consumidores 
como  bem  observou  o  nobre  Deputado  por 
Minas,  Sr.  Carvalho  Britto,  quando  a  reali. 


e  consumidores  ao  mesmo  tempo. 

Si  com  a  protecção  todos  os  ramos  da  acti- 
vidade industrial  se  desenvolvem  e  prospe- 
ram, evidentemente  melhorarâo  as  condi- 
ções do  trabalho  operário  e  a  remuneração 
do  trabalho  intellectual. 

Diz-se-ha  que  o  f  unccionalismo  publico  será 
então  prejudicado. 

Respondo:  quando  a  economia  nacional 
p  ospera,  quando  a  sua  pr«)ducçáo  se  desen- 
volve, igualmente  dasenvolvem-se  as  fontes 
da  receita  pul)lica,  qutí  permittirão  ao  Es- 
tado meliiorar  os  vencimentos  de  seus  fun- 
ccionarios,  como  será  de  justiça. 

William  Elder  dizia  com  verdade  : 

«  Toda  perda  resultiinte  de  direitos 
protectores  ú  exclusivamente  em  valores, 
ao  mesmo  tempo  que  o  paiz  ganha  om 
força  productiva  e  deste  modo  flca  habi- 
litado a  adquirir  maior  massa  de  valo- 
res ou  antes— a  perda  de  valores  é  o 
preço  da  aprendizagem  industrial,  que 
será,  mais  tarde,  compensada  aos  con-- 
sumidores  por  uma  redfucção  mais  que 
oquival!»nte  dos  preços  e  antes  disso  pe- 
los benefícios  distribuídos  pela  commu- 
nhão  social,  na  qual  se  comprohende 
cada  consumidor  em  particular.  Demais, 
protecção  não  è  monopólio,  porque  a  con- 
currencia interna  subsiste  livre.» 

Este  é  precisamente  o  ponto  de  vista  em 
que  se  deve  coUucar  o  legislador  brazileiro. 

Que  queremos  nós  ? 

Tomemos  unxa  determinada  industria. 
Estudemos,  por  exeiuplo,  a  industria  de 
lacticínios. 

Que  querem  aquelles  que  pedem  a  pro- 
tecção para  ella  ? 

O  monopólio  i  Não. 

O  que  queremos  6  que  essa,  como  as  ou- 
tras industrias,  quer  ast€tjara  no  norte,  quer 
no  centro,  quer  no  sul,  se  desenvolvam, 
possaiu  produzir  sem  temer  a  concurrencia 
e  trang.ára. 

Desde  que  a  produc<,ão  augmente  em  con- 
sequência da  protecção,  a  concurrencia  in- 
terna se  estabelece  e  os  preços  baixam,  phe- 
nomeno  este  que  vae  sendo  observado  no 
meu  Estado,  ojide  o  grande  numero  de  fa- 
bricas de  manteiga  tem  determinado,  pela 
livre  concurrencia  interna,  não  só  o  abaixa- 
mento dos  preços,  como  o  mellioramento  do 
producto,  phenomeno  este  que  se  observará 
em  todo  o  paiz  em  relação  a  cada  indus- 
tria. 

Demais,  acho  notável  (e  agora  reílro-me  a 
criticas  extra-parlamentares)  que  quem  mais 
se  impressiona  com  os  interesses  do  consu- 
midor segam  os  importadores. 
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Quando  se  discuto  uma  revisão  de  tariías, 
invocam-se  a  diiuinuiçrio  da  receita  publica 
e  o  prejuizo  do  cojisuniidor  I 

Mas  convém  notar  que  só  se  preoccupaiii 
cora  a  renda  do  Thesouro  quando  se  au- 
gmentam  as  taxas;  não  reclamam,  antes 
applauderaj  a  reducoão  dos  direitos  adua- 
neiros !! 

Nunca  protastani  contra  altas  taxas  adua- 
neiras sobre  géneros  que  não  produzimos, 
porque,  de  qualquer  íoraia,  teremos  de  oon- 
sumil-as,  por  seu  intermédio. 

Desde,  poriam',  quii  surge  uma  industria 
nacional  de  productus  assim  taxados,  surg.í 
também  o  protesto  om  nomí3  do--  inteross.js 
do  Thesouro  e  do  cousu.aidor,  porque  a  pro- 
ducçao  nacional  lhes  faz  coneurrenna  ao 
seu  commercio  de  importação  I  I 

De  outra  forma  não  cogitam  dos  intress  s 
do  Thesouro,  nom  se  prc<  cupaiu  com  o  po^rre 
consumidor,  que  continua  a  pagar  pdo^  gé- 
neros importados  com  o  camhio  de  16,  os 
mesmos  preços  que  pagava  ao  cam])io  de 
12  l  ! 

Não  sou  jacobino,  nuis  dosojo  quc\  pela 
sua  producção  e  não  pola  sua  importação, 
se  avalie  a  expansão  económica  do  juou 
paiz. 

Paiz  que,  importando  um  pequeno  nume- 
ro de  productos  agricolas,e  importando  uma 
immensa  variedade  de  proluctos  agric  )las 
e  manufacturados  podia,  por  uma  protíicção 
racional,  já  ter  diminuído  o  grande  deficit  de 
sua  balança  internaciomil,  ])reparando-se 
também  p:ira  sua  d  lesu,  nas  enu'rgoncias 
não  previstas  o  nada  desejáveis  de  um  cou- 
flicto  externo  ;  paiz  que,  si  tivesse  amanhã 
os  seus  portos  bloqueados,  veria,  graças  ao 
livre  cambio,  seus  filhos  morr.rem  á  fome 
por  falta,  de  gen;'ros  alimentícios  que  im- 
portamos, quando  de\  ianios  proluzil-os  ; 
paiz  que  não  pode  aproveitar  as  suas  vas- 
tissimas  e  ubérrimas  torras,  aptas  a  todas 
as  culturas  e  a  todas  as  imíustrias,  impor- 
tando mais  de  1  GO. 000  contus  amiuacs  de 
géneros  alimentícios  e  outr»is  artigos  que 
podia  e  devia  produzir  —  si  o  armassem 
contra  a  concurrencia  estrangeira  —  tal  é  o 
nosso. 

O  povo  que  não  pôde  prover  á  sua  própria 
alimentação  é  um  povo'  desarmado  e  fraco, 
presa  possível  das  tcmdencias  expansionistas 
ao  momento. 

Quando  não  dividido,  quando  não  conquis- 
tado—  serã  sempre  a  colónia  consumidora, 
vegetando  nas  próprias  terras  ubérrimas— 
contemplando  as  bellezas  da  natureza  e  a 
vegetação  luxuriante  das  florestas,  que  po- 
diam ser  aproveitadas  e  transformadas  em 
louros  trigaes,  em  extensos  nnlharaes,  em 
todas  as  culturas  que  a  nossa  terra  aben 
coada  produz   o    em    immensãs  pastagens 


povoada^  de  toda  a  espécie  de  gado,  ao 
mes.no  tempo  que  as  nossas  cidad  s  se  tran^ 
f  )r:;iMriain  em  centros  manufactureiros  de 
tjlas  as  ujssas  matérias  primas  !  ! 

i^u  desejava  que,  ein  vez  de  enviarmos 
para  o  estrangeiro  a  borracha  bruta  dos 
s.ringaes  do  Pará,  do  Amazonas  e  do  Acre, 
deixando  ás  manufacturas  estranhas  lucros 
de  mão  de  obra  superiores  ao  custo  da  ma- 
t-^^ria  prima,  pudessen^s  auferir  tambera 
esse  lucro;  eu  qtieria  que,  em  voz  do  expor- 
tar: nos  o  nosso  café  mal  preparada,  para  ser 
melhor  beneticiado  íõra  d)  piiz,  dando 
grandes  resultados— pudessií mos  nós  lucrar 
o  preço  desse  bene  lie  ia  mento  ;  eu  queria 
que,  em  vez  de  ex'3  ^rtarmos  30  mllhòi  s  de 
kilos  de  couros  o  pelles  fem  brilto,  que  de- 
pois reimportamos  preparados  e  em  obras 
de  toda  esnecie.  pudessem  os  nreparal-os  no 
paiz,  ganhando  os  lucros  dessa  inanufa- 
ctura  ;  eu  queria  que,  em  vez  de  impor- 
tarmi.s  o  arroz  do  .lapão  e  da  Uaia,  garan- 
tisseaaos  ao  lavrador  os  nossos  :n  -rcados  c  o 
aT)arolhassemos  Ov)m  os  precisos  macUinis- 
mo?  de  beneíici amento ;  eis  também  e  final- 
mente o  que  eu  queria  em  relação  a  todas 
as  produc(,T)es  que  o  projecto  prv.oura  pro- 
teger, 

Ha,  Sr.  Presitlente,  outro  as^^ecto  da 
que>tão  que  eu  desejaria  daseu volver  ama- 
nhã, en  momento  do  m.ior  concurrencia 
de  Cullegas,  porque  6  uma  das  facas  mais 
graves  do  proteccionismo  ;  todavia,  a  hora 
ainda  me  pérmitte,  a  mzar  da  minha  fadiga, 
dizer  alguma  cousa  a  respeito. 

Rertro-me  á  que.4ão  das  represálias  adua- 
ne ríí^-. 

Diz-se  que.  si  elevarmos  as  nossas  tarifas 
com  intuitos  proteccionistas,  os  paizes  pre- 
judicada s  exercerão  represálias  sobre  os 
nossos  productos  de  exportação. 

Exquisito  6  que  se  esqueça,  neste  ino- 
mejto,  que  todos  os  paizes,  excepto  a  In- 
glaterra, ar^plicam  o  mesmo  proc&^so  de 
protecção  aduaneira  ã  sua  própria  produ- 
cçào. 

Analysemos,  porém,  a  objecção. 

ExDortamos,  como  disse,  sete  princinaes 
productos  (e  a  r^ispeito  me  referirei  á  e^ta- 
tistica  de  19i)2,  em  cifras  red(,ndaO. 

Café  no  valor  de 409 . 000 : 0OO$0OO 

Borracha  no  valor  do 108.000:000^000 

Cacáo  n.>  valor  de '^() .  000 :  OOO^tX) 

Assuc;ir  no  valor  do lO.OOO-.OOOtfOfK) 

Akn )dão  no  valor  de í^4 .  300 : 0(K)^)f  K) 

F u  tut)  no  valor  de 2>4 .  300 :  000<;f>:  K) 

Maite  no  valor  d^ 2:?.00():()00$i)OO 

Somnia CM, OOO : oOiíif^JOb 
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o  café  tem  como  principae^  importadoras 
os  Estados  Unidos;,  AUcmaulia,  França,  Ii;- 
íflaterra,  Holiaada,  Helírica  e  Uai  ia  ;  a  1  or- 
racha — a  lujílato.ra,  distados  Unido ;.  Fraaça 
e  Alloina  .ha;  o  caca  — a  Franva,  IC-ta  ios 
Unidos,  Allenuuilia,  Iii;?laterra  o  Ilollaiuia. 

Destes  três  productjs  lemos  u  monopólio 
mundial. 

Dir-so-ha  que  já  outros  paizes  cuidam  do 
cultivo  do  caie,  da  borracha  e  do  cacjiu, 
ameavando-notf,  uo  í'utur»i,  coiu  a  f^ua  ciui- 
currencia. 

O  íact),  pjr^m,  é  que  actualmente,  o  n;o- 
nopolio  é  nosso. 

Não  coiuprchendo,  pois,  co  uo  sob 'o  esse ' 
product'?»  pi^sHairu,s  teme/  represálias, 
quando  os  povos  que  s  importam,  delles 
teem  nece^si<lade  e  outros  paizes  nàu  lh'os 
podem  fornecer. 

Quem  soífreria  então  com  a  politica  de 
represálias  í 

Os  importadores  (laquelles  paize  5  que  te- 
riam de  pa;^ar  maiui-  imposto  sob  e  pro- 
ductos  de  que  temos  o  mojiopolio. 

O  Sr.  Paula  Ramos.  —  Nào  valia  a  pena 
tanta  gi*ita  contra  o  imposto  do  café  om 
França. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alvi:s— Nào  foi  estabele- 
cido esse  imposto  como  represália,  mas  por 
uma  necessidade  financeira  e,  no  momento 
em  que  a  França,  depoís  de  denunciado  o 
nosso  tratado,  quiz  elevar  o  iaip^sto — nào  o 
fez,  não  para  favorecer  o  prwductor  brazi- 
leiro,  mas  porque  encontrou  a  opposiçào  das 
próprias  praças  commerciaes  franc.ízas. 

E  também  o  que  sn  díl  com  os  Kstados 
Unidos. 

Quanto  ao  assucar,  pôde-so  dizer  que  só  é 
importado  pelos  Estadas  Unidos  epela  Ingla- 
terra. 

Os  Estados  Unidos  já  coíjritam  de  prute^íer 
as  plantações  de  Cuba,  cie. ;  a  Inglaterra 
importa  o  nosso  púor  assucar. 

A  represália,  caso  se  desse,  encontraria 
compensações  no  projecto  —  pi  da  protecção 
ás  conservas  de  fructas,  doces  e  confeitos, 
chocolate,  licores,  etc. 

O  algodão  tom  como  maiores  importado- 
res a  Inglaterra  e  Portugal. 

Mas,  além  de  que  a  producçào  mundial  ó 
insullicient )  para  as  necessidades  do  consu- 
mo, o  que  afasta  o  p  ungo  de  represálias, 
pois  que  as  manufacturas  estraugeiras  não 
poderão  ficar  paralysadas  o  projecto  pre- 
tende o  aproveitamento  do  algodão  que  ox- 
I>ortamos  em  l>ruto — para  apphcal-o  ás  nos- 
sas manufacturas  e  ao  n(>sso  próprio  con- 
sumo. 

O  Sr  .  Paula  Ramos  —  No  omtanto  está  a 
7$400,  depois  do  iar  estado  a  14$800  o  anno 
passado. 


O  Sii.  JoAo  Lujz  Alves  —  A  exportação 
total  do  algodão  bruto  foi  de  32  milhões  de 
kiP.s. 

Prote^^endo  as  industrias  de  fiação  e  de  te- 
celagem, o  algodão  qucí  exportamos  poderá  e 
devera  s  r  c.nsumiuo  no  paiz,  com  o  lucro 
que  nos  íicará  da  mão  (h  obra  e  sem  os  pe- 
rigos da  especulação  baixista. 

De  modo  que,  q  uanto  ao  algodão,  não  são 
de  temer  as  rcpri^salias  e,  si  ollas  se  dessjim, 
poderíamos  augmontar  a  taxa  aduaneira 
sobre  tecidos  de  algodão,  que  ainda  impor- 
tamos no  valor  de  56.0(M)  contos  ! 

Quanto  ao  fumo  só  p^deriaraos  receiar  a 
represália  da  Allema.:ha. 

Entretanto,  o  fumo  é  matéria  prima  de 
suas  importante '  maimfacturas  de  charutos, 

Uímais,  a  Allemanha,  como  todos  os 
grandeá  paizos  industriaes,  sustenta  tre- 
menda luta  pctra  conquista  e  conservação 
de  seus  mercados. 

A'  represália  poderia  mos  responder  com 
a  represália,  favo»  eiv.mílo  a  producção  de 
outros  paizes— quenos  offerecessem  mercado 
para  os  nossos  oroductos. 

O  que  digo  da  Allemanha,  digo  de  todas 
as  naçõas  industrities  :  a  luta  é  tremenda 
entro  ellas  ;  nós  somos  um  dos  campos 
neutros  e  um  óptimo  mercado ;  ás  repre- 
sali.is  de  uma  responderíamos  com  favores 
ás  outriís  que  nos  concedessem  vantagens. 

E'  isso  o  quu  tiimbom  direi  quanto  ao 
matte,  que  só  exportamos  para  a  Argentina 
e  o  Uruguay.  que  aliás  só  nos  compram — 
uma  20.740:000s,  outro  8.890:000$,  ao  pas^o 
que  aquella  nos  vende  42,240:000$  e  este 
•^4.840:00()i>.  o  queda  im  nensa  margem 
para  responder  á  represália  com  a  re- 
presália. 

A  politica  de  represálias,  como  bem  se 
disse,  é  uma  arma  de    dons  gumes. 

Nos  não  queremos  uma  tiirifa  proteccio- 
nista com  o  intuito  de  prejudicar  um  paiz 
em  beneficio  de  outro  ;  nós  a  queremos  para 
a  segurar  o  nosso  progresso  agrícola  e  in- 
dustrial. 

A-sim  procedendo,  seguimos  a  lição  de 
todos  (/S  povos  que  ainda  hoje,  mais  do  que 
nunca,  praticam  assa  politica,  sem  temor 
de  represálias  —  que  não  se  justificariam  na 
ordem  moral  e  são  para  nós  menos  de 
temer,  na  ordem  económica. 

Mas,  si  a  politica  de  represálias  appa- 
rec^r,  temos  os  tratados  de  comraercio.*, 

O  Sit.  Paula  Ramjs  — V.  Kx.  conhece  a 
historia  dos  tratados  de  commercio  e  sabe 
que  elles  .sempre  nos  ft>pam  prejudiciaes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Foram  preju- 
diciaes e  eu  não  os  aconselharei  emquanto 
nào  formos  um  povo  economicamente  fort«, 
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sinâo  como  um  meio  de  defesa  contra  repre- 
sálias. 

Si  as  represálias  viessem,  poderíamos 
responder  com  tarifa  diflerencial  mais  ele- 
vada para  os  productos  do  paiz  que  nol-as 


Sr.  Presidente,  a  hora  vae  adeaatada  e 
eu  sinto-me  fatigado.  Por  isso,  peço  a  V.  Ex. 
reservar-me  a  palavra  para  quando  se  an- 
nunciar  a  discussão  do  art,  2^.  (Muito  bem; 
mtUto  bem,   O   orador  c  comprimentado,) 

O  Hr .  Presidente — Rstando  adcan- 
tada  a  hora  e  havendo  outros  oradores  in- 
seri ptos,  fica  a  discussão  adiada. 

Designo  para  amanha  a  seguinte  ordem  do 
dia  : 

Primeira  parte  (até  3  horas,  ou  antes) : 

Votação  do  parecer  n.  40,  do  1901,  ind^ 
ferindo  o  requerimento  em  quo  Joaquim 
Ignacio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$750,  dififerença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  (ieral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á 
Europa  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  cm  que  o  capitão  phar- 
maceutico  de  3*  classe  do  exercito  Ai^thiir 
Carino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dus  médicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  gráo  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  uuica) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  alferes- 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  pede 
licença  para  piuseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Brazil,  raatriculando-i?e 
no  curso  especial,  com  a  condição  do  me- 
lhorar previamente  a  approvação  de  uma 
aula  do  3*»  anno  do  curso  geral  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  era  que  D,  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  Raymundo  José  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  reíjuerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Verissimo  da  Silva 
vedem  reversão  da  pensão  concedida  ao  seu 
lallecido  marido  e  pao  (discussão  única) ; 


Votação  do  parecer  n.  32,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith  Ay- 
res Martins,  viuva  do  pharmaceutico  ad- 
junto do  exercito  Arthur  de  Souza  Martins, 
pede  uma  pensão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
peasão  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvca,  ex-piluto  em  commissão  na 
armada  nacional,pede  uma  pensão  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1905,  re- 
dacção para  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1904,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  10:033$016  para 
pagjuuento  do  vencimentos  que  competem, 
no  exercício  de  1903,  aos  dous  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
(3*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  da  emenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projectou,  176,  de 
1904,  e  destacada  de  accordo  com  o  Regi- 
mento Interno,  creando  mais  um  logar  de 
fiel  de  tliesoureiro  na  Alfandega  do  Rio 
Grande,  com  vencimentos  Iguaes  aos  do 
existente  (3*  discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas; 

Segunda  parte  (ás  3  horas,  ou  antes)  : 

3"  discussão  do  projecto  n.  25,  de  1905. 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de 
1900  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  24,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
offerecido  na  2*  discussão  do  projecto  n.  176  B, 
de  1904,  creando  o  logar  de  guarda-mór  na 
Alfandega  do  Estado  da  Parahyba,  com  os 
vencimentos  que  marca,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

2*  discussão  do  projectou.  118,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:000$,  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado 
de  S.  Paulo  Antero  José  Barbosa ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  ad^ 
ministrativo  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  45  mi- 
nutos da  tarde. 
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ACTA   DE    27    DE    MAIO   DE    1905 


Presidência  do  Sr.  Paxtla  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  ú.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Pereira 
Lima,  Alencar  Guimarães,  Luiz  Domingues, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Franciscj  Sã, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Trindade, 
Izidro  Leite,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio 
da  Fonseca,  Epamiuimdas  (tracindo,  Feli»- 
bello  Freire,  Bulcão  Vianna,  Félix  (raspar, 
Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Paranhos  Montene],'ro,  Rodrigues  Saldanha, 
Marcolino  Moura,  Gaidiuo  Loreto,  Corrêa 
Dutra,  Leite  Ribeiro,  Augusto  de  Vascou- 
ccllos,  Américo  de  Albuquerque,  (ralvão 
Baptista,  Júlio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti, 
Francisco  Botelho,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Leonel  Filho.  Bernardo  de 
Faria,  Carvalho  Brito,  Ferreira  Bra;?a«  José 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Rodolpho  Miranda, 
Costa  Neto,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ra- 
mos, Soares  dos  Santos,  Marçal  Uscobar, 
(}ermano  Hassluchor,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Homem  de  Carvalho  (51). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par^ 
ticipada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz 
Ao-cioly,  Wanderley  de  Mendonça.  Eu- 
génio Tourinho,  ^Vnthero  Botelho,  l'^éas 
Martins,  Ray  mundo  Nery,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Le:nos, 
Carlos  de  Novaes, Ro^^rio  de  Miranda. Urbano 
Santos,  Christino  Cruz.  Dunsliee  Abranches, 
João  Gayozo,  Tliomaz  Cavalcanti,  Fonseca 
e  SUva,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva,  AWon 
Milanez,  Teixeira  do  Sá,  José  Marellino, 
Joâx>  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Klpidio  Figueiredo,  Artliur  Orlando,  Angelo 
Neto,  Rayinundo  de  Miranda,  Eusébio  <ie 
Andrade  Joviuiano  de  Carvalho,  Domingos 
(ruimarães,  Neiva,  liCivigildo  Filgueiras, 
(/astro  Rebello,  Tosta,Prisco  Paraiso,  Vergue 
de  Abi-eu,  Augusto  de  Freitiis,  Pinto  Dantas, 
RiKÍrigues  Li  iia,  Bulhões  Marcial,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Belisíirio  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bczamat,  /Vivares  de  .Vzevedo, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Fran- 
cisco Veiga,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Gas- 
tão da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Carlos  Ot- 
toni,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Wencesláo 
Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardoso ,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Arnol- 


pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Álvaro  do 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Llndolpho  Serra,  Cândido 
de  Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victurino  Monteiro,  James  Darcy, 
Cassiano  do  Nascimento,  Alfredo  Varella, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

E  som  causa  o  Srs.  Aurélio  Amorim,  ín- 
dio do  Bra/il,  António  Bastos,  José  Euzebio, 
Anisio  de  Abreu,  Arlindo  Nogueira,  Bezerril 
FoJitonolli,  Vii'gilio  Brigido,  João  Lopes,  Edu- 
ardo Studart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza, 
Alberto  Maranhão,  Aífonso  Costa,  Celso  de 
Souza,  Medeiros  e  Albuquerque,  Bricio  Filho, 
Pereira  de  Lyra,  Arroxellas  Galvão,  Rodri- 
gues Dória,  Oliveira  Valladão,  Tokmtino  dos 
Santos,  i«kiuardo  Ramos,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes.  José  Moi^ardim,  Heredia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscai»  (lodoy,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Alft*e- 
do  Backer,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino 
de  Souza,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo 
Monteiro,  Jost^  Bonifácio,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  iVntonio  Za- 
carias, l^mounier  Godofredo,  Henrique  Sal- 
tes, Camillo  Soares  Filho,  Calogera^,  Sabino 
Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho,  Costa  Jú- 
nior, Amaral  César,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Eliseu 
(ruilherme,  Juvenal  Miller,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Domingos  Mascarenhas. 

O  íSr.  Presidente— Responderam 
á  clianuida  51  Si*s.  Deputados, 

Hoje  não  ha  sessão, 

Dasigno  para  amanhã  a  mesma  ordem  áo 
dia  de  hoje,  isto  é 

1*  parte  (até  3  horas  ou  antes): 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo o  i*eqnerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Gonçalyes  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$756,  diflíferença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
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mina  e  civil  Fausta  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  á 
Europa  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  iiidele- 
rindo  a  petição  eni  que  o  capitão  pliarma- 
ceutico  de  3*  classe  do  exercito  Arthur  Ca- 
rino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o  qua- 
dro dos  inedicos  do  mesmo  exercito,  visto 
haver  recebido  o  grão  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  o  alferes- 
alumno  Gregório  Purto  da  Fonseca  pede  li- 
cença para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Hrazil,  matriculando-se  no 
curso  especial,  com  a  condição  de  melhorar 

Sréviameiíte  a  approvação   de   uma  aula 
o  terceiro  anno  do  curso  geral  (discussão 
nnica). 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  ena  que  D.  Maria  Laura  Mar* 
âues  dos  Santos,  viuva  do  luajor  reformado 
o  exercito  Raymundo  Jusó  dos  Sautos.  pede 
uma  pensão  mensal  de  100.>000  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha 
do  tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecido  marido  e  pae  (discussão 
única). 

Votação  do  parecer  n.  3á,  de  1905,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Judith  Ay- 
res Martins,  viuvado  pharmaceutico  adjunto 
do  exei*cito  iU^ihur  de  Souza  Martins,  pede 
uma  pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  D.  Constança 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  a.  34,  de  1904,  iiidefo- 
rindo  o  requerimento  em  que  Guilherme  Au- 


gusto Gouvêa,  ex-piloto  em  commissão  na 
armada  nacional,  x>ede  uma  pensão  (discus^Lo 
ujiica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1905,  reda- 
cção para  a  3»  discussão  do  projecto  n.  7  A, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extrao.  diuario  de  10:033$016  para  pa- 
gamento de  vencimentos  que  competem,  no 
exercido  de  1903,  aos  dous  fieis  ao  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  (3* 
discussão)  ; 

Votação  do  çrojecto  n.  23,  de  1906,  redau- 
cção  para  3«  discussão  da  emenda  offbrecida 
na  2»  discussão  do  projecto  n.  176,  de  1904, 
e  destacada  de  accordo  com  o  Regimento  lu- 
te luo,  croaudo  mais  um  logar  de  fiel  de  the- 
soureiro  na  /Vlfandega  do  Hio  Grande,  com 
vencimentos  iguaes  aos  do  existente  (3»  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

3»  discussão  do  projecto  n.  25,  de  1905, 
fixando  a  força  naval  para  o  exercício  de 
1906; 

3»  discussão  do  projecto  n.  24,  de  1905, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
offerecido  na  2*  discussão  do  projecto  n.  176B, 
de  1904,  creaudo  o  logar  de  guardarmór  na 
Alfandega  do  Estado  da  Parahyba,  com  os 
vencimentos  que  marca;  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  118,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:000.s,  para  pagamento  dos  vouciíiKmtosdo 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado 
de  S.  Paulo  /Vnte  -o  José  Barbosa  ; 

3*  discussá )  do  projecto  n.  2o0  \,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  admi- 
nistrativo da  Escola  Nacional  d.^  Hellas  Artei 
aos  do  do  instituto  Nacional  de  Musica, 
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38«  SESSÃO  EM  28  DE  JUxXIIO  DE  1905 


Presidência    do    »SV.    Paula    Oi^imarffes 


Ao  moio-Jia  praccdo-se  á  chamada  a  que  [ 
rosooadcm  us  Srs.  Paula  Guimarães.  Pe- 
núra  Lima,  Aleucar  (Tiiimarãos,  Joaquim 
Piro:5,  llosannali  de  Oliveira,  Carlos  de  No- 
vaes, Duashee  Abranches,  Arlindo  Nogueira, 
Frederico  Bor|?es,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  ízidro  Leite, 
Ci^lsd  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fc^nscca,  Kpaminondas  Gracindo, 
Arroxelhis  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Oliveira 
Valladâo,  Domingos  Guimarães,  Tosta,  Félix 
Gaspar,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias,  Alves 
Harbosa,  Rodrigues  Lima,  Tolentiuo  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Bernardo 
Horta,  Galdino  Loreto,  Érico  Coelho,  João 
IJaptista,  (íalvão  liaptista,  Júlio  Saat)s, 
<'arlos  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo,  Ca  'los 
Peixoto  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carvalho  Britto,  Nogueira, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Ferreira  Braga,  Rodolpho  Miranda, 
Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tónio, Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Luiz  Gualberto,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Ilomom  do  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

São  succcssivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  áG  e  a  do  dia 
::í7  do  corrente, 

Passa-so  ao  expediente. 

O    Si*.    Alencar    Ouima<i*ãe9 

(^i°  Secretario)  procede  â,  leitura  do  soguint 

EXPEDIENTE 

Ofllcios: 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  Pereira  Reis, 
^solicitando  uma  licença  por  dous  mezes, 
oara  ausentar-so  desta  Capital, — A'  Com- 
jiiissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Sr.  Deputado  Cruvello  Cavalcanti, 
communicando  que,  por  conselh  >  medico,  é 
obrigado  a  ausentar-se  por  alguns  m  »zes  e 
por  isso  vem  pedir  a  relevação  da  falta. — 
inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
20  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGE3I 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
<Tomo  vereis  da  exposição  junta,  o  Ministro  de 
Jistado  das  Relações  Exteriores  me  fezsciente 
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da  nece>sidado  da  abertura  de  um  novo 
credito  de  500:000s  para  occorrcr  ás  despezas 
das  quatro  commissões,  duas  de  reconheci- 
mento o  duas  de  policia,  do  .Alto  Juruã  e  do 
Alto  Purús,  visto  ter  sido  insuíliciente  o 
credito  extraordinário  aberto,  depois  do 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas  pelo  decreto 
n.  5.454,  de  8  do  fevereiro  uFtimo,  era  con- 
sequência de  nãtí  ter  podido  o  Congresso 
Nacional  votar  em  tempo  opportuno  o  cre- 
dito pedido  pela  mensagem  do  19  de  dezem- 
bro de  1904. 

Trata-se  de  uma  despeza  indispensável  o 
urgente;  rogo-vos,  portanto,  que  tomeis  na 
devida  consideração  aquelle  documento. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^es, — X  Com- 
raissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  26  do  cor- 
rente, enviando  os  requerimentos  de  João 
Francisco  dos  Santos  e  de  Domingos  Bispo 
de  Souza,  o  primeiro,  patrão  e  o  segundo 
remador  da  Capitania  do  Porto  do  Estado  da 
Bahia,  solicitando  equiparação  de  venci- 
mentos aos  dos  patrões  e  remadores  da  Al- 
fandega daquello  Kstado,  o  uma  etapa  diária 
como  gratificação  pelos  serviços  extraordi- 
nários que  prestara  no  balizamento  do  porto 
da  costa  e  em  outros  encargos,  etc. — A'  Com- 
missão  de  Finanças. 

Do  Congresso  Braziloiro  de  Expansão  Eco- 
nómico promovido  pela  Academia  de  Com- 
mercio  do  Rio  de  Janeiro,  convidando  a  Ca- 
mará a  tomar  parte  nos  trabalhos  do  mesmo 
Congresso  que  se  reunira  nesta  Capital  a  17 
de  julho  próximo  futuro.— Inteirada. 

Requerimentos: 

Do  engenheiro  civil  António  do  Almeida 
Mello,  auxiliar  tcchnico  da  Commissão  d(». 
Obras  do  Porto  o  da  Barra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  pedindo  um  aimo  de  licença,  i>ara  tra- 
tamento de  sua  saúde. — A'  Commissão  do 
Petições  e  Poderes. 

Do  Joã )  Au;s"usto  Antunes  de  Freitas,  4" 
escripturario  da  Estrada  de  Ferro  Central 
doBrazil,  pedindo  prorogação  da  licença, 
para  tratamento  de  sua  saúde. —  A'  Com- 
missão do  Petições  e  Poderes. 

De  Charles  Charnaux  e  outros,  reprcsort- 
tando  contra  o  aniquilamento  moral  do  en- 
sino secundário  e  i)3diado  providencias  quo 
o  levantem  no  conceito  geral.— A'  Com- 
raissio  de  Instrucção  Publica. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Do  Dr.  Alfreilo  Moreira  do  Barros  Oli- 
veira Lima,  lente  catlicdratico  da  Faculdade 
de  Di  eito  de  S.  Paulo,  pedindo  proro<raçâo 
da  licença  em  cujo  ííúso  ^g  acha. — A'  Com- 
missão  do  Petições  e  Poderes. 

São  lidas  c  vâo  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dbs  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  5  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  ii2,  de  i003, 
com  emenda  do  SSenado,  que  equipara  em 
vencimentos  o  pagador  e  fieis  da  Pafjadovia 
do  Thesouro  Federal  aos  thesoureiros  e  f:cis 
da  Caixa  de  Amortização^  e  eleva  os  do  a>^ 
chivista  desta  repartição 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Ficam  equiparados  cm  venci- 
mentos o  pa^rador  o  íleis  da  Papradoria  do 
Thesouro  Finieral  a  «s  thesoureiros  e  fieis  da 
Caixa  de  Amortização,  o  elevados  de  á:800s; 
a  3:600.s  annuaes  os  do  archi vista  dcsía  re- 
partiçã.»,  sendo  á.400s  de  ordenado  o  l:!íOOs 
de  gratificação. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  junho  de  1905. 

—  Domingos  Guimarães ,  —  V.  Mascarenhas. 

—  Bernardo  Horta,  —  Cunha    Machado,  — 
Gonçalo   Sov.to, 

N.    37—1905 

Redacção  final  do  projecto  n.  J8G^  de  Í904^ 
dispondo  que  a  estrada  de  ferro  de  que 
trata  a  lei  n,  748^  de  29  de  dezembro  de 
Í900^  terá  seu  ponto  de  partida  na  villa  de 
Ribeirão  zinho  e  poderá  transpor  o  rio 
Paraná.onde  melhor  convenha,  entre  o  porto 
de  Tal?oado  e  foz  do  Tietê,  e  dá  outras  pro" 
videncias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  A  estrada  do  ferro  de  que  trata 
a  lei  n.  748,  de  29  de  dezembro  de  1900,  terá 
seu  ponto  de  partida  na  villa  de  Ribeirão 
zinho  e  poderá  transpor  o  rio  Paraná,  onde 
melhor  convenha,  entre  o  porto  de  Taboado 
e  fuz  do  Tieti. 

Paragrapho  único.  O  loorar  de  travessia 
do  rio  Parauá  não  é  considerado  ponto  da 
zona  privilegiada. 

Art.  2.°  Kevogam-i?e  as  dirjposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  junho  de  1905. 
— Domingos  Guimarães, —  V,  Mascarenhas. — 
Bernardo  Horta, — Cunha  Machado, — Gonçalo 
Souto. 


N.  38—1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  2Í1C,  deíOOf, 
emenda  destacada  do  de  n.  211^  do  r.íf^iUno 
anno,  equiparando,  para  todos  os  cffcitos 
legacs,  às  escalos  officiacs  a  Escola  de  Phv.v- 
wacia  de  Pernambuco,  nas  condirOcs  ^»<' 
estabdccc 

O  Congro  sj  Nacional  dccreía  : 

Artigo  único.  E'  equiparada,  para  tolfs 
os  eíFeitos  ie.u^aoL-:,  ás  escolas  officine-;  a  es- 
cola de  Piíarmacia  de  Pernambuco,  nfi» 
píídendo  o  actual  pmp^amma  de  ensino  s.^r 
alt orado  s-^iu  autoriz:u;ão  do  (iovenio  Ff 
doral  ;  rovo^^idas  as  disp.i.^iruos  ciu  co.i- 
trario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  junho  de  I9J5. 
— Domingos  (í uimarães ,  —  V.  Mascarenhas ,  — 
Bernardo  Horta, — Cunha  Machado, — Gonçalo 

N.  30— 1905 

Redacção  fuwl  do  projecto  n,  241  7).  de  lOOí, 
emenda  destaca-la  do  de  n.  241,  do  mesmo 
anno,  equiparando,  para  todos  os  cf/eitos  /#> 
gaes,  ás  escolas  o  ficiaes  a  Escola  de  Odon- 
tologia  do  Instituto  Gramhery,  de  Juiz  de 
Eòra,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  nas  con^ 
diçõcs  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta; 

ArtiíTo  único.  E'  equiparada,  para  todos 
oí  offeitos  legaos.  ás  escolas  oííiciae>  a  Es- 
cola do  Odontologia  .do  Instituto  círambory, 
de  Juiz  do  Fora.  no  Kstado  do  Minai  (ieraes. 
nã )  podendo  o  actual  prog:'amm  i  de  ensine 
ser  alterado  som  autorização  do  Govern.» 
Federal ;  revogadas  as  diáX)osiçoes  e.n  co:i- 
trario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  junho  do  190.'^ 
— Doiningos  Guimarães , —  V.  Mascarenhas, — 
Bernardo  Horta ,  — Cunha  Machado ,  —GonçaU • 
Souto, 


N.  40 


1905 


Redacção  final  do  project<^  n.  270  B,  de 
1904,  emenda  destacada  do  de  n,  270,  do 
mesmo  anno,  dispensando  o  resto  de  tetnpo 
que  falta  ao  Collegio  Grambery,  de  Jut:  de 
Iwra,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  par r. 
completar  os  dous  annos  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art»  366  do  Código  d€ 
Ensino 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  dispensado  o  resto  de 
tempo  que  falta  ao  Collegio  Oramberv',  do 
Juiz  de  Fora,  no  Estado  do  Minas  Geraes^^ 
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para  completar  osdous  annos  de  fiscalização 
prévia  exi.í?ida  polo  art.  oOC)  do  Código  de 
liusino  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  dasCommissuc?,  2Sdejiiiilio  de  1005. 
Domingos  Guimarães.  —  Y.  Mascar cnkas, — 
Bernardo  Horta, —  Cunha  Machado, —  (lon- 
fjalo  iiovlo, 

X.  41  —  1í)0j 

lledacrAo  fiial  do  projecto  n.  2r0  C,  de  i904, 
cmeiula  destacada  do  projecto  ?/.  LVO,  do 
mesmo  antio,  dÍ3pCi'^rando  o  resto  de  tempo 
gue  falta  ao  (.'oilcíjio  I)io':cs'.vw  de  Diama^.- 
tina,  no  Estado  de  Mi^as  (Ivracs,  para  com- 
pletar os  doHS  a/mos  de  fiscalização  previa 
exigida  2)clo  art,  3G0   do  Código  de  Ensino 

O  Congresso  Nacional  decreta; 

Artigo  único.  Fica  dispensado  ore.>tode 
teinpo  que  falta  ao  Coilegio  uiv^eesano  de 
Diaraanciaa,  no  Estado  de  Mi^ias  'ieraes, 
para  coaipletar  os  dous  anãos  de  fiscalização 
prévia  exigida  pelo  ai*t.  3(30  do  Codi,'0  de 
Eiísino;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Coramis^ões,  28  de  juaho  de  1905. 
— Domingos  Guimarães, —  V,  Mascare tihas, — 
Ber  'ardo  Horta, — Cunha  Machado, — Gonçalo 
Souto, 

N,  42  —  1903 

Hedacção  final  do  projecto  n.  330,  de  Í904, 
qui  fixa  a  diária  do  conductor  geral  de 
e^icinamentos  da  Jnspecç  'o  Geral  de  0')ras 
Pu  fíic  is  da  Cafáti.  Federal,  e  autoriza  a 
abertura  do  credito  de  í :  825 j^  para  paga- 
nte ito  da  que  lhe  é  devida  no  exercido  de 
1904 

O  Jjn  rresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  O  conluctor  geral  de  eacaaa- 
raeaíjs  da  Iust)  •cçã^  Geral  de  Obras  Publicas 
da  Oaoital  P^ederal  percebe['á  a  diária  áe  o$, 
íixada  para  os  deuiaiscjnducturei  teciínicos. 
Para  ooa^^^a  ae  li^j  da  que  llie  é  devida,  nj 
exerciciv/  de  1904,  na  i  apjrtaucia  de  l:Sá.3§, 
íica  o  Presidente  da  Reaublica  autorizado  a 
abrir  o  necessário  credito. 

Art.  á.o  Revoga  n  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  junho  de  190'í. 

Domingos   Guimarães , —  V.  Mascarenhas, 

Bernardo  Horta, — Cunha  Machado, ^Gon- 

çclIo  Houto. 


X.  43—  1905 

Redacção  final  do  projecto  n,  33  f,  de  iDOi, 
que  autoriza  o  Presidente  da  llep^íblica  a 
conceder  v.m  anno  de  licoiça^com  o  ordenado 
respcclico,  a  António  Angelitino  Martins, 
secretario  da  Capitania  do  Porlo  do  nstado 
do  Ccurò,  para  tratar  de  swi  scat  'c  onde 
Ine   convier, 

O   CoDiTOíso  Nacional  rasolvo  ; 

Ai*tigo  unlco.  Fic.i.  o  Presidente  da  Re- 
publica a!.ií.i.rizado  a  concedera  Aiitr,nio  Jm- 
ííoliUno  .\íu.rtiiis,  .lejrotario  da  CíipiíaLiia  do 
Portv)  do  Estado  du  Ceará,  um  anuo, de  li- 
couoa,  cj.n  u  respectivo  ordenado/ para 
tratar  do  sua  sabido  o. ide  1!ío  couvílh^;  revo- 
gadas as  dispo;3içjeseji  coiitrariu. 

Sala  d:is  Commisslos,  28  de  j-mho  de  1905. 
— Domingo s  Gi ti , / 1 arríes .  —  V.  Mascarenhas .  — 
Bernardo  Horta, — Cunha  Machado, — Gonçalo 
Souto, 


N.    44 


1905 


Redacção  final  do  projecto  n,  335,  de  i904^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado respectivo,  a  Manoel  Ro  frigues  da 
Costa,  aju  tante  de  estação  especiU  da  Es- 
trada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil,  e  n  pro^ 
rogaçlo  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  Minis^ 
terio  dl  Industria,  Vi  ição  e  OJras  Pu» Ucas ^ 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  coivier 

O  Congros >o  Nacioaa'  resolve  : 

Artigo  unicj.  Fica  autorizado  o  Presi- 
dente da  Republica  a  cmceier  a  Mau >el  Ro- 
drigues da  Custa,  ajuda.ite  de  estação  es3e- 
cial  Ja  Estrada  ae  Ferro  Centr.J  do  Br.izil, 
:im  anno  d  j  lice  iça,  com  o  respectivu  orde- 
nad  i,  para  tratar  de  ,ua  saúde  (md?  llie  con- 
vier, eu  pr.;roiraçãj  da  que  ihe  f..i  conce- 
dida pelj  Mmisteri .»  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas;  revogadas  a.  disDJSições 
em  contraria. 

S;ila  das  Com  missões,  28  de  janlio  de  1905. 
— Gofça.o  Souto, —  Domingos  Guimirães, — 
y.  Mascare  nhãs, —Ber  nardo  Horta,--  Cunha 
Machado . 

N.  45  —  19 J5 

Redacção  final  do  projecto  n.3í5,  de  í004 , 
que  autoriza  o  Presidenta  da  Repu'' ica  à 
abrir  a  >  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Puhlicts  o  credito  extraordinário  de 
4,190^54  para  pagamento  dos  venci  tentos 
do  2°  official  addido  da  Repartição  Gera- 
de  Estatistica  Dr,  José  Boni'acio  Burlai 
mique  Moura,  desde  24  de  r.ovembro  de 
i002  a  31  de  dezembro  de  1903 

O  Congro  ,so  Nacional  decreti  : 
Artigo  único.  í:'  o  Presidente  da   Repu- 
blic?«  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
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ladnstrii,  Viacâo  e  Obras  Publicas  o  credito 
octiMoivUn  irio  <lo  4:10  )s554,  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vonciiaciitos  do  2°  oííicial 
addido  lia  Kepirtioã^  (icral  de  Ksíatistica 
D:*.  Jo<é  Hoailacio  Biirlamaque  Moura,  desde 
:^4  de  novembro  de  V.iy^  a  :>l  de  dezembro 
de  1003  ;  riivo.^M  la  >  as  disposiç-jcs  cm  coa- 
i.-ario. 

Sala  das  rjmmi<Nr)C>,  28  do  junho  de  10)5. 
— Do^iiinffo^t  (hti>iiar'í's. —  V.  Mnsctrenha^i. — 
Bernardo  Ihtrtfi, —  l.Haha  M*ick'ilo. —  Gí»i- 
çalo  Souto, 

K'  lido  o  vae  a  im])rlmir.  para  entrar  na 
ord'>m  do-5U'abalIrjs,  o  seguinte 

PARlrlCKR 

X.  21  A— 1005 

Pnrccer  sobre  n  emenda  offerecida  na  3^  dis^ 
cussflo  do  projecto  n,  lõS^  de  Í90i,  do  Se- 
nado, que  dispõe  sobre  as  despezas  que  de-' 
verão  ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventions  dos  effeitos  das  secas  que  pe^ 
riõdicamènte  assolam  alguns  Estados  do 
noHe 

Por  occasiâo  da  3*  discussão  do  projecto 
do  Senado,  que  dispõe  sobre  as  despezas  que 
<ievorão  ser  feitas  na  construcção  de  obras 
preventivas  contra  os  effeitos  da  secca  que 
ílaí?ella  al^runs  Kstados  do  norte  da  Repu- 
blica, oillustre  Deputado  pela  Parahyba  do 
Norte,  Sr.  ízidro  Leite,  apresentou "^  uma 
emenda  á  emenda  substitutiva  do  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti,  apresentada  ao  art.  1«  do 
projecto  e  approvada  pela  Camará,  na  2* 
discussão . 

A  emenda  substitutiva  a  que  nos  aca- 
bamos de  rcfoiir  é  a  seguinte: 

Além  da  construcí;ão  de  obras  preventivas 
feitas  por  conta  da  União  contra  os  effeitos 
das  seccas  que  assolam  certos  Estados,  po^ 
derão  ser  executadas  outras  com  o  mesmo 
fira,  por  conta  destes  e  daquella,  conjuncta 
mente. 

A  emenda  ora  subníottida  ao  parecer  da 
Comraissào  do  Financias  manda  substituir 
as  palavras— poÉÍ<?;v7o  ser — pela  palavra— 
serflo, 

X  Coramissão  de  Finanças  parece  muito 
mais  conveniente  a  redacção  do  dispositivo 
approvado  i)ela  Camará,  na  2*  discussão  do 
projecto,  e  não  p)de  dar  o  seu  assentimen^.o 
íl  emenda  do  iilustre  Deputado  pela  Para- 
iiyba. 

Sala  das  Commissôes,  27  de  juuho  do  1905. 
—  Cassiano  do  Nascimento,  presidente.  — 
Paula  Ramos,  relator.  —  Francisco  Sá. — 
Ignacio  l^osPz.  —  ICrico  Cocl/io,  —  Ánisio  de 
Abreu, 


Eríienda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Km  vez  de  «poderão  ser»  diga-S3  sim  pi  í^- 
mente:  «serão». 

Sa-a  da^  scsmíos,  20  de  junho  de  lOOõ.— 
ízidro  Leite. 

O  Sr.  I?i>.ini,iiUosí  ]Moiitciie- 
íÇfo — Sr.  Presidente,  o  Kstadoqu*i  tenho  a 
hoara  de  representar  acaba  de  perder  um 
do  S3US  di.stinctos  o  dilectos  filhos,  qu»  a!li 
occupou,  quer  no  antiíro,  qu3i'  no  actual  re- 
gimen, eminentes  pasiçues,  tr^ndo  também 
sido  membro  d  sta  corporação  como  repre- 
sentant)  de  sua  capital.  Refiro-me  aj  con- 
selh  'iro  Dr.Josii  líduardoFrMro  do  Carva-lho. 
Vereador  da  Camará  Municipal  da  Capital, 
Deputadoprovincial  emdiversas  legislaturas, 
dirJí,^indo  como  presidente  os  seus  trabalho^, 
occupaiido  mais  de  uma  vez  a  cadeira  da 
presidência  da  província,  director  geral  da 
instrucção  pubUca,  Deputado  geral,  intelli- 
írente,  illustrado,  honesto  o  trabalhador, 
deixou  os  mais  honrosos  traços  de  sua  pas- 
sagem em  todos  esses  cargos. 

No  actual  regimen  foi  senador  estadual. 

Foi  também  um  jornalista  de  grande  va- 
lor, como  red  ictor-chefe  do  Jornal  da  Ba- 
hia e  da  Gazeta  da  Bailia,  órgãos  do  partido 
conservador,  ao  qual  prestju  os  mas  rele- 
vantes ser  viças. 

No  actual  regimen  fez  píu^te  da  redacção 
do  Estado  da  Bahia,  sendo   o  seu  director. 

Como  medico  teve  extensa  clinica,  c  na 
freguezia  de  sua  residência  era  o  medico  da 
pobreza,  prestando-se  a  todos  com  a  maior 
abnegação  e desinteresse,  receitando  e daado 
muitas  vezes  os  medicamentos  aos  que  não 
tinham  recursos. 

Como  politico,  que  foi,  militante  e  muito 
activo,  gosando  do  grande  influencia,  prin- 
cipalmente na  Capital,  sua  palavra  e  seus 
conselhos  eram  sempre  ouvidos  com  o  maior 
acatamento,  paio  critério  que  sempre  mas- 
travam,  o  não  poucas  vezes  sua  opinião  pre- 
valecia, salientando  a  pratica  o  sou  gran- 
de tino. 

Como  chefe  de  familia  ninguém  o  excedeu, 
dando  a  mais  primorosa  educação  a  seus 
filhos;  como  aniigo  o  como  politico  era 
apontado  como  o  tj-po  da  sinceridade  c  da 
lealdade. 

Os  Srs.  Satyro  Dias,  Felij:  Gaspar.  Ro- 
drigues Lima  e  outros— Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Ultima- 
mente, por  sua  idade  e  achaques  resultantes 
de  muito  trabalho,  íoi  forçado  a  retirar-se 
á  vida  priva  la,  mas  ainda  assim  isea.s 
amigos  prjcuravam  ouvil-o  o  receber  os 
seus  conselhos,  que  eram  sempre  dictados 
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por  grande  experiência,  conhecimentos,  cri- 
tério e  moderação. 

i^epresentante  da  Bahia,  que  muito  deve 
<'lquelle  seu  filho,  não  podia  deixar  de  pedir 
como  peço  a  V.  Ex.,  por  mim  e  por  nossa 
hancada,  que  se  di^ne  de  consultar  a  Casa  si 
consente  que  na  acta  da  sessão  do  hoje  se 
lance  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  pas- 
samento de  lâo  illustrc  cidadão,  qucoccupou 
com  distincçào  uma  cadeira  neste  recinto. 
{Muito  bem,  mttito  bem,) 

O  Sr.  I>x'esideiite—  O  Sr.  Pa- 
ranhos Monteneí?ro  requer  se  insira  na  acta 
um  voto  de  profundo  pezar  pelo  falleci- 
mento  do  illustro  cidadão  Dr.  João  Eduardo 
Freire  de  Carvalho,  que.no  passado  roííimen, 
prestou  inestijuaveis  serviços  á  Pátria  e 
representou  o  Estado  da  Bahia,  então  pro- 
vinda, nesta  Casa  do  Contrrcsso. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levautar-se.  (Pausa,)  Foi  appro- 
vado. 

Seni  inserido  na  acta  o  voto  de  pozar. 

O  Sr.  Tosta.  —  Sr.  Presidente,  venho, 
sem  as  preoccupações  da  oratória,  em 
que  sou  fraprilissimo,  satisfazendo  um  com- 
promisso tomado  com  a  minha  consciência 
e  perante  o  operariado  de  Pernambuco, 
fundamentar  um  proji^cto  sobre  syndicatos 
profis:sionaf's  o  ísociedades  cooperativas. 

Em  outubro  de  1903  recebi,  quando  to- 
mava parte  na  discus-^ão  dos  orçamentos, 
uma  carta,  firmada  pelo  Dr.  Carlos  Alberto 
de  Menezes,  o  creador,  o  or.iranizador  da 
Corporação  Operaria  Chrisíã  de  Pernam- 
buco, e,  ao  mosnio  tempo,  presidente  da 
Federação  C,hri.stã  Operaria  daquelle  Estado. 
O  industrial,  cujo  nome  acabo  de  pro- 
nunciar jl  iiao  6  do  numero  dos  vivos,  e, 
por  isso  inesnio,  sem  oíTonder  á.  sua  mo- 
déstia, poíso  coí?nominal-o  o  benemérito 
Leão  Harmel  ])razileiro. 

Nessa  carta  o  illustre  industrial  do  Per- 
nambuco solicitava  a  minha  humildo  coope- 
rarão no  parlamento  para  que  Ibsse  decre- 
tada uma  lei  de  or<?auização  profissional. 
E  por  que  essa  pi'eferencia  para  com  o 
humildo  representante   da  Nação,  que  neste 
momento  occupa    a  tribuna  í  E'  que  nós 
cramos  irmãos  nas  mesmas  crenças  chri^ãs; 
é  que  nós  haviamos  tomado  parte  com  fir- 
meza e   enthusiasmo    nas  deliberações    do 
primeiro  congresso  catholico  do  Brazil  ;  é 
que  nós  haviamos    acompanhado  naquelle 
oongresso  a   discussão  da  questão  social,  e 
oUe,  magistralmente,  em  um  trabalho  que 
l'az  honra,  não  só  ao  seu   espirito  christão, 
oorao  ao  seu  grande  coração,  havia  discuti- 
ilo  essa  questão  íi  luz  dos  princípios,  sábia  e 
j>revideutemente  expostos  na  memorável  e 


immortal  Encyclica  —  Rcr^m  novarum^   do 
grande  Papa  Leão  XIII. 

Queria  elle  que  a  lei  da  organização  pro- 
fissional fosse  apresentada  no  sentido  cliristão, 
conciliador,  de  harmonia  enti^  o  capital  e  o 
trabalho,  entre  os   patrões  e  os  operarias. 

O  Dr.  Carlos  Alberto  pedia  a  minha  cúlla- 
boração  e  ao  mesmo  tempo  solicitava  (lue, 
com  franqueza,  ou  lhe  dissesse  qual  a  maiclui, 
qual  o  mudo,  como  devia  sor  iniciada  a  de- 
cretação de  uma  lei  de  organização  pro- 
fissional em  nosso  paiz. 

Ousei,  Sr.  Presidente,  dar  conselhos  con^o 
parlamentar  e  representante  da  nação, 
áquelle  espirito  lúcido,  áqucUe  corarão 
nobre. 

Com  a  carta  veiu  uma  exposição  erudita 
sobre  o  assumpto  e  também  a  norma  de  umíi 
petição  que  a  Corporação  Operaria  Chnsiã 
de  Pernambuco  pretendia  dirigir  uo  parla- 
mento brazileiro. 

Aconselhei  que,  em  vez  de  apresentar  no 
momento  a  representação,  procm^asso  pro- 
fusamente espalhal-a  entre  os  operarios,aíim 
do  conseguir  o  maior  numero  possível  d(í 
adhcsões,  afim  de  poder  o  parlamento  tomai* 
conhecinií^nto  do  assumpto  com  pnrfeiti 
segurança  de  vistas. 

Sr.  Presidente,  o  meu  humilde  conse- 
lho era  fundado  principalmenti?  ue^ta  consi- 
deração :  eu  havia  conseguido  com  o  apoio 
dos  meus  illustres  coUegas  a  decretação 
de  uma  lei  sobre  syndicatos  agrícolas,  qu^ 
transitara  pelo  parlamento,  por  entre  certo 
indifl:erentismo  e    alguma    frieza. 

Muitos  não  acreditavam  na  proficuidiwio 
do  syndicato  agrícola  para  levantar*  4ín- 
grandecer  e  regenerar  a  lavoura.  Esperada 
que  essa  lei  tive-se  começo  de  execução,  pr  - 
vasse  a  sua  eflicacia  e  se  formasse  no  espirito 
da  Camará,  do  Senado  e  dv.s  dcscreiítes  a 
convicção  da  proficuidade  da  medida,  cí^nio 
elemento  de  força  para  os  profissionaes,  para 
a  prosperidade  das  classes  soeiaes. 

O  meu  alvitre  foi  acceito,  e  em  outubr  > 
de  1004,  um  amio  depois,  a  petição  fui  apre- 
sentada á  Camará  dos  Deputados  firmada  por 
15  corporações.representando  cerca  de  (i.ooo 
operários,  e  remettida  ã  Commissão  de  Agri- 
cultura, de  cuja  deliberação  pende. 

Sr.  Presidente,  em  março  deste  anno,  ])or 
occasião  da  Conferencia  Assucareira  do  Re- 
cife, tive  occasião,  accedondo  a  um  gentil 
convite  da  Directoria  da  Companhia  Indus- 
trial de  Pernambuco,  de  visitar  a  fabrica  d^» 
tecidos  de  Camara.iribe  ;  e  lá,  com  bastante 
assombro  para  mim,  mas  ao  mesmo  tempo 
com  immenso  jubilo,  pude  verificar  que  a 
organização  christã  operaria  é  um  facso 
naquella  localidade. 

Ha  uma  corporação  constituída ;  essa  cor- 
poração  organizou    escolas  primaria-  para 
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ambos  os  sexos  e  escola  infantil  ou  jardim 
de   infíuicia. 

Fuiicciona  alli  uma  cooperativa  de  con- 
sumo, que  supprc  os  o-perarios  com  grandes 
Tanta^r  ■Il^  p:ira  os  s.)oios  em  rolava j  á  qua- 
lidade c  á  barafc-ca  áoi  írencrus. 

Vcriílquci  mais  que  entro  os  pati-õc:^ 
o  (>s  operários  existe  a  maior  harmonia, 
a  maior  concjrdia.  liariiicnia  e  concórdia 
que  sjmento  o  espirito  chri.sião  pôde  ci- 
mentar. 

Pois  lx5m,  srnhorr^s,  em  uma  a^T.cini)l('a 
dessa  corporaí/ão,  que  se  reuniu  para  tornar 
conheci  monto  do  relatório  da  directoria, 
tomei  o  compro  111  isso  de  pu^-iinr  quanto  em 
mim  co'.ib.'sse  pnla  pr()nriil:4a»';Ao  de  uma  lei 
de  oríraniza^'ão  profissionai. 

Mais  tanie,  rcraiite  outra  a^se  nl)h'a  ge- 
ral. Da  cidade  d.)  Uejife,  a  assenibU-a  geral  i 
da  Federação  d*j  Or)orarialo  Cairibíão,  reii:>- 
vci  o  .aesmj  cj.nnroiuiv^^^ ;.  Kis  a  r-izíio  por 
que,  e  peço  dosí;iil|)a  â  Camará  de  eutiMr 
nessas  minúcias,  tive  a  ousadia  do,  catre 
tantos  collegiis  mais  cj:ni)euC:iLos  e  nreoa/a- 
dos, formular  e  anrcsent.ir  <'i  c.íUsuiora'.ãj  do 
Congresso  Xaciuual  o  â  meâitavão  do  paiz 
esto  prujOL-ío. 

O  Sr.  João  Lriz  ÁLvr.^  —  Xin;-ue;n  mais 
orapetenie  c  ::/:ipar:idu  que  V,  lOx.  (.•;)  // '^"'05.) 

O  Sr.  Tosta  —  S'r.  Presiuentc,  teniio  a 
convicção  de  que  este  pr.'jectj,  fructo  de 
um  e^itudo  aturado,  seríl  breve  ueut:^  con- 
vertido em  lei,  C'.>M  as  cjrrcrçôes  que  a 
Caiaara  e  o  Senado,  em  sua  s  ibo^L^ria,  en- 
tenderem duveiiiente  f;izer ;  t(mhi  essa 
convicção,  pMvqae  o  projecto  é  ap  niv.lo  por 
mais  de  cinc.>enta  rj;)ri3Si3ntauies  de  todos  us 
Estados  da  Republica  e  ó  principal :nente 
prestigiado  j)eia  homada  doDutaoão  de 
Pernaniljuco,  onde,  ry^r  h^úm  dizer,  nas  •cu 
a  prii.ieira  or--auizaçao  chri:-íâ  do  opera- 
riado brazjieirj. 

A  minha  convicção  ainda  mais  se  ro- 
bustece deaiite  dcs  faot.is  que  uiti.aa- 
mento  se  pasmaram  na  formosa  bahia  de 
Guanabara  e  na  laovi montada  cidade  de 
í>antos,  (lop  iis  que  o  cycl»me  do  SKiialisino, 
atravessando  o  ucjaiio  aíé  á  Uo^r.iblica  .\r- 
genti..a,  daili  se  desjuca^Ieiju  tenebrv/Sa- 
meuie  s-jbre  nOs, 

Tainbe.u  p.^r  uma  Cidncidencia,  em  cu- 
tu'ro  de  1'JJ4,  exactamente  na  ónoca  em 
que  penetrava  noste  recinto  a  representação 
dos  operarias  ciiristãos  de  Pernambuco,  soli- 
citandu  uma  lei  de  paz  e  de  concórdia,  nesse 
mesmo  mez,  no  Cassii;o  Cuiumercial  desta 
Capital.  r»^uniam-se  operários  para  (juvir  o 
discurso —  d.scurso  revolucionário,  discurso 
de  lucta.de  odiu,  de  guerra,  de  anta.ironismo, 
pronunciado  por  um  representante  estran- 
geiro, vindo  da  Ucpublida  Argentina  afiiu 


de  propor  aos  operários  ])razilelros  um 
pacto  de  gaerra  contra  o  capital, 

Sr.  Presidente,  trouxe,  para  ler  a  Ca- 
mará, as  bases  do  pacto  proposto  no  Casin'> 
Commnrcial  por  um  estrangeiro  vindo  da 
Repul)lica  Argentina,  bases  apresentadas  á 
classe  laboriosa  e  honesta  dos  operários  bra- 
zileiros,  al';uns  dos  quaeíJ  firmara m-no  dci- 
xando-so  soduzir  faulmente. 

Foram  estas  as  bnsns  pr..'posías  e  acceitos 
t>elos  operários  quo  com  parecer  aui  â  re- 
imião  do  Cassi  o  Con  norcial  : 

<  Hasc  l."  As  sociedades  de  esiivadoro^  do 
llio  de  Janeiro  e  Bnouos-Aires  se  declaram 
solidarias  eui  todos  os  seus  conílictos  e  lucfas 
com  o  coT)iíal  :  '^^  cada  \cz  q«ie  alguiJiadaN 
sociotlades  s  liàarias  se  declarar  an  {;ràr>' 
ou  f'0}/^cott  '(je  a  u.na  ou  mais  comrju.ih  as  de 
var)ores,  c  nuniuiiical-o-ha  inimediatameaU*. 
<1  socleiade  ir  ufi,  afim  dosta  tomar  as  me- 
didas que  Juli^Mr  coavonientes  c  de  acc.>rdí) 
com  as  asiiraçòt\s  da  soiàedade  em  lurla  ; 
W,  a  So;neua<ií)  União  dos  Oporarios  V14iva- 
dorcs  do  Kio  de  .laaeiro  pro^-urará  ató  onJe 
seja  p.>ssiv(d  (.:'g;inizar  eia  sociedades  de  re- 
sistência todí.s  (ys  (jperarios  d.is  portos  d  » 
lirazil.  ■n'ocuraa.lo  a)  7ucsiii.  1-2 aipo  a  sua 
adhc^ão.  A  SoL*iod.ulo  Obrei.» .s  Cio  P^rto  do 
".jTUíiii-s-Aircs  communicitrâ  <i  piiídicaní  a 
adlu'.>ào  no  orcsíuite  pa-io  de  to  las  as  s-:.- 
ciedaJes  de  estivado.-es  dv)S  porias  argen- 
tinos e  unigiiayos.» 

A  ('trzcta  dc  SoHcins,  dc  Z]  dc  oaíubrj  dí 
1004,  dando  cmta  da  reaniào,  n»)fou  que  o 
agitad>r  ai'gen'ino,  desj.aifiado  talvez  <l^ 
quo  alguma  duvida  pudc> se  pairar  n'>s  es- 
pirit.iS  Sv}!re  a  appi^A'acà  j  das  bases,  pedia  a 
ratifi  a^fu)  div.aar.-ão.  faze:ido  retiriíreai-se 
du  recinto   O'  ciirios.^s  (lae  alli  te  ai-iiavaia. 

Fic.>u,  11  adianto,  lirmid  )  o  pvjro  entre  m> 
repi'esjnt.antes  dos  (^pcrarius  sucialistíis  da 
Renuldica  Argentina  e  os  nosso,;  uno  aricN 
ali;is  h^mcos  paciíic.s,  ialoriv  s«,s  e  hoiiesto^. 

Pois  hcn,  Sr.  Prc:-idcníe,  foi  ex.tcti- 
meate  d»)  pado  celebrado  sobro  as  ba-es 
ap.-eNeiJtM'Jas  no  Cas.NÍno  Comaiercial,  nesta 
cidade,  que  resaltwu  a  Ans  .ciarão  de  RosL— 
teiícia  dos  Marinheiros  e  Remadores,  de  que 
nos  doa  noticia,  e:a  el- quente  grito  do 
alarma,  ne4a  Camará,  o  illustrado  represen- 
tante do  Rio  Orande  do  Sul,  cujo  nome  peç-- 
iDermissão  para  declinar,  o  Sr.  Germaui> 
Hasslocher,  ass,.ciação  que  autorilariameate, 
sem  próvio  accordo,  quiz  inverter  a  «.rdcm 
dos  panais,  impando  despoticamente  a  sua 
vontadfe,  a  sua  "opinião  o  o  seu  desQio  áclassô 
dos  pati^ões,  proprietários  e  armadores. 

Jvste  e  outros  factos,   Sr.  Presidente,  01*- 

corridoá  ne>ta  Capital  o  na  cidade  de  Santos, 

revelam  perfeitamente  que  cb  prod^oml^ 

I  da  questão  op  .usaria,   da  questão  social,  :i 

I  começam  a  despoatar  cm  nosso  paiz.   T, 
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portanto,  uma  necassidade  imprescindível, 
imperiosa,  quo  o  poder  publico,  desde  já, 
tome  conhecimento  da  matéria,  decretando 
uma  lei  de  organização  profissional,  mas 
uma  lei  segundo  a  concepção  que  tenho 
deste  assumpto,  uma  lei  de  paz,  de  con- 
córdia, de  harmonia. 

Na  minha  opinião,  Sr.  Prosidente,  a  ques- 
tão social  não  se  pódc  resolver  sinão  polaia- 
Tervenção  simultânea  do  poder  publico  e 
das  claííses  interessadas,  i:<to  é,  dos  patrões 
o  dos  (.perarios,  do  capital  o  do  trabalho, 
dos  empregadores  e  dos  empregados,  para 
usar  da  expressão  propriamente  ingleza. 

O  Estado  deve  limitar-se  a  estabelecer  os 
moldes  dentro  dos  quaes  as  a-^scciações  pro- 
íLssiouaes  deverão  organizar-se,  aíim  de  obte- 
rem a  personalidade  civil  e  as  garantias 
iegaeS ;  não  deve  absolutamente  cercear  o 
espirito  de  associação,  porque  ello  6  que  ha 
do  vivificar  e  fortalecer  a<  classes  sociaes 
pela  solidariedade  dos  interesses  communs,  e 
rcgeneral-as  em  nos.so  paiz,  como  tem  sue- 
cedido  nas  sociedades  adeantadas  da  velha 
Europa . 

Sr.  Presidente,  o  projecto,  que  vou  apre- 
S3utar  â  Camará,  6  vasado  todo  nos  moldes 
os  mais  amplos  e  com  a  mai^r  largueza  de 
vistas  liberacs;  satisfaz,  porta.ito,  a  todos 
os  iiitere<ses,  a  todas  as  opiniões  politicas. 
Mas,  o  espirito  qu3  o  auima  ó  o  espiritu 
christfío,  é  o  espirito  de  paz,  de  harnionia, 
Dorquo  no  seu  art.  7<>  hão  estabelecidas  van- 
tagens e  peciaes  para  os  sy^^dicatos  que  se 
oi'gauizarejn  com  o  propósito  iuequivoco, 
positivo, de  resolver  a^  cuestues,  os  coaíiictos 
ontre  o  capit:il  e  o  trabalho,  p.^r  meio  de 
ronsclhos  pcmaiientes  de  conciliação  e  ar- 
ijitragcm,  somente  recorrendo  íi  grõve,como 
-.iiedida  extrema,  quando  a  justiça  for  con- 
.spurcada, 

Sr.  Presidente,  estou  certo  de  que  os 
operários  brazileiros  não  hão  de  preferir 
])arrabíís  a  Christo,  não  hão  de  preferir  a 
Associação  de  Resistência  dos  Marmheiros  e 
iie.aador es  desta  Capital  â  bcllissi aia  orga- 
nização christã  de  Peraambuco,que  ampara, 
pruteje  e  nobilita  o  operariado. 

Sim  !  porquo,  antes  de  tudo,  elles  devem 
acautelar  o>  verdadeir  )á  iuteres.-es  de  suas 
familia-?,  e,  é  na  paz,  na  harmonia,  na 
concórdia  que  está  o  futuro  da  farailia  ope- 
raria e  não  na  luta,  na  guerra,  no  antago- 
nismo dai  classes  ! 

Sr.  Presidente,  a  Camará  ha  do  pcrmittir 
que  cu  termine  o  meu  pequeno  discurso 
lendo  as  palavras  de  um  deputado  belga, 
que  foi  ministro  da  Industria  e  do  Trabalho, 
cm  seu  paiz. 


Suas  palavras  são  bastante  sugges- 
tivas,  bastante  significativas  para  que  eu 
termine  o  meu  discurso,  chamando  a  at- 
tenção,  não  só  da  Gamara,  como  das  classes 
conservadoras  do  opei^ariado  brazileiro  para 
tão  Kcnsatas  considerações. 

Disse  o  Sr.  Gerard  Cooroman.  prefaciando 
uma  importante  obra,  O  Hanuaí  das  Obras 
iSociaes  na  Bélgica  :   (*) 

«  O  p:'ol)lema  da  questão  social  a  resolver 
é  substituir  ao  autagonisnio  das  classes 
sua  approximação  na  ord?m  moral  e  eco- 
nómica, 

Ksta  approximação  não  p()dc  se  fazer 
sinão  sob  a  inliucucia  da  religião,  pelo  con- 
cui'so  das  partes  em  causa,  com  o  auxilio  do 
poder. 

E'  o  que  a  Encyclica  licrv.n  Xovarum  esta- 
belece com  uma"lucidez  notável  e  uma  au- 
toridade resultante  não  só  do  caracter  de 
seu  augusto  si^inatario,  mas  também  do 
valor  scientifico  da  própria  obra . 

A  religião  possuo  a  virtude  de  penetrar 
até  íi)  fundo  das  almas,  de  tocal-as,  de 
levar  o  home.n  a  dominaras  suas  paixões 
de  inveja,  de  odi),  de  orgulho,  de  egoismo  o 
a  seguir  a  lei  de  Deus. 

A  Egreja^  guarda  da  religião,  tira  do  Evan- 
g.dho  uiii  conjuncto  do  doutrinas  próprias 
para  dirimir  o  conílicto  í^ocial,  ou,  p?lo  me- 
nos, arrancar-lhe  a  aspereza.  Est3  corpo  de 
doutrina  6  traduzid.>  cm  um  código  de  moral, 
ciija  economia  toaa  tende  íl  approximação  o 
A  reconciliação  das  classes  pur  prescripções 
de  juitiça,  de  caridade,  de  iVaternidade. 

E'  graças  ás  influencias  ohrietns  que  a  so- 
ciedade foi  salva  não  ha  muito  da  deca- 
dência pagã  ;  no  soculo  XX  é  ainda  a  estas 
mesmas  iníluencias  quo  cila  deverá  pedir  a 
salvação . 

Si  a  sociedade  ren.^gar  seu  principio  re- 
generadur  irá  para  os  al)ysmos ;  si  cila  res- 
taural-o  em  seu  seio,  ac  liará  a  haude,  o  vi- 
gor e  a  paz .  » 

Sr.  Presidente,  são  os  meus  votos  sin- 
ceros que  a  Canuira,  som  demora,  vote 
uma  lei  de  organização  profissional,  e  que 
as  profissões  se  organizem  dentro  dos  mol- 
des da  lei  humana,  mas  inspirando-se  na 
lei  divina,  e  guiando-se  pela  doutrina  do 
Christo :  amar  a  Devs  sobre  todas  as  cousaSy 
e  ao  próximo  como  a  si  riicsmo,  (J/wtío  bem  ; 
muito  bem.) 


(i)  Manual  Social  La  Leprislation    et   lea 
(Euvres  en  Belgique  par  A.  Vcrmeo3ch,  S.  J» 
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Fica  sobro  a  mesa,  ati';  ulterior  delibe- 
rarão, o  seguiuío 

Projecto  soisre  syndicatos  proâssionaes 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

A    0RGANI8AÇÃ0    PROFISSIONAL 

Ganharás  o  pSo  com  o 
aaor  do  te«  roato. 

Esta  sentença  profunda  da  Escriptura,  tão 
conforme  com  a  sabedoria  divina  e  a  natu- 
reza humana,  decahida  de  sua  grandeza  pri- 
mitiva pela  culpa  dos  nossos  primeiros  pães, 
applicada,  inexoravelmeote,  á  humanidade, 
através  dos  séculos,  é  a  origem  fecunda  de 
todos  os  eniprehendimeiítos  humanos,  de 
todos  os  benefícios  maravilhosos  da  civiliza- 
ção, de  todos  CS  progressos  estupendos  que 
elevam  os  povos,  fortificam  as  nações  e  tor- 
nam a  vida  dos  homens  confortável,  eunobre- 
cendo-lhes  o  espirito  e  fecundando-lhes  o 
coração  para  a  pratica  das  virtudes  christâs 
e  cívicas. 

Supprima-se  a  lei  do  trabalho,  a  que  a  Sa- 
bedoria Increada  sujeitou  o  homem,  e  a  civi- 
lização dos  povos  se  deterá  immediatamente 
em  sua  marcha  triumphal,  como  um  orga- 
nismo a  que  faltou  o  íluido  vital,  como  uma 
locomotiva  da  qual  se  retirou  a  força 
motriz. 

Como  consequência  forçosa  da  influencia 
benéfica  da  lei  co  trabalho  veriíica-se  fatal- 
mente que  a  riqueza,  desde  o  berço,  ó  ura 
dom  perniciobo,  porque,  em  regra,  gera  no 
espirito  da  criança  afurtunada  a  convicção 
errónea  de  que  não  carece  trabalhar  para 
viver,  o  a  sua  actividade  transviorse  do  ver- 
dadeii*o  ideal  da  humanidade, 

O  escossez  Audrew  Carneirie,que  cm  mencs 
de  30  annos  de  vida  americana,  laboriosa  e 
honesta,  accumulou  uma  fortuna  colloss^al, 
em  seu  livro  O  império  dos  negócios,  fa- 
zendo o  elogio  do  trabalho,  depois  de  citar 
as  palavras  de  Garficld,  que  foi  presidente 
dos  Estados  Unidos  da  America:  «  A  po- 
breza d  a  maior  riqueza  que  um  joven  possa 
encontrar  ao  nascer  »,  diz,  com  a  incouteí- 
tavel    autoridade  de  sua  experiência: 

€  Não  6  o  joven  pobre,  quo  pela  manhã 
se  dirige  para  o  seu  tra bailio  e  trabalha 
atCí  á  tarde,  que  devemos  lastimar.  E' 
o  filho  du  homem  rico,  a  quem  a  Pro- 
videncia não  tevo  a  b  )ndade  de  impor 
essa  nobre  missão.  Não  é  o  homem  cc- 
cupado,  mas  o  hcrai  m  dcsoccupado  que 
deveria  excitar  nessa  sympaihia  e  ncs 
aítiiííir... 

Não  é  entre  es  filhos  de  millionarios 
ou  de  nobres  que  o  mundo  acha  seus 


professores,  seus  martyres,  seus  inven- 
tores, seus  homens  de  Estado  e  até  seas 
homens  de  negócios.  Entre  os  «nomes 
immortaes»,  que  não  nasceram  para 
morrer,  ou  que  prestaram  á  nessa  raça 
excepcionaes  serviços,  diflftcilmente  po- 
demos achar  um  só  homem  que  não 
tenha  tido  a  vantagem  de  nascer,  ser 
aninado,  nutrido  e  educado  na  escola 
estimulante  da  pobreza.» 

Infelizes',  pois,  dos  homens  que  não  traba- 
lham, que  não  teem  uma  profissão,  mo- 
deáta  embora,  mas  honesta,  que,  domina- 
dos pela  sede  do  gozo,  só  querem  adquirir 
fortunas  fáceis  por  actos  de  audácia  vergo- 
nhosa e  criminosa,  subtrahindo-se  ã  acção 
da  lei  moralizadora  e  vivificante  do  tra- 
balho ! 

Não  merece  a  estima  e  o  respeito  da  so- 
ciedade o  homem  que  não  tem  uma  profis- 
são, que  vive  de  expedientes  e  não  se  acha 
ligado  por  laços  de  solidariedade  e  inter- 
esses comrauns  a  outros  liomens. 

A  profissão,  que  ó  para  cada  individuo  a 
concretização  da  lei  do  trabalho,  é  uma  in- 
stituição social,  salutar,  imprescindível,  cuja 
organização  não  pôde,  em  uma  sociedade 
civilizada,  deixar  de  ser  regulada  e  prote- 
gida pelo  Estado  com.  as  maiores  ^-arantias 
para  a  liberdade  e  os  direitos  dos  profissiií- 
naes. 

líntve  a  familia  e  a  pátria  (pondera  Mar- 
tin Saint-Leon  em  uma  bella  conferencia 
sobre  a  organização  profissional),  estas  duas. 
snitituiçôes  primordiacs  ao  serviço  das 
quaes  devemos  empregar  o  melhor  de  nossa 
inteiligíMicia,  Ibrça  e  dedicação,  encontramos 
uma  outra  instituição  «1  qual  temos  o  dever 
de  provar  no ^so  reconhecimento,  pois  que  é 
ella  que  nos  dá  o  nosso  pão  e  o  dos  nussjs. 
pois  que  cila  ó  um  dos  agentes  da  riqueza 
nacional  e  universal,  e  esta  instituição, 
ainda  uma  vez,  não  6  outra  sinão  a  pro- 
fissão. 

Sendo  a  profissão  uma  das  instituições  fun- 
damentaes  da  sociedade,  não  pôde  ella,  como 
a  instituição  da  familia,  escapar  ã  acção 
vigilante  e  protectora  do  Estado,  ao  qual 
cumpre  fazer  uma  legislação  espacial  e  ade- 
quada, estabelecer  os  moldes  geraes  dentro 
dos  quaes  os  profissionaes  díis  diversas  pro- 
fissões deverão  se  associar  para  o  estudo  e  a 
defesa  de  seus  interesses  communs. 

Todas  as  nações  da  Europa,  e  notavel- 
mente a  Bélgica,  do  :íO  aimos  a  esta  parte, 
teem se_ desvelado  cm  regulamentara  or- 
ganização profissional,  sobretudo  no  campo 
industrial,  com  o  intuito  de  harmoni- 
zarem o  capital  e  o  trabalho  e  contra- 
porem a  doutrma  christã,  de  paz  e  concoiv 
dia,  á  doutrhaa  revolucionaria,  de  antago- 
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iiismo  e  ódios  cxitro  o  capitalismo  e  o  ope- 
rariado, doutrina  com  que  o  socialismo 
arrasta  os  operários  para  o  coUectivismo,  a 
apreí^cada  íbrraula  da  sociedade  futura, 
projectada  sobre  as  ruinas  da  propriedade 
individual. 

K'  tempo  de  cuidar  o  Congresso  Nacional 
da  organização  profisjsioual  no  paiz,  em- 
quaiito  o  mar  está  calmo  e  as  lufadas  do  so- 
cialismo, sopradas  pelos  agitadores  do  velho 
mundo,  não  veom  levantar  escarcéus  de 
ódio  e  antagonismo,  que,  por  felicidade  de 
nossa  pátria,  não  existem  entre  nós,  nem 
encontrarão  ainda,  por  muito  t(nnpo,  ali- 
mento no  seio  da  classe  laboiiosa  e  honrada 
do    operariado  brazileiro. 

I 

Houve  uma  época,  na  historia  da  humani- 
dade, em  que  o  espirito  do  chrisTianismo 
])airava  sobro  a  Europa,  como  o  espirito  de 
Ueus  sobre  as  aguas,  na  phrase  do  Génesis, 
fecundando  todas  as  instituições  sociaes, 
preparando  os  elementos,  que,  mais  tarde, 
por  entre  as  convulNÕes  revolucionarias  ea 
despeito  do;i  erros  humanos,  deveriam  con- 
stituirás sociedades  modernas. 

A  Egreja,  foco  da  ..ciência  do  tempo  e  das 
virtude-,  christãs,  diriíria  a  sociedade  inspi- 
rando 0.S  soberanos  e  contendo  as  paixões  e 
os  excessos  dos  povos  e  dos  tyrannos. 

A  França,  que  parece  ladâda,  desde  tem- 
pos remotos,  a  ser  o  instrumento  da  Provi- 
dencia para  a  propagação  das  idéas  novas  e 
para  a  expiação  das  grandes  culpas  da  hu- 
manidade, era  então  —  nesse  famoso  sé- 
culo XIII  —  governada  por  S.  Luiz,  soberano 
modelo,  encarnação  do  espirito  christão. 

De  seu  reino  irradiava-se  a  civilização 
para  a.  diversas  partes  da  l-^uropa.  Justo  6, 
portanto,  procurarmos  em  França  os  pri- 
meiros germens  da  organização  profissional. 

Depois  que  o  Império  Romano,  cujos 
limites  se  confundiam  com  os  do  mundo  co- 
nhecido, de.-»abou  aos  golpes  dos  bárbaros, 
precipitados  sobre  a  li uropa  como  uma  ava- 
lanche destruidora,  e  a  Egreja  iniciou  com  a 
influencia  civilizadora  do  christianismo  o 
periodo  hi>torico  da  Edade  Média,  a  organi- 
zação agrícola,  commercial  e  industrial 
trausforraou-se. 

Na  agricultura  a  propriedade  deixou  de 
pertencer  e.;clusivamente  aos  senhores  eo 
Trabalho  de  ser  exclusivamente  feito  por  es- 
cravos ;  os  .servos  da  gleba  puderam  também 
alcançar  parto  deli;».,  embora  sujeitos  a  ser- 
vidões de  foros,  laudcmics  e  luctuosas. 

No  coramercio,  os  profissionaes  organi- 
zarani-se  em  así^ociações  terrestres  e  marí- 
timas. As  primeiras  comprehendiam  uma  ou 
inais  localidades  e  até  provindas  inteiras,  e 
Vol.  11 


as  segundas,  conhecidas  pelo  nome  de  hansasr 
comprehendiam  cidades  e  viUas  á  beira  mar, 
que  commerciavam  entre  si  e  com  outras 
nações. 

Fora  dessas  associações  ninguém  commer- 
ciava,  e  havia  leis,  autoridades  e  juizes  es- 
peciaes  para  tudo  quanto  se  referia  á  profis- 
são do  commercio. 

Na  industria  havia  as  corporações  de  arte^ 
e  officios,  organizadas  de  tal  modo  que  fora 
das  corporações  ninguém  podia  exercer  in- 
dustria alguma. 

O  Dr.  Frederico  Laranjo,  professor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  em  seu  livro  sobre 
sociedades  cooperativas,  define  claramente  o 
regimen  da  corporação  nos  seguintes  ternio.>: 

«  A  corporação  é  a  união  de  todas  as 
pessoas  que  em  uma  cidade  ou  vi  Ha 
exercem  o  mesmo  officio.  O  olíicio  com- 
prehende  três  espécies  de  individues:  os 
mestres,  os  compcanheiros  ou  officiaese 
os  aprendizes.  E'  mestre  o  individuo  e>- 
tabelecido  por  conta  própria,  que,  de- 
pois de  ser  aprendiz  e  official,  faz  um 
exame  em  que  lhe  foi  approvada  uma 
obra  prescripta  e  feita  em  conformidade 
com  os;  regulamentos.  E'  companheiro 
ou  offlcial  o  que  perfez  o  tempo  do 
aprendiz  e  não  se  proiioz  ou  não  foi 
admittido  á  mestria;  em  regra  não  í^e 
limitava  o  numero  de  companheiros 
que  cada  mestre  podia  ter.  O  aprendi- 
zado durava  um  certo  numero  de  anno> 
\orainariamente  ue  iá  a  15  annos,  indy 
excepcionalmente  até  20);  e  era  determi- 
nado aos  mestres,  excepto  relativamente 
a  seus  filhos,  o  numero  do  aprendizes 
que  podiam  ter. 

Havia  regulamentos  minuciosos,  mar- 
cando per  uiu  lado  as  relações  entre 
mestres,ofliciaese  aprendizes,  por  outro 
a  qualidade,  modo  e  tempo  de  fabri- 
cação e  venda  dos  productos.  Velavam 
pelo  cnmprimento  dos  regulamentos, 
julgavam  e  appli cavam  penas,  membro > 
'  das  corporações  periodicamente  eleitos 
e  que  tinham  diversas  denominações, 
ás  vezes  a  de  jurados,  de  onde  e  do  ju- 
ramento das  ghildas  vem  o  nome  de^it- 
randos, 

A  corporação  organizava-se  quasi  sem- 
pre em  confraria,  collocando-se  sob  a 
]U'otecção  de  um  santo ;  tinha  beas 
moveis  e  immoveis,  resultantes  das 
propinas  de  administração  em  qualquer 
dos  três  grãos,  das  multas,  das  doações 
e  legados,  bens  que  se  applicavam  em 
soccorros  aos  associados  e  á  sua  fa- 
mília, em  festas  e  banquetes  e  em 
demandas  entre  as  corporações  por  in- 
vasão de  officios.» 
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Km  Fracça,  no  reinado  de  S.  Luiz,  íis 
coiTwraçôcá  de  artes  e  oflicios  eram  regida^* 
pelo  Livre  des  Métiers,  promulírado  por 
Etienne  Boilcau  cjm  a  sancção  real. 

Oá  rcpulamento-j  estabeleciam  multa  e 
penas  eílicazes  com  o  intuito  nâo  só  de  im- 
pedir que  os  rací^^trcs  e;roi>tas  explorassem 
a  actividade  dos  meninos,  transformando-os 
vm  puras  machinas  de  trabalho,  nâo  lhes 
dan<lo  a  cducaçã)  r»iIiíriosa  moral  e  o  sus- 
tento indispensável  ao  ^.eu  desenvolvimento 
"plivico.  Por  outro  lado,  i)rovidenciavam  de 
modo  a  írarantir  a  boa  fé  dos  consumidurcs 
cí  ntia  a  di  íraudar-rl  •  dos  a  tcíacto^  indu>- 
tria-  í.  Nâo  era,  por  exemplo,  permitido  aos 
cha-D  'iriro-;  tiiiírir  cliápéos  velhos  e  expoí-os 
á  venda,  para  que  nâo  fov;cm  t.^ntados  a 
vcudí^l-.  s  e^iTio  novo.;  nem»  aoscuti'eiros 
gnarneci-rcm  com  praia  faca-?  de  osso  para 
íMKí  o.  Compradores  não  ícs  em  facilmente 
indu7j<l  ,;  a  crerem  que  eram  de  marfim. 

O.  ••a.Iarir);  eram  razoáveis,  proporcionaos 
ao  tnibaliio  dos  empreirados  na  industria : 
corr.»-po.idiam  a  seis  ou  oito  franco,  pc.rdia. 

Ai  horas  de  trabalho  eram  limitada-. : 
8  hí.ra;  nu  inverno  e  M  (máximo)  no  verão. 

A'  Uínto  era  interdictoo  trabalho.  O  do>- 
can  .*>  dominical  era  riírorcsamcntc  rospei- 
laílo. 

No  moniin  confiado,  tão  j  )ven,  a  um 
ni'?sr.re  lalvcz  c.ííoista  o  brutal,  diz  Martin 
Saint  LOon,  do  queni  colhem.^s  estas  iiifor- 
mar'<~cs,  o  loíci-;ladíT  não  via  somente,  cmio 
tixnv' .  eo.nomlstas  m'^deriios,  o  futuro  a.ixente 
de  producçâo,  vm  braro  que  manejará  uma 
/erraraenta :  via  uma  inielliírencia  humana  a 
fv^rriiar,  uma  alma  a  defender  de  toda 
nianchii. 

Os  d.iveies  de  reli.  ião.  o  cuit"»  do  caridade 
o  piedade  eram  cumpridos.  Havia  ao  lado 
da  c"rí)wracao  uma  confraria  para  amparar 
os  fracos,  prote.'.^cr  o>  orphãozinhos,  reco- 
lher a  hospícios  ou  asylos  es  velhos  alque- 
bradas x>  ;los  annos. 

Com  o  correr  dos  tempo •;,  com  o  evoluir 
das  idéas,  com  a  marcha  asceiícif^nal  da  so- 
ciedade, CS  abus,;s  se  foram  iatroduzindo 
nas  corporações,  o>'  re;rulameatos  começa- 
ram a  ser  sophisraados  e  violados  pelos 
egoístas  c  o  que  até  eatão  havia  .^ido  uma 
inrtituiçâo  inteiramente  l'enefica  e  adaptada 
ás  nccf  ssidades  industriaes  da  época,  tornou- 
se,  debaixo  de  certo  ponto  do  vista,  um 
obstáculo  ao  progres  o,  ás  tjndencias  novas, 
ás  aspirações  libe;*aes. 

Kurth,  citado  por  Dehon,  em  seu  Manual 
Social  Christâo,  faz  o  elogio  das  corporações 
da  Idade  Média,  nestes  termcs  : 

<  As  corporaçijes  não  eram  somente 
agrupamentos  profissioraes,  eram  insti- 
tuições scciaes.  liram  a  base  da  organi- 


zação c<'>mmunal.  As  corporações  tinham 
feito  subir  os  trabalhadores  a  uma  clas<e 
social  elevada  em  nossas  cidades.  Nâo 
eram  recalcadas  abaixo  da  burguezia  a 
umnivel  -íocial  inferior;  eram  ellas  a 
burguezia.  Longe  de  corarem  de  seu 
trabalho,  tinham  delle  orgulho  e  tinham 
um  pcnto  de  honra  profissional  singu- 
larmente delirado.  Quem  quer  que  por 
sua  conductn,  ou  por  suas  relações,  man- 
chava o  nobre  brazão  do  olRcio,  era 
.severamente  excluído. 

Foi  exactamente  nos  séculos  XVIÍ  e 
XV m,  quando  admittirani  em  seu  seio 
mcnibrws  e.strar.ho>"  ao  oflílcic,  que  os 
abu^oá  se  introduziram.» 

A  deíícol  erta  da  America  e  do  novo  cami- 
nho pa.ra  a  índia,  alargando  os  hori^nte-j  do 
CínuiiâOrci'.  e  da  industria,  alterando  as  con- 
dições da  A  ida  conimerciiil  e  industrial  na 
Kuropa,  tornaram  inevitável  a  creLiçãode 
outrcjs  riiolòcs,  que  permittis^eai  a  livro 
expansão  da  actividade  individual,  sem  peias, 
som  privilégios,  sem  os  ob-taculos  da  rotina. 
A  Rev(iluçã o  Franccza, i^eparada  pelo<  prin- 
cipieis da  escola  idi)'.?iocratioa,de  Adain  Sniith, 
d(/S  ciicyclo])edistas,  Tiirgot  e  outros,  derruiu 
completamente  a^  antigas  instituições  sc- 
ciaes, o  violenta,  exagxerada.  inipiil  iva  em 
seus  proceS'03,  e.u  vez  do  reíoriiVir,  passou 
Como  um  furacão  por  sobve  as  coroorações 
de  arteí  e  oílicios,  quebrando  em  estilhaços 
vS  nioLdcs  c  rporaíi.o;  c  i;UiKn<Io  complet.> 
>il(incio  Sobre  ellas. 

Os  directores  do  inoA'imcntv)  revolucioná- 
rio, os  legisladorc<,  que  cv.ncretizaram  na 
l(igisla(:ão  os  princípios  da  RevL.lução,  atira- 
ra m-se  ao  extrenio  op]K.sto.  cou3.igraran  a 
liberd;.de  individual  conio  dv^giua,  esperando 
que  os  e-forços  iudividuaCí  operiíssc.a  mara- 
vilhas. 

Prohibiram  .sob  penai  severas  a  formação 
do  as-ociações,  deíornuuido,  por  assim  dizer, 
a  sua  oí-ra,  con^purcando  um  direito  natu- 
ral, de  cujo  exercido  depende  a  felicidade 
dos  povos  e  accumulando  para  o  futuro  as 
temiiestades  socialistas. 

Le  Chapelier,  relator  da  lei  do  17  de  junho 
de  1791,  que  prohibo  insistentonionte  a  for- 
mação d}  asscciaçõ  "S  em  Kraiiça,  não  deixa 
duvida  sobre  a  falsa  orientação  revolucio- 
naria: 

«  Não  deve  ser  permittido  aos  cida- 
dãos de  certas  profissões  reunirem-sc 
para  seus  iirctendidos  interesses.  Não  ha 
mais  corporação  no  Estado  ;  niio  ha  nfois 
gue  o  interesse  particular  de  cada  indi- 
viduo e  o  interesse  geral,  A  ninguém  v 
permittido  inspirar  aos  cidadãos  um 
interesse   intermediário,  separal-os  da 
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cousa  publica  por  um  espirito  de  cor- 
poração.» 

Em  1848,  deposto  Carlos  X,  o  governo 
provisório  reconheceu  o  direito  dos  orcíra- 
rios  de  se  osvciarem  para  í:..sar  do  bcnefioio 
ile  seu  trabalho.  Mas  as  concessões  do  Go- 
verno Provisório  o  da  monarchia  de  julho, 
não  tenderam  ao  reconhecimento  claro  do 
'  direito  do  assíxiação  dos  operários,  e  a  or- 
ííanizaçâo  proâsáioiíal  continuou  a  stir  uma 
aspiração.  Dominava  o  arbítrio  do  frovcrno, 
que  ora  permittia,  ora  recusava  ou  dissol- 
via as  associações. 

Em  1870,  sessão  de  4  de  julho,  o  Deputado 
Lockroy  apresentou  á  Caniara  um  projecto 
de  lei,  permittindo  que  a-.suciacDes  de  patrões 
e  operiirios,  exercendo  o  me;>mo  oílicio,  e  de- 
nominadas .-j^ndicatos  proíissionaes,  S3  ]^udes- 
.M3ra  constituir,  som  autorização  di  irovcrno, 
mesmo  comprehendoudo  mais  de  20  pessoas. 

Esse  projecto  continha  o  gérmen  do  .syndi- 
catos  paralleios,  unidos  por  con-clhos  de 
arbicra.'xem,  porqu  í  no  art.  4<>  dispunha 
aspira  :  «Os  syndicatos  de  uma  mL'sma  nidus- 
tria,  compostos,  um  de  ratrues,  o  outro  de 
operários,  poderão  concluir  entre  si  conven- 
ções, tendo  por  objecto  regular  as  relações 
p 'ofissiunaes  d  ;s  membros  de  um  Tndicato 
com  os  du  outro,  i-istas  Cv.nveações  terão 
iorça  de  contracto  e  obriprarã.)  a  todo-j  os 
-membros  da;  sociedades  coatractantcs  du- 
rante o  prazo  estipulado. 

O  projecto  Lockroy  obrigava  os  syndicatos 
que  se  íunò assem  a  fazer  uma  declaração 
perante  a  autoridade  contendo  : — .sou>  esta- 
tutos, o  numero  de  seus  membro  ,  assim 
como  seus  nomes  e  endereços. 

Os  syndicatos  já  existentes,  toleratics  pelo 
iToverjo  ".^ela  razão  muito  natural  de  que 
as  pr^hibiçõcs  legaes  não  p^deiu  sopitar  por 
muitu  tempo  um  direito  natural,  cuj^  exer- 
cicii^  é  indi  pensavel  ã  vida  social,  colli- 
iraram-^e  centra  o  projecto,  exacítameate 
])or  causa  do  obripração  de  darem  â  autori- 
dade adeclirração  de  eus  estatutos,  ctc,  ea 
Camará  não  oappruvou. 

O  rep'"imen  da  tolerância  continuou  e 
novos  syndicatos  ll.ram  se  llTmando  até  que 
em  1880  (21  de  novembro)  os  Srs.  .íules 
Cazot,  guarda  dus  sellos,  e  Tirard,  ministro 
da  a;-:ricultnra  e  do  commcrcio,  apresen- 
taram o  projecto  de  lei,  que  quatro  amios 
depois,  send(y  ministro  do  interior  o  Sr.  Wal- 
deck  Ilousseau,  foi  convertido,  cíju  modi- 
ficações, na  lei  de  21  de  março  de  1S84. 

Em  1881,  conforme  rela:/ u  á  Camará  o 
Sr.  Allain-Targé,  demonstrando  a  necessi- 
dade de  uma  lei  de  organização  profissional, 
o  numero  de  axsc. elações  toleradas  jã  ele- 
vava-se  a  138  associações  de  patrões  com 
15.000  adherentes,e  cOO  associações  de  ope- 


rários,  entre   as  qunes  só  a  da  seda,  cm 
Lvon,  representava  18.000  membros. 

'Depois  que  a  França,  cedendo  ao  impulso 
da  opinião  publica,  entrou  na  verdadeira 
doutrina— que  a  revolução  conspurcara,  e 
reconheceu  que.  além  do.  individuo  e  do  Pi- 
tado, devo  haver  a  associação  ou  corpora- 
ção intermediaria  representante  do  interes- 
ses pr 'lissionacs,  para  f.a-iilicar  e  amparar 
os  individues  contra  a  omnipi^tcacia  do  lis- 
tado, o  estatuiu  na  lei  de  21  do  março  de  1884 
os  principies  básicos  da  moderna  organização 
proíissiop.al ;  o  Si/ndirato,  isto  é,  a  associação 
de  individues  do  uma  mesma  profissão,  com 
personalidade  civil,  paraestu;lar  o  dofouder 
os  sei-s  intero  s  'S  commuii-^.  som  dependência 
de  autorização  dt)  (íover.io,  podendo  adquirir 
bens  moveis  e  immoví  is  o  i apresentando  a'> 
aspirações  da  clat^se,  eo]n  a  garantia  par^L 
os  terct.-iros  da  publicidade  do  ^  scu>  estatutO"^, 
toiMOU-sc  a  lV;riiiula  da  er.-íinização  profis- 
sional, quo  as  outras  naçrAS  vão  adoptando. 
Na  T)e!g;ca,  cujo  írov(;rno  catholico  tem 
feiío  prudigios  no  de>"n  volvi  mento  intelio- 
ctual,  moral,  social  e  ceoaomico  do  paiz. 
on.ie  o  priaciíno  do  associação  6  um  dogm.» 
cjnsiiuicional.  c  )nio  no  lirazil.  a  hú  d  ■  lU  íle 
março  de  18íi8  lirmou  o>  moldivs  dii  orgar.i- 
zação  |.roíis  ional  sob  a  fornia  syndi catai,  am- 
pliando e  me  iior  ;ndo  a  lei  fi'ah'*ezi,  e  daado 
a  ess;is  assola:;»;' >--^  it  drnõ.niaai;ão  d3  Uiticcs 
profissionaes . 

E'  vasta,  g/andiosa  o  admirável  de  bom 
<enso,  saledoria,  íirmi»/.a,  patriota  mo  o  fra- 
rernidade  chri.íã,  quer  sob  o]»onto  de  vista 
legislativo  e  administrativo,  qncr  sob  o  aspe- 
cto de  sua  eílicacia  pFai  íca,  como  elemento  de 
ordem  e  libenlade,  ccndivõos  indispensáveis 
do  progresso  das  nações,  a  obra  social  do 
governo  bi'l;:a,  inicia-la  e:a  1881,  coma 
creaçãodo  Miaisteri-j  da  Aí.:ricultura  e  do 
Trabalho. 

}\luiU\  cousa  digna  de  ser  assimilada  per 
nós  existo  iegalminríí  est:ituida  niwqueli'^ 
paiz,  que  é,  rei.itivamente,  o  mais  íideanta!:«» 
da  Kuropa,  na  organização  do  trabalho. 
Feraand  Payer  escreveu  que  a  Bélgica 
possuo  a  priuicira  legislação  social  do  mundo, 
consideranao  (sta  o  mais  completo  e.!orç«> 
legislativo  de  que  a  historia  do  teculo  XIX 
nrs  possa  oíTerecer  o  exemplo  em  qualquer 
paiz.  Oxalil  que  os  nossos  legisladores  se 
inspirem  sempre  na  legislação  belga,  sobre 
a  organização  do  trabalho  I 

II 

A  lei  franceza  do  21  de  março  de  1SS4, 
proposta  para  regulamentar  a  organização 
das  profissões  industriaes,  foi  ampliada,  na 
discussão,  á  agricultura,  por  uma  emenda 
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(lo  senador  Oudet  e  acceiía    pelo    relator 
Tolain. 

Entre  nós  o  contrario  se  deu.  O  Congresso, 
attendendo  ás  solicitações  constantes  dos 
aí^ricultoros,  formuladas  cm  vários  con- 
írressos,  comícios,  e  conferencias  agrícolas, 
decret.ou  a  lei  n.  979,  de  O  de  janeiro  de 
1903,  destinada  exclusivamente  aos  profissio- 
naes  da  agricultura. 

No  correr  da  discussão,  que  aliás  câo  de- 
teve por  muito  tempo  a  attcnçao  da  Ca- 
mará, ninguém  ccgitou  de  amplial-a  a  outras 
profissões,  aos  industriaes  e  operários,  por 
exempjí);  nem  í)s  classes  operarias  recla- 
maram do  Congresso  o  beneficio  da  lei, 
quiçá,  por  ser  ainda  a  questão  operaria 
uma  questão  incipiente  ou  theorica  em  nosso 
paiz,  e  por  não  terem  (.s  s  ius directores  me- 
ditado, na  cccasião,  sobro  a  necessidade  c 
vantag  ns  de  se  organizar  pacifica  mente  o 
traballio  industrial,  antes  que  a  agitação 
socialista  venha  perturbar  a  nossa  sociedade. 

Em  fins  da  sessão  do  anno  passado, 
porém,  15  corporações  operarias  o  uma  fe- 
deração de  hcte  ass(  ciaçoes,  representando 
um  total  do  cerca  de  seis  mil  operários  dos 
Estados  de  Pernambuco,  Sergipe,  Bahia, 
Parahyl-a,  ííio  Grande  do  Norte  e  Alagoas, 
(iiripram  ao  Congres!i'o  Nacional  uma 
pt^tição,  soljcifando  a  promulgação  de  uma 
ioi  sjbre  syndicafos  profissionaos.  A  ro])re- 
sentarão  f<;i  enviada  íl  conimi-síio  do  agri- 
cultura e  industrias  coJinexiis  de  então. 

N(i>sa  rcyrcsontjição,  clieia  de  In  m  senso, 
do  fraternidade  chri.-tã,  áo  nobreza  de 
í<(?i;finiento,  de  ori  -ntaçno  stí.iura  e  íirme, 
e.-^fão  synth-jtizados  <.s  iniuii.(.s(iu  operariado 
brazileiro.  do  Norte  ],clo  mei.os,  cuino  te  vè 
dos  t.pic.s    seguinte-: 

«  Nós  não  queremos  a  luta  o  a  guerra 
;ir\'<>rada-;  em  triste  regra  do  vida  em 
::>•  .-as  relaçõjv  euire  patrões  e  cpora- 
riws.  Nós  comprehendemt  s  que  entre 
osíos  e  aquelli^-;  não  ha  diversidiide  de 
iutercsses,  si  não  a  mais  c./niideta  e 
profunda  identidade.  Quercíucs  a  con- 
ciliação comu  o  grande  meiv;,  e  a  ]>vo\ii 
íá^ro  é"  que  muitas  das  associações  aqui 
mencionadas  ji  formaram  entre  si  uma 
Federação  que  arvorou  o  ].rincipio  de 
'■nião  entre  os  dous  corpo,  e  a  r»»gra  da 
arbitragem  em  um  tribunal  con>tituidw 
,Mr  numero  igual  de  uns  e  outros  em 
cdi.i  de  divergência  entre  elles. 

Mas,  si  pensamo'  assim,  queremos  ncs 
organizar,  ncs  fortificar,  jíedindo  ás  leis 
<^e  nosso  paiz  que  nos  protejam  e  ga 
rantam,  porque  sem  constituirmos  uma 
força  real  que  po^sa  impor-: o  em  um 
momento  dado,  nenhuma  conciliação 
será  possível,  sendo  raríssimos  os  pa- 


trões, que,  só  por  consciência  de  seu^ 
deveres,  serão  capazes  de  nos  tratar 
como  forças  iguaes  que  somos. 

Queremo .  nos  organizar  também  para 
estudar  as  necessidades  e  aspirações  do 
operariado  perante  a  justiça  e  o  direito. 

Com  effeito,  não  ha  nada  que  mais 
desprestigie  a  classe  operaria  do  que  pe* 
dir,  recl^7nar,  pretender  sem  saber  o  que 
pede^  reclama  ou  pretende. 

Pedir,  T}or  exemplo,  ai'giT?en*^  de  »?»- 
lario^,  sem  provar  que  taíes  salários  sâo 
insuíiicientes,  inferiores  ó,  taxa  normal 
e  justa,  na  altura  de  serem  supporta- 
dcs  pelo-í  patrões,  proporcionalmente 
aos  lucros  geracs  de  sua  industria,  como 
é  de  j  ustiça ,  Pedir  diminuição  de  horas 
de  trabalho,  porque  quanto  mevos  welhor^ 
sem  provar  que  ha  demasia,  que  a  rcdu- 
cção  poderia  ser  supportada . 

Nós  queremos  nos  organizar  para  es- 
tudar nassas  necessidades :  estudal-as 
com  os  nossos  patrões,  nos  chamados 
conselhos  profissionacs,  tribuuaes  per- 
manentes do  conciliação  e  camarás  de 
trabalho  e  com  elles  pacifica  e  frater- 
nalmente resolver,  dando  a  ellas  a  possí- 
vel satisfação  ;  estudal-as  sós,  separa- 
dos de  nossos  patrões,  quando  esses  nas 
repellirom  ;  e  depois  impor-! he- o  que 
íbr  apurado  de  justo  e  elles  não  quize- 
rem   rec*.iihecer.> 

lia  na  Europa,  onde  a  questão  operaria 
se  a'.-iT;',  perigosament."  muitiis  ^ezcs,  como 
uni  mar  de  Aagalhõe-J  temerosos,  uma  opi- 
nião cxtroma,  sustentada  pek  s  agitadores  ra- 
dicaes,  lormulada  ardorosamente  na  impren- 
sa, n  s  ]\imph!et..s  c  nos  livros  dos  socialis- 
tas-collcctivistas  :  ó  a  de  guerra  a  todo  o 
traa.  e  ao  ca])italismo,  que  os  syiidicat  .s  revo- 
lucionários, desviados  dos  intuitos  profi.-^io- 
uac>.  inscreviam  em  sua  bandeira,  como 
lemnia  p)litico. 

1  lesses  syndicatcs  que  visam  destruir  a 
soci(MÍ;\de  para  sobre  as  suas  ruiuas  edifica- 
rem a  imaginaria  sociodade-collecti vista  do 
futuro,  denominados  i?e7-wíe/Ao5,  fazem  parte 
unicamente  operários,  porque  o  seu  fim  é, 
cada  vez  mais,  se^^arar  o  patrão  do  operário, 
o  capjtid  do  trabalho  por  abysmos  prufundos, 

Terri^  ois  e  desarrazoados, elles  arrastam  os 
operários  pacíficos  no  turbilhão  das  greves^ 
tudo  sacrificando  ao  ódio  e  â  scisâo  da 
classe. 

Os  syndicatos  vermelhos  ó  que  organiza- 
ram, eln  França,  as  celebres  grtves  de  Creu- 
zot  e  Montceau  em  1899,  que  tantas  pertur- 
bações causaram  íl  ordem  publica ;  mas  como 
do  mal  sahe  algumas  vezes  o  bem,  os  exceí*- 
sos  dos  syndicatos  revolucionários  determi- 
naram a  resistência  de  alguns  operários  e 
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dessa  resisteDcia  nasceram  os  syndicatos 
amarelios,  que,  succossivamento  chofiado  i  por 
Paul  Lanoir  o  Piorre  Bietry,  oríraiiizaram  a 
Liiiâo  Federativa,  que  tem  promovido  ooa- 
ííressos  iraportautes. 

'  No  ultimo  congresso  do  1904,  reunido  era 
Pariz,  ao  qual  coinparoccram  21  federações 
do  212  syudic.it.s  amari4U)S  e  7  syndicato.^ 
patronaes  além  de  8  bolsas  iuJepaiide:ites 
do  trJvba'lio,  representando  322.000  onera- 
rios,  foram  firmadas  e  maaifestaií>s  es  prin- 
cípios .>e.i,niintes  : 

1«,  luta  contra  o  socialismo  coll  activista  ; 

2o,  le,^'itiinidade  da  propriedade  indivi- 
dual ; 

3'\  acc3s>ão  do«í  trabalhadores  á  prviprie- 
dade  inJu  trial  ftxcilitada  pela  participação 
nos  beneficio  ^  ; 

4®,  estabeleci  ncnto  do  relaç^e^  paciílcas 
t^ntre  o  trabalho  e  o  capital,  sendo  a  grór.e 
empregada  como  procci-fo  de  reivindicação 
em  caso  e  ítromo . 

O  prugarama  dos  syndicatos  amarellos  evi- 
dentemente se  inspira  na  doutrina  chri  tâ, 
que  Leão  XIII,  o  immortal  Papa  dos  ope- 
rários, exp  >z  admiravelmente  na  sua  fa- 
mosa enc>clica  lierum  novarum,  da  qual 
extrahimos  alguns  tópicos: 

«  O  erro  capital  na  questão  presente  é 
cr.ír  que  as  duas  cias>es  são  inirnixas 
nata>  uma  da  outra,  como  si  a  natu- 
reza tivesse  armado  os  ricoseo-;  pobres 
para  que  se  combatessím  mutuamente 
em  duello  obstinado. 

Elias  teem  imperiosa  necessidade  uma 
da  outra:  não  pôde  haver  capital  som 
trabalho,  nem  trabalho  sem  capital.  A 
concórdia  traz.comsigo  a  ordem  e  a 
belleza;  ao  contrario,  de  um  conflicto 
perpetdo  não  pôde  resultar  sinâo  a 
coiifu  ão  e  luta>  selvageufe.  Ora,  para 
diri.uir  este  conflicto  e  cortar  o  mal 
na  >ua  raiz,  as  instituições  christãs 
possuem  uma  virtude  admirável  e  múl- 
tipla... 

Quem  quer  que  recebeu  da  divina 
Bondade  maior  abundância,  quer  de  bons 
externos  e  do  corpo,  quer  de  bens  da 
alma,  recebeu-os  com  o  fim  de  os  fazer 
servir  ao  seu  próprio  aperfeiçoamento, 
e  ao  mesmo  tempo,  como  ministro  da 
Provid  ncia,  ao  alUvio  dos  outros.  K'  por 
isso  que  quem  tiver  o  talento  da  pala- 
vra, tome  cuidado  em  se  não  calar ; 
quem  p.asuir  uma  superabundância  de 
oen<,  não  deixe  a  misericórdia  intume- 
cer-se  no  Aindo  de  seu  cjração  ;  quem 
tiver  a  arte  de  governar,  applique-se 
com  cuidado  a  partilhar  do!la  com  seu 
irmão  o  exercício  e  os  fructos.» 


Quanto  aos  desherdados  da  fortuna, 
aprendam  da  Egreja  que,  segundo  ojuizo 
do  próprio  Deus.  a  pobreza  não  é  um  op- 
probio  e  que  se  não  deve  corar  por  ter  de 
ganhar  o  pão  com  o  suor  de  seu  ro>to.> 

O  escossez  Andrew  Carnegie,  multi-millio- 
nario  na  America  do  Norte,  a  quem  já  nus 
referi  mos,  em  um  discurso  pronunciado  no 
«Union  CoUege»,  s.bre  a  Riqvezae  seus  u^o.s\ 
tratando  do  us.)  (juo  os  rio-cs  devem  la^-^or  do 
sujXiríluvj  de  seus  cíibeJacs,  sustenta  a  mesma 
doutrina  consoladora  do  chefe  daEgrcja 
Catholica : 

€  O  único  uso  nobre  do  excesso  das  ri- 
quozas  é  o  seguinte:  consideral-o  como 
um  deposito  sagrado,  que  deve  ser  admi- 
nistrado pelo  possuidor  para  cujas  mãos 
aíllue,  para  o  maior  bem  do  povo. 

i'>tíl  próximo  o  dia,  e  vemos  a  sua 
aurora,  en  que  morrerá  deshonrado  <» 
homem  que  morrer  na  po-se  de  milhòiis 
de  valv.res  dis])oniveis  que  elle  guarda 
simplesmente  pelo  juro  que  produzem, 
afim  de  |)oder  juntar  ainda  ao  seu  mon- 
tão de  miseráveis  doUars. 

iVquelLís  que  são  obrigados  ou  desejam 
passar  uma  vida  de  negócios,  rec;m- 
mendo  osta  idéa:  o  epitaphio  que  todo 
homem  rico  deveria  desejar  merecer  é 
o  que  se  ve  no  monumento  de  Pitt: 

Yiveu  sem  ostentação 
E  morreu  pobre 

Tal  ô  o  homem  que  o  futuro  honrará, 
ao  pa^so  que  o  que  morrer  em  uma  edade 
avançada,  retirado  dos  negócios,  na 
posse  de  milhões  disponíveis,  irá  sem  ser 
ch.rado,  honrado  ou  cantado.» 

Em  outro  discurso,  pronunciado  no  acto 
da  inauguraçãu  da  Carnegie  Librar y^  o  millio- 
nario  americano  aíílrma  a  necesddaae  da 
concórdia  entro  patrões  e  operários,  nestes 
termos: 

«  Eu  disso  qucanto  era  desejável  que 
nos  esforçássemos,  por  todos  os  meios  ao 
no<so  ale  ince,  para  fazer  nascer  um 
sentimento  do  mutualidade  e  associação 
eatre  o  emnregador  e  o  empregado. 
Acreditao-me,  os  interesses  do  capital 
e  do  trabalho  são  uma  e  a  mesma 
cousa . 

O  que  procura  excitar  o  trc\balho 
contra  o  capital  é  um  inimigo  do  tra- 
balho ;  o  que  procura  excitar  o  capital 
contra  o  trabalho  é  ura  inimigo  do  ca- 
pital.» 

E  para  não  deixar  incompleto  o  parallelo 
das  duas  doutrinas  —  a  do  chefe  da  Egreja 
e  a  do  senhor  do  dollar  —  citarei  o  elogio 
que  Carnegie  faz  da  pobreza : 
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€  Km  nos-os  dias  ouvc-se  ^crif ar  muitas 
vez  ís  :  abol!  a  pobreza.  Mas  ialblizmeiíte 
é  impo>sivoI,  o  tercinos  ijcmpre  pobres 
entro'  nò.^. 

Si  aboli>somo'>  a  p./broza  que  seria 
íle  nos^a  espécie  ?  O  pro^a*e.sáO  e  o  des- 
ça volvimentj  cj<sariam. 

Coiiíidcrae  o  que  seria  o  fatnro  si 
depenJessíj  dnA  ricos.  A  sociedade  Ini- 
maiia  retro.La'a daria  á  barbaria.  Ab.di 
o  luxo,  si  quereis,  ma  i  deixao-aos  este 
terreiu)  fértil,  no  qual  podem  medraras 
virtude?  e  tudo  que  6  prei-io^o  no  ca- 
racter Immano,  a  pobr«jza  —a  pobreza 
lijuesta. 

As  grandes  inveaçi5es,  (.s  pro.crossos, 
as  descoberta^  da  scieiícia,  as  grandes 
obras  litteraria>,  aahirara  das  classes 
dos  pobres.  Mal  s  5  pôde  nomear  u.na 
invenção,  uma  grande  descoberta,  ura 
bello  quadro,  uma  bclla  estatua,  um 
bello  contn,  alguma  cousa  de  raade, 
que  não  tenha  sido  a  obra  do  homens, 
lendo  estreiado  na  vida  como  vós,  ga- 
nhando uma  vida  honosta  por  um  tra- 
balho honesto.  > 


As  corporações  de  operários,  que  solicitam 
do  Cungresso  Nacional  leis  orgânicas  para 
poderem  se  apparelhar  por  meio  de  ass  - 
elações,  não  pert  ncen  ú.  escola  dos  syndicar- 
tos  ruOros^  uâo  são  socialistas-coUecti vistas ; 
sãu  christãs  o  querem  se  organizar,  s^b  a 
protecção  da  lei,  afim  de  estudaren  as  ne- 
ce>sidade8  d)  sua  protissâo,  esta  elecerem  a 
harmonia  entre  o  capital  e  o  trabalha  e  pre- 
parare  a-se,  doide  já,  para  p  iciflcamenlo 
encaminharem  o  proble  na  social  e  evita -em 
Cís  convulsões  do  suci.di>mo,  quando  ^s  agita- 
dore-  quizerem  se  apossar  das  ciasses  labo- 
riosas para  exploral-as  e  perturbar  a  nar- 
cha  pvylitica  do  n^sso  paiz. 

E',  portanto,  com  orientação  verdadeira- 
mente christâ  que  tl^rmula  nos  a  ba-e^  da 
organização  profissional  era  nosso  paiz. 

I[[ 

0^ro>cto  que  offe/econos  á  apreciação 
criteriosa  da  Camará  contóm  dous  capítulos 
dos  quaes  o  primeiro e «tabolece  as  bises  Ja 
organização  dos  syndicatos  pr  jfis  .ioaaes,  >em 
rescricção  alguma,  i^ara  toda^  a-  í)roflssje  . 
inc.  uuve  as  liberae .;  o  segundo  e  >tatuo  so  jro 
aíOi  nação  das  ^ocledadescoJpe^atlva.,c^)m- 
prehendendo  t  jda .  a^   e  pccio .  conhecida .. 

iNa  elaboração  d;>s  texto .  retativos  aos  syu- 
dicatos  procurai  nos  tirar  prove,  to  du.  oxpe- 
viejjcia  djs  dou .  povos  que  mai>  se  tee  n  sa- 
Uentado  no  e.tudo  d.>á  moioi  attraeates  á 
Cc^nci  .ação  dos  int.  rojses  do  capitai  e  dj 
trabalho,  do  capitalismo  o  do  proletariado, 


sob  a  forma  do  syndicato  —  a  França  e  a 
Bélgica. 

A  lei  Iranceza  do  21  de  março  de  1884  já  O 
consid'3rada  insuíHciente;  e  o  próprio  Wal- 
deck  llou-^eau,  o  ministro  que  impulsionou 
beneficamente  a  aNSÍmilaçã.o  da  lei  pelos 
proflssionaos  da  indust.ia  e  da  agiúcultura. 
n;)  inicio  de  sua  execução,  expedindo  lumi- 
nosas circulares,  propoz  em  1899  a  sua  re- 
forma, ampliando-a  (*  attendojdo  ás  novas 
necessidades  do  operariado. 

Dizia  Waldeclv  Roussí^au,  então  presi- 
dente do  consel!io,na  exposição  d  j  motivos  da 
relurma : 

«  A  loi  de  '31  de  março  de  1884  marcou 
um  pri.nciro  p:;sso.  O  prj..ect>  actual 
tem  por  fim  estender  a  capacidade  dos 
•  syndicato  s  o  dar  ú.  lei  sancções  que  a 
experiência  permitte  considOiar  como 
sendo  ao  mes. no  tempo  le,,'itiraas  & 
necessárias.» 

A  matéria  não  é  tão  fácil  como  a  algumas 
pess)as  poderá  parece  *•  E  oiubora  em  nosio 
paiz  o  socialis  no  não  teníia  ainda  acirrado  a 
lucta  das  classís  e  até  no  iil^ado  d -Per- 
nambuco já  e  .te,ja  fructificando  a  maia  bella 
organização  christã  de  ^.atroes  e  ooerarios, 
e  1  Ca  nara,'ib3,  graça;  á  boa  orientação  da 
Directoria  da  Companhia  Industri.* ,  a  cu^ja 
'rente  se  achava  o'  grande  espirito  or'ani— 
zadur  que  em  vida  c  iam  ou-  -o  Carlos  Vl- 
berto  de  Menezes;  ô certo  que  a  legislação 
o  >  raria  é,  ua  phra  ^  de  Lôon  d  •  Seil  lac, 
uma  estrada  seraeada  de  perigos  e  esc  J  lOs 
e  n  que  só  ás  apalpadelias  se  pôde  caminhar 
e  ins pirando-se  nas  experiência-  stabele- 
cidas  em  1^'raaça  ou  ao  «trangeiro. 

A  comrai^são  do  trabalho  da  Cara  ira  Fran- 
ceza,  soiido  relator  o  fc>r.  Bart  1  u,  antigo 
ministro,  em  luminoso  mrecer  cheio  de  in- 
for  naçjes,citaçõe  de  autoridades  competen- 
tes e  ti  r  iecisõe>  de  banaes,  e  pimou  aa- 
gí  trai  nente  o  as  um^to,  apna^dj  a  efop- 
ma  proposta  por  Waldjck  Rous  eau  e  por 
-ua  vez  oírereceado  eme.ida-, 

l^or  mtro  ladv>,  escri  )tore^  e  ho  nens  po- 
líticos do  reconheci  lo  valor,  como  oOmde 
de  Mua,  pad  e  Lemire,  Vicente  C  erck,  EN 
iiesc  L)eh)is,  ileari  i^azliie  e  Meli.ie  e  varias 
a>sjciaçjes  profl>.-ionaes,  teem  discutido  o 
assura 'tv,  apresentando  idéas  d>g,ia^de  ser 
apr)veitada>  pel.>s  legi dadores  que  a^ora 
ensaia  n  a  organização  operaria. 

No  p.o.ectoquo  ei. girais,  c  m  o  intuito 
de  Ci>ntribuir  ara  a  organização  pr  «iissioj&l 
em  nosso  paiz,  onde  tudo  está  \>or  fazer» 
aprove  tamos  to.ias  as  idéas  que  u js  pai*ec6- 
ram  boas  e  adaptadas  ás  circum  taacia^  do 
Uraz.l. 

iJsc usado  é  accrescentar  que  a  nossa  orien- 
tação sendo  christã,  aproveitamos  todo6  os 
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alvitres  Jembrados  pelo^  que  desejam,  não 
hcindir,  separar,  cavar  abysmos  eutre  o 
capital  o  o  traballio,  entre  os  patrões  e  os 
operários,  mas  hannonizar,  conciliar,  tor- 
nar posísivcl  a  reprcr  eataçâo  le>rai  da  classe 
iate;íral  dos  homens  do  trabalho,  c  mlorme 
o  exemplo  animador  de  Camara.ííibc. 

E'  assim  que  lif^amos  grande  importância 
á  Ibrmaçãv)  dos  syndicat^s  mixtos  de  patrões 
c  operários  jnutus,  q  parallelos,  compostos 
do  patrões  do  um  lado  o  operarias  do  outro, 
mas  lií-ados  p.r  c.jjselhos  per.mincutc^  de 
coiu'i'.i.i(;rioearbitraí^om,  pedindo  para  elles 
o  (lii-eitode  sere.u  roconhecidos  cc>mo  os  re- 
T)reseniantcs  lei^aes  da  clíisso  intc^Tal  dos 
homens  do  traballio.  K  como  consequência 
salutar  desse  reconheciraent.)  lej^al  poderão 
ser  consultados  em  t^dos  os  assumptos  da 
profissão  e  deverão  sol-o  antes  da  adopção  de 
qualquer  medida  legislativa  e  administrativa 
que  se  refira  á  sua  especialidade. 

1/  assin  que  damos  aos  syndicatos  o  di- 
reito de  defender  em  justiça  a  execução  dos 
Contractos  que  celebrarem  no  interesse  de 
seus  mcjabros,  reclamando  perdas  e  damuos, 
e  tíimbem  es  direitos  individuaes  de  seus 
membros  resultantes  de  sua  qualidade  de 
s>yndicatos. 

fí*  a  3i:u  que,  para  evitar  que  os  patrões 
per  ipram  es  operários  não  acceitando-  s  ou 
despedindc-o^  somente  por  serem  filiados  a 
syndicatos  sem  outro  motivo,  concorrendo 
ema  sua  i*ecusa  para  destruir  a  lei,  visto 
c  mu  os  syndicatarlos  se  verão  c  ILcados  no 
dilemma:  ou  ficarem  sem  trai^alho  ou  pri- 
varem-se,  pela  exclusão  voluntária,  dos  di- 
reita, s  e  vantagens  da  corporação  profissio- 
nal, o  prv>jecto  dá  aos  operários  o  direito 
do  iLterdictar  os  estabelecimentos  indus- 
triaes,  mantendc-se  sempre  dentro  da  or- 
de  ,1,  niaà  sem  incorrerem  Oiia  responsabili- 
dade penal  cu  civil,  quando  não  forem 
acceitos  ou  forem  despedidos  os  operários 
p  ir  motivo  de  filiação  a  um  syndicato,  ou, 
ainda,  quando  não  forem  acceitas  a>  con- 
dições de  trabalho  estabelecidas  pela  maio- 
ria das  Nyndicatos  de  uma  circum  >cripção . 

l^lsta  disposição  tem  por  fim  evitar  que  a 
coUigação  dos  patrões,  que  são  seiup.  e  mais 
podero-ios,  inutilize  ou  embarace  a  acçãv>  da 
lei  protectora  dos  operário^,  que  são  os  mais 
fracos. 

Quanto  á  faculdade  do  commerciar,  que 
aliás  a  reforma  Waldeck-liousseau  confere 
a  vS  syndicatos  no  art.  6*  sob  certas  condi- 
ções e  a  commissão  do  tiubalho  da  camará 
franceza  apoia,  o  projecta  não  autoriza, 
mas  permitte  que  os  syndicatos  for. nem 
Cooperativas  de  producçao,  de  consumo,  de 
credito  e  outras  quaesquer  com  caixa  sepa- 
rada e  responsabilidade  distincta. 


A  questão  é  muito  controvertida  em 
França  e  na  Bolgica.  Mas  accoitam^s  do  pre- 
ferencia a  opinião  de  Sadeleer,  senador  belga 
quo  relatou  a  kn  das  uniões  pr^^fissionaes  do 
31  de  março  de  1808,  do  padre  Lemiro, 
deputado  francoz  e  outros  eminentes  sociólo- 
gos christaos. 

Assim  se  exprime  Sadeleor,  citado  por 
Barthou  em  seu  livro — Vaclion   syndicale: 

«  K'  preciso  autorizar  as  Uniões  a  se 
entregai  cm  ao  commcírcio  ?  Aqui  as  opi- 
nião^ são  divididas.  Vossjí  commis.^^ào 
entendo  quo  Jião  devo  in-crever  este 
principio  na  lei.  O  fim  da  União  prcfis- 
i^ional,  seu  nome  o  indici  sufíiciente- 
mente,  6  e-sencialmente  dilTorento  do  das 
sociedadeá"  que  teem  eni  vista  o  lucra, 
que  especulam  com  es  boneficios  a  re- 
alizar, sobre  as  compras  e  as  venda  •  ao 
publico  com  os  riscos  inherentes  a  e.-tas 
operações.  Si  6  permittido  ã  associação 
tomar  o  caracter  commercial,  ella  sof- 
frerã  uma  transformação  que  não  cor- 
re.>ponde  mais  ao  fim  que  lhe  é  assi- 
gnado.  As  operações  c^mmerciaes  não 
são  isentas  de  perigos.  K' imp  .ssivel,  em 
caso  de  mau  êxito,  não  recahir  a  ruína 
da  sociedade  commercial  sobre  a  própria 
Uni  o... 

Isto  não  quer  dizer  que  os  membros  da 
União  fiquem  impedidos  de  fazer  com- 
pras de  ob.ecto  ^  em  commum  para  re- 
partil-os  entre  si  pelo  preço  do  cu  to. 
Tal  será  o  cas  de  um  .yndicato  agrí- 
cola comprando  sementes,  adubv^s,  in- 
strumentos aratorios,  para  -eus  mem- 
bros utilizarem-  e  delles.  Tal  será  ainda 
o  caSv>  de  um  syndicatv.  operário  ou  in- 
dustrial comprando  as  ferrameata  aes- 
tiaadas  ao  exercício  Ja  ;^rofisí^ã.;  de 
seus  operário:,  a  commercialiJaae  da 
operação  não  existe.  Quando  diemos 
preço  de  cu  to  e.itendemos  p.^r  esta  ex- 
pre.são o  preçj  de  compra  e  mus  o  ro 
embolso  das  despezas  do  gestão.  Je 
outro  lado,  o.  me.abros  de  qualquer 
Uiiião  profissional  conservam  a  liberdade 
lie  entrar  na .  sociedades  conmerciaes 
ou  fundarem  sjcieiades  fora  ou  ao  lado 
da  União.  » 

O  padre  I.emire,  cuja  competência  no 
as8umpto  6  respeiíada  pelos  próprios  adver- 
>arijs,  respondendo,  em  bello  improviso  ao 
Sr.  Henri  Bazire,  que  em  uma  coiífere.icia 
no  Museu  Social  de  Paris  sustentara  a  oDiaião 
contraria,  depois  de  referir-se  á  grande 
missão  de  defesa  d^s  interesses  profiísionaes 
pelos  synaicatos,  exprime-se  assim : 

€  K'  que  ..á  está  tudo  feito  por  este 
lado  ?  tí'  preciso  ,;á  agora  desvial-os  des- 
tes nobres  fins,  destas  grandes  operações?^ 
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K'  preciso  transformar  em  um  vul^rar 
Micio  de  lucro  o  que  é  o  laço  moral  da 
^irolis^âo  í  K'  preciso  abaixar  o  syndicato 
âo  mercantilismo  i  Tenho  receio,  confesi- 
so,  do  presente  que  se  quer  dar  a  esta 
instituição  nascente,  a  estri  reprcsenta- 
«;:ão  profissional  apenas  cr^boçada...  O 
commercio  no  syndicato  ô  o  f^anlio,  6  o 
^-anliv)  illi mitado,  é  o  dinheiro  procurado 
yior  si  mesmo,  sem  outro  fim  a  não  ser 
ô  próprio  <linheiro.  K  então,  adeus  as 
reivindicações  de  ordem  elevada  e  des- 
intei*essada  !  Adeus  os  nobres  fins  e  as 
j^enerosas  a-<piraçoes !  > 

Xo  próprio  seio  do  operariado  francez  a 
:nnovação  proposta  por  Waldeck-Rousseau 
<?ncontrou  onposição,  como  se  vê  da  he- 
iruinte  apreciação  do  secretario  {,'cral  da 
Jcdcração  do  LicrOy  Sr.  Keníer  : 

«  Formados  .j;l  co;n  tant:)  trabalho, 
l\m<H-ionando  â  custa  do  perseverantes  es- 
ibrçus  e  pe.<ad(  s  sacriíicio^,  os  syndicatos 
ijperarios,  tornando-se  industriaes  o  com- 
merciantes,  seriam  votados  ás  mais  fu- 
nestas divi^ões,  á.  desaírprre^^ação  rápida 
pela  procura  exclusiva  de  intere-ses  raa- 
Toriaes,  pelos  inevitáveis  cuidados,  as 
rivalidades,  as  diflSculdades  do  dinheiro 
e  administração.  Os  syndicatos  tornados 
simples  sociedades  de  producçao  absur- 
\eriam  os  esforços  doshomens  mais  acti- 
vos, mais  dedicados,  para  resultados  du- 
vidosos, em  fim  se  desviariam  os  syndi- 
catos de  seu  verdadeiro  e  normal  destino, 
a  d«'fesa  dos  iaterasses  preraes  corporati- 
vos do  proletariado 

Ue>?umindo  os  ar^rumentos  da  opinião  con- 
traria, o  senador  bolga  Claoys-tíouuaert, 
diz  : 

«  lleplica-se  do  outro  lado  que  as  pro- 
li i bicões  entVaquecom  a  União  eferem- 
na  de  esterilidade.  Uma  faculdade  de 
fazer  o  comnic.-cio,  limitado  aos  objectos 
oue  se  prendem  á  profissão  do  seus 
jiuímbros,  não  crearia  ás  classes  módias 
uma  concurrencia  mais  temivel  que  as 
das  cooperativas;  o  as<e^'uraria  íl  União 
uma  infiuencia  e  recursos  que  não  pode 
substituir  uma  esmola  precária  conce- 
dida por  cooperativas  que  não  lhe  pjdora 
nada.  Tornada  mais  poderosa,  a  União 
não  deixaria  de  produzir  obras  económi- 
cas e  moraes,  que  viriam  se  aiçrupar  ao 
redor  da  União  para  ficarem  unidas  e  se 
manterem  no  espirito  de  sua  origem.» 

Pensamos  que  oart.  3°  do  projecto  satisfiiz 
completamente  os  intuitos  dos  que  de-^ojem 
x>orventura  se  associar  para  em  coramum 
ó^tuda^  e  defender  os  interesses  de  sua  pro- 
fissão. 


Desde  que  o  syndicato  po^sa  com  os  seus 
membros  organizar  cooperativas  de  pro- 
ducção,  do  consumo,  de  credito,  de  seguros, 
sociedades  de  caracter  commercial,  se  con- 
formando com  as  normas!  do  capitulo  2* 
desta  lei,  que,  sendo  mais  riu^orosas,  são  por 
isso  m3-:m )  mais  í^arantiiloras  dos  canitàes 
em;)onhados  nas  o^íOi-íirríe-i  de  caracter  espe- 
culativo, não  pro;*.oà(».m  as  razões  que  rcpr.^ 
duzimos  dos  div(»rsos  autores. 

Aos  que.  como  o  padr»'  Lemire,  não  des*?.".am 
o  ouro  no  berço  dos  syndicatos,  e  receiam 
que  a  especulação  o ommercial  falsifique  os 
intuitos  profissionaes  da  associação,  e.  corai 
Sadeleer,  querem  evitar  que  o  máo  êxito  das 
operações  commerciaes  arraste  para  a  ruína 
a"  corporação  profissional  ;  e  aos  que,  como 
o  senador  Claeys-Houuaert,  consideram  um 
perigo  para  a  classe  média  (crenos  referir- 
se  á  classe  commercial)  a  concurrencia  de 
poderosas  corporações  cercadas  de  favores 
leira  ís  ;  respondem  )s  que  os  syndicatos 
terão  vida  própria,  economia  separa-la, 
caixa  e  escripturação  â  parte,  sendo  as  co- 
operativas por  elles  formadas  obra  sua, 
alentadas  pelo  espirito  profissional,  mas 
sujeitas  a  normas  mais  garantidoras. 

Si  nos  permittem  a  expressão,  para  melhor 
clareza  do  pensamento,  o  syndicato  e  a  co- 
operativa commercial  serão  xyphopagos^  mas 
de  tal  modo  unidos  que  a  morte  de  uma 
não  acarrete  a  do  outro,  sendo  cjmpleta- 
mente  separadas  as  riísponsabilidades  finan- 
ceiras e  administrativas. 

Quanto  á  concurrencia  coma  classe  média 
ou  commercial,  ella  se  dará,  comas  coooora- 
tivas,  mas  sujei tando-<e  estas  a  formalidade -^ 
mais  sérias,  sem  que,  portanto,  o  CL»mraer- 
cio  possa  se  queixar;  e,para  nós  é  importante 
que  assim  seja,  porque  as  co(>perativas,  como 
pondera  o  Conde  do  RocquiKuy,  devem  se:- 
administradas  oom  a  presisão  mathematic:^ 
que  se  impõe  ás  síjciedades  de  com  me /cio,  o 
a  contabilidade  deve  se/  escripturada  vv^o- 
rosam  ente. 

O  prt)fessor  Ernesto  Debois,  da  Universida<l«* 
de  (iand,  verificou,  em  um  estudo  feito  na 
Iní:;laterra  sobre  as  Trodcs-JJiiions  que  umti. 
União  foiae  e  ])rospo.-a  sn  arruinou  comple- 
tamente era  lívonsoquonoia  de  uma  gr&oc, 
durante  a  qual  t)do<  os  fundos  destinados  ;w 
outros  fins  foram  absorvidos  na  lucta.  K'  a 
licçãop/aticada  ve'hn  In.irlaterra. 

Carlos  Alberto,  o  fundíidor  da  Cooperaça  > 
Opsraria  de  Camarairibe,  espirito  eminente- 
mente catholico,  que  ]vassou  os  ultira«>s 
aanos  de  sua  vida  no  meio  dos  operários,  c 
conhecia,  por  observação  própria,  a  Índole 
6  as  tendências  donoiso  povo,  em  um  eru- 
dito trabalho  sobre  a  organização  do  ope- 
rariado brazileiro,  que.  antes  de  baixar^no 
tumulo,  confiou  ã  s ilicitude  legislativa  do 
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autor  dosta  exposição  de  motivos,  como  sub- 
sidio para  a  decretação  dt»  uma  lei  de  syn- 
(licatos  profisí^ioiíaes,  raanife>ta-so  contrario 
ú  faculdade  do  commorciar  para  oi  í>yudi- 
catos  : 

«No  Brazil,  diz  cllo,  ondo  ô  uulla  a 
preparação  dos  aspiritos  para  as  ideias 
as  mais  elomeatares  de  a  scciação  e 
solida  iedade,  a  tendência  6  para  mato- 
rialzaras  concepções;  c^mp/chcndendo- 
se  pouco  o  valor  real  da  idOa  dos  syii- 
dicatos,  todos  se  virarão  para  o  lado 
commercial  ou  induijtrial,  do  vantagens 
mai  {  seductora^  e  appi*eli3n  ivcis,  sa- 
crificando talvez  a  idO^v  capital  e  lan- 
çando a  nova  instituição  ria  corrente 
ruinosa  das  epeculações. 

Miuha  opinião,  pois,  ú  de  supprimir  a 
faculdade,  ou,  quando  muito,  exigira 
compota  e  inteira  separação,  como  or- 
íjanisraos  distinctos  e  autónomos,  o  que 
importa  a  ne.^açãu.» 

IV 

A  legislação  brazileira  re  .ento-se  da  falta 
(lo  di  pL/Sições  especiaes  reirulando  a.  forma- 
<;áo  do  sociedades  cooperativas,  s^b  todas 
as  formas  variadas  que  as  exií^encias  do 
couporatismo  e  da  mutualidade  teom  levado 
i.s  le^i  dadores  de  outros  paizcs  a  legali- 
zarem. 

Diz-se  que  as  nossas  leis  são  muito  favo- 
ráveis a  principio  de  associação  eque,  por- 
tanto, nab  ha  necessidade  imperiosa  de 
crear-so  uma  lei  especial  para  que  as  socie- 
dades Cooperativa i  te  formem  em  nosso 
paiz . 

I3asta  ponderarmos  que  a  lei  das  socie- 
dades anonymas  não  pcrmitte  a  constituição 
de  a-SoCiações  íinonymas  sem  a  subscripção 
da  todo  o  capital  social  e  o  deposito  em  di- 
nheiro da  decima  parto  do  valor  do  cada  ac^ 
vão  a  um  banco  fl-.calizado  pelo  Governo  ou 
â  Delegacia  Fiscal  ou  Collectoria  Federal, 
para  evidenciar-se  a  sem  razão  dos  que 
assim  pensam. 

As  cooperativas  anonymas  são  em  toda 
parte  constituídas  om  capital  variável. 
Ora,  como  constituir-so  uma  cocp.Tativa 
anouyma  de  capital  variável  cjia  a  lei 
actual  ? 

Nas  sociedade 3  cooperativas  anonymas  os 
sócios  entram  com  a  quota  que  as  suas  eco- 
nomias permittem  e  rctiram-so.  quando  não 
iiiioremcjntinnar,  com  as  entradiís  já  fei- 
tas, sem  prejuízo  da  responsabil idade  que 
lhes  possa  tjcar;  o  dabi  a  consequência 
de  poder  variar  o  capital  sem  re.tricção 
.-il^uma,  augmentando  ou  diminuindo, 
ooaf^rmo  a  confiança  que  inspiram  aos 
tf  ócios. 

Vol.  II 


Nas  sociedades  anonymas  regidas  pela  lei 
de  1890  o  capital  é  determinado,  as  entradas 
são  feitas  nclos  accionistas  obrigatoriamente 
I)or  occasião  das  ohamauas,  soocomisso,  e 
os  s'?cios  podem  i'etirar-se  livremente,  mas 
transferindo  a  outrem  o  capital  sub:»cripto, 
representado  por  acções. 

K'  certo  qiio  a  legislação  commercial  não 
proliibo  a  constituição  de  cooperativas,  mas 
como  as  no  «a^  leis  só  estatuem  i*cgras  para 
as  sociedades  anonymas,  cm  commandita  e 
em  nome  c.>lloctivo,  a;  cooperativas  não 
cabem  rigorjsameate  nr>s  moldes  Icgací^ 
actuaes  por  sua  natureza  e.-xmcial. 

O  erudito  jurIí^consulto  Sr.  visconde  do 
Ouro  Preto  em  sua  apreciada  obi*a  Credito 
movei,  claramente  reconhece  a  insuflBcien- 
cia  da  legislarão  pátria  para  a  formação 
das  cooperativas. 

€  Dentro  dos  moldes  acf  uaes,  diz  elle, 
não  teriam  as  cooperativa,  os  movimen- 
tos livri^á  o  desembaraçados,  nem  vive- 
Ham  ds  cUcrds  o  correcta iaente,  mas  ex- 
postas ás  sancções  a  que,  de  ufu  momento 
para  outi^o,  estão  sujeit js  os  que  se  con- 
í  jntam  de  salvar  as  apparencias  e  não 
cuidam  de  cumprir  a  lei,  na  plenitude 
do  pensamento  intimo  de  suas  prescri- 
pçõas,  condição  indispensável  de  segu- 
rança, tranquillidade  e  sucCv>sso  em  tudo 
e  para  todos. 

Regimen  normal,  perfeitamente  legi- 
timo, só  haverá,  para  as  cooperativas 
brazileiras,  maximè  para  as  que  adopta- 
rem o  typo  das  anonymas,  no  dia  em 
que  a  collecção  de  nossas  leis  contiver 
disposições  idênticas  ou  análogas  ãs  dos 
arts.  219  a  228  do  novo  Código  do  Com- 
mercio  It  jliano,  ou  do  Portuguez,  de  28 
de  julho  de  1883,  arts.  207  a  223,  com  al- 
gumas modificações. » 

O  capitulo  II  do  projecto  que  apresentamos 
ô  a  reproducção  do  capitulo  11  do  projecto 
n.  50  B,  de  1904,  que  a  Camará  já  approvou 
na  sessão  do  anno  passado  e  rometteu  aj  Se- 
nado, onde  p.)nde  do  deliberação  ató  hoje 
sem  andamento. 

Por  outro  lado,  as  disposições  do  projecto 
n.  õO  B  são,  com  algumas  emendas  suppres- 
sivas  dos  artigos  referentes  ao  credito  agrí- 
cola, a  reforma  das  caixas  económicas  c  a 
algumas  concessões  ás  cooperativas  de  cre- 
dito agrícola  e  aos  syndicatos  agrícolas  em 
matéria  íiscal,  a  reproducção  do  projecto  que 
o  autor  destas  linhas  offereccu  á  criteriosa 
apreciação  da  Camará  na  3^^  discussão  do 
projecto  Cândido  Rodrigues,  sobre  auxílios  á 
lavou i-a,  que  não  teve  andamento. 

Insistindo,  agora,  na  conversão  do  proje- 
cto em  lei  orgânica  das  cooperativas,  pro- 
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ouramos  completar  a  lei  dos  syndicatos 
agrícolas  e  attender  também  ás  justas  e  rei- 
teradas representações  das  outras  classes 
laboriosas  do  paiz,  que  podem  iusistentemen- 
teaos  legi'<ladoros  brazileiros  as  írarantias 
Icíraes  afim  de  poderem  onvenienteraente 
se  apparelhar  para  a  união  pela  vida. 

Na  memorável  «  Cvuferencia  Ai^sucareira 
(lo  Recife»,  apoiada  pelos  poderás  públicos 
da  Republica  o  prostigiada  pelas  syrapiíthias 
d(í  todas  as  classes  sociaes,  os  agricultores 
de  canna  votaram,  por  unanimidade,  uma 
moção  para  que  se  solicitasse  do  Congresso 
Nacional  a  decretação  de  leis  orgânicas  das 
cooperativas  e  mutualidades. 

O  facto  do  já  haverem  sido  approvadas 
pela  Camará  as  medidas  legislativas  conti- 
das no  capitulo  II  nos  dispensa  de  adduzir 
argumentos  justificativos  e  por  outro  lado, 
não  inhibe  a  Camará  de  tomal-as  no- 
vamente era  consideração,  porque  o  proje- 
cto, no  seu  conjunto,  differe  prr/ílindamente 
do  que  ponde  de  deliberação  do  Senad./,  visto 
como  neste  tratar-se  da  organização  profis- 
sional integral  por  meio  de  s^Tidicatos  profis- 
sionaes,  cuja  efflcacia  6  contestável  sem  o 
complemento  das  sociedades  cooperativas,  ao 
passo  que,  no  outro,  cugita-se  principalmente 
da  fundação  de  um  banco  central  de  credito 
agricola,dcstiuado  a  auxiliar  a  lavoura,8endo 
uma  de  suas  principaes  funcçôesemittir  let- 
tras  liypothecarias  para  uiiificação  das  lettras 
hypotiiecarias  de  divers  s  typoí,  emittidas 
l)èlos  bancos  estaduaes  e  quò  gasarem  ]x>t 
parte  dos  Kstados  de  garantia  de  juros  não 
inferior  a  7  «'/o. 

Além  disto  accrebcontamos  um  artigo 
«art.  22»,  que  ao  nosso  ver  tem  a  maior  im- 
portância, porque,  no  seu  laconismo,  contém 
o  gérmen  da  formação  do  credito  agrícola  pes- 
t^oal,  estabelece  as  bases  das  caixas  ruraes 
de  responsabilidade  pessoal,  s)lidaria  e 
illimitada  dos  associados,  o  facilita  a  sua  | 
organização  pela  isenção  de  sei  lo  para  os 
seus  depósitos  e  as  transacções  de  pequeno 
valor. 

Oíferecendo  ao  estudo  da  Camará  o  proje- 
cto que  se  segue  a  esta  exposição  do  motivos, 
procuramos  ir  ao  encontro  de  uma  das  mais 
imperiosas  e  inadiáveis  necessidadoi  das 
classes  industriaes  o  agrícolas  do  paiz,  clara- 
mente manifestadas  nos  comícios  operários  e 
agrícolas. 


Da  sabedoria  da  Camará  e  do  Senado  espe- 
ramos as  correcções  da  imperleiçáo  do  nosso 
trabalho  e  principalmente  a  sua  S(/licitude 
nas  deliberações,  para  que  não  se  adie  por 
maii*  tempo  a  realização  da  ju^ta  aspiração 
das  classes  productora^  do  paiz. 


O  Congi^esso  Nacional  decreta  : 
CAPITULO  I 

DOS    SYNDICATOS    PROFISSIOXAES 

Art.  l.«  E'  facultado  aos  profis-ionaes  de 
profissões  similares  ou  conn<»xas,  inclusive 
as  profissões  liberaes,  organizarem  entre  si 
syndicatoo,  tendo  por  fim  o  estudo,  a  defe>a 
i*  o  desenvolvimento  dos  interesses  geraes 
da  profissão  e  dos  interesses  profissionaes  de 
seus  membros. 

§  l.«  A  presente  lei  é  applicavel  aos  em- 
pregados o  operários  da  União,  dos  listados 
o  dos  municípios  que  não  s?jara  detentores 
de  parcella  alguma  do  poder  publico. 

§  2. o  São  cunslderados  como  continuando 
a  pei*tenccr  á  profissão,  embora  não  a  exer- 
çam mais,  os  profissionaes  que  tiverem 
exercido  a  profissão  durante  cinco  annos  e 
que  não  a  tenham  abandonado  desde  mais 
de  dez  annos,  com  tanto  que  não  exerçam 
outra  profissão  e  residam  no  paiz  desde 
mais  de  três  annos. 

Art.  2.«  Os  syndicatos  profissionaes  consti- 
tuem-se  livremente  sem  autorização  do  Go^ 
verno,  bastando  para  obterem  os  favores  da 
lei,  depositar  nocartori)  do  registro  de  hy- 
pothecas  do  districto  respectivo,  três  exem- 
plares dos  estatutos, 'da  acta  da  installação 
e  da  lista  nominativa  dos  membros  da  dire- 
ctoria, do  conselho  e  de  qualquer  corpo  en- 
carregado da  direcção  da  sociedade  ou  da 
gestão  dos  seus  bens,  com  a  indicação  da  na- 
cionalidade, da  edado,  da  residência,  da  pro- 
fissão e  da  qualidade  de  membro  effectivo  ou 
honorário. 

O  offlcial  do  registro  d;3  hypothocas  é  obri- 
gado a  enviar  dentro  dos  oito  dias  da  apre- 
sentação, um  exemplar  á  Junta  Commercial 
do  Estado  respectivo  e  outro  ao  Procurador 
da  Republica.  Este  deverá  ,  denti^o  de  três 
mezes  da  communicação,  remetter  recib»> 
com  a  declaração  de  regularidade.  Si  findo 
o  prazo  acima  o  Procurador  não  o  tiver 
feito,  ficarão  sanadas  as  irregularidades. 

§  l.<»  O  registro  deverá  ser  renovado  a 
cada  mudança  de  direcção  ou  modificação 
dos  estatutos. 

§  2.«  Só  podem  fazer  parte  dos  corpos  de 
direcção  dos  syndicatos  brazileiros  natos  ou 
naturalizados,  com  residência  no  paiz  de 
mais  de  cinco  annos  e  no  goso  de  todos  os 
direitos  civis. 


Art.  3.«  Os  syndicatos,  que  preencherem 
sa  formalidades  do  artigo  anterior,  gosarão 
da  personalidade  civil  e  poderão: 

a)  estar  em  juizo  como  autores  ou  léos  ; 

b)  adquirir,  a  titulo  gratuito   ou  oaoro8<>.. 
i  bons  moveis  e  im moveis  ; 
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c)  oi\:?anizar,  em  seu  seio  e  para  os  seus 
membros,  instituições  de  mutualidade,  pre- 
vidência e  cooperação  do  toda  sorte,  consti- 
tuindo estas,  porém,  associações  distinctas 
e  ímijuomas,  com  inteira  separação  de 
caixas  e  responsal»ilidaies. 

Art.  4.'»  Os  syjulicato.^  terão  a  faculdade 
ile  so  íodeiar  cm  uniões  ou  syndicatos 
oentraçs  sem  limir.ação  de  circuiriscripções 
territoriaes.  As  federações  terão  perso- 
nalidade civil  separada  e  irosarão  dos 
mesmos;  direitos  e  viuita^irens  dus  syndicatos 
isolados/ 

Art.  5.°  Ninírucm  sorá  obri^rado  a  entrar 
para  uin  syndicato  sjb  prete  .to  al«<um ;  e 
os  profissionlies  que  forem  syadicatario-?  p-^de- 
rão  retirar-soem  todo  tempo,  perdendo, 
porém,  as  cotizaçõos  realizadas,  os  direitos, 
concessões  o  vantaí?ens  inherentes  ao  syndi- 
cato, em  favor  deste,  sem  direito  a  reclama- 
ção aliruma  csem  prcguizo  da  cotização  do 
amio  corrente. 

Art.  6.«  Quando,  na  forma  do  art.  3.»  lettra 
c  o  syndicato  houver  constituído  corporações 
distinctas  de  mutualidado,  previdência,  cre- 
dito ou  outra  qualquer,  o  sócio  que  se  reti- 
rar do  syndicato  não  perdorá  as  cotizações  e 
outras  vantagen-í,  podendo  ser  conservado 
ou  excluído  mediante  o  papra mento  de  uma 
indemnização  correspondente  ás  contribui- 
ções pa^^as  da  fórjua  que  for  fixada  nos 
estatutos. 

Art.  7.«>  0^  estatutos  deverão  indicar,  sob 
pena  do  nullidade: 

!,<>  a  sôde,  duração,  forma  o  fins  do  syn- 
dicato ; 

2,°  as  condições  de  admissão  e  eliminação 
dos  sócios,  cujo  numero  nunca  poderá  ser 
inferior  a  sete  eíl'ectivos ; 

3.«  o  modo  de  administração  e  condições  de 
dissolução ; 

4."  o  destino  adar-sí  ao  acervo  social  quo, 
om  rGgra,d;n'erá  ser  apolicado  a  aliruraa  ins- 
tituição útil  â  classe  da  respectiva  profissão. 

Art.  8.°  Os  syndicatos  quo  se  constituírem 
com  o  espirito  *  de  harmonia  entro  patrões  e 
operários,  como  sejam  os  Ilibados  pjr  conse- 
lhos permanentc.9  (ío  cjnailiação  e  arbitra- 
gem, destinaios  a  dirimir  as  divergências  e 
contestações  entro  o  capital  e  o  trabalho,  se- 
rão considerados  cjmo  representantes  legaes 
da  classj  integral  dos  homens  do  trabalho,  e 
cúiao  ta  ?s  poderão  sor  consultadjs,  em  todos 
os  assumptos  da  profissão,  c  deverão  sel-o 
antes  de  qualquer  medida  legislativa  ou 
administrativa  que  se  refira  ã  sua  especia- 
lidade. 

Art.  9.0  Os  syndicatos  agrícolas»  continuam 
a  ser  regidos  pala  lei  n.  y7í)^  do  6  de  janeiro 
de  1903.  substituiQdo-«e  no  art.  â^— as  pala- 
vras—Associarão Coraraercial— pelas  pala- 
Tras— Junta  Comraercial. 


CAPITULO  11 


DAS  COOPERATIVAS 


Art,  10.  A>»  sociedades  cooperativas,  quo 
poderão  j^cr  anonymas,  cm  nome  coUectivo 
ou  e:u  commandita,  são  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
suciedade  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei. 

Art.  11.  São  caracteris ticos  das  sociedades 
cooperativas: 

a)  o,  variabilidade  do  capital  social ; 
&)  a  não  limitação  do  numero  de  sócios ; 
c)  a  inccssibil idade  das  acções,  quotas  ou 
parte*,  a  terceiros  estranhos  á  sociedade. 

Art.  12.  As  sociedades  cooperativas  devem 
ftLzer  preceder  a  sua  firma  ou  discriminação 
social  das  palavras  «Sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  illimitada», 
conforme  esta  fòr,  em  'todos  os  seus  actos. 

Os  administradores,  sócios  ou  não,  somen- 
te serão  responsáveis  nus  limites  do  manda- 
to que  receb.^rem. 

A  responsabilidad*.  dos  sócios  será*  solidaria 
ou  dividida,  indefinida  ou  atd  á  cuncurrencia 
de  certo  valor,  conforme  determinarem  os 
estatutos. 

Paragrapho  único.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social  em  que  se 
occulte  a  declaração  de  que  a  sociedade  é  co- 
operativa, poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade, 

Art.  13.  As  sociedades  cooperativas  po- 
dem-se  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  as^emblóa  geral  dos 
sócios. 

Art.  14.  O  acto  amstitutivo  das  socie- 
dades deverá  oonter,  sob  pena  de  nulidade: 

1°,  a  denominação,  forma  e  s6de  da  socie- 
dade ; 

2o,  o  seu  objecto  ; 

3*»,  a  designação  precisa  dos  sócios,  cujo 
numero  não  será  inferior  a  sete  ; 

4*»,  a  responsabilidade  assumida  pelos  só- 
cios ; 

5**,  como  e  por  quem  a  negócios  sociaes 
serão  administrados  e  fiscalizados  ; 

6°,  o  minimo  do  capital  social  e  a  forma 

íT  quo  este  é  ou  será  ulteriormente  consti- 
uido,  sendo  permlttido  estipular  que  o  pa- 
gamento seja  feito  por  quota  >semanaes,  men- 
saes  ou  annuaes,  e  cada  sócio  entre  com  uma 
jóia  destinada  a  constituir  o  fundo  de  reseiTa. 

Esta  exigência  será  dispensada  para/  as 
cooperativas  de  que  trata  o  art.  22  que  se 
organizarem  sem  capital  ; 

7°.  o  modo  de  admissão,  demissão  e  earolu- 
são  dos  sócios  e  as  condições  de  retiradordas 
entradas  ou  partes  ; 
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8^.  05  casos  de  dissolução  e  fúrraas  de  liqui- 
d;i(.*âo  ; 

'>,  o  modo  do  constituição  do  funilo  de 
i^esorva  c  osoudc.4iuo  nas  liquldaçôos^dcpois 
do  satisn^itos  os  compromissos  sociacs  , 

10,  a  dura(;ão  da  sociedade,  que  nio  ex- 
coJerâ  de  30  annos ; 

11,  os  direitos  dos  sócios,  o  modo  de  con- 
vocai ão  da  assem bléa  iterai,  a  maioria  reque- 
rida para  a  validade  das  deliberações  eo 
:;io:io  de  voíaorio : 


1?,  a  rop  irtição  dos  rTcos  o  p  >rda^. 

Avt.  15.  Havendo  umissão  n.>  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  .seguintes  disposiçõcis: 

1*,  a  sociedade  durará.  10  annos ;  * 

ii*,  os  lucras  e  perdas  serão  dividido, 
annualmente,  metade  p.r  partes  iguaes 
entrij  os  sócios  e  metade  pr.;p^rcionalmeate 
á  quota  de  cada  um,  deduzidos  10  %  do 
total  para  o  fundo  de  reserva  ; 

3^,  cada  s^cio  só  terá  um  votn,  qualquer 
que  NO.ia  o  numero  de  acções,  e  não  p..derá  re- 
presentar, por  ])rocuiação  mais  de  um  socL; 

4'',  os  sócios  são  todos  SolidarivyS. 

Art.  16.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a  sua  natureza  e  forma,  só 
poderão  funccionar  validamente  depois  de 
preencherem  a>  formalidades  seí^uintcs  : 

1°,  depo.itar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial  e  onde  não  luuver  n.,  registro  das 
hypotliecas  da  circumscripção  da  sx-Áe  das'^ 
ciedade,  exemplares  do>  astatutos  e  li  .ta. 
.lomi nativas  dos  ociv^s,  do  que  será  dado 
recibo,  incumbindo  ao  oílicial  do  re.í^àstr^ 
rcmctter,  per  intermédio  do  Juizo  Commer 
oial,  cópias  á  Junta  Commercial  na  capital 
Jo  Estado  ; 

2«,  renovar  sonestralmonto,  na  (^poca 
marcada  pel.>s  cstatut..s,  o  deposito  da  lista 
dos  sócios  e  as  altsraçõe»  que  houverem 
soífrid»^  os  estatutos  ; 

3",  remetter  igualmente,  para  o  mesmu 
fim  de  «juo  trata  o  n.  1,  cópia  da  acta  de 
installação  da  sociedade,  devendo  esta  de- 
clarar o  valor  total  das  quotas  subscriptas, 
a  existancia  em  caixa  das  importaacias  re- 
odliidas  p-^r  conta  delb.s  e  âssignada  tão 
'•.:'»mente  pela  admiuistraçã.)  eleita  ou  esco- 
iliida,  uaíca  responsável  pelas  aíllr mações  do 
>?.a  contendo  e  sujeita  a  ponas,  no  caso  dí 
;''aude,de  200$  a  ^5^:000.^,  impostas  pelo  juiz 
commercial. 

•  Art.  16.  Toda  a  snciedade  cooperativa  terá 
o:n  sua  sede,  Sob  a  guar.la  da  administração, 
um  livro,  se  ai pr3  piitente,  no  qual  cierá  lan- 
lado  além  do  acto  constitutivo  da  sociedade, 
o  seguinte: 

1°,  o  nome,  cognome,  profissão  c  domicilio 
dos  «ócios  ; 

.:í\  a  data  de  sua  adnis^>ão,  demissão  ou 
exclusão  ; 


3°,  conta  corrente  das  quantias  entregues 
ou  retiradas  por  cada  um. 

Esí?  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e  rubricado  pelas  Juntas  Coramcreiaeí?, 
onde  as  houver,  ou  pelo  ^uiz  commercial  nos 
outros  logare^. 

Art.  17.  Os  socií^s  receberão  titulo s  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a  cada  um.  assi- 
gnadas  por  elloí  e  pelos  representantes  da 
socieda  iO. 

??  l.<>  A  admisíão  do  socio  verifica-S3  me- 
diante sua  a»siguatura  no  livi-o,  prec3dida 
da  data  deante  do  nome. 

§  2.0  A  demissão  do  socio  se  faz  por  aver- 
bamento lançado  no  respectivo  titulo  n.>mi- 
nativo  e  no  livro,  á  margem  do  nome, 
assignado  pelo  demissionário  e  pelo  repre- 
sentante da  sociedade. 

Quando  este  recus«ar  averbar  a  demissão, 
os.cio  recorrerá  á  notificação  judicial,  livre 
de  se  lio. 

§  3.*»  A  exclusão  do  socio,  que  só  poderá 
ser  decLirada  na  forma  dos  oitatut:>s,  será 
feita  por  termo  eicripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circum >tancias  do  fivcto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  eremet- 
terá,  sem  demora,  cópia  registrada  pelo 
Corrcdo  ao  excluído. 

Art.  18.  O  socio  de  nissionario  ou  excluído, 
e,  e  n  ca  .o  do  morte,  fallenciaou  ioterdicção 
do  socio,  oiherddros,  credores  ou  cura.iore:> 
não  poderão  requerer  a  liquidação  .>oci a! . 

Para:/rapho  único.  Teem  direito: 

a)  o  socio  demi  sionario  ou  e-ícluida 
a  retirar  lucros  ou  donativos,  s^mi  pre- 
juízo da  responsabilidade  que  lhe  com- 
petir, conforme  o  ultimo  balanço  do  anna 
da  demiisão  ou  e;clusão  e  a  sua  conta 
corrente,  não  se  computando  no  capitai  o 
fundo  de  reerva,  a  que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e  al)sduto,  a  sociedade,  qualquer 
que  seja  a  sua  procedência  ; 

b)  os  herdeiros,  a  rocaberem  a  parte  o  a 
coníia  corrente,  na  forma  da  Icttra  a,  po- 
dendo ficar  subrogados  nos  direitos  sociae.i 
do  fallecido  si,  do  accòrdo  com  os  estatutos, 
entrai  "em  para  a  sociedade  ; 

c)  oscr^orei  possoaes  do  socio  fiiUccido  <% 
receberem  os  juros  e  0.5  lucros  que  couberem 
ao  dev  'dor,  e  a  sua  parte  somente  depois  det 
dissolução  da  sociedade  ; 

d)  03  curadores  dos  socio?  interdictos  2^ 
optarem  pela  retirada  ou  pela  contiUiiaçãLo 
dos  .seus  curateilados  na  sociedade,  na>  coa- 
dições  das  lestras  aGc, 

Art.  li).  O  socij  demissionário  ou  excluído 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limitei 
das  condições  com  que  foi  adraittido  o  du- 
rante cinco  annos,  a  se  contarem  da  dat«  <la 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os   compro^ 
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missos  contraliidos  antes  rio  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a  demissão  ou  exclusão. 

Art.  20.  O  valor  nominal  do  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  lOOs  c  niníçuem  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  5:0()0$000. 

As  acções  ou  títulos  são  intran-feriveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
asserablôa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  o  somente  depois  do  completa- 
mente pagas. 

Art.  21.  Cada  anno,  na  ópoca  fixada  pelos 
estatutos,  a  administração  levantará  um 
balanço,  que  será  publicado,  contendo  a  in- 
dicação de  todos  os  valores  moveis  e  immo- 
veis,  de  todas  as  dividas  activas  ou  passivas 
da  sociedade,  o  o  resumo  do  todos  os  cora- 
dromissos  assumidos. 

Art.  22.  As  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola que  se  organizarem  em  pequenas  cir- 
cumscripções  ruraes,  com  ou  sem  capital 
social,  sob  a  responsabilidade  pessoal,  soli- 
daria o  illimitada  dos  associados,  para  o  fim 
de  crapre^tar  dinheiro  aos  rocios  e  re- 
ceber em  deposito  economias,  gusarão  de 
isenção  de  sello  para  as  operações  e  trans- 
acções de  vaLr  não  excedente  de  1:000$  e 
para  os  seus  depósitos. 

Art.  23.  As  sociedades  cooperativa?,  orga- 
nizadas de  accôrdo  com  esta  lei,  podem 
unir-iic  ou  lederai^se  com  o  lim  de  admitti- 
rem  reciprocamente  os  sócios  de  u  na  ou 
outra,  que  mudar  de  ro.>ideucia,ou  organizar 
em  commum  os  seus  .^er viços. 

Não  podem.  porém,abdícar  da  prooria  au- 
tonomia e  devem  reservar-se  a  faculdade  de 
se  retirarem  da  federação  meieante  aviíto 
prévio  de  trcs  mezcs,  e  para  este  caso  deve 
íicar  estabelecido  o  modo  de  liquidação  dos 
interesses  e  responsabilidade ;  communs. 

As  federações  assim  constituidas  gosarão 
de  vantagens  iguaes  ás  áiM  cooperativas, 
desde  que  se  conformem  com  as  dispjsições 
da  picseiito  lei, 

Art.  24.  li'  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a  presente  lei: 

h«  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  a^Ticola  e  warrants,  estabele- 
cendo para  este  lim  armazéns  geraes,  na 
forma  díis  leis  cm  vigor. 

O  penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por 
cscripto  particular,  sendo  necessária  inseri 
pção  110  registro  do  t^rmo  ou  comarca  para 
valer  contra  tiTceiros. 

2.0  Emittir  bilhetes  de  mercadorias,  nos 
termos  da  Icgidação  em  vigor. 

3.*  Receber  em  deposito  dinheiro  a  juros, 
não  só  dos  sócios,  como  de  pessoas  estranhas 
á  sociedade. 

Art.  25.  No  caso  de  penhor  agrícola,  é 
conterido  a  qualquer    credor  o    direito  de 


sequela  contra  o  objecto  penhorado  onde  clle 
se  achar,  sendo  uulla  toda  a  transacção 
realizada  em  prej  uizo  do  credor  e  ficando  o 
adquir^mte  ou  detentor  obrigado  a  lh'o  resti- 
tuir ou  pagar  o  preço,  si  não  for  possivcd  a 
iHistituição, 

O  credor  poderá  requerer  sequestro  no 
objecto  dado  em  ponhor,  si  houver  suspeita 
que  o  devedor  tenta  dispor  delle  de  qual- 
quer modo. 

Art.  26.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  23  de  junho  de  1905.  —  Ignacio 
Tosta.  — Malaquias  Gonçalves, — Celso  fie 
Souza, — Júlio  de  Mello. — Hosannnh  de  OU" 
vcira.  —  Carlos  Novaes.  —  Passos  Miranda 
iHlho. — Gonçalo  Souto. — Bezerril  I*ontenellc. 
—Rebouças  de  Carvalho. — Itodolpho  Miranda. 
^Eduardo  Stttdart. — Pereira  de  Lyra. — In-C' 
derico  Borges. — Corrêa  Dutra. — Américo  de 
Allmguerque .  — Félix  Gaspar .  — Satyro  Dias . 
— Paranhos  Montenegro. — Alves  Barbosa, — 
Tolentino  dos  Santos. — Leite  Ribeiro, — Dunshee 
de  Abranches. — Domingos  Guimarães. — Josr 
Bonifácio .  — Anthero  Botelho .  — Leonel  Filh  o . 
— Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão. — Albertt^ 
Maranhão. — Elog  de  Souza. —  Joaquim  Pi- 
res.—  Josd  Euzebio. — Epaminondas  Gracin- 
do. —  Bernardo    António     de     V .    Albcrnaz. 

—  Marcolino  Movra.  —  Fraixchco  Viceulc 
Bulcão  Vinnna. — Jo'2o  Luiz  Alves. — Olcgf- 
rio  Maciel. —  Castro  Ilebello.^^  Augusto  do 
Vasconcellos . —  Carlos  I'eijocira  Br  união. — 
Angelo  Neto. —  Vergne  de  Abreu. —  ViHato 
Mascarenhas. — 72 .  Palvuo. — Rodrigues  IJma^ 
"^H^inrigue  Salles. —  Paula  Ramos. —  Trin- 
dade.—  Carneiro  de  Rezende.  —  Cor  valho 
Britto .  — João  Bjplisla .  — GalvJu  Bipíistd .  — 
Francisco  Boíelho. 

Notas  e  subsldioj  para  a  confecção  de  um 
projecto  da  lei  sobra  syndicatos  profi:- 
sionaes 

Gamara gibe,  21  do  setembro  de  1903— 
Exm.  Amigo  Sr.  l)r.  Joaquim  ignacio  Tosta 

—  Acompanhando  a  petição  que  a  «  Fe- 
deração Operaria  Christã»  e  outras  as- 
sociações operarias  dirigem  ao  Congresso 
Federal,  sob  a  alta  protecção  de  V.  Kx.,  par:» 
obter  a  promulgação  de  uma  lei  que  pro- 
mova, jíroteja  e  regularize  em  nossa  Pátria 
a  organização  pr»>fissiunal  das  classes  pro- 
ductoras,  tomo  a  liberdade  de  rcmetter  a 
V.  Ex.  algumas  notas  e  estudos;  que  sobre 
o  assumpto  tenho  procedido.  Conheço  o 
admiro  a  illusti-ação  e  alta  competência  do 
V.  Ex.  em  taes  assumptos  ;  mas,  alóm  de 
não  saber  ató  onde  terá  dirigido^  para  esse 
lado  os  seus  estudos,  sei  que  subsídios  nunca 
são  demasiados,  mormente  para  um  ^Depu- 
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tíulo  que  deve  ícr  o  seu  tonipo  dividido  no 
t^studo  de  tantr.s  questões  im}X)rtaiites,  como 
;is  que  se  ventilam  diariamente  no  Con- 
-^res:so. 

Não  (S^  pois,  um  trabalho  roírular  que  lhe 
/ometto.  E'  um  simples  subsidio  particular, 
;)ara  uso  privado  de  V.  Ex.  Assim  não  dou 
.1  Cbtas  notas  nenhuma  íurma  synthetica ; 
soí^^uiroi  na  exposição  a  forma  analytica  que 
adoptei  em  meus  próprios  estudos,  apresen- 
tando, como  conclusão,  o  projecto  de  lei  que 
(3u  apresentaria  si  para  tanto  tivesse  posição 

0  competência,  projecto  que,  como  verá,,  não 
í*  mais  do  que  o  resultado  do  que  de  mais 
ideantado  conheço  da  parto  dos  sociólogos 
t  hristãos  que  teem  estudado  o  a.^sumpto. 

O  ponto  de  partida  que  tomei  foi  o  estudo 
(la  lei  iVanceza  de  ::il  de  março  de  1884 
(.iocu mento  n,  1). 

Essa  lei,  recobida  na  occasião  cora  bene- 
volência c  mesmo  cora  enthusiasmo,  porque 
representou  o  primeira  golpe  desfechado 
sobre  o  re;?iracn  fatal  que  dosor.íranizou  as 
anti'-as  corporações  de  artes  e  olficios, 
orohibindo,  sob  p  ^nas  severas,  a  união  dos 
operários  sob  qualquer  pretexto  ;  essa  lei,  que 
loi  o  pc.nto  de  j^artida  da  reor;;anização  pro- 
issional  da  sociedade,  deixava,  entretanto, 
iUui to  a  desejai*. 

Desde  a  discussão  nas  Camarás,  diversos 
''Coutados  catholieos,  tendo  d  sua  ft^ente  o 
NUlfiO  Uí^tavel  do  Sr.  conde  Alberto  do  Mun, 
assi^rnalaram  vários  erros  e  defeitos.  Seus 
•\<íbrços  pouco  conseguiram:  ao  lado  da 
iiiíluoucia*  das  mesmas  idéas  que  tinham 
croácio  a  deplorável  situação,  a  prodomi- 
n.uicia  do  cleinento  cathohco  nas  emendas 
propostas  augmentou  ainda  a  prevenção  das 
Camarás. 

A  lei  obtida  reproí^eniou,  pois,  o  máximo 
do  concessões  <io  velho  liberiílismo  revolu- 
(íionari )  ao  espirito  novo  que  a  lo^rica  dos 

1  actos  ia  espalhando,  em  80  annos  de  dura 
<  xpcrieucia  e  de  fruct')s  deploráveis. 

Como  eixo  da  questão,  as  attf^nt.-ões  e  os 
tistudos  dos  sociolo^ros  christãos  se  teem  diri- 
„'ido,  pois,  pai-a  essa  loi,  sujeitando-a  á  ri^o- 
/já:i  cri  rica,  que  tem  tornado  saliente.^  todos 
os  s:íus  defeitos,  aos  quaes,  por  outro  lado, 
r,s  verdadeiros  remedius  teem  sido  aprcsen- 
ta'!ns. 

iisso  movimento  da  opinião  ganhou  todos 
(js  campos.  Não  teem  conta  os  projectos 
apreiOniados  ás  Camarás,  mais  ou  menos 
importantes,  mais  ou  menos  felizes.  Deixan- 
do-03  de  lado,  tomemos  como  represen- 
tante legitimo  do  movimento  de  opinião,  o 
project)  de  lei  que  o  pn^prio  Waldeck 
Rousseau,  um  dos  principaes  autores  da  lei 
de  1884,  apresentou  em  1899,  como  presidente 
(lo  Conselho  de  Ministros  (documento  n.  2). 


Estudemos  os  dous  projectos,  artigo  por 
artigo,  o  que  nos  permittirá  apurar  opiniões 
diversas  e  concluir  qual  a  doutrina  que  deve 
subsi.-tir  como  a  ultima  palavra  sobre  o  as- 
sumpto. 

Art,  /.*>  Sont  ábrogès  la  loi  d  es  i4^  í7  juin 
i791  et  Vm-ticle  416  du  Code  Pinai. 

Les  articles  20í,  292,  293,  29  i  du  Code 
Penal  et  la  loi  dti  iS  avril  i834  r<e  sont  psS 
npplicables  nux  syndicats  professionnels . . 

DQ:iie  artigo  ra-alta  a  preoccupação  que 
teve  o  legislador  de  indicar  logo  no  primeiro 
artigo  da  nova  lei  quaes  as  leis  anteriores  que 
elle  queria  revogar  ou  tornar  inapplicaveis 
aos  syndicat.s  profissionaes.  E'  clara  a  pre- 
occupação de  romper  cona  os  antigos  erros. 

Não  conheço  a  legislação  brazileira,  não 
sabendo,  pois,  o  quo  nella  possa  haver  de 
natureza  a  embaraçar  o  livre  direito  da 
associaí^ãoe  cimcorto  entre  cidadãos,  em 
qualquer  numero  e  sob  «qualquer  prei3xto, 
para  defender  ou  promover  seus  intere-ísas. 

Sendo  geral  aspiração  a  inteira  liberdade 
a  tal  respeito,  o  Sr.  br.  Tosta  saborá  tratar 
do  asf.umpto  como  lhe  parecer  nielh  r. 

Art.  2°  Les  syndicals  ou  associations  pro- 
fessior,ne!s,  viCi^ie  de  phis  de  20  personncs- 
exerçant  la  même  profcssion  des  mctiers  simi- 
laires  ou  d  es  professions  connàxes  conceman- 
à  Vét'xblisse.4icnt  de  produits  deter  min-' s^  pour^ 
ront  se  consiitiicr  libreinent  sa/is  l'(iiUoris'jt%on 
du  gouvernciíient. 

I^sto  artigo  eucorra  diversas  qucstõjs  im- 
portantes, algumas  das  quaes  teom  sido 
objecto  de  graihles  discussões. 

Km  primeiro  logar,  observa  de  Clcrck,  em 
seu  bel  lo  artigo  Contribution  à  Vitude  de  la 
loi  sur  les  associations  (l),  no  qual  estamos 
bebendo  grande  parte  de.4es  cjmmentarios: 

«  Vinicntion  du  legislateur  a  etc.  cerlaine- 
ínent  d*clargir  autant  que  possible  le  cadime 
professionnel.p 

Fica  assim  garantido  a  toda  o  qualquer 
pessoa,  exercendo  profissões  similares  ou  con- 
nexas,  so  associar. 

Em  })rincipio  seria  preferível  a  associação 
entre  oliiciais  do  mesmo  oíTicio;  attendendo, 
p(>rc'*m,  a  que,  em  quasi  todos  os  rstabelcci- 
m  uitos  pertencentes  ao  mesmo  proprietário, 
individuo  ou  companhia,  para  a  fabricação 
de  qualquer  producto,  6  necessaiia  a  con- 
currencia  de  diver.-.os  oíUcios  o  que  asso 
laço  do  local  e  da  mesma  direcção  é  um 
dos  mais  fortes  que  possam  ligar  operários,  a 
lei  pormitte  a  associação  de  todos  os  officios. 
AVo  se7'á  estranho  rerem-se  giiarda^livros,  ès- 
cHpturarios, cobradores y  caio:eiroSy  ligados  a  í«- 


(1)  Association  Catholique — 15  noyembr» 
1899— pag.  423. 
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celões^  fiadores,  tiniureiros,  machinistas,  ser- 
ralheiros, carpinteiros,  etc. 

Na  irapossibilidado  de  dispor,  de  melhor 
forma,  a  Jei  deve  í?arautii'  a  mais  ampla 
liberdade  neste  particular. 

De  tal  larí^uoza  de  vistas  parece  que  nâo 
se  devia  ter  concluído  a  exclusão  das  pro- 
tístões  liberaes  ásLá  favorecidas  pelo  uovo 
re^rimen. 

J^Intretanto,  assim  foi  entendido  (2)  o  loi 
preciso  uma  lei  especial,  a  d(»  ;^0  de  no- 
vembro de  180:í,  para  autorizar  os  medi- 
cas, cirurfíioes  e  parteiras  a  se  constituírem 
em  associações  sjudicae^,  K'  mais  uma  ma- 
nifestação dos  erros  vulgarizados  pela  revo- 
lução sobre  o  periíro  das  corporações,  da 
união  legal  dos  homens  de  trabalho. 

Opinião  idêntica  se  manifesta  positiva- 
mente na  discussão  do  projecto  de  lei  sobre 
as  Uniões  profissionaes,  apresentado  pelo  mi- 
nistério bel^a  ás  Gamaras.  E' sabido  que  ao 
ministério  catholico  desse  paiz  afortunado 
coube  a  honra  da  iniciativa  de  todo  um 
corpo  do  le.L'i8laçâo  social  que  abrande  a 
quasi  totalidade  dos  problemas  quo  inte- 
ressam ao  bem  das  classes  operarias. 

Oproecto  do  íroverno  entendia  conceder 
a  personalidade  civil  a  todas  as  uniões  pro- 
fissionaes,  A  cummissão  parlamentar  pro- 
poz  reátringil-a  a  três  categorias  de  profis- 
sões :  relativas  â  industria,  ao  commercio 
e  á  agricultura. 

Não  posso  melhor  ventilar  esta  questão  do 
que  extrahindo  do  ou  iro  excel  lente  artigo  do 
mesmo  V.  de  Clerck  €Le  projcide  loi  belge 
sur  les  unions  professionnelles7>  (3)  a  discu.::sào 
quo  suscitou  essa  divergência  : 

€  Pourquoi,  se  demande  M.  Vau  Overberg, 
(ministro  do  commercio)  la  commission  pro- 
pose-t-elle  de  refuser  aux  professionnels  de 
rintelligi'nce  co  qu'elle  accorde  aux  profes- 
sionnels  de  mótiers  ?  Pourquoi  exclut-ellc 
les  unions  entre  les  professeurs,  les  institu- 
teurs,  les  mòdecins  les  artistes  ?» 

Mr.  de  Sadeleer,  relator  da  commissão, 
allega  em  primeiro  logar  que  «ridè:^  qui  a 
ílonné  nais>ance  ã  la  loi  c  tait  d*orgamser  â 
l'usage  des  ouvriers  Texercice  du  droit  de 
s'associer.  De  crtíer  le  patrimoino  collecti- 
pour  ceux  que  le  manque  de  patrimoine 
réduit  â  un  état  d'infériorité  et  de  dépen- 
dance  daus  le-í  transactions  relativos  ala 
repartition  do  la  richesse  sociale.  Les  pro- 
fessionnels  de  m(''tiers  seuls  (sic)sont  reduits  à 
ce  deplorable  état  d'inf(?riorit6  et  la  situa- 
tion  des  professionnels  de  Tintelligence  ne 

(2)  Sentença  da  Corte  de  Cassação,  de 
•27  de  jnnho  de  1885. 

(3)  Auociation  Catholiqne  15  janvier  1898. 


saurait  en  aucune  façon  etre  compari'e  à  la 
leur  », 

Tratando-sc  de  nosso  paiz,  seria  manifesto 
o  erro  da  as^serçâo  acima:  não  ha  situação 
mais  deplorável  do  que  a  daquelles  que  se 
dedicam  ás  profissões  liberaes,  e  eu  não 
hesito  em  assegurar  que  ella  é  muito  infe- 
rior c  muito  mais  penosa  do  que  a  dospro- 
fis^ionac4á  da  industria,  commercio  ou  agi^i- 
cultura.  Si  bano  Brazil  classe  que  esteja  a 
reclamar  o  mais  decidido  auxilio  6  essa  : 
com  ordenados  insignificantes,  com  hábitos  o 
necessidades  maiores,  areados  pela  educação, 
cuni  a  dura  necessidade  de  uma  tal  ou  qual 
reprc^entação  na  sociedade,  não  ha  classe 
quo  mais  soíTra  nom  mais  digna  de  lastima. 
São  os  miseráveis  de  casaca,  que  enchem  as 
nossas  repariioucs  publicas,  mendigos  do 
empreixo  que  iuíestam  tudo  quanto  olTereça 
a  poásibilidade  do  t.rciu)ar  suas  fracas  apti- 
dões. 

Mas  não  é  aqui  sj. 

€  En  vain  on  nous  dirá  que  les  profossion- 
nels  de  rintelligencc  n'ont  pas  bí?s>in  do 
paroilles  avantages  et  qu'ils  arrivent  ai^'e- 
raent  ii  former,  sans  Tintcrvention  do  Li  loi, 
des  associations  llorissantes. 

C'e.st  vou|oir  fermor  les  yeux  ã  la  lumièro 
que  de  ne  pas  voir  le  ílòt  montant  du  pro- 
letariat  intellectuel,  qui  fournit  de  plus  en 
]>lus  au  proletariat  ouvrier  des  chefs  habiles 
et  instruits,  et  apporto  aux  doctrines  socia- 
listcs  Tappui  de  son  éloquence  haineuse.  Dans 
les  profossioiís  liberales,  plus  encore  peut- 
êtro  que  partout  aillcurs,  une  concurrence 
éffrenée  entraine  lo  travailleur  dans  une 
lute  de  tout  instaut  pour  rcxistence  meme  ; 
aussi  toute  loi  qui  lui  facilitera  la  defenso 
dl?  ses  intérét^,  será  uu  bioofait  pour  lui, 
commo  pour  la  société  dans  laquelle  il  cher- 
che  à  vivre.»  (4) 

As  uniões  proflssionaes,  objectavam  ainda 
os  adversarius  do  governo,  teem  ordinaria- 
mente a  tratar  de  questões  de  interesse  ma- 
terial, taes  como  a  aprendizagem,  os  salá- 
rios, os  regulamentos  de  oflícinas,  os  coníli- 
ctos  entre  patrões  e  operários,  etc,  questões 
que  não  se  apresentarão  nos  syndicatos  de 
profissões  liberaes. 

Seria  reduzir  os  interesses  profis  donaes  a 
proporções  muito  mesquinhas,  respondia  M. 
vau  Overberg.  «Pourquoi  négíiger  les 
écolos  professionnelles,  les  bibliotlièques,  les 
coUections,  les  laboratoires,  les  champs 
d'experience,  les  hôpitaux,  les  hospices.  pour 
ne  parler  que  des  objets  expressement  pre- 
vus  par  Tarticle  7  du  projet  ?  Etendu  pres- 
que  illimité  apparalt  le  champ  de  Tintérêt 
profesaionnel ;  or,  qui  ne  volt  qu'il  est  aussi 


(4)  Art.  cit.,  pag.  35. 


456 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


vaste  pour  los  profcssionnels  de  rintclliíçence 
quo  pour  Ics  professicnnels  du  travail  ma- 
nuel  ?  » 

Parece-me  siiíRcienteincnie  osclarecidoeste 
ponto.  A  lei  deve  coiisií,'nar  exprcssamentí» 
a  extensão  do  direito  ás  profissões  libe- 
raes. 

Outra  questão  se  apresenta. 

O  direito  do  se  syjidicarcm  para  a  defesa 
do  seus  intoresMN  doveril  c  tcndcr-so  ao  pcs- 
fc^oal  occupado  ])elo  Governo  nos  cstabeieci- 
;nontos  do  iCsiado  ? 

Ha  aqui  unia  distincçâo  a  fazor.  O  Estado 
tem  duas  catc;,^oriiis  de  cmproíradcs:  os 
funccionarios,  isto  é,  aquolles  que  T)ei*teneem 
as  roparti(:òes  superiorí^s  e  que  directa  ou 
indircctaniento  seio  depositários,  cm  qual- 
quer porcâo,  de  ai^ruma  parcolla  do  publico 
poder  ;  e  os  simples  assalariados,  como  os 
operários  das  oíRcinas  dos  arsenacs,  todo  o 
possoal  inferior  das  estradas  do  forro  do 
Estado,  fabricas  de  pólvora,  etc. 

Aos  primeiros  se  applica  com  certa  exa- 
ctidão as  palavras  de  Julcs  Roche,  quando 
Ministro  do  Commercio,  respondendo  a  uma 
observação  do  deputado  Dumay,  na  sessão  de 
17  do  novembro  de  1891,  da  Camará  fí*anceza: 

€  Je  ne  recoimais  pas  du  tout  aux  agcnts 
du  Gouvernemcnt  lo  droit  de  mettro  a,  ex(5- 
cution  la  loi  sur  les  syndicats  professiomiels, 
par  ce  quo  cotto  loi  ne  s'applique  pas  à  eux. 
La  loi  sur  les  syn<licats  professionuels  a  donné 
aux  ouvriers  cctte  liberte  parcjque,doux  in- 
iéréts  T)rivús  étant  en  présence,  ello  a  voulu 
attribuer  à  tous  les  intér.;ssi^s  le  droit  d'user 
do  leur  liberte  naturello  pour  faire  prcvaloir 
ieurs  intórêts. 

Les  employOs  de  TÉtat,  eux,  no  sont 
pas  en  presence  d'un  intOrêt  priv(^  mais 
bien  d*uu  intéret  ír(:»néral,  lo  plus  haut  de 
tout  rintôrêt  de  TÉt.ií,  lui-môme  represente 
par  les  pouvoirs  pubiics,  par  la  Chambro  et 
jo  gouveruoment. 

Par  Cvnsôqucut,  s'ils  pouvaient  oxócuter  h 
]eurprofit  la  loi  sur  les  syndicats  profession- 
nels,  ce  serait  contre  la  nation  ellivmcme, 
contro  rintérêt  ^'énéral  du  pay- ,  contro  la 
souveraiuctò  nationale  qu'ils  organisaient  la 
iutto.» 

Com  relação,  porém,  á  segunda  cateí?oria 
não  prevalecem  as  mesmas  razoes,  porque, 
para  ella,  o  E>tado  não  passa  de  um  simples 
patrão,  e,  em  tal  caso,  do  uma  o  de  outra 
parte,  não  ha  sinão  interesses  particulares 
em  presença. 

E'  preciso  também  não  deixar  sem  pro- 
testo a  id(5a  que  parece  resultar  das  palavras 
do  raini.^tro  franccz,  que  a  orpfauização  pro- 
fissional seja  a  organização  da  luta.  Antes  do 
que  a  orpranizaçào  da  luta,  a  organização 
profissional  é,  iia  situação  actual,  a  organi- 
zação da  paz.  Querer  iuipcdir  o  movimento 


democrático  que  fo  avoluma  de  dia  para  diav 
deaiite  do  qual  os  governos  .são  os  primeiros 
a  capitular,  seria  uma  inépcia.  A  sabedoria 
astÁ  cm  regular,  em  encaminhar  dentro  da 
loi,  contendo-o  dentro  dos  verdadeiros  li- 
mites, aquillo  que  não  so  pôde  impr^dir.  Este 
6  o  tem  sido  o  resultado  pratico  da  organi- 
zação profissional.  O  listado  é,  pois,  tão  iuti^r- 
essado  como  os  particulares  em  promov3l-a. 
Por  traballiarem  hoje  em  um  caminho  de 
ferro  do  Estado  nfio  deixam  de  í-er  os  mesmos 
os  operários  que  trabalhavam  hontem  em 
uma  em  preza  particular.  Dcante  do  um  mo- 
vimento qualquer,  o  Estado  não  pôde  proce- 
der diílerenteraente  dos  patrões  particulares, 

E,  de  facto,  em  França,  os  operários  das 
manufacturas  de  phosplioros.  de  funiu  e  das 
estradas  do  feiTo  do  Estado,  tiveram  sempre 
garantido  o  goso  da  loi. 

Objecta-so  porém  com  razão,  que  cm  alj^uns 
casos,  os  interesses  particulares  podem  so 
transformar  cm  interessei;  geracs.  Bastará 
para  isso  uma  pequena  resalva  na  lei,  ou  a 
votação  de  uma  lei  especial, dando  ao  Governo 
poderes  para  suspender  taes  gai*antia^  nos 
casos  determinados .  Foi  o  que  se  propoz  no 
Senado  ft»ancez,  na  sessão  do  14  de  fevereiro 
do  1890,  projecto  que,  aliás,  ainda  não  foi 
discutido. 

Deixemos  pois  consignada  esta  disTX)sição  : 

A  lei  scrd  applicada  aos  empregados  o. 
operários  do  Estado  quo  não  seja  a  deten— 
tores  deparcclki  alguma  do  ix)der  publico. 

Uma  terceira  quentão  muito  debatida  .>e 
levanta  ainda: 

Devei^-se-ha  permittir  que  permaneçam 
ou  sQJam  admittidos  nos  syndicatw  passoas? 
quo  ti^nham  abandonado  a  profissão  ? 

Levada  dua>!  vezes  ao  Parlamento  o  resol- 
vida favoravelmente  oíu  1892  pela  Camará, 
mas  rejeitada  pelo  Senado ;  apresentada  de 
novo  em  1894  pelo  deputado  Sembat  o  reti- 
rada da  discussão  polo  modo  c  nfu>o  com 
quo  foi  formulada,  a  questão  continua  a  di- 
vidir as  opiniões. 

A  lei  do  1884  tinha  resolvido  pela  nega- 
tiva ;  o  novo  prtjjccto  Wal Jeck-Uousscau 
mantém  o  mesmo  principio. 

Os  argumentos  contra  são  os  seguintes: 

Os  syndicatos  devem  ter  por  fim  o  estudo 
e  a  deVesa  dos  interesses  geraes  da  profissão 
e  os  interesses  profissionáas  dos  associados. 
Sendo  assim  os  antigos  operário >,  uma  vez 
abandonada  a  profissão,  não  tcom  mais  in- 
teresses communs  a  defender  com  os  outros; 
ahi  permanecerão,  pois,  como  me  nbros  in- 
úteis. Por  outra  parte,  o  esto  6  o  lado  im- 
portante da  que.4ão,  aberta  a  porta  â  isente 
estranha  á  profissão,  fica  livre  a  entrada  a 
pretendidos  operários,  politiqueiros,  explo- 
radores da  classe,  que  nada  teom  a  poi^der  e 
antes  tudo  a  gaoiíar  da  infiuencia  adquirida 
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sobre  os  companheiros  para  obter  nos  syndi- 
catoá  logares  remunerados  ou  satisfazer  a 
ambições  politicas.  , 

Esto  numero  é  muiio  maior  do  que  se 
pensa:  em  quasi  todas  as  greves  os  cabeças 
são  estriínhos  á  proílssâo ;  os  principae^  di- 
rectores do  movimento  socialista  uao  tao 
operários,  mas  intcUoctuaes  do  maior  ou 
menor  importância.  Si  tal  influencia  per- 
niciosa se  dá  sem  a  oriranização  pi^flssioníil, 
ella  será  muito  maior  com  a  organização 
feita. 

Os  que  consideram  esíe  perigo  vao  mesmo 
adeante»  propondo  medidas  tendentes  a 
afastar  dos  svndicatos  os  membros  adven- 
ticios,  operários  sem  domicilio,  que  vivem 
a  correr  de  centro  em  centro,  organizanao 
a  anarchia  e  fuj^indo  sempre  depois  do  ter 
Pescado  nas  aguas  que  turvaram.  Pedem 
ei^tâo  que  só  sejam  admittidos  os  operários  1 

localizados  e  conhecidos  des^^^^^^  que  desejarem  ficar  nos   s 

^efo^Sor^nlgSotot^^^^^^  ^i-to^    d.po^   de  ^t^crem    abandonado 

csjes  taes,  durante  um  bom  periodo  depois 


da  admissão.  .  ,  .    . 

A  isto  respondem  os  contrários,  e  a  testa 
delles  citarei  a  palavra  autorizada  do  conde 
de  Mun:  ,    ,      ^^ 

€  II  me  parait  impossiblo  d'admettre  qu  o 
ait  donné  aux  ouvriers  la  liberto  de  crécr 
des  syndicats  prolessionnels  sous  cette  re- 
serve' qu'il  soit  defcjidu  d\v  entrer  des  ou- 
vriers  qui  oat    appartenu   pandant  10,    L- 
et  20  ans  íi  la  prefe.^sioa  et  qui,  quclquerou-, 
ont  cesso  do  rexcrco/  próciscmont  pour  raet 
tre  leur  temps  au  scrvice  de  IVsjciatioii 
Ce  serait  souvcnt  mettro  lo  syndicat  hors 
d'êtat  de  fonctionncr  et  rctircr  d'unc  main 
ce  qu'oii  donno  de  Tautre.»  (5) 

Ellectivamente,  afastar  da  organização  a 
experiência,  a  reflexão,  a  calma  e  sabeduria 
dos  veteranos ;  coUocar  deaiite  dos  olhos  da- 
quelles  que  se  dedicam  a  taes  obras  a  certeza 
do  serem  excluídos  na  edade  em  que  se  vive 
dos  fructos  do  trabalho  feito  e  das  recorda- 
ções da  mociedade  6  cousa  que  repugna.  Mas 
não  é  só  isso  :  a  experiência  prova  que  os 
grandes  syndicatuS,  como  as  «rrandes  coope- 
rativas, quer  do  consumo,  quer  de  produc- 
ção,  exige. n  á  sua  testa  homens  experientes, 
cujo  tempo  é  completamento  absorvido  por 
tal  traballio.  Onde  obter  taes  homens  ?  Fora 
da  classe  ?  seria  augmentar  o  mal.  Dentro 
da  classo  ?  só  recorrendo  áquelles  que  deram 
provas  de  capacidade,  geito,  energia,  hono- 
rabilidade e  pedir  a  esses  taes  o  abandono  da 
profissão,  embora  lhes  dando  uma  remunera- 
ção compensadora.  E'  isto  o  que  se  fixz  eque 
nâo  pódií  ser  feito  d'outra  forma.  Como  muito 


bem  diz  M.  de  Mun,  a  exclusão  seria  pôr  os 
syndicatosna  impossibilidade  de  funccionar. 
Não  são,  porem,  cliimericas,  nem  infun- 
dadas as  objecções  apresentadas.  Diversos, 
meios  teem  sido  propostos  para  resolver  a 
difflculdade. 

Em  um  criterioso  ar  figo,  muito  favorável 
á  exclusão,  J.  de  Bruignac  {('»)  propõe  uma 
serie  de  precauções  nas  condições  de  admis- 
são :  ter  45  anncs  de  edade— -ter  exercido  a 
profissão  durante  20  annos— -tel-a  abando- 
nado por  motivo  de  edade,  de  fortuna  ou  de 
moléstia— não  pertencer  a  outra  profissão— 
ter  folha  coiTida— estar  domiciliado  no  paiz 
pelo  menos  desde  3  annos- ser  acceito  no  syn- 
dicato  pelos  votes  dos  companheiros.  Final- 
mente limitação  do  numero  dos  veteranos  á 
vit-esima  ou  á  quinquagasima  parto  do  nu- 
mero total  dos  membros, 

V.  deClerck  (7)  limita-so  a  propor  que 

syn- 
a 
profissão,  o' terem  trabalhado  em  tal  pro- 
fissão pelo  menos  cinco  annos  ;  e.  para  os 
que  pretenderem  a  admissão,  não  terem 
abandonado  a  profissão  desde  mais  de  10 
annos  >, 

Finalmente  a  Peunion  des  Revnes  Catho-^ 
iques  d*Economie  Sociale  (8)  que  são  verda- 
deiros pequenas  congressos  de  eruditos,  linii- 
ta-se  a  propor  : 

Quo  sejam  considerados  como  continuando 
a  pertoiicer  á  profissão,  tendo  deixado  de 
exercel-a: 

1.°  O  que  desempenham  funcções  em  um» 
syndicato  da  mesma  profissão. 

2.°  (Já  que  exercerem  a  profissão,  pslo 
menos  durante  cinco  annos  o  não  exercem 
uma  outra. 

Art.  3.°  Les  sijndicats  professionueis  ont 
exclvsivement  pow'  objct  rèlude  ei  la  defense 
<ies  intérêls  cconomiqttes^  iuduslriels,  com- 
mevciaux  et  agricoles, 

O  artigo  correspondente  do  projecto  de 
1881)  contém  uma  segundo  pai^te :  —  2«  Les 
opercdions  diverses  qui,  ne  se  rattachant  pas 
irectement  á  ce  premter  o^tjet,  sont  ucammins 
expressemeni  autorisécs  par  In  presente  loi, 
A'  primeira  parte,  commum  á.  lei  c  íXj  pro- 
jecto só  temos  a  observar  a  necessida  io  de 
mencionar  a  inclusão  das  profissões  liberaes 
nas  beneficia-las  pela  lei,  A  citada  liétmion 
iies  Eevves  propõe  redigir  assim  o  art,  3°. 


(5)  Citado  por  J.   Bruignac— Les  syndicats 
et  les  anciens  ouvriers  A.  C^Pag.  218, 
Vol.  II 


(6)  Les  syndicats  et  les  anciens    ouvriers, 
Pag,  225. 

(7)  Contribuilions  a  Tètudo  de    la  lai  snr 
les  associations.  A  CPag.  427. 

(8)  As8.  Cstb,   15  de  jonciro  IÇCO.  P»g.  4. 
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Lcs  sj/ndicats  omí  exclusivement  pour  objet: 
i.*>   Vétude  et  la   defense   des  inlérêls   des 

professions  liberales,    ifidustrielles,  commer- 

cinles  et  agricoles  ; 
5.*'  Vétude  et  la  defense  des  inter êts  prch 

fessionels  des  sindiques, 

A  segunda  parte  do  projecto  que,  aliás, 
se  refere  a  diversas  disposições  seguintes, 
fera  como  ponto  important,c  a  liberdade  con- 
cedida acs  syndicàtos  de  fazer  actos  de 
commercio,  objecto  especial  doar t.  C«. 

Sobre  esta  questão  abre-se  entre  os  socio- 
loíros  cath(  licos  porfiada  controvérsia, 

O  í?rupo  mais  numeroso  condemna-a.  O 
trrandc  llm  dos  syndicàtos  é  a  organização 
profissional,  pela  representação  da  classe, 
pelo  estudo  e  deft^sa  dos  interesses  de  cada 
firoflssâo.  Tudo  o  que  for  capaz  nâo  só  de 
ílcsviar,  mas  de  distrahil-o  desse  fim  capital 
é  um  mal.  As  faculdades  e  privile;:ios  con- 
cedidos no  ponto  de  vista  da  cooperação  e  do 
commercio  são  de  natureza  a  levar  muito 
Ionize  tal  desvio  o,  ainda  mais,  compromet- 
tor  completamento  o  fira  principal. 

Ató  liojo  a  prohibiçtão  tom  sido  formal,  a 
ponto  de  terem  sido  dissolvidos  syndicàtos 
por  esso  motivo.  A  innovíiçíio  do  x)rojecto 
Waldcck-Rousseau  encontra  forte  opposi- 
çâo. 

A  JRrunion  des  Revues  votou  por  forte 
maioria  a  resolução  sej^uinte  :  ^Tis  uc  pour- 
ronidevenir  cominerçanls .  Uexercice  de  la 
roopcration  de  pyoffuction  dcm'a  faire  ohjet 
d' associalioHS  dislinctes  des  syndicats,»  (D) 

Xo  Congresso  sobre  a  liberdade  de  associa- 
ção, reunido  cm  Pariz  em  maio  de  188'J,  foi 
apresentada  a  f-*eíruinte  opinião  do  pp^soa 
«•minoate:  <  On  iie  devrait  jamais  permet- 
1VQ  que  los  syndicats  puií>sent  se  transfor- 
mor  ca  maison  de  co:nraercQ  ou  d'industrie. 
Ixur  permeitre  une  chose  paroille,  c'est  ies 
mener  directemeat  h  Tcxpropriation  de  tous 
lcs  Instruments  de  travail  au  profit  de  la 
("oUectivitó.  Cest  Ies  mener  au  coUecti- 
visme.»  (10) 

Embora  justo,  lia  evidente  exagero  na  ex- 
tensão de-sa  opinião:  tal  oriranização  crea- 
via  uma  podorcsa  proprie<lade  collectiva, 
mas  iiã.)  seria  o  coliectivLsmo,  que  consiste 
ny.  absjrpção  peio  lOstado  de  todos  os  instru- 
mentos de  i^roducção. 

O  5°  Congresso  da  Union  Fraternelle,  grande 
associação  de  commerciantes  de  França,  vo- 
tou, entre  outras,  a  seguinte  resolução : 
<  Que  Ies  syndicats  ne  puissent  pas  faire  le 


(9)  As8.    Cath.     15     novembro    1889    — 
pag.  426. 

(10)  Le   droit    d*Association    —  Boudelet, 
1899— Pag.  128. 


comraerce,ce  qui  Ies  detournerait  de  leiír  bu^ 
normal,  qui  e4  Tétude  et  la  ddfen*o  des  iu" 
térêts  corporatifs.»  (11) 

No  Congresso  de  Jcnncsse  CalhoHque,  reu- 
nido ultimamente  em  Clialons,  um  de  seus 
membros.  M.  do  Saint-Peni,  emitfiu  o  voto 
de  que  «  Ies  Syndicats  Pro fessionels  eussent 
le  droit  de  faire  com  mercê  afin  d'au.'-rraenter 
leur  fatri moine,  à  condi tion  n^^anmJs  qu'ils 
ne  perdent  pas  leur  caractòre  professionel ». 

Ivsta  propíisição,  diz  o  jornal  do  Pariz,  áo 
qual  extrahimos  a  noticia,  (12)  levantou  im^ 
portantes  contradições  da  ])arto  de  autori- 
dades, tanto  tlieoricas,  com »  Mr.  Lorin  e  o 
sábio  jesuíta  padre  Antoine,  como  de  homens 
práticos  como  Mr.  Lccerf,  pelo  quu  o  voto 
foi  rejeitado. 

Presidindo  a  uma  conferencia  feita  no 
Museu  ^"Social  de  Pariz,  o  celebre  Deputado 
francez  padre  Lcmire,  cuja  competência 
nestí^s  ass»impt  ,s  6  resp -itada,  p''os  pi-o- 
prios  adversários,  deante  da  c4)iuião  quasi 
favorável  d  )  crailor,  o  di>tincto  advogad.» 
dos  Tribunaes  do  Pariz,  Ileari  Bazire,  elle 
teve  que  protestai*  o  o  fez  em  bailo  impro- 
viso do  qual  extrahimos  as  .seguintes  passa- 
gens. Depois  d)  enumerar  as  grandes  ques- 
tijcs  de  que  si  occupam  os  syndicàtos  na  rea- 
lização dií  sua  ;;rande  missão  dj  defesa  do^? 
interesso s  profi-sionaes,  accrescenta  : 

«  FM-c.-^  qno  tout  est  fait  de  cc  c6tô  ?  Fant-;l 
dt^à  maintenant  lc:t,  d.^t»;urncr  de  ces  nobIe>« 
buts,  de  Cv?s  graaà»»,s  oiMlrations  ?  Faut-il 
transformor  OM  un  vuli^aire  moycn  de  lucro 
CO  qui  e>r,  Ic  l)ii3n  moral  de  la  profcssion  f 
Fauí-il  a^als^er  lo  .syudicat  au  mercanti- 
lisTue  ?  .rai  pí*ur,  .io  ravi)a:\  du  prósent 
qu'on  vcnt  faire  à  corte  iustitution  nai-same, 
à  cetfco  rc:n'v^sentalion  prorcssionnello  àpeinL* 
ébauchOe.' 

Dcjil  do  Tor  dans  s  )n  borc"*au  I  Dcjà  la 
sp{''culaf  ion  avec  loutos  srís  difficultO^s,  avei: 
tousce>  dangers,  avoii  tontos  ses  tentatioas 
pires  encore  et  idus  à.  craindre  que  ses  dan- 
gers...Si  Io  capitalismo  est  condomnable 
d.uisun  individu,  je  mo  demande  pourquoi 
il  ne  le  serait  point  dans  une  collectivíté. 
J^ai  une  peur  aussi  grande  de  la  tyrannio 
de  rar.trent  quand  cci  argent  est  dans  la  raain 
de  plusieurs.  que  lorsqu'il  est  dans  Ia  raain 
d'un  seul. .  .Le  commcrce  dans  le  syndicat, 
c'est  le  gain,  c'est  L".  gain  illiraitO,  c'est 
r argent  recherché  pour  lui-méme,  .sans  au- 
tre  but  que  lui-mèrae...   Et  alors,   adieu 

(11)  Ass,  Cath.  15  agosto  1906— Pag.  1T7. 

(12)  «La  Croix  —  Chronique  sociala  — 
maio  1903. 
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les  revindications  d'ordre  élevé  ot  désintó- 
ressíí !  Adieu  les  nobles  buts  ef  leá  g^^nóreu- 
s^i  aspirations  !  »  (13) 

Mas  não  foi  só  nesse  circulo  superior  que 
a  idéa  encontrou  opposicâo.  No  próprio  seio 
dos  syndicatos  operários,  o  acolhi nicuto  foi 
medíocre. 

Eis  como  SC  exprime  o  Courrier  du  Livre^ 
oru-âo  dos  syndicatos  profissionaes  da  indus" 
tria  doLftJro: 

<  Les  uns  y  voient  uno  amélLoration  sen- 
fíible  apportée  au  sort  de  la  classe  ouvrière; 
les  autres,   plus  prévoyants,  di'*couvrent  uu 
horisont  iifJr  de  soucis  't  redoutent»  peut- 
ètre  ajusto   titro,    la  dt^sorgíinisation  des 
forces  syndicales;  ils  trouventque  c'cst  faire 
jiaitre  des  esperances  illusoires  et  dan^are- 
reuses.   Mr.   Keufcr,  si^^crcHaire  générale  de 
la  ^édcration  dii  Livre,  est  de  ceux-líi ;  il  dit: 
Formes  déjii  avcc  autant  de  peine,  fouction- 
uant  au  prix  de  pérsévoi*ant  elTort  et  de 
lcui'ds     sa^crifices,   les    syndicats   ouvriòrs, 
devoíiant  industrieis   et    comnierrants,    se- 
raieat  vou  és  aux  plus  funeste ;  divisions,  ;i  Ia 
ilesa  ir ííréíration  rapide  par  la  poursuite  ex- 
clusivo dMnt.rêts  materiel^,   par  les  inevi- 
tables  soucis,   les   rivalité^,  les  diílicultós 
(rargent  et  d*adniinistratÍL/n.    Les  syndicats 
de  vénus  do  simples  sociétés  de  productíon, 
absorberaicnt  les  eíTorts  des  liomniesle.^  plus 
actifs,   les  plus  devoués,   pour  de  resiiitats 
(loutcux.  et  eiiíiLi  cn  detouriieraient  les  syn- 
•iicats  do  leiír    V('ritab!e  ot  normal  destina- 
tion.  Ia  défe:is3  dos  iiit:nvts  írónOraux  corpo- 
rafifs  du   prolétariat     pour    en   faire    dós 
soci(5ti'S   mei*caatiles,  capables  seiílemeut  de 
sat  is  faire  les    intOr.its  d'un    petit  nombre 
d  ouvriers.»  (14) 

Sâo  menos  numerosos  os  dv^fe:i-ores  da 
opiniiio  contraria. 

Henri  Tlazire,  na  citada  confere.icia  do 
Museu  Social,  se  exprime  assim:  «  Le  syndi- 
cat  ue  doit-il  pasjoiíer  un  role  aussi  daiis  la 
t.ransforination  éoonomique  à  laquelle  nous 
assi.«-.tons? 

11  est  évident  quo  la  po3N(?<sion  de  i  iiistini- 
ments  du  travail  échappe  deplusenplus 
aux  individus.  Ce  sont  les  colleciivités  qui 
^'ont  la  vecueillir.  Quelles  collecíivitós  ?  L,es 
.socieiôs  des  capitalistes  ?  Nous  ue  la  sou- 
.laitoDs  íi  en  uscr  dan ;  un  interêt  írénúral. 
LYitat  ?  Cest  lo  collectivisme  que  nous  re- 
poussons  de  toutes  nos  forces,  conime  Tavé- 
homent  de  la  plus  odieu.^e  tyrannie.  Alors 
n'est-il  pas  désirable  quo  Tas^ociation  ou- 


(13)  A88.  Cath.  15  junho  1900  —  Pag.  485. 

(14)  Â88.  Cath.  15  janeiro  1900 — pag.  54, 


vriòrc  bénóflcio  de  IVivoIution  pr(^'vue,  do 
façou  ;i  faire  cesser  rantaíronismo  re.írretta- 
ble  que  existe  trop  souvent  entro  le  travail 
et  la  po ssession  dês  instrumcnts  de  travail, 
de  façon  quo  les  syndicats,  accusés  quelque 
fois  d'ètre  des  foyers  de  haine  et  dMnsurre- 
ction,  soyeut  as-?agis  par  la  propriétô  corarae 
les  iadividu.s  sont  assagis  par  clle  ? 

A  cetto  objection  Ton  rópond :  « Créez  i\ 
côté  des  syndicats  des  cooperativos  de  pro- 
duction».  Mais  les  partisans  do  la  faculto 
dii  faire  le  commerco  de  repliquer  aussitôt 
que  la  principale  cliose  et  la  plus  urj^ente 
c'e4  de  constitucr  des  syndicats  qui  vivent 
et  prospiTcnt,  et  que  le  commerce  est  le 
seul  moyca  qu'aient  les  syndicats  de  s'cnri- 
chei'  et  do  donner  naissance  à  une  forte  or- 
ganisatioa  corporativo.  »  (15) 

Victor  do  Clcrck  se  inclina  para  esta  opi- 
nião: 

«  Au  liou  de  nous  ('mouvoir  de  si  lointains 
dan<rers,  no  craif^nons  pas  de  donner  puis- 
sance  et  vio  au\  syndicat  •,  dusnent-ils  pour 
ètre  íloris.sants  efre  amends  à  faire  du  om- 
merce.  Le  momeut  est  venu,  non  de  Sv/Uprer  h. 
restreiudre  leurs  libert(*s,  mais  de  chercher 
plutút  les  moyea^  de  les  rendro  plus  írran- 
des  et  uKiins  contesté.^s.»  (16) 

Um  dos  mais  c^mpotonfes  defensores  da 
iiiéa,  T).)rém,  é  o  Sr.  Van  Overber^,  minisi.ro 
do  gabinete  belga,  que  formulou  o  projecto 
alli  calorv)samento  discutido.  Respondendo 
ás  criticas  da  commis>ão  parlamentir,  quo 
eram,  mais  ou  meno^,  <\s  formuladas  acima, 
elle  dizia :  «  S'il  n'est  exact  de  dire  que  lo 
buó  de  ra;?sociation  professionnelle  diffère  do 
cehii  de  rassociation  commerciale,  il  nes'en- 
suit  p  IS  f()rci'moat  que  Tune  ne  puiiSíí  exer- 
cer les  actes  d'autre,  com  me  acccv^oire  <l 
sou  bnt  T)riucipaL  Si  Tactivité  et  le  temp-? 
de>  meml)re^  de  certaines  associations  pro- 
fessionneileí  se  trouveat  absorbós  par  les 
entrepri.tos  de  commerce,  c'e^t  que  ce.-.  enf  re- 
prises out  un  rapport  (Hroit  avec  riutórêt 
proie<sionnel  et  que  rexercice  complet  de 
beauc(.up  de  métiers  comprend  plus  ou 
moins  la  pratique  du  commerce.  Sans  douto 
encore  la  rnine  de  la  société  commerciale 
nuira  à  Tunion,  mais  la  loi  ne  peut  défendro 
aux  sociétós  pas  plus  qu\aux  pers.^nnes  de 
faire  une  opération  éventuelloment  dange- 
reuse,  et  ile  quel  droit  traiterait-on  les 
unions  profassionnelles  com  me  des  mineurs  ? 
Souvojit  les  êtres  moraux  sont  plus  capables 
que  les  particuliers  eux-mêmes  de  conduire 


(15)  Assoe.  Cath.  15  maio  1900— pag.    403» 

(16)  Assoe.   Cath.    15    novembro    1899  — 
pag.  427. 
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leurs  intéréts:  et  do  rcvindiquer  la  pleine 
responsabilitó  do  leurs  acies.»  (17) 

Como  meios  conciliatórios,  diversos  sâo 
lembrados,  taes  como  : 

1.»  Km  vez  do  dar  aos  syndicatos  profis- 
sionacs  esse  perigoso  direito,  se  lhes  dô  a 
faculdade  do  íorniar  a  seu  lado  sociedades 
paraftns  conimcrciaespara  aquelles  do  seus 
membros  que  o  desejarem,  mas  sem  impor 
a  obriíraQão  âquella^  que  preferirem  o  fim 
principal  de  defesa  de  seus  interesses  pro- 
fissionnes. 

2."  Que  taes  sociodadof?,  embora  compostas 
do  membros  do  syndicato  o  dello  saliidas, 
sejam  consideradas  pela  lei  como  organismos 
distinctos,  com  sua  administração  e  sobre- 
tudo com  caixa  separada,  de  sorte  que  os 
fundos  do  uma  mutualidadc  de  sei^uros  con- 
tra a  doença,  por  exemplo,  nâo  possam  ter 
outro  destino,  nem  se  apoiar  sobro  a  caixa 
do  syndicato  que  a  foL'mou.  Tal  é  a  opinião 
do  professor  Ernesto  Uubois,  da  Uuiverbidade 
de  (Jand,  que  verilic :>u  em  um  estudo  Luto 
na  Inglaterra  sobie  as  Trades  Unions  que 
uma  união  forte  e  prospera  se  arruinou 
completamente  cm  consequência  de  uma 
^réve,  durante  a  qual  todos  os  fundos  dis- 
poniveis,  destinados  a  outros  flns,  foram 
absorvidos  na  luta.  (18) 

3.^  Exiírir  cortas  condições  mais  ri^^orosas 
dos  syndicatos  que  quize^sem  exiTcer  taes 
fuiicções.  Tal  foi  o  pensamento  do  projecto 
de  lei  apresentado  polo  Sr.  MOliiie  a  10  de 
maio  de  18U0,  autorizando  os  sj^ndicatos 
que  publicassem  a  lista  de  seus  membros  e 
os  balanças  do  receita  e  despeza  a  eíTectuar 
um  certo  numero  de  operações,  taes  como, 
por  oa*mplo,  receber  de  seus  as  ociados  de- 
posito» de  fundos  em  conta  corrente,  encav- 
reíjMivse  dl»  cobranças  fútas  sobro  eliet  ou 
para  ell es  vender  por  sua  conta  os  produ- 
ctos  de  sua  profis-âo,  etc,  etc. 

Foi  uma  .solução  deste  frenero  que  votou 
o  Parlamento  belpra,  segundo  affirma  V.  de 
Clerck  no  citado  artigo.  (19) 

A,""  H.  Bazire  propunlia  acceitar  a  facul- 
dade de  commcciar,  mas  especificando  que 
oi  syndicatos  que  usassem  delia  perderiam 
ipso  facto  o  direito  de  representar  a  proft  'Sâo 
em  seu  conjuncto.  (20) 

Por  uma  publioaoâo  feita  em  Pernambuco 
das  basjs  do  projecto  sobre    cooperativas 


(17)  Projet  de  loi  belge  sur  Ics  Uniões 
Profissionnellcs.  Asa.  Cath.  15  janeiro  1898 
—  pags.  ... 

(18)  Les  Trades  Unions  et  les  Associations 
Proflssionellos  en  Belgiqae.  1894  cit.  por 
V.  de  i>lerck. 

<19)  Ass.  Catii.  15  janeiro  1898  —  pag.  42« 
(SO)  Ass.  Cath.  15  maio  1900^  pag.  404. 


agricola^íJ,  apresentado  pelo  Exni.  Sr.  Dr. 
Tosta,  vejo  que  S.  Ex.  adoptou  osysteraade 
separação,  apezar  do  legislar  para  a  agri- 
cultura, onde  todos  e>tâo  de  accordo  que, 
por  um  lado,  a  necessidade  de  tal  fiiculdade 
é  muito  maior,  sinão  iraprescindivel  c,  por 
outro,  os  perigos  são  menores. 

Devo  diz:ir,  a  titulo  de  informação,  que  a 
Corporação  Operaria  de  Caraaragibe  tem 
uma  cooperativa  do  consumo  para  o  forne- 
cimento a  seus  membros  de  todos  os  géneros 
do  consumo,  com  quatro  s  acções— seccos  e 
molhados,  loja  de  fiizendas,  ferra  xeas  e  miu- 
dezas, padaria  o  açougue.  A  cooperativa  é 
gorida  por  uma  commissão  da  corporaçãj  e 
tem  caixa  commum,  embora  discriminada 
na  escripta.  Como  a  cooperativa  tem  mar- 
chado muito  bem,  dando  sempre  grande  lu- 
cro, olla  só  tem  feito  b  mh  á.  corporação, 
para  a  qual  constituo  uma  fonte  grande  de 
renda. 

Em  uma  outra  fabrica  da  mísma  compa- 
nhia e  sob  a  mesma  direcção,  fundou-se 
uma  cooperativa  antes  da  corporação.  Alli 
ella  foi  mal,  liquidando  com  grande  preuizo 
que  a  companhia  supportíu  porque  não  iia- 
via  outro  responsável.  S  í  já  existisse  a  cor- 
poração, com  caixa  commum  e  rasp^usabili- 
dade  solidaria,  como  em  Camaragibe,  a 
ruina  de  uma  teria  arrastado  a  outra  com 
enormes  projuizos  de  toda  a  sorte,  para  os 
opera  ,ios. 

Aqui,  pois,  a  experiência  6  contraria. 

No  Brazil,  onde  é  nulla  a  preparação  dos 
espirites  para  as  idéas  as  mais  e  emoatares 
do  associação  e  de  solidariedade,  a  tendência 
(5  para  materializar  as  concepções  ;  Cv^  ir»rc- 
headendo-se  pouco  o  valor  real  da  idéa  dos 
s.\  ndicatos,  todoS  se  virarão  para  o  lado  cora- 
liíercial  ou  industrial,  de  vantagens  mais 
seductoras  e  a  )prehensiveis,  sacrifica ad{> 
talvez  a  idéa  capital  e  lançando  a  nova 
iastituição  na  corronto  ruinusa  das  espe- 
culações. Minha  opinião,  pois,  é  desuppnmir 
a  faculdade,  ou,  quando  muito,  exigir  a 
completa  e  inteira  separação,  Qutcí^»  ^rga- 
nij^mos  distinctos  e  autónomos,  o  que  importa 
a  negação. 

Art.  4.°  Está  redigido  nos  mesmos  termos, 
na  lei  de  1884  e  no  proji»cto  de  1899.  A  este 
respeito  só  uma  observação  tem  sido  feit^ 
pelos  críticos  da  lei,  é  que  nâo  basta  a  iu- 
scripção  dos  estatutos  no  registro  porque  o 
syndicato  fica  sem  uma  prova  official  de  sua 
regularidade,  de  forma  a  i)oder  ser  sorpre- 
hendido  mais  tardo  po:*  uma  suspeusão,  soS 
razão  ou  pretexto  de  irregularidades  em 
seus  estatutos.  O  meio  proposto  para  reme- 
diar a  isso  resulta  da  emenda  proposta  pela^ 
Reuniondcs  Revues  :  «Art.  4.  ...  Comrau— 
nication  des  statutes  devra,  dans  le  delai  de 
huit  jours,  être  donné  par  le  maire  ou  par 
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le  prófet  de  la  Seiíie  aii  procu^^eul•  de  la  Re- 
publique. Celui-ci  devra,  daiis  le  delai  de 
xrois  laois  íi  partir  de  la  cominunicatioa, 
d(ílivrer.  s'il  y  a  licu,  aux  diro.teurs  ou  ad- 
miiiistrateurs  du  syndicat,  ua  récépissé  ed 
SG3  statuts  coastatant  leiír  régularité.  Faute 
de  répon- o  du  parquet  au  but  du  delai  de 
troii  uois  les  irrei^ularitás  que  poiírraient 
Ticier  rexisteace  du  svndicat  seroat  cou ver- 
tes.» {21) 

hl"  muito  mais  lar^^o  o  espirito  da  Icí^isla- 
oão  brazilcira  a  respeito  de  liberdade  de  as- 
sociação. Asáiui,  quaato  ás  condições  para 
legalisação  de  sua  existência  e  mesiao  acqui- 
.sição  da  persoaaliJade  civil,  no  decreto 
n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893,  exi;?e-.>e 
apeuas  a  iuscripção  no  Re^fi  .ti*o  do  líypotlie- 
cas  e  a  publicação  no  jornal  oílicial  de  cer- 
tas coadiçõe  \  nos  estatutos  e  d^i  cada  uma 
de  siuis  roíbrmas  succe  sivas  ;  o  decreto 
n.  979,  de  (3  d  3  .;aaeiro  do  1903,  sobro  Sijt%- 
dicatos  afjvicoiíiSy  faz  a  mesma  exi.rencia  para 
dous  exejuplareí  dos  estatutos,  a  acta  da 
iiistailavão  e  a  lista  dos  so:;ios.  devendo  o 
esciiv  âó  do  registro  enviar  duplicatas  á  As- 
sociação Coraíuercial  do  Estado  em  que  se 
orí^^aaizarem  os  syndicatos. 

Aproveitando,  p^rém,  a  experiência  ourv> 
péa  e  considerando  que  a  garantia  provia  do 
reconhecimento  ofíicial  d:;  rcí^ularidado  da 
asSi^ciução  pôde  prevenir  muita.-?  surpre  as 
posteriorrcs,  me  parecia  que  seria  prudente 
incluir  a  .seguinte  disposição  nas  condições 
do  art.  2  d:i  lei  dos  syndicatos  agrícolas  : 
«que  ^  official  dv)  registro  soja  cbrigado  a 
enviar  duplicatas  ao  procurador  da  Repu- 
Dlica.  dentro  de  oito  dias  da  apresentação  ; 
q  ue  este  devera,  dentro  de  três  mezes  a  coa- 
tar  da  communicação.  remeti  er  u  n  recibo 
crym  a  declaração  da  regularidade.  Em  falta 
de  respusta,  expirad.^  o  prazo  de  três  mezes, 
íic  irão  sanadas  as  irregularidades  p  rvea- 
tura  existentes». 

Aia*la  aesse  artigo  ha  a  condição  de  fran- 
CG'.  exigida  para  loder  exercL^»  cargos  de 
administração  ou  direcção  dos  syndicatos. 
r]u  a.ioptaria  disposição  igual,  porque,  si 
com  ella  perdemos  alguns  bons  auxiliaras, 
nos  livraremos  da  massa  enorme  de  socia- 
lújtas  e  .irangeiros,  que  importamos  coniu 
iíuaiigração,  que  são  os  factores  daanarchia 
era  noi^sa  classe  oiieraria.  Que  ao  menos  a 
lei  i  npeça  sua  acção  osteasiva  na  direcção, 
Jil  qu.i  difíicil mente  poderá  impedir  a  acção 
cífectiva,  mas  occulta. 

Art.  5.«  Entre  a  lei  e  o  projecto  ha  neste 
artigo  uma  notável  diíferonça,  repri^sen- 
taadoesto  s  jbre  aquella  um  grande  pas;o  no 
-caminho  da  liberdade  e  das  conce.r>sões  em 
-favor  dm  organização  profissional. 

•     (2i)  Ass.  Cath.  15  jaaeiro  1900— paç.    4. 


Assim,  a  lei  de  1884  negava  a  personali- 
dade civil  e  o  direito  de  possuir  ás  uniões  dtí 
syndicatos,  evideatomente  pelo  velho  receio 
de  dar  existência  legal  a  agremiações  maiores 
o  mais  podjrosas  :  era  o  antigo  espectro  das 
corpor:;çõe3  da  idade  média,  que  continuava 
a  assombrar  ás  gente^.  O  projecto  rompe 
com  esse  passado,  jelo  que  mereço  iodos  os 
applausos. 

A  única  ob  erva.ção  a  fazer  no?íse  artigo 
refere-:- e  ao  que  se  dis.si»  a  respeito  d:)  art.  >, 
tornando  a  lei  extensiva  ás  profi.s-iõos  libe- 
raes. 

Art.  G.*»  igual  e  notável  d  iíToreaça  exstu 
entre  as  duas  redacções  do^te  artigo,  na  lei 
primitiva  e  e.n  o  novo  projecto. 

Além  da  personalidade  civil  e  do  direito 
de  se  fazer  representar  cm  justiça,  activa  o 
passivamente,  commum  aos  dons,  o  pro- 
ject.i  corta  as  antigas  duvidas  existente.^ 
s>>bre  o  direito  conferido  ao.?  y;yndic3 tos  de 
pos-nir.  a  titulo  graUnto.  questão  imporiant  • 
que  fechava  aossyndirat  )s  a  fonte  on.v  'u; 
de  rend  t  prove  lioate  do  dcnat.iv.^s  e  le,-ados 
(2'^),  concedo  a  celebre  faculdade  do  com- 
merciar,  que  jã  discutimos  tão  longainente, 
e,  finalmente,  aliás  como  na  lei  primitiva, 
firrai  o  'oriacipio  d.i  ro  ire  sen  tacão  orofis- 
sional  pela  coasu  ta  feita  aos  .-.yndicatos 
sobre  as  qu.:stões  que  se  rcferireai  á  sua  es- 
pecialidade . 

Com  relação  ao  direito  de  pleitea?  cm 
justiça,  V.  d.»  Clerck  (23)  c,  sobretudo,  o  no- 
tável projecto  do  ministério  belga  iti)  con- 
signam uma  excellente  especialização  «Oour 
la  defense  de  droits  individueis  que  lears 
membres  tionnent  de  leur  qualitô  d'associés.» 

Referem-se  espacialmente  ás  acções  para 
execução  dos  contractos  celebrad  s  pelos 
syndicatos  por  seus  membr  s  o  acções  em 
reparação  dos  prejuízos  causidos  pela  nãj 
execução  de  taes  contract.^s.  A  comiiiissão 
parlamentar  queria  mais  :  que  cada  um  dos 
membros  ficis^e  com  o  direito  de  agir  di- 
rectamente, si  bem  llio  parecesse. 

Ainda  neste  ponto  mais  bem  inspirado 
se  mostrou  o  ministério  catholico  que  a 
commissão.  Estavam  aml)  ,s  de  accordo  sobre 
o  direito  de  rec  rrer  á  .jUStiça  para  a  defesa 
dos  actos  conectivos.  Mas  pa/a  os  aci^s  in- 
dividuaos,  segundo  o  ministério,  es-e  direit  > 


(22)  Précis  de  legislalion  industriôlle. 
Maurice  Oufourmantelle.  Paris,  1S93  — 
pag.    45. 

(23)  Contrihution  á  rêtudo  de  Ia  loi  sur 
los  associations.  Ass.  Cath.  15  nov.  1899  — 
pag.  429. 

(24)  Proj.  de  loi  belge  íur  les  Union  Pro- 
fessionelles  —  Ibidem  —  15  jan.  —  1898  — 
pag.   43. 
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devia  ser  exclusivo  do  syndicato. ;  o  asso- 
ciado cujos  direitos  cstivcsMom  poss  )alraoutc 
ora  jo^íío  não  poderia  dcfcndel-os  por  si  mes- 
mo. A  questão  parece  embaraçosa,  msis  não 
ô.  O  as-sociad:),  consci )  do  sua  fraqueza,  ro- 
con-c  ao  syndicito  para  arrir  em  s/u  nome. 
O  syndicato  faz  o  contracto  :  a  olic  só  com- 
pete julg  ir  de  sua  leal  execjicão  e  defon- 
dol-o  em  caso  de  lesão.  A  individualidade 
dc-^apparjce  deante  da  c  jiiec ti v idade.  Que  o 
associado  lesado  queira  ou  não  queira  pro- 
ceder, pouco  importa  ao  syndicato,  que  se 
reserva  o  direito  de  examinar  a  írravidade 
do>  factos  e  o  uuico  juiz  de  intentar  ou  não 
cm  justiça  uma  acção  qualquer. 

€  Celui  qui  fait  partia  d'une  association 
contracta  eu  cuimaissance  de  cause  ;  et  s'il 
aliene  partiellement  sa  liberte,  c'est  dans 
rcíjpoir  d'arriver  à  une  liberte  plus  frrande 
Tout  contrat  n'implique-t-il  pas  une  res- 
trictiondes  droits  de  Tobligé  ? 

Corament  Tindépendance  des  membres  se- 
rait-elle  compromise,  puisqu'il  leur  est  loi- 
siblo  de  sortir  de  T  Union  le  jour  qui  leur 
convient  ? »  (25) 

Que  este  ponto  fique,   pois,  estabelecido. 

O  projecto  diz  :  «  Us  ont  le  droit  d'ester 
en  justice  et  d'acqu<5rir  sans  auturisation, 
à  titre  gratuit  ou  à  titre  onereux,  des  biens 
meubles  ou  immeubles.»  Aqui  são  os  catho- 
licos  que  pedem  a  rastricção  do  direito, 
limitando-o,  como  no  art.  5,  relativo  ás 
Uniões  ou  Federações  —  «  les  inimeubles  ne- 
cessaires  à  leurs  bureaux,  à  leurs  réunions, 
à  leurs    bibliotliôques,  oours   d'instruction 

Sroflssionelle,collections,labGratoires,  champs 
'expériencG,  abris  pour  bestiaux.  machines 
ou  Instruments,  bourses  de  travail,  ateliers 
d^apprentissa^re,  hospices,  hòpitaux.» 

Ha  por  isto  dons  fortes  motivos  :  Um  é 
consequência  da  exclusão  do  direito  de  com- 
raerciar  do  qual  a  extensão  do  direito 
illimitado  de  possuir  poderia  ser  uma  con- 
sequência ;  outro  da  noção  christã  rastricti- 
va  do  direito  de  propriedade  da  qual  os  cí^r- 
poá  collectivos  devem  ser  os  primeiros  a  dar 
o  exemplo. 

Com  relação  ao  direito  de  commerciar,  já 
dissemos  o  bastante,  pelo  que  só  propomos  a 
eliminação  de  toda  a  parte  nova  do  projecto 
que  a  elle  se  refere. 

Finalmente  o  principio  de  ropresentação 
profissional  que  fôrjna  o  objecto  dos  dous 
últimos  para.^n^aphos,  a  aspiração  geral  6 
que  elle  fosso  elevado  á  cate^íoria  de  um 
direito,  pelo  dever    imposto    ao  Governo 

(25)  Evolation  du  mouvement  syadical 
ouTrier  on  Bolgique  Gand.  1894.  Cit.  por 
V.  de  Clcrck. 


de  ouvir  os  syndicatos  antes  da  adopçã»» 
de  quaesquer'  disposições  legislativas  ou 
administrativas  se  referindo  á  sua  especia- 
lidade. 

Ficaria  entã.o  assim  redigido  esse  fim  do 
arti.tro  em  questão,  como  propõe  a  Rcunion 
des  Revues  : 

«  lis  pourr ont  être  consultas  sur  différenls 
intéress)iat  leur  proíession.  Us  devront  étre 
consultes  avaat  Tadoption  de  toute  dispo- 
sition  lóprislative  ou  administrativo  se  rtit- 
tachant  à  leur  specialitó.  » 

AL-t,  7.°  Jí'  qujisi  a  mesma  redacção  nas 
duas  pe^-as,  A  ess3  respaito  a  critica  só  assi- 
í^nala  a  ultima  parte  em  que  o  projecto  ga- 
rante a  qualquer  pessoa  que  se  retire  de  um 
syndicato  o  direito  de  continuar  a  ser  raem- 
bro  das  sociedades  de  soccorros  mútuos  c  de 
pensões  por  velhice,  para  as  quaes  tenha 
contribuído  por  quotizações  ou  depósitos  <le 
fundos. 

A  justa  alteração  que  se  pede  é  que  s(ya 
accrescentada  ao  para«rraphj  o  seguinte  : 
«Que  taes  pesssoas  poderão  ser  excluídas 
com  a  condição  do  receberem  do  syndicato 
uma  indemnização  correspondente  ás  en- 
tradas feitas.  » 

De  facto,  a  experiência  prova  que,  em  mui- 
tos casos  torna m-se  muito  difficeis  as  rela- 
ções entre  as  associações  o  os  anti^^os  asso- 
ciados, quer  pela  nova  posição  que  vão 
occupar,quer  pela  diflíiculdado  de  se  entende- 
rem, uma  vez  quebrados  os  laços  de  solida- 
riedade, quer  por  inimisades  e  malqueren- 
ças, A  obrigação  para  os  syndicatos  de  con- 
servar taes  relações  seria  penosa  e  perigosa. 
A  faculdade  constante  da  emenda  siina  tudo 
som  prejuízo  do  ex-socio:  Nos  estatuí a> 
dever-se-ha  especificar  o  modo  de  se  fazer 
taes  indejnnizações. 

Art.  8.<*  Nenhuma  observação  levanta. 

Art.  9.°  Da  mesma  forma. 

O  art.  10  da  lei  corresponde  ao  art.  12d«# 
pri\jecto  e  se  rofero  ú,  França. 

Os  arts.  10  e  11  do  projecto  são  novos  e  s? 
relerem  á  delicada  questão  de  sancções  pe- 
naes  contra  os  patrões  ou  contra  os  syndi- 
catos, respectivamente,  no  intuito  de  írsíraa- 
tir  08  effeitos  da  lei,  frequentemente  frustra- 
dos por  mil  modos. 

Que,  uma  vez  i*econhecida  leí?almente  a 
existência  do  corporações  com  fins  previstos  e 
considerados  justos,  úteis  e  necessários  ao  bem 
publico,  se  exercendo  pelos  meios  também 
previstos  e  approvados,  seja  dever  dalei  fra- 
rantir  a  tal  corporação  seu  effectivo  e  livrr 
funcciona mento,  não    pôde  ser  contestado. 

Os  syndicatos  se  tlostinam,  eak*e.  outro^^ 
fins,  ã  defesa  dos  interesses  de  leus  ms>at- 
bros.  Dentro  dos  limites  que  a  lei  lW&»t- 
çou,. tal  defesa  é  urn  dii*eitó  sagrado  ere- 
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speitavel,  não  podendo,  pois.  em  ca?o  algum, 
ser  considerada  uma  falta. 

Entretaato,  essa  defesa  se  opei^a  contra  os 
patrões  e,  dahi,  por  parte  de  muitos,  um 
sontimeato  de  revolta  se  exercendo  contra  os 
ilefenst.-res  em  «rcral. 

Que  isso  se  dá  é  ociosj  demonstrar. 

«Lospati'ons  rendeni  illiu  ire  lo  bénéflce 
de  la  loi,  soit  qu'iis  cjn.-íêdient,  soit  qulls 
relusent  à  orabaucher  leá  mombres  des  syn- 
dicats.  II  n;)  resto  d'autre  ressource  á  ceux-r: 
que  d  3  chorclier  loiír  vie  dans  un  nouveau 
métier.  Qu'en  rôsulto-t-il  ?  Cest  qu'il  faut, 
pour  défendre  une  profjs>ion,  en  êtro  sorti, 
et,  pour  parler  au  nom  des  ouvriers,  avoir 
cossé  d'être  do  leurs.  La  luttepour  ]'éxistence 
du  syndicat  devient  Tunique  préjccupation 
qui  relegue  au  second  plan  le  suuci  d^s  in- 
lérêts  du  métier. 

L'usage  de  la  loi  se  trouve  restrelnt  aux 
.seuls  ouvriers  assez  indépendants  pour 
n*avoir  pas  à  redouter  ropposition  des  pa- 
trons  :  il  s'en  suit  que  lá  protéction  manque 
aux  plus  faibles,  à  ceux  qui  en  auraient  le 
plus  besoin.»  (âtí) 

Já  um  projecto  anterior  apresentado  pe- 
los Deputad  ks  Bovier  e  Lapierro  editavam 
apenas  contra  os  patrões  que  despedissem 
operários  por  sua  filiação  aos  syndicatos, 

Pa  ece  clar.),porém.  que  pret  jnder  impe- 
dir taes  males  por  moio  do  responsabiliaade 
(iívil  e  penal,  será  fazel-o  por  meio  de  um 
mal  maioi',  dando  loííar  á  arbitrariedade  e 
revindictas  do  uma  e  do  ouíra  parte. 

Assim  a  opinião  geral  dos  sociólogos  catlio- 
licos  é  de  repellir  taes  meius.  A  citada  Riu- 
nion  des  Revnes  propõe  pura  e  simplesmente 
a  supprosáão  do  art,  10,  (27) 

Em  Ioga.'  dcllo  o  art.  11  propõe  o  se- 
guinte substitiiitivo  :  Lctí  sjTidicats  pourron!; 
poursuivro  róxi'ciition  des  contrats  cjllectifs 
qu'il.s  auront  c;>nclii.s  a^  ec  les  eniployeurs  ou 
syndicats  d'empl  jyciirs  dans  Tintérêt  de  leurs 
2iicmbres  et  oljteair  dos  doiumage^í-intóréts 
en  cas  d'inéxecutiou  do  cos  contra ts. 

«Los  syndicats  poun-out  lôgalcnient  exer- 
cer les  'droits  et  actioMíj;  individueis  nés 
dos  contrais  do  travail  à  la  requcte  et 
iiu  proftt  do  leurs  membros,  nonobstant 
toute  rononciatitm  antecipôe.  Le  reíus 
d'embaiich.igo  et  le  renvoi  motives  par 
raítlliati.>n  à  un  syndicat  determine  ou- 
vrent  â  co  syjidiíuit  la  faculte  de  mettre 
cu  intordit  xin  éíablis>eiuont,  sans  eacon- 
rir  une  re.5ponsubiUtó  pOnalo  ou  civile. 

(2(3)  Etudo  sur  les  Y)rincipos  de  Torgani- 
sation  profossionncllc.  H.  Lorin  Ass.  Cath. 
ir»  julho  1«92. 

(27)  Asa.  Cr.  Ih.  15  janeiro  iOCO  —  pag.  54.  j 


Lo  rcfus  d'accepter  les  conditions  du 
travail  arretées  par  un  syndicat  ouvrc 
à  ce  syndicat,  après  tentativo  de  conci- 
liation,'  la  memo  lacultô  de    mise  cu  in- 

terdit» . 

D'ahi  se  vê  que  a  única  sancçâo  conce- 
dida aos  syndicatos  6  o  interdicto  ian<,^ad  * 
sobre  o  estabelecimento  culpado.  Quanto 
á  doíesa  dos  contractos  regularmente  cjle- 
brados,  eai  caso  do  violac.íão,  é  de  direito 
comum m  e  reciproco  entro  syndlcatos  o 
patrões. 

Terminado  o  estudo  detalhado  da  lei  fran- 
ceza  por  cada  um  de  seus  artigos,  eu 
quero  chamar  a  attençáo  para  uma  con- 
sideração de  caracter  geral,  consideração 
que  importaria  em  uma  modificação  geral 
do  seu  espirito  e  que  tem  muito  valor 
pela  alta  autoridade  de  que  procede,  mas 
que  não  parece  ter  sido  partilhada  por 
muitos.  Elle  encerra,  de  facto,  uma  dou- 
trina grave,  na  qual  eu  mesmo  tenho 
grandes  hesitações,  pelo  que  a  confio  ao 
elevado  critério  daquelle  a  quem  dirijo 
estas  linhas  e  que  já  ô  o  i)aladino  da 
idéa  syndical  no  Congresso    Nacional. 

Quando  foi  discutida  na  Camará  Franceza 
a  lei  de  1884,  o  conde  de  Mun,  o  grande 
orador  catholico,  chefe  incontestável  da  es- 
cola catholico-social  em  França,  pronunciou 
dous  excellentes  discursos  nas  sessões  do  12 
e  19  de  junho  do  1883  (Discours  t,  lU  pacrs.  39) 
para  reclamar  que  a  lei  favorecesse  de 
modo  especial  os  syndicatos  mixtos  isto  é, 
composto  de  patrões  e  operarioá,  dando-lhe 
assim  uma  vantagem  legal  sobre  os  syn- 
dicatos separadts.  Infelizmente  não  pude 
encontrar  os  diíicur^os  citados,  onde  o  pen- 
samento completo  do  grande  mestre  estaria 
desenvolvido.  A  citação  que  faço  é  tirada 
do  excellente  livro  de  Max  Curmann — Le 
developpement  du  catholicisme  social^  (28) 
que  assim  se  exprimo  : 

«Ainsi,  il  (Mr.  de  Mun)  demanda it  dan< 
un  amendement,  qu'à  la  différence  des 
autres  syndicats  ^Ics  syndicats  professionnels 
mixtes^  réunissant  les  patrons  et  les  ouvriers 
qui  apparliennent  à  u)i  même  métier  ou  à  des 
métiers  similaires,  puissent  recevoir  des  dons 
et  leys  même  immobiliers  et  acqucrir  tels  t»?- 
meubles  qu'il  leur  conviendrail  pour  la  création 
de  logements  ouvriers,  d^asyles  pour  Venfance 
et  la  vieillesse  et  des  maisons  pour  les  bíesscs 
et  les  malades*, 

Cette  motion  ne  fut  pas  adoptée.  Mais 
Mr,  de  Mun,  inébranlable  dans  cos  prefé-- 
rences,  deposait,  à  la  fin  de  1895  un  projet 


(2S)  Paris.  Folix  Alcan.  1900  —  pag.  75, 
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•de  loi  (liins  lequel  il  proposait  íI  accorder 
aiix  syndicats  mixtes  la  personnalitô  civile.> 

EíToctivamcute  ollo  voltava  il  mosma  idéa 
era  1805  por  um  projecto  do  lei  composto 
do  dois  artigos  dos  quaes  o  29  6  í\  repro- 
ducção  exacta  da  emenda  de  1884,  refo- 
riudo-so  o  primeiro  d  croaçâo  de  conselhos 
permanout'S  de  conciliação  e  de  arbi- 
tra-cm. 

O  pensamento  do  irrande  esladista,  que 
infelizinente  não  temos  em  seu  completo 
deseavolvimento,  já  sjbresae  claramouDe  dw 
que  lloa  ox^jost).  iOiicoiiti*amol-o,  poróm» 
/aais  explicito  no  bclio  discurso  proíbrido 
por  ello  peraute  a  Socicle  d*Economie  Sociale, 
sob  a  nresideacia  de  Anatole  Leroy  Beau- 
lieu,  em  1901:  «Je  ne  cr  is  pas  avoii»  besoin. 
d'aiileurs,  de  vous  rapoeler  bieu  longue- 
meiít  Ics  idíícs  que  j'ai  soutenu.  à  cet 
tí^ará,  depuis  vinijrt  cinq  ans,  et  qui  peu- 
vent  se  rcsumer.  eu  terme>  írénéraux,  dans 
la  neci^ssitó  de  donner  à  Tind  ustrie  une  or- 
íranisatioa  profissionnelle,  íbndéo  .sur  la  re- 
presentation  commune  et  sur  la  co;icilia- 
tiou  permanente  des  droils  et  des  intéréts 
de  tous  les  travailleurs, 

Ccs  idóes  me  parai^sout  avoir  reçu  de . 
faits  une  conftrmation  qui  m'encouraí?e  à 
y  persévOrer.  La  loi  de  1884,  ea  rétablis- 
saât  le  droit  d'associati.jn  proíb>oÍLnnelle, 
n'a  pas  été  .soulement  le  p  int  de  départ 
du  mouvement  syndical;  ello  :i  ét(J  en  meme 
temps  la  resultante  do>  eíTorts  coustants, 
violòats  parleis  et  jusquo-là  toujours  illé- 
gaux,  a  icomplis  pendaut  un  dé  :ii-siècle  par 
les  ouvriers  qui  pressaieat  Tinstinct  de  leur 
druit  et  lo  seatiment  de  leurs  iatérets,  puur 
s\aírraacliir  de  riadividualismo  oíi  les  avait 
reduiís  la  loírislatioa  rovolucioaaire.  Cctie 
loi  fut  iyicoiniilèle  et  insuffisantc:  el!e  donnnil 
une  liberte  neccssaCre  sans  Vorganiser,  c^est- 
à-dire,  sans  crcer  aucurie  inslitiition  capable 
d*en  corrigcr  les  inâmtnblcs  abxis^  en  pcrmel- 
iant  u:c  intcrets  contraircs  de  se  concilier  au 
lieu  de  se  combaUre, 

L9á  syndicats  mixtes,  dont  c'était  Tobjet 
priucipal,  et  que  noas  avious  prop^^sé, 
plusieíirs  áò  laes  amis  et  moi,  d'invêstir, 
par  la  loi,  afln  d'ea  encoura:íer  la  Ibndatíon, 
<ravanta<;es  particulier .,  íurent  denoncés 
comme  une  eutreprise  clOricale  et  riíaction- 
naire. 

lis  ne  farent  point  dcclari'S  illicites— 
on  ne  le  pouvait  pxs— mais  ils  fureat,  en 
quelque  -.ort,  mis  à  Tiadex  par  le  vote  de 
la  Chambre  qui  rcpoussa  notre  pr.>position, 
par  le^  discours  do  ceux  qui  la  combattirent 
avec  une  eitriane  viracit:'*,  surtout  par  le 
silence  dédaigneux  dont  les  accabla,  oans  sa 
cíílòbro  circalaire  relativc  à  lupplication  do 
la  loi,  le  ministre  de  Tint^rieur  d'alors,  Mr. 
Waldeck-Rousseau . 


Je  m'oxcus8  da  me  citer  moi-mC^me,  en 
repn.duisant  ici  quelques-unes  des  paroliís 
que  .j'ai  prononc{'es  ii  la  tribuno,  dans  la 
discussioa  de  la  loi  de  1884.  EUcs  expi-iment 
ma  pensée  dans  des  iermcs  avj:queííes  jc 
n"aurais  aujourdWmi  rien  ã  modifier. 

Je  vois  bien,  disais-.e,  que  rétablisscmont 
l(''í]ral  des  syndicats  pourra,  en  quelque  ina- 
niòre,  ètre"  un  remedo  ci  ntro  Ti  .ulemont ; 
mais  J8  ne  vois  pas  comment  il  será  un 
remedo  coatre  la  division  des  patrona  et 
des  ouvrie.s,  et  c'e>t  pv^urtant  là  qaoL^t  le 
mal. 

Je  vois,  au  coatraire,  qu'il  seiva  lor^ra- 
uisatioa  déíinitive  de  la  {^'aerro  des  uns 
coatre  le^  a  a  três. 

Ce  qui  manque  aax  syndicíits,  tel  quo 
voas  les  coacovez,  syndicats  de  patrons 
ou  syndicats  d^ouvriers*  mais  isoles,  ^eparés 
los  lias  des  autres,  c'est  prccisement  c« 
qui  cst  1;^  ííraad  besoin,  la  ^.'raade  nóc  s4tí>. 
Suciale  de  notre  temps,  et  ce  qu'il  y 
avait  au  fv.nd  des  vílmUcs  institui i^^ns  coroò- 
rativoi:  le  rapprocheaient  des  personnes,^  la 
conciliation  des  intcrets,  Tapaiseraent  qui 
ne  peuvent  se  raicjutrer  que  dans  la 
reconstruction  dela  famille  proles >ionnelle- 

Ce  qu'il  y  a  dans  les  syndicats  actueis, 
c'est  surtout  une  ponsée  de  lutte,  un  moycu 
de  resistence  cont/e  le  capital. .. 

Je  n*ai  molheureusement  rien  à  rciirer  de  ces 
paroles  prononcées  il  y  a  dix  sept  cois.  jc 
n\v\tais  à  y  ajouter  que  la  doulourcv.se  hisloirc 
des  fails  qui  les  ont  jiistifiees,»  ('^0) 

Coatiauaado,  o  que  seria  loa  iro  transcre- 
ver, Mr,  de  Mun  diz  que  os  syndicat  s  mixtos 
ou  as  iasf.itaições  ba>eada>  sobre  o  mesmo 
priacipio,  taoi  cumo  os  svadicat  /S  parallcLs. 
isto  é,  syxidicatos  separados  de  patrões  c  ope- 
rarias, liírad.j  í,  purêm,  por  conselhos  com- 
muas  e  })cr manentes,  os  conselhos  de  con- 
ciliação e  arbitragem,  eacerranj  o  irraade 
remédio  aos  perigos  da  lei  de  1884.  Invoca 
corno  prova  disso  a  serio  de  proj<^ctos  apre- 
hcataJos  depois  para  orgaaizar  a  arbiiragem 
e  a  conciliação,  que  ui\o  foram  mais  do  quo 
a  realização  do  mesmo  pensamento  con- 
domuad:)  naquclla  occasião. 

O  pensa  neato  agora  esUl  claro. 

Nã.j  deveríamos  nós  aproveita I-o,  nós  que 
temos  a  vantagem  de  cogitar  de  nossa  iei  do 
s,,  adicatos  p^olissionaes  depois  que  os  outros 
tiveram  tempo  de  promulgar  o  fazer  da  sua 
a  loaga  e  dura  experiência  de  19  annos  ? 

Nãj  resta  duvida  que  o  nervo  da  questão 
social  está  na  separação,  no  ódio  das  classes. 
O  reaiedio  a  es>e  mal  ú  cvidoatemeute  a  ap- 


(29)  L'organi8atiQn  professionelle, —  Aas. 
Cath.  15  maio  1901  —  pag.  448. 
(Os  gryphos  são  meus») 
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proximação.  Si  a  lei  favorecesse  essa  ap- 
proximação,  uâo  só  daria  á  situação  a  melhor 
das  soluções,  como  impediria  o  desenvol- 
vimento maior  do  mal  opposto. 

Era  lavor  dessa  opinião  ha  a  considerar 
que  no  Brazil  ainda  é  fácil  tentar  em  grande 
escala  a  approxiniação,  o  que  já  parecia  im- 
possível cm  1884  em  França.  Km  nosso  paiz, 
a  guerra  entro  as  classes  nâo  existo  com 
aquelle  caracter  do  ódio,  de  separação  indes- 
tructivcis  que  foi  o  resultado  do  longo  fer- 
mento das  causas  que  a  produziram  na  velha 
iluropa. 

Da  parte  dos  patrões  nâo  houve  a  explo- 
ração vil  e  iniqua  do  operário ;  da  parte  dcs 
operários  as  industrias  se  apresentaram 
como  um  campo  novo,  vantajoso  e  sympa- 
thico  de  trabalho.  Por  outro  lado,  as  más 
doutrinas  do  socialismo  ainda  pouco  pene- 
traram na  massa  da  população  operaria. 

Com  excepção  do  Rio  de  Janeiro  e  de  São 
Paulo,  onde  a  im migração  italiana  trouxe 
em  bòa  dose  o  gérmen  do  mal,  nos  outros 
Estados  6  quasi  nulla  a  acção  do  socialismo, 
cujo  primeiro  ponto  de  exploração  é  o  ódio 
das  classes.  A  prova  disto  nós  temos  em 
Pernambuco. 

Desde  1 1  amios  que  a  fabrica  de  Cama- 
ragibe  inaugurou  o  systema  genuíno  do  syn- 
dicato  mixi.0,  com  êxito  completo.  Era  1900, 
depois  do  Congresso  Catholico  que  tanto  im- 
pulso deu  á  solução  christã  da  quesí.ão  so- 
cial, a  fabrica  de  tecidos  de  Penhota  se 
organisou  sob  a  forma  mixta.  Fundou-se  a 
federação  Operaria  Christã^  cujos  estatutos 
consagraram  o  principio  de  união  entre  pa- 
trões e  operários  e  estabeleceram  a  arbi- 
tragem, era  tribunal  corapnsto  de  numero 
igual  de  patrões  e  operários,  para  resolver 
"todas  as  questões  que  se  levantarem  entre 
elles,  e  á  Federação,  adheriram  mais  seis 
corporações,  ti'abalhando  em  seus  conselhos 
patrões  e  operários.  As  adhesões  não  au- 
írraentaram  muito,  p.rém  nunca  pela  razão 
da  união  das  classes,  apresentada  como  mo- 
tivo por  uma  ou  por  outra  :  a  única  razão 
tem  sido  a  lamentável  indifferença  por 
iodas  estas  questões. 

Noite  Estado  possoa^^soverar  que  nenhuma 
diíflculdade  pratica  apresenta  a  idéa.  Quasi 
que  aíllrmo  a  mesma  cousa  para  os  outras 
Estados,  com  excepção  talvez  dos  do  Sul. 

Isto  coiwtitue  uma  situação  eminente- 
mente vantajosa  que  ó  preciso  apri)veitar, 
1'ructo  sem  duvida  da  profunda  educação 
religiosa  que  lançou  nos  alicerces  de  nossa 
formação  esse  cimento  precioso  de  paz  e  de 
itaternidade  christãs. 

Pensando  assim,  p.)rém,  estou  longe  de 
desejar  ou  de  julgar  vantajoso  que  a  lei  só 
reconhecesse  os  syndicatos  mixtos.  Isto  seria 
uma  ii\justiça  e  um  erro:  iiyustiça,  porque 


privaria  de  seus  benefícios  uma  grande 
parte  da  população ;  erro,  porque  seria  au- 
gmentar  a  separação  entre  as  classes,  irri- 
tar imprudentemente  os  partidários  do 
S3'stema  opposto.  levando-os,  peio  menos,  a 
se  organizarem  fora  da  lei,  anarchica mente, 
rovulucionariamente,  o  que  seria  um  gran- 
de mal.  A  minha  idéa  é  exactamente  a  do 
Sr.  de  Mun,  fu,vorecer,  privile^^iar  os  syn- 
dicatos mixtos. 

Que  privile^íios  se  llícs  poderia  dar? 

O  da  personalidade  civil  ?  Não,  porque  íi 
legislação  braziieira  já  a  concedeu  o  seria 
restringir  perante  a  lei  o  direito  de  asso- 
ciação. 

O  de  possuir?  Tambom  não,  porque  é 
uma  consequência  immediata  da  personali- 
dade civil,  avslra  como  é  tiiuibem  o  direito 
de  pleitíjar  em  justiça. 

Ha  uma  vantagem  no  projecto  que  estu- 
damos, que.  a  meu  ver,  tem  grande  alcance 
em  princioio  e  de  facto  —  o  direito  de  re- 
presentação das  classes  perante  a  lei  c  os 
Pwderes  públicos. 

A  importância  do  principio  é  grande  por- 
que é  o  primeiro  passo  para  a  organização 
corporativa  da  sociedade,  porque  importa 
na  creação  de  um  4?  estado,  legalmente  re- 
conhecido, cora  direito  de  se  fazer  ouvir  o 
respeitar. 

A  importância,  de  facto,  é  grande  também 
porque  será  logo  palpável,  porque  dará  uma 
grande  proeminência  aos  syndicatos  delle  in- 
vestidos, desde  o  momento  da  primeira  con- 
sulta oííicial  sobro  matéria  importante. 

Por  outro  lado  tal  privilegio  seria  de  in- 
te.ra  justiça:  querondo  e  devendo  ouvir  a 
classe  nas  questões  de  sou  interesse  e  espe- 
cialidade, o  Poder  Publico  so  referirá  á 
classe  integral  e  não  a  uma  fracção  delia. 
Ora,  nas  profissões  ninguém  pode  separar  em 
principio  os  patrões  dos  opí*rarios,  o  capital 
do  trabalho.  Só  poierá  dizer,  pois,  que  ouviu 
a  opinião  da  profissão  intei.a  quando  tiver 
ouvido  a  dos  syndicatos  que  representarem 
as  duas  partes  do  todo. 

A  e.Nse  privilo^-io  se  poderia  juntar  algum 
outro . 

A  que4ão  é  de  favorecer  ostensivamente 
05  corpos  de  conciliação,  sem  negar  aos  ou- 
tros o  que  for,  por  assim  dizer,  de  direito 
cora.nuin. 

Dos  dous  ultiraos  paragraphos  do  art.  f» 
do  projecto  ou  faria  um  artigo  especial 
assim  concebido  : 

«  Só  gosarâo  do  dir*}ito  exclusivo  de  repre- 
sentação das  profissões  perante  o  Estado,  os 
syndicatos  constituídos  no  espirito  de  har- 
monia eatre  patroas  e  operários;  isto  ó,  syn- 
dicatos chamados  inixtos,  compostos  de  pa- 
trões e  operários  conjunctamente;  oí  chama- 
dos p^í-a/Zô/oí,  coiTiposto3  de  patrões   doura 
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lado  e  operários  do  outro,  li<?ados,  préra, 
por  consoilios  permanentes  do  conciliação  e 
arbitraííem;  todos  aquolles,  emflm,  que  te- 
nham íuioptado,  de  modo  positivo,  o  princi- 
lio  de  conciliação  e  arbitragem  para  solução 
o  suas  divergências,  ante^  do  recorrer  a 
outro  qualquer  meio.  Estes  poderão  ser  con- 
sultados cm  todos  os  assumptos  da  profissão, 
e  deverão  sel-o  antes  da  adopção  de  qualquer 
disposição  legislativa  ou  administrativa  que 
se  refira  á  sua  especialidade.»  —  Carlos  -1/- 
berto  de  Meneses. 

Documento  n.  1 

TEXTE  DE  LA  LOI  RELATIVE    A    LA    CRÉATION 
DES  STNDICATS  PROFESSIONELS 

21  mars  1884 

Art.  1/'  Sont  abrogés  la  loi  des  14—27 
juin  1791  etrarticle4Í6du  Code  Penal. 

Les  article-;  291, 292,  293,  294  du  Code  P(^ 
nal  et  la  loi  18  avril  1834  no  sont  pas  appli- 
cablesaiLx  syndicat??  profossionels. 

Art.  2.  Les  S5'ndicats  ou  assoeiatious  pro- 
fessionelle^,  même  de  plus  de  vingt  person- 
nes  exerçant  la  mcme  profession,  des  métiers 
similaires,  ou  des  proíessions  connexes  con- 
courant  h  Tétablissement  des  produits  de- 
termines, pourront  se  constituer  iibremont 
sans  Tautorisation  du  gouvernement. 

Art.  3.  Les  syndicats  profossionels  ont 
exclusivement  pour  objot  Tòtude  et  la  defen- 
se des  intérêts  économiques,  industrieis, 
commerciaux  et  agricoles. 

Art.  4.  Les  fondateurs  de  tout  syndicat 
professionel  devront  deposcr  Ics  statuts  et 
les  noms  de  ceux  qui,  à  un  titre  quelcon- 

âue,  seront  chargés  de  Tadministration  ou 
e  la  direction. 

Ce  d(^,pôt  aura  lieu  à  la  raairie  do  la  loca- 
lité  oíi  le  syndicat  est  établi,  et,  à  Paris,  h 
la  préfjcture  de  la  Seine. 

Co  déoôt  será  renouveló  ò,  chaque  change- 
ment  de  la  direction  ou  des  statutes. 

Commimication  des  statutes  devra  être 
donnô  par  le  maire  ou  par  le  préfect  de  la 
SeiUv)  ou  procureiír  de  la  RCipublique. 

Les  membros  de  tout  syndicat  professio- 
nel  chargés  de  Tadministration  ou  de  la 
direction  do  co  syndicat  devrjnt  être  fran- 
çais  et  jouir  de  ses  droits  civils. 

Art.  õ.  Los  syndicats  profossionels  régu- 
liòrement  coastituésd'aprOs  les  prescriptions 
de  la  presente  loi,  pourront  librement  se  con- 
certer  pour  Tétude  et  la  defense  de  se^  in- 
térêts économiques,  industrieis,  commer- 
ciaux et  agricoles. 

Ces  unions  devront  faire  connaitre,  con- 
formement  au  deuxiôme    paragraphe    dei 


Tart.  4,  les  noms  des  syndicats  qui  les  cora- 
posent, 

Elles  ne  pourront  posséder  aucun  immeu- 
ble,  ni  estor  en  justice. 

Art.  6.  Les  syndicats  profossionels  de  pa- 
trons  ou  d'ouvrior.s  auront  le  droit  d'ester  ea 
justice. 

lis  pourront  employer  les  sommes  provo- 
nantdes  cotisations. 

Toutefois  ilsne  pourront  acquérir  d'autrc>< 
immeubles  que  ceux  qui  seront  uécossaircs 
Sl  leurs  bibliothèques  et  à  des  cours  d'in- 
struction  professionelle. 

lis  pourront,  sans  autorisation,  mais  on  se 
conformant  aux  autrcs  dispositions  dela  loi, 
constituer  outro  leurs  raembres  des  caisscs 
de  secours  mutueis  et  de  retraites. 

Us  pourront  librement  crôer  et  adminis- 
trer  des  oílices  de  renseignements  pour  les? 
oífreset  les  demandes  de  travail. 

lis  pourrjnt  être  consultes  sur  tout  lesdif- 
férends  et  toutes  les  questions  se  rattachant 
à  leur  specialité. 

Dans  les  affaires  contentieuses,  les  avis  du 
syndicat  seront  tenus  t\  la  disposition  des 
parties,  qui  pourront  en  prendro  communi- 
jation  et  copie. 

Art.  7.  Tout  le  membro  d'un  syndicat 
professionel  peut  se  retirer  St  tout  instant  de 
Tassociation,  nonobstant  tout  clauso  contrai- 
re,  mais  sans  pr^udice  du  droit  pour  le 
syndicat  do  reclamer  la  cotisation  do  Tannée 
courante. 

Tout )  personne  qui  se  retire  d'un  syndicat 
conserve  le  droit  d*ètre  membro  des  sociétés 
de  secours  mutueis  et  de  pensions  de  retraite 
p^ur  la  vieillessi>  à,  Tactif  dcíqu^^ls  elle  a 
contribuo  par  des  cotisations  ou  vcròemeniá 
defonds. 

Art.  8.  Lorsque  les  biens  auront  étè 
acquis  contrairement  aux  dispusitions  de 
Tart.  6,  la  nullitô  de  Tacquisition  ou  do  la 
libôralitépourra  être  deniandée  par  le  Pro- 
cureur  de  la  Republique  ou  par  les  interesses. 
Uans  le  cas  d'acquisition  à  titre  onéreux.  les 
immeubles  seront  vendus  et  le  prix  en  será 
depusé  â.  la  caisso  de  Tassociation.  Dans  le  cas 
de  libôralitô,  les  biens  feront  retour  aux  dis- 
posants  ou  à  leur  héritiers   ou  ayant  cause. 

Art.  9.  Les  iníVactions  aux  dispositions 
des  arts.  2,3, 4,5  et  G  de  la  presente  loi  seront 
poursuivios  contre  les  directeurs  ou  admi- 
nistrateurs  des  syndicats  et  punies  d*unc 
amende  de  seize  à  dcux  cents  francs. 

Les  tribunaux  pourront  en  outrc,  à  la  di- 
ligence  du  procureur  de  la  Republique,  pro- 
noncer  la  dissolution  du  svndicat  et  la  nullité 
dos  acquisitions  d'immeubles  faltos  en  viola- 
tion  des  dispositions  de  Tart  6. 

Au  cas  de  fauss j  déclaration  relativo  aus 
statutes  et  aux  qualit^ís,  des  adrainistrateurs 
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ou  (lirccteurs,  Tamondo  pourra  ctrc  portée  à 
cinq  ceats  fVancs. 

Art.  10.  La  prôsente  loi  ost  applicablc 
à  rAl.ííérió. 

Elle  est  éíraloment  appllcablo  aux  colonies 
de  la  MarUiiique,  de  la  Guaílcloupe  et  de  la 
Réunion.  Toutefois  les  travailleurs  étrangcrs 
et  cjQíragés  sons  Ic  nom  d'immigrants  no 
pourront  faire  partic  dcs  syndicats. 

Documento    n.    2 

PROJET  DE     LOI 

Artieie  premier.  La  loi  du  21  niars  1884 
mir  les  syndicats  pi'ofessiounels  est  modiflCfe, 
conforniément  aux  dispositions  sui vantes  : 

Article  1«'.  Sont  abrogés  la  loi  des  14-17 
juin  1791  et  Tarticle  410  du  Code  PC*nal. 

Las  articles  291,  292,  293,  294;  du  Code 
Péirnl  et  la  loi  du  10  abril  1834  ne  sont  pas 
applicables  aux  syndicats  professionuels. 

Art.  2.  Les  syndicats  ou  associations  pro- 
fessionelles,  même  do  plus  de  vingt  per- 
sonnes  exerçant  la  mcm«  profession^des  mé- 
tier>  sirailaires  ou  des  professions  connexes 
concourant  à,  Tétablissement  de  produits 
determines,  pourront  se  consíituer  libre- 
raent  sans  Tautorisation  du  gouvernement. 

Art.  3.  Les  syndicats  professionels  ont  ex- 
clusivoment  pour  object  ■: 

1^  L'étude  et  la  defense  des  int(5rêts  éco- 
nomiques,  industrieis,  commerciaux  et  agri- 
coles. 

2'>,  Les  opérations  di verses  qui,  ne  se 
rattachaiit  pas  directeraent  à  ce  premier 
object,  sont  néannroins  cxpressCment  auto- 
risí*es  par  la  presente  Joi. 

Art.  4.  Les  fondateurs  de  tout  syndicat 
professionnel  devront  déposer  les  stâtuts  et 
les  noms  de  ceux  qui,  à  un  titre  quelconque, 
seront  chàrgés  de  Tadministration  ou  do  la 
direction. 

Ce  dépôt  aura  lieu  a  la  mairie  de  la  loca- 
lité  ou  le  syndicat  est  établi  et,  à  Paris,  á 
la  Pr(^fecture  de  la  Seine. 

Ce  depôt  será  renouvellé  a  chaque  échan- 
gement  de  la  direction  ou  des  statut^j. 

Communication  des  statuts  devra  être 
dounée  par  le  maire  ou  par  lo  prefect  de  la 
Scine  au  procureur  do  la  R^ípublique. 

Les  menibres  de  tout  syndicat  professio- 
nel  charg  's  de  Tadministrafon  ou  do  la  di- 
rectio.A  de  ce  S3'ndidat  devront  être  français 
et  jouir  de  leur.;  droits  civilg. 

Art.  5.  Les  syndicats  professionnels,re<?u- 
lièrement  co.istitués  d'après  les  prescriptions 
de  la  Drésente  loi,  pourront  librenient  se 
concerter  pour  Tétuac  et  la  dC»fense  de  leurs 
Intéréts  Oconoraique?,  industrieis,  commer- 
ciaux et  agricoles. 


Les  dispositions  de  Tarticle  4  sont  appli- 
cables  aux  unions  dos  Syndicats,  qui  de- 
vront, en  outro,  fairc  connaitrc  les  noms 
des  Syndicats  qui  les  coniposent. 
Ces  unions  pourront  éster  en  justice. 
Elles  pourront  posséder  des  immeubles 
qui  sont  necessaires  ú,  leurs  bureaux,  à  leurs 
réunions  et  à  leurs  .bibliothòques,  cours 
d*instructioa  professionelle,  coUcctious,  la- 
boratoires,  champs  d^expérience,  abris  pour 
bestiaux,  machines  ou  instrunionts,  bour-es 
de  travail,  atelier  d'apprentissage,  bospices 
et  hôpitaux. 

Klles  pourront  recevoir  dos  dons  et  legs 
aveo  aíToctations  fi  ces  institutions. 

I^s  statuts  prêvoiront  la  distinction  de 
ces  biens  en  cas  de  dissolution  de  runion. 

Art.  6.  Les  syndicats  profossionels  jouis- 
SENT  de  la  personnalité  civile.  Us  ont 
le  droit  d'ester  en  justice  et  perso;malité 
civile.  Us  oat  le  droit  d'ester  en  justice  et 
d'acquL^rir  sans  autori-ation.  à  titre  gratuit 
ou  à  titre  onOreux,  des  biens  meubles  et  im- 
meubles. lis  pourront  faire  des  actes  de 
coramerce  en  se  conformant  aux  disposi- 
tions ci-apròs. 

Les  syndicats  de  plus  de  sept  membres, 
qui,  dans  le  but  d'oxploiter  une  entreptise 
commerciale,  formeront  une  societé  à  re- 
sponsabilitô  limifí  régie  par  'es  lois  du 
24.iuillet  1867  et  du  premier  aoôt  1893,  bé- 
nôflcieront  des  exceptions  suivantes  aux 
dispositionns  des  dites  lois* 

Le  syndicat,  personne  civile,  pourra  être 
proprietaire  de  la  totalité  des  actions.  Dans 
ce  ca^-i,  des  syndiquós  auront  le  droit 
d'être  administrateurs  sans  ôtre  individuel- 
lemeiít  porteurs  d  «s  parts  ou  actionaires, 
et  rassemblôe  generale  será  forraée  des 
raandataires  puss.^daut  une  voix,  et  tous 
(^tant  consideres  com  me  représcntaat  cha- 
cun  une  part  égale  dans  le  capital  social. 

Si  une  socicté  est  íbrmeô  par  deuK  ou 
plusieurs  syndicats,  les  statuts  de  cette  so- 
ciété  determinent  le  nombre  de  mandataires 
delegues  par  chacun  des  svndicats  action- 
naires,  tout  délégué  ayant  line  voix. 

Quelle  que  soít  Timportance  du  capital 
social,  il  pourra  être  en  actions  ou  co-ipons 
d  actions  de  2õ  francs.  La  société  ne  p  urrn 
être  definitivement  constituêe  qu'après  la 
Bouscription  de  la  totalité  du  capital  et  le 
versement  en  espííces,  par  chaque  syndicat 
actionnaire.  du  quart  des  actions  ou  cou- 
pure  d^actions  s  'uscriptes  par  lui,  même 
lorsqu  elles  n'excèdent  pas  25  francs.  Si  la 
socióté  est  à  capital  variable,  le  verse- 
ment du  deuxiôme  suffit. 

Les  syndicats  pourront.  en  se  conformant 
aux  autres  dispositions  de  la  loi,  constituer 
entre  leurs  membres  des  caísses  spécialesde 
Isocours  mutueis  et  de  rotraites. 
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lis  pouiTont  librcmout  crécr  et  administrer 
des  oflicôs  de  rcnseiírucmonts  par  les  olfres 
(3t  les  demandes  do  travail. 

lis  pouiTont  èxre  consultes  sur  touts  les 
diílVírbnts  et  i;utes  les  questions  so  ratta- 
ohaiit  il  leur  spécialité. 

')ai)s  les  alTairos  contentieiíses,  les  avis  du 
^•viidioat  soront  teniis  a  la  disposition  d  es 
T3ai*ties  qui  pourront  en  p.-cadro  conimuni- 
caiion  et  cot^ie. 

Art.  7.  Tout  membro  d'u:i  syndicat  pro- 
i'essionnel  pei.t  í<e.  rctirer  a  toiít  ínstant  de 
Tassociation,  nonobstant  toute  claiise  con- 
trairc,  mais  sans  pn^j  adice  du  droit  pour  le 
syndicat  de  rcclamer  la  cutisation  de  Tannó  > 
coupante,  les  cotisations  versées  rjstant  la 
pfopriétô  du  syndicat. 

lies  statut?  ri>glent  Ic  mede  de  liquidation 
de^  droits  appartenants,  dans  Tactif  com- 
ijicrciííl,  a'ix  <vs.:cióos  qui  cesseat  de  faire 
partie  du  syndicat,  soit  par  décòs,  soit  autre- 
ment, 

lis  ^^glent  épralement  la  destination  des 
bionsdu  syndicat  en  casde  dissolution. 

Toute  personne  qui  so  retire  d'un  syndicat 
conserve  le  droit  d'être  mcmbre  des  sociétôs 
de  secours  et  de  pension  de  retraite  pour 
la  vieillesse  h  Tactif  desquelles  elle  a  con- 
tribua par  des  cotisations  ou  versement  de 
fonds. 

Art.  8.  Lorsquc  las  biens  des  unions  deS 
Kvndicats  auroiit  óié  acquis  contrairemeni^ 
aux  disp.  sitions  do  Tart.  5,  la  nuUité  de 
Tacquisitioa  ou  de  la  liboralití^  p.urra  étre 
demandíte  par  le  procureur  do  la  Republi- 
que ou  par  les  intóress(*s. 

Dans  le  cas  d*acqiiisitijn  Sl  titre  onéroux, 
immeubles  seront  vendus,  et  le  prix  en  será 
deposé  à.  la  caísse  do  Tassociation. 

Dans  le  cas  de  liberalitó,  les  biens  feront 
retour,  aux  disposant ;  ou  à  leurs  hc^ritiers 
ou  ayant  causo.* 

Art.  9.  Les  infractions  aux  dispositions  des 
arts.  2,  3,  4,  5  et  6  do  la  presente  loi  seront 
poursuiviee  cjntre  les  directeurs  ou  adrai- 
nistrateurs  du  syndicat  ou  de  Tunion  et  pu- 
nies  d'uae  amendo  do  lOb,  200  Ir.  Les 
tribunaux  pourront,  en  outro,  à  la  diliíjeace 
du  Drocureur  de  la  Ropubliquo,  prononcer 
la  dissolution  du  syndicat  ou  de  Tunion  et  la 
nullitó  des  acquisitioas  d'immoubIes  faltes  en 
violation  des  .dispositions  de  Tart.  5. 

Au  cas  de  íausse  déclaratioa  relativo  aux 
Ftatuts  et  aux  noras  etqualitt^s  d^adininistra- 
teurs  ou  directeui^s,  rameude  pourra  ètre 
por  toe  a  500  frs. 

Art.  10.  L'entrave  volontalremoat  ap- 
porté  h  rexercice  des  droits  reconnus  par  ia 
presente  loi,  par  voie  de  reftis  d^erabaucliaofe 
oíi  de  renvoi,  la  mise  en  interdict  prononcée 
par   le   syndicat  dans  un   but   autre  que 


d'assurer  les  conditions  du  travail  fixécs  par 
lui  et  la  jouissance  des  droits  reconnus 
aux  citoyens  par  les  lois,  cjnstituent  un 
délit  et  donaeat  liou  h  Tactiou  ea  repara- 
tiondu  prejudico  causi^. 

Cctte  action  peut  etrc  exercííe  soit  par  la 
partio  lisóo,  soit  dans  le  cas  prévu  aii  para- 
graphc  l«f  par  le  syndicat. 

Art.  11.  Sorapuni  dos  peines  prévues  pa? 
Tart.  414  du  Codo  POn:il  quiconquo,  par 
Tua  d(ís  moj-eos  enumeres  au  dit  aríicie, 
vioionces,  víJios  de  fait,  luenaccs,  mana?u- 
vres  frauduleuses,  aura  obli<rô,  ou  tent^ 
d'obliger  une  ou  plusieurs  persoaues,  soit  de 
sortir  d' un  syndicat,  soit  d'on  faire  partie. 

Art.  12.  La  presente  loi  est  applicable  às? 
TAlíTérie. 

KUe  est  <?galoment  applicable  aux  colonie^ 
de  la  Martin iquo,  do  la  Guadeloup;^  et  de  la 
Reúnion.  Toutolbis  les  travai  :ie  .irs  éirangers 
et  eapaíTí^s  sons  le  no  n  d*immi<xrants  ne 
pourront  íiiire  partie  des  syndicats. 

Bocumento  n.  3 

MODIFICATIONS    ET  COMPLEMENTS  AU    PROJET 
I>E  I.OI  PROPOSÉES  PAR  LA  RÉUXION 

Extension  du  droit  de  faire  partie  des  syn- 
dicats professionnels 

Article  2.  La  presente  loi  est  applicable 
aux  professions  libiTalcs. 

Klle  est  apolicable  aux  employt^s  et  ou- 
vriers  do  Ti^tat  qui  no  détieniieiit  aacuae 
portion  de  la  puissance  publique. 

Sont  consid(';r(>s  com  me  continuant  â 
apparteair  a  la  la  prafession,  bien  que  ne 
Texerçant  plus : 

l.°  Ceiíx  qui  romplissent  des  fonctions 
dans  un  syndicat  de  cetto  profession ; 

2.»  Ceux  qui  ont  exercj  la  professii)n  pen- 
dant  au  moms  cinq  ans  et  n'ek  exercent  i>a& 
aucune  autre, 

Definition    gcnèrale   du  but  des  syndicats 
professionnels 

Art.  3.  Les  syndicats  ont  exclusiv»- 
nient  pour  objet: 

1.°  L\Hude  et  la  defense  des  intérèts  pro 
fessionnols  des  syndiquós. 

(Modiftcation  analo^^ue  au  §  1°  de  Tart.  5 
ur  le  but  des  Unions  des  syndicats.) 

Constatation    officiel   de    la    Icgalitc   des 
statuts 

Ari,  4.  Communication  des  statuts  devra, 
dans  le  dólai  de  huit  jours,  étro  donnée  par 
le  maire  ou  par  le  prefect  de  la  Seme  au 
procureur  de  la  R«^publique.  Celui-ci  devra» 
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dans  le  dólai  de  trois  móis,  à  partir  de  la 
commiinicaticn,  déiivrer,  s'il  y  a  iieii,  aux 
directeurs  ou  administrateiirs  du  syndicat, 
un  ri^.c6pissô  de  ces  statuts  constataut  leur 
regularité.  Faute  de  róponso  du  parquet 
au  bout  de  ce  délai  do  trois  móis,  les  irré- 
gularités  qui  pourraient  vicier  Texistence 
du  syndicat  seront  couvertes. 

Capacite  civile  des  syndicats 

Art.  5.  Les  syndicats  professiomiels  jouis- 
sont  de  la  personualitó  civile.  Us  ont  le 
droit  d'ester  en  j  iistice  et  d'acquerir  saus 
autorisation,  à  titre  gratuit  ou  à  titre  one- 
reux,  des  biens  meubíes  et  immeubles,  dans 
les  ctnditi^ns  pnHus  à  Tarticle  précédent 
(immeubles  nccossaires  íi  leurs  burcaux,  re- 
unions,  etc,  d'après  Tonumération  limita- 
tivo falte  ii  rart.  5  pour  les  Unions  des  syn- 
dicats) et  en  outre  dans  la  mesure  qui  cor- 
respond  à  Ijiirs  attnbutions  statuaircs. 

lis  pouiTout  procurer  à  loars  membres  les 
produits  néccssaircs  à  rexcrcice  de  la  pro- 
lession. 

Ills  pouiTont...,.  (texte  du  projet.) 

Consultation  óblifjaloire  des  syndicats  pro^ 

jessionneís 

Ari.  6.,.  avant  dernier  §).  lis  pourront 
iitre  consuití's  sur  les  diirerends  intéressant 
leur  prore.ssion,  lis  dcvront  étre  consultes 
avant  Tadoptic^n  de  toute  dispositi,  n  légisia- 
tive  ou  adminislrative  se  rattaciíant  à  leur 
.spécialité. 

Exclusion  des  mutv. (dites  contre  indémnité 

Art.  7 (ajoutó  au  dernier  §.)  Néam- 

jnoins  elle  (toute  rersoime  cessant  d'appar- 
tenir  à  un  S3*ndicat)  pourra  étre  exclue  de 
ces  socit-tós  i\  la  i  oudition  que  le  syndicat 
lui  paie  une  iudémaitú  correspondante  à  ses 
versemeuts. 

Contrai   collectif  et  mise  en  tuterdU 

Art.  1.  (Substituo  à  Tart.  10  du  projet 
du  Gouvernement,  qui  est  écarté  par  la  re- 
union.)  Les  syndicats  pourront  poursuivr- 
rexécution  des  contrats  collectifs  qu'  ils  au 
ront  conclus  avec  les  employem»a  ou  syndicats 
<í'employeurs  dans  rntOrét  de  leurs  mem- 
bres et  obtenir  des  dommages-intérêts  en 
cas  d'inex6cution  de  ces  contrats. 

Les  syndicats  pourront  ^galement  exercer 
les  droits  et  actions  individueis  nOs  du 
contrat  de  travail  à  la  requête  et  au  prolit 
de  leurs  membres,  nonobstant  toute  renon- 
€iation  anticipée. 


Le  refus  d'embauchage  et  le  renvoi  mo- 
tives par  Talílliation  à  un  syndicat  deter- 
mine ouvrent  à  ce  syndicat  la  faculto  du. 
raettre  en  interdit  un  étabii^sement,  sans 
encourir  une  responsabilit('í  pénale  ou  civile. 

Le  refus  d'accepter  les  conditions  du  tra- 
vail arrêtí'^s  par  im  syndicat  ouvre  k  co  syn- 
dicat, apròs  tentativo  de  conciliation,  la 
même  faculte  de  miso  en  interdit. 

O  í!iir.H[osannaJi.  cio  Oli^-oinif) 

— Sr.  Presidente,  o  Correio  da  Manhã,  d<5 
hoje,  dá  noticia  de. que  um  Deputado  pelo 
Pará,indo  hontein  ao  Ministério  da  Fazeiuli, 
pprtou-se  de  modo  pouco  digno  ;  que  Ci>w 
Deputado,  depois  desentar-se  na  cadeira  d»; 
Ministro,  que  se  achava  ausente,  aui  deu 
despacho,  isto  ó,  recebeu  uma  pessoa  cx tiri- 
nha, homem  respeitável,  já  velho,  e  depois 
de  longa  audiência  com  este  hoineui,  termi- 
nou affirmando  que  seus  papeis  seriam  man- 
dados para  o  Contencioso,  aíim  de  scren; 
despachados. 

Posso  garantir  á  Camará,  Sr.  Presidentes 
que  este  facto  nâo  6  absolutamente  verda- 
deiro: nenhum  represeutanto  d^  Pa.á  era 
caoaz  de  proceder  desta  forma  (apoiados)  o 
muito  menos  o  di^-no  Deputado  a  quem  a 
noticia  se  refere.  Conheço  osso  moço,  O  um 
meço  distinctissimo,  incapaz  do  proceder  do 
modo  que  lhe  attribue  o  Correio  da  Manhã, 

Quem  esteve  conversando  com  esse  hon- 
rado ci^llega,  elle  asL^entado,  iiao  na  cadeir.i 
do  Ministro,  mas  no  seu  írabincte,  foi  o  11- 
lustre  Deputado  Sr.  Folisbeilo  Freire  <iu(í 
coni  elle,  por  uma  hora,  i<e  entreteve,  Cal- 
lando  s'^bre  ajsumpto  de  politica  íreral;  naJa 
mais  do  que  isso  houve,  e  absoluta. uenttj 
nada  so  deu  q'!e  pudesse  atacar  ahonoraí)!- 
iidade  do  distiucto  Deputado.  (Si^aito  U^i ; 
muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda , 
Rogério  de  Miranda,  José  Eusébio,  Urbano 
Sant  'S,  Luiz  Domingues,  Cunha  Machado, 
Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo  Stu- 
dart,  Alberto  Maranhão,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Pereira  de  Lyra,  Estacio  Coimbra, 
Angelo  Neto,  Leovigililo  Fil.í:ueira<,  Castra 
Uebello,  Bulcão  Vianna,  Vergue  de  Abreu, 
Rodrigues  Saldanha,  Leite  Ribeiro,  Au- 
gusto de  Vasconcelloá,  Américo  de  Albu- 
querque, Henrique  Borges,  Paulino  de  Sou- 
za, José  Bonifácio,  Bernardes  de  Faria,  La- 
mounier  Godofredo,  Calogeras,  Eloy  Chaves, 
Álvaro  de  Carvalho,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Ser- 
ra, Eliseu  (luilherme,  Marçal  Escobar,  Ger- 
mano Hasslccher,    Rivadavia  Corrêa,   Do- 


(')  Este  di;  cu;bO  i.ã.0  foi  rovisto  polo  orador» 
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jiiingos  Ma  ícarcnhas,  Vcspasiano  do  Albu- 
querque o  Diogo  Fonuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada osSrs.  Júlio  de  Mello, Thomaz  AccioJy, 
Wanderlcy  de  Mendonça,  líneas  Martins, 
Rayinundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Chrisfcino 
Cruz,  Jofio  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Fon- 
seca e  Silva,  Pereira  Reis,  Paula  e  Silva, 
Alídou  Milanez,  Teixeira  de  S<1,  Josi^  Marcel- 
lino.  João  Vieira,  J^smeraldino  liandeira, 
Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco,  Jílpidio 
Fií?ueiredo,  Arthur  Orlando,  Raymundo  de 
Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de 
Carvalho,  FelisboPo  Freire,  Neiva,  Prisco 
Paraíso,  Eugénio  Tourinlio,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas.  Marcolino  Moura, 
Corrêa  Dutra,  Bulhões  Marcial,  Fidelis  Alves, 
Jielisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat, 
Alvares  de  Azevedo,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  (Jastâo  da  Cunlia,  Ribeiro  Junqueira, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  An- 
thero  Botelho,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
írencio,  Lindolpho  Caetano,  Wcncoslclo  Braz, 
Je>uino  Cardoso.  Dominí?ues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Cândido  Rodri- 
gues Azevedo  Marques,  Ilermencfrildo  de 
Moraes,  Cândido  de  Abreu,  Abdou  Baptista, 
Barbosa  Lima,  Victo-ino  Monteiro.  James 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento,  Alfredo  Va- 
rela e  Campos  Carticr. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
índio  do  BrazU,  António  Bastes,  BezeiTil 
Fonteneile,  Virgílio  Brijíido,  Francisco  Sá, 
João  Lopes,  Aironsj  Costa.  Bricio  Filho,  t>lu- 
ardo  Ramos,  Moreira  Oome«<,  Josí'^  Moi;jar- 
dim.  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Nelson 
<le  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Síl  Freire, 
Alfredo  Backer.  Bernardo  Mon'toiro,Astolpho 
Dutra.  Penido  Filho,  Adalberto  Ferra/,  An- 
tónio Zacarias,  Caraillo  Soures  Filho,  Sabino 
Barroso.  Olyntho  Bibeiro,  CamiUo  Prates, 
Pádua  Rezend »,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo 
de  Campos,  Costa  Júnior,  Amaral  César, 
José  Lobo,  Leitu*  de  Souza,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Soares  dos  San  os  e  Juvenal 
Miller. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>x*o8i<lciito  —  Nâo  havendo 
jmmero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  di^cu^sào. 

E'  annunoiada  a  continuação  da  2*^  dis- 
cussão do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  refor- 
;nando  as  Tarifas  das  Alfandegas. 

O  Sx-,  I>i*esiclen.te  —  Continua  cm 
discussão  o  art.  1*>, 


Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  6  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1°. 
Entra  em  discussão  o  art.  2«. 

O  Si-,  r»x-esi<leiite  — -  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  fSx*.*Toíio  HjiiisR  ^\.lves—  Apro- 
veitando, Sr.  Presidente,  o  ensojo  que  mo 
oílercce  a  discussão  do  art.  2°  do  projecto, 
continuo  a  responder  ás  objecções  contra 
elle  levantadas. 

Na  sessão  anterior  disse  que  tomaria  cm 
consideração  as  criticas  de  caracter  geral 
e  de  caracter  analytico  do  projecto,  resei'- 
vando-me  para  posteriormente,  quer  pe- 
rante .;  Commissão.  qu  r  perante  a  Camará, 
quando  for  annunciada  a  discussão  do  pa- 
recer, estudar  em  detalhe  os  dilTercntcs 
artigos  e  taxas  do  projecto. 

E'  esse  o  plauo  coin  que  continuo  no  de- 
bato. 

Interrompido  i^la  hora,  peço  licença  á 
Camará,  ou  antes,  peço  perinissâo  aos  col- 
legas  que  se  dignaram  ouvir-me  anterior- 
mente, para  fazer  ligeira  recapitulação  das 
considerações  que  produzi  na  sessão  pas- 
sada, no  exercício  do  direito  á^i  defesa  das 
idóas  pelas  quaos  venho  me  batendo. 

Estudei,  naquella  sessão,  as  objecções  con- 
tra o  projecto,  relativamente  á  renda  da 
taxa  para  as  obras  do  porto,  reUiti vãmente 
á.  renda  aduaneira,  relativamente  ao  pre- 
juízo do  consumidor  e  ao  perigo  dos  trvsts  e 
entrei  no  estudo  das  represálias  que  alguns 
collegas  receiam  que  o  meu  projecto  venha 
a  provocar. 

Tratando  da  renda  dos  2  %,  ouro,  aQlrmei 
que  era  necessário  que,  preliminarmente,  se 
demonstrasse  a  falsidade  ou  erro  das  razões 
estabelecidas  ou  que,  pelo  menos,  se  mos- 
trasse que  ellas  .são  mais  erróneas  do  que  as 
da  tarifa  vigente. 

Notei,  por  exemplo,  em  relação  ao  arroz, 
producto  que  serviu  ao  estudo  da  questão  no 
relatório  da  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  o 
valor  oíllcial  do  kilogramma  de  arroz  é  de 
900  réis  pela  tarifa  vigente,  ao  passo  que 
pelo  projecto  6  de  241)  réis,  o  que  é  muit^ 
mais  verdadeiro . 

Como  se  sabe,  as  razões  não  se  estabelecera 
ao  sabor  da  imaginação :  ellas  são  a  relação 
entre  a  taxa  e  o  valor  venal  do  producto  a 
bordo.  Pelo  que,  de  accordo  com  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe,  que  reputa  erróneas 
todas  as  razões  da  tarifa  vigente,  ponderei 
ainda  que  era  necessário  estabelecerera-se 
razões  verdadeiras,  não  só  por  lealdade  do 
fisco,  como  para  que  tenhamos  verdadeira 
estatística  de  import.ação,visto  como  o  valor 
offlcial  só  será  verdadeiro,  si  o  forem  as 
razões. 
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Disse,  porém,  que  nâo  faço  questão  do 
íibaixamento  das  razões  constantes  do  pro- 
jecto, porque,  no  ponto  de  vista  que  mais 
me  preoccupa—  o  que  6  o  proteccionismo 
aduaneiro  —  a  diminuição  das  razões  tor- 
nará mais  onerado  o  producto  estrangeiro, 
pelo  augmcnto  da  taxa  de  2  Vo  ouro  sobre  o 
valor  olHcial. 

Figurei  a  hj'potho.se  do  arroz:  mantidas 
a  taxa  e  a  razão  que  proponho —  o  valor 
oílicial  será  240  réis,  e  os  2  ®/o  produzirão 
i^,8  réis,  ao  passo  que,  mantida  a  taxa  e 
reduzida  a  razíZo  aos  10  %  actuaes,  o  valor 
offlcial  será  IfôOO  e  os  2 "/«  produzirão 
24  réis. 

Portanto,  a  diminuição  das  razões,  vindo 
ao  encontro  dos  meus  desejos,  será  por  mim 
bem  recebida,  desde  que  a  Camará  pre- 
tenda as?.im  impedir  a  baixa  de  renda  da 
taxa  pam  as  obras  do  porto. 

Entretanto,  devo  observar  que,  das  313 
modificações  do  projecto,  cerca  do  180  con- 
signam razões  mais  baixas  que  as  vigentes,  e 
o  calculo  dessas  razões  mais  baixas  não  foi 
feito,  para  cjmparal-o  o  compensal-o  com  o 
calculo  das  mais  elevadas. 

Por  outro  lado,  volto  a  ponderar  que 
o  serviço  de  juros  do  empréstimo  de 
£  8.Õ0O.OOO  exige  £  425.000. 

Ora,  podendo  calcular-se  om  200.000:000$, 
sem  exaggero,  o  valor  da  importação  do 
porlo  do  Rio,  valor  que,  ao  cambio  par, 
corresponde  a  £  22.522.522,  os  2  %  ouro 
produzirão  £  450.450—  ou  mais  £  25.450 
do  que  o  necessário. 

De  modo  que,  admittindo  uma  baixa  re- 
sultante do  projecto,  ainda  o  The^ouro  fi- 
cará folgado. 

Tratando  da  renda  aduaneira  propria- 
mente dita,  acceitei  o  conceito  do  illustra- 
<lo  Deputado  por  Santa  Gatharina,  o  Sr. 
Paula  Ramos,  de  que  não  se  pôde  afflrmar 
em  absoluto  e  a  priori  que  a  renda  alfande- 
garia baixa  ou  sobe  necessariamente  por 
vii*tude  de  tarifas  proteccionistas  ou  livre 
■cambistas.  Ponderei,  porém,  que,  si  uma 
aífir mação  aprioristica  não  é  accoitavel, 
todavia  a  experiência  de  outros  povos  e  a 
nossa  própria  experiência,  assim  como  a 
licção  dos  economistas  e  dos  homens  poli- 
ticos  autorizavam-me  a  dizer  que  o  pro- 
jecto proteccionista  não  determinará  a 
baixa  da  renda  aduaneira. 

Citei,  Sr.  Presidente,  a  estatística  norte 
americana,  a  opinião  de  Taussig  e  de  Flora, 
a  dos  nobres  Deputados  Srs.  Felisbello 
Freire,  Urbano  Santos  e  (íaleao  Carvalhal,  a 
do  Sr.  Nilo  Peçanha,  a  do  Sr.  Vieira  Souto, 
notável  professor  de  econolnia  politica  da 
liscola  Polytechnica... 


O  Su.  Paula  Ramos— E  notável  industrial 
brazileiro, 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves—.  , ,  e  notável  in- 
dustrial brazileiro. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — Apoiado. 

O  Sr.  João  Lujz  Alves — Apoiei-me,  Sr. 
Presidente,  na  opinião  do  nobre  Ministro  da 
Fazenda,  o  Sr.  Leopoldo  do  Bulhões. 

Lembrarei  agora  que.  segundo  os  dados 
e>tatistico.s  que  possui  mos,  a  renda  aduaneira 
tom  crescido  apezar  da  protecção  dispensada 
em  leis  annuas  do  receita  a  certos  productos. 

E'  este  o  quadro,  em  contos  de  réis  : 

Ouro  Papel  Total 

1903 33.340  131.422  164.763 

1902 32.062  127.080  159.152 

1901 27.138  111.892  139.Q30 

Isto  é,  depois  da  tarifa  de  1900,  que  sub- 
stituiu a  tarifa  livre  cambista  do  1897,  a 
renda  aduaneira  vem  sempre  crescendo. 

Por  outro  lado,  já  em  1898,  a  Commissão 
de  Orçamento  assignalava  a  diminuição  da 
renda  aduaneira  roc^ultante  da  tarifa  de  1897 
e  dizia: 

«Outros  argumentos    poderiam   ser 
aqui  trazidos  no  intuito  de  demonstrar 
que  a  ^nenor  arrecadação  do  anno  de  i898 
provém  única  e  exclusivamente  da  redu- 
cção  que  sofTren  a  tarifa ;  a  Commissão, 
não  obstaníe,  deixa  de  o  fazer  por  en- 
tender ser  isso  uma  questão  julgada.» 
Assignam  este  parecer  os  Srs.Klias  Fausto, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Sá,  Rodolpho 
Abreu,  Alencar   Guimarães,  Nilo  Poçanna, 
Victorino  Monteiro  e  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Impugnei  isto  ini- 
mediatamente. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Também,  no 
mesmo  anno,  o  Sr.  Coelho  Cintra  assigna- 
lava a  eyiorme  ba%xa  da  renda  aduaneira  pro- 
veniente da  tarifa  livre  ca^nòista  de  1897, 
(Annaes^  1 898,  j ulho,  pag .  485 . ) 

Citei  estatísticas  e  opiniões  para  concluir 
que  o  meu  projecto,  proteccionista  como  é, 
pela  licção  de  i)essoas  competentes  o  pelo  es- 
tudo dos  dados  estatísticos,  não  deve  pro- 
duzir a  baixa  da  renda  aduaneira. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Difflcilmen te  V*  Ex. 
poderá  provar  isso  em  relação,  por  exemplo, 
aos  phosphoros,  á  aniagem  e  a  outros  gé- 
neros, cujos  direitos  são  proliibitivos  ou  ex- 
cessivamente proteccionistas. 

O  Sr.  João  Luíz  Alves— K*  questão  de 
ponto  de  vista.  Diminuiu  a  importação  dos 
phosphoros,  da  aniagem,  etc.,  mas  não  di- 
minuiu a  renda  global  das  alfandegas. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Paula  RAMos~Mas  não  (?  por  causa 
(uas  tarifas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E' por  causa  das 
tarifas. 

A  verdade  é  que  com  a  tarifa  livre  cam- 
bista de  1897  a  receita  diminuiu  e,  com  as 
modificações  posteriores  feitas  cm  leis 
annimes  da  receiu  e  com  a  tarila  de  1900, 
a  renda  augmentou. 

xVssim,  tomos  elementos  para  Císperar  que 
a  ronda  aduaneira  não  baixará  com  o  pro- 
jecto cm  debate. 

O  Sr.  Paula  Rasios  —  Então  V.  Ex. 
não  attin^e  ao  lira  que  tem  em  vista  ;  de 
facto,  si  esse  fim  é  augmentar  a  producção, 
como  admitte  V.  Ex.  auí?mento  de  pro- 
duc(,ão  e  augmento  de  importação  ? 

O  Sr,  João  Lu:z  Alves— AuprmeRtaríí  a 
importação  pela  inaior  entrada  de  ma- 
térias primas  para  as  industriai  protegidas, 
polo  desenvolvimento  da  prosperidade  eco- 
nómica do  paiz,  que  gerará  a  importação  de 
outros  productos  necessários  ao  nosso  con- 
forto e  bem  estar,  que  não  produzimos 
c  nada  ou  pouco  importamos  actualmente. 
( Apoiados . ) 

Considerei  ainda,  Sr.  Presidente,  o  proble- 
ma da  ronda  aduaneira  em  relação  á  nossa 
balança  internacional . 

A  esse  respeito,  já  em  1895  dizia,  com  com- 
petência, um  illustre  Deputado,  o  Sr.  Aristi- 
des de  Queiroz,  que  bem  aprofundou  o 
a^^sumpto: 


«V.  Ex.  recorda-se,Sr.  Presidenta,  que 
ainda  o  anno  passado  houve  quem  sus- 
tentasse nesta  Ca>a  que  a  nossa  expor- 
tação excedia  á  nossa  importação.  E'  um 
erro  muit  jcommum,  Sr.  Prosid(uite,na  - 
eido,  uáo  tanto  da  imperfeição  dos  dados 
estatísticos  aduaneiros,como  se  apreciam 
e  computam  vulgarmente  as  dilfcrentes 
verbas  do  passivo  do  verdadeiro  balanço 
internacional.  Comparam-se,  apenas,  os 
valores  da  importação  e  exportação  com- 
merciaespropriaraente  ditas,  isto  é,  de 
productos  trocados,  mas  não  se  leva  em 
(íonta  a  nossa  importação  ^sempre  cres- 
cente de  serviços  ou  aluguel  de  capitães 
estrangeiros,  importação  que  se  compen- 
sa ou  se  paga  a  ouro,  por  moio  de  cam- 
biaes.  nem  se  attendo  á  diffcronça  entre 
os  valores  reaes  c  os*  nominaes  da  im- 
portação e  exportação,  accusados  nas 
estatísticas  que  servem  de  ba<e  a  taes 
cálculos.)» 

Do  facto,  Sr,  Prasidente,  si  na  nossa  ba- 
lança commercial  podemos  accusar  um  sal- 
do de  250  mil  contos  em  1903,  saldo  já  infe- 
rior ao  de  1902,  é  certo  que  esse  saldo  é 


[completamente  absorvido  e  que  so  verifica 
um  grande  deficit  na  nossa  balança  interna- 
cional, devido  aos  íliversos  factores  que  na 
ultima  sessão  apontei,  esquecendo-me  então 
de  enumerar,  entre  elles,  a  existência  de 
escandaloso  contral)ando,  que  concorre  em 
não  pequena  escala  para  diminuir  o  saldo 
da  própria  balança  commercial. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  sabe  que  o 
contrabando  cresce  cora  o  augmento  das 
taxas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Sem  contestal-o, 
6  certo  que,  sob  o  ponto  de  vista  em  que 
estou  agora  discutindo,  o  saldo  da  própria 
balança  commercial  deve  sor  menor  si  levai^ 
mos  em  conta  o  contrabando. 

O  facto,  porém,  ó  que  na  balança  interna- 
cional temos  deficit  não  pequeno  e  que  elle 
é  determinante  da  baixa  cambial. 

O  Sr.  RonoLpno  Paixão  ~  Apoiado  ;  é  a 
applicação  da  lei  da  offerta  e  da  procura. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Deixei  isso  demon>- 
trado  por  cifras  em  1899. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Lamento  bem 
não  ter  lido  esse  discurso  de  V.  itix.,  onde 
teria  muito  que  aprender. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Não  ;  é  apenas  uma 
questão  de  trabalho,  de  organização  de 
cifras. 


O  Sr.  João  Luiz  Alães— Eu  disse ante-hon- 
tein  que  deduzira  as  minhas  conclusões  da 
leitura  do  livro  de  Franck-Brentano  conclu- 
sões que  o  nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina  denominou  —  uma  nova  formula 
a  ministro  Murtinho. 

Eis  aqui : 

«Uma  nação  que  não  pôde  pagar  o 
coiyuntco  de  suas  acquisições  com  o 
con^juncto  de  suas  rendas— é  uma  cliente 
perigosa  ;  seu  mercado  não  <^  seguro, 
nem  durável  ;  seus  pagamoiitos  depen- 
derão do  credito  que  ainda  possila;  ces- 
sarão fatalmente  no  dia  em  que  os  abu- 
sos que  tiver  commettido  com  o  sen 
credito  a  arruinarem  completamento 

E  mais  : 

«O  conjuncto  do  curso  do  cambio  de 
um  paiz  com  os  outros  é  determinado 
pelo  conjuncto  das  relações  commer-ciaes  e 
financeiras  desse  pa%z  como  todos  os 
outros» . 

E,  finalmente: 

«Quando  o  estado  do  cambio  revela 
que  um  paiz  se  endivida  de  modo  con- 
tinuo para  com  o  estrangeiro...  é  neces- 
sário levantar  as  barreiras  da  al(kõ- 
dega.» 
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Pois  bem  I  Si  a  nossa  taxa  cambial  se 
inantem  sensivelmente  abaixo  do  par  é  por- 
que ha  deficit  na  baliinça  internacional. 

Mas,  si,  com  a  tarifa  proteccionista,  a 
renda  aduaneira  vae  decrescer  sensivelraen- 
To  (o  só  por  um  dccreíi cimento  sensível  pode- 
ria ser  accuí^ado  o  projecto),  si  a  renda  vae 
decrescer  sensivelmente  ó  porque  vae  dimi- 
nuir sensivelmente  a  importação;  si  a  im- 
"nortaçao  decrescer  sensivelmente,  ú  irrecu- 
sável que  diminuirá  ^enírivelmente  o  nosso 
deficit  na  balança  internacional. 

Essa  diminuição  do  deficit  fará,  necessária 
(3  fatalmente,  a  elevação  da  taxa  cambial  e 
a  sua  estabilidade. 

A  elevação  da  taxa  cambial  diminuirá  os 
encargos  da  União  na  remessa  de  numerá- 
rio para  satisfazer  os  seus  compromissos 
*xternos,  porque— si  com  o  cambio  a  12  a 
libra  custa  20$,com  o  cambio  a  IG—custa  15s 
íia  nossa  moeda. 

A  vantaprem  resultante  da  alta  do  cambio 
ftompcnsará  a  baixa  da  renda  aduaneira. 

O  Sr.  Plaua  RA^ros— Isto  partindo  de  ura 
principio  absoluto,  que  não  6  verdadeiro. 

O  Sr.  Jo7vO  Luiz  Alves— Desde  o  momento 
om  que  na  nossa  balança  internacional  a 
importação  for  de  100  e  a  exportação  for 
tíG  100,  teremos  o  cambio  ao  par  {apartes)  : 
si  não  o  tivermos,  é  certo  que  ha  desequi- 
líbrio, não  na  balança  de  mercadorias,  mas 
ja  balança  de  valores.  E,  então,  a  dimi- 
nuição na  importação  de  mercadorias  fará 
diminuir  esse  deseq?iilibrio. 

Assim,  si  importamos  annualmente  400 
;^iil  contos  de  mercadorias,  desde  que  o  pro 
.jecto  determine  um  decréscimo  de  100  mil 
t^ííntos  nessa  importação,  esses  100  mil  con- 
T.os  pa!?sam  para  o  nosso  haver,  concorrendo 
paia <:levar-se  a  taxa  do  cambio,  pela  menor 
procura  de  ouro  ;  tal  elevação  diminuirá  os 
encaríTos  do  Governo  na  compra  do  ouro  nc- 
(íL^ssario  á  satisfação  dos  nossos  compro- 
missos externos,  o  que  compensará  a  baixa 
ihi  renda  aduaneira. 

Nem  outra  6  a  conclusão  do  eminente  pu- 
blicista Américo  Wcrneck,  espirito  cujo 
lar^ro  descortino  sempre  admiro  (apoiados), 
iiinda  que  por  vezes  divirja  do  seu  modo  de 
pensar. 

Eis  a  bella  pagina  de  suas  Reflexões  sobre 
a  crise   financeira,   que    peço  licença  para 

J'*r: 

«  Ur;:^e  diminuir  a  importação  e  con- 
se^ruir  o  excesso  da  exportação,  desen- 
volvendo, a  par  da  industria  agiMcoIa,  a 
industria  fabril ,  que  tiver  base  na 
abundância  do  matéria  prima.  O  ali- 
cerce, portanto,  da  reforma  financeira 
está  na  revisão  das  tarifas  da  alfandega. 
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. . .  Ora,  já  demonstrei  cora  dados  po- 
sitivos que,  dentre  os  múltiplos  fa- 
ct  ;res  da  baixa  do  cambio,  avulta  em 
primeiro  loíçar  o  enorme  deficit  da  ba- 
lança comraercial.  Um  neírociante  que 
omprar  mais  do  que  vende,  ha  de  por 
força  fallir.  depois  de  esgotar  os  re- 
cursos do  credito.  Erffo,  de  duas  uma: 
ou  havemos  de  supportar  perpetua- 
mente o  cambio  baixo  com  todos  os  seus 
horrores,  ou  havemos  do  ador)tar  o 
proteccionismo,  com  todas  as  suas  des- 
vantagens e  coraponsações  correspon- 
dentes. . .  Si  ha  outro  meio  de  equilibrar 
a  balança  commercial  —  apontem-no  e 
eu  serei  um  convertido.» 

Assim,  pois,  apoiado  era  premissas  que  o 
nobre  Deputado  por  Santa  Catharina  não 
contesta,  posso  dizer  que  a  diminuição  do 
importação  e  consequente  alta  do  cambio 
produzií^á  diminuição  dos  ónus  do  Thesouro 
para  satisfação  dos  nossos  compromissos  ex- 
ternos e,  consequentemente,  compensará  a 
depressão  da  renda   aduaneira.    (Apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  estude  o 
momento  actual  e  verá  que  a  importação 
não  está  diminuindo  o  que  a  taxa  cambial 
vae  augmentando, 

O  Sr.  João  Lt'iz  Alves— Por  outras  causas, 
que  V.  Ex.  conhece,  causas  que  vêem  justa- 
mente corroborar  a  minha  argumentação. 
E'  o  facto  de  dispor  o  paiz,  pelos  diversos 
empréstimos  contrahidos,  de  uma  maior 
sonima  de  valores  em  ouro — que  está  deter- 
minando a  alta  da  taxa  cambial.  Uma  vez, 
porém,  que  esses  valores  se  consumam  e 
que  comece  o  serviço  de  juros  e  amortiza- 
ção, então  veremos.  (Apoiados,) 

Disse  ainda,  Sr.  Presidente,  que  a  baixa 
da  renda  aduaneira,  que,  aliás,  não  prevejo, 
seria  ainda  compensada  pelo  augmento  da 
renda  dos  impostos  de  consumo. 

Citei  as  conclusões  do  Congresso  Agrícola 
Commercial  e  Industrial  de  Bello  Horizonte 
o  ap:ora  saliento  que  idêntica  observação 
fazem  o  Sr.  Nilo  Peçonha,  na  mensagem  de 
1904  e  o  ^T.  Urbano  dos  Santos,  no  seu  pa- 
recer sobre  a  receita  para  1905. 

De  modo  que,  em  synthese,  é  esta  a  miniia 
argumentação,  quanto  á  renda  aduaneira: 
1°,  a  tarifa  proteccionista  não  diminue  a 
renda  ;  2«,  a  diminuição  de  importaçãj  será 
compensada  pela  diminuição  do  nosso  deficit 
na  balança  internacional ;  3°,  essa  diminui- 
ção será  ainda  compensada  pelos  impostos 
de  consumo,  que  augmentarão  com  o  desen- 
volvimento da  producçâo  nacional. 

Quanto  ao  perigo  dos  trusts, , ,  eu  não  de- 
sejo cançar  a  attenção  dos  meus  illustrados 
collegas,  repetindo  o  que  disse  na  sessão 
passada.  •• 
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O  Sr.  Rodolpiio  Paixão—  Estamos  ou- 
vindo V.  Ex.  com  muito  prazer.  (Aiwiados.) 

O  Sr. João  Luiz  At.ves— A^rradecido.  Quanto 
aos  trusts,  procurei  demonstrar  que  o  pro- 
teccionismo nâo  6  a  causa  determinante  de 
sua  organizarão. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  sustentei  isto. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves— E'  verdade,  como 
já  reconheci  no  anterior  discursa.  Procurei 
demonstrar  a  tliese  enunciada  com  a  obser- 
vação de  factos  cm  paiz  livro  cambista,  como 
a  Iiiíílaterra,  com  os  trusts  de  productos  não 
protcííidos,  como  nos  Estados-Unidos  o  com  a 
existência  de  irusts  internacionaes.  Apoiei- 
mo  na  opinião  de  Montemartini,  de  RalTa- 
iowich,  do  Carncírie,  do  Roosevclt,  de  Poin- 
sard,  do  próprio  Paul  de  Rousiers,  etc. 

Perpruntei,  porém,  si  o  trust  6  em  absoluto 
um  mal  e  disse  que  não  pensava  que  o  fosse, 
iwrque  os  trusts,  como  ^rrandes  concentra- 
ções de  capitães,  são  o  expoente  do  desen- 
voivimeuto  económico  dos  paizes  em  que 
existem. 

Disse  que  não  ora  um  mal  absoluto  e  a 
propósito  invocarei  a  opinião  de  Carneí?ie, 
embora  suspeito,  c  a  da  Rousiers,  insuspci- 
tissimo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Carneírie  6  um 
prrande  industrial. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  K  por  isso  disse 
4ceinbora  suspeito» . 

Escreve  elle  : 

€  Constituem  os  trusts  uma  ameaça 
permanente  para  o.^  interesses  da  nação? 
São  elles  uma  fonte  de  sérios  perigos  ou 
são  destinados,  aíinal,  a  serem,  como  o 
foram  outras  formas  similares,  pbascs 
transitórias  de  movimento  ?  Para  res- 
ponder, si;;amos  a  operação  do  trust 
manufactureiro  que  imagmamos,  do  sal 
ou  do  assucar,  do  feijão,  do  cobre  ou  do 
chumbo,  porque  todos  são  uma  e  a 
m&>ma  cousa.  Os  refinadores  de  assu- 
car,  supponhamos.  formaram  um  trust, 
depois  de  terem  luctado  entre  si  durante 
muitos  annos  de  máos  negócios,  e  todo  o 
assucar  fabricado  no  paiz  veude-se  por 
um  só  intermediário,  a  preços  altos.  Os 
benctlcios  começam  a  augmentar.  Di- 
videndos são  pagos  e  rejubilam-se  os  que 
até  então  viam  escoar-se  a  sua  fortuna. 
Os  dinheiros  fornecidos  pela  parto  de 
capitães  que  um  individuo  collocou  na 
industria  do  assucar  dão  uma  renda 
superior  á  de  seus  capitães,  collocados 
•  em  diversos  outros  negócios. 

Os  preços  do  assucar  são  tacs  que  os 
capitães    empregados    em   uma   nova 


usina  renderiam  immensamente.Talvez 
se  compromettesse  elle  a  iião  augmen- 
tar a  sua  usina,  a  não  fundar  nova. 
Mas  outros  descobrem  logo  essa  oc- 
casião  de  ganhar  dinheiro...  c  imme- 
diatamente  novíis  manufacturas  sur- 
gem, como  por  encanta).  Quanto  maior 
éo  succcs>o  do  fnísí,  tanto  mais  certo 
é  que  seus  rel»entos  brotarão.  Cada 
victoria  é  um  desastre.  Cada  usina 
comprada  pelo  tri'st  produz  inevita- 
velmente a  fundação  d(í  outra,  c  assim 
por  deante  até  que  arrebente  a  bolha  de 
sabão. 

Os  refinadores  experimentaram,  oní 
um  caso  particular,  tirar  de  seus  capi- 
tães mais  do  que  on  capitães  geralmente 
produzem. 

Procuraram  elevar  o  oceano  dos 
capitães  acima  do  nivel  das  aguas  ch'- 
cumdantes,  mas  as  ondas  cscaparam- 
se  por  sobre  fs  diques  o  os  capi- 
tães, como  a  agua,  retomaram  o  sou 
nivel. 

E'  verdarle  que  para  voltar  a  esst» 
nivel  é  nece  sario  um  espaço  de  tempo 
mais  ou  menos  longo,  no  qual  o  artigo 
pôde  ser  vendido  ao  consumidor  em 
quantidade  limitada  e  por  um  preço 
mais  alto  que  o  anterior.  Mas  o 
consumidor  terá  ampla  compensação 
nos  annos  posteriores,  nos  quaes  a  lucta 
entre  a-s  usinas  em  desaccordo  e  em 
concurrencia  torna-.s(»,  mais  ardente 
do  que  nunca  e  dura  até  que  a  grande 
lei  (la  sobrevivência  do  mais  forte  se  jus- 
tifique. 

As  usinas  que  podem  produzir  em 
melhores  condições  obrigam  as  outras 
a  fccharem-se.  O  capital  sabiamente 
administrado  produz  o  lucro  que  lhe 
compete.  No  fim  de  algum  tempo 
o  augmento  da  procura  permitte  ao 
capital  uma  renda  desusada.  Esse  re- 
sultado attralie  novos  capitães  para 
tal  industria  e  temos  a  repetição  da 
grande  lucta  em  proveito  do  consu- 
midor. 

Tal  é  a  lei,  tal  foi  até  hoje,  tal  será 
no  futuro,  pois.  até  hoje,  nenhum 
meio  foi  encontrado  para  impedil^a  á<^ 
exercer  a  sua  acção. 

...  O  trust  do  assucar  já  tem  um  con- 
currente  serio,  o  d)  cobre  está  em  pe- 
rigo. Cada  qual  está  prompto  a  atacar 
um  trust  que  merece  ser  atacado. 

Em  outros  termos,  si  o  tí^ist  chega  a 
elevar  seus  lucros  acima  do  nivel  nor- 
mal estai*á  exposto  a  uma  concurren- 
cia de  todos  os  lados  e  devera  succuni- 
bir... 
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...  As  únicas  pessoas  que  devem  te- 
mer os  trusts  são  as  que  commettem  a 
tolice  de  lazer  parte  delles;  sâo  o  con- 
sumidor e  o  expeditor  e  não  o  produ- 
ctor  ou  o  proprietário,  que  colherão  a 
me^se.» 

Perdoo-me  a  Camará  estas  lon^^as  citações, 
-exigidas  pelo  assumpto. 

Ao  lado  do  grande  industrial,  diz  Rou- 
siers  que  ; 

«  O  perigo  económico  dos  trusts  é  con- 
jurado em  pai*te,  pelo  menos  no  que  diz 
respeito  á  clientela,  pela  circumstancia 
de  que,  si  elles  elevam  os  pre^íos  de 
venda,provocam  a  concun^encia  e  crcam 
Ke  os  rivaes.  Diz-se  correntemente  nos 
Estados  Unidos  que  os  trusts  que  teera 
êxito  são  os  que  fazem  baixar  os  preços. 
Mostramos  o  que  esta  proposição  tem  de 
exaggerada,  mas  é  verdade  que  os  trusts 
não  teem  a  possibilidade  de  impor  ao 
consumo  preços  muito  superiores  aos 
que  a  livre  cjncurrencia  determina- 
ria...» 

E  ainda  Pierrô  Leroj-  Beaulicu,  no  seu 
magnifico  livro  Les  BTtats  Unis  au  XX  siécle, 
também  concluo  que  : 

«Quanto  aos  trusts,  longe  de  serem 
órgãos  essenciaes,  são  exorosceucias  pa??- 
sageiras  do  progresso  ifidustriaí  ameri- 
cano. 

Emquanto  causavam  temor  na  Eu- 
ropa, já  começavam  a  dar  na  sua  terra 
natal  a  prova  de  sua  íragdidade. 

Alguns  podem  ter  êxito  feliz,  parque 
circu  instancias  muito  particulares — na- 
turaes  ou  artificiaes — os  favorecem  ex- 
cepcionalmente, ou  porque  conduzem  ao 
mesmo  tempo  a  mais  alta  concentração 
de  direcção  e  de  divisão  do  trab.ilho,que 
é  a  característica  da  industria  moderna, 
mas  ainda  assim  a  diffiouldade  de  fisca- 
lização em  emprezas  muito  vastas  acaba 
por  produzir  a  sua  queda.» 

Desta  arte  posso  repetir,  Sr.  Presidente, 
que  os  trusts  não  .<ão  em  absoluto  um  mal . 

Mal  existe  nos  abusos  quo  passam  commet- 
•ter.  Nessa  hypatliese  cumpre  ao  legislador 
dar  re  nédio '  ao  mal . 

Será,  porém,  rem^idia  aquelle  que  o  nobre 
o  muito  competente  Deputado,  Sr.  Paula 
Ramos,  suggeriu — qual  o  do  abaixamento  da 
tarifa  que  protege  a  industria  que  se  con- 
stituir era  trust  ? 

Não.  Kssft  remédio,  ao  m.^smo  tempo  que 
mata  o  trust,  mata*  a  industria,  e  S.  Ex.  não 
pude  querer  esse  resultado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ek.,  que  leu  com 
4)uidado  RaíTalovicli,  terá  verificado  que  é  o 


remédio  indicado  por  todos  os  que  se  oc- 
cupam  da  questão,  com  excepção  do  presi- 
dente dos  Estados  Unidos. 

O  Sn.  JoAO  Luiz  Alvks  —  Supponliamos 
quo,  para  evitar  o  trust  na  industria  da  te- 
celagem nacional,  abrimos,  por  uma  tarifa 
livre  cambista,  as  portas  da  Alfandega  ás 
mercadorias  estrangeiras  :  o  que  aconte- 
cerá ? 

O  trust  desappareeorá ,  mas  com  cllc  des- 
apparecerá  a  industria  nacional;  ou.  então. 
a  concentração  de  capitães  será  ainda  mais 
necessária,  para  que  a  industria  nacional 
possa  luctar  com  a  concurrcncia  estran- 
geira. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  sabe  que  Raf- 
falovicli  observa  que  nos  paizes  do  livre 
cambio,  como  a  Inglaterra,  o  trust  não  tem 
effeitos  tão  perniciosos  como  ncs  paizes  dt* 
regimen  proteccionista. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks  —  O  remédio  pro- 
posto pelo  nobre  Deputado  mataria  aindu>- 
tria  nacional.  Eis  o  que  a  esse  propósito 
dizia  Roosovelt  na  sua  mensagem  de  IDO^í: 

«  A  diminuição  da  tarifa  aduaneira, 
como  meio  de  supprimir  os  males  pro- 
duzidos pelos  trusts,  seria  remédio  intei- 
ramente incíftcaz.  A  única  relação  que 
existe  entre  as  tarifas  e  as  formidáveis 
corporações  em  seu  conjuncto  è  que  as 
tarifas  torriam  ns  manu  acturas  pros- 
peras e  o  remodio proposto— pela  re- 
ducção  da  tarifa  —  sJ  produziria  o  ef- 
feito  de  tornar  pouco  prosperas  as  in- 
dustrias. 

Reduzir  tarifas,  coma  medida  hostil 
aos  trusts,  seria  apressar,  provocar  a 
ruina  dos  competidores  mais  fracos,  que 
luctam  com  esses  mesmos  ínw(5.  O  fim, 
que  devemos  ter  cm  vista,n<To  é  conceder. 
por  modificações  da  tarifa,  vantagens 
aos  productos  estranfjeiros,  mas  dar  me- 
lhores probabilidades  do  concurrencia 
interna  á  nos  tia  producção  por  uma 
sabia  legislação.  Esse  fim  in7o  seriada 
modo  algum  conseguido  pela  reducçõo  da 
tarifa,  que  aíTectiiria  de  modo  desfavo- 
rável a  própria  concurrencia  interna,  a 
boa,  como  a  má.  A  questão  da  regula- 
rização dos  trnsts  é  uma  questão  dis- 
tincta  da  revisão  das  tarifas.  » 

E  também  o  Senador  Iloar,  que  RaíTalovich 
cita  como  o  maior  orador  do  partido  repu- 
blicano, dizia  : 

«  Si  isentaos  de  direitos  de  entrada  os 
productos  de  um  trust,  apenas  apressa- 
reis o   monopólio  do  trust,  arruinand(» 
seus  rivaes  mais  fracos  que  elle,  e  des- 
I         truireis  as  industrias  individuaes  dos  Es^ 
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tados  Unidos  em  proveito  das  industriai 
monopolizadas  do  estrangeiro, 

. . .  Peuso  que  é  um  remédio  que  não 
supporta  critica.» 

Em  resumo,  Sr,  Presidente,  otrustmoé 
1'ructo  do  proteccionismo,  não  é  em  absoluto 
um  mai  e  o  remédio  da  reducção  das  tari- 
fas para  exterminar  o  trust  é  inacceitavel 
porque  elimina  a  industria. 

Proponha-se  outro  processo  para  comba- 
ter os  males  do  abuso  dos  trusts, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Qual  ? 

OSr.  JoAO  Luiz  Alves  —  Prohibindo-se, 
por  exemplo,  até  com  sancção  penal,  as  cal- 
ligações  que  procurem  accaparer  (desculpem 
o  fraucezismo)... 

O  Sr  .  Paula  Ramos  —  No  nosso  regimen 
constitucional  ? 

O  Sr.  Jjao  Luiz  Alves  —  Já  foi  remédio 
lembrado...  Nâo  me  propjiilio,  p^rém,  a 
discutir  .igora  esse  ass  impto,  que  me  des- 
viaria do  meu  objectivo.  O  que  accentuo  é 
que  a  diminuição  da  tarifa  para  impedir  o 
trust  poderá  coa-eguil-o,  mas  com  a  c-^ndi- 
(;ão  do  matar,  au  mesmo  tempo,  a  in- 
dustria. 

OSr.  Paula  Ramos  —  Si  não  tiver  ele- 
:!íeutusd>^  vida...V.Kx.  cousegue  como 
siíu  pro  ecto  matar  a  industria  de  phv.s- 
pliuros. 

OSr.  João  Luiz  Alves  —  Mat.irá  talvez 
;>.  ii.'dM-,tria  do  pliosphoros  qu ;  V.  Kx. 
clíama  artificial,  para  fazer  viver  a  quB 
<  Tú.  natural  —  pol-j  cipruvcitameato  das 
11')' sas  m.idolras. 

A  r:.\-jpeito  das  reprosalias  aduaneiras, 
que  fid  assumpto  da  ultima  parte  df»  meu 
ultimo  di.«: curso,  repito  que  oi  principaes 
;4»?iiero'^  de  nossa  exportarão,  oombrmn  .â 
iuiistrei,  sru>  o  cafi^^cacáu,  borr..icIia,  al;:'ú- 
dáo,  assacar,  fumo  e  matte,  uuííi  tna- 
'10  (>GO.oo.'):0'.)iJ.s  (cifra  redonda  pela  estai  s- 
Tica  do  lOiJV). 

Estudando  a  estatística  de  1002  dos  prin- 
cipaes  i-aizos  importadores  desses  produ- 
ct)<^  ter j mos  os  í-e.:uintes  quadros; 


Hcspanha 

Argentina 

Uruguay 

Portíi.ííal 

Suécia  e  Noruega 

Austria-Hungria 

n 

BORRACHA 


Estados  Unidos 

Gran  Bretanha  e  colónias. 

França 

Allemanha 

Uruguay 

ítalia 

Bdgica 

Hollanda 

Portugal 

Ar^-entina 

Hespanlia 

Suécia 

Dinamarca 

Áustria 


IH 

CACÂO 


Franí.a.., 

Estadíis  Unidos 

Allemanha 

ran  bretanha  e  colónias. 

HoUauda 

l;olgica 

Ar.i:catina 

Itália 

Áustria 

Dinamarca 

íL-spanha , 

Uruguay 

Portugal , 

Suécia 


IV 

ASSUCAR 


2.422.02a 
.5.718.000 
1.379.700 
62.040 
1.221. 300 
41.396.700 


kilos 

13.889.298 

12.519.197 

1.635.612 

.342.648 

174.084 

52.390 

6.930 

1.300 

393 

O 

O 

O 

O 

O 


kilos 


CAFÉ 

Kilos 

Estados  Unidos 326 .  894 .  820 

AUemanha 142.934.950 

i^elgica 28.519.200 

França 103. 141 .020 

Hollauda r)5. 120. 100 

Cran  Bretanha 22.012. 120 

Itália 10.890.240 

Dinamarca 5.064.840 


lotados  Unidos , 

(iran  Bretanha  e  colónias. 

Portugal 

Uruguay 

Allemaiiha 

França , 

Argentina 

llespanha ,  • , 

Holianda  • 

Suécia 

Itália 

Bélgica 

Dinamarca.  • . .  • 

Áustria ...• 


6.984.691 

5.064. 00«S 

3.994.642 

2.477.055 

997.610 

351.470 

239. 446 

2â0.289 

160.744 

104. 89L 

54.000 

13.56(k 

O 

O 


Kilos 

104.051.078 

32.059.266 

290.502 

77.974 

2.5;a> 

O 
O 

o 
o 


u 
O 

a 
o 
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ALGODÃO 

KllOS 

Graa  Brntanlia  o  Colónias . .  24 . 1 43 .  650 

Portucral G.041 .  18() 

Alleraaiha 3S5 .  870 

Franca 24-1  .oír) 

Estados  L:ni(los 1 SO .  075 

Belírica .T).88G 

Itália 14.4(11 

Ar;íentiaa 6.587 

Uru  cruay O 

Hespanha O 

JloUaada O 

Suécia O 

Dinamarca O 

Áustria O 

VI 

FUMO 

Kilos. 

AUemanUa 41 .366.286 

Hespanha 1.4i2.U7« 

França 1.301.915 

Argentina 552.77 1 

Uruí^uav 285 .  375 

Bélgica.* 101.205 

Gran  Bretanha  e  colónias..  52.108 

Portuíçal 26.819 

HoUanda 3.400 

Áustria 3 .  000 

Itália 1.875 

Estados  Unidos 680 

Suécia O 

Dinamarca O 

VII 

MATTE 

Kilos. 

Argentina, 30.91 1 .430 

Uruguay 9.602. 181 

Itália 8.139 

jUlemanha 1 .922 

França 1.301 

Bélgica 544 

Portu^ral 141 

Estados  Unidos 50 

Gran  Bretanha 5 

Hespanha O 

HoUaada O 

8uecia O 

Dinamarca O 

Áustria O 

Estes  quadros  farão  ver  quaes  as  possibi- 
lidades e  de  onde  podem  yir  as  receiadas 
xcpresalias. 

Repito,  por^m,  Sr.  Presidente,  que  o 
Brazil  teai  actualmente  o  monopólio  mun- 


dial do  café,  da  borracha  e  do  cacâo.  Nao 
comprehendo  como  so  possam  íomcr  represá- 
lias sobre  cssos  productps,  indispcnsavois  a 
quem  os  importa,  desde  que  nàõ  os  pudoiu 
importar  de  outrus  paiz'jL-,  por  ser  noi^^^o  o 
monopólio. 

Sobre  o  café,  por  exemplo,  é  verJa  lo  — 
além  (Uiiso— -o  que  aílirm.ju  o  h'r.  Vieira 
Souto  : 

«Quanto  á  faí'e  da  politica  e:i;^L':;)r. 
se  alle;ra  que  a  elu'vai;ào  dos  direitos 
<la  farinha  pôde  determinar  uma  repre- 
sália dos  Estados  Unidus  sobre  o  café . 
E'  outro  argumento  ad  terrorem,  Sirmc- 
Ihante  procedimento  Rcria  injusto,  uma 
vez  que  elevamos  a;»  mesmo  tempo  e  na 
menina  proporção  as  taxas  do  tri^ro  cm 
grão  que  nos  mandam  os  ar^reutinos  : 
seria  incolierento  norquc  os  Estados  Uni- 
das tanibiMu  taxam  fui^temcntc  as  fa- 
rinhas cstran/xeiras  e  não  pode  n  achar 
que  no  Hrazil  é  oppri  mente  um  re^^i- 
mon  que  para  elles  é  justo   elc.ral... 

Não  é  por  sympathia  aos  brazileiros 
que  os  araoricanos,  homens  práticos  o 
sem  senti  mentalismos,  deixam  de  taxar 
o  cale.  Elles  o  fazem  porque,  tendo  an- 
nualmente  encrmos  saldos  orçamentá- 
rios, desagradaria  ao  povo  ver  tribu- 
tada, som  necessidade  do  tisco,  uma  mer- 
cadoria de  consumo  geral,  que  não  pódc, 
nem  poderá  jamais  ser  produzida  no 
paiz.  Si  algum  dia  acuntecijuentos  ca- 
la mitcsos  determinarem  grande  au- 
gmento  das  despcza^  publicas,  a  União 
Americana  fará  como  a  França  e  a  Itá- 
lia, que  descobriram  no  café  uma  mer- 
cadoria altaraeate  tributável  e  um  meio 
de  melhorar  as  suas  linanças.  > 

Ivstas  considerações  se  estendom  á  borra- 
cha e  a  /  cacáo. 

Pódo-se  objectar  que,  si  no  moinont) 
actual,  não  é  para  temer  a  represália,  por- 
que temos  o  monopólio  daquellcs  três  pro- 
ductos,  d  ntro  de  alruns  annos,  pelas  plan- 
tações que  estão  sendo  feitas  e  quo  se  annun- 
ciam,  a  represália  poderá  surgir. 

Será  então  o  momento  propicio  para,  por 
meio  de  tratados  commerciae»  ou  de  ro 
ducção  de  tarifa  para  certos  arti.^ros,  ob- 
termos compensações,  já  que  perdemos  o 
monopólio  e,  para  melhor  consecução  dessas 
compensações,  ainda  muito  concorrerá  a  ta- 
rifa proteccionista. 

E,  Sr,  Presidente,  si  é  verdade  (o  que 
agora  não  discu  .o)  que  estamos  ameaçados 
de  perder  o  monopólio  do  cafò,  do  cacáo  e 
da  borracha,  que  sao  os  principaes  géneros 
de  nossa  exportação,  que  representam  o 
valor  de  580. 000:00 j$  era  uma   e.^porta«;ão 
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«lo  736.000:000ís,onia:)  mais  necessária,  mais 
iniporioNa  \>  a  adopçn<i  de  uma  politica  pro- 
icccionista  das  nos >as  industrias— extractiva, 
aírricola  o  niauufacturcira—  para  que  nâo 
nos  vejamos  no  momcnt)  da  concurrencia 
cx  erna  contra  os  nossos  príjductos  princi- 
paes  de  exportação,  obrigados  a  importar 
100  ou  5U0.000:000s,  S(3m  que  encontremos 
mertado  para  os  nossos  productos,  isto  é, 
r  era  que  tenhamos  meios  de  pairar  o  que 
comprarmos  I  {Apoicidos  ;  apartes,) 

Quanto  ao  assucar,  Sr.  Presidente,  jwn- 
der  ú  que  uâo  era  do  temer  a  represália  : 
l",  porquí  Of^sa  de  fací^jâ  existí\  pois  que  o 
no-.s>  asmoar  só  ê  coiisUinido  na  Ini/latorra 
ti  nos  Kst;idos  Unidos,  que,  como  é  natural, 
vao  já  favorecendo  as  culturas  de  Cuba, 
Haiti,  etc;  2i«,  porque  o  projecto,  procurando 
amparar  a  lavoura  de  canna,  ])retejide  des- 
envolver o  coiisu.  no  interno  áoi  seus  pro- 
ductos, pruteírendo  as  fabricas  de  conservas 
de  Iructas,  de  doces,  confeitos  o  choci>late, 
ivs  de  licores  o  xaropes,  de  perfumarias 
etc. 

Quanto  ao  algodão,  repito  que  a  producção 
é  insuiliciento  para  as  necessid  ides  do  con- 
.Numo,  o  que  nâo  permittirl  represálias,  só 
de  t.Muer  por  parto  da  Inglaterra,  cu^jas  ma- 
nufacturas de  tecelagem  mais  soflreriam 
do  qu?  nós,  com  tal  politica. 

Demais,  exportamos  (1903)  28.235.000 
kilos  de  algodão  bruto,  para  importarmos 
4.718.S40  kilos  de  algodão  em  fios  e  r)5.G42 
contos  e.n  tecidos. 

D:i  modo  que  a  possibilidade  de  uma  re- 
presália quanto  ao  algodão  desapparece, 
desde  que  kc  protege «n  as  industria-;  de 
íiaçào  e  de  tecelagem,  porque  o  algodão 
que  produzimos  não  preci:rará  ser  exportado 
e  será  necessário  ao  nosso  próprio  consuiuo. 
{Apoiados;  apartes,) 

Quanto  ao  fumo,  disse  e  ve-:e  do  quadro 
apresentado,  o  nosso  principal  importador  6 
a  Alleinanlia. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  e.itú.  vendo 
o  movimento  que  se  opera  na  Itália  ejn  re- 
lação ao  fu  mo  brazileiro  e  que  o  próprio 
governo  italiano  quer  intervir,  protegendo  o 
fumo  do  Sul  do  Hrazil. 

O  Sk  .  JoAO  Luiz  Alves  —  A  Itália  não 
importa  o  nosso  fumo.  Em  rJ02  importou 
1.875  kili)s,  no  valor  de  990s()00. 

Quanto  á  Allemanha,  j;i  observei  que  não 
receiava  a  represália  sobre  o  fumo  e  dispen- 
so-me  de  repetir  argumentos. 

Resta  o  matto,  do  que  são  importado- 
i-tís  a  Argentina  e  Uruguay . Fora  de  temer 
a  repre^alia  e  ello  j;i  teria  apparecido  com 
a  protecção  ao  nosso  xarque. 


Ambos  os  pnlzes  precisam  do  mattc  bra— 
zileiro,  cujo  uso  6  tào  necessário  aos  nossos 
vizinhos  como  o  cafô  aos  nossos  patrícios. 
Ali>ni  dissj,  na  balança  de  commcrcio  teeui 
anibjs  grandes  >aldos  contr<i  nós  e  uma  po- 
litica  de  represálias  poderia  prejudical-os 
mais,  nmitj  mais  do  que  a  nós. 

Emflm,  Sr.  Presidente,  o  argumento  das 
represálias  é  um  argumento  ad  terrorem^ 
maxime  quando  todos  os  paizes  praticam 
francamente  o  proteccionismo. 

Admittidas  as  represálias,  cUas,  como 
aruias  ú}\  duus  guaies,  encontrariam  rcs- 
po>ta  nos  tratados  de  coiumercio  c  nas  ta- 
rifas dilTorenciaes. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Ex.  não  se  es- 
queça das  nossas  tradições  a  respeito  dos 
tratados  de  commercio.  Todos  elles  nos 
teem  sido  funestos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Como  teem  sido 
funestas  á  producção  nacional  as  nossas  trar 
diçoes  sobre  tarifas  aduaneiras,  e  é  por  isso 
que  procuramos  reformal-as. 

Quanto  aos  tratados,  só  os  acceito  na  pos- 
sibilidade de  represálias  e  como  resposta  a 
ellas. 

Outra  objecção,  Sr,  Presidonte,  feita  contra 
o  regimen  proteccionista  que  procuramos, 
com  tanta  sinceridade  e  com  tanta  lealdade, 
ver  adoptado  pelo  paiz,  é  a  resultante  das 
diíficulílades  de  transportes  terrestres,  ma- 
ritimo.>  e  fluviaes. 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  que  a 
restricção  constitucional,  relativamente  á 
navegação  de  cabotagem,  veiu  crear  uma 
situação  diíRcil  para  os  transportes  mari- 
timus  entre  os  diversos  Estado .  da  Republica; 
poro. a  tal  dispjsição  subsiste  e  é  preciso 
que  o  legisladjr  ordinário  procure  o  re- 
médio para  os  males  que  ella  x>ossa  ter  tra- 
zido. Será  melhor  o  regimen  que  ahi  está,. 
de  subvenção  a  uiua  só  companhia,  estabe- 
lecenJo-se  quasi  que  o  monopjlio,  i.*ipjssi- 
bilitaiido  a  concurrencia  de  outras  co»iipa- 
nhias  sem  subvençãj,  ou  será  melhor 
aduptar.iios  o  systema  francez  e  o  inglez, 
que  crearam  a  sua  navegação  de  cabo- 
tagem com  o  regimen  de  prémios  ?.., 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Não  se  esqueça 
V.  ííx.  de  que  esse  regimen  é  pr^íteccio- 
nista,  tanto  quanto  o  da  cabotagem  na- 
cional creado  pela  Constituição. 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alves— E'  proteccionista, 
não  ha  duvida. 

...Ou  será  melhor,  repito,  crearmos  a 
cabotagem  nacional  com  o  regimen  de  pré- 
mios, supprimidas  as  subvenções  ? 
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Ou  com  o  da  preferencia  por  parte  do 
Governo  para  o  traniiporte  das  suas  forças, 
cargas  e  iiiateriaes  ás  companhias  que  offe- 
reccrem  fretes  menores   aos  particulares  ? 

Ou,  cmfini,  por  meio  de  outras  medidas 
que  os  mais  cjmpe tentes  do  que  eu,  nesto, 
como  cm  todos  os  t)utros  assumptos  {não 
npoiadox),  poderão  offerecer  il  consideração 
da  Gamara  ?... 

O  facto  6  que  a  questão  dos  transportes 
por  cabotagem  nacional  não  ú  uma  questão 
insolúvel. 

>"\  o  fosse,  a  revisão  da  Con^-tituição  se 
impunha  neste  momento. 

El  Ia  pôde  e  deve  ser  resolvida,  c  só  o  po- 
derá ser  conjunctamente  com  a  protecção 
aduaneira;  nem  se  comprehende  que  a  ca- 
botagem nacional  se  desenvolva,  quando 
não  ha  productos  a   transportar.  (Apoiados.) 

Quanto  á  viação  terrestre,  tem  sido  con- 
stíinte  a  nossa  preoccupação. 

E  isso  vem  demonstrar  que  o  nosso  ponto 
de  vista  proteccionista  não  é  restricto  á 
questão  de  tarifa  aduaneira . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Foi  o  que  eu  sus- 
tentei: que  temos  sido  até  agora  um  paiz  de 
proteccionistas, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Quando  tive  a 
honra  de  apresentar  este  projecto,  malsi- 
nado, segundo  a  expressão  de  um  autorizado 
jornal  desta  cidade  —  expressão  que  nao  foi 
empregada  como  olTensiva  ao  autor  do  pro- 
jecto, mas  como  rcspjsta  a  uma  indébita 
intervenção     diplomática  —  declarei    que 

(lendo)  «  si  o  problema  económico, 
debaixo  do  ponto  (fe  vista  interno,  nos 
cfTerece  soluções  diversas,  todas  neces- 
sárias e  convergentes  para  o  mesmo 
íim,  como  sejam:  asuppressão  dos  impos- 
tos ínter-estaduaes,  medida  contra  a  qua- 
me  bati  sob  o  heu  aspecto  constituciol 
nal,  mas  que  sempre  applaudi  sob  o 
ponto  de  vista  económico;  a>*  avegação  de 
cabotagem  resolvendo  a  questão  do  trans- 
porte marítimo,  que  6  uma  das  maiores 
diíilculdades  para  a  abertura  de  mer- 
cados internos  para  os  productos  das  dif- 
erentes zonas  em  que  ^e  divide  o  paiz;  a 
supprcssão  dos  impostos  de  exportação  ou' 
pelo  menos,  a  sua  reducção  de  tal  modo 
que  não  seja  mais  que  um  impo  to  de 
estatística' íe  folgo  deassignalar  que  a 
iniciativa  desse  movimento  pertence  ao 
Estado  de  Minas,  quocreou  o  imposto 
territorial,  como  siiccedaneo  do  do  expo- 
rtação, medida  que  advoguei  no  Con- 
gresso Estadual);  a  reducção  das  tarifas 
ferro-viarias  e  o  estabelecimento  de  ta- 


rifas differenciaes  para  os  grandes  per 
cursos;  a  creação  de  prémios  para  a  pror- 
ducção  de  certos  géneros  e  para  a  creaçãu 
de  certas  industrias,  nos  teriuos  do  pro- 
jecto apresentado  (I)  pelo  meu  ilhutrad 
o  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  cíastão 
da  Cunha,  prémios  em  grande  parto 
destinados  ao  estabelecimento  de  manu- 
facturas do  matérias  primas  que  pro- 
duzimos, e  que  até  hoje  exporta. nos  cm 
bruto  para  reimportar  raanufac lura- 
das; o  estabelecimento  do  drawbacli  com 
o  medida  complementar  para  o  favore- 
cimento de  certas  industrias,  como  a  do 
xarque,  banhas,  queijo,  manteiga,courus^ 
em  relação  ao  sal  de  que  cilas  precisam, 
géneros  que  não  podemos  de.xar  do  pro- 
teger também  porque  constituo  igual- 
mente uma  industria  nacional  di.L^na  de 
amparo;  os  syndicatos  agrícolas  e  indus- 
triaes,  creando  a  necessária  força  de  soli- 
dariedade entro  os  productore.,  em 
ordem  a  assegurar^lhes  a  boa  c  llocaçã ) 
de  áeus  productos,  medida  que  já  o  Con- 
gresso Nacional  votou  e  vae  sendo  posta 
em  pratica,  com  augúrio  dos  mais  oene- 
llcos  resultados;  a  creação  de  estabeleci- 
mentos de  credito  territorial  e  moveis 
assumpto  de  vital  relevância  o  do  que 
está  a  Camará  cogitando  com  acurado 
zelo  e  patriotismo  (2);  a  organização  do 
trabalho  agricola  e  industrial,  cm  ordem 
a  garantir  o  patrão  o  o  operário  na 
reciproci  .ade  de  seus  direitos  o  obriga- 
ções, tornando  eílicaz  o  contracto  de 
locação  de  serviços,  questão  que  precisa 
ser  resolvida  de  modo  pratico  e  equita- 
tivo »,  assumpto  de  que  coi.'itou  hoje, 
em  brilhaiite  oração  com  que  funda- 
mentou um  projecto  de  lei,  o  nobre 
Deputado  Sr.  Tosta,  assumpto  que  eu 
promettera  consubstanciar  em  pro.,ecto, 
que,  infelizmente,  não  pude  t.azer  ã 
Camará,  porque  o  estudo  da  questão 
aduaneira  é  suíllc lente  para  absorver  a 
attenção  de  qualquer  homem  publico . 
(Apoiados,) 

Ve-se,  pois,  Sr.  Prcríidente,  que  o  pro- 
teccionismo que  sustento  e,  com  migo,  a  ban- 
cada mineira  (muito  bem),  não  é  restricto  á 
tarifa  aduaneira  (apoiados);  ello  se  estende 
a  todas  as  questões  que  pos^m  ter  relação 
com  o  desenvolvimento  industrial  e  agricola 
do  paiz,  a  todas  aquelias  questões  a  que,  em 
synthese,  me  referi. 

Esse  proteccionismo,  Sr.  Presidente,  é  o 
mesmo  que  acaba  do    ser    defendido   peb 

(1)   Este  projecto  está  no  Senado. 
(2)  Já  foi  remettido    ao  Senado. 
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illustr?,  presidente  do  meu  E.stado,na  substan- 
rinsíi  mensaírein  que.  a  15  dcsto  mcz,  diri- 
ja u  ao  Congresso  Mineiro: 

€  Não  teeni  sido  indiíTcrentos  â  sorte 
das  Ibroas  pr./du(.-í..>ra^  os  podares  pu- 
Idicos  do  Ksíado,  (iue.T)ordiversusni()dus, 
revelam  sua  pi-Cuí-cupaf.Tiodcauxilial-as, 
d;^  anijua!-as,  de  o^tiniular  .sua  activi- 
dade, dentro  dus  limites  djs  re;:ursos  do 
luomeuto. 

A  reduc(;âo  do..-  iiiip.)s(rs  que  oneram 
o  productor  e  a  redut\*âo  das  tarifas 
para  diminuirão  do  custo  do  transporte 
e  de  que  tcem  lançado  mâo  são  os 
meiíis  mais  directas  d  •  que  dispõem  os 
poderes  publicoS  para  proteger  a  agri- 
cultura e  a  induíitria. 

Quanto  á  primeira,  nâo  oljstanto  a 
escassez  dos  nos<)t'.  recurso^  (.rçamen- 
tariiis,  o  Congre>i»  Le.irislativo  i-atisíez, 
decretando  reducrue^  eju  diversas  taxas 
de  exportação,  taes  c(imo  :  de  4  "/<•  para 
2  «/(,  sjbre  productus  de  caima  de  as- 
sucar,  canos,  telhas  e  outros  productos 
cerâmicos  ;  o  de  ferro,  peloart.  10  da 
lei  n.  3r>(),  de  2i)  de  SL-tiímbro  de  lOOá  ; 
sobre  exportaç<ão  de  tecjdos,  meias  o  ca- 
misas de  meia  de  algodão,  tecidos  e  sac- 
cosdejuta,  tecidos  de  lã  e  de  seda, 
ocres  e  tintas,  moveis,  sola,  cerveja  e 
artefactos  de  feiTo,  isc?nt^ndo  de  im- 
posto a  exportação  de  pregos,  pontas  de 
Pariz,  fabricados  no  Kstado,  lei  n.  302, 
dl»  10  de  s.ítembra  de  IdrS;  a  1  "/<>  a* 
taxa  de  exportação  do  ferro  gu-a,  de 
ave-.,  ovos  o  fructus  :  a  2  "/o  a  de 
exportação  de  ceb.ilas,  alhos,  cacáo, 
cerveja,  productos  cerâmicos,  leite, 
aisucar  e  seus  productos,  cora  virgem 
ou  om  velas,  planta^,  óleos,  rasinas, 
minteÍL'a  exportada  por  membros  de 
sjmdicatus  ;  a  3  %  a  de  exportação 
lie  coreaes,  batatas  e  sola  ;  a  3  1/2  a  de 
<'arnes,  toucinho,  queijo  e  borracha; 
a  «  1/2  a  de  exportação  de  café  e  fumo; 
a  1/2  Vo  o  imp*).  to  Sv»bre  prorogação  de 
Tírazos  nos  contractos  celebrados  com  o 
o  Estado  ;  e  a  2'^s  por  kilometro  a  taxa 
de  concessão  de  estradas  de  ferro. 

Foi  o  máximo  que  se  podia  fa/er  em 
boneticio  da  producção,  deautc  da  nossa 
ascassa  receita  orçamentaria,  re- 
presentando grande  pre^ccupação  de 
animal-a. 

Além  do  executar  as  disposições  que 
consaí:rani  essas  reJuí^.ões,  o  (loverno 
iiho  cos 'ia  de  curar  de  outras  provi- 
dencias que  amparem  a  producção. 

No  tocante  á,  reducção  das  tariftis  de 
estradas  de  ferro,  a  acção  do  governo 


tem-se  feito  sontir,  não  poupando  (>- 
Ibrços  para  obter  delias  e^sa  iuodida  ci . 
bnueíicio  da  exportação  de  n  ^ssos   pi*  - 

duc.os. 

Km  consequência  de  succcíísivas  n- 
pnísentaçôosda  administração,  teom :  i-i » 
realizadas  diversas  roducçõe^de  lari.s.  . 
díneiido  assi;:nalar  a  importância  da  ni- 
liiua  reducção  que  fez  a  Comoai:iJ. 
Lo)poldina  em  suas  tarita^i,  e  que  i:' 
inlluir  benéfica !uente  n.i  producção  e  :i  * 
commercio  daquella  re<rião. 

Tanto  essa  esí rada  co mo  a  Sapuca Ii ; 
foram  solicitas  em  corresponder  ao  tm- 
pjmho  do  íiovcriio,  coucedcuJo  r:iii'- 
p.»rte  gratuito  ás  sementes,  muda-. 
julubos  chiraicos,  auiraacs  reproduct  jre  ^ 
de  raça  e  machmismos  agrícolas  qut-  o 
gt>veriu>  fornece  aos  agricultA>res  ou  i;ur 
o-t^s  importam  directamente. 

Da  Muzambinho,  Central  e  Oe  to  íl» 
Minas  nòo  foi  ainda  possível  conseguir  :• 
adopção  de  medidas  tão  beneíicas,  seuu»» 
que,  com  relação  á  ultima,  uão  elevado^ 
são  os  seus  fretes,  embaraçando  o  desen- 
volvimento da  producção  da  reg-ião  a 
que  serve,  que  não  cessará  o  meu  em- 
penho de  conseguir  sua  reducção  e  nejn 
p(u*co  a  esperança  de  vel-a  reali- 
zada. 

AhMn  da  diminuição  dos  importas  qiir 
gravam  o  producto  e  da  reducção  d<' 
larifas  que  se  vae  promovendo,  afigui^i- 
se  necessário,  como  auxilio  ellicaz  fi  pro- 
ducção, faídlitar  o  credito  aos  agricuU 
Toríís  e  industriaes  e  fornecer-lhes  bra- 
ços por  meio  da  immigração  e  colcmi- 
zação. 

Todo  o  nosso  esforço  devcríi  convergir 
para  crear  ou  fortalecer  os  elemcnr  > 
}iecessarios  ao  credito  agricoia  p*/ 
irieio  de  um  estabelecimento  que  p x-^  ^ 
oixírar  com  efilcacia,  mas  dentro  do  K— 
íado,  de  modo  a  oílerecer  ao  produci»»r 
elemenios  de  resistência  ás  baixis  olfer- 
tíLs  n  i  collocaçíio  de  seus  productos  n  '^ 
m(»i*cados  c  >nsumidoras. 

O  problema  do  forneci menío  do  t>*>^ 
s,Kil  íis  lavouras  só  se  resolverá  defini- 
tivamente pjr  meio  da  colonização. 

Como  complemento  d(?ssas  medida^  d.» 
protecção  á  producção  do  Mstadu,  uã» 
pôde  ser  olvidado  o  ensino  a.irric.>l;i, 
quer  por  meio  da  campos  praticai»  de 
cultura  bem  dirigidos,  quar  por  inter- 
médio da  instrucçào  pratica  aevidu  a  < 
centros  de  producção.  quer  pala  divul- 
gação de  no(;ões  elementares  do  agric»ii- 
tur.i  nas  escolas  primarias. 
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A  cfflcacia  do  taes  medidas  dspende  . 
taato  do  acerto  de  sua  execução  como  dí/' 
continuidade  da  acção  dos  poderes  pú- 
blicos na  .sua  appiicaçáo. 

Com  o  intuito  de  facilitar  o  aperfei- 
ooaniiinto  do.s  productos  aos  agricultores, 
toonx  .sido  distribuídos  gratuitamente 
])acel!Gs.  sementes  de  algodão,  de 
arroz,  cebollas,  de  fumo  e  outros, 
assim  como  hâo  sido  cedidos  aos  mesmos 
instrumeu  tos  de  lavoura,adubos  e  sae.^ 
para  tratainento  de  moléstias  de  vi- 
deiras. 

Não  basta,  porém,  fomentar  a  pro- 
ducção.  estimulando  a  íicçâo  individual 
do  modo  a  augmentar  sua  capacidade 
productora;  é  necessário  também  con- 
quistar 03  mercados  internos  para  os 
nossos  productos,  equiparando  as  condi- 
ções dos  nossos  productori?s  ás  dos  estran- 
geiros p)r  meio  de  bem  combinada 
tarifa  aduaneira. > 

V6-S3,  pois,  que  a  nossa  politica  económi- 
ca nâo  se  restringe  á  questão  aduaneira  ; 
ella  é,  porém,  a  que  mais  se  impõe  no  mo- 
mento, a  que  reclama  prompta  solução. 

A  reducção  de  fretes  virá  parallelamente 
com  o  augraento  da  producção,  como  conse- 
quência da  protecção. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Fretes  onde  não 
ha  estradas  de  feiTo,  onde  não  ha  navios  ? 
V.  Ex.  sabri  que  ha  muitos  h^st^dos  que  ainda 
não  te3m  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Como  fazem 
elles  o  transporte  do  que  importam  do  es- 
trangeiro ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  hm  costas  de  bur- 
ros. (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks  —Nesse  caso  fal- 
o-hão  com  relação  aos  productos  nacionaes, 
pela  mesma  forma,  sem.  que  a  tarifa  pro- 
posta 08  pr^gudique. 

Ha,  porém,  Sr.  Presidente,  modos  de  pro- 
teger que  são  realmente  interessantes.  Kis 
aqui  um  edital  para  fornecimento  do  géne- 
ros, entro  os  quaas  a  manteiga,  ao  batalhão 
(estacionado  em  S.  João  d'i'U-Rey,  em  pleno 
ctiração  de  Minas. 

Nesse  edital  impõe-so  como  condição  ao 
fornecedor  que  a  manteiga  soja  «Demagny», 
cuja  vend?.  para  consumo  interno  é  prohíbi- 
(la  em  França. 

Entretanto,  o  nobre  presidente  do  Estado 
ílo  Rio,  peh>s  seus  prepostoe,  mostra  uma 
orlentaçiio  diversa  e  tão  digna  de  ser  imi- 
tada.  No  edital  para   o  forneci  mento   de 
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•géneros  ao  corpo  de  policia  daquelle  Estado, 
exige-se: 

« batatus  nacionaes.  arroz  naciotial, 
manteiga  «actoHo/,  massa  nacional  para 
sopa,  queijo  da  terra,  toucinho  da  terra, 
vinagre  nacional,  banha  nacional,   eto 

Eis  ahi,  Sr.  Presidente;  os  maiorr;s  consu- 
midores da  producção  nacional  d  j viam  sor 
as  nossas  repartições  publicas;  ellas,  porém, 
preferem  a  producção  estrangeira,  excluem 
mesmo  a  nacional... e  depjjs  que  a  industria 
nacional  lucte  com  a  estrangeira  ,  que  não 
se  lho  conceda  a  indispensável  protecção 
aduaneira  ! ! 

Diz-se  ainda,  Sr.  Preúdente,  que  o  melhor 
meio  de  conseguir  essa  protecção  é  usar 
cada  Estado  da  faculdade  do  art.  9»,  §  S*»,  da 
Constituição  Federal. 

Não  penso  assim,  porque  esse  moio  do 
proteger  pôde  causar  perturbações  na  poli- 
tica internacional ;  não  penso  assi  m,  porque 
o  que  6  preciso  é  que  a  producção  nacional 
tenha  mercados  nacionaes  e  a  competência 
do  art.  2«,  §  3°,  da  Constituição  restringe-se 
ao  mercado  de  cada  Estado . 

Nem  se  lembre  o  alvitre  de  convénios 
interestaduaes,  muito  difficeis  de  conseguir 
e  de  resultados  problemáticos. 

Sem  duvida  que  os  Estados  hâo  de  lançar 
mão,  como  fizeram  o  Rio  e  Minas,  daquella 
faculdade,  emquanto  o  Poder  Federal  não  se 
resolver  a  proteger  a  producção  nacional 
por  meio  de  uma  boa  tarifa  aduaneira. 

Era  preferível,  porém,  que  elles  não  pre- 
cisassem usar  daquelle  recurso,  ciyos  incon- 
venientes não  são  difficeis  de  perceber. 

Demais,  para  que  o  invocado  convénio 
dos  Estados  í 

Porventura  o  Congresso  Nacional  não  re- 
presenta os  Estados  ? 

Pois  não  é  o  Poder  Federal  o  mais  apto 
para  resolver  o  problema,  conciliando  os 
interesses  da  Uniãj  e  dos  Estados,  com  o 
estabelecimento  da  protecção  ás  industrias 
do  paiz?...  {Pausa.) 

Peço  licença  para  responder  agora  a  al- 
gumas observações  do  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  o  Sr.  Felisbello  Freire,  cuja  au- 
sência lamento,  tanto  mais  que  sei  que  é 
devida  a  motivo  de  moléstia . 

Afllrmou  o  nobre  Deputado  em  seu  pri- 
meiro discurso  que : 

«Si  chegar  a  demonstrar  que  em  um 
pe^i^iodo  de  quasi  cem  annos  as  industiHas 
braziieiras  nunca  foram  esqvccidM   pelo 
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Estaclo,  com  prejuízo  do  povo  c  até 
da  lavoura,  teroí  consoguido  provar 
quo,  historicíimente,  o  illusirado  autor  do 
projecto  não  tem  razão  de  pedir  o  que  já 


se  tem  dado  aos  centenares  e  milhares  de 
veses» , 
E,    depois  de  fundar-^o  no  seguinte  schc- 
ma  :    cjnelue  que 
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«logo,  a    evolução  cconoinica-iadus- 
trial  de  1809  a  1860  foi  do  mais  amplo, 
do  mais  puro  proteccionismo  ás  incfus- 
trias  brazileiras». 
E  accrescenta  S.  Kx. : 

«era  face  deste  quadro,  appello  para 


o  patriotismo  do  honrado  Deputado  por 
Minas  e  pergunto:  as  industrias  preci- 
sam de  protecção  ? » 

Nâo,— 6  a  resposta  do  nobre  Deputado 
por  Sergipe,  que  ainda  diz:  «Já  pjÉ>sa, 
Sr.  Presidente,  concluir  que  a  evolução 
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industrial  do  Brazil,   de  1809  até  hoje, 
é  a  de  protecção  ás  industrias  oui  uma 
phaso  absoluta». 
A  todas  essas  aíilrmaçucs  cu  respondi,  em 
aparte  {lendo)  : 
^0   Sr,  João  Luiz  Alves — 

Responderei  a  V.  Ex.  o  espero  respon- 
der com  a  sua  própria  opinicão». 
Vcalio  desompenhar-mo  dossj  compromisso. 


Vao  a  Camará  ouvir  a  opinião  do  mesmo 
illustrado  Deputado,  Sr.  Felisbello  Freire, 
na  exposivão  do  motivos  de  seu  projecto 
de  tarilas,  que  tem  a  data  de  1903, 

A  base  de  suas  conclusões  é,  como  verá  a 
Camará,  o  mesmo  schema,  augmentado 
com  as  taxas  do  meu  projecto.  Para  faci- 
litar a  tompiração  entre  os  dous,  aqui 
oflTereco  o  segundo: 
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Pois  bem,  6  desse  mesniissimo  scheraa  que 
o  nobre  Deputado  tii'ou  aíçora  deducções 
diametralmeuto  oppostai  íls  que  formulou 
em  1903! 

Com  eíTcito,  na  citada  expoáição  de  moti- 
vos dizia  S.  Ex,: 

«  Antes  de  entrarmos  no  estudo  da 
politica  livre  cambista  de  1898  para  cíí, 
preciyaraos  lançar  uma  vista  de  olhos 
para  o  nosso  passado,  para  acompanhar- 
mos a  evolução  da  politica  aduaneira 
de  1860  em  deante. 

Vamos  demonstrar  (diz  o  Sr.  Felis- 
bello  Freire,  e  noto  a  Camará)  que  a 
politica  aduaneira  brasileira  sempre  foi 
favorável  ao  commeroio  importador,  sendo 
essa  politica  de  livre  cambio  relativa  a 
causa  de  mais  cedo  não  se  ter  iniciado 
entre  nós  a  organização  industrial,  pos- 
suindo, entretanto,  o  paiz — importantes  e 
variadas  matérias  primas, 

. . .  Basta  isto  para  demonstrar  o  des- 
prezo (notem  os  Srs.  Deputados)  do  Es- 
tado pelas  industrias  e  o  apoio  forte  que 
sempre  prestou  o  parlamento  aos  inte'rcsses 
do  importadora  !  ! 

No  seu  discurso,  aflirmou  ainda  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe  que  as  diversas  tari- 
ícis  brazileira^  teem  protegido  extraordina- 
riamente as  industrias  nacionaes,  com  pre- 
juízo da  lavoura,  do  consumidor  e  do  fisco. 

Ouça  agora  a  Camará  a  opinião  do  mesmo 
illustrado     representante   de   Sergipe,  em 

1903  : 

€...  a  tarifa  Ferraz  não  era  uma 
tarifa  proteccionista.  Nas  mesmas  condi- 
ções da  tarifa  Ferraz  está  a  tarifa 
Itaborahy,  de  186Í),  sob  o  ponto  de  vista 
de  protecção  ás  industrias. 

...A tarifa  Rio  Branco,  de  1874,  que 
foi  um  verdadeiro  desastre  para  as 
nossas  industrias... 

A  tarifa  Saraiva  foi  menos  proteccio- 
nista que  a  anterior  —(tarifa  Affonso 
Celso)»  !  ! 

Não  é  só,  porém,  essa  a  resposta  que  devo 
dar  ao  nobre  Deputado  com  as  suas  próprias 
opiniões. 

Disse  S.  Ex.,  no  seu  primeiro  discurso 
que: 

«a  taxa  fiscal  6  a  taxa  que  rccaho 
sobre  o  maior  numero  de  productos  ira- 
poiiiados,  é  a  taxa  que  ao  Estado  dã 
maior  arrecadação  de  rendas. 

Toda  a  taxa  que  estiver  acima  da  fis- 
cal, si  se  tratar  de  producto  manufa- 
cturado, é  proteccionista  e  si  estiver 


abaixo  da  fiscal  e  S3  tratar  de  matéria 
prima  é  também  proteccionista. 

O  Sr,  João  Luís  Alves  —  A  proposi- 
ção é  muito  absoluta. 

O  Sr,  Felisbello  Freire  —  Mas  é  ver- 
dadeira, em  absoluto...  Qual  foi  a  taxa 
fiscal  que  o  regimen  tributário  adua- 
neiro firmou  na  nossa  historia  finan- 
ceira ?  Foi  a  de  30  % ,  taxa  da  tarifa  do 
Ministro  Sr.  Ferraz,  em  18C0.  Toda  taxa 
acima  de  30%,  como  de  40  %,  50V-> 
e60Vo,  si  recahir  em  producto  manu- 
facturado, é  proteccionista...  Esta  é  a 
proposição  que  acabei  de  enunciar  e  que  c 
em  absoluto  verdadeira. i^ 

Ouviu  bem  a  Camará  ?  Pois  bem  ;  tendo 
afllrmado  que  a  proposição  era  muito  abso- 
luta, quero  proval-o  com  a  opinião  do  pró- 
prio oppositor,  o  meu  nobre  amigo,  Sr.  Fe- 
lisbello Freire.  Na  já  citada  exposição  de 
motivos  diz  S.  Ex.  : 

cVê-seque  a  taxa  de  30  V©,  desde  1850 
até  1881,  foi  a  que  recahiu  sobre  um 
maior  numero  de  pi.'oductos.  Devemos 
chamal-a  taxa  fiscal,  porque  é  delia 
que  o  Estado  tira  a  maior  renda  para 
as  suas  necessidades...  Si  assim  é,  ana- 
lysando  a  tarifa  Ferraz,  verificasse  que  a 
taxa  de  40  «/o,  q^w  pôde  ser  considerada 
como  uma  taxa  proteccionista,  de  facto  não 
o   era  (note  a  Gamara),  porque,  etc... 

A  taxa  de  50  *>/o  tombem  não  «-o  pra- 
teccionista,.,  Sisahimosdas  altas  taxas 
para  as  baixas,  que  também  devem  ser 
consideradas  proteccionistas,  em  relação 
á  matéria  prima,  chegaremos  á  mesma 
conclusão....» 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  toda  a  argu- 
mentação do  nobre  Deputado,  íUndada  na 
historia  aduaneira  de  1809  até  hoje,  para 
provar  que  sempre  tivemos  um  regimen 
proteccionista  das  industrias,  6  combatida 
com  vantagem  pelo  mesmo  illustrado  e  com- 
petente Deputado,  com  os  mesmos  dados  e 
os  mesmos  elementos  históricos  ! 

Nem  se  diga  que  seis  annos  decorreram — 
tantos  foram  os  que  S.  Ex.  indicou  para  a 
sua  evolução  do  proteccionismo  para  o  ecle- 
ctismo— não  só  porque  os  números  devem 
ter  sempre  a  mesma  linguagem,  como  por- 
que a  exposição  de  motivos  a  que  me  re- 
firo é  de  1903. 

Si,  pois,  errei — o  que  não  creio— con>ide- 
rando  as  nossas  industrias  de -:protegidas  pela 
tarifa,  errei  porque  tenho  em  S.  Kx.  um 
mBsti»e,  a  quem  ouvi,  com  quem  aprendi  e 
que  ainda  em  1903  dizia: 

«Os  resultados  ahi  e^tão  palpavei^ 
dessa  politica  de  livre  cambio,  inadal 
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ptavol  Ú.H  nossas  condições,  na  situação 
precária  das  nossas  industrias. . .» 

Demais,  Sr.  Presidente,  a  argumentação 
do  nobre  Deputado  por  Sergipe  peccou  pela 
jase. 

Com  eíTcito,  S.  Ex.  disse  com  relativa 
verdade: 

€  Posso  afiançar  aos  honrados  Depu- 
tados que  na  tarifa  brazileira  não  lia 
na  razão  e  na  taxa  uma  só  que  ex- 
prima a  verdade.  (Diário  Ofpcial,  do  27 
de  junho  corrente.)» 

Si  assim  C\  de  facto,  si  as  razões  são  todas 
falsas  na  tarifa  brazileira,  como  pôde  o 
nobre  Deputado  arpru montar  com  alias,  se- 
^nmdo  oschema  j4  citado,  para  deduzir  que 
a  tarifa  tem  sido  proteccionista  ? 

Corao  de  uma  razão  falsa  tira  S,  Ex.  uma 
illação  verdadeira  ? 

Creio  nada  precisar  accrescentar  a  este 
respeito. 

Affirmou,  jwrém,  o  nobre  Deputado  por 
Sergipe  que  o  meu  projecto  deixou  de  parto 
a  lavoura,  sempre  esquecida,  para  benefi- 
<âar  somente  a  industria. 

Não  é  exacto,  Sr.  Presidente.  O  projecta 
í^ogita  da  lavoura  de  ccreaes,  de  canna,  de 
algodão,  de  fructas,  de  todos  os  productos 
da  industria  pastoril  —  carne,  lãs,  couros, 
lacticínios,  banha,  xarque,  etc;  omftm,  co 
^^ita  de  todos  os  géneros  agricolas  que  de- 
vem ser  protegidos  para  que  possam  luctar 
com  a  producção  e>trangeira. 

E'  certo  que  o  projecto  de  reforma  das  ta- 
rlííxs  aduaneiras  não  poderia  cogitar  da  la- 
voura do  cafú  e  da  extracção  da  borracha, 
para  protep:el-as,  quando  es-es  géneros  não 
teem  entrada  no  nosso  mercado,  pois  somos 
nós  que,  de  posse  de  seu  monopólio,  os  ex- 
portamos para  o  mundo  inteiro. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Não  se  esqueça 
V.  Ex.  de  que  o  Pai-ã  jã  importou  caf(?  do 
•'strangoiro  ;  o  Para  importou  café  de  Por- 
tugal, em  cerca  de  2G:000$  por  anno, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Por  causa  da  ca- 
hotagem. 

Da  lavoura  do  café,  disse  eu,  temos  cogi- 
tado, diminuindo  o  imposto  de  exportação 
deste  género,  que  era  de  1 1  ^'/o  para  8 1/2  Vo, 
apezar  das  circumstancias  financeiras  do  Es- 
tado de  Minas,  procurando  reduzir  os  fretes, 
também  tratando  de  organizar  o  credito 
agrícola,  questões  essas  que,  correlatas  com 
a  da  protecção  aduaneira,  não  podiam,  en- 
tretanto, ser  com  ella  ao  mesmo  tempo  de- 
hatidas  e  resolvidas. 

Si  o  nobre  Deputado  por  Sergipe  tivesse 
meditado  sobre  os  dilferentes  casos  de  pro- 
ductos agricolas  constantes  do  projecto  em 


debate,  não  diria  que   elle   abandona  com- 
pletamento a  lavoura  do  paiz. 

Disse  ainda  S.  Ex.  que  o  povo  brazileiro 
não  (3  um  povo  de  indole,  de  tendências  in- 
dustriacs;  que  o  povo  brazileiro  n<ão  tem 
uma  organização  apta  para  a  industria.  E' 
uma  psychologia  ousada,  que  vem  desacom- 
panhada de  provas.  Ao  contrario,  vemos 
que  muitas  industrias  se  desenvolvem  (; 
prosperam  sob  a  direcção  de   brazileiros. 

E  demais,  não  somos  nós  povo  da  raça  la- 
tina ?  Por  que  motivo,  então,  não  teremos 
as  mesmas  aptidões  industriaes  que  tem  a 
França,  que  tom  a  Itália  e  que  tem  a 
Bélgica,  que  é  um  paiz  essencialmente  in- 
dustrial ? 

Desanimador  seria  o  futuro  de  nosso  paiz, 
Sr.  Presidente,  si  a  psychologia  do  nobre 
Deputado  por  Sergipe  pudesse  ter  o  menor 
fundo  de  verdade.  Felizmente  nâo  tom; 
somos  um  povo  apto  para  todo  o  género  de 
trabalho;  só  nos  falta,  de  um  lado,  a  in- 
strucção  industrial,  e  do  outro,  a  protecção 
aduaneira.  Instrucção  industrial  que  nin- 
guém vae  pedir  ao  estrangeiro,  para  cru- 
zar braços  e  trocar  pernas  pelas  cidades, 
augmentando  o  proletariado  das  lettras; 
mas  instrucção  que  se  procurará  quando  a 
protecção  garantir  a  coUocação  nas  in- 
dustrias, assegurando  a  estas  meios  de  deíí^ 
envolvimento. 

Tratando  das  dilferentes  classes  em  que 
se  divide  o  meu  projecto,  oillustre  Depu- 
tado por  Sergipe  analy.-ou  a  primeira,  re- 
lativamente a  animaes  c  disso  que  tinha 
havido  um  grande  augmento  na  importa- 
ção de  gado  vaccum,  o  que  demonstrava 
que  este  não  era  bastante  para  as  necessi- 
dades do  consumo,  e,  portanto,  que  a  ele- 
vacjão  da  sua  taxa  vinha  prejudicar  o 
aggravar  a  situação  do  consumidor.  Per- 
guntei a  S.Ex.  si  a  agírravoção  da  taxa  tinha 
aggravado  a  situação  do  consumidor,  no 
mercado  do  Rio,  por  exemplo;  S.  Ex.  não 
respondeu,  e  não  respondeu  porque,  si  ti- 
vesse de  fazel-o,  diria  que  não;  que,  ao 
contrario,  melhorou. 

Demais,  o  que  se  verifica  da  estatística 
lida  pelo  nobre  Deputado  por  Sergipe  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Xão  esqueça 
o  argumento  de  que  não  ha  elevação  na 
taxa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Já  declarei  isto 
e  que  a  elevação  actual  é  devida  aos  bons 
esmrços  de  V.  Ex. 

Em  1903,  Sp,  Presidente,  a  importação 
total  foi  de  56.000  cabeças,  quando  em  1902 
foi  de  44.000. 

Houve,  de  facto,  um  augmento  de  impoiv 
tacão.  Onde  ? 
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Eis  o  que  cumpria  estudar,  vendo  as  esta- 
tísticas, mas  não  lazeudo  lallar  os  nuDicros 
cegamente. 

Onde  houve  esto  augmonto?  No  norte? 
Xâo.  O  Pará,  cm  100:?,  importou  7.:í52  c  era 
1903,  2. 4G2  cabeças 

No  Rio?  Nâo.  Km  1902  a  importação  foi 
de  0.258  c  era  1903  de  42 ! ! 

Só  augmentou  em  Quarahv,  onde  a  im- 
portação em  1902  loi  de  6.100  e  em  1903  do 
25.146,  o  que  explica  a  dilTerença  de  12.000 
notada  pelo  nobre  Deputado,  im)X)rtação 
essa  resultante  da  ií<cnção  do  importo  adua- 
neiro para  as  fabricas  do  xarquc  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Apoiado,  en- 
tiiindo  pela  ll'onteira,  sem  pagar  imposto, 
nem  mesmo  o  de  expediente. 

O  Sr.  Joao  Lriz  Alves— De  maneira  que 
o  argumento  do  nobre  Deputado,  de  aggra- 
vaçào  da  situação  do  consumidor,  polo  facto 
de  nâo  bastar  o  gado  ás  nece.  sidades  do  con- 
sumo, não 6  verdadeiro,  porque  S.Ex.  não 
estudou  bera  os  dados  estatísticos  em  que  se 
fundou . 

Na  classe  2^,  afllrraa  S.  Ex.  que  eu  re- 
duzi 03  direitos  de  todas  as  raaterias  primas 
com  applicação  ás  industrias,  e  augmentei 
os  direitos  de  toilos  os  artigos  manufactu- 
rados. 

Quanto  ás  matérias  primas,  Sr.  Presi- 
dente, de  facto,  em  grande  numero  <lellas 
reduzi  os  direitos  ;  nem  outro  poderia  ser  o 
procedimento  daquelle  que  tem  o  intuito  de 
proteger  as  industrias  nacionacs. 

Quanto  aos  productos  manufacturados, 
porém,  não  é  verdade  que  o  meu  projecto 
tivesse  aggravado  o  imposto  de  toífos.  por- 
que das  modillcaçòes  que  íiz  om  dous  mil  e 
tantos  artigos,  sommando  todas  3i:»,  muitas 
são  do  diminuição  de  taxas  sobre  matérias 
primas. 

O  algodão,    diz   S.   Ex.,  augmontou  de 
48  %    na   importação.    Logo.    as    fabricas 
actuaes  não  sati.sfazera  o  consumo. 
Mas  o  que  augmentou  ? 
Foi  somente  o  algodão  que   as  fabricas 
actuaes  produzem  e  «5  protegido  pela  tarifa 
aduaneira,  ou  foram  tiimbem  os  tecidos  de 
algodão  que  não  si  o  protegidos  ? 
Eis  o  que  S.  Ex.  não  disse. 
Augmentou  também  a  importação  do  al- 
godão em  íio,  disse  o  nobro  Deputado. 

Mas  justamente  é  a  este  inconveniente 
que  quero  obviar,  taxando  mais  elevada- 
mente o  fio  para  tecelagem,  afim  de  obri- 
gar as  fabricas  do  paiz  a  aproveitarem  o 
algodão  nacional,  ílando-o  e  tecendo-o. 

Sr.  Presidente,  o  quadro  estatístico  que 
vou  ler  mostrará  a  situação  dolorosa  deste 
paiz,  na  emergência    calamitosa   de  uma 


guerra  cxierna,de  um  conílicto  qualquer  que 
o  impeça  de  fazer  a  importação,ou  na  emer- 
gência do  uma  grande  crise  agrícola  do 
café,  da  Ijorracha  ou  do  algodão,  que  são  Oí< 
productos  com  que  pagamos  as  mercadorias 
que  importamos. 

IMPORTAÇÃO  DOS  rRINCIPAES  OEXEROR  QFF. 
TROCURO  PROTlXiER  NO  PROJECTO,  EM 
1UU2 

Ferro  íruza 260:000<- 

Madeiras 4.450:00{JS 

Couros C..530:(KX)s 

Fiosdolã l.;53O:000s 

Fios  de  algodão  o  algodão  em 

rama  •••••••••••■•••••••••  «■>.  Ot/u  r  ouu?» 

Tecidos  do  algodão 50 .  000 :  OOOh 

Arroz 18.510:000S 

Milho 520:000ís 

Batatas 3 .  KO :  00(»s 

Cebolas  e  alhos 1 .7í)0:0í)0s 

Manteiga 6 .  000 :000s 

Queijos 2.430:000s 

Toucinho 1.030.000^; 

Banha 5.140:00as 

Feijão l.670:00í)?i 

Xarque 25.400:000s 

Fructas  e  legumes,  verdes. . .  2.730:00í]^ 

Idem,  em  conserva 88():0O05s 

Leite  em  conserva 1 .  130 :  OOOs 

Licores  e  xaropes  não  medi- 

cinaos 200 :  0005< 

Palha  de  cigarros ITOrOOOS 

Palitos  c  caixas  para  phos- 

phoros 080 :  OOOs 

Carros  e  acccssorios 570 :  OOÍJS 

(íado  vaccum 4.100:0Cm:>s 

Somma 149.470:000^« 

Pois  bem,  quando  não  conseguíssemos  com 
a  protecção  para  todos  estes  géneros  'desen- 
volver a  producção  desde  logo,  para  qui» 
bastassem  ao  mercado  de  consumo  interno, 
havíamos  de  conseguir  alguma  cousa  para 
diminuir  essa  euorme  importação,  que  (*  o 
expoente  do  nosso  atrazo  e  da  nossa  mb^eriru 
que  é  a  prova  da  nossa  rotina  e  da  nossa 
inércia  económica. 

Aliás  estas  observações  jã  tinham  sidn 
feitas  em  um  notável  parecer  assignado 
pelo  nobre  Ministro  da  Fazenda,  o  Sr.  Leo 
poldo  de  Bulhões: 

€  A  Commissâo  acredita  que  muito  ha- 
verá a  lucrar,  pelo  paiz,  do  uma  exposi- 
ção como  propõe:  em  tecidos  de  algo, 
dão,  lã,  sedas,  em  artefactos  de  ferro- 
em olecs,  em  velas  de  stearina,  era  tin- 
tas de  escrever,  em  raaterias  para  es- 
tradas de  ferro,  em  mil  outros  producto^? 
industriaes,    as  industrias    brazilciraâ 
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podem  aprascntar-sc  francameuic  no 
mercado,  concorrendo  com  as  mercado- 
rias .^-imilares  importadas,  pela  quali- 
dade c  acceitando  com  vantagem  a 
competência  quanto  ao  preço.  Precis<ím 
unicamente  que,  sondo  conhecidos  os  seus 
productos,  sejam  elles  preferidos  oi:  qie 

NÃO  StUAM  PROTEGIDOS  OS  OUTROS  PELOS 
M]L  ARDiS  EMPREGADOS  PELOS  IMPORTA- 
DORES para  diminuírem  o-;  valoiHis  da 
venda,  lezando    a   fazenda  nacional 

NOS  IMPOSTOS  de  IMPORTAÇÃO,  OU  CON- 
TINUANDO A  GOSAR  DE  FAVORES  ADUA- 
NEIROS, pela  convicção  formada  e  con- 
tinuada de  que  a  industria  nacional  nâo 
existe,  só  fabrica  o  ruim,  nâo  podendo 
competir  com  o  estran^roiro.  Destruído 
esse  preconceito  formado  em  torno  da 
industria  nacional  o  que  a  asphyxia  no 
inicio  de  seu  desenvolvimento,  quando 
tília  merece,  em  nome  da  pn.tí*ia,  que  seja 
animada  e  amparada, . .  etc,  »  {Annaes  de 
181^5,  agosto,papr.  4.) 

E*  innegavel,  Sr.  Presidente,  como  bem 
íliz  esse  parecer,  que  a  industria  nacional, 
Jios  seus  differentes  e  complexos  ramos, 
aírricola,  extractivo  e  manufactureiro,  pre- 
cisa de  sor  proteffida,  para  que  possa  se 
liesen volver,  promovendo  a  nossa  emanci- 
pação económica,  que  sor;l  o  fundamento 
único  da  nossa  emancipação  tinanccira. 

Já  em  18-15,  dizia  o  Ministro  Sr.  Alves 
Hranco,  e  depoi.>  di.^sj  poucj  temos  feitj. 
(Lendo)  : 

€Temos  jíl  sobra  de  experiência  para 
conhecermos  que  nenhuma  naçíio  deve 
fundar  exclusivamente  todas  jis  suas 
esperanças  na  lavoura,  na  producçno 
da  matéria  bruta,e  uos  mercados  estran- 
geiros. 

.  .  .  E'  mister  que  emíim  rejeitemos 
a  falsa  tJieoria  que  sacrilica  as  mais 
santas  máximas  da  moral  o  da  politica— 
a  concurrencia  indeíinida  do  estrangeiro 
e  ao  egoístico  engano  de  comprar  1)a- 
rato  e  vender  caro. 

...  eu  nada  mais  pretendo  a  respeito 
da  industria  sinão  que  o  Brazil  entre 
pouco  a  pouco  nessa  carreira  e  a  siga 
com  perseverança,  para  qi<c  um  dia  nos 
possamos  ver  nas  circitmstancias  de  nos  \ 
provermos  pelo  trabalho  próprio— de  todo 
o  necessário  e  commodo  em  quaesqucr 
eventualidades  da  paz  ou  da  guerra.  Para 
isso  nada  mais  julgo  por  ora  preciso  si^ 
não  que  a  tarifa  seja  um  dos  objectos  do 
maior  desvelo  do  Governo  e  das  Camarás 
cm  seus  trabalhos  amiuaes;  que  o  Go- 
verno esteja  sempre  autorizado  a  pro- 
teger os  capitães  nacionaes  ou  estran- 1 


geiros  que  queiram  empregar-sc,  dentro 
do  paiz,  em  manufacturas  para  que 
tenhamos  matéria  prima  em  abundân- 
cia o  de  boa  qualidade;  impondo  nas 
estrangeiras  de  idêntica  natureza  direitos 
que  contrabalancem  as  vantagens  que 
ellas  tiverem  sobre  as  nossas  em  conse- 
quência da  barateza  de  capitães  e  sa- 
lários, de  que  gusam  em  seu  paiz.» 
E.   depois  dolie,  em  1880,  dizia   o  notável 

e  venerando  estadista,  o   Sr.  visconde  de 

Ouro  Preto  : 

«  Para  os  que  se  encontrem  nas  con- 
dições do  Brazil,  adoptada  como  regra 
invariável  (a  escola  livre-cambista),  im- 
portaria em  condemnar-se  a  uma  su- 
jeição o  dependência,  por  veze^  peri- 
gosa, e  entorpecer  o  próprio  progresso. 
-1  livre  concui-rencia  suppõe  igualdade  de 
condições;  a  inferioridade  a  excluo  e  a 
impossibilita.  A  este  respeito  parece-me 
que  os  exemplos  do  Velho  Mundo  não  são 
os  que  mais  nos  conveem,   sendo,   aliás, 
certo  que  lá  mesmo  ha  quem  os  com- 
bata o  repudie.  Ao  syslema  adoptado  pelos 
Estados  Unidos  está  o  segredo  de  sua  im- 
mensa  prosperidade,    e   é   ahi    que    de- 
vemos aprendei*.  » 
As-;i;n,  pois,  Sr.    Preddento,  a  estfitistica 
da  importação  de  productos  que  podemos 
produzir  com  facilidade,  a  opinião  dos  velhos 
e  experimentados  estadistas   do  império  e  a 
opinião  dos  estadi.^a-^  da   Republica,    entro 
os  quaes  se  salienta  o  nobre  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  corroboram  a  minha  humilde  cam- 
panha no  sentido  da  necessidade  de  estabe- 
lecer a   x>rotecção  racional    o   real  ás  in- 
dustrias nacionaes  —  extractivas,   agricolas 
e  m anufactureiras . 

Si  attendermos  para  os  resultados  práti- 
cos da  protecção  aduaneira,  mais  brilhará  a 
legitimidade  dessa  campanha.  Poderei  citar 
exemples  como  estes: 

Em  Minas  (e  vulto  a  mencionar  productos 
que  mais  combate  teem  merecido',  até  pelo 
lado  cómico),  a  fabricação  da  manteiga  e  a 
exportação  do  gado  vaccum,  com  uma  pro- 
tecção bem  applicada,  teem  se  desenvolvido 
de  modo  admirável . 

Eis  os  dados  estatísticos : 

1890        1900 

Manteiga,  kilos —        149.617 

1902        1903         1904 
Manteiga,  kilos...  270.184  542.712  849.201 

1899        1900 

G  ado  vaccum,  cabeças 98.903  199. G49 

1902        1903        1904 
Gado   vaccum,  ca- 
beças   232.393  233. 120  254.718 
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Facto  idêntico  se  observa  no  Estado  do 
Rio,  onde,  pelos  dadcs  da  mcus^agem  de  1904, 
SG  vò  o  auormento  da  exportação,  comparado 
o  1"  semestre  de  1903  (anterior  á  protecção) 
com  o  1°  semestre  de  1904  (posterior  á  pro- 
tecção dispensada  pelo  Governo): 

lo  semestre  l»  semestre 

1903  1004 

Milho,  saccos 121 .431  328.844 

Arroz,  saccos 502  5 .  783 

Toucinho,  kilos 55.079  359.352 

Feijão,  saccos 986  2.257 

Farinha,  saccos 8,239  1 16.987 

O  mesmo  extraordinário  aunrmento  po- 
deria mostrar  quanto  a  outros  productos  na- 
cionaos,  como  sejam:  a  cerveja,  o  phcs- 
•ihoro,  os  tecidos,  o  calçado,  os  chapemos,  o 
xarque  do  Rio  Grande,  a  banha  e  tantos  ou- 
t,i*os,  augmento  que  tem  sido  devido  á  pro- 
tecção sabiamente  concedida  a  estses  pro- 
ductos. 

Sr.  Presidente,  não  valem  doutrinas  eco- 
nómicas por  mais  bollas  e  mais  liberaes  que 
sííjam  contra  a  realidade  dos  factos.  Os 
factos  ahi  estão  para  demonstrar  que  a  pro- 
ducçâo  nacional  quando  protegida  proprride, 
auí^mcnta  do  anno  para  anno,  de  modo  tão 
assombroso  que,  si  as  estatísticas  não  foh^sem 
ofiiciaes  e  resultantes  do  dados  colhidos  nas 
repartições  íiscaes,  poderiamos  duvidar  desse 
animador  desienví.lvimento. 

O  lacto,  portanto,  6  que  a  "protecção  tem 
determinado  au«7mento  e  desenvolvimento 
da  producção  nacional . 

K'  preciso  continuar  es.^a  protecção,  am- 
pliando-a  a  outros  freneros  de  producção  do 
paiz,  quer  na  industria  agrícola,  quer  na 
manufactureira. 

Recuaremos,  porém,  deante  da  seguinte 
noticia,  publicada  no  Times  de  4  de  agosto 
íie  1904,  em  vista  da  adopção,  pela  Camará 
<Ius  Deputados,  em  1*  discussão,  do  projecto 
elevando  as  tarifas  aduaneiras  ? 

«  Em  vista  da  adopção  pela  Camará 
cm  1*  discussão  do  projecto  relativa- 
mente a  uma  elevação  prohibitiva  (sic) 
das  tarifas  aduaneiras,  sem  consulta 
da  Commissão  de  Orçamento,  os  repre- 
sentantes diplomáticos  da  Grã-Brotanha, 
AUemanha,  Austria-Hungria,  Bélgica, 
Kstados  Unidos,  França  e  Itália,  collecti- 
vamente,  exprimiram  a  esperança  de 
que  o  (ioverno  usaria  do  sua  influencia 
sobre  o  Congresso,  para  manter  as  velhas 
tarifas.» 

K'  o  que  também  diz  o  Memorial  Diploma-- 
iique^  de  7  de  agosto  de  1904. 

Felizmente  a  imprensa  unanime  desta  cor 
pitai,  commentando  essa  noticia,  disse,  como 


o  autorizado  e  ponderado  orgam,  o  Jornal  do 
Commercio  : 

€  Sabemos  aue  a  generalidade  tio 
Corpo  Diplomático,  residente  em  Petró- 
polis, acudiu,  cada  qual  no  interesse  do 
producto  de  maior  exportaçã,o  de  seu 
T>aiz  para  o  Brazil,  a  queixar-se  dessa 
tentativa  de  modificação  das  tarifas 
alfandegarias  braziloiras,  nao  em  pro- 
veito dessa  exportação,  mas  cm  pre- 
juízo dolla.  Está  claro  (diz  om  espirito 
o  Jornal)  que,  si  a  modificação  fosse  em 
seu  proveito,  o  direito  do  Brazil  a 
fazel-a  não  soffreria  duvidas.» 

E  mais  adeante  diz  : 

€  lia  muitos  artigos  da  Tarife  das  Al- 
fandegas que  podem  soi'  dlipinuidoá, 
provocando,  entretanto,  aiigmento  do 
receita  e  outros  artigos,  cujas  taxas  po 
dem  ser  augmentadas.  sem  decresci- 
raento  da  renda  e  com  grande  utilida^le 
para  o  trabalho  nacional.  A  exacta  dis- 
criminação dessas  taxas  faria  a  fortuna 
do  Brazil.  Assim  a  encontrem  es  legis- 
ladores. 

Deve  ser  e^so  o  objectivo  do  mal- 
sinado projecto  oflerecido  ao  debate 
da  Ciimai-a  dos  Deputados,  que  tem 
competência  para  julgal-o  edelle  ti- 
rar uma  lei  que  attenda  aos  legítimos 
interesses  economico-íinanceiros  do  Bra- 
zil, como  procedem  os  paizes  que.  ta- 
xando o  caf(\  o  assucar.  o  algodão,  ;t 
madeira  e  outros  productos  brazileiro?, 
não  indagara  si  e^ta  taxa^-fu)  ó  ou  não 
do  nosso  agrado.  > 

Xão  poderia  eu,  Sr.  Pre.ident^,  dizer 
mais  e  rnelhor. 

Não  creio,  porém,  que  q^^i  intervenção 
possa,  por  um  momento,  detor  o  andamento 
do  projecto,  nem  influir  no  espirito  alta- 
mente patriótico  e  civico  da  Camará  das 
Deputados  para  a  sua  rejeição,  porque,  em- 
bora os  prote  tos  appareçam  e  as  annun- 
ciadas  represálias  se  possam  fazer,  o  que 
contesto,  teremos  resolvido,  de  accôrdo  cora 
os  direitos  de  nossa  soberania, , . . 

O  Sr.  RoDOLPno  Paixão  —  Apoiado. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  . .  .as  questões 
que  affectam  os  nossus  interesses  internos. 
E  essa  solução,  a  meu  ver,  promoverá,  com 
o  desenvolvimento  de  nossas  industrias,  com 
o  povoamento  do  nosso  solo  pela  attração 
de  braços  para  as  industrias  agrícolas  c  ma- 
nufactureiras, com  a  immigraç^o  de  capi- 
tães que  nellas  se  empregarão  —  para  que 
possam  concorrer  com  a  producção  nacional 
dentro  do  paiz,  promoverá  aquillo  que  não 
pôde  convir  a  outros  paizes  —  a  nopsa 
emancipação  económica» 
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Si,  porventura,  o  projecto  do  tarifas  adua- 
;;ieii'as,  poi-  mim  api^ejcntado,  prejudicasse 
(/s  interesses  brazileiros  em  proveito  de 
outros  paizes,  certamente  não  viriam  os 
flignos  representantes  das  nações  amigas 
wclaraar  contra  eile. 

Si  reclamação  ha, me  é  licito  concluir  que 
i^  porque  veeni  nelle  uma  perda  de  mei*cado, 
]}iúo  augmento,  desonvolviniento  e  cresci- 
mento da  producção  brazileira,  que  ô  o  que 
convom  aos  nossos  interesses. 

Si  assim  i\  preciso  se  torna  que  o  Congresso 
Nacional,  expurgando  os  vicios  e  defeitos  que 
deve  ter  o  projecto,  como  obra  humana  que 
♦í  e  feita  por  mãos  inc  irapetcntes,  {não  apoia- 
dos geraes)  faça  alguma  cousa  em  beneficio 
da  agricultam,  da  manufactura  e  da  indus- 
tria extractiva,  pela  elevação  das  taxa< 
aduaneiras,  com  intuitos  proteccionistas  (c 
não  prohibitivos),  sobre  productos  das  indus- 
triasviaveis,  existentes  no  paiz  e  pela  fácil 
introducção  de  matérias  primas  que  não  te- 
mos e  de  que  carecemos  para  essas  mesmas 
Industrias. 

Ksso  é  o  ideal  que,  devo  dizel-o,  anima  a 
grand ',  numero  de  collegas  desta  Camará; 
"ssa  a  aspiração  da  bancada  mineira;  ideal  e 
aspiração  nobres  e  generosos,  porque  o  pro- 
jecto não  tem  prooccupaçxjGs  rcgionaes,  mas 
a  preoccupação  da  prosp-íridade  nacional, 
pela  qual  sinceramente  pugnamos.  (Apoiados 
da  hi>\cada  mineira,) 

Este  projocto  significa  um  pensamento  jji 
consagrado  nas  urnas  eleitoraes  de  Minas, 
í.'m  virtude  do  notável  manifesto  com  que 
a  ellas  concorreu  o  illustrad)  Senador  Sr. 
.íoâo  Pinheiro  da  Silva;  dignifica  a  confor- 
iiidade  do  vistas  de  todos  nós  com  a  orien- 
taãço  do  governo  do  digno  e  bon  -mcírito  mi- 
neiro, Sr.  Francieco  Salles,  orientação  que, 
traçada  na  sua  plataforma  eleitoral,  vae 
sendo  tenaz  e  diariamente  posta  em  pratica 
{apoiadas);  corporifica  a  mesma  directriz  po- 
litica com  que  o  eminente  presidente  do  K^^ 
tado  do  Rio,  o  Dr.  Nilo  Peçanha,  vae  recol- 
Jocando  no  seu  posto  merecido,  com  invejá- 
vel constância,  aquclla  gloriosa  terra;  repre- 
senta os  mesmos  intuitos  com  que  o  Rio 
í^rande  do  Sul,  o  Paraná  e  Santa  Catharina 
vão  cogitando  do  seu  desenvolvimento  in- 
dustrial, já  admirável;  attende  ás  aspira- 
ções de  todos  os  Eí^tados  da  União  no  que 
respeita  aos  interesses  da  sua  própria  pro- 
ducção, constitue  emflm,  digo-o  com  toda  a 
sinceridade  de  minha  alma,  aquillo  que 
rcíputo  a  synthcse  de  uma  necessidade  intei- 
ramente nacional. 

O  Sr.  Rodolpiio  PaixXo—  Apoiado;  repre- 
Fcnta  uma  aspiração  nacional. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Ao  terminar,  es- 
pero que  a  Camará  dos  Deputados  me  des- 
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culpe  si  não  pude  defender  com  brilho  a*? 
idéas  que  advogo;  mas  tão  nobre,  tão  justa, 
tão  imperiosa,  tão  necessária,  tão  patriótica 
é  a  causa  que,  por  peior  que  fosse  ainda 
a  defesa,  não  so  perderia  nesta  Camará, 
que  deve  estar  compenetrada  de  que  ella  é 
a  base  da  nessa  salvação  económica,  o  com- 
plemento da  formação  da  nossa  nacionali- 
dade, {^.uito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  r. 
abraçado  e  felicitado  por  todos  os  Deputados 
presentes.) 

O  Si*.  I*x*osi<loiite— O  nobre  Demi- 
tado  fica  com  a  palavra  para  fallar  segunda 
vez  sobre  o  art.  :5i°. 

Vôm  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  poh-tas 
conjuntamente  em  discu.rrão  as  sciguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  õS  A,  de  1905 

Disposiçõo:;  preliminarc  > : 

Art.  2°,  §31.  Depois  das  palnvras  «  pro 
prietarios  das  fabricas  »  acere  ;cente-.'e:  ou 
poios  syndicatos  de  producção,  organizados 
de  accòrdo  com  a  lei . 

Sala  das  sessões,  28  de  juiilio  de  1905.— 
João  Luiz  Al^es, 

I.  A'  nota  07.  Onde  so  diz  —  meio  milli- 
molro —  diga-se  :  um  millimetro. 

II.  Ao  art.  752.  Substitua-se  a  ultima 
parto  pela  se;?uinto:  peças  para  barco<  o 
p..nto3,  armadas  ou  de  armadas  —  ad  vai  — 

40  Vo. 

Sala  das  so^.:-.õcs,  28  d.»  junho  de  1905.— 
João  Luiz  Alves. 

Ao  art.  G.<»  luclua-se  onde  convier: 

O  absintho  e  todas  as  bebidas,  que  o  c^n" 
tivereai  em  qualquer  dose. 

Sala  das  sessões,  28  de  junho  de  1905.— 
Medeiros  e  Albuquerque, 

Na  clas>o  4*^,  n.  68.  Onde  se  le  —  stearina 
em  massa,  kilogramma  800  réis  — diga-se: 
kllogramma  1$200. 

Sala  das  sessões,  28  de  junho  do  1905. — 
Rivadavia  Corrêa, 


Diga-se : 


N.  53— Carnes; 


Classe  i» 


Razão 

Xarque $160    30  «/o 

Presuntos 1:$300    50  •/• 
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Classe  6^ 

N.  91— Fructas  : 

Em  conserva,  etc ls400    5()  *>/o 

Kiu  doces  sccccs,  etc.      S?$400    50  % 

N.  9:í— Arroz  : 

Km  casca <;100    30  % 

Pilado ^230    30  «/o 

N.  97— Farinlias: 

De  milho,  arroz,  etc.       $500    30  Vo 

N.  98—  Feijão  de  qual- 
quer qualidade $200    15  % 

Classe  7» 

N.  100— Milho  de  qual- 
quer qualidade $?00    30  Vo 

N.   102— Quacsquer  ou- 
tros leffumes,  etc: 
Seccos  ou  IVescoK,  qíc.       $300    20  Vo 
Em  conserva,  etc...      IsOOO    50  % 

Classe  8^ 

X.  100- Batatas  inglezas 

e  semelhantes $200    60  % 

Classe  i2^ 

X.  329  —  Madeiras  bru- 
tas, etc: 

De  pinho 16$000    50  «/o 

Do  qualquer  qualida- 
de não  asiKJciflcada.    22s000    50  Vo 

Em  taboado,  etc,  de 
pinho 15$0J0    50  % 

De  qualquer  qualida- 
de não  a^peciflcada .    20$000    50  Vo 

Em    folhas  delgadas, 
lisas  ou  simples...      2$500    50  V© 
X.  374— Palitos  de  ma- 
deira para  phospho- 
ros $120    5)  V» 

Classe  3Õ'*- 

X.  1.059— Mechas  o  pali- 
tos phosphoricos  : 

De  páo 3$000    50% 

De     qualquer    quali- 
dade       4$000    50  Vo 

Sala  das  sessões,  20  de  junho  de  1905.— 
J.  (Yuvello  Cavalcanti. —  Henrique  Borges, 
— Fidelis  Alves. — J.  Santos. — João  Baptista. 
— Carlos  Teixeira  Brandão. — Galvão  Baptis-^ 
ta. — Fra*» cisco  Botelho. — Paulino  de  Sousa. — 
L'rico  Coelho .  — Pereira  Lima . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora . 
Passa-se  á 

SEGUXDA  PARTE   DA   ORDEM  DO  DIA 

E'  annunclada  a  3^*  discussão  do  projecto 
n.  25,  de  1905,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  Í90G,  I 


Niní?uem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discus-ão  c  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecta» 
n.  24.  de  1905,  redacção  para  3^  discussão 
do  substitutivo  offerecido  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  17C  B,  de  1904,  creando  o  logar 
de  í<uardarmór  na  Alfande^^a  do  Estado  da 
Parahyba,  com  os  vencimentos  que  marca  ; 
e  dando  outras  providencias. 

Niní?uem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artifto  único  do  projecto  n.  118,  do  1901. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Xegocios  Interiores  o  ci*edito  dt* 
3:000.^,  para  pagamento  dos  vcncimento> 
do  escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado 
de  S.  Paulo,  Antero  José  Barbosa,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  230  A,  de  1904,  equiparando  os  venci- 
mentos do  pessoal  administrativo  da  Escola 
Nacional  de  Bellas  Artes  aos  do  do  Instituto 
Nacional  de  Musica. 

Niníruem  pedindo  a  palavra,  6  enccn^adaa 
discussão  c  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I? residente— Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  em  discussão,  vou 
levantar  a  sessão. 

Dcdguo  para  amanhã  a  seguinte  oídcm  do^ 
dia  : 

Votação  do  projectou.  25.  de  1905,  fixandv> 
a  foroa  naval  para  o  exercício  de  líK>n 
{y^  discussão)  ; 

Votação  do  projectou.  24,  de  1905,  reda- 
cção para  3*  discussão  do  substitutivo  olTe- 
recido  na  2"^  discussão  do  projecto  n.  170  lí. 
de  1904,  creando  o  logar  de  guarda-mór  na 
Alfandega  do  Estado  da  Parahyba,  com  os 
vencimentos  que  marca  ;  e  dando  outras 
providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  pro.;ecton.  118,  de  1901,  auto- 
rizando o  (íoverno  a  abrir  ao  Ministério  dn 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:000$,  cara  pagamento  dos  vencimentos  áo 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado 
de  S.  Paulo,  Antero  Jos<5  Barbosa  (  2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A.  de  1904. 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
{3''  discussão)  ; 

Votcição  do  parecer  n .  40,  do  1904,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignaeio  Gonçalves  Lima  pede  pagam^^nto  dít 
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<]  lantia  de  7;i7.s750,  diíTcrcnça  quo  deveria 
roceber  quando  ijitcrinamente  occupou  o 
cariro  do  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
iricto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecem.  45,  de  1904,  indefe- 
rindo a  petição  em  quo  o  eiiírenlieiro  de 
liiinas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Cuíiírresso  Nacional  o  premio  de  viagem  â 
Kuj-ópa  (discussão  unicjt)  ; 

Votação  do  parecer  ii.  4G,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  pharma- 
í'i3iitico  de  3"  classe  do  exercito  Arthur» 
Carino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
o  (jiiadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito, 
visto  haver  recebido  o  í:râo  de  doutor  em 
incdicina  (discussão  única)  •; 

Votação  do  parecer  n.  47,  do  1004,  inde- 
lorindo  o  requerimento  em  que  o  alfercs- 
alunmo  Gregório  Porto  da  Fons?ca  pede 
iiconça  para  proseguii*  em  seus  estudos  na 
Ksoola  Militar  do  Brazil,  matriculando- >e 
no  curso  especial,  com  a  condição  de  mo- 
iliorar  previamente  a  approvação  de  uma 
aula  do  3»  anno  do  curso  geral  (discusííáo 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refoi»^ 
Tuado  do  exercito  Raymundo  Jos(^  dos  Santos, 
pede  uma  pensão  mensal  da  100$  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1004,  iude- 
leriudo  o  rvíqueriiuoiitr»  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  hJilva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tcneate  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva  pedem  reversãí)  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecido  marido  o  pae  ( discussão 
única); 

Votação  do  parecorn.  32,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento)  era  que  D.  Judith 
Ayres  Mai*tins,  viuva  do  pharmacoutico 
adjunto  d'>  exercito  Arthur  de  Souza  Martins, 
pede  uma  pea>ào  (dlscussãa  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  33,  do  1934,  indefe- 
rindo o  requerimento  em  que  L).  Constança 
Torros  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro  pede  uma 
j)eusão  (discussão  unicai  ; 


Votação  do  parecer  n.  34,  do  1904.  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusco  Gouvêa,  ex-piloto  cm  com  missão 
na  armada  Uicional,  ^o  uma  pensão  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  prometo  n.  22,  de  1905,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  Ji.  7  A, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  10:033A01G  para 
pagamento  de  vencimentos  quo  competem, 
no  exercido  de  1903,  aos  dous  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
(3^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  1905,  reda- 
cção para  3**  discussão  da  emenda  offerecida. 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  170,  do  1904, 
e  destacada  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  creaudo  mais  um  logar  de  flel  de 
thesoureiro  na  Alfandega  do  Rio  Grande, 
com  vencimentos  iguaes  aos  do  existente 
(3«  discussão) : 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas  (art.  2°)  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  35,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
fazer  as  operações  do  credito  necessárias 
para  que  o  MÍLiisterio  da  Fazenda  po^sa  dar 
execução  ao  que  dispõe  o  n.  18  do  art.  2o 
da  lei  n.  1.310,  de  31  de  dezembro  do  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  32.),  de  1904, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreram 
os  vencimentos  do  archivista  da  Secretaria 
das  Relações  Kxteriores  iOugenio  Ferraz  de. 
\breu,  relativos  aí3  tempo  decorrido  de  17 
de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894  ; 

.3*  discussão  do  projecto  n.  342,  de  1904, 
relevando  a  prcscripç'ào  cm  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel' 
Kugenio  Pereira  Maia  para  o  fim  de  serem, 
sua  viuva  o  filhos  aumittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas. 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 
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ACTA   DE    29    DE    JUMIO    1005 


Presidência  do  Sr,  Paula  Giiinw.yrx 


Ao  meio-dia  procede-sfC  á  cliamada,  a  que 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  nricio  Filho,  Rodrij^ucs  Dória, 
Domingos  Guimarães,  Ver^mo  do  Abreu, 
Alves  Ba^bo^a,  Leite  Ribeiro,  Carneiro  de 
Rezende,  Carvalho  Britto,  Moreira  da  Silva, 
Ferreira  Braj^a,  Eloy  ('haves,  Bernardo  An- 
tónio e  Luiz  Gualberto  (15). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, CS  Srs.  Júlio  de  Mello,Pereira  Lima, 
Thcmaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Iilugenio  lourinho,  Anthero 
Botelho,  Euéas  Martin.*^,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Pa>sos  Miranda,  Ar- 
thur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ri  g  Tio  de 
Miranda,  Urbano  Sant>  s,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Tliomaz  Ciival- 
canti,  Gonçalo  Souto.Fonseca  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,Trindado,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  b^á,  Josó  Marcellino,  João  Vieira, 
esmeraldino  Bandeira,  Mox^cira  Alves?,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Kstacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  i\rthur  Or- 
lando, Angelo  Neto.  Raymundo  de  Miranda, 
iíusebio  de  Andrade,  JoViniauo  de  Carvalho, 
Felisbcllo  Freire,  Noiva.  Leovigildo  Filguci- 
ras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Prisco  Parais  s 
Folix  Gaspar,  Sar.yro  Dias,  Garcia  Pires, 
Au.eusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Moutenegro,  Rodrigues*  Sul- 
dauh-4.  Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Bu- 
lhões Marcial,  Krico  G.elho,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Belisario  de  Souza,  Galvão 
Baptista,  Silva  Ca- tio,  Bezamit,  Aivíircs  de 
Azevedo,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
canti, Maurício  de  Abreu,  Francisco  Veiga, 
Kstevara  Lobo,  João  Luiz,  (ías  ao  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Da- 
vid Campiííta,  Francisco  Bernardino,  Bueno 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel, 
WeuCOíríláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Ai^nolpho  Aze- 
vedo, Fernando  Prestes,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Rodolplio  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  Bar- 
b  osa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro, James  Darcy,  Cassiano  do  Nascimento, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varela 
e  Diogo  Fortuna. 


E  sem  causa,  os  Srs.  A:::'g1ío  Amorim, 
Indi )  do  Brazil.  António  Bast>8,José  Euzcbij, 
Cunha  Machado,  Dias  Vieira,  Dunsh?c  de 
Abranches»,  Anizio  de  Abreu,  Arlind)  No- 
gueira, Bezorril  Fontenelle,  Virgilio  Briírid(», 
Francisco  Sil.  Frederico  Borges,  João  Lopes. 
Eduardo  Studart,  Ser;io  Saboya,  Eloy  de 
Souza,  -fVlberto  Maranhão,  Izidro  Leite,  Aí- 
funso  Costa,  Celso  de  Souza,  Medeiras  o  Al- 
buquerque, Pereira  de  Lyra,  Malaquias  ( ftjii- 
çalves,  Epaminondas  (íraciudo,  iVriMxella.-i 
Galvão,  Oliveira  Valladão.  Bulcão  Viamia. 
Tolentino  do<  Santos,  Eduardo  Ramos,  Ber- 
nardo Horta.  Moreira  Gomcs,Jos(5  Moojardiíu 
Galdino  Loreto,  Herodia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  do  VasconccUoK,  Oscar  Goduv, 
Augusto  de  \'ascaiicí:'llos,  Sá  Freire,  Amerie*» 
de  Albuquerque,  Alfredo  Baolier,  Júlio  San- 
tcs,  Carlos  Teixeira  ]U*andão,  Francisco  B«^ 
telho,  Viriato  Maírcarenlias",  Bernardo  Mor.- 
teiro,  Josô  Bi.nifacio,  Astolpho  Dutra.  P«> 
nido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  <in 
Faria,  António  Zacarias,  Limonnier  Godo- 
fredo,  Camillo  Soares  Filho, Ca logeras,  Sabin<i 
Barroso,  Nogueira, Olyntho  Ribein),  Camillo 
Prestcs,Padua  i vozen(L\í  Uile"?  o  Carvalhal.  Ber- 
nardo de  Campjí<,lvcbonras  de  Carvalh  ►,Cj<ta 
Júnior,  Amaral  Ccáar,  Jjs/í  Lobo,  Leit3  de 
Souza,  Paulino  Carlos,  l''ra:.ci  co  Malta,  Ál- 
varo de  Carvalho,  ClsIll  Nctto,  Aqiiuo  Ui- 
beiro,  Benedicto  de  Souza,  Elisnu  Guilhernit», 
Soares  d..s  S:uU  .s,  Juvenal  Miller,  Gcrman*» 
ílassiocher  Uivadavia  Conva,Dijniin.:03  Mas- 
carenhas, Camp  s  Carticr  e  Homem  de  (:;\r- 
valho. 

O  Sr».  I*i-osi<:leiite— RospGn.l:r-*:a 
á  chamada  apenas  15  Srs.  Deputad-.s. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  paia  amanha  a  me  ima  ordem 
do  dia  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  do  projecto  n.  25,  do  1005,  fxaiiU» 
a  força  naval  para  o  exercício  de  190(>  (3^  di  — 
cussâo) ; 

Votação  do  parecor  n.  40,  de  1904,  indeie- 
rindo  o  requerimento  em  que  Joaquim  Igna- 
cio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da  quan- 
tia de  737$750,  diíTerença  que  deveria  receb<'r 
quando  interinamente  occupou  o  cargo  de 
escrivão  do  Deposito  Geral  do  Diòtricto  Fi>- 
deral   (discus.>ão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro   do 
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minas  e  civil  Fausto  iVlvcs  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  do  viagem  á 
]']iiropa  (discussão  única) ; 

Votação  do  paroc2r  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  capitão  pharraa- 
ceuiico  de  3*  cias<o  do  exercito  Arthur  Ca- 
rino  Pinheiro  pcdo  trausícrencia  para  o 
quadro  dus  médicos  do  mesmo  cx  i*cito,  visto 
iiaver  recebido  o  gráo  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  uiiica) ; 

Votação  do  parecer  n,  47,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  o  alferes- 
alurano  Groí^orio  Porto  da  Fonseca  pede 
licença  iwra  prose;?uir  em  seus  estudos  na 
KscoJa  Militar  do  Brazil,  matriculando-^e  no 
curso  especial,  com  a  condição  de  melhorar 
previamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
IP  anuo  do  curso  geral  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
Tnado  do  exercito  Raymundo  José  dos  San- 
tos, pede  uma  pensão  mensal  de  100$000 
(discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  d^ 
tenente  reformado  Manoel  Veríssimo  da 
Silva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
íu)  seu  fallecido  marido  e  pae  (discussão 
única); 

Votação  do  poroeer  n.  3:^?,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  priarmaceutico 
;id;unto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Mar- 
tins, pede  uma  pen^^ão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  inde- 
ferindo <j  rejuorimeiít.)  em  que  D.  Constança 
ToiTe>  da  Silva  Castra,  viuva  d)  capitão 
olympio  Moreira  da  Silva  Caitro,  pede 'uma 
pensão  (discus  a  )  uíiica) ; 

Votação' do  parecer  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
Augusto  Gouvêa,  ex-piloto  (^m  com  mis  .ãv^ 
jia  ai*madanacL.aal,  pede  uma  pensão  (dis- 
(íussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  22,  de  1905,  reda- 
ííeâo  para  a  3'di>cuj?são  do  projectou.  7  A, 
do  1934,  autorizando  o  Pr.-sldente  da  liepu- 
blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
í.-redito  extraordinário  de  10:033^010  para 
paLjamento  do  vencimento j  que  competem, 


no  exercício  do  1903,  aos  dous  fieis  do  the- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
(3^*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  1905,  reda- 
cção para  a  3^"  discussão  da  emenda  oíTere- 
cida  na  2*  discussão  do  project)  n.  170,  de 
1904,  e  destacada  do  accôrilo  com  o  Regi- 
mento Internj,  croando  mais  um  loiar  do 
fiel  do  thesoureiro  na  Alfandega  do  Rio 
Grande,  com  vencimentos  iguaes  aos  do 
existente  (3*  discus  ão); 

Votação  do  projecto  n.  24,  de  1905,  re- 
dacção para  3"  di.^cus-^ão  do  substitutivo 
offerecido  na  2*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 176  B,  de  1904,  creando  o  lugar  de 
guarda-mór  na  Alfandega  do  Estado  da  Pa- 
raiiyba,  com  os  vencimentos  que  marca  ;  e 
dando  outras  prjvidencias(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  118,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3;000$,  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado  de 
S.  Paulo  Antero  José  Barbosa  ( 2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  proJ3cto  n.  230  A,  de  1904, 
equiparando  os  vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  B.llas 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica (3*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  58  A,  de  19J4,  reformando  as  Tarifas  das 
Alfandegas  (art.  2»)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  35,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  fazer 
as  operaçôei  de  credito  necessárias  para  que 
o  Ministério  da  Fazenda  possa  dar  execução 
ao  que  dispõe  o  n.  18  do  art.  20  da  lei 
n.  1.310,  de  31  de  dezembro  de  1904  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  320,  de  1904, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreram 
oá  vencimentos  do  arcliivista  da  Secretaria 
das  Kelações  Kxteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de 
abril  de  1893  a  21  do  maio  de  1894  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  342,  de  1904, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
contribuinte  do  montepio  bacharel  Manoel 
Eugénio  Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  fillios  admittidos  a  perceber  o 
que  nes>e  montepio  lhes  couber,  descontadas 
as  contribuições  não  pagas. 
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Presidência    do    Sr,    Paula   Guimarães 


Ao  meio-ília  pioccde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Júlio 
de  Mello,  Pereira  Lima,  Alencar  (iuimaráes, 
Joaquim  Pií^es,  Carlos  de  Novaes,  Jost^  Kuze- 
bio,  Luiz  Domingues,  Cunha  Macliado,  Duji- 
sheo  Abrauchas,  Anizio  de  Abreu,  Arlindo 
Nogueira,  Fraucisco  S<1,  Sérgio  Saboya,  (íou- 
çalo  Souto,  Alberto  Maranhão,  Trindaie, 
Izidro  Leite,  Malaquias  (ionçalves,  Coruelio 
da  Fonseca,  Kpamiuondas  Gracindo,  llodri- 
{íues  D  >ria,  Fellsbello  Freire,  Domingos  (Uii- 
inai'âes  Félix  G.ispar,  (Jarc.a  Pires,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Alfredo  Backer,  Juliu  Santos,  C-ar- 
los  Teixeira  Brandão,  Fraucisco  Botelho, José 
Bonifácio,  Carlos  Peixoto  Filho,  Bueno  de 
Paiva,  Joá^  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardes do  Faria,  Lamounioi»  Godofredo,  Car- 
valho Brito,  Nogueira,  Ole  ario  Maciel, 
Morei  .a  da  Silva,  Ferreira  Bra^a,  Kloy  Cha- 
ves, ívodolpho  Miranda,  Bernardo  Ant mio, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalhi>  Chaves,  Paula 
Ramos,  Luiz  Gualberto,  S.ares  dos  Sant>.s, 
James  Darcy  e  Homem  de  Carvalho, 

Abre-45e  a  sessão. 

Sao  successi vãmente,  sem  debate,  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  2S  o  a  do  dia  29 
do  Corrente. 

Pasísa-se  ao  expediente, 
iSecretario)  procedo  á  leitura  do  seguinte 


KXPEDIENTií 


Ofllcijs: 


Do  Sr.  Deputado  João  Gayoso,  comrauni- 
cando  que  motivo  do  moléstia  o  tem  impe- 
dido de  comparecar  ás  sessões.  —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Nejocios  Int > 
rior.s,  de  27  do  corrente,  transmittindo, 
devidamente  sanccionada,  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  prorogando  até  30  de  se- 
tembro do  corrente  anno,  inclusiv.»,  o  prazo 
para  o  alistamento  eleitoral  na  Capital  Fe- 
deral, da  qual  envia  dous  dos  respectivos 
autographos.— Inteirada.  Archive-se  um  dos 
autographos,  enviando-í>e  o  outro  ao  Senado. 


Do  Ministério  díis  Rolaçrjcs  Kxteriore^  de 
28  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhor  s  membros  da  Congresso  Nacional 
— Pela  inclusa  oxpj.>içào  do  Ministro  de  K.>- 
tado  das  Relações  Exteriores  vereis  a  con- 
veniência do  e  tabelecimento  de  uin  consu- 
lado de  carreira  era  Villa-Bella  (Bolivia), 
Peço-vos,  portanto,  que  a  tomeis  na  devida 
cousid^-raçãj,  com  a  maior  urgência  qm  vos 
for  iHJSsivel. 

Rio  de  Janiúro,  27  de  junho  de  1005.— 
Francisco  d*'  Paula  llotlrújxies  Alves,  —  As 
Commisi>õev>  de  Diplomacia  e  Tratado >  e  de 
Finanças. 

Requerimento: 

De  Rosa  Augusta  de  Aííuiar  Corrêa  c  Cas- 
torina Carolina  de  Aguiar  Corrêa,  lilha^? 
solteira ,  do  finado  g  meral  de  brigada,  cirur- 
giado  mór  do  exercito,  reformado,  Dr.  Josi"' 
Joaquim  doi  Santos  Corrêa,  pedindo  uma 
peaiLo.— A'  Cjmmis^io  de  Finança^. 

Sâo  lidos  e  vão  a  imprimir,  pai-a  entra- 
rem na  ordeu  dos  trabalhos,  o:5  seguintes 

PARECEKES 

N.    15—1005 

Concede  licença  por  tempo  indeterminado  ao 
Sr,  Deputado  l^rancisco  Victor  da  Fonsecn 
e  Silva  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 

O  Sr.  Deputado  Fonseca  e  Silva  pcd"5  li- 
cença por  tempo  indeterminado  para  conti- 
nuar a  tratar-so  do  moléstia  que  não  lhe 
pcrmitto  c  >mpat*ecer  iis  sessõ  3s  da  Camará 
dos  Deputad)S,  o  que  aliás  justifica  com 
atteitado  medico. 

A  Cora:iii>são  de  Petições  c  Poderes  en- 
tende que  deve  ser  cjncedida  a  licença  soli- 
citada. 

Sala  das  Comraissõos,  2S  de  junho  de  1905. 
—  José  Euzcbio, —  Fclix  Gaspar^  relator. — 
Eíoy  de  Souza, — Galvão  Uaplista,  — Vários  de 
Novaes, 
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N.    16—1905 

Concede  ao  Deputado  Christino  Crvz  três 
mczeá  de  licefíça  para  ausentaí^^se  do  ^wii 

O  Doputado  pelo  Estado  do  Maranhão 
Christino  Cruz,  allcírando  ter  de  subníetter 
a  tratamento  na  líuropa  inn  seu  filho  menor, 
requer  três  mczes  de  licença. 

A  Conimissíio  de  Petições  e  Poderes,  em 
vista  do  alleífado,  6  do  parecer  que  seja 
concedida  a  licença  solicitada  para  o  indi- 
cado fim. 

Sala  das  Comraissues,  28  de  junho  de 
\00b.—José  Eirsebio^  presidente. — Eusébio  de 
Andrade,  relator. — Galvão  Baptista, — Carlos 
de  Novaes. — Eloy   de  Souza, — Fclix  Gaspar, 

N.   17  —  1905 

Concede  dous  mezes  de  licença  ao  Deputado 
Jcsnino  Cerdoso  para  tratar  de  sua  saúde 
fora  do  p'.iiz 

A  Comniijsão  de  Petições  e  Poderes  6  de 
parecer  que  seja  concedida  a  licença  de 
dous  mezes  solicitada  pelo  Sr.  Deputado  Jo- 
suíqo  Cardoso,  para  tratamento  do  sua  saúde 
fora  do  paiz. 

Sala  das  Commissõos,  28  de  junlio  do  1905. 
—  Josc  Eusébio,  prcsidante. —  Eloy  de  Souza, 
i'elator. — Eusébio  de  Andrade, —  Galvão  Do" 
ptista, —  Carlos  de  Novaes, —  Félix  Gaspar, 

Sâo  lidos  e  vâo  a  imprimir,  para  eatrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  3>-1905 

Concede  ao  bacharel  António  de  Olinda  Al-' 
meidri  Cavalcanti,  juiz  seccional  no  Estado 
de  PcrnaadmcOy  licença  pjr  um  anno,  com 
todos  os  vencimentos^  em  prorogaçCío  da  que 
está  gosando 

A'  Conimissão  de  Petições  c  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Sr. 
Dr.  António  de  Olinda  Almeida  Cavalcanti, 
juiz  seccional  no  Estado  de  Pernambuco, 
solicita  do  Congresso  Nacional  licença,  por 
um  a.mo,  com  todos  os  venci  acntos,  para 
tratamento  de  sua  í>aud »  onde  lhe  convier  o 
^am  prejuizo  da  que  lhe  foi  concedida  pjlo 
pre.side  Ac  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Atte adendo  a  que  o  supplicante  prova, 
cora  atfestados  médicos,  soíTror  gravo  en- 
fermidade, que  exiííe  largo  íspaço  d  i  tempo 
para  o  trata  nento;  attendendo  mais  a  que, 
desde  sua  investidura  no  cargo,  a  primeira 
licenva  que  gosa  ô  a  exigida  agora  polo  seu 
melindr jjí  j  espado  do  saúde  : 


E'  a  Cora  missão  de  parecer  que  seja  defe- 
rida a  petição,  adoptado  o  seguinte  pi*ojecto 
do  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.**  V'  concedida  ao  bacharel  António 
do  Olinda  Almeida  Cavalcanti,  juiz  seccio- 
nal no  Estado  de  Pernambuco,  licecç.i  por 
um  anno,  com  todo.-^  os  vencimentos,  em 
prorrogação  da  que  está  gosando;  revogadas 
as  dispo^íições  em  contrario. 

Sala  dasCommissr)eí,  28  de  junho  de  ltK)5. 
—  José  Eusébio,  presidente. —  telir,  fiospar, 
relator. — Eloy  cie  Sousa, — Carlos  de  Novaes, 
— Galvão   Baptista 

N.  46—1905 

Concede  ao  praticante  da  administrarão  dos 
Correios  de  S,  Paulo  Altemiro  de  Oliveira 
Guimarães  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde 

A'  Commisálo  de  Petições  e  Poderes  foi 
enviado  o  requerimento  de  Altemiro  de  Oli- 
veira (iuimarâes.  praticante  de  1*  cias  o  da 
Adminisiraçâo  dos  Correios  do  iOstadj  de 
S.  Paulo  que,  al[e.?ando  achar-so  ;/rave- 
mentc  enfermo  o  ter  exgott.ido  o  prazo  das 
licenças  que  lhe  pudiam  ser  concedidas  pelo 
administrador  daquella  repartição  e  polo 
dir  cto  •  iterai  dos  Correios,  solicita  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  visto  .^er  pobre  e 
não  ter  recursoi  para  occorrer  ao  sou  trata- 
mento. 

O  parecer  da  junta  medica  que  examinou 
o  supplicante  declara  sjíTrer  elle  d >  gravo 
moléstia,  que  reclama  longo  tempo  para  seu 
tratamen  o. 

O  administrador  dus  Correios  de  S.  Paulo, 
om  seu  parecer,  maniiesta-se  contra  a  li- 
cença pelos  fundamentas  de  que  trata-se  de 
mole  tia  clironica  e  gravo,  que  natural raentii 
in.iabilitarâ  o  supplicante  de  voltar  ao  ex- 
ercício do  s 'U  cargo ;  porque  já  gosou  .lie 
de  doze  mezes  consecutivos  de  liconça  e,  fi- 
nalmente, porque  o  funccionario  em  questão 
não  adquiriu  a  moléstia  de  que  solfre  em 
serviço  do  Estado,  mas  no  jogo  da  peliota. 

O  director  geral  dos  Correios,  porém,  em 
seu  parecer,  limita-se  a  declarar  que  o  sup- 
plicante tem  gosado  .seguidamente  um  anno 
e  quinze  dia  >  de  licença  e  quo  continua  en- 
fermo. 

A  Comraissão,  á  vbta  de  taes  inferraações 
e  de  parecer  da  junta  medica  e ;  conside- 
rando que  desta  não  consta  sinão  que  o  sup- 
plicante soífre  de  moléstia  grave  e  que 
necessita  da  licença  requerida,  nada  adean- 
tando  qiiaato  á.  origem  do  mal ; 

Considerando  que  o  director  dos  Correios, 
cuja  informação  ô  a  que  deve  servir  de  cri- 
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terio  para  a  soluQâo  do  pedido  do  suppli- 
caute,  confirma  qii"  cllo  se  acha  enl\»rmo, 
náo  procurando  averi*íuar  as  causa?  que 
dtítor minaram  a  euíermidade  ; 

Considerando  que  não  ê  licito,  no  me- 
mento mais  diíTicil  da  vida  do  íunccionario, 
doixal-o  o  Kstado  som  recursos,  em  lucta  com 
difficuldadcs  de  toda  a  ordem  para  occorrer 
ao  seu  trrtamcnto,  c  ísíd  e:u  virtude  de  alle- 
gações  infundadas: 

E'  a  Commi^sâo  de  parecer  que  seja  o 
supplicante  atteadido,  como  paroce  de  jus- 
tiça, e  a -sim  submette  á  consideração  da 
Camará  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  a  Aitemiro  de  Oliveira  (iuirtiarães, 
praticante  da  Administração  dos  Correios 
do  Estado  de  S,  Paulo,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  saúde  onde 
lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissues,  28  de  junho  de  1905. 
José  Eusébio,  presidente.— CaWo5  de  Novaes, 
relator, — Eloy  de  Souza, — Félix  Gaspar. — 
Galvão  Baptista, 

O   Sx'.   Julio    Santos   ()  — Sr. 

Presidente,  o  aimo  pa  sado,  por  occasiào 
ile  elaborar-se  a  lei  do  orçamento  da  despeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  xNegocios  Interiores, 
tive  occasião  de  apresentar  uma  emenda 
augmeutando  a  verba  de  eventuaes  c^nix  a 
quantia  suíílciente  para  pairamento  dos 
substitutos  que,  porventura,  tivesse lU  catado 
no  exccicio  da  cadeira  como  lente:?,  fc)3m 
recebLTein  estes  provento?. 

Este  facto  da va-se  com  o  substituta  daS'' 
secção,  na  cadeira  de  anatomia  dcscriptiva 
da  Faculdade  de  Medicina. 

O  que  eu  propunha  ora  tão  justo  que  a 
Comiuissão,  vencendo  até  escrúpulos  re;íi- 
mentaes,  d.»cidiu-se  aacceitiiracmonda,  que 
Ibi  votada  por  esta  Camará  saiW  a  menor 
observação. 

Nessa  occasião,  porém,  o  meu  illuátre 
amigo  e  coUega,  Sr.  Deputado  Cassiano  do 
Nascimento,  que  presidia  ajs  trabaltios  da 
Commissão  do  Orçamento,  me  obs  jrvou  quo 
não  podia  ficar  esse  precedente  na  Com- 
missão  e  que  não  era  regular  quo  se  repro- 
duzis*^  a  mesma  emenda,  todos  os  annos,  na 
lei  do  orçamento. 

Lerabrou-mo  S.  Ex.  então  quo  este  anno 
eu  dôveriíi^  providenciar  no  sentida  do  trans- 
formar em  lei  permanente  a  disposição  que 
apresentara  cm  emenda. 


(•)  Este  diicurs©  nSo  foi  revista  pelo  orftfter. 


Attcndendo  a  essa  observação  6  que  venhi 
hoje  pedir  a  attenção  da  Camará  dos  Depu- 
tados para  o  projecto,  que  não  ô  reforma  do 
Codig  .  de  Ensino,  mas,  antes,  e  cplanação  de 
matéria  alli  já  contida  e  oxpres  amenic  ta- 
xada. 

Para  maior  clareza  do  assumpto  nz  pr.j- 
cede.'  o  prujecto  do  alguns  consUlcranda.  di^ 
modo  a  encaminhar  a  C.»mmissão  no  estudt> 
dos  motivos  que  o  determinaram. 

A  lei  orgânica  das  faculdades  e  escolas  ue 
ensino  superior  da  Republica  é  regida  pel  > 
decretou.  3.890.  de  1  dejan.úro  de  IWi. 
E'  esse  decreto  que  determina  as  bases  s jbiv 
que  devem  ser  organizados  os  regulamentos 
das  faculdades. 

E'  claro  que  os  regulamentos  se  devem 
subordinar  á  lettra  expressa  do  Código,  não 
podendo  innovar  nello  e  principalmente 
alterar  aquillo  qu3  lã  esta  consignado  como 
principio  ou  como  base.  Entretanto,  isso  não 
acontece  talvez  em  mais  de  um  artigo  das 
regulamentes  que  constituem  o  regimento 
de  nossas  faculdades. 

Vou  frizar  uma  dessas  di?cordajacias. 
O  Código  do  Ensino  divide  o  corpo  docente 
em  lentes,  professores  e  substitutos  ;  e,  si 
bem  que  não  defina  o  que  seja  lente,  pro- 
fessor ou  substituto,  declara,  entretanto,  em 
outro  artigo,  que  lente  rege  cadeira  e  pro- 
fessor rege  aula,  não  definindo  tambeni  o 
que  seja  cadeira  e  o  que  seja  aula,  distin- 
jçuindo,porém,em  outro  artigo,os  assumpt:>s 
que  pertencem  ã  cadeira  dos  cursos  que 
chama  cursos  complementares. 

Pela  leitura  do  regulamento  das  Escolas 
do  Medicina  concluo  que  se  consideram  ca- 
deiras as  26  disciplinas  a  quo  se  rcfer:^  o 
seu  art.  4'>,  cap,  2«. 

De  accordo  com  o  Código  de  Ensino,  qua'-»>- 
quer  dessas  cadeiras  devem  ser  regidas  p-^  * 
um  lente,  porque  (diz  o  regulamento  d;4> 
Escolas  de  Medicina)  o  lente  rege  a  cadeira. 

Ora,  acontece  que  a  cadeira  de  anatomia 
descriptiva,  ou  por  convoniencia  do  ensino. 
ou  por  extensão  da  matéria,  foi  dividida  or.i 
duas:  uma  para  o  curso  do  Pannoe  a  outi^ 
para  o  curso  do  2*>  anno. 

Como  um  lente  não  pode  exerc?r  as  dua- 
cadeiras  simultaneamente,  foi  dada  uma  cr\- 
deira  ao  lente  o  outra  ao  substituto.  Dt- 
modo  que  o  substituto  e  o  lente  fioaram  re- 
gendo ambos  do  mesmo  modo  e  nas  mesma^ 
condições  esta  cadeira  de  anatomia  descri- 
ptiva; e  com  esta  circumstancia:  é  que  cad;w 
ura  delles  lecciona  os  dous  annos  do  curt»»*, 
alternando-so  respectivamente  nas  cadeiras. 
Assim,  a  íUncçào  do  substituto  é  perfeitn- 
mente  a  mesma  que  a  do  lente;  mas  ha  ests 
differença  :  é  que  o  lente  tom  o  seu  ord<*- 
nado  e  a  sua  gríitificação  e  o  substituto  «sstà, 
além  de  onerado  com  o  encargo  de  substi- 
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tuir  o  lente  náâ  suas  falhas,  com  o  encargo 
de  fs^er  o  curso  de  duaB  ms^terias  .comple- 
mientares,—  com  a  obrigação  de  leccioua- 
effectiyameiite  e  durante  todo  o  anno  a  car 
déira  de  anato. aia  descri ptiva. 

Nâo  ha  neste  pjnto  duas  oplM^eS  a  re- 
sptôto  da  anomalia  qiie  se  bota  entre  o  regu- 
lamento e  o  Codígro  de  Ensino.  Nâo  podem 
haver  lambem  opiniões  diTergentes  sobre  a 
justiça  que  assiste  ao  substituto,  que  está 
fazendo  aè  vezes  de  Verdadeiro  lente,  dé  re- 
ceber as  gíratidcaçôes  oU  ó  aoereseimo 
de  vencimentos  que  o  art.  5°  do  Código  de 
Ensino  expressa  e  taxativamente  lhe  esti- 
pula. 

Para  obviar  a  essa  anomalia,  para  sanar 
essa  iiv;U8tiça  é  que  elaborei  um  pequeno 

Srojecto^  explanan  lo  e  interpretando  o  Go- 
igo  em  Heus  dispositivo^. 

A  ii^ustiça,  senhores*  é  tatíto  tnaior  quanto 
igual  fkcto  se  dá  com  a  cadeira  de  physio- 
logifti  que  também  está  dividida  em  duas ; 
mas,  cjmo  foi  contiaJa  pelo  re/uia.uentu  a 
um  s6  lente,  sempre  que  um  substituto  vae 
ieécionar  uma  das  cadeiras  recebe  o  accres- 
eimo  de  vencimentos. 

Naô  sei  si  este  aono  se  dará  o  mesmo ; 
êréio  que  o  anno  passado  o  substituto  da- 
quella  secção  fUhccioiíou  como  substituto  de 
uma  das  ciadeiras  de  physiologia,  recebendo 
seitipt^e  o  accrescimo  ue  vencim^tos. 

E*  mais  ttma  circUmstanc^a  que  vera  pro-i 
Vat*  que  é  de  toda  a  justiça  a  reclamação 
qtie  faço. 

Entrego  á  consideração  da  Camará  o  pro- 
jecto com  que  tenciono  remediai*  esse  des- 
accÓt*do  &me  o  regulamento  das  Faculdades 
de  Medicina  e  o  Código  de  Ensino.  {Muito 
bem ;  mvUo  bem,) 

Flea  sobre  a  Meda,  aió  ulterior  delibe- 
va/t^t  o  seguinte 

PROIBCTO 

b  Õotigresso  Nacional : 

OoQBlderaiidd  que  o  Codige  de  Ensino  Su- 
perior e  Beeonáario  é  a  lei  batiea  áos.  regu- 
lamentos das  acaaemias  e  escolas  officiaea 
da  União; 

GeaiMeitaodo  que  o  referido  eodifo  jde- 
oí^íq  «1  3.890^  de  1  d )  janeiro  de  1901), 
dividiu,  no  eapituio  4«,  os  membros  do  ma- 
gúiterio  daquelies  institutos  em  len  «s  sub; 
stittttod  e  professorei  (^rt.  25  do  djCie.ó 
citado)  ; 

Ooàsidei^âdo  que  o  ensino  foi  di^dído  em 
cursos  ái'  eadHras,  ourso<  eompem  ntarese 
a^las  fibi  2»  parte  e  art.  28,  n.  2)  e  que 
gòmànte  aos  ientds  cabe  à  f  ègefiéíá  ob  ensino 
•fltóâVo  de  uma  cadeira  (artf.  25) ; 
Vdi.  n 


Cod sidei^ando  que  os  substitutdà  só  podem 
i^er  éadeira  no  inipediinento  ou  Aitá  de 
exercício  do  res^Dèctivo  lente  (ài*t.  1^,  n,  1) 
e  <j[ue  nes  a  h  ]p  tneôe  lhes  cabe  tim  accre- 
dcimo  de  vencimento  igual  á  gratificação 
destes  (art.  30) ; 

Còusidérándo  que  cadeiras  sãò  as  diáci« 

Slinas  assim  discriminadas  úòs  regulaitaentDs 
e  cada  íaculdad),  de.dóbhLdás  ou  hão  em 
maU  de  um  curso,  è  por  inais  de  hina&nb 
lectivo  íárts.  4^e  14  do  regutameúto  das 
^ãçuluaaes  dé  Medicina) ; 

Considerando  que  eni  taeá  tét*ro08  as  cá^ 
doiras  só  podem  ser  re;ridas  poi^  lentes  tí  só 
accidentaimente  por  substitutos,  áosf  totmos 
dos  arts.  28,  n.  1,  e  30  do  Código  de  Eúsino 
(decreto  citado) ; 

Considerando  que  q  art.  49  do  regulamento 
das  iíiscolas  de  Medicina,  attribuLndo  ao 
substituto  da  2^  seeçao  a  regência  de  uma 
cadeit-a,  além  dos  eursds  que  pela  nattt.'eza 
do  cargo  lhe  competem,  vidiou  disp^s.^ 
exp.essa  doi  artigos  citados,  do  Código  de 
;*insin  >  e  o  privou  de  proventos  a  que  tem 
direito,  noi  termos  do  art.  30  do  código,  re- 
solve : 

Art.  l.<»  Seupre  qiie  por  eonveniencicUi  do 
ensino  nos  institutos  offlciaes  da  insirueção 
publiba  superior,  se  âzer  a  dividão  da  dich> 
ciplina  de  uma  cadeira  por  duas  ou  mais, 
de  modo  tal  que  ò  respectivo  «ituhir .  não 
possa  fdOfíT  o  curso  de  alguma^  si^  i  para 
esta  nomeado  como  lente  o  substituto  a 
quem  competir. 

lâsta  disp  sição  nã.  se  refere  aos  cursos 
complementares  da^  diversa^^  cadeiras,  os 
quaes  continuarão  como  ató  agora  a  cargo 
dv.8  sub  iitttte^  e  pr^^ie  sorcjs. 

§  i.*'  Fiea  reee  iheciúo  aòj  sub  ti^tit  que 
estívere.u  ou  tiv^em  esta  lO,  or,di&p  si^j 
regulamentar»  ma    regência    eífeetiva    de 

n^uer  cadeira,  nas  ooidiçoes  de  lente*  o 
ito  ás  »rratiAca(^es  consigíiadM  no  art.  30 
d.  decreto  n.  3.890,  de  i  de  janeiro  de  â90.( 
por  todo  o  tempo  do  exercido. 

§  2.«  Fica  o  Õot^  j  áútóriiftdo  à  àfiHr  o 
preciso  credito,  éL  nao  for  este  abèno  ná  lél 
de  orçai^çiento. 

Art.  2.»  ttâitog&tSree  ià  dlsj^i^M  «âf 
contrario* 


.  Saia  daé 
Juiid  SàMêié 


30  da  junho  de  19Ò6,-«* 


.  O  Sr.Px^eéid.éiite*-Si  mais  nenhum 
Sr.  Deputado  quer  u  ^ar  da  palavra,  vou 
passará  ordeai  do  dia.  {Pausa.) 

Comparecem  maia  os  Srs.  Aurélio  Amo^í 
rim,  Rogério  de  Miranda.  Urbano  Santos, 
Dias  Vieu^a.  Bezerril  Fontenelle^  Freaerioo 
Bhfé^^  j!;dtiaMo  stuaari.  àtíís  te^hAJík, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  liyra,  Eémefémúó 
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Bandeira,  Angelo  Neto,  Arroxclias  Galvão, 
Oliveira  Valladio,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Vergne  de  Abreu,  Bernardo  Horta,  Galdino 
Loreto,  Corrêa  Dutra,  Leite  Riboiro,Augu8to 
Vasooncellos,  Érico  Ck)elho.  Henrique  Bor^res, 
Viriato  Mascarenhas,  Estevão  l^bo,  Gastão 
da  Cunha,  Henrique  Salles,  José  Lobo.Alvaro 
de  Carvalho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Neto,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Eliseu  Guilherme,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hassiocher,  Angelo  Pinheiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento,  Vos- 
pasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e 
Campos  Cartler. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti' 
cipada,  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Wandeiiey 
de  Mendonça,  Eugénio  Touriniio,  Anthero 
Botelho,  Enéas  Martins,  Raynmndo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Christino  Cruz,  João  Gayoso, 
Thomaz  Cavalcanti,  Fonseca  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milaiiez,  Teixeira 
de  Sá,  José  Maroellino,  Bricio  Filho,  João 
Vieira ,  Moreira  Alves ,  Estacio  Coim- 
bra, Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Arthur  Orlando,  Raymundo  do  Mi- 
randa, Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  do 
Carvalho,  Neiva  ,  Leovigildo  Filgueiras  , 
Castro  Rebello,  Prisco  Paraizo,  Augusto  de 
Freitas,  Pinto  Dantas,  Rodrigo  Lima,  Bu- 
lhões Marcial,  Pidelis  Alves,  Belisario  de 
Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Alvares  de 
Azevedo,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício  de 
Abreu,  Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Ribeiro 
Junqueira,  David  Campista,  Francisco  Ber- 
nardino, Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Rodol- 
pho  Pauão,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  do 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castigo, 
Amolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Cân- 
dido Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Cândido  de  Abreu,  Abdon 
Baptista,  Barbosa  Lima,  Victorino  Monteiro 
e  Alfí^o  Varela. 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  An- 
tónio Bastos,  Virgílio  Brigido,  João  Lopos, 
Affonso  Costa,  Medeiros  o  Al!)uquerque, 
Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim.  Hercdia  de 
Sá,  Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Paulino  de  Souza, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Penido 
Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Fer- 
raz, António  Zacarias,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Olyntho,  Camillo 
Prates,  Pádua  Rezende,  (jaleão  Carvalhal, 
Bernardo  de  Campes;  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Leite  de  Souza,  Rebouças  do  Car- 
valho, Paulino  Caríos,  Francisco  Malta, 
Aquino  Ribeiro,  Juvenal  Miller  e  Domingcs 
ifasçare^Uas. 


ORDEM   DO  DIA 

O  Hv.  Prosldonte— Não   havendo 
numero  legal  pai*a  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerrada^,  passa-so  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  58  A,  de  1904,  refor- 
mando as  TarilUs  das  Alfandegas  (art.'>); 

O  Hr •  Presidente  —  Continua  em 
discussão  o  an.  â^.Teni  a  palavra  o  Sr. João 
Luiz   Alves. 

O  f^Vm  «João  ILiUiz  -Avives  —  Sr. 

Presidente,antes  de  entrar  em  considcraçõefr-, 
que  pretendo  sejam  as  ultimas  emquanto 
esporo  o  pai*eoer  da  Comnússão  sobre  o  pro- 
jecto, peço  licença  para  fazer  uma  pequena 
rectiíicação,até  que  seja  publicado  na  integra 
o  discurso  que  proferi,  ao  i*esumo  incerto  no 
Diário  do  Congresso  de  29,  onde  se  alfirma  ter 
eu  dito  que  o  café  já  foi  suâicientemeate 
protegido  naquillo  em  que  o  podia  ser. 

Nãoaíllrmei,  Sr.  Pixssidente,  que  conside- 
rava suíliciontemente  protegida  e  amparada 
a  lavoura  do  café;  allirmei,  sim,  que  não 
podia  cogitar  delia  no  projecto  de  tarifas 
aduaneiras;  que  no  meu  Estado  se  tem  pro- 
curado amparal-a  com  a  reducção  do  im- 
posto de  expoi*tação,  que  de  1 1  V»  Já  chegou 
a  8 1/2  Vo9  apezar  das  difllculdades  tínan- 
ceiras  com  que  luctamos;  tera-se  procurado 
amparal-a  com  a  reducção  dos  úretes  de 
transporte  nas  estradas  de  ferro;  cogita-se 
agora  da  creação  do  estabelecimento  de  cre- 
dito para  satisfazer  as  neccs<$idades  dessa 
lavoura. 

E  do  facto,  do  que  precisa  oUa  é  de  credito, 
sobretudo  de  cfodito  movei;  de  tarifas  baixai 
nas  estradas  de  ferro;  de  propaganda  séria 
do  producto  nos  paizes  estrangeiros  e  de  ele- 
mentos de  i*esi8tencia  a  oppôr  á  especulação 
determinante  da  baixa  do  preço  do  café. 

OSr.  Paiia  Ramos  —  Já  está  entrando 
nafé  doostrangciro.  V.  Ex.  loia  o  mlatorio 
que  vem  no  Dinrio  Official^  do  cônsul  do  Ro- 
sário de  Santa  Fé,  e  verá  que  entraram  1.200 
kilos. 

O  Sn.  JOAO  Luiz  Alves  —  Nesta  matéria, 
Sr.  Pi^esidente,  não  me  acharia  habilitado  a 
propor  um  remédio  definitivo  e  temeria 
mesmo  offender  as  susceptibilidades  constitu- 
cionalistas da  Camará,  aíBrmando  que,  no 
meu  humildo  modo  de  pensar,a  solução  mais 
rápida  o  prompta  seria  a  declaração  do  mo- 
nopólio por  parte  do  Estado,ainda  que  sublo- 
cando  esse  monopólio  a  um  syndicato. 

OSti.  Pai  la  Ramol— Projecto  do  Sr. Érico 
Coelho. 
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o  Sr.  FEI4ISBELL0  FREiRE—Idí^a  do  muitcs, 
outros  coUegas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Aproveito  a  op- 
portunidade  debita  rectificação,  para  dizer 
que  nâo  teve  razão  o  meu  nobre  collega  por 
Sergripe,  o  Sr.  Folisbello  Freire,  quando  affir- 
inoú  nos  seus  apreciados  discursos  que  eu  me 
preoccupara  mais  com  a  renda  industrial  do 
que  com  a  agricola,  ficando  esquecida  pelo 
projecto  a  nossa  agricultura,  até  mesmo  a 
ttos  géneros  de  alimentação. 

Houve,  como  já  ponderei,  um  eciuivoca 
por  parte  de  S.  Ex.,  porque  o  projecto 
cogita  de  proteger  a  agricultura  do  arroz, 
do  milho,  do  feyão,  da  batata,  da  celíola,  dos 
fructos,  bem  como  a  industria  dos  lacti- 
cínios, da  banha  o  do  xarque,  a  industria 
pastoril  em  geral,  etc. 

Agora,  Sr.  Presidente,  não  para  illustrar 
o  debato,  não  para  desde  já  desfazer  as 
criticas  aprasentadas,  porque,  como  já  disse, 
reservo-me  para  o  estudo  detalhado  do  pro- 
jecto posteriormente  ao  parecer  da  Coni- 
*mis<ão  de  Finanças  ;  mas,  apenas  como  tes- 
temunho da  muita  consideração  que  tributa 
aos  i Ilustres  oradores  que  mo  pi»ecederam, 
combatendo-o;  como  testemunho  do  apreço 
que  liguei  ás  sua,s  ponderações,  rt  que  peço 
licença  para  resplender  a  algumas  delia!?. 

Comc4*arei  pela^  observações  feitas  pelo 
nobre  Dciputado  pelo  Estado  do  Rio,  o  Sr,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  e  tomarei,  das  ponderações 
por  S.  Ex.  produzidas,  aquella  quo  não  foi 
repetida  pelos  nobres  Deputados  por  Santa 
Catharina  e  Sergipe. 

Ueflro-nie  á  critica  feita  p)r  S.  Ex.  á  pro- 
tecção pretendida  pelo  projecto  para  a  in- 
dustria de  lacticínios,  sobretuilo  a  da  man- 
teiga. 

S.  Ex.  tratou  de  demonstrar  que  a  pro- 
ducção  nacional  ó  ainda  insuíliciente  para  as 
necessidades  do  consumo,  facto  que  não  con- 
testei e  que  não  podia  contestar. 

O  que  é  verdade,  porém,  é  que  a  pro- 
ducção  nacional  vae  augmentando,  de  anno 
para  anno,  em  escala  animadora,  ao  mesmo 
tempo  que  diminuo  a  importação  do  pro- 
ducto  estrangeiro. 

Com  eíTeito,  comparando-se  a  importação 
de  19í>2  com  a  de  1903,  vemos  que  foram 
impor tíidos  : 

Em  1902 .9.844.430  kiios de  manteiga 

Em  1903 íi.493.005     >     »         » 


Ou  menos. , , .         351 .428  kilos. 

Entretanto,  estudando  a  producção  na- 
cional, sem  me  referir  á  dos  Estados  de 
Santa  Catharina,  Rio  Grande  do  Sul  e  Rio  de 
Janeiro,  por  não  ter  dados  estatísticos,  ve- 
rifico o  seu  extr«^>rdiiiario  augmeato. 


Assim  é  que  o  Estado  de  Minas  exportou 
para  outros  Estados : 

Km  1903 849.261  kOos 

Em  1902 548.712     > 

Ou  mais 306.549     > 

Estas  cifrai  são  sufflcientes  para  demons- 
trar quo  é  fundada  a  espectativa  daquelles 
que,  defendendo  a  industria  de  lacticínios, 
se  acham  convencidos  de  que,  com  a  pro- 
tecção do  quo  carece,  ella  bastará  em  breve 
para  o  consumo  do  palz.  ,^ 

Aliás,  Sr.  Presidente,  foi  esta  a  opimao 
q\u>  susti^ntou  o  meu  digno  collega»  o  Sr.Fe- 
lisbelio  Freire,  quando,  na  «Exposição  de 
motivos  »  de  seu  projecto  de  Tarifos,  a  que 
já  me  referi,  dizia: 

€  As  taxas  quasi  pyohiòitivas  sobre  alguns 
dsstes  são  necessárias,  como  principalmente 
sobre  a  manteiga  e  o  queijo,  pois  «Waslevam 
para  os  centros  pastoris  quasi  9.000:00C$, 
que  sahcm  como  pagamento  da  importação 
de  dous  productos  que  já  fobricamos,  ede 
incontestável  melhor  qualidade  do  que  os  prO' 
duetos  similares  estrangeiros ,> 

A  protecção,  Sr.  Presidente,  que  se  pede 
para  e-ses  productos  virá  tranformar  em  rea- 
lidade a  proDhecia  de  Henri  Monin,  isto  é, 
a  industria  de  lacticínios  da  America  está. 
destinada  a  fazer  terrível  concurrencia  á 
eumpéa,  em  um  futuro  próximo. 

Houve,  porém,  Sr.  Pr^ísldente,  uma  critica 
extra-parlament^ar,  mas  que  por  ter  sido 
fi'ita  por  um  parlamentar  distincto,  tomo 
também,  nest3  momento,  em  consideração. 

O  nobi^e  Deputado,  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, descobrindo  nesta  auestão  uma 
nota  cómica,  cousa  que  não  é  diíQcil  desco- 
brir era  assumpto  algum,  por  mais  hamilde 
ou  por  mais  elevado  que  sejar,  cousa  que 
atA*  ó  fácil  (lescobrir-se  nestes  assumptos, 
que,  om  vez  de  deleitar  o  espirito,  cançam 
a  intclligencia  no  estudo  demorado  das  estar 
tisticas  e  dos  números ;  o  nobre  Deputado 
ponderou,  por  ura  calculo  que  fez,  que  era 
preciso  não  ?ei  que  numero  de  vaccas  paru 
que  a  producção  da  manteiga  bastasse  ás 
necossi(iadeíí  do  consumo  nacional. 

Ora,  Sr.  Prcsidntte,  dizia  S.  Ex.  que(íe«tfo) 
«segundo  as  everam  os  zoologistas,  as  vac^ 
cas  írô  80  fabiMcam  á  razão  de  uma  por  uma, 
de  nove  em  nove  mezo^»  ;  donde  conclue  que 
não  ú  possível  um  augmento  em  breve  prazo 
(la  producção  da  manteiga. 

Acceitando  o  modo  de  argumentar  de  S.  Ex., 
direi  que  o  Estado  de  Minas  Geraes  ex- 
portou o  anno  passado  254.718  cabe^de 
gado  vaccum  e  nessa  exportação  não  se 
comprehendem  as  vaccas,  cujo  abatimento 
está  prohibido  —  no  mercado  do  Rio  de  Ja^ 
aeiro. 
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Logo,  é  de  suppor  qne  o  Estado  de  Minas 
p  '8  lia  em  seus  campas,  e  nos  campos  pró- 
ximos, de  onde  importa  o  gado,  pelo  monos 
o  ^obx^  4^  ysw^  necesaari^s  para  pro- 
duzir e^tQ  numero  de  254.718  l^ols,  porque 
como  censinam  os  zoologistas,  só  de  nove  em 
no^ve  mo^es  podqiA  eUs^  produzir». 

Ora,  aasini  se^do,  teremos  nós  509.436  ca- 
baças quê  prôduzirÉo— metade  em  um,  me- 
tade em  óútro  amiQ  e«  sendo  a  média  de 
cada  uma  dè  64  kilós  de  manteiga,  segundo 
os  dados  estaíisticos  de  S.  £x.,  teremos 
annuaímenté  16.301 .952  kiios,  o  que  excede 
em  muito  ás  necessidades  do  consumo,  ex- 
celso que  poderia  ser  exportado  para  a 
Praíiça,  a  Hollandâ,  ^  Bélgica  e  a  Suissa  !  t 

Dirá,  poré  n,  S.  Ex,  que,  actualmente*,  não 
se  vê  essa  ppoducçao.iE' justam ^ntj  porque 
S.  Ex.  li&p  qutz  eqcarar  a  outra  face  do  pro- 
blema, que  é  o  desaproveitamento  do  leite 
èm  grande  numero  de  fazendas  de  criação, 
porqui^  a  ausência  de  protecção  aduaneira, 
queliô  agora  vae  se  fazendo  sentir,  determi- 
nava esse  desaproveitamento  ;  sencío  se- 
gura a  espers^nçi^  dé  que«  de  agora  em 
deánte,  com  o  aproveitamento  que  se  fará, 
1^  producção  augmentará.  at(^  exceder  ás 
necessidades  dò  consumu  intei>no.  Essa  esp 
rança  rèáúlta  dos  dados  estatísticos  que  já 
tive  occasião  de  ler  á  Camará,  Uos  quaes  se 
vê  que  à  producçSo  em  Minas  tem  duplicado 
de  anno  para  onno,  pois  que  foi  em  1900  de 
149,617  kilos,  em  1902  de  276.184,  em  1903 
de  542.000,  em  1904  de  842.261,  e  contando- 
se^  conforme  a  estatística  das  fabricas 
existentes  iio  Estado,  cuja  producçáo  média 
mensal  é  oophecida,  com  uma  exportação 
em  1905  —  de  ura  milhão  e  dus3ntos  mil  a 
um  milhão  e  quinhentos  mil  kilos. 

Tomarei  agora  em  consideração  alguns 
pontos  do  discurso  do  nobre  Deputado  por 
Santa  Gatharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  que 
tanto  elevou  o  debate  e  que  tant»  illustrou 
o  meu  espirito... 

O  Sb.  PAUL.V  Uamos  —  Muito  agradecido. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  . ,  .com  as  obser- 
vações e  dados  que  nos  apresentou. 

S.  Ex.  (e  deixo  de  parto  outras  questões), 
abordou  -«  a  da  industria  da  tlacâo;  tratou 
do  actual  accordo  das  fabricas  de  phospho- 
ros  ;  referiu-8.^,  á  cultura  da  batata  e  da.s 
fructas  e  declarou  que  só  accoitaria  o  au- 
gmento  das  taxas  das  perfumarias  como 
taxa  fiscal,  e  não  protectora. 

Quanto  á  questão  da  industria  têxtil,  di- 
rei qiie  ella  deve  ser  encarada  sob  duas  fa- 
ces :  a  industria  de  ilação  e  a  Industria  de 
tecelagem. 

Quanto  á  industria  da  tecelagem,  si  al- 
guma modificação  íiz  poiteriorniji^nte,  em 
emendas  qu«  apresentei,  não  é  ella  em  or^ 


dem  a  determinar  uma  grande  alteracãa  no 
statuquo,  na  tarifa  vigente,  mantida  pelo 
meu  projecto. 

Quanto  á  industria  de  fiação,  o  prqíecto 
eleva  o  imposto  sobre  o<  fios  de  tecelagem, 
com  o  intuito  do  aproveitamento  da  matéria 
prima  nacional,  que  ó  exportada  em  bruto, 
e  reimoortada  em  fios  para  nossa  tecelar 
gein,  lucrando  o  estrangeiro  o  pro^ço  da 
transformação,  com  pr^aizo  da  fia^oar 
cional. 

Ponderou,  i'^  certo,  S.  Ex.  aue  ainda  não 
possuimoa  algumas  espécies  ae  algodão^  en- 
tre as  quaes  o  egypcio,  necessário  pi^a  te- 
cidos de  certa  qualidade. 

Observei  e  torno  a  observar  que  é  povivei 
e  desejável  a  plantação  deste  algodão,  ma^ 
que  não  será.  a  sua  ob.;ecção  motivo  de  se- 
parar-medeS.  tíx.,  desde  que  é  poemvel 
determinar  os  números  do  fio  que  deve  ser 
protegido  actualmente,  e  desde  que  pode- 
mos obviar  o  inconveniente  por  S.  Kx.  no- 
tado, quanto  ao  fio  para  tecidos  do  malha. 

Kntretanto,  apezar  de  não  se  referir  ao 
projecto  a  critica  feita  por  S.  Ex.  aoe  in- 
tuitos prote^^cionistas  da  industria  de  tece- 
lagem, tomo  a  liberdade  de  ponderar  que 
os  luc.os  das  fabricas,  que  se  vêem  fkzendo 
sentir  de  poucos  annos  para  cá,  não  me  pa- 
rece u  devidos  ao  excesso  de  protecção. 

Si  houvO'jse  excesso  de  prot  ^cção,  certar 
mente  não  importaríamos  56.000:000$  de 
productos  estran^^^iros. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  declaroq 
que  não  eram  similares  da  industria  uor 
cional. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Alguns  ;  além 
de  que  o  excesso  de  protecção  pormittiria  a 
producção  dos  outros. 

Demais,  si  é  corto  que  houve  grandes  lu- 
cros por  parte  de  algumas  das  fabricas,  é 
certo  ta:nbeiu  qu(3  as  fabricas  do  interior 
nâo  offeroccm  um  quadro  tão  lisonjeiro. 

Por  ouu*o  lado,  ô  também  certo  que  esses 
lucros  não  foram  obtidos  á  custa  do  consu* 
midor,  porque  o  preço  ái)  venda  da  mercar 
d'.)ria  nâo  augmentou. 

Taos  lucros  resuliam,  não  só  da  baixado 
preço  do  algodão  em  bruto. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  . . .  como  tam- 
bém do  augmeuto  da  producção,  consequente 
ao  do  consumo ;  do  aperfeiçoamento  dessa 
producção  e  da  melhor  direcção  das  fa- 
bricas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ó  faeii  provar 
todas  estas  proposições. 

P  Sr.  Joio  Luiz  Alves  —  De  n^ais,  es|es 
lucros  são  naturaes ;  d§â4Q  ^H^^9  ^^  ^(^^ 
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n4P9  OOfD  ^iLtoraao  feitq.  ao  consumidor,  são 
pduitp  logitimos. 

p  Sr.  Paula.  Ramos  —  Nâo  contesto  ;  o 
quô  diiro  é  que  nao  precisa  mais  de  prote- 
cção. A  inaustria  estd  suflicíentoraente  pro- 
tegida. 

O  Sr.  Joao  Luiz  íVlves  —  Os  luçroç  são 
leRitimo"!  e  devem  ammdr  o  espirito  4o  le- 
gislador na  proteoção  de  outras  industrias 
que  XK)8sam  também  offerecer  lucros  taes, 
que  fiQQcorrem  para  q  auga^^to  de^  riqueza 

eartipulac,  /iue  ó  a  base  da  riqueza  pu- 
lica. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Estou  de  accordo 
com  V.  Ex.;  ^iias  o  que  di-zo  ô  que  esta  in- 
dustria está  siiíficlente monte  prote.^ída.' 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Ura  illustre  col- 
lega  peio  Districto  Federal  foroeceu-me  al- 
guns da4oa  da  fabricas  de  tecidos  «BaagCi», 
félativaraente  a  diíTerença  do  vendas  e  da 
prodúccão  da  referida  fabrica,  antes  e  pos- 
tenormante  á.  elevação  da  taxa  cambial. 

IV  assim  que  o  consumo  do  algodão 
em  rama  diminuiu  de  l.2ti!5  fardos,  com 
1Q7.000  kiiofi,  comparando  o  anuo  de  1004 
oomode  1905. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Pelj  relatório  da 
<Banga>,  vê-so  que  olla  tem  6,000:000$  de 
capital,  1.000:00(^  de  ftmdo  de  reserva, 
3.000:000$  em  deposito,  e  ainda  500:0()0í^  de 
devedJreán*^ Europa,  á  ordem . 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks  —  Isso  demonstra 
apenas  prosperidade  resultante  do  au^meato 
da  produpção  e  do  qonsumo,  d  i  melhor  di- 
recção industrial,  do  aperfeiçoamento  do 
trabalho  operário  e  de  outras  causas  que, 
determinando  es^es  lucros,  nâo  concorrem, 
entrptaritó,  para  aggravar  o  preço  do  prõ- 
ducto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Si  V.  Ivi  applicar 
osse  critério  íis  fibricas  de  Minas,  chegaríl  íI 
conclusão  de  que  si  cilas  não  euáo  no  laes- 
mn  gráo  de  pro;sDeridade  devem,  em  pri- 
ipèiiro  li)gar,  a'^  aDundoao  dd  cultura  do  "al- 
godão, ó',  em  segundo  logar,  a  não  terepi 
aperfeiçoado  os  machinismos  para  a  pro- 
ducç^q.  Elias  teem  distribuído  dividendos 
ôiu  VQÍ5  de  fa?er  fundo  de  referva. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves—  Quanto  á  pro- 
duGção,  em  relação  ao  semestre  de  1904 
(fendo)  «houve  uma  diaiinuição  de  30p.0Q0 
metrgs.  Quanto  ^  venda,  Upjive  diminuiçãp 
entro  os  dons  seme;3Cre8  de  p5'J.()77  metros. 
Quanid  á  suspensão  de  tra()alhp,  deixaram 
4e  tcabalhar  47^  tearess.» 


.  Q  Síi.  Pílula  Hamos  —  O  f^c^o  ú  vpr4<^ 
deiro,  mas  a  causa  é  outra. 


O  Sr.  4oIo  {^uiz  Alyes  —  Relativamente 
aos  phosphóros,  não  me  prqponhp  a  defendais 
a  comiblnação  Ibita,  cujos  detàlbcs,  ^iãs« 
não  conheço,  mas  devo  ponderar  quq  essa 
colligação  não  passa  de  um  pUenomeno  nar 
tur^l  resultante  da  necessidade  de  éqnili])rar 
a  producç^  com  o  consumo,  evitando  àssjín 
pr^uizos  geraes  dos  capitães  en^preg^o^ 
eni  diversas  fabricas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  é  outra  a  ex- 
plicação de  todos  08  organizadores  de  trn$ta 
e  carteis, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Convém  notar 
que,  apezar  da  combinação*  ò  preço  doe 

Sboephoros  aotualuienté  ô  inferior;  dada  a 
ifferença  de  ta^a  caipbial,  ao  |)reçQ  ^os 
phosphoros  em  1889. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  vae  procurar 
ôp  )ca  tão  remota. . .  Porque  não  vaa  a  douÉi 
annos  atrás? 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Antes  da  exis- 
tência das  fabricas  nacionaes,  em  ^  18^,  a 
cambio  de  27,  um  pacote  de  phosolioro^  er^i 
vendido  à  250  réis  ano,  ao  cambio' ac^al, 
corros^onderai  a  400  réis,  no  pilnimo  ;  addt^ 
ciouando->è  200  réis  de  inr^postu  de  consumo, 
custaria  ho^e  o  pacote  600  féis,  si  as  imbri- 
cas nacionae^  não  existissem .  Ora,  as  (^bri- 
cas nacionaes,  depois  do  accordo,  estão  ven- 
dend  f  os  phospíioros  a  550  t^is  o  p^pote, 
incluindo  200  réis  do  imposto  de  cJ^n- 
sum)... 

Demais,  si  os  lucros  dessas  fE^bricas  ís^q 
fabulosos,  o  que  não  discuto,  eu  áccéitairei 
qualquer  remédio  que  impeça  a  combtna^^ 
actqal,  como  outras  posteriores,  piénoá,  po- 
rém, o  que  lembrou  o  nobre  Debutado  ^a 
Santa  Catharina. 

Nem  é  de  admirar  que  dentro  de  pouop 
tempo  sqrjani  outras  fabricas  que  venhaná 
desfazer  o  accordu,  graças  ã  certeza  dè  gtan- 
des  lucros  annunciados  nà  critica  do  njb/e 
Deputiidó. 

Q  Sr.  Paula  Ramos-^V.  Bx.  me  permitt» 
uma  observação;  um  dos  remédios  auresQU- 
tados  pelo  Deputado  por  Santa  Catbarinfr  0 
menos  grave  do  que  o  que  foi  apresentado 
>m  S3U  projecto.  V.  Ex.  pede  1$  por  I^Uq 
de  palitos  imoortado;  q  Deputado  por  Q^i% 
Catharma  pretende  apresentar  e^ie^d^  ire^ 
duzindo  essa  taxa  ã  metade. 

O  Sr,  Joao  Luiz  4lves-~V.  Ex.  disse  qpe 
o  r^mediò  ô  abaixar  a  taxa  adúaliíeifi'.  msH 
riimcdio  Justamonie  é  auè  jamais  poderei 
acceitar  norquo,  como  disSe,  éllè'*i(roab2iriá 
o  ri^suitado  de  acabar  oopi  ^  f^nubinagão; 
acabandij,  porém,  taipb§ni  ç^jk^  9^  taoricas 
4e  pliosphqros. 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quanto  á  agri- 
cultura de  batatas,  que  o  nobre  Deputado  la- 
mentou nâo  existir  entre  nós  para  impedir  a 
grande  importação  que  fazemos,  creio  quo 
não  tem  razão  S.  Ex.  em  aflirmar  que  nâo 
protegerá  esse  ramo  da  nossa  agricultura 
por  não  poder  o  género  se  conservar  por 
longo  espaço  de  tempo  abastecendo  os  mer- 
cados consumidores  ilo  paiz. 

A  batata  djl  duas  vezes  por  anno  e  con- 
«erva-se  de  uma  colheita  para  outra  per- 
feitamente. 


O  Sr.  Paula  Ramos— -Km  que  zona  ?  Daqu^ 
para  o  sul,  porque  daqui  para  o  norte  nâo 
^  consegue  uma  colheita,quanto  mais  duas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Eu  me  refiro  á® 
2onas  que  sei  que  produzem.  . 

E*  uma  cultura  que  so  pôde  desenvolver  1 
de  maneira  prodigiasa,  desde  quo  uma  i)e- 
quena  protecção  aduanei]*a  asseguro  ao  pro- 
ductor  a  collocaçâo  do  sou  producto. 

Já  tive  occasião  de  contai*  á  Camará  dos 
Deputados  o  facto  que  se  deu  com  um  pro- 
ductor  mineiro  que,  tendo  conseguido  quan- 
tidade sufficicnte  desse  producto,  e  de  pri- 
meira ordem,  trouxe-o  ao  mercado  do  Rio 
de  Janeiro ;  procurando  oíá  negociantes  desse 
género,  teve  como  resposta  quo  nâo  com- 
pravam batata  nacional,  poi-quo  nâo  encon- 
trava consumo  em  nosso  mercado ;  forrai  do 
a  ceder  por  um  preço  inftmo,  que  mal  cobria 
as  despezas  de  transporte  o  armazenagem, 
vendeu  o  seu  producti»  para  salvar  ao  monos 
taes  despezas.  No  dia  seguinte  os  mesmos 
individues,  que  diziam  quo  essas  ])atatas  nâo 
encontravam  consumo  no  mercado,  ven- 
diam-nas  por  proço  superior  ás  estrangeiras 
e  como  estrangeiras,  o  que  pôde  verificar 
aquelle  meu  patrício,  mandando  interposta 
pessoa  fazer  íicquisiçâo  de  batatas. 

De  maneira  que,  sem  a  prutecçâo  adua- 
neira, a  concuiTencia  desleal  se  fará  muito 
mais  perigosa  do  que  a  concurrencia  leal 
daquelles  que  não  querem  interromper  uma 
certa  corrente  de  importações,  que  lhes  dão 
mais  lucro  do  que  lhes  daria  a  producc^âo 
nacional . 

Posso  contar  outro  facto  relativamente  aos 
ocres,  que  existem  em  enorme  quantidade 
no  paiz  e  competem,  em  qualidade  e  pre- 
I>aro,  com  os  mel  li  ores  estrangeiros. 

Não  são  comprados  por  alguns  negociantes 
desta  praça  porque  nâo  trazem  o  rotulo  de 
estrangeiros;  si  o  productor  a  isso  se  su- 
jeitar—comprarão,  porque  poderão  vender 
mais  caro  ao  consumidor. 


ô  uma  pro- 


0  Sr.  Paula  Ramos  — Isto 
fiecção  á  industria  naciqnal. 

O    Sr.   João  Luiz   Alves  —  Quanto   ás 
fructast  devo  ante»  de  mais  nada  observar, 


a  S.  Ex.  que  dous  foram  os  meus  intaitos. 
Km  relação  ás  fructas  verdes,  uvas,  pêras, 
ma^*âs  e  pecegos,  nâo  tive  intuito  proteccio- 
nista ;  tive  apenas  o  intuito  de  tornar  mais 
equitativa  a  tributação. 

Actualmente,  um  kilo  de  uvas  paga  de 
imposto  100  réis,  razão  50  %,  valor  offlciai 
200  réis ! ! 

Ora,  todos  nós  sabemos  qual  é  o  custo  de 
um  kilo  de  uvas  no  mercaao  do  lUo  de  Ja- 
neiro... 

De  maneira  que,  não  sô  a  taxa  é  insigni- 
ficante, como  a  razão  e  o  valor  ofiicial  sãío 
falsíssimos. 

Procurei  obviar  esse  inconveniente  ele- 
vando a  taxa  a  400  róis  por  kilo,  razão 
30  «/•,  valor  oflílcial  do  kilo  1$380. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  excessivo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Não  me  parece. 
Poder-se-ha  fazer  alguma  modificação ;  não 
sou  intransigente,  mas  o  facto  é  que  não  é 
possível  manter  a  taxa  actual,  tratand»«e, 
como  se  trata,  de  uma  f^ucta  de  luxo. 

Quanto  ás  íl*uctas  era  conserva,  meu  in- 
tuito foi  proteccionista  não  só  da  pomo- 
cultura  nacional,  como  também,  e  princi- 
palmente, do  aproveitamento  de  nossos  a»- 
sucares,  que  já  nâo  encontram  coUocação 
suiticiente  nos  mercados  estrangeiros  e  sof- 
frem  a  concurrencia  terrível  do  «'issucar  de 
beterraba. 

Quanto  ás  perAimarias,  o  projecto  é,  ao 
mesmo  tempo,  flsciil  e  prot(i;tor —  fiscal, 
poi*que,  tratando-se  de  uma  mercadoria  de 
luxo,  nâo  ó  uma  elevação  de  1$  em  kilo 
que  ha  de  impedir  o  seu  uso,  augmentando- 
se,  entretanto,  a  renda  aduaneira... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex,  leia  o  re- 
latório do  inspector  da  alfandega  daqui,  e 
verá  que  a  taxa  de  4$  determinou  dimi- 
nuição extraoi\linaria  da  importação ;  elie 
propõe  at(^  o  abaixamento  para  35WO. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves  -—  . . .  protector, 
porque  ent<3ndo  que  devemos  auxiliar  o 
aproveitamento  do  álcool  nacional,  embora 
importando  as  essências,  naturaes  ou  artifi- 
ciaes,  que  não  possamos  produzir. 

São  estas,  mais  ou  menos,  as  considerar- 
çoes  que  me  chamaram  mais  a  attenção, 
depois  das  de  ordem  geral  a  que  já  res- 
pondi, feitas  nos  brilhantes  discursos  doil- 
lustre  representante  de  Santa  Catharina. 

Quanto  ás  observações  do  mesmo  caracter 
analytlco  feitas  pelo  nobre  representante  de 
Sergipe,  meu  distincto  amigo,  Sr.  Feiisbello 
Freire,  tomei  principalmente  em  conside- 
ração as  que  se  referem  ao  gado  vaecaoit 
aos  óleos,  aos  tecidos  de  algodão. .. 

O  Sr,  Felisbello  Freire  ^  E  ás  ma<M* 
ras? 
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O  Sr,  João  Luiz  Alves  —  ...  e  ás  ma- 
deiras. Quanto  ao  gado  vaccuni,  já  tivo  oc- 
casiâo  de  dizer,  no  meu  ultimo  discurso,  a 
que  V.  Ex.  nâo  i)ôdc  assistir  por  motivo  de 
força  maior,  e  por  isso  repetirei  agora,  que 
não  houve  augmento  de  importação  de  gado 
vacoum  iM.ra  o  porto  do  Rio  de  Janeiro;  hou- 
ve diminuição  de  importUrçâopara  este  porto, 
como  para  o  do  Pará;  —  nó  liouve  augmento 
na  importação  por  Quai^ahy,  poi*que  alli  o 
gado  entra  livi*e  de  imposto,  sendo  desti- 
nado ao  preparo  do  xarquc. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.Ex.  quer  ver  uma 
cousa  curiosa?  No  regimen  da  taxa  de 
15$000,  nunca  enti*ou  gado  platino  em 
Santa   Catharina  ;  agora  acaba  de  chegar. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Perfeitamente,  e 
já  o  meu  collega  poi*  Minas,  o  Sr.  Rodolpho 
Paixão,  demonstrou  que  o  augmento  do  im- 
posto não  tinha  tanto  o  effoito  de  impedir  a 
entrada  do  gado,  porque  ainda  assim  elle  po- 
derá dar  lucro  ao  importador  sem  onerar  o 
consumidor,  como  o  efieito  morai  de  vir 
fazer  cessar  uma  especulação  constante  e 
continua  contra  a  boa  fé  proverbial  do  pro- 
ductor  mineiro»  ameaçado,  quando  não 
queira  ceder  ás  exigências  do  comprador  de 
gado,  com  a  importação  do  gado  platinoo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Kx.  encontrará 
a  explicação  do  facto  do  augmento  da  expor- 
tação de  gado  de  Minas  na  cessação  do  mo- 
nopólio. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Não  ha  duvida 
que  concorreu  também.  Como  dizia,  poi*óm, 
quer  no  Rio,  quer  no  norte,  diminuiu  a  im- 
porta<^  do  gado. 

Por  outro  lado,  Sr  .Presidente,  a  producçâo 
está  augmentando  c  augmentando  extraor- 
dinariamente. 

No  anno  de  190:>  houve  um  augmento  de 
importação,  com  o  ílm  a  que  me  referi,  pela 
Alfandega  de  Quarahy,  de  19.046  cabeças; 
no  emtajito,  de  1903  para  190-1,  já  a  expor^ 
tacão  mineira  augmentou  de  2\  .050  cabeças 
«  a  do  Kstado  do  Rio,  que  era  de  382,  passou 
a  ser  em  190Í,  no  primeiro  semestre,  de 
4.70:^. 

Estamos,  portanto,  com  o  augmento  de 
25.460  cabeças  em  1904,  superior  ao  au- 
gmento notado  em  Quarahy  em  1903. 

decresce  que  o  imposto  de  30$  por  cabeça 
não  determinou  o  augmento  do  preço  da 
carne  para  o  consumo,  quer  na  capital,  quer 
no  norte. 

Quanto  aos  óleos,  peço  licença  ao  meu  no- 

hro  collega  para  responder  á  sua  observação 

com  a  sua  mesma  opinião. 

A  observação  foi  a«eguintc  : 

<Meu   cojlega,  por  exemplo,  aggr^.a  a 

taxa  do  azeite  de  caroço  de  algodão,   de 


palma  ou  de  coco,  de  200  para  300  réis,  e  r3- 
duz  a  taxa  de  outros  óleos  de  500  para  300 
réis.  Não  sei  por  que  S.  Ex.  quiz  proteger 
uma  categoria  do  óleos  e  quiz  collocar  em 
situação  desvantajosa  ontta.  Não  sei  por  que 
a  razão  de  proteger  em  um  caso  e  da  guerra 
em  outro—»  e  concluo  «não  iíosso  compre- 
heuder :  ou  si  é  proteccionista  industrial  era 
tudo,  ou  si  6  ecléctico» . 

Peço  licença  para  responder  com  a  sua 
mesma  opinião,  porque  assim  mostrarei 
que,  si  eiTci,  foi  com  a  sua  autoridade.  E' 
da  sua  «exposição  de  motivos»  o  seguinte: 

«São  de  importância  as  alterações  quepro* 
pomos  d  taxação  dos  productos  desta  classe» 
porque  muitos  delles  toem  similares  nas  in- 
dustrias e  outros  affectam  á  saúde  publica. 
Assim  é  que  propomos  ao  art.  123— Âsetfe  de 
oliveira— onde  se  diz  400  réis,  dizer-se  300 
réis  e  moditique-se  a  razão.» 

Quer  dizer,pi*opõe  o  que  eu  propuz,reduzir 
o  imposto  do  azeite  de  oliveira  de  400  para 
300  réis. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— A  minha  ques^ 
tão  é  o  principio  geral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  (lendo)'  «O  Htnda* 
mento  desta  proposta  6  que  o  azeite  de  oli- 
veira não  é  fabricado  e  não  poderá  ser 
fabricado  no  paiz  pelas  condições  do  cUma. 
Sendo,  como  é,  o  único  azeite  de  alimen- 
tação e  um  condimento  de  j^rimeira  ordem, 
por  ser  até  nutritivo,  a  razão  de  50  Vo  da 
tarifò,  actual  é  excessiva,motivo  por  que  pro- 
pomos a  diminuição.» 

Eis  ahi,  dita  pelo  Sr.  Felisbello  Freire,  a 
razão  por  que  diminui  o  imposto  sobre  o 
azeite  de  oliveira,  género  de  primeira  ne- 
cessidade, como  XK)nderei,  sobretudo  em  São 
Paulo,  onde  a  colónia  italiana  delle  faz 
gi*ande  consumo. 

Qu«anto  ao  óleo  de  linhaça,  direi  que,  tam- 
bém não  encontrando  producçâo  no  paiz,  é, 
entretanto,  necessário  para  diversas  in* 
dustrias  nossas. 

Quanto  aos  óleos  de  algodão  e  coco, 
augmontei  o  imposto,  precisamente  porque 
podem  ser  e  são  produzidos  no  paiz»  como 
matéria  prima  nacional. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ahi  tem  razão»  (Ifa 
outros  apartes,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quanto  aoste« 
eidos  de  algodão, a  criticado  nobre  Deputado 
certamente  não  alcançou  o  projecto,  a  não 
ser  no  que  diz  respeito  aos  fios,  e  nisto  estou 
de  accordo  com  S.  Ex.,  que  propõe  também 
no  seu  projecto  augmento  para  os  fios  do 
tecelagem,  embora  não  tão  elevado  como 
o  meu. 

Quanto  ât  madeira*  preciso  ponderar  que 
havia  duas  taxas,  uma  para  a  teca  e  o  car** 
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\úlh%  outra  |>ara  a  nogueira,  omogn^^o 
páo-6etlm.  etc.  Não  vi  razâò  pai*a  es^a 
aiversidade  e  ^r  isso  unifiquei  em  45$  .^ 
duas  taxas,  que  eraiú  de  55$  e  de  44$,  ist  j 
quáii^^  i  madeira  em  toros,  eto.  Quanto 
a  madeira  em  taboado,  etc.,  unifiquei, 
pelo  miasma  motivo,  as  taxas  de  50$  ,e  40$, 
eleváibdó-as  a  60$,  parque,  a  termos  de  im- 
pjrtar  taes  madeirad,  melhor  ó  que  venham 
ém  bruto  e  l)ue  deixeni  ao  capital  é  ao  opc- 
t*ariô  àáoioilaes  o  lucro  do  seu  pi*eparo. 

Qttaútó  ao  plÂheir  j,  augmóutei  amb^is  as 
tàiba^  ipara  o  aproveitamento  dos  nossos  pi- 
nhdiráeá  de  Santa  Catharina,  de  Kíinas  Ge- 
^àes,  etb« 

O  6r«  Paula  Ramos— E  a  questão  dos 
iiraBépw^eé?... 

O  ÍSfe,  JbXo  Luiz  Alves— A  questão  dos 
tranipoi*tei  ha  de  ser  resolvida... 

O  SÀv  Paula  Hau os— Mas  es^  d  a  questão 
{Hrincipal. 

O  6&.  JoXo  LuiE  Alves-*»!'.  P  esidente, 
o(Hn  estas  ligeiras  considerações  que  produzi, 
o  mo  disse,  mais  em  homenagem  aos  meus 
nODt^  coiieii^  dó  que  para  iltu^rar  o  debate, 
a^airdo  a  discussão  do  pa^-ècer  da  Cotnmis- 
fiftd  ié  ^thauças,  para  então  discuti/  o  pro- 
j^td  eih  dèlialhe,  èspcançado,  entretanto, 
atà  Hm  Ò4  bontos  de  contacto  que  me  ligam 
a<tò  ôppolitoreá  de  algunias  me  lidas  do  pro- 
jeòtd  (laiHbo  bóni  bue  tfailsigeilcias  reciprocas 
niDâ  itgúeiCk  também  na  maioria  das  idéaá 
UQ  reputo  necessárias  A  salva(,'âo  do  paiz, 

iV  tísaxò,  boa  p(áltlda  (BCònomica. 

Sr.  Presidente,  si  não  defendi  melhor  o 
pi^ecto,  procurei  cumprir  o  meu  dever 
— f^ci  pãoia  poíui,  (Muito  bem  ;  muito  bem,  O 
orador  é  ^vãmente  cumprimentado,) 

O  éMr«  ]Pt*esÍdente— Continua  a  di»- 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Pereira  Lima. 

O  Ax^;  ]E«^lNdÍi^  Xuitiia— 8r.  Presl 

dianlé,  dede()aTa  discutir  o  projecto  do  nobre 
Deputado  por  Minas  i^raes  e  addusir  algu- 
mas coosiénrações  tendentes  a  sustentaras 
emendas  apresentadas  pela  bancada  flutui- 
nense  e  a  mostrar,  por  uma  prova  pratica, 
qtlânfé  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 
sy«[tèma  de  protecção  á  lavoura  e  ãs  indus- 
trias tem  ^t^ttzidò  benéficos  éffbitos. 

Achàaáo-s6,  porém,  esta  discussão  jã 
zfideaú^a,  parecendo-me  mesmo  que  o  espi- 
i^to  da  camará  se  acha  litigado  com  este 
assumpto,  tèndô  ouvidb  omdôres  que  susten- 
tai «6  íuas  oplnioias,  a  proteccionista  e  a 
\mt^  nmN^,  è  õt{tr««  4nè  gi^Miam  um 
X&eio  lUbtt^^idxiL  Jtisto  Aeio  eàtfe  às  duas  opi- 


niões, parece-me  (jue  eu  tét^ia  se  n  Vajâtágem 
de  reproduzir  os  argumento,  jã  aiH*ese{itár 
dos,  e  a  consequência  seria  ti^azei^  à  faaigá 
ã  Çamara  e  aos  collegas  que  tivessem  ã  bene- 
volência de  me  ouvir.  {Muiios  apoiados,) 

O  SR.  Paula  Ramos— A  quentão  é  sempre 
interessante. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Nesta")  cofidições, 
Sr.  P:'esidente,  achandu-me^  além  disso,  eo- 
ílsfmo  ha  muitos  dias,  aguardarisi  a  melhor 
opportunidade  para  di^uUr  o  assuti^to^ 

De^e  já,  porém,  declaro  que  a  minha 
opinião  não  pôde  ser  outra  senão  a  de  pro- 
teccionista^  não  a  de  um  proteccionismo 
a  outrance,  exa^gerado,  mas  oem  entendido, 
que  se  retiare  só  á  indus(;rias  jã  d  «envol- 
vidas no  paiz,  qUe  pode. a  i»rosperar  <xnn 
esse  auxilio,  e  sobretudo,  a  latotli^a,  qúe 
precisa  de  protecção  decidida  e  eOlcaz  por 
parte  dos  poderes  constituídos. 

O  Sr.  Paula  Ramos-^As  emendas  denotam 
isto  até  certo  ponto. 

O  Stt.  Pereiíia  Lima— Não  discutirei  desde 
já  essas  emondas  apresentadas  pol*  ttiinha 
oaiicada.e  aguardarei  o  paf  ióer  que  a  Cotn- 
missão  de  Finanças  tem  de  dar  sobre  h\lás. 
Nessa  occasião  mo8tl*aí*fti  que  não  .se  trata 
mais  de  concepções  Bub.ectivaSt  filhas  da 
phantasia  e  da  imagina^,  nem  de  precon- 
ceitos económicos,  ma^  de  factos  reaM.  de 
acont  )ci  mentas  j  á  real  í  zados,  que  consti- 
tuem a  prova  pi*atica  fornecida  piilo  illu  ire 
Presidente  do  Rio  de  Jatieiro,  quaAto  aos 
effeitos  da  protecção  exercida  eni  favor  da 
lavoura  e  da  industria  do  l']$tado. 

Aguardarei,  portanto,  o  parôcer  da  Cota- 
nilssâo.  para  tomar  a  palavra  o  discutir  o 
assumpto.  {Muito bem,  muUo  bem,) 

Ninffucm  mai<  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerraaa  a  discussão  do  art.  ^  e  sitcoessiTa- 
mente  sem  debate  os  arts.  ^.  4»,  ã»«  6«,  7», 
8»,  9».  10,  11,  12,  13, 14,  15,  16, 17,  i8,  19,  20, 
21,  22,  23,  24,  25,  2Ô,  27,  28, 29,  dO»  31, 32, 
33,  24,  35, 30,  37,  38,  39,  40,  41,  42,  43,  44, 
45, 46.  47,  48, 49,  50,  51  e  52,  floando  adiada 
a  votação  até  que  a  respectiva  Comminão 
dé  parecer  sobre  as  emendas  offisreoidas. 

O    mtr.   PxnB«i<I«»xite  —  o  proimlo 

tem  de  ir  á  Commissâo  para  dar  pareéer 
sobre  as  emendas. 

A  Camará.  poréM,  terá  de  se  proatmetar. 
quando  houver  numero,  sobre  os  t^»qaeri- 
mentos  apresontadoé  psios  Si-s.  Pelisbelio 
Freire,  Garcia  Pires  e  Paula  Ramos. 

Os  dous  ultimou,  paira  due  a  GbmTâissão 
t»mbem  se  maôllfestè  Kâm  b  «rojàoto  il  aio 
35mè&t0 sobrt  tt&(â6lul%  è h ifiSr,  ftí^ 
bètioFfeíire,  t^a^úè  sejá  úõrnéU»  ntta 
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Cominissao  Especial  para  estudar  e  dar  pa- 
recer sobre  o  projecto  e  emendas. 

£*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  35,  do  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Ilepublica  a  Ãizf^r 
as  operações  de  credito  neces:jariaâ  para  que 
o  Ministério  da  Fazenda  possa  dar  execução 
ao  que  dispõe  o  n.  18  do  art.  20  da  lei 
n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de  1004,  ficando 
adiada  a  votação. 

E*annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  320,  de  1904,  relevando  a  preecripção  em 
que  incorreram  os  vencimentos  do  archivista 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  Eu- 
^nio  Ferraz  de  Abreu,  relativos  ao  tempo 
decorrido  de  17  do  abril  de  1893  a  21  de 
maio  de  1894. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discu>sào  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  preito  n.  3S0,  de  i904 

Ac(«*escente-se,  denois  das  palavras  —  no 
estrangeiro  :  abrinao-se  para  isso  o  ne- 
cessário credito. 

Accrescente-se  mais  : 

Pica  igualmente  relevado  da  prescripção 
em  que  incorreu  o  general  Dr.  Dionysio 
Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  para  o  fim 
de  receber  o  subsidio  de  Deputado  federal, 
correspondente  ao  período  de  31  de  outubro 
de  1892  a  20  de  dezembro  de  1894,  du- 
rante o  qual  esteve,  com  licença  da  Camará 
tios  Deputados,  em  commissão  diplomática, 
abrindo-se  para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  30  de  junho  de  1905.  — 
Leite  Ribeiro, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  342,  de  1904,  relevando  a  prescripção 
em  que  incorreu  o  contribuinte  do  montepio 
bacharel  Manoel  Eugénio  Pereira  Maia,  para 
o  fim  de  serem  sua  viuva  e  filhos  admittidos 
SL  perceber  o  que  nesse  montepio  lhes  couber, 
descontadas  as  contribuições  não  pagas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  í* residente  —  Estando  es- 
gotadas as  matérias  da  ordem  do  dia  e  não 
havendo  numero  para  as  votações  levanto 
2t  sessão  e  desi-^no  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Votação  dos  requeri  iUentos  dos  Srs.  Fe- 
lisbeilo  Freire,  Garcia  Pirasse  Paula  Ramos, 
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apresentados  durante  a  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  58  A,  de  1904,  reformando  as  tar 
rifas  das  Alfandegas; 

Votação  do  projecto  n.  25,  de  1905,  fi- 
xando a  força  naval  para  o  exercício  de 
1906  (3»  discussão); 

Votação  do  parecer  n.  40,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Joaquim 
Ignacio  Gonçalves  Lima  pede  pagamento  da 
quantia  de  737$756,  diferença  que  deveria 
receber  quando  interinamente  occupou  o 
cargo  de  escrivão  do  Deposito  Geral  do  Dis- 
tricto  Federal  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecem.  45,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  o  engenheiro  de 
minas  e  civil  Fausto  Alves  de  Brito  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  premio  de  viagem  ã 
Europa  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  46,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  Que  o  capitão  pharma- 
ceutico  de  3*  ciasse  do  exercito  Arthur  Ca- 
rino  Pinheiro  pede  transferencia  para  o 
quadro  dos  médicos  do  mesmo  exercito,visto 
haver  recebido  o  grão  de  doutor  em  medi- 
cina (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  47,  de  1904,  idefe- 
rindo  o  requerimento  em  que  o  alferes- 
alumno  Gregório  Porto  da  Fonseca  peda 
licença  para  proseguir  em  seus  estudos  na 
Escola  Militar  do  Brazil,  matricuiando-se  no 
curso  especial,  cora  a  condição  de  melhorar 
previamente  a  approvação  de  uma  aula  do 
3"  anno  do  curso  geral  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  30,  de  1904,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  D.  Maria  Laura 
Marques  dos  Santos,  viuva  do  major  refor- 
mado do  exercito  Raymundo  José  dos  Santos 
pede  uma  pensão  mensal  de  100$  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  31,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Maria 
Joaquina  da  Silva  e  outra,  viuva  e  filha  do 
tenente  reformado  Manoel  Verissimo  da 
Siiva,  pedem  reversão  da  pensão  concedida 
ao  seu  fallecldo  marido  e  pae  (discussão 
única) ; 

Votação  do  parecer  n.  32,  de  1905,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  D.  Judith 
Ayres  Martins,  viuva  do  pharmaceutico 
adjunto  do  exercito  Arthur  de  Souza  Marcins. 
pede  uma  pensão  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  33,  de  1904,  iodo 
ferindo  o  requerimento  em  que  D.  Contancia 
Torres  da  Silva  Castro,  viuva  do  capitão 
Olympio  Moreira  da  Silva  Castro,  pede  uma 
pensão  (diicussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  34,  de  1904,  inde- 
ferindo o  requerimento  em  que  Guilherme 
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Augusto  Gouvôa,  ex^plloto  em  commissao  na 
armada  nacionalt  pede  uma  peoãâo  (discussão 
única); 

Votação  do  parecer  n.  22*  de  i905,  re- 
dacção para  a  >  discussão  do  projecto  n.  7  A, 
de  1904,  autorizando  o  Presidente  da  Rapu- 

5 Uca  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
ito  extraordinário  de  10:033$0I6  para  paga- 
mento de  vencimentos  que  competem,  no 
exercicio  de  1903,  aos  dous  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal 
(3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  23,  de  1905,  reda- 
cção x>ara  a  3*  discussão  da  emenda  offere* 
cida  na  2^  discussão  do  projecto  n.  176,  de 
1904,  e  destacada  de  accordo  com  o  Regi- 
mento Interno,  creando  mais  um  iogar  de 
fiel  de  thescureiro  na  Alfandega  do  Rio 
Grande,  cjm  vencimentos  iguaes  aos  do  exis- 
tente (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  24,  de  1905,  reda- 
cção para  3*  discussão  do  substitutivo  offe- 
recido  na  2*  dicussão  do  projecto  n.  176  B, 
de  1904,  creando  o  logar  de  guarda-mór  na 
Alfandega  do  Estado  da  Parahyba,  com  os 
vencimentos  que  marca,  e  dando  outras  pro- 
videncias (3^  discussão) ;  I 


Votação  do  projecto  n.  118,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:000,  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado  de 
S.  Paulo  Antero  José  Barbosa  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  230  A,  de  1904, 
equipai'ando  os  vencimentos  do  pessoal  ad- 
ministrativo da  Escola  Nacional  de  Belias 
Artes  aos  do  do  Instituto  Nacional  de  Musica 
(3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  35,  de  1905,  auto- 
irzando  o  Presidente  da  Republica  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias  para 
qu9  o  Ministério  da  Fazenda  possa  dar 
execução  ao  que  dispõe  o  n.  18  do  art.  20 
da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro  de 
1904  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  342,  de  1904,  rele- 
vando a  prescripçâo  em  que  incorreu  o  con- 
tribuinte do  montepio  bacharel  Manoel  Eu- 
génio Pereira  Maia,  para  o  fim  de  serem 
sua  viuva  e  filhos  aamittidos  a  perceber  o 
que  nesse  montepio  lhes  couber,  descon- 
tadas as  contribuições  não  pagas  (3*  di^ 
cussão). 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  40  minutos 
da  tarde. 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DK  15  DK  JUNHO  DE  1905 


(Vide  (lag.  206  do  presente  vohmíe) 


O   Sr,  Oa,irr»llio  Britto  — Sr.í 

Prosideate,   comgratttlo-me   com   V.  Ex.  ei 
com  a  Camarji  do3  Deput.idos  pelo  interosse 

âue  vae  despertando  o  magno  assumpto  em 
ebjkte. 

Acabamo;  de  ouvir  o  brilhante  discurso 
com  que  o  honrado  i^eprescntcinte  da  Bahia, 
Sr.  Garcia  Pires,  veiu  trazer  os  subsídios 
dos  seus  talentos  á  dlsca^^sao  do  projecto ;  já 
por  duas  vetes  a  Camará  ouviu,  sobre  elle,  a 
palavra  competente  do  illu>tre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Cruvello  Caval- 
canti. Temos,  pois,  motivo  pjira  oongratu- 
larmo-nos  mormente  quando  se  verincaque 
a  discussão  deixou  as  re.i^ioes  vagas  d.i 
thooria  para  entrar,  do  modo  definitivo,  nos 
domínios  da  pratica.  Nem  se  comprehende 

Sue  por  outra  forma  se  condnea  a  discussão 
o  projecto  que  reforma  as   tarif^tô  adua- 
neiras do  paiz. 

Sr.  Preâdente,  a  matéria  nâo  costuma 
attrahir  geraes  attençoe^  ;  habituou-se  a 
repetir  que  o  pr^bletna  económico  s6  en 
cerra  assumpto  árido,  só  envolve  questões 
fastidiosas ;  mas  a  verdade  é  que  só  podem 
pensar  as>im  aqueil  s  que  nao  dedicam  á 
matéria  a  attenção  que  ella  'merece.  £  é 
pena,  porque  dahi  resulta  uma  corrente  de 
opinião  errónea  o  contraria  aos  intei'esses 
do  paiz. 

Quando,  em  14  de  jutiio  de  1888«se  discutiu 
IH»  parlamento  aJlMiio  a  eldvatfto  da  taxa 


de  farinha  do  tri^ro,  disse  o  príncipe  de  Bis* 
mark  que,  d  irante  muito  tempo,  não  teve 
ocoasiã^  de  estudar  o  .tos  assumptos,  também 
jUt-ava  nas  palavras  dos  outros  e  por  isto 
andou  errado,  como  tanta  gente.  Mas,  com  a 
retirada  do  sub-Ministro  Debruck,  foi  obri- 
gado a  estudar,  elle  próprio,  as  questões  que 
se  prendem  ao  problema  económico  e  modi- 
ficou suas  idéas  fazendo-se  proteccionista. 

De  accôrdo  com  est3  exe.uplo,  tenho  a  con- 
vic^  de  que  todos  quantos  em  nosso  paiz 
•>  entregarem  ao  estudo  destes  assumptos 
-erâ »  forçosamente  proteccioni  tas,  p  rque 
a  ^^roteoçâo  á  industria  naciv  uai  é  a  prote- 
cção ao  capital  o  ao  trabalho,  fonte  da  prus- 
peridade  privada  e  publica. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Quando  iniciei  estes 
estudos  fhi  um  proteccionista  enragé  ;  com  o 
tempo,  entretanto,  me  tenho  modificado ; 
hojj  nâo  sou  livre-cambista,  mas  também 
não  so  i  proteccionista,  como  era  ha  doze 

aDDOS. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Ninguém  mais 
do  que  eu  lastima  que  o  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  que,  rfom  sua  reconhecida 
competência,  poderia  na  questão  vertente  tão 
relevante^  sei* viços  prestar  ao  paiz  — haja 
modificado  a  orientação  económica  com  que 
entrou  pa/a  o  par  amento,  Resta-m;',  oorém, 
a  esperança  de  que,  si  deixarmos  de  paii;9 
os  argumento9quea  theoria  oendensou  sobre 
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o  assumpto,  para  o  estudarmos  sob  a  inspi- 
ração das  necos;íidade>5  do  momento  om  nosso 
paiz,  todos  nós  nos  acliapo.n.>s  d3  accôrdo. 

Todos  aquolle-í,  diz  Léon  Poinsard,  que 
emittiram  sobro  o  assunaprj  uma  opinião 
qualquer,  collocarara-so  do  antemão  sob  o 
império  do  u  na  idéa  exclusiva.  No  omtanto, 
6  unicamente  pelo  estudo  consciencioso  o 
bera  desenvolvido  dos  fiictos,  pela  observa- 
ção expari mental  da  situação  adquirida  por 
cadi  um  dos  paizes  do  globo,  que  se  p6de 
cheirar  a  discarnir  dirauente  as  leis  que 
dominam  o  coiijuncto  dj.  questão  e  achar,  aj 
mesmo  tem^X),  a  solução  applicavel  a  cada 
um  dos  Estados  considerados. 

Não  ha  de  ser  com  as  razões  que  justifica- 
ram e  justificam  ainda  agoira  o  livre-cam- 
bismo  dos  pâizes  de  gi'ande  expansão  indus- 
trial, importadores  de  matéria  prima  para  as 
suas  manufacturas  e  exportadores  destas 
manufacturai,  que  devamos  discutir  o  pro- 
jecto da  reforma  das  novssas  tarifas  alfande^ 
garias. 

Mas  estudemos  o  assumpto  minuciosa- 
mente, producçáo  por  produc^ão,  cotejando 
as  nossas  condiçõas  comoierciaes  com  as  dos 
paizes  que  nos  exportam  similares  o  nos 
conv  me  iremos  de  que  só  o  proteccionismo 
pôde  conduzir  o  Brazil  ao  almejado  pro- 
gresso económico. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— Começa  por  isto :  os 
principies  adoptados  por  essa  ascola  não  po- 
dem tão  cedo  ser  applicados  ao  nosso  paiz. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Na  pratica,  em 
nosso  paiz,  não  ha  nada  de  absoluto. 

O  Sr.  Carvalho  Br itto— Perfeitamente. 
Toda  a  regra  c  subordinada  ds  condições 
peculiares  a  cada  paiz  e  só  se  formula  no 
momento  e  pvra  o  momento  em  que  se  faz 
necessária.  Si  um  paiz  está  em  situação 
desi:?ual  cm  face  do  outro,  6  necessário  e 
lógico  que  ello  recorra  a  Drocessosartificiaes 
para  rjstabelecer  o  equilíbrio  e  para  con- 
servar ao  menos  a  sua  situação,  porquanto, 
a  protecção  por  meio  do  elevação  dos  im- 
postos d  3  importação  não  6  sinão  uma  bar- 
reira artificial  nacessaria  para  compensar, 
om  circumstancias  determinadas,  a  desigual- 
dade das  situações  entre  os  povos.  Tal  des- 
igualdade só  pôde  ser  conhecida  pelo  exame 
das  condições  da  producção  nacional  e  da 
sua  similar  estrangeira. 

Na  Americ-i  do  Norte,  era  todos  os  tempos, 
desde  a  independedcia  ató  hoje,  a  protecção 
tem  tido  o  intuito  de  igualar  por  meio  de 
impostjs  o  custo  do  trabalho  nacional  ao 
do  estrangeiro.  (Apartes.) 

Disse  o  nobre  Deputado  pel  i  Bahia  o  Sr. 


nismoem  nosso  paiz.  Si  S.  Ex.  mepermi- 
ttisse  eu  invocaria  sua  attenção  e  aa  C  ^- 
mara  t)  wa  a  grande  licção  que  se  encontra 
na  historia  das  tarifas  da  America  do  Norte. 
O  periodo  conhecido  na  historia  americana 
por  periodo  de  restricções  e  que  vae  de  1808 
a  181Õ,  em  que  houve  o  embargo,  o  acto  de 
não  intercurso  e  a  guerra  de  1812  coma 
Inglaterra,  aquolle  periodo  de  luctas  e  pri- 
vações que  mostrou  áquelle  paiz  o  caminho 
que  devia  seguir  para  conquistar  sua  inde- 
pendência económica  —  vale  segundo  Taus- 
sig,  uma  época  de  rigorosas  medidais  prote- 
ctoras e  constituo  uma  licção,  um  exemplo 
para  o  mundo  inteiro. 

Delle  surgiu  o  argumento  em  favor  do 
mercado  interno.  Os  grandes  Estados  agríco- 
las do  Centro  e  do  Oeste  —  Neva  York, 
Nova  Jersey,  Pensylvauiia,  Ohio  e  Kentucky 
— sentiram  intensamente  a  perda  do  mer- 
cado estrangeiro  dos  primeiros  annos  do  sé- 
culo e  constituiram-se  o  reducto  do  movi- 
mento proteccionista  para  se  garantirem 
no  mercado  interno. 

Demais  a  guerra  do  1812  impressionou 
vivamente  o  espirito  do  povo,  mostrando-Ihe 
a  inconveniência  de,  no  caso  de  guerra,  de- 
pender do  commercio  extrangeiro  para  o 
abastecimento  de  artigos  de  uso  commum, 
de  utensílios  para  a  sua  lavoura,  de  ma- 
chinas  para  a  sua  industria  e  mesmo  de 
material  bellico  para  a  sua  defesa. 

Além  do  ar;K'umento  do  viercado  inienu) 
os  americanos  invocaram  fí*equentemeQte  o 
da  protecção  de  industrias  novas,  que  re- 
cebeu na  Allomanha  a  consagração  de  List 
e  que  foi  o  principal  inspirador  da  tarifa 
americana  de  1816. 

Quaado,  porém,  as  industrias  americanas 
tomaram  incremento,  não  só  devido  á  alta 
média  intellectual  do  povo  o  ao  tradicional 
engenho  mecânico  de  Whitney  o  dos  Fulton, 
m  xs  á  const Jinto  defesi  de  producção,  do 
p  iiz,  quando  se  começou  a  sentir  que  as 
manufacturas  deixaram  de  ser  industria^í 
novas  e  que  não  era  concludente  o  augmen- 
to  para  protegel-as  como  taes,  outr^  jwsi- 
çãofoi  toraada.  Appareco  o  argumento  dos 
salários. 

i\.  principio,  a  diíferonça  entre  as  taxas 
dos  salários  nos  Estados  Unidos  e  na  Europa 
forneceu  ura  argumento  aos  livres  cam- 
bistis  e  não  aos  proteccionistas.  Os  livre-s- 
cambistas,  contra  o  argumento  das  industrias 
novas  apontavam  para  os  elevados  salarioe;. 
afflrmando  que  emquanto  os  salários  fossem 
muito  mais  buxos  na  Europa,  os  manu- 
factureiros não  poderiam  manter-so  sem 
au  ilio  do  Governo. 
MiS  le  1840  e-Ti  diante  inverteram-se   a^ 


Garcia  Pires  que  não  pôde  ser  proteccio- 1  posições  e  o  argumento  dos  salários  consti* 
nista,  porque  não  comprenende  o  proteccio- '  tuiu  uma  arma  poderosa  nas  mãos  dos  pro- 
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teccionistas.  Estos  pregavam  quo  os  altos 
direitos  eram  necessários  para  impedir  a 
coaourreneia  dos  operários  mal  retribuídos 
na  Europa  e  para  manter  os  altos  s^lirios 
(los  operários  americanos.  O  proteccionista 
não  queria  lá,  como  nâo  quer  aqui,  o  traba- 
lho barato,  porque  prefere  o  bera  est.ir  do 
operário,  asa  felicidade,  o  seu  conforto,  o 
seu  aperfeiçoamento  material,  e  moral  e 
nada  disto  se  consegue  sem  a  protecção  ás 
industrias... 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  com  que  orga- 
nização? Com  a  dos  monopólios,  cora  a 
dos  trusts  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Esta  é  muito  pos- 
terior. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Sr.  Presidente» 
6  preciso  em  primeiro  logar  que  se  saiba 
o  que  entende  o  nobre  Deputado  por  mo- 
nopólio, pois  firancamente  não  devemos  re- 
ceial-o  entro  nós.  O  monopólio  só  6  pre- 
judicial quando  resulta  de  íavores  conce- 
didos aos  individues,  aos  industriaes  parti- 
cularmente e  não  quando  se  tem  em  vista 
favorecer  de  preferencia  ás  industriai,  cujo 
desenvolvimenxo  está  ligado  aodopaiz.  6i 
o  monopólio  se  estabelecer  para  que  a  in- 
dustria se  firme  e  se  prepare  para  entrar 
era  luta  com  a  estrangeira,  nenbum  mal 
pôde  produzir,  porque  virá  logo  a  concurren- 
cia  d.*ntro  do  paiz  e  a  concun*encia  compoUe 
o  productor  a  produzir  mais,  melhor  e  mais 
barato  para  não  ser  esmagado  na  luta. 

Mas,  não  venho  entrar  nos  detalhes  deste 
a>pecto  da  questão ;  esboçando  ligeiramente 
a  evolução  da  idéa  proteccionista  nos  Esta- 
dos Unidos  quiz  apenas,  com  o  exemplo 
daquello  paiz,  mostrar  que  não  se  póie 
cegamente  seguir  esta  ou  aquella  escola 
económica,  mas  que  nos  cumpre  encarar  as 
-necessidades  do  paiz  no  momento  para  ap- 
plicar  a  solução  mais  conveniente.  Não  pj- 
demóá  de  antemão  collocar-nos  sob  o  império 
desta  ou  daquella  doutrina  económica. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Penido  Filho— Estão  todos  de  ac- 
côrdo  neste  ponto. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Pois  C^  o  ponto 
do  partida  em  que  todos  no>  devemos  collo- 
car  para  a  discussão  da  matéria.  A  Ingla- 
terra conquistou  o  se  p  «der  industrial  á 
sombra  dos  mais  elevados  direitos  protecto- 
res e  só  depois  de  formai^^se  conveniente- 
mente para  a  lucta  da  concorrência,  pre- 
londeu  fazer  valer  em  face  do  commercio 
do  mundo  inteiro  o  direito  do  mais  forte, 
porque,  segundo  Bismarck,  livre  cainbio  é  o 
direito  do  mais  forte. 

Ser  livre-cambista  no  Brazil,  na  hora  pre- 
sente, como  se  estivéssemos  na  Inglaterra, 


é  um  crime  contra  o  nosso  progresso  eco- 
nómico (Muito  bem.  Apartes.)  ^ 

Affirmou-se  que  o  projecto  em  debate  nao 
é  o  expoente  das  necessidades  do  nosso  paiz: 
as  medidas  que  elle  consigna  não  foram  re- 
clamadas. 

Sr.  Presidente,  é  b^m  recente,  para  que 
tenhamos  necessidade  de  recordal-a,  a  his- 
toria do  movimento  ecjnomico  entr3  nós 
nestes  últimos  três  annos.  A  Camará  deve 
lembrap-se  de  que,  em  1902,  foi  votada  uma 
autorização  para  que  se  nomeasse  uma  com- 
mis  ão  incumbida  de  estudar  as  taimsex- 
iát^ntes  e  propor  as  medidas  reclamadas 
pelas  necessidades  industriaes  do  paiz. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Para  rever  as  tari- 
fas e  propor  as  alterações  que  a  pratica  in- 
dicasse. 

O  Sr.  Carvalho  e  Britto  —  Pois  bem,  foi 
nomeada  a  commisáão  quo  por  largo  tempo 
funccionou  nesta  Capital,  sob  a  presidência 
de  um  representante  do  Executivo,  nomeado 
pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Parallela- 
monta  funccionou  outra  commissão  revisora 
das  tarifas,  sob  os  auspícios  da  Associação 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro.  A  discussão 
do  assumpto,  com  toda  a  publicidade,  deta- 
talhada,  ampla,  luminosa,  reveladora  da 
grande  competência  dos  que  nella  tomaram 
parte,  ninguém  contestará  que  interessou 
vivamente  a  opinião  publica  no  sentido  re- 
visionista que  o  projecto  consagra,  {Apoiados; 
apartes,) 

Na  mesma  occasião,  houve  no  Estado  de 
Minas  um  fecundo  movimento  no  mesino 
sentido,  cora  a  convocação,  por  parte  do  il- 
lustre  presidente  Dr.  Francisco  Salles,  do 
Congresso  Agrícola,  Coramercial  e  Indus- 
triai. Daqueíle  notável  comicio  em  que  as 
classes  conservadoríis  de  Minas  se  fizerem 
representar  pelos  S3us  melhores  elementos  e 
dos  mais  compcjtentes  resultou  um  completo 
programma  de  politica  económica  franca- 
mente proteccionista. 

Não  foi  obedecendo  á  mesma  corrente  que 
no  Estado  do  Rio  o  seu  illustre  presidente 
decretou  a  creagão  de  impostos  sobre  produ- 
ctos  de  procedência  estrangeira  para  prote- 
ger os  similares  de  producção  local?  Amda 
agora  o  illustre  presidente  de  Minas,  pelo 
decreto  n.  1.818,  de  7  do  con-ente  mez, 
acaba  de  crear  a  taxa  do  8  Vo  «c^  vcOorem 
sobre  vários  productos  de  procedência  es- 
trangeira com  o  fim  de  amparar  as  indus- 
trias respectivas  em  concurrencia  com  as  si- 
milares estrangeiras. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  O  Estado  de  Santa 
Catharina  tem  sempre  usado  da  faculdade 
constitucional  de  proteger  por  esto  modo  a 
sua  producção. 
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O  Sr.  Carvalho  Britto— Folgo  muito  de 
ouvir  do  nobre  Deputado  que  também  o  Es- 
tado de  Santa  Catharina  tem,  como  o  de 
Minas  Geraea  e  do  Rio  de  Janeiro,  taxado  a 
importação  dos  productos  estrangeiros  em 
defesa  dos  seus  similares,  porque  isto  prova 
que  também  o  Estado  ie  S.  Ex,  está.  recla- 
mando a  politica  proteccionista  que  vimos 
pregando. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — E' uma  attri- 
buiçâo  de  que  estâo  usando  e  que  é  mais 
prejudicial  aos  interesses  do  paiz  inteiro  do 
que  um  projecto  de  tarifas  votado  peia  Ga- 
mara dos  Deputados. 

O  Sr,  Carvalho  Britto—  Estes  actos  dos 
governos  dos  Estados  demonstram  que  as 
tarifas  vigentes  não  satisfazem  ás  necessi- 
dades que  no  momento  actual  são  reclamadas 
pelo  paiz ;  revelam  a  necessidade  de  uma 
revisão  total  que  a t tenda  as  i*eclamações 
feitas  para  o  fomento  e  protecção  das  indus- 
trias existentes  e  que  se  fundarem  á  sombra 
desta  orientação  fecunda. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Devo  lembrar 
que  a  tarifa,  que  era  antas  proteccionista 
ao  cambio  de  5,  6,  7  e  8,  hoje  não  pôde  sel-o 
com  o  cambio  a  16  ! 

O  Sr,  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  não  pódc 
a£Brmar  de  modo  absoluto,  porque  o  cambio 
aífecta  também  a  matéria  prima. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Não  venho  dis- 
cutir si  o  uso  da  attribuição  do  n.  4,  §  3°  do 
art.  9*^  da  Constituição  6  o  que  mais  convém 
aos  interesses  do  paiz,  mas  absolutamente 
Aão  pertenço  ao  numero  daquellos  que  con- 
ferem ao  Estado  a  faculdade  de  se  imolarem 
dentro  das  suas  fi»onteiras,  porque  não  quero 


a  dissolução;  mas  a  unidade  na  nossa  Patna. 
{Trocam-se  muUos  apartes  )Não  venho  entrar 
nesta  matéria,  ali&s  já  esgotada  neste  recin- 
to ;  meu  intuito,  refhrindo-me  ao  assumpto, 
foi  apenas  mostrar  que  ainda  o  uso  da  fa- 
culdade do  n.  4,  §  3<»,  da  Constitui^,  im- 
porta uma  reclamação  por  pane  dos  go- 
vernos dos  Estados  para  que  se  opere  a 
revisão  das  tarifUs.  Ora,  si  tão  pronunciada 
iS  a  opinião  neste  sentido— como  dizer-se  que 
o  projecto  não  é  o  expoente  das  neoes^idaaes 
sentidas  e  reclamadas  pelo  paiz  ? 

Creia  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  dada 
a  orientação  do  meu  espirito,  sinto -me  bem 
na  minha  consciência  de  homem  publico 
quando  vejo  as  classes  conservadoras  virem 
confiantes  solicitar  dos  poderes  constituídos 
auxilio,  conforto  e  amparo  em  prol  de  suas 
industrias,  sem  as  quaes  esta  pátria  não 
pódc  ser  grande  e  prospera.  Sim,  porque  eu 
não  sei  como  separar  oe  elevados  interesses 
públicos  dos  interesses  que  as  classes  conser- 
vadoras representam.  Tão  estreitamente  li- 
gados estão  taes  interesses  que  attender  ás 
justas  reclamações  dos  industriaes  é  o  meio 
mais  efflcaz  que  teem  os  poderes  publiooe  de 
melhor  servir  á  Nação.  {Apoieuios,  Mitlo 
bêm,) 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Não  me  foi  pos- 
sível terminar  a  serie  de  considerações  que 
tenho  em  mente  adduzir  em  favor  do  pro- 
jecto ;  nestes  termos,  peço  a  V.  Ex.  que  se 
di^ne  conservar-me  com  a  palavra  para 
amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  fica  inscripio 
para  fallar  pela  segunda  vez  sobre  o  art.  I*. 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA   S!%SSÃO  DE  10  DE  JUNHO  DE  1905 
( Vid«  pag.  £90  do  pr«8«nta  voliuu«) 


O  tSf.  Oaj^v^aIIxo  Britto— Sr.  Pre- 
sidente, quando  na  sessão  de  hontem  inter- 
rompi a  série  de  considerações  que  vinha 
adduzindo  em  favor  do  proj  octo  que  reforma 
as  tarifas  aduaneiras,  cu  me  referia  ao  mo- 
vimento que  durante  os  últimos  três  annos 
se  operou  no  paiz,  determinando  a  nova  cor- 
rente económica  que  vae  empolgando  todos 
os  espíritos.  Referia-me  ás  reclamações  que  as 
classes  conservadoras  teem  constantemente 


encaminhado  aos  poderes  públicos,  solici- 
tando favores  que  despertem,  impulsionem 
e  fomentem  a  producção  nacional.  Disse  que 
não  coraprchendo  absolutaraonto  como  ^p 
possa  estabelecer  uma  linha  divisória  entr^ 
as  classes  producforas  e  a  administração  pu- 
blica, porque  é  intuitivo  que  do  progres^ 
da  riqueza  particular  resultam  a  grandeza 
e  a  prosperidade  das  nações. 
Na  quadra  actuai,  quando  a  esçiU^çã^  da 
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taxa  cambial  coUooa  em  dlfficeis  eondigOes  a 
industria  nacional,  temos  necessidade  de 
pedir  inspirações  e  conselhos  que  a  expe- 
riência dos  interessados  mais  directamente 
nos  pôde  fornecer,  para  evitarmos  a  ruina 
da  industria  que  envolve  a  ruina  do  paiz, 

O  cambio,  atiiogindo  inesperadamente  a 
taxa  de  16,  quando,  p  r  muito  tempo,  esta- 
cionou na  taxa  de  12  dinboiros,  produziu  um 
desequilíbrio  de  tal  sorte  nas  relações  indus- 
triaes  que  as  íHbricas  teem  tido  necessidade 
de  reduzir  seu  trabalho  -—  esse  trabalho  que 
da  a  vida,  o  abrigo,  o  pão,  o  conforto  a 
cerca  de  40.0Q0  operários,  sd  nesta  Capital. 

NSo  pôde,  pois,  ser  mais  opportuna  a  oeea- 
Sião  para  cuidarmos  do  assumpto:  a  dis- 
cussão do  projecto  no  momento  actual  não 
pôde  deixar  de  ser  o  expoente  das  necessi- 
dades sentidas  e  reclamadas  pelas  classes 
productoraa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Quando  o  projecto 
foi  apresentado,  o  cambio  não  estava  a  16,  es- 
tava a  13. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Quer  isto  dizer 
que  a  situação  das  classes  produotoras  é 
peior  hoje  do  que  era  quando  se  sentiu  a 
necessidade  da  reforma  em  discussão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— K'  preciso  analysar 
uma  por  uma  as  industrias  para  ver-se  si  a 
proposição  é  applioavel. 

O  Sr.  Carvalho  BRrrxo— Afflrmei  hontem 
que  não  S3  pôde  absolutamente  sor  proteccio- 
nista sem  o  exame  minucioso  e  detalhado  de 
cada  produoção. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Afflrmavamoâ 
todos  que  não  se  pôde  a  priori,  ser  livre 
cambista  ou  proteccionista,  não  se  pôde  pre- 
viamente collocar  sob  a  inspiração  exclusiva 
de  uma  ou  do  outra  das  tiíeorias  em  voga. 
O  projecto  do  illiístre  Deputado  mineiro  Cí, 
em  muitos  pontos,  Uvre-cambista,  tomada 
a  expressão  no  sentido  em  que  vulgarmente 
(^  entendida.  Assim,  pergunto  eu,  qual  o 
imposto  que  o  projecto  taxa  sobre  o  cafl?.  a 
borracha,  o  matte  f  (Pauia,)  Logo,  o  pro- 
jecto nesse  ponto  iS  livre<cambista,  não  co- 
gita de  impostos  nara  a  importação  de  taes 
pníNluctos  que  eonstítuom  a  riquoza  do  nosso 
paiz,  ri({u  '/.a  colonial  que  (exportamos  para 
alimontar  as  industrias  estrangeiras  de  que 
são  clles  matéria  prima. 

O  Sr.  Qarcia  Pires— E  o  assucar  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ahi  o  projecto  é 
portecoionista  porque  se  teme  a  ooncui^ 
rencia  estrangeira.  Elsa  opportunidade  de 
INToteger. 


O  Sr  .  Carvalho  Britto--0  projecto  produz 
a  industria  do  assucar,  como  terei  ooea^ão 
de  demonstrar. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  ha  duvida  al- 
guma :  Q  imposto  do  1$  por  UlQ  é  atô  pro- 
hibltivo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Sim.  Ahi  o  im- 
posto não  é  simplesmente  proteccionista  —  é 
prohibitivo.    . 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  é  um  bem  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  -^  Vou  diseutir» 
{Troeamse  mi^tês  outros  aparUê,  O  Sr,  Pro^ 
sidefite  redoma  atêenção.) 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Sr.  Presidente, 
é  necessário,  é  indispensável,  é  urgente  que 
resolvamo;}  o  nosso  problema  económico. 
Tem^se  firequentenxente  repetido  que  elle 
não  consiste  <i  penas  na  decretação  de  nossas 
tarifas.  E*  muito  mais  complexo  e  se  não  é 
possível  enftrental-o  em  seu  OQQjuncto,  oo- 
cupemo-nos  delle  oppartunaiQente  sob  oa 
seus  diversos  aspoct  js.  Agora  elle  nos  preoc- 
cupa  sub  o  aspecto  da  protecção  industrial 
péla  elevação  de  taxas  de  importação  es- 
trangeira. 

E*  claro  que  não  serã  somente  com  uma 
reforma  de  tarifas  no  sentido  proteccionista 
que  se  resolverá  a  crise  económica  actual. 

Todas  as  nações  novas  que  procuram  impul* 
sionar  suas  riquezas,  cogitam  em  primeiro 
logar  do  seu  apparelhamento  económico, 
isto  é.  de  sua  navegação  costeira  e  fluvial, 
de  um  vasto  e  completo  systema  de  viação 
férrea,  do  melhoramento  dos  portos,  etc. 

Ora,  nôs  sabemos  que  todos  estes  assum- 
ptos estão,  no  momento  actual,  preooeupando 
a  attenção  dos  poderes  públicos,  quer  da 
União,  quer  dos  lotados. 

Em  meu  Estado  tem  preoccupado  perma- 
nentemente a  attenção  a  j  illustre  presidente 
Dr.  Francisco  Salles  a  questão  das  tarifa 
ferro-viarias,  com  o  fim  de  reduzir-se  o  preço 
dos  transportes,  não  se  tendo  nunca  esque- 
cido do  problema  que  se  prende  á  navegaçi^ 
fluvial. 

Sabemos  que  se  trata  da  reorganização  do 
nosso  serviço  de  cabotagem,  ao  melhora- 
mento dos  portos  mais  importantes  do  pais, 
a  começar  pelo  do  Rio  de  Janeiro,  do  sanea- 
mento da  Capital,  do  desenvolvimento  da 
nossa  viação  férrea ;  portanto  o  problema  de 
que  nôs  agora  estamos  tratando  não  esta  iso- 
lado, não  6  senão  uma  parte,  uma  das  ta^ea 
do  grande  apparelhamento  económico  de  que 
ha  neeeflsidaoe  para  vencermos  as  diíBculda- 
des  que  impedem  o  progresso  o  desenvolvi- 
mento do  paiz. 

O  Sb.  Cruvello  CAVALOANTi^Mas  a  tari« 
íkéo  eixo,  delia  ô  qoa  vive  o  orçuneito* 
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O  SR.  Carvalho  Britto  —  O  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro  com  o  aparte  com 
que  me  honra  obriga-me  a  desviar-me  das 
considerações  que  ia  Aizcndo.  para  respon- 
der-lhe  neste  ponto. 

S.  £x.,  discutindo  a  questão  aduaneira, 
tem  apenas  em  vista  o  lado  fiscal. . • 

O  Sr.  Cruvello  CAVALCANTi—Mas  a  nossa 
tarifo  ô  fiscal. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  . . .  confunde  a 
tarifo  com  a  receita,  não  as  comprehende 
separadamente,  tem  affirmado  com  insistên- 
cia que  a  eleva<^  da  taxa  aduaneira  deter- 
mina a  depressão  da  receita  publica. 

Contesto  formalmente,  Sr.  Presidente,  as 
asseverações  do  nobre  Deputado  e  pretendo 
demonstrar  que  S.  Ex.  defende  uma  corrente 
de  opinião  insustentável  e  que  deve  ser  pre- 
liminarmente combatida  para  se  abrir  á  dis- 
cussão um  mais  largo  descortino. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ambas  as  proposi- 
ções feitas  de  modo  absoluto  são  falsas. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Em  toda  a  parte, 
em  todos  os  tempos,  o  movimento  proteccio- 
nista tem  dado  logar  á  elevação  das  rendas. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  dá.  um 
aparte. 

O  Sr.  Carvalho  BRrrTo— Vou  responder 
justamente  a  isso.  A  minba  thcse  é  esta  :  a 
elevação  das  taxas  aduaneiras  não  determi- 
na a  depressão  da  renda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Os  factos  contes- 
tam. V.  Ex.  tem  os  phosphoros,  por  exem- 
plo, e  prove-mo  que  depois  que  proteíromos 
ossa  industria,  a  renda  augmentou. 

O  Sr.  Carvalho  Britto — Vou  traiar  dos 
factos  mas  convém  não  se  esquecer  de  que  o 

5 henomeno  económico  não  pôde  ser  eonsi- 
erado  em  detalhe,  mas  em  coivJuDcto.  No 
caso  dos  phosphoros,  por  exemplo,  é  claro  que 
a  renda  alfondegaria  relativa  a  elles  desap- 
pareceu,  porque  cessou  a  importação  do  pro- 
ducto  estrangeiro.  Mas  além  das  vantagens 
resultantes  da  implantação  de  uma  grande 
industria,  o  caso  citado  não  nos  aponta  lu^^o 
o  natural  succedaneo  do  imposto  do  impor- 
tação —  o  de  consumo  dos  productos  da  in- 
ilustria  nacional  I  {Trocmn^e  apartes  entre 
os  Srs,  João  Luiz  Alves,  Paula  Itamos,  Cnt^ 
tello  Cavalcanti  e  ouitros.  Soam  os  tympanos .) 
Vou  discutir  com  a  serenidade  reclamada 
pelo  assumpto. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Estou  dis- 
cutindo com  desigualdade,  pois  reconheço  que 
V.  Ex.  tem  vantagem  sobre  a  minha  pessoa. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  E'  engano,  não 
tenho  sobre  o  meu  nobre  coUega  nenhuma 


superioridade,  o  que  tenho  é  a  convicção  ina- 
balável, a  certeza  absoluta  de  que  neste  mo- 
mento estou  defendeado  uma  grande  causa 
nacional,  de  perfeito  accôrdo  com  as  aspira- 
ções do  paiz.  {Apoiados.) 

Nos  Estados  Unidos  ha  duas  espécies  de 
impostos  aduaneiros:  são  proteccionistas  ou 
fiscaes,  segundo  visam  defender  a  industria 
nacional  ou  exclusivamente  drenar  renda 
para  o  erário  publico. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — E  n6s  não 
temos  também? 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Não  com  a  mes- 
ma orientação  segura  e  firme.  Lá,  por  exem- 
plo, o  café,  o  chá,  o  cacáo,  productos  de 
nossa  exportação,  são  collocados  na  free  ILH 
e  fixam  o  caracter  da  legislação  sobre  4xs 
revenues  articles,  de  que  são  o  t5^pií. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  não  será  uraapnv 
tecção  íis  industrias  americanas  ?  E'  matéria 
prima... 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Poderia  ser  per- 
feitamente, mas  este  não  d  o  intuito.  Taes 
productas  não  são  taxados,  porque  os  impos- 
tos com  caracter  proteccionista  são  mais  que 
sufficientes  para  satisfazerem  as  exigências 
do  Thesouro. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Eu  não  ar- 
gumentaria com  o  systema  americano,  por- 
que já  chegou  a  um  ponto  do  Governo  pedir 
ao  Congi*esso  que  lhe  desse  menos  ronda  do 
que  estava  arrecadando. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Perfeitamente, 
o  facto  é  attestado  por  todos  os  economisi^s, 
mas  prova  om  favor  do  minha  theaie  e  con- 
tra a  do  nobre  Deputado.  O  excesso  de  renda 
foi  produzido  com  os  impostos  pmeccionis- 
tas ;  logo,  a  elevação  das  taxas  aduaneiras, 
como  pret  iude  o  projecto,  não  produz  a  de- 
pressão das  rendas  publicas ;  ao  contrario, 
pôde  mosmo  oloval-as,  como  se  deu  na  Ame- 
rica do  Norte. 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti—  Oretrahi- 
mento  da  importação  6  uma  consequência 
natural. 

O  Su .  Carvalho  Britto  —  Não  é  exacto, 
posso  ainda  citar  outro  exemplo.  O  México 
adoptou  uma  politica  claramente  proteccio- 
nista, não  somente  para  defender  n  indus- 
tria local,  como  também  para  augmcntar 
os  recursos  do  Thesouro.  Os  dii*eitos  de  im- 
portação naquelle  paiz  attingiram  taxas  tão 
elevadas  que  um  antigo  Ministro  da  Fa- 
zenda da  Republica  Mexicana  os  considerava 
como  «prohibitivos  em  relação  a  uma  parte 
da  população,  que  não  pôde  aproveitar  da.< 
mercadorias  estrangeiras,  e  isto  em  detri- 
mento mesmo  das  receitas  fiscaes,  da  prós- 
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peridade  geral  e  do  melhoramento  da  sorte 
dos  habitantes».  Apezar  de  numerosos  esta- 
distas mexicanos  partilharem  esta  opinião, 
o  proteccionismo  continuou  a  arca  santa.  O 
medo  do  perturbar  o  equilibrio  orçamentá- 
rio e  ao  mesmo  tempo  prejudicar  as  indus- 
trias creadas  e  desenvolvidas  com  o  favor 
dos  direitos  protectores— impediu  sempre  a 
attenuação  dos  rigores  manifestos  do  regi- 
men. 

£*  verdade  que  esta  orientação  encontrou 
grande  adversário  no  commercio  importa- 
dor, mas  foi  tal  a  decisão  e  firmeza  do  go- 
verno, que  o  commercio  importador  do 
México  teve  de  recuar  e,  em  vez  de  empre- 
gar seus  capitães  na  importação  de  pro- 
di\ctos  das  fabricas  estrangeiras,  voltou-se 
para  o  desenvolvimento  da  industria  local, 
para  ciyo  surto  poderosamente  contribuiu. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  acceita  para 
a  nossa  tarifa  a  disposição  que  tem  a  do 
Canadá  autorizando  o  governo  a  abaixar  os 
direitos  do  importação  ou  a  supprimil-os, 
sempre  que  se  constituirem  syndicaios  que 
elevem  os  preços  dos  productos  de  consumo 
geral  do  paiz,  medida  de  que  lançou  mão  o 
Governo  em  1902,  em  relação  ao  papel  de 
impressão  ? 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Eu  mo  referi  ú 
tarifa  mexicana  e  não  á  do  Canadá;  mas  a 
medida  invocada  pelo  nobre  Deputado  po- 
deria ser  conveniente  lá  e  não  aqui.  E'  uma 
questão  de  opportunidade. 

No  nosso  paiz,  os  factos  se  dão  da  mesma 
fórraa  que  na  America  do  Xorte  e  no  México, 
apezar  dos  receios,  que  sempre  nutre  o  nosíio 
commercio  importador  de  que  a  elevação 
das  taxas  produza  a  depressão  das  rendas, 
devido  ao  retrahimnto  da  importação. 

Este  infundado  receio  provém  do  engano 
no  modo  de  apreciar  em  conjunto  um  facto 
natural.  O  commercio,  bem  avisado  sem- 
pre, sabendo  que  a  tendência  dos  espiritos 
se  manifesta  por  uma  loprislação  restrictiva 
da  importação  estrangeira,  apressa-se  em 
abastecer-se  de  grandes  stocks,  emquanto 
vigoram  as  tarifas  baixas.  Promulgada  a 
tarifa  restrlctiva,  não  se  realiza  a  impor- 
tação normal,  devido  aos  grandes  stocks,  e 
ha,  por  conseguinte,  depres.são. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Assim,  a  elevação 
do  imposto  de  importação  determina  imme- 
diatamento  a  baixa  da  renda. 

O  Sr  .  Carvalho  Britto—  Eu  já  o  disso, 
omquanto  ha  grandes  stocks ;  desde,  porém, 
(lue  elles  desapparecem  e  que  o  producto 
é  reclamado  pelo  consumo,  a  importação 
continua,  atô  que  a  producção  local,  á 
sombra  protectora  das  taxa^  elevadas,  possa 
excluir  a  estrangeira, 

Vfl.  IX 


Mas,  Sr.  Presidente,  ha  uma  face  inte' 
ressante  do  problema,  que  me  é  suggerida 
pelo  aparte  com  que  acaba  de  honrar-me  o 
nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,  que 
tant  j  mo  tem  captivado  com  a  sua  attenção. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  V.  Ex.  eleva  tanto 
a  discussão  da  questão,  que  me  obriga  a 
prestar-lhe  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Carvalho  Britto—  E'  generosidade 
de  V.  Ex.  Pretende  o  nobre  colloga  que  seja 
eu  incoherente,  quando  digo  que,  acabado  o 
stok,  recomeça  a  importação. 

O  Sr.  Paula  Ramos— CoUoquei  a  questão 
om  outros  termos  ;  eu  disso  que  nào  ac- 
ceitava  em  absoluto  a  proposição  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  nem  em  ab« 
soluto  a  de  V.  Ex. 

O  Sr. Carvalho  Britto  —Vou  explicar-me, 
A  lei  da  offorta  e  procura  tem  regras  fataes 
Da  um  lado,  o  commercio  importador  tem 
necessidade  de  abastecer  o  consumo  nacio- 
nal, não  pôde  cessar  seu  ramo  de  negocio  o 
para  isto  é  natural  que  appelle  para  as  Ik- 
tricas  estrangeiras,  que  o  abastecem,  no 
sentido  do  reduzirem  ao  minimo  o  preço  das 
mercadorias  para  attenuar  a  situarão 
creada  pela  elevação  das  taxas.  De  ourr.» 
lado,  as  fabricas  não  podem,  de  um  momento 
para  outro,  encontrar  novo  mercado  p:ira  a 
sua  producção  o,  com  a  margem  natural  nos 
seus  preçoá,  conciliam  os  sous  com  os  inter- 
esses dos  importadores. 

Assim,  a  necessidade  do  commercio  im- 
portador de  abastecer  o  mercado,  vinculada 
á  necessidade  das  imbricas  estrangeiras  de 
não  perderem  o  mercado  certo  emquanto 
não  encontram  novos  para  seus  productos, 
gera  uma  situação  provisória,  na  qual  ha 
certa  estabilidade  nos  preços  e,  consequen- 
temente, nem  soíTre  a  receita  publica,  nem 
teom  vantagens  apreciáveis  as  industrias 
protegidas. 

Mas,  a  estabilidade  das  medidas  protecto" 
ras,  a  sua  firmeza,  a  sua  continuidade,  a 
evolução  delias  obedecendo  ao  mesmo  critério 
—determinam  o  desenvolvimento  industrial. 
Parallol amento,  é  natural  que  as  fabricas 
estrangeiras  não  in^^istam  pilo  mercado,  mas 
irão  conquistar  outros  novos ;  o  commercio 
importador  não  insistirá  na  luta,  mas  irá 
concorrer  para  o  fomento  da  producção  local, 
com  vantagens  gerae>,  mesmo  para  o  fisco, 
que  no  imposto  de  consumo  terá  um  natural 
succedaneo  para  o  de  importação. 

De  tal  modo  não  se  pôde  reputar  lun  salto 
nas  trevgs  a  reforma  que  vis  x  uma  nova 
orientação  aduaneira,  nem  soffre  a  rt^ceita 
annua  como  pretendem  aquelles  que  recaiam 
pelo  desiquilibrio  orçamentário.  {Ap^^rtes,) 
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o  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— A  tarifa 

Sroteooioni.sta  ds  189Ô  contaria  a  opinião 
e  V.  Ex. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Xáo  é  o  qm 
dizem  os  algarismos.  E*  conhecida  a  cam- 
panha movida  pelo  commeroio  importador 
contra  a  tarifa  de  1896,  mesmo  antes  que 
alia  começassa  a  vigorar.  No  seio  da  com- 
missão  incumbida  da  revisão,  presidida  polo 
actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  travou-se  a 
luta  conhecida  entre  industriaes  que  susten- 
tavam a  protecção  e  commerciantes  que 
pugnavam  pelo  livre  cambio.  Venceram  os 
commerciantes  e  os  direitos  foram  rebai- 
xados de  20  a  80%  na  taritH  de  1897.  Sus- 
tentavam os  livre-cambistas  que  a  reducção 
das  taxas  aduaneiras  estimula  o  commeroio, 
desenvolvo  a  importação  e,  por  consequência, 
enriquece  o  Thesouro. 

Qual  o  resultado?  Eil-o:  (lendo)  tEm  1897, 
apezar  de  ter  o  commerclo  reprimido  a« 
suas  importações,  pela  certeza  de  qu  3  teria 
ao  anno  s^guints  uma  tarifti  mais  í&voravel, 
em  18'.>7  a  ronda  da  Alfandega  do  Rio  de  J»* 
neiro  lV)ra  de  98.557:389$.  Dahi  por  deanto 
baixou: 


Em  1S08  a. 
Em  1899  a. 
Em  1900  a. 


86.730:4348000 

78.873:889§000 

59.358:864}J000 

A  renda,  que  até  1896  viera  crescendo  in- 
cessantemente o  a  passos  aocelerados,  come- 
çou a  doclinar  também  incossantemente  a 
I^assos  agigantados,  de  sorte  que,  em  três 
annos,  a  diminuição  attingia  a  36  «/o. 

Estendendo-se  o  coníl*onto  á  renda  total 
de  todas  as  Alfandegas  da  União  no  periodo 
de  1897  a  1908,  tom-so  este  resultado: 


Renda  total  em  1897.... 
Renda  total  em  1908 


236.128:654$000 
180.534:000^000 


Differença  para  menos..       115.594:654$000 

Isto  é,  mt^mo   levando-so    om    conta  os 
85  Vo  da  quota  em  ouro,  a  i*eada  das  alfan 
degas  soífreu  uma  baixa  considerável.» 


-Qual  a  conclusão 


O  Sr.  Paula  Ramos 
que  V.  Et.  tira  disso  ? 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Que  o  com- 
meroio importador  mais  uma  vez  não  tinlia 
razão,  quando  pugnava  pela  reducção  dos 
impoitos,  porque  apezar  de  trlumphar  com 
a  reforma  da  tarifa,  em  1897,  o  commercio 
não  se  estimulou,  tanto  que  se  diminuiu  a 
importado  e,  pois,  a  renda  do  Thosouro. 

Ahi  estão  os  factos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Tratando  deste 
assumpto,   Sr.    Presideiite,    não    podemes 


deixar  de  re(brif-aos  aos  efifeitos  resultante) 
dos  impostos  de  importação  na  balança  in- 
ternacional. 

Não  trago  á  discu><são  algarismos  que  il- 
lustrem  a  questão  sobro  este  aspecto,  porque 
isto  seria  iUstidioso,  mas  6  coramum,  ô 
vulgar,  o  erro  de  quem  aíArma  ser-nos  íivo- 
vel  a  balança,  simplesmente  porque  ha  saldo 
a  nosso  favor  na  balança  commerciai. 

Os  direitos  elevados  não  teem  somente 
por  tlm  procurar  ao  íIsgo  receitas  considerá- 
veis e  proteger  a  industria  nacional;  elles 
tendem  ainda  a  assegurar  um  enorme  exce- 
dente de  exportações. 

Os  capitães  estrangeiros  empregados  aqui 
mesmo  nesta  Capital,  no  alto  commercio 
e  em  toda  a  sorte  de  emprezas,  constituem 
um  perenae  escoadouro  do  ouro  nacional 
para  o  estrangeiro.  O  emigrante  que  tra- 
oalha  na  lavoura  do  café,  que  não  se  Dxa 
no  solo,  que  não  O  absorvido  pelo  nosso 
meio  — eis  outro  elemento  de  depreciação 
para  a  nossa  balança  internacional.  Os  eapi* 
taes  empregados  em  estradas  de  ferro,  em 
companhias  de  navegações,  os  juros  da  nossa 
considerável  divida  interna—quanto  capital 
drenado  do  nosso  paiz  para  o  estrangeiro,  em 
prejuízo  do  nosso  credito ! 

O  Sr.  PAUT.A Ramos — Bellissima  lição ! 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Ora.  nenhum 
paiz  mais  do  que  o  nosso  tem  necessidade 
de  uma  forte  reserva  de  ouro,  de  vender 
muito  mais  do  que  compra  o  de  crear 
novos  ramos  do  exportação  (para  substituir 
aquoUos  quo  venham  perecer)  e  ooUocar  a 
totalidade  de  seu  território  em  communica- 
ção  com  os  consumidores  estrangeiros. 

A  tarifó.  proteccionista  servo  a  este  ele- 
vado intuito. 

O  que  nos  convém  é  que  ella  determine  a 
diminuição  da  nossa  importação,  o  quo  tanto 
riHsoiam,  aliás,  os  illustres  collegas  que  se 
oppoem  ao  proj  ecto . 

Eu  quero  que  se  roduza  a  importação, 
XX)uco  importa  que  ella  se  supprima  mesmo, 
conitanto  que  haja  credito,  que  a  taxa  cam- 
bial sí?  elevo,  eomtanto  que  valorizemos  as 
nossan  riqueza.^. 

Creio  firmemente  que  a  iHiforma  no  sen- 
tido planejado  nos  oonduzinl  ao  fim  oolli- 
mado, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  ií*  uma  bella  iU 
lusão  ! 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Sr.  Presidente, 
outro  ponto  ferido  pelos  adversários  do  pro- 
jecto é  o  que  diz  resulto  ãs  reprezalias  que 
as  tarifas  proteccionistas  podem  determinar. 

Francamente  não  receio  as  represálias.  O 
nosso  paiz  exporta  para  o  estrangeiro  um 
insignificante  numero  de  artigos  &  8ua]vo- 
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duo^  indígena  e  qtte  constituo  em  grande 
parte  matéria  prima  para  a  industria  es- 
trangeira e  do  estrangeiro  importa  cerca  de 
10.000  artigos  para  o  sou  consumo.  Assim, 
a  represália  n5o  é  possível.  Ao  contrario, 
como  se  deu  o  ainda  hoje  so  vê  na  America 
do  Norte  —  a  ele  vacilo  das  taxas  de  impor- 
tação provoca  a  reciprocidade  commercial  e 
determina  a  possibilidade  de  as^tegurar,  pela 
retaliação,  um  aíTrouxamonto  das  leis  re- 
strictivas  dos  paizes  estrangeiros. 

De  accôrdo  com  o  programma  do  Presi- 
dente Roosevelt,  o  comité  da  convenção  re- 
publicana de  Chicago  a-ioptou  ultimamente, 
a  2S  de  junho  do  amo  passado,  a  tarifa  de 
direitos  proteccionistas,  igual  á  diíferonça 
entre  os  preços  de  producção  nos  Estados 
Unidos  o  o  do  estrangeiro,  dando  também 
sua  approvaoão  á  clausula  de  reciprocidade 
tributaria. 

Considerando  o  assumpto  debaixo  deste 
aspecto,  as  tarifas  em  discussão  vão  ao  en- 
contro das  necessidades  de  todo  o  paiz.  O 
Pai^á  e  o  Amazonas  vivem  da  borracha  que 
exportam  para  o  estrangeiro,  o  é  conhecido 
o  esforço  ingente  que  so  faz  no  estrangeiro 
no  sentido  de  desenvolvera  cultura  da  l)or- 
racha,  de  modo  que  é  muito  pos^sivel  que 
aquella  região  do  n  >sso  paiz,  hoje  prospera, 
rica,  descuidada  por  completo  da  questão 
economic;i,  que  só  impressiona  as  nações 
quando  so  sentem  enfraquecidas,  sem  re- 
cursos, <*  possível  que  dentro  em  breve  te- 
nhamos de  entrar  em  accôrdo  commercial, 
afim  de  melhor  collocar  aquelle  nosso  pro- 
ducto. 

Pergunto  como  se  effectuará  tal  accôrdo, 
si  racebemos  livremente  a  producção  que  as 
fabricas  estrangeiras  nas  exportam  ? 

Por  que  ha  do  o  estrangeiro  entrar  em 
accôrdo  comnosoo  si  oUe  pôde  livremente 
comprar  a  borracha  da  quem  a  vende  por 
menor  preço  ? 

O  que  digo  em  relação  &  borracha  se  ap- 
plioa  a  todos  os  productos  do  resto  do  paiz 

Sabemos  que  actualmente  preoccupa  a  at* 
tenção  dos  homens  públicos  da  Bahia  e  Per- 
nambuco a  questão  do  assucar.  O  assucar 
brasileiro  perdeu  os  mercados  que  tínhamos 
no  estrangeiro.  Possuíamos  excellentes  mer- 
cados em  Portugal  e  na  Hespanha,que  devía- 
mos aproveitar,  mesmo  porque  recebemos, 
sem  vantagem  alguma,  grande  quantidade 
de  productos  portuguezes. 

Sr.  Presidente,  eu  não  poderia  deixar  a 
tribuna  antes  de  tratar  do  uma  objecção 
IVequentemente  reproduzida  no  mundo  livre- 
cambista ;  ella,  foi  aqui  reproduzida  pelos 
Deputados  que  impugnaram  o  projecto,  o  é  a 
seguinte :  que  não  se  pôde  proteger  as  in- 
dustriais artiflciaes  do  nosso  paiz  oom  o  sa- 
crificio  dos  interessa  dos  consumidores. 


Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar  ô  pre- 
ciso que  de  uma  vez  para  sempre  fique  li- 
quidado a  assumpto  que  se  prende  d  questão 
(las  industrias  ai*tiíiciaes. 

Que  V  a  industria  sinão  a  associação  do 
capital  e  do  trabalho  para  arrancar  da  na- 
tureza as  vantagens  do  que  6  ella  susceptí- 
vel em  nosso  favor  ? 

Si  assim  ó,  08  elementos  activos  da  indus- 
tria são  o  trabalho  e  o  capital . 

Ora,  nôs  temos  no  paiz  grande  numero  de 
industrias. 

Eu  tomo  a  liberdade  de  ler  um  pequeno 
catalogo  delias,  por  onde  se  vô  que  não  pou- 
cas existem  no  paiz,  ao  em  vez  do  que  aqui 
se  disse,  afflrmando-se  que  se  tratava  de 
proteger  industrias  imaginarias. 

Eu  vou  ler  o  catalogo  das  que  existem, 
porque  a  discussão  vae  sor  longa,  minuciosa 
o  brilhante  e  será  o  c  iso  então  de  se  fazer 
um  estudo  succlnt^  de  cada  uma  dessas 
industrias. 

Nôs  temos  (lefido)  «  os  tecidos  de  algodão, 
lã  e  a  juta  ;  a  industria  da  cerveja,  calçado, 
chapéo,  phosphoro,  da  cerâmica,  dos  crys- 
taes,  dos  vidros,  lacticínios,  moveis,  papel, 
sabão,  velas,  tintas,  produotos  chimicos  o 
metallurgicos,  moagem  e  etc.» 

São  artiflciaes  estas  iniustrias,  Sr.  Presi- 
dente ?  Elias  não  empregam  o  capital  na- 
cional ou  nacionalizado;  o  capital  nacional 
ou  estrangeiro  que  vem  concorr  t  no  paiz 
para  o  sou  progresso,  para  produzir  o  bem- 
estar  da  população,  para  constituir,  si  qul- 
z^rem,  o  aorendlzaoo  commercial  no  inte- 
rior do  nosso  paiz  ? 

Pois  si  timos  taes  industrias,  que  em- 
pregam o  capital,  que  não  tem  pátria,  e  o 
trabalho  do  operário  nacional  ou  de  estran- 
geiro que  aqui  so  fixa  o  ó.  pelo  meio  absor- 
vido, não  vejo  motivo  para  se  filiar  com 
escarneo  dessas  indu>ttriaâ,  taxando-as  do  ar- 
tificiaes. 

Si  achassem  que  oâsas  industrias  não  de- 
viam existir  pelo  flicto  de  ser  importada  a 
matéria  prima  para  algumas  delias,  podc« 
riamos  responder  que  a  Inglaterra  importa  o 
algodão  e  a  lã  para  fiar  e  tecer ;  importa  o 
Al  mo  para  fabricar  cigarros  o  charutos  ;  im- 
porta, creio  que  um  milhão  de  saocos  de 
assucar  negro  do  nasso  paiz  para  beneficiar 
esse  producto  e  empregal-o  em  conservas, 
sendo  que,  com  o  intuito  de  proteger  tal 
industria,  que  é  delia.  Impede  a  entrada  do 
similar  ostrangoiro ;  que  a  Suissa  importa 
da  Allemanha  eda  França  uvas  frescas  para 
o  fabrico  do  vinho ;  que  a  Hespanha,  oom  o 
cacâo  uue  para  lá  exportamos  e  com  o  as- 
sucar das  Antilhas,  fabrica  magnifico  cho- 
colate; que  a  França  faz  papei  com  a 
serragem  da  madeira  da  Suécia  e  da  No- 
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ruoga ;  que  os  Estados  Unidos,  com  a  nossa 
borracha,  fabricam  artefactos  de  todo  género. 
Por  conseguinte,  nós,  brasileiros,  devemos 
nos  sentir  bem  quando  podemos  ter  indus- 
trias artiflciaes  como  essas,  que  fazem  a 
riqueza  c  o  poder  desses  paizes. 

Agora,  os  consumidores,  os  pobres  consu- 
midores, Sr.  Presidenta,  que  são  lesados, 
que  são  feridos  em  seus  interesses  pela  pro- 
tecção que  nós  conferimos  aos  producf  ores  ! 
Em  primeiro  log:ar,  nem  sempre  a  elevação 
das  taxas  aduaneiras  determjjia  a  alta  do 
preço. 

Já  eu  disse,  referindo-me  á  outra  parte 
do  assumpto,  que  o  commercio  importador 
tom  interesse,  para  abastecer  o  mercado,  de 
entrar  em  accôrdo  eom  as  fabricas  estran- 
geiras no  sentido  de  se  manter  o  equilibrio 
dos  preços,  afim  de  não  ser  reduzido  o  con- 
sumo, o  que  prejudicaria  ao  commercio, 
como  ás  fabricas,  como  aos  consumidores, 
lia  sempre  uma  margem  que  pôde  ser  em- 
pregada nesse  sentido. 

Em  segundo  logar,  Sr.  Presidente,  não  sei 
como  se  possam  dividir  na  sociedade  as 
pessoas  em  productor  e  consumidor  ;  não 
comprehendo  assa  linha  divisória  que  as  se- 
pira,  semelhante,  segundo  uma  comparação 
que  já  ouvi,  a  uma  linha  divisória  que  se 
pôde  traçarem  um  mappa  goographico,para 
saber  quaes  as  aguaas  que  correm  para  o 
norte,  quae^  as  que  correm  para  o  sul.  Pro- 
ductor e  consumidor  são  o  mesme  individuo, 
ambos,  para  empregar  outra  comparação 
feita  em  outro  ten»eno,  são  rodas  da  mesma 
machina  das  quaes  uma  não  pôde  mover-se 
sem  a  outra  e  sem  mover  a  outra. 

Com  excepçãodos  olhos.dos  valetudinários, 
Sr.  Presisidente,e  do  indivíduos  nas  mesmas 
condições,  todoí  os  demais  são,  ao  mesmo 
tempo,  productorese  consumidores. 

A  dlfferença  que  pôde  existir  é  que,  om- 
quanto  uns  produzem  cousas  immateriaes, 
como  sejam  os  magistrados  e  todos  que  se  de- 
dicam ás  profissões  liberaes,  outras,  aquolles 
quo  exercem  a  industria  agrícola,  manufa- 
ctora  ou  extractiva,  produzem  cousas  ma- 
ieriaes. 

Nessas  condições,esse  argumento,  segundo 
o  qual  se  pretende  quo  o  pi^oteccionista  quer 
proteger  o  productor  á  custa  do  consumidor, 
dove,  em  nomo  do  bom  senso,  deixar  de  ser 
repetido. 

Um  Sr,  Deputado  —  Seria  fazer  dc^sappa- 
recer  a  economia  politica. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, quando  não  fosse  verdade  tudo 
quanto  afflrmo  sobre  isto,  poderíamos  dizer 
que,  tratando-so  de  desenvolvimento  indus- 
trial do  paiz  e  de  fomentar  sua  riqueza  e 
desenvojvimei^to,    devamos,  em    primeiro 


logar,  ter  em  vista  os  productores,  porque 
não  é  na  qualidade  de  consumidor  que  o  in- 
dividuo faz  a  riqueza  da  nação. 

O  assumpto,  Sr.  Presidente,  vae  ter  bri- 
lhante discussão. 

Esperamos  na  tribuna  os  valentes  cam- 
peões do  proteccionismo,  bem  como  aquelles 
que,  como  o  nobre  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina,  se  collocam  no  meio  termo,  em 
ponto  de  vista  muito  respeitável. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Por  isto  estou  ou- 
vindo antes. 

Acho  que,  analysados,  artigo  por  artigo, 
industria  por  industria,  V.  Ex.  verá  que 
sou  o  mais  tolerante  possível. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Creio  que  es- 
tamos do  accôrdo,  salvo  em  um  ou  outro 
detalhe. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Creio  que  não  ço- 
dom  haver  no  assumpto  duas  opiniões.  Todos 
nós  nos  coUocamos,  como  devo  ser,  no  ter- 
r.íno  das  necessidades  do  paiz,  porque  o  que 
nós  todos  queremos  6  proteger  o  trabalho,  6 
melhorar  as  condições  do  operário,  6  facili- 
tar-lhe  o  abrigo,  o  tecto,  o  pão,  o  conforto, 
o  bera-estar  e  o  aperfeiçoamento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tomado  em  toda  a 
consideração  o  capital. 

O  Sr.  Carvalho  Britto— Queremos  a  ga- 
rantia do  capital,  sua  estabilidade,  a  con- 
fiança que  ello  deve  ter  nos  poderes  pú- 
blicos. O  que  quero  Tuos  (>  que  o  capital  c  o 
trabalho,  consorciados,  unidos,  despertem  as 
riquezas  extraordinárias  do  nosso  paiz,  para 
que  elle  nao  seja  admirado  pelo  e^trangeií-o 
apenas  pela  sua  natureza  ! 

De  que  nos  valem,  Sr.  Presidente,  as  ri- 
quezas do  nosso  sub-solo,  as  extraordinárias 
minas  de  hulha  branca  das  nossas  cascatas, 
se  o  capital  não  pôde,  confiante,  vir  aqui  em- 
pregar-se  para  dar-nos  vida,  força  e  movi- 
mento? ! 

O  Sr.  Francisco  Sá— Muito  bem  I 

O  Sr.  Carvalho  Britto- O  que  nós,  pr«>- 
teccionistas,  quei»emo8,  Sr.  Presidente,  (^ 
esta  chimera,  como  a  chamou  ha  pouco  o 
meu  nobre  collega  Deputado  por  Santa  Ga- 
tharina... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Eu  não  disso  quo 
era  uma  chimera  a  protecção;  eu  disso  que 
a  Republica  que  V.  Ex.  idealizava  era  uma 
bella  Republica  idôal. 

O  Sr.  Carvalho  Britto  —  Pois  o  que  nós 
queremos  ô  essa  Republica  ideal. 

Já  disseram  aqui  que  este  projecto  não 
passa  de  um  sonho.  Os  Estados  Upidos,  a^ 
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grande  potencia  commorcial,  a  quem  acaba 
de  ser  confiada  a  nobilíssima  missão  de 
exercer  na  America  a  policia  internacional, 
os  Estados  Unidos  quando  uma  questão  reli- 
giosa expulsou  da  Inglaterra  alguns  inglezes 
para  as  florestas  livres  da  America,  não 
eram  mais  do  que  uma  chimera,  do  que  um 
sonho  dos  puritanos. 

Quando  em  1876  uma  revolução  trium- 
phanto  dopoz  do  governo  do  México  o  par- 
tido Lerdista,  o  paiz  havia  perdido  immen- 
sos  e  ricos  territórios.  Uma  invasão  estran- 
geira o  dominara  p  jr  muito  tempo :  o  ban- 
ditismo, á  mão  armada,  impedia  a  circula- 
ção das  pessoas  e  das  cousas,  o  moio  cir- 
culante era  de  prata  depreciada,  o  chãos 
ora  completo.  Hoje,  o  México  está  dotado 
de  um  completo  apparelho  económico,  como 
acabou  de  revelar  na  grande  exposição  do 


S.  Luiz.  Em  1876,  o  México  ora  apenas  um 
sonho  de  Porphirlo  Diaz. 

Si  alguém  lia  30  anuo j  afHrmasse  que  o 
Japão  encheria  hoje  o  mundo  inteiro  com 
os  nomes  do  general  Nodgi  e  do  almirante 
Togo,  esse  alguém  sonhava  de  certo. 

Nós,  proteccionistas,  o  que  queremos,  em 
resumo,  em  synthese,  tenazmente,  conti- 
nuam3nte,  sinceramente,  o  que  queremos  é 
a  industria  nacional  pr  jtegida,  para  prote^ 
germes  o  trabalho,  para  protegermos  o  ca- 
pital, para  com  este»  elementos  fazermos  a 
riqueza  deste  paiz. 

E'  uíTi  sonho  !  (Pausa), 

Abençoado  sonho,  através  do  qual  nos 
é  dado  ver  a  grandeza  e  a  felicidade  da 
Pátria!  (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
é  effusivafnente  comprinientado  e  abraçado  por 
todos  os  coílegas  presentes,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA    SESSÃO   DE   17  DE  JUNHO  DE  1905 


(Vide  pag.  287  do  proseote  volume) 


O  ©!•.  Cândido  Rodri^ueis  — 

Sr.  Presidente,  é  tal  a  magnitude  do  as- 
sumpto de  que  cura  este  projecto;  são 
tantas,  tão  variadas  e  tão  graves  as  ponde- 
rações que  nos  devem  guiar  era  seu  estudo 
c  em  sua  discussão;  envolvo  elle  interesses 
tão  vitaes  da  União  que,  confesso,  sen- 
tiria alarmado  o  meu  patriotismo  com  a 
conversão  em  lei  deste  projecto,  si  me  não 
animasse  a  mais  robusta  e  sincera  con- 
vicção de  que  elle  é  o  elemento  primordial, 
cí  o  elemento  básico  para  a  solução  do  pro- 
blema económico,  que  deve,  antes  de  tudo, 
preoccupar  o  legislador  do  Brazil ;  si  me 
não  alentasse  a  mais  proAinda  convicção  de 
que,  animada  assim  a  creação  e  o  desen- 
volvimento das  industrias,  que  já  temos, 
concorreremos  para  estabelecer  em  base  so- 
lida e  segura  as  nossas  finanças,  que  pre- 
cisam ser  mantidas  no  pé  de  prosperidade 
cm  que,  felizmente,  se  acham,  ou  parecem 
estar. 

Acredito  que  não  temos  outi*o  caminho  a 
seguir  sinão  enveredar  ft»anca  e  resoluta- 
mente pela  protecção  ás  nossas  industrias, 
polo  amparo  ao  desenvolvimento  daquellas 
que  jã  estão  creadas  e  pelo  incentivo  á  crea- 
ção daquellas  qu  3  se  possam  acclimar  o  des- 
envolver no  Brazil,  e  acredito  que  o  meio 
mais  prompto  para  isto  é  indubitavelmente 


o  systema  de  tarifação  ;  é  lançar  mão  da  al- 
teração das  tarifas  da  alfandega,  por  isso 
que  é  aqucUe  de  mais  prompto  o  efftcaz 
eíTeito,  de  mais  palpável  vantagem  c  que 
deve  animar  os  capitães  a  virem  se  empe- 
nhar nes^ô  desenvolvimento  das  forças  pro- 
ductivas  da  Nação. 

Não  precisávamos  mais  do  que  copiar, 
imitar  o  que  teem  feito  as  nações  que  mais 
se  avantajam  no  desenvolvimento  das  .suas 
riquezas  e  da  sua  industria,  no  desenvolvi- 
mento do  seu  commercio,  para  seguirmos  o 
caminho  que  penso  ser  o  mais  efflcaz,  o 
mais  prompto  para  se  conseguir  o  ílm  que 
temos  em  vista. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  a  politica 
económica  é  aquella  que  hoje  domina  e  guia 
todas  as  nações  que  mais  progridem  e  se 
desenvolvem  ;  V,  Ex,  sabe  que  esta  poli- 
tica é  o  movei  principal  de  todos  os  actos 
internacionaes,  de  todo  o  proceder  dos  go* 
vernos  que  já  não  se  preoccupam  muito 
com  as  grandes  questões  politicas,  para  se 
occuparem,  principalmente,  com  as  questões 
económicas,  com  mercados  para  seus  pro- 
ductos,  com  o  desenvolvimento  da  producção 
interna,  procurando  collocar  esta  producção 
em  todos  os  mercados  do  mundo,  muitas 
vezes  conquistando  esses  mercados  por  meio 
dos  seus  canhões  e  dos  seus  exércitos. 
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Quando  a  politica  do  mundo  inteiro  segue 
esse  caminho,  segue  essa  orientação,  não  é 
de  mais  que  nós,  que  copiamos  as  instituições 
americanas,  procuremos  adaptal-as  ao  nosso 
paiz;  não  é  de  mais  qu3  procuremos  noTos 
caminhai,  animando  a  producção  e  promo- 
vendo o  desenvolvimento  das  variadas  in- 
dustrias de  nosso  paiz. 

A  ^Vllemanha,  por  todos  os  meios  ao  seu 
alcance,  procura  coUooaçào  para  seus  pro* 
duetos  nos  vários  mercados  do  mundo,  faz  a 
lucta  da  industria  e  concorre  vantajosa- 
mente com  os  productos  das  outras  nações. 

Sua  ipreoccupação  primordial  é  proteger 
a  sua  industria,  procurar  desanvolvel-a  e 
abrir4he  novos  mercados. 

A  pi'opria  Inglaterra,  Sr»  Presidente, 
apontada  por  todos  como  livre-cambista, 
V.  Ex.  sabe  que,  hoje,  por  um  dos  seus 
homeos  mais  eminentes,  procura  proteger  a 
producção  de  suas  colónias,  estabelecendo 
tariíks  protectoras  para  ellas. 

E,  Sr.  Presidente,a  Inglaterra,  que  é  apon- 
tada como  livre-cambista,  adopta,  com  este 
mesmo  livre-cambio,  o  proteccionismo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Apoiado;  é  isso 
mesmo. 

Não  quero  dizer  que  o  systema  prote- 
ccionista seja  somente  elevar  tarifas  ;  syste- 
ma proteccionista  é  adoptar  tarifas  ás  ne- 
cessidades das  industrias  de  cada  paiz, 

E  a  Inglaterra,  como  paiz  manufactureiro 
por  eKceiljneia,  protege  as  matérias  primas, 
protegendo,  por  esse  modo,  suas  próprias  in- 
dustrias. Portanto,  Sr.  Presidente,  o  exe.nplo 
da  Qran  Bretanha  pode  ser  seguido  pnlas 
nações,  que,  sendo  flvre-cambistas,  são  pro- 
teccionistas, como  todas,  desde  que  pro- 
curam proteger  suas  Ibrças  vivas,  desen- 
volver suas  industrias  e  seu  commercio. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  exemplo  que  mais 
do  que  todos  devemos  seguir,  nesta  matéria 
de  tarifas,  é  sem  duvida  o  dos  Estados  Uni- 
dos, de  quem  quasi  tudo  já  copiámos. 

Não  obstante  as  lutas  partidárias  que  alli 
se  accentuaram,  a  politica  da  protecção  á 
industria  tem  sido  aquella  que  lhe  tem  va- 
lido, desde  a  sua  oi*ganizaçao  politica,  e 
que  através  áos  tempos  vem  se  accentu- 
ando  a  tal  ponto,  ouo,  sendo  aponas  uma 
taxa  fiscal,  pode  se  aizer,  de  est  itistica,  a 
primeira  tarifa  alfandegaria  de  1789  de  8  e 
8  \/Z  V„  sobre  o  valor  da  mercadoria  chega 
hoje  a  65  e  70  Vo. 

Por  que,  pois,  não  havemos  de  imitar  este 
exemplo  de  uma  nação  que  tem  organização 
como  a  nossa,  que,  como  nós,  tem  um  vasto 
território  dividido  em  diversos  Estados  au- 
tónomos, que,  como  nós  agora  temos,  teve 
necessidade  de  crear  o  desenvolver  os  mer- 
cados internos,  para  sua  producção  agri- 


cola  e  industrial  e  para  a  qual  só  agora  é 
que  procura  novos  mereados  externos,  tor- 
nando sua  politica  expansiva? 

Nós  temos,  Sr.  Presidente,  as  mesmas  con- 
dições^ as  mesmas  necessidades  que  se  accen- 
tuaram naquelle  grande  povo. 

V..  Ex.  sabe  que  na  Republica  da  America 
do  Norte,  os  Estados  do  sul  et^m  principal- 
mente agrícolas,  ao  passo  que  eram  inaus- 
ti*iaes  os  Estados  do  n(n*te. 

EsMbeleceu-se  assim  uma  corrente  quasi 
antagonioa  entre  as  pretenções  destes  fis- 
gados ;  ao  passo  que  os  Estados  agrícolas  do 
sul  desejariam  as  tarlAis  baixas  do  livre 
cambismo,  os  do  norte,  que  eram  manafkctu- 
riiii^os,  que  eram  principalmente  indostãEriaes, 
insistiam  por  tarifas  proteccionistas ;  e,  não 
obstante,  estas  correntes  oppostas,  não  ob- 
stante o  antagonismo  que  assim  se  apresen- 
tava naquellos  Estados,  é  certo  que  a  poli- 
tica proteccionista  alli  sempre  prevaleceu, 
creou  raizes  e  desenvolveu-se,  de  modo  a 
apresentar  ao  mundo  resultados  realmente 
admiráveis  e  que  devemos  procurar  imitar. 

Na  própria  França,  Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
sabe  o  cuidado,  o  desvelo  que  merecem  dos 
poderes  públicos  a  animação  e  o  desenvolvi- 
mento (Ias  industrias,  e  hoje,  pôde  se  dizer, 
que  não  ha  x^iz  que  não  procure,  pelos 
meios  ao  seu  alcance,  desenvolver  o  dar 
força  ao  seu  movimento  industrial. 

Os  Estados  Unidos,  Sr.  Presidente,  ainda 
seguindo  esta  mesma  orieDtação,pensam  já, 
como  protecção  ás  suas  novas  possessões 
nas  Philippinas,  comj  protecção  ao  ae» 
protectorado  de  Cuba,  em  unbutar  o  nosso 
café.  Este  assumpto  Já  foi  api^eseotado  ao 
Senado  americano  e  encontrou  da  parte 
dos  secretários  de  Estado  o  mais  franco 
apoio. 

Dizem  elles  que  os  cafós  de  Philippinas, 
Hawai  e  Porto  Rico  sao  superioi-es  aos  oafés 
do  Brazil,  e  que,  como  estos  cafés  do  Brazil 
entram  em  seus  mercados  pcMr  preços 
inferiores  aos  daquellas  prooedeacias, 
devem  ellas  ser  protegidas  por  um  imposto 
tal  qiie  colloque  seus  cafés  em  igualdade  de 
condições  com  o  café  do  Brazil,  e  pensam 
por  isto  em  lançar  sobre  a  libra  deste  eafé  o 
imposto  de  cinco  cêntimos.  V.  Ex.    oom- 

Sreuende,  Sr.  Presidente^  que  este  proceder 
a  giunde  nação  americana  não  significa 
sinão  a  continuação  da  sua  politica  prote- 
ccionista, procurando  por  este  meio  aês^ct- 
volver  a  producção  do  café  em  sua^  posses- 
sões, procurando,  como  tem  procurado,  de»^ 
envolver  as  producções  agrícolas  de  que 
nvKsessitam  a  par  das  indu^trias  qne  não  aô- 
mente  bastem  para  as  necessidades  do  paiz, 
como  ainda  lhes  permittam  tomar  a  posi^U» 
vantajosa  que  manteem  no  commer^  geral 
do  mundo. 
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Creio  bem  quo  esse  imposto  em  estudo  no 
Congresso  americaao  será,  provavelmente, 
inviável.  O  exame  attento  da  questão  de- 
monstrará que  esse  paiz  nâo  consultará  as 
próprias  necessidades  e  as  próprias  conve- 
niências, si,  porventura,  adoptar  tal  imposto, 
por  Isso  que  a  cultura  do  café,  como  V.  líx. 
sabe,  6  uma  lavoura  toda  excepcional,  que 
não  segue  a  lei  geral  da^  outras  anuuaes, 
que  podem  ser  alargadas  ou  limitadas  á  von- 
tade. A  lavoura  do  café  para  se  estabe- 
lecer exige,  pelo  menos,  cinco  annos,  clima 
muito  apropriado  e  terreno  ainda  mais  apro- 
priado. 

A  <5ollieita  do  catU  não  se  faz  por  machi- 
uismos  como  a  de  outros  productos  ;  ô,  por- 
tanto, uma  cultura  de  regimen  todo  espe- 
cial. 

O  imposto  que  fosse  lançado  sobre  o  cafó 
do  Brazil  pela  grande  nação  americana 
X)e6aria  sobre  aquoUe  povo,  que  consome 
mais  do  cinco  milhòes  de  saccas  do  nosso 
café,  com  uma  somma  superior  a  duzentos 
mil  contos  annuaes,  sem  absolutamente  con- 
seguir o  intuito  visado,  que  é  desenvolver  de 
modo  considerável  a  produccão  nas  Philip- 
pinas,  em  Hatvai  e  Porto  Rico,  pois  esseà  lo- 
irares não  dispõem  de  terreno  igual  ao  nosso, 
nem  tão  pouco  de  outras  condições  exigidas 
por  essa  cultura  privilegiada. 

Si  esses  paizes  podem  ainda  manter  o  café, 
que  colhem,  é  porque  o  cultivam  em  pe- 
quena escala,  sendo  absolutamente  incapazes 
de  produzir  para  o  grande  consumo  daquella 
nação. 

Kstoii  certo  de  que  o  estudo,  que  estão  fa- 
zendo no  Senado  dos  Estados  Unidos,  sobre 
esse  imposto,  dará  em  resultado  não  ser  este 
lançado  sobre  o  nosso  café. 

K,  si  trouxe  esta  questão  para  a  Oiniara, 
Ibi  apenas  para  mosiirar  que  aquelle  grande 
povo  mantém  hoje,  como  sempre,  seu  sys- 
tema  invariável  de  proteger  todas  aquellas 
industrias,  todas  as  forças  que  possam  se 
desenvolver  no  seu  paiz,  entendendo  muito 
bem  que  devem  antes  de  tudo  promover  e 
desenvolver  a  riqueza  publica  e  particular. 
E'  de  esperar,  é  de  desejar,  portanto,  que 
aprendamos  na  licçao  que  nos  dão  os>es 
povos  e  procuremos  promover  e  desenvol- 
ver, por  todos  08  meios,  a  nossa  riqueza  pu- 
blica e  particular;  e,  como  disso  ha  pouco, 
aquelle  que  nos  parece  o  mais  prompto  e 
efficaz,  aquelle  com  qtie  deveremos  iniciar 
este  movimento  regeôwador  é,  sem  duvida, 
o  systema  de  protecção  alfandegaria. 

Não  temos  mesmo  outro  meio  de  lançar 
mão  mais  promptamente.  O  estorvo  grande 
que  tínhamos  para  o  ioter-cambio  dos  pro- 
ductos dos  Estados  nós  já  procuramos  re- 
mover pela  lei  qoe  o  anno  passado  votamos, 
extinguindo  os  impostos  inter-estaduaes. 


O  Sr.  Paula  Ramos— Foi  um  relevantis- 
simo  serviço  á  industrial  nacional. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Este  foi,  como 
diz  o  meu  illustre  collega,  um  relevan- 
tíssimo serviço  prestado  á  industria  na- 
cional. 

Procurar  abater  as  barreiras  que  os 
Estados  opp unham  entre  si  para  o  livi*e 
interK^ambio  das  mercadorias  é,  cotno 
disse  o  meu  illustre  colida,  repito,  um  re- 
levante serviço  á  industria  nacional ;  assim 
como  sel-o-hão  também  o  prolongamento 
das  nossas  estradas  de  ferro,  a  navegação 
dos  nossos  rios,  a  navegação  de  cabotagem, 
emâm  todos  os  moios  de  facilitar  as  com- 
municações  e  de  reduzir  o  fi*etc  das  merca- 
dorias. {Apartes,) 

Mas,  Sr.  Presidonte,  são  medidas  estas 
que  só  podem  vir  paulatinamente. 

E'  fácil  dizer:  antes  de  tudo,  deve-se  pro- 
curar desenvolver  as  vias  de  communi- 
cação. 

Como  quereis  que  haja  vias  de  commu- 
nicação,  si  não  ha  o  que  transportar  ? 

Estamos  em  um  circulo  vicioso.  Pois,  si 
não  temas  o  que  transportar,  como  quere- 
mos o  prolongamento  das  entradas  de  ferro, 
como  queremos  a  navegação  dos  rio8?E  como 
havemos  de  ter  o  que  transportar,  si  não  pro- 
curarmos desenvolver  a  iniciativa  partí- 
cula i%  si  nâoprocurarmos  cercar  a  industria 
nascent ;  do  todas  as  garantias,  para  que  se 
desenvolva  e  prospere  ?  Do  contorio.  repito, 
estaremos  eternamente  em  um  circulo  vi- 
cioso. 

Não  me  parece  que  haja  razão  alguma 
quese  opponhaa  este  meio  que  se  oíferece 
mais  prompto  de  desenvolver  as  nossas  in- 
dustrias. 

Si  honvesse  um  outro,  si  os  nobres  Depu- 
tados que  se  oppõem  a  este  projecto  indicas* 
sem  um  outro  meio  de  proteger  as  nossas 
industrias^  de  desenvolver  a  nossa  produ- 
ccão, do  chamar  capitães  que  venham  aqui 
crear  novas  industrias,  por  certo  esse  seria 
preferível. 

Mas  disse  e  repito  :  não  o  temos,  poi*quc 
esses  outros  que  se  oíferecem  só  virão 
quando  os  productos  se  apresentarem  a  se- 
rem transportados.  Ninguém  vae  fazer  uma 
estrada  de  ferro  sem  ter  o  que  transportar ; 
ninguém  vae  íkzer  navegar  um  rio  sem  do 
mesmo  modo  ter  productos  para  transpor- 
tar por  elle. 

Portanto,  precisamos  formar,  por  todos  os 
meios  a  nosso  alcance,  a  produccão  para 
que  venham  esses  outi*os  elementos  de  des- 
envolvimento de  nossas  riquezas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Desenvolvemos  a 
produção,  mas  não  temos  caminhos^  E*  o 
quese  vê  no  Brazil :  todo  o  interior  éaptõ 
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para  pi^otluzir  ;  mas  o  Brazil  não  produz, 
porque  aâo  pôde  tmnsportar, 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Quando  ha 
producção  a  transportar,  náo  se  íaz  demo- 
rar a  astrada  de  ferro. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —A  historia  do  Bra- 
zil diz  o  contrario. 

O  Sr.  Calogeras— Mas  ha  outros  pontos 
era  que  a  plethora  productiva  ú  tal  que  sa- 
tislUz  plenamente  aos  meios  de  transporte. 

O  Su.  Pauía  Ramos  —  Citarei  o  nú- 
cleo Rodrigues  Alves,  do  Estado  que  tenho 
a  honra  de  representar  nesta  Casti.  Ahi  a 
collicita  tem  sido  tão  grande  que  chega  a 
apodrecer  no  mercado,  só  iwrquo  não  ha 
meios  do  transporte.  (Pausa,)  Depois,  nós 
temos  a  licção  dos  P>;tados  Unidos.  Elles  nos 
ensinam  o  contrario. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —Mas  por  que 
os  Estados  Unidos  ensinam  o  contrario  ? 
Porque  a  immigração  corre  para  iuiuelle 
paiz  de  modo  admirável,  veníadeíraraente 
as!<ombroso. 

O  Su.  PauííA  Ramos  —Não  ha  colonização 
s  jni  meios  do  transporto  .  Para  que  possa- 
mos promover  a  producção,  precisamos  do 
(l\  braços.  E  V,  Ex.  sabe  que,  quando  es- 
trci  na  Camará,  meu  discurso  terminou  por 
esta  phrase— viação  e  immigração. 

Foi  a  minha  bandeira. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues —  Náo  lia  du- 
vida; e  aquella  grande  nação  americana 
tem  se  desenvolvido  justamente  com  e*scs 
dous  elementos;  mas  o  nobre  Deputado  não 
se  esqueça  que  se  pode  dizer  que  o  inicio  da 
vida  americana,  nos  Estados  do  norte,  Ibi  a 
industria,  a  qual  logo  se  sentiu  amparada  e 
protegida  pelo  governo,  emquanto  os  Es- 
tados do  sul  eram  mais  agricultores.  A  in- 
dustria encontrou  logo  o  apoio  ofilcial, 
porque,  comedisse,  não  éde  hoje  que  data  a 
tarifa  proteccionista  nos  Estados  Unidos,  é 
de  1780;  a  industria,  com  o  apoio  que  teve, 
creou  riquezas,  desenvolveu-se ,  attrahiu 
logo  o  cívpital  o  novos  braços. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  o  que  V.  Ex. 
nào  me  pôde  provar  é  que  sempre  a  pro- 
tecção â  industria  tenha  sido  o  movei  da 
tarifa  nos  Estados  Unidos. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues—  Não  foi. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.,  que  conhece 
bem  nossa  historia,  verá  que  desde  1876, 
principalmente  quando  se  abriu  o  inquérito 
parlamentar,  nossas  tarifas  eram  accusa- 
dcus  de  protecionistas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nos  Estados  Uni- 
dos, o  movei  pôde  não  ter  sido  o  desenvol- 
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O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  digo  que,  jpelo 
inquérito  pari  ementar  de  1878,  se  verificou 
que  as  nossas  tarifas  eram  proteccionistas; 
não  foram  feitas  com  este  intuito,  e  sim  o 
foram  com  o  intuito  fiscal,  mas  a  conse- 
quência foi  a  protecção. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues—  O  que  é  facto 
— e  o  nobre  Deputado  nâo  me  poderá  con- 
testar—é  que  hoje  a  politica  americana  é 
essencialmente  proteccionista» 

o  Su.  Paula  Ramos— Examine  V.  Kx.  a 
l)olitica  dos  ultimes  mezes:  os  Estados  Uni- 
dos tratam  hotjo  ^^  fazer  uma  politica  de 
procura  de  mercados,  e  o  próprio  Sr.  Roosc- 
velt,  na  sua  mensagem,  diz  que  «qiicui 
quer  favores,  concede  favores  ». 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues- O  nobre  Depu- 
tado me  auxilia :  isto  ainda  é  politica  pro- 
teccionista, pois  pix)curar  mercados  para 
producção  que  abunda  no  paiz  ti  protis- 
teger  a  producção;  fazer  concessões  tiui fa- 
rias ás  nações  que  constituem  mercados 
consumidores  ainda  é  politica  proteccionista. 

Um  Sr.  Deputado— Não  ha  duvida;  mas 
nâo  será  com  o  actual  projecto  que  se  fará 
isso. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Não  coni- 
prehendo  mesmo,  Sr.  Presidente,  essa  dls- 
tincção  entre  livres-cambistas  e  proteccio- 
nistas. O  que  ó  verdade  é  que  podemos 
dizer  que  todas  as  nações  são  pi-otcccio- 
nistas  e  que  a  producção  se  realiza,  ora  por 
uma  tarifa  puramente  íiscal,  porque  assim 
oonvem  ao  interesse  peculiar  de  momento 
da  nação,  ora  se  manifesta  por  uma  ta- 
rifa prohibitiva,  porque  esta  é  a  que  con- 
sulta as  necessidades  da  occasião. 

Um  Sr.  Deputado— A  protecção  é,  ás  ve- 
zes, uma  causa,  e  outras  vezes  um  elfeito^ 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Ouvi,  Sr. 
Presidente,  aventar-áe  aqui  a  proposição  de 
que  a  protecção  pelo  modo  por  que  nós,  os 
signatários  desse  projecto,  desejamos  trazei* 
ás  nossas  industrias,  não  ô  aquella  que  mais 
convém  ao  paiz,  aquella  que  deve  ser  accei- 
ta  ;  que  cada  Estado  deve,  por  si  próprio, 
tratar  de  proteger  a  sua  producção,  deve 
usar  do  recurso  do  g  3«  do  art.  9*  da  Consti- 
tuição, isto  é,  lançar  um  imposto  addicional 
sobre  os  géneros  já  tributados.  {Apartes.) 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  devo- 
se  notar  a  perturbação  que  se  daria  si  todos 
os  Estados  lançassem  mão  deste  recurso,  «u 
perturbação  que  dahi  resultaria  para  os  in- 
teresses geraes  da  Nação.  (Apartes,) 

Isto  é  um  recurso  extremo,  de  que  só  de- 
vem lançar  mão  os  Estados  quando  não  ca* 


APPBKDICB 


i7 


contrareni  noe  podéires  públicos  federaes  a 
protecção  de  que  precisam  para  o  seu  des- 
envolvimento económico.  (Trocam^se  apar- 
tes  entre  os  Srs,  João  Luiz  Alves  ^  Paula  Ra- 
mos^ Cruvello  Cavalcanti,  Carlos  Peixoto  e  ou^ 
tros  Srs.  Deputados.) 

Ouvi  dizer-se,  Sr.  Presidente,  que  este 
projecto  pôde  perturbar  as  relações  inter- 
nacionaes,  perturbar  os  tratados,  trazer 
consequências  aíflictivas  aos  interesses  da 
Nação, 

Km  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  nin- 
guém dirá  que  um  projecto  de  taritUs,  qual- 
quer que  seja,  possa  alterar  qualquer  tra- 
tado mternacional  existente.  Estes,  uma 
vez  approvados  pelos  poderes  competentes 
da  nação,  são  e  serão  sempre  observados  e 
não  poderão  ser  attingidos  por  qualquer 
medida  interna. 

Quanto  ás  relaçoesi  internacionaes,  con- 
vém notar  que  todas  as  nações  que  teem  en- 
contrado conveniência  em  tributar  o  nosso 
cale  teem  lançado  mão  o  até  abusado  disto. 
V.  Ex.  sabe  quanto  é  pesado  o  imposto  que 
a  França  e  a  Itália  lançam  sobi*e  o  nosso 
café. 

Estão  em  seu  direito,  e  não  levo  a  mal 
que  procurem  nesse  grande  género  de  com- 
mercio  um  recurso  orçamentário.  Não 
creio,  absolutamente,  que  isto  seja  uma 
guerra,  uma  aggressão,  mas  que  simples- 
mente procuram  renda  para  as  suas  des- 
pezas. 

O  Sr.  CaloctERas  —  Basta  ver  a  fonte  de 
que  provém  ess^e  imposto;  foi  um  imposto 
de  guerra,  depois  de  1870. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Diz-so,  como 
ainda  ha  pouco  fez  o  nobre  Deputado:  pro- 
curemos a  immigração,  desenvolvauios  as 
nossas  estradas  de  ferro,  que  depois  tudo 
se  fará. 

Pergunto:  como  acharemos  braços  í  íScrá 
deixando  ao  desamparo  a  producção,  as  in- 
dustrias, ou  será  protegendo-as,  de  modo 
que  o  trabalhador  agrícola  e  o  operário  pos- 
sam vir  encontrar  no  pjiiz  as  precisas  ga- 
rantias ? 

Depois,  Sr.  Presidente,  para  se  manter  a 
jmmigração,  para  se  construir  estradas  de 
ferro,  necessita-se  de  capitães.  E  de  que 
modo  se  attrahem  capitães,  a  não  ser  prote- 
gendo os  no  paiz  para   que  se  dirigem  ? 

Como  se  podem  construir  estradas  de  ferro 
para  os  sertões,  como  se  fez  nos  Estados 
Unidos,  collocando-se  no  ultimo  kilometro 
uma  capella  e  uma  casa  para  o  professor 
publico  ?  Como  se  pôde  í^zer  tudo  isso  sem 
capitães  ? 

Diz-se  também:  o  paiz  é  essencialmente 
agrícola;  deãènvolvamos  a  nossa  agricultura, 
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que  depois,  pouco  a  pouco,  as  industrias  ap* 
parecerão. 

Sr.  Presidente,  não  estamos  mais  no 
tempo  dos  três  períodos:  pastoril,  agrícola 
e  industrial. 

As  nações  hoje  começam  por  onde  as  ou- 
tras acabam,  e  para  prova  disso  temos  o  ex- 
emplo do  Japão,  que  assombra  o  mundo  in- 
teiro, formando-se  em  30  annos,  por  bem 
dizer. 

Não,  Sr,  Presidente,  a  civilização  tem 
avançado  muito.  Nós  não  podemos  cruzar 
os  braços  á  espera  de  que  a  evolução  se  faça ; 
precisamos,  por  todos  os  meios,  collocai*-no8 
ao  lado  das  naçòes  que  mais  se  avanta- 
jam no  commerçio,  na  industria  e  nas 
artes,  e  para  isso  todos  os  esforços  devem 
ser  permittidos. 

Falla-se  que  a  organização  de  uma  tarifa 
não  pôde  ser  obra  de  um  congresso,  de  uma 
corporação  politica  ;  deve  ser  antes  de  tudo 
obra  de  governos  ou  de  commissôes  espe- 
ciaes  para  depois  então  ser  sujeita  á.  apre- 
ciação do  congresso. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nem  foi  outra  cousa  o 
que  se  fez. 

V.  Ex.  sabe  que  duas  commissôes  impor- 
tantes durante  cinco  mezes  se  occuparam  do 
estudo  detalhado  deste  projecto,  em  re- 
uniões publicas,  na  Associação  Gommercial  o 
no  Centro  do  Commerçio,  recebendo  as  re- 
clamações de  todos  os  interessados,  accei- 
tando  todas  as  indicações,  analysando  todas 
as  medidas  que  eram  aprasentadas ;  e  esta 
tarifa  não  ó  mais  do  que  a  codificação  ou  a 
consolidação  daquilio  que  foi  acceito  princi- 
palmente pelas  duas  commissôes. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  não  acha- 
ríamos critério  mais  seguro  para  resolver 
esse  assumpto  do  que  esse  que  foi  adoptado. 

Uma  das  commissôes,  sabe  V.  Ex„  Sr.  Pi^e- 
sidente,  foi  nomeada  pelo  Governo  paraUe- 
lamente  com  outra  que  havia  sido  indicada 
pela  dissociação  Gommercial.  Essas  duas 
commissôes,  estudando  separadamente  o 
assumpto,  em  nmitissimas  das  questões, 
ficaram  de  perfeito  accórdo ;  as  soluções  de 
uma  íbrani  iguaes  ;is  do  outra.  Nestas  con- 
dições, períTuuto :  ha  critério  mais  seguro 
para  o  legislador  do  que  seja  este  ? 

Proflssionaes  competentes,  em  duas  com- 
missôes importantes,estudaram  o  assumpto, 
adoptaram  uma  solução  e  esta  solução  é 
acceita  pelo  Poder  Legislativo.  Pergunto  : 
ha  critério  mais  seguro,  póde-se  arguir  al- 
guma falta,  alguma  lacuna  nisto  ? 

Disse-so :  mas  não  6  este  o  meio  de  fazer 
apparecer,  de  fazer  crear  as  industrias. 

O  nobre  Deputado  o  Sr.  Garcia  Pires  pre- 
tendeu até  negar  a  existência  de  industrias 
entre  nós.  Isto  ó  o  meçmo  que  pretender 
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Basta  ver,  Sr.  Presidente,  que  se  estabe- 
lece, por  exemplo,  para  a  classe  5^  :  «...  de 
mais  de  40  grammas  até  49,  por  metro  qua- 
drado, kilo  2$000  ». 

E',  porém,  preciso  notar  que  neste  kilo 
que  paga  2$  se  conteem  talvez  mais  de  20 
metros  correntes  de  tecido  e,  neste  caso, 
sae  cada  metro  a  menos  de  100  réis.  Já  se 
vê  que  o  valor  offlcial  é  muito  menor  do  que 
o  real  e,  portanto,  é  claro  que  justamente 
para  aquelle  género,  que  póoe  fazer  concur- 
renciaao  nosso  tecido,  a  tarifa  é  baixa.  O 
tecido  estrangeiro  pôde  vir  fazer  concurren- 
cia  ao  nosso,  e  assim  tom  acontecido. 

No  exercício  de  1902  importoi>-se  de  te- 
cidos dessa  natureza  48.000:00  )$000  ! 

A  protecção,  portanto,  de  que  gosam  as 
íkbricas  de  tecidos  nâo  é  tao  grande  como  se 
afigura  ao  nobre  Deputado. 

Não  ha  duvida  que  ellas  foram  protegidas 
e  que,  graças  a  essa  protecção,  teem  tomado 
desenvolvimento  que  deve  fazer  o  nosso  or- 
gulho ;  mas  digo  e  repito  :  essa  protecção 
não  foi  tão  grande  como  se  afigurou  ao  no- 
bre Deputado  ;  precisamos  ainda  cjnsiderar 
mais  equitativa  e  justamente  os  seus  pro- 
ductos,  porque  é  uma  industria,  hoje,  grande 
entrenós  ! 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  tenho,  desde  o 
anno  passado,  sobre  o  assumpto,  represen- 
tações de  fabricas  importantes,  entre  ellas, 
uma  do  meu  Estado  que  se  recommenda  por 
sua  importância  e  valor.  Reflro-me  á  fa- 
brica de  estamparia  de  Votorautim.  Esta 
íkbrica  é  uma  das  poucas  de  estamparia 
que  existem  no  Brazll,  creio  que  não  ha  mais 
importante  enella  estão  empenhadoâ  grandes 
capitães. 

Diz  a  representação: 

<  Das  ciasses  que  figuram  nas  tarifas  das 
alfandegas  para  os  tecidos  estampados 
entram  em  consideração,  principalmento 
para  as  chitas  nacionaes,  as  seguiates: 
Classe  V-VII,  que  paga  de  direitos  3$400  por 
kilo;  classe  Vm,  que  paga  do  direitos  3íp  o 
das  quaes  ó  a  classe  VIU  a  mais  semelhante 
ao  producto  nacional  e  justamente  a  que 
paga  na  alfandega  a  taxa  menor;  isto,  por- 
tanto, facilita  uma  concurroncia  extraor^ 
dinaria  á  industria  das  chitas  nacionaes,  de 
maneira  que  a  mesma  ao  cambio  actual  vê 
diminuído  de  dia  pai*a  dia  o  seu  consumo. 

Póde-se  dizer  que  no  1^  semestre  deste 
anno  o  consumo  em  chitas  nacionaes  não 
foi  ã  terça  parte  do  consumo  em  igual 
período  do  anno  passado,e  isto  devido  ã  venda 
da  chita  estrangeira,  que  tanto  prejudicou 
a  da  chita  nacional.» 

E'  preciso  notar,  Sr.  Presidente,  que 
destas  classes,  o  producto  nacional  ó  incom- 
paravelmente superior  ao  estrangeiro;  as 


nossas  chitas  são  muito  mais  resistentes  e 
duráveis.  No  emtanto,  pelo  defeito  dessa 
classificação,  cilas  encontram  forte  concur- 
rencia  no  similar  estrangeiro. 

A  representação  diz: 

«De  dez  annos,  mais  ou  menos,  a  esta 
parte,  o  consumidor  do  paiz  compra  de 
preferencia  a  chita  nacional  por  ser  mais 
durável  e,  consequentemente,  mais  económica 
do  que  as  qualidades  estrangeiras  do  mesmo 

Ereço.   A  alta  do  cambio  a  mais   de  12  d. 
icilita  muito  a  importação  das  chitas  es- 
trangeira8,especialmente  nas  classes  baixas.  > 

Por  isso,  disse  eu  que  a  tarifa,  parecendo 
proteger  por  taxar  em  14$,  9$,  0;^  e  4$  o 
metro  quadrado  de  tecido  importado,  deixa, 
entretanto,a  concurrencia  perfeitamente  pro- 
tegida porque,  ao  passo  que  cobra  essas  taxas 
das  qualidades  que  nós  não  produzimos,  não 
faz  o  mesmo  em  relação  aos  de  qualidade  in- 
ferior, que  são  justamente  os  que  voem  con- 
correr comnosco. 

Recebi  na  mesma  occasiáo,  Sr.  Presidente, 
a  representação  do  Centro  Paulista  de  Fia- 
ção e  Tecelagem.  Este  centro  já  novamente 
representou  ao  digno  autor  do  projecto  que, 
tanto  quanto  possível,  tomou  em  considera- 
ção as  suas  justas  reclamações.  Entretanto, 
como  elemento  de  estudo,  não  é  demais  que 
eu  chame  a  attenção  para  os  direitos  lança- 
dos sobre  o  fio,  que  é  hoie  produzido  por 
quasi  todas  as  fabricas  de  tecidos.  (Apoiados,) 

Diz  a  representação :  «A  tarifa  actual,  fa- 
vorecendo a  entrada,  do  estrangeiro,  do  fio 
preparado,  não  só  põe  em  difiiculdadeos  es- 
tabelecimentos de  fiação,  coUocando-os  em  x^é 
de  desigualdade,  como  faz  desanimar  a 
lavoura  do  paiz  em  cuidar  de  augmentar  e 
melhorar  essa  cultura. 

Os  Estados  Unidos  do  Norte  produzem  mais 
de  1 1  milhões  de  fardos  de  200  kilos ;  as  ín- 
dias inglezas  3  milhões ;  a  China  1  1/2,  o 
^^rypto  a  mesma  quantidade  e  o  Brazil  mal 
attinge  a  250  mil !  O  Estado  de  São  Paulo, 
passuindo  16  fabricas  de  tecidos  de  algodão 
que  consomem  cerca  de  60  mil,  neste  anno, 
cuja  saíl*a  é  preconizada  como  a  maior,  nao 

S reduzirá  mais  de  30  mil  fardos,ou  6,000.000 
e  kilos ! 

Do  mercado  de  Pernambuco  escoam-«e 
para  os  portos  europeus  milhares  de  fardos, 
tocando  para  as  nossas  necessidades  uma 
insignificante  parcella  que  nos  chega  sobre- 
carregada do  imposto  interestadual  e  das 
elevadíssimas  despezas  de  fretes  maritimos 
e  terrestres. 

De  outro  lado,  ainda  a  nossa  industria 
encontra-se  com  a  precisão  de  productos 
chimicos  que  não  temos  no  paiz  e  que  sôo 
privUegloé  de  paizes  estrangeiros  e  sobro 
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os  quaes  pezam  as  taxas  das  tarifas  actuaes 
encarecendo-as.  > 

O  Sr.  Paula  Ramos— As  fobricaa  do  fiação 
estão  hojo  protegidas  extraordinariamente ; 
ha  um  anno  pairavam  o  algodão  a  14^,  hoje 
pagam  a  7ífi800.  Vê  V.  Ex.  que  a  matéria 
prima  custa  50  "/o  menos  do  quo  custava  o 
anno  pass«ado. 

O  Sr.  Candiíio  Rodrigues—  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, não  continuo  asta  leitura  ;  direi 
apenas  que  se  trata  de  um  estudo  interessante 
sobre  o  estado  da  industria  de  tecidos  de 
S.  Paulo.  Neste  documento  deraonstra-se 
mesmo  que  a  crise  por  que  estava  passando 
o  paiz  não  tem  dado  margem  «is  íUbricas 
de  tecidos  de  algodão  a  elevar  o  preço  dos 
Feus  productos  relativamente  ao  preço  e 
carestia  da  matéria  prima. 

Pediria,  Sr.  Presidente,  a  V.  K\,  que  fi- 
zesse transcrever  em  meu  discurso  ostíis 
duas  representações,  que  lançam  muita  luz 
sobre  este  importAuto  assumpto. 

Penso  que,  justamente  porque  as  fabricas 
de  tecidos  teem  se  desenvolvido  bastante,  de- 
ve essa  industria  merecer  muita  attenção  do 
Congresso,  por  isso  que  6  industria  genuina- 
mente nacionai,  desde  a  matéria  nrima,  que 
nós  produzimo^i  da  melhor  qualidade  e  que 
podemos  produzir  em  larga  escala. 

O  algodão,  V.  Kx.  sabe,  6  matéria  prima 
que  podemos  produzir  em  grande  <iuanti- 
dade,  e  que  produzimos  da  melhor  quali- 
dade, como  o  de  Pernambuco. 

A  fiação  aoclimou-se  perfeitamente  entre 
nós,  e  quasi  todas  as  nossas  labricas  de  tiv 
eidos  já  a  teem  ;  e  aquollas  que  ainda  não  a 
tenham,  devem  ser,  pelo  imposto  so!»re  o 
íio  estrangeiro,  obriagadas  a  estabelecel-a, 
porque  o  pensamento  do  legislador  deve  ser 
o  de  acompanhar  o  desenvolvimento  e  o  ap- 
perfeiçoamento  da  industria, 

O  Sr.  JoAo  Luiz  Alves  —  Nem  ha  razão 
para  que  paguemos  a  mão  de  obra  de  ma- 
téria prima  quo  mandamos  bruta  para  im- 
portar raanuíUcturada. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Penso,  Sr. 
Presidente,  que  o  projecto  de  tarifas  que 
prende  a  attenção  da  Camará  esUí  destinado 
a  representar  papel  saliente  como  factor  da 
nossa  riqueza,   como  elemento  primordial, 


como  disse  ao  iniciar  o  meu  discurso,  na  so- 
lução do  problema  económico. 

Penso  que  eáte  problema  deve  preoocupar 
muito  seriamente  a  attenção  do  legislador, 
porque  delle  depende  a  felicidade  do  Brazil, 
e  para  desenvolver  as  forçítô  económicas  do 
paiz  nós  não  devemos  medir  sacriflcios. 

O  Sr.  Carvaluo  Brito  — -  Muito  bem. 

O  Sr.  Cândido  Rodricues  —  Si  (i  verdade, 
Sr.  Presidente,  que  podemos  encarecer  a 
vida  do  cidadái),  também  O  cerro  que  a  vida 
barata  nunca  f.>i  indicio  de  prasperidade  do 
um  paiz. 

Os  paizes  que  teem  vida  barata  não  de" 
monstram  prosperiílade,  porque,  Sr.  Presi- 
dente, e  ainda  invoco  o  exemplo  dos  Estados 
Unidos,  onde  a  vida  (^  cara  e  difflcil,  e  onde, 
em  compensação,  o  trabalho  (^  bem  remune- 
rado, o  salário  do  operário  0.  altamente  co- 
tado, o  que  explica  a  avalanche  de  immi- 
grantas  que  annualmente  se  dirige  para 
aquelle  paiz,  que  tem  suas  industrias  per- 
feitamente protegidas  e  amparadas,  o  onde 
a  vida  6  cara,  tanto  para  o  pobre  como  para 
o  rico. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  todos  procuram 
aquelle  paiz,  certos  de  que  nelle  encontrarão 
a  applicação  para  a  sua  actividade.  Cumpre 
que  nas  mesmas  condições  colloquemos  o 
Brazil,  que  tem  as  terras  mais  férteis  do 
mundo,  os  climas  os  mais  variados  o  que 
pí'>de  abrigar  em  seu  seií»  o  excesso  das  po- 
pulações dos  diversos  paizes  da  Eui*opa, 
porque  para  todos  tem  climas  e  terrenos 
appropriadtís. 

Pela  protecção  que  dispensarmos  ú.  nossa 
industria  e  agricultura,  faremos  do  paiz 
um  centro  de  attracção  para  as  populações 
do  mundo,  p;ira  a  immigraçao,esse  elemento 
de  força  por  oxcellencia,  na  phrase  do  nobre 
Deputado  Sr.  Paula  Ramos. 

Já  temos  leis  libérrimas,  garantidoras  de 
todos  os  direitos,  tanto  dos  nacionaes  como 
dos  estrauííoiros  :  oíTerecemos  a  estes  as 
mais  seguras  e  esplendidas  condições  de 
vida,  a  ^r  de  uma  hospitalidade  franca, 
leal  e  carmhosa ;  que  seja  agora  o  nosso 
escopo  attral  ir  capitães  e  immigraçâo,  pela 
decidida  e  eíllcaz  protecção  á  nossa  agricul- 
tura, iis  noiJSitó  industrias !  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DK  19  DE  JUNHO  DK  1905 

(Vi-de  pagina  316  do  presente  voiume) 


OSir.C:sil[ter-a.ldiiio  Baildelra 

—  Sr.  Presidente,  venho  desobrigar-rae 
do  compromisso  que  me  foi  í?mtllmeate  im- 
posto pela  lllustre  Commifíísâo  de  í.cgislaçâo 
e  Justiça,  no  sentido  de  ap.esentar  sob  a 
forma  de  emendas  as  duvidas,  que  suscitei 
desta  tribuna,  quando  discuti  pela  primeira 
vez  o  projecto  ora  em  debate,  e  quo  institue  o 
homestead. 

Simples  duvidas,  e  nao  propriamente 
emendas  é  o  que  eu  submetto  á,  critica  de 
meus  lUustres  colle|?as,  pois  bom  sei  qxvò  não 
precisa  de  meu  auxilio  uma  Com  missão  com- 
posta de  tão  respeitados  juristas. 

Interpreto  como  um  act )  de  gontileza  para 
commigo  esse  pedido  que  me  fi'z  a  illustre 
Commissao  de  collaborar  com  ella  na  c  m- 
fecção  do  indicado  projecto,  emendando-o 
nos  pontos  que  me  p  ireceram  deficientes  e  a 
que  tive  occasiâo  de  me  referir  no  meu  pri- 
meiro discurso  a  tal  respeito. 

Grato  pela  gentileza,  accedo  solicitamente 
a  seu  convite. 

Ha  de  permittir-me,  porém,  a  illustrada 
Commissao  que,  preliminarmente  efi  insista 
era  um  ponto  que  .so  m '  aíflgura  de  impor- 
tância capital. 

A  discussão  desse  ponto  poderia  tomar  o 
caracter  de  uma  si  uples  teima,  si  nâo  fosse 
ella  determinada  pela  necessidade  de  se  pre- 
cisar com  toda  exactidão  a  nitureza  do  insti- 
tuto da  penhora,  que  vivamente  interessa  A 
economia  do  projecto  em  debate. 

A  questão  de  saber  si  a  penhora  é  um 
instituto  de  direito  substantivo  ou  d  \  dir*úto 
adjectivo  estaria  ha  mult<)  tcmpj  diri-nida, 
si  a  Constituição,  t^ado  dividido  o  delimita- 
do, como  íbz,  um  do  outro  (lo.>8?s  aois  direi- 
tos, attribuindo  um  íI  ompetencia  do  Con- 
gresso Federal  e  outro,  á  das  legis'aturas 
estaduaes,  houve.-ise  tainbe.n  declarado,  ain- 
da que  do  um  modo  syuthetico,  o  que  se 
devia  entender  por  direito  substantivo  da 
exclusiva  competência  federal,  e  direito 
adjectivo  da  privaUva  competência  es- 
tadual. 

Bem  sei,  Sr.  Prc\sidento,  qu3  uma  Consti- 
tuição não  6  uma  lei  casuistica,  ao  cjntra- 
rio,  é  uma  esijecie  de  tuble  de  maiih-es^  de 
Índice  dos  direitos  de  um  povo,  com  j  o  pon- 
derou notavol  nscriptor. 

Quando,  pjrém,  uma  Constituição  faz  em 
seu  texto  distincções  semelhantes,  deve  con- 
sagrar, para  dirimir  conflictos  de  naturezas 


diversas,  os  principies  geraes  que  caracte- 
rizam e  dominam  aquellas  distincções. 

Essa  providencia,  entretanto,  não  a  tomou 
a  nossa  Constituição  e  desde  que  em  nenhum 
(lo  seus  artigos  se  pôde  encontrar  solução 
prompta  Dará  o  caso,  força  é  procural-a  noa 
factos  por  domais  conhecidos  da  legislação 
brazileira  e  que  demonstram  a  manei c-a  de 
ver  o  assumpto  por  parto  dos  ^-overnos  e  le- 
.írislaturas  dos  diíferente^  Kstados  da  União. 

Já  tive  occasiâo  de  dizer  a  esta  Camará, 
especialmente  á  Commissao  de  Legislação  e 
íu4iça,  que  a  penhora  me  parecia  instituto 
de  direito  adjectivo  T)or  ser  ella  entre  nós 
prescripta  e  regulamentada  em  sua  inci- 
dência, isenção  e  em  seu  procosso  pelos  de- 
cretos dj  Poder  Executivo  Federal  e  actos 
das  legislaturas  dos  Estados. 

Lembrei  era  primeiro  loirar,  era  apoio  de 
minha  maneira  de  ver,  os  uispjsitivos  reite- 
rados e  minuciosos,  que  83  encontram  a  tal 
respeito  no  regulamento  n,  737,  de  2õ  de 
novembro  de  1850. 

Retorquira ni-me  que  esse  regulamento 
trat  iva  apenas  das  modalidades  e  do  pro- 
cesso da  penhora,  e  eu  avivei  então  a  me- 
moria lie  meu^  illustres  oppjsitores,  iem- 
brando-lhes  os  disp  )sitivos  do  mes.no  regu- 
lamento que  entendera,  não  cora  a  forma,  e 
sim  com  a  substancia  desse  instituto,  como 
sejam  os  artigos  que  isentam  de  penhora  — 
os  be.is  inalienáveis,  os  ordenados  c  venci- 
mentos do  4  magistrados  e  emp.*egados  pú- 
blicos e  tantas  e  tantas  outras  cousas  que 
vêm  alli  especificadas. 

Obt3raperaram-rne  colleras  —  abuso  do 
pjder,  O  reguliuento  n.  737,  disse  meu 
illustrado  auii-/o,  Sr.  Luiz  Domingues,  e  em 
parte  diss3  bem,  invadiu  as  attribuiçõea  do 
Poder  Legislativo  por  isso  que  prescreveu 
até  sobre  nullidades,  matéria  esta  essencial- 
nieute  de  direito  substantivo, 

O  argumento,  pjróm,  prova  de  mais. 
Se,;aissoun  buso,  seja  mesmo  um  absurdo 
o  que  é  facií  é  que  osse  regulamento  tem 
at(^  hoje  vi  ir  orado  sem  impugnação  a  tal 
re-jpeito  por  p.\rte  de  pessoa  al--uraa. 

O  que  também  é  fact )  O  que  os  poderes 
dos  Estados  continuam  a  votar  as  isenções  e 
o  processo  da  penhora  em  suas  leis  e  em 
seus  decretos  ;  sendo  que  algims  delies  teem 
mandado  adoptar  como  lei  processual  o 
citado  regulamento  n.  737, 
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Mas  não  ô  só  entre  nós  que  se  vorifioa  ^ 
hyíjothese  de  ser  o  instituto  da  penhora 
regido  por  lei  processual. 

Tenho  em  mãos  o  Código  do  Processo  Civil 
Portuguez. 

Ouçam  os  meus  illustradoa  collegas  o  qiio 
elle  dispõe  a  i^espeito. 

cArt.  815.  Não  podem  ser  penhoratlos  : 

1.*»  Os  bon-?  do  listado,  dos  municípios, 
das  parochiaa  e  das  outras  peasoas  moraes 
comprehendidas  na  disposição  do  art.  37  do 
Código  Ciril,  salvo  tratando-se  de  divida 
com  privilegio  e  !iypothec?t. 

8.«  O  ve^uarib  que  os  empregados  pu- 
bliòos  deveròra  usar  no  exercício  de  suas 
flincções  e  o  oquipamcilto  dos  militares.  » 

E  segUbm-se  nos  dèhiai^  artigos  desse 
código  SLs  intíicagoes  de  outros  bens  parti- 
culares que  88  nfto  podem  penhorar. 

Ora  si  pela  Legislação  PortUgueza  a  pe- 
iihora  foíise  considerada  ínatfeHa  de  direito 
substantivo,  a  respoctivèi  isenção  deveria 
vir  consigiiada  no  CJodigò  Civil  e  não  no  Có- 
digo do  Processo  Civil,  como  acontece. 

Esse  facto  ô  por  demais  concludente  em 
favor  da  opinitâo  que  me  parece  verdar 
deira. 

Mas  não  Uca  ahi  a  questão.  Dissera  m- 
me  quando  de  outra  vez  eu  discutia  a 
constitucionalidade  do  projecto,  que  Es- 
tados, como  os  de  Minas  e  de  è.  Paulo,  já 
hávi;im  pedido  ao  Congresso  uma  lei  seme- 
lhante a  que  se  remire  o  dito  projecto. 

Ponderei  então  que  muito  acatava  a 
cultura  jurídica  dos  iliustres  brazileíros  que 
dirigem  sabiamente  os  destinos  daquelles 
Estados ;  mas  que  nas  leis  dos  próprios  Edi- 
tados que  se  me  apontavam,  pedindo  a  vo- 
tação do  homestead  pelo  Congresso  Federal, 
eu  encontrava  argumentos  favoráveis  ás  du- 
vidas que  tenho  externado  sobre  a  consti- 
tucionalidade dessa  lei  : 

Pois  bem,  no  —  Processo  Civil ^  obra  do 
notável  professor  Dr.  João  Monteiro,  leera- 
se  as  seguintes  jíalavras  á  pag.  311,  nota  S, 
do  3<*  vol.  í 

é  QUantò  aos  bens  ralinicipaes,  assim  dis- 
põe o  art.  86  da  lei  paulista  n.  16,  dtí  13  do 
novembro  de  1891  i  Os  bens  muhitíipaes  não 
são  sujeitos  á  execução  por  dividas  do  muni- 
cipio  ;  havendo  condemnacjão  judiciaria,  po- 
derão ser  embargados  para  pagamento  e 
penhoradas  as  rendas  que  e-tiverem  vo- 
tadas éiii  orçani  mto  fe  quaesquer  prcstaçoe-i 
que  tenham  do  ser  pagas  aos  cofres  do  mu- 
Uicipio.  > 

Aqui  toem  VV.  EKx.  uma  lei  do  Estado 
de  S.  Paillo  Isentando  de  penhora  os  bens 
pertenfcentes  ao  domínio  privado  dos  mimi- 
cipios.  Que  quer  isto  dizer  ?  Quer  dizer 
qtle  a  cohipetencia  para  isentar  do  penhora 


o  ^  bens  que  ficam  sob  ajurisdicção  dos  Es- 
tados pertcíice  aos  mesmos  Editados  e  como 
a  estos  a  Constituição  só  permitte  legislar 
sobre  o  direito  adjectivo,  processual,  sogue^ 
se  que  para  o  próprio  listado  de  S.  Paulo 
a  penhora  é  matéria  do  direito  processual 
e  adjectivo  e  tanto  assim  que,  a  tali*espeito, 
logi  lou  o  sou  Congresso. 

Posso  accrescentar  que  assim  também  pro- 
cederam outros  Estados,  como  por  exemplo, 
Pernambuco,  onde  igualmente  foi  votada 
iiràa  lei  isentando  de  penhora  os  bens  muni- 
cipaes. 

Portanto  não  eram  de  todo  gratuitas  as 
duvidas  que  ou  tinha  e  tenho  sobre  a  com- 
petência do  Conjíresso  Federal  para  votar  a 
discutida  Isi^nção  a  respeito  áon  bens  que 
ficam  no  território  e  sob  a  jurisdição  dos 
poderes  locaes. 

Entretanto,  bem  vejo  que  sou  um  vencido 
e  força  é  submetter*me  á  opinião  vencedora 
ne4a  Casa. 

Faço  votos  sinceros  para  que,  na  oocasião 
eiti  que  se  tratar  da  execução  da  lei  què 
ora  discutimos,  não  surjam  opik)Siçdes  que 
levadas  a  Juízo  acarretem  a  decretação  da 
repectiva  nullidade.  quer  dizer,  não  haja 
credores  que,  prejudicados  em  seus  direitos 
pela  isenção  da  penhora  sobre  os  bens  de 
seus  dev:^dores,  i*eoorram  á  iustiça  federal  e 
esta  annulle  a  refeiida  lei  por  sua  inconsti- 
tucionalidade. 

Porque  n^o  tive  a  fbrtuna  de  ver  as  mi- 
nhas palavras  apanhadas  com  fldelidadet 
quando  pela  primeira  vez  me  occupel  nesta 
tribuUa  com  o  projecto  em  debate,  quer 
pelo  corpo  tMchygraphico,  quer  pelo  corpo 
redaccional  desta  Camará. . . 

O  SH.  Luiz  Domingues  —  Poí  devido  ao 
grande  numero  de  apai^tes  ao  discurso  de 
V.  Exa. 

O  Sr.  EsMEtiALDiNo  Bandeira  — . .  .relem- 
brarei agora  algumas  das  duvidas  4de  èntao 
externei . 

Não  sou  de  todo  contrario  ao  homettéád; 
e  digo  homestèd  apezat*  de  ter  OUvldo  aqui 
proilUtlciaT»-se  homeslM  e  homesiXd^  ^rque 
consultando  a  respeito  diversos  diecionarids 
ingleze-?  e  americanos,  como  òs  de  Stornionth, 
Webster,  Walkei»,  Valdez  e  ohtrofi  títti  nè- 
hhdm  encontrei  figurada  a  i)roniincia  héme' 
stid  &  sim,  homeslêd  e  hòmestéd;  poi*  isso 
teimo  no  erro  de  dizer  hoynêsíéd;  palavra 
qiié,  oomò  se  >ábe,  ^e  compõe  de  honiê^a;^ 
e  stead,  logÉir,  sitio,  terreno  e,  ikiis,  lei  do 
homeslead  quer  etymolOgicamenfc  dizél*— lei 
da  casa  e  do  teri»eno. . . 

O  Sr.  Luiz  boMiNovES  —  Um  norte-améri- 
cano  corrigi  u-nic  a  pronúncia  e  como  a  in- 
stituição (^  originaria  dos  i^;.stados  Unidos, 
passei  a  dizer  còlnò  elle  —  homestid. 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Não  tra- 
cto de  corrigir  ninguém,  mas  de  justificar  o 
modo  por  que  x^ronuncio  essa  palavra,  quo, 
aliás,  diccionarios  como  do  Stormontli,  man- 
dam pronunciar  —  homestêd. 

Dizia  ha  pouco,  nâo  sou  contrario  de  todo 
ao  hamestead,  embora  se  nossa  nelle  ver  uma 
certa  invasão  do  listado  nas  attribuiçoes 
privativas  do  chefe  de  íaniilia  :  uina  espécie 
de  substituição  tutelai*  por  p.irie  do  Ooverno 
em  matéria  de  intoresse  exclusiva meiítci  do- 
mestico e  privado. 

Tão  elevados,  entretanto,  são  os  intuitos  e 
os  fins  desse  instituto,  que  não  poidio  duviíia 
alguma  em  ceder  de  certos  escrúpulos,  con- 
correndo para  passafxem  do  projecto  em  dis- 
cussão. 

£ntre  as  suas  vantagens,  lembn)-me  de 
ter  lido  que— l''  o  homestead  vincula  o  indi- 
viduo ao  solo,  obstaudo  o  êxodo  da  popula<,*ão 
rural  para  as  capitães;  2'»— torna  mais  pro- 
ductivo  o  trabalho  por  ser  explorado  em 
terreno  próprio;  3^— ampara  a  família  contra 
as  eventualidades  da  orphandade. 

Essas  vantagens,  ligeiramente  indicadas 
nas  Informações  que  precedem  o  projecto  do 
Ministro  da  Agricultura,  em  França,  M. 
Ruau,  projecto  ora  em  discussão  na  respe- 
ctiva Camará:  convenceram-me  do  grande 
alcance  social  do  referido  instituto. 

Disse  no  meu  primeiro  discurso  sobro  esse 
assumpto  que,  no  intuito  da  evitar  futuras  e 
prováveis  questões  judiciarias  sobre  a  consti- 
tucionalidade da  ^ei  que  pretendemos  votar, 
o  Congres:so  poderia  instituir  o  homestead  no 
Districto  Federal  o  os  lístados,quo  dpsej<assem 
possuir  instituição  idêntica,  í*al-a-lí ia ni  votar 
por  suas  legislatiirJis,ca Içando  jus  raspe<ítivas 
leLs  nos  moldes  da  lei  federal . 

Ainda  me  occorre  uni  outro  alvitre. 

Caracterisando-se  o  homestead  pela  isenção 
da  penhora,  poderia  ser  elle  instituído  em 
todo  o  Brazil  peio  Congresíío  Nacional,  uma 
vez  que  a  dita  isenção  se  limitasse  a  exce- 
cuções  de  natureza  federal. 

O  que  se  poderia  fazer  nm  uma  emenda 
concebida  nestes  termos  :  E'  iustituido  o  /io- 
Tnestead^  privilegio  que  isenta  de  penhora  em 
execução  de  causas  de  natureza  federal^  o  im- 
movel  pertencente  a  brazileiro  nato  ou  na- 
turalizado que  fizer  a  declar  .ção  constante 
do  modelo  annexo  á  presente  lei. 

Por  sua  vez,  os  listados  que  fossem  sympa- 
thicos  a  essa  instituição,  completariam  a  lei 
federal,  isentando  de  penJiora  em  execução  de 
de  causas  de  natureza  estadual^  o  immovel 
pertenceate  a  proprietário  quo,  de  accordo 
com  o  disposto  na  lei  geral,  o  tivesse  levado 
ao  registro  de  que  trata  o  predito  modelo. 

E  assim  ficaria  instituído  np  Brazil  o  ho^ 
mestead  sem  o  fundado  temor  da  declaração 


de  sua  inconstitucionalidade  por  sentença  do 
Poder  .ludiciario  Federal, 

i\;io  insisto,  pon^m,  em  tao.^  idéas  porque 
a  seu  respeitíj  bem  vejo  que  sou  um  vencido 
entro  os  meus  collegas;  basta  para  a  tran- 
quillidade  de  minha  conscienci  i  de  estudioso 
que  fiquem  cilas  consignadas  nos  annaes 
desta  Casa, 

Mas  porque  me  honraram  os  illustrcs 
membros  da  ('oiamissãode  Legislação  e  Jus- 
tiça, com  a  coinminntwia  de  api*esejitar  sob 
a  forma  de  emendas  algumas  pondera<'ões 
que  tive  occasiâo  de  fiizer  sobre  certos  pontos 
do  projecto  em  debate,  ponderações  que  ca- 
laram em  seu  espirito;  e  porque tenAapaj»- 
sado  emjuiijado  aquelja  comminatoria,  uma 
vez  que  não  apnVsentei  os  respectivos  em- 
bargas :  venho  submetter  íl  doutA  censura 
da  illustrada  Commissão  as  emendas  a  que 
acabo  de  me  referir. 

São  ellasde  duas  espécies:  umas  entendem 
directamente  com  o  fundo  da  que.stâo;outras, 
dizem  respeito  á  férma  redaccional. 

Tratarei  delias  segundo  a  ordem  dos  ar- 
tigos a  que  se  referem,  e  não  conforme  á  re- 
levância de  sua  matéria. 

Notei  em  outra  occasiâo  que  me  parecia 
defeituosa  a  redacção  do  art.  1°  desse  pro- 
jecto. 

Eis  os  seus  termos  :  — <E'  instituindo  o 
privilegio  (homestead)^  isentando  de  pe- 
nhora. . . 

A  palavra  homestead  está  entre  paren- 
thesis. 

Chamo  a  at tenção  dos  meus  i Ilustres  col- 
legas  para  a  redacção  desse  artigo. 

O  Sr.  Li  iz  Domingues— A  redacçÃo  da 
Couí  missão  é  conforme  o  vencido  na  Camará. 
Só  a  Commissão  respectiva  pôde  fazer  as 
emendas  de  redacção,  sem,  entretanto,  al- 
terar o  contexto, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Nao  tenho 
intenção  de  alterar  o  texto  do  artigo  citado ; 
mas  desde  a  occasiâo  em  que  delle  me  «*- 
cupei,  sugg(»ri  a  idéa  de  se  melhorar  a  sua 
redacção. 

Apresentando  agora  uma  emenda  nesse 
sentido,  creio  que  uso  de  uma  faculdade  ri- 
gorasamente  regimental . 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Perfeitamente. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Parece 
que.  redigindo-se  o  artigo  primeiro  pelo 
modo  por  que  se  acha  no  projecto:  ^E" 
instituído  o  privilegio  {  homestead )  isen- 
tando de  penlutra,  etc.\>  col locada  como  está 
entre  parenthesis  a  palavra  hoinestead  não 
se  denomina  com  precisão  a  espécie  de  pri- 
vilegio que  sequer  instituir.  Ha  como  que 
uma  duvida  quanto  á  sua  denominação. 
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Penso,  porém,  que  se  deve  dizer  a  cousa 
como  a  cousa  é ;  pelo  que  apresento  a  se- 
guinte emenda  :  «E'  instituído  o  homestead, 
privilegio  que  isenta  de  penhora  o  immovel 
pertencente  a  brazileiro  nato  ou  naturali- 
zado que  fizer  a  declaração  constante  do 
modelo  annexo  ú.  presente  lei». 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  essa  re- 
dacção <••  preferível  á  do  projecto,  por  isso 
que  se  denomina  com  precisão  o  privilegio 
instituido,  evitando-se  o  emprego  do  paren- 
thesis  alludido,  que  só  se  justificaria  si  se 
tratasse  de  um  simples  vulgo,  do  um  ap- 
pellido. 

Passo  adeante.  Não  consignou  o  projecto 
disposição  alguma  com  referencia  aos  ónus 
que  possam  por  acaso  gi'avar  o  immovel 
em  que  se  pretenda  instituir  o  homesiead. 
Nada  também  dispoz  relativamente  ao  facto 
de  se  achar  pra-4ndivtso  o  alludido  immovel, 
nem  tampouco  sobre  a  necessidade  de  pur- 
gal-o  dos  ónus  com  que  se  ache  gravado 
previamente  a  sua  inscripção  no  registro 
creado  pelo  mesmo  projecto. 

Não  me  parecem  descabidas  essas  idéas, 
tanto  mais  quanto  delias  cogita  o  projecto 
da  lei  íhinceza. 

Por  isso  redigi  a  seguinte  emenda,  que 
deve  ser  collocada  em  seguida  ao  art  29: 

«E*  probibida,  sob  pena  de  nuUidade,  a  con- 
stituição do  homestead  em  immovel  indiviso 
ou  gravado  de  hypotheca  convencional,  judi- 
ciaria ou  legal,  devidamente  transcripta 
antes  do  acto  da  piHMlita  constituição». 

E  nessa  emenda,  Sr.  Presidente,  eu  pro- 
curo respeitar  os  principies  consagrados  em 
nossa  legislação  hypothecaria. 

Sabe  perfeitíimentc  a  Gamara  que  a  hj- 
potheca  não  vale  contra  terceiros  sina  o  pela 
transcripção  e  a  contar  de  sua  data. 

Em  vista  disso  d  que  na  emenda  agora 
apresentada  commino  a  pena  de  nullidade 
.1  constituição  do  /ia})iesiead  em  immovel  su- 
jeito á  hypotheca  devidamente  transcripta. 

Si,  entretanto,  a  transcripção  não  tiver 
sido  feita  em  tempo,  não  valo  contra  ter- 
ceiros... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  vale  contra 
terceiros,  mas  vale  entre  as  partes  contra- 
ctantes. 

O  Sr.  Esmeraldino  BANDEiRA—Basta  que 
não  valha  contra  terceiros. 

A  outra  emenda  que  formulei  e  a  qual  me 
foi  pedida  pela  Commissão  de  íjCgislação  e 
Justiça,  não  que  seus  illustres  membros  pre- 
cizassem  de  minha  coUaboração  nesse  sen- 
tido, mas  porque  fui  eu  quem  a  seggeriu  e 
quem,  portanti,  a  devia  formular ;  a  outra 
emenda,  digo,  refere-se  á  hypothese  de  ser 
excedido  o  valor  máximo  fixado  no  projecto 

Y©1.  U 


para  a  permanência  e  continuação  do  prí« 
vilegio. 

Dispõe  o  art,  3»  desse  projecto  :  «  O 
immovel  não  poderá  ter  área  superior  a  25 
hectares  e  nem  valor  excedente  a  20:000$ 
nas  capitães,  a  10:000$  nas  demais  cidades 
e  a  5:000$  nas  villas  e  povoações». 

Repito  a  pergunta  que  em  outra  occasião 
já  fiz  aos  illustrados  coUegas  :  quando  o 
valor  máximo  do  immovel  beneficiado  for 
excedido  por  qualquer  dos  modos  que  se  me 
aíílguram  possíveis— bemfeitorias  no  próprio 
immovel  ou  augmento  de  terreno  por  acqui- 
sições  posteriores  —  qual  a  consequência  a 
deduzir  de  qualquer  desses  factos  relativa- 
mente á  continuação  ou  cessação  do  pri- 
vilegio í 

Supponhamos  que  um  proprietário  queira 
abusar  do  favor  que  lhe  é  concedido  e  valo- 
rize duas,  trez  e  mais  vezes  o  seu  prédio 
além  do  máximo  permittido. 

Supponhamos  um  immovel  do  valor  de 
20:000$  beneficiado  posteriormente  com  todos 
os  confortos  e  obras  de  arte  ;  ou  augmentado 
consideravelmente  em  sua  área  além  dos 
25  hectares  de   que   trata  o  projecto. 

Pergunto :  qual  a  providencia  a  tomar 
nesses  casos  ?  Que  pena  se  deve  comminar 
ao  proprietário  que  assim  abusa  do  favor 
que  lhe  é  concedido  pelo  homestead  ? 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  ftujil  não  me 
foi  a  investigação  da  pena  a  comminar  á 
alludida  infí[*acção  e,  ainda  uma  vez,  pro- 
curando orientação  no  projecto  da  lei  â*an- 
ctiza,  ahi  encontrei  algo  que  pôde  servir 
para  o  nosso  caso  especial,  com  a«  modifi- 
cações necessárias. 

Vou  ler  a  emenda  que  formulei  a  esse 
respeito  :  «  Ce.<i8arão  as  eíTeitos  do  regi- 
men que  esta  lei  institue  logo  que  o  valor  do 
immovel  for  augmentado  além  do  máximo 
prescripto  no  art.  3"  por  quaesquer  bemfei- 
torias  ou  accrescimos  de  terreno. 

Nesso  caso  a  manutenção  do  privilegio 
ficará  subordinada  a  uma  reducção  corres- 
pondente do  immovel.» 

Sim,  si  o  proprietário  quizcr  continuar  no 
goso  do  prí vilegio  do  hotnestead  devo  reduzir 
o  valor  do  immovel,  que  houver  beneficiado, 
á  taxa  marcada  no  projecto. 

Qual  o  meio  pratico  de  fazel-o,  pergun- 
tar me-hão  os  illustres  Deputados  ? 

O  meio  é  alienar  aquella  parte  do  terreno 
a  mais  que  houver  adquirido,  ou  outro 
qualquer  meio  possível,  no  caso  de  augmento 
de  valor  por  bemfeitorias  realizadas  no 
próprio  immovel. 

Si  e<sa  reducção  for,  entretanto,  impossí- 
vel, cessará  o  privilegio  concedido. 

Tomo  a  liberdade  de  lembrar  á  Camará 
que  no  citado  projecto  de  lei  franceza  vem 
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prescrijpto  o  meio  de  se  realizar  a  discutida 
reducçao. 

Sejam  quaes  forem  as  diíilculdadas  a  ven- 
cer, íica  lançada  a  idéa. 

Outra  emenda  ainda  formuiei  sobro  a  re- 
dacção do  projecto  era  debate,  permittindo- 
meuma  vez  mais  a  liberdade  de  dissentir  da 
illustre  Gommissà  i  de  Justiça. 

Sem  pretenções  a  fa?er  de  pedaírogo.a  em- 
punhar a  ferula  quando  principalmente  diíj- 
cuto  com  os  iitustios  colie^as  e  mestres  nes^ 
ta  Gamara,  não  posso,  comtudo,  deslembrar 
o  ensinamento  do  velho  Montesquiou  de  ser 
essencial  rediglrom-se  as  leis  em  palavras 
que  dasp.Ttem  em  todos  os  iiomens  as  mes- 
mas idéas. 

O  artigo  5°  do  projecto  dá  lo{,'ar  a  equivoco 
sobre  o  seu  dispositivo,  c  aso  a  uma  justa 
critica  a  respeito  de  sua  redacção. 

Eis  os  seus  termos  :  «O  iiumovel  deve 
sob  pena  de  ser  perdido  o  iirivilegio,  5<?r  ex- 
plora lo  pel )  seii  proprietário,  que  nelle  será 
também  obrigado  a  re>idir». 

Ora,  o  emprego  ret)eti(lo  dd  verbo  ser  na 
pedacçEo  desse  artigo,  parcce-nib  que  o  aíteia 
e  deforma,  por  isso  proponho  a  shguluté 
emenda  ;  «  O  proprietário  deve  residir  no 
Immovél,  bem  como  explorai-^,  si  for  immo- 
vel  rural,  sob  pbilA  de  c^ssaç?lo  do  privile- 
gio». 

Afflgura-!to-me  ttue  a  ojlfenda  pi^oposta 
étteuoe  nielhor,  naò  só  á  redacção  do  artigo, 
senHo  também  ás  exigências  que  nelic)  so 
estatuem. 

No  artigo  Indicado  sé  perraltte  a  consti- 
tTiiçIo  das  duas  espécies  de  home$tead,  ur- 
bano e  rural. 

E'  pensamento  do  pi-ojocto,  cxijíir  para  a 
manutenção  do  privilegio,  que  o  proprietá- 
rio do  immovel  iielle  r.  sida,  quando  se  tra- 
ta de  pi*edio  urbano;  o  nelle  resida  e  o  ex- 
plore, quando  se  coj?ita  di)  immovel  rural. 

Pelo  modo  por  que  vem  redigido  o  artigo 
indicado  não  se  faz  com  clareza  essa  distin^i- 
cção  e  parece  commum  ao  proprietário  ru- 
ral e  ao  proprietário  urbaúo  o  dever  da  ex- 
plorar o  immovel  beneficiado  pelo  privile- 
gio. 

Para  tornar  bem  claras  as  iiyuncções  do 
projecto,  melhorando-a,  aliás,  em  sua  reda- 
cção, é  que  eu  tomei  a  liberdade  de  íbrmular 
essa  emenda. 

Outro  dispositivo  susceptivel  de  reparo  é 
o  que  se  contém  no  art.  7.° 

Reza  esse. artigo:  «  O  immovel  não  poderá 
ser  objecto  de  nypothcoa  ou  do  outros  ónus, 
reaes  ou  não,  sob  pena  de  uuUidade  ». 

Já  tive  occasiào  do  lembrar  á  Gamara  que 
se  devia  inteiralizar  com  os  elementos  que 
se  acham  desarticulados  nesse  artigo,  a  defi- 
nição que  do  privilogi  j  do  homestead  vem 
formulada  no  art.  l""  ou,  o  que  me  parece 
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mais    correoto, 
art.  7,« 

Renlm(>nte,  si  o  immovel  não  está.  sujeito 
a  ponhorí^,  que  valem  a  hypotheca  e  demais 
ónus  que  o  gravam? 

Do  nada  valem,  pois,  tanto  a  bypotheca 
como  os  outros  ónus  e  '»m  que  convolar  era 
penhora  piira  se  proceder  á  execução  forçada 
do  immovel,  e  desde  que  este  ú  isento  da  pe- 
nhora por  força  do  estatuído  no  art.  l"",  os 
ónus  alludidos  ficam  sem  sancção  e  sem  re- 
sultados práticos. 

O  Sr  .  Luiz  Domingues  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  lísMERALDiNO  Bandei|ia  —  Não  se 
pôde  oxctttir  a  liypotheca,  ileiu  qualquer 
otttro  ónus  real  ou  peásoal,seni  a  prévia  con- 
volaçâo  em  penhora  na  respectiva  execução. 
Assim,  pdroce-me  dispensável  esse  artigo. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  V.  Ex.  quersup- 
primil-o  ? 

O  Sr.  KsmeraLdino  Bandeira  (rfi.-^^^M^D-íe 
ao  Si\  Luii  Domingue:^)  —  tenho  d  p vidas  a 
resT^eito  do  disposi )  nesse  artigo,   ho  Ijual, 


aliás,  al>i'csoUto  a  seguiiite  emenda  substi- 
tu  iva:  «  O  immovel  não  poderá  ser  ob- 
jecto de  hypotheca,  nem  de  qdaestjuer  .ou- 
tros ónus  reaes  ou  possòacíi  sinão  por  uma 
daí>  causas  moncioiíadíis  no  ârt.  4",  lettiuà 
a,  6  e  c  ». 

Qtiaos  são  essas  causas  ? 

Kstatneo  art.  4°:  «  O  imitiovel  só  poderá 
ser  penliorado  nos  setruintes  casiis: 

o)  de  paganlento  ao  vendedor ; 

b)  de  pagamento  de  salários  a  trabalha- 
dores ; 

c)  de  pagamento  do  impostos  federaes,  e»- 
taduaes  e  municipaes  >. 

Si  o  immovel  que  constituo  o  KomeãUad 
pôde,  nesses  casos,  ser  penhorado  e  readido, 
pôde,  tamliem,  ser  hypotliecado.  e  é  sabido 
que.  por  exemplo,  os  credores  por  lalarias 
teem  liypotheca  sobre  os  bens  do  devedor, 

Afigura-se-me  que  oas  três  hypothesee 
desse  artigo  se  devo  permittir,  por  excepção, 
a  hypotheca. 

E  nessa  parte  o  projecto  em  debate  é 
menos  liberal  que  o  projecto  franccz,  o  qual 
perhlitte  ém  muit  )S  olitros  casos  h  alienação 
rorçadft  do  immovel  em  que  incide  ò  dis- 
cutido privilegio. 

Mas,  pergunto  aoi  illustres  Deputados :  o 
decreto  n.  161)  A,  de  lU  de  j^ipeiro  de  1890,  per- 
mitte  ainda  hoje  a  liypotlieca  que  outr'ora 
competia  aos  credores  de  salários  sobre  os 
bens  dos  respectivos  devedores? 

O  Sli.  Eduardo  Raríos— Não  perhlltte  e 
hoje  toda  hypotiiòca  devo  ser  espiBCialisada. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira-tSI  não 
*permitie,  deve  ser  suppiinUdo  esse   artigo 


ÀPPBH9I0B 


27 


i  iiiiim      ■  I.J    ^Li  ..... 

do  iH^Djeeto  em  discnss&o,  por  inoíllcaz  e 

E  si  essa  também  for  a  opinião  dos  illus- 
tres  membros  da  Commissão  de  Justiça,  a 
emenda  qiie  apresento  deve,  pof  igual,  ser 
reijeitada. 

Questão,  porém,  de  relevância  maior  í*  a 
de  que  vou  tratar  em  seguida. 

Determina  o  projecto  em  seu  art.  8»  que, 
no  caso  de  divorcio,  o  immovel  ficará  p  ?r- 
tencendo  ao  con.juge  a  quem  incumbir  a 
creação  e  edtícaçâo  dos  fllno8. 

Já  uma  vez  lembrei  á  Gamara  os  casos  em 
que,  ora  os  filhos  se  dividem  entro  oi  côn- 
juges, ora  passanii  depois  de  um  certo  tem- 
po, do  poder  de  um  para  o  de  outro. 

O  art.  95,  do  decreto  n.  181,  de  1890,  dispue- 

cDeclarado  aullo  ou  annuliado  o  casa: 
mento  sem  culpa  de  ai^um  dos  contrahen- 
tes,  e  havendo  filhos  conimuns,  a  niâo  terá 
direito  á  posse  da?  filhas  emquanto  for^un 
menores  e  á  do>  filhos  até  completarem  a 
idade  de  seis  anhos.» 

Portanto,  ànnuUado  nessa  hypothe.e  o 
casamento,  a  progenitora  terá  a  posse  dos 
filhos  at  que  estes  completem  se.s  annos  e 
das  filhas  atô  a  maioridade. 

Passados,  porém,  os  seis  annos  de  que 
trata  o  art.  95,  os  flllu  s  irão  para  o  poder 
do  pae  e  assim  filhas  e  filhas  se  dividem 
entre  os  cônjuges. 

Nesse  caso.  com  quom  fica  o  immovel 
privilegiado  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Dá-me  licença 
para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Com  muito 
prazer. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— AnnuUado  o  casa- 
mento, os  bens  suppostos  commuus  passam 
a  pertencer  a  seus  legítimos  proprietários 
como  si  casamento  não  houvera.  Nessas 
condições,  cjssa  a  duvida  de  V.  Kx. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  (dirigindo-êe 
ao  Sr,  Eduardo  Ramos)  —  V.  Ex.  vae  v  sr  que 
eu  consigno  essa  Soliiç&o  em  uma  omenda. 

O  Sr.  Kduardo  Ramos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Attenda  o 
meu  caro  collega  e  vorá  que  a  minha  qmjn- 
da  consigna  .u^^tamehiie  a  soluçàj  dada  ao 
ca^o  em  ^sbu  aparte. 

O  ptojecto  prevê  simplosmente  a  hyp> 
these  de  ficarem  todas  os  filhos  em  podei*  de 
um  só  dos  onjugeg,  pr j vendo  então  qué  o 
immovel  beneficiado  pelo  homestead  ficaiá 
taihb  jiti  em  pjdei*  deste  cônjuge. 

Más  no  Quso  estatuído  peia  lei  do  casa- 
mento civil  em  qú )  os  fillios  sâo  divididos 
entre  pai  e  mM:— com  quem  fica  o  im- 
movel ? 


O  projecto  não  provê  a  respeito  e  não  se 
podo  dizer  que  spja  esta  uma  questão  sem 
relevância,  um  simplos  vaniloquio. 

Desde  que  a  lei  pcrmitte  a  annullação  do 
casameiíio,  é  indispensiivvd  prover  sobre  a 
propriedade  dos  bens  até  então  communs  e 
não  deixar  entregue  ;io  sabor  das  diversas 
consciências  e  ás  eventualidades  perigosas  a 
sirte  de  uma  família  que  se  dissolveu. 

Por  isso  ô  que  formulei  a  seguinte  emenda: 
— «No  caso  d 3  se  dividirem  os  filhos 
entre  os  cônjuges,  na  hypothe^e  que  se 
deduz  do  estatuido  no  art.  95  do  dec.  n.  181, 
de  24  de  janeiro  de  1890,  ou  de  passarem  do 
poder  do  um  para  o  de  outro  cônjuge,  depois 
de  deco  rid  >  o  período  marcado  no  art.  96 
do  citado  decreto,  cessará  q  regimen  do 
homestead  logo  que  tiver  transitado  em  jul- 
gado a  respectiva  sentença  de  annuUação  do 
casamento  ou  do  divorcio,  volvendo  o  immo- 
vel ao  regimen  do  direito  commum». 

A  razão  qu(3  justifica  essa  emenda  é  que, 
sendo  o  homestead  uma  instituição  protec  .ora 
da  faniillá  só  lieve  durar  einquahto  durar  a 
mesma  fanlilia. 

Uma  vez  dissolvida  está  pelo  divorcio  oii 
pela  annullação  do  casamento,  eossa  natural-* 
mente  o  hontestead,  poií^  como  continuar  o 
acces  orlo  si  tem  desapparecidô  ò  piincipal? 

Penso,  pois,  que  o  projecto  deve  pr  ver  a 
re8pelr.o,  (^  poi»  isso  ô  que  formulei  a  enrienda 
que,  como  vê  »  meu  illustré  collega  Sr. 
Eduardo  Raraos,está  de  accoMo  cora  o  ápai-te 
que  se  dignou  de  dar-ino  ha  pouco  ;  aco  )rdo 
esse  que  muito  me  d.isvânecé  por  ser  o  èsti- 
mad  Deoutado  u  n  dos  espíritos  nais  cultos 
desta  Camará  :  digo-o  sem  lisonja. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  dá  um  aparte» 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  O títra 
qu  -stão  sobre  que  ailonciou  ó  projecto  ô  a 
qu.)  diz  respeito  á  demp  opriaçã  >  ao  immcH 
vel  por  necessidade  ou  por  utilidade  pu- 
blica. 

Essa  questão  que  alisls,  entende  com  as 
garantias  da  propriedade  e  com  o<  direitos 
âucce.s8í)rlo8,  clama  por  uma  solução  r.3lati- 
vámente  ao  d  istino  que  se  diive  dar  ao  preço 
pago  pela  desapropriação. 

Si  fácil  me  loi  verificar  essa  lacuna  do 
projectí),  facll,  entretanto,  não  se  me  depa- 
rou a  providencia  a  tomar  a  respeito. 

Não  costumo  cultivar  a  critica  není  como 
dilettante  nem  como  profissional  ;  e  muito 
mi^nos,  a  critica  ue  obra  feita  por  tercei- 
ros. 

Mas  como  repiesentante  da  Nação  corr^ 
me  o  dever  de  estudar  os  projectos  submet- 
tidos  á  votação  da  Camará  e  principalmente 
piOjectos  como  e  te  que,  omoora  a  poucos 
preoccupe,  a  todos,  entretanto,  interessa^ 
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Nao  é  meu  intuito  censurar  nin^çuem  ; 
mas  força  é  confessar  que  muitas  vezes,  as- 
sumptos que  entendem  cora  os  direitos  bási- 
cos do  homem  e  da  família  não  merecem 
nesta  Camará  por  parto  dos  espíritos  cultos 
e  affeiçoados  ao  estudo  e  á  meaitaçào,  o  in- 
teresse e  o  enthusiasmo  com  que  discutem 
outros  projectos  de  somenos  importância. 

O  Sr  .  Eduardo  Ramos  —  A  mim  dospert;; 
sempre  interesse  ver  discutir  com  a  calma 
com  que  V,  Ex.  o  ostá  fazendo, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Muito  obri- 
gado á  gentileza  de  V.  Ex. 

O  ftusto  a  que  alludo  nâo  6  defeito  e.^peci- 
fico  dos  brazileiros ;  nao. 

Em  regra,  a  raça  latina  prefere  or  assum- 
ptos que  se  prestam  a  dramatização  da  pa- 
lavra em  discusos  loni?os  e  veliement'»^. 

Eu  próprio  deleito-me  ás  vezes  cxim  ouvir 
essa  espécie  de  oratória  o,  muito  nn  seffredo 
€  €i  puridade^  lamento  o  teíTtvel  iuvento  do 
jornal  que,  em  grande  parte,  annullou  os 
triumphos  retumbantes  da  eloquência. 

Outr*ora,  quando  um  orador  de  nome  ia  a 
qualquer  tribuna,  o  povo  o  acompapanhava 
em  multidão. 

Os  rostros  romanos  eram  cercados  por 
erande  parte  da  popula(,>no  que  ouvia  o  ora- 
dor nos  estos  da  eloquência  e  do  patriotismo. 

A  oratória  era  nesse  tempo  uma  c<uTeira. 

Os  Alhos  das  mais  dlstinctas  familius  eram 
entregues  a  oradores  famosos,  aos  quaes 
cumpria-lhcs  acompanharem  to<ias  as  justas 
da  palavra  e  da  tribuna. 

Eram  entregues  aos  (iraochrís,  nos  Ci- 
ceros... 

Mas  deixemos  Gicero,  que  lio.>  O  opatponc) 
irreductivel  dos  discursos  de  sobvemem.., 
(Eiso.) 

A  importância  da  oratória  nesses  velhos 
tempos  era  devida  principalmente  ao  tiicto 
de  não  exi&tirem  ainda  os  jornaes. 

Hoje,  poriam,  que  bem  a  commodo  em 
nossas  cavas  lemos  nos  jornaes  do  dia  os  dis- 
cursos proferidos  até  nos  mais  longínquos  pai- 
zes,  ninguém  por  certo  se  incommudará  em 
ouvir  um  orador,  prestigiando-o  coui  a  sua 
presença. 

Volvendo  dessa  digres^o  e  fechando  o  pa- 
renthesis  que  abri  no  meu  discurso,  declaro  á 
Gamara  que  pertenço  ao  numero  daquelles 
que  se  interessam  pelo  estudo  reharbativo  do 
direito. 

Por  Lsso  é  que  me  empenhei  no  debate 
deste  projecto  e  formulei  a  emenda,  que 
passo  a  ler,  sobre  a  discutida  desapropria- 
ção :  —  €No  caso  de  desapropriação  por  ne- 
cessidade ou  utilidade  publica,  e  na  hypo- 
these  de  existirem  ainda,  a  es  o  tempo,  filho 
ou  filhos  menores,  o  preço  da  desapropriação, 
a   contar  do  dia   do  seu  recebimento,  fi- 


cará isento  de  penhora  por  espaço  de  um 
anno,  dentro  do  qual  poderá  ser  instituído 
novo  homestead. 

Para  o  eífeito  de  gosar  dessa  isenção,  será 
o  dito  preço  depositado  em  qualquer  estabe- 
lecimento de  credito  ou  na  Caixa  Económica, 
com  a  precisa  dosigna^o  de  sua  proce- 
dência. 

Docorrido,  porc^m,  e^se  prazo  sem  se  ter 
veriticado  a  instituição  do  novo  homestead, 
cessarão  por  completo  todos  os  effeitos  do 
privilegio  concedido.» 

O  homestead  não  ó.  um  dever  imposto  ao 
chefe  de  familia;  ao  contrario,  6  um  favor 
que  a  lei  lhe  concede  em  beneficio  de  sua  fa- 
milia. 

E  porque  inrito  non  datur  beneficium, 
deve-se  permittir  e  não  obrigar  o  individuo 
a  reconstituir  o  homestead  que  foi  annuUado 
pela  desapropriação  legal. 

Para  isso  dil-se-lhe  o  prazo  de  um  anno, 
dentro  do  qual  o  preço  recebido  ficará  isento 
do  penhora. 

Decorrido,  porém,  esse  prazo  sem  que  o 
individuo  haja  constituido  novo  homestead, 
se  deduz  lógica  e  razoável  mento  a  renuncia 
ao  í^ivor  que  a  lei  lhe  concedia,  decahindo 
por  igual  o  privilegio  que  isentava  de  pe- 
nhora o  alludido  preço. 

Verific  ida  essa  hypothese,  volverá  o  dito 
preço  ao  regimen  do  direito  commum,  po- 
dendo penhoral-o  qualquer  credor. 

Eram  essas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  sobre  o  projecto  em  debate  e  ao  termi- 
nar, declaro  com  sinceridade  á  illustrada 
(Jommissão  de  Legislação  e  Justiça  que  de 
forma  alguma  mií  susceptibilizai^ei  si  forem 
rejeitadas  no  tod»)  ou  cm  parte  as  amendas 
que  sultmetto  a  sua  esclarecida  censura  e 
correcção,  {Muito  hem^  muito  bem.  O  orador 
è  muito  cnmpriíiientado  e  ab^^açado  por  seus 
coUegas,) 

EMENDAS  AO  PROJECTO  N.    19  DE    1905 

Art.  l.»  Redija-se  a^sini: 

E'  instituído  o  ho^nestead,  privilegio  que 
isenta  de  penhora  o  immovel  pertencente  a 
brazíleiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  constante  do  modelo  annexo  á 
presente  lei : 

Accrescente-sa  depois  do  art.  29  : 

Art.  E'  prohibida,  sob  pena  de  nullidade, 
a  constituição  do  homestead  em  immovel  in- 
divis)  ou  gravado  de  hjpotheca,  conven- 
cional, judiciaria  ou  legal  devidamente 
transcripta  antes  do  acto  da  predita  con- 
stituição. 
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Accrescente-se  como  paragrapho  ao  art.  3'': 

Cessarão  os  effeitos  do  regimen  que  esta 
lei  institue  logo  que  o  valor  do  iramovei  for 
augmeatado  além  do  máximo  prescripto  no 
art.  3**  por  quaesquer  bemfeitorias  ou  ac- 
crescimos  de  teri^eno. 

Nesse  easo  a  manutenção  do  privilegio 
ficará  subordinada  a  uma  roducçao  corres- 
pondente do  immovel. 

Art.  b."*  Radija^-se  assim  : 

O  proprietário  deve  residir  no  immovel, 
bem  como  exploral-o,  si  for  immovel  rural, 
sob  pena  de  cessação  do  privilegio. 

Art.  7.*»  Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  immovel  não  poderá  ser  objecto  de 
hypotheca  nem  de  quaesquer  ónus  reaos  ou 
pessoaes  sinão  por  uma  das  causas  mencio- 
nadas no  art.  4^  a,  b,  c. 

Accrescente-se,  depois  do  art.  8»,  como  ar- 
tigo ou  paragrapho  : 

No  caso  do  se  dividirem  os  filhos  entre 
os  cônjuges  na  hypothese  que  se  deduz  do 
estatuído  no  art.  05  da  lei  u.  181,  de  â4  de 
janeiro  de  1890,  ou  de  passarem  do  poder 


de  um  para  o  de  outro  coi^uge,  depois  de 
decorriclo  o  período  marcado  no  art.  36  da 
citada  lei,  cessará  o  regimen  do  homestead 
logo  que  tiver  transitado  em  julgado  a  re- 
spectiva sentença  de  annullação  do  casa- 
mento ou  do  divorcio,  volvendo  o  immovel 
ao  regimen  do  direito  commum. 

Accrescente-se  em  seguida  ao  paragrapho 
único  do  art.  10  : 

No  caso  de  desapropriação  por  necessi- 
dade ou  utilidade  publica  e  na  hypothese  de 
existirem  ainda  a  esse  tempo  filho  ou  filhos 
menores,  o  preço  da  desapropriação,  a  con- 
tar da  data  do  seu  recebimento,  ficará  isento 
de  penhora  por  espaço  de  um  anno,  dentro 
do  qual  poderá  ser  instituído  novo  homestead. 

Para  o  effeito  de  gosar  dessa  isenção,  será 
o  dito  preço  depositado  em  qualquer  esta- 
belecimento de  credito  ou  na  Caixa  Eco- 
nómica, com  a  precisa  designação  de  sua 
procedência. 

Decorrido,  porém,  osso  prazo  sem  se  ter 
verificado  a  instituição  do  novo  homêstead^ 
cessarão  por  completo  todos  os  effeitos  do 
privilegio  concedido. 

Sala  das  sessões,  19  de  junho  de  1905* 
—Esineraldino  Bandeira, 
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